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EDITORIAL 

                                          

O Núcleo de Pesquisa Semiótica da Amazônia (NUPS), da 

Universidade Federal de Roraima (UFRR), criou a “Coleção 

Comunicação & Políticas Públicas” com o objetivo de divulgar 

livros de caráter didático produzidos por pesquisadores da 

comunidade científica que tenham contribuições nas amplas áreas 

do conhecimento. 

O selo “Coleção Comunicação & Políticas Públicas” é 

voltado para o fomento da produção de trabalhos intelectuais que 

tenham qualidade e relevância científica e didática para atender 

aos interesses de ensino, pesquisa e extensão da comunidade 

acadêmica e da sociedade como um todo.  

As publicações incluídas na coleção têm o intuito de 

trazerem contribuições para o avanço da reflexão e da práxis em 

diferentes áreas do pensamento científico e para a consolidação de 

uma comunidade científica comprometida com a pluralidade do 

pensamento e com uma crescente institucionalização dos debates 

nestas áreas.  

Concebida para oferecer um material sem custos aos 

universitários e ao público interessado, a coleção é editada nos 

formatos impresso e de livros eletrônicos a fim de propiciar a 

democratização do conhecimento por meio do livre acesso e 

divulgação das obras. 

 

Elói Martins Senhoras, Maurício Elias Zouein 

(Organizadores da Coleção Comunicação & Políticas Públicas) 
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Paródia jurídica – Vade Mecum 

 

Olha cê me faz tão bem, 

só de olhar suas leis “Vade” eu fico zen, 

consulto uns artigos e tiro cem, 

juro que a Doutrina não me tem, 

você me faz tão bem… 

 

Olha… 

“Vade” eu não sei na verdade 

se a resposta está certa na totalidade, 

por isso preciso da variedade 

que há em você.  
 

Olha… 

tem questão que eu marco certo, 

mas em outras eu não acerto, 

por isso pra tirar dúvidas eu te quero 

pra valer! 

 

Então tente me ajudar 

que eu prometo vou te carregar 

por toda aula e por todo lugar, 

te pesquisando eu vou te levar… 

porque… 

 

Olha cê me faz tão bem, 

só de olhar suas leis “Vade” eu fico zen, 

consulto uns artigos e tiro cem, 

juro que a Doutrina não me tem, 

você me faz tão bem… 

 

Rafael Clodomiro 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Promulgada em 05 de outubro de 1988 

 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 

bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL. 

 

TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;     (Vide Lei nº 

13.874, de 2019)  

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 

Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 

internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 

visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

 

TÍTULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 

desta Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;    

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;   

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado 

o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 

proteção aos locais de culto e a suas liturgias;    

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa 

nas entidades civis e militares de internação coletiva;   

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou 

de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 

obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 

alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação;     

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 

desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 

judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13874.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art212§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1045
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 

caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996) 

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 

atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;     

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 

da fonte, quando necessário ao exercício profissional;     

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 

com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos 

ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem 

outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 

exigido prévio aviso à autoridade competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 

caráter paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 

independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 

suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro 

caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 

associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 

Constituição;  

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente 

poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 

indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de 

débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 

meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 

ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a 

lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à 

reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 

desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que 

criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às 

respectivas representações sindicais e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 

temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, 

à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 

distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada 

pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, 

sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus";  

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado;             (Regulamento)                (Vide Lei nº 12.527, de 2011) 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas:  

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos 

e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 

a coisa julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe 

der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;  

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 

anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 

afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 

respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 

omitirem;               (Regulamento) 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos 

armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 

Democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a 

obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos 

termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 

limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9296.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11111.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13260.htm
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XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, 

XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo 

com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 

crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 

envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma 

da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação 

criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               (Regulamento) 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não 

for intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 

transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 

pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de 

advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 

ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade 

judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei 

admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 

depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 

achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 

locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido 

e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 

interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 

constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 

à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 

governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 

isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como 

o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da 

lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989) 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na 

forma da lei, os atos necessários ao exercício da 

cidadania.            (Regulamento) 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 

outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 

tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 

por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 

emendas constitucionais.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004)                    (Atos aprovados na forma deste parágrafo: DLG 

nº 186, de 2008, DEC 6.949, de 2009, DLG 261, de 2015, DEC 9.522, de 

2018)  

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 

cuja criação tenha manifestado adesão.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 
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CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 

a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição.                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 

compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 

previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 

aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no 

valor da aposentadoria;  

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 

dolosa;  

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, 

e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme 

definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 

renda nos termos da lei;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 

redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 

trabalho;                (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943) 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 

cinqüenta por cento à do normal;                   (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 

mais do que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 

duração de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 

trinta dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres 

ou perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento 

até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;                (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 

culpa;  

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com 

prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, 

até o limite de dois anos após a extinção do contrato de 

trabalho;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

a) (Revogada).               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000) 

b) (Revogada).              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, 

de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e 

critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual 

ou entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;             (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores 

domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, 

XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 

XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a 

simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 

acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 

previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 

integração à previdência social.              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 72, de 2013) 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 

Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma 

base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 

interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 

administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 

categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da 

contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 
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VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas 

de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 

organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro 

da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, 

ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer 

falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a 

lei estabelecer. 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores 

decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam 

por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos 
colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou 

previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a 

eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de 

promover-lhes o entendimento direto com os empregadores. 

 

CAPÍTULO III 

DA NACIONALIDADE 

 

Art. 12. São brasileiros:  

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais 

estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde 

que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde 

que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a 

residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, 

depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade 

brasileira;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de 

2007) 

II - naturalizados:  

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas 
aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por um 

ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República 

Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem 

condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 

brasileira.             (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão 

nº 3, de 1994) 

§ 1º   Aos portugueses com residência permanente no País, se houver 

reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes 

ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 

Constituição.               (Redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 3, de 1994) 

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e 

naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999) 

§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de 

atividade nociva ao interesse nacional; 

II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira;               (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 

3, de 1994) 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao brasileiro 

residente em estado estrangeiro, como condição para permanência em seu 
território ou para o exercício de direitos civis;               (Incluído pela 

Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994) 

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do 

Brasil. 

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as 

armas e o selo nacionais. 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos 

próprios. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 

voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 

mediante:  

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 

período do serviço militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
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III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária;           Regulamento 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e 

Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito 

Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso 

dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período 

subseqüente.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 

1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 

renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os 
parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do 

Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do 

Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis 

meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição. 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade 

superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para 

a inatividade. 

§ 9º  Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 
prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a 

moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do 

candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 

do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego 

na administração direta ou indireta.              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no 

prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas 

de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão 

só se dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus 

efeitos;  

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, 

nos termos do art. 5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de 

sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data 

de sua vigência.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, 

de 1993) 

 

CAPÍTULO V 

DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 

políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o 

pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 

observados os seguintes preceitos:               Regulamento 

I - caráter nacional; 

II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou 

governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 

III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua 

estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação e duração de 

seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua organização e 

funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas 

coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições 

proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus estatutos 

estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária.                (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

§ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na 

forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito 

ao rádio e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos que 

alternativamente:        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, 

de 2017) 

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% 

(três por cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos 

votos válidos em cada uma delas; ou                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 97, de 2017) 

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos 

em pelo menos um terço das unidades da Federação.               (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

§ 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização 

paramilitar. 

§ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos previstos no § 3º 

deste artigo é assegurado o mandato e facultada a filiação, sem perda do 

mandato, a outro partido que os tenha atingido, não sendo essa filiação 

considerada para fins de distribuição dos recursos do fundo partidário e de 
acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão.                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

 

TÍTULO III 

Da Organização do Estado 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do 

Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 

transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão 

reguladas em lei complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 

desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou 

Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente 

interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 

complementar. 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 

Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por 

Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante 

plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos 

Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da 

lei.               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996) 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-

lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações 

de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 

interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

 

Art. 20. São bens da União:  

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das 

fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e à 

preservação ambiental, definidas em lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 

domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 

países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem 

como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as 

praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as 
que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao 

serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, 

II;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica 

exclusiva; 

VI - o mar territorial;  

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-

históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios a participação no resultado da exploração de 

petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 

energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, 

plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 

compensação financeira por essa exploração.           (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 102, de 2019)      (Produção de efeito) 

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada 

fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização 

serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças 

estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, 

bem como as de seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá 

sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros 

aspectos institucionais;            (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 8, de 15/08/95:) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e 

imagens;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 

15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 

energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se 

situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos 

brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado 

ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do 

Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos 

Territórios;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 

2012)        (Produção de efeito)  

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e 

o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar 

assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 

públicos, por meio de fundo próprio;            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 104, de 2019)  
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XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, 

geologia e cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas 

e de programas de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 

públicas, especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e 

definir critérios de outorga de direitos de seu uso;         (Regulamento) 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 

habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de 

fronteiras;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e 

reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e 

seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para 

fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a 

utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e 

industriais;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 

2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e 

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas 

horas;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 

2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 

culpa;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 

2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo 

de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e 

aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de 

estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o 

exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e 

dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como 

organização administrativa destes;                 (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 69, de 2012)          (Produção de efeito) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação, mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e 

dos corpos de bombeiros militares;               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e 

ferroviária federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido 

o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 

economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;                (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa 

civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 

sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 

sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 

de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 

tecnologia, à pesquisa e à inovação;               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015)  

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 

formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 

alimentar; 
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IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 

trânsito. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação 

entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 

vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 

nacional.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 

urbanístico;           (Vide Lei nº 13.874, de 2019)  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 

e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 

paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens 

e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-

se-á a estabelecer normas gerais.           (Vide Lei nº 13.874, de 2019)  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui 

a competência suplementar dos Estados.           (Vide Lei nº 13.874, de 

2019)  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas 

peculiaridades.           (Vide Lei nº 13.874, de 2019)  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 

eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.           (Vide Lei nº 

13.874, de 2019)  

 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS ESTADOS FEDERADOS 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis 

que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam 

vedadas por esta Constituição. 

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de 

medida provisória para a sua regulamentação.               (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 

agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em 

depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras 

da União; 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, 

excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá 

ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido 

o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os 

Deputados Federais acima de doze. 

§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- 

sê-lhes as regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, 

inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, 

impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa 

da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por 

cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I.               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento 

interno, polícia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os 

respectivos cargos. 

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo 

estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para 

mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em 

primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 

houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e 

a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, 

quanto ao mais, o disposto no art. 77.             (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de1997) 

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função 

na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude 

de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e 

V.                (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários 

de Estado serão fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 

2º, I.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 

 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, 

com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 

membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 

estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e 

os seguintes preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato 

de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o 

País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo 

de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam suceder, 

aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de 

duzentos mil eleitores;                 (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de1997) 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano 

subseqüente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite 

máximo de:             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 

2009)         (Produção de efeito)           (Vide ADIN 4307) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) 

habitantes;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 

2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) 

habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes;             (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) 

habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;               (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta 

mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes;           (Incluída 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta 

mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) 

habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e 

vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) 

habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento 

e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) 

habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 

(trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 

habitantes;           (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 

(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) 

habitantes;               (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 

(seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos cinquenta mil) 

habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 

(setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) 

habitantes;            (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 
(novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta 

mil) habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 

2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um 

milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e 

duzentos mil) habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 

(um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e 

trezentos e cinquenta mil) habitantes;         (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão 

e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) habitantes;                (Incluída pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 

(um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e 

oitocentos mil) habitantes;            (Incluída pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 

(um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e 

quatrocentos mil) habitantes;              (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 
(dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três 

milhões) de habitantes;            (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, 

de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 

(três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de 

habitantes;              (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 

(quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes;              (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 

(cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de 

habitantes;             (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 

(seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de 

habitantes;              (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 

(sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes; e               (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 

2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 

8.000.000 (oito milhões) de habitantes;               (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais 
fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 

dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I;             (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras 

Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que 

dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 

respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites 

máximos:                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 

2000) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, 

de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio 
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dos Deputados Estaduais;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio 

dos Deputados Estaduais;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

25, de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais;                  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 

ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do 

Município;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e na circunscrição do 

Município;                   (Renumerado do inciso VI, pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, 

no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do 

Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os 

membros da Assembléia Legislativa;               (Renumerado do inciso VII, 

pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 

Justiça;              (Renumerado do inciso VIII, pela Emenda Constitucional 

nº 1, de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara 

Municipal;             (Renumerado do inciso IX, pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento 

municipal;                 (Renumerado do inciso X, pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 

menos, cinco por cento do eleitorado;               (Renumerado do inciso XI, 

pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo 

único. (Renumerado do inciso XII, pela Emenda Constitucional nº 1, de 

1992) 

Art.  29-A.  O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 

os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da 

receita tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos 

arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 

anterior:               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 

(cem mil) habitantes;                (Redação dada pela Emenda Constituição 

Constitucional nº 58, de 2009)         (Produção de efeito) 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 
(cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;               (Redação dada 

pela Emenda Constituição Constitucional nº 58, de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 

(trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) 

habitantes;            (Redação dada pela Emenda Constituição 

Constitucional nº 58, de 2009) 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios 

com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três 

milhões) de habitantes;            (Redação dada pela Emenda Constituição 

Constitucional nº 58, de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 

(três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes;             (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional nº 

58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com 

população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) 

habitantes.        (Incluído pela Emenda Constituição Constitucional nº 58, 

de 2009) 

§ 1o  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua 

receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus 

Vereadores.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 2o  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito 

Municipal:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste 

artigo;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou             (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 

2000) 

§ 3o  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara 

Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo.              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 

suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 

balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 

coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação infantil e de ensino 

fundamental;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 

de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada 

a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno 

do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos 

ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que 

o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão 

de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, 

à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual 

poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 
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§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas 

Municipais. 

 

CAPÍTULO V 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

Seção I 

DO DISTRITO FEDERAL 

 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á 
por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez 

dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, 

atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.  

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas 

reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras 

do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e 

Deputados Estaduais, para mandato de igual duração. 

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto 

no art. 27. 

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito 
Federal, da polícia civil, da polícia penal, da polícia militar e do corpo de 

bombeiros militar.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

104, de 2019)  

 

Seção II 

DOS TERRITÓRIOS 

 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos 

Territórios. 

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se 

aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste Título. 

§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso 

Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas da União. 

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do 

Governador nomeado na forma desta Constituição, haverá órgãos 

judiciários de primeira e segunda instância, membros do Ministério 

Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as eleições para 

a Câmara Territorial e sua competência deliberativa. 

 

CAPÍTULO VI 

DA INTERVENÇÃO 

 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto 

para: 

I - manter a integridade nacional;  

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 

Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que:  

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos 

consecutivos, salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta 

Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial;  

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais:  

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos 

estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 

saúde.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos 

Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, a dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos 

de saúde;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 

2000) 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 

prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.  

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:  

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder 

Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal 

Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do 

Tribunal Superior Eleitoral;  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 

recusa à execução de lei federal.                   (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

IV -                  (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as 

condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será 

submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 

Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.  

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia 
Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte 

e quatro horas. 

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a 

apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o 

decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 

medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus 

cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 
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CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 

estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 

com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 

prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 

aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 

convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 

emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 

previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 

sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos 

em lei específica;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 

pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;   (Vide 

Emenda constitucional nº 106, de 2020) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º 

do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 

anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

índices;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)           (Regulamento) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 

membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 

percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 

limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 

Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, 

o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 

Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 

limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 

Públicos;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 

Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 

remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 

público;                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 

ulteriores;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 

públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste 

artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 

disposto no inciso XI:               (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 

científico;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 

poder público;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro 

de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais 

setores administrativos, na forma da lei; 

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada 

a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas 

de sua atuação;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 

subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a 

participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações.              (Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do 

Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos 

prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 

informações fiscais, na forma da lei ou convênio.              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade 

do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 

administração pública direta e indireta, regulando 

especialmente:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a 

avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 

serviços;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 

atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e 

XXXIII;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo 

de cargo, emprego ou função na administração pública.             (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 

direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e 

o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 

prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 

ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo 

ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a 

informações privilegiadas.             (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante 

contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 

tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou 

entidade, cabendo à lei dispor sobre:               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, 

obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal." 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.            (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 

emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados 

em lei de livre nomeação e exoneração.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que 

trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 

previstas em lei.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 

2005) 

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica 

facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante 

emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o 

subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 

limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 

subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se 

aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados 

Estaduais e Distritais e dos Vereadores.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado 

para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam 

compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física 

ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a 

habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, 

mantida a remuneração do cargo de origem.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 
contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, inclusive do 

Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo 

que gerou o referido tempo de contribuição.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores 

públicos e de pensões por morte a seus dependentes que não seja 

decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista 

em lei que extinga regime próprio de previdência social.           (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e 

fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes 
disposições:                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará 

afastado de seu cargo, emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou 

função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de 

horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 

compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos 

legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, 

permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de 

origem.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

 

Seção II 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos 

de carreira para os servidores da administração pública direta, das 

autarquias e das fundações públicas.          (Vide ADIN nº 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 

por servidores designados pelos respectivos Poderes            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)           (Vide ADIN nº 2.135-

4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 

sistema remuneratório observará:                 (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira;                     (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - os requisitos para a investidura;                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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III - as peculiaridades dos cargos.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo 

para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, 

constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a 

promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou 

contratos entre os entes federados.              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 

7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 

XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão 

quando a natureza do cargo o exigir.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de 

Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 

exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo 

de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 

ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto 
no art. 37, X e XI.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos 

servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 

XI.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente 

os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos 

públicos.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, 

para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, 

reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a 

forma de adicional ou prêmio de produtividade.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira 

poderá ser fixada nos termos do § 4º.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou 

vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à 

remuneração do cargo efetivo.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de 

cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição 

do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será 

aposentado:           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 
investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será 

obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da 

continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, 

na forma de lei do respectivo ente federativo;           (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) 

anos de idade, na forma de lei complementar;                 (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015)         (Vide Lei Complementar 

nº 152, de 2015) 

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 

e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima 

estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis 

Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos 

estabelecidos em lei complementar do respectivo ente 

federativo.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor 

mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo 

estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, observado o 

disposto nos §§ 14 a 16.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão 

disciplinadas em lei do respectivo ente federativo.            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para 

concessão de benefícios em regime próprio de previdência social, 

ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.             (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente 

federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria 

de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente 

federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria 

de ocupantes do cargo de agente penitenciário, de agente socioeducativo 

ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o 

inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 

144.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente 

federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria 
de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 

agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 

desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 

(cinco) anos em relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no 

inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio fixado em lei complementar do respectivo ente 

federativo.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma 

aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-

se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios 

previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência 

Social.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única 

fonte de renda formal auferida pelo dependente, o benefício de pensão por 

morte será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a 

qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de 

que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 

da função.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em 

lei.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será 

contado para fins de aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A 

do art. 201, e o tempo de serviço correspondente será contado para fins de 

disponibilidade.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 

de contribuição fictício.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 15/12/98) 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos 

de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou 

empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc88.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc88.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp152.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp152.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art40


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
28 

para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da 

adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 

na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio 

de previdência social, no que couber, os requisitos e critérios fixados para 

o Regime Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo 

temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime 

Geral de Previdência Social.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, 

por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência 

complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, 

observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em 

regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 

16.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá 

plano de benefícios somente na modalidade contribuição definida, 

observará o disposto no art. 202 e será efetivado por intermédio de 

entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de 

previdência complementar.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 

14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço 

público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente 

regime de previdência complementar.             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da 

lei.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões 

concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite 

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os 

servidores titulares de cargos efetivos.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente 

federativo, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 

exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em 
atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no 

máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a 

idade para aposentadoria compulsória.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 

social e de mais de um órgão ou entidade gestora desse regime em cada 

ente federativo, abrangidos todos os poderes, órgãos e entidades 

autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu 

financiamento, observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica 

definidos na lei complementar de que trata o § 22.            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 21. (Revogado).     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência 

social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já existam, 

normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em 

sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:            (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime 

Geral de Previdência Social;            (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 

recursos;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - fiscalização pela União e controle externo e social;            (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;            (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de 

que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recursos provenientes de 

contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer 

natureza;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial;            (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os 

princípios relacionados com governança, controle interno e 

transparência;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que 

desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indiretamente, com a 

gestão do regime;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público;            (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de 

contribuições ordinárias e extraordinárias.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 

nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 

público.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;             (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 

forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.                  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será 

ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao 

cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 

posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 

serviço.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 

ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 

serviço, até seu adequado aproveitamento em outro 

cargo.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 

avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 

finalidade.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Seção III 

DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E 

DOS TERRITÓRIOS 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
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Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 

Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são 

militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 

1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, 
§ 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual 

específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as 

patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos 

governadores.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente 

estatal.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

§ 3º Aplica-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios o disposto no art. 37, inciso XVI, com prevalência da atividade 

militar.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 101, de 2019) 

 

Seção IV 

DAS REGIÕES 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em 

um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu 

desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. 

§ 1º - Lei complementar disporá sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da 
lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 

desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes.  

§ 2º - Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da 

lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do Poder Público; 

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias; 

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais 

devidos por pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das 

massas de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, 

sujeitas a secas periódicas. 

§ 3º - Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a 

recuperação de terras áridas e cooperará com os pequenos e médios 

proprietários rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de 

água e de pequena irrigação. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

 

Seção I 

DO CONGRESSO NACIONAL 

 

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se 

compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 
eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e 

no Distrito Federal. 

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e 

pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, 

proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes necessários, no 

ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da 

Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados. 

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados. 

Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do 

Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. 

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com 

mandato de oito anos. 

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de 

quatro em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços. 

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes. 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de 

cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos, 

presente a maioria absoluta de seus membros. 

 

Seção II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 

República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, 

dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente 

sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações 

de crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do 

domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios 

ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e 

do Ministério Público do Distrito Federal;            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 69, de 2012)  (Produção de efeito) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções 

públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b;           (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
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XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 

pública;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e 

suas operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária 

federal. 

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, 

I.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 

que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, 

a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 

permaneçam temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei 

complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se 

ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado 

de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 

2º, I;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e 

dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e 

apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os 

atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da 

atribuição normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras 

de rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades 

nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de 

recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas 

com área superior a dois mil e quinhentos hectares. 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 

órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para 

prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente 

determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada.           (Redação dada pela Emenda Constitucional 

de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à 

Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas Comissões, por sua 

iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa respectiva, para expor 

assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informações a Ministros de Estado ou a 

qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em crime 

de responsabilidade a recusa, ou o não - atendimento, no prazo de trinta 

dias, bem como a prestação de informações falsas.          (Redação dada 

pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

 

Seção III 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo 

contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de 

Estado; 

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a 

abertura da sessão legislativa; 

III - elaborar seu regimento interno; 

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus 

serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

 

Seção IV 

DO SENADO FEDERAL 

 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos 

crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 

mesma natureza conexos com aqueles;              (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/99) 

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 

membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 

da União nos crimes de responsabilidade;           (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a 

escolha de: 

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República; 

c) Governador de Território; 

d) Presidente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral da República; 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
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IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão 

secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente; 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da 

União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 

montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito 

externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 

Público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da 

União em operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida 

mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada 

inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de 
ofício, do Procurador-Geral da República antes do término de seu 

mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus 

serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 

observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, 

VII. 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário 

Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das 

administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e 

dos Municípios.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como 

Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, 

que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à 

perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função 

pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

 

Seção V 

DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão 

submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal 

Federal.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional 

não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse 

caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa 
respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre 

a prisão.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 

2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime 

ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à 

Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e 

pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o 

andamento da ação.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa 

Diretora.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o 

mandato.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 

2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, 

nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 

informações.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 

2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, 

embora militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia 

licença da Casa respectiva.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o 
estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços 

dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do 

recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução 

da medida.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 

concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 

cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os 
de que sejam demissíveis "ad nutum", nas entidades constantes da alínea 

anterior; 

II - desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de 

favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 

nela exercer função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis "ad nutum", nas 

entidades referidas no inciso I, "a"; 

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a que 

se refere o inciso I, "a"; 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte 

das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão 

por esta autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta 

Constituição; 

VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. 

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos 
no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do 

Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela 

Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por maioria absoluta, 
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mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político 

representado no Congresso Nacional, assegurada ampla 

defesa.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 

2013) 

§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela 

Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer 

de seus membros, ou de partido político representado no Congresso 

Nacional, assegurada ampla defesa. 

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa 

levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos 
suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2º e 

3º.          (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 6, de 1994) 

Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I - investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Território, 

Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de 

Capital ou chefe de missão diplomática temporária; 

II - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou para tratar, 

sem remuneração, de interesse particular, desde que, neste caso, o 

afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa. 

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura em 

funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias. 

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para 

preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término do mandato. 

§ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador poderá optar pela 

remuneração do mandato. 

 

Seção VI 

DAS REUNIÕES 

 

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital 

Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de 

dezembro.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 

2006)     

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o 

primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, domingos ou 

feriados. 

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto 

de lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para: 

I - inaugurar a sessão legislativa; 

II - elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns às 

duas Casas; 

III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da 

República; 

IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar. 

§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de 

1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus 

membros e eleição das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, 

vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 

subseqüente.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 

2006) 

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presidente do 

Senado Federal, e os demais cargos serão exercidos, alternadamente, pelos 

ocupantes de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados e no Senado 

Federal. 

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-

á:             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006) 

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de 

defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a 

decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente 

e do Vice-Presidente da República; 

II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos 

membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público 

relevante, em todas as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria 
absoluta de cada uma das Casas do Congresso Nacional.          (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 50, de 2006) 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente 

deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese 

do § 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em 

razão da convocação.               (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 50, de 2006) 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação 

extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automaticamente 

incluídas na pauta da convocação.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

 

Seção VII 

DAS COMISSÕES 

 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes 

e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no 

respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. 

§ 1º Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto 

quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 

parlamentares que participam da respectiva Casa. 

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a 

competência do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos 

membros da Casa; 

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos 

inerentes a suas atribuições; 

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer 

pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos 

nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos 

Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, 

mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de 

fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 

encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade 

civil ou criminal dos infratores. 

§ 4º Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa do Congresso 

Nacional, eleita por suas Casas na última sessão ordinária do período 

legislativo, com atribuições definidas no regimento comum, cuja 

composição reproduzirá, quanto possível, a proporcionalidade da 

representação partidária. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc76.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc76.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/ECR/ecr6.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc50.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc32.htm#art1


 

 
33 

Seção VIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

 

Subseção I 

Disposição Geral 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 

VII - resoluções. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis. 

Subseção II 

Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 

Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 

membros. 

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 

três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 

abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 

legislativa. 

 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, 

bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI;              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência 

para a reserva.              (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 

1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara 

dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do 

eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 

menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las 
de imediato ao Congresso Nacional.               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre 

matéria:                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

I – relativa a:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito 

eleitoral;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) direito penal, processual penal e processual civil;           (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a 

garantia de seus membros;             (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 32, de 2001) 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 

adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 

3º;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

II – que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou 

qualquer outro ativo financeiro;            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

III – reservada a lei complementar;              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República.            (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de 

impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só 

produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido 

convertida em lei até o último dia daquele em que foi 

editada.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 
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§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 

perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no 

prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual 

período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto 

legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida 

provisória, suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso 

Nacional.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o 
mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o 

atendimento de seus pressupostos constitucionais.              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, 

subseqüentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, 

ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 

deliberações legislativas da Casa em que estiver 

tramitando.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não 
tiver a sua votação encerrada nas duas Casas do Congresso 

Nacional.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos 

Deputados.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as 

medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, 

em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso 

Nacional.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida 

provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por 

decurso de prazo.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta 

dias após a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações 

jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência 

conservar-se-ão por ela regidas.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da 

medida provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja 

sancionado ou vetado o projeto.             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, 

ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º; 

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 

dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério 

Público. 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do 

Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 

Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 

§ 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação 

de projetos de sua iniciativa. 

§ 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não 

se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até 
quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações 

legislativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo 

constitucional determinado, até que se ultime a votação.            (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos 

Deputados far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o 

disposto no parágrafo anterior. 

§ 4º Os prazos do § 2º não correm nos períodos de recesso do Congresso 

Nacional, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, 

em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou 

promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto 

de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará. 

§ 1º - Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em 

parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 

recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 

do Senado Federal os motivos do veto. 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 

parágrafo, de inciso ou de alínea. 

§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da 

República importará sanção. 

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a 

contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria 

absoluta dos Deputados e Senadores.              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 76, de 2013) 

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, 

ao Presidente da República. 

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto será 

colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 

proposições, até sua votação final.                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo 

Presidente da República, nos casos dos § 3º e § 5º, o Presidente do Senado 

a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-

Presidente do Senado fazê-lo. 

Art. 67. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante 

proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do 

Congresso Nacional. 

Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, 

que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional. 

§ 1º Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva do 

Congresso Nacional, os de competência privativa da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, 

nem a legislação sobre: 

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a 

garantia de seus membros; 

II - nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais; 

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2º A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do 

Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo e os termos de seu 

exercício. 

§ 3º Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso 

Nacional, este a fará em votação única, vedada qualquer emenda. 

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta. 
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Seção IX 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 

ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 

ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 

bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 

desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.           (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 

com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a 

contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, 

incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder 

Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 

outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 

pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 

nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 

melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 

concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de 

natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas 

unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 

e demais entidades referidas no inciso II; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo 

capital social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do 

tratado constitutivo; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 

Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 

qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre 

a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 

e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;  

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou 

irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 

entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;  

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 

necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a 

decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos 

apurados. 

§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo 

Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as 

medidas cabíveis. 

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa 

dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 

decidirá a respeito. 

§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 

terão eficácia de título executivo. 

§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e 

anualmente, relatório de suas atividades. 

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1º, 

diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de 

investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, poderá 

solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco 

dias, preste os esclarecimentos necessários. 

§ 1º Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, 

a Comissão solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a 

matéria, no prazo de trinta dias. 

§ 2º Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que 

o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, 

proporá ao Congresso Nacional sua sustação. 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem 

sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o 

território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no 

art. 96. . 

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre 

brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 

financeiros ou de administração pública; 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade 

profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: 

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado 

Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do 

Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo 

Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento; 

II - dois terços pelo Congresso Nacional. 

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas 

garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos 

Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à 

aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40.           (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas 

garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais 

atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal. 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 

entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 

públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
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§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 

Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte 

legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades 

perante o Tribunal de Contas da União. 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à 

organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos 

Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de 

Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais 

de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros. 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

 

Seção I 

DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, 

auxiliado pelos Ministros de Estado.  

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República 

realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em 

primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 

houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial 

vigente.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 

1997) 

§ 1º A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente 

com ele registrado. 

§ 2º Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por 

partido político, obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os 

em branco e os nulos. 

§ 3º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, 

far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, 

concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito 

aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 4º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou 

impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, 

o de maior votação. 

§ 5º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo 

lugar, mais de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais 

idoso. 

Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão posse em 

sessão do Congresso Nacional, prestando o compromisso de manter, 
defender e cumprir a Constituição, observar as leis, promover o bem geral 

do povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a independência do 

Brasil. 

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o 

Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver 

assumido o cargo, este será declarado vago. 

Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e suceder- lhe-

á, no de vaga, o Vice-Presidente. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente da República, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o 

Presidente, sempre que por ele convocado para missões especiais. 

Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou 

vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao 

exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do 

Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 

far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. 

§ 1º - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do período presidencial, 

a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, 

pelo Congresso Nacional, na forma da lei. 

§ 2º - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de 

seus antecessores. 

Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá 
início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua 

eleição.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem 

licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a 

quinze dias, sob pena de perda do cargo. 

 

Seção II 

Das Atribuições do Presidente da República 

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 

Constituição; 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir 

decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI – dispor, mediante decreto, sobre:                (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não 

implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos 

públicos;               (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 

vagos;                   (Incluída pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus 

representantes diplomáticos; 

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a 

referendo do Congresso Nacional; 

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio; 

X - decretar e executar a intervenção federal; 

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por 

ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e 

solicitando as providências que julgar necessárias; 

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos 

órgãos instituídos em lei;  

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus 

oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são 

privativos;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 

02/09/99) 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de 
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Territórios, o Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores 

do banco central e outros servidores, quando determinado em lei; 

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de 

Contas da União; 

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado-Geral da União; 

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, 

VII; 

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de 

Defesa Nacional; 

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo 

Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo 

das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou 

parcialmente, a mobilização nacional; 

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso 

Nacional; 

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas; 

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente; 

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei 

de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta 

Constituição; 

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta 

dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 

anterior; 

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei; 

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62; 

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição. 

Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições 

mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de 

Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 

União, que observarão os limites traçados nas respectivas delegações. 

 

Seção III 

Da Responsabilidade do Presidente da República 

 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 

República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, 

contra: 

I - a existência da União; 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da 

Federação; 

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV - a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que 

estabelecerá as normas de processo e julgamento. 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois 

terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante 

o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o 

Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 

§ 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções: 

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime 

pelo Supremo Tribunal Federal; 

II - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo 

Senado Federal.  

§ 2º Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não estiver 

concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do regular 

prosseguimento do processo. 

§ 3º Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, 

o Presidente da República não estará sujeito a prisão. 

§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser 

responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.  

 

Seção IV 

DOS MINISTROS DE ESTADO 

 

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros 

maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos.  

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras 

atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei: 

I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades 

da administração federal na área de sua competência e referendar os atos e 

decretos assinados pelo Presidente da República; 

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; 

III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no 

Ministério; 

IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Presidente da República. 

Art. 88. A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 

administração pública.                 (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

 

Seção V 

DO CONSELHO DA REPÚBLICA E DO CONSELHO DE DEFESA 

NACIONAL 

 

Subseção I 

Do Conselho da República 

 

Art. 89. O Conselho da República é órgão superior de consulta do 

Presidente da República, e dele participam:  

I - o Vice-Presidente da República; 

II - o Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - o Presidente do Senado Federal; 

IV - os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados; 
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V - os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal; 

VI - o Ministro da Justiça; 

VII - seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos de 

idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos 

pelo Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com 

mandato de três anos, vedada a recondução. 

Art. 90. Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre: 

I - intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio; 

II - as questões relevantes para a estabilidade das instituições 

democráticas. 

§ 1º O Presidente da República poderá convocar Ministro de Estado para 

participar da reunião do Conselho, quando constar da pauta questão 

relacionada com o respectivo Ministério. 

§ 2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho da 

República.   (Vide Lei nº 8.041, de 1990) 

 

Subseção II 

Do Conselho de Defesa Nacional 

 

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do Presidente 

da República nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a 

defesa do Estado democrático, e dele participam como membros natos:  

I - o Vice-Presidente da República; 

II - o Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - o Presidente do Senado Federal; 

IV - o Ministro da Justiça; 

V - o Ministro de Estado da Defesa;            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999) 

VI - o Ministro das Relações Exteriores; 

VII - o Ministro do Planejamento. 

VIII - os Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 23, de 

1999) 

§ 1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional: 

I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz, 

nos termos desta Constituição; 

II - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado de sítio e da 

intervenção federal; 

III - propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à 

segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, 

especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e 

a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo; 

IV - estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas 

necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do Estado 

democrático. 

§ 2º A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho de 

Defesa Nacional.    (Vide Lei nº 8.183, de 1991) 

 

 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 

I - o Supremo Tribunal Federal; 

I-A o Conselho Nacional de Justiça;             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Superior Tribunal de Justiça; 

II-A - o Tribunal Superior do Trabalho;                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 92, de 2016) 

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;  

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;  

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;  

VI - os Tribunais e Juízes Militares; 

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os 

Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.             (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição 

em todo o território nacional.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, 

disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 

princípios:  

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 

mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do 

bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação;                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade 

e merecimento, atendidas as seguintes normas:  

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas 

ou cinco alternadas em lista de merecimento;  

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na 

respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de 

antigüidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o 

lugar vago;  

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios 

objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela 
freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de 

aperfeiçoamento;            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz 

mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, 

conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a 

votação até fixar-se a indicação;              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu 

poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o 
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devido despacho ou decisão;             (Incluída pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

III o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e 

merecimento, alternadamente, apurados na última ou única 

entrância;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

IV previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção 
de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de 

vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola 

nacional de formação e aperfeiçoamento de 

magistrados;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a 

noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão 

fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as 

respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a 

diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco 
por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal 

dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 

observarão o disposto no art. 40;               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

VII o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 

tribunal;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por interesse 
público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 

respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla 

defesa;      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VIII-A a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de 

igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a , b , c e e 

do inciso II;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei 

limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus 

advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 

direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação;                  (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

X as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão 

pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de 

seus membros;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

XI nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá 

ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte 

e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e 

jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se 

metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo 
tribunal pleno;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

XII a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias 

coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em 

que não houver expediente forense normal, juízes em plantão 

permanente;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

XIII o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à 

efetiva demanda judicial e à respectiva população;              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XIV os servidores receberão delegação para a prática de atos de 

administração e atos de mero expediente sem caráter 

decisório;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XV a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de 

jurisdição.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos 

Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de 

membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de 

advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 

dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 

pelos órgãos de representação das respectivas classes. 

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, 

enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, 

escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:  

I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de 

exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do 

tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença 

judicial transitada em julgado;  

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do 

art. 93, VIII;  

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e 

XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.               (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:  

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo 

uma de magistério;  

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em 

processo;  

III - dedicar-se à atividade político-partidária.  

IV receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 

pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 
previstas em lei;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

V exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de 

decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou 

exoneração.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 

observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, 

dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos 

jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 

forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional 

respectiva; 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de 

carreira da respectiva jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, 

obedecido o disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à 

administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos 

juízes e servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos 

Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o 

disposto no art. 169: 

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  
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b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços 

auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do 

subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, 

onde houver;               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito 

Federal e Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos 

crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça 

Eleitoral.  

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos 

membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.  

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados 

criarão: 

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, 

competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas 

cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial 

ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas 

hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por 

turmas de juízes de primeiro grau;  

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto 

direto, universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência 

para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face 

de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer 

atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras 

previstas na legislação.  

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da 

Justiça Federal.              (Renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio 
dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça.                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e 

financeira. 

§ 1º Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos 

limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de 

diretrizes orçamentárias. 

§ 2º O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais 

interessados, compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e 

dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos 
Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos 

tribunais. 

§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas 

propostas orçamentárias dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes 

orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação 

da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 

vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º 

deste artigo.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem 

encaminhadas em desacordo com os limites estipulados na forma do § 1º, 
o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de 

consolidação da proposta orçamentária anual.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 

realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os 

limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se 

previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou 

especiais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 

Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-

ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e 

à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 

pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 

este fim.               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009).              (Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes 
de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 

benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, 

fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os 

demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste 

artigo.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009). 

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por 

sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam 

portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos 

na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do 

disposto no § 3º deste artigo, admitido o fracionamento para essa 

finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de 

apresentação do precatório.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 

precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis 

como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude 

de sentença judicial transitada em julgado.          (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, 
valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes 

capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior 

benefício do regime geral de previdência social.            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito 

público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, oriundos de 

sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários 

apresentados até 1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do 

exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados 

monetariamente.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009). 

§ 6º As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados 
diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que 

proferir a decisão exequenda determinar o pagamento integral e autorizar, 

a requerimento do credor e exclusivamente para os casos de preterimento 

de seu direito de precedência ou de não alocação orçamentária do valor 

necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da quantia 

respectiva.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009). 

§ 7º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou 

omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatórios 

incorrerá em crime de responsabilidade e responderá, também, perante o 

Conselho Nacional de Justiça.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 8º É vedada a expedição de precatórios complementares ou 

suplementares de valor pago, bem como o fracionamento, repartição ou 

quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela do 

total ao que dispõe o § 3º deste artigo.              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de 

regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor 

correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida 

ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública 

devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados 

aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação 
administrativa ou judicial.               (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 62, de 2009). 
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§ 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda 

Pública devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda 

do direito de abatimento, informação sobre os débitos que preencham as 

condições estabelecidas no § 9º, para os fins nele 

previstos.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade 

federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios para compra de 
imóveis públicos do respectivo ente federado.              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 12. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização 

de valores de requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, 

independentemente de sua natureza, será feita pelo índice oficial de 

remuneração básica da caderneta de poupança, e, para fins de 

compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de 

juros incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a 

incidência de juros compensatórios.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 13. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em 
precatórios a terceiros, independentemente da concordância do devedor, 

não se aplicando ao cessionário o disposto nos §§ 2º e 3º.             (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 14. A cessão de precatórios somente produzirá efeitos após 

comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à 

entidade devedora.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009). 

§ 15. Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta 

Constituição Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento 

de crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, 

dispondo sobre vinculações à receita corrente líquida e forma e prazo de 

liquidação.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 16. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir 

débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e 

Municípios, refinanciando-os diretamente.                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão 

mensalmente, em base anual, o comprometimento de suas respectivas 

receitas correntes líquidas com o pagamento de precatórios e obrigações 

de pequeno valor.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata o 

§ 17, o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de contribuições e de serviços, de transferências correntes e 

outras receitas correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da 

Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo segundo 

mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses 

precedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas:             (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

I - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios por determinação constitucional;               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

II - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

III - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a 

contribuição dos servidores para custeio de seu sistema de previdência e 

assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira 

referida no § 9º do art. 201 da Constituição Federal.             (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de condenações 

judiciais em precatórios e obrigações de pequeno valor, em período de 12 

(doze) meses, ultrapasse a média do comprometimento percentual da 

receita corrente líquida nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores, a 

parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada, excetuada dos 

limites de endividamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da 
Constituição Federal e de quaisquer outros limites de endividamento 

previstos, não se aplicando a esse financiamento a vedação de vinculação 

de receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição 

Federal.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze por cento) do 

montante dos precatórios apresentados nos termos do § 5º deste artigo, 

15% (quinze por cento) do valor deste precatório serão pagos até o final do 

exercício seguinte e o restante em parcelas iguais nos cinco exercícios 

subsequentes, acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou 

mediante acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de 

Precatórios, com redução máxima de 40% (quarenta por cento) do valor 
do crédito atualizado, desde que em relação ao crédito não penda recurso 

ou defesa judicial e que sejam observados os requisitos definidos na 

regulamentação editada pelo ente federado.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

 

Seção II 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, 

escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta 

e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão 

nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 

maioria absoluta do Senado Federal.  

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 

da Constituição, cabendo-lhe:  

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-
Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e 

o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os 

Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 

Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão 

diplomática de caráter permanente;              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas 

alíneas anteriores; o mandado de segurança e o habeas data contra atos do 

Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da 

República e do próprio Supremo Tribunal Federal;  

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, 

o Estado, o Distrito Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito 

Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da 

administração indireta;  

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 

h)            (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o 

coator ou o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam 

sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate 
de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única 

instância;             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 

1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;  

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 

autoridade de suas decisões;  
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m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, 

facultada a delegação de atribuições para a prática de atos processuais;  

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou 

indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros 

do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente 

interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e 

quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer 

outro tribunal;  

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade;  

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 

regulamentadora for atribuição do Presidente da República, do Congresso 

Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das Mesas de 

uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um 

dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho 

Nacional do Ministério Público;                (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas data e o mandado 

de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se 

denegatória a decisão; 

b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única 

ou última instância, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar dispositivo desta Constituição;  

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta 

Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei 

federal.                 (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1.º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente 
desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na 

forma da lei.              (Transformado do parágrafo único em § 1º pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/93) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações 

declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e 

efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 

municipal.                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a 

repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 

somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus 

membros.              (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 

declaratória de constitucionalidade:               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

V o Governador de Estado ou do Distrito Federal;             (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - o Procurador-Geral da República; 

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional; 

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas 

ações de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do 

Supremo Tribunal Federal. 

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a 

adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão 

administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, 

em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o 

Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado. 

§ 4.º               (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por 

provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após 

reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a 

partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 

direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 

proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em 

lei.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de 

normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos 

judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave 

insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão 

idêntica.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, 

revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que 
podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.               (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 

aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo 

Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo 

ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja 

proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o 

caso.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) 

membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, 

sendo:                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 

2009) 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal;              (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

II um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo 

tribunal;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo 

respectivo tribunal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

IV um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo 

Tribunal Federal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

V um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal 

Federal;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal 

de Justiça;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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VII um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de 

Justiça;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal 

Superior do Trabalho;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

IX um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do 

Trabalho;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-

Geral da República;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-

Geral da República dentre os nomes indicados pelo órgão competente de 

cada instituição estadual;               (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

XII dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

XIII dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados 
um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado 

Federal.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal 

Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do 

Supremo Tribunal Federal.              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da 

República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 

Federal.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 

2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, 
caberá a escolha ao Supremo Tribunal Federal.                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 

financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais 

dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem 

conferidas pelo Estatuto da Magistratura:                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do 

Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito 

de sua competência, ou recomendar providências;                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante 
provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 

ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar 

prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas 

da União;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 

Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 

delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência 

disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos 

disciplinares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e 
aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 

defesa;     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a 

administração pública ou de abuso de autoridade;                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

juízes e membros de tribunais julgados há menos de um 

ano;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e 

sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes órgãos do 

Poder Judiciário;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

VII elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 

necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as atividades do 

Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do Supremo 

Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da 

abertura da sessão legislativa.                  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de 
Ministro-Corregedor e ficará excluído da distribuição de processos no 

Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem conferidas 

pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes:              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas 

aos magistrados e aos serviços judiciários;                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição 

geral;                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e 

requisitar servidores de juízos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito 
Federal e Territórios.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o 

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará 

ouvidorias de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias 

de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou 

contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho 

Nacional de Justiça.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

Seção III 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta 

e três Ministros.  

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão 

nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de 

trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 

Senado Federal, sendo:               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço 

dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, indicados em lista 

tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério 

Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, 

alternadamente, indicados na forma do art. 94. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 

e, nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério 

Público da União que oficiem perante tribunais;  

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de 

Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do 

próprio Tribunal;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

23, de 1999) 
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c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas 

mencionadas na alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua 

jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou 

da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça 

Eleitoral;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 

1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o 

disposto no art. 102, I, "o", bem como entre tribunal e juízes a ele não 

vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;  

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;  

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da 

autoridade de suas decisões;  

g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e 

judiciárias da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e 

administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da 

União;  

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma 

regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, 

da administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência 

do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 

Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal;  

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às 

cartas rogatórias;                (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando denegatória a decisão;  

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo 
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou 

domiciliada no País;  

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:  

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal;              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal. 

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de 
Justiça:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, 

cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o 

ingresso e promoção na carreira;                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a 

supervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e 

segundo graus, como órgão central do sistema e com poderes 

correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

 

 

Seção IV 

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E DOS JUÍZES 

FEDERAIS 

 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal:  

I - os Tribunais Regionais Federais; 

II - os Juízes Federais. 

Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, 

sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados 

pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos 

de sessenta e cinco anos, sendo:  

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez 

anos de carreira; 

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco 

anos de exercício, por antigüidade e merecimento, alternadamente. 

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais 

Regionais Federais e determinará sua jurisdição e 

sede.                  (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a 
realização de audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos 

limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos 

públicos e comunitários.                  (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar 

descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar 

o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 

processo.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, 

e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a competência 

da Justiça Eleitoral;  

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos 

juízes federais da região;  

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do próprio 

Tribunal ou de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz federal; 

e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao 

Tribunal;  

II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e 

pelos juízes estaduais no exercício da competência federal da área de sua 

jurisdição. 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:  

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 

federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e 

Município ou pessoa domiciliada ou residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado 

estrangeiro ou organismo internacional; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc23.htm#art105ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art1


 

 
45 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de 

bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou 

empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência 

da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no 

estrangeiro, ou reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste 

artigo;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados 

por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;  

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou 

quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam 

diretamente sujeitos a outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade 

federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a 

competência da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a 

execução de carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, 

após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a 

respectiva opção, e à naturalização;  

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção 

judiciária onde tiver domicílio a outra parte. 

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção 

judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o 

ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, 

ainda, no Distrito Federal. 

§ 3º Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal 

em que forem parte instituição de previdência social e segurado possam 

ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do 

domicílio do segurado não for sede de vara federal.             (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para 

o Tribunal Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-

Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de 

obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos 

quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 

Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de 
deslocamento de competência para a Justiça Federal.                  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção 

judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e varas localizadas 

segundo o estabelecido em lei.  

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições 

cometidas aos juízes federais caberão aos juízes da justiça local, na forma 

da lei. 

 

Seção V 

Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais 

do Trabalho e dos Juízes do Trabalho 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

 

Art. 111. São órgãos da Justiça do Trabalho:  

I - o Tribunal Superior do Trabalho; 

II - os Tribunais Regionais do Trabalho; 

III - Juizes do Trabalho.                 (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 24, de 1999) 

§§ 1º a 3º              (Revogados pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 

Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e 
menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 

ilibada, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela 

maioria absoluta do Senado Federal, sendo:                     (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 

dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 

94;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos 

da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal 

Superior.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do 

Trabalho.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Funcionarão junto ao Tribunal Superior do 

Trabalho:                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 

Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos 

oficiais para o ingresso e promoção na carreira;                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na 

forma da lei, a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e 

patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito 

vinculante.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 3º  Compete ao Tribunal Superior do Trabalho processar e julgar, 

originariamente, a reclamação para a preservação de sua competência e 

garantia da autoridade de suas decisões.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 92, de 2016) 

Art. 112. A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas 

não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com 

recurso para o respectivo Tribunal Regional do T 

rabalho.                  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, 

competência, garantias e condições de exercício dos órgãos da Justiça do 

Trabalho.                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 

1999) 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 

público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;                   (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II as ações que envolvam exercício do direito de greve;                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos 

e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IV os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato 

questionado envolver matéria sujeita à sua 

jurisdição;                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 
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V os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, 

ressalvado o disposto no art. 102, I, o;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

VI as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da 

relação de trabalho;                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

VII as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 

empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 

trabalho;                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, 
I, a , e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que 

proferir;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da 

lei.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 

§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à 

arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio 

coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o 

conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao 

trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.              (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)         (Vide ADI nº 
3423)            (Vide ADI nº 3423)         (Vide ADI nº 3431)         (Vide ADI 

nº 3432)       (Vide ADI nº 3520) 

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão 

do interesse público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar 

dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o 

conflito.                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004)         (Vide ADI nº 3423)         (Vide ADI nº 3431)         (Vide ADI 

nº 3520) 

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no 

mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e 

nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de 
trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 

dez anos de efetivo exercício, observado o disposto no art. 

94;                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antigüidade e 

merecimento, alternadamente.                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, 

com a realização de audiências e demais funções de atividade 

jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se 
de equipamentos públicos e comunitários.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar 

descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar 

o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 

processo.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz 

singular.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 

1999) 

Parágrafo único.               (Revogado pela Emenda Constitucional nº 24, de 

1999) 

Art. 117. e Parágrafo único.                (Revogados pela Emenda 

Constitucional nº 24, de 1999)    

 

 

 

Seção VI 

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES ELEITORAIS 

 

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral:  

I - o Tribunal Superior Eleitoral; 

II - os Tribunais Regionais Eleitorais; 

III - os Juízes Eleitorais; 

IV - as Juntas Eleitorais. 

Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de sete 

membros, escolhidos: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) três juízes dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

b) dois juízes dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça; 

II - por nomeação do Presidente da República, dois juízes dentre seis 

advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o 

Vice-Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o 

Corregedor Eleitoral dentre os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada 

Estado e no Distrito Federal. 

§ 1º - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 

a) de dois juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; 

b) de dois juízes, dentre juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de 

Justiça; 

II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do 

Estado ou no Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, 

em qualquer caso, pelo Tribunal Regional Federal respectivo; 

III - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre 

seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados 

pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2º - O Tribunal Regional Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice-

Presidente- dentre os desembargadores. 

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência 

dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.  

§ 1º Os membros dos tribunais, os juízes de direito e os integrantes das 

juntas eleitorais, no exercício de suas funções, e no que lhes for aplicável, 

gozarão de plenas garantias e serão inamovíveis. 

§ 2º Os juízes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão 

por dois anos, no mínimo, e nunca por mais de dois biênios consecutivos, 

sendo os substitutos escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, 

em número igual para cada     categoria. 

§ 3º São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as 
que contrariarem esta Constituição e as denegatórias de habeas corpus ou 

mandado de segurança. 

§ 4º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá 

recurso quando: 

I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de 

lei; 
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II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais 

eleitorais; 

III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições 

federais ou estaduais; 

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos 

federais ou estaduais; 

V - denegarem habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou 

mandado de injunção. 

 

Seção VII 

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES MILITARES 

 

Art. 122. São órgãos da Justiça Militar:  

I - o Superior Tribunal Militar; 

II - os Tribunais e Juízes Militares instituídos por lei. 

Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze Ministros 

vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais da 
Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais-

generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da 

carreira, e cinco dentre civis.  

Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da 

República dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: 

I - três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com 

mais de dez anos de efetiva atividade profissional; 

II - dois, por escolha paritária, dentre juízes auditores e membros do 

Ministério Público da Justiça Militar. 

Art. 124. à Justiça Militar compete processar e julgar os crimes militares 

definidos em lei.  

Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a 

competência da Justiça Militar. 

 

Seção VIII 

DOS TRIBUNAIS E JUÍZES DOS ESTADOS 

 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios 

estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1º A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, 

sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.  

§ 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de 

inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais 
em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para 

agir a um único órgão.  

§ 3º A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, 

a Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de 

direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio 

Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que 

o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes.               (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos 

Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra 

atos disciplinares militares, ressalvada a competência do júri quando a 
vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do 

posto e da patente dos oficiais e da graduação das 

praças.                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 5º Compete aos juízes de direito do juízo militar processar e julgar, 

singularmente, os crimes militares cometidos contra civis e as ações 

judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de 

Justiça, sob a presidência de juiz de direito, processar e julgar os demais 

crimes militares.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 6º O Tribunal de Justiça poderá funcionar descentralizadamente, 

constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do 

jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo.                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º O Tribunal de Justiça instalará a justiça itinerante, com a realização de 

audiências e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites 

territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos 

e comunitários.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões 

agrárias.                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Parágrafo único. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, 

o juiz far-se-á presente no local do litígio. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Seção I 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis.  

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a 

indivisibilidade e a independência funcional. 

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 

administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao 

Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 

provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a 
política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua 

organização e funcionamento.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos 

limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta 

orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes 

orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação 

da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária 

vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na forma do § 

3º.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada 

em desacordo com os limites estipulados na forma do § 3º, o Poder 

Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação da 

proposta orçamentária anual.         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 

realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os 
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limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se 

previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou 

especiais.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 128. O Ministério Público abrange:  

I - o Ministério Público da União, que compreende: 

a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) o Ministério Público Militar; 

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; 

II - os Ministérios Públicos dos Estados. 

§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da 

República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da 

carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela 

maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois 

anos, permitida a recondução. 

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do 

Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria 

absoluta do Senado Federal. 

§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e 

Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma 

da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma 

recondução. 

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e 

Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do 

Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva. 

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é 

facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a 

organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, 

observadas, relativamente a seus membros:  

I - as seguintes garantias: 

a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo 

senão por sentença judicial transitada em julgado; 

b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante 

decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto 

da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 

defesa;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e 

ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, 

I;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - as seguintes vedações: 

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, 

percentagens ou custas processuais; 

b) exercer a advocacia; 

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, 

salvo uma de magistério; 

e) exercer atividade político-partidária;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 

pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 

previstas em lei.         (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, 

parágrafo único, V.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 

promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins 

de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta 

Constituição; 

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações 

indígenas; 

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na 

forma da lei complementar respectiva; 

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei 

complementar mencionada no artigo anterior; 

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 

policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 

processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que 

compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial 

e a consultoria jurídica de entidades públicas. 

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas 

neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o 

disposto nesta Constituição e na lei. 

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por 

integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação, salvo autorização do chefe da instituição.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante 

concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo-se do bacharel em 

direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e observando-se, nas 

nomeações, a ordem de classificação.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 

93.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será 

imediata.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de 

Contas aplicam-se as disposições desta seção pertinentes a direitos, 

vedações e forma de investidura. 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de 

quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de 

aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um 

mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I o Procurador-Geral da República, que o preside; 

II quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a 

representação de cada uma de suas carreiras;  

III três membros do Ministério Público dos Estados; 

IV dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo 

Superior Tribunal de Justiça; 
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V dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil; 

VI dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados 

um pela Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão 

indicados pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.  

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da 
atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do 

cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo lhe: 

I zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 

podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou 

recomendar providências; 

II zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante 

provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 

ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência dos Tribunais de Contas; 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 

Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços 

auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da 

instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar a 

remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa;             (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

IV rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há 

menos de um ano; 

V elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 
necessárias sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades 

do Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista no art. 84, XI. 

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, 

dentre os membros do Ministério Público que o integram, vedada a 

recondução, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem 

conferidas pela lei, as seguintes: 

I receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 

membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral; 

III requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes 

atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público. 

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

oficiará junto ao Conselho. 

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 

competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 

contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus 

serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do 

Ministério Público. 

 

Seção II 

DA ADVOCACIA PÚBLICA 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou 

através de órgão vinculado, representa a União, judicial e 

extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que 

dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.  

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da 

União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos 

maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 

ilibada. 

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata 

este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da 
União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o 

disposto em lei. 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados 

em carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e 

títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 

suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das 

respectivas unidades federadas.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada 

estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de 

desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das 
corregedorias.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

 

Seção III 

Da Advocacia 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo 

inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos 

limites da lei. 

 

Seção IV 

Da Defensoria Pública 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 

instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação 

jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 

judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 

integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º 

desta Constituição Federal.           (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do 

Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua 

organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, 

mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus 

integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 

advocacia fora das atribuições institucionais.         (Renumerado do 

parágrafo único pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia 

funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária 

dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e 

subordinação ao disposto no art. 99, § 2º.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º às Defensorias Públicas da União e do 

Distrito Federal.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 74, de 

2013) 

§ 4º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a 

indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que 
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couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição 

Federal.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

Art. 135. Os servidores integrantes das carreiras disciplinadas nas Seções 

II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do art. 39, § 

4º.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO V 

Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas 

 

CAPÍTULO I 

DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO 

 

 

Seção I 

DO ESTADO DE DEFESA 

 

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da 

República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa 

para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e 

determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e 

iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de 

grandes proporções na natureza.  

§ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará o tempo de sua 

duração, especificará as áreas a serem abrangidas e indicará, nos termos e 

limites da lei, as medidas coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 

I - restrições aos direitos de: 

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 

b) sigilo de correspondência; 

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 

II - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese de 

calamidade pública, respondendo a União pelos danos e custos 

decorrentes. 

§ 2º O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta 

dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as 

razões que justificaram a sua decretação. 

§ 3º Na vigência do estado de defesa: 

I - a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo executor da 

medida, será por este comunicada imediatamente ao juiz competente, que 

a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de 

delito à autoridade policial;  

II - a comunicação será acompanhada de declaração, pela autoridade, do 

estado físico e mental do detido no momento de sua autuação; 

III - a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior a dez 

dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário; 

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso.  

§ 4º Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da 

República, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a 

respectiva justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por maioria 

absoluta. 

§ 5º Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado, 

extraordinariamente, no prazo de cinco dias. 

§ 6º O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de dez dias contados 

de seu recebimento, devendo continuar funcionando enquanto vigorar o 

estado de defesa. 

§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa. 

 

Seção II 

DO ESTADO DE SÍTIO 

 

Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da 

República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso 

Nacional autorização para decretar o estado de sítio nos casos de:  

 I - comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que 

comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa; 

II - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada 

estrangeira. 

Parágrafo único. O Presidente da República, ao solicitar autorização para 

decretar o estado de sítio ou sua prorrogação, relatará os motivos 

determinantes do pedido, devendo o Congresso Nacional decidir por 

maioria absoluta. 

Art. 138. O decreto do estado de sítio indicará sua duração, as normas 

necessárias a sua execução e as garantias constitucionais que ficarão 
suspensas, e, depois de publicado, o Presidente da República designará o 

executor das medidas específicas e as áreas abrangidas. 

§ 1º - O estado de sítio, no caso do art. 137, I, não poderá ser decretado 

por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por prazo superior; 

no do inciso II, poderá ser decretado por todo o tempo que perdurar a 

guerra ou a agressão armada estrangeira. 

§ 2º - Solicitada autorização para decretar o estado de sítio durante o 

recesso parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de imediato, 

convocará extraordinariamente o Congresso Nacional para se reunir dentro 

de cinco dias, a fim de apreciar o ato. 

§ 3º - O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o 

término das medidas coercitivas. 

Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com fundamento no art. 

137, I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes medidas: 

I - obrigação de permanência em localidade determinada; 

II - detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por 

crimes comuns; 

III - restrições relativas à inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das 

comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, 

radiodifusão e televisão, na forma da lei; 

IV - suspensão da liberdade de reunião; 

V - busca e apreensão em domicílio; 

VI - intervenção nas empresas de serviços públicos; 

VII - requisição de bens.  

Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso III a difusão de 

pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas Casas Legislativas, 

desde que liberada pela respectiva Mesa. 
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Seção III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 140. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, 

designará Comissão composta de cinco de seus membros para acompanhar 

e fiscalizar a execução das medidas referentes ao estado de defesa e ao 

estado de sítio. 

Art. 141. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão 

também seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos 

cometidos por seus executores ou agentes. 

Parágrafo único. Logo que cesse o estado de defesa ou o estado de sítio, as 

medidas aplicadas em sua vigência serão relatadas pelo Presidente da 

República, em mensagem ao Congresso Nacional, com especificação e 

justificação das providências adotadas, com relação nominal dos atingidos 

e indicação das restrições aplicadas. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e 

pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 

organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 

suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 

garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 

da lei e da ordem. 

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares 

militares. 

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, 

aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes 

disposições:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos 

oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos 

e postos militares e, juntamente com os demais membros, o uso dos 

uniformes das Forças Armadas;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público 

civil permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, 

alínea "c", será transferido para a reserva, nos termos da 

lei;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, 

emprego ou função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da 

administração indireta, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso 

XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, 

enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, 

contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e 

transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, 

contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da 

lei;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos 

políticos;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do 

oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de 

caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo 

de guerra;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de 

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será 

submetido ao julgamento previsto no inciso anterior;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, 

XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, 

na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso 
XVI, alínea "c";           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, 

de 2014) 

IX -          (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, 

a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a 

inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e 

outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de 

suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos 

internacionais e de guerra.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço 

alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo 

de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e 

de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de 

caráter essencialmente militar.         (Regulamento) 

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar 

obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei 

lhes atribuir.         (Regulamento) 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 

de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal; 

II - polícia rodoviária federal; 

III - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.           (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 104, de 2019)  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se 

a:"         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 

autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 

tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei; 

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros 

órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
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§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 

patrulhamento ostensivo das rodovias federais.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido 

pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao 

patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 

judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 

ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições 

definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.  

§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema 

penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança dos 

estabelecimentos penais.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 104, de 2019)  

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças 

auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, juntamente com as 

polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de 

suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 

proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 

relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 

39.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias 

públicas:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de 

outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à 

mobilidade urbana eficiente; e         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 82, de 2014) 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, 

estruturados em Carreira, na forma da lei.          (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

Da Tributação e do Orçamento 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 

administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 

objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 

lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 

especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos 

impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos 

geradores, bases de cálculo e contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas 

sociedades cooperativas. 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes 

especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 

contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que 

se refere o art. 239.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também 

poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e 

contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
observado que:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

I - será opcional para o contribuinte;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas 

por Estado;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da 

parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será 

imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento;         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas 
pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de 

contribuintes.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de 

tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem 

prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual 

objetivo.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais 

e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os 

impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir 

empréstimos compulsórios:  

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade 

pública, de guerra externa ou sua iminência; 
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II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante 

interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo 

compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, 

de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e 

sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 

que alude o dispositivo. 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não 

será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos 

da União.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos 

aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de 
aposentadoria e de pensões que supere o salário-mínimo.      (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019)    (Vigência) 

§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 1º-A para 

equacionar o deficit atuarial, é facultada a instituição de contribuição 

extraordinária, no âmbito da União, dos servidores públicos ativos, dos 

aposentados e dos pensionistas.      (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019)    (Vigência) 

§ 1º-C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1º-B deverá ser 

instituída simultaneamente com outras medidas para equacionamento do 

deficit e vigorará por período determinado, contado da data de sua 

instituição.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019)    (Vigência) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de 

que trata o caput deste artigo:         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de 

exportação;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou 

serviços;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

III - poderão ter alíquotas:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

33, de 2001) 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 
operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma 

única vez.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir 

contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de 
iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e 

III.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o 

caput, na fatura de consumo de energia elétrica.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 39, de 2002) 

 

 

 

Seção II 

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 

profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 

que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea 

b;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de 

tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de 

pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;  

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 

educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 

requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo 

obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral 

interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou 

arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial 

de mídias ópticas de leitura a laser.         (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 75, de 15.10.2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos 

arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se 

aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, 

nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, 

e 156, I.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, 

à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas 

decorrentes. 

§ 3º As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam 

ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de 

atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 

privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 

tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de 

pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem 

somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 

finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
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§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam 

esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e 

serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão 

de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 

contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 

estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 

enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 

disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 

condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 

fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 

preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 

presumido.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou 

que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito 

Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de 

incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento 

sócio-econômico entre as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os 

proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que 

fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, 

em razão de sua procedência ou destino. 

 

Seção III 

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

I - importação de produtos estrangeiros; 

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural;  

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos 

incisos I, II, IV e V.  

§ 2º O imposto previsto no inciso III:  

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei;  

II -            (Revogado pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º O imposto previsto no inciso IV: 

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 

operação com o montante cobrado nas anteriores; 

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo 

contribuinte do imposto, na forma da lei.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 

manutenção de propriedades improdutivas;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as 

explore o proprietário que não possua outro imóvel;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na 

forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer 

outra forma de renúncia fiscal.        (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 42, de 19.12.2003)          (Regulamento) 

§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento 

cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o 

inciso V do "caput" deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota 
mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante da 

arrecadação nos seguintes termos:         (Vide Emenda Constitucional nº 3, 

de 1993) 

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, 

conforme a origem; 

II - setenta por cento para o Município de origem. 

Art. 154. A União poderá instituir: 

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, 

desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 

cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 
compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão 

suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação.  

 

Seção IV 

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou 

direitos;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no 

exterior;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

III - propriedade de veículos automotores.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I:         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado 

da situação do bem, ou ao Distrito Federal 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado 

onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o 

doador, ou ao Distrito Federal; 
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III - terá competência para sua instituição regulada por lei complementar: 

a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior; 

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu 

inventário processado no exterior; 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal;  

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 

operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 

com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou 

pelo Distrito Federal; 

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da 

legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas 

operações ou prestações seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e 

dos serviços; 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República 

ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus 

membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, 

interestaduais e de exportação; 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 

resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de 

seus membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito 

específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de 

iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos 

termos do disposto no inciso XII, "g", as alíquotas internas, nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não 

poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais; 

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a 

consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro 

Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de 

localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota 

interestadual;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 

2015)        (Produção de efeito) 

a) (revogada);           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 

2015) 

b) (revogada);           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 

2015) 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que trata o inciso VII 

será atribuída:           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 

2015)      (Produção de efeito) 

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto;          (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do 

imposto;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 

IX - incidirá também: 

a)sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa 

física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, 

qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no 

exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou 

o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou 

serviço;        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas 

com serviços não compreendidos na competência tributária dos 

Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 
serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e 

prestações anteriores;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

42, de 19.12.2003) 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia 

elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º; 

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e 

gratuita;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto 

sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre 

contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à 

comercialização, configure fato gerador dos dois impostos; 

XII - cabe à lei complementar:  

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento 

responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e 

das prestações de serviços; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, 

serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, "a"; 

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para 

outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito 

Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 

revogados. 

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá 

uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se 

aplicará o disposto no inciso X, b;         (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001)          (Vide Emenda Constitucional nº 33, 

de 2001) 

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, 

também na importação do exterior de bem, mercadoria ou 

serviço.         (Incluída pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste 

artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre 

operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, 

derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de 
petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e 

seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I 

deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de 

destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas 
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operações com as demais mercadorias;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e 

lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 

destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de 

origem;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos 

Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o 

seguinte:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser 
diferenciadas por produto;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

33, de 2001) 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 

incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 

similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto 

no art. 150, III, b.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 

2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as 

relativas à apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas 
mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 

2º, XII, g.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 6º O imposto previsto no inciso III:         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e 

utilização.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

 

Seção V 

DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 

definidos em lei complementar.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 

IV -         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 
4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do 

imóvel.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a 

transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão 

ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, 

cabe à lei complementar:         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 37, de 2002) 

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o 

exterior.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e 

benefícios fiscais serão concedidos e revogados.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 4º         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 

Seção VI 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 

de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem 

e mantiverem; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União 

instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 

Art. 158. Pertencem aos Municípios: 

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos 

de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 

qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem 

e mantiverem; 

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 

sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles 
situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 

153, § 4º, III;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 

sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus 

territórios;  

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 

Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 

mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes 

critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas 

operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de 

serviços, realizadas em seus territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso 

dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará:         (Vide Emenda Constitucional nº 55, de 

2007) 

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 49% (quarenta e nove 

por cento), na seguinte forma:         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 84, de 2014) 
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a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 

dos Estados e do Distrito Federal;  

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 

dos Municípios;  

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 

produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas 

instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos 
regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do 

Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei 

estabelecer;  

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será 

entregue no primeiro decêndio do mês de dezembro de cada 

ano;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007) 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será 

entregue no primeiro decêndio do mês de julho de cada ano;         (Incluída 

pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014) 

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 

dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 

valor das respectivas exportações de produtos industrializados.  

III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 

econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os 

Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a 

destinação a que se refere o inciso II, c, do referido 

parágrafo.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 

previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de 

renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, 

e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 

vinte por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 

excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em 

relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por 

cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os 

critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.  

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada 

Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na 

forma da lei a que se refere o mencionado inciso.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao 
emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos 

relativos a impostos. 

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os 

Estados de condicionarem a entrega de recursos:         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas 

autarquias;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2º, incisos II e 

III.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Art. 161. Cabe à lei complementar:  

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo 

único, I; 

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu 

inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados 

e entre Municípios;  

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das 

quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.  

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das 

quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II. 

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os 

montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os 

valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica 

dos critérios de rateio.  

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por 

Estado e por Município; os dos Estados, por Município. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 

Seção I 

NORMAS GERAIS 

 

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:  

I - finanças públicas; 

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e 

demais entidades controladas pelo Poder Público;  

III - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  

V - fiscalização financeira da administração pública direta e 

indireta;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003) 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da 

União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das 

voltadas ao desenvolvimento regional.  

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida 

exclusivamente pelo banco central.  

§ 1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, 

empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não 

seja instituição financeira. 

§ 2º O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do 

Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa 

de juros. 

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco 

central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos 

ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em 

instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

 

Seção II 

DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais. 
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§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 

federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 

da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 

exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei 

orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 

estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de 

cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.    (Vide 

Emenda constitucional nº 106, de 2020) 

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e 

apreciados pelo Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos 

e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 

fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados 

com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 

desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 

da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a 

autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de 

operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da 

lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração 

e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da 

lei orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 

direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento 

de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 

procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos legais e 

técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de 

caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 

166.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)           (Produção de efeito) 

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações 

orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, com o 

propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 

sociedade.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)          (Produção de efeito) 

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes 

orçamentárias:           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 

2019)   (Produção de efeito) 

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais 

que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o 

cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais; 

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica 

devidamente justificados; 

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 

§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se 

refere e, pelo menos, para os 2 (dois) exercícios subsequentes, anexo com 

previsão de agregados fiscais e a proporção dos recursos para 

investimentos que serão alocados na lei orçamentária anual para a 

continuidade daqueles em andamento.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 102, de 2019)   (Produção de efeito) 

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo 
aplica-se exclusivamente aos orçamentos fiscal e da seguridade social da 

União.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 

2019)   (Produção de efeito) 

§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para 

exercícios seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e 

daqueles em andamento.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

102, de 2019)   (Produção de efeito) 

§ 15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 

investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, 

análises de viabilidade, estimativas de custos e informações sobre a 

execução física e financeira.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 102, de 2019)   (Produção de efeito) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão 

apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 

regimento comum. 

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e 

sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, 

regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 

acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação 
das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de 

acordo com o art. 58. 

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas 

emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas 

Casas do Congresso Nacional. 

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que 

o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e 

Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; ou 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 

ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 

Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo 

enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja 

alteração é proposta. 
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§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e 

do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao 

Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 

165, § 9º. 

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não 

contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo 

legislativo. 

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do 

projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes 

poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 

suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 

aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 

receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 

Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e 

serviços públicos de saúde.               (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de 
saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do 

cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para 

pagamento de pessoal ou encargos sociais.                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações 

a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada 

no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da 

programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se 
também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de 

bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante 

de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 

anterior.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)           (Produção de efeito)        (Vide)         (Vide) 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo 

não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem 

técnica.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)           (Produção de efeito) 

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os 

órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes 

orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais 
impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à 

viabilização da execução dos respectivos montantes.              (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)           (Produção de 

efeito) 

I - (revogado);          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)           (Produção de efeito) 

II - (revogado);          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019)           (Produção de efeito) 

III - (revogado);          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019)           (Produção de efeito) 

IV - (revogado).          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019)           (Produção de efeito) 

§ 15. (Revogado)          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019)           (Produção de efeito) 

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da 

programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, 

ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente 

federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente 

líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que 

trata o caput do art. 169.          (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 100, de 2019)           (Produção de efeito) 

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias 

previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de 
cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, para 

as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco 

décimos por cento), para as programações das emendas de iniciativa de 

bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 

Federal.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 

2019)           (Produção de efeito) 

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá 
resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei 

de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste 

artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação 

incidente sobre o conjunto das demais despesas 

discricionárias.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, 

de 2019)           (Produção de efeito) 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter 

obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de 

forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 

independentemente da autoria.          (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 100, de 2019)           (Produção de efeito) 

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem 

sobre o início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício 

financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de 

emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a conclusão da 

obra ou do empreendimento.          (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 100, de 2019)           (Produção de efeito) 

Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto 

de lei orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito 

Federal e a Municípios por meio de:        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 

I - transferência especial; ou        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

105, de 2019) 

II - transferência com finalidade definida.        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão 

a receita do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de 

repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e 

inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de endividamento do ente 

federado, vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se 

refere o caput deste artigo no pagamento de:        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e 

com pensionistas; e        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 

2019) 

II - encargos referentes ao serviço da dívida.        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 

§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo, os recursos:        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 

2019) 

I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, 

independentemente de celebração de convênio ou de instrumento 

congênere;        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 

II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; 

e        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 

III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de 

competência do Poder Executivo do ente federado beneficiado, observado 

o disposto no § 5º deste artigo.        (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 105, de 2019) 

§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo poderá firmar contratos de cooperação 

técnica para fins de subsidiar o acompanhamento da execução 

orçamentária na aplicação dos recursos.        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 

§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo, os recursos serão:        (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 105, de 2019) 
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I - vinculados à programação estabelecida na emenda parlamentar; 

e        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 

II - aplicados nas áreas de competência constitucional da 

União.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 

§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de 

que trata o inciso I do caput deste artigo deverão ser aplicadas em despesas 

de capital, observada a restrição a que se refere o inciso II do § 1º deste 

artigo.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 105, de 2019) 

Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 

anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 

Legislativo por maioria absoluta;   (Vide Emenda constitucional nº 106, de 

2020) 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 

ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se 

referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino 

e para realização de atividades da administração tributária, como 

determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a 

prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, 

previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste 

artigo;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 

uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem 

prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 

déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 

165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 

legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 

inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e 

suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal 

ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de 

que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do 

pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que 

trata o art. 201.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 

40, a utilização de recursos de regime próprio de previdência social, 

incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a 

realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios 

previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das 

despesas necessárias à sua organização e ao seu 
funcionamento;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as 

garantias e as subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de 

financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das 

regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de 

previdência social.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 

financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou 

sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 

financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 

promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 

reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 

exercício financeiro subseqüente. 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 

atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 

guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no 

art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a 

que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 

157, 158 e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia 

à União e para pagamento de débitos para com esta.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 

uma categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no 
âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de 

viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato 

do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa 

prevista no inciso VI deste artigo.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 

9º.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar.  

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 

título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão 

ser feitas:          (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)        (Vide Emenda constitucional nº 106, 

de 2020) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 

mista.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 

artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente 

suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os referidos 

limites.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes 

providências:          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança;          (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - exoneração dos servidores não estáveis.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)          (Vide Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 
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§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 

complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o 

cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa 

objeto da redução de pessoal.         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus 

a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de 

serviço.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 

considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 

atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro 

anos.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 

efetivação do disposto no § 4º.         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

Da Ordem Econômica e Financeira 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 

de elaboração e prestação;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no 

País.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 

públicos, salvo nos casos previstos em lei.            (Vide Lei nº 13.874, de 

2019)  

Art. 171.         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Art. 172. A lei disciplinará, com base no interesse nacional, os 

investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e 

regulará a remessa de lucros.  

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 

coletivo, conforme definidos em lei. 

§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade 

de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 

econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 

serviços, dispondo sobre:         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 

sociedade;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 

tributários;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

observados os princípios da administração pública;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e 

fiscal, com a participação de acionistas minoritários;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos 

administradores.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão 

gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado. 

§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a 

sociedade. 

§ 4º - lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos 

mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos 

lucros.  

§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da 

pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às 

punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a 

ordem econômica e financeira e contra a economia popular.  

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 

Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 

para o setor privado.           (Vide Lei nº 13.874, de 2019)  

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do 

desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 

compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.  

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo.  

§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em 

cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a 

promoção econômico-social dos garimpeiros.  

§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade 

na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas 

de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas 

fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei. 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob 

regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 

prestação de serviços públicos.  

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços 

públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou 

permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária;  

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 
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Art. 176. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 

potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do 

solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 

garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

§ 1º A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 

potenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser 

efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse 

nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis brasileiras e 

que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, que 

estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se 
desenvolverem em faixa de fronteira ou terras indígenas.             (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

§ 2º - É assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da 

lavra, na forma e no valor que dispuser a lei.  

§ 3º A autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as 

autorizações e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas 

ou transferidas, total ou parcialmente, sem prévia anuência do poder 

concedente. 

§ 4º Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do 

potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

Art. 177. Constituem monopólio da União: 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros 

hidrocarbonetos fluidos; 

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro; 

III - a importação e exportação dos produtos e derivados básicos 

resultantes das atividades previstas nos incisos anteriores; 

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de 

derivados básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, 

por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de 

qualquer origem; 

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus 
derivados, com exceção dos radioisótopos cuja produção, comercialização 

e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme as 

alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição 

Federal.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a 

realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo 

observadas as condições estabelecidas em lei.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 2º A lei a que se refere o § 1º disporá sobre:         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 9, de 1995) 

I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o 

território nacional;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 

1995) 

II - as condições de contratação;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 9, de 1995) 

III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da 

União;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 3º A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos 

no território nacional.         (Renumerado de § 2º para 3º pela Emenda 

Constitucional nº 9, de 1995) 

§ 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico 

relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus 

derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá 
atender aos seguintes requisitos:             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

I - a alíquota da contribuição poderá ser:         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe 

aplicando o disposto no art. 150,III, b;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

II - os recursos arrecadados serão destinados:         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool 

combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria 

do petróleo e do gás; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 

2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e 

terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, 

observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da 

reciprocidade.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 

1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as 
condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a 

navegação interior poderão ser feitos por embarcações 

estrangeiras.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 7, de 1995) 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim 

definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las 

pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 

previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por 

meio de lei.  

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento 

social e econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de 

natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária 

estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País 

dependerá de autorização do Poder competente. 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA URBANA 

 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem- estar de seus habitantes. 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 

diretor. 

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para 

área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

que promova seu adequado aproveitamento,      sob pena, sucessivamente, 

de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
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II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 

de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o 

valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 

oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem 

ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.  

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma 

vez.  

§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.  

 

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA 

AGRÁRIA 

 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 

social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 

com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até 

vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 

definida em lei.  

§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.  

§ 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 

reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.  

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório 

especial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.  

§ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida 

agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de 

reforma agrária no exercício. 

§ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações 

de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:  

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

seu proprietário não possua outra; 

II - a propriedade produtiva.  

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade 
produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a 

sua função social.  

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em 

lei, aos seguintes requisitos:  

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. 

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, 

com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e 

trabalhadores rurais, bem como dos setores de comercialização, de 

armazenamento e de transportes, levando em conta, especialmente:  

I - os instrumentos creditícios e fiscais; 

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização; 

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 

IV - a assistência técnica e extensão rural; 

V - o seguro agrícola; 

VI - o cooperativismo; 

VII - a eletrificação rural e irrigação; 

VIII - a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, 

agropecuárias, pesqueiras e florestais. 

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma 

agrária. 

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada 

com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária.  

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com 
área superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, 

ainda que por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do 

Congresso Nacional. 

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as 

concessões de terras públicas para fins de reforma agrária. 

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma 

agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis 

pelo prazo de dez anos. 

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão 

conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 

estado civil, nos termos e condições previstos em lei.  

Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de 

propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os 

casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional.  

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 

possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de 

terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a 

produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, 

adquirir-lhe-á a propriedade.  

Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.  

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

 

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover 

o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da 

coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as 

cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que 

disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas 

instituições que o integram.             (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 40, de 2003) 

I - (Revogado).   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

II - (Revogado).  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc40.htm#art2


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
64 

III - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

a) (Revogado)   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

b) (Revogado)    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

IV - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

V -(Revogado)    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

VI - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

VII - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

VIII - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

§ 1°- (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

§ 2°- (Revogado)  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

§ 3°- (Revogado)  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

 

TÍTULO VIII 

Da Ordem Social 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como 

objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 

de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 

os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas 

contábeis específicas para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a 

ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o caráter 

contributivo da previdência social;           (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 

empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 

colegiados.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 

dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 

lei, incidentes sobre:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo 

sem vínculo empregatício;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento;         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

c) o lucro;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo 

ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de 

contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão 

concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social;        (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.  

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 
equiparar.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de 

forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e 

assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias,      assegurada a cada área a gestão de seus 

recursos. 

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.   (Vide Emenda 

constitucional nº 106, de 2020) 

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção 

ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser 

exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as 

houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 

150, III, "b". 

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas 

em lei. 

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades 

em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota 
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sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo 

poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da 

utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição 

estrutural do mercado de trabalho, sendo também autorizada a adoção de 
bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas "b" e "c" do 

inciso I do caput.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

103, de 2019) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema 

único de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, 

observada a respectiva contrapartida de recursos.             (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 

(sessenta) meses e, na forma de lei complementar, a remissão e a anistia 

das contribuições sociais de que tratam a alínea "a" do inciso I e o inciso II 
do caput.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão 

não-cumulativas.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

§ 13. (Revogado).           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

103, de 2019)           (Revogado pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

§ 14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição 

ao Regime Geral de Previdência Social a competência cuja contribuição 
seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua 

categoria, assegurado o agrupamento de contribuições.          (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

Seção II 

DA SAÚDE 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação.  

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 

através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 

privado.  

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado 

de acordo com as seguintes diretrizes:  

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 

sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 

recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.         (Parágrafo 

único renumerado para § 1º pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 

derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício 

financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por 

cento);          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação 

dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os 

arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 

forem transferidas aos respectivos Municípios;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 

arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 

tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º.        (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 

estabelecerá:        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º;          (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde 

destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a 

progressiva redução das disparidades regionais;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 

saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

IV - (revogado).           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, 

de 2015) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 

comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de 

processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 

nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das 

atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às 

endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar assistência 

financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 2010)         Regulamento 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 

Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de 

agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, 

fixados em lei, para o seu exercício.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 51, de 2006) 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do 

sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de 

direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e 

as sem fins lucrativos. 

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em 

lei. 

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a 

remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, 

pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de 

sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.  

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, 

nos termos da lei:  
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I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse 

para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como 

as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de 

saneamento básico; 

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e 

tecnológico e a inovação;          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu 

teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda 

e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 

trabalho. 

 

 

Seção III 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime 

Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação 

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial, e atenderá, na forma da lei, a:          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o 

trabalho e idade avançada;          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados 

de baixa renda;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 

companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para 

concessão de benefícios, ressalvada, nos termos de lei complementar, a 

possibilidade de previsão de idade e tempo de contribuição distintos da 
regra geral para concessão de aposentadoria exclusivamente em favor dos 

segurados:             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

I - com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial 

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar;             (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 

agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o 
rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário 

mínimo.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de 

benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em 

lei.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na 

qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime 

próprio de previdência.         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o 

valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano.         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 

termos da lei, obedecidas as seguintes condições:         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) 

anos de idade, se mulher, observado tempo mínimo de 

contribuição;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

II - 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade, se mulher, para os trabalhadores rurais e para os que exerçam 

suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o 

produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 8º O requisito de idade a que se refere o inciso I do § 7º será reduzido 

em 5 (cinco) anos, para o professor que comprove tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 

fundamental e médio fixado em lei complementar.         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do 

tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os 
regimes próprios de previdência social, e destes entre si, observada a 

compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em 

lei.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 9º-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam 

os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de 

Previdência Social ou a regime próprio de previdência social terão 

contagem recíproca para fins de inativação militar ou aposentadoria, e a 

compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição 

referentes aos militares e as receitas de contribuição aos demais 

regimes.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não 

programados, inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser 
atendida concorrentemente pelo Regime Geral de Previdência Social e 

pelo setor privado.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 

conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da 

lei.         (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com 

alíquotas diferenciadas, para atender aos trabalhadores de baixa renda, 

inclusive os que se encontram em situação de informalidade, e àqueles 

sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico 
no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa 

renda.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor 

de 1 (um) salário-mínimo.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de 

concessão dos benefícios previdenciários e de contagem 

recíproca.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
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§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a 

acumulação de benefícios previdenciários.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das 

sociedades de economia mista e das suas subsidiárias serão aposentados 

compulsoriamente, observado o cumprimento do tempo mínimo de 

contribuição, ao atingir a idade máxima de que trata o inciso II do § 1º do 
art. 40, na forma estabelecida em lei.     (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e 

organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência 

social, será facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam 

o benefício contratado, e regulado por lei complementar.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante 

de planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso 

às informações relativas à gestão de seus respectivos 

planos.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2° As contribuições do empregador, os benefícios e as condições 

contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios 

das entidades de previdência privada não integram o contrato de trabalho 

dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não 

integram a remuneração dos participantes, nos termos da 

lei.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades 

públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese 

alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do 

segurado.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 

sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou 

indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de benefícios 

previdenciários, e as entidades de previdência 

complementar.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 

de 2019) 

§ 5º A lei complementar de que trata o § 4º aplicar-se-á, no que couber, às 

empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de 

serviços públicos, quando patrocinadoras de planos de benefícios em 

entidades de previdência complementar.          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 6º Lei complementar estabelecerá os requisitos para a designação dos 

membros das diretorias das entidades fechadas de previdência 

complementar instituídas pelos patrocinadores de que trata o § 4º e 

disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 

decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e 

deliberação.      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

 

Seção IV 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 

art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 

diretrizes:  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 

respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 

entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, 

na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 

programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por 

cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos 

no pagamento de:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 

arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 

forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes 

públicas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 
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Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 

considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo 

para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 

estrangeiros, na forma da lei.         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 11, de 1996) 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica 

e tecnológica.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996) 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 

ela não tiveram acesso na idade própria;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;  

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 

anos de idade;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde.         (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua 

oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 

fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 

pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes 

condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores 

culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.  

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, 
financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em 

matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 

equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 

do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 

educação infantil.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 

de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 

1996) 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de 

modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino 

regular.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 

mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 

respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 

neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os 

recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 

atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a 

universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos 

do plano nacional de educação.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 

previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 

contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 

financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas 

empresas na forma da lei.         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social 

do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de 

alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de 

ensino.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, 
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes 

financeiros em educação; 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de 

encerramento de suas atividades. 

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas 

de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que 

demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 

cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão 

de sua rede na localidade. 

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à 

inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de educação 

profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder 

Público.       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 
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Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 

regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 

em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 

integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do produto interno bruto.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

 

Seção II 

DA CULTURA 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas 

e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 

civilizatório nacional. 

 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta 

significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, 
visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do 

poder público que conduzem à:         (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas 

múltiplas dimensões;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 

2005) 

IV democratização do acesso aos bens de cultura;         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 

de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua 

consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais. 

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da 

lei. 

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo 

estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita 

tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 

vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais;         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 

investimentos ou ações apoiados.             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 

colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo 

de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 

democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 
sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, 

social e econômico com pleno exercício dos direitos 

culturais.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012) 

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de 

cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e 

rege-se pelos seguintes princípios:         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

I - diversidade das expressões culturais;         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;         Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens 

culturais;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados 

atuantes na área cultural;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 

de 2012 

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e 

ações desenvolvidas;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012 

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;          Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VII - transversalidade das políticas culturais;         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade 

civil;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IX - transparência e compartilhamento das informações;         Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle 

social;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 
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XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das 

ações;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos 

públicos para a cultura.         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, 

de 2012 

§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas 

esferas da Federação:         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012 

I - órgãos gestores da cultura;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 

71, de 2012 

II - conselhos de política cultural;         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

III - conferências de cultura;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 

71, de 2012 

IV - comissões intergestores;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 

71, de 2012 

V - planos de cultura;         Incluído pela Emenda Constitucional nº 71, de 

2012 

VI - sistemas de financiamento à cultura;         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

VII - sistemas de informações e indicadores culturais;         Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

VIII - programas de formação na área da cultura; e         Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

IX - sistemas setoriais de cultura.         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de 

Cultura, bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais 

ou políticas setoriais de governo.         Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 71, de 2012 

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus 

respectivos sistemas de cultura em leis próprias.         Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 71, de 2012 

 

Seção III 

DO DESPORTO 

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-

formais, como direito de cada um, observados:  

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto 

a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 

desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto 

rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- 

profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação 

nacional. 

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 

competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça 

desportiva, regulada em lei. 

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados 

da instauração do processo, para proferir decisão final. 

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, 

a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a 

inovação.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015) 

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento 
prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da 

ciência, tecnologia e inovação.          (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução 

dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 

nacional e regional. 

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de 

ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às 

atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem 

meios e condições especiais de trabalho.              (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, 

criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de 

seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que 

assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos 

ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua 

receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à 

pesquisa científica e tecnológica. 

        § 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput , 

estimulará a articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas 

diversas esferas de governo.            (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 85, de 2015) 

        § 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das 

instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à 

execução das atividades previstas no caput.          (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será 

incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-

econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, 

nos termos de lei federal. 

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da 

inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, 

a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores 

independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de 

tecnologia.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

        Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades 

públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de 

recursos humanos especializados e capacidade instalada, para a execução 

de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e tecnológico e de 

inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida 

pelo ente beneficiário, na forma da lei.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

        Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, tanto 

públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento 

científico e tecnológico e a inovação.          (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

        § 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do 

SNCTI.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 
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§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão 

concorrentemente sobre suas peculiaridades.           (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 85, de 2015) 

 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão 

qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à 

plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 

comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 

artística. 

§ 3º Compete à lei federal:  

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público 

informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre 

inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a 

possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e 

televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda 

de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio 

ambiente.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do 

inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 

advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.  

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, 

ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de 

licença de autoridade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 

atenderão aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 

independente que objetive sua divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e 

de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais 

de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e 

que tenham sede no País.         (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 36, de 2002) 

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do 

capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de 

sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 

obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 

programação.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 

2002) 

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 

programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados 

há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação 

social.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da 

tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os 

princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também 

garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de 

produções nacionais.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 36, de 

2002) 

§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de 
que trata o § 1º.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 36, de 

2002) 

§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1º 

serão comunicadas ao Congresso Nacional.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 36, de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, 

permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas 

privado, público e estatal. 

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, 

a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação 

de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal. 

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após 

deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, 

depende de decisão judicial. 

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as 

emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional 

instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na 

forma da lei.  

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas;         (Regulamento) 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 
e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 

genético;          (Regulamento)           (Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização 

que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

proteção;         (Regulamento) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 

estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade;          (Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 

vida e o meio ambiente;   (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
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VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 

espécies ou submetam os animais a crueldade.         (Regulamento) 

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 

meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 

órgão público competente, na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 

utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 

preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 

naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, 

por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas 

naturais. 

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 

definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, 
não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, 

desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta 

Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial 

integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas 

por lei específica que assegure o bem-estar dos animais 

envolvidos.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 96, de 2017) 

 

CAPÍTULO VII 

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre 

o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 

conversão em casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 

por qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.         (Redação 

dada Pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 

competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 

instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 

suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 

ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.         (Redação 

dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 

criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 

não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 

seguintes preceitos:         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 

65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 

assistência materno-infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 
as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como 

de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, 

mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 

acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 

arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.         (Redação dada 

Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 

edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, 

a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à 

escola;         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 

infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por 

profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de 

qualquer medida privativa da liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 

guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas 

afins.         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual 

da criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que 

estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 

terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á 

em consideração o disposto no art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá:         (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, 

de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos 

jovens;         (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à 

articulação das várias esferas do poder público para a execução de 

políticas públicas.         (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 

2010) 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, 

sujeitos às normas da legislação especial.  
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Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, 

e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 

carência ou enfermidade.  

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 

sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.  

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados 

preferencialmente em seus lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 

transportes coletivos urbanos. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 

fazer respeitar todos os seus bens.  

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 

habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 

produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua 

posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 

dos rios e dos lagos nelas existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 

energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas 

só podem ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 

resultados da lavra, na forma da lei.  

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os 

direitos sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad 

referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia 

que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, 

após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, 

o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que 

tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 

refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 

segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a 

extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma 

da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º. 

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas 

para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo 

o Ministério Público em todos os atos do processo. 

 

TÍTULO IX 

Das Disposições Constitucionais Gerais 

 

Art. 233.         (Revogado pela Emenda Constitucional nº 28, de 

25/05/2000) 

Art. 234. É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em 

decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas com 

pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou 

externa da administração pública, inclusive da indireta. 

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas 

as seguintes normas básicas: 

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a 

população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e de vinte e 

quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos 

mil; 

II - o Governo terá no máximo dez Secretarias; 

III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador 

eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório saber; 

IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores; 

V - os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Governador 

eleito, escolhidos da seguinte forma: 

a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, 

em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário; 

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advogados de 

comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez anos, no mínimo, de 

exercício profissional, obedecido o procedimento fixado na Constituição; 

VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, os cinco 

primeiros Desembargadores poderão ser escolhidos dentre juízes de direito 

de qualquer parte do País; 

VII - em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o primeiro Promotor 

de Justiça e o primeiro Defensor Público serão nomeados pelo Governador 

eleito após concurso público de provas e títulos; 

VIII - até a promulgação da Constituição Estadual, responderão pela 

Procuradoria-Geral, pela Advocacia-Geral e pela Defensoria-Geral do 

Estado advogados de notório saber, com trinta e cinco anos de idade, no 

mínimo, nomeados pelo Governador eleito e demissíveis "ad nutum"; 

IX - se o novo Estado for resultado de transformação de Território Federal, 

a transferência de encargos financeiros da União para pagamento dos 

servidores optantes que pertenciam à Administração Federal ocorrerá da 

seguinte forma: 

a) no sexto ano de instalação, o Estado assumirá vinte por cento dos 

encargos financeiros para fazer face ao pagamento dos servidores 

públicos, ficando ainda o restante sob a responsabilidade da União; 

b) no sétimo ano, os encargos do Estado serão acrescidos de trinta por 

cento e, no oitavo, dos restantes cinqüenta por cento; 

X - as nomeações que se seguirem às primeiras, para os cargos 

mencionados neste artigo, serão disciplinadas na Constituição Estadual; 

XI - as despesas orçamentárias com pessoal não poderão ultrapassar 

cinqüenta por cento da receita do Estado. 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter 

privado, por delegação do Poder Público.         (Regulamento) 

§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e 

criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e 

definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 

§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos 

relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de 

registro.          (Regulamento) 

§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso 

público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de 

seis meses. 

Art. 237. A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais 

à defesa dos interesses fazendários nacionais, serão exercidos pelo 

Ministério da Fazenda. 
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Art. 238. A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, 

álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-primas 

renováveis, respeitados os princípios desta Constituição.  

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 

Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 

1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 

criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a 

partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei 

dispuser, o programa do seguro-desemprego, outras ações da previdência 

social e o abono de que trata o § 3º deste artigo.          (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 1º Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por 

cento) serão destinados para o financiamento de programas de 

desenvolvimento econômico, por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que 

preservem o seu valor.          (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019) 

§ 2º Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público são 

preservados, mantendo-se os critérios de saque nas situações previstas nas 

leis específicas, com exceção da retirada por motivo de casamento, 
ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata o "caput" deste 

artigo, para depósito nas contas individuais dos participantes. 

§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para 

o Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público, até dois salários mínimos de remuneração 

mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, 

computado neste valor o rendimento das contas individuais, no caso 

daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da 

promulgação desta Constituição.  

§ 4º O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição 

adicional da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho 
superar o índice médio da rotatividade do setor, na forma estabelecida por 

lei.  

§ 5º Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma 

do § 1º e seus resultados serão anualmente avaliados e divulgados em 

meio de comunicação social eletrônico e apresentados em reunião da 

comissão mista permanente de que trata o § 1º do art. 166.         (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 240. Ficam ressalvadas do disposto no art. 195 as atuais contribuições 

compulsórias dos empregadores sobre a folha de salários, destinadas às 

entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas 

ao sistema sindical. 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de 

cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de 

serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 

transferidos.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

Art. 242. O princípio do art. 206, IV, não se aplica às instituições 

educacionais oficiais criadas por lei estadual ou municipal e existentes na 

data da promulgação desta Constituição, que não sejam total ou 

preponderantemente mantidas com recursos públicos. 

§ 1º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro. 

§ 2º O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 

mantido na órbita federal. 

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde 

forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração 

de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à 

reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer 

indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 

lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º.          (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014) 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 

decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da 

exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo 

especial com destinação específica, na forma da lei.      (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 81, de 2014) 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de 

uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a 

fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, 

conforme o disposto no art. 227, § 2º.  

Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o Poder 
Público dará assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas 

vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do 

autor do ilícito. 

Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de 

artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de 

emenda promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta 

emenda, inclusive.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

de 2001) 

Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 

169 estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo 

servidor público estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo 
efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do 

cargo somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe 

sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável 

pelo regime geral de previdência social, ainda que à conta do Tesouro 

Nacional, e os não sujeitos ao limite máximo de valor fixado para os 

benefícios concedidos por esse regime observarão os limites fixados no 

art. 37, XI.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de 

proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos 

servidores e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos 

tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

constituir fundos integrados pelos recursos provenientes de contribuições e 

por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 

sobre a natureza e administração desses fundos.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos 

benefícios concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição 

aos recursos de sua arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado 

por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desse fundo.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS 

 

Art. 1º. O Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal 

Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão o compromisso de 

manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e na data de sua 

promulgação. 

Art. 2º. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, através de 

plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) e o sistema de 

governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no 

País.               (Vide emenda Constitucional nº 2, de 1992) 

§ 1º - Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas e 

sistemas, através dos meios de comunicação de massa cessionários de 

serviço público. 

§ 2º - O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, expedirá 

as normas regulamentadoras deste artigo. 
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Art. 3º. A revisão constitucional será realizada após cinco anos, contados 

da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos 

membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral. 

Art. 4º. O mandato do atual Presidente da República terminará em 15 de 

março de 1990. 

§ 1º A primeira eleição para Presidente da República após a promulgação 

da Constituição será realizada no dia 15 de novembro de 1989, não se lhe 

aplicando o disposto no art. 16 da Constituição.  

§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos Estados e 

do Distrito Federal na Câmara dos Deputados. 

§ 3º - Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores eleitos em 

15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março de 1991. 

§ 4º - Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores 

terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos. 

Art. 5º. Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novembro de 1988 

o disposto no art. 16 e as regras do art. 77 da Constituição. 

§ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido domicílio 

eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro meses anteriores 

ao pleito, podendo os candidatos que preencham este requisito, atendidas 

as demais exigências da lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral 

após a promulgação da Constituição. 

§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal Superior 

Eleitoral editar as normas necessárias à realização das eleições de 1988, 

respeitada a legislação vigente. 

§ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice-Prefeitos, se 

convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão o mandato 

parlamentar. 

§ 4º O número de vereadores por município será fixado, para a 

representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal Regional 

Eleitoral, respeitados os limites estipulados no art. 29, IV, da Constituição. 

§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os que já 

exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer cargo, no território 
de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes por consangüinidade ou 

afinidade, até o segundo grau, ou por adoção, do Presidente da República, 

do Governador de Estado, do Governador do Distrito Federal e do Prefeito 

que tenham exercido mais da metade do mandato. 

Art. 6º. Nos seis meses posteriores à promulgação da Constituição, 

parlamentares federais, reunidos em número não inferior a trinta, poderão 

requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o registro de novo partido político, 

juntando ao requerimento o manifesto, o estatuto e o programa 

devidamente assinados pelos requerentes. 

§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tribunal 

Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo partido todos os 

direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre eles o de participar, sob 
legenda própria, das eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses 

seguintes a sua formação. 

§ 2º O novo partido perderá automaticamente seu registro provisório se, no 

prazo de vinte e quatro meses, contados de sua formação, não obtiver 

registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, na forma que a lei 

dispuser.  

Art. 7º. O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional 

dos direitos humanos. 

Art. 8º. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 

até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em 

decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto 

Legislativo nº 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo 

Decreto-Lei nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as 

promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que 

teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de 

permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, 

respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores 

públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos. 

(Regulamento) 

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos financeiros a partir da 

promulgação da Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie 

em caráter retroativo. 

§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos 

trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que, 

por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou 

compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 

como aos que foram impedidos de exercer atividades profissionais em 

virtude de pressões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.  

§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, atividade 

profissional específica, em decorrência das Portarias Reservadas do 

Ministério da Aeronáutica nº S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e nº S-

285-GM5 será concedida reparação de natureza econômica, na forma que 

dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor no 

prazo de doze meses a contar da promulgação da Constituição. 

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido 

gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para efeito 

de aposentadoria no serviço público e previdência social, os respectivos 

períodos. 

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos servidores 

públicos civis e aos empregados em todos os níveis de governo ou em suas 

fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob controle estatal, 

exceto nos Ministérios militares, que tenham sido punidos ou demitidos 

por atividades profissionais interrompidas em virtude de decisão de seus 

trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei nº 1.632, de 4 de 

agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a 

readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado o disposto 

no § 1º. 

Art. 9º. Os que, por motivos exclusivamente políticos, foram cassados ou 

tiveram seus direitos políticos suspensos no período de 15 de julho a 31 de 
dezembro de 1969, por ato do então Presidente da República, poderão 

requerer ao Supremo Tribunal Federal o reconhecimento dos direitos e 

vantagens interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem 

terem sido estes eivados de vício grave. 

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal proferirá a decisão no prazo 

de cento e vinte dias, a contar do pedido do interessado. 

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 

7º, I, da Constituição: 

I - fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para quatro vezes, da 

porcentagem prevista no art. 6º, "caput" e § 1º, da Lei nº 5.107, de 13 de 

setembro de 1966;  

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:  

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de 

prevenção de acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano 

após o final de seu mandato;  

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco 

meses após o parto.                 (Vide Lei Complementar nº 146, de 2014) 

§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, XIX, da 

Constituição, o prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de 

cinco dias. 

§ 2º Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribuições para o 

custeio das atividades dos sindicatos rurais será feita juntamente com a do 

imposto territorial rural, pelo mesmo órgão arrecadador.  

§ 3º Na primeira comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas pelo empregador rural, na forma do art. 233, após a 

promulgação da Constituição, será certificada perante a Justiça do 

Trabalho a regularidade do contrato e das atualizações das obrigações 

trabalhistas de todo o período. 

Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, 

elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um ano, contado da 

promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta. 
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Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara 

Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica respectiva, em 

dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na Constituição 

Federal e na Constituição Estadual. 

Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promulgação da 

Constituição, Comissão de Estudos Territoriais, com dez membros 

indicados pelo Congresso Nacional e cinco pelo Poder Executivo, com a 
finalidade de apresentar estudos sobre o território nacional e anteprojetos 

relativos a novas unidades territoriais, notadamente na Amazônia Legal e 

em áreas pendentes de solução. 

§ 1º No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao Congresso Nacional 

os resultados de seus estudos para, nos termos da Constituição, serem 

apreciados nos doze meses subseqüentes, extinguindo-se logo após. 

§ 2º Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de três anos, a contar 

da promulgação da Constituição, promover, mediante acordo ou 

arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias atualmente litigiosas, 

podendo para isso fazer alterações e compensações de área que atendam 

aos acidentes naturais, critérios históricos, conveniências administrativas e 

comodidade das populações limítrofes. 

§ 3º Havendo solicitação dos Estados e Municípios interessados, a União 

poderá encarregar-se dos trabalhos demarcatórios. 

§ 4º Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promulgação da 

Constituição, os trabalhos demarcatórios não tiverem sido concluídos, 

caberá à União determinar os limites das áreas litigiosas. 

§ 5º Ficam reconhecidos e homologados os atuais limites do Estado do 

Acre com os Estados do Amazonas e de Rondônia, conforme 

levantamentos cartográficos e geodésicos realizados pela Comissão 

Tripartite integrada por representantes dos Estados e dos serviços técnico-

especializados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Art. 13. É criado o Estado do Tocantins, pelo desmembramento da área 

descrita neste artigo, dando-se sua instalação no quadragésimo sexto dia 

após a eleição prevista no § 3º, mas não antes de 1º de janeiro de 1989. 

§ 1º - O Estado do Tocantins integra a Região Norte e limita-se com o 

Estado de Goiás pelas divisas norte dos Municípios de São Miguel do 

Araguaia, Porangatu, Formoso, Minaçu, Cavalcante, Monte Alegre de 

Goiás e Campos Belos, conservando a leste, norte e oeste as divisas atuais 

de Goiás com os Estados da Bahia, Piauí, Maranhão, Pará e Mato Grosso. 

§ 2º O Poder Executivo designará uma das cidades do Estado para sua 

Capital provisória até a aprovação da sede definitiva do governo pela 

Assembléia Constituinte. 

§ 3º O Governador, o Vice-Governador, os Senadores, os Deputados 
Federais e os Deputados Estaduais serão eleitos, em um único turno, até 

setenta e cinco dias após a promulgação da Constituição, mas não antes de 

15 de novembro de 1988, a critério do Tribunal Superior Eleitoral, 

obedecidas, entre outras, as seguintes normas: 

I - o prazo de filiação partidária dos candidatos será encerrado setenta e 

cinco dias antes da data das eleições; 

II - as datas das convenções regionais partidárias destinadas a deliberar 

sobre coligações e escolha de candidatos, de apresentação de requerimento 

de registro dos candidatos escolhidos e dos demais procedimentos legais 

serão fixadas, em calendário especial, pela Justiça Eleitoral; 

III - são inelegíveis os ocupantes de cargos estaduais ou municipais que 
não se tenham deles afastado, em caráter definitivo, setenta e cinco dias 

antes da data das eleições previstas neste parágrafo; 

IV - ficam mantidos os atuais diretórios regionais dos partidos políticos do 

Estado de Goiás, cabendo às comissões executivas nacionais designar 

comissões provisórias no Estado do Tocantins, nos termos e para os fins 

previstos na lei. 

§ 4º Os mandatos do Governador, do Vice-Governador, dos Deputados 

Federais e Estaduais eleitos na forma do parágrafo anterior extinguir-se-ão 

concomitantemente aos das demais unidades da Federação; o mandato do 

Senador eleito menos votado extinguir-se-á nessa mesma oportunidade, e 

os dos outros dois, juntamente com os dos Senadores eleitos em 1986 nos 

demais Estados. 

§ 5º A Assembléia Estadual Constituinte será instalada no quadragésimo 

sexto dia da eleição de seus integrantes, mas não antes de 1º de janeiro de 

1989, sob a presidência do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado de Goiás, e dará posse, na mesma data, ao Governador e ao Vice-

Governador eleitos. 

§ 6º Aplicam-se à criação e instalação do Estado do Tocantins, no que 

couber, as normas legais disciplinadoras da divisão do Estado de Mato 

Grosso, observado o disposto no art. 234 da Constituição. 

§ 7º Fica o Estado de Goiás liberado dos débitos e encargos decorrentes de 

empreendimentos no território do novo Estado, e autorizada a União, a seu 

critério, a assumir os referidos débitos. 

Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá são 

transformados em Estados Federados, mantidos seus atuais limites 

geográficos. 

§ 1º A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos governadores 

eleitos em 1990. 

§ 2º Aplicam-se à transformação e instalação dos Estados de Roraima e 

Amapá as normas e critérios seguidos na criação do Estado de Rondônia, 

respeitado o disposto na Constituição e neste Ato. 

§ 3º O Presidente da República, até quarenta e cinco dias após a 

promulgação da Constituição, encaminhará à apreciação do Senado 

Federal os nomes dos governadores dos Estados de Roraima e do Amapá 

que exercerão o Poder Executivo até a instalação dos novos Estados com a 

posse dos governadores eleitos. 

§ 4º Enquanto não concretizada a transformação em Estados, nos termos 

deste artigo, os Territórios Federais de Roraima e do Amapá serão 

beneficiados pela transferência de recursos prevista nos arts. 159, I, "a", da 

Constituição, e 34, § 2º, II, deste Ato.  

Art. 15. Fica extinto o Território Federal de Fernando de Noronha, sendo 

sua área reincorporada ao Estado de Pernambuco. 

Art. 16. Até que se efetive o disposto no art. 32, § 2º, da Constituição, 

caberá ao Presidente da República, com a aprovação do Senado Federal, 

indicar o Governador e o Vice-Governador do Distrito Federal. 

§ 1º A competência da Câmara Legislativa do Distrito Federal, até que se 

instale, será exercida pelo Senado Federal. 

§ 2º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial do Distrito Federal, enquanto não for instalada a Câmara 

Legislativa, será exercida pelo Senado Federal, mediante controle externo, 

com o auxílio do Tribunal de Contas do Distrito Federal, observado o 

disposto no art. 72 da Constituição. 

§ 3º Incluem-se entre os bens do Distrito Federal aqueles que lhe vierem a 

ser atribuídos pela União na forma da lei. 

Art. 17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, 

bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos 

em desacordo com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos 

limites dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito 

adquirido ou percepção de excesso a qualquer título.                (Vide 

Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 1º É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 

privativos de médico que estejam sendo exercidos por médico militar na 

administração pública direta ou indireta. 

§ 2º É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde que estejam sendo exercidos na 

administração pública direta ou indireta. 

Art. 18. Ficam extintos os efeitos jurídicos de qualquer ato legislativo ou 

administrativo, lavrado a partir da instalação da Assembléia Nacional 

Constituinte, que tenha por objeto a concessão de estabilidade a servidor 

admitido sem concurso público, da administração direta ou indireta, 

inclusive das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das 

fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, 
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há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos 

na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis 

no serviço público. 

§ 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado 

como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na 

forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções 

e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de 

livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins 

do "caput" deste artigo, exceto se se tratar de servidor. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, 

nos termos da lei. 

Art. 20. Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revisão dos direitos 

dos servidores públicos inativos e pensionistas e à atualização dos 

proventos e pensões a eles devidos, a fim de ajustá-los ao disposto na 

Constituição. 

Art. 21. Os juízes togados de investidura limitada no tempo, admitidos 

mediante concurso público de provas e títulos e que estejam em exercício 

na data da promulgação da Constituição, adquirem estabilidade, observado 

o estágio probatório, e passam a compor quadro em extinção, mantidas as 

competências, prerrogativas e restrições da legislação a que se achavam 

submetidos, salvo as inerentes à transitoriedade da investidura. 

Parágrafo único. A aposentadoria dos juízes de que trata este artigo 

regular-se-á pelas normas fixadas para os demais juízes estaduais. 

Art. 22. É assegurado aos defensores públicos investidos na função até a 

data de instalação da Assembléia Nacional Constituinte o direito de opção 

pela carreira, com a observância das garantias e vedações previstas no art. 

134, parágrafo único, da Constituição. 

Art. 23. Até que se edite a regulamentação do art. 21, XVI, da 

Constituição, os atuais ocupantes do cargo de censor federal continuarão 

exercendo funções com este compatíveis, no Departamento de Polícia 

Federal, observadas as disposições constitucionais.  

Parágrafo único. A lei referida disporá sobre o aproveitamento dos 

Censores Federais, nos termos deste artigo. 

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios editarão 

leis que estabeleçam critérios para a compatibilização de seus quadros de 

pessoal ao disposto no art. 39 da Constituição e à reforma administrativa 

dela decorrente, no prazo de dezoito meses, contados da sua promulgação. 

Art. 25. Ficam revogados, a partir de cento e oitenta dias da promulgação 

da Constituição, sujeito este prazo a prorrogação por lei, todos os 

dispositivos legais que atribuam ou deleguem a órgão do Poder Executivo 

competência assinalada pela Constituição ao Congresso Nacional, 

especialmente no que tange a:  

I - ação normativa; 

II - alocação ou transferência de recursos de qualquer espécie. 

§ 1º Os decretos-lei em tramitação no Congresso Nacional e por este não 

apreciados até a promulgação da Constituição terão seus efeitos regulados 

da seguinte forma: 

I - se editados até 2 de setembro de 1988, serão apreciados pelo Congresso 

Nacional no prazo de até cento e oitenta dias a contar da promulgação da 

Constituição, não computado o recesso parlamentar; 

II - decorrido o prazo definido no inciso anterior, e não havendo 

apreciação, os decretos-lei alí mencionados serão considerados rejeitados; 

III - nas hipóteses definidas nos incisos I e II, terão plena validade os atos 

praticados na vigência dos respectivos decretos-lei, podendo o Congresso 

Nacional, se necessário, legislar sobre os efeitos deles remanescentes. 

§ 2º Os decretos-lei editados entre 3 de setembro de 1988 e a promulgação 

da Constituição serão convertidos, nesta data, em medidas provisórias, 

aplicando-se-lhes as regras estabelecidas no art. 62, parágrafo único. 

Art. 26. No prazo de um ano a contar da promulgação da Constituição, o 

Congresso Nacional promoverá, através de Comissão mista, exame 

analítico e pericial dos atos e fatos geradores do endividamento externo 

brasileiro. 

§ 1º A Comissão terá a força legal de Comissão parlamentar de inquérito 

para os fins de requisição e convocação, e atuará com o auxílio do 

Tribunal de Contas da União. 

§ 2º Apurada irregularidade, o Congresso Nacional proporá ao Poder 

Executivo a declaração de nulidade do ato e encaminhará o processo ao 

Ministério Público Federal, que formalizará, no prazo de sessenta dias, a 

ação cabível. 

Art. 27. O Superior Tribunal de Justiça será instalado sob a Presidência do 

Supremo Tribunal Federal. 

§ 1º Até que se instale o Superior Tribunal de Justiça, o Supremo Tribunal 

Federal exercerá as atribuições e competências definidas na ordem 

constitucional precedente.  

§ 2º A composição inicial do Superior Tribunal de Justiça far-se-á:  

I - pelo aproveitamento dos Ministros do Tribunal Federal de Recursos; 

II - pela nomeação dos Ministros que sejam necessários para completar o 

número estabelecido na Constituição. 

§ 3º Para os efeitos do disposto na Constituição, os atuais Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos serão considerados pertencentes à classe de 

que provieram, quando de sua nomeação.  

§ 4º Instalado o Tribunal, os Ministros aposentados do Tribunal Federal de 

Recursos tornar-se-ão, automaticamente, Ministros aposentados do 

Superior Tribunal de Justiça. 

§ 5º Os Ministros a que se refere o § 2º, II, serão indicados em lista tríplice 

pelo Tribunal Federal de Recursos, observado o disposto no art. 104, 

parágrafo único, da Constituição. 

§ 6º Ficam criados cinco Tribunais Regionais Federais, a serem instalados 

no prazo de seis meses a contar da promulgação da Constituição, com a 

jurisdição e sede que lhes fixar o Tribunal Federal de Recursos, tendo em 

conta o número de processos e sua localização geográfica.  

§ 7º Até que se instalem os Tribunais Regionais Federais, o Tribunal 

Federal de Recursos exercerá a competência a eles atribuída em todo o 

território nacional, cabendo-lhe promover sua instalação e indicar os 

candidatos a todos os cargos da composição inicial, mediante lista tríplice, 

podendo desta constar juízes federais de qualquer região, observado o 

disposto no § 9º.  

§ 8º É vedado, a partir da promulgação da Constituição, o provimento de 

vagas de Ministros do Tribunal Federal de Recursos. 

§ 9º Quando não houver juiz federal que conte o tempo mínimo previsto 

no art. 107, II, da Constituição, a promoção poderá contemplar juiz com 

menos de cinco anos no exercício do cargo. 

§ 10. Compete à Justiça Federal julgar as ações nela propostas até a data 

da promulgação da Constituição, e aos Tribunais Regionais Federais bem 

como ao Superior Tribunal de Justiça julgar as ações rescisórias das 

decisões até então proferidas pela Justiça Federal, inclusive daquelas cuja 

matéria tenha passado à competência de outro ramo do Judiciário. 

§ 11. São criados, ainda, os seguintes Tribunais Regionais Federais: o da 

6ª Região, com sede em Curitiba, Estado do Paraná, e jurisdição nos 

Estados do Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul; o da 7ª Região, 

com sede em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, e jurisdição no 

Estado de Minas Gerais; o da 8ª Região, com sede em Salvador, Estado da 

Bahia, e jurisdição nos Estados da Bahia e Sergipe; e o da 9ª Região, com 
sede em Manaus, Estado do Amazonas, e jurisdição nos Estados do 

Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 73, de 2013)               (Vide ADIN nº 5017, de 2013) 

Art. 28. Os juízes federais de que trata o art. 123, § 2º, da Constituição de 

1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 1977, 

ficam investidos na titularidade de varas na Seção Judiciária para a qual 
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tenham sido nomeados ou designados; na inexistência de vagas, proceder-

se-á ao desdobramento das varas existentes. 

Parágrafo único. Para efeito de promoção por antigüidade, o tempo de 

serviço desses juízes será computado a partir do dia de sua posse. 

Art. 29. Enquanto não aprovadas as leis complementares relativas ao 

Ministério Público e à Advocacia-Geral da União, o Ministério Público 

Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, as Consultorias 
Jurídicas dos Ministérios, as Procuradorias e Departamentos Jurídicos de 

autarquias federais com representação própria e os membros das 

Procuradorias das Universidades fundacionais públicas continuarão a 

exercer suas atividades na área das respectivas atribuições. 

§ 1º O Presidente da República, no prazo de cento e vinte dias, 

encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei complementar 

dispondo sobre a organização e o funcionamento da Advocacia-Geral da 

União. 

§ 2º Aos atuais Procuradores da República, nos termos da lei 

complementar, será facultada a opção, de forma irretratável, entre as 

carreiras do Ministério Público Federal e da Advocacia-Geral da União. 

§ 3º Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às garantias e 

vantagens, o membro do Ministério Público admitido antes da 

promulgação da Constituição, observando-se, quanto às vedações, a 

situação jurídica na data desta. 

§ 4º Os atuais integrantes do quadro suplementar dos Ministérios Públicos 

do Trabalho e Militar que tenham adquirido estabilidade nessas funções 

passam a integrar o quadro da respectiva carreira. 

§ 5º Cabe à atual Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou 

por delegação, que pode ser ao Ministério Público Estadual, representar 

judicialmente a União nas causas de natureza fiscal, na área da respectiva 

competência, até a promulgação das leis complementares previstas neste 

artigo. 

Art. 30. A legislação que criar a justiça de paz manterá os atuais juízes de 

paz até a posse dos novos titulares, assegurando-lhes os direitos e 

atribuições conferidos a estes, e designará o dia para a eleição prevista no 

art. 98, II, da Constituição. 

Art. 31. Serão estatizadas as serventias do foro judicial, assim definidas 

em lei, respeitados os direitos dos atuais titulares. 

Art. 32. O disposto no art. 236 não se aplica aos serviços notariais e de 

registro que já tenham sido oficializados pelo Poder Público, respeitando-

se o direito de seus servidores. 

Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza alimentar, o valor dos 

precatórios judiciais pendentes de pagamento na data da promulgação da 
Constituição, incluído o remanescente de juros e correção monetária, 

poderá ser pago em moeda corrente, com atualização, em prestações 

anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 1º de 

julho de 1989, por decisão editada pelo Poder Executivo até cento e 

oitenta dias da promulgação da Constituição.  

Parágrafo único. Poderão as entidades devedoras, para o cumprimento do 

disposto neste artigo, emitir, em cada ano, no exato montante do 

dispêndio, títulos de dívida pública não computáveis para efeito do limite 

global de endividamento. 

Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro 

dia do quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, 
até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda nº 

1, de 1969, e pelas posteriores. 

§ 1º Entrarão em vigor com a promulgação da Constituição os arts. 148, 

149, 150, 154, I, 156, III, e 159, I, "c", revogadas as disposições em 

contrário da Constituição de 1967 e das Emendas que a modificaram, 

especialmente de seu art. 25, III. 

§ 2º O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e o Fundo 

de Participação dos Municípios obedecerão às seguintes determinações:  

I - a partir da promulgação da Constituição, os percentuais serão, 

respectivamente, de dezoito por cento e de vinte por cento, calculados 

sobre o produto da arrecadação dos impostos referidos no art. 153, III e 

IV, mantidos os atuais critérios de rateio até a entrada em vigor da lei 

complementar a que se refere o art. 161, II; 

II - o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Estados e do 

Distrito Federal será acrescido de um ponto percentual no exercício 

financeiro de 1989 e, a partir de 1990, inclusive, à razão de meio ponto por 

exercício, até 1992, inclusive, atingindo em 1993 o percentual 

estabelecido no art. 159, I, "a"; 

III - o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Municípios, a 

partir de 1989, inclusive, será elevado à razão de meio ponto percentual 

por exercício financeiro, até atingir o estabelecido no art. 159, I, "b". 

§ 3º Promulgada a Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios poderão editar as leis necessárias à aplicação do sistema 

tributário nacional nela previsto.  

§ 4º As leis editadas nos termos do parágrafo anterior produzirão efeitos a 

partir da entrada em vigor do sistema tributário nacional previsto na 

Constituição. 

§ 5º Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegurada a 

aplicação da legislação anterior, no que não seja incompatível com ele e 

com a legislação referida nos §3º e § 4º. 

§ 6º Até 31 de dezembro de 1989, o disposto no art. 150, III, "b", não se 

aplica aos impostos de que tratam os arts. 155, I, "a" e "b", e 156, II e III, 

que podem ser cobrados trinta dias após a publicação da lei que os tenha 

instituído ou aumentado. 

§ 7º Até que sejam fixadas em lei complementar, as alíquotas máximas do 

imposto municipal sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e 

gasosos não excederão a três por cento. 

§ 8º Se, no prazo de sessenta dias contados da promulgação da 

Constituição, não for editada a lei complementar necessária à instituição 

do imposto de que trata o art. 155, I, "b", os Estados e o Distrito Federal, 
mediante convênio celebrado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 

de janeiro de 1975, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria.  

§ 9º Até que lei complementar disponha sobre a matéria, as empresas 

distribuidoras de energia elétrica, na condição de contribuintes ou de 

substitutos tributários, serão as responsáveis, por ocasião da saída do 

produto de seus estabelecimentos, ainda que destinado a outra unidade da 

Federação, pelo pagamento do imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde a 

produção ou importação até a última operação, calculado o imposto sobre 

o preço então praticado na operação final e assegurado seu recolhimento 

ao Estado ou ao Distrito Federal, conforme o local onde deva ocorrer essa 

operação. 

§ 10. Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no art. 159, I, "c", cuja 

promulgação se fará até 31 de dezembro de 1989, é assegurada a aplicação 

dos recursos previstos naquele dispositivo da seguinte maneira: 

I - seis décimos por cento na Região Norte, através do Banco da Amazônia 

S.A.; 

II - um inteiro e oito décimos por cento na Região Nordeste, através do 

Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

III - seis décimos por cento na Região Centro-Oeste, através do Banco do 

Brasil S.A. 

§ 11. Fica criado, nos termos da lei, o Banco de Desenvolvimento do 

Centro-Oeste, para dar cumprimento, na referida região, ao que 

determinam os arts. 159, I, "c", e 192, § 2º, da Constituição. 

§ 12. A urgência prevista no art. 148, II, não prejudica a cobrança do 

empréstimo compulsório instituído, em benefício das Centrais Elétricas 

Brasileiras S.A. (Eletrobrás), pela Lei nº 4.156, de 28 de novembro de 

1962, com as alterações posteriores. 

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7º, será cumprido de forma progressiva, 

no prazo de até dez anos, distribuindo-se os recursos entre as regiões 

macroeconômicas em razão proporcional à população, a partir da situação 

verificada no biênio 1986-87. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp24.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp24.htm


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
80 

§ 1º Para aplicação dos critérios de que trata este artigo, excluem-se das 

despesas totais as relativas: 

I - aos projetos considerados prioritários no plano plurianual; 

II - à segurança e defesa nacional; 

III - à manutenção dos órgãos federais no Distrito Federal; 

IV - ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Poder 

Judiciário; 

V - ao serviço da dívida da administração direta e indireta da União, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público federal. 

§ 2º Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, 

§ 9º, I e II, serão obedecidas as seguintes normas: 

I - o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro 

exercício financeiro do mandato presidencial subseqüente, será 

encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro 

exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão 

legislativa; 

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito 

meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido 

para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa; 

III - o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro 

meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para 

sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

Art. 36. Os fundos existentes na data da promulgação da Constituição, 

excetuados os resultantes de isenções fiscais que passem a integrar 

patrimônio privado e os que interessem à defesa nacional, extinguir-se-ão, 

se não forem ratificados pelo Congresso Nacional no prazo de dois anos.  

Art. 37. A adaptação ao que estabelece o art. 167, III, deverá processar-se 

no prazo de cinco anos, reduzindo-se o excesso à base de, pelo menos, um 

quinto por ano. 

Art. 38. Até a promulgação da lei complementar referida no art. 169, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão 

despender com pessoal mais do que sessenta e cinco por cento do valor 

das respectivas receitas correntes. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

quando a respectiva despesa de pessoal exceder o limite previsto neste 

artigo, deverão retornar àquele limite, reduzindo o percentual excedente à 

razão de um quinto por ano. 

Art. 39. Para efeito do cumprimento das disposições constitucionais que 

impliquem variações de despesas e receitas da União, após a promulgação 

da Constituição, o Poder Executivo deverá elaborar e o Poder Legislativo 

apreciar projeto de revisão da lei orçamentária referente ao exercício 

financeiro de 1989. 

Parágrafo único. O Congresso Nacional deverá votar no prazo de doze 

meses a lei complementar prevista no art. 161, II. 

Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de 

área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, 

pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. 

Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os 

critérios que disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos 

projetos na Zona Franca de Manaus. 

Art. 41. Os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza 

setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as 

medidas cabíveis.  

§ 1º Considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da 
promulgação da Constituição, os incentivos que não forem confirmados 

por lei. 

§ 2º A revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido 

adquiridos, àquela data, em relação a incentivos concedidos sob condição 

e com prazo certo. 

§ 3º Os incentivos concedidos por convênio entre Estados, celebrados nos 

termos do art. 23, § 6º, da Constituição de 1967, com a redação da Emenda 

Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, também deverão ser 

reavaliados e reconfirmados nos prazos deste artigo. 

Art. 42. Durante 40 (quarenta) anos, a União aplicará dos recursos 

destinados à irrigação:                        (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 89, de 2015) 

I - 20% (vinte por cento) na Região Centro-Oeste;                  (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 89, de 2015) 

II - 50% (cinquenta por cento) na Região Nordeste, preferencialmente no 

Semiárido.                     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 89, 

de 2015) 

Parágrafo único. Dos percentuais previstos nos incisos I e II do caput, no 

mínimo 50% (cinquenta por cento) serão destinados a projetos de irrigação 

que beneficiem agricultores familiares que atendam aos requisitos 

previstos em legislação específica.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 89, de 2015) 

Art. 43. Na data da promulgação da lei que disciplinar a pesquisa e a lavra 
de recursos e jazidas minerais, ou no prazo de um ano, a contar da 

promulgação da Constituição, tornar-se-ão sem efeito as autorizações, 

concessões e demais títulos atributivos de direitos minerários, caso os 

trabalhos de pesquisa ou de lavra não hajam sido comprovadamente 

iniciados nos prazos legais ou estejam inativos.              (Regulamento) 

Art. 44. As atuais empresas brasileiras titulares de autorização de pesquisa, 

concessão de lavra de recursos minerais e de aproveitamento dos 

potenciais de energia hidráulica em vigor terão quatro anos, a partir da 

promulgação da Constituição, para cumprir os requisitos do art. 176, § 1º. 

§ 1º Ressalvadas as disposições de interesse nacional previstas no texto 

constitucional, as empresas brasileiras ficarão dispensadas do 
cumprimento do disposto no art. 176, § 1º, desde que, no prazo de até 

quatro anos da data da promulgação da Constituição, tenham o produto de 

sua lavra e beneficiamento destinado a industrialização no território 

nacional, em seus próprios estabelecimentos ou em empresa industrial 

controladora ou controlada. 

§ 2º Ficarão também dispensadas do cumprimento do disposto no art. 176, 

§ 1º, as empresas brasileiras titulares de concessão de energia hidráulica 

para uso em seu processo de industrialização. 

§ 3º As empresas brasileiras referidas no § 1º somente poderão ter 

autorizações de pesquisa e concessões de lavra ou potenciais de energia 

hidráulica, desde que a energia e o produto da lavra sejam utilizados nos 

respectivos processos industriais. 

Art. 45. Ficam excluídas do monopólio estabelecido pelo art. 177, II, da 

Constituição as refinarias em funcionamento no País amparadas pelo art. 

43 e nas condições do art. 45 da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953.  

Parágrafo único. Ficam ressalvados da vedação do art. 177, § 1º, os 

contratos de risco feitos com a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobrás), para 

pesquisa de petróleo, que estejam em vigor na data da promulgação da 

Constituição. 

Art. 46. São sujeitos à correção monetária desde o vencimento, até seu 

efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, os créditos junto a 

entidades submetidas aos regimes de intervenção ou liquidação 

extrajudicial, mesmo quando esses regimes sejam convertidos em falência. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também: 

I - às operações realizadas posteriormente à decretação dos regimes 

referidos no "caput" deste artigo; 

II - às operações de empréstimo, financiamento, refinanciamento, 

assistência financeira de liquidez, cessão ou sub-rogação de créditos ou 

cédulas hipotecárias, efetivação de garantia de depósitos do público ou de 

compra de obrigações passivas, inclusive as realizadas com recursos de 

fundos que tenham essas destinações;  
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III - aos créditos anteriores à promulgação da Constituição; 

IV - aos créditos das entidades da administração pública anteriores à 

promulgação da Constituição, não liquidados até 1 de janeiro de 1988. 

Art. 47. Na liquidação dos débitos, inclusive suas renegociações e 

composições posteriores, ainda que ajuizados, decorrentes de quaisquer 

empréstimos concedidos por bancos e por instituições financeiras, não 

existirá correção monetária desde que o empréstimo tenha sido concedido: 

I - aos micro e pequenos empresários ou seus estabelecimentos no período 

de 28 de fevereiro de 1986 a 28 de fevereiro de 1987; 

II - ao mini, pequenos e médios produtores rurais no período de 28 de 

fevereiro de 1986 a 31 de dezembro de 1987, desde que relativos a crédito 

rural. 

§ 1º Consideram-se, para efeito deste artigo, microempresas as pessoas 

jurídicas e as firmas individuais com receitas anuais de até dez mil 

Obrigações do Tesouro Nacional, e pequenas empresas as pessoas 

jurídicas e as firmas individuais com receita anual de até vinte e cinco mil 

Obrigações do Tesouro Nacional. 

§ 2º A classificação de mini, pequeno e médio produtor rural será feita 

obedecendo-se às normas de crédito rural vigentes à época do contrato. 

§ 3º A isenção da correção monetária a que se refere este artigo só será 

concedida nos seguintes casos: 

I - se a liquidação do débito inicial, acrescido de juros legais e taxas 

judiciais, vier a ser efetivada no prazo de noventa dias, a contar da data da 

promulgação da Constituição; 

II - se a aplicação dos recursos não contrariar a finalidade do 

financiamento, cabendo o ônus da prova à instituição credora; 

III - se não for demonstrado pela instituição credora que o mutuário dispõe 

de meios para o pagamento de seu débito, excluído desta demonstração 

seu estabelecimento, a casa de moradia e os instrumentos de trabalho e 

produção; 

IV - se o financiamento inicial não ultrapassar o limite de cinco mil 

Obrigações do Tesouro Nacional; 

V - se o beneficiário não for proprietário de mais de cinco módulos rurais. 

§ 4º Os benefícios de que trata este artigo não se estendem aos débitos já 

quitados e aos devedores que sejam constituintes. 

§ 5º No caso de operações com prazos de vencimento posteriores à data- 

limite de liquidação da dívida, havendo interesse do mutuário, os bancos e 

as instituições financeiras promoverão, por instrumento próprio, alteração 

nas condições contratuais originais de forma a ajustá-las ao presente 

benefício. 

§ 6º A concessão do presente benefício por bancos comerciais privados em 
nenhuma hipótese acarretará ônus para o Poder Público, ainda que através 

de refinanciamento e repasse de recursos pelo banco central. 

§ 7º No caso de repasse a agentes financeiros oficiais ou cooperativas de 

crédito, o ônus recairá sobre a fonte de recursos originária. 

Art. 48. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 

promulgação da Constituição, elaborará código de defesa do consumidor.  

Art. 49. A lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imóveis urbanos, 

sendo facultada aos foreiros, no caso de sua extinção, a remição dos 

aforamentos mediante aquisição do domínio direto, na conformidade do 

que dispuserem os respectivos contratos.  

§ 1º Quando não existir cláusula contratual, serão adotados os critérios e 

bases hoje vigentes na legislação especial dos imóveis da União. 

§ 2º Os direitos dos atuais ocupantes inscritos ficam assegurados pela 

aplicação de outra modalidade de contrato. 

§ 3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos terrenos de marinha e seus 

acrescidos, situados na faixa de segurança, a partir da orla marítima. 

§ 4º Remido o foro, o antigo titular do domínio direto deverá, no prazo de 

noventa dias, sob pena de responsabilidade, confiar à guarda do registro de 

imóveis competente toda a documentação a ele relativa.  

Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo de um ano disporá, nos 

termos da Constituição, sobre os objetivos e instrumentos de política 

agrícola, prioridades, planejamento de safras, comercialização, 

abastecimento interno, mercado externo e instituição de crédito fundiário.  

Art. 51. Serão revistos pelo Congresso Nacional, através de Comissão 

mista, nos três anos a contar da data da promulgação da Constituição, 

todas as doações, vendas e concessões de terras públicas com área superior 

a três mil hectares, realizadas no     período de 1º de janeiro de 1962 a 31 

de dezembro de 1987. 

§ 1º No tocante às vendas, a revisão será feita com base exclusivamente no 

critério de legalidade da operação. 

§ 2º No caso de concessões e doações, a revisão obedecerá aos critérios de 

legalidade e de conveniência do interesse público. 

§ 3º Nas hipóteses previstas nos parágrafos anteriores, comprovada a 

ilegalidade, ou havendo interesse público, as terras reverterão ao 

patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 52. Até que sejam fixadas as condições do art. 192, são 

vedados:                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 

2003) 

I - a instalação, no País, de novas agências de instituições financeiras 

domiciliadas no exterior; 

II - o aumento do percentual de participação, no capital de instituições 

financeiras com sede no País, de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 

domiciliadas no exterior. 

Parágrafo único. A vedação a que se refere este artigo não se aplica às 

autorizações resultantes de acordos internacionais, de reciprocidade, ou de 

interesse do Governo brasileiro. 

Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de 

operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 

5.315, de 12 de setembro de 1967, serão assegurados os seguintes direitos:  

I - aproveitamento no serviço público, sem a exigência de concurso, com 

estabilidade; 

II - pensão especial correspondente à deixada por segundo-tenente das 

Forças Armadas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo 

inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, 

exceto os benefícios previdenciários, ressalvado o direito de opção;  

III - em caso de morte, pensão à viúva ou companheira ou dependente, de 

forma proporcional, de valor igual à do inciso anterior;  

IV - assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, extensiva aos 

dependentes; 

V - aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco anos de 

serviço efetivo, em qualquer regime jurídico; 

VI - prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a possuam ou 

para suas viúvas ou companheiras. 

Parágrafo único. A concessão da pensão especial do inciso II substitui, 

para todos os efeitos legais, qualquer outra pensão já concedida ao ex-

combatente. 

Art. 54. Os seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei nº 5.813, de 

14 de setembro de 1943, e amparados pelo Decreto-Lei nº 9.882, de 16 de 
setembro de 1946, receberão, quando carentes, pensão mensal vitalícia no 

valor de dois salários mínimos.  

§ 1º - O benefício é estendido aos seringueiros que, atendendo a apelo do 

Governo brasileiro, contribuíram para o esforço de guerra, trabalhando na 

produção de borracha, na Região Amazônica, durante a Segunda Guerra 

Mundial.  
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§ 2º Os benefícios estabelecidos neste artigo são transferíveis aos 

dependentes reconhecidamente carentes.  

§ 3º A concessão do benefício far-se-á conforme lei a ser proposta pelo 

Poder Executivo dentro de cento e cinqüenta dias da promulgação da 

Constituição.  

Art. 54-A. Os seringueiros de que trata o art. 54 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias receberão indenização, em parcela única, no 

valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).             (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 78, de 2014)        (Vide Emenda Constitucional 

nº 78, de 2014) 

Art. 55. Até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por 

cento, no mínimo, do orçamento da seguridade social, excluído o seguro-

desemprego, serão destinados ao setor de saúde. 

Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente 

de, no mínimo, cinco dos seis décimos percentuais correspondentes à 

alíquota da contribuição de que trata o Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de 

maio de 1982, alterada pelo Decreto-Lei nº 2.049, de 1º de agosto de 1983, 

pelo Decreto nº 91.236, de 8 de maio de 1985, e pela Lei nº 7.611, de 8 de 

julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados, 

exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidos com 

programas e projetos em andamento.  

Art. 57. Os débitos dos Estados e dos Municípios relativos às 

contribuições previdenciárias até 30 de junho de 1988 serão liquidados, 

com correção monetária, em cento e vinte parcelas mensais, dispensados 

os juros e multas sobre eles incidentes, desde que os devedores requeiram 

o parcelamento e iniciem seu pagamento no prazo de cento e oitenta dias a 

contar da promulgação da Constituição. 

§ 1º O montante a ser pago em cada um dos dois primeiros anos não será 

inferior a cinco por cento do total do débito consolidado e atualizado, 

sendo o restante dividido em parcelas mensais de igual valor. 

§ 2º A liquidação poderá incluir pagamentos na forma de cessão de bens e 

prestação de serviços, nos termos da Lei nº 7.578, de 23 de dezembro de 

1986. 

§ 3º Em garantia do cumprimento do parcelamento, os Estados e os 

Municípios consignarão, anualmente, nos respectivos orçamentos as 

dotações necessárias ao pagamento de seus débitos. 

§ 4º Descumprida qualquer das condições estabelecidas para concessão do 

parcelamento, o débito será considerado vencido em sua totalidade, sobre 

ele incidindo juros de mora; nesta hipótese, parcela dos recursos 

correspondentes aos Fundos de Participação, destinada aos Estados e 

Municípios devedores, será bloqueada e repassada à previdência social 

para pagamento de seus débitos. 

Art. 58. Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela previdência 

social na data da promulgação da Constituição, terão seus valores revistos, 
a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de 

salários mínimos, que tinham na data de sua concessão, obedecendo-se a 

esse critério de atualização até a implantação do plano de custeio e 

benefícios referidos no artigo seguinte.  

Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atualizadas de 

acordo com este artigo serão devidas e pagas a partir do sétimo mês a 

contar da promulgação da Constituição. 

Art. 59. Os projetos de lei relativos à organização da seguridade social e 

aos planos de custeio e de benefício serão apresentados no prazo máximo 

de seis meses da promulgação da Constituição ao Congresso Nacional, que 

terá seis meses para apreciá-los.  

Parágrafo único. Aprovados pelo Congresso Nacional, os planos serão 

implantados progressivamente nos dezoito meses seguintes. 

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta 

Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 

Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica 

e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 

seguintes disposições:               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006).              (Vide Emenda Constitucional nº 

53, de 2006)          (Vide Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito 

Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no 

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - FUNDEB, de natureza contábil;            (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos 

por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e 

III do art. 155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do 

caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do art. 
159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus 

Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 

modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas 

redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 

2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal;            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

III - observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do 

caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da 

educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei 

disporá sobre:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, 

as diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre 

etapas e modalidades da educação básica e tipos de estabelecimento de 

ensino;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas 

diversas etapas e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 

e 214 da Constituição Federal, bem como as metas do Plano Nacional de 

Educação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional 

para os profissionais do magistério público da educação 

básica;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

IV - os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do 

inciso I do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios 

exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 

estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição 

Federal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

V - a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o 

inciso II do caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada 

Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, 
fixado em observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo, 

vedada a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 

de 2006). 

VI - até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no 

inciso V do caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por 

meio de programas direcionados para a melhoria da qualidade da 

educação, na forma da lei a que se refere o inciso III do caput deste 

artigo;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VII - a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste 

artigo será de, no mínimo:                (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 53, de 2006). 

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de 

vigência dos Fundos;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006). 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência 

dos Fundos;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 

terceiro ano de vigência dos Fundos;             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 
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d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos 

Fundos;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino 

estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 

30% (trinta por cento) da complementação da União, considerando-se para 

os fins deste inciso os valores previstos no inciso VII do caput deste 

artigo;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

IX - os valores a que se referem as alíneas a, b, e c do inciso VII do caput 

deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta 

Emenda Constitucional, de forma a preservar, em caráter permanente, o 

valor real da complementação da União;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

X - aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da 

Constituição Federal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 

de 2006). 

XI - o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste 

artigo importará crime de responsabilidade da autoridade 
competente;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo 

referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos 

profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 

assegurar, no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade 

de ensino, de forma a garantir padrão mínimo definido 

nacionalmente.                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006). 

§ 2º O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e 

do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério - FUNDEF, no ano anterior à vigência desta 

Emenda Constitucional.                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 3º O valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, não poderá ser 

inferior ao valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao da 

vigência desta Emenda Constitucional.                 (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 4º Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o 

inciso I do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das 

matrículas no ensino fundamental e considerar-se-á para a educação 

infantil, para o ensino médio e para a educação de jovens e adultos 1/3 

(um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois terços) no segundo 

ano e sua totalidade a partir do terceiro ano.            (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 5º A porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o 

inciso II do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos 

primeiros 3 (três) anos de vigência dos Fundos, da seguinte 

forma:              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

I - no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput 

do art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas a e b do inciso 

I e do inciso II do caput do art. 159 da Constituição 

Federal:               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 

primeiro ano;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no 

segundo ano;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 

2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

II - no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do 

caput do art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do 

caput do art. 158 da Constituição Federal:                   (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro 

ano;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo 

ano;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006). 

§ 6º (Revogado).                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006). 

§ 7º (Revogado).                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006). 

Art. 61. As entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as 

fundações de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, 

que preencham os requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos 

últimos três anos, tenham recebido recursos públicos, poderão continuar a 

recebê-los, salvo disposição legal em contrário. 

Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) 

nos moldes da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio 

(SENAC), sem prejuízo das atribuições dos órgãos públicos que atuam na 

área.  

Art. 63. É criada uma Comissão composta de nove membros, sendo três do 

Poder Legislativo, três do Poder Judiciário e três do Poder Executivo, para 

promover as comemorações do centenário da proclamação da República e 

da promulgação da primeira Constituição republicana do País, podendo, a 

seu critério, desdobrar-se em tantas subcomissões quantas forem 

necessárias. 

Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atribuições, a Comissão 

promoverá estudos, debates e avaliações sobre a evolução política, social, 

econômica e cultural do País, podendo articular-se com os governos 

estaduais e municipais e com instituições públicas e privadas que desejem 

participar dos eventos. 

Art. 64. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, promoverão 

edição popular do texto integral da Constituição, que será posta à 

disposição das escolas e dos cartórios, dos sindicatos, dos quartéis, das 

igrejas e de outras instituições representativas da comunidade, 
gratuitamente, de modo que cada cidadão brasileiro possa receber do 

Estado um exemplar da Constituição do Brasil. 

Art. 65. O Poder Legislativo regulamentará, no prazo de doze meses, o art. 

220, § 4º. 

Art. 66. São mantidas as concessões de serviços públicos de 

telecomunicações atualmente em vigor, nos termos da lei.  

Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de 

cinco anos a partir da promulgação da Constituição. 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 

Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

Art. 69. Será permitido aos Estados manter consultorias jurídicas 

separadas de suas Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, 

na data da promulgação da Constituição, tenham órgãos distintos para as 

respectivas funções. 

Art. 70. Fica mantida atual competência dos tribunais estaduais até a 

mesma seja definida na Constituição do Estado, nos termos do art. 125, § 

1º, da Constituição. 

Art. 71. É instituído, nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, bem assim 

nos períodos de 01/01/1996 a 30/06/97 e 01/07/97 a 31/12/1999, o Fundo 

Social de Emergência, com o objetivo de saneamento financeiro da 
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Fazenda Pública Federal e de estabilização econômica, cujos recursos 

serão aplicados prioritariamente no custeio das ações dos sistemas de 

saúde e educação, incluindo a complementação de recursos de que trata o 

§ 3º do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

benefícios previdenciários e auxílios assistenciais de prestação continuada, 

inclusive liquidação de passivo previdenciário, e despesas orçamentárias 

associadas a programas de relevante interesse econômico e 

social.               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 17, de 

1997)       (Vide Emenda Constitucional nº 17, de 1997) 

§ 1º Ao Fundo criado por este artigo não se aplica o disposto na parte final 
do inciso II do § 9º do art. 165 da Constituição.                 (Renumerado do 

parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 10, de 1996) 

§ 2º O Fundo criado por este artigo passa a ser denominado Fundo de 

Estabilização Fiscal a partir do início do exercício financeiro de 

1996.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 10, de 1996) 

§ 3º O Poder Executivo publicará demonstrativo da execução 

orçamentária, de periodicidade bimestral, no qual se discriminarão as 

fontes e usos do Fundo criado por este artigo.                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 10, de 1996) 

Art. 72. Integram o Fundo Social de Emergência:                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1994) 

I - o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 

qualquer natureza incidente na fonte sobre pagamentos efetuados, a 

qualquer título, pela União, inclusive suas autarquias e fundações; 

(Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1994)   (Vide 

Emenda Constitucional nº 17, de 1997) 

II - a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e do imposto sobre operações de crédito, 

câmbio e seguro, ou relativas a títulos e valores mobiliários, decorrente 

das alterações produzidas pela Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e 

pelas Leis nºs 8.849 e 8.848, ambas de 28 de janeiro de 1994, e 

modificações posteriores;                (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 10, de 1996) 

III - a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação da alíquota 

da contribuição social sobre o lucro dos contribuintes a que se refere o § 1º 

do Art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual, nos exercícios 

financeiros de 1994 e 1995, bem assim no período de 1º de janeiro de 

1996 a 30 de junho de 1997, passa a ser de trinta por cento, sujeita a 

alteração por lei ordinária, mantidas as demais normas da Lei nº 7.689, de 

15 de dezembro de 1988;              (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 10, de 1996) 

IV - vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostos e 

contribuições da União, já instituídos ou a serem criados, excetuado o 

previsto nos incisos I, II e III, observado o disposto nos §§ 3º e 

4º;                 (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 10, de 1996) 

V - a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que trata a Lei 

Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas pessoas 

jurídicas a que se refere o inciso III deste artigo, a qual será calculada, nos 

exercícios financeiros de 1994 a 1995, bem assim nos períodos de 1º de 

janeiro de 1996 a 30 de junho de 1997 e de 1º de julho de 1997 a 31 de 

dezembro de 1999, mediante a aplicação da alíquota de setenta e cinco 

centésimos por cento, sujeita a alteração por lei ordinária posterior, sobre a 

receita bruta operacional, como definida na legislação do imposto sobre 

renda e proventos de qualquer natureza.                     (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 17, de 1997)                   (Vide Emenda 

Constitucional nº 17, de 1997) 

VI - outras receitas previstas em lei específica.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1994) 

§ 1º As alíquotas e a base de cálculo previstas nos incisos III e V aplicar-

se-ão a partir do primeiro dia do mês seguinte aos noventa dias posteriores 

à promulgação desta Emenda.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 1, de 1994) 

§ 2º As parcelas de que tratam os incisos I, II, III e V serão previamente 

deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação ou participação 

constitucional ou legal, não se lhes aplicando o disposto nos artigos, 159, 

212 e 239 da Constituição.            (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 10, de 1996) 

§ 3º A parcela de que trata o inciso IV será previamente deduzida da base 

de cálculo das vinculações ou participações constitucionais previstas nos 

artigos 153, § 5º, 157, II, 212 e 239 da Constituição.            (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 10, de 1996) 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos recursos previstos 

nos Artigos 158, II e 159 da Constituição. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 10, de 1996) 

§ 5º A parcela dos recursos provenientes do imposto sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, destinada ao Fundo Social de Emergência, 

nos termos do inciso II deste artigo, não poderá exceder a cinco inteiros e 
seis décimos por cento do total do produto da sua 

arrecadação.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 10, de 

1996) 

Art. 73. Na regulação do Fundo Social de Emergência não poderá ser 

utilizado o instrumento previsto no inciso V do art. 59 da 

Constituição.           (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 1, 

de 1994) 

Art. 74. A União poderá instituir contribuição provisória sobre 

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 

natureza financeira.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 12, 

de 1996) 

§ 1º A alíquota da contribuição de que trata este artigo não excederá a 

vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la 

ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e limites fixados 

em lei.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 12, de 1996) 

§ 2º A contribuição de que trata este artigo não se aplica o disposto nos 

arts. 153, § 5º, e 154, I, da Constituição.             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 12, de 1996) 

§ 3º O produto da arrecadação da contribuição de que trata este artigo será 

destinado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para financiamento 

das ações e serviços de saúde.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 12, de 1996) 

§ 4º A contribuição de que trata este artigo terá sua exigibilidade 

subordinada ao disposto no art. 195, § 6º, da Constituição, e não poderá 

ser cobrada por prazo superior a dois anos.                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 12, de 1996) 

Art. 75. É prorrogada, por trinta e seis meses, a cobrança da contribuição 

provisória sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e 

direitos de natureza financeira de que trata o art. 74, instituída pela Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996, modificada pela Lei nº 9.539, de 12 de 

dezembro de 1997, cuja vigência é também prorrogada por idêntico 

prazo.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 1999) 

§ 1º Observado o disposto no § 6º do art. 195 da Constituição Federal, a 

alíquota da contribuição será de trinta e oito centésimos por cento, nos 
primeiros doze meses, e de trinta centésimos, nos meses subseqüentes, 

facultado ao Poder Executivo reduzi-la total ou parcialmente, nos limites 

aqui definidos.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 21, de 

1999) 

§ 2º O resultado do aumento da arrecadação, decorrente da alteração da 

alíquota, nos exercícios financeiros de 1999, 2000 e 2001, será destinado 

ao custeio da previdência social.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 21, de 1999) 

§ 3º É a União autorizada a emitir títulos da dívida pública interna, cujos 

recursos serão destinados ao custeio da saúde e da previdência social, em 

montante equivalente ao produto da arrecadação da contribuição, prevista 
e não realizada em 1999.                 (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 21, de 1999)                   (Vide ADIN nº 2.031-5) 

Art. 76. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 

dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) da arrecadação da União 

relativa às contribuições sociais, sem prejuízo do pagamento das despesas 

do Regime Geral da Previdência Social, às contribuições de intervenção 

no domínio econômico e às taxas, já instituídas ou que vierem a ser 

criadas até a referida data.                (Redação dada pela Emenda 

constitucional nº 93, de 2016)  
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§ 1º (Revogado).             (Redação dada pela Emenda constitucional nº 93, 

de 2016)        Produção de efeitos 

§ 2° Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da 

contribuição social do salário-educação a que se refere o § 5º do art. 212 

da Constituição Federal.               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 68, de 2011). 

§ 3º (Revogado).                (Redação dada pela Emenda constitucional nº 

93, de 2016)       Produção de efeitos 

§ 4º A desvinculação de que trata o caput não se aplica às receitas das 

contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade 

social.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 76-A. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 

dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do 

Distrito Federal relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que 

vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos 

acréscimos legais, e outras receitas correntes.                (Incluído dada pela 

Emenda constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o 
caput:               (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 93, de 

2016)       Produção de efeitos 

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de 

saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, 

respectivamente, os incisos II e III do § 2º do art. 198 e o art. 212 da 

Constituição Federal;                    (Incluído dada pela Emenda 

constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

II - receitas que pertencem aos Municípios decorrentes de transferências 

previstas na Constituição Federal;              (Incluído dada pela Emenda 

constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

III - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos 
servidores;                 (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 93, de 

2016)       Produção de efeitos 

IV - demais transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da 

Federação com destinação especificada em lei;                (Incluído dada 

pela Emenda constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

V - fundos instituídos pelo Poder Judiciário, pelos Tribunais de Contas, 

pelo Ministério Público, pelas Defensorias Públicas e pelas Procuradorias-

Gerais dos Estados e do Distrito Federal.            (Incluído dada pela 

Emenda constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

Art. 76-B. São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de 

dezembro de  2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Municípios 

relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser 
criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, 

e outras receitas correntes.                (Incluído dada pela Emenda 

constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

Parágrafo único. Excetuam-se da desvinculação de que trata o 

caput:                 (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 93, de 

2016)       Produção de efeitos 

I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de 

saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino de que tratam, 

respectivamente, os incisos II e III do § 2º do art. 198 e o art. 212 da 

Constituição Federal;             (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 

93, de 2016)       Produção de efeitos 

II - receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos 

servidores;                (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 93, de 

2016)       Produção de efeitos 

III - transferências obrigatórias e voluntárias entre entes da Federação com 

destinação especificada em lei;                (Incluído dada pela Emenda 

constitucional nº 93, de 2016)       Produção de efeitos 

IV - fundos instituídos pelo Tribunal de Contas do 

Município.             (Incluído dada pela Emenda constitucional nº 93, de 

2016)       Produção de efeitos 

Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados 

nas ações e serviços públicos de saúde serão 

equivalentes:             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 

2000) 

I – no caso da União:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, 

de 2000) 

a) no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços públicos de 
saúde no exercício financeiro de 1999 acrescido de, no mínimo, cinco por 

cento;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, corrigido 

pela variação nominal do Produto Interno Bruto – PIB;           (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto 

da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 

que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as 

parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

e           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos 

recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 

3º.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem 

percentuais inferiores aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los 

gradualmente, até o exercício financeiro de 2004, reduzida a diferença à 

razão de, pelo menos, um quinto por ano, sendo que, a partir de 2000, a 

aplicação será de pelo menos sete por cento.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, quinze por 

cento, no mínimo, serão aplicados nos Municípios, segundo o critério 
populacional, em ações e serviços básicos de saúde, na forma da 

lei.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

destinados às ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela 

União para a mesma finalidade serão aplicados por meio de Fundo de 

Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem 

prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal.               (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, § 3º, a 

partir do exercício financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios o disposto neste 

artigo.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, 

os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que 

já tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, 

os precatórios pendentes na data de promulgação desta Emenda e os que 

decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão 

liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros 

legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez 

anos, permitida a cessão dos créditos.              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 30, de 2000) 

§ 1º É permitida a decomposição de parcelas, a critério do 

credor.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000) 

§ 2º As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não 

liquidadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório do 

pagamento de tributos da entidade devedora.              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 30, de 2000)       (Vide Emenda Constitucional 

nº 62, de 2009) 

§ 3º O prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, 

nos casos de precatórios judiciais originários de desapropriação de imóvel 

residencial do credor, desde que comprovadamente único à época da 

imissão na posse.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 

2000) 

§ 4º O Presidente do Tribunal competente deverá, vencido o prazo ou em 
caso de omissão no orçamento, ou preterição ao direito de precedência, a 

requerimento do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos 
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financeiros da entidade executada, suficientes à satisfação da 

prestação.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 30, de 2000) 

Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito do Poder 

Executivo Federal, o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, a ser 

regulado por lei complementar com o objetivo de viabilizar a todos os 

brasileiros acesso a níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão 

aplicados em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, 

reforço de renda familiar e outros programas de relevante interesse social 

voltados para melhoria da qualidade de vida.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 31, de 2000)                (Vide Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)               (Vide Emenda 

Constitucional nº 67, de 2010) 

Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo terá Conselho Consultivo e 

de Acompanhamento que conte com a participação de representantes da 

sociedade civil, nos termos da lei.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 31, de 2000) 

Art. 80. Compõem o Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000)                 (Vide Emenda Constitucional nº 67, de 2010) 

I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de 

oito centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho 
de 2002, na alíquota da contribuição social de que trata o art. 75 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias;                    (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de 

cinco pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente 

sobre produtos supérfluos e aplicável até a extinção do 

Fundo;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

III – o produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 153, inciso 

VII, da Constituição;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, 

de 2000) 

IV – dotações orçamentárias;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 31, de 2000) 

V– doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País 

ou do exterior;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000) 

VI – outras receitas, a serem definidas na regulamentação do referido 

Fundo.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

§ 1º Aos recursos integrantes do Fundo de que trata este artigo não se 

aplica o disposto nos arts. 159 e 167, inciso IV, da Constituição, assim 

como qualquer desvinculação de recursos 

orçamentários.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000) 

§ 2º A arrecadação decorrente do disposto no inciso I deste artigo, no 

período compreendido entre 18 de junho de 2000 e o início da vigência da 

lei complementar a que se refere a art. 79, será integralmente repassada ao 

Fundo, preservado o seu valor real, em títulos públicos federais, 

progressivamente resgatáveis após 18 de junho de 2002, na forma da 

lei.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

Art. 81. É instituído Fundo constituído pelos recursos recebidos pela 

União em decorrência da desestatização de sociedades de economia mista 

ou empresas públicas por ela controladas, direta ou indiretamente, quando 

a operação envolver a alienação do respectivo controle acionário a pessoa 

ou entidade não integrante da Administração Pública, ou de participação 
societária remanescente após a alienação, cujos rendimentos, gerados a 

partir de 18 de junho de 2002, reverterão ao Fundo de Combate e 

Erradicação de Pobreza.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

31, de 2000)              (Vide Emenda Constitucional nº 67, de 2010) 

§ 1º Caso o montante anual previsto nos rendimentos transferidos ao 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na forma deste artigo, não 

alcance o valor de quatro bilhões de reais. far-se-à complementação na 

forma do art. 80, inciso IV, do Ato das disposições Constitucionais 

Transitórias.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000) 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, o Poder Executivo poderá destinar 

ao Fundo a que se refere este artigo outras receitas decorrentes da 

alienação de bens da União.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 31, de 2000) 

§ 3º A constituição do Fundo a que se refere o caput, a transferência de 

recursos ao     Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e as demais 

disposições referentes ao § 1º deste artigo serão disciplinadas em lei, não 

se aplicando o disposto no art. 165, § 9º, inciso II, da 

Constituição.                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000) 

Art. 82. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir 

Fundos de Combate á Pobreza, com os recursos de que trata este artigo e 

outros que vierem a destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por 

entidades que contem com a participação da sociedade 

civil.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 2000) 

§ 1º Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser 

criado adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, sobre os produtos e 

serviços supérfluos e nas condições definidas na lei complementar de que 

trata o art. 155, § 2º, XII, da Constituição, não se aplicando, sobre este 

percentual, o disposto no art. 158, IV, da Constituição.                (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 2º Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá ser criado 

adicional de até meio ponto percentual na alíquota do Imposto sobre 

serviços ou do imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços 

supérfluos.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 31, de 

2000) 

Art. 83. Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos a que se 

referem os arts. 80, II, e 82, § 2º .               (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 84. A contribuição provisória sobre movimentação ou transmissão de 

valores e de créditos e direitos de natureza financeira, prevista nos arts. 74, 
75 e 80, I, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será 

cobrada até 31 de dezembro de 2004. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 1º Fica  prorrogada,  até  a  data  referida no caput deste artigo, a 

vigência da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas 

alterações.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 2º Do produto da arrecadação da contribuição social de que trata este 

artigo será destinada a parcela correspondente à alíquota 

de:                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

I - vinte centésimos por cento ao Fundo Nacional de Saúde, para 

financiamento das ações e serviços de saúde;                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II - dez centésimos por cento ao custeio da previdência 

social;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

III - oito centésimos por cento ao Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza, de que tratam os arts. 80 e 81 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 3º A alíquota  da  contribuição  de  que trata este artigo será 

de:                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

I - trinta e oito centésimos por cento, nos exercícios financeiros de 2002 e 

2003;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II -                  (Revogado pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

Art. 85. A contribuição a que se refere o art. 84 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias não incidirá, a partir do trigésimo dia da data 

de publicação desta Emenda Constitucional, nos 

lançamentos:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

I - em contas correntes de depósito especialmente abertas e 

exclusivamente utilizadas para operações de:             (Incluído pela 
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Emenda Constitucional nº 37, de 2002)               (Vide Lei nº 10.982, de 

2004) 

a) câmaras e prestadoras de serviços de compensação e de liquidação de 

que trata o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.214, de 27 de março de 

2001;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

b) companhias  securitizadoras  de   que   trata  a Lei nº 9.514, de 20 de 

novembro de 1997;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

c) sociedades anônimas que tenham por objeto exclusivo a aquisição de 

créditos oriundos de operações praticadas no mercado financeiro; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II - em contas correntes de depósito, relativos a:                   (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

a) operações de compra e venda de ações, realizadas em recintos ou 

sistemas de negociação de bolsas de valores e no mercado de balcão 

organizado;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

b) contratos referenciados em ações ou índices de ações, em suas diversas 

modalidades, negociados em bolsas de valores, de mercadorias e de 

futuros;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

III - em contas de investidores estrangeiros, relativos a entradas no País e a 

remessas para o exterior de recursos financeiros empregados, 

exclusivamente, em operações e contratos referidos no inciso II deste 

artigo.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 1º O  Poder  Executivo  disciplinará o disposto neste artigo no prazo de 

trinta dias da data de publicação desta Emenda 

Constitucional.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

§ 2º O disposto  no  inciso I deste artigo aplica-se somente às operações 

relacionadas em ato do Poder Executivo, dentre aquelas que constituam o 
objeto social das referidas entidades.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 3º O disposto no inciso II  deste  artigo aplica-se somente a operações e 

contratos efetuados por intermédio de instituições financeiras, sociedades 

corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades distribuidoras de 

títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de 

mercadorias.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 

2002) 

Art. 86. Serão pagos conforme disposto no art. 100 da Constituição 

Federal, não se lhes aplicando a regra de parcelamento estabelecida no 

caput do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, os 

débitos da Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal oriundos de 
sentenças transitadas em julgado, que preencham, cumulativamente, as 

seguintes condições:                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, 

de 2002) 

I - ter  sido  objeto  de  emissão  de  precatórios 

judiciários;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II - ter sido definidos como de pequeno valor pela lei de que trata o § 3º do 

art. 100 da Constituição Federal ou pelo art. 87 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias;                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

III - estar, total  ou  parcialmente, pendentes  de pagamento na data da 

publicação desta Emenda Constitucional                   . (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 1º Os débitos a que se refere o caput deste artigo, ou os respectivos 

saldos, serão pagos na ordem cronológica de apresentação dos respectivos 

precatórios, com precedência sobre os de maior valor.                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 2º Os débitos a que se refere o caput deste artigo, se ainda não tiverem 

sido objeto de pagamento parcial, nos termos do art. 78 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, poderão ser pagos em duas 

parcelas anuais, se assim dispuser a lei.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

§ 3º Observada a ordem cronológica de sua apresentação, os débitos de 

natureza alimentícia previstos neste artigo terão precedência para 

pagamento sobre todos os demais.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição 

Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das 
respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto 

no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações 

consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior 

a:             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

I - quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito 

Federal;            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

II - trinta  salários-mínimos,  perante  a  Fazenda dos 

Municípios.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste 

artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo 

facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para 
que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma 

prevista no § 3º do art. 100.             (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 37, de 2002) 

Art. 88. Enquanto  lei  complementar  não  disciplinar  o disposto nos 

incisos I e III do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que 

se refere o inciso III do caput do mesmo artigo:            (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

I – terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se 

referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei nº 

406, de 31 de dezembro de 1968;              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 37, de 2002) 

II – não  será  objeto  de  concessão  de  isenções, incentivos e benefícios 

fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima 

estabelecida no inciso I.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

37, de 2002) 

Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores 

municipais do ex-Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, 

se encontravam no exercício regular de suas funções prestando serviço 

àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, bem 

como os servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 

36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, e aqueles 

admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de 

posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, 
constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração 

federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles inerentes, vedado o 

pagamento, a qualquer título, de diferenças 

remuneratórias.            (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 60, 

de 2009)                (Vide Lei nº 13.681, de 2018) 

§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao 

Estado de Rondônia, na condição de cedidos, submetidos às corporações 

da Polícia Militar, observadas as atribuições de função compatíveis com o 

grau hierárquico.           (Incluído  pela Emenda Constitucional nº 60, de 

2009) 

§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços 
ao Estado de Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em 

órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou 

fundacional.                (Incluído  pela Emenda Constitucional nº 60, de 

2009) 

Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias fica prorrogado até 31 de dezembro de 

2007.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º Fica prorrogada, até a data referida no caput deste artigo, a vigência 

da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas 

alterações.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

§ 2º Até a data referida no caput deste artigo, a alíquota da contribuição de 
que trata o art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

será de trinta e oito centésimos por cento.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
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Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante 

definido em lei complementar, de acordo com critérios, prazos e condições 

nela determinados, podendo considerar as exportações para o exterior de 

produtos primários e semi-elaborados, a relação entre as exportações e as 

importações, os créditos decorrentes de aquisições destinadas ao ativo 

permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento do crédito do 

imposto a que se refere o art. 155, § 2º, X, a.                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Es-tado, setenta e cinco por 

cento pertencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus 
Municípios, distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 158, 

parágrafo único, da Constituição.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, conforme 

definido em lei complementar, até que o imposto a que se refere o art. 155, 

II, tenha o produto de sua arrecadação destinado predominantemente, em 

proporção não inferior a oitenta por cento, ao Estado onde ocorrer o 

consumo das mercadorias, bens ou serviços.                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar de que trata o caput, em 

substituição ao sistema de entrega de recursos nele previsto, permanecerá 
vigente o sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, com a redação dada pela 

Lei Complementar nº 115, de 26 de de-zembro de 

2002.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos 

termos das instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as 

informações relativas ao imposto de que trata o art. 155, II, declaradas 

pelos contribuintes que realizarem operações ou prestações com destino ao 

exterior.                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

19.12.2003) 

Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias.            (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 92-A. São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo fixado pelo art. 92 

deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 83, de 

2014) 

Art. 93. A vigência do disposto no art. 159, III, e § 4º, iniciará somente 

após a edição da lei de que trata o referido inciso III.                    (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 94. Os regimes especiais de tributação para microempresas e 

empresas de pequeno porte próprios da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios cessarão a partir da entrada em vigor do regime 

previsto no art. 146, III, d, da Constituição. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

Art. 95. Os nascidos no estrangeiro entre 7 de junho de 1994 e a data da 

promulgação desta Emenda Constitucional, filhos de pai brasileiro ou mãe 

brasileira, poderão ser registrados em repartição diplomática ou consular 

brasileira competente ou em ofício de registro, se vierem a residir na 

República Federativa do Brasil. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

54, de 2007) 

Art. 96. Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e 

desmembramento de Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 de 
dezembro de 2006, atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do 

respectivo Estado à época de sua criação. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 57, de 2008). 

Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 

100 da Constituição Federal, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios que, na data de publicação desta Emenda Constitucional, 

estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas 

administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de 

vigência do regime especial instituído por este artigo, farão esses 

pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo 

inaplicável o disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em 

seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos 
conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta Emenda 

Constitucional.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009)    (Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios sujeitos ao regime 

especial de que trata este artigo optarão, por meio de ato do Poder 

Executivo:               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

I - pelo depósito em conta especial do valor referido pelo § 2º deste artigo; 

ou                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

II - pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 (quinze) anos, 

caso em que o percentual a ser depositado na conta especial a que se refere 

o § 2º deste artigo corresponderá, anualmente, ao saldo total dos 
precatórios devidos, acrescido do índice oficial de remuneração básica da 

caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros 

incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da 

mora, excluída a incidência de juros compensatórios, diminuído das 

amortizações e dividido pelo número de anos restantes no regime especial 

de pagamento.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

§ 2º Para saldar os precatórios, vencidos e a vencer, pelo regime especial, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devedores depositarão 

mensalmente, em conta especial criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) 

do valor calculado percentualmente sobre as respectivas receitas correntes 
líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao mês de pagamento, sendo 

que esse percentual, calculado no momento de opção pelo regime e 

mantido fixo até o final do prazo a que se refere o § 14 deste artigo, 

será:            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

I - para os Estados e para o Distrito Federal:                    (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

a) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para os 

Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, além do Distrito 

Federal, ou cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações 

direta e indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco por cento) do total 

da receita corrente líquida;                    (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

b) de, no mínimo, 2% (dois por cento), para os Estados das regiões Sul e 

Sudeste, cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações 

direta e indireta corresponder a mais de 35% (trinta e cinco por cento) da 

receita corrente líquida;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009) 

II - para Municípios:                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009) 

a) de, no mínimo, 1% (um por cento), para Municípios das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, ou cujo estoque de precatórios pendentes das 

suas administrações direta e indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco 

por cento) da receita corrente líquida;             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

b) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para 

Municípios das regiões Sul e Sudeste, cujo estoque de precatórios 

pendentes das suas administrações direta e indireta corresponder a mais de 

35 % (trinta e cinco por cento) da receita corrente 

líquida.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 3º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata este 

artigo, o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de contribuições e de serviços, transferências correntes e 

outras receitas correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da 

Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo mês de 
referência e os 11 (onze) meses anteriores, excluídas as duplicidades, e 

deduzidas:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 

constitucional;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

II - nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos 

servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social e 

as receitas provenientes da compensação financeira referida no § 9º do art. 

201 da Constituição Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, 

de 2009) 
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§ 4º As contas especiais de que tratam os §§ 1º e 2º serão administradas 

pelo Tribunal de Justiça local, para pagamento de precatórios expedidos 

pelos tribunais.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

§ 5º Os recursos depositados nas contas especiais de que tratam os §§ 1º e 

2º deste artigo não poderão retornar para Estados, Distrito Federal e 

Municípios devedores.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009) 

§ 6º Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos de que tratam os 

§§ 1º e 2º deste artigo serão utilizados para pagamento de precatórios em 

ordem cronológica de apresentação, respeitadas as preferências definidas 

no § 1º, para os requisitórios do mesmo ano e no § 2º do art. 100, para 

requisitórios de todos os anos.                   (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 7º Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica 

entre 2 (dois) precatórios, pagar-se-á primeiramente o precatório de menor 

valor.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida 
por Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder 

Executivo, obedecendo à seguinte forma, que poderá ser aplicada 

isoladamente ou simultaneamente:                  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

I - destinados ao pagamento dos precatórios por meio do 

leilão;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma 

do § 6° e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por 

precatório;                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma 
estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever 

criação e forma de funcionamento de câmara de 

conciliação.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

§ 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º deste 

artigo:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por 

entidade autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco 

Central do Brasil;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

II - admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório 

indicada pelo seu detentor, em relação aos quais não esteja pendente, no 
âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de qualquer natureza, 

permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 

líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra 

devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição 

do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos 

termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de abatimento nos 

termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal;                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

III - ocorrerão por meio de oferta pública a todos os credores habilitados 

pelo respectivo ente federativo devedor;                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

IV - considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que 

consta no inciso II;                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, 

de 2009) 

V - serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor 

disponível;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

VI - a competição por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, 

com deságio sobre o valor desta;              (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

VII - ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume 

ofertado cumulado ou não com o maior percentual de deságio, pelo maior 

percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo por credor, ou 

por outro critério a ser definido em edital;             (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

VIII - o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados 

para cada leilão;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

IX - a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo 

Tribunal que o expediu.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009) 

§ 10. No caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o 
inciso II do § 1º e os §§ 2º e 6º deste artigo:                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

I - haverá o sequestro de quantia nas contas de Estados, Distrito Federal e 

Municípios devedores, por ordem do Presidente do Tribunal referido no § 

4º, até o limite do valor não liberado;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

II - constituir-se-á, alternativamente, por ordem do Presidente do Tribunal 

requerido, em favor dos credores de precatórios, contra Estados, Distrito 

Federal e Municípios devedores, direito líquido e certo, autoaplicável e 

independentemente de regulamentação, à compensação automática com 

débitos líquidos lançados por esta contra aqueles, e, havendo saldo em 
favor do credor, o valor terá automaticamente poder liberatório do 

pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e Municípios 

devedores, até onde se compensarem;               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

III - o chefe do Poder Executivo responderá na forma da legislação de 

responsabilidade fiscal e de improbidade administrativa;               (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

IV - enquanto perdurar a omissão, a entidade 

devedora:                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

a) não poderá contrair empréstimo externo ou interno;                (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

b) ficará impedida de receber transferências 

voluntárias;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

V - a União reterá os repasses relativos ao Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios, 

e os depositará nas contas especiais referidas no § 1º, devendo sua 

utilização obedecer ao que prescreve o § 5º, ambos deste 

artigo.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 11. No caso de precatórios relativos a diversos credores, em 

litisconsórcio, admite-se o desmembramento do valor, realizado pelo 

Tribunal de origem do precatório, por credor, e, por este, a habilitação do 

valor total a que tem direito, não se aplicando, neste caso, a regra do § 3º 
do art. 100 da Constituição Federal.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 12. Se a lei a que se refere o § 4º do art. 100 não estiver publicada em até 

180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Emenda 

Constitucional, será considerado, para os fins referidos, em relação a 

Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, omissos na 

regulamentação, o valor de:                   (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

I - 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Distrito 

Federal;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

II - 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.                  (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 13. Enquanto Estados, Distrito Federal e Municípios devedores 

estiverem realizando pagamentos de precatórios pelo regime especial, não 

poderão sofrer sequestro de valores, exceto no caso de não liberação 

tempestiva dos recursos de que tratam o inciso II do § 1º e o § 2º deste 

artigo.                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 14. O regime especial de pagamento de precatório previsto no inciso I do 

§ 1º vigorará enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao 

valor dos recursos vinculados, nos termos do § 2º, ambos deste artigo, ou 

pelo prazo fixo de até 15 (quinze) anos, no caso da opção prevista no 

inciso II do § 1º.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 
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§ 15. Os precatórios parcelados na forma do art. 33 ou do art. 78 deste Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de 

pagamento ingressarão no regime especial com o valor atualizado das 

parcelas não pagas relativas a cada precatório, bem como o saldo dos 

acordos judiciais e extrajudiciais.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009) 

§ 16. A partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização 

de valores de requisitórios, até o efetivo pagamento, independentemente 

de sua natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da 

caderneta de poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta 

de poupança, ficando excluída a incidência de juros 

compensatórios.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

§ 17. O valor que exceder o limite previsto no § 2º do art. 100 da 

Constituição Federal será pago, durante a vigência do regime especial, na 

forma prevista nos §§ 6º e 7º ou nos incisos I, II e III do § 8° deste artigo, 

devendo os valores dispendidos para o atendimento do disposto no § 2º do 

art. 100 da Constituição Federal serem computados para efeito do § 6º 

deste artigo.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 62, de 

2009) 

§ 18. Durante a vigência do regime especial a que se refere este artigo, 

gozarão também da preferência a que se refere o § 6º os titulares originais 

de precatórios que tenham completado 60 (sessenta) anos de idade até a 

data da promulgação desta Emenda Constitucional.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 

Art. 98. O número de defensores públicos na unidade jurisdicional será 

proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública e à 

respectiva população.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, 

de 2014) 

§ 1º No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal 

deverão contar com defensores públicos em todas as unidades 
jurisdicionais, observado o disposto no caput deste 

artigo.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014) 

§ 2º Durante o decurso do prazo previsto no § 1º deste artigo, a lotação dos 

defensores públicos ocorrerá, prioritariamente, atendendo as regiões com 

maiores índices de exclusão social e adensamento 

populacional.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 80, de 

2014) 

Art. 99. Para efeito do disposto no inciso VII do § 2º do art. 155, no caso 

de operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final 

não contribuinte localizado em outro Estado, o imposto correspondente à 

diferença entre a alíquota interna e a interestadual será partilhado entre os 

Estados de origem e de destino, na seguinte 
proporção:                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, de 

2015) 

I - para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado de destino e 

80% (oitenta por cento) para o Estado de origem; 

II - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de destino 

e 60% (sessenta por cento) para o Estado de origem; 

III - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de destino 

e 40% (quarenta por cento) para o Estado de origem; 

IV - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de destino 

e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem; 

V - a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o Estado de 

destino. 

Art. 100. Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o inciso 

II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da 

União aposentar-se-ão, compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de 

idade, nas condições do art. 52 da Constituição 

Federal.                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 88, de 2015) 

Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, em 25 de 

março de 2015, se encontravam em mora no pagamento de seus 

precatórios quitarão, até 31 de dezembro de 2024, seus débitos vencidos e 

os que vencerão dentro desse período, atualizados pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), ou por outro índice que 

venha a substituí-lo, depositando mensalmente em conta especial do 

Tribunal de Justiça local, sob única e exclusiva administração deste, 1/12 

(um doze avos) do valor calculado percentualmente sobre suas receitas 

correntes líquidas apuradas no segundo mês anterior ao mês de 

pagamento, em percentual suficiente para a quitação de seus débitos e, 

ainda que variável, nunca inferior, em cada exercício, ao percentual 

praticado na data da entrada em vigor do regime especial a que se refere 

este artigo, em conformidade com plano de pagamento a ser anualmente 
apresentado ao Tribunal de Justiça local.                 (Redação dada pela 

Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

§ 1º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata este 

artigo, o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de contribuições e de serviços, de transferências correntes e 

outras receitas correntes, incluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da 

Constituição Federal, verificado no período compreendido pelo segundo 

mês imediatamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses 

precedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas:                (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

I - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

II - nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos 

servidores para custeio de seu sistema de previdência e assistência social e 

as receitas provenientes da compensação financeira referida no § 9º do art. 

201 da Constituição Federal.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 2º O débito de precatórios será pago com recursos orçamentários 

próprios provenientes das fontes de receita corrente líquida referidas no § 

1º deste artigo e, adicionalmente, poderão ser utilizados recursos dos 

seguintes instrumentos:                   (Redação dada pela Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

I - até 75% (setenta e cinco por cento) dos depósitos judiciais e dos 

depósitos administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou 

administrativos, tributários ou não tributários, nos quais sejam parte os 

Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, e as respectivas autarquias, 

fundações e empresas estatais dependentes, mediante a instituição de 

fundo garantidor em montante equivalente a 1/3 (um terço) dos recursos 

levantados, constituído pela parcela restante dos depósitos judiciais e 

remunerado pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic) para títulos federais, nunca inferior aos índices e critérios 

aplicados aos depósitos levantados;                 (Redação dada pela Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

II - até 30% (trinta por cento) dos demais depósitos judiciais da localidade 

sob jurisdição do respectivo Tribunal de Justiça, mediante a instituição de 

fundo garantidor em montante equivalente aos recursos levantados, 

constituído pela parcela restante dos depósitos judiciais e remunerado pela 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 

para títulos federais, nunca inferior aos índices e critérios aplicados aos 

depósitos levantados, destinando-se:                 (Redação dada pela 

Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses recursos ao 

próprio Distrito Federal;                 (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 94, de 2016) 

b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses recursos ao 

próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) aos respectivos Municípios, 

conforme a circunscrição judiciária onde estão depositados os recursos, e, 

se houver mais de um Município na mesma circunscrição judiciária, os 

recursos serão rateados entre os Municípios concorrentes, 

proporcionalmente às respectivas populações, utilizado como referência o 

último levantamento censitário ou a mais recente estimativa populacional 

da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE);                (Redação dada pela Emenda constitucional nº 99, de 

2017) 

III - empréstimos, excetuados para esse fim os limites de endividamento 

de que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 52 da Constituição 
Federal e quaisquer outros limites de endividamento previstos em lei, não 

se aplicando a esses empréstimos a vedação de vinculação de receita 

prevista no inciso IV do caput do art. 167 da Constituição 
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Federal;                    (Redação dada pela Emenda constitucional nº 99, de 

2017) 

IV - a totalidade dos depósitos em precatórios e requisições diretas de 

pagamento de obrigações de pequeno valor efetuados até 31 de dezembro 

de 2009 e ainda não levantados, com o cancelamento dos respectivos 

requisitórios e a baixa das obrigações, assegurada a revalidação dos 

requisitórios pelos juízos dos processos perante os Tribunais, a 
requerimento dos credores e após a oitiva da entidade devedora, mantidas 

a posição de ordem cronológica original e a remuneração de todo o 

período.               (Incluído pela  Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

§ 3º Os recursos adicionais previstos nos incisos I, II e IV do § 2º deste 

artigo serão transferidos diretamente pela instituição financeira depositária 

para a conta especial referida no caput deste artigo, sob única e exclusiva 

administração do Tribunal de Justiça local, e essa transferência deverá ser 

realizada em até sessenta dias contados a partir da entrada em vigor deste 

parágrafo, sob pena de responsabilização pessoal do dirigente da 

instituição financeira por improbidade.                     (Incluído 

pela  Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

§ 4º No prazo de até seis meses contados da entrada em vigor do regime 

especial a que se refere este artigo, a União, diretamente, ou por 

intermédio das instituições financeiras oficiais sob seu controle, 

disponibilizará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 

como às respectivas autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes, linha de crédito especial para pagamento dos precatórios 

submetidos ao regime especial de pagamento de que trata este artigo, 

observadas as seguintes condições:                 (Incluído pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

I - no financiamento dos saldos remanescentes de precatórios a pagar a 

que se refere este parágrafo serão adotados os índices e critérios de 
atualização que incidem sobre o pagamento de precatórios, nos termos do 

§ 12 do art. 100 da Constituição Federal;                 (Incluído pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

II - o financiamento dos saldos remanescentes de precatórios a pagar a que 

se refere este parágrafo será feito em parcelas mensais suficientes à 

satisfação da dívida assim constituída;                  (Incluído pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

III - o valor de cada parcela a que se refere o inciso II deste parágrafo será 

calculado percentualmente sobre a receita corrente líquida, 

respectivamente, do Estado, do Distrito Federal e do Município, no 

segundo mês anterior ao pagamento, em percentual equivalente à média do 

comprometimento percentual mensal de 2012 até o final do período 
referido no caput deste artigo, considerados para esse fim somente os 

recursos próprios de cada ente da Federação aplicados no pagamento de 

precatórios;                (Incluído pela  Emenda constitucional nº 99, de 

2017) 

IV - nos empréstimos a que se refere este parágrafo não se aplicam os 

limites de endividamento de que tratam os incisos VI e VII do caput do 

art. 52 da Constituição Federal e quaisquer outros limites de 

endividamento previstos em lei.                  (Incluído pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

Art. 102. Enquanto viger o regime especial previsto nesta Emenda 

Constitucional, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos que, 
nos termos do art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, forem destinados ao pagamento dos precatórios em mora 

serão utilizados no pagamento segundo a ordem cronológica de 

apresentação, respeitadas as preferências dos créditos alimentares, e, 

nessas, as relativas à idade, ao estado de saúde e à deficiência, nos termos 

do § 2º do art. 100 da Constituição Federal, sobre todos os demais créditos 

de todos os anos.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

§ 1º A aplicação dos recursos remanescentes, por opção a ser exercida por 

Estados, Distrito Federal e Municípios, por ato do respectivo Poder 

Executivo, observada a ordem de preferência dos credores, poderá ser 

destinada ao pagamento mediante acordos diretos, perante Juízos 
Auxiliares de Conciliação de Precatórios, com redução máxima de 40% 

(quarenta por cento) do valor do crédito atualizado, desde que em relação 

ao crédito não penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os 

requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente 

federado.                (Numerado do parágrafo único pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

§ 2º Na vigência do regime especial previsto no art. 101 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, as preferências relativas à idade, 

ao estado de saúde e à deficiência serão atendidas até o valor equivalente 

ao quíntuplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º do art. 100 da 

Constituição Federal, admitido o fracionamento para essa finalidade, e o 

restante será pago em ordem cronológica de apresentação do 

precatório.                  (Incluído pela  Emenda constitucional nº 99, de 

2017) 

Art. 103. Enquanto os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

estiverem efetuando o pagamento da parcela mensal devida como previsto 

no caput do art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, nem eles, nem as respectivas autarquias, fundações e 

empresas estatais dependentes poderão sofrer sequestro de valores, exceto 

no caso de não liberação tempestiva dos recursos.                (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

Parágrafo único. Na vigência do regime especial previsto no art. 101 deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam vedadas 

desapropriações pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
cujos estoques de precatórios ainda pendentes de pagamento, incluídos os 

precatórios a pagar de suas entidades da administração indireta, sejam 

superiores a 70% (setenta por cento) das respectivas receitas correntes 

líquidas, excetuadas as desapropriações para fins de necessidade pública 

nas áreas de saúde, educação, segurança pública, transporte público, 

saneamento básico e habitação de interesse social.                  (Incluído 

pela  Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

Art. 104. Se os recursos referidos no art. 101 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para o pagamento de precatórios não forem 

tempestivamente liberados, no todo ou em parte:              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

I - o Presidente do Tribunal de Justiça local determinará o sequestro, até o 

limite do valor não liberado, das contas do ente federado 

inadimplente;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

II - o chefe do Poder Executivo do ente federado inadimplente responderá, 

na forma da legislação de responsabilidade fiscal e de improbidade 

administrativa;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

III - a União reterá os recursos referentes aos repasses ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal e ao Fundo de Participação 

dos Municípios e os depositará na conta especial referida no art. 101 deste 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para utilização como 
nele previsto;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 94, de 

2016) 

IV - os Estados reterão os repasses previstos no parágrafo único do art. 

158 da Constituição Federal e os depositarão na conta especial referida no 

art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 

utilização como nele previsto.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 94, de 2016) 

Parágrafo único. Enquanto perdurar a omissão, o ente federado não poderá 

contrair empréstimo externo ou interno, exceto para os fins previstos no § 

2º do art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 

ficará impedido de receber transferências voluntárias.                 (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 94, de 2016) 

Art. 105. Enquanto viger o regime de pagamento de precatórios previsto 

no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, é 

facultada aos credores de precatórios, próprios ou de terceiros, a 

compensação com débitos de natureza tributária ou de outra natureza que 

até 25 de março de 2015 tenham sido inscritos na dívida ativa dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, observados os requisitos definidos 

em lei própria do ente federado.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 94, de 2016) 

§ 1º  Não se aplica às compensações referidas no caput deste artigo 

qualquer tipo de vinculação, como as transferências a outros entes e as 

destinadas à educação, à saúde e a outras 
finalidades.                     (Numerado do parágrafo único pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios regulamentarão nas 

respectivas leis o disposto no caput deste artigo em até cento e vinte dias a 
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partir de 1º de janeiro de 2018.                 (Incluído pela  Emenda 

constitucional nº 99, de 2017) 

§ 3º Decorrido o prazo estabelecido no § 2º deste artigo sem a 

regulamentação nele prevista, ficam os credores de precatórios autorizados 

a exercer a faculdade a que se refere o caput deste 

artigo.                    (Incluído pela  Emenda constitucional nº 99, de 2017) 

Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites 

individualizados para as despesas primárias:              (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - do Poder Executivo;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

95, de 2016) 

II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, 

da Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito 

Federal e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário;              (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de 

Contas da União, no âmbito do Poder Legislativo;                      (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 

Público; e              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

V - da Defensoria Pública da União.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo 

equivalerá:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)     

I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o 
resultado primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por 

cento); e 

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 

imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 

período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 

refere a lei orçamentária.                (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 95, de 2016) 

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 

inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do 

§ 3º do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 
estabelecidos nos termos deste artigo.  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 

demonstrará os valores máximos de programação compatíveis com os 

limites individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, 

observados os §§ 7º a 9º deste artigo.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas 

aos limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores 

máximos demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.            (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 

montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que 

trata este artigo.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 

artigo:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso 

III do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos 

incisos I e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas 

referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição 

Federal, e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput 

do art. 60, deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias;                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da 

Constituição Federal;              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, 

de 2016) 

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 

eleições; e               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não 

dependentes.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

V - transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios de parte dos 

valores arrecadados com os leilões dos volumes excedentes ao limite a que 

se refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e a 

despesa decorrente da revisão do contrato de cessão onerosa de que trata a 

mesma Lei.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 

2019)   (Produção de efeito) 

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo 

Regime Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução 

equivalente na sua despesa primária, consoante os valores estabelecidos no 

projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no 

respectivo exercício, o excesso de despesas primárias em relação aos 

limites de que tratam os incisos II a V do caput deste 

artigo.                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 

(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder 

Executivo.                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput 

deste artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a 

compensação entre os limites individualizados dos órgãos elencados em 

cada inciso.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 

artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos 

a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no 

exercício.                      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 

poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que 

trata este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei 

de diretrizes orçamentárias.                  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 

exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 

para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 

do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias.                    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de 

correção dos limites por mandato presidencial.                 (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 109. No caso de descumprimento de limite individualizado, aplicam-

se, até o final do exercício de retorno das despesas aos respectivos limites, 

ao Poder Executivo ou a órgão elencado nos incisos II a V do caput do 

art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que o 

descumpriu, sem prejuízo de outras medidas, as seguintes 

vedações:                   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de 

servidores e empregados públicos e militares, exceto dos derivados de 
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sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal 

decorrente de atos anteriores à entrada em vigor desta Emenda 

Constitucional;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de 

despesa;                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 

despesa;                  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 

reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de 

despesa e aquelas decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou 

vitalícios;               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV;             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, 

de 2016) 

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas 

de representação ou benefícios de qualquer natureza em favor de membros 

de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e 
empregados públicos e militares;                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

VII - criação de despesa obrigatória; e                (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória 

acima da variação da inflação, observada a preservação do poder 

aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição 

Federal.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 1º As vedações previstas nos incisos I, III e VI do caput, quando 

descumprido qualquer dos limites individualizados dos órgãos elencados 

nos incisos II, III e IV do caput do art. 107 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, aplicamse ao conjunto dos órgãos referidos 

em cada inciso.             (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

§ 2º Adicionalmente ao disposto no caput, no caso de descumprimento do 

limite de que trata o inciso I do caput do art. 107 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, ficam 

vedadas:                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - a criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem 

como a remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que 

impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções; 

e               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

II - a concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 3º No caso de descumprimento de qualquer dos limites individualizados 

de que trata o caput do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, fica vedada a concessão da revisão geral prevista no inciso X 

do caput do art. 37 da Constituição Federal.               (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

§ 4º As vedações previstas neste artigo aplicam-se também a proposições 

legislativas.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 

2016) 

Art. 110. Na vigência do Novo Regime Fiscal, as aplicações mínimas em 

ações e serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento 
do ensino equivalerão:                (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

95, de 2016) 

I - no exercício de 2017, às aplicações mínimas calculadas nos termos do 

inciso I do § 2º do art. 198 e do caput do art. 212, da Constituição Federal; 

e                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

II - nos exercícios posteriores, aos valores calculados para as aplicações 

mínimas do exercício imediatamente anterior, corrigidos na forma 

estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.               (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 111. A partir do exercício financeiro de 2018, até o último exercício 

de vigência do Novo Regime Fiscal, a aprovação e a execução previstas 

nos §§ 9º e 11 do art. 166 da Constituição Federal corresponderão ao 

montante de execução obrigatória para o exercício de 2017, corrigido na 

forma estabelecida pelo inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias.                 (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 112. As disposições introduzidas pelo Novo Regime 

Fiscal:              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

I - não constituirão obrigação de pagamento futuro pela União ou direitos 

de outrem sobre o erário; e              (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 95, de 2016) 

II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos 

constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites 

máximos de despesas.              (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

95, de 2016) 

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro.                  (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 114. A tramitação de proposição elencada no caput do art. 59 da 

Constituição Federal, ressalvada a referida no seu inciso V, quando 

acarretar aumento de despesa ou renúncia de receita, será suspensa por até 

vinte dias, a requerimento de um quinto dos membros da Casa, nos termos 

regimentais, para análise de sua compatibilidade com o Novo Regime 

Fiscal.                 (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) 

Brasília, 5 de outubro de 1988.  
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Expedito Machado - Ézio Ferreira - Fábio Feldmann - Fábio Raunheitti - 

Farabulini Júnior - Fausto Fernandes - Fausto Rocha - Felipe Mendes - 

Feres Nader - Fernando Bezerra Coelho - Fernando Cunha - Fernando 

Gasparian - Fernando Gomes - Fernando Henrique Cardoso - Fernando 

Lyra - Fernando Santana - Fernando Velasco - Firmo de Castro - Flavio 

Palmier da Veiga - Flávio Rocha - Florestan Fernandes - Floriceno 

Paixão - França Teixeira - Francisco Amaral - Francisco Benjamim - 

Francisco Carneiro - Francisco Coelho - Francisco Diógenes - Francisco 

Dornelles - Francisco Küster - Francisco Pinto - Francisco Rollemberg - 

Francisco Rossi - Francisco Sales - Furtado Leite - Gabriel Guerreiro - 
Gandi Jamil - Gastone Righi - Genebaldo Correia - Genésio Bernardino - 

Geovani Borges - Geraldo Alckmin Filho - Geraldo Bulhões - Geraldo 

Campos - Geraldo Fleming - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gerson 

Marcondes - Gerson Peres - Gidel Dantas - Gil César - Gilson Machado - 

Gonzaga Patriota - Guilherme Palmeira - Gumercindo Milhomem - 

Gustavo de Faria - Harlan Gadelha - Haroldo Lima - Haroldo Sabóia - 

Hélio Costa - Hélio Duque - Hélio Manhães - Hélio Rosas - Henrique 

Córdova - Henrique Eduardo Alves - Heráclito Fortes - Hermes Zaneti - 

Hilário Braun - Homero Santos - Humberto Lucena - Humberto Souto - 

Iberê Ferreira - Ibsen Pinheiro - Inocêncio Oliveira - Irajá Rodrigues - 

Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Irma Passoni - Ismael Wanderley - 
Israel Pinheiro - Itamar Franco - Ivo Cersósimo - Ivo Lech - Ivo Mainardi 

- Ivo Vanderlinde - Jacy Scanagatta - Jairo Azi - Jairo Carneiro - Jalles 

Fontoura - Jamil Haddad - Jarbas Passarinho - Jayme Paliarin - Jayme 

Santana - Jesualdo Cavalcanti - Jesus Tajra - Joaci Góes - João Agripino 

- João Alves - João Calmon - João Carlos Bacelar - João Castelo - João 

Cunha - João da Mata - João de Deus Antunes - João Herrmann Neto - 

João Lobo - João Machado Rollemberg - João Menezes - João Natal - 

João Paulo - João Rezek - Joaquim Bevilácqua - Joaquim Francisco - 

Joaquim Hayckel - Joaquim Sucena - Jofran Frejat - Jonas Pinheiro - 

Jonival Lucas - Jorge Bornhausen - Jorge Hage - Jorge Leite - Jorge 

Uequed - Jorge Vianna - José Agripino - José Camargo - José Carlos 
Coutinho - José Carlos Grecco - José Carlos Martinez - José Carlos 

Sabóia - José Carlos Vasconcelos - José Costa - José da Conceição - José 

Dutra - José Egreja - José Elias - José Fernandes - José Freire - José 

Genoíno - José Geraldo - José Guedes - José Ignácio Ferreira - José 

Jorge - José Lins - José Lourenço - José Luiz de Sá - José Luiz Maia - 

José Maranhão - José Maria Eymael - José Maurício - José Melo - José 

Mendonça Bezerra - José Moura - José Paulo Bisol - José Queiroz - José 

Richa - José Santana de Vasconcellos - José Serra - José Tavares - José 

Teixeira - José Thomaz Nonô - José Tinoco - José Ulísses de Oliveira - 

José Viana - José Yunes - Jovanni Masini - Juarez Antunes - Júlio Campos 

- Júlio Costamilan - Jutahy Júnior - Jutahy Magalhães - Koyu Iha - Lael 

Varella - Lavoisier Maia - Leite Chaves - Lélio Souza - Leopoldo Peres - 
Leur Lomanto - Levy Dias - Lézio Sathler - Lídice da Mata - Louremberg 

Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lúcia Braga - Lúcia Vânia - Lúcio 

Alcântara - Luís Eduardo - Luís Roberto Ponte - Luiz Alberto Rodrigues - 

Luiz Freire - Luiz Gushiken - Luiz Henrique - Luiz Inácio Lula da Silva - 

Luiz Leal - Luiz Marques - Luiz Salomão - Luiz Viana - Luiz Viana Neto - 

Lysâneas Maciel - Maguito Vilela - Maluly Neto - Manoel Castro - 

Manoel Moreira - Manoel Ribeiro - Mansueto de Lavor - Manuel Viana - 

Márcia Kubitschek - Márcio Braga - Márcio Lacerda - Marco Maciel - 

Marcondes Gadelha - Marcos Lima - Marcos Queiroz - Maria de Lourdes 

Abadia - Maria Lúcia - Mário Assad - Mário Covas - Mário de Oliveira - 

Mário Lima - Marluce Pinto - Matheus Iensen - Mattos Leão - Maurício 
Campos - Maurício Correa - Maurício Fruet - Maurício Nasser - 

Maurício Pádua - Maurílio Ferreira Lima - Mauro Borges - Mauro 

Campos - Mauro Miranda - Mauro Sampaio - Max Rosenmann - Meira 

Filho - Melo Freire - Mello Reis - Mendes Botelho - Mendes Canale - 

Mendes Ribeiro - Messias Góis - Messias Soares - Michel Temer - Milton 

Barbosa - Milton Lima - Milton Reis - Miraldo Gomes - Miro Teixeira - 

Moema São Thiago - Moysés Pimentel - Mozarildo Cavalcanti - Mussa 

Demes - Myrian Portella - Nabor Júnior - Naphtali Alves de Souza - 

Narciso Mendes - Nelson Aguiar - Nelson Carneiro - Nelson Jobim - 

Nelson Sabrá - Nelson Seixas - Nelson Wedekin - Nelton Friedrich - 

Nestor Duarte - Ney Maranhão - Nilso Sguarezi - Nilson Gibson - Nion 

Albernaz - Noel de Carvalho - Nyder Barbosa - Octávio Elísio - Odacir 
Soares - Olavo Pires - Olívio Dutra - Onofre Corrêa - Orlando Bezerra - 

Orlando Pacheco - Oscar Corrêa - Osmar Leitão - Osmir Lima - 

Osmundo Rebouças - Osvaldo Bender - Osvaldo Coelho - Osvaldo 

Macedo - Osvaldo Sobrinho - Oswaldo Almeida - Oswaldo Trevisan - 

Ottomar Pinto - Paes de Andrade - Paes Landim - Paulo Delgado - Paulo 

Macarini - Paulo Marques - Paulo Mincarone - Paulo Paim - Paulo 

Pimentel - Paulo Ramos - Paulo Roberto - Paulo Roberto Cunha - Paulo 

Silva - Paulo Zarzur - Pedro Canedo - Pedro Ceolin - Percival Muniz - 

Pimenta da Veiga - Plínio Arruda Sampaio - Plínio Martins - Pompeu de 

Sousa - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Bezerra - Raimundo Lira - 

Raimundo Rezende - Raquel Cândido - Raquel Capiberibe - Raul Belém - 
Raul Ferraz - Renan Calheiros - Renato Bernardi - Renato Johnsson - 

Renato Vianna - Ricardo Fiuza - Ricardo Izar - Rita Camata - Rita 

Furtado - Roberto Augusto - Roberto Balestra - Roberto Brant - Roberto 

Campos - Roberto D’Ávila - Roberto Freire - Roberto Jefferson - Roberto 

Rollemberg - Roberto Torres - Roberto Vital - Robson Marinho - 

Rodrigues Palma - Ronaldo Aragão - Ronaldo Carvalho - Ronaldo Cezar 

Coelho - Ronan Tito - Ronaro Corrêa - Rosa Prata - Rose de Freitas - 

Rospide Netto - Rubem Branquinho - Rubem Medina - Ruben Figueiró - 

Ruberval Pilotto - Ruy Bacelar - Ruy Nedel - Sadie Hauache - Salatiel 

Carvalho - Samir Achôa - Sandra Cavalcanti - Santinho Furtado - Sarney 

Filho - Saulo Queiroz - Sérgio Brito - Sérgio Spada - Sérgio Werneck - 

Severo Gomes - Sigmaringa Seixas - Sílvio Abreu - Simão Sessim - 
Siqueira Campos - Sólon Borges dos Reis - Stélio Dias - Tadeu França - 

Telmo Kirst - Teotonio Vilela Filho - Theodoro Mendes - Tito Costa - 

Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spinelli - Uldurico Pinto - Valmir Campelo - 

Valter Pereira - Vasco Alves - Vicente Bogo - Victor Faccioni - Victor 

Fontana - Victor Trovão - Vieira da Silva - Vilson Souza - Vingt Rosado - 

Vinicius Cansanção - Virgildásio de Senna - Virgílio Galassi - Virgílio 

Guimarães - Vitor Buaiz - Vivaldo Barbosa - Vladimir Palmeira - Wagner 

Lago - Waldec Ornélas - Waldyr Pugliesi - Walmor de Luca - Wilma Maia 

- Wilson Campos - Wilson Martins - Ziza Valadares.  

Participantes: Álvaro Dias - Antônio Britto - Bete Mendes - Borges da 

Silveira - Cardoso Alves - Edivaldo Holanda - Expedito Júnior - Fadah 
Gattass - Francisco Dias - Geovah Amarante - Hélio Gueiros - Horácio 

Ferraz - Hugo Napoleão - Iturival Nascimento - Ivan Bonato - Jorge 

Medauar - José Mendonça de Morais - Leopoldo Bessone - Marcelo 

Miranda - Mauro Fecury - Neuto de Conto - Nivaldo Machado - Oswaldo 

Lima Filho - Paulo Almada - Prisco Viana - Ralph Biasi - Rosário Congro 

Neto - Sérgio Naya - Tidei de Lima.  

In Memoriam: Alair Ferreira - Antônio Farias - Fábio Lucena - Norberto 

Schwantes - Virgílio Távora.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
95 

 

 

 

 

 

 

 

ATOS NORMATIVOS DO LEGISLATIVO 

  

 

 

 

 

 

 

 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
96 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
97 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

106, DE 7 DE MAIO DE 2020 

 

INSTITUI regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para 

enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, 

promulgam a seguinte 

 

EMENDA AO TEXTO CONSTITUCIONAL: 

 

Art. 1º Durante a vigência de estado de calamidade pública nacional 

reconhecido pelo Congresso Nacional em razão de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente de pandemia, a União 

adotará regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para 

atender às necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a 

urgência for incompatível com o regime regular, nos termos definidos 

nesta Emenda Constitucional. 

Art. 2º Com o propósito exclusivo de enfrentamento do contexto da 
calamidade e de seus efeitos sociais e econômicos, no seu período de 

duração, o Poder Executivo federal, no âmbito de suas competências, 

poderá adotar processos simplificados de contratação de pessoal, em 

caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que 

assegurem, quando possível, competição e igualdade de condições a todos 

os concorrentes, dispensada a observância do § 1º do art. 169 da 

Constituição Federal na contratação de que trata o inciso IX do caput do 

art. 37 da Constituição Federal, limitada a dispensa às situações de que 

trata o referido inciso, sem prejuízo da tutela dos órgãos de controle. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de distribuição de equipamentos e insumos 

de saúde imprescindíveis ao enfrentamento da calamidade, a União 
adotará critérios objetivos, devidamente publicados, para a respectiva 

destinação a Estados e a Municípios. 

Art. 3º Desde que não impliquem despesa permanente, as proposições 

legislativas e os atos do Poder Executivo com propósito exclusivo de 

enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas, com 

vigência e efeitos restritos à sua duração, ficam dispensados da 

observância das limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao 

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa 

e à concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita. 

Parágrafo único. Durante a vigência da calamidade pública nacional de 

que trata o art. 1º desta Emenda Constitucional, não se aplica o disposto 

no § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 

Art. 4º Será dispensada, durante a integralidade do exercício financeiro em 

que vigore a calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta 

Emenda Constitucional, a observância do inciso III do caput do art. 167 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. O Ministério da Economia publicará, a cada 30 (trinta) 

dias, relatório com os valores e o custo das operações de crédito realizadas 

no período de vigência do estado de calamidade pública nacional de que 

trata o art. 1º desta Emenda Constitucional. 

Art. 5º As autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da 

calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta Emenda 

Constitucional e de seus efeitos sociais e econômicos deverão: 

I - constar de programações orçamentárias específicas ou contar com 

marcadores que as identifiquem; e 

II - ser separadamente avaliadas na prestação de contas do Presidente da 

República e evidenciadas, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 

bimestre, no relatório a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição 

Federal. 

Parágrafo único. Decreto do Presidente da República, editado até 15 

(quinze) dias após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 

disporá sobre a forma de identificação das autorizações de que trata 

ocaputdeste artigo, incluídas as anteriores à vigência desta Emenda 

Constitucional. 

Art. 6º Durante a vigência da calamidade pública nacional de que trata o 
art. 1º desta Emenda Constitucional, os recursos decorrentes de operações 

de crédito realizadas para o refinanciamento da dívida mobiliária poderão 

ser utilizados também para o pagamento de seus juros e encargos. 

Art. 7º O Banco Central do Brasil, limitado ao enfrentamento da 

calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta Emenda 

Constitucional, e com vigência e efeitos restritos ao período de sua 

duração, fica autorizado a comprar e a vender: 

I - títulos de emissão do Tesouro Nacional, nos mercados secundários 

local e internacional; e 

II - os ativos, em mercados secundários nacionais no âmbito de mercados 

financeiros, de capitais e de pagamentos, desde que, no momento da 

compra, tenham classificação em categoria de risco de crédito no mercado 
local equivalente a BB- ou superior, conferida por pelo menos 1 (uma) das 

3 (três) maiores agências internacionais de classificação de risco, e preço 

de referência publicado por entidade do mercado financeiro acreditada 

pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1º Respeitadas as condições previstas no inciso II do caput deste artigo, 

será dada preferência à aquisição de títulos emitidos por microempresas e 

por pequenas e médias empresas. 

§ 2º O Banco Central do Brasil fará publicar diariamente as operações 

realizadas, de forma individualizada, com todas as respectivas 

informações, inclusive as condições financeiras e econômicas das 

operações, como taxas de juros pactuadas, valores envolvidos e prazos. 

§ 3º O Presidente do Banco Central do Brasil prestará contas ao Congresso 

Nacional, a cada 30 (trinta) dias, do conjunto das operações previstas neste 

artigo, sem prejuízo do previsto no § 2º deste artigo. 

§ 4º A alienação de ativos adquiridos pelo Banco Central do Brasil, na 

forma deste artigo, poderá dar-se em data posterior à vigência do estado de 

calamidade pública nacional de que trata o art. 1º desta Emenda 

Constitucional, se assim justificar o interesse público. 

Art. 8º Durante a vigência desta Emenda Constitucional, o Banco Central 

do Brasil editará regulamentação sobre exigências de contrapartidas ao 

comprar ativos de instituições financeiras em conformidade com a 

previsão do inciso II do caput do art. 7º desta Emenda Constitucional, em 

especial a vedação de: 

I - pagar juros sobre o capital próprio e dividendos acima do mínimo 

obrigatório estabelecido em lei ou no estatuto social vigente na data de 

entrada em vigor desta Emenda Constitucional; 

II - aumentar a remuneração, fixa ou variável, de diretores e membros do 

conselho de administração, no caso das sociedades anônimas, e dos 

administradores, no caso de sociedades limitadas. 

Parágrafo único. A remuneração variável referida no inciso II 

do caput deste artigo inclui bônus, participação nos lucros e quaisquer 

parcelas de remuneração diferidas e outros incentivos remuneratórios 

associados ao desempenho. 

Art. 9º Em caso de irregularidade ou de descumprimento dos limites desta 
Emenda Constitucional, o Congresso Nacional poderá sustar, por decreto 
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legislativo, qualquer decisão de órgão ou entidade do Poder Executivo 

relacionada às medidas autorizadas por esta Emenda Constitucional. 

Art. 10. Ficam convalidados os atos de gestão praticados a partir de 20 de 

março de 2020, desde que compatíveis com o teor desta Emenda 

Constitucional. 

Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação e ficará automaticamente revogada na data do encerramento do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional. 

Brasília, em 7 de maio de 2020 

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Mesa do Senado Federal 

Deputado RODRIGO MAIA 

Presidente 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente 

Deputado MARCOS PEREIRA 

1º Vice-Presidente 

Senador ANTONIO ANASTASIA 

1º Vice-Presidente 

Deputado LUCIANO BIVAR 

2º Vice-Presidente 

Senador LASIER MARTINS 

2º Vice-Presidente 

Deputada SORAYA SANTOS 

1ª Secretária 

Senador SÉRGIO PETECÃO 

1º Secretário 

 

Deputado MÁRIO HERINGER 

2º Secretário 

 

Senador EDUARDO GOMES 

2º Secretário 

Deputado FÁBIO FARIA 

3º Secretário 

Senador FLÁVIO BOLSONARO 

3º Secretário 

Deputado ANDRÉ FUFUCA 

4º Secretário 

Senador LUIS CARLOS HEINZE 

4º Secretário 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

107, DE 02 DE JULHO DE 2020 

 

ADIA, em razão da pandemia da Covid-19, as eleições municipais de 

outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, 

promulgam a seguinte  

 

EMENDA AO TEXTO CONSTITUCIONAL: 

 

Art. 1º As eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-

ão no dia 15 de novembro, em primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 

2020, em segundo turno, onde houver, observado o disposto no § 4º deste 

artigo. 

§ 1º Ficam estabelecidas, para as eleições de que trata ocaputdeste artigo, 

as seguintes datas: 

I - a partir de 11 de agosto, para a vedação às emissoras para transmitir 

programa apresentado ou comentado por pré-candidato, conforme previsto 

no § 1º do art. 45 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

II - entre 31 de agosto e 16 de setembro, para a realização das convenções 

para escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre 

coligações, a que se refere o caput do art. 8º da Lei nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997; 

III - até 26 de setembro, para que os partidos e coligações solicitem à 

Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos, conforme disposto no caput 

do art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no caput do art. 

93 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; 

IV - após 26 de setembro, para o início da propaganda eleitoral, inclusive 

na internet, conforme disposto nos arts. 36 e 57-A da Lei nº 9.504, de 30 

de setembro de 1997, e no caput do art. 240 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965; 

V - a partir de 26 de setembro, para que a Justiça Eleitoral convoque os 

partidos e a representação das emissoras de rádio e de televisão para 

elaborarem plano de mídia, conforme disposto no art. 52 da Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997; 

VI - 27 de outubro, para que os partidos políticos, as coligações e os 

candidatos, obrigatoriamente, divulguem o relatório que discrimina as 

transferências do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha, os recursos em dinheiro e os estimáveis em dinheiro 

recebidos, bem como os gastos realizados, conforme disposto no inciso II 

do § 4º do art. 28 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

VII - até 15 de dezembro, para o encaminhamento à Justiça Eleitoral do 

conjunto das prestações de contas de campanha dos candidatos e dos 

partidos políticos, relativamente ao primeiro e, onde houver, ao segundo 

turno das eleições, conforme disposto nos incisos III e IV docaputdo art. 

29 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

§ 2º Os demais prazos fixados na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

e na Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que não tenham transcorrido na 

data da publicação desta Emenda Constitucional e tenham como referência 
a data do pleito serão computados considerando-se a nova data das 

eleições de 2020. 

§ 3º Nas eleições de que trata este artigo serão observadas as seguintes 

disposições: 

I - o prazo previsto no § 1º do art. 30 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 

de 1997, não será aplicado, e a decisão que julgar as contas dos candidatos 

eleitos deverá ser publicada até o dia 12 de fevereiro de 2021; 
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II - o prazo para a propositura da representação de que trata o art. 30-A da 

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, será até o dia 1º de março de 

2021; 

III - os partidos políticos ficarão autorizados a realizar, por meio virtual, 

independentemente de qualquer disposição estatutária, convenções ou 

reuniões para a escolha de candidatos e a formalização de coligações, bem 

como para a definição dos critérios de distribuição dos recursos do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha, de que trata o art. 16-C da Lei 

nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

IV - os prazos para desincompatibilização que, na data da publicação desta 

Emenda Constitucional, estiverem: 

a) a vencer: serão computados considerando-se a nova data de realização 

das eleições de 2020; 

b) vencidos: serão considerados preclusos, vedada a sua reabertura; 

V - a diplomação dos candidatos eleitos ocorrerá em todo o País até o dia 

18 de dezembro, salvo a situação prevista no § 4º deste artigo; 

VI - os atos de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela 

legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver 
fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária 

estadual ou nacional; 

VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII docaputdo art. 73 

da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, os gastos liquidados com 

publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão 

exceder a média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 

(três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso de grave e 

urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade 

institucional de atos e campanhas dos órgãos públicos municipais e de 

suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao 
enfrentamento à pandemia da Covid-19 e à orientação da população 

quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos 

termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

§ 4º No caso de as condições sanitárias de um Estado ou Município não 

permitirem a realização das eleições nas datas previstas nocaputdeste 

artigo, o Congresso Nacional, por provocação do Tribunal Superior 

Eleitoral, instruída com manifestação da autoridade sanitária nacional, e 

após parecer da Comissão Mista de que trata o art. 2º do Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, poderá editar decreto legislativo 

a fim de designar novas datas para a realização do pleito, observada como 

data-limite o dia 27 de dezembro de 2020, e caberá ao Tribunal Superior 
Eleitoral dispor sobre as medidas necessárias à conclusão do processo 

eleitoral. 

§ 5º O Tribunal Superior Eleitoral fica autorizado a promover ajustes nas 

normas referentes a: 

I - prazos para fiscalização e acompanhamento dos programas de 

computador utilizados nas urnas eletrônicas para os processos de votação, 

apuração e totalização, bem como de todas as fases do processo de 

votação, apuração das eleições e processamento eletrônico da totalização 

dos resultados, para adequá-los ao novo calendário eleitoral; 

II - recepção de votos, justificativas, auditoria e fiscalização no dia da 

eleição, inclusive no tocante ao horário de funcionamento das seções 
eleitorais e à distribuição dos eleitores no período, de forma a propiciar a 

melhor segurança sanitária possível a todos os participantes do processo 

eleitoral. 

Art. 2º Não se aplica o art. 16 da Constituição Federal ao disposto nesta 

Emenda Constitucional. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, em 2 de julho de 2020 

 

Mesa da Câmara dos Deputados  Mesa do Senado Federal 

Deputado RODRIGO MAIA 

Presidente 
 Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente 

Deputado MARCOS PEREIRA 
1º Vice-Presidente 

 Senador ANTONIO ANASTASIA 
1º Vice-Presidente 

Deputado LUCIANO BIVAR 

2º Vice-Presidente 
 Senador LASIER MARTINS 

2º Vice-Presidente 

Deputada SORAYA SANTOS 

1ª Secretária 
 Senador SÉRGIO PETECÃO 

1º Secretário 

Deputado MÁRIO HERINGER 

2º Secretário 
 Senador EDUARDO GOMES 

2º Secretário 

Deputado RAFAEL MOTTA 

no exercício da 3ª Secretaria 
 Senador FLÁVIO BOLSONARO 

3º Secretário 

Deputado ANDRÉ FUFUCA 

4º Secretário 
 Senador WEVERTON 

no exercício da 4ª Secretaria 
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LEIS COMPLEMENTARES 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 172, DE 

15 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a transposição e a transferência de saldos financeiros 

constantes dos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, provenientes de repasses federais 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

 

LEI COMPLEMENTAR: 

 

Art. 1º Ficam autorizadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a transposição e a transferência de saldos financeiros 

remanescentes de exercícios anteriores, constantes de seus respectivos 

Fundos de Saúde, provenientes de repasses do Ministério da Saúde. 

Art. 2º A transposição e a transferência de saldos financeiros de que 

trata esta Lei Complementar serão destinadas exclusivamente à 

realização de ações e serviços públicos de saúde, segundo os critérios 

disciplinados pelos arts. 2º e 3º da Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012, e ficarão condicionadas à observância prévia pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios dos seguintes 

requisitos: 

I – cumprimento dos objetos e dos compromissos previamente 

estabelecidos em atos normativos específicos expedidos pela direção 

do Sistema Único de Saúde; 

II - inclusão dos recursos financeiros transpostos e transferidos na 

Programação Anual de Saúde e na respectiva lei orçamentária anual, 

com indicação da nova categoria econômica a ser vinculada; 

III – ciência ao respectivo Conselho de Saúde. 

Art. 3º Estados, Distrito Federal e Municípios que realizarem a 

transposição ou a transferência de que trata o art. 1º desta Lei 

Complementar deverão comprovar a execução no respectivo Relatório 

Anual de Gestão. 

Art. 4º Os valores relacionados à transposição e à transferência de 

saldos financeiros de que trata esta Lei Complementar não serão 

considerados parâmetros para os cálculos de futuros repasses 

financeiros por parte do Ministério da Saúde. 

Art. 5º A transposição e a transferência de saldos financeiros de que 

trata esta Lei aplicam-se tão somente durante a vigência do estado de 

calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020. 

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 

publicação.  

Brasília, 15 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Luiz Henrique Mandetta 

LEI COMPLEMENTAR Nº 173, DE 

27 DE MAIO DE 2020 

 

ESTABELECE o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

 

LEI COMPLEMENTAR: 

 

Art. 1º Fica instituído, nos termos do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, exclusivamente para o exercício financeiro 

de 2020, o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 1º O Programa de que trata ocaputé composto pelas seguintes 

iniciativas: 

I - suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas entre: 

a) de um lado, a União, e, de outro, os Estados e o Distrito Federal, 

com amparo na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida 

Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001; 

b) de um lado, a União, e, de outro, os Municípios, com base na 
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei nº 

13.485, de 2 de outubro de 2017; 

II - reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao 

sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito nos termos 

previstos no art. 4º desta Lei Complementar; e 

III - entrega de recursos da União, na forma de auxílio financeiro, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 2020, e 

em ações de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 2º As medidas previstas no inciso I do § 1º são de emprego imediato, 

ficando a União autorizada a aplicá-las aos respectivos contratos de 

refinanciamento, ainda que previamente à celebração de termos 

aditivos ou outros instrumentos semelhantes. 

Art. 2º De 1º de março a 31 de dezembro de 2020, a União ficará 

impedida de executar as garantias das dívidas decorrentes dos contratos 

de refinanciamento de dívidas celebrados com os Estados e com o 

Distrito Federal com base na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, 

e dos contratos de abertura de crédito firmados com os Estados ao 

amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as 

garantias das dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento 

celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória nº 

2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos 

previdenciários de que trata a Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017. 

§ 1º Caso, no período, o Estado, o Distrito Federal ou o Município 
suspenda o pagamento das dívidas de que trata ocaput, os valores não 

pagos: 

I - serão apartados e incorporados aos respectivos saldos devedores em 

1º de janeiro de 2022, devidamente atualizados pelos encargos 

financeiros contratuais de adimplência, para pagamento pelo prazo 

remanescente de amortização dos contratos; e 
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II - deverão ser aplicados preferencialmente em ações de 

enfrentamento da calamidade pública decorrente da pandemia da 

Covid-19. 

§ 2º Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 1º 

deste artigo, fica afastado o registro do nome do Estado, do Distrito 

Federal e do Município em cadastros restritivos em decorrência, 

exclusivamente, dessa suspensão. 

§ 3º Os efeitos financeiros do disposto nocaputretroagem a 1º de março 

de 2020. 

§ 4º Os valores eventualmente pagos entre 1º de março de 2020 e o 

término do período a que se refere ocaputdeste artigo serão apartados 

do saldo devedor e devidamente atualizados pelos encargos financeiros 

contratuais de adimplência, com destinação exclusiva para o 

pagamento das parcelas vincendas a partir de 1º de janeiro de 2021. 

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão demonstrar 

e dar publicidade à aplicação dos recursos de que trata o inciso II do § 

1º deste artigo, evidenciando a correlação entre as ações desenvolvidas 

e os recursos não pagos à União, sem prejuízo da supervisão dos 

órgãos de controle competentes. 

§ 6º Os valores anteriores a 1º de março de 2020 não pagos em razão 

de liminar em ação judicial poderão, desde que o respectivo ente 

renuncie ao direito sobre o qual se funda a ação, receber o mesmo 

tratamento previsto no inciso I do § 1º deste artigo, devidamente 

atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimplência. 

Art. 3º Durante o estado de calamidade pública decretado para o 

enfrentamento da Covid-19, além da aplicação do disposto no art. 65 

da Lei Complementar nº 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas 

as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis 

complementares, leis, decretos, portarias e outros atos normativos que 

tratem: 

I - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso II docaputdo 

art. 16 e no art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

II - dos demais limites e das condições para a realização e o 

recebimento de transferências voluntárias. 

§ 1º O disposto neste artigo: 

I - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de gestão orçamentária e 

financeira necessários ao atendimento deste Programa ou de convênios 

vigentes durante o estado de calamidades; e 

II - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período 

de calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19, da 

observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização 
referentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de futura 

verificação pelos órgãos de fiscalização e controle respectivos, na 

forma por eles estabelecida. 

§ 2º Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei 

Complementar, ficam dispensados os requisitos legais exigidos para a 

contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos pela 

Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão realizar 

aditamento contratual que suspenda os pagamentos devidos no 

exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros 

encargos, de operações de crédito interno e externo celebradas com o 

sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito. 

§ 1º Para aplicação do disposto neste artigo, os aditamentos contratuais 

deverão ser firmados no exercício financeiro de 2020. 

§ 2º Estão dispensados, para a realização dos aditamentos contratuais 

de que trata este artigo, os requisitos legais para contratação de 

operação de crédito e para concessão de garantia, inclusive aqueles 

exigidos nos arts. 32 e 40 da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem 

como para a contratação com a União. 

§ 3º No caso de as operações de que trata este artigo serem garantidas 

pela União, a garantia será mantida, não sendo necessária alteração dos 

contratos de garantia e de contragarantia vigentes. 

§ 4º Serão mantidas as condições financeiras em vigor na data de 

celebração dos termos aditivos, podendo o prazo final da operação, a 

critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser ampliado 

por período não superior ao da suspensão dos pagamentos. 

§ 5º A verificação do cumprimento dos limites e das condições 

relativos à realização de termos aditivos de que trata ocaputque não 

tiverem sido afastados pelo § 2º deste artigo será realizada diretamente 

pelas instituições financeiras credoras. 

§ 6º (VETADO). 

Art. 5º A União entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, em 4 (quatro) parcelas mensais e 

iguais, no exercício de 2020, o valor de R$ 60.000.000.000,00 

(sessenta bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos 

locais, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de seus 

efeitos financeiros, da seguinte forma: 

I - R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para ações de saúde e 

assistência social, sendo: 

a) R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao Distrito 

Federal; e 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) aos Municípios; 

II - R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhões de reais), da seguinte 

forma: 

a) R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao 

Distrito Federal; 

b) R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais aos Municípios; 

§ 1º Os recursos previstos no inciso I, alínea "a", inclusive para o 

pagamento dos profissionais que atuam no Sistema Único de Saúde 

(SUS) e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), serão 

distribuídos conforme os seguintes critérios: 

I - 40% (quarenta por cento) conforme a taxa de incidência divulgada 

pelo Ministério da Saúde na data de publicação desta Lei 

Complementar, para o primeiro mês, e no quinto dia útil de cada um 

dos 3 (três) meses subsequentes; 

II - 60% (sessenta por cento) de acordo com a população apurada a 

partir dos dados populacionais mais recentes publicados pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em cumprimento 

ao disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 2º Os recursos previstos no inciso I, alínea "b", inclusive para o 

pagamento dos profissionais que atuam no SUS e no Suas, serão 

distribuídos de acordo com a população apurada a partir dos dados 

populacionais mais recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao 

disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 3º Os valores previstos no inciso II, alínea "a", docaputserão 

distribuídos para os Estados e o Distrito Federal na forma do Anexo I 

desta Lei Complementar. 

§ 4º Os valores previstos no inciso II, alínea "b", docaputserão 

distribuídos na proporção estabelecida no Anexo I, com a exclusão do 

Distrito Federal, e transferidos, em cada Estado, diretamente aos 

respectivos Municípios, de acordo com sua população apurada a partir 

dos dados populacionais mais recentes publicados pelo IBGE em 

cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 

1992. 

§ 5º O Distrito Federal não participará do rateio dos recursos previstos 

na alínea "b" do inciso I e na alínea "b" do inciso II docaput, e 

receberá, na forma de auxílio financeiro, em 4 (quatro) parcelas 

mensais e iguais, no exercício de 2020, valor equivalente ao 

efetivamente recebido, no exercício de 2019, como sua cota-parte do 

Fundo de Participação dos Municípios, para aplicação, pelo Poder 

Executivo local, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para 

mitigação de seus efeitos financeiros. 

§ 6º O cálculo das parcelas que caberão a cada um dos entes 

federativos será realizado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
102 

sendo que os valores deverão ser creditados pelo Banco do Brasil S.A. 

na conta bancária em que são depositados os repasses regulares do 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e do Fundo de 

Participação dos Municípios. 

§ 7º Será excluído da transferência de que tratam os incisos I e II 

docaputo Estado, Distrito Federal ou Município que tenha ajuizado 

ação contra a União após 20 de março de 2020 tendo como causa de 

pedir, direta ou indiretamente, a pandemia da Covid-19, exceto se 

renunciar ao direito sobre o qual se funda em até 10 (dez) dias, 

contados da data da publicação desta Lei Complementar. 

§ 8º Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, em todas as aquisições de produtos e 

serviços com os recursos de que trata o inciso II docaput, Estados e 

Municípios darão preferência às microempresas e às empresas de 

pequeno porte, seja por contratação direta ou por exigência dos 

contratantes para subcontratação. 

Art. 6º No exercício financeiro de 2020, os contratos de dívida dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios garantidos pela STN, 

com data de contratação anterior a 1º de março de 2020, que se 

submeterem ao processo de reestruturação de dívida poderão ser objeto 

de securitização, conforme regulamentação da própria STN, se 

atendidos os seguintes requisitos: 

I - enquadramento como operação de reestruturação de dívida, 

conforme legislação vigente e orientações e procedimentos da STN; 

II - securitização no mercado doméstico de créditos denominados e 

referenciados em reais; 

III - obediência, pela nova dívida, aos seguintes requisitos: 

a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3 (três) 

vezes o prazo da dívida original; 

b) ter fluxo inferior ao da dívida original; 

c) ter custo inferior ao custo da dívida atual, considerando todas as 

comissões (compromisso e estruturação, entre outras) e penalidades 

para realizar o pagamento antecipado; 

d) ter estrutura de pagamentos padronizada, com amortizações 

igualmente distribuídas ao longo do tempo e sem período de carência; 

e) ser indexada ao CDI; 

f) ter custo inferior ao custo máximo aceitável, publicado pela STN, 

para as operações de crédito securitizáveis com prazo médio (duration) 

de até 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso e 

estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o pagamento 

antecipado; 

g) ter custo máximo equivalente ao custo de captação do Tesouro 

Nacional para as operações de crédito securitizáveis com prazo médio 

(duration) superior a 10 (dez) anos, considerando todas as comissões 
(compromisso e estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o 

pagamento antecipado. 

Art. 7º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 21. É nulo de pleno direito: 

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto 

no inciso XIII docaputdo art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição 

Federal; e 

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 

pessoal inativo; 

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 

(cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder 

ou órgão referido no art. 20; 

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja 

parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do 

mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20; 

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, 

por Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório 

equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder 

Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, 

de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação 

de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para 

nomeação de aprovados em concurso público, quando: 

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder 

Executivo; ou 

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a 

serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do 

titular do Poder Executivo. 

§ 1º As restrições de que tratam os incisos II, III e IV: 

I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou 

reeleição para o cargo de titular do Poder ou órgão autônomo; e 

II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos 

Poderes referidos no art. 20. 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de 

nomeação ou de provimento de cargo público aqueles referidos no § 1º 

do art. 169 da Constituição Federal ou aqueles que, de qualquer modo, 

acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória." (NR) 

"Art. 65. .................................................................................................  

§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional, nos termos de decreto legislativo, em parte ou na 

integralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação, 

além do previsto nos inciso I e II docaput: 

I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições 

aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 

bem como sua verificação, para: 

a) contratação e aditamento de operações de crédito; 

b) concessão de garantias; 

c) contratação entre entes da Federação; e 

d) recebimento de transferências voluntárias; 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções 

previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado 

o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei 

Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao 

combate à calamidade pública; 

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 

16 e 17 desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e 
a criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à 

calamidade pública. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos 

estabelecidos no decreto legislativo que reconhecer o estado de 

calamidade pública: 

I - aplicar-se-á exclusivamente: 

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que 

for reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso 

Nacional e enquanto perdurar o referido estado de calamidade; 

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao 

atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do decreto 

legislativo; 

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e 

fiscalização. 
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§ 3º No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela 

União com amparo no disposto no § 1º deste artigo, a garantia será 

mantida, não sendo necessária a alteração dos contratos de garantia e 

de contragarantia vigentes." (NR) 

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia 

da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, 

servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado 

de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal 

anterior à calamidade pública; 

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as 

reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não 

acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias 
de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que 

trata o inciso IX docaputdo art. 37 da Constituição Federal, as 

contratações de temporários para prestação de serviço militar e as 

contratações de alunos de órgãos de formação de militares; 

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 

previstas no inciso IV; 

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 

representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de 

cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados 

públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando 
derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação 

legal anterior à calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o 

disposto nos §§ 1º e 2º; 

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória 

acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder 

aquisitivo referida no inciso IV docaputdo art. 7º da Constituição 

Federal; 

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário 

exclusivamente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, 

licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a 
despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado 

tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo 

exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. 

§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII docaputdeste artigo não se 

aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput 

cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

§ 2º O disposto no inciso VII docaputnão se aplica em caso de prévia 

compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, 

observado que: 

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim 

compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua 
execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de 

compensação deverão ser permanentes; e 

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será 

ineficaz enquanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual 

ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual 

poderão conter dispositivos e autorizações que versem sobre as 

vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam 

implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer 

cláusula de retroatividade. 

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção 

assegurado na Lei nº 13.681, de 18 de junho de 2018, bem como aos 

respectivos atos de transposição e de enquadramento. 

§ 5º O disposto no inciso VI docaputdeste artigo não se aplica aos 

profissionais de saúde e de assistência social, desde que relacionado a 

medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja 

vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

§ 6º (VETADO). 

Art. 9º Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos dos 

refinanciamentos de dívidas dos Municípios com a Previdência Social 

com vencimento entre 1º de março e 31 de dezembro de 2020. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento 

das contribuições previdenciárias patronais dos Municípios devidas aos 

respectivos regimes próprios, desde que autorizada por lei municipal 

específica. 

Art. 10. Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos 

já homologados na data da publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, em todo o território nacional, até o término da 

vigência do estado de calamidade pública estabelecido pela União. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º Os prazos suspensos voltam a correr a partir do término do período 

de calamidade pública. 

§ 3º A suspensão dos prazos deverá ser publicada pelos organizadores 

dos concursos nos veículos oficiais previstos no edital do concurso 

público. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 27 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 

Paulo Guedes 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

ANEXO I 

Estados Transferência Programa Federativo 

Acre 198.356.805,66 

Alagoas 412.368.489,19 

Amapá 160.595.485,87 

Amazonas 626.314.187,89 

Bahia 1.668.493.276,83 

Ceará 918.821.342,87 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13681.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
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Distrito Federal 466.617.756,82 

Espírito Santo 712.381.321,76 

Goiás 1.142.577.591,53 

Maranhão 731.971.098,89 

Mato Grosso 1.346.040.610,22 

Mato Grosso do Sul 621.710.381,02 

Minas Gerais 2.994.392.130,70 

Pará 1.096.083.807,05 

Paraíba 448.104.510,66 

Paraná 1.717.054.661,04 

Pernambuco 1.077.577.764,30 

Piauí 400.808.033,53 

Rio de Janeiro 2.008.223.723,76 

Rio Grande do Norte 442.255.990,95 

Rio Grande do Sul 1.945.377.062,19 

Rondônia 335.202.786,54 

Roraima 147.203.050,38 

Santa Catarina 1.151.090.483,87 

São Paulo 6.616.311.017,89 

Sergipe 313.549.751,96 

Tocantins 300.516.876,67 
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LEIS ORDINÁRAS 
 

LEI Nº 13.979, DE 6 DE 

FEVEREIRO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 

2019. 

§ 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da 

coletividade. 

§ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da 

situação de emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º deste artigo não poderá ser superior ao 

declarado pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de 

bagagens, meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais 

afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a 

propagação do coronavírus; e 

II - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas 

suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de 

bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias 

suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível 

contaminação ou a propagação do coronavírus. 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do 
Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto 

nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, 

no que couber. 

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, poderão ser 

adotadas, entre outras, as seguintes medidas: 

I - isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos; 

IV - estudo ou investigação epidemiológica; 

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 

VI - restrição excepcional e temporária de entrada e saída do País, 
conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou aeroportos; 

VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, 

hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização 

justa; e 

VIII - autorização excepcional e temporária para a importação de 

produtos sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde 

que:’ 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde. 

§ 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser 
determinadas com base em evidências científicas e em análises sobre 

as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo 

e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da 

saúde pública. 

§ 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas 

neste artigo: 

I - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado 

de saúde e a assistência à família com----forme regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 

fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do 

Regulamento Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto 

nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020. 

§ 3º Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade 

laboral privada o período de ausência decorrente das medidas previstas 

neste artigo. 

§ 4º As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas 

previstas neste artigo, e o descumprimento delas acarretará 

responsabilização, nos termos previstos em lei. 

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Saúde: 

I - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas 

previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste 

artigo. 

§ 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde e da Justiça e 

Segurança Pública disporá sobre a medida prevista no inciso VI do 

caput deste artigo. 

§ 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 

I - pelo Ministério da Saúde; 

II - pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo 

Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII do 

caput deste artigo; ou 

III - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e 

VII do caput deste artigo. 

Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e 
insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus de que 

trata esta Lei. 

§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é 

temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10212.htm
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§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta 

Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na 

rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, 

além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua 

inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o 

respectivo processo de contratação ou aquisição. 

Art. 5º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na 

comunicação imediata de: 

I - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 

II - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação 

pelo coronavírus. 

Art. 6º É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual, distrital e municipal de dados 

essenciais à identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de 

infecção pelo coronavírus, com a finalidade exclusiva de evitar a sua 

propagação. 

§ 1º A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às 

pessoas jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados 

por autoridade sanitária. 

§ 2º O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre 
os casos confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação 

de emergência pública sanitária, resguardando o direito ao sigilo das 

informações pessoais. 

Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos necessários à 

regulamentação e operacionalização do disposto nesta Lei. 

Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência 

internacional pelo coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 

 

LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre 
parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade 

social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação continuada 

(BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem 

adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-

19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 20. ................................................................................................... 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja: 

I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de 

dezembro de 2020; 

II - (VETADO). 

............................................................................................................... 

§ 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício 

previdenciário no valor de até 1 (um) salário-mínimo concedido a 

idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou pessoa com 

deficiência não será computado, para fins de concessão do benefício de 
prestação continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência da 

mesma família, no cálculo da renda a que se refere o § 3º deste artigo. 

§ 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um 

membro da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos 

nesta Lei." (NR) 

"Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (Covid-19), o critério de aferição da renda familiar 

mensalper capitaprevisto no inciso I do § 3º do art. 20 poderá ser 

ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo. 

§ 1º A ampliação de que trata ocaputocorrerá na forma de escalas 

graduais, definidas em regulamento, de acordo com os seguintes 

fatores, combinados entre si ou isoladamente: 

I - o grau da deficiência; 

II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas 

da vida diária; 

III - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores 

socioeconômicos e familiares que podem reduzir a funcionalidade e a 

plena participação social da pessoa com deficiência candidata ou do 

idoso; 

IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata 
o § 3º do art. 20 exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, 

médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da 

pessoa com deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), ou com serviços não prestados pelo 

Serviço Único de Assistência Social (Suas), desde que 

comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida. 

§ 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, 

representado pela dependência de terceiros para o desempenho de 

atividades básicas da vida diária, de que tratam, respectivamente, os 

incisos I e II do § 1º deste artigo, serão aferidos, para a pessoa com 

deficiência, por meio de índices e instrumentos de avaliação funcional 

a serem desenvolvidos e adaptados para a realidade brasileira, 
observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015. 

§ 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores 

socioeconômicos de que trata o inciso III do § 1º deste artigo levarão 

em consideração, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei 

nº 13.146, de 2015, entre outros aspectos: 

I - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao 

benefício; 

II - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação 

funcional, as condições de moradia e habitabilidade, o saneamento 

básico e o entorno familiar e domiciliar; 

III - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços 

públicos de saúde e de assistência social no local de residência do 

candidato ao benefício; 

IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de 

tecnologias assistivas; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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V - o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e 

a coabitação com outro idoso ou pessoa com deficiência dependente de 

terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária. 

§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo 

familiar com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, 

alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com 

deficiência, de que trata o inciso IV do § 1º deste artigo, será definido 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a partir de valores médios 

dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas 

finalidades, conforme critérios definidos em regulamento, facultada ao 

interessado a possibilidade de comprovação, nos termos do referido 

regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores médios." 

Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação 

desta Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 

(seiscentos reais) mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente 

os seguintes requisitos: 

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade; 

II - não tenha emprego formal ativo; 

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou 

beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de 

renda federal, ressalvado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família; 

IV - cuja renda familiar mensalper capitaseja de até 1/2 (meio) salário-

mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários 

mínimos; 

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis 

acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove 

reais e setenta centavos); e 

VI - que exerça atividade na condição de: 

a) microempreendedor individual (MEI); 

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que 

contribua na forma docaputou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991; ou 

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, 

de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 

autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV. 

§ 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) 

membros da mesma família. 

§ 2º O auxílio emergencial substituirá o benefício do Bolsa Família nas 

situações em que for mais vantajoso, de ofício. 

§ 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) 

cotas do auxílio. 

§ 4º As condições de renda familiar mensalper capitae total de que trata 

ocaputserão verificadas por meio do CadÚnico, para os trabalhadores 

inscritos, e por meio de autodeclaração, para os não inscritos, por meio 

de plataforma digital. 

§ 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os 

empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes públicos, 

independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de cargo 

ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e 

exoneração e os titulares de mandato eletivo. 

§ 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por 

todos os membros da unidade nuclear composta por um ou mais 

indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas 

por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio. 

§ 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para 

efeitos deste artigo, os rendimentos percebidos de programas de 

transferência de renda federal previstos na Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e em seu regulamento. 

§ 8º A renda familiarper capitaé a razão entre a renda familiar mensal e 

o total de indivíduos na família. 

§ 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) 

prestações mensais, por instituições financeiras públicas federais, que 

ficam autorizadas a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo 
poupança social digital, de abertura automática em nome dos 

beneficiários, a qual possuirá as seguintes características: 

I - dispensa da apresentação de documentos; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 

regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional; 

III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem 

custos, para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira 

habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil; 

IV - (VETADO); e 

V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de 

pagamento para sua movimentação. 

§ 10. (VETADO). 

§ 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à 

verificação dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, 

constantes das bases de dados de que sejam detentores. 

§ 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que 

trata este artigo. 

Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 

2º desta Lei para os requerentes do benefício de prestação continuada 

para as pessoas de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação 
desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do instrumento de avaliação da 

pessoa com deficiência, o que ocorrer primeiro. 

Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou 

idoso ao benefício de prestação continuada, seu valor será devido a 

partir da data do requerimento, deduzindo-se os pagamentos efetuados 

na forma docaput. 

Art. 4º Fica o INSS autorizado a antecipar 1 (um) salário-mínimo 

mensal para os requerentes do benefício de auxílio-doença de que trata 

o art. 59 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, durante o período de 

3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, ou até a realização de 

perícia pela Perícia Médica Federal, o que ocorrer primeiro. 

Parágrafo único. A antecipação de que trata ocaputestará condicionada: 

I - ao cumprimento da carência exigida para a concessão do benefício 

de auxílio-doença; 

II - à apresentação de atestado médico, cujos requisitos e forma de 

análise serão estabelecidos em ato conjunto da Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS. 

Art. 5º A empresa poderá deduzir do repasse das contribuições à 

previdência social, observado o limite máximo do salário de 

contribuição ao RGPS, o valor devido, nos termos do § 3º do art. 60 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao segurado empregado cuja 

incapacidade temporária para o trabalho seja comprovadamente 

decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 

Art. 6º O período de 3 (três) meses de que trata ocaputdos arts. 2º, 3º, 

4º e 5º poderá ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante o 

período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional da Covid-19, definida pela Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 2 de abril de 2020; 199 o da Independência e 132 o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onix Lorenzoni 

 

LEI Nº 13.983, DE 3 DE ABRIL DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, que dispõe 

sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária 

de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 

2020 e a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a 

obtenção da meta de deficit primário de R$ 124.100.000.000,00 (cento 

e vinte e quatro bilhões e cem milhões de reais) para os Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social e de R$ 3.810.000.000,00 (três bilhões 

oitocentos e dez milhões de reais) para o Programa de Dispêndios 

Globais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante 

do Anexo IV a esta Lei. 

.................................................................................... 

§ 2º Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2020, com 
demonstração nos relatórios de que tratam o § 3º do art. 60 e o caput do 

art. 132, compensação entre as metas estabelecidas para os Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social e para o Programa de Dispêndios Globais 

de que trata o caput. 

§ 3º A projeção de resultado primário para os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios é de defici tde R$ 30.800.000.000,00 (trinta 

bilhões e oitocentos milhões de reais). 

§ 4º A projeção para o deficit primário do setor público consolidado 

não financeiro é de R$ 158.710.000.000,00 (cento e cinquenta e oito 

bilhões setecentos e dez milhões de reais) e terá por referência a meta 

de resultado primário para o Governo federal a que se refere o caput e a 
projeção de resultado primário para os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios a que se refere o § 3º. 

§ 5º O Governo federal, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

e no Programa de Dispêndios Globais, poderá ampliar o seu esforço 

fiscal de forma a buscar obter o resultado para o setor público 

consolidado não financeiro a que se refere o § 4º." (NR) 

"Art. 33. Até cento e vinte dias após a data de publicação da Lei 

Orçamentária de 2020 e dos créditos adicionais, as unidades 

orçamentárias do Poder Judiciário discriminarão, no Siafi, a relação 

dos precatórios relativos às dotações a elas descentralizadas de acordo 

com o disposto no art. 32, na qual especificarão a ordem cronológica 
dos pagamentos, os valores a serem pagos e o órgão ou a entidade em 

que se originou o débito. 

........................................................................." (NR) 

"Art. 58-A. Para fins do disposto nos § 10 e § 11 do art. 165 da 

Constituição, consideram-se compatíveis com o dever de execução das 

programações as alterações orçamentárias referidas nesta Lei e os 

créditos autorizados na Lei Orçamentária de 2020 e nas leis de créditos 

adicionais. 

Parágrafo único. O dever de execução de que trata o § 10 do art. 165 da 

Constituição não obsta a escolha das programações que serão objeto de 

cancelamento e aplicação, por meio das alterações de que trata o caput, 

desde que cumpridos os demais requisitos referidos nesta Lei." (NR) 

"Art. 59................................................................ 

§ 4º O cronograma de pagamento das despesas de natureza obrigatória 

e das despesas ressalvadas de limitação de empenho e movimentação 
financeira terá como referência o valor da programação orçamentária 

do exercício, observado o disposto no § 8º deste artigo e no § 21 do art. 

60. 

§ 5º O cronograma de pagamento das despesas de natureza 

discricionária terá como referência o valor da programação 

orçamentária do exercício e dos restos a pagar inscritos, limitado ao 

montante global da programação orçamentária do exercício, e poderá 

haver distribuição por órgão distinta ao das dotações orçamentárias. 

§ 6º Os cronogramas de pagamento de que tratam os § 4º e § 5º se 

aplicam tanto ao pagamento de restos a pagar quanto ao pagamento de 

despesas do exercício. 

§ 7º Na hipótese de não existir programação orçamentária para embasar 

o cronograma de pagamento de que trata o § 4º, as demandas por restos 

a pagar pelos órgãos setoriais servirão de base para sua inclusão no 

referido cronograma, observado o disposto no § 20 do art. 60. 

§ 8º Se houver indicação formal, justificada técnica ou judicialmente, 

do órgão setorial de que o cronograma de pagamento das despesas de 

que trata o § 4º não será executado, os valores indicados poderão ser 

remanejados para outras despesas, a critério do Poder Executivo." (NR) 

"Art. 60. ..................................................................... 

§ 17. Sem prejuízo da aplicação mínima em ações e serviços públicos 

de saúde e em manutenção e desenvolvimento do ensino, prevista no 
art. 110 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 

limitação de empenho do Poder Executivo a que se referem os § 2º e § 

4º e o restabelecimento desses limites, de que trata o § 5º, considerarão 

as dotações discricionárias passíveis de limitação, nos termos do 

disposto no § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei 

de Responsabilidade Fiscal, e sua distribuição entre os órgãos 

orçamentários observará a conveniência, a oportunidade e as 

necessidades de execução e o critério estabelecido no § 11. 

§ 18. Os limites de empenho de cada órgão orçamentário serão 

distribuídos entre suas unidades e programações no prazo previsto no § 

12 ou mediante remanejamento posterior, a qualquer tempo, e 

observarão o critério estabelecido no § 17. 

§ 19. Os limites de empenho às programações classificadas com 

identificador de resultado constante da alínea "c" do inciso II do § 4º do 

art. 6º podem ser reduzidos na mesma proporção aplicável ao conjunto 

das despesas primárias discricionárias do Poder Executivo. 

§ 20. O quadro que demonstra a adequação da programação financeira 

à meta estabelecida no art. 2º para os Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social considerará, para as despesas primárias obrigatórias 

de que trata o § 2º do art. 59, as demandas por incremento nos limites 

de movimentação financeira que ultrapassem os montantes da 

programação orçamentária do exercício. 

§ 21. Os limites de movimentação financeira estabelecidos no Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, em cumprimento ao 

disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal, poderão ser distintos dos limites de empenho 

estabelecidos naquele Decreto, observado o montante global da 

despesa primária discricionária e daquela sujeita ao controle de fluxo, 

conforme o disposto no § 2º do art. 59, e caberá Poder Executivo 

defini-los. 

§ 22. Os órgãos setoriais do Sistema de Administração Financeira 

Federal observarão a oportunidade, a conveniência e a necessidade de 

execução para garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade, 
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quando da distribuição dos recursos financeiros às suas unidades 

subordinadas. 

§ 23. Os limites de movimentação financeira de que trata o § 21 se 

aplicam tanto ao pagamento de restos a pagar quanto ao pagamento de 

despesas do exercício e cabe ao órgão setorial definir prioridades, 

observado o disposto nos § 11 e § 22. 

§ 24. Os órgãos setoriais do Sistema de Administração Financeira 
Federal deverão dar publicidade, bimestralmente, até o décimo dia do 

mês subsequente ao fim do bimestre, às prioridades e aos pagamentos 

realizados das despesas primárias discricionárias. 

§ 25. O Poder Executivo poderá constituir reserva financeira, no limite 

de 10% do total do valor da limitação de movimentação financeira, 

para fins de gestão de caixa e atendimento de eventuais contingências, 

a qual deverá ser totalmente alocada até o encerramento do exercício. 

§ 26. O disposto no § 21 poderá ser aplicado às despesas de indicador 

de resultado primário 8 (RP 8) ou 9 (RP 9), desde que devidamente 

justificado pelo órgão setorial. 

§ 27. (VETADO)." (NR) 

"Art. 62. .................................................. 

§ 1º O disposto no caput: 

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e 

legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não 

impede o cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais; 

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica 

devidamente justificados; e 

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no 

âmbito do orçamento fiscal e da seguridade social. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, entende-se como programação 

orçamentária o detalhamento da despesa por função, subfunção, 

unidade orçamentária, programa, ação e subtítulo. 

§ 3º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo e o § 10 

do art. 165 da Constituição corresponde à obrigação do gestor de 

adotar as medidas necessárias para executar as dotações orçamentárias 

disponíveis, nos termos do disposto no § 2º, referentes a despesas 

primárias discricionárias, inclusive as resultantes de alterações 

orçamentárias, e compreende: 

I - a realização do empenho até o término do exercício financeiro, 

exceto na hipótese prevista no § 2º do art. 167 da Constituição, em que 

deverá ser realizado até o término do exercício financeiro subsequente, 

observados os princípios da legalidade, da eficiência, da eficácia, da 

efetividade e da economicidade; e 

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar 

regulamentada em ato do Poder Executivo. 

§ 4º A inscrição ou manutenção dos restos a pagar subordinam-se ao 

cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam 

metas fiscais ou limites de despesas, observadas as regras de restos a 

pagar definidas pelo Poder Executivo." (NR) 

"Art. 62-A. Para fins do disposto no inciso II do § 11 do art. 165 e no § 

13 do art. 166 da Constituição, entende-se como impedimento de 

ordem técnica a situação ou o evento de ordem fática ou legal que 

obsta ou suspende a execução da programação orçamentária. 

§ 1º O dever de execução das programações estabelecido no § 10 do 
art. 165 e no § 11 do art. 166 da Constituição não impõe a execução de 

despesa em desconformidade com as regras e os princípios referidos no 

caput. 

§ 2º Configuram hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem 

prejuízo daquelas que venham a ser identificadas em ato do Poder 

Executivo: 

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial 

responsável pela programação, quando couber; 

II - a ausência de licença ambiental prévia (LP), nos casos em que for 

necessária; 

III - a não comprovação, por parte de Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios, quando a cargo do empreendimento após sua 

conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operação e sua 

manutenção; 

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários ou 
financeiros são suficientes para conclusão do projeto ou de etapa útil 

com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios 

pela sociedade; 

V - incompatibilidade com a política pública setorial aprovada no 

âmbito do órgão setorial responsável pela programação; 

VI - incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação 

orçamentária e respectivo subtítulo; e 

VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o 

empenho ou o pagamento dentro do exercício financeiro. 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos I e II do § 2º deste artigo, será 

realizado o empenho das programações classificadas com RP 6, 7, 8 e 
9, podendo a licença ambiental (LP) e o projeto de engenharia ser 

providenciados no prazo para resolução da cláusula suspensiva." (NR) 

"Art. 62-B. As justificativas para a inexecução das programações 

orçamentárias primárias discricionárias serão elaboradas pelos gestores 

responsáveis pela execução das respectivas programações 

orçamentárias, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentárias, e 

comporão relatório que será divulgado pelo Poder Executivo e enviado 

ao Congresso Nacional no prazo de noventa dias, contado do 

encerramento do exercício financeiro de 2020." (NR) 

"Art. 63. ............................................................. 

§ 4º As programações orçamentárias previstas nos § 11 e § 12 do art. 
166 da Constituição não serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos de ordem técnica, hipótese em que se aplicará o disposto 

nos art. 62-A e art. 62-B." (NR) 

"Art. 99. .............................................................. 

I - a criação de cargos, funções e gratificações por meio de 

transformação de cargos, funções e gratificações que, justificadamente, 

não implique aumento de despesa; 

............................................................................... 

§ 1º-A. Para fins da transformação de que trata o inciso I do caput, 

serão consideradas exclusivamente as gratificações: 

I - cujas concessões, designações ou nomeações requeiram ato 

discricionário da autoridade competente; e 

II - que não componham a remuneração do cargo efetivo ou do 

emprego, para qualquer efeito. 

................................................................................ " (NR) 

"Art. 114. As proposições legislativas e as suas emendas, conforme o 

disposto no art. 59 da Constituição, que, direta ou indiretamente, 

importem ou autorizem diminuição de receita primária não tributária 

ou de receitas financeiras com impacto primário ou aumento de 

despesa primária da União deverão estar acompanhadas de estimativas 

desses efeitos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois 

exercícios subsequentes, e detalharão a memória de cálculo respectiva 

e a compensação correspondente para fins de adequação orçamentária e 
financeira e a compatibilidade com as disposições constitucionais e 

legais que regem a matéria. 

§ 1º O proponente é o responsável pela elaboração e pela apresentação 

das estimativas a que se refere o caput. 

§ 2º Quando solicitados por Presidente de órgão colegiado do Poder 

Legislativo, os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União 

fornecerão, dentro das suas áreas de atuação e competência, no prazo 
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de sessenta dias, os subsídios técnicos relacionados ao cálculo do 

impacto orçamentário e financeiro associado à proposição legislativa, 

para fins da elaboração das estimativas a que se refere o caput. 

............................................................................................... 

§ 16 Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso 

Nacional, e durante sua vigência, fica dispensada a compensação de 

que trata o caput para proposições para atender as necessidades dela 

decorrentes." (NR) 

Art. 2º O Anexo IV.1 à Lei nº 13.898, de 2019, passa a vigorar com as 

alterações constantes do Anexo a esta Lei. 

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 13.898, de 

2019: 

I - o parágrafo único do art. 62; 

II - o § 3º do art. 114; 

III - o art. 117; e 

IV - inciso I, do § 1º do art. 112. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de abril de 2020; 199 o da Independência e 132 o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

LEI Nº 13.987, DE 7 DE ABRIL DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em 

caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão 

de situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de 
gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (Pnae) aos pais ou responsáveis dos estudantes 

das escolas públicas de educação básica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 21-A: 

"Art. 21-A. Durante o período de suspensão das aulas nas escolas 

públicas de educação básica em razão de situação de emergência ou 
calamidade pública, fica autorizada, em todo o território nacional, em 

caráter excepcional, a distribuição imediata aos pais ou responsáveis 

dos estudantes nelas matriculados, com acompanhamento pelo CAE, 

dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos financeiros 

recebidos, nos termos desta Lei, à conta do Pnae." 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 13.989, DE 15 DE ABRIL DE 

2020 

 

DISPÕE sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo 

coronavírus (SARS-CoV-2). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Esta Lei autoriza o uso da telemedicina enquanto durar a crise 

ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2). 

Art. 2º Durante a crise ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), 

fica autorizado, em caráter emergencial, o uso da telemedicina. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 3º Entende-se por telemedicina, entre outros, o exercício da 

medicina mediado por tecnologias para fins de assistência, pesquisa, 

prevenção de doenças e lesões e promoção de saúde. 

Art. 4º O médico deverá informar ao paciente todas as limitações 

inerentes ao uso da telemedicina, tendo em vista a impossibilidade de 

realização de exame físico durante a consulta. 

Art. 5ºA prestação de serviço de telemedicina seguirá os padrões 

normativos e éticos usuais do atendimento presencial, inclusive em 

relação à contraprestação financeira pelo serviço prestado, não cabendo 

ao poder público custear ou pagar por tais atividades quando não for 

exclusivamente serviço prestado ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 6º (VETADO). 

Art. 7ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Luiz Henrique Mandetta 

Walter Souza Braga Netto 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 

LEI Nº 13.992, DE 22 DE ABRIL DE 

2020 

 

SUSPENDE por 120 (cento e vinte) dias, a contar de 1º de março do 

corrente ano, a obrigatoriedade da manutenção das metas quantitativas 

e qualitativas contratualizadas pelos prestadores de serviço de saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Fica suspensa por 120 (cento e vinte) dias, a contar de 1º de 

março do corrente ano, a obrigatoriedade da manutenção das metas 

quantitativas e qualitativas contratualizadas pelos prestadores de 

serviço de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

garantindo-lhes os repasses dos valores financeiros contratualizados, na 

sua integralidade. 

Art. 2º Fica mantido o pagamento da produção do Fundo de Ações 

Estratégicas e Compensação (Faec), com base na média dos últimos 12 

(doze) meses. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de abril de 2020; 199 o da Independência e 132 o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Nelson Luiz Sperle Teich 

 

LEI Nº 13.993, DE 23 DE ABRIL DE 

2020 

 

DISPÕE sobre a proibição de exportações de produtos médicos, 

hospitalares e de higiene essenciais ao combate à epidemia de 

coronavírus no Brasil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Fica proibida a exportação de produtos médicos, hospitalares e 

de higiene essenciais ao combate à epidemia de coronavírus no Brasil, 

enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (Espin) em decorrência da infecção humana pelo novo 

coronavírus (SARS-CoV-2). 

§ 1º Sem prejuízo da inclusão de outros produtos por ato do Poder 

Executivo, ficam proibidas as exportações, nos termos do caput deste 

artigo, dos seguintes produtos: 

I - equipamentos de proteção individual de uso na área de saúde, tais 
como luva látex, luva nitrílica, avental impermeável, óculos de 

proteção, gorro, máscara cirúrgica, protetor facial; 

II - ventilador pulmonar mecânico e circuitos; 

III - camas hospitalares; 

IV - monitores multiparâmetro. 

§ 2º Ato do Poder Executivo poderá excluir a proibição de exportação 

de produtos, desde que por razão fundamentada e sem prejuízo de 

atendimento da população brasileira. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Nelson Luiz Sperle Teich 

LEI Nº 13.998, DE 14 DE MAIO DE 

2020 

 

PROMOVE mudanças no auxílio emergencial instituído pela Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º (VETADO). 

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 2º .......................................................................... 

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães 

adolescentes; 

........................................................................................ 

V - (VETADO); 

........................................................................................ 

§ 1º (VETADO). 

§ 1º-A. (VETADO). 

§ 1º-B. (VETADO). 

§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial 

substituirá, temporariamente e de ofício, o benefício do Programa 

Bolsa Família, ainda que haja um único beneficiário no grupo familiar. 

§ 2º-A. (VETADO). 

§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-
calendário de 2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior 

ao valor da primeira faixa da tabela progressiva anual do Imposto de 

Renda Pessoa Física fica obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste 

Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá acrescentar ao imposto 

devido o valor do referido auxílio recebido por ele ou por seus 

dependentes. 

§ 3º (VETADO). 

.................................................................................. 

§ 5º-A. (VETADO). 

.................................................................................. 

§ 9º-A. (VETADO). 

.................................................................................. 

§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou 

compensações que impliquem a redução do valor do auxílio 

emergencial, a pretexto de recompor saldos negativos ou de saldar 

dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo critério 

para qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de 

transferência pelo beneficiário." (NR) 

Art. 3º Fica permitida a suspensão das parcelas de empréstimos 

contratados referentes ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), 

para os contratos adimplentes antes da vigência do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
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§ 1º A suspensão de que trata ocaputdeste artigo é aplicável tanto aos 

contratos de tomadores do financiamento que concluíram seus cursos 

quanto aos dos que não o fizeram. 

§ 2º A suspensão de que trata ocaputdeste artigo alcançará: 

I - 2 (duas) parcelas, para os contratos em fase de utilização ou 

carência; 

II - 4 (quatro) parcelas, para os contratos em fase de amortização. 

§ 3º É facultado ao Poder Executivo prorrogar os prazos de que tratam 

os incisos I e II do § 2º deste artigo. 

Art. 4º (VETADO). 

Art. 5º (VETADO). 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 13.999, DE 18 DE MAIO DE 

2020 
 

INSTITUI o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), para o desenvolvimento e o 

fortalecimento dos pequenos negócios; e altera as Leis n os 13.636, de 

20 de março de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, e 9.790, de 

23 de março de 1999. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), vinculado à 

Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade 

(Sepec) do Ministério da Economia, cujo objeto é o desenvolvimento e 
o fortalecimento dos pequenos negócios. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS 

E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (PRONAMPE) 

 

Art. 2º O Pronampe é destinado às pessoas a que se referem os incisos I 

e II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, considerada a receita bruta auferida no exercício de 

2019. 

§ 1º A linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe 

corresponderá a até 30% (trinta por cento) da receita bruta anual 

calculada com base no exercício de 2019, salvo no caso das empresas 

que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o 

limite do empréstimo corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) 

do seu capital social ou a até 30% (trinta por cento) da média de seu 

faturamento mensal apurado desde o início de suas atividades, o que 

for mais vantajoso. 

§ 2º Poderão aderir ao Pronampe e, assim, requerer a garantia do Fundo 

Garantidor de Operações (FGO), de que trata a Lei nº 12.087, de 11 de 
novembro de 2009, o Banco do Brasil S.A., a Caixa Econômica 

Federal, o Banco do Nordeste do Brasil S.A., o Banco da Amazônia 

S.A., os bancos estaduais, as agências de fomento estaduais, as 

cooperativas de crédito, os bancos cooperados, as instituições 

integrantes do sistema de pagamentos brasileiro, as plataformas 

tecnológicas de serviços financeiros (fintechs), as organizações da 

sociedade civil de interesse público de crédito, e as demais instituições 

financeiras públicas e privadas autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, atendida a disciplina do Conselho Monetário 

Nacional e do Banco Central do Brasil a elas aplicável. 

§ 3º As pessoas a que se refere o caput deste artigo que contratarem as 
linhas de crédito no âmbito do Pronampe assumirão contratualmente a 

obrigação de fornecer informações verídicas e de preservar o 

quantitativo de empregados em número igual ou superior ao verificado 

na data da publicação desta Lei, no período compreendido entre a data 

da contratação da linha de crédito e o 60º (sexagésimo) dia após o 

recebimento da última parcela da linha de crédito. 

§ 4º O não atendimento a qualquer das obrigações de que trata o § 3º 

deste artigo implicará o vencimento antecipado da dívida pela 

instituição financeira. 

§ 5º Fica vedada a celebração do contrato de empréstimo de que trata 

esta Lei com empresas que possuam condenação relacionada a trabalho 

em condições análogas às de escravo ou a trabalho infantil. 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º (VETADO). 

§ 8º Caso haja autorização por parte das pessoas que contratarem as 

linhas de crédito no âmbito do Pronampe, o Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) receberá os dados 

cadastrais relativos às operações concedidas, para ofertar a provisão de 

assistência e ferramentas de gestão às microempresas destinatárias da 

linha de crédito. 

§ 9º (VETADO). 

§ 10. Os recursos recebidos no âmbito do Pronampe servirão ao 

financiamento da atividade empresarial nas suas diversas dimensões e 
poderão ser utilizados para investimentos e para capital de giro isolado 

e associado, vedada a sua destinação para distribuição de lucros e 

dividendos entre os sócios. 

Art. 3º As instituições financeiras participantes poderão formalizar 

operações de crédito no âmbito do Pronampe até 3 (três) meses após a 

entrada em vigor desta Lei, prorrogáveis por mais 3 (três) meses, 

observados o § 9º do art. 2º e os seguintes parâmetros: 

I - taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (Selic), acrescida de 1,25% (um inteiro e 

vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor concedido; 

II - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento; e 

III - (VETADO). 

Parágrafo único. Para efeito de controle dos limites a que se refere o § 

1º do art. 2º desta Lei, o Banco do Brasil S.A. disponibilizará consulta 

das pessoas inscritas no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

que se beneficiaram do Pronampe, com a discriminação dos montantes 

já contratados. 

Art. 4º Para fins de concessão de crédito no âmbito do Pronampe, as 

instituições financeiras participantes ficam dispensadas de observar as 

seguintes disposições: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13636.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13636.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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I - o § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - o inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 

1965; 

III - as alíneas "b" e "c" docaputdo art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990; 

IV - a alínea "a" do inciso I docaputdo art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

V - o art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VI - o art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VII - o art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

VIII - o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 1º Aplica-se às instituições financeiras públicas federais a dispensa 

prevista nocaputdeste artigo, observado o disposto na Lei nº 13.898, de 

11 de novembro de 2019. 

§ 2º Na concessão de crédito ao amparo do Pronampe deverá ser 

exigida apenas a garantia pessoal do proponente em montante igual ao 

empréstimo contratado, acrescido dos encargos, salvo nos casos de 
empresas constituídas e em funcionamento há menos de 1 (um) ano, 

cuja garantia pessoal poderá alcançar até 150% (cento e cinquenta por 

cento) do valor contratado, mais acréscimos. 

Art. 5º Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições 

financeiras participantes do Pronampe farão a cobrança da dívida em 

nome próprio, em conformidade com as suas políticas de crédito, e 

recolherão os valores recuperados ao FGO, relativos a cada operação, 

na proporção do saldo devedor honrado pelo Fundo. 

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido garantido por recursos 

públicos, não se admitirá, por parte das instituições financeiras 

participantes do Pronampe, a adoção de procedimentos para 
recuperação de crédito menos rigorosos do que aqueles usualmente 

empregados em suas próprias operações de crédito. 

§ 2º As despesas necessárias para a recuperação dos créditos 

inadimplidos correrão por conta das instituições financeiras 

participantes do Pronampe. 

§ 3º As instituições financeiras participantes do Pronampe, em 

conformidade com as suas políticas de crédito, deverão empregar os 

melhores esforços e adotar os procedimentos necessários para a 

recuperação dos créditos no âmbito do Programa e não poderão 

interromper ou negligenciar o acompanhamento. 

§ 4º As instituições financeiras participantes do Pronampe serão 

responsáveis pela veracidade das informações fornecidas e pela 

exatidão dos valores a serem eventualmente reembolsados. 

 

CAPÍTULO III 

DO MODELO FINANCEIRO-OPERACIONAL 

 

Art. 6º A União aumentará sua participação no FGO em R$ 

15.900.000.000,00 (quinze bilhões e novecentos milhões de reais), 

independentemente do limite estabelecido nos arts. 7º e 8º da Lei nº 

12.087, de 11 de novembro de 2009, exclusivamente para cobertura das 

operações contratadas no âmbito do Pronampe. 

§ 1º A integralização adicional de cotas pela União de que trata este 

artigo será realizada por ato da Sepec do Ministério da Economia. 

§ 2º O valor não utilizado para garantia das operações contratadas no 

prazo previsto nocaputdo art. 3º desta Lei, assim como os valores 

recuperados, inclusive no caso de inadimplência, deverão ser 

devolvidos à União, nos termos em que dispuser a Sepec, e serão 

integralmente utilizados para pagamento da dívida pública de 

responsabilidade do Tesouro Nacional. 

§ 3º O FGO responderá por suas obrigações com os bens e direitos 

alocados para a finalidade do Pronampe, e o cotista ou seus agentes 

públicos não responderão por qualquer obrigação ou eventual prejuízo 

do Fundo, salvo o cotista pela integralização das cotas que subscrever. 

§ 4º As instituições financeiras participantes do Pronampe operarão 
com recursos próprios e poderão contar com garantia a ser prestada 

pelo FGO, limitada a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor de cada 

operação garantida, com as primeiras perdas da carteira de 

responsabilidade do FGO. 

§ 5º Nas operações de que trata o § 4º deste artigo, o limite global a ser 

ressarcido às instituições financeiras em razão da garantia prestada pelo 

FGO no âmbito do Pronampe fica limitado ao fixado nocaputdeste 

artigo. 

§ 6º Fica autorizada a utilização do Fundo de Aval às Micro e 

Pequenas Empresas (Fampe) do Sebrae como instrumento 

complementar ao FGO na estruturação das garantias relativas às 

operações no âmbito do Pronampe. 

§ 7º As instituições financeiras públicas federais deverão priorizar em 

suas políticas operacionais as contratações de empréstimo no âmbito do 

Pronampe, inclusive com a utilização, quando cabível, de recursos dos 

fundos constitucionais de financiamento. 

 

CAPÍTULO IV 

(VETADO) 

 

CAPÍTULO V 

DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO REALIZADAS NO ÂMBITO DO PRONAMPE 

 

Art. 8º Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, 

pelas instituições participantes do Pronampe, das condições 

estabelecidas para as operações de crédito realizadas no âmbito do 

Programa. 

Art. 9º O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, 

no âmbito de suas competências, poderão disciplinar os aspectos 

necessários para operacionalizar e fiscalizar as instituições 

participantes do Pronampe quanto ao disposto nesta Lei, observados os 

preceitos da Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ESTÍMULO AO MICROCRÉDITO 

 

Art. 10. A Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Economia, o 

Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), 

com objetivo de apoiar e financiar atividades produtivas de 

empreendedores, principalmente por meio da disponibilização de 

recursos para o microcrédito produtivo orientado. 

.................................................................................. 

§ 2º A renda ou a receita bruta anual para enquadramento dos 

beneficiários do PNMPO, definidos no § 1º deste artigo, fica limitada 

ao valor máximo de receita bruta estabelecido para a microempresa, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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§ 3º Para os efeitos do disposto nesta Lei, considera-se microcrédito 

produtivo orientado o crédito concedido para fomento e financiamento 

das atividades produtivas, cuja metodologia será estabelecida em ato 

do Conselho Monetário Nacional, admitida a possibilidade de 

relacionamento direto com os empreendedores ou o uso de tecnologias 

digitais e eletrônicas que possam substituir o contato presencial, para 

fins de orientação e obtenção de crédito. 

§ 4º (Revogado)." (NR) 

"Art. 3º ................................................................. 

XI - agentes de crédito; 

XII - instituições financeiras que realizem, nos termos da 

regulamentação do Conselho Monetário Nacional, operações 

exclusivamente por meio de sítio eletrônico ou de aplicativo; 

XIII - pessoas jurídicas especializadas no apoio, no fomento ou na 

orientação às atividades produtivas mencionadas no art. 1º desta Lei; 

XIV - correspondentes no País; 

XV - Empresas Simples de Crédito (ESCs), de que trata a Lei 

Complementar nº 167, de 24 de abril de 2019. 

§ 1º As instituições de que tratam os incisos I a XV docaputdeste artigo 

deverão estimular e promover a participação dos seus correspondentes 

no PNMPO, aplicando-se-lhes o seguinte: 

I - as atividades de que trata o § 3º do art. 1º desta Lei poderão ser 

executadas, mediante contrato de prestação de serviço, por meio de 

pessoas jurídicas que demonstrem possuir qualificação técnica para 

atuação no segmento de microcrédito, conforme critérios estabelecidos 

pelo Conselho Monetário Nacional; e 

II - a pessoa jurídica contratada, na hipótese de que trata o inciso I 

deste parágrafo, atuará por conta e sob diretrizes da entidade 

contratante, que assume inteira responsabilidade pelo cumprimento da 

legislação e da regulamentação relativa a essas atividades. 

§ 2º As instituições financeiras públicas que se enquadrem nas 

disposições docaputdeste artigo poderão atuar no PNMPO por 
intermédio de sociedade da qual participem direta ou indiretamente, ou 

por meio de convênio ou contrato com quaisquer das instituições 

referidas nos incisos V a XV do caput deste artigo, desde que tais 

entidades tenham por objeto prestar serviços necessários à contratação 

e ao acompanhamento de operações de microcrédito produtivo 

orientado e desde que esses serviços não representem atividades 

privativas de instituições financeiras. 

..................................................................................§ 4º As 

organizações da sociedade civil de interesse público, os agentes de 

crédito constituídos como pessoas jurídicas e as pessoas jurídicas 

especializadas de que tratam os incisos X, XI, XIII, XIV e XV do caput 

deste artigo deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério da Economia para realizar operações no âmbito do PNMPO, 

nos termos estabelecidos no inciso II do caput do art. 6º desta Lei. 

§ 5º As entidades a que se referem os incisos V a XV do caput deste 

artigo poderão prestar os seguintes serviços, sob responsabilidade das 

demais entidades referidas nocaputdeste artigo: 

I - a recepção e o encaminhamento de propostas de abertura de contas 

de depósitos à vista e de conta de poupança, de microsseguros e de 

serviços de adquirência; 

.................................................................................. 

§ 6º............................................................................ 

III - outros serviços e produtos desenvolvidos e precificados para o 
desenvolvimento da atividade produtiva dos microempreendedores, 

conforme o art. 1º desta Lei. 

......................................................................." (NR) 

"Art. 6º Ao Ministério da Economia compete: 

.................................................................................. 

II - estabelecer requisitos para cadastro das entidades de que tratam os 

incisos X, XI, XIII, XIV e XV docaputdo art. 3º desta Lei, entre os 

quais a exigência de inscrição dos agentes de crédito citados no inciso 

XI docaputdo referido artigo como contribuintes individuais do 

Regime Geral de Previdência Social, nos termos das alíneas "g" e "h" 

do inciso V docaputdo art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

......................................................................." (NR) 

Art. 11. A Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 2º .................................................................... 

VIII - os critérios para o repasse dos recursos da exigibilidade de que 

trata o art. 1º desta Lei para aplicação por parte de entidades 

autorizadas a operar ou participar do Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), respeitadas as operações 

a elas permitidas, nos termos da legislação e da regulamentação em 

vigor; 

IX - os critérios para aquisição de créditos de outras instituições 

financeiras ou de outras entidades autorizadas a operar ou a participar 

do PNMPO, respeitadas as operações a elas permitidas, nos termos da 

legislação e da regulamentação em vigor; e 

.................................................................................. 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional poderá, com base em critérios de 

proporcionalidade e de eficiência e observada a isonomia de tratamento 

para efeito de manutenção de livre e justa concorrência, isentar parte 

das instituições referidas no art. 1º desta Lei do cumprimento do 

direcionamento dos depósitos à vista de que trata esta Lei, com o 

objetivo de assegurar o funcionamento regular das instituições 

desobrigadas e a aplicação efetiva dos recursos em operações de 

crédito de que trata esta Lei. 

§ 2º Na hipótese de repasse para instituição não autorizada a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, a responsabilidade pelo correto 
direcionamento dos recursos, nos termos da regulamentação em vigor, 

permanece com a instituição financeira repassadora." (NR) 

"Art. 3º .................................................................... 

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput deste artigo, o 

Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer custo financeiro às 

instituições referidas no art. 1º desta Lei que apresentarem insuficiência 

na aplicação de recursos, nos termos previstos nesta Lei." (NR) 

Art. 12. O art. 2º da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 2º ................................................................... 

Parágrafo único. Não constituem impedimento à qualificação como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público as operações 
destinadas a microcrédito realizadas com instituições financeiras na 

forma de recebimento de repasses, venda de operações realizadas ou 

atuação como mandatárias." (NR) 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13. Expirado o prazo para contratações previsto nesta Lei, fica o 

Poder Executivo autorizado a adotar o Pronampe como política oficial 

de crédito de caráter permanente com tratamento diferenciado e 

favorecido, nas mesmas condições estabelecidas nesta Lei, com o 
objetivo de consolidar os pequenos negócios como agentes de 

sustentação, transformação e desenvolvimento da economia nacional. 

Art. 14. Revoga-se o § 4º do art. 1º da Lei nº 13.636, de 20 de março de 

2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.735compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13636.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13636.htm
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Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

 

LEI Nº 14.002, DE 22 DE MAIO DE 

2020  

 

ALTERA as Leis nos 11.371, de 28 de novembro de 2006, e 12.249, de 

11 de junho de 2010, para dispor a respeito das alíquotas do imposto 

sobre a renda incidentes nas operações que especifica, e as Leis nos 
9.825, de 23 de agosto de 1999, 11.356, de 19 de outubro de 2006, e 

12.462, de 4 de agosto de 2011; autoriza o Poder Executivo federal a 

instituir a Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo 

(Embratur); extingue o Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur); 

revoga a Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA PRORROGAÇÃO DE BENEFÍCIOS TRIBUTÁRIOS 

 

Art. 1º  O art. 16 da Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006, passa a 

vigorar com a seguinte redação:         (Produção de efeito)  

“Art. 16.  Em relação aos fatos geradores que ocorrerem até 31 de 

dezembro de 2022, a alíquota do imposto sobre a renda retido na fonte 

incidente nas operações de que trata o inciso V do caput do art. 1º da 

Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997, na hipótese de pagamento, 

crédito, entrega, emprego ou remessa, por fonte situada no País, a 

pessoa jurídica domiciliada no exterior, a título de contraprestação de 

contrato de arrendamento mercantil de aeronave ou de motores 
destinados a aeronaves, celebrado por empresa de transporte aéreo 

público regular, de passageiros ou cargas, corresponderá a: 

I – (VETADO); 

II – 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), entre 1º de janeiro de 

2020 e 31 de dezembro de 2020.” (NR) 

Art. 2º  (VETADO).       (Produção de efeito)  

 

CAPÍTULO II 

DA AGÊNCIA BRASILEIRA DE PROMOÇÃO INTERNACIONAL 

DO TURISMO (EMBRATUR) 

 

Art. 3º  Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Agência 

Brasileira de Promoção Internacional do Turismo (Embratur), serviço 

social autônomo, na forma de pessoa jurídica de direito privado, sem 

fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, com o 

objetivo de planejar, formular e implementar ações de promoção 

comercial de produtos, serviços e destinos turísticos brasileiros no 

exterior, em cooperação com a administração pública federal. 

Art. 4º  Compete à Embratur: 

I – formular, implementar e executar as ações de promoção, marketing 

e apoio à comercialização de destinos, produtos e serviços turísticos do 

País no exterior; 

II – realizar, promover, organizar, patrocinar e participar de eventos 

relacionados com a promoção e o apoio à comercialização da oferta 

turística brasileira para o mercado externo no País e no exterior; 

III – propor às autoridades competentes normas e medidas necessárias 

à execução da Política Nacional de Turismo, quanto aos seus objetivos 

e às suas competências em relação ao turismo internacional, além de 

executar as decisões que lhe sejam recomendadas pelo Conselho 

Deliberativo; 

IV – articular-se com os agentes econômicos e com o público 

potencialmente interessado nos destinos, produtos e serviços turísticos 

brasileiros a serem promovidos no exterior. 

Art. 5º  Fica a Embratur autorizada a: 

I – participar de organizações e entidades nacionais e internacionais de 

turismo, públicas e privadas, na qualidade de membro ou de 

mantenedora; 

II – celebrar convênios, termos de parceria, ajustes, acordos e contratos 

com órgãos e entidades da administração pública, organizações da 

sociedade civil, empresas e instituições ou entidades privadas 

nacionais, internacionais ou estrangeiras, com ou sem fins lucrativos, 

para a realização de seus objetivos, inclusive para distribuir ou divulgar 

a “Marca Brasil” por meio de licenças, cessão de direitos de uso, joint-

venture ou outros instrumentos legais; 

III – instituir, dirigir e manter unidades no exterior, próprias, 

conveniadas ou terceirizadas; e 

IV – desenvolver, registrar e comercializar marcas relacionadas à 

promoção do turismo brasileiro no exterior. 

Art. 6º  São órgãos de direção da Embratur: 

I – o Conselho Deliberativo; 

II – o Conselho Fiscal; e 

III – a Diretoria-Executiva. 

Art. 7º  O Conselho Deliberativo será composto: 

I – do Ministro de Estado do Turismo, que o presidirá; 

II – do Presidente da Diretoria-Executiva da Embratur; 

III – de 5 (cinco) representantes do Poder Executivo federal; 

IV – de 4 (quatro) representantes de entidades do setor privado de 

turismo no País que sejam representadas no Conselho Nacional de 

Turismo; 

V – (VETADO); 

VI – (VETADO); 

VII – (VETADO). 

§ 1º  Cada membro do Conselho Deliberativo terá 1 (um) suplente, que 

o substituirá em suas ausências e em seus impedimentos. 

§ 2º  O Ministro de Estado do Turismo poderá designar servidor, dentre 

os ocupantes de cargo em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS de nível 6 ou superior na estrutura 

organizacional do Ministério do Turismo, para substituí-lo, em caso de 

impedimento, na Presidência do Conselho Deliberativo. 
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§ 3º  Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Deliberativo 

terá o voto de qualidade em caso de empate. 

§ 4º  O Vice-Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre os 

seus membros, conforme estabelecido em regulamento. 

§ 5º  Os representantes de que trata o inciso III do caput deste artigo 

serão designados pelo Presidente da República para mandato de 2 

(dois) anos, admitida 1 (uma) recondução por igual período, conforme 

estabelecido em regulamento. 

§ 6º  Os representantes de que tratam os incisos III e IV do caput deste 

artigo serão escolhidos na forma prevista em regulamento e serão 
substituídos caso sejam desligados do órgão representado, hipótese em 

que será designado novo representante para completar o mandato em 

curso. 

§ 7º  (VETADO). 

§ 8º  As demais condições para substituição e os critérios para 

destituição dos membros do Conselho Deliberativo serão definidos em 

regulamento. 

§ 9º  O Presidente da Diretoria-Executiva da Embratur será o 

Secretário-Executivo do Conselho Deliberativo. 

§ 10.  A participação no Conselho Deliberativo será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 8º  O Conselho Fiscal será composto de 2 (dois) representantes do 

Poder Executivo federal e de 1 (um) representante do Conselho 

Nacional de Turismo. 

§ 1º  Cada membro do Conselho Fiscal terá 1 (um) suplente, que o 

substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 

§ 2º  Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes serão 

designados na forma estabelecida em regulamento para mandato de 2 

(dois) anos, admitida 1 (uma) recondução por igual período. 

§ 3º  As hipóteses de destituição dos membros do Conselho Fiscal 

serão definidas em regulamento. 

§ 4º  A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 9º  A Diretoria-Executiva da Embratur será composta de 1 (um) 

Diretor-Presidente e de 2 (dois) Diretores. 

Parágrafo único. Os membros da Diretoria-Executiva de que trata o 

caput deste artigo serão indicados e nomeados pelo Presidente da 

República, para mandato de 4 (quatro) anos, demissíveis ad nutum, 

admitida 1 (uma) recondução por igual período. 

Art. 10.  As competências e as atribuições do Conselho Deliberativo, 

do Conselho Fiscal e dos membros da Diretoria-Executiva serão 

estabelecidas em regulamento. 

Art. 11.  Compete ao Poder Executivo federal, por meio do Ministério 

do Turismo, estabelecer os termos do contrato de gestão e 

supervisionar a gestão da Embratur. 

§ 1º  Na elaboração do contrato de gestão, deverão ser observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência e da economicidade. 

§ 2º  O contrato de gestão conterá, no mínimo: 

I – a especificação do programa de trabalho; 

II – as metas, os objetivos, os prazos e as responsabilidades para 

execução do plano de trabalho e os critérios para a avaliação da 

aplicação dos recursos administrados pela Embratur, assegurada, na 

definição de metas e objetivos, assim como na aplicação dos recursos, 

a atribuição de tratamento equânime à promoção das distintas regiões 
geográficas do País, das unidades da Federação por elas abrangidas e 

de seus Municípios, de forma consonante com o respectivo potencial 

turístico; 

III – os critérios objetivos para avaliação de desempenho a serem 

utilizados, por meio de indicadores de qualidade e de produtividade; 

IV – a adoção de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades; 

V – o estabelecimento de código de ética e código de conduta para os 

dirigentes e os empregados da Embratur, assim como para os 

servidores públicos que lhe sejam cedidos na forma do art. 28 desta 

Lei; e 

VI – as diretrizes da gestão da política de pessoal, que incluirão: 

a) o limite prudencial e os critérios para realização de despesas com 
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas 

pelos empregados e pelos integrantes dos órgãos de que trata o art. 6º 

desta Lei; 

b)  a vedação às práticas de nepotismo e de conflito de interesses; e 

c)  os critérios para ocupação de cargos de direção e assessoramento, 

observados o grau de qualificação exigido e os setores de 

especialização profissional. 

§ 3º  O contrato de gestão será alterado para incorporar as 

recomendações formuladas pelos órgãos de supervisão e de 

fiscalização. 

§ 4º  O orçamento-programa da Embratur para a execução das 
atividades previstas no contrato de gestão será submetido anualmente à 

aprovação do Poder Executivo federal, por meio do Ministério do 

Turismo. 

§ 5º  Para a consecução de suas finalidades, a Embratur poderá celebrar 

contratos de prestação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, 

caso considere a solução mais econômica para atingir os objetivos 

previstos no contrato de gestão, observados os princípios da 

impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 

§ 6º  O contrato de gestão assegurará à Diretoria-Executiva da 

Embratur autonomia para contratação e administração de pessoal, sob 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 7º  O processo de seleção para admissão de pessoal efetivo da 

Embratur será precedido de edital publicado no Diário Oficial da União 

e observará os princípios da impessoalidade, da moralidade e da 

publicidade. 

§ 8º  O contrato de gestão estipulará os limites e os critérios para 

despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem 

percebidas pelos empregados da Embratur e conferirá à sua Diretoria-

Executiva poderes para estabelecer níveis de remuneração para o 

pessoal da referida Agência em padrões compatíveis com os 

prevalecentes no mercado de trabalho, observados o limite estabelecido 

no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal, o grau de 

qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 

§ 9º  O descumprimento injustificado do disposto no contrato de gestão 

implicará a dispensa do Diretor-Presidente da Embratur pelo Conselho 

Deliberativo. 

Art. 12.  A remuneração dos membros da Diretoria-Executiva da 

Embratur será estabelecida pelo Conselho Deliberativo, em padrões 

compatíveis com os prevalecentes no mercado de trabalho, observados 

o grau de formação profissional e de especialização, os limites 

previstos no contrato de gestão e o limite máximo estabelecido no 

inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 13.  O Conselho Deliberativo aprovará o Estatuto da Embratur, no 

prazo de até 60 (sessenta) dias, contado da data de sua instalação. 

Art. 14.  Constituem receitas da Embratur: 

I – os recursos provenientes de convênios, termos de parceria, ajustes, 

acordos e contratos celebrados com organismos internacionais e 

entidades públicas ou privadas; 
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II – as doações, os legados, as subvenções e os demais recursos que lhe 

forem destinados; 

III – os recursos decorrentes de decisão judicial; 

IV – os valores apurados com venda ou aluguel de bens móveis e 

imóveis de sua propriedade; 

V – os valores apurados na venda de bens ou serviços provenientes da 

sua atuação ou da distribuição ou divulgação da “Marca Brasil”, por 
meio de licenças, cessão de direitos de uso, empreendimento conjunto 

ou outros instrumentos legais; 

VI – as receitas provenientes da prestação de serviços que venha a 

executar; 

VII – os rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de capitais 

autorizadas pelo Conselho Deliberativo; 

VIII – os empréstimos, os auxílios e as contribuições; e 

IX – os recursos consignados em legislação específica. 

Art. 15.  A União poderá celebrar com a Embratur contrato de licença 

de uso exclusivo da “Marca Brasil”, nos termos dos arts. 139, 140 e 

141 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, a título não oneroso e pelo 
prazo que julgar conveniente, para a consecução de suas atividades 

institucionais. 

Art. 16.  A Embratur apresentará anualmente ao Poder Executivo 

federal, por meio do Ministério do Turismo, até 31 de janeiro do 

exercício subsequente, relatório circunstanciado sobre a execução do 

contrato de gestão no exercício anterior, com a prestação de contas dos 

recursos aplicados, a avaliação geral do contrato de gestão e as análises 

gerenciais cabíveis. 

Art. 17.  Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo 

federal, por meio do Ministério do Turismo, apreciará o relatório de 

gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de gestão 

pela Embratur. 

Art. 18.  O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do 

contrato de gestão e determinará a adoção das medidas que considerar 

necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades, inclusive a 

recomendação do afastamento de dirigente ou a rescisão do contrato ao 

Poder Executivo federal, por meio do Ministério do Turismo. 

Art. 19.  A Embratur remeterá ao Tribunal de Contas da União, até 31 

de março do exercício subsequente, as contas da gestão anual 

aprovadas por seu Conselho Deliberativo. 

Art. 20.  A Embratur garantirá, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, a transparência na gestão da informação, por meio 

de acesso amplo e divulgação. 

Art. 21.  A assunção pela Embratur de bens imóveis do Instituto 

Brasileiro de Turismo após a extinção da autarquia, nos termos do 

Capítulo III desta Lei, será permitida até 3 (três) anos após a sua 

instalação. 

Art. 22.  Aplica-se à Embratur o disposto nos arts. 28 a 84 da Lei nº 

13.303, de 30 de junho de 2016. 

Art. 23.  Na hipótese de extinção da Embratur, os legados, as doações e 

as heranças que lhe forem destinados e os bens que vier a adquirir ou 

produzir serão incorporados ao patrimônio da União. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA EXTINÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO 

 

Art. 24.  O Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur) fica extinto a 

partir da data de publicação do Estatuto da Agência Brasileira de 

Promoção Internacional do Turismo (Embratur) no Diário Oficial da 

União, em ato de seu Conselho Deliberativo. 

§ 1º  O Ministério do Turismo será o sucessor dos direitos, dos deveres 

e das obrigações contraídos pelo Instituto Brasileiro de Turismo. 

§ 2º  Os cargos em comissão e as funções de confiança do Instituto 

Brasileiro de Turismo serão remanejados para o Ministério da 

Economia na data de sua extinção, e os respectivos ocupantes serão 

exonerados. 

§ 3º  O controle e a custódia de contratos, convênios, termos de 

parceria, acordos e ajustes originados no Instituto Brasileiro de 

Turismo serão transferidos ao Ministério do Turismo, com exceção 

daqueles que sejam transferidos à Embratur, mediante a sua anuência 

prévia e a manifestação de seu interesse. 

§ 4º  Após a extinção do Instituto Brasileiro de Turismo, os seus bens 

móveis e imóveis ficarão incorporados ao patrimônio da União. 

§ 5º  Os bens de que trata o § 4º deste artigo: 

I – serão geridos pelo Ministério do Turismo, ao qual competirá 

realizar as atividades necessárias à caracterização, à incorporação, à 
regularização cartorial, à destinação, ao controle, à avaliação, à 

fiscalização e à conservação dos bens; e 

II – poderão ser destinados à Embratur, a critério do Ministério do 

Turismo, por meio de cessão de uso ou de cessão do direito real de uso, 

nos termos do caput e do § 1º do art. 18 da Lei nº 9.636, de 15 de maio 

de 1998. 

§ 6º  Os contratos civis e comerciais vigentes do Instituto Brasileiro de 

Turismo serão objeto de novação, nos termos dos incisos II e III do 

caput do art. 360 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), exceto na hipótese de oposição do Conselho Deliberativo da 

Embratur, comunicada por escrito no prazo de até 60 (sessenta) dias, 

contado da data de sua instalação. 

§ 7º  As competências do Instituto Brasileiro de Turismo permanecem 

vigentes até a data de publicação do Estatuto da Embratur. 

Art. 25.  Os cargos efetivos do Plano Especial de Cargos do Instituto 

Brasileiro de Turismo, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 

de 2006, ficam redistribuídos para o Ministério do Turismo a partir da 

data da extinção de que trata o art. 24 desta Lei. 

Art. 26.  A partir da data da extinção do Instituto Brasileiro de 

Turismo, ficam extintos os cargos de que trata o art. 25 desta Lei que 

estiverem vagos e os que vierem a vagar. 

Art. 27.  A gestão da folha de pagamento de aposentadorias e de 

pensões do Plano Especial de Cargos do Instituto Brasileiro de 
Turismo, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, fica 

transferida para o Ministério do Turismo. 

Art. 28.  Os servidores do Plano Especial de Cargos do Instituto 

Brasileiro de Turismo, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de outubro 

de 2006, poderão ser cedidos à Embratur. 

§ 1º  A cessão de servidores de que trata o caput deste artigo, por 

solicitação da Diretoria-Executiva da Embratur, independerá do 

exercício de função de direção, gerência ou assessoria e ocorrerá com 

ônus para a cessionária. 

§ 2º  A Embratur reembolsará as despesas despendidas pelo órgão 

cedente com o servidor cedido. 

§ 3º  As especificações relacionadas ao controle, ao prazo de reembolso 

mensal e às sanções na hipótese de descumprimento do disposto no § 

2º deste artigo serão previstas no contrato de gestão. 

Art. 29.  É vedado o pagamento de vantagem pecuniária ao servidor 

cedido, exceto na hipótese de adicional relativo ao exercício de função 

temporária de direção, gerência ou assessoria. 

§ 1º  O somatório da remuneração do servidor com o eventual adicional 

relativo ao exercício de função temporária de direção, gerência ou 
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assessoria pago pela Embratur não poderá exceder o limite máximo 

estabelecido no inciso XI do caput do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 2º  O adicional relativo ao exercício de função temporária de direção, 

gerência ou assessoria pago pela Embratur não será incorporado à 

remuneração de origem do servidor cedido. 

Art. 30.  Aos servidores cedidos nos termos dos arts. 28 e 29 desta Lei, 

serão assegurados os direitos e as vantagens a que façam jus no órgão 

de lotação, considerado o período de cessão, para todos os efeitos da 

vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupar naquele 

órgão. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 31.  (VETADO) 

Art. 32.  A Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 8º-C.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade 

da Embratur (GDATUR), devida aos servidores titulares dos cargos de 

provimento efetivo de que trata o art. 8º desta Lei quando em exercício 

das atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo no órgão de 

lotação do servidor. 

§ 1º  A GDATUR será atribuída em função do alcance das metas de 

desempenho individual e do alcance das metas de desempenho 

institucional do órgão ou da entidade de exercício do servidor. 

.................................................................................. 

§ 8 As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão 

estabelecidas em ato do dirigente máximo do órgão de lotação. 

.......................................................................” (NR) 

“Art. 8º-E. ................................................................ 

§ 2º  Até que seja processada a primeira avaliação de desempenho que 

venha a ter efeito financeiro, o servidor que tenha retornado de licença 
sem vencimento ou de outros afastamentos sem direito à percepção da 

GDATUR receberá a gratificação no valor correspondente a 80 

(oitenta) pontos durante o ciclo de avaliação.” (NR) 

“Art. 8º-F.  O titular de cargo efetivo de que trata o art. 8º desta Lei, 

quando investido em cargo em comissão ou função de confiança, fará 

jus à GDATUR da seguinte forma: 

.................................................................................. 

II – os investidos em cargos em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores – DAS de níveis 6, 5, 4 ou equivalentes 

perceberão a respectiva gratificação de desempenho calculada com 

base no valor máximo da parcela individual, somado ao resultado da 

avaliação institucional do órgão, da entidade ou da organização de 

exercício no período.” (NR) 

“Art. 8º-I.  O servidor ativo beneficiário da GDATUR que obtiver na 

avaliação de desempenho individual pontuação inferior a 50% 

(cinquenta por cento) da pontuação máxima estabelecida para essa 

parcela será imediatamente submetido a processo de capacitação ou de 

análise da adequação funcional, conforme o caso, sob responsabilidade 

do órgão, da entidade ou da organização de exercício. 

.......................................................................” (NR) 

“Art. 8º-M.  A avaliação institucional considerada para o servidor 

requisitado ou cedido para outro órgão, entidade ou organização será: 

I – a do órgão, da entidade ou da organização em que o servidor tiver 

permanecido em exercício por mais tempo durante o ciclo de avaliação; 

II – a do órgão, da entidade ou da organização em que o servidor 

estiver em exercício ao término do ciclo de avaliação, caso tenha 

permanecido por períodos idênticos em diferentes órgãos, entidades ou 

organizações; ou 

III – a do órgão de lotação, quando tiver sido requisitado ou cedido 

para órgão, entidade ou organização diversa da administração pública 

federal direta, autárquica ou fundacional.” 

“Art. 8º-N.  A avaliação individual do servidor será realizada somente 

pela chefia imediata quando a sistemática para avaliação de 

desempenho regulamentada pelo órgão de lotação não for igual à 

aplicável ao órgão, à entidade ou à organização de exercício.” 

“Art. 8º-O.  O órgão, a entidade ou a organização de exercício do 

servidor informará ao órgão de lotação o resultado das avaliações de 

desempenho institucional e individual para fins de composição da 

remuneração do servidor.” 

“Art. 12.  É instituída a Gratificação de Qualificação (GQ), a ser 

concedida aos ocupantes dos cargos de nível superior do Plano 

Especial de Cargos da Embratur, em retribuição ao cumprimento de 

requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais 

necessários ao desempenho das atividades do órgão, da entidade ou da 

organização de exercício, quando em efetivo exercício do cargo, na 

forma estabelecida em regulamento. 

§ 1º .......................................................................... 

I conhecimento das políticas, diretrizes e estratégias setoriais e globais 

do órgão, da entidade ou da organização de exercício; 

.................................................................................. 

§ 2º  A adequação da formação acadêmica às atividades 

desempenhadas pelo servidor no órgão, na entidade ou na organização 

de exercício será objeto de avaliação do Comitê Especial para a 

concessão da GQ, a ser instituído no âmbito do órgão de lotação, em 

ato de seu dirigente máximo. 

§ 3º  Os cursos de especialização com carga horária mínima de 360 
(trezentas e sessenta) horas-aula, em área de interesse do órgão, da 

entidade ou da organização de exercício, poderão ser equiparados a 

cursos de pós-graduação em sentido amplo, por meio de avaliação do 

Comitê Especial a que se refere o § 2º deste artigo. 

§ 4º  A GQ será concedida em 2 (dois) níveis a servidores com o nível 

de qualificação funcional previsto no § 1º deste artigo, na forma 

estabelecida em ato do dirigente máximo do órgão ou da entidade de 

lotação, observados os seguintes limites: 

.......................................................................” (NR) 

Art. 33.  O art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 63.  ................................................................. 

§ 1º . ....................................................................... 

II – (VETADO); 

.................................................................................. 

§ 2º  Os recursos do FNAC serão aplicados exclusivamente: 

I – no desenvolvimento e no fomento do setor de aviação civil e das 

infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil; 

II – no incremento do turismo. 

.......................................................................” (NR) 

Art. 34.  Em caso de guerra, convulsão social, calamidade pública, 

risco iminente à coletividade ou qualquer outra circunstância que 

justifique a decretação de estado de emergência, a Embratur poderá: 

I – auxiliar no processo de repatriação de brasileiros impossibilitados 

de retornar ao País; 
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II – contratar serviços de hospedagem, no território brasileiro, quando a 

situação que originou a decretação de estado de emergência acarretar a 

necessidade de isolamento social, destinados a abrigar profissionais de 

saúde ou pessoas para as quais se revele ineficaz ou inviável o 

isolamento em seus próprios domicílios, ou em que se registre a prática 

de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

§ 1º  As medidas destinadas à efetivação do disposto no inciso I do 

caput deste artigo: 

I – poderão abranger: 

a)  a contratação de meios de transporte de passageiros e de cargas para 

o retorno de brasileiros do exterior e a adoção de outros procedimentos 

necessários às repatriações; e  

b)  a contratação direta ou a realização de parcerias para aquisição de 

serviços de hospedagem destinados a abrigar os contemplados pela 

repatriação; 

II – serão executadas pela Embratur e coordenadas: 

a)  nos aspectos diplomáticos e consulares, pelo Ministério das 

Relações Exteriores; 

b)  no tocante à necessidade e oportunidade, em caso de calamidade 

decorrente de saúde pública, pelo Ministério da Saúde; 

c)  nas demais ações, pelo Ministério do Turismo e pela Embratur, em 

articulação com a Agência Nacional de Aviação Civil e o Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, no âmbito das respectivas competências. 

§ 2º  Na execução do disposto no inciso I do caput deste artigo: 

I – será dada preferência aos que: 

a)  em viagem como turistas, possuam bilhetes emitidos, aéreos ou 

terrestres, e se encontrem impossibilitados de embarcar, ou estejam a 

bordo de navios de cruzeiro aquaviário, impossibilitados de 

desembarcar; e 

b)  sejam tripulantes ou condutores de aeronaves, embarcações ou 

veículos terrestres; 

II – poderão também ser transportados, de acordo com as 

possibilidades da Embratur: 

a)  pessoas que mantenham residência permanente em solo brasileiro; 

b)  portadores de Registro Nacional Migratório; e 

c)  cônjuges ou companheiros, parentes de primeiro grau e curadores 

de brasileiros. 

§ 3º  Desde a decretação do estado de emergência até 6 (seis) meses 

após a superação das circunstâncias que o originaram, a utilização de 

recursos da Embratur para promoção do turismo será direcionada 

exclusivamente para o turismo doméstico, inclusive mediante a 
celebração de convênios com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, sob a coordenação do Ministério do Turismo. 

§ 4º  As medidas decorrentes do exercício da competência de que trata 

o inciso II do caput deste artigo serão executadas pela Embratur e 

coordenadas pelo Ministério do Turismo. 

Art. 35.  Ato do Poder Executivo federal regulamentará o disposto 

nesta Lei. 

Art. 36.  Revogam-se: 

I – a Lei nº 8.181, de 28 de março de 1991; 

II – (VETADO); 

III – os arts. 8º-G, 9º, 13 e 14 da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 

2006; e 

IV – (VETADO). 

Art. 37.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produz 

efeitos: 

I – quanto aos arts. 1º e 2º, quando atestados, por ato do Ministro de 

Estado da Economia, a compatibilidade com as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias e o 

atendimento ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, e aos dispositivos da lei de diretrizes orçamentárias relacionados 

com a matéria; e 

II – quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.  

Brasília, 22 de maio de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Tarcisio Gomes de Freitas 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

 

LEI Nº 14.006, DE 28 DE MAIO DE 

2020  

 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para estabelecer o 

prazo de 72 (setenta e duas) horas para que a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) autorize a importação e distribuição de 

quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área 

de saúde registrados por autoridade sanitária estrangeira e autorizados à 

distribuição comercial em seus respectivos países; e dá outras 

providências. 

Mensagem de veto 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º  O art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º  ....................................................................  

VIII – autorização excepcional e temporária para a importação e 

distribuição de quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e 
insumos da área de saúde sujeitos à vigilância sanitária sem registro na 

Anvisa considerados essenciais para auxiliar no combate à pandemia 

do coronavírus, desde que: 

a)  registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades 

sanitárias estrangeiras e autorizados à distribuição comercial em seus 

respectivos países: 

1.  Food and Drug Administration (FDA); 

2.  European Medicines Agency (EMA); 

3.  Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); 

4.  National Medical Products Administration (NMPA); 

b)  (revogada). 

.................................................................................. 

§ 5º  ............................................................................ 
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II – (revogado). 

.................................................................................. 

§ 7º  ............................................................................ 

I – pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do 

caput deste artigo; 

II – pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo 

Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, V e VI do caput 

deste artigo; 

.................................................................................. 

IV – pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 7º-A.  (VETADO). 

§ 7º-B.  O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja 

importação ou distribuição tenha sido autorizada na forma do inciso 

VIII do caput deste artigo deverá informar ao paciente ou ao seu 

representante legal que o produto ainda não tem registro na Anvisa e 

foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária estrangeira. 

.......................................................................” (NR) 

Art. 2º  Revogam-se: 

I – a alínea “b” do inciso VIII do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 

de fevereiro de 2020; 

II – o inciso II do § 5º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 28 de  maio  de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Ernesto Henrique Fraga Araújo 

Eduardo Pazzuello 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.010, DE 10 DE JUNHO 

DE 2020  

 

DISPÕE sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das 

relações jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia 

do coronavírus (Covid-19). 

Mensagem de veto 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui normas de caráter transitório e emergencial 

para a regulação de relações jurídicas de Direito Privado em virtude da 

pandemia do coronavírus (Covid-19). 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se 20 de março de 

2020, data da publicação do Decreto Legislativo nº 6, como termo 

inicial dos eventos derivados da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

Art. 2º A suspensão da aplicação das normas referidas nesta Lei não 

implica sua revogação ou alteração.  

 

CAPÍTULO II 

DA PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

 

Art. 3º Os prazos prescricionais consideram-se impedidos ou 

suspensos, conforme o caso, a partir da entrada em vigor desta Lei até 

30 de outubro de 2020. 

§ 1º Este artigo não se aplica enquanto perdurarem as hipóteses 

específicas de impedimento, suspensão e interrupção dos prazos 

prescricionais previstas no ordenamento jurídico nacional. 

§ 2º Este artigo aplica-se à decadência, conforme ressalva prevista no 

art. 207 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).  

 

CAPÍTULO III 

DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO 

 

Art. 4º  (VETADO). 

Art. 5º A assembleia geral, inclusive para os fins do art. 59 do Código 

Civil, até 30 de outubro de 2020, poderá ser realizada por meios 

eletrônicos, independentemente de previsão nos atos constitutivos da 

pessoa jurídica. 

Parágrafo único. A manifestação dos participantes poderá ocorrer por 

qualquer meio eletrônico indicado pelo administrador, que assegure a 

identificação do participante e a segurança do voto, e produzirá todos 

os efeitos legais de uma assinatura presencial.  

 

CAPÍTULO IV 

(VETADO) 

 

Art. 6º (VETADO). 

Art. 7º (VETADO). 

 

CAPÍTULO V 

DAS RELAÇÕES DE CONSUMO 

 

Art. 8º Até 30 de outubro de 2020, fica suspensa a aplicação do art. 49 
do Código de Defesa do Consumidor na hipótese de entrega domiciliar 

(delivery) de produtos perecíveis ou de consumo imediato e de 

medicamentos.  
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CAPÍTULO VI 

DAS LOCAÇÕES DE IMÓVEIS URBANOS 

 

Art. 9º  (VETADO). 

 

CAPÍTULO VII 

DA USUCAPIÃO 

 

Art. 10. Suspendem-se os prazos de aquisição para a propriedade 

imobiliária ou mobiliária, nas diversas espécies de usucapião, a partir 

da entrada em vigor desta Lei até 30 de outubro de 2020.  

 

CAPÍTULO VIII 

DOS CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS 

 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. A assembleia condominial, inclusive para os fins dos arts. 

1.349 e 1.350 do Código Civil, e a respectiva votação poderão ocorrer, 
em caráter emergencial, até 30 de outubro de 2020, por meios virtuais, 

caso em que a manifestação de vontade de cada condômino será 

equiparada, para todos os efeitos jurídicos, à sua assinatura presencial. 

Parágrafo único. Não sendo possível a realização de assembleia 

condominial na forma prevista no caput, os mandatos de síndico 

vencidos a partir de 20 de março de 2020 ficam prorrogados até 30 de 

outubro de 2020. 

Art. 13. É obrigatória, sob pena de destituição do síndico, a prestação 

de contas regular de seus atos de administração.  

 

CAPÍTULO IX 

DO REGIME CONCORRENCIAL 

 

Art. 14. Ficam sem eficácia os incisos XV e XVII do § 3º do art. 36 e o 

inciso IV do art. 90 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, em 

relação a todos os atos praticados e com vigência de 20 de março de 

2020 até 30 de outubro de 2020 ou enquanto durar o estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020. 

§ 1º Na apreciação, pelo órgão competente, das demais infrações 

previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, caso 

praticadas a partir de 20 de março de 2020, e enquanto durar o estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, deverão ser consideradas as circunstâncias 

extraordinárias decorrentes da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

§ 2º A suspensão da aplicação do inciso IV do art. 90 da Lei nº 12.529, 

de 30 de novembro de 2011, referida no caput, não afasta a 

possibilidade de análise posterior do ato de concentração ou de 

apuração de infração à ordem econômica, na forma do art. 36 da Lei nº 

12.529, de 2011, dos acordos que não forem necessários ao combate ou 

à mitigação das consequências decorrentes da pandemia do coronavírus 

(Covid-19).  

CAPÍTULO X 

DO DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

 

Art. 15. Até 30 de outubro de 2020, a prisão civil por dívida 

alimentícia, prevista no art. 528, § 3º e seguintes da Lei nº 13.105, de 

16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), deverá ser cumprida 

exclusivamente sob a modalidade domiciliar, sem prejuízo da 

exigibilidade das respectivas obrigações. 

Art. 16. O prazo do art. 611 do Código de Processo Civil para 

sucessões abertas a partir de 1º de fevereiro de 2020 terá seu termo 

inicial dilatado para 30 de outubro de 2020. 

Parágrafo único. O prazo de 12 (doze) meses do art. 611 do Código de 

Processo Civil, para que seja ultimado o processo de inventário e de 

partilha, caso iniciado antes de 1º de fevereiro de 2020, ficará suspenso 

a partir da entrada em vigor desta Lei até 30 de outubro de 2020.  

 

CAPÍTULO XI 

(VETADO) 

 

Art. 17. (VETADO). 

Art. 18. (VETADO). 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. O caput do art. 65 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso I-A: 

“Art. 65. ................................................................... 

I-A – dia 1º de agosto de 2021, quanto aos arts. 52, 53 e 54; 

.......................................................................” (NR) 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  10  de  junho  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Paulo Guedes 

Tarcisio Gomes de Freitas 

Walter Souza Braga Netto 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.011, DE 10 DE JUNHO 

DE 2020 

 

APRIMORA os procedimentos de gestão e alienação dos imóveis da 

União; altera as Leis nos 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 9.636, de 

15 de maio de 1998, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 13.259, de 16 

de março de 2016, e 10.204, de 22 de fevereiro de 2001, e o Decreto-

Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987; revoga dispositivos das Leis 
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nos 9.702, de 17 de novembro de 1998, 11.481, de 31 de maio de 2007, 

e 13.874, de 20 de setembro de 2019; e dá outras providências. 

Mensagem de veto 

Conversão da Medida Provisória nº 915 de 2019 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º  (VETADO). 

Art. 2º  (VETADO). 

Art. 3º A Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1º É o Poder Executivo autorizado, por intermédio da Secretaria 

de Coordenação e Governança do Patrimônio da União da Secretaria 

Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério 

da Economia, a executar ações de identificação, de demarcação, de 

cadastramento, de registro e de fiscalização dos bens imóveis da União 

e a regularizar as ocupações desses imóveis, inclusive de 

assentamentos informais de baixa renda, e poderá, para tanto, firmar 

convênios com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em cujos 

territórios se localizem e, observados os procedimentos licitatórios 

previstos em lei, celebrar contratos com a iniciativa privada.” (NR) 

“Art. 4º Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e a iniciativa 

privada, a critério da Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União, observadas as instruções que regulamentam a 

matéria, poderão firmar, mediante convênios ou contratos com essa 

Secretaria, compromisso para executar ações de demarcação, de 

cadastramento, de avaliação, de venda e de fiscalização de áreas do 

patrimônio da União, assim como para o planejamento, a execução e a 

aprovação dos parcelamentos urbanos e rurais. 

.................................................................................. 

§ 2º Como retribuição pelas obrigações assumidas na elaboração dos 
projetos de parcelamentos urbanos e rurais, os Estados, o Distrito 

Federal, os Municípios e a iniciativa privada farão jus a parte das 

receitas provenientes da alienação dos imóveis da União, no respectivo 

projeto de parcelamento, até a satisfação integral dos custos por eles 

assumidos, observado que: 

I - (revogado); 

II - (revogado); 

III - os contratos e convênios firmados em conformidade com o 

disposto no caput deste artigo deverão ser registrados nas matrículas 

dos imóveis; 

IV - o interessado que optar pela aquisição da área por ele ocupada 

poderá desmembrar parte de seu imóvel para fins de pagamento dos 
custos da regularização, respeitado o limite mínimo de parcelamento 

definido no plano diretor do Município em que se encontre; 

V - a partir da assinatura dos contratos ou convênios, as taxas de 

ocupação poderão ser revertidas para amortizar os custos da 

regularização no momento da alienação, desde que o ocupante esteja 

adimplente e seja comprovada a sua participação no financiamento dos 

custos para regularização do parcelamento; 

VI - o domínio útil ou pleno dos lotes resultantes de projetos 

urbanísticos poderá ser vendido para o ressarcimento dos projetos de 

parcelamento referidos no caput deste parágrafo; 

VII - os custos para a elaboração das peças técnicas necessárias à 
regularização de imóvel da União, para fins de alienação, poderão ser 

abatidos do valor do pagamento do imóvel no momento da sua 

aquisição. 

.......................................................................” (NR) 

“Art. 11-B. O valor do domínio pleno do terreno da União será obtido 

com base na planta de valores da Secretaria de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União. 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado). 

§ 3º (Revogado). 

§ 4º Os Municípios e o Distrito Federal fornecerão à Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, até 30 de junho 
de cada ano, o valor venal dos terrenos localizados sob sua jurisdição, 

para subsidiar a atualização da base de dados da referida Secretaria. 

.................................................................................. 

§ 7º Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União disporá sobre as condições para o encaminhamento dos dados de 

que trata o § 4º deste artigo. 

§ 8º O lançamento de débitos relacionados ao foro, à taxa de ocupação 

e a outras receitas extraordinárias: 

I - utilizará como parâmetro o valor do domínio pleno do terreno 

estabelecido de acordo com o disposto no caput deste artigo; e 

II - observará o percentual de atualização de, no máximo, 5 (cinco) 
vezes a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) do exercício anterior, aplicado sobre os 

valores cobrados no ano anterior, ressalvada a correção de 

inconsistências cadastrais ou a existência de avaliação válida do 

imóvel. 

§ 9º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União atualizará a planta de valores anualmente e estabelecerá os 

valores mínimos para fins de cobrança dos débitos a que se refere o § 

8º deste artigo. 

§ 10.  (VETADO).” (NR) 

“Art. 11-C. As avaliações para fins de alienação onerosa dos domínios 
pleno, útil ou direto de imóveis da União, permitida a contratação da 

Caixa Econômica Federal ou de empresas públicas, órgãos ou 

entidades da administração pública direta ou indireta da União, do 

Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios cuja atividade-fim seja 

o desenvolvimento urbano ou imobiliário, com dispensa de licitação, 

ou de empresa privada, por meio de licitação, serão realizadas: 

I - pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União; ou 

II - pelo órgão ou entidade pública gestora responsável pelo imóvel. 

.................................................................................. 

§ 4º Nas hipóteses de venda de terrenos de até 250 m² (duzentos e 

cinquenta metros quadrados) em área urbana, ou de imóveis rurais de 
até o limite do módulo fiscal, definido pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra), será admitida a avaliação por 

planta de valores. 

§ 5º A avaliação de que trata o § 4º deste artigo será baseada em 

métodos estatísticos lastreados em pesquisa mercadológica e em níveis 

de precisão compatíveis com os riscos aceitos, nos termos 

estabelecidos em ato do Secretário de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União, desde que esses métodos: 

I - sejam previamente aprovados pela Secretaria de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União; 

II - sejam baseados em critérios, premissas e procedimentos objetivos, 
documentados, passíveis de verificação pelos órgãos de controle e 

disponíveis em sistema eletrônico de dados; e 
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III - propiciem a geração de relatório individualizado da precificação 

do imóvel. 

§ 6º As avaliações poderão ser realizadas sem que haja visita 

presencial, por meio de modelos de precificação, automatizados ou 

não, nos termos dos §§ 4º e 5º deste artigo. 

§ 7º Os laudos de avaliação dos imóveis elaborados por empresas 

especializadas serão homologados pela Secretaria de Coordenação e 
Governança do Patrimônio da União ou pelo órgão ou entidade pública 

gestora do imóvel, por meio de modelos preestabelecidos e sistema 

automatizado. 

§ 8º É dispensada a homologação de que trata o § 7º deste artigo dos 

laudos de avaliação realizados por banco público federal ou por 

empresas públicas. 

§ 9º O órgão ou a entidade pública gestora poderá estabelecer que o 

laudo de avaliação preveja os valores para a venda do imóvel de acordo 

com prazo inferior à média de absorção do mercado. 

§ 10. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União poderá utilizar o valor estimado nos laudos de avaliação para 
fins de venda do imóvel em prazo menor do que a média de absorção 

do mercado. 

§ 11. É vedada a avaliação por empresas especializadas cujos sócios 

sejam servidores da Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União ou da Secretaria Especial de Desestatização, 

Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia, ou seus 

parentes, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive. 

§ 12. Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União disporá sobre critérios técnicos para a elaboração e a 

homologação dos laudos de avaliação.” (NR) 

“Art. 11-D. Ato do Secretário de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União estabelecerá critérios técnicos e impessoais para 

habilitação de profissionais com vistas à execução de medidas 

necessárias ao processo de alienação dos bens imóveis da União. 

§ 1º A remuneração do profissional habilitado pela Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União será devida 

somente na hipótese de êxito do processo de alienação correspondente. 

§ 2º Os laudos de avaliação dos imóveis elaborados pelos avaliadores 

serão homologados pela Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União ou pelo órgão ou entidade pública gestora do 

imóvel, por meio de modelos preestabelecidos e sistema automatizado. 

§ 3º O profissional ou empresa que atender aos critérios estabelecidos 
no ato a que se refere o caput deste artigo será automaticamente 

considerado habilitado, sem necessidade de declaração da Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União.” 

“Art. 16-I. Os imóveis submetidos ao regime enfitêutico com valor de 

remição do domínio direto do terreno até o limite estabelecido em ato 

do Ministro de Estado da Economia terão, mediante procedimento 

simplificado, a remição do foro autorizada, e o domínio pleno será 

consolidado em nome dos atuais foreiros que estejam regularmente 

cadastrados na Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União e que estejam em dia com suas obrigações. 

§ 1º O valor para remição do foro dos imóveis enquadrados no caput 
deste artigo será definido de acordo com a planta de valores da 

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, 

observado, no que couber, o disposto no art. 11-C desta Lei. 

§ 2º Os imóveis sujeitos à alienação nos termos deste artigo serão 

remidos mediante venda direta ao atual foreiro, dispensada a edição de 

portaria específica. 

§ 3º Os imóveis com valor do domínio direto do terreno superior ao 

estabelecido em ato do Ministro de Estado da Economia poderão ser 

alienados nos termos do art. 16-A desta Lei. 

§ 4º A hipótese de que trata este artigo está condicionada à edição de 

ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União que discipline os procedimentos e o cronograma dos imóveis 

abrangidos.” 

“Art. 18. ................................................................... 

§ 6º ......................................................................... 

III - espaços físicos em corpos d’água de domínio da União para fins 

de aquicultura, no âmbito da regularização aquícola desenvolvida por 

órgãos ou entidades da administração pública. 

§ 6º-A. Os espaços físicos a que refere o inciso III do § 6º deste artigo 

serão cedidos ao requerente que tiver projeto aprovado perante a 

Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e demais órgãos da administração pública. 

.................................................................................. 

§ 10. A cessão de que trata este artigo poderá estabelecer como 

contrapartida a obrigação de construir, reformar ou prestar serviços de 

engenharia em imóveis da União ou em bens móveis de interesse da 

União, admitida a contrapartida em imóveis da União que não sejam 

objeto da cessão. 

§ 11. A cessão com contrapartida será celebrada sob condição 
resolutiva até que a obrigação seja integralmente cumprida pelo 

cessionário. 

§ 12. Na hipótese de descumprimento pelo cessionário da 

contrapartida, nas condições e nos prazos estabelecidos, o instrumento 

jurídico da cessão resolver-se-á sem direito à indenização pelas 

acessões e benfeitorias nem a qualquer outra indenização ao 

cessionário, e a posse do imóvel será imediatamente revertida para a 

União.” (NR) 

“Art. 23-A. Qualquer interessado poderá apresentar proposta de 

aquisição de imóveis da União que não estejam inscritos em regime 

enfitêutico ou em ocupação, mediante requerimento específico à 

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União. 

§ 1º O requerimento de que trata o caput deste artigo não gera para a 

administração pública federal obrigação de alienar o imóvel nem 

direito subjetivo à aquisição. 

§ 2º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União manifestar-se-á sobre o requerimento de que trata o caput deste 

artigo e avaliará a conveniência e a oportunidade de alienar o imóvel. 

§ 3º Na hipótese de manifestação favorável da Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União, se o imóvel não 

possuir avaliação dentro do prazo de validade, o interessado 

providenciará, a expensas dele, avaliação elaborada por avaliador 

habilitado ou empresa especializada, nos termos dos §§ 1º, 7º e 8º do 

art. 11-C desta Lei. 

§ 4º Compete à Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União homologar os laudos de avaliação e iniciar o 

processo de alienação do imóvel, observado o disposto no art. 24 desta 

Lei. 

§ 5º A homologação de avaliação pela Secretaria de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União não constituirá nenhum direito ao 

interessado, e a Secretaria poderá desistir da alienação. 

§ 6º As propostas apresentadas que não cumprirem os requisitos 

mínimos ou que forem descartadas de plano pela Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União serão 

desconsideradas. 

§ 7º As propostas apresentadas nos termos deste artigo serão 

disponibilizadas pela Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União em sua página na internet, exceto as propostas de 

que trata o § 6º deste artigo. 

§ 8º Ato do Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União disporá sobre o conteúdo e a forma do requerimento de que trata 

o caput deste artigo.” 

“Art. 24. ................................................................. 
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VII - o preço mínimo de venda será fixado com base no valor de 

mercado do imóvel, estabelecido na forma dos arts. 11-C, 11-D e 23-A 

desta Lei; e 

.................................................................................. 

§ 1º (Revogado).  

.................................................................................. 

§ 6º O interessado que tiver custeado a avaliação poderá adquirir o 

imóvel, em condições de igualdade com o vencedor da licitação, na 

hipótese de não serem exercidos os direitos previstos nos §§ 3º e 3º-A 

deste artigo. 

§ 7º O vencedor da licitação ressarcirá os gastos com a avaliação 

diretamente àquele que a tiver custeado, na hipótese de o vencedor ser 

outra pessoa, observados os limites de remuneração da avaliação 

estabelecidos pelo Secretário de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União. 

§ 8º Os procedimentos licitatórios de que trata este artigo poderão ser 

realizados integralmente por meio de recursos de tecnologia da 

informação, com a utilização de sistemas próprios ou disponibilizados 

por terceiros, mediante acordo ou contrato. 

§ 9º Os procedimentos específicos a serem adotados na execução do 

disposto no § 8º deste artigo serão estabelecidos em ato específico do 
Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da União.” 

(NR) 

“Art. 24-A. ............................................................. 

Parágrafo único. (Revogado). 

§ 1º Na hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou 

fracassado, a Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União poderá realizar segunda concorrência ou leilão público com 

desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor de avaliação 

vigente. 

§ 2º Na hipótese de concorrência ou leilão público deserto ou 

fracassado por 2 (duas) vezes consecutivas, os imóveis serão 
disponibilizados automaticamente para venda direta, aplicado o 

desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor de avaliação. 

§ 3º A compra de imóveis da União disponibilizados para venda direta 

poderá ser intermediada por corretores de imóveis. 

§ 4º Na hipótese de que trata o § 3º deste artigo, caberá ao comprador o 

pagamento dos valores de corretagem. 

§ 5º Na hipótese de realização de leilão eletrônico, nos termos do § 8º 

do art. 24 desta Lei, a Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União poderá realizar sessões públicas com prazos 

definidos e aplicar descontos sucessivos, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) sobre o valor de avaliação vigente.” (NR) 

“Art. 24-B. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 
da União poderá realizar a alienação de imóveis da União por lote, se 

essa modalidade implicar, conforme demonstrado em parecer técnico: 

I - maior valorização dos bens; 

II - maior liquidez para os imóveis cuja alienação isolada seja difícil ou 

não recomendada; ou 

III - outras situações decorrentes das práticas normais do mercado ou 

em que se observem condições mais vantajosas para a administração 

pública, devidamente fundamentadas. 

Parágrafo único. A alienação por lote a que se refere o caput deste 

artigo somente poderá ser adotada após o encerramento da vigência do 

estado de emergência em saúde pública a que se refere a Lei nº 13.979, 

de 6 de fevereiro de 2020.” 

“Art. 24-C. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União poderá contratar empresas privadas, por meio de licitação, ou 

bancos públicos federais, bem como empresas públicas, órgãos ou 

entidades da administração pública direta ou indireta da União, do 

Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios cuja atividade-fim seja 

o desenvolvimento urbano ou imobiliário, com dispensa de licitação, e 

celebrar convênios ou acordos de cooperação com os demais entes da 

Federação e seus órgãos para: 

I - elaboração de propostas de alienação para bens individuais ou lotes 

de ativos imobiliários da União; 

II - execução de ações de cadastramento, de regularização, de avaliação 

e de alienação dos bens imóveis; e 

III - execução das atividades de alienação dos ativos indicados, 
incluídas a realização do procedimento licitatório e a representação da 

União na assinatura dos instrumentos jurídicos indicados. 

§ 1º Fica dispensada a homologação da avaliação realizada, nos termos 

deste artigo, por bancos públicos federais ou empresas públicas, órgãos 

ou entidades da administração pública direta ou indireta da União, do 

Distrito Federal, dos Estados ou dos Municípios que tenham como 

atividade-fim o desenvolvimento urbano ou imobiliário, bem como nas 

hipóteses de convênios ou acordos de cooperação firmados com órgãos 

ou entidades da administração pública federal, estadual, distrital ou 

municipal. 

§ 2º A remuneração fixa, a remuneração variável ou a combinação das 
duas modalidades, em percentual da operação concluída, poderá ser 

admitida, além do ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros 

necessários à execução dos processos de alienação previstos neste 

artigo, conforme estabelecido em ato do Secretário de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União e no ato de contratação. 

§ 3º Outras condições para a execução das ações previstas neste artigo 

serão estabelecidas em ato do Secretário de Coordenação e Governança 

do Patrimônio da União.” 

“Art. 24-D. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União poderá contratar o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), com dispensa de licitação, para a 
realização de estudos e a execução de plano de desestatização de ativos 

imobiliários da União. 

§ 1º A desestatização referida no caput deste artigo poderá ocorrer por 

meio de: 

I - remição de foro, alienação mediante venda ou permuta, cessão ou 

concessão de direito real de uso; 

II - constituição de fundos de investimento imobiliário e contratação de 

seus gestores e administradores, conforme legislação vigente; ou 

III - qualquer outro meio admitido em lei. 

§ 2º Os atos de que trata o inciso I do § 1º deste artigo dependem de 

ratificação pela Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União. 

§ 3º A execução do plano de desestatização poderá incluir as ações 

previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 24-C desta Lei. 

§ 4º A remuneração fixa, a remuneração variável ou a combinação das 

duas modalidades, no percentual de até 3% (três por cento) sobre a 

receita pública decorrente de cada plano de desestatização, poderá ser 

admitida, além do ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros 

necessários à execução dos planos de desestatização previstos neste 

artigo, conforme estabelecido em regulamento e no instrumento de 

contratação.” 

“Art. 32-A. A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União será responsável pelo acompanhamento e monitoramento dos 
dados patrimoniais recebidos dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal e pelo apoio à realização das operações 

de alienação de bens imóveis. 

§ 1º É obrigação dos órgãos e das entidades da administração pública 

manter inventário atualizado dos bens imóveis sob sua gestão, públicos 

ou privados, e disponibilizá-lo à Secretaria de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União. 
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§ 2º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União será responsável pela compilação dos dados patrimoniais 

recebidos dos órgãos, das autarquias e das fundações públicas e pelo 

apoio à realização das operações de alienação de bens regidas por esta 

Lei. 

§ 3º As demais condições para a execução das ações previstas neste 

artigo serão estabelecidas em ato do Secretário de Coordenação e 

Governança do Patrimônio da União.” 

Art. 4º A Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 4º ................................................................... 

§ 5º Os templos religiosos poderão, nos termos do caput deste artigo, 

ser alienados aos seus ocupantes com desconto de 25% (vinte e cinco 

por cento), nos termos do art. 11 desta Lei.” (NR) 

“Art. 20. ................................................................. 

§ 4º Os fundos referidos no caput deste artigo poderão ter por objeto a 

realização de programas de regularização fundiária, rural ou urbana, de 

que tratam as Leis nos 9.636, de 15 de maio de 1998, e 13.465, de 11 de 
julho de 2017, com o encargo de que as áreas inseridas nas poligonais 

dos programas sejam regularizadas e alienadas aos seus ocupantes, 

sempre que possível, e, além das matérias referidas no § 2º deste artigo, 

devem estar previstas em seus regulamentos as seguintes disposições: 

I - previsão de ressarcimento aos fundos dos encargos de aprovação de 

projetos de parcelamento e registro dos imóveis situados na poligonal; 

II - obrigação de alienar, ou conceder gratuitamente, os imóveis 

regularizados aos seus ocupantes; 

III - permissão para amortizar os custos da regularização por meio de 

imóveis disponíveis, não ocupados ou alienados, situados na poligonal 

do projeto de regularização; 

IV - previsão de que os imóveis regularizados e não ocupados 

disponíveis dentro da poligonal deverão, preferencialmente, ser 

alienados, podendo, no entanto, ser retidos no fundo até a 

integralização do custo do programa de regularização; 

V - previsão de que poderão ser livremente alienados os imóveis 

desocupados e fora da poligonal da regularização fundiária. 

§ 5º Em caso de imóveis em que recaia interesse público ou de imóveis 

de uso especial, bem como no caso de necessidade de realização de 

obras de infraestrutura, os fundos de regularização de que trata o § 6º 

deste artigo poderão utilizar as receitas de alienação de outros imóveis 

situados na poligonal para ressarcimento dos custos efetivamente 

incorridos. 

§ 6º Ficam os fundos com o objeto descrito no § 4º deste artigo sujeitos 

ao regime de que trata a Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993 

§ 7º As quotas dos fundos com o objeto descrito no § 4º deste artigo 

constituem valores mobiliários sujeitos ao regime da Lei nº 6.385, de 7 

de dezembro de 1976. 

§ 8º A integralização de bens e direitos imobiliários da União nos 

fundos de que trata este artigo poderá ser feita com base em laudo de 

avaliação homologado pela Secretaria de Coordenação e Governança 

do Patrimônio da União e aprovado pela assembleia de cotistas, exceto 

quando se tratar da primeira oferta pública de distribuição de quotas do 

fundo.” (NR) 

“Art. 22. Os imóveis não operacionais que constituem o patrimônio 

imobiliário do Fundo do Regime Geral de Previdência Social serão 

geridos pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio 

da União da Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e 

Mercados do Ministério da Economia, observado o disposto na 

legislação relativa ao patrimônio imobiliário da União. 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º (Revogado). 

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) publicará a listagem dos imóveis operacionais e não 

operacionais que constituem o patrimônio imobiliário do Fundo do 

Regime Geral de Previdência Social e transferirá a gestão dos imóveis 

não operacionais para a Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União. 

§ 4º Sempre que possível, a Secretaria de Coordenação e Governança 
do Patrimônio da União providenciará a conversão do patrimônio 

imobiliário de que trata o caput deste artigo em recursos financeiros, 

por meio dos mecanismos de alienação e de utilização onerosa. 

§ 5º Os recursos financeiros resultantes da alienação ou da utilização 

onerosa dos imóveis de que trata o § 4º deste artigo serão destinados ao 

Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 6º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União, em conjunto com o INSS, nos termos de regulamento, 

identificará os imóveis que não tenham aproveitamento econômico ou 

não apresentem potencial imediato de alienação ou de utilização 

onerosa e que poderão ser objeto de outras formas de destinação, 
inclusive no âmbito de programas habitacionais e de regularização 

fundiária destinados à população de baixa renda. 

§ 7º Na hipótese de a Secretaria de Coordenação e Governança do 

Patrimônio da União dar destinação não econômica aos imóveis de que 

trata este artigo, nos termos do § 6º, a União recomporá o Fundo do 

Regime Geral de Previdência Social por meio de permuta de imóveis 

com valor equivalente, conforme avaliação de valor de mercado 

realizada nos 12 (doze) meses anteriores, prorrogáveis por igual 

período. 

§ 8º A destinação não econômica de imóveis para atendimento de 

interesse dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios poderá 
ocorrer somente após a permuta de que trata o § 7º deste artigo, 

cabendo ao ente federativo interessado a recomposição patrimonial à 

União, exceto quando a recomposição for dispensada por lei. 

§ 9º Quando se tratar dos imóveis não operacionais sob a gestão da 

Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, a 

União representará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social 

nos direitos, nos créditos, nos deveres e nas obrigações e exercerá as 

atribuições e competências estabelecidas na Lei nº 9.702, de 17 de 

novembro de 1998. 

§ 10. Caberá ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social arcar 

com as despesas decorrentes da conservação, da avaliação e da 

administração dos imóveis que constituam o seu patrimônio 

imobiliário, nos termos de regulamento. 

§ 11. Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos imóveis funcionais 

ocupados ou não que constituam o patrimônio imobiliário do Fundo do 

Regime Geral de Previdência Social. 

§ 12. As medidas necessárias para a operacionalização do disposto 

neste artigo serão objeto de ato conjunto da Secretaria de Coordenação 

e Governança do Patrimônio da União, da Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS.” (NR) 

“Art. 22-A. Os imóveis operacionais destinados à prestação de serviços 

aos segurados e beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, 

ainda que parcialmente, permanecem afetados às suas finalidades. 

§ 1º A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 

União reverterá imóveis não operacionais do Fundo do Regime Geral 

de Previdência Social para utilização pelos órgãos responsáveis pelos 

serviços de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Na hipótese de os imóveis de que trata o caput deste artigo 

perderem seu caráter operacional, os imóveis serão preferencialmente 

afetados ou cedidos ao serviço de assistência social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, nos termos de 

regulamento. 

§ 3º A utilização dos imóveis para os fins de que trata este artigo não 

será onerosa.” 

“Art. 22-B. Ficam revertidos aos respectivos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios os imóveis doados ao Fundo do Regime 
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Geral de Previdência Social cujas obras não tenham sido iniciadas até 

1º de dezembro de 2019.” 

Art. 5º A Lei nº 13.259, de 16 de março de 2016, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 4º .................................................................. 

§ 4º Os registros contábeis decorrentes da dação em pagamento de que 

trata o caput deste artigo observarão as normas gerais de consolidação 

das contas públicas de que trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR) 

“Art. 4º-A. Sem prejuízo dos requisitos e das condições estabelecidos 
no art. 4º desta Lei, na hipótese de estado de calamidade pública 

reconhecido em ato do Poder Executivo federal, o crédito inscrito em 

dívida ativa da União poderá ser extinto mediante dação em pagamento 

de bens imóveis que possuam valor histórico, cultural, artístico, 

turístico ou paisagístico, desde que estejam localizados nas áreas 

descritas nas informações de desastre natural ou tecnológico e as 

atividades empresariais do devedor legítimo proprietário do bem 

imóvel decorram das áreas afetadas pelo desastre. 

§ 1º Para fins da avaliação de que trata o inciso I do caput do art. 4º 

desta Lei, caberão ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan) a autenticação prévia e a definição do valor histórico, 
cultural, artístico, turístico ou paisagístico, observado, no que couber, o 

disposto no art. 28 do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. 

§ 2º O contribuinte que se encontrar na situação de que trata o caput 

deste artigo cujo crédito que se pretenda extinguir não esteja inscrito 

em dívida ativa poderá solicitar sua inscrição imediata à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, 

desde que renuncie expressamente ao direito sobre o qual se 

fundamente eventual discussão judicial ou administrativa, observado, 

no que couber, o disposto no § 2º do art. 4º desta Lei. 

§ 3º Na hipótese de desastre tecnológico, consumada a dação em 

pagamento para a extinção dos débitos tributários, a União sub-rogar-
se-á nos direitos inerentes à indenização devida pelo causador do dano 

e, na hipótese de inadimplemento, promoverá a inscrição em dívida 

ativa dos valores apurados em procedimento administrativo próprio, 

observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 4º Não serão aceitos imóveis de difícil alienação, inservíveis ou que 

não atendam aos critérios de necessidade, de utilidade e de 

conveniência, a serem aferidos pela administração pública federal, 

condicionada a aceitação pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

e pelo Iphan ao interesse público e à observância das normas e dos 

procedimentos específicos para a avaliação do bem. 

§ 5º Efetivada a dação em pagamento, os bens imóveis recebidos serão 

administrados pelo Iphan, diretamente ou por meio de terceiros, 

mediante procedimento licitatório. 

§ 6º Ato do Ministro de Estado da Economia disporá sobre a 

necessidade e a forma de comprovação da disponibilidade orçamentária 

e financeira para a aceitação da dação em pagamento de que trata este 

artigo. 

§ 7º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de declaração de 

estado de calamidade pública financeira.” 

Art. 6º O detentor de terreno insular alcançado pela exclusão referida 

no inciso IV do caput do art. 20 da Constituição Federal, finalizada a 

demarcação do terreno de marinha, deverá requerer a atualização 

cadastral à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 
União, com apresentação da documentação comprobatória exigida por 

essa Secretaria, que promoverá a separação do terreno de marinha e 

acrescido do alodial. 

Art. 7º A administração pública poderá celebrar contrato de gestão para 

ocupação de imóveis públicos, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

§ 1º O contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos consiste 

na prestação, em um único contrato, de serviços de gerenciamento e 

manutenção de imóvel, incluído o fornecimento dos equipamentos, 

materiais e outros serviços necessários ao uso do imóvel pela 

administração pública, por escopo ou continuados. 

§ 2º O contrato de gestão para ocupação de imóveis públicos poderá: 

I - incluir a realização de obras para adequação do imóvel, inclusive a 

elaboração dos projetos básico e executivo; e 

II - ter prazo de duração de até 20 (vinte) anos, quando incluir 

investimentos iniciais relacionados à realização de obras e o 

fornecimento de bens. 

§ 3º  (VETADO). 

§ 4º Na hipótese de que trata o § 2º deste artigo, as obras e os bens 

disponibilizados serão de propriedade do contratante. 

§ 5º Ato do Poder Executivo poderá regulamentar o disposto neste 

artigo. 

Art. 8º  (VETADO). 

Art. 9º Revogam-se: 

I - os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 

21 de dezembro de 1987; 

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998: 

a) incisos I e II do § 2º do art. 4º; 

b) incisos I e II do caput e §§ 1º, 2º e 3º do art. 11-B; 

c) § 1º do art. 24; e 

d) parágrafo único do art. 24-A; 

III - os §§ 1º e 2º do caput do art. 22 da Lei nº 13.240, de 30 de 

dezembro de 2015; 

IV - os arts. 6º, 10 e 11 da Lei nº 9.702, de 17 de novembro de 1998; 

V - os arts. 14, 20 e 21 da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007; e 

VI - o § 4º do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  10  de  junho  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Damares Regina Alves 

Walter Souza Braga Netto 

 

 

 

LEI Nº 14.015, DE 15 DE JUNHO 

DE 2020  

 

ALTERA as Leis nos 13.460, de 26 de junho de 2017, e 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, para dispor sobre a interrupção e a religação ou o 

restabelecimento de serviços públicos. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º  Esta Lei aplica-se aos serviços públicos prestados pelas 

administrações diretas e indiretas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como aos serviços públicos concedidos 

ou permitidos por esses entes da Federação. 

Art. 2º A Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

“Art. 5º  .................................................................. 

XVI – comunicação prévia ao consumidor de que o serviço será 

desligado em virtude de inadimplemento, bem como do dia a partir do 

qual será realizado o desligamento, necessariamente durante horário 

comercial. 

Parágrafo único. A taxa de religação de serviços não será devida se 

houver descumprimento da exigência de notificação prévia ao 

consumidor prevista no inciso XVI do caput deste artigo, o que 

ensejará a aplicação de multa à concessionária, conforme 

regulamentação.” (NR) 

“Art. 6  ....................................................................  

VII – comunicação prévia da suspensão da prestação de serviço. 

Parágrafo único. É vedada a suspensão da prestação de serviço em 

virtude de inadimplemento por parte do usuário que se inicie na sexta-

feira, no sábado ou no domingo, bem como em feriado ou no dia 

anterior a feriado.” (NR) 

Art. 3º  O art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 4º:  

“Art. 6º  .................................................................. 

§ 4º  A interrupção do serviço na hipótese prevista no inciso II do § 3º 
deste artigo não poderá iniciar-se na sexta-feira, no sábado ou no 

domingo, nem em feriado ou no dia anterior a feriado.” (NR) 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de junho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Paulo Guedes 

Bento Albuquerque 

Marcos César Pontes 

Damares Regina Alves 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.016, DE 23 DE JUNHO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre o combate ao desperdício de alimentos e a doação de 

excedentes de alimentos para o consumo humano. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Os estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento de 

alimentos, incluídos alimentosin natura, produtos industrializados e 

refeições prontas para o consumo, ficam autorizados a doar os 

excedentes não comercializados e ainda próprios para o consumo 

humano que atendam aos seguintes critérios: 

I - estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação 

especificadas pelo fabricante, quando aplicáveis; 

II - não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária, 

mesmo que haja danos à sua embalagem; 

III - tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança 

sanitária, ainda que tenham sofrido dano parcial ou apresentem aspecto 

comercialmente indesejável. 

§ 1º O disposto nocaputdeste artigo abrange empresas, hospitais, 

supermercados, cooperativas, restaurantes, lanchonetes e todos os 

demais estabelecimentos que forneçam alimentos preparados prontos 
para o consumo de trabalhadores, de empregados, de colaboradores, de 

parceiros, de pacientes e de clientes em geral. 

§ 2º A doação de que trata ocaputdeste artigo poderá ser feita 

diretamente, em colaboração com o poder público, ou por meio de 

bancos de alimentos, de outras entidades beneficentes de assistência 

social certificadas na forma da lei ou de entidades religiosas. 

§ 3º A doação de que trata ocaputdeste artigo será realizada de modo 

gratuito, sem a incidência de qualquer encargo que a torne onerosa. 

Art. 2º Os beneficiários da doação autorizada por esta Lei serão 

pessoas, famílias ou grupos em situação de vulnerabilidade ou de risco 

alimentar ou nutricional. 

Parágrafo único. A doação a que se refere esta Lei em nenhuma 

hipótese configurará relação de consumo. 

Art. 3º O doador e o intermediário somente responderão nas esferas 

civil e administrativa por danos causados pelos alimentos doados se 

agirem com dolo. 

§ 1º A responsabilidade do doador encerra-se no momento da primeira 

entrega do alimento ao intermediário ou, no caso de doação direta, ao 

beneficiário final. 

§ 2º A responsabilidade do intermediário encerra-se no momento da 

primeira entrega do alimento ao beneficiário final. 

§ 3º Entende-se por primeira entrega o primeiro desfazimento do objeto 

doado pelo doador ao intermediário ou ao beneficiário final, ou pelo 

intermediário ao beneficiário final. 

Art. 4º Doadores e eventuais intermediários serão responsabilizados na 

esfera penal somente se comprovado, no momento da primeira entrega, 

ainda que esta não seja feita ao consumidor final, o dolo específico de 

causar danos à saúde de outrem. 

Art. 5ºDurante a vigência da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 

surto de 2019, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o 

governo federal procederá preferencialmente à aquisição de alimentos, 

pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), da parcela da 

produção de agricultores familiares e pescadores artesanais 
comercializada de forma direta e frustrada em consequência da 

suspensão espontânea ou compulsória do funcionamento de feiras e de 

outros equipamentos de comercialização direta por conta das medidas 

de combate à pandemia da Covid-19. 

Parágrafo único. O disposto nocaputdeste artigo não se aplica às 

situações nas quais os governos estaduais ou municipais estejam 

adotando medidas semelhantes. 

Art. 6ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm#art5xvi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13460.htm#art6vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art6§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
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Brasília, 23 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 

Onix Lorenzoni 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 14.017, DE 29 DE JUNHO 

DE 2020  

 

DISPÕE sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Mensagem de veto 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor 

cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, em parcela única, no exercício de 2020, o valor de R$ 

3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes 

Executivos locais, em ações emergenciais de apoio ao setor cultural por 

meio de: 

I - renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da 

cultura; 

II - subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, 

microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, 

instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas 

atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; e 

III - editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços 

vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à 

manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de 

produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de 

economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações 

culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que 
possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de 

redes sociais e outras plataformas digitais. 

§ 1º Do valor previsto no caput deste artigo, pelo menos 20% (vinte por 

cento) serão destinados às ações emergenciais previstas no inciso III do 

caput deste artigo. 

§ 2º (VETADO). 

Art. 3º Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2º 

desta Lei serão executados de forma descentralizada, mediante 

transferências da União aos Estados, aos Municípios e ao Distrito 

Federal, preferencialmente por meio dos fundos estaduais, municipais e 

distrital de cultura ou, quando não houver, de outros órgãos ou 
entidades responsáveis pela gestão desses recursos, devendo os valores 

da União ser repassados da seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos 

quais 20% (vinte por cento) de acordo com os critérios de rateio do 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% 

(oitenta por cento) proporcionalmente à população; 

II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, 

dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os critérios de rateio do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por 

cento) proporcionalmente à população. 

§ 1º Os Municípios terão prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado 

da data de recebimento do recurso, para a destinação prevista no art. 2º 

desta Lei. 

§ 2º Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de 

programação publicada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

descentralização aos Municípios deverão ser automaticamente 

revertidos ao fundo estadual de cultura do Estado onde o Município se 

localiza ou, na falta deste, ao órgão ou entidade estadual responsável 

pela gestão desses recursos. 

Art. 4º Compreendem-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as 

pessoas que participam de cadeia produtiva dos segmentos artísticos e 

culturais descritos no art. 8º desta Lei, incluídos artistas, contadores de 

histórias, produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de 

escolas de arte e capoeira. 

Art. 5º A renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º 

desta Lei terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) e deverá ser paga 

mensalmente desde a data de publicação desta Lei, em 3 (três) parcelas 

sucessivas. 

§ 1º O benefício referido no caput deste artigo também será concedido, 

retroativamente, desde 1º de junho de 2020. 

§ 2º O benefício referido no caput deste artigo será prorrogado no 

mesmo prazo em que for prorrogado o benefício previsto no art. 2º da 

Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 6º Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do caput do 
art. 2º desta Lei os trabalhadores e trabalhadoras da cultura com 

atividades interrompidas e que comprovem: 

I - terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e 

cultural nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data 

de publicação desta Lei, comprovada a atuação de forma documental 

ou autodeclaratória; 

II - não terem emprego formal ativo; 

III - não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou 

beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferência 

de renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; 

IV - terem renda familiar mensal per capita de até 1/2 (meio) salário-

mínimo ou renda familiar mensal total de até 3 (três) salários-mínimos, 

o que for maior; 

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima 

de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais 

e setenta centavos); 

VI - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, 

pelo menos, um dos cadastros previstos no § 1º do art. 7º desta Lei; e 

VII - não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto na Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

§ 1º O recebimento da renda emergencial está limitado a 2 (dois) 

membros da mesma unidade familiar. 

§ 2º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) 

cotas da renda emergencial. 

Art. 7º O subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º desta 

Lei terá valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critérios estabelecidos pelo 

gestor local. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.017-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.017-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Msg/VEP/VEP-364.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L13982.htm
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§ 1º Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços 

culturais e artísticos, microempresas e pequenas empresas culturais, 

organizações culturais comunitárias, cooperativas e instituições 

culturais com atividades interrompidas, que devem comprovar sua 

inscrição e a respectiva homologação em, pelo menos, um dos 

seguintes cadastros: 

I - Cadastros Estaduais de Cultura; 

II - Cadastros Municipais de Cultura; 

III - Cadastro Distrital de Cultura; 

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; 

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; 

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic); 

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro 

(Sicab); 

VIII - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes na 

unidade da Federação, bem como projetos culturais apoiados nos 

termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos 24 (vinte e 

quatro) meses imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei. 

§ 2º Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, 

enquanto perdurar o período de que trata o art. 1º desta Lei, para 

garantir, preferencialmente de modo não presencial, inclusões e 

alterações nos cadastros, de forma autodeclaratória e documental, que 

comprovem funcionamento regular. 

§ 3º O benefício de que trata o caput deste artigo somente será 

concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o 

recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em 

mais de um cadastro referido no § 1º deste artigo ou seja responsável 

por mais de um espaço cultural. 

Art. 8º Compreendem-se como espaços culturais todos aqueles 
organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, 

empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas 

com finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins 

lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e 

culturais, tais como: 

I - pontos e pontões de cultura; 

II - teatros independentes; 

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e 

escolas de dança; 

IV - circos; 

V - cineclubes; 

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 

VII - museus comunitários, centros de memória e patrimônio; 

VIII - bibliotecas comunitárias; 

IX - espaços culturais em comunidades indígenas; 

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros; 

XI - comunidades quilombolas; 

XII - espaços de povos e comunidades tradicionais; 

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de 

caráter regional; 

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas 

em espaços públicos; 

XV - livrarias, editoras e sebos; 

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos; 

XVII - estúdios de fotografia; 

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual; 

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato; 

XX - galerias de arte e de fotografias; 

XXI - feiras de arte e de artesanato; 

XXII - espaços de apresentação musical; 

XXIII - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel; 

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, 

agroecológica e de culturas originárias, tradicionais e populares; 

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos 

cadastros aos quais se refere o art. 7º desta Lei. 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão do benefício a que se refere o 

inciso II do caput do art. 2º desta Lei a espaços culturais criados pela 

administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem 

como a espaços culturais vinculados a fundações, a institutos ou 

instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e 

casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de 
grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços sociais do 

Sistema S. 

Art. 9º Os espaços culturais e artísticos, as empresas culturais e 

organizações culturais comunitárias, as cooperativas e as instituições 

beneficiadas com o subsídio previsto no inciso II do caput do art. 2º 

desta Lei ficarão obrigados a garantir como contrapartida, após o 

reinício de suas atividades, a realização de atividades destinadas, 

prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em 

espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos 

regulares, em cooperação e planejamento definido com o ente 

federativo responsável pela gestão pública de cultura do local. 

Art. 10. O beneficiário do subsídio previsto no inciso II do caput do art. 

2º desta Lei deverá apresentar prestação de contas referente ao uso do 

benefício ao respectivo Estado, ao Município ou ao Distrito Federal, 

conforme o caso, em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da 

última parcela do subsídio. 

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 

assegurarão ampla publicidade e transparência à prestação de contas de 

que trata este artigo. 

Art. 11. As instituições financeiras federais poderão disponibilizar às 

pessoas físicas que comprovem serem trabalhadores e trabalhadoras do 

setor cultural e às microempresas e empresas de pequeno porte de que 

trata o art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
que tenham finalidade cultural em seus respectivos estatutos, o 

seguinte: 

I - linhas de crédito específicas para fomento de atividades e aquisição 

de equipamentos; e 

II - condições especiais para renegociação de débitos. 

§ 1º Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso I 

do caput deste artigo deverão ser pagos no prazo de até 36 (trinta e 

seis) meses, em parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), a partir de 180 (cento e 

oitenta) dias, contados do final do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 2º É condição para o acesso às linhas de crédito e às condições 

especiais de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo o 

compromisso de manutenção dos níveis de emprego existentes à data 

de entrada em vigor do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020. 

Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 1 (um) ano os prazos 

para aplicação dos recursos, para realização de atividades culturais e 

para a respectiva prestação de contas dos projetos culturais já 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8313cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
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aprovados pelo órgão ou entidade do Poder Executivo responsável pela 

área da cultura, nos termos: 

I - da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que institui o Programa 

Nacional de Apoio à Cultura (Pronac); 

II - da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993; 

III - da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; 

IV - dos recursos recebidos por meio do Fundo Setorial do 

Audiovisual, estabelecido nos termos da Lei nº 12.485, de 12 de 

setembro de 2011; 

V - da Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano 

Nacional de Cultura (PNC); 

VI - das formas de apoio financeiro à execução das ações da Política 

Nacional de Cultura Viva estabelecidas pela Lei nº 13.018, de 22 de 

julho de 2014. 

Art. 13. Enquanto vigorar o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, a concessão de 

recursos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) 

e dos programas federais de apoio ao audiovisual, bem como as ações 

estabelecidas pelos demais programas e políticas federais para a 

cultura, entre os quais a Política Nacional de Cultura Viva, estabelecida 

nos termos da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, deverão priorizar 
o fomento de atividades culturais que possam ser transmitidas pela 

internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e de plataformas 

digitais ou meios de comunicação não presenciais, ou cujos recursos de 

apoio e fomento possam ser adiantados, mesmo que a realização das 

atividades culturais somente seja possível após o fim da vigência do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

Art. 14. Para as medidas de que trata esta Lei poderão ser utilizados 

como fontes de recursos: 

I - dotações orçamentárias da União, observados os termos da Emenda 

Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020; 

II - o superávit do Fundo Nacional da Cultura apurado em 31 de 

dezembro de 2019, observado o disposto no art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020; 

III - outras fontes de recursos. 

§ 1º  O repasse do valor previsto no caput do art. 2º aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios deverá ocorrer na forma e no prazo 

previstos no regulamento.      (Incluído pela Medida Provisória nº 986, 

de 2020) 

§ 2º  Os recursos repassados na forma prevista nesta Lei, observado o 

disposto no § 2º do art. 3º, que não tenham sido destinados ou que não 

tenham sido objeto de programação publicada pelos Estados ou pelo 

Distrito Federal, no prazo de cento e vinte dias, contado da data da 
descentralização realizada pela União, serão restituídos na forma e no 

prazo previstos no regulamento.       (Incluído pela Medida Provisória 

nº 986, de 2020) 

§ 3º  A aplicação prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrito Federal 

e pelos Municípios, observado o disposto no § 1º do art. 2º, mesmo em 

relação à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º e ao 

subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º, fica limitada 

aos valores entregues pela União nos termos do disposto no art. 3º, 

ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-los por 

meio de outras fontes próprias de recursos.        (Incluído pela Medida 

Provisória nº 986, de 2020) 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de junho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para 

circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em 

vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de 

assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e 

sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a 

vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-

19. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 

dispor sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção 

individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao 

público, em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de 

medidas de assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes 

públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários 

durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

Covid-19. 

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III-A: 

"Art. 3º .................................................................................. 

III-A - uso obrigatório de máscaras de proteção individual; 

......................................................................." (NR) 

Art. 3º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 3º-A a 3º-I: 

"Art. 3º-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de 

proteção individual, conforme a legislação sanitária e na forma de 

regulamentação estabelecida pelo Poder Executivo federal, para 

circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em 

vias públicas e em transportes públicos coletivos, bem como em: 

I - veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros 

por aplicativo ou por meio de táxis; 

II - ônibus, aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados; 

III - (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO). 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º A obrigação prevista no caput deste artigo será dispensada no caso 
de pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência 
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intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras 

deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de 

proteção facial, conforme declaração médica, que poderá ser obtida por 

meio digital, bem como no caso de crianças com menos de 3 (três) 

anos de idade. 

§ 8º As máscaras a que se refere o caput deste artigo podem ser 

artesanais ou industriais." 

"Art. 3º-B. (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º Os órgãos, entidades e estabelecimentos a que se refere este artigo 

deverão afixar cartazes informativos sobre a forma de uso correto de 

máscaras e o número máximo de pessoas permitidas ao mesmo tempo 

dentro do estabelecimento, nos termos de regulamento. 

§ 6º (VETADO)." 

"Art. 3º-C. (VETADO)." 

"Art. 3º-D. (VETADO)." 

"Art. 3º-E. É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos 

de saúde aos profissionais de saúde e aos profissionais da segurança 

pública, integrantes dos órgãos previstos no art. 144 da Constituição 

Federal, diagnosticados com a Covid-19, respeitados os protocolos 

nacionais de atendimento médico." 

"Art. 3º-F. É obrigatório o uso de máscaras de proteção individual nos 

estabelecimentos prisionais e nos estabelecimentos de cumprimento de 

medidas socioeducativas, observado o disposto no caput do art. 3º-B 

desta Lei." 

"Art. 3º-G. As concessionárias e empresas de transporte público 
deverão atuar em colaboração com o poder público na fiscalização do 

cumprimento das normas de utilização obrigatória de máscaras de 

proteção individual, podendo inclusive vedar, nos terminais e meios de 

transporte por elas operados, a entrada de passageiros em desacordo 

com as normas estabelecidas pelo respectivo poder concedente. 

Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto 

neste artigo, inclusive em relação ao estabelecimento de multas pelo 

seu descumprimento." 

"Art. 3º-H. Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas, 

concessionárias ou permissionárias ou por qualquer outra forma de 

empreendimento, bem como o setor privado de bens e serviços, 

deverão adotar medidas de prevenção à proliferação de doenças, como 
a assepsia de locais de circulação de pessoas e do interior de veículos 

de toda natureza usados em serviço e a disponibilização aos usuários de 

produtos higienizantes e saneantes. 

Parágrafo único. (VETADO)." 

"Art. 3º-I. (VETADO)." 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Eduardo Pazuello 

Walter Souza Braga Netto 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

LEI Nº 14.020, DE 6 DE JULHO DE 

2020 

 

INSTITUI o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 

Renda; dispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; altera as Leis nos 8.213, de 24 de 

julho de 1991, 10.101, de 19 de dezembro de 2000, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.177, de 1º de 

março de 1991; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas complementares para 

enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 

de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO 

EMPREGO E DA RENDA 

 

Seção I 

Da Instituição, dos Objetivos e das Medidas do Programa Emergencial 

de Manutenção do Emprego e da Renda 

 

Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda, com aplicação durante o estado de calamidade 

pública a que se refere o art. 1º desta Lei e com os seguintes objetivos: 

I - preservar o emprego e a renda; 

II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 

III - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado 

de calamidade pública e da emergência de saúde pública. 

Art. 3º São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda: 

I - o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda; 

II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 

III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

aos órgãos da administração pública direta e indireta, às empresas 

públicas e às sociedades de economia mista, inclusive às suas 

subsidiárias, e aos organismos internacionais. 
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Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, 

monitorar e avaliar o Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda e editar normas complementares necessárias à sua 

execução. 

Parágrafo único. O Ministério da Economia divulgará semanalmente, 

por meio eletrônico, as informações detalhadas sobre os acordos 

firmados, com o número de empregados e empregadores beneficiados, 

bem como divulgará o quantitativo de demissões e admissões mensais 

realizados no País.  

 

Seção II 

Do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

 

Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 

II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será custeado com recursos da União. 

§ 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será de prestação mensal e devido a partir da data do início da redução 
da jornada de trabalho e do salário ou da suspensão temporária do 

contrato de trabalho, observadas as seguintes disposições: 

I - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da 

jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato 

de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da celebração 

do acordo; 

II - a primeira parcela será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

data da celebração do acordo, desde que a celebração do acordo seja 

informada no prazo a que se refere o inciso I deste parágrafo; e 

III - o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será pago exclusivamente enquanto durar a redução da jornada de 
trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de 

trabalho. 

§ 3º Caso a informação de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não 

seja prestada no prazo previsto no referido dispositivo: 

I - o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no 

valor anterior à redução da jornada de trabalho e do salário ou à 

suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive 

dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, até que a informação 

seja prestada; 

II - a data de início do Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda será fixada na data em que a informação tenha 

sido efetivamente prestada, e o benefício será devido pelo restante do 

período pactuado; e 

III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II deste 

parágrafo, será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em 

que a informação tiver sido efetivamente prestada. 

§ 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 

I - transmissão das informações e das comunicações pelo empregador; 

e 

II - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação 

do Emprego e da Renda. 

§ 5º O recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda não impedirá a concessão e não alterará o valor 
do seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que 

cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, no momento de eventual dispensa. 

§ 6º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia. 

§ 7º Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos 

em decorrência de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que se 

aplicará o disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a 

execução judicial. 

Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-

desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do art. 5º da 
Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, observadas as seguintes 

disposições: 

I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será 

calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução; 

e 

II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá 

valor mensal: 

a) equivalente a 100% (cem por cento) do valor do seguro-desemprego 

a que o empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º 

desta Lei; ou 

b) equivalente a 70% (setenta por cento) do valor do seguro-
desemprego a que o empregado teria direito, na hipótese prevista no § 

5º do art. 8º desta Lei. 

§ 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será pago ao empregado independentemente do: 

I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 

II - tempo de vínculo empregatício; e 

III - número de salários recebidos. 

§ 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

não será devido ao empregado que esteja: 

I - ocupando cargo ou emprego público ou cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração ou seja titular de mandato eletivo; ou 

II - em gozo: 

a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de 

Previdência Social ou dos regimes próprios de previdência social, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991; 

b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e 

c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei 

nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

§ 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá 

receber cumulativamente um Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda para cada vínculo com redução proporcional de 

jornada de trabalho e de salário ou com suspensão temporária do 
contrato de trabalho, observado o valor previsto no caput do art. 18 e o 

disposto no § 3º do art. 18, se houver vínculo na modalidade de 

contrato intermitente, nos termos do § 3º do art. 443 da CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 4º Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em 

valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a 

unidade inteira imediatamente superior.  
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Seção III 

Da Redução Proporcional de Jornada de Trabalho e de Salário 

 

Art. 7º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º 

desta Lei, o empregador poderá acordar a redução proporcional de 

jornada de trabalho e de salário de seus empregados, de forma setorial, 

departamental, parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, por até 
90 (noventa) dias, prorrogáveis por prazo determinado em ato do Poder 

Executivo, observados os seguintes requisitos:   Vide Decreto nº 

14.022, de 2020 

I - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 

II - pactuação, conforme o disposto nos arts. 11 e 12 desta Lei, por 

convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo 

individual escrito entre empregador e empregado; e 

III - na hipótese de pactuação por acordo individual escrito, 

encaminhamento da proposta de acordo ao empregado com 

antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias corridos, e redução da 

jornada de trabalho e do salário exclusivamente nos seguintes 

percentuais: 

a) 25% (vinte e cinco por cento); 

b) 50% (cinquenta por cento); 

c) 70% (setenta por cento). 

§ 1º A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão 

restabelecidos no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado da: 

I - cessação do estado de calamidade pública; 

II - data estabelecida como termo de encerramento do período de 

redução pactuado; ou 

III - data de comunicação do empregador que informe ao empregado 

sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado. 

§ 2º Durante o período de redução proporcional de jornada de trabalho 

e de salário, a contribuição de que tratam o art. 20 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991, e o art. 28 da Emenda Constitucional nº 103, de 

12 de novembro de 2019, poderá ser complementada na forma do art. 

20 desta Lei. 

§ 3º Respeitado o limite temporal do estado de calamidade pública a 

que se refere o art. 1º desta Lei, o Poder Executivo poderá prorrogar o 

prazo máximo de redução proporcional de jornada de trabalho e de 

salário previsto no caput deste artigo, na forma do regulamento.  

 

Seção IV 

Da Suspensão Temporária do Contrato de Trabalho 

 

Art. 8º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º 

desta Lei, o empregador poderá acordar a suspensão temporária do 

contrato de trabalho de seus empregados, de forma setorial, 

departamental, parcial ou na totalidade dos postos de trabalho, pelo 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, fracionável em 2 (dois) períodos 

de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por prazo determinado 

em ato do Poder Executivo.      Vide Decreto nº 14.022, de 2020 

§ 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada, 

conforme o disposto nos arts. 11 e 12 desta Lei, por convenção coletiva 

de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo individual escrito 
entre empregador e empregado, devendo a proposta de acordo, nesta 

última hipótese, ser encaminhada ao empregado com antecedência de, 

no mínimo, 2 (dois) dias corridos. 

§ 2º Durante o período de suspensão temporária do contrato de 

trabalho, o empregado: 

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus 

empregados; e 

II - ficará autorizado a contribuir para o Regime Geral de Previdência 

Social na qualidade de segurado facultativo, na forma do art. 20 desta 

Lei. 

§ 3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de 2 (dois) dias 

corridos, contado da: 

I - cessação do estado de calamidade pública; 

II - data estabelecida como termo de encerramento do período de 

suspensão pactuado; ou 

III - data de comunicação do empregador que informe ao empregado 

sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado. 

§ 4º Se, durante o período de suspensão temporária do contrato de 

trabalho, o empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que 

parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a 

distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato 

de trabalho, e o empregador estará sujeito: 

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais e 

trabalhistas referentes a todo o período; 

II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e 

III - às sanções previstas em convenção coletiva ou acordo coletivo de 

trabalho. 

§ 5º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita 

bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais) somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus 

empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no 

valor de 30% (trinta por cento) do valor do salário do empregado, 

durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho 

pactuado, observado o disposto neste artigo e no art. 9º desta Lei. 

§ 6º Respeitado o limite temporal do estado de calamidade pública a 

que se refere o art. 1º desta Lei, o Poder Executivo poderá prorrogar o 

prazo máximo de suspensão temporária do contrato de trabalho 

previsto no caput deste artigo, na forma do regulamento.  

 

Seção V 

Das Disposições Comuns às Medidas do Programa Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda 

 

Art. 9º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 

Renda poderá ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de 

ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução proporcional 
de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária de 

contrato de trabalho de que trata esta Lei. 

§ 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput deste artigo: 

I - deverá ter o valor definido em negociação coletiva ou no acordo 

individual escrito pactuado; 

II - terá natureza indenizatória; 

III - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na 

fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da 

pessoa física do empregado; 

IV - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e 

dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários; 

V - não integrará a base de cálculo do valor dos depósitos no Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), instituído pela Lei nº 8.036, de 

11 de maio de 1990, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho 

de 2015; e 
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VI - poderá ser: 

a) considerada despesa operacional dedutível na determinação do lucro 

real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL) das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real; 

b) (VETADO); 

c) (VETADO); 

d) (VETADO). 

§ 2º Na hipótese de redução proporcional de jornada de trabalho e de 

salário, a ajuda compensatória prevista no caput deste artigo não 

integrará o salário devido pelo empregador e observará o disposto no § 

1º deste artigo. 

§ 3º O disposto no inciso VI do § 1º deste artigo aplica-se às ajudas 

compensatórias mensais pagas a partir do mês de abril de 2020. 

Art. 10. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 

empregado que receber o Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda, previsto no art. 5º desta Lei, em decorrência da 

redução da jornada de trabalho e do salário ou da suspensão temporária 

do contrato de trabalho de que trata esta Lei, nos seguintes termos: 

I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e do 

salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho; 

II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e do salário ou do 
encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 

período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão; e 

III - no caso da empregada gestante, por período equivalente ao 

acordado para a redução da jornada de trabalho e do salário ou para a 

suspensão temporária do contrato de trabalho, contado a partir do 

término do período da garantia estabelecida na alínea “b” do inciso II 

do caput do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

§ 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de 

garantia provisória no emprego previsto no caput deste artigo sujeitará 

o empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na 

legislação em vigor, de indenização no valor de: 

I - 50% (cinquenta por cento) do salário a que o empregado teria direito 

no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução 

de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a 25% (vinte e 

cinco por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento); 

II - 75% (setenta e cinco por cento) do salário a que o empregado teria 

direito no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de 

redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a 50% 

(cinquenta por cento) e inferior a 70% (setenta por cento); ou 

III - 100% (cem por cento) do salário a que o empregado teria direito 

no período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução 

de jornada de trabalho e de salário em percentual igual ou superior a 
70% (setenta por cento) ou de suspensão temporária do contrato de 

trabalho. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de pedido de 

demissão ou dispensa por justa causa do empregado. 

Art. 11. As medidas de redução proporcional de jornada de trabalho e 

de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho de que 

trata esta Lei poderão ser celebradas por meio de negociação coletiva, 

observado o disposto nos arts. 7º e 8º desta Lei e no § 1º deste artigo. 

§ 1º A convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho poderão 

estabelecer redução de jornada de trabalho e de salário em percentuais 

diversos dos previstos no inciso III do caput do art. 7º desta Lei. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o Benefício Emergencial 

de Preservação do Emprego e da Renda, de que tratam os arts. 5º e 6º 

desta Lei, será devido nos seguintes termos: 

I - sem percepção do Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda para a redução de jornada e de salário inferior a 

25% (vinte e cinco por cento); 

II - no valor de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a base de cálculo 

prevista no art. 6º desta Lei para a redução de jornada e de salário igual 

ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) e inferior a 50% (cinquenta 

por cento); 

III - no valor de 50% (cinquenta por cento) sobre a base de cálculo 

prevista no art. 6º desta Lei para a redução de jornada e de salário igual 

ou superior a 50% (cinquenta por cento) e inferior a 70% (setenta por 

cento); e 

IV - no valor de 70% (setenta por cento) sobre a base de cálculo 

prevista no art. 6º desta Lei para a redução de jornada e de salário igual 

ou superior a 70% (setenta por cento). 

§ 3º As convenções coletivas ou os acordos coletivos de trabalho 

celebrados anteriormente poderão ser renegociados para adequação de 

seus termos, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da data de 

publicação desta Lei. 

Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º desta Lei serão 

implementadas por meio de acordo individual escrito ou de negociação 

coletiva aos empregados: 

I - com salário igual ou inferior a R$ 2.090,00 (dois mil e noventa 

reais), na hipótese de o empregador ter auferido, no ano-calendário de 

2019, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais); 

II - com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 (três mil, cento e trinta 

e cinco reais), na hipótese de o empregador ter auferido, no ano-

calendário de 2019, receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais); ou 

III - portadores de diploma de nível superior e que percebam salário 

mensal igual ou superior a 2 (duas) vezes o limite máximo dos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 1º Para os empregados não enquadrados no caput deste artigo, as 

medidas de que trata o art. 3º desta Lei somente poderão ser 

estabelecidas por convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, 

salvo nas seguintes hipóteses, nas quais se admite a pactuação por 

acordo individual escrito: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário de 25% 

(vinte e cinco por cento), prevista na alínea “a” do inciso III do caput 

do art. 7º desta Lei; 

II - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 

suspensão temporária do contrato de trabalho quando do acordo não 

resultar diminuição do valor total recebido mensalmente pelo 

empregado, incluídos neste valor o Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda, a ajuda compensatória mensal e, 

em caso de redução da jornada, o salário pago pelo empregador em 

razão das horas de trabalho. 

§ 2º Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício de 

aposentadoria, a implementação das medidas de redução proporcional 

de jornada de trabalho e de salário ou suspensão temporária do contrato 

de trabalho por acordo individual escrito somente será admitida 

quando, além do enquadramento em alguma das hipóteses de 

autorização do acordo individual de trabalho previstas no caput ou no § 

1º deste artigo, houver o pagamento, pelo empregador, de ajuda 

compensatória mensal, observado o disposto no art. 9º desta Lei e as 

seguintes condições: 

I - o valor da ajuda compensatória mensal a que se refere este parágrafo 

deverá ser, no mínimo, equivalente ao do benefício que o empregado 

receberia se não houvesse a vedação prevista na alínea “a” do inciso II 

do § 2º do art. 6º desta Lei; 

II - na hipótese de empresa que se enquadre no § 5º do art. 8º desta Lei, 

o total pago a título de ajuda compensatória mensal deverá ser, no 

mínimo, igual à soma do valor previsto naquele dispositivo com o 

valor mínimo previsto no inciso I deste parágrafo. 
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§ 3º Os atos necessários à pactuação dos acordos individuais escritos 

de que trata este artigo poderão ser realizados por quaisquer meios 

físicos ou eletrônicos eficazes. 

§ 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de 

salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados 

nos termos desta Lei, deverão ser comunicados pelos empregadores ao 

respectivo sindicato da categoria profissional, no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contado da data de sua celebração. 

§ 5º Se, após a pactuação de acordo individual na forma deste artigo, 

houver a celebração de convenção coletiva ou acordo coletivo de 

trabalho com cláusulas conflitantes com as do acordo individual, 

deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - a aplicação das condições estabelecidas no acordo individual em 

relação ao período anterior ao da negociação coletiva; 

II - a partir da entrada em vigor da convenção coletiva ou do acordo 

coletivo de trabalho, a prevalência das condições estipuladas na 

negociação coletiva, naquilo em que conflitarem com as condições 

estipuladas no acordo individual. 

§ 6º Quando as condições do acordo individual forem mais favoráveis 

ao trabalhador, prevalecerão sobre a negociação coletiva. 

Art. 13. A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 

a suspensão temporária do contrato de trabalho, quando adotadas, 

deverão resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços 

públicos e das atividades essenciais de que tratam a Lei nº 7.783, de 28 

de junho de 1989, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 14. As irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do 

Trabalho quanto aos acordos de redução proporcional de jornada de 

trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de 

trabalho de que trata esta Lei sujeitam os infratores à multa prevista no 

art. 25 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 

Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de 

autuação e de imposição de multas decorrente desta Lei observará o 

disposto no Título VII da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943, não se aplicando o critério da dupla visita. 

Art. 15. O disposto nesta Lei aplica-se aos contratos de trabalho de 

aprendizagem e aos de jornada parcial. 

Art. 16. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de 

salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que 

sucessivos, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, respeitado o 

prazo máximo de que trata o art. 8º desta Lei, salvo se, por ato do 

Poder Executivo, for estabelecida prorrogação do tempo máximo 
dessas medidas ou dos prazos determinados para cada uma delas.   

Vide Decreto nº 14.022, de 2020 

Parágrafo único. Respeitado o limite temporal do estado de calamidade 

pública de que trata o art. 1º desta Lei, o Poder Executivo poderá 

prorrogar o prazo máximo das medidas previstas no caput deste artigo, 

na forma do regulamento.  

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. Durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º 

desta Lei: 

I - o curso ou o programa de qualificação profissional de que trata o art. 

476-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, poderá ser oferecido pelo empregador exclusivamente na 

modalidade não presencial, e terá duração não inferior a 1 (um) mês e 

não superior a 3 (três) meses; 

II - poderão ser utilizados meios eletrônicos para atendimento aos 

requisitos formais previstos no Título VI da CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, inclusive para 

convocação, deliberação, decisão, formalização e publicidade de 

convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho; 

III - os prazos previstos no Título VI da CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, ficarão reduzidos pela metade; 

IV - (VETADO); e 

V - a dispensa sem justa causa do empregado pessoa com deficiência 

será vedada. 

Art. 18. O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 

termos do § 3º do art. 443 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, formalizado até a data de publicação da Medida 

Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, faz jus ao benefício 

emergencial mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo 

período de 3 (três) meses.   Vide Decreto nº 14.022, de 2020 

§ 1º O benefício emergencial mensal de que trata este artigo é devido a 

partir da data de publicação da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril 

de 2020, e deve ser pago em até 30 (trinta) dias a contar da referida 

data. 

§ 2º Aplica-se ao benefício emergencial mensal previsto neste artigo o 

disposto nos §§ 1º, 6º e 7º do art. 5º e nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei. 

§ 3º A existência de mais de um contrato de trabalho intermitente, nos 

termos do § 3º do art. 443 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943, não gera direito à concessão de mais de um 

benefício emergencial mensal. 

§ 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o 

pagamento do benefício emergencial mensal de que trata este artigo, e 

o Poder Executivo fica autorizado a prorrogar o período de concessão 

desse benefício, na forma do regulamento, respeitado o limite temporal 

do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º desta Lei. 

§ 5º O benefício emergencial mensal de que trata este artigo não pode 
ser acumulado com o pagamento de outro auxílio emergencial, 

devendo ser garantido o direito ao melhor benefício. 

§ 6º Durante o período de recebimento do benefício emergencial 

mensal de que trata este artigo, o empregado com contrato de trabalho 

intermitente fica autorizado a contribuir facultativamente para o 

Regime Geral de Previdência Social, na forma do art. 20 desta Lei. 

Art. 19. O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória nº 927, de 22 

de março de 2020, não autoriza o descumprimento das normas 

regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho pelo empregador, 

aplicadas as ressalvas ali previstas apenas nas hipóteses excepcionadas. 

Art. 20. Ressalvado o disposto na alínea “b” do inciso II do § 2º do art. 

21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as alíquotas das 
contribuições facultativas de que tratam o § 2º do art. 7º, o inciso II do 

§ 2º do art. 8º e o § 6º do art. 18 desta Lei, serão de: 

I - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), para valores de até 1 

(um) salário-mínimo; 

II - 9% (nove por cento), para valores acima de 1 (um) salário-mínimo 

até R$ 2.089,60 (dois mil e oitenta e nove reais e sessenta centavos); 

III - 12% (doze por cento), para valores de R$ 2.089,61 (dois mil e 

oitenta e nove reais e sessenta e um centavos) até R$ 3.134,40 (três 

mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta centavos); e 

IV - 14% (quatorze por cento), para valores de R$ 3.134,41 (três mil, 

cento e trinta e quatro reais e quarenta e um centavos) até o limite de 

R$ 6.101,06 (seis mil, cento e um reais e seis centavos). 

§ 1º As contribuições de que trata o caput deste artigo devem ser 

recolhidas por iniciativa própria do segurado até o dia 15 do mês 

seguinte ao da competência. 

§ 2º Na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, as 

alíquotas previstas nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo serão 

aplicadas de forma progressiva sobre o valor declarado pelo segurado, 

observados os limites mínimo e máximo a que se referem os §§ 3º e 5º 
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do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, incidindo cada 

alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos respectivos limites. 

§ 3º Na hipótese de redução proporcional de jornada de trabalho e de 

salário e na hipótese de que trata o art. 18 desta Lei, as alíquotas 

previstas nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo serão aplicadas 

de forma progressiva sobre a faixa de valores compreendida nos 

respectivos limites, incidindo sobre o somatório da remuneração 

declarada na forma do inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991, e do valor declarado pelo segurado, observados: 

I - os limites previstos nos §§ 3º e 5º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991; 

II - a incidência das alíquotas dos incisos I, II, III e IV do caput deste 

artigo primeiramente sobre a remuneração e, em seguida, sobre o valor 

declarado; 

III - o recolhimento apenas das alíquotas incidentes sobre o valor 

declarado pelo segurado, sem prejuízo da contribuição de que tratam o 

art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e o art. 28 da Emenda 

Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 

§ 4º Não recebida a informação de que trata o inciso IV do caput do art. 

32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, a tempo de ser calculada e 

paga a contribuição no prazo de que trata o § 1º deste artigo, será 
considerado provisoriamente como remuneração, para fins do disposto 

no § 3º deste artigo, o valor da remuneração anterior à redução 

proporcional de jornada de trabalho menos o valor da redução 

remuneratória pactuada ou, no caso do empregado com contrato de 

trabalho intermitente, será considerado que não houve remuneração. 

§ 5º Recebida a informação de remuneração de que trata o inciso IV do 

caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, após 

recolhimento de contribuição facultativa na forma do § 4º deste artigo, 

a contribuição incidente sobre o valor declarado será recalculada, 

considerados o critério disposto no § 3º deste artigo e os limites de que 

tratam os §§ 3º e 5º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e eventual excedente deverá ser devolvido ao segurado atualizado pela 

variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou, em 

caso de insuficiência do valor recolhido para o salário de contribuição 

reconhecido, o segurado deve ser notificado para complementação 

facultativa, na forma do regulamento. 

§ 6º Os valores previstos nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo 

serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na 

mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles 

vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação 

específica. 

§ 7º Será devolvido ao segurado, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
contado da data de publicação desta Lei, o valor correspondente à 

diferença entre as contribuições eventualmente recolhidas com 

fundamento no inciso II do § 2º do art. 8º da Medida Provisória nº 936, 

de 1º de abril de 2020, e no caput ou inciso I do § 2º do art. 21 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e as contribuições devidas com 

fundamento neste artigo, atualizado pela variação do INPC. 

Art. 21. Considera-se salário de contribuição, além das parcelas de que 

tratam os incisos I, II e IV do caput do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, o valor declarado e objeto de recolhimento pelo 

segurado na forma do art. 20 desta Lei, observado o limite máximo a 

que se refere o § 5º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 22. A empregada gestante, inclusive a doméstica, poderá participar 

do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, 

observadas as condições estabelecidas nesta Lei. 

§ 1º Ocorrido o evento caracterizador do início do benefício de salário-

maternidade, nos termos do art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991: 

I - o empregador deverá efetuar a imediata comunicação ao Ministério 

da Economia, nos termos estabelecidos no ato de que trata o § 4º do art. 

5º desta Lei; 

II - a aplicação das medidas de que trata o art. 3º desta Lei será 

interrompida; e 

III - o salário-maternidade será pago à empregada nos termos do art. 72 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e à empregada doméstica nos 

termos do inciso I do caput do art. 73 da referida Lei, considerando-se 

como remuneração integral ou último salário de contribuição os valores 

a que teriam direito sem a aplicação das medidas previstas nos incisos 

II e III do caput do art. 3º desta Lei. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado ou segurada da 

Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção, observado o art. 71-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

devendo o salário-maternidade ser pago diretamente pela Previdência 

Social. 

Art. 23. Empregador e empregado podem, em comum acordo, optar 

pelo cancelamento de aviso prévio em curso. 

Parágrafo único. Em caso de cancelamento do aviso prévio nos termos 

deste artigo, as partes podem, na forma desta Lei, adotar as medidas do 

Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda. 

Art. 24. Os acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e 

de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho celebrados 

entre empregadores e empregados, em negociação coletiva ou 

individual, com base na Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 

2020, regem-se pelas disposições da referida Medida Provisória. 

Parágrafo único. A norma interpretativa expressa no § 5º do art. 12 

desta Lei aplica-se, inclusive, aos acordos firmados na vigência da 

Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020. 

Art. 25. Durante a vigência do estado de calamidade pública a que se 

refere o art. 1º desta Lei, será garantida a opção pela repactuação das 

operações de empréstimos, de financiamentos, de cartões de crédito e 

de arrendamento mercantil concedidas por instituições financeiras e 

sociedades de arrendamento mercantil e contraídas com o desconto em 

folha de pagamento ou na remuneração disponível de que trata a Lei nº 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, nos termos e condições deste 

artigo, aos seguintes mutuários: 

I - o empregado que sofrer redução proporcional de jornada de trabalho 

e de salário; 

II - o empregado que tiver a suspensão temporária do contrato de 

trabalho; 

III - o empregado que, por meio de laudo médico acompanhado de 

exame de testagem, comprovar a contaminação pelo novo coronavírus. 

§ 1º Na hipótese de repactuação, será garantido o direito à redução das 

prestações referidas no art. 1º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 

2003, na mesma proporção de sua redução salarial, para os mutuários 

de que trata o inciso I do caput deste artigo. 

§ 2º Será garantido prazo de carência de até 90 (noventa) dias, à 

escolha do mutuário. 

§ 3º As condições financeiras de juros, encargos remuneratórios e 

garantias serão mantidas, salvo no caso em que a instituição 

consignatária entenda pertinente a diminuição de tais juros e demais 

encargos remuneratórios. 

Art. 26. Os empregados que forem dispensados até 31 de dezembro de 

2020 e que tenham contratado operações de empréstimos, de 

financiamentos, de cartões de crédito e de arrendamento mercantil 

concedidas por instituições financeiras e sociedades de arrendamento 

mercantil e contraídas com o desconto em folha de pagamento ou na 

remuneração disponível de que trata a Lei nº 10.820, de 17 de 

dezembro de 2003, terão direito à novação dessas operações para um 
contrato de empréstimo pessoal, com o mesmo saldo devedor anterior e 

as mesmas condições de taxa de juros, encargos remuneratórios e 

garantias originalmente pactuadas, acrescida de carência de até 120 

(cento e vinte) dias. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. (VETADO). 

Art. 29. Não se aplica o disposto no art. 486 da CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na hipótese de 
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paralisação ou suspensão de atividades empresariais determinada por 

ato de autoridade municipal, estadual ou federal para o enfrentamento 

do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 30. (VETADO). 

Art. 31. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

        “Art. 117. Empresas, sindicatos e entidades fechadas de 

previdência complementar poderão, mediante celebração de acordo de 

cooperação técnica com o INSS, encarregar-se, relativamente a seus 

empregados, associados ou beneficiários, de requerer benefícios 

previdenciários por meio eletrônico, preparando-os e instruindo-os nos 

termos do acordo. 

        I - (revogado); 

        II - (revogado); 

        III - (revogado). 

        Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

        “Art. 117-A. Empresas, sindicatos e entidades fechadas de 

previdência complementar poderão realizar o pagamento integral dos 

benefícios previdenciários devidos a seus beneficiários, mediante 

celebração de contrato com o INSS, dispensada a licitação. 

        § 1º Os contratos referidos no caput deste artigo deverão prever as 

mesmas obrigações, condições e valores devidos pelas instituições 

financeiras responsáveis pelo pagamento dos benefícios pelo INSS. 

        § 2º As obrigações, condições e valores referidos no § 1º deste 

artigo serão definidos em ato próprio do INSS.” 

Art. 32. (VETADO). 

Art. 33. (VETADO). 

Art. 34. (VETADO). 

Art. 35. (VETADO). 

Art. 36. (VETADO). 

Art. 37. (VETADO). 

Art. 38. Revogam-se os incisos I, II e III do caput e o parágrafo único 

do art. 117 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília,  6  de  julho  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.021, DE 7 DE JULHO DE 

2020 

 

DISPÕE sobre medidas de proteção social para prevenção do contágio 

e da disseminação da Covid-19 nos territórios indígenas; cria o Plano 

Emergencial para Enfrentamento à Covid-19 nos territórios indígenas; 

estipula medidas de apoio às comunidades quilombolas, aos pescadores 

artesanais e aos demais povos e comunidades tradicionais para o 

enfrentamento à Covid-19; e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, a fim de assegurar aporte de recursos adicionais nas situações 

emergenciais e de calamidade pública. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui medidas de vigilância sanitária e 

epidemiológica para prevenção do contágio e da disseminação da 

Covid-19 nos territórios indígenas, cria o Plano Emergencial para 

Enfrentamento à Covid-19 nos territórios indígenas, prevê ações de 

garantia de segurança alimentar, dispõe sobre ações relativas a povos 
indígenas isolados e de recente contato no período de calamidade 

pública em razão da Covid-19, estipula medidas de apoio às 

comunidades quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais 

povos e comunidades tradicionais para o enfrentamento à Covid-19 e 

altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de assegurar 

aporte de recursos adicionais nas situações emergenciais e de 

calamidade pública. 

§ 1º Estão abrangidos pelas disposições desta Lei: 

I - indígenas isolados e de recente contato; 

II - indígenas aldeados; 

III - indígenas que vivem fora das terras indígenas, em áreas urbanas 

ou rurais; 

IV - povos e grupos de indígenas que se encontram no País em situação 

de migração ou de mobilidade transnacional provisória; 

V - quilombolas; 

VI - quilombolas que, em razão de estudos, de atividades acadêmicas 

ou de tratamento de sua própria saúde ou da de seus familiares, estão 

residindo fora das comunidades quilombolas; 

VII - pescadores artesanais; 

VIII - demais povos e comunidades tradicionais. 

§ 2º As disposições desta Lei não excluem outras formas de proteção 

aos indígenas, aos quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais 

povos e comunidades tradicionais por ações governamentais 

direcionadas à prevenção e ao enfrentamento dos efeitos da Covid-19. 

Art. 2º Os povos indígenas, as comunidades quilombolas, os 

pescadores artesanais e os demais povos e comunidades tradicionais 

serão considerados como grupos em situação de extrema 

vulnerabilidade e, portanto, de alto risco e destinatários de ações 

relacionadas ao enfrentamento de emergências epidêmicas e 

pandêmicas. 

Art. 3º Todas as medidas e garantias previstas nesta Lei levarão em 

consideração a organização social, as línguas, os costumes, as tradições 

e o direito à territorialidade dos povos indígenas, nos termos do art. 

231 da Constituição Federal, das comunidades quilombolas, nos termos 
do § 5º do art. 216 da Constituição Federal e do art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, dos pescadores artesanais e 

dos demais povos e comunidades tradicionais.  
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CAPÍTULO II 

DO PLANO EMERGENCIAL PARA ENFRENTAMENTO À 

COVID-19 NOS TERRITÓRIOS INDÍGENAS 

 

Art. 4º Fica criado o Plano Emergencial para Enfrentamento à Covid-

19 nos Territórios Indígenas (Plano Emergencial), com o objetivo de 

assegurar o acesso aos insumos necessários à manutenção das 

condições de saúde para prevenção do contágio e da disseminação da 

Covid-19, bem como para o tratamento e a recuperação dos infectados, 

com observância dos direitos sociais e territoriais dos povos indígenas. 

Art. 5º Cabe à União coordenar o Plano Emergencial e, conjuntamente 

com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as demais 

instituições públicas que atuam na execução da política indigenista e 

com a participação efetiva dos povos indígenas por meio de suas 

entidades representativas, executar ações específicas para garantir, com 

urgência e de forma gratuita e periódica, as seguintes medidas, entre 

outras: 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - participação de Equipes Multiprofissionais de Saúde Indígena 

(EMSIs) qualificadas e treinadas para enfrentamento à Covid-19, com 
disponibilização de local adequado e equipado para realização de 

quarentena pelas equipes antes de entrarem em territórios indígenas, 

bem como de equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados e 

suficientes; 

IV - acesso a testes rápidos e RT-PCRs, a medicamentos e a 

equipamentos médicos adequados para identificar e combater a Covid-

19 nos territórios indígenas; 

V - organização de atendimento de média e alta complexidade nos 

centros urbanos e acompanhamento diferenciado de casos que 

envolvam indígenas, com planejamento estruturado de acordo com a 

necessidade dos povos, que inclua: 

a) (VETADO); 

b) (VETADO); 

c) contratação emergencial de profissionais da saúde para reforçar o 

apoio à saúde indígena; 

d) disponibilização, de forma a suprir a demanda, de ambulâncias para 

transporte - fluvial, terrestre ou aéreo - de indígenas de suas aldeias ou 

comunidades até a unidade de atendimento mais próxima, ou para 

transferência para outras unidades; 

e) construção emergencial de hospitais de campanha nos Municípios 

próximos das aldeias ou comunidades com maiores números de casos 

de contaminação por Covid-19; 

VI - (VETADO); 

VII - transparência e publicização dos planos de contingência, notas e 

orientações técnicas, vigilância e monitoramento epidemiológico dos 

casos relacionados à Covid-19 em territórios indígenas; 

VIII - (VETADO); 

IX - elaboração e execução de planos emergenciais, bem como 

estabelecimento de protocolos de referência para atendimento 

especializado, transporte e alojamento dos indígenas; 

X - estabelecimento de rigoroso protocolo de controle sanitário e 

vigilância epidemiológica do ingresso nas terras indígenas e nas aldeias 

ou comunidades, preferencialmente com a disponibilização de testes 

rápidos para as EMSIs, com o objetivo de evitar a propagação da 

Covid-19 nos territórios indígenas; 

XI - adequação das Casas de Apoio à Saúde Indígena (Casais) para as 

necessidades emergenciais de acompanhamento e isolamento de casos 

suspeitos, confirmados e de contatos com a Covid-19, garantindo 

medicamentos, equipamentos de proteção individual e contratação de 

profissionais; 

XII - financiamento e construção de casas de campanha para situações 

que exijam isolamento de indígenas nas suas aldeias ou comunidades. 

§ 1º Os comitês, comissões ou outros órgãos colegiados direcionados 

ao planejamento, coordenação, execução, supervisão e monitoramento 

dos impactos da Covid-19 no âmbito da saúde dos povos indígenas 

devem contar com a participação e o controle social indígena e de suas 

instâncias representativas. 

§ 2º As medidas de isolamento e de quarentena de casos suspeitos de 
Covid-19 deverão considerar que os povos indígenas têm maior 

vulnerabilidade do ponto de vista epidemiológico e têm como 

característica a vida comunitária, com muitos membros convivendo em 

uma mesma moradia. 

Art. 6º Nenhum atendimento de saúde ou de assistência social na rede 

pública pode ser negado às populações indígenas por falta de 

documentação ou por quaisquer outros motivos. 

Art. 7º (VETADO). 

Art. 8º O atendimento de saúde aos indígenas residentes fora das terras 

indígenas e àqueles povos e grupos de indígenas que se encontram no 

País em situação de migração ou de mobilidade transnacional 
provisória será feito diretamente pela rede do Sistema Único de Saúde 

(SUS), com as devidas adaptações na estrutura, respeitadas as 

especificidades culturais e sociais dos povos e observado o disposto 

nos §§ 1º-A, 1º-B, 2º e 3º do art. 19-G da Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, com exceção daqueles de aldeias ou comunidades 

indígenas localizadas nas áreas urbanas, para os quais o atendimento 

será articulado pela União com o apoio da rede do SUS. 

Parágrafo único. Para efeitos de comprovação documental, será aceito 

o Registro Administrativo de Nascimento do Indígena (Rani) ou o 

registro civil de nascimento com a identificação étnica expedido pelos 

cartórios de registro civil, conforme disposto na Resolução Conjunta nº 
3 do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, de 19 de abril de 2012. 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

Art. 9º Considerada a abrangência prevista no § 1º do art. 1º desta Lei, 

fica instituída a garantia da segurança alimentar e nutricional aos povos 

indígenas, às comunidades quilombolas, aos pescadores artesanais e 

aos demais povos e comunidades tradicionais enquanto perdurar o 

estado de emergência decorrente da pandemia da Covid-19. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º A União disponibilizará remédios, itens de proteção individual e 

materiais de higiene e de desinfecção, observados os protocolos de 

proteção dos profissionais e dos povos indígenas, bem como as 

diretrizes do Plano Emergencial de que trata o Capítulo II desta Lei. 

§ 3º Os atos de distribuição de cestas básicas e de outros produtos 

relacionados às medidas de enfrentamento à Covid-19 nos territórios 

indígenas, nas comunidades quilombolas e nos territórios de 

pescadores artesanais e de povos e comunidades tradicionais serão 

preferencialmente realizados pelo Poder Público, com a participação 

das comunidades interessadas. 

§ 4º A União garantirá suporte técnico e financeiro à produção dos 
povos indígenas, das comunidades quilombolas, dos pescadores 

artesanais e dos demais povos e comunidades tradicionais e ao 

escoamento da produção daqueles prejudicados em função da Covid-

19, por meio da aquisição direta de alimentos no âmbito dos programas 

da agricultura familiar, assegurando a infraestrutura e a logística 

necessárias, de acordo com cada região. 
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Art. 10. Serão simplificadas, para o enfrentamento à Covid-19, as 

exigências documentais para acesso a políticas públicas que visam a 

criar condições para garantir a segurança alimentar aos povos 

indígenas, às comunidades quilombolas, aos pescadores artesanais e 

aos demais povos e comunidades tradicionais. 

§ 1º Em processos de compra pública, doação simultânea e alimentação 

escolar, quando a aquisição e o consumo da mercadoria ocorrerem na 
mesma terra indígena, fica estendido o conceito de autoconsumo, 

dispensando-se o atesto dos órgãos de vigilância animal e sanitária. 

§ 2º Em processos de compra pública, doação simultânea e alimentação 

escolar, se houver uma única pessoa jurídica na terra indígena e se a 

aquisição e o consumo da mercadoria ocorrerem nessa mesma terra 

indígena, será dispensado o chamamento público. 

§ 3º As Declarações de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) para pessoas físicas 

indígenas podem ser substituídas pelas Certidões de Atividade Rural ou 

outros documentos comprobatórios simplificados que já sejam emitidos 

pelo órgão indigenista oficial. 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO).  

 

CAPÍTULO IV 

DOS POVOS INDÍGENAS ISOLADOS OU DE RECENTE 

CONTATO 

 

Art. 11. Nos casos dos povos indígenas isolados ou de recente contato, 

com o objetivo de resguardar seus direitos e de evitar a propagação da 

Covid-19, somente em caso de risco iminente, em caráter excepcional e 

mediante plano específico articulado pela União, será permitido 
qualquer tipo de aproximação para fins de prevenção e combate à 

pandemia. 

Art. 12. A União adotará as seguintes medidas: 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - quarentena obrigatória para todas as pessoas autorizadas a interagir 

com povos indígenas de recente contato; 

IV - suspensão de atividades próximas às áreas de ocupação de 

indígenas isolados, excetuadas aquelas de fundamental importância 

para a sobrevivência ou o bem-estar dos povos indígenas, na forma do 

regulamento; 

V - disponibilização imediata de testes para diagnóstico da Covid-19 e 
de EPIs para todos os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseis) 

que atuam em áreas onde existam registros oficiais de povos indígenas 

isolados ou presença de povos indígenas de recente contato. 

Art. 13. Fica vedado o ingresso de terceiros em áreas com a presença 

confirmada de indígenas isolados, salvo de pessoas autorizadas pelo 

órgão indigenista federal, na hipótese de epidemia ou de calamidade 

que coloque em risco a integridade física dos indígenas isolados. 

§ 1º As missões de cunho religioso que já estejam nas comunidades 

indígenas deverão ser avaliadas pela equipe de saúde responsável e 

poderão permanecer mediante aval do médico responsável. 

§ 2º A vedação de que trata este artigo não se aplica aos agentes 
públicos, desde que observados os parâmetros de segurança 

epidemiológica orientados pela Organização Mundial da Saúde e pelo 

Ministério da Saúde.  

CAPÍTULO V 

DO APOIO ÀS COMUNIDADES QUILOMBOLAS, AOS 

PESCADORES ARTESANAIS E AOS DEMAIS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS NO ENFRENTAMENTO À 

COVID-19 

 

Art. 14. Enquanto perdurar o período de calamidade pública em saúde 

decorrente da pandemia da Covid-19, serão adotadas medidas urgentes 

para mitigar os seus efeitos entre os quilombolas, os pescadores 

artesanais e os demais povos e comunidades tradicionais do País. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 15. Serão desenvolvidas ações emergenciais de saúde, sem 

prejuízo de outras, em prol das comunidades quilombolas, dos 

pescadores artesanais e dos demais povos e comunidades tradicionais, 

que incluam, no mínimo: 

I - medidas de proteção territorial e sanitária, com a restrição de acesso 

a pessoas estranhas à comunidade, ressalvadas as de missões religiosas 

que já estejam atuando e os responsáveis pela prestação de serviços 

públicos devidamente credenciados, como profissionais da saúde e de 

demais órgãos públicos, visando a impedir a disseminação da Covid-19 

e a circulação do coronavírus entre os quilombolas e os pescadores 

artesanais; 

II - ampliação emergencial do apoio por profissionais da saúde, com 

ampla utilização de EPIs pelos profissionais envolvidos, além da 

garantia de testagem rápida para os casos suspeitos de Covid-19 nos 

uilombos ou em territórios de pescadores artesanais e de demais povos 

e comunidades tradicionais; 

III - inclusão do quesito raça ou cor no registro dos casos de Covid-19, 

asseguradas a notificação compulsória dos casos confirmados entre 

quilombolas e sua ampla e periódica publicidade. 

Art. 16. (VETADO).  

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E FINAIS 

 

Art. 17. A União poderá firmar convênio com os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios para executar as medidas previstas nesta Lei, 

autorizados o ajuste de dotações e a transferência direta de recursos 

para os entes federativos. 

Art. 18. (VETADO). 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. Ressalvado o disposto no art. 18, os demais dispositivos desta 

Lei terão validade apenas enquanto vigorar o estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia da Covid-19, nos termos do Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. As aquisições de materiais e serviços e as 

contratações em cumprimento a esta Lei deverão seguir os termos dos 

arts. 4º, 4º-A, 4º-B, 4º-C, 4º-D, 4º-E, 4º-F, 4º-G, 4º-H e 4º-I da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 

2019. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 7 de julho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Paulo Guedes 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 
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Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 

Eduardo Pazuello 

Onix Lorenzoni 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 14.022, DE 7 DE JULHO DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre 

medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a 

mulher e de enfrentamento à violência contra crianças, adolescentes, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência durante a emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de enfrentamento à violência 

doméstica e familiar contra a mulher e de enfrentamento à violência 

contra crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência 

durante a emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Art. 2º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art.3º....................................................................................................... 

       § 7º-C Os serviços públicos e atividades essenciais, cujo 

funcionamento deverá ser resguardado quando adotadas as medidas 

previstas neste artigo, incluem os relacionados ao atendimento a 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos termos da 
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, a crianças, a adolescentes, a 

pessoas idosas e a pessoas com deficiência vítimas de crimes 

tipificados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 

do Idoso), na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência), e no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal).” (NR) 

        “Art. 5º-A Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 

2019: 

        I - os prazos processuais, a apreciação de matérias, o atendimento 
às partes e a concessão de medidas protetivas que tenham relação com 

atos de violência doméstica e familiar cometidos contra mulheres, 

crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência serão 

mantidos, sem suspensão; 

        II - o registro da ocorrência de violência doméstica e familiar 

contra a mulher e de crimes cometidos contra criança, adolescente, 

pessoa idosa ou pessoa com deficiência poderá ser realizado por meio 

eletrônico ou por meio de número de telefone de emergência designado 

para tal fim pelos órgãos de segurança pública; 

        Parágrafo único. Os processos de que trata o inciso I do caput 

deste artigo serão considerados de natureza urgente.” 

Art. 3º O poder público deverá adotar as medidas necessárias para 

garantir a manutenção do atendimento presencial de mulheres, idosos, 

crianças ou adolescentes em situação de violência, com a adaptação 

dos procedimentos estabelecidos na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 

2006 (Lei Maria da Penha), às circunstâncias emergenciais do período 

de calamidade sanitária decorrente da pandemia da Covid-19. 

§ 1º A adaptação dos procedimentos disposta no caput deste artigo 

deverá assegurar a continuidade do funcionamento habitual dos órgãos 

do poder público descritos na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 

(Lei Maria da Penha), no âmbito de sua competência, com o objetivo 

de garantir a manutenção dos mecanismos de prevenção e repressão à 

violência doméstica e familiar contra a mulher e à violência contra 

idosos, crianças ou adolescentes. 

§ 2º Se, por razões de segurança sanitária, não for possível manter o 

atendimento presencial a todas as demandas relacionadas à violência 

doméstica e familiar contra a mulher e à violência contra idosos, 

crianças ou adolescentes, o poder público deverá, obrigatoriamente, 

garantir o atendimento presencial para situações que possam envolver, 

efetiva ou potencialmente, os ilícitos previstos: 

I - no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

na modalidade consumada ou tentada: 

a) feminicídio, disposto no inciso VI do § 2º do art. 121; 

b) lesão corporal de natureza grave, disposto no § 1º do art. 129; 

c) lesão corporal dolosa de natureza gravíssima, disposto no § 2º do art. 

129; 

d) lesão corporal seguida de morte, disposto no § 3º do art. 129; 

e) ameaça praticada com uso de arma de fogo, disposto no art. 147; 

f) estupro, disposto no art. 213; 

g) estupro de vulnerável, disposto no caput e nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do 

art. 217-A; 

h) corrupção de menores, disposto no art. 218; 

i) satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente, 

disposto no art. 218-A; 

II - na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), o 

crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência, disposto 

no art. 24-A; 

III - na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); 

IV - na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

§ 3º Conforme dispõe o art. 158 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), mesmo durante a 

vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou de estado de 

emergência de caráter humanitário e sanitário em território nacional, 

deverá ser garantida a realização prioritária do exame de corpo de 

delito quando se tratar de crime que envolva: 

I - violência doméstica e familiar contra a mulher; 

II - violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 

deficiência. 

§ 4º Nos casos de crimes de natureza sexual, se houver a adoção de 

medidas pelo poder público que restrinjam a circulação de pessoas, os 

órgãos de segurança deverão estabelecer equipes móveis para 

realização do exame de corpo de delito no local em que se encontrar a 

vítima. 

Art. 4º Os órgãos de segurança pública deverão disponibilizar canais de 

comunicação que garantam interação simultânea, inclusive com 

possibilidade de compartilhamento de documentos, desde que gratuitos 

e passíveis de utilização em dispositivos eletrônicos, como celulares e 

computadores, para atendimento virtual de situações que envolvam 

violência contra a mulher, o idoso, a criança ou o adolescente, 

facultado aos órgãos integrantes do Sistema de Justiça - Poder 

Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, e aos demais 

órgãos do Poder Executivo, a adoção dessa medida. 

§ 1º A disponibilização de canais de atendimento virtuais não exclui a 
obrigação do poder público de manter o atendimento presencial de 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar e de casos de 

suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos, crianças 

ou adolescentes. 
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§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar, a ofendida poderá 

solicitar quaisquer medidas protetivas de urgência à autoridade 

competente por meio dos dispositivos de comunicação de atendimento 

on-line. 

§ 3º Na hipótese em que as circunstâncias do fato justifiquem a medida 

prevista neste artigo, a autoridade competente poderá conceder 

qualquer uma das medidas protetivas de urgência previstas nos arts. 12-
B, 12-C, 22, 23 e 24 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 

Maria da Penha), de forma eletrônica, e poderá considerar provas 

coletadas eletronicamente ou por audiovisual, em momento anterior à 

lavratura do boletim de ocorrência e a colheita de provas que exija a 

presença física da ofendida, facultado ao Poder Judiciário intimar a 

ofendida e o ofensor da decisão judicial por meio eletrônico. 

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, após a concessão da 

medida de urgência, a autoridade competente, independentemente da 

autorização da ofendida, deverá: 

I - se for autoridade judicial, comunicar à unidade de polícia judiciária 

competente para que proceda à abertura de investigação criminal para 

apuração dos fatos; 

II - se for delegado de polícia, comunicar imediatamente ao Ministério 

Público e ao Poder Judiciário da medida concedida e instaurar 

imediatamente inquérito policial, determinando todas as diligências 

cabíveis para a averiguação dos fatos; 

III - se for policial, comunicar imediatamente ao Ministério Público, ao 

Poder Judiciário e à unidade de polícia judiciária competente da 

medida concedida, realizar o registro de boletim de ocorrência e 

encaminhar os autos imediatamente à autoridade policial competente 

para a adoção das medidas cabíveis. 

Art. 5º As medidas protetivas deferidas em favor da mulher serão 
automaticamente prorrogadas e vigorarão durante a vigência da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou durante a declaração de estado de 

emergência de caráter humanitário e sanitário em território nacional, 

sem prejuízo do disposto no art. 19 e seguintes da Lei nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

Parágrafo único. O juiz competente providenciará a intimação do 

ofensor, que poderá ser realizada por meios eletrônicos, cientificando-o 

da prorrogação da medida protetiva. 

Art. 6º As denúncias de violência recebidas na esfera federal pela 

Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 e pelo serviço de 

proteção de crianças e adolescentes com foco em violência sexual - 

Disque 100 devem ser repassadas, com as informações de urgência, 

para os órgãos competentes. 

Parágrafo único. O prazo máximo para o envio das informações 

referidas no caput deste artigo é de 48 (quarenta e oito) horas, salvo 

impedimento técnico. 

Art. 7º Em todos os casos, a autoridade de segurança pública deve 

assegurar o atendimento ágil a todas as demandas apresentadas e que 

signifiquem risco de vida e a integridade da mulher, do idoso, da 

criança e do adolescente, com atuação focada na proteção integral, nos 

termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente) e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 

do Idoso). 

Art. 8º O poder público promoverá campanha informativa sobre 

prevenção à violência e acesso a mecanismos de denúncia durante a 

vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou durante a 

vigência do estado de emergência de caráter humanitário e sanitário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 7 de  julho  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 14.024, DE 9 DE JULHO DE 

2020 

 

ALTERA a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para suspender 

temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes beneficiários 

do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) durante o período de 

vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

        

“Art.5º....................................................................................................... 

        § 12.  A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou 

dos aditamentos que implicarem alterações contratuais poderá ser 

realizada presencialmente, na agência bancária, ou mediante assinatura 

eletrônica, nos termos do regulamento.” (NR) 

        “Art.5º-A............................................................... 

        §1º........................................................................  

        I - (revogado); 

        II - (revogado); 

        III - (revogado). 

       

.................................................................................................................. 

        § 4º  O estudante beneficiário que tenha débitos vencidos e não 

pagos até a data de publicação deste parágrafo poderá liquidá-los 

mediante a adesão ao Programa Especial de Regularização do Fies, nos 

termos do regulamento, por meio: 

        I - da liquidação integral, até 31 de dezembro de 2020, em parcela 

única, com redução de 100% (cem por cento) dos encargos moratórios; 

        II - da liquidação em 4 (quatro) parcelas semestrais, até 31 de 

dezembro de 2022, ou 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com 

redução de 60% (sessenta por cento) dos encargos moratórios, com 

vencimento a partir de 31 de março de 2021; 

        III - do parcelamento em até 145 (cento e quarenta e cinco) 

parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2021, 

com redução de 40% (quarenta por cento) dos encargos moratórios; ou 

        IV - do parcelamento em até 175 (cento e setenta e cinco) parcelas 

mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2021, com 

redução de 25% (vinte e cinco por cento) dos encargos moratórios. 

        § 5º Para os parcelamentos previstos nos incisos II, III e IV do § 

4º deste artigo, o valor de entrada corresponderá à primeira parcela 

mensal a ser paga em decorrência da adesão ao Programa. 

        § 6º Em decorrência do estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, ficam 

temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período: 

        I - a obrigação de pagamentos destinados à amortização do saldo 

devedor dos contratos referidos no caput deste artigo; 

        II - a obrigação de pagamento dos juros incidentes sobre o 

financiamento referidos no § 1º do art. 5º desta Lei; 
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        III - a obrigação de pagamento de parcelas oriundas de condições 

especiais de amortização ou alongamento excepcional de prazos para 

os estudantes inadimplentes com o Fies estabelecidos nos termos do § 

1º deste artigo; 

        IV - a obrigação de pagamento ao agente financeiro vinculada a 

multas por atraso de pagamento durante os períodos de utilização, de 

carência e de amortização do financiamento. 

        § 7º  A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 6º 

deste artigo importa na vedação de inscrever, por essa razão, os 

estudantes beneficiários dessa suspensão como inadimplentes ou de 

considerá-los descumpridores de quaisquer obrigações com o Fies. 

        § 8º  São considerados beneficiários da suspensão referida no § 6º 

deste artigo os estudantes adimplentes ou cujos atrasos nos pagamentos 

das obrigações financeiras com o Fies devidas até 20 de março de 2020 

sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 

seu vencimento regular. 

        § 9º  Para obter o benefício previsto no § 6º deste artigo, o 

estudante deverá manifestar esse interesse perante o agente financeiro 

do Fies, por meio dos canais de atendimento disponibilizados para essa 

finalidade.” (NR) 

        “Art.5º-C....................................................................................... 

        § 18.  A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou 

dos aditamentos que implicarem alterações contratuais poderá ser 

realizada presencialmente, na agência bancária, ou mediante assinatura 

eletrônica, nos termos do regulamento. 

        § 19.  Em decorrência do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

ficam temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período: 

        I - a obrigação de pagamentos destinados à amortização do saldo 

devedor por parte de estudantes beneficiários do Fies referidos no 

inciso VIII do caput deste artigo; 

        II - a obrigação de pagamento ao agente financeiro, por parte dos 
estudantes financiados pelo Fies, das parcelas mensais referentes a 

multas por atraso de pagamento; 

        III - a obrigação de pagamento de parcelas oriundas de condições 

especiais de amortização ou alongamento excepcional de prazos para 

os estudantes inadimplentes com o Fies estabelecidos nos termos do § 

5º deste artigo. 

        § 20.  A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 19 

deste artigo importa na vedação de inscrever, por essa razão, os 

beneficiários dessa suspensão como inadimplentes ou de considerá-los 

descumpridores de quaisquer obrigações com o Fies. 

        § 21.  São considerados beneficiários da suspensão referida no § 

19 deste artigo os estudantes adimplentes ou cujos atrasos nos 
pagamentos das obrigações financeiras com o Fies devidas até 20 de 

março de 2020 sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da data de seu vencimento regular. 

        § 22.  Para obter o benefício previsto no § 19 deste artigo, o 

estudante deverá manifestar esse interesse perante o agente financeiro 

do Fies, por meio dos canais de atendimento disponibilizados para essa 

finalidade.” (NR) 

        

“Art.6ºB....................................................................................................

.................................................................................................................. 

        III - médicos que não se enquadrem no disposto no inciso II do 
caput deste artigo, enfermeiros e demais profissionais da saúde que 

trabalhem no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) durante o 

período de vigência da emergência sanitária decorrente da pandemia da 

Covid-19, conforme o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020. 

.................................................................................................................. 

        § 4º  O abatimento mensal referido no caput deste artigo será 

operacionalizado anualmente pelo agente operador do Fies, vedado o 

primeiro abatimento em prazo inferior: 

        I - a 1 (um) ano de trabalho, para o caso dos incisos I e II do caput 

deste artigo; 

        II - a 6 (seis) meses de trabalho, para o caso do inciso III do caput 

deste artigo. 

        ..............................................................................................” (NR) 

        “Art.  6º-F O Fies poderá abater mensalmente, na forma a ser 

estabelecida em regulamento, nos termos do que for aprovado pelo 
CG-Fies, 1% (um por cento) do saldo devedor consolidado, incluídos 

os juros devidos no período e independentemente da data de 

contratação do financiamento, dos estudantes de que tratam o inciso I 

do caput e o § 2º do art. 6º-B desta Lei e até 50% (cinquenta por cento) 

do valor mensal devido pelo financiado pelo Fies dos estudantes de que 

tratam os incisos II e III do caput do art. 6º-B desta Lei. 

        § 1º  O abatimento mensal referido no caput deste artigo será 

operacionalizado anualmente pelo agente operador do Fies, vedado o 

primeiro abatimento em prazo inferior: 

        I - a 1 (um) ano de trabalho, nos casos estabelecidos nos incisos I 

e II do caput do art. 6º-B desta Lei; 

        II - a 6 (seis) meses de trabalho, no caso estabelecido no inciso III 

do caput do art. 6º-B desta Lei. 

        § 2º  O direito ao abatimento mensal referido no caput deste artigo 

será sustado, na forma a ser estabelecida em regulamento, pelo agente 

operador do Fies, nas hipóteses em que o estudante financiado deixar 

de atender às condições previstas nos incisos I, II e III do caput e no § 

2º do art. 6º-B desta Lei. 

......................................................................................................” (NR) 

        “Art.  6º-G Fica a União autorizada a participar, no limite global 

de até R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de 

reais), de fundo de natureza privada, denominado Fundo Garantidor do 

Fies (FG-Fies), que tem por função garantir o crédito do Fies. 

        ........................................................................................................” 

(NR) 

        

“Art.15D………………………………………....................................... 

        § 2º  (VETADO). 

.................................................................................................................. 

        § 4º  Em decorrência do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

ficam temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período, 

para os contratos efetuados no âmbito do Programa de Financiamento 

Estudantil, estabelecido nos termos do Capítulo III-B desta Lei, 

quaisquer obrigações de pagamento referentes: 

        I - à amortização do saldo devedor, por parte dos estudantes 

beneficiários; 

        II - a eventuais juros incidentes sobre o financiamento, por parte 

dos estudantes beneficiários; 

        III - à quitação das parcelas oriundas de renegociações de 

contratos, por parte dos estudantes beneficiários; 

        IV - a valores eventualmente devidos pelos estudantes 

beneficiários e pelas mantenedoras das instituições de ensino superior 

aos agentes financeiros para saldar multas por atraso de pagamento e 

gastos operacionais com o Programa de Financiamento Estudantil ao 

longo dos períodos de utilização e de amortização do financiamento. 

        § 5º  A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 4º 

deste artigo importa na vedação de inscrever, por essa razão, os 

beneficiários dessa suspensão como inadimplentes ou de considerá-los 
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descumpridores de quaisquer obrigações perante o Programa de 

Financiamento Estudantil. 

        § 6º  São considerados beneficiários da suspensão referida no § 4º 

deste artigo os estudantes adimplentes ou cujos atrasos nos pagamentos 

das obrigações financeiras com o Programa de Financiamento 

Estudantil devidas até 20 de março de 2020 sejam de, no máximo, 180 

(cento e oitenta) dias, contados da data de seu vencimento regular. 

        § 7º  Para obter o benefício constante do § 4º deste artigo, o 

estudante deverá manifestar esse interesse perante o agente financeiro 

do Programa de Financiamento Estudantil, por meio dos canais de 

atendimento disponibilizados para essa finalidade. 

        § 8º  A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou 

dos aditamentos que implicarem alterações contratuais poderá ser 

realizada presencialmente, na agência bancária, ou mediante assinatura 

eletrônica, nos termos do regulamento.” (NR) 

Art. 2º  Ficam revogados os incisos I, II e III do § 1º do art. 5º-A da Lei 

nº 10.260, de 12 de julho de 2001. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 9 de julho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Antonio Paulo Vogel de Medeiros 

 

LEI Nº 14.029, DE 28 DE JULHO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre a transposição e a reprogramação de saldos financeiros 

constantes dos fundos de assistência social dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, provenientes de repasses federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Ficam autorizadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a transposição e a reprogramação dos saldos financeiros 

remanescentes de exercícios anteriores, constantes de seus respectivos 
fundos de assistência social, provenientes do Fundo Nacional de 

Assistência Social, independentemente da razão inicial do repasse 

federal. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste artigo serão 

unificados em rubrica orçamentária específica destinada à Proteção 

Social de Emergência. 

Art. 2º  A transposição e a reprogramação de saldos financeiros de que 

trata esta Lei serão destinadas exclusivamente à realização de ações de 

assistência social, em conformidade com a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, para o atendimento de crianças e adolescentes, 

idosos, mulheres vítimas de violência doméstica, população indígena e 
quilombola, pessoas com deficiência e população em situação de rua 

ou em qualquer circunstância de extrema vulnerabilidade decorrente de 

calamidade pública e para a ampliação do cadastro social representado 

pelo Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e ficarão 

condicionadas à observância prévia pelos Estados, pelo Distrito Federal 

e pelos Municípios dos seguintes requisitos: 

I - cumprimento dos objetos e dos compromissos previamente 

estabelecidos em atos normativos específicos expedidos pela direção 

do Sistema Único de Assistência Social (Suas); 

II - inclusão dos recursos financeiros transpostos e reprogramados no 

Plano de Assistência Social e na respectiva legislação orçamentária; e 

III - prévia ciência, por escrito, das ações a serem desenvolvidas pelo 

Fundo, a cada membro do respectivo Conselho de Assistência Social. 

§ 1º  O disposto no inciso II do caput deste artigo, no que se refere ao 

tratamento orçamentário da transposição, aplica-se à União. 

§ 2º  Os valores relacionados à transposição e à reprogramação de 
saldos financeiros de que trata esta Lei não serão considerados 

parâmetros para os cálculos de futuros repasses financeiros por parte 

do Ministério da Cidadania. 

Art. 3º  Os entes federativos que realizarem a unificação dos saldos na 

rubrica orçamentária de Proteção Social de Emergência de que trata o 

art. 1º desta Lei deverão comprovar a execução orçamentária no 

instrumento de prestação de contas, observados os normativos 

aplicáveis à matéria disciplinados pelo Ministério da Cidadania. 

Art. 4º  A população em situação de rua será atendida, particularmente 

no que tange a: 

I - acesso a alimentação adequada, especialmente a restaurantes 
populares, com as adequações necessárias para evitar contaminação por 

agentes infecciosos e aglomerações, observado, em caso de emergência 

de saúde pública, o distanciamento social preconizado pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) durante as refeições, com a 

disponibilização de materiais de higiene necessários; 

II - ampliação dos espaços de acolhimento temporário, com as 

adaptações necessárias para garantir a vida, a saúde, a integridade e a 

dignidade dos acolhidos, com o fornecimento de camas e colchões 

individuais, observado o distanciamento preconizado pela OMS em 

caso de emergência de saúde pública; 

III - disponibilização de água potável em todas as praças e logradouros 
públicos e viabilização de imediato acesso aos banheiros públicos já 

existentes, sem prejuízo da implantação de outros sanitários para uso 

público, assegurado o planejamento para a devida higienização; 

IV - atendimento psicossocial. 

§ 1º  (VETADO). 

§ 2º  (VETADO). 

Art. 5º  (VETADO). 

Art. 6º  O disposto nesta Lei aplica-se durante a vigência de qualquer 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Congresso Nacional. 

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 28 de julho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Eduardo Pazuello 

Onix Lorenzoni 

 

LEI Nº 14.030, DE 28 DE JULHO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre as assembleias e as reuniões de sociedades anônimas, 

de sociedades limitadas, de sociedades cooperativas e de entidades de 

representação do cooperativismo durante o exercício de 2020; altera as 

Leis nos 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 6.404, de 15 de dezembro 
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de 1976, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A sociedade anônima cujo exercício social tenha sido 

encerrado entre 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 

poderá, excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que 

se refere o art. 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no 

prazo de 7 (sete) meses, contado do término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia 

geral ordinária em prazo inferior ao estabelecido no caput deste artigo 

serão consideradas sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º  Os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, dos 

membros do conselho fiscal e de comitês estatutários ficam 

prorrogados até a realização da assembleia geral ordinária nos termos 

do caput deste artigo ou até a ocorrência da reunião do conselho de 

administração, conforme o caso. 

§ 3º  Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto social, 

caberá ao conselho de administração deliberar, ad referendum, sobre 

assuntos urgentes de competência da assembleia geral, os quais serão 
objeto de deliberação na primeira reunião subsequente da assembleia 

geral. 

§ 4º  O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, às 

sociedades de economia mista e às subsidiárias das referidas empresas 

e sociedades. 

Art. 2º  Até que seja realizada a assembleia geral ordinária a que se 

refere o art. 1º desta Lei, o conselho de administração, se houver, ou a 

diretoria poderá, independentemente de reforma do estatuto social, 

declarar dividendos, nos termos do art. 204 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976. 

Art. 3º  Excepcionalmente, durante o exercício de 2020, a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) poderá prorrogar os prazos estabelecidos 

na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para as companhias 

abertas. 

Parágrafo único. Competirá à CVM definir a data de apresentação das 

demonstrações financeiras das companhias abertas. 

Art. 4º  A sociedade limitada cujo exercício social tenha sido encerrado 

entre 31 de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 poderá, 

excepcionalmente, realizar a assembleia de sócios a que se refere o art. 

1.078 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), no 

prazo de 7 (sete) meses, contado do término do seu exercício social. 

§ 1º  Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia de 

sócios em prazo inferior ao estabelecido no caput deste artigo serão 

consideradas sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º  Os mandatos dos administradores e dos membros do conselho 

fiscal previstos para se encerrarem antes da realização da assembleia de 

sócios nos termos do caput deste artigo ficam prorrogados até a sua 

realização. 

Art. 5º  A sociedade cooperativa e a entidade de representação do 

cooperativismo poderão, excepcionalmente, realizar a assembleia geral 

ordinária a que se refere o art. 44 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, ou o art. 17 da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 

2009, no prazo de 9 (nove) meses, contado do término do seu exercício 

social. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos de 

administração e de fiscalização e dos outros órgãos estatutários 

previstos para se encerrarem antes da realização da assembleia geral 

ordinária nos termos do caput deste artigo ficam prorrogados até a sua 

realização. 

Art. 6º  Enquanto durarem as medidas restritivas ao funcionamento 

normal das juntas comerciais decorrentes exclusivamente da pandemia 

da Covid-19, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

I – o prazo de que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 

1994, será contado da data em que a junta comercial respectiva 

restabelecer a prestação regular dos seus serviços, para os atos sujeitos 

a arquivamento assinados a partir de 16 de fevereiro de 2020; e 

II – a exigência de arquivamento prévio de ato para a realização de 

emissões de valores mobiliários e para outros negócios jurídicos fica 

suspensa a partir de 1º de março de 2020, e o arquivamento deverá ser 

feito na junta comercial respectiva no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

da data em que a junta comercial restabelecer a prestação regular dos 

seus serviços. 

Art. 7º  As associações, as fundações e as demais sociedades não 

abrangidas pelo disposto nos arts. 1º, 4º e 5º desta Lei deverão observar 

as restrições à realização de reuniões e de assembleias presenciais até 

31 de dezembro de 2020, observadas as determinações sanitárias das 

autoridades locais. 

Parágrafo único. Aplicam-se às pessoas jurídicas de direito privado 

mencionadas no caput deste artigo: 

I – a extensão, em até 7 (sete) meses, dos prazos para realização de 

assembleia geral e de duração do mandato de dirigentes, no que 

couber; 

II – o disposto no art. 5º da Lei nº 14.010, de 10 de junho de 2020. 

Art. 8º  A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 43-A: 

        “Art. 43-A.  O associado poderá participar e votar a distância em 

reunião ou em assembleia, que poderão ser realizadas em meio digital, 

nos termos do regulamento do órgão competente do Poder Executivo 

federal. 

        Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma 

digital, respeitados os direitos legalmente previstos de participação e de 

manifestação dos associados e os demais requisitos regulamentares.” 

Art. 9º  Os arts. 121 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

passam a vigorar com as seguintes alterações: 

        

“Art.121.................................................................................................... 

        Parágrafo único. Nas companhias, abertas e fechadas, o acionista 

poderá participar e votar a distância em assembleia geral, nos termos 

do regulamento da Comissão de Valores Mobiliários e do órgão 

competente do Poder Executivo federal, respectivamente.” (NR) 

        

“Art.124.................................................................................................... 

        § 2º  A assembleia geral deverá ser realizada, preferencialmente, 

no edifício onde a companhia tiver sede ou, por motivo de força maior, 

em outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e seja 

indicado com clareza nos anúncios. 

        § 2º-A.  Sem prejuízo do disposto no § 2º deste artigo, as 

companhias, abertas e fechadas, poderão realizar assembleia digital, 

nos termos do regulamento da Comissão de Valores Mobiliários e do 

órgão competente do Poder Executivo federal, respectivamente. 

.......................................................................................................” (NR) 

Art. 10.  A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1.080-A: 

        “Art. 1.080-A.  O sócio poderá participar e votar a distância em 

reunião ou em assembleia, nos termos do regulamento do órgão 

competente do Poder Executivo federal. 

        Parágrafo único. A reunião ou a assembleia poderá ser realizada 
de forma digital, respeitados os direitos legalmente previstos de 

participação e de manifestação dos sócios e os demais requisitos 

regulamentares.” 

Art. 11.  (VETADO). 
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Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  28  de julho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Bento Albuquerque 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.031, DE 28 DE JULHO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre o tratamento tributário incidente sobre a variação 
cambial do valor de investimento realizado por instituições financeiras 

e pelas demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil em sociedade controlada, coligada, filial, sucursal ou agência 

domiciliada no exterior; altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 

2013, que dispõe, entre outras matérias, sobre os arranjos de 

pagamento e sobre as instituições de pagamento integrantes do Sistema 

de Pagamentos Brasileiro, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

que dispõe, entre outras matérias, sobre a Letra Financeira; e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento tributário incidente sobre a 

variação cambial do valor de investimento realizado por instituições 

financeiras e pelas demais instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil em sociedade controlada, coligada, filial, 

sucursal ou agência domiciliada no exterior. 

Art. 2º A partir do exercício financeiro do ano de 2021, a variação 

cambial da parcela com cobertura de risco (hedge) do valor do 

investimento realizado pelas instituições financeiras e pelas demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 

sociedade controlada, coligada, filial, sucursal ou agência domiciliada 

no exterior, registrada em conformidade com o regime de competência, 
deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de 

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) da 

pessoa jurídica investidora domiciliada no País, na proporção de: 

I – 50% (cinquenta por cento), no exercício de 2021; e 

II – 100% (cem por cento), a partir do exercício de 2022. 

§ 1º O disposto nos arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º da Lei nº 12.838, de 9 

de julho de 2013, será aplicado até 31 de dezembro de 2022 ao saldo de 

créditos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 

social decorrentes das operações de cobertura de risco cambial (hedge) 

do investimento em sociedade controlada, coligada, filial, sucursal ou 

agência domiciliada no exterior, originados a partir de 1º de janeiro de 

2018 até 31 de dezembro de 2020. 

§ 2º O crédito presumido de que trata o § 1º deste artigo somente será 

apurado pelas instituições financeiras cuja liquidação extrajudicial ou 

falência tenha sido decretada a partir da data de publicação da Medida 

Provisória nº 930, de 30 de março de 2020. 

§ 3º O ganho ou a perda decorrente do instrumento financeiro utilizado 

para cobertura de risco (hedge) dos investimentos de que trata o caput 

deste artigo deverão ser computados na determinação do lucro real e na 

base de cálculo da CSLL pelo regime de competência, no mesmo 

período da variação cambial desses investimentos, inclusive na 

hipótese de utilização de instrumentos de dívida contratados no exterior 

ou de qualquer outro instrumento. 

§ 4º A variação cambial já computada na determinação do lucro real e 

da base de cálculo da CSLL nos termos do caput deste artigo não 

deverá ser incluída na determinação do lucro real e na base de cálculo 

da CSLL da pessoa jurídica domiciliada no País na hipótese de 

alienação ou baixa, total ou parcial, do investimento no exterior. 

§ 5º O disposto neste artigo alcança inclusive a variação cambial da 

parcela do investimento em participações societárias caracterizadas 

como controladas ou coligadas em virtude de o controle ou de a 

influência significativa prevista no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, serem exercidos de forma indireta. 

§ 6º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Economia disciplinará o disposto neste artigo. 

Art. 3º A Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

    

“Art.6º....................................................................................................... 

    § 4º Ressalvado o disposto no § 5º deste artigo, não são alcançados 

por esta Lei os arranjos e as instituições de pagamento em que o 

volume, a abrangência e a natureza dos negócios, a serem definidos 

pelo Banco Central do Brasil, conforme parâmetros estabelecidos pelo 

Conselho Monetário Nacional, não forem capazes de oferecer risco ao 

normal funcionamento das transações de pagamentos de varejo. 

    § 5º O Banco Central do Brasil, respeitadas as diretrizes 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, poderá requisitar 

informações a instituidores de arranjo de pagamento e a instituições de 

pagamento para poder verificar o volume, a abrangência e a natureza 

dos seus negócios, exclusivamente com o objetivo de avaliar sua 

capacidade de oferecer o risco de que trata o § 4º deste artigo.” (NR) 

    “Art. 12-A. Os recursos recebidos pelos participantes do arranjo de 

pagamento destinados à liquidação das transações de pagamento 

necessárias ao recebimento pelo usuário final recebedor ou o direito ao 

recebimento desses recursos para o cumprimento dessa mesma 

finalidade: 

    I – não se comunicam com os demais bens e direitos do participante 

do arranjo de pagamento e somente respondem pelo cumprimento de 

obrigações de liquidação das transações de pagamento no âmbito do 

arranjo de pagamento ao qual se vinculem; 

    II – não podem ser objeto de arresto, de sequestro, de busca e 

apreensão ou de qualquer outro ato de constrição judicial em função de 
débitos de responsabilidade de qualquer participante do arranjo de 

pagamento, exceto para cumprimento das obrigações de liquidação 

entre os participantes do arranjo de pagamento até o recebimento pelo 

usuário final recebedor, conforme as regras do arranjo de pagamento; 

    III – não podem ser objeto de cessão de direitos creditórios nem ser 

dados em garantia, exceto se o produto da cessão dos créditos ou da 

operação garantida for destinado para cumprir as obrigações de 

liquidação entre os participantes do arranjo de pagamento referentes às 

transações de pagamento até o recebimento pelo usuário final 

recebedor, ou para assegurar o cumprimento dessas obrigações, 

conforme as regras do arranjo de pagamento; 

    IV – não se sujeitam à arrecadação nos regimes especiais das 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à 

recuperação judicial e extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou 

a qualquer outro regime de recuperação ou dissolução a que seja 

submetido o participante do arranjo de pagamento pelo qual transitem 

os referidos recursos. 

    § 1º Os recursos destinados ao pagamento ao usuário final 

recebedor, a qualquer tempo recebidos por participante do arranjo de 

pagamento submetido aos regimes de que trata o inciso IV do caput 

deste artigo, devem ser repassados aos participantes subsequentes da 

cadeia de liquidação dos fluxos financeiros referentes às transações de 

pagamento até alcançarem a instituição designada pelo usuário final 
recebedor para recebimento desses recursos, conforme as regras do 

arranjo de pagamento correspondente. 
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    § 2º Sub-roga-se no direito de recebimento dos recursos destinados 

ao pagamento do usuário final recebedor o participante ou o terceiro 

que entregar previamente recursos próprios, com ou sem ônus, ao 

usuário final recebedor. 

    § 3º Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos recursos 

disponibilizados por participante do arranjo de pagamento ao usuário 

final recebedor, ainda que permaneçam depositados na instituição de 

escolha do usuário final recebedor. 

    § 4º As regras do arranjo de pagamento poderão prever o 

redirecionamento dos fluxos financeiros referentes às transações de 
pagamento do participante submetido a um dos regimes de que trata o 

inciso IV do caput deste artigo para outro participante ou agente, na 

forma prevista no regulamento do arranjo aprovado pelo Banco Central 

do Brasil. 

    § 5º No caso da cessão ou da oneração de direitos creditórios 

previstas no inciso III do caput deste artigo, o inadimplemento, pelo 

participante cedente ou garantidor, das obrigações de liquidação para 

cujo cumprimento o produto da cessão ou da operação garantida se 

destine não implica responsabilidade do cessionário ou beneficiário da 

garantia nem ineficácia da cessão ou da garantia, salvo se comprovado 

ter o cessionário ou o beneficiário atuado com má-fé.” 

    “Art. 12-B. O disposto nos arts. 12 e 12-A desta Lei aplica-se aos 

participantes e aos instituidores de arranjos de pagamento, ainda que 

esses arranjos não sejam alcançados pelas disposições desta Lei, nos 

termos previstos no § 4º do art. 6º desta Lei.” 

    “Art. 12-C. Os bens e os direitos alocados pelos instituidores e pelos 

participantes de arranjos de pagamento integrantes do SPB para 

garantir a liquidação das transações de pagamento, na forma e na 

extensão definidas no regulamento do arranjo aprovado pelo Banco 

Central do Brasil: 

    I – constituem patrimônio separado, que não pode ser objeto de 

arresto, de sequestro, de busca e apreensão ou de qualquer outro ato de 
constrição judicial, exceto para o cumprimento das obrigações 

assumidas no âmbito do arranjo; 

    II – não se sujeitam à arrecadação, nos regimes especiais das 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, à 

recuperação judicial e extrajudicial, à falência, à liquidação judicial ou 

a qualquer outro regime de recuperação ou dissolução a que seja 

submetido o participante do arranjo de pagamento pelo qual transitem 

os referidos recursos. 

    § 1º Após o cumprimento das obrigações garantidas pelos 

instituidores e pelos participantes de arranjos de pagamento integrantes 

do SPB, os bens e os direitos remanescentes serão revertidos ao 

participante, de forma que não mais se aplicará o disposto nos incisos I 

e II do caput deste artigo. 

    § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos arranjos de pagamento 

fechados, conforme parâmetros estabelecidos pelo Banco Central do 

Brasil.” 

Art. 4º O art. 41 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

    

“Art.41......................................................................................................

.Parágrafo único. Fica o CMN autorizado a dispor sobre a emissão de 

Letra Financeira com prazo de vencimento inferior ao previsto no 

inciso III do caput deste artigo para fins de acesso da instituição 
emitente a operações de redesconto e empréstimo realizadas com o 

Banco Central do Brasil.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  28  de  julho  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

LEI Nº 14.035, DE 11 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 926, de 2020 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

procedimentos para a aquisição ou contratação de bens, serviços e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

        “Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão 

adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes 

medidas: 

.................................................................................................................. 

        VI – restrição excepcional e temporária, por rodovias, portos ou 

aeroportos, de: 

        a) entrada e saída do País; e 

        b) locomoção interestadual e intermunicipal; 

        

.................................................................................................................. 

        § 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e 

Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre as medidas 

previstas no inciso VI do caput deste artigo, observado o disposto no 

inciso I do § 6º-B deste artigo. 

        

.................................................................................................................. 

        § 6º-B.  As medidas previstas no inciso VI do caput deste artigo 

deverão ser precedidas de recomendação técnica e fundamentada: 

        I – da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em 

relação à entrada e saída do País e à locomoção interestadual; ou 

        II – do respectivo órgão estadual de vigilância sanitária, em 

relação à locomoção intermunicipal. 

        § 6º-C.  (VETADO). 

        § 6º-D.  (VETADO). 

        

§7º............................................................................................................. 

        II – pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo 

Ministério da Saúde, nas hipóteses dos incisos I, II, III-A, V e VI do 

caput deste artigo; 

.................................................................................................................. 

        § 8º  Na ausência da adoção de medidas de que trata o inciso II do 

§ 7º deste artigo, ou até sua superveniência, prevalecerão as 

determinações: 

        I – do Ministério da Saúde em relação aos incisos I, II, III, IV, V e 

VII do caput deste artigo; e 

        II – do ato conjunto de que trata o § 6º em relação às medidas 

previstas no inciso VI do caput deste artigo. 
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        § 9º  A adoção das medidas previstas neste artigo deverá 

resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e o 

funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, assim 

definidos em decreto da respectiva autoridade federativa. 

        § 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, 

observado o disposto nos incisos I e II do § 6º-B deste artigo, quando 

afetarem a execução de serviços públicos e de atividades essenciais, 
inclusive os regulados, concedidos ou autorizados, somente poderão 

ser adotadas em ato específico e desde que haja articulação prévia com 

o órgão regulador ou o poder concedente ou autorizador. 

        § 11.  É vedada a restrição à ação de trabalhadores que possa 

afetar o funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, 

definidos conforme previsto no § 9º  deste artigo, e as cargas de 

qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros 

necessários à população.” (NR) 

        “Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição ou contratação 

de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional de que trata esta Lei. 

.................................................................................................................. 

        § 2º  Todas as aquisições ou contratações realizadas com base 

nesta Lei serão disponibilizadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da realização do ato, em site oficial específico na 

internet, observados, no que couber, os requisitos previstos no § 3º do 

art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, com o nome do 

contratado, o número de sua inscrição na Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 

aquisição ou contratação, além das seguintes informações: 

        I – o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 

do contrato; 

        II – a discriminação do bem adquirido ou do serviço contratado e 

o local de entrega ou de prestação; 

        III – o valor global do contrato, as parcelas do objeto, os 

montantes pagos e o saldo disponível ou bloqueado, caso exista; 

        IV – as informações sobre eventuais aditivos contratuais; 

        V – a quantidade entregue em cada unidade da Federação durante 

a execução do contrato, nas contratações de bens e serviços. 

        § 3º  Na situação excepcional de, comprovadamente, haver uma 

única fornecedora do bem ou prestadora do serviço, será possível a sua 

contratação, independentemente da existência de sanção de 

impedimento ou de suspensão de contratar com o poder público. 

        § 3º-A.  No caso de que trata o § 3º deste artigo, é obrigatória a 

prestação de garantia nas modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, que não poderá exceder a 10% (dez por 

cento) do valor do contrato. 

.......................................................................................................” (NR) 

        “Art. 4º-A.  A aquisição ou contratação de bens e serviços, 

inclusive de engenharia, a que se refere o caput do art. 4º desta Lei, não 

se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se 

responsabilize pelas plenas condições de uso e de funcionamento do 

objeto contratado.” 

        “Art. 4º-B.  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto 

nesta Lei, presumem-se comprovadas as condições de: 

        I – ocorrência de situação de emergência; 

        II – necessidade de pronto atendimento da situação de 

emergência; 

        III – existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de 

prestação de serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou 

particulares; e 

        IV – limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento 

da situação de emergência.” 

        “Art. 4º-C.  Para a aquisição ou contratação de bens, serviços, 

inclusive de engenharia, e insumos necessários ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de que trata esta Lei, não será exigida a 

elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens e de 

serviços comuns.” 

        “Art. 4º-D.  O gerenciamento de riscos da contratação somente 

será exigível durante a gestão do contrato.” 

        “Art. 4º-E.  Nas aquisições ou contratações de bens, serviços e 

insumos necessários ao enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional de que trata esta Lei, será admitida a 

apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico 

simplificado. 

        § 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico 

simplificado referidos no caput deste artigo conterá: 

        I – declaração do objeto; 

        II – fundamentação simplificada da contratação; 

        III – descrição resumida da solução apresentada; 

        IV – requisitos da contratação; 

        V – critérios de medição e de pagamento; 

        VI – estimativa de preços obtida por meio de, no mínimo, 1 (um) 

dos seguintes parâmetros: 

        a) Portal de Compras do Governo Federal; 

        b) pesquisa publicada em mídia especializada; 

        c) sites especializados ou de domínio amplo; 

        d) contratações similares de outros entes públicos; ou 

        e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; 

        VII – adequação orçamentária. 

        § 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 

competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o 

inciso VI do § 1º deste artigo. 

        § 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso 

VI do § 1º deste artigo não impedem a contratação pelo poder público 

por valores superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela 

variação de preços, desde que observadas as seguintes condições: 

        I – negociação prévia com os demais fornecedores, segundo a 

ordem de classificação, para obtenção de condições mais vantajosas; e 

        II – efetiva fundamentação, nos autos da contratação 

correspondente, da variação de preços praticados no mercado por 

motivo superveniente.” 

        “Art. 4º-F.  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou de 

prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e 

mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 

documentação relativa à regularidade fiscal ou, ainda, o cumprimento 

de 1 (um) ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 

apresentação de prova de regularidade trabalhista e o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição Federal.” 

        “Art. 4º-G.  Nos casos de licitação na modalidade pregão, 

eletrônico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição ou contratação de 

bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, os 

prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 

        § 1º  Quando o prazo original de que trata o caput deste artigo for 

número ímpar, este será arredondado para o número inteiro 

antecedente. 
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        § 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão 

efeito devolutivo. 

        § 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se 

refere o art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as 

licitações de que trata o caput deste artigo.” 

        “Art. 4º-H.  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de 

duração de até 6 (seis) meses e poderão ser prorrogados por períodos 

sucessivos, enquanto vigorar o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020, respeitados os prazos pactuados.” 

        “Art. 4º-I.  Para os contratos decorrentes dos procedimentos 
previstos nesta Lei, a administração pública poderá prever que os 

contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado de até 50% 

(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.” 

        “Art. 6º-A.  Para a concessão de suprimento de fundos e por item 

de despesa, e para as aquisições e as contratações a que se refere o 

caput do art. 4º desta Lei, quando a movimentação for realizada por 

meio de Cartão de Pagamento do Governo, ficam estabelecidos os 

seguintes limites: 

        I – na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na 

alínea “a” do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; e 

        II – nas compras em geral e em outros serviços, o valor 

estabelecido na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993.” 

        “Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, observado o disposto no art. 

4º-H desta Lei.” (NR) 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 11 de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Eduardo Pazuello 

Wagner de Campos Rosário 

Walter Souza Braga Netto 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.040, DE 18 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 934, de 2020 

ESTABELECE normas educacionais excepcionais a serem adotadas 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Esta Lei estabelece normas educacionais a serem adotadas, em 
caráter excepcional, durante o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo   nº 6, de 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Educação (CNE) editará 

diretrizes nacionais com vistas à implementação do disposto nesta Lei. 

Art. 2º  Os estabelecimentos de ensino de educação básica, observadas 

as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e as normas a serem editadas pelos respectivos 

sistemas de ensino, ficam dispensados, em caráter excepcional: 

I – na educação infantil, da obrigatoriedade de observância do mínimo 

de dias de trabalho educacional e do cumprimento da carga horária 

mínima anual previstos no inciso II do caput do art. 31 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; 

II – no ensino fundamental e no ensino médio, da obrigatoriedade de 

observância do mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos 

do inciso I do caput e do § 1º do art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, desde que cumprida a carga horária mínima anual 

estabelecida nos referidos dispositivos, sem prejuízo da qualidade do 

ensino e da garantia dos direitos e objetivos de aprendizagem, 

observado o disposto no § 3º deste artigo. 

§ 1º  A dispensa de que trata o caput deste artigo aplicar-se-á ao ano 

letivo afetado pelo estado de calamidade pública referido no art. 1º 

desta Lei. 

§ 2º  A reorganização do calendário escolar do ano letivo afetado pelo 
estado de calamidade pública referido no art. 1º desta Lei obedecerá 

aos princípios dispostos no art. 206 da Constituição Federal, 

notadamente a igualdade de condições para o acesso e a permanência 

nas escolas, e contará com a participação das comunidades escolares 

para sua definição. 

§ 3º  Para o cumprimento dos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento, a integralização da carga horária mínima do ano 

letivo afetado pelo estado de calamidade pública referido no art. 1º 

desta Lei poderá ser feita no ano subsequente, inclusive por meio da 

adoção de um continuum de 2 (duas) séries ou anos escolares, 

observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a BNCC e as 

normas dos respectivos sistemas de ensino. 

§ 4º  A critério dos sistemas de ensino, no ano letivo afetado pelo 

estado de calamidade pública referido no art. 1º desta Lei, poderão ser 

desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais: 

I – na educação infantil, de acordo com os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dessa etapa da educação básica e com as orientações 

pediátricas pertinentes quanto ao uso de tecnologias da informação e 

comunicação; 

II – no ensino fundamental e no ensino médio, vinculadas aos 

conteúdos curriculares de cada etapa e modalidade, inclusive por meio 

do uso de tecnologias da informação e comunicação, cujo cômputo, 

para efeitos de integralização da carga horária mínima anual, obedecerá 

a critérios objetivos estabelecidos pelo CNE. 

§ 5º  Os sistemas de ensino que optarem por adotar atividades 

pedagógicas não presenciais como parte do cumprimento da carga 

horária anual deverão assegurar em suas normas que os alunos e os 

professores tenham acesso aos meios necessários para a realização 

dessas atividades. 

§ 6º  As diretrizes nacionais editadas pelo CNE e as normas dos 

sistemas de ensino, no que se refere a atividades pedagógicas não 

presenciais, considerarão as especificidades de cada faixa etária dos 

estudantes e de cada modalidade de ensino, em especial quanto à 

adequação da utilização de tecnologias da informação e comunicação, e 
a autonomia pedagógica das escolas assegurada pelos arts. 12 e 14 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 7º  (VETADO). 

§ 8º  (VETADO). 

§ 9º  A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal 

implementarão, em regime de colaboração, estratégias intersetoriais de 

retorno às atividades escolares regulares nas áreas de educação, de 

saúde e de assistência social. 
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§ 10.  Fica facultado aos sistemas de ensino, em caráter excepcional e 

mediante disponibilidade de vagas na rede pública, possibilitar ao 

aluno concluinte do ensino médio matricular-se para períodos de 

estudos de até 1 (um) ano escolar suplementar, relativos aos conteúdos 

curriculares do último ano escolar do ensino médio, no ano letivo 

subsequente ao afetado pelo estado de calamidade pública referido no 

art. 1º desta Lei. 

Art. 3º  As instituições de educação superior ficam dispensadas, em 

caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância do mínimo de 

dias de efetivo trabalho acadêmico, nos termos do caput e do § 3º do 

art. 47 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para o ano letivo 

afetado pelo estado de calamidade pública referido no art. 1º desta Lei, 

observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE e as normas a 

serem editadas pelos respectivos sistemas de ensino, desde que: 

I – seja mantida a carga horária prevista na grade curricular para cada 

curso; e 

II – não haja prejuízo aos conteúdos essenciais para o exercício da 

profissão. 

§ 1º Poderão ser desenvolvidas atividades pedagógicas não presenciais 

vinculadas aos conteúdos curriculares de cada curso, por meio do uso 

de tecnologias da informação e comunicação, para fins de 

integralização da respectiva carga horária exigida. 

§ 2º  Na hipótese de que trata o caput deste artigo, a instituição de 

educação superior poderá antecipar a conclusão dos cursos superiores 

de medicina, farmácia, enfermagem, fisioterapia e odontologia, desde 

que o aluno, observadas as normas a serem editadas pelo respectivo 

sistema de ensino e pelos órgãos superiores da instituição, cumpra, no 

mínimo: 

I – 75 % (setenta e cinco por cento) da carga horária do internato do 

curso de medicina; ou 

II – 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária dos estágios 

curriculares obrigatórios dos cursos de enfermagem, farmácia, 

fisioterapia e odontologia. 

§ 3º  Fica o Poder Executivo autorizado a ampliar, ouvido o CNE, a 

lista de cursos referida no inciso II do § 2º deste artigo, nos mesmos 

termos previstos nesta Lei, para outros cursos superiores da área da 

saúde, desde que diretamente relacionados ao combate à pandemia da 

Covid-19. 

Art. 4º  Ficam os sistemas de ensino autorizados a antecipar, em caráter 

excepcional, a conclusão dos cursos de educação profissional técnica 

de nível médio, desde que diretamente relacionados ao combate à 
pandemia da Covid-19, observadas as normas a serem editadas pelo 

respectivo sistema de ensino, caso o aluno cumpra, no mínimo, 75% 

(setenta e cinco por cento) da carga horária dos estágios curriculares 

obrigatórios. 

Art. 5º  (VETADO). 

Art. 6º  O retorno às atividades escolares regulares observará as 

diretrizes das autoridades sanitárias e as regras estabelecidas pelo 

respectivo sistema de ensino. 

§ 1º  (VETADO). 

§ 2º  (VETADO). 

§ 3º  Será assegurado, observado o disposto no caput deste artigo, o 
acesso dos estudantes da educação básica e da educação superior em 

situação excepcional de risco epidemiológico decorrente da pandemia 

da Covid-19 a atendimento educacional adequado    à sua condição em 

termos equivalentes ao previsto no art. 4º-A da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, garantidos aos estudantes das redes públicas 

programas de apoio, de alimentação e de assistência à saúde, entre 

outros. 

Art. 7º  No ano letivo afetado pelo estado de calamidade pública 

referido no art. 1º desta Lei, serão mantidos os programas públicos 

suplementares de atendimento aos estudantes da educação básica e os 

programas públicos de assistência estudantil da educação superior. 

Parágrafo único. No ano letivo referido no caput deste artigo, para 

efeito de cálculo dos repasses da União aos entes federativos 

subnacionais, relativos a programas nacionais instituídos pelas Leis nºs 

11.947, de 16 de junho de 2009, e 10.880, de 9 de junho de 2004, serão 

considerados, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos. 

Art. 8º  (VETADO). 

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 18 de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Milton Ribeiro 

Walter Souza Braga Netto 

Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira 

 

LEI Nº 14.041, DE 18 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 938, de 2020 

DISPÕE sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios com o objetivo de mitigar as 

dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A União prestará apoio financeiro aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, por meio da entrega do valor correspondente 

à variação nominal negativa entre os valores creditados a título dos 

Fundos de Participação de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I 

do caput do art. 159 da Constituição Federal nos meses de março a 

novembro do exercício de 2020 e os valores creditados no mesmo 

período de 2019, anteriormente             à incidência de descontos de 

qualquer natureza, de acordo com os prazos e as condições 
estabelecidos neste artigo e no art. 2º desta Lei e limitado à dotação 

orçamentária específica para essa finalidade. 

§ 1º  O valor a que se refere o caput deste artigo será calculado a partir 

das variações mensais de março a novembro de 2020 em relação ao 

mesmo período de 2019, para cada ente federativo. 

§ 2º  A entrega dos valores ocorrerá nos meses de março a novembro 

de 2020, da seguinte maneira: 

I – até o 15º (décimo quinto) dia útil de cada mês posterior ao período 

da variação observada, caso haja disponibilidade orçamentária; ou 

II – até o 5º (quinto) dia útil após a aprovação dos respectivos créditos 

orçamentários. 

§ 3º  O valor referente a cada ente federativo será: 

I – calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria 

Especial de Fazenda do Ministério da Economia, nos termos deste 

artigo e do art. 2º desta Lei; e 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
150 

II – creditado pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária em que são 

depositados os repasses regulares dos Fundos de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º  O valor total do apoio financeiro de que trata o art. 1º desta Lei 

será de até R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais). 

§ 1º  O valor mensal do apoio financeiro de que trata o art. 1º desta Lei 

será de até: 

I – R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), nos meses de março 

a junho de 2020; 

II – R$ 2.050.000.000,00 (dois bilhões e cinquenta milhões de reais), 

nos meses de julho a novembro de 2020. 

§ 2º  Na hipótese de a diferença apurada nos termos do art. 1º desta Lei, 

para um mês específico, ser maior que o valor definido no § 1º deste 

artigo, os recursos disponíveis para os meses seguintes poderão ser 

utilizados somente para a finalidade prevista no caput do art. 1º desta 

Lei. 

§ 3º  Na hipótese de a diferença apurada nos termos do art. 1º desta Lei, 

para um mês específico, ser menor que o valor definido no § 1º deste 

artigo, somente o valor da diferença será repassado. 

§ 4º  (VETADO). 

§ 5º  Na hipótese de a diferença apurada no total dos 9 (nove) meses 
ser maior que o valor total definido no caput deste artigo, o repasse 

para cada ente federativo será realizado de forma proporcional ao valor 

disponível. 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 18 de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

LEI Nº 14.042, DE 19 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 975, de 2020 

INSTITUI o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); altera 

as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 13.999, de 18 de 

maio de 2020; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito 

(Peac), sob a supervisão do Ministério da Economia, com o objetivo de 

facilitar o acesso a crédito e de preservar agentes econômicos em razão 

dos impactos econômicos decorrentes da pandemia da Covid-19, para a 

proteção de empregos e da renda. 

Art. 2º  O Peac será operacionalizado nos termos e nas condições 

previstos nesta Lei sob as seguintes modalidades: 

I - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de 

garantia (Peac-FGI): por meio da disponibilização de garantias via 

Fundo Garantidor para Investimentos (FGI); e 

II - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de 

garantia de recebíveis (Peac-Maquininhas): por meio da concessão de 

empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO NA 

MODALIDADE DE GARANTIA (PEAC-FGI) 

 

Art. 3º  O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade 

de garantia (Peac-FGI) é destinado a empresas de pequeno e médio 

porte, a associações, a fundações de direito privado e a sociedades 

cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, que tenham sede ou 

estabelecimento no País e tenham auferido no ano-calendário de 2019 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 

inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

§ 1º  O Peac-FGI será operacionalizado por meio do FGI, administrado 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

§ 2º  Somente serão elegíveis à garantia do Peac-FGI as operações de 

crédito contratadas até 31 de dezembro de 2020 que observarem as 

seguintes condições: 

I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 12 

(doze) meses; 

II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no 

máximo, 60 (sessenta) meses; e 

III - taxa de juros nos termos do regulamento. 

§ 3º  O Peac-FGI, observado o disposto neste Capítulo, está vinculado 
à área do Ministério da Economia responsável por supervisionar a 

política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, 

que representará o Ministério perante o FGI. 

§ 4º  Para fins de apuração da receita bruta mencionada no caput deste 

artigo, poderá ser utilizado pelo agente financeiro o mesmo critério 

utilizado para classificação e reporte de informações de suas operações 

de crédito para o Banco Central do Brasil, podendo considerar o 

conceito de grupo econômico conforme definido em sua política de 

crédito ou, no caso de operações com recursos do BNDES ou da 

Agência Especial de Financiamento Industrial (Finame), devendo ser 

observado o conceito de grupo econômico definido pelo BNDES. 

Art. 4º  A União fica autorizada a aumentar em até R$ 
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) a sua participação no FGI, 

exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no âmbito 

do Peac-FGI e independentemente do limite estabelecido no caput do 

art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009. 

§ 1º  O aumento da participação de que trata o caput deste artigo será 

feito por ato do Ministério da Economia. 

§ 2º  O aumento de participação de que trata o caput deste artigo 

ocorrerá por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de 

patrimônio segregado no FGI vinculado ao Peac-FGI, com direitos e 

obrigações próprios e com a finalidade específica de garantir os riscos 

em operações de crédito firmadas com as pessoas a que se refere o art. 

3º desta Lei. 

§ 3º  O FGI vinculado ao Peac-FGI observará as seguintes disposições: 

I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da 

União; e 



 

 
151 

II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Peac-FGI, 

até o limite do valor dos bens e dos direitos integrantes do patrimônio 

segregado nos termos do § 2º deste artigo. 

§ 4º  Para fins de constituição e operacionalização do Peac-FGI, ficam 

dispensadas as formalidades constantes do estatuto do FGI, 

considerados válidos os documentos e as comunicações produzidos, 

transmitidos ou armazenados em forma eletrônica. 

Art. 5º  O aumento da participação de que trata o art. 4º desta Lei será 

feito por meio da subscrição de cotas em até 4 (quatro) parcelas 

sequenciais no valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de 

reais) cada, observado o limite global indicado no caput do art. 4º desta 

Lei, e o aporte deverá ser concluído até 31 de dezembro de 2020. 

§ 1º  A integralização da primeira parcela ocorrerá após a abertura da 

respectiva dotação orçamentária, a ser atestada por meio de ato do 

Ministério da Economia. 

§ 2º  As parcelas subsequentes serão integralizadas quando o limite 

máximo de cobertura de inadimplência referente às operações 

outorgadas atingir o equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
patrimônio integralizado, desde que o Ministério da Economia ateste a 

existência de dotação orçamentária suficiente. 

§ 3º  Os valores não utilizados até 31 de dezembro de 2020 para 

garantia das operações ativas serão devolvidos à União por meio do 

resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do 

parecer da auditoria independente do FGI referente ao ano de 2020, nos 

termos do estatuto do Fundo. 

§ 4º  A partir de 2022, os valores não comprometidos com garantias 

concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate 

de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da 

auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior, nos 

termos do estatuto do Fundo. 

§ 5º  Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no 

âmbito do Peac-FGI, sem a obrigatoriedade de integralização de cotas 

de que trata o § 6º do art. 9º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 

2009. 

§ 6º  Na hipótese de não haver recursos orçamentários suficientes, ou 

de não ser atingido o limite de que trata o § 2º no prazo referido no 

caput deste artigo, não haverá obrigação, por parte da União, de 

integralizar a totalidade do valor referido no caput do art. 4º desta Lei. 

§ 7º  Concluídas as parcelas a que se refere o caput deste artigo, não 

haverá obrigação, por parte da União, de efetuar qualquer aporte 

financeiro adicional ao FGI. 

§ 8º  A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros 

no âmbito do Programa de que trata esta Lei será definida em ato do 

Ministério da Economia, vedada a remuneração do administrador em 

percentual superior a 1% (um por cento) ao ano sobre o valor dos 

ativos do Fundo vinculado ao Peac-FGI, segregado na forma do 

disposto no § 2º do art. 4º desta Lei. 

§ 9º  Encerrado o Peac-FGI e observado o procedimento previsto no § 

9º do art. 8º desta Lei, a União resgatará as suas cotas no FGI que 

estiverem vinculadas ao referido Programa. 

§ 10.  Ato do Ministério da Economia definirá os limites e os critérios 

de alavancagem aplicáveis ao Peac-FGI. 

Art. 6º  Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Peac-FGI por 

instituições financeiras autorizadas a operar pelo Banco Central do 

Brasil, incluídas as cooperativas de crédito, serão garantidos direta ou 

indiretamente. 

§ 1º  Não será concedida a garantia de que trata esta Lei para as 

operações protocoladas no administrador do FGI após 31 de dezembro 

de 2020. 

§ 2º  Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Peac-FGI, a 

garantia do FGI seja concedida exclusivamente para novas operações 

de crédito contratadas durante o período de vigência do Programa, 

vedado ao agente financeiro prever contratualmente obrigação ou reter 

recursos para liquidação de débitos preexistentes. 

§ 3º  As operações de crédito poderão também ser formalizadas por 

meio de instrumentos assinados em forma eletrônica ou digital. 

§ 4º  A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente 

financeiro será limitada a até 30% (trinta por cento) do valor total 

liberado para o conjunto das operações de crédito do agente financeiro 

no âmbito do Peac-FGI, permitida a segregação dos limites máximos 

de cobertura da inadimplência por faixa de faturamento dos tomadores 

e por períodos, nos termos do estatuto do Fundo. 

§ 5º  Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI, não será 

cobrada a comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 9º da Lei nº 

12.087, de 11 de novembro de 2009. 

§ 6º  Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas 

operações de crédito contratadas no âmbito do Peac-FGI, facultada a 

pactuação de obrigação solidária de sócio, de acordo com a política de 

crédito da instituição participante do Programa. 

Art. 7º  A garantia concedida pelo FGI não implica isenção dos 

devedores de suas obrigações financeiras, os quais permanecem 

sujeitos a todos os procedimentos de recuperação de crédito previstos 

na legislação. 

Art. 8º  A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no 

âmbito do Peac-FGI, será realizada pelos agentes financeiros 

concedentes do crédito ou por terceiros contratados pelos referidos 

agentes, observado o disposto nesta Lei, bem como no estatuto e na 

regulamentação do FGI. 

§ 1º  Na cobrança do crédito inadimplido não se admitirá, por parte dos 

agentes financeiros concedentes do crédito, a adoção de procedimentos 

para a recuperação de crédito menos rigorosos do que aqueles 

usualmente empregados nas próprias operações de crédito. 

§ 2º  Os agentes financeiros concedentes do crédito arcarão com todas 

as despesas necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos. 

§ 3º  Os agentes financeiros concedentes do crédito empregarão os 

melhores esforços e adotarão os procedimentos necessários à 

recuperação dos créditos das operações realizadas nos termos do caput 

deste artigo em conformidade com as suas políticas de crédito e não 

poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento desses 

procedimentos. 

§ 4º  Os agentes financeiros concedentes do crédito serão responsáveis 

pela veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores 

a serem reembolsados ao FGI. 

§ 5º  Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão 

leiloados pelos agentes financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, 
contado da data da amortização da última parcela passível de 

vencimento, observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGI. 

§ 6º  Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em 

leilão, no prazo previsto no § 5º deste artigo, e poderão ser alienados 

àquele que oferecer o maior lance, independentemente do valor de 

avaliação. 

§ 7º  Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo 

pelo agente financeiro, a parcela do crédito eventualmente não alienada 

será considerada extinta de pleno direito, nos termos do ato a que se 

refere o § 8º deste artigo. 

§ 8º  Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as 
condições e os prazos para a realização de leilão dos créditos de que 

tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, bem como os mecanismos de controle 

e de aferição de seus resultados. 

§ 9º  Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o 

patrimônio segregado do Peac-FGI será liquidado no prazo de 12 

(doze) meses. 

Art. 9º  As operações de crédito no âmbito do Peac-FGI somente 

poderão ser contratadas após a integralização da primeira parcela a que 

se refere o caput do art. 5º desta Lei. 
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CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE ACESSO A CRÉDITO NA 

MODALIDADE DE GARANTIA DE RECEBÍVEIS (PEAC-

MAQUININHAS) 

 

Art. 10.  O Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade 

de garantia de recebíveis (Peac-Maquininhas) é destinado à concessão 

de empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis a constituir 

em arranjo de pagamento a microempreendedores individuais, a 

microempresas e a empresas de pequeno porte que possuam volume 
faturado nos arranjos de pagamento de que trata a Lei nº 12.865, de 9 

de outubro de 2013. 

Parágrafo único. Somente serão elegíveis às operações de crédito do 

Peac-Maquininhas as pessoas referidas no caput deste artigo que: 

I - tenham tido vendas de bens ou prestações de serviços por meio de 

arranjos de pagamento com liquidação em sistema de compensação e 

liquidação autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil nos 

termos da regulação; 

II - não tenham, na data da formalização do empréstimo, operações de 

crédito ativas celebradas fora do âmbito do Peac-Maquininhas 

garantidas por recebíveis a constituir em arranjos de pagamento; e 

III - na data de publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 

de 2020, estavam enquadradas nos incisos I ou II do caput do art. 3º ou 

no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

Art. 11.  As operações de crédito realizadas no âmbito do Peac-

Maquininhas entre as instituições financeiras participantes do 

Programa e os mutuários deverão observar os limites e as condições 

estabelecidos neste artigo. 

§ 1º  A média mensal para cálculo do valor a ser disponibilizado para 

cada pessoa a que se refere o art. 10 desta Lei será apurada a partir do 

histórico médio mensal de recebíveis de arranjos de pagamento 
constituídos e liquidados de forma centralizada em sistema de 

compensação e de liquidação autorizado a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil. 

§ 2º  O valor de que trata o § 1º deste artigo será calculado pela média 

dos valores mensais apurados entre 1º de março de 2019 e 29 de 

fevereiro de 2020. 

§ 3º  No cálculo da média definida no § 2º deste artigo, serão excluídos 

os meses em que o valor mensal for igual a zero. 

§ 4º  A garantia deverá ser constituída de maneira que alcance todos os 

arranjos de pagamento que constituíram o valor calculado nos termos 

do § 2º deste artigo. 

Art. 12.  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 
obterão as informações de que tratam os §§ 1º, 2º e 3º do art. 11 desta 

Lei por meio de consulta ao Banco Central do Brasil. 

§ 1º  O Banco Central do Brasil poderá, ainda, prestar informações 

sobre o enquadramento do mutuário nos termos do art. 10 desta Lei. 

§ 2º  Para fins do disposto no § 1º deste artigo, caberá à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil encaminhar ao Banco Central do 

Brasil lista de inscritos no CNPJ enquadrados, em 20 de março de 

2020, como microempreendedores individuais, como microempresas 

ou como empresas de pequeno porte. 

§ 3º  Para ter acesso às informações referidas no caput deste artigo, as 

instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas deverão 
obter, antecipadamente, o consentimento expresso de seus contratantes 

e manter a documentação comprobatória dessas autorizações à 

disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 

anos. 

Art. 13.  Poderão participar do Peac-Maquininhas as instituições 

financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 

inclusive sociedades de crédito direto. 

Parágrafo único. O Peac-Maquininhas é destinado a novas operações 

de crédito contratadas, vedado às instituições financeiras participantes 

do Programa reter recursos ou prever contratualmente obrigação para 

liquidação de débitos preexistentes dos contratantes. 

Art. 14.  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

poderão formalizar operações de crédito no âmbito do Programa até 31 

de dezembro de 2020, observados os seguintes requisitos e condições: 

I - taxa de juros de até 6% (seis por cento) ao ano sobre o valor 

concedido, capitalizada mensalmente; 

II - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento, incluído o prazo 

de carência; 

III - carência de 6 (seis) meses para início do pagamento, com 

capitalização de juros durante esse período; 

IV - valor do crédito concedido por contratante limitado ao dobro da 

média mensal das vendas de bens e prestações de serviços do 

contratante liquidados por meio de arranjos de pagamento, observado, 

em qualquer hipótese, o valor máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais) por contratante, podendo esse valor máximo ser alterado por 

regulamento em função de alterações conjunturais e/ou do desempenho 

do Programa; 

V - transferência dos valores das operações de crédito eventualmente 
concedidas para conta de depósito ou de pagamento de titularidade do 

contratante; 

VI - garantia constituída de modo a alcançar todos os arranjos de 

pagamento que tiveram histórico de liquidação utilizado para o cálculo 

do valor disponibilizado, conforme disposto no art. 11 desta Lei; e 

VII - vencimento antecipado das operações de crédito, além das demais 

consequências previstas em regulamentação do Conselho Monetário 

Nacional e do Banco Central do Brasil, caso o contratante deixe de 

pagar 3 (três) parcelas mensais ou encerre suas atividades. 

Parágrafo único. A formalização das operações de crédito, inclusive a 

cessão fiduciária dos recebíveis a constituir, dar-se-á preferencialmente 
por meio de instrumentos contratuais assinados de forma eletrônica ou 

digital. 

Art. 15.  As operações de crédito contratadas no âmbito do Peac-

Maquininhas serão realizadas integralmente com os recursos da União 

alocados para o Programa. 

Parágrafo único.  (VETADO). 

Art. 16.  Para garantia da operação de crédito, os contratantes deverão 

ceder fiduciariamente às instituições financeiras 8% (oito por cento) 

dos seus direitos creditórios a constituir de transações futuras de 

arranjos de pagamentos, limitado o valor diário máximo de retenção a 

esse percentual. 

§ 1º  Os direitos creditórios a que se refere o caput deste artigo 
abrangerão aqueles que venham a ser liquidados em arranjo de 

pagamento após o término do período de carência, até a extinção da 

obrigação, e assegurarão o fiel, integral e pontual cumprimento das 

obrigações principais, acessórias e moratórias, presentes ou futuras, no 

seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes dos juros, 

das multas, das penalidades e das indenizações devidas. 

§ 2º  Fica dispensada a exigência de garantia real ou pessoal nas 

operações de crédito contratadas no âmbito do Peac-Maquininhas, 

facultada a pactuação de obrigação solidária de sócio, de acordo com a 

política de crédito da instituição participante do Programa. 

§ 3º  Os contratantes do crédito serão isentos de tarifas, de encargos ou 

de emolumentos no âmbito do Peac-Maquininhas. 

§ 4º  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

deverão assegurar a regular constituição das garantias, observadas as 

condições estabelecidas neste Capítulo e na regulamentação do 

Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. 

Art. 17.  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

deverão assegurar que a liquidação das parcelas dos empréstimos 
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contratados ocorra em sistema de compensação e liquidação autorizado 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. Caso os valores dos recebíveis de que trata o art. 16 

desta Lei não sejam suficientes para liquidação integral de cada parcela 

até seu vencimento, as instituições financeiras participantes do Peac-

Maquininhas poderão promover o débito do valor correspondente 

diretamente na conta dos contratantes. 

Art. 18.  O BNDES atuará como agente financeiro da União no âmbito 

do Peac-Maquininhas. 

§ 1º  Caberá ao BNDES, na condição de agente financeiro da União: 

I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras 

participantes do Peac-Maquininhas que protocolarem no agente 

financeiro operações de crédito a serem contratadas no âmbito do 

Programa; 

II - receber os reembolsos de recursos das instituições financeiras 

participantes do Peac-Maquininhas decorrentes dos repasses; 

III - repassar à União, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

recebimento, os reembolsos de recursos recebidos; e 

 

IV - (VETADO). 

§ 2º  Ato do BNDES regulamentará os aspectos operacionais referentes 

ao protocolo das operações de crédito. 

§ 3º  Os recursos aportados ao agente financeiro pela União e não 

repassados às instituições financeiras participantes para o Peac-

Maquininhas até o término do prazo para formalização dos contratos 

serão devolvidos à União no prazo de 30 (trinta) dias, observado o 

disposto no inciso I do § 1º deste artigo. 

Art. 19.  O agente financeiro da União, mediante instrumento 

contratual de adesão prévio a ser firmado pela instituição financeira 
participante do Peac-Maquininhas, poderá repassar os recursos da 

União a esse participante para cobrir operações de crédito contratadas 

com recursos próprios anteriormente à realização do protocolo da 

operação no agente financeiro da União. 

§ 1º  No instrumento contratual de adesão de que trata o caput deste 

artigo, deverão estar previstos valores máximos que poderão ser 

repassados à instituição financeira participante do Peac-Maquininhas, 

observado o limite global dos recursos efetivamente transferidos ao 

agente financeiro pela União e disponíveis à execução do Programa. 

§ 2º  As operações de crédito de que trata o caput deste artigo deverão 

ser formalizadas em data posterior à de entrada em vigor desta Lei. 

§ 3º  Desde que observado o disposto no § 1º deste artigo, na operação 
de crédito protocolada no agente financeiro da União, deverão ser 

atendidas as seguintes disposições: 

I - observância de todo o regramento estabelecido para as operações 

concedidas no âmbito do Peac-Maquininhas; e 

II - repasse dos recursos da União, pelo agente financeiro, às 

instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

remunerados pela taxa fixa de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco 

centésimos por cento) ao ano, considerado como termo inicial a data da 

formalização da contratação da operação de crédito informada ao 

agente financeiro pela instituição financeira participante do Programa. 

§ 4º  Caso a operação não atenda ao disposto neste artigo, não será 
considerada realizada no âmbito do Peac-Maquininhas e deverá 

observar toda a regulamentação em vigor aplicável às operações de 

crédito, inclusive quanto ao adequado provisionamento. 

Art. 20.  Fica autorizada a transferência da União para o seu agente 

financeiro do valor de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) 

para a execução do Peac-Maquininhas, a ser efetuada em até 2 (duas) 

parcelas de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) conforme a 

demanda de recursos no âmbito do Programa. 

§ 1º  Os recursos transferidos ao agente financeiro são de titularidade 

da União e serão remunerados, pro rata die, pela: 

I - taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic), enquanto mantidos nas disponibilidades do agente 

financeiro ou das instituições financeiras participantes do Programa; e 

II - taxa de juros de 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento) ao ano, enquanto aplicados nas operações de crédito contratadas 

no âmbito do Peac-Maquininhas. 

§ 2º  O aporte de que trata o caput deste artigo não transferirá a 

propriedade dos recursos ao agente financeiro. 

§ 3º  (VETADO). 

Art. 21.  Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos 

públicos, não se admitirá, por parte das instituições financeiras 

participantes do Peac-Maquininhas, a adoção de procedimento para 

recuperação de crédito menos rigoroso do que aqueles usualmente 

empregados nas próprias operações de crédito. 

§ 1º  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

arcarão com todas as despesas necessárias para a recuperação dos 

créditos inadimplidos. 

§ 2º  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas, em 

conformidade com as suas políticas de crédito, deverão empregar os 

melhores esforços e adotar os procedimentos necessários à recuperação 

dos créditos e não poderão interromper ou negligenciar o 

acompanhamento. 

§ 3º  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

deverão leiloar, após o período de amortização da última parcela 

passível de vencimento, observados os limites, as condições e os 

prazos estabelecidos no ato de que trata o § 6º deste artigo, todos os 

créditos eventualmente remanescentes a título de recuperação e 

recolher o saldo final à União por intermédio do seu agente financeiro. 

§ 4º  Após a realização do último leilão de que trata o § 3º deste artigo 

pelas instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas, a 

parcela do crédito eventualmente não alienada será considerada extinta 

de pleno direito, nos termos do ato a que se refere o § 6º deste artigo. 

§ 5º  As instituições financeiras participantes do Peac-Maquininhas 

serão responsáveis pela exatidão e a veracidade das informações 

fornecidas ao agente financeiro da União, bem como pela exatidão dos 

valores a serem reembolsados à União, por intermédio de seu agente 

financeiro, observados os mesmos critérios de atualização previstos no 

§ 1º do art. 20 desta Lei. 

§ 6º  Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá os limites, as 
condições e os prazos para a realização de leilão dos créditos de que 

tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, bem como os mecanismos de controle 

e de aferição de seus resultados. 

Art. 22.  Na hipótese de a operação de crédito protocolada no agente 

financeiro da União estar enquadrada nos requisitos formais do Peac-

Maquininhas, não haverá cláusula del credere. 

Parágrafo único. Não haverá remuneração devida pela União ou por 

seu agente financeiro às instituições financeiras participantes do Peac-

Maquininhas, e o risco de crédito das operações de crédito será coberto 

pela União. 

Art. 23.  O agente financeiro da União não se responsabilizará pela 
solvabilidade das instituições financeiras participantes do Peac-

Maquininhas nem pela sua atuação na realização das operações de 

crédito, especialmente quanto à regular constituição das garantias, ao 

cumprimento da finalidade dessas operações e ao cumprimento dos 

requisitos exigidos para a sua realização e das condições de 

recuperação dos créditos lastreados em recursos públicos. 

Art. 24.  Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou 

intervenção em instituição financeira participante do Peac-

Maquininhas, a União ficará sub-rogada automaticamente, de pleno 

direito, nos créditos e nas garantias constituídos em favor da instituição 

em decorrência das operações de crédito realizadas no âmbito do Peac-

Maquininhas. 
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Art. 25.  As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, 

nos termos desta Lei, serão integralmente utilizadas para pagamento da 

dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES COMUNS AO PEAC-FGI E AO PEAC-

MAQUININHAS 

 

Art. 26.  É vedado às instituições financeiras participantes do Programa 

condicionar o recebimento, o processamento ou o deferimento da 
solicitação de contratação das garantias e das operações de crédito de 

que trata esta Lei ao fornecimento ou à contratação de outro produto ou 

serviço. 

Art. 27.  Para fins de concessão da garantia ou do crédito de que trata 

esta Lei, as instituições financeiras participantes do Programa 

observarão políticas próprias de crédito e poderão considerar 

informações e registros relativos aos 6 (seis) meses anteriores à 

contratação que constem de: 

I - cadastros e sistemas próprios internos; 

II - sistemas de proteção ao crédito; 

III - bancos de dados com informações de adimplemento, desde que 

mantidos por gestores registrados no Banco Central do Brasil; 

IV - sistemas, banco de dados e cadastros mantidos pelo Banco Central 

do Brasil; e 

V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, exclusivamente para fins de verificação da condição 

de microempreendedor individual, de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte dos candidatos à contratação das linhas de crédito do 

Peac-Maquininhas. 

Parágrafo único. O acesso aos sistemas, ao banco de dados e aos 

cadastros de que tratam os incisos IV e V do caput deste artigo 

dependem de prévia e expressa autorização dos candidatos à 
contratação, e as instituições participantes do Programa devem manter 

a documentação comprobatória dessas autorizações à disposição do 

Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

Art. 28.  Para fins de contratação das garantias e das operações de 

crédito de que trata esta Lei, fica dispensada a observância das 

seguintes disposições: 

I - § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral); 

III - art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967; 

IV - alíneas “b” e “c” do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990; 

V - alínea “a” do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

VI - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VII - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VIII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

IX - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Parágrafo único. A dispensa prevista no caput deste artigo aplica-se às 

instituições financeiras públicas federais, observado o disposto na Lei 

nº 13.898, de 11 de novembro de 2019. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 29.  O Conselho Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e 

o Ministério da Economia, no âmbito de suas competências, 

disciplinarão o disposto nesta Lei. 

Art. 30.  Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o 

cumprimento, pelas instituições financeiras participantes do Programa, 

das condições estabelecidas para as operações de crédito garantidas ou 

realizadas no âmbito do Peac, observado o disposto na Lei nº 13.506, 

de 13 de novembro de 2017. 

§ 1º  (VETADO). 

§ 2º  (VETADO). 

Art. 31.  Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 

Federal, o Poder Executivo federal poderá definir ações de apoio 

financeiro e programas de crédito prioritários e de interesse nacional 

para as agências financeiras oficiais de fomento, inclusive setoriais e 

regionais, direcionados à mitigação dos impactos econômicos 

decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e suas eventuais 

prorrogações. 

§ 1º  As ações e os programas de que trata o caput deste artigo poderão 

ter por destinatários empresas nacionais ou grupos econômicos 

estrangeiros que realizem atividade econômica no Brasil, desde que 

mantida a diretriz de preservação das operações nacionais e 

manutenção de níveis de empregabilidade no território nacional. 

§ 2º  As agências financeiras oficiais de fomento envolvidas nas ações 

e nas políticas descritas neste artigo deverão encaminhar ao Congresso 

Nacional relatório trimestral com o monitoramento das medidas 

específicas implementadas e com a indicação, dentre outras 

informações, dos valores agregados de financiamentos realizados, 

detalhados por modalidade do investimento, do setor produtivo 
beneficiado, da localização dos empreendimentos e da análise dos 

impactos econômicos e sociais. 

§ 3º  As empresas e os grupos econômicos alcançados por este artigo 

com valor máximo de receita bruta diferente do definido no art. 3º 

desta Lei poderão ter acesso à garantia de que trata o Capítulo II desta 

Lei, desde que atendidos os requisitos e as condições nela previstos. 

§ 4º  O montante comprometido com garantias para fins do disposto no 

§ 3º deste artigo não poderá ultrapassar 10% (dez por cento) dos 

valores integralizados pela União no FGI vinculado ao Peac-FGI. 

Art. 32.  A Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 7º  .................................................................................... 

I - ................................................................................................. 

 d) empresas de qualquer porte dos setores definidos pelo Poder 

Executivo federal, nos termos do regulamento, como de interesse da 

economia nacional, nos limites definidos pelo estatuto do fundo; 

................................................................................................ 

§ 4º  Os estatutos dos fundos deverão prever tratamento diferenciado, 

por ocasião da definição da comissão pecuniária de que trata o § 3º do 

art. 9º desta Lei, aos agentes financeiros que requererem garantia para 

operações de crédito firmadas com pessoas com deficiência que sejam 

microempreendedoras individuais. 

................................................................................................. 

§ 7º  Os estatutos dos fundos a que se refere este artigo poderão prever: 

I - que a garantia pessoal do titular ou a assunção por ele da obrigação 

de pagar constitui garantia mínima para fins das operações de crédito 
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firmadas com empresários individuais ou microempreendedores 

individuais; e 

II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas 

cooperativos de crédito, direta ou indiretamente, consideradas suas 

diversas entidades de forma individualizada ou como um único 

concedente de crédito, desde que em créditos direcionados às entidades 

nos termos do inciso I do caput deste artigo.” (NR) 

“Art. 9º  .................................................................................... 

§ 3º  Os fundos deverão receber comissão pecuniária com a finalidade 

de remunerar o risco assumido e seu custo poderá ser repassado ao 

tomador do crédito, nos termos dos regulamentos de operações dos 

fundos. 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

.............................................................................................. 

§ 8º  A recuperação de créditos de operações garantidas pelos fundos 

garantidores de que trata esta Lei realizada pelos concedentes de 

crédito, pelos gestores dos fundos ou por terceiros por estes contratados 
poderá envolver as seguintes medidas, entre outras consideradas 

favoráveis aos fundos, observada a regulamentação do fundo: 

I - reescalonamentos de prazos de vencimento de prestações, com ou 

sem cobrança de encargos adicionais; 

II - cessão ou transferência de créditos; 

III - leilão; 

IV - securitização de carteiras; e 

V - renegociações, com ou sem deságio. 

§ 9º  Na hipótese de o concedente de crédito realizar a recuperação de 

créditos de que trata o § 8º deste artigo, poderá ser admitida a aplicação 

de sua política de recuperação de créditos, vedada a adoção de 
procedimento menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados 

nas próprias operações de crédito. 

§ 10.  A garantia concedida pelos fundos previstos nos arts. 7º e 8º 

desta Lei não implica isenção dos devedores de suas obrigações 

financeiras, que permanecem sujeitos aos procedimentos de 

recuperação de crédito previstos na legislação.” (NR) 

“Art. 10.  Ficam criados o Conselho de Participação em Fundos 

Garantidores de Risco de Crédito para Microempresas e para Pequenas 

e Médias Empresas e o Conselho de Participação em Operações de 

Crédito Educativo, órgãos colegiados, cujas composições e 

competências serão estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

......................................................................................” (NR) 

Art. 33.  A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 2º  .................................................................................. 

§ 12.  Se houver disponibilidade de recursos, poderão também ser 

contratantes das operações de crédito do Pronampe as associações, as 

fundações de direito privado e as sociedades cooperativas, excluídas as 

cooperativas de crédito, e, nessa hipótese, os recursos recebidos 

deverão ser destinados ao financiamento das atividades dos 

contratantes.” (NR) 

“Art. 3º  As instituições financeiras participantes do Pronampe poderão 

formalizar operações de crédito no âmbito do Programa até 3 (três) 
meses após a entrada em vigor desta Lei, prorrogáveis a critério da 

Sepec por mais 3 (três) meses, observados os seguintes parâmetros: 

.......................................................................................” (NR) 

“Art. 4º  ................................................................................... 

§ 2º  Na concessão de crédito ao amparo do Pronampe, somente poderá 

ser exigida a garantia pessoal do proponente em montante igual ao 

empréstimo contratado, acrescido dos encargos, salvo nos casos de 

empresas constituídas e em funcionamento há menos de 1 (um) ano, 

cuja garantia pessoal poderá alcançar até 150% (cento e cinquenta por 

cento) do valor contratado, mais acréscimos.” (NR) 

“Art. 5º  .................................................................................... 

§ 5º  Os créditos honrados eventualmente não recuperados serão 

leiloados pelos agentes financeiros no prazo de 18 (dezoito) meses, 

contado da data da amortização da última parcela passível de 

vencimento, observadas as condições estabelecidas no estatuto do 

Fundo. 

§ 6º  Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em 

leilão, no prazo estabelecido no § 5º deste artigo, e poderão ser 

alienados àquele que oferecer o maior lance, independentemente do 

valor de avaliação. 

§ 7º  Após o decurso do prazo previsto no § 5º deste artigo, o 

patrimônio segregado no Fundo para o Pronampe será liquidado no 

prazo de 12 (doze) meses. 

§ 8º  Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo 

pelos agentes financeiros, a parcela do crédito sub-rogada pelo FGO 

eventualmente não alienada será considerada extinta de pleno direito.” 

(NR) 

“Art. 6º  ......................................................................................... 

§ 4º  As instituições financeiras participantes do Pronampe operarão 

com recursos próprios e poderão contar com garantia a ser prestada 

pelo FGO de até 100% (cem por cento) do valor de cada operação 

garantida. 

§ 4º-A.  A garantia de que trata o § 4º deste artigo será limitada a até 
85% (oitenta e cinco por cento) da carteira de cada agente financeiro 

nos termos do estatuto do Fundo, permitido ao estatuto segregar os 

limites máximos de cobertura da inadimplência de acordo com as 

características das instituições financeiras e das carteiras, bem como 

por períodos, com as primeiras perdas da carteira de responsabilidade 

do FGO. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 6º-A.  Para as contratações realizadas no âmbito do Pronampe, 

não se aplica ao FGO o disposto nos §§ 3º e 6º do art. 9º da Lei nº 

12.087, de 11 de novembro de 2009.” 

Art. 34.  Sem prejuízo do valor global estabelecido no caput do art. 7º 

da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, a União fica autorizada 
a aumentar em até R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais) a sua 

participação no FGI, administrado pelo BNDES, para a garantia do 

risco em operações de crédito contratadas com base na finalidade 

disposta na alínea “d” do inciso I do caput do art. 7º da referida Lei. 

Parágrafo único. A autorização a que se refere este artigo está 

vinculada às ações direcionadas à mitigação dos impactos econômicos 

decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e suas eventuais 

prorrogações, e observará o regime extraordinário fiscal e financeiro 

previsto na Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020. 

Art. 35.  Ficam revogados os incisos I e II do § 3º do art. 9º da Lei nº 

12.087, de 11 de novembro de 2009. 

Art. 36.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília,  19  de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Paulo Guedes 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 
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LEI Nº 14.043, DE 19 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 944, de 2020 

INSTITUI o Programa Emergencial de Suporte a Empregos; altera as 

Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 13.999, de 18 de maio de 

2020; e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Suporte a Empregos, 

destinado à realização de operações de crédito com os seguintes 

agentes econômicos, com a finalidade de pagamento de folha salarial 

de seus empregados ou de verbas trabalhistas, na forma desta Lei: 

I - empresários; 

II - sociedades simples; 

III - sociedades empresárias e sociedades cooperativas, exceto as 

sociedades de crédito; 

IV - organizações da sociedade civil, definidas no inciso I do caput do 

art. 2º da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e no inciso IV do caput 

do art. 44 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); e 

V - empregadores rurais, definidos no art. 3º da Lei nº 5.889, de 8 de 

junho de 1973.  

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS 

 

Art. 2º O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado 

aos agentes econômicos a que se refere o art. 1º desta Lei com receita 

bruta anual superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 

igual ou inferior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 

calculada com base no exercício de 2019. 

§ 1º As linhas de crédito concedidas no âmbito do Programa: 

I - abrangerão até 100% (cem por cento) da folha de pagamento do 

contratante, pelo período de 4 (quatro) meses, limitadas ao valor 

equivalente a até 2 (duas) vezes o salário-mínimo por empregado; e 

II - serão destinadas exclusivamente às finalidades previstas no art. 1º 

desta Lei. 

§ 2º Poderão participar do Programa todas as instituições financeiras 

sujeitas à supervisão do Banco Central do Brasil. 

§ 3º As pessoas a que se refere o art. 1º desta Lei que contratarem as 

linhas de crédito no âmbito do Programa assumirão contratualmente as 

seguintes obrigações: 

I - fornecer informações verídicas; 

II - não utilizar os recursos para finalidade distinta do pagamento de 

seus empregados; 

III - efetuar o pagamento de seus empregados com os recursos do 

Programa, por meio de transferência para a conta de depósito, para a 

conta-salário ou para a conta de pagamento pré-paga de titularidade de 

cada um deles, mantida em instituição autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; e 

IV - não rescindir sem justa causa o contrato de trabalho de seus 

empregados, no período compreendido entre a data da contratação da 

linha de crédito e o sexagésimo dia após a liberação dos valores 

referentes à última parcela da linha de crédito pela instituição 

financeira. 

§ 4º Caso a folha de pagamento seja processada por instituição 

financeira participante do Programa, o pagamento de que trata o inciso 

III do § 3º deste artigo dar-se-á mediante depósito direto feito pela 

instituição financeira nas contas dos empregados. 

§ 5º A vedação a que se refere o inciso IV do § 3º deste artigo incidirá 

na mesma proporção do total da folha de pagamento que, por opção do 

contratante, tiver sido paga com recursos do Programa. 

§ 6º O não atendimento a qualquer das obrigações de que tratam os §§ 

3º, 4º e 5º deste artigo implica o vencimento antecipado da dívida. 

Art. 3º O Programa Emergencial de Suporte a Empregos poderá ser 

utilizado para financiar a quitação das seguintes verbas trabalhistas 

devidas pelos contratantes: 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); e 

III - verbas rescisórias pagas ou pendentes de adimplemento 

decorrentes de demissões sem justa causa ocorridas entre a data de 

publicação da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e a data de 

publicação desta Lei, incluídos os eventuais débitos relativos ao Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) correspondentes, para fins 

de recontratação do empregado demitido. 

§ 1º Os contratantes que optarem pela modalidade de financiamento de 

que trata este artigo não poderão estar com suas atividades encerradas, 

com falência decretada ou em estado de insolvência civil. 

§ 2º Não estão sujeitas ao financiamento de que trata este artigo as 

verbas trabalhistas de natureza exclusivamente indenizatória ou que 

tenham como fato gerador o trabalho escravo ou infantil. 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO). 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º A contratação das linhas de crédito previstas neste artigo, 

observado o disposto no § 6º deste artigo, constitui confissão de dívida 

irrevogável e irretratável e implica a renúncia tácita a qualquer 

impugnação ou recurso em relação ao montante principal devido, às 
verbas sucumbenciais e às respectivas contribuições previdenciárias 

decorrentes da condenação ou do acordo homologado. 

§ 8º (VETADO). 

§ 9º (VETADO). 

§ 10. Os agentes econômicos a que se refere o art. 1º desta Lei que 

contratarem o financiamento para os fins de que trata este artigo 

assumirão contratualmente as seguintes obrigações: 

I - fornecer informações atualizadas e verídicas; 

II - não utilizar os recursos para finalidade distinta da quitação dos 

débitos referidos no caput deste artigo; e 

III - manter, na hipótese prevista no inciso III do caput deste artigo, o 
vínculo empregatício do trabalhador readmitido pelo período de, no 

mínimo, 60 (sessenta) dias. 
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§ 11. O não atendimento a qualquer das obrigações de que trata o § 10 

deste artigo implica o vencimento antecipado da dívida. 

Art. 4º As instituições financeiras participantes do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos deverão assegurar que os recursos 

sejam utilizados exclusivamente para os fins previstos nos arts. 2º e 3º 

desta Lei. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata o caput deste artigo será 
cumprida pelas instituições financeiras participantes do Programa por 

meio da inclusão das obrigações de que tratam o § 3º do art. 2º e o § 10 

do art. 3º desta Lei no instrumento que formalizar a contratação da 

operação de crédito. 

Art. 5º Nas operações de crédito contratadas no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos: 

I - 15% (quinze por cento) do valor de cada financiamento serão 

custeados com recursos próprios das instituições financeiras 

participantes; e 

II - 85% (oitenta e cinco por cento) do valor de cada financiamento 

serão custeados com recursos da União alocados ao Programa. 

Parágrafo único. O risco de inadimplemento das operações de crédito e 

as eventuais perdas financeiras decorrentes serão suportados na mesma 

proporção da participação estabelecida no caput deste artigo. 

Art. 6º As instituições financeiras participantes do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos poderão formalizar operações de 

crédito no âmbito do Programa até 31 de outubro de 2020, observados 

os seguintes requisitos: 

I - taxa de juros de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por 

cento) ao ano sobre o valor concedido; 

II - carência de 6 (seis) meses para início do pagamento, com 

capitalização de juros durante esse período; e 

III - prazo de 36 (trinta e seis) meses para o pagamento, já incluído o 

prazo de carência de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

Parágrafo único. É vedada às instituições financeiras participantes do 

Programa a cobrança de tarifas por saques, totais ou parciais, ou pela 

transferência a outras contas dos valores creditados nas contas dos 

empregados com recursos do Programa. 

Art. 7º Para fins de concessão de crédito no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos, as instituições financeiras dele 

participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão 

considerar eventuais restrições em sistemas de proteção ao crédito na 

data da contratação e registros de inadimplência no sistema de 

informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil nos 6 
(seis) meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na 

legislação vigente. 

§ 1º Para fins de contratação das operações de crédito no âmbito do 

Programa, as instituições financeiras privadas e públicas estaduais dele 

participantes ficam dispensadas de observar as seguintes disposições: 

I - § 1º do art. 362 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; 

III - alíneas b e c do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990; 

IV - alínea a do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

V - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VI - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

VIII - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 2º Aplica-se às instituições financeiras públicas federais a dispensa 

prevista no § 1º deste artigo, observado o disposto na Lei nº 13.898, de 

11 de novembro de 2019. 

Art. 8º Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições 

financeiras participantes do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos farão a cobrança da dívida em nome próprio, em 

conformidade com as suas políticas de crédito, e recolherão os valores 
recuperados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), que os restituirá à União, observados os mesmos 

critérios de atualização previstos no § 1º do art. 9º desta Lei. 

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos 

públicos, não se admitirá, por parte das instituições financeiras 

participantes do Programa, a adoção de procedimento para recuperação 

de crédito menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados nas 

próprias operações de crédito. 

§ 2º As instituições financeiras participantes do Programa arcarão com 

todas as despesas necessárias para a recuperação dos créditos 

inadimplidos. 

§ 3º As instituições financeiras participantes do Programa, em 

conformidade com as suas políticas de crédito, deverão empregar os 

melhores esforços e adotar os procedimentos necessários à recuperação 

dos créditos no âmbito do Programa e não poderão interromper ou 

negligenciar o acompanhamento. 

§ 4º As instituições financeiras participantes do Programa serão 

responsáveis pela veracidade das informações fornecidas e pela 

exatidão dos valores a serem reembolsados à União, por intermédio do 

BNDES. 

§ 5º A repartição dos recursos recuperados observará a proporção de 

participação estabelecida no art. 5º desta Lei. 

§ 6º As instituições financeiras participantes do Programa deverão 

leiloar, após o período de amortização da última parcela passível de 

vencimento no âmbito do Programa, observados os limites, as 

condições e os prazos estabelecidos no ato de que trata o § 8º deste 

artigo, todos os créditos eventualmente remanescentes a título de 

recuperação e recolher o saldo final à União por intermédio do 

BNDES. 

§ 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º deste artigo 

pelas instituições financeiras participantes do Programa, a parcela do 

crédito lastreado em recursos públicos eventualmente não alienada será 

considerada extinta de pleno direito. 

§ 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá mecanismos de 
controle e de aferição de resultados quanto ao cumprimento do 

disposto nos §§ 4º, 5º, 6º e 7º deste artigo e os limites, as condições e 

os prazos para a realização de leilão dos créditos de que tratam os §§ 6º 

e 7º deste artigo.  

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DA UNIÃO PARA O 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

SOCIAL (BNDES) E DA ATUAÇÃO DO BNDES COMO AGENTE 

FINANCEIRO DA UNIÃO 

 

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir até R$ 

17.000.000.000,00 (dezessete bilhões de reais) da União para o 

BNDES, destinados à execução do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos. 

§ 1º Os recursos transferidos ao BNDES são de titularidade da União e 

serão remunerados, pro rata die, pela: 

I - taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic), enquanto mantidos nas disponibilidades do BNDES; e 
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II - taxa de juros de 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos 

por cento) ao ano, enquanto aplicados nas operações de crédito 

contratadas no âmbito do Programa. 

§ 2º O aporte de que trata o caput deste artigo não transferirá a 

propriedade dos recursos ao BNDES, que permanecerão de titularidade 

da União, de acordo com instrumento firmado entre as partes. 

Art. 10. O BNDES atuará como agente financeiro da União no 

Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

§ 1º A atuação do BNDES será a título gratuito. 

§ 2º Caberá ao BNDES, na condição de agente financeiro da União: 

I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras 

que protocolarem no BNDES operações de crédito a serem contratadas 

no âmbito do Programa; 

II - receber os reembolsos de recursos das instituições financeiras 

participantes do Programa decorrentes dos repasses; 

III - repassar à União, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

recebimento, os reembolsos de recursos recebidos; e 

IV - prestar as informações solicitadas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia 

e pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3º Ato do BNDES regulamentará os aspectos operacionais referentes 

ao protocolo das operações de crédito. 

§ 4º Os eventuais recursos aportados ao BNDES pela União e não 

repassados às instituições financeiras participantes para o Programa até 

o término do prazo para formalização dos contratos serão devolvidos à 

União no prazo de 30 (trinta) dias, observado o disposto no inciso I do 

§ 1º do art. 9º desta Lei. 

§ 5º A partir de 30 de setembro de 2020, a União poderá demandar a 

devolução de até 50% (cinquenta por cento) dos recursos não 

repassados às instituições financeiras, os quais deverão ser devolvidos 

em até 30 (trinta) dias após a solicitação. 

Art. 11. Na hipótese de a operação de crédito protocolada no BNDES 
atender aos requisitos formais do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos, não haverá cláusula del credere nem remuneração às 

instituições financeiras participantes do Programa, e o risco de crédito 

da parcela das operações de crédito lastreadas em recursos públicos 

ficará a cargo da União. 

Art. 12. O BNDES não se responsabilizará pela solvabilidade das 

instituições financeiras participantes do Programa Emergencial de 

Suporte a Empregos nem pela sua atuação na realização das operações 

de crédito, especialmente quanto ao cumprimento da finalidade dessas 

operações, dos requisitos exigidos para a sua realização e das 

condições de recuperação dos créditos lastreados em recursos públicos. 

Art. 13. Nas hipóteses de falência, de liquidação extrajudicial ou de 
intervenção em instituição financeira participante do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos, a União ficará sub-rogada 

automaticamente, de pleno direito, na proporção estabelecida no inciso 

II do caput do art. 5º desta Lei, nos créditos e garantias constituídos em 

favor da instituição financeira, decorrentes das respectivas operações 

de crédito lastreadas em recursos públicos realizadas no âmbito do 

Programa. 

Parágrafo único. Caberá ao BNDES informar à União os dados 

relativos às operações de crédito lastreadas em recursos públicos 

realizadas no âmbito do Programa, com vistas ao seu encaminhamento 

ao liquidante, ao interventor ou ao juízo responsável ou, ainda, à 

cobrança judicial dos valores envolvidos. 

Art. 14. As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, 

nos termos desta Lei, serão integralmente utilizadas para pagamento da 

dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.  

 

CAPÍTULO IV 

DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO REALIZADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 

EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS 

 

Art. 15. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, 

pelas instituições financeiras participantes do Programa Emergencial 

de Suporte a Empregos, das condições estabelecidas para as operações 

de crédito realizadas no âmbito do Programa. 

Art. 16. O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, 

no âmbito de suas competências, poderão regulamentar os aspectos 
necessários para operacionalizar e para fiscalizar as instituições 

financeiras participantes do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos quanto ao disposto nesta Lei, observado o disposto na Lei nº 

13.506, de 13 de novembro de 2017. 

Parágrafo único. A regulamentação prevista no caput deste artigo 

deverá prever um sistema de garantia mínima e suficiente para as 

operações, de forma simplificada e sem entraves burocráticos, de modo 

a facilitar o acesso ao crédito.  

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. (VETADO). 

Art. 18. A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 9º-A: 

“Art. 9º-A. Na hipótese de inadimplência do débito, as exigências de 

judicialização de que tratam a alínea c do inciso II e a alínea b do 

inciso III do § 7º do art. 9º e o art. 11 desta Lei poderão ser substituídas 

pelo instrumento de que trata a Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 

1997, e os credores deverão arcar, nesse caso, com o pagamento 

antecipado de taxas, de emolumentos, de acréscimos legais e de demais 

despesas por ocasião da protocolização e dos demais atos.” 

Art. 19. O art. 2º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 11: 

“Art. 2º  

..................................................................................................... 

§ 11. As instituições financeiras que utilizem recursos do Fundo Geral 

de Turismo (Fungetur), de que trata o art. 11 do Decreto-Lei nº 1.191, 

de 27 de outubro de 1971, poderão aderir ao Pronampe e requerer 

garantia do FGO para essas operações, as quais, para fins do disposto 

nos §§ 4º e 4º-A do art. 6º desta Lei, deverão ser agrupadas como 

carteira específica no âmbito de cada instituição.” (NR) 

Art. 20. A União poderá aumentar sua participação no Fundo 

Garantidor de Operações (FGO), adicionalmente aos recursos previstos 
no art. 6º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, em R$ 

12.000.000.000,00 (doze bilhões de reais), para a concessão de 

garantias no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe). 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 19 de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 
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LEI Nº 14.045, DE 20 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

ALTERA a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para instituir linha 

de crédito destinada aos profissionais liberais que atuem como pessoa 

física, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e a Lei nº 12.087, de 

11 de novembro de 2009, para criar o Conselho de Participação em 

Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Microempresas e para 

Pequenas e Médias Empresas e o Conselho de Participação em 

Operações de Crédito Educativo. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art.2º....................................................................................................... 

§ 1º  A linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe 

corresponderá a até 30% (trinta por cento) da receita bruta anual 

calculada com base no exercício de 2019, salvo no caso das empresas 

que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o 

limite do empréstimo corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) 

do seu capital social ou a até 30% (trinta por cento) de 12 (doze) vezes 

a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o início 

de suas atividades, o que for mais vantajoso. 

.................................................................................................................. 

§ 10.  Os créditos concedidos no âmbito do Pronampe servirão ao 

financiamento das atividades econômicas do empresário, da empresa 

ou do profissional liberal nas suas diversas dimensões e poderão ser 

utilizados para investimentos e para capital de giro isolado e associado, 

vedada a sua destinação para distribuição de lucros e dividendos entre 

os sócios.”(NR) 

“rt. 3º...................................................................................................... 

II – (VETADO); 

........................................................................................................”(NR)  

 

“‘CAPÍTULO II-A 

DOS PROFISSIONAIS LIBERAIS’ 

 

Art. 3º-A.  Os profissionais liberais, assim entendidos, para fins desta 

Lei, as pessoas físicas que exercem, por conta própria, atividade 

econômica com fins lucrativos, tanto de nível técnico quanto de nível 

superior, poderão contratar operações de crédito garantidas pelo 

Pronampe nas seguintes condições: 

I - taxa de juros anual máxima igual à taxa do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (Selic), acrescida de 5% (cinco por cento); 

II - prazo de até 36 (trinta e seis) meses para o pagamento, dos quais 

até 8 (oito) meses poderão ser de carência com capitalização de juros; e 

III - valor da operação limitado a 50% (cinquenta por cento) do total 

anual do rendimento do trabalho sem vínculo empregatício informado 

na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2019, no 

limite máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Parágrafo único.  Ficam excluídos das operações de crédito garantidas 

pelo Pronampe os profissionais liberais que tenham participação 

societária em pessoa jurídica ou que possuam vínculo empregatício de 

qualquer natureza.’”  

“‘CAPÍTULO II-B 

DA DISPENSA DE CERTIDÕES E DA RECUPERAÇÃO DE 

INADIMPLÊNCIA’ 

 

‘Art.4º......................................................................................................’ 

‘Art.5º....................................................................................................... 

§ 5º  (VETADO). 

§ 6º  (VETADO). 

§ 7º  (VETADO).’”  

 

“‘CAPÍTULO III 

DO MODELO FINANCEIRO-OPERACIONAL’ 

 

‘Art.6º....................................................................................................... 

§ 4º  (VETADO). 

.................................................................................................................. 

§ 8º  O FGO não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por 

parte da União e responderá por suas obrigações contraídas no âmbito 
do Pronampe até o limite do valor dos bens e direitos integrantes do 

seu patrimônio alocados para o Programa.’(NR) 

‘Art. 6º-A.  (VETADO).’” 

Art. 2º  (VETADO). 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 20 de agosto de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

LEI Nº 14.046, DE 24 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 948, de 2020 

DISPÕE sobre o adiamento e o cancelamento de serviços, de reservas e 

de eventos dos setores de turismo e de cultura em razão do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o adiamento e o cancelamento de 

serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e de cultura, 

em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-

19. 
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Art. 2º  Na hipótese de adiamento ou de cancelamento de serviços, de 

reservas e de eventos, incluídos shows e espetáculos, em razão do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19, o 

prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a 

reembolsar os valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 

I - a remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos adiados; ou 

II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 

outros serviços, reservas e eventos disponíveis nas respectivas 

empresas. 

§ 1º  As operações de que trata o caput deste artigo ocorrerão sem custo 

adicional, taxa ou multa ao consumidor, em qualquer data a partir de 1º 

de janeiro de 2020, e estender-se-ão pelo prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, contado da comunicação do adiamento ou do cancelamento dos 

serviços, ou 30 (trinta) dias antes da realização do evento, o que 

ocorrer antes. 

§ 2º  Se o consumidor não fizer a solicitação a que se refere o § 1º deste 

artigo no prazo assinalado de 120 (cento e vinte) dias, por motivo de 

falecimento, de internação ou de força maior, o prazo será restituído 

em proveito da parte, do herdeiro ou do sucessor, a contar da data de 

ocorrência do fato impeditivo da solicitação. 

§ 3º  (VETADO). 

§ 4º  O crédito a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá 

ser utilizado pelo consumidor no prazo de 12 (doze) meses, contado da 

data de encerramento do estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

§ 5º  Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, serão 

respeitados: 

I - os valores e as condições dos serviços originalmente contratados; e 

II - o prazo de 18 (dezoito) meses, contado da data do encerramento do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

§ 6º  O prestador de serviço ou a sociedade empresária deverão restituir 

o valor recebido ao consumidor no prazo de 12 (doze) meses, contado 

da data de encerramento do estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, somente na 

hipótese de ficarem impossibilitados de oferecer uma das duas 

alternativas referidas nos incisos I e II do caput deste artigo. 

§ 7º  Os valores referentes aos serviços de agenciamento e de 

intermediação já prestados, tais como taxa de conveniência e/ou de 

entrega, serão deduzidos do crédito a ser disponibilizado ao 

consumidor, nos termos do inciso II do caput deste artigo, ou do valor a 

que se refere o § 6º deste artigo. 

§ 8º  As regras para adiamento da prestação do serviço, para 

disponibilização de crédito ou, na impossibilidade de oferecimento da 

remarcação dos serviços ou da disponibilização de crédito referidas nos 

incisos I e II do caput deste artigo, para reembolso aos consumidores, 

aplicar-se-ão ao prestador de serviço ou à sociedade empresária que 

tiverem recursos a serem devolvidos por produtores culturais ou por 

artistas. 

§ 9º  O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que o serviço, a 

reserva ou o evento adiado tiver que ser novamente adiado, em razão 

de não terem cessado os efeitos da emergência de saúde pública 

referida no art. 1º desta Lei na data da remarcação originária, bem 
como aplica-se aos novos eventos lançados no decorrer do período sob 

os efeitos da emergência em saúde pública e que não puderem ser 

realizados pelo mesmo motivo. 

Art. 3º  O disposto no art. 2º desta Lei aplica-se a: 

I - prestadores de serviços turísticos e sociedades empresárias a que se 

refere o art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; e 

II - cinemas, teatros e plataformas digitais de vendas de ingressos pela 

internet. 

Art. 4º  Os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do 

conteúdo já contratados até a data de edição desta Lei que forem 

impactados por adiamento ou por cancelamentos de eventos, incluídos 

shows, rodeios, espetáculos musicais e de artes cênicas, e os 

profissionais contratados para a realização desses eventos não terão 

obrigação de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou 

cachês, desde que o evento seja remarcado, no prazo de 12 (doze) 

meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020. 

§ 1º  Na hipótese de os artistas, os palestrantes ou outros profissionais 

detentores do conteúdo e demais profissionais contratados para a 

realização dos eventos de que trata o caput deste artigo não prestarem 

os serviços contratados no prazo previsto, o valor recebido será 

restituído, atualizado monetariamente pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), no prazo de 12 (doze) 

meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, observadas as seguintes disposições: 

I – o valor deve ser imediatamente restituído, na ausência de nova data 

pactuada de comum acordo entre as partes; e 

II – a correção monetária prevista neste parágrafo deve ser aplicada de 

imediato nos casos delimitados no inciso I deste parágrafo em que não 

for feita a restituição imediata. 

§ 2º  Serão anuladas as multas por cancelamentos dos contratos de que 

trata este artigo, enquanto vigorar o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 5º  Eventuais cancelamentos ou adiamentos dos contratos de 

natureza consumerista regidos por esta Lei caracterizam hipótese de 

caso fortuito ou de força maior, e não são cabíveis reparação por danos 

morais, aplicação de multas ou imposição das penalidades previstas no 

art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, ressalvadas as 
situações previstas no § 7º do art. 2º e no § 1º do art. 4º desta Lei, desde 

que caracterizada má-fé do prestador de serviço ou da sociedade 

empresária. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,   24   de  agosto  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

 

LEI Nº 14.047, DE 24 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas temporárias para enfrentamento da pandemia 

da Covid-19 no âmbito do setor portuário, sobre a cessão de pátios da 

administração pública e sobre o custeio das despesas com serviços de 

estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas 

nacionais de transporte aéreo regular de passageiros em pátios da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); e altera 

as Leis nºs 9.719, de 27 de novembro de 1998, 7.783, de 28 de junho 

de 1989, 12.815, de 5 de junho de 2013, 7.565, de 19 de dezembro de 

1986, e 10.233, de 5 de junho de 2001. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre: 
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I - medidas especiais para enfrentamento da pandemia da Covid-19 

com o objetivo de garantir a preservação das atividades portuárias, 

consideradas essenciais; 

II - cessão de uso especial de pátios sob administração militar; e 

III - custeio das despesas com serviços de estacionamento para a 

permanência de aeronaves de empresas nacionais de transporte aéreo 

regular de passageiros em pátios da Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (Infraero). 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, o órgão gestor de mão de obra 

não poderá escalar trabalhador portuário avulso nas seguintes 

hipóteses: 

I - quando o trabalhador apresentar os seguintes sintomas, 

acompanhados ou não de febre, ou outros estabelecidos em ato do 

Poder Executivo federal, compatíveis com a Covid-19: 

a) tosse seca; 

b) perda do olfato; 

c) dor de garganta; ou 

d) dificuldade respiratória; 

II - quando o trabalhador for diagnosticado com a Covid-19 ou 

submetido a medidas de isolamento domiciliar por coabitação com 

pessoa diagnosticada com a Covid-19; 

III - quando a trabalhadora estiver gestante ou lactante; 

IV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 65 (sessenta e 

cinco) anos e não comprovar estar apto ao exercício de suas atividades; 

ou 

V - quando o trabalhador tiver sido diagnosticado com: 

a) imunodeficiência; 

b) doença respiratória; ou 

c) doença preexistente crônica ou grave, como doença cardiovascular, 

respiratória ou metabólica. 

§ 1º O órgão gestor de mão de obra deverá encaminhar à autoridade 

portuária semanalmente lista atualizada de trabalhadores portuários 

avulsos que estejam impedidos de ser escalados, acompanhada de 

documentação que comprove o enquadramento dos trabalhadores em 

alguma das hipóteses previstas neste artigo. 

§ 2º A comprovação dos sintomas de que trata o inciso I docaputdeste 

artigo poderá ser realizada por meio de atestado médico ou por outra 

forma estabelecida em ato do Poder Executivo federal. 

§ 3º Os trabalhadores que se enquadrarem em alguma das hipóteses 

previstas nos incisos I, II, III, IV e V docaputdeste artigo poderão 

enviar a documentação comprobatória de sua situação ao órgão gestor 

de mão de obra por meio eletrônico. 

§ 4º Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III docaputdeste artigo, 

os trabalhadores ficarão obrigados a informar imediatamente ao órgão 

gestor de mão de obra qualquer alteração em sua situação. 

§ 5º O trabalhador com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) 

anos que não esteja enquadrado em qualquer das situações previstas 

nos incisos I, II, III e V docaputdeste artigo poderá ser escalado pelo 

órgão gestor de mão de obra, condicionada a escalação à livre iniciativa 

do trabalhador e à comprovação médica de que possui condições de 

saúde para exercer suas atividades laborais. 

Art. 3º Enquanto persistir o impedimento de escalação com 
fundamento em qualquer das hipóteses previstas no art. 2º desta Lei, o 

trabalhador portuário avulso terá direito ao recebimento de indenização 

compensatória mensal no valor correspondente a 70% (setenta por 

cento) sobre a média mensal recebida por ele, por intermédio do órgão 

gestor de mão de obra, entre 1º de abril de 2019 e 31 de março de 2020, 

a qual não poderá ser inferior ao salário-mínimo para os que possuem 

vínculo apenas com o referido órgão. 

§ 1º O pagamento da indenização de que trata ocaputdeste artigo será 

custeado pelo operador portuário ou por qualquer tomador de serviço 

que requisitar trabalhador portuário avulso ao órgão gestor de mão de 

obra. 

§ 2º O valor pago por cada operador portuário ou tomador de serviço, 
para fins de repasse aos beneficiários da indenização, será proporcional 

à quantidade de serviço demandado ao órgão gestor de mão de obra. 

§ 3º O órgão gestor de mão de obra deverá calcular, arrecadar e 

repassar aos beneficiários o valor de suas indenizações. 

§ 4º Na hipótese de o aumento de custos com o trabalho portuário 

avulso decorrente da indenização de que trata este artigo ter impacto 

sobre os contratos de arrendamento já firmados, estes deverão ser 

alterados de maneira a promover o reequilíbrio econômico-financeiro. 

§ 5º A administração do porto concederá desconto tarifário aos 

operadores portuários pré-qualificados que não sejam arrendatários de 

instalação portuária em valor equivalente ao acréscimo de custo 

decorrente do pagamento da indenização de que trata este artigo. 

§ 6º O benefício a ser pago aos trabalhadores portuários avulsos de que 

trata ocaputdeste artigo: 

I - terá natureza indenizatória; 

II - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na 

fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da 

pessoa física do empregado; 

III - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e 

dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários; 

IV - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), disciplinado na Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, e na Lei Complementar nº 150, de 1º de junho 

de 2015; e 

V - poderá ser excluído do lucro líquido para fins de determinação do 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL) das pessoas jurídicas tributadas pelo 

lucro real. 

§ 7º Não terão direito à indenização de que trata este artigo, ainda que 

estejam impedidos de concorrer à escala, os trabalhadores portuários 

avulsos que: 

I - estiverem em gozo de qualquer benefício do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS) ou de regime próprio de previdência social, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991; ou 

II - perceberem o benefício assistencial de que trata o art. 10-A da Lei 

nº 9.719, de 27 de novembro de 1998. 

§ 8º Para os trabalhadores portuários avulsos que estiveram afastados e 

em gozo de benefício pelo INSS no período de apuração da média a 

que se refere ocaputdeste artigo, considerar-se-á o valor dele para o 

referido cálculo no período de afastamento. 

Art. 4º Na hipótese de indisponibilidade de trabalhadores portuários 

avulsos para atendimento das requisições ao órgão gestor de mão de 

obra, os operadores portuários que não forem atendidos poderão 

contratar livremente trabalhadores com vínculo empregatício por 
tempo determinado para a realização de serviços de capatazia, de 

bloco, de estiva, de conferência de carga, de conserto de carga e de 

vigilância de embarcações. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se indisponibilidade 

de trabalhadores portuários qualquer causa que resulte no não 

atendimento imediato às requisições apresentadas pelos operadores 

portuários ao órgão gestor de mão de obra, tal como greve, movimento 

de paralisação e operação-padrão. 
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§ 2º A contratação de trabalhadores portuários com vínculo 

empregatício com fundamento no disposto nocaputdeste artigo não 

poderá exceder o prazo de 12 (doze) meses. 

Art. 5º O art. 5º da Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998, passa a 

vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º: 

"Art.5º....................................................................................................... 

§ 1º O órgão gestor de mão de obra fará a escalação de trabalhadores 

portuários avulsos por meio eletrônico, de modo que o trabalhador 

possa habilitar-se sem comparecer ao posto de escalação. 

§ 2º O meio eletrônico adotado para a escalação de trabalhadores 

portuários avulsos deverá ser inviolável e tecnicamente seguro. 

§ 3º Fica vedada a escalação presencial de trabalhadores portuários." 

(NR) 

Art. 6º O caput do art. 10 da Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XV: 

"Art.10...................................................................................................... 

XV - atividades portuárias." (NR) 

Art. 7º O art. 40 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

"Art.40...................................................................................................... 

§ 5º Desde que possuam a qualificação necessária, os trabalhadores 
portuários avulsos registrados e cadastrados poderão desempenhar 

quaisquer das atividades de que trata o § 1º deste artigo, vedada a 

exigência de novo registro ou cadastro específico, independentemente 

de acordo ou convenção coletiva." (NR) 

Art. 8º O art. 95 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 95. O Poder Executivo deverá instituir e regular comissão que 

tenha os seguintes objetivos: 

I - assessorar os órgãos governamentais, relativamente à política e aos 

critérios de segurança; e 

II - promover a coordenação entre: 

a) os serviços de controle de passageiros; 

b) a administração aeroportuária; 

c) o policiamento; 

d) as empresas de transporte aéreo; e 

e) as empresas de serviços auxiliares. 

§ 1º (Revogado). 

§ 2º Compete, ainda, à comissão de que trata ocaputdeste artigo propor 

diretrizes destinadas a prevenir e a enfrentar ameaças e atos contra a 

aviação civil e as instalações correlatas." (NR) 

Art. 9º Fica autorizada a cessão de uso especial de pátios sob 

administração militar, a título gratuito, às pessoas jurídicas prestadoras 

de serviço de transporte aéreo público, nacionais, a título precário, 
durante o período do estado de calamidade pública decorrente da 

pandemia da Covid-19. 

§ 1º A cessão de que trata ocaputdeste artigo comportará apenas o uso 

de células de espaço físico, a serem determinadas pelo Comando da 

Aeronáutica. 

§ 2º A cessão de que trata ocaputdeste artigo será formalizada por meio 

de termo, que conterá as condições estabelecidas e a finalidade de sua 

realização e que será subscrito pela cessionária, hipótese que implicará 

sua anuência. 

§ 3º Na hipótese de aplicação do imóvel, parcial ou integral, em 

finalidade diversa da prevista nesta Lei e no termo de que trata o § 2º 

deste artigo, a cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato 

especial. 

§ 4º A cessão de que trata ocaputdeste artigo não acarretará ônus para a 

União, e as atividades necessárias à movimentação de pátio, à 

manutenção e à utilização das aeronaves correrão à custa da 

cessionária. 

§ 5º A cessionária ficará sujeita às condições existentes e às condições 

estabelecidas pelo Comando da Aeronáutica para acesso às áreas 

cedidas, com vistas à segurança das instalações militares. 

§ 6º A União não se responsabilizará por danos eventuais causados a 

aeronaves ou a terceiros em decorrência da cessão de uso especial 

prevista nocaputdeste artigo. 

§ 7º A cessionária será obrigada a zelar pela conservação do imóvel e 

será responsável pelos danos ou prejuízos a que tenha dado causa. 

Art. 10. Fica a União autorizada a custear as despesas com serviços de 

estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas 

nacionais de transporte aéreo regular de passageiros em pátios da 

Infraero, no período de 1º de abril a 30 de setembro de 2020, em razão 

dos efeitos da pandemia da Covid-19 no transporte aéreo. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes docaputdeste artigo serão 

realizadas com recursos do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC), 

limitadas ao montante de R$ 9.048.912,40 (nove milhões, quarenta e 

oito mil, novecentos e doze reais e quarenta centavos), e o seu 

pagamento será realizado diretamente à Infraero, condicionado à 

efetiva comprovação da utilização do serviço, nos limites e nas 

condições estabelecidos por portaria do Ministério da Infraestrutura. 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. A Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art.3º....................................................................................................... 

II - (VETADO); 

.................................................................................................................. 

IV - promoção da segurança da navegação na entrada e na saída das 

embarcações dos portos; 

V - estímulo à concorrência, por meio do incentivo à participação do 

setor privado e da garantia de amplo acesso aos portos organizados, às 

instalações e às atividades portuárias; e 

VI - liberdade de preços nas operações portuárias, reprimidos qualquer 

prática prejudicial à competição e o abuso do poder econômico." (NR) 

 

"CAPÍTULO II 

DA CONCESSÃO DE PORTO ORGANIZADO, DO 
ARRENDAMENTO E DO USO TEMPORÁRIO DE INSTALAÇÃO 

PORTUÁRIA" 

"'Seção I 

.................................................................................................................. 

 

Subseção I 

Da Concessão de Porto Organizado' 

 

'Art. 4º A concessão de bem público destinado à exploração do porto 

organizado será realizada mediante a celebração de contrato, sempre 
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precedida de licitação, em conformidade com o disposto nesta Lei e no 

seu regulamento.' (NR) 

'Art. 5º São essenciais aos contratos de concessão as cláusulas 

relativas: 

........................................................................................................' (NR) 

'Art. 5º-A. Os contratos celebrados entre a concessionária e terceiros, 

inclusive os que tenham por objeto a exploração das instalações 
portuárias, serão regidos pelas normas de direito privado, não se 

estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder 

concedente, sem prejuízo das atividades regulatória e fiscalizatória da 

Antaq.'" 

 

"'Subseção II 

Do Arrendamento de Instalação Portuária' 

 

'Art. 5º-B. O arrendamento de bem público destinado à atividade 

portuária será realizado mediante a celebração de contrato, precedida 

de licitação, em conformidade com o disposto nesta Lei e no seu 

regulamento. 

Parágrafo único. Poderá ser dispensada a realização da licitação de área 

no porto organizado, nos termos do regulamento, quando for 

comprovada a existência de um único interessado em sua exploração e 

estiverem presentes os seguintes requisitos: 

I - realização de chamamento público pela autoridade portuária com 

vistas a identificar interessados na exploração econômica da área; e 

II - conformidade com o plano de desenvolvimento e zoneamento do 

porto.' 

'Art. 5º-C. São essenciais aos contratos de arrendamento as cláusulas 

relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo; 

II - ao modo, à forma e às condições da exploração da instalação 

portuária; 

III - ao valor do contrato e aos critérios e procedimentos de revisão e 

reajuste; 

IV - aos investimentos de responsabilidade do contratado; 

V - às responsabilidades das partes; 

VI - aos direitos, às garantias e às obrigações do contratante e do 

contratado; 

VII - à responsabilidade do titular da instalação portuária pela 

inexecução ou deficiente execução das atividades; 

VIII - às hipóteses de extinção do contrato; 

IX - à obrigatoriedade da prestação de informações de interesse do 

poder concedente, da Antaq e das demais autoridades que atuam no 

setor portuário, inclusive as de interesse específico da defesa nacional, 

para efeitos de mobilização; 

X - ao acesso à instalação portuária pelo poder concedente, pela Antaq 

e pelas demais autoridades que atuam no setor portuário; 

XI - às penalidades e sua forma de aplicação; e 

XII - ao foro.'" 

 

"'Subseção III 

Do Uso Temporário e das Licitações' 

 

'Art. 5º-D. A administração do porto organizado poderá pactuar com o 

interessado na movimentação de cargas com mercado não consolidado 

o uso temporário de áreas e instalações portuárias localizadas na 

poligonal do porto organizado, dispensada a realização de licitação. 

§ 1º O contrato de uso temporário terá o prazo improrrogável de até 48 

(quarenta e oito) meses. 

§ 2º Na hipótese de haver mais de um interessado na utilização de áreas 

e instalações portuárias e inexistir disponibilidade física para alocar 

todos os interessados concomitantemente, a administração do porto 

organizado promoverá processo seletivo simplificado para a escolha do 

projeto que melhor atenda ao interesse público e do porto, assegurados 

os princípios da isonomia e da impessoalidade na realização do 

certame. 

§ 3º Os investimentos vinculados ao contrato de uso temporário 

ocorrerão exclusivamente a expensas do interessado, sem direito a 

indenização de qualquer natureza. 

§ 4º Após 24 (vinte e quatro) meses de eficácia do uso temporário da 
área e da instalação portuária, ou, em prazo inferior, por solicitação do 

contratado, e verificada a viabilidade do uso da área e da instalação, a 

administração do porto organizado adotará as medidas necessárias ao 

encaminhamento de proposta de licitação da área e das instalações 

existentes. 

§ 5º Decreto regulamentador disporá sobre os termos, os 

procedimentos e as condições para o uso temporário de áreas e 

instalações portuárias localizadas na poligonal do porto organizado.'" 

"Art.8º....................................................................................................... 

§ 1º A autorização será formalizada por meio de contrato de adesão, 

que conterá as cláusulas essenciais previstas nocaputdo art. 5º-C desta 

Lei, com exceção da cláusula prevista em seu inciso III. 

......................................................................................................." (NR) 

Art. 13. O art. 27 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso XXIX: 

"Art.27...................................................................................................... 

XXIX - regulamentar outras formas de ocupação e exploração de áreas 

e instalações portuárias não previstas na legislação específica. 

..................................................................................................... " (NR) 

Art. 14. Revoga-se o § 1º do art. 95 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 

de 1986. 

Art. 15. As disposições constantes dos arts. 2º, 3º e 4º desta Lei 

produzirão efeitos pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da 

data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Considerar-se-á prorrogado o prazo estabelecido no 

caput deste artigo caso o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, perdure por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, contado da data de publicação 

desta Lei. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 

Paulo Guedes 

Tarcisio Gomes de Freitas 
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LEI Nº 14.048, DE 24 DE AGOSTO 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 

familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 

Covid-19; altera as Leis nos 13.340, de 28 de setembro de 2016, e 
13.606, de 9 de janeiro de 2018; e dá outras providências (Lei Assis 

Carvalho). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre medidas emergenciais de amparo à 

agricultura familiar com o objetivo de mitigar os impactos 

socioeconômicos da emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada à Covid-19, durante o estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, incluídas as suas prorrogações. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 2º (VETADO). 

Art. 3º Não descaracteriza a condição de segurado especial, aplicável o 

disposto no inciso IV do § 8º do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, o recebimento por agricultores familiares: 

I - do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 

de abril de 2020; e 

II - (VETADO). 

Art. 4º (VETADO). 

Art. 5º (VETADO). 

Art. 6º (VETADO). 

Art. 7º (VETADO). 

Art. 8º (VETADO). 

Art. 9º (VETADO). 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. Fica autorizada, no âmbito do PAA, a quitação em produto de 

parcelas vencidas ou vincendas de Cédulas de Produto Rural (CPRs) 

emitidas em favor da Conab por organizações de agricultores 

familiares cuja comercialização da produção tenha sido prejudicada 

pela pandemia da Covid-19. 

§ 1º A quitação de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada 

mediante a entrega dos produtos vinculados, em condições adequadas 

de qualidade e sanidade, pela organização de agricultores familiares 

diretamente a entidade socioassistencial indicada pelo poder público. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo alcança as CPRs com vencimento 

em 2020 e 2021. 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

Art. 16. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a aplicação dos 

recursos de que trata esta Lei, sem prejuízo das atribuições dos órgãos 

de fiscalização interna e externa dos entes federados. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de  agosto  de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Tercio Issami Tokano 

Paulo Guedes 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 

Onix Lorenzoni 

Rogério Marinho 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

LEI Nº 14.057, DE 11 DE 

SETEMBRO DE 2020 

 

DISCIPLINA o acordo com credores para pagamento com desconto de 

precatórios federais e o acordo terminativo de litígio contra a Fazenda 

Pública e dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos para o 
combate à Covid-19, durante a vigência do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020; e altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina, no âmbito da União, de suas autarquias e de 

suas fundações, acordos diretos para pagamento de precatórios de 

grande valor, nos termos do § 20 do art. 100 da Constituição Federal, e 

acordos terminativos de litígios contra a Fazenda Pública, nos termos 
do art. 1º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e do § 12 do art. 19 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 2º As propostas de acordo direto para pagamento de precatório nos 

termos do § 20 do art. 100 da Constituição Federal serão apresentadas 

pelo credor ou pela entidade devedora perante o Juízo Auxiliar de 

Conciliação de Precatórios vinculado ao presidente do tribunal que 

proferiu a decisão exequenda. 

§ 1º As propostas de que trata o caput deste artigo poderão ser 

apresentadas até a quitação integral do valor do precatório e não 

suspenderão o pagamento de suas parcelas, nos termos da primeira 

parte do § 20 do art. 100 da Constituição Federal. 

§ 2º Em nenhuma hipótese a proposta de acordo implicará o 

afastamento de atualização monetária ou dos juros moratórios previstos 

no § 12 do art. 100 da Constituição Federal. 

§ 3º Recebida a proposta de acordo direto, o Juízo Auxiliar de 

Conciliação de Precatórios intimará o credor ou a entidade devedora 

para aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe contraproposta, 

observado o limite máximo de desconto de 40% (quarenta por cento) 

do valor do crédito atualizado nos termos legais. 

§ 4º Aceita a proposta de acordo feita nos termos deste artigo, o Juízo 

Auxiliar de Conciliação de Precatórios homologará o acordo e dará 

conhecimento dele ao Presidente do Tribunal para que sejam adotadas 

as medidas cabíveis. 

Art. 3º Os acordos terminativos de litígio de que tratam o art. 1º da Lei 

nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e o § 12 do art. 19 da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, poderão ser propostos pela entidade pública ou 
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pelos titulares do direito creditório e poderão abranger condições 

diferenciadas de deságio e de parcelamento para o pagamento do 

crédito deles resultante. 

§ 1º Em nenhuma hipótese as propostas de que trata o caput deste 

artigo veicularão: 

I - (VETADO); e 

II - parcelamento superior a: 

a) 8 (oito) parcelas anuais e sucessivas, se houver título executivo 

judicial transitado em julgado; 

b) 12 (doze) parcelas anuais e sucessivas, se não houver título 

executivo judicial transitado em julgado. 

§ 2º Recebida a proposta, o juízo competente para o processamento da 

ação intimará o credor ou a entidade pública, conforme o caso, para 

aceitar ou recusar a proposta ou apresentar-lhe contraproposta. 

§ 3º Aceito o valor proposto, esse montante será consolidado como 

principal e parcelado em tantas quantas forem as parcelas avençadas, 

observado o disposto nos §§ 5º e 12 do art. 100 da Constituição Federal 

quanto à atualização monetária e aos juros de mora. 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º (VETADO). 

Art. 4ºAto do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, 

inclusive com relação à competência do Advogado-Geral da União 

para assinar os acordos firmados, diretamente ou por delegação. 

Parágrafo único. A delegação referida nocaputdeste artigo poderá ser 

subdelegada e prever valores de alçada. 

Art. 5º O disposto no art. 40 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, 

aplica-se aos servidores e aos agentes públicos, inclusive ocupantes de 

cargo em comissão, que participarem do processo de composição 

judicial disciplinado por esta Lei. 

Art. 6º (VETADO). 

Art. 7º Os acordos a que se refere esta Lei contemplam também os 

precatórios oriundos de demanda judicial que tenha tido como objeto a 

cobrança de repasses referentes à complementação da União aos 

Estados e aos Municípios por conta do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (Fundef), a que se referia a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro 

de 1996. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 8º (VETADO). 

Art. 9ºO art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 16: 

"Art. 22.................................................................................................... 

§ 16. Conforme previsto nos arts. 106 e 110 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), o disposto no § 14 

deste artigo aplica-se aos fatos geradores anteriores à data de vigência 

da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, consideradas nulas as 

autuações emitidas em desrespeito ao previsto no respectivo diploma 

legal." (NR) 

Art. 10.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Milton Ribeiro 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

Wagner de Campos Rosário 

 

LEI Nº 14.058, DE 17 DE 

SETEMBRO DE 2020 

 

ESTABELECE a operacionalização do pagamento do Benefício 

Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício 

emergencial mensal de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica dispensada a licitação para contratação da Caixa 

Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A. para a operacionalização 

do pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e 

da Renda e do benefício emergencial mensal de que tratam os arts. 5º e 

18 da Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

 

Parágrafo único. As instituições financeiras operacionalizadoras 

deverão realizar o pagamento dos benefícios referidos nocaputdeste 

artigo no prazo de 10 (dez) dias, contado da data do envio das 

informações necessárias ao pagamento pelo Ministério da Economia. 

Art. 2º O beneficiário poderá receber os benefícios de que trata 

ocaputdo art. 1º desta Lei na instituição financeira em que possuir 
conta de poupança ou conta de depósito à vista, exceto conta-salário, 

desde que autorize o empregador a informar os seus dados bancários 

quando prestadas as informações de que trata o inciso I do § 2º do art. 

5º da Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

§ 1º Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta 

indicada, inclusive pelas instituições financeiras destinatárias das 

transferências, ou na ausência da indicação de que trata ocaputdeste 

artigo, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. poderão 

utilizar outra conta de poupança de titularidade do beneficiário, 

identificada por meio de processo de levantamento e conferência da 

coincidência de dados cadastrais para o pagamento do benefício 

emergencial. 

§ 2º Não localizada conta do tipo poupança de titularidade do 

beneficiário nos termos do § 1º, a Caixa Econômica Federal e o Banco 

do Brasil S.A. poderão realizar o pagamento do benefício emergencial 

por meio de conta digital, de abertura automática, em nome do 

beneficiário, com as seguintes características: 

I - dispensa de apresentação de documentos pelo beneficiário; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 

III - direito a, no mínimo, 3 (três) transferências eletrônicas de valores 

e a 1 (um) saque ao mês sem custo para o beneficiário, para conta 

bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar 

pelo Banco Central do Brasil; e 

IV - vedação de emissão de cartão físico ou de cheque. 

§ 3º Independentemente da modalidade de conta utilizada para 

pagamento dos benefícios de que trata ocaputdo art. 1º desta Lei, é 

vedado às instituições financeiras efetuar descontos, compensações ou 

pagamentos de débitos de qualquer natureza, mesmo a pretexto de 

recompor saldo negativo ou de saldar dívidas preexistentes, que 

impliquem a redução do valor do benefício. 
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§ 4º Os recursos relativos aos benefícios referidos nocaputdo art. 1º 

desta Lei não movimentados no prazo de 180 (cento e oitenta) dias nas 

contas digitais retornarão para a União. 

Art. 3º O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 

da Economia editará atos complementares para a execução do disposto 

nos arts. 1º e 2º desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Damares Regina Alves 

 

LEI Nº 14.065, DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2020 

 

Conversão da Medida Provisória nº 961, de 2020 

 

AUTORIZA pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos 

realizados no âmbito da administração pública; adequa os limites de 

dispensa de licitação; amplia o uso do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) durante o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e 

altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  A administração pública dos entes federativos, de todos os 

Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos fica autorizada a: 

I - dispensar a licitação de que tratam os incisos I e II do caput do art. 

24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de: 

a) R$ 100.000,00 (cem mil reais), para obras e serviços de engenharia, 

desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 

para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam 

ser realizados conjunta e concomitantemente; e 

b) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para outros serviços e compras, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou de 

compra de maior vulto, que possam ser realizados de uma só vez; 

II - promover o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos, 

desde que: 

a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a 

prestação do serviço; ou 

b) propicie significativa economia de recursos; e 

III - aplicar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 

de que trata a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para licitações e 

contratações de quaisquer obras, serviços, compras, alienações e 

locações. 

§ 1º  Na hipótese de que trata o inciso II do caput deste artigo, a 

Administração deverá: 

I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento 

formal de adjudicação direta; e 

II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de 

inexecução do objeto, atualizado monetariamente pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), ou índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento 

da antecipação até a data da devolução. 

§ 2º  Sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo, a Administração 

deverá prever cautelas aptas a reduzir o risco de inadimplemento 

contratual, tais como: 

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto 

pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de até 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto; 

III - a emissão de título de crédito pelo contratado; 

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do 

transporte, por representante da Administração; ou 

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor. 

§ 3º  É vedado o pagamento antecipado pela Administração na hipótese 

de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra. 

Art. 2º  O disposto nesta Lei aplica-se aos atos realizados durante o 
estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se aos contratos firmados 

no período de que trata o caput deste artigo independentemente do seu 

prazo ou do prazo de suas prorrogações. 

Art. 3º  O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, às escolas de que 

trata o art. 77 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e às 

entidades qualificadas como organizações sociais, na forma da Lei nº 

9.637, de 15 de maio de 1998, como organizações da sociedade civil de 

interesse público, na forma da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, 

como pontos ou pontões de cultura, na forma da Lei nº 13.018, de 22 
de julho de 2014, ou como organizações da sociedade civil, na forma 

da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, relativamente aos recursos 

públicos por elas administrados em decorrência dos respectivos 

contratos de gestão, termos de parceria, termos de compromisso 

cultural, termos de colaboração, termos de fomento ou contrato 

equivalente. 

Art. 4º  Todos os atos decorrentes desta Lei serão disponibilizados em 

sítio oficial da internet, observados, no que couber, os requisitos 

previstos no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, com o nome do contratado, o número de sua inscrição na 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o 

valor e o respectivo processo de aquisição ou contratação. 

Art. 5º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art.4º....................................................................................................... 

§2º............................................................................................................. 

VI - as atas de registros de preços das quais a contratação se origine. 

................................................................................................................. 

§ 4º  Na hipótese de dispensa de licitação a que se refere o caput deste 

artigo, quando se tratar de compra ou de contratação por mais de um 

órgão ou entidade, poderá ser utilizado o sistema de registro de preços, 

previsto no inciso II do caput do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

§ 5º  Nas situações abrangidas pelo § 4º deste artigo, o ente federativo 

poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de preços se não 

houver regulamento que lhe seja especificamente aplicável. 

§ 6º  O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo 

entre 2 (dois) e 8 (oito) dias úteis, contado da data de divulgação da 

intenção de registro de preço, para que outros órgãos e entidades 
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manifestem interesse em participar do sistema de registro de preços 

realizado nos termos dos §§ 4º e 5º deste artigo. 

§ 7º  O disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º-E desta Lei não se aplica a 

sistema de registro de preços fundamentado nesta Lei. 

 

§ 8º  Nas contratações celebradas após 30 (trinta) dias da assinatura da 

ata de registro de preços, a estimativa de preços será refeita, com o 
intuito de verificar se os preços registrados permanecem compatíveis 

com os praticados no âmbito dos órgãos e entidades da administração 

pública, nos termos do inciso VI do § 1º do art. 4º-E desta Lei.” (NR) 

“Art.4º-G.................................................................................................. 

§ 4º  As licitações de que trata o caput deste artigo realizadas por meio 

de sistema de registro de preços serão consideradas compras nacionais 

e observarão o disposto em regulamento editado pelo Poder Executivo 

federal, observado o prazo estabelecido no § 6º do art. 4º desta Lei.” 

(NR) 

“Art. 4º-J.  Os órgãos e entidades da administração pública federal 

poderão aderir a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou 
entidade estadual, distrital ou municipal em procedimentos realizados 

nos termos desta Lei, até o limite, por órgão ou entidade, de 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

Parágrafo único. As contratações decorrentes das adesões à ata de 

registro de preços de que trata o caput deste artigo não poderão 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.” 

“Art. 4º-K.  Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a 

análise e a manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à 

economicidade das despesas decorrentes dos contratos ou das 

aquisições realizadas com fundamento nesta Lei. 

Parágrafo único. Os tribunais de contas devem atuar para aumentar a 

segurança jurídica na aplicação das normas desta Lei, inclusive por 

meio de respostas a consultas.” 

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  30  de setembro de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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ATOS CONJUNTOS DO CONGRESSO NACIONAL 
 

ATO CONJUNTO DAS MESAS DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO 

SENADO FEDERAL Nº 1, DE 2020 

 

DISPÕE sobre o regime de tramitação, no Congresso Nacional, na 

Câmara dos Deputados e no Senado Federal, de medidas provisórias 

durante a pandemia de Covid-19. 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, 

 

CONSIDERANDO que o funcionamento pleno do Parlamento é 

requisito indispensável, mesmo nas crises e adversidades, da 

normalidade democrática; 

CONSIDERANDO o sucesso que a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal obtiveram no desenvolvimento e na implantação de suas 

soluções de deliberação remota - SDR; 

CONSIDERANDO a manutenção das recomendações das autoridades 

sanitárias internacionais de isolamento social; 

CONSIDERANDO que as medidas provisórias recentemente editadas 

precisam ser deliberadas antes de sua perda de eficácia e que o sistema 

de deliberação remota ainda não alcança as comissões,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Este Ato dispõe sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, 

de medidas provisórias editadas durante a vigência da Emergência em 
Saúde Pública e do estado de calamidade pública decorrente da 

COVID-19, ainda pendentes de parecer da Comissão Mista a que se 

refere o art. 62, § 9º, da Constituição FederalParágrafo único. Aplicam-

se as disposições da Resolução nº 1, de 2002-CN, no que não colidir 

com o disposto neste Ato. 

Art. 2º No primeiro dia útil seguinte à publicação, no Diário Oficial da 

União, de medida provisória, de que trata o art. 1º, a Presidência da 

Mesa do Congresso Nacional fará publicar e distribuir os respectivos 

avulsos eletrônicos. 

Parágrafo único. Enquanto durar a Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional e o estado de calamidade pública decorrente da 
COVID-19 as medidas provisórias serão instruídas perante o Plenário 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ficando 

excepcionalmente autorizada a emissão de parecer em substituição à 

Comissão Mista por parlamentar de cada uma das Casas designado na 

forma regimental. 

Art. 3º À Medida Provisória poderão ser oferecidas emendas perante o 

órgão competente da Secretaria Legislativa do Congresso Nacional, 

protocolizadas por meio eletrônico simplificado, até o segundo dia útil 

seguinte à publicação da medida provisória no Diário Oficial da União, 

sendo a matéria imediatamente encaminhada em meio eletrônico à 

Câmara dos Deputados após decorrido esse prazo; 

§ 1º Quando em deliberação nos Plenários da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, operando por sessão remota, as emendas e 

requerimentos de destaque deverão ser apresentados à Mesa, na forma 

e prazo definidos para funcionamento do Sistema de Deliberação 

Remota em cada Casa. 

§ 2º As emendas já apresentadas durante os prazos ordinários de 

tramitação das medidas provisórias vigentes na data de edição deste 

Ato não precisarão ser reapresentadas. 

§ 3º Permanecem válidos todos os atos de instrução do processo 
legislativo já praticados em relação às medidas provisórias vigentes na 

data de publicação deste Ato, inclusive designação de relatores e 

eventuais pareceres já deliberados em comissão mista. 

Art. 4º A medida provisória será examinada pela Câmara dos 

Deputados, que deverá concluir os seus trabalhos até o 9º (nono) dia de 

vigência da Medida Provisória, a contar da sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

Art. 5º Aprovada na Câmara dos Deputados, a matéria será 

encaminhada ao Senado Federal, que, para apreciá-la, terá até o 14º 

(décimo quarto) dia de vigência da medida provisória, contado da sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

§ 1º A tramitação em cada Casa atenderá às regras estabelecidas para 

esse período, especificamente no que se refere ao funcionamento dos 

Sistemas de Deliberação Remota de cada Casa. 

§ 2º Havendo modificações no Senado Federal, a Câmara dos 

Deputados deverá apreciá-las no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

Art. 6ºAo disposto neste Ato não se aplica o art. 142 do Regimento 

Comum. 

Art. 7ºEste Ato se aplica às medidas provisórias já editadas e em curso 

de tramitação, observado o disposto no § 3º do art. 3º. 

Parágrafo único. As medidas provisórias pendentes de parecer da 

Comissão Mista serão encaminhadas com as respectivas emendas para 

a Câmara dos Deputados, para que o parecer seja proferido em 

Plenário. 

Art. 8ºHavendo necessidade de prorrogação formal de medida 

provisória a que se refere este Ato, nos termos do § 1º do art. 10 da 

Resolução nº l, de 2002-CN, caberá à Presidência do Congresso 

Nacional avaliar sua pertinência. 

Art. 9ºAto interno de cada Casa poderá dispor sobre procedimentos 

adicionais necessários à implementação do disposto neste Ato. 

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 31 de março de 2020 

Assinam digitalmente os seguintes integrantes das Mesas da Câmara e 

do Senado Federal: 

 

 Senado Federal   Câmara dos Deputados 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

Presidente 

  

Deputado MARCOS PEREIRA 

1º Vice-Presidente 

Senador ANTONIO ANASTASIA 

1º Vice-Presidente 

  

Deputado LUCIANO BIVAR 

2º Vice-Presidente 

Senador SÉRGIO PETECÃO   Deputada SORAYA SANTOS 
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1º Secretário 1ª Secretária 

Senador EDUARDO GOMES 

2º Secretário 

  

Deputado MÁRIO HERINGER 

2º Secretário 

Senador LUIS CARLOS HEINZE 

4º Secretário 

  

Deputado FÁBIO FARIA 

3º Secretário 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

1º - Senador MARCOS DO VAL 

4ª - Senadora LEILA BARROS 

  

Deputado ANDRÉ FUFUCA 

4º Secretário 

 

ATO CONJUNTO DAS MESAS DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO 

SENADO FEDERAL Nº 2, DE 2020 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 

FEDERAL, 

 

CONSIDERANDO a pandemia do coronavirus Covid-19, já 
reconhecida pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo 

nº 6, de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de deliberação, pelas Casas do 

Congresso Nacional, sobre projetos de lei do Congresso Nacional 

relativos a matéria orçamentária; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal determina que o 

trancamento de pauta, pelos vetos presidenciais, se dá nas 

sessõesconjuntasdo Congresso Nacional (art. 66, § 4o) e que os 

projetos de lei de matéria orçamentária, na disposição da Constituição 

Federal (art. 166), precisam ser aprovados pelas duas Casas, mas não 

necessariamente numa sessãoconjunta; 

CONSIDERANDO as distintas abordagens tecnológicas adotadas pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal em seus Sistemas de 

Deliberação Remota - SDR,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Este Ato regulamenta a apreciação, pelo Congresso Nacional, 

dos projetos de lei de matéria orçamentária de que trata o Regimento 

Comum do Congresso Nacional. 

Art. 2º Os projetos de lei do Congresso Nacional serão deliberados em 

sessão remota da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

separadamente, nos termos que lhe forem aplicáveis do Ato Conjunto 
das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nº 1, de 

2020. 

Parágrafo único. As sessões previstas no caput serão presididas pelo 

Presidente do Congresso Nacional ou seu substituto regimental. 

Art. 3º Somente poderão ser pautadas na forma prevista no art. 2º, as 

matérias urgentes ou relacionadas com a pandemia do Covid-19, que 

para isso tenham a anuência de 3/5 (três quintos) dos Líderes Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 4º Sempre que possível, deverá funcionar como relator, na sessão 

remota da Casa a que pertença, o parlamentar que eventualmente tenha 

sido designado relator, antes da publicação deste Ato, no âmbito da 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - 

CMO. 

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 1º de abril de 2020 

SENADO FEDERAL 

 

Senador DAVI ALCOLUMBRE 

(DEM-AP) 

Presidente 

Senador ANTONIO ANASTASIA 

(PSD-MG) 

1º Vice-Presidente 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Deputado RODRIGO MAIA 

(DEM-RJ) 

Presidente 

Deputado MARCOS PEREIRA 

(REPUBLIC-SP) 

1º Vice-Presidente 

Senador EDUARDO GOMES 

(MDB-TO) 

2º Secretário 

Senador FLÁVIO BOLSONARO 

(S/Partido-RJ) 
3º Secretário 

Deputado LUCIANO BIVAR 

(PSL-PE) 

2º Vice-Presidente 

Deputada SORAYA SANTOS 

(PL-RJ) 

 
1ª Secretária 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

1º Senador MARCOS DO VAL 
(PODEMOS-ES) 

2º Senador WEVERTON (PDT-

MA) 

Deputado MÁRIO HERINGER 

(PDT-MG) 

2º Secretário 
Deputado FÁBIO FARIA (PSD-

RN) 

3º Secretário 

 
Deputado ANDRÉ FUFUCA 

(PP-MA) 

4º Secretário 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, 

DE 20 DE MARÇO DE 2020 

 

RECONHECE, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos 
termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por 

meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 

 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as 

dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º da 

Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho 

de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 
de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março 

de 2020. 

Art. 2ºFica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso 

Nacional, composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com 

igual número de suplentes, com o objetivo de acompanhar a situação 

fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional 

relacionada ao coronavírus (Covid-19). 

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos 

termos definidos pela Presidência da Comissão. 
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§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da 

Economia, para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e 

financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19). 

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a 

presença do Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de 

relatório circunstanciado da situação fiscal e da execução orçamentária 

e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública 

de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), 

que deverá ser publicado pelo Poder Executivo antes da referida 

audiência. 

Art. 3ºEste Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Senado Federal, em 20 de março de 2020. 

 

Senador Antonio Anastasia 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 
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ATOS DO SENADO NACIONAL 
 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N. 7, DE 2020 

 

INSTITUI o Sistema de Deliberação Remota do Senado Federal 

 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, 

 

CONSIDERANDO a pandemia do vírus Covid-19, reconhecida 

internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO as dificuldades e riscos que envolvem as 

realizações de sessões presenciais do Senado Federal tanto para os 

parlamentares quanto para os servidores, imprensa e público em geral, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Deliberação Remota do Senado 

Federal (SDR). 

Parágrafo único. O SDR consiste em solução tecnológica que viabilize 

a discussão e votação de matérias, a ser usado exclusivamente em 
situações de guerra, convulsão social, calamidade pública, pandemia, 

emergência epidemiológica, colapso do sistema de transportes ou 

situações de força maior que impeçam ou inviabilizem a reunião 

presencial dos Senadores no edifício do Congresso Nacional ou em 

outro local físico. 

Art. 2º O SDR terá por base uma plataforma que permita o debate, com 

vídeo e áudio, entre os parlamentares, e terá os seguintes requisitos 

operacionais: 

I - funcionar em plataformas de comunicação móvel ou em 

computadores conectados à internet; 

11 - exigir requisitos de verificação em duas etapas para autenticação 

dos par lamentares; 

111 - permitir o acesso simultâneo de até 600 (seiscentas) conexões; 

IV - permitir a gravação da íntegra dos debates e a exportaç~o segura 

do resultado das votações;  

V - possibilitar a concessão da palavra e o controle do tempo de 

palavra pelo Presidente; 

VI - permitir que os parlamentares conectados possam solicitar a 

palavra ao Presidente; 

VII - permitir a votação nominal e aberta dos parlamentares, por meio 

de código alfanumérico de uso único a ser fornecido no momento da 

votação ao parlamentar; 

VIII - capturar imagem do parlamentar no momento em que for 

pressionado o botão de voto; 

IX - garantir que não seja possível aos operadores, ao Presidente, nem 

aos demais parlamentares e usuários conectados, o conhecimento 

prévio do resultado da votação antes que seja encerrada; 

X - permitir o acompanhamento da sessão pelas equipes dos gabinetes 
parlamentares e pelos órgãos de assessoramento legislativo e de 

comunicação social, especialmente a TV Senado e a Rádio Senado. 

Art. 3° As sessões realizadas por meio do SDR serão virtuais e serão 

convocadas para dia e horário previamente comunicado com 

antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas, para deliberação 

de matéria legislativa de caráter urgente, que não possa aguardar a 

normalização da situação referida no parágrafo único do art. 1°. 

Art. 4° Na hora da sessão, os parlamentares no exercício do mandato 

receberão endereço eletrônico por meio do qual poderão conectar-se à 

sessão virtual de deliberação. 

Art. 5° Cada sessão contará com tema único de pauta e terá duração 
máxima de até seis horas, prorrogáveis a juízo da Presidência, em 

função da urgência. 

Art. 6° Os avulsos da matéria pautada na sessão deverão estar 

previamente disponibilizados, com emendas e pareceres, caso 

existentes. 

Parágrafo único. Os requerimentos de destaque e as emendas deverão 

serrecebidos pela Mesa previamente, até o início da sessão. 

Art. 7° A sessão será iniciada diretamente na Ordem do Dia, com a 

discussão da matéria pautada. 

Art. go Somente serão admitidos pronunciamentos referentes ao tema 

pautado, pelo prazo improrrogável de cinco minutos. 

Art. 9° Após discussão da matéria, o Presidente poderá abrir a votação, 
sendo facultado aos líderes orientarem suas bancadas pelo prazo de um 

minuto. 

§ 1 o Na discussão, serão aplicadas as normas previstas para matéria 

em rito de urgência de que trata o art. 336, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal. 

§ 2° Não havendo oradores inscritos para discutir a matéria, a votação 

poderá ser iniciada após colhidas as orientações das lideranças. 

Art. 10. Iniciada a votação, o parlamentar deverá acessar o sistema com 

seu código de identificação de três dígitos e senha pessoal, recebendo 

na sequência, em dispositivo previamente cadastrado, código 

alfanumérico de uso único para aquela votação iniciada. 

Art. 11. Após autenticado, o parlamentar poderá votar SIM, NÃO, 

ABSTENÇÃO ou OBSTRUÇÃO. 

§ 1 o No momento em que for registrado o voto, o dispositivo realizará 

a captura de imagem do parlamentar pela câmera frontal do disp 

ositivo, que deverá estar desobstruída, sendo tal captura enviada ao 

SDR para conferência em eventual auditoria. 

§ 2° O quórum será apurado na votação, independentemente do número 

de parlamentares conectados na fase de discussão da matéria. 

§ 3° O comparecimento dos parlamentares, para fins administrativos, 

será apurado com base nos registros de votação extraídos pelo SDR. 

Art. 12. Após votar, o parlamentar receberá, para conferência, em 

dispositivo previamente cadastrado, mensagem confirmando o voto 

que proferiu à matéria. 

Art. 13. Na impossibilidade de funcionamento do sistema de votação 

eletrônica remota, o Presidente chamará nominalmente cada 

parlamentar, na forma estabelecida no Regimento Interno, para que 

declare seu voto verbalmente. 

Art. 14. A disponibilização pelo parlamentar, a terceiro, de seu código 

alfanumérico de uso único para votação ou do dispositivo autenticado 

para registrar seu voto, implicará procedimento incompatível com o 

decoro parlamentar, nos termos do art. 55, inciso II, da Constituição 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
172 

Federal, e terá como consequência a anulação de voto registrado pelo 

SDR e retificação do resultado da votação. 

§ 1 o Ocorrendo falta de quórum para deliberação decorrente de 

anulação de votos prevista no caput, a votação deverá ser repetida. 

§ 2° Constituirá prova para fins deste artigo a imagens capturadas pelo 

dispositivo do usuário no momento em que for pressionado o botão de 

votação. 

Art. 15. Caberá ao parlamentar: 

I - providenciar equipamento com conexão à internet em banda larga 

suficiente para transmissão de vídeo; 

II -providenciar dispositivo com câmera frontal habilitada e 

desobstruída; 

III- manter, junto à Secretaria-Geral da Mesa, número de telefone 

atualizado 

por meio do qual possa receber o código alfanumérico de uso único 

para votação; 

IV - manter consigo e em sua posse exclusiva o dispositivo referido no 

inciso II durante o horário designado para a sessão virtual. 

J Parágrafo único. Para fins de validação em caso de análise de 

repúdio, é obrigação do parlamentar, no momento do voto, posicionar 

seu rosto em frente à câmera frontal do dispositivo.  

Art. 16. O SDR será desenvolvido, no todo ou com integração a 

soluções adquiridas no mercado, pela Secretaria de Tecnologia da 

Informação do Senado Federal (Prodasen). 

Parágrafo único. Previamente à entrada em operação, o SDR deverá ser 

homologado pelo Secretário-Geral da Mesa. 

Art. 17. Caberá à Secretaria-Geral da Mesa disponibilizar número 

telefônico para suporte aos parlamentares durante as sessões virtuais 

realizadas pelo SDR. 

Art. 18. O Secretário-Geral da Mesa expedirá as normas 

complementares necessárias à implementação do disposto neste Ato. 

Art. 19. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões, em 17 de março de 2020. 
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ATOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

ATO DA MESA Nº 123, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Resolução n° 14, de 2020, que institui, no âmbito 

da Câmara dos Deputados, o Sistema de Deliberação Remota, medida 

excepcional destinada a viabilizar o funcionamento do Plenário durante 

a emergência de saúde pública de importância internacional 

relacionada ao coronavírus (Covid-19).  

 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso das atribuições 

regimentais,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Este Ato regulamenta a Resolução da Câmara dos Deputados n° 

14, de 2020, que institui o Sistema de Deliberação Remota, medida 

excepcional destinada a viabilizar o funcionamento do Plenário durante 

a emergência de saúde pública de importância internacional 

relacionada ao coronavírus (Covid-19).  

Art. 2º  As sessões deliberativas extraordinárias, realizadas por meio do 
SDR, serão convocadas pelo Presidente da Câmara dos Deputados para 

viabilizar o funcionamento do Plenário durante a emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus 

(Covid-19).  

Parágrafo único. O SDR terá como base uma ou mais plataformas que 

permitirão o debate com áudio e vídeo entre os parlamentares, 

observadas as diretrizes estabelecidas no art. 3º da Resolução da 

Câmara dos Deputados n. 14, de 2020.  

Art. 3º  Constarão da ordem do dia da sessão realizada por meio do 

SDR:  

I - Matérias que contem com a manifestação favorável de Líderes que 
representem dois terços dos membros da Casa e das Lideranças do 

Governo, da Maioria, da Minoria e da Oposição, mediante 

requerimento, que serão incluídas já no regime de urgência a que se 

refere o art. 155 do Regimento Interno, não cabendo, em relação a elas, 

requerimentos de retirada de pauta, adiamento da discussão ou votação, 

discussão ou votação parcelada ou por determinado processo, 

requerimentos de destaque simples ou quebra de interstício para pedido 

de verificação de votação simbólica, sendo assegurado o direito à 

apresentação de requerimentos de destaque de bancada e de emendas 

de Plenário, observado o art. 120, § 4º, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados.  

II - Outras matérias incluídas de ofício ou a requerimento, em relação 
às quais serão admitidos todos os requerimentos procedimentais 

previstos regimentalmente, limitada a duração da sessão ao prazo 

previsto no caput do art. 67, facultada a prorrogação por uma hora, 

prevista no caput do art. 72, todos do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados.  

Parágrafo único. O requerimento de inclusão de matéria na ordem do 

dia e seus respectivos apoiamentos poderão ser enviados por e-mail 

institucional específico, na forma deste ato.  

Art. 4º  A partir da divulgação da pauta de sessão realizada por meio do 

SDR, os deputados interessados poderão, via e-mail institucional 

pessoal:  

I - inscrever-se para a discussão e encaminhamento, indicando seu 

posicionamento contrário ou favorável à matéria;  

II - apresentar proposições acessórias às constantes da ordem do dia 
bem como requerimentos de índole procedimental; III - subscrever 

proposições de iniciativa coletiva necessária ou requerimentos que 

exijam apoiamento.  

Parágrafo único. Os líderes poderão indicar seu posicionamento em 

relação a cada uma das matérias constantes da ordem do dia a partir do 

momento em que a pauta for divulgada, de modo a que o Presidente 

possa avaliar a exclusão de ofício de um ou mais dos itens previstos.  

Art. 5º  Havendo quórum, nos termos do art. 79, § 2º, a sessão será 

aberta no horário previsto e suspensa até que haja número para iniciar 

as deliberações, sendo encerrada imediatamente ao final da ordem do 

dia.  

Parágrafo único. Ficará dispensada a leitura da ata da sessão anterior, 

que será publicada na página da Câmara dos Deputados na Internet 

antes do início da ordem do dia da sessão seguinte.  

Art. 6º  Para efeito de quórum de abertura da sessão e de início da 

ordem do dia, considerar-se-á como presença o registro do parlamentar 

no Infoleg, válido para todo o tempo da sessão.  

Parágrafo único. Admitir-se-á o registro de presença no Infoleg a 

partir de duas horas antes do horário designado para o início da sessão.  

Art. 7º  Durante a sessão, a apresentação de quaisquer proposições 

acessórias às constantes da ordem do dia, bem como de requerimentos 

de índole procedimental ou relativos ao próprio funcionamento da 

sessão deverá sempre ocorrer por via de e-mail institucional específico, 

na forma deste artigo.  

§ 1° Nos casos em que a proposição exija iniciativa coletiva ou 

apoiamento, admitir-se-á que os parlamentares se manifestem por via 

de e-mail institucional específico.  

§ 2° As manifestações de autoria e apoiamento encaminhadas na forma 

e no prazo regimentais serão consolidadas pela Secretaria-Geral da 

Mesa.  

§ 3° Os comunicados de apoiamento deverão fazer referência expressa 

à proposição apoiada, que deverá ser encaminhada em anexo ao e-mail 

enviado, em texto idêntico ao apoiado, sob pena de não conhecimento. 

§ 4° As comunicações de substituição ou indicação de Vice-Líderes, ou 
de substituição temporária do Líder, poderão ser encaminhadas por e-

mail específico à Secretaria-Geral da Mesa.  

Art. 8º  Somente o líder ou o vice-líder que o substitua poderá 

apresentar destaque de bancada e apoiar emenda aglutinativa.  

Art. 9º Para usar da palavra, cada parlamentar fará uso de seu próprio 

dispositivo móvel ou de computador com áudio e vídeo, em qualquer 

caso habilitados na plataforma de videoconferência designada neste ato 

para a realização das sessões.  

Parágrafo único. O líder que estiver presente no recinto em que se 

realize a sessão poderá se utilizar dos microfones disponíveis.  

Art. 10. Os diálogos realizados por meio do chat disponibilizado pela 

plataforma de videoconferência utilizada para transmitir o áudio e 
vídeo da sessão realizada por meio do SDR não integram a sessão e 

não farão parte das notas taquigráficas, destinando-se exclusivamente à 

divulgação de proposições recebidas durante a sessão e de informações 

acerca do andamento dos trabalhos, por parte da Presidência da Câmara 

dos Deputados e da Secretaria-Geral da Mesa.  

§ 1º Para viabilizar a comunicação por áudio e vídeo entre os 

participantes da sessão será utilizada a plataforma de videoconferência 

Zoom, disponível no endereço https://zoom.us/.  

§ 2º A ferramenta disponível para pedir a palavra, presente na 

plataforma de videoconferência será utilizada exclusivamente para a 

formulação de questão de ordem ou reclamação.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2020/resolucaodacamaradosdeputados-14-17-marco-2020-789854-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2020/resolucaodacamaradosdeputados-14-17-marco-2020-789854-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1989/resolucaodacamaradosdeputados-17-21-setembro-1989-320110-norma-pl.html
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Art. 11. A votação simbólica será decidida levando em consideração a 

orientação ostensiva dada pelos líderes aos respectivos partidos e 

blocos parlamentares.  

§ 1° Os líderes que estiverem presentes em Plenário poderão formular 

oralmente o pedido de verificação, se atenderem aos requisitos 

regimentais.  

§ 2° O Presidente poderá determinar a votação nominal de ofício 

sempre que considerar conveniente à melhor condução dos trabalhos.  

Art. 12. O Presidente organizará os trabalhos de maneira a permitir a 

consolidação e a organização das informações recebidas via e-mail 
institucional pela Secretaria-Geral da Mesa e a possibilitar a devida 

ciência dos parlamentares sobre as proposições que serão submetidas à 

deliberação. 

Art. 13. Somente serão aceitas proposições enviadas pelos e-mails 

institucionais pessoais de cada parlamentar, sendo obrigatório que o 

parlamentar indique a matéria tratada no campo reservado ao assunto 

do e-mail.  

§ 1° O Líder encaminhará proposições e requerimentos 

preferencialmente via e-mail institucional da respectiva Liderança.  

§ 2° As Lideranças partidárias e a Secretaria-Geral da Mesa deverão 

orientar os parlamentares sobre o caráter personalíssimo do uso do e-
mail institucional durante o funcionamento do SDR, possibilitada 

exclusivamente a delegação, por cada Líder à sua equipe de 

assessoramento para gestão do email institucional da Liderança.  

Art. 14. As proposições serão numeradas de acordo com o momento 

em que os respectivos e-mails encaminhados forem recebidos pela 

Câmara dos Deputados.  

Parágrafo único. As proposições que não atenderem aos requisitos 

regimentais ou não alcançarem o apoiamento necessário até o início da 

fase em que devam ser apreciadas serão consideradas inadmitidas, 

devendo o Presidente comunicar em sessão essa decisão.  

Art. 15. A Mesa criará diferentes endereços de e-mail institucional para 
viabilizar, durante a realização da sessão por meio do SDR, a inscrição 

de oradores e o recebimento de requerimentos, emendas, destaques ou 

outros tipos de proposições acessórias às matérias constantes da ordem 

do dia.  

§ 1° Os endereços de e-mail institucional que receberão proposições 

durante o funcionamento do SDR serão amplamente divulgados pela 

Secretaria-Geral da Mesa antes da primeira sessão deliberativa 

extraordinária realizada remotamente.  

§ 2° Será obrigatório o uso do e-mail institucional correto para a 

apresentação válida das proposições e requerimentos.  

Art. 16. É obrigatório o cadastramento prévio do telefone móvel do 

parlamentar, validado por verificação em duas etapas, e a instalação 
das soluções tecnológicas necessárias à sua participação na sessão 

realizada por meio do SDR, iniciativas que serão coordenadas pelo 

Direção de Inovação e Tecnologia da Informação.  

Art. 17. Durante a sessão realizada por meio do SDR é dever do 

parlamentar providenciar conexão à Internet com capacidade suficiente 

para a transmissão segura e estável de áudio e vídeo, bem como 

aparelho smartphone com sistema operacional iOS ou Android.  

Art. 18. Caso a sessão seja interrompida em virtude de problemas 

técnicos que inviabilizem a própria sala virtual disponibilizada pela 

plataforma de videoconferência ou a conexão da Mesa à Internet, o 

tempo de interrupção não será computado como tempo de sessão, salvo 
se houver votação em curso, hipótese na qual será o tempo de sessão 

será considerado para todos os efeitos, só podendo ocorrer o 

encerramento da votação e proclamação do resultado após o 

restabelecimento da comunicação.  

Art. 19. Nas sessões realizadas por meio de SDR, não se aplica o 

disposto no Ato da Presidência de 13 de março de 2020, sendo 

obrigatória a participação de todos os parlamentares, nos termos 

regimentais.  

Art. 20. Ficam suspensos os prazos regimentais para apresentação de 

recursos, emendas e outras proposições que não estejam em 

deliberação nas sessões realizadas por meio do SDR.  

Art. 21. Enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), será 

aceita a apresentação de proposições de autoria individual por via de e-

mail institucional pessoal do parlamentar.  

Parágrafo único. O inteiro teor da proposição deve ser encaminhado 

como anexo, com a assinatura do parlamentar aposta ao documento.  

Art. 22. Durante a emergência de saúde pública de importância 
internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), o deputado 

suplente que vier a assumir o mandato prestará o compromisso 

regimental perante o Presidente da Câmara pessoalmente ou por meio 

de videoconferência, sendo o ato acompanhado pela Secretaria-Geral 

da Mesa, que lavrará o respectivo termo.  

Parágrafo único. A documentação necessária à posse, reassunção e 

afastamento de parlamentares poderá ser recebida por meio de correio 

eletrônico enquanto o SDR estiver em funcionamento.  

Art. 23. Antes da primeira sessão deliberativa extraordinária realizada 

pelo SDR, uma sessão de teste será convocada pelo Presidente para 

aferir a operacionalidade do sistema quanto à plataforma de 

videoconferência e o aplicativo para registro de presença e votação.  

Art. 24. A votação das matérias constantes da ordem do dia ocorrerá, 

nos termos da Resolução da Câmara dos Deputados n. 14, de 2020, 

exclusivamente pelo aplicativo Infoleg, instalado em telefone 

previamente validado nos termos deste Ato.  

§ 1° O aplicativo por meio do qual os parlamentares registrarão seus 

votos exibirá para o Deputado, antes da confirmação, a opção 

selecionada entre "sim", "não", "abstenção" e "obstrução". 

§ 2° A orientação de bancada ficará disponível para consulta dos 

parlamentares votantes durante todo o processo de votação, 

preferencialmente por meio do Infoleg e, na impossibilidade de 
visualização pelo aplicativo, por outro meio a ser comunicado antes do 

início das votações pela Presidência.  

§ 3° O Presidente alertará por meio da plataforma de videoconferência 

sobre o encerramento da votação com antecedência mínima de três 

minutos, de modo a permitir que todos os parlamentares registrem sua 

posição.  

Art. 25. Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Reuniões, 20 de março de 2020.  

 

ATO DA MESA Nº 126, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, para 

estabelecer que as proposições sejam apresentadas por meio do módulo 

Autenticador do Sistema de Tramitação e Informação Legislativas 

(lnfoleg Autenticador), da Câmara dos Deputados.  

 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas 

atribuições regimentais e tendo em vista o disposto na Resolução n. 12, 
de 31 de outubro de 2019, e no art. 101 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados,  

 

RESOLVE:  

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2019/resolucaodacamaradosdeputados-12-31-outubro-2019-789331-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2019/resolucaodacamaradosdeputados-12-31-outubro-2019-789331-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1989/resolucaodacamaradosdeputados-17-21-setembro-1989-320110-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1989/resolucaodacamaradosdeputados-17-21-setembro-1989-320110-norma-pl.html
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Art. 1º O art. 4° do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, passa 

a vigorar com as seguintes alterações, renumerando-se o parágrafo 

único como § 1°:  

"Art. 4º A partir da divulgação da pauta de sessão realizada por meio 

do SDR, os deputados interessados poderão:  

§ 1° Os líderes poderão indicar seu posicionamento em relação a cada 

uma das matérias constantes da ordem do dia a partir do momento em 
que a pauta for divulgada, de modo a que o Presidente possa avaliar a 

exclusão de ofício de um ou mais dos itens previstos.  

§ 2° As inscrições para o uso da palavra em sessão serão feitas por 

meio de e-mail institucional específico." (NR) 

Art. 2º O art. 7° do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, passa 

a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 7º Durante a sessão, a apresentação de quaisquer proposições 

acessórias às constantes da ordem do dia, bem como de requerimentos 

de índole procedimental ou relativos ao próprio funcionamento da 

sessão deverá sempre ocorrer por meio do módulo Autenticador do 

Sistema de Tramitação e Informação Legislativas - lnfoleg 

Autenticador, da Câmara dos Deputados.  

§ 1° O lnfoleg Autenticador disporá de meios para que as proposições 

de iniciativa coletiva necessária ou que dependam de apoiamento sejam 

registradas e fiquem hospedadas no Sistema a fim de receberem 

subscrições até a sua efetiva apresentação por ato exclusivo do autor.  

§ 2° Exclusivamente durante o período de acionamento do SDR, fica 

admitida a assinatura eletrônica de proposições e documentos por meio 

de código de, identificação pessoal e senha, no lnfoleg Autenticador.  

§ 3° Em caso de pane do lnfoleg Autenticador devidamente constatada, 

o Presidente da Câmara dos Deputados autorizará que as proposições 

de que trata o caput sejam apresentadas por e-mail institucional 
específico, caso em que a autoria de proposições coletivas e o 

apoiamento a proposições que o exijam poderão ser formalizados por 

via de e-mail institucional específico, cabendo à Secretaria-Geral da 

Mesa consolidar as manifestações de autoria e apoiamento 

encaminhadas na forma e no prazo regimentais.  

§ 4º Na hipótese do § 3°, os comunicados de apoiamento deverão fazer 

referência expressa à proposição apoiada, que deverá ser encaminhada 

em anexo ao e-mail enviado, em texto idêntico ao apoiado, sob pena de 

não conhecimento.  

§ 5º As comunicações de substituição ou indicação de ViceLíderes, ou 

de substituição temporária do Líder, poderão ser encaminhadas por e-

mail específico à Secretaria-Geral da Mesa.  

§ 6° As iniciativas registradas no lnfoleg Autenticador que não tenham 

sido efetivamente apresentadas como proposições legislativas nos 

termos deste artigo serão descartadas após a interrupção do uso do 

SDR." (NR) 

Art. 3º O art. 12 do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, passa 

a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 12. O Presidente organizará os trabalhos de maneira a permitir a 

consolidação e a organização das informações recebidas pela 

Secretaria-Geral da Mesa e a possibilitar a devida ciência dos 

parlamentares sobre as proposições que serão submetidas à 

deliberação." (NR) 

Art. 4º O art. 13 do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, passa 

a vigorar com as seguintes alterações:  

"Art. 13. Nos casos em que se admita a apresentação de proposições 

por e-mail, somente serão aceitas as enviadas pelos emails 

institucionais pessoais de cada parlamentar, sendo obrigatório que o 

parlamentar indique a matéria tratada no campo reservado ao assunto 

do e-mail.  

§ 1º Quando encaminhar proposições, o Líder fará uso 

preferencialmente do e-mail institucional da respectiva Liderança.  

......................................................................." (NR) 

     Art. 5º O art. 14 do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 14.É obrigatória a apresentação de proposições em geral por meio 

do lnfoleg Autenticador, ressalvados os casos de autorização expressa e 

pontual em sentido contrário. 

§ 1° As proposições que não atenderem aos requisitos regimentais ou 

não alcançarem o apoiamento necessário até o início da fase em que 
devam ser apreciadas serão consideradas inadmitidas, devendo o 

Presidente comunicar em sessão essa decisão.  

§ 2° Nos casos em que se admita a apresentação por e-mail, as 

proposições serão numeradas de acordo com o momento em que forem 

inseridas no lnfoleg Autenticador.  

§ 3° A comunicação de indicação de líder de partido ou de bloco 

parlamentar ou relativa à constituição de bloco parlamentar será 

apresentada por meio do lnfoleg Autenticador. (NR)  

Art. 6º O art. 15 do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, passa 

a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 15. Nos casos em que for necessário, a Mesa criará diferentes 
endereços de e-mail institucional para viabilizar, durante a realização 

da sessão por meio do SDR, a inscrição de oradores e o recebimento de 

requerimentos, emendas, destaques ou outros tipos de proposições 

acessórias às matérias constantes da ordem do 

dia......................................................................." (NR) 

Art. 7º As proposições acessórias às constantes da ordem do dia e os 

requerimentos de índole procedimental, a que se refere o inciso lI do 

caput do art. 4° do Ato da Mesa nº 123, de 20 de março de 2020, 

passarão a ser apresentados exclusivamente por meio do lnfoleg 

Autenticador, sete dias após a implantação do sistema para as 

proposições em geral. 

Parágrafo único. Durante os três primeiros dias da implantação do 

lnfoleg Autenticador, admitir-se-á a apresentação de proposições por 

meio de endereço de e-mail específico, observado § 2° do art. 14 do 

Ato da Mesa 123, de 20 de março de 2020.  

Art. 8º O Secretário-Geral da Mesa fica autorizado a baixar portaria 

dispondo sobre as condições operacionais do lnfoleg Autenticador.  

Art. 9º Ficam revogados o parágrafo único do art. 3° e o art. 21 do Ato 

da Mesa n. 123, de 20 de março de 2020.  

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala de Reuniões, em 13 de abril de 2020.  

 

JUSTIFICATIVA  

O presente Ato veicula alterações no Ato da Mesa nº 123, de 2020, 

com vistas à utilização do módulo Autenticador do Sistema de 

Tramitação e Informação Legislativas (lnfoleg Autenticador) para a 

apresentação de proposições legislativas.  

Trata-se de medida que otimiza os trabalhos, tendo em consideração a 

dificuldade operacional inerente ao processamento das proposições 

recebidas por email, via admitida em caráter excepcional pelo referido 

Ato da Mesa nº 123, de 2020, que regulamentou o Sistema de 

Deliberação Remota na Câmara dos Deputados em meio à emergência 

de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

 

RODRIGO MAIA 

Presidente da Câmara dos Deputados 

MARCOS PEREIRA 

Primeiro-Vice-Presidente 

http://www2.camara.gov.br/legin/int/atomes/2020/atodamesa-123-20-marco-2020-789867-norma-cd-mesa.html
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LUCIANO BIVAR 

Segundo-Vice-Presidente 

SORAY A SANTOS 

Primeira-Secretária 

MARIO HERINGER 

Segundo-Secretário 

FÁBIO FARIA  

Terceiro-Secretário 

ANDRÉ FUFUCA 

Quarto-Secretário 

 

PORTARIA Nº 1, DE 28 DE ABRIL 

DE 2020 

 

REGULAMENTA a delegação de acesso para uso do módulo 

Autenticador do Sistema de Informação e Tramitação Legislativas 

(lnfoleg Autenticador).  

 

O SECRETÁRIO-GERAL DA MESA, no uso de suas atribuições, com 

base no art. 8° do Ato da Mesa nº 126, de 13 de abril de 2020, e 

considerando o disposto no Ato da Mesa n. 25, de 6 de maio de 2015, e 

nas Portarias do Primeiro-Secretário n. 206, de 2 setembro de 2015, e 

n. 149, de 6 de outubro de 2016,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1° A delegação de acesso para uso do módulo Autenticador do 

Sistema de Informação e Tramitação Legislativas (lnfoleg 

Autenticador), durante o período de acionamento do Sistema de 
Deliberação Remota (SDR), fica regulamentada por meio desta 

Portaria.  

Art. 2° A autorização de delegação de que trata o art. 1 ° do Ato da 

Mesa n. 25, de 6 de maio de 2015, para o lnfoleg Autenticador, 

ocorrerá na forma do art. 3° da Portaria da Primeira-Secretaria n. 206, 

de 2 de setembro de 2015, e poderá compreender as seguintes 

prerrogativas:  

I - pelo parlamentar, no âmbito do gabinete: credenciamento de 

usuários para autenticar proposição, indicar ou imprimir proposição a 

ser subscrita e enviar proposição já assinada ao local de apresentação;  

lI - pelo Líder, no âmbito da liderança:  

a) credenciamento de usuários para autenticar proposição, indicar ou 

imprimir proposição a ser subscrita e enviar proposição já assinada ao 

local de apresentação para todos os parlamentares da bancada;  

b) utilização da chancela eletrônica do Líder para assinatura em 

proposições e em documentos de rotina relativos às atribuições 

legislativas da Liderança.  

§ 1° A delegação para o uso da chancela eletrônica pode ser atribuída a 

no máximo dois servidores lotados na liderança, vedada a 

subdelegação.  

§ 2° A chancela eletrônica só será válida se autenticada mediante 

código de identificação pessoal e senha.  

§ 3° O registro da assinatura aposta em documento digital por meio de 

chancela eletrônica mencionará essa circunstância de forma expressa, 

indicando, ainda, o ponto do servidor responsável pela operação.  

§ 4° As delegações para os procedimentos previstos no inciso I e na 

alínea a do inciso II que estejam vigentes para o Sistema Autenticador 

de Proposições, na data da publicação desta Portaria, ficam válidas 

para o lnfoleg Autenticador, salvo manifestação em contrário da 

autoridade delegante.  

Art. 3° Aplicam-se às delegações de que trata esta Portaria, naquilo que 

couber, as disposições das Portarias da Primeira-Secretaria n. 206, de 2 

setembro de 2015, e n. 149, de 6 de outubro de 2016.  

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 28 de abril de 2020. 

 

LEONARDO AUGUSTO DE ANDRADE BARBOSA 

Secretário-Geral da Mesa 

 

RESOLUÇÃO DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS Nº 14, DE 2020 

 

INSTITUI, no âmbito da Câmara dos Deputados, o Sistema de 

Deliberação Remota, medida excepcional destinada a viabilizar o 

funcionamento do Plenário durante a emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19).  

 

Faço saber que a CÂMARA DOS DEPUTADOS aprovou e eu 

promulgo a seguinte Resolução:  

 

Art. 1º Esta Resolução institui, no âmbito da Câmara dos Deputados, o 

Sistema de Deliberação Remota (SDR), como forma de discussão e 

votação remota de matérias sujeitas à apreciação do Plenário.  

Parágrafo único. Entende-se como votação e discussão remota a 

apreciação de matérias por meio de solução tecnológica que dispensa a 

presença física dos parlamentares em Plenário.  

Art. 2º Fica instituído o Sistema de Deliberação Remota (SDR), cujo 

uso é medida excepcional a ser determinada pelo Presidente da Câmara 

dos Deputados para viabilizar o funcionamento do Plenário durante a 

emergência de saúde pública de importância internacional relacionada 

ao coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Acionado o SDR pelo Presidente da Câmara dos Deputados, as 

deliberações do Plenário serão tomadas por meio de sessões virtuais e 

as reuniões de Comissões da Câmara dos Deputados ficarão suspensas.  

§ 2º O Presidente da Câmara dos Deputados determinará que as 

deliberações presenciais sejam retomadas tão logo o deslocamento dos 

parlamentares entre Brasília e seus Estados e a realização de sessões e 

reuniões dos órgãos da Casa sejam, a seu juízo, compatíveis com as 

recomendações do Ministério da Saúde.  

Art. 3º O SDR terá como base uma ou mais plataformas que permitirão 

o debate com áudio e vídeo entre os parlamentares, observadas as 

seguintes diretrizes:  

I - as sessões realizadas por meio do SDR serão públicas, ressalvado o 

disposto nos incisos I, II e III do parágrafo único do art. 92 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela 
Resolução nº 17, de 21 de setembro de 1989, asseguradas a transmissão 

simultânea pelos canais de mídia institucionais e a posterior 

disponibilização do áudio e do vídeo das sessões;  

http://www2.camara.gov.br/legin/int/atomes/2020/atodamesa-126-13-abril-2020-790047-norma-cd-mesa.html
http://www2.camara.gov.br/legin/int/atomes/2015/atodamesa-25-6-maio-2015-780670-norma-cd-mesa.html
http://www2.camara.gov.br/legin/int/portar/2015/portaria-206-2-setembro-2015-781496-norma-cd-1secm.html
http://www2.camara.gov.br/legin/int/portar/2016/portaria-149-6-outubro-2016-783734-norma-cd-1secm.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1989/resolucaodacamaradosdeputados-17-21-setembro-1989-320110-norma-pl.html
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II - o sistema de votação deve preservar o sigilo da qualidade do voto 

do parlamentar até o momento em que for totalizada a votação e 

proclamado o seu resultado;  

III - encerrada a votação, o voto proferido por meio do SDR é 

irretratável; 

IV - nenhuma solução tecnológica utilizada pelo SDR implicará o 

trânsito de dados biométricos de parlamentares pela internet;  

V - o processo de votação, a totalização dos votos e o registro dos 

resultados de votação proclamados ocorrerão integralmente em 

sistemas institucionais da Câmara dos Deputados, observados os 

protocolos de segurança aplicáveis; 

VI - as soluções destinadas a gerenciar o áudio e o vídeo das sessões 

poderão valer-se de plataformas comerciais, desde que tais plataformas 

atendam aos requisitos definidos nesta Resolução ou em sua 

regulamentação;  

VII - o SDR deverá funcionar em smartphones que utilizem sistemas 

operacionais IOS ou Android para fins de votação e participação por 

áudio e vídeo nas sessões;  

VIII - a participação por áudio e vídeo nas sessões será possível por 

meio de plataforma homologada pela Câmara dos Deputados, 

devidamente conectada à internet, e a participação em processo de 

votação requererá smartphone previamente habilitado;  

IX - o SDR exigirá verificação em duas etapas para a primeira 

autenticação do dispositivo que será utilizado pelos parlamentares para 

participar das votações;  

X - o SDR deverá permitir o acesso simultâneo de todos os 

parlamentares e da Secretaria-Geral da Mesa, que exercerá a mediação 

da sessão sob o comando direto do Presidente da Câmara dos 

Deputados;  

XI - durante a sessão em que esteja sendo utilizado o SDR, ficará em 

funcionamento ininterrupto, sob a responsabilidade da Diretoria de 

Inovação e Tecnologia da Informação, central de atendimento aos 

parlamentares e às equipes das lideranças para solucionar quaisquer 

dúvidas ou problemas relacionados à operação das plataformas que 

viabilizam a deliberação.  

Art. 4º As sessões realizadas por meio do SDR serão consideradas 

sessões deliberativas extraordinárias da Câmara dos Deputados, em 

cuja ata será expressamente consignada a informação de que as 

deliberações foram tomadas em ambiente virtual.  

§ 1º As sessões realizadas por meio do SDR deverão ser convocadas 

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, salvo se 

realizadas em sequência. 

§ 2º Nas sessões convocadas por meio do SDR deverão ser apreciadas 

preferencialmente matérias relacionadas à emergência de saúde pública 

internacional referente ao coronavírus (Covid-19). 

§ 3º Matérias que contem com a manifestação favorável de Líderes que 

representem 2/3 (dois terços) dos membros da Casa e das Lideranças 

do Governo, da Maioria, da Minoria e da Oposição poderão, mediante 

requerimento, ser incluídas na pauta já no regime de urgência a que se 

refere o art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, caso 

ainda não tramitem nesse regime, e, em relação a elas, não caberão 

requerimentos de retirada de pauta, de adiamento da discussão ou 
votação, de discussão ou votação parcelada ou por determinado 

processo, nem requerimentos de destaque simples ou quebra de 

interstício para pedido de verificação de votação simbólica, sendo 

assegurado o direito à apresentação de requerimentos de destaque de 

bancada e de emendas de Plenário, observado o disposto no § 4º do art. 

120 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, aprovado pela 

Resolução nº 17, de 21 de setembro de 1989.  

§ 4º Se da ordem do dia da sessão convocada para ser realizada por 

meio do SDR constarem apenas itens que atendam ao disposto no § 3º 

deste artigo, o prazo de duração da sessão poderá ser prorrogado pelo 

Presidente da Câmara dos Deputados pelo tempo necessário à 

conclusão da apreciação dos itens constantes da pauta.  

§ 5º Na hipótese de inclusão de matérias que não atendam aos 

requisitos previstos no § 3º deste artigo, serão admitidos todos os 

requerimentos procedimentais previstos regimentalmente e será 

aplicável a limitação da duração da sessão ao prazo previsto no caput 

do art. 67, facultada a prorrogação por 1 (uma) hora, prevista no caput 

do art. 72, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

aprovado pela Resolução nº 17, de 21 de setembro de 1989.  

Art. 5º A disponibilização pelo parlamentar a terceiro de sua senha 

pessoal ou do dispositivo cadastrado para registrar seu voto importará 

em procedimento incompatível com o decoro parlamentar, nos termos 

do inciso II do caput do art. 55 da Constituição Federal, ressalvadas as 

hipóteses em que esse procedimento seja indispensável para que 

parlamentares com deficiência possam fazer uso adequado do sistema.  

Art. 6º Previamente à sua entrada em operação, o SDR deverá ser 

homologado pela Secretaria-Geral da Mesa.  

Art. 7º Ato da Mesa da Câmara dos Deputados regulamentará a 

presente Resolução no prazo de 72 (setenta e duas) horas.  

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 17 de março de 2020.  

 

RODRIGO MAIA 

Presidente da Câmara dos Deputados 
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ATOS DO SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 

Resoluções da Presidência do STF 
 

RESOLUÇÃO Nº 669, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019 e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem os arts. 13, XIX, e 363, I, do Regimento 

Interno do Tribunal e em face da Emenda Regimental nº 53, de 18 de 

março de 2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 1º, caput e § 1º, da Resolução nº 642, de 14 de junho de 

2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Todos os processos de competência do Tribunal poderão, a 

critério do relator ou do ministro vistor com a concordância do relator, 

ser submetidos a julgamento em listas de processos em ambiente 

presencial ou eletrônico, observadas as respectivas competências das 

Turmas ou do Plenário. 

§ 1º Serão julgados preferencialmente em ambiente eletrônico os 

seguintes processos: 

I - agravos internos, agravos regimentais e embargos de declaração; 

II - medidas cautelares em ações de controle concentrado; 

III - referendo de medidas cautelares e de tutelas provisórias; 

IV - demais classes processuais, inclusive recursos com repercussão 
geral reconhecida, cuja matéria discutida tenha jurisprudência 

dominante no âmbito do STF.” 

Art. 2º O art. 4º da Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º Não serão julgados em ambiente virtual as listas ou os 

processos com pedido de destaque feito: 

I - por qualquer ministro; 

II - por qualquer das partes, desde que requerido até 48 (quarenta e 

oito) horas 

antes do início da sessão e deferido pelo relator; 

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, o relator retirará o processo da 
pauta de julgamentos eletrônicos e o encaminhará ao órgão colegiado 

competente para julgamento presencial, com publicação de nova pauta. 

§ 2º Nos casos de destaques, previstos neste artigo, o julgamento será 

reiniciado.” 

Art. 3º O art. 5º da Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º Os processos com pedidos de vista poderão, a critério do 

ministro vistor com a concordância do relator, ser devolvidos para 

prosseguimento do julgamento em ambiente virtual, oportunidade em 

que os votos já proferidos poderão ser modificados.” 

Art. 4º Ficam acrescidos à Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019, 

os arts. 5ºA e 5º-B, nos seguintes termos: 

“Art. 5º-A Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral previstas no 
regimento interno do Tribunal, fica facultado à Procuradoria-Geral da 

República, à Advocacia-Geral da União, à Defensoria Pública da 

União, aos advogados e demais habilitados nos autos encaminhar as 

respectivas sustentações por meio eletrônico após a publicação da 

pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente 

virtual. 

§ 1º O advogado e o procurador que desejarem realizar sustentação oral 

em processos submetidos a julgamento em ambiente eletrônico deverão 

enviar formulário preenchido e assinado digitalmente, juntamente com 

o respectivo arquivo de sustentação oral. 

§ 2º O link para preenchimento do formulário e envio do arquivo 

eletrônico estará disponível na página principal do site do STF. 

§ 3º O arquivo eletrônico de sustentação oral poderá ser áudio ou 

vídeo, devendo observar o tempo regimental de sustentação e as 

especificações técnicas de formato, resolução e tamanho, definidos em 

ato da Secretaria Geral da Presidência, sob pena de ser desconsiderado. 

§ 4º O advogado e o procurador firmarão termo de declaração de que 

se encontram devidamente habilitados nos autos e de responsabilidade 

pelo conteúdo do arquivo enviado. 

Art. 5º-B Em caso de excepcional urgência, o Presidente do Supremo 

Tribunal 

Federal e os Presidentes das Turmas poderão convocar sessão virtual 

extraordinária, com prazos fixados no respectivo ato convocatório. 

§ 1º O relator solicitará ao presidente do colegiado a convocação de 

sessão virtual extraordinária indicando a excepcional urgência do caso. 

§ 2º O disposto no art. 2º, caput e § 1º, não se aplica à sessão virtual 

extraordinária, devendo o ato convocatório fixar o seu período de início 

e término. 

§ 3º Convocada a sessão, o processo será apresentado em mesa, 

gerando andamento processual com a informação do período da sessão. 

§ 4º O advogado e o procurador que desejarem realizar sustentação oral 

por meio eletrônico deverão encaminhá-la até o início da sessão virtual 

extraordinária.” 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 
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RESOLUÇÃO Nº 670, DE 23 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE novas medidas temporárias de prevenção ao contágio 

pelo NovoCoronavírus (COVID-19) no SupremoTribunal Federal 

(STF). 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 363, I, do Regimento Interno,  

 

CONSIDERANDO a decisão proferida na 2ª Sessão Administrativa de 

2020, realizada em formato presencial, de realização de Sessões de 

Julgamento presencial, no Plenário e nas Turmas, a cada 15 (quinze) 

dias a partir do dia 18 de março de 2020, 

CONSIDERANDO a decisão também proferida na mesma Sessão 

Administrativa quanto à manutenção do funcionamento jurisdicional da 

Corte, CONSIDERANDO as disposições da Lei federal no 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020, alterada pela Medida Provisória no 926, de 20 

de março de 2020, e o disposto no Decreto no 40.539, de 19 de março 

de 2020, do Governo do Distrito Federal, 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificar medidas que reduzam 

a circulação interna de pessoas e o deslocamento laboral, 

recomendações que constam do Boletim Epidemiológico no 05, de 14 

de março de 2020, emitido pelo Centro de Operações de Emergências 

em Saúde Pública | COVID-19 do Ministério da Saúde, a partir da 

caracterização do Distrito Federal como Área com Transmissão 

Comunitária, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam estabelecidas as seguintes medidas adicionais 

temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus 

(COVID-19): 

I - suspensão dos prazos processuais de processos físicos, de acordo 

com as regras previstas nesta Resolução, a contar da sua publicação e 

até o dia 30 de abril de 2020; 

II - suspensão de todo atendimento presencial aos públicos externo e 

interno, salvo as exceções contidas nesta Resolução; 

III - realização de trabalho remoto para todas as atividades 

compatíveis, independentemente de aprovação prévia; 

IV - suspensão de todos os serviços internos não essenciais 

incompatíveis com o trabalho remoto; 

V - redução ao nível mínimo necessário para a manutenção dos 

serviços internos essenciais incompatíveis com o trabalho remoto. 

Parágrafo único. Fica a critério dos gabinetes dos Ministros fixar regras 

próprias ao atendimento presencial do público externo ou visitação a 

sua respectiva área, as quais deverão ser informadas à Secretaria de 

Segurança (SEG) para controle de portaria. 

Art. 2º A suspensão dos prazos processuais de processo físicos não 

obsta a prática de ato processual necessário à preservação de direitos e 

de natureza urgente, ficando garantida, minimamente, a apreciação das 
seguintes matérias, observada a estrita competência do Supremo 

Tribunal Federal, prevista na Constituição Federal: 

I - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza; 

II - pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e 

substituição de medidas cautelares diversas da prisão; 

III - representação da autoridade policial ou do Ministério Público 

visando à decretação de prisão preventiva, temporária ou para fins de 

extradição; 

IV - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, 

interceptações telefônicas e telemáticas, desde que objetivamente 

comprovada a urgência; 

V - pedidos de alvarás, justificada a sua necessidade, pedidos de 

levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de 

garantias e liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, 

requisições de pequeno valor (RPVs) e expedição de guias de depósito; 

VI - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, 

concessão de livramento condicional, indulto e comutação de penas e 

pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ 

no 62, de 17 de março de 2020. 

§ 1º A suspensão prevista no inciso I do art. 1º não se aplica à 

publicação de pauta, aos prazos de pedidos de destaque e às 

sustentações orais em julgamentos presenciais ou virtuais. 

§ 2º Os novos processos, assim como os recursos, serão distribuídos 

normalmente conforme as normas regimentais. 

§ 3º As publicações de atos processuais ocorrerão normalmente. 

§ 4º Fica autorizado o envio de comunicações processuais por 
mensagem eletrônica registrada para os órgãos que tiverem endereço 

de e-mail informado nos autos ou constante da base de dados do 

Tribunal, independentemente da efetivação do cadastro referido na 

Resolução STF nº 661, de 9 de fevereiro de 2020. 

§ 5º O envio de intimações por mensagem eletrônica registrada limita-

se à hipótese prevista no art. 5º, § 5º, da Lei federal no 11.419, de 19 de 

dezembro de 2006. 

Art. 3º O atendimento judicial de partes, advogados, procuradores, 

defensores e interessados se dará por meio telefônico ou eletrônico, 

mantido o atendimento presencial ao público, inclusive o protocolo 

físico de petições, no horário de 13h às 17h, exclusivamente para 

processos físicos urgentes, nos termos do caput do art. 2º. 

§ 1º O peticionamento eletrônico estará disponível para todas as classes 

e processos, inclusive os que tramitam em meio físico, com exceção 

dos processos físicos sigilosos. 

§ 2º O plantão judicial aos sábados, domingos e feriados fica mantido, 

nos termos da Resolução STF no 449, de 2 de dezembro de 2010. 

§ 3º O recebimento de documentos no protocolo administrativo terá o 

horário de funcionamento reduzido para o intervalo das 14h às 17h, nos 

dias úteis. 

Art. 4º A suspensão do atendimento presencial não se aplica ao 

realizado pela Secretaria de Serviços Integrados de Saúde (SIS), que 

terá o horário de funcionamento reduzido para o intervalo das 13:00 às 

18:00, nos dias úteis, observado os arts. 3º, inc. I, e 4º, da Portaria 

GDG 75, de 18 de março de 2020. 

Art. 5º Para os efeitos desta Resolução, consideram-se atividades 

essenciais: 

I - todas as relacionadas à prestação jurisdicional; 

II - limpeza; 

III - segurança, vigilância e brigadistas; 

IV - de transporte; 

V - necessárias para a continuidade das obras e de manutenção das 

instalações prediais, cuja presença de servidores e colaboradores 

poderá ser ajustada nos termos do art. 2º da Portaria GDG 75, de 18 de 

março de 2020; 

VI - de tecnologia da informação necessários para a manutenção do 

funcionamento dos sistemas e de apoio ao trabalho remoto; 
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VII - necessárias para a manutenção da comunicação social e para a 

continuidade das transmissões da Rádio e da TV Justiça. 

§ 1º Todos os serviços serão ajustados pelos gestores à realidade 

decorrente desta Resolução, salvo os serviços de segurança residencial 

e pessoal, que deverão ser integralmente mantidos. 

§ 2º Todos os serviços deverão ser reestabelecidos na medida 

necessária para o apoio das sessões de julgamento presenciais a serem 

designadas. 

§ 3º O Núcleo de Gestão das Contratações (NGEC) deverá notificar as 

empresas prestadoras de serviços de apoio administrativo, com 

alocação de postos de trabalho, solicitando-se que desenvolvam plano 

de prevenção de infecções, de acordo com a legislação aplicável e 

observado o princípio da irredutibilidade salarial, tais como: 

I - orientar que os trabalhadores permaneçam em casa se doentes, 

facilitando o procedimento para apresentação de atestados médicos ou 

de justificativa de falta, podendo ser solicitada a cobertura do posto de 

trabalho pelo STF, conforme previsão em contrato; 

II - autorizar aos seus empregados a realização de suas atividades de 

forma remota, desde que sejam compatíveis com este formato; 

III - flexibilizar a jornada de trabalho dos seus empregados de modo a 

possibilitar o regime de revezamento que venha a ser adotado pela 

unidade na qual o posto de trabalho esteja alocado; 

IV - adotar outras medidas convergentes com as orientações do 

Ministério da Saúde. 

Art. 6º Todos os servidores, em trabalho remoto ou não, deverão estar à 

disposição do Tribunal, para contato telefônico ou eletrônico, durante o 

horário correspondente à sua jornada regular de trabalho nos dias em 

que estiver dispensado de comparecimento presencial. 

Parágrafo único. Os servidores dispensados que não estiverem no 
regime de trabalho remoto poderão exercer outras atividades em 

auxílio ao Tribunal.  

Art. 7º O Comitê de Imprensa será mantido aberto exclusivamente para 

os setoristas cadastrados, recomendando-se, todavia, que a utilização 

do espaço seja feita apenas na impossibilidade de os trabalhos serem 

realizados de forma remota. 

Art. 8º As áreas de órgãos externos deverão permanecer fechadas, 

cabendo à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) comunicar os 

respectivos responsáveis. 

Art. 9º À exceção dos gabinetes, que poderão adotar critérios próprios, 

e aqueles que forem adentrar nas salas de sessão de julgamento em dias 

de sessão presencial, recomendase não usar trajes formais de difícil 

higienização durante a pandemia do coronavírus. 

Art. 10. O Diretor-Geral da Secretaria fica autorizado a adotar outras 

providências administrativas necessárias para dar efetividade a esta 

Resolução. 

Art. 11. Ficam mantidas a Resolução 663, de 12 de março de 2020, e as 

Portarias GDG 73, de 16 de março de 2020, e 75, de 18 de março de 

2020, naquilo que não conflitar com esta Resolução, assim como ficam 

mantidos todos os atos praticados com fundamento naqueles referidos 

atos normativos. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

 

 

RESOLUÇÃO N. 672, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

 

PERMITE o uso de videoconferência nas sessões de julgamento 

presencial do Plenário e das Turmas. 

 

VICE-PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 

considerando o art. 363, I, do Regimento Interno, e tendo 

acompanhado a maioria formada na 4ª Sessão Administrativa de 2020, 

realizada em formato eletrônico, nos termos do voto do Ministro 

Alexandre de Moraes, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As sessões de julgamento do Plenário e das Turmas, a critério 

da respectiva Presidência, poderão ser realizadas inteiramente por 

videoconferência. 

§1º Nas sessões de julgamento presencial do Plenário e das Turmas, 

fica permitido o uso de videoconferência pelos Ministros. 

§2º O Tribunal garantirá pleno acesso e participação nas sessões por 

videoconferência ao Procurador-Geral da República e aos 

Subprocuradores-gerais da República com atuação nas Turmas. 

Art. 2º Nos termos do art. 131, § 5º, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal, a sustentação oral poderá ser realizada por 

videoconferência, atendidas as seguintes condições: 

I - inscrição mediante formulário eletrônico disponibilizado no sítio 

eletrônico do STF até 48 horas antes do dia da sessão; 

II - utilização da mesma ferramenta a ser adotada pelo Tribunal; 

Parágrafo único. A Assessoria do Plenário e das Turmas, com auxílio 

das unidades de tecnologia da informação, telefonia e áudio e vídeo, 

instruirá aqueles que se cadastrarem para sustentação oral por 

videoconferência sobre o uso do sistema. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor 15 (quinze) dias após sua 

publicação. 

Parágrafo único: A sessão ordinária convocada para o dia 1º de abril de 

2020 será transferida para a sessão virtual subsequente. 

 
Ministro LUIZ FUX 

 

RESOLUÇÃO Nº 676, DE 22 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Resolução nº 672, de 26 de março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 13, XIX, e 363, I, do Regimento 

Interno do Tribunal, 

 

RESOLVE: 
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Art. 1º O inciso I do art. 2º da Resolução nº 672, de 26 de março de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º..................................................... 

I - inscrição mediante formulário eletrônico disponibilizado no sítio 

eletrônico do STF até 24 horas antes da sessão;” 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 677, DE 29 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE medidas de médio prazo para gestão das atividades do 

Tribunal. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 363, inc. I, do Regimento Interno,  

 

CONSIDERANDO a eficiência das medidas adotadas pelas 

Resoluções nºs 663, de 12 de março de 2020, e 670, de 23 de março de 

2020, dado que até a presente data não houve registro de casos 

confirmados de COVID-19 entre servidores do Tribunal, 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das medidas de 

distanciamento, com a redução na circulação de pessoas, e de 

prevenção ao contágio pelo vírus SARS-CoV-2, 

CONSIDERANDO a existência de métodos e de ferramentas passíveis 

de serem aplicados tanto para trabalhos realizados presencialmente 

quanto para trabalhos realizados à distância, com foco em resultados 

por meio da gestão eficiente de atividades, 

CONSIDERANDO que a conclusão do projeto de dimensionamento da 

força de trabalho, prevista para outubro de 2020, trará elementos 

concretos para a adoção de medidas definitivas para a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados pelos servidores, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica estabelecido modelo diferenciado de gestão de atividades 

voltado para a entrega de resultados nos trabalhos realizados nos 

formatos presencial e à distância, a ser aplicado entre 1º de junho de 

2020 e 31 de janeiro de 2021. 

§ 1º Os servidores em trabalho remoto na data de publicação desta 
Resolução, seja com fundamento na Resolução nº 621, de 29 de 

outubro de 2018, ou nas Resoluções nºs 663, de 12 de março de 2020, e 

670, de 23 de março de 2020, deverão ser mantidos em trabalho remoto 

se a natureza de suas atividades for compatível e houver condições de 

saúde física e psicológica para a continuidade. 

§ 2º Os Gabinetes de Ministro poderão adotar outros formatos de 

gestão de suas atividades. 

Art. 2º São princípios a serem observados na execução desta 

Resolução: 

I - alinhamento estratégico; 

II - planejamento; 

III -  comunicação constante; 

IV -  foco em resultados e expectativas claras; 

V -  regras de engajamento; 

VI -  foco no aprendizado e melhoria contínua dos resultados; 

VII -  transparência, eficiência e responsabilidade; 

VIII - autonomia e confiança; 

IX -  liderança virtual; 

X - integração do trabalho presencial e remoto; e 

XI -  gestão da cultura e do clima. 

Art. 3º Para a implementação do modelo, os gestores deverão: 

I - em relação à gestão do trabalho: 

a) planejar as atividades da equipe em ciclos sucessivos de duas a 

quatro semanas, em sequência ininterrupta; 

b) distribuir o trabalho entre os membros da equipe, negociando prazos 

e qualidade esperados; 

c) acompanhar diariamente o trabalho desenvolvido pela equipe com o 

uso de ferramentas de comunicação online; 

d) entregar os resultados ao demandante e compartilhar o feedback com 

os membros da equipe; 

e) realizar análise retrospectiva do desempenho e identificar 

oportunidades de melhoria; 

f) iniciar novo ciclo. 

II - Em relação à gestão de equipes, estabelecer uma rotina estruturada 

de trabalho, que inclua: 

a) mínimo de três reuniões por semana, em dias distintos e com 

duração estimada de 15 a 30 minutos, conforme o tamanho da equipe, 

por meio preferencial de videoconferência, visando criar dinamismo no 

trabalho, promover o compartilhamento do status das demandas e 

oportunizar ao gestor apresentar orientações gerais à equipe; 

b) definição de ambiente de comunicação online que permita a 

interação entre os membros da equipe para tratar sobre questões gerais 

de trabalho, projetos específicos, solução de questões pontuais e para a 

integração do grupo; 

c) definição de ambiente que possibilite aos membros da equipe 
visualizar o status das atividades previstas, das que estão pendentes, 

daquelas que estão em execução e das concluídas, e colaborar em sua 

atualização; 

d) definição de ferramentas de colaboração online para organização de 

documentos e informações decorrentes do trabalho, observada a 

segurança da informação e o armazenamento obrigatório dos arquivos 

mais relevantes e dos documentos finais na rede do STF; 

e) definição de ambiente para que os integrantes da equipe possam 

fazer breve registro diário das atividades realizadas; e 

f) elaboração de resumo semanal das atividades realizadas pelo 

servidor, a ser armazenado na rede do STF. 

§ 1º A Secretaria de Tecnologia da Informação definirá a(s) 
ferramenta(s) a serem utilizadas para o atendimento desta Resolução, 

observada a adequação à infraestrutura atual, a economicidade e a 

segurança da informação. 

§ 2º O planejamento deverá considerar as atividades regulares da 

unidade e o surgimento de demandas no decorrer do ciclo. 

§ 3º A adoção do modelo desta Resolução dispensa o controle 

eletrônico de jornada, cabendo aos servidores definirem com seus 

respectivos gestores os horários em que estarão à disposição, 

observados a jornada semanal de trabalho do servidor e o parágrafo 

único do art. 4º desta Resolução. 
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Art. 4º Compete ao gestor acompanhar o desempenho dos servidores 

sob sua supervisão, observando os seguintes parâmetros: 

I - as entregas e os resultados apresentados pelo servidor 

cotidianamente, com base nos acordos pré-estabelecidos e na interação 

com os membros de equipe; 

II - a participação e o engajamento do servidor nas reuniões e em 

demais encontros em que sua presença é solicitada; e 

III - a comunicação regular com o gestor e demais membros da equipe 

para dispor sobre a realização e a facilitação do trabalho, e para tratar 

das eventuais dificuldades. 

Parágrafo único. Cabe ao gestor da equipe atestar o resumo semanal 

elaborado pelos membros (art. 3º, inc. II, al. f, desta Resolução). 

Art. 5º A Assessoria de Administração (ADM) e a Secretaria de Gestão 

de Pessoas elaborarão Guia de Referência para a gestão do modelo de 

trabalho adotado por esta Resolução. 

Art. 6º O Diretor-Geral instituirá comitê destinado a orientar os 

gestores na implementação do modelo e para avaliar o cumprimento 

das medidas necessárias, como garantia de transparência e efetivo 

acompanhamento por parte da Alta Administração. 

Art. 7º Os titulares das secretarias, assessorias e núcleos terão até o dia 

15 de maio para comunicar à Secretaria de Gestão de Pessoas o rol de 

servidores que permanecerão em trabalho remoto nos termos desta 

Resolução. 

Parágrafo único. O mês de maio de 2020 será destinado à preparação 

do Tribunal para a adoção do modelo previsto nesta Resolução, sendo 

obrigatória a participação dos gestores nos treinamentos a serem 

realizados por videoconferência. 

Art. 8º A Resolução nº 621, de 29 de outubro de 2018, terá sua 

aplicação suspensa enquanto estiver vigente o modelo diferenciado 

objeto desta Resolução. 

Art. 9º O disposto nesta Resolução será aplicado, no que couber, aos 

estagiários. 

Art.  10.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

RESOLUÇÃO Nº 682, DE 12 DE 

MAIO DE 2020 

 

PRORROGA a suspensão de prazos de processos físicos no Supremo 

Tribunal Federal. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 363, inc. I, do Regimento Interno, 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das medidas de 

distanciamento, com a redução na circulação de pessoas, e de 

prevenção ao contágio pelo vírus SARS-CoV-2, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica prorrogada, até 31 de maio de 2020, a suspensão dos 

prazos processuais de processos físicos determinada pelo art. 1º, inc. I, 

da Resolução nº 670, de 23 de março de 2020. 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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EMENDAS REGIMENTAIS DA PRESIDÊNCIA DO STF 
 

EMENDA REGIMENTAL N. 53, 

DE 18 DE MARÇO DE 2020 

 

ALTERA dispositivo do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal para ampliar as hipóteses de julgamento por meio eletrônico e 

prever a realização de sustentação oral em ambiente virtual. 

 

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL faz editar a 

Emenda Regimental, aprovada pelos Senhores Membros da Corte em 

sessão administrativa realizada em 18 de março de 2020, nos termos do 

art. 361, inciso I, alínea a, do Regimento Interno. 

 

Art. 1º O art. 21-B passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 21-B Todos os processos de competência do Tribunal poderão, a 

critério do relator ou do ministro vistor com a concordância do relator, 

ser submetidos a julgamento em listas de processos em ambiente 

presencial ou eletrônico, observadas as respectivas competências das 

Turmas ou do Plenário. 

§ 1º Serão julgados preferencialmente em ambiente eletrônico os 

seguintes processos: 

I – agravos internos, agravos regimentais e embargos de declaração; 

II – medidas cautelares em ações de controle concentrado; 

III - referendo de medidas cautelares e de tutelas provisórias; 

IV – demais classes processuais, inclusive recursos com repercussão 

geral reconhecida, cuja matéria discutida tenha jurisprudência 

dominante no âmbito do STF. 

§ 2º Nas hipóteses de cabimento de sustentação oral previstas neste 

regimento interno, fica facultado à Procuradoria-Geral da República, à 

Advocacia-Geral da União, à Defensoria Pública da União, aos 

advogados e demais habilitados nos autos encaminhar as respectivas 

sustentações por meio eletrônico após a publicação da pauta e até 48 

horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual. 

§ 3º No caso de pedido de destaque feito por qualquer ministro, o 

relator encaminhará o processo ao órgão colegiado competente para 

julgamento presencial, com publicação de nova pauta. 

§ 4º Em caso de excepcional urgência, o Presidente do Supremo 

Tribunal Federal e os Presidentes das Turmas poderão convocar sessão 

virtual extraordinária, com prazos fixados no respectivo ato 

convocatório. 

§ 5º Ato do Presidente do Tribunal regulamentará os procedimentos 

das sessões virtuais.” (NR) 

Art. 2º Acrescente-se o § 5º ao art. 131 do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal: 

“Art. 131 .................................................................. 

§ 5º Os advogados e procuradores que desejarem realizar sustentação 

oral por videoconferência, nas sessões presenciais de julgamento do 
Plenário e das Turmas, deverão inscrever-se, utilizando o formulário 

eletrônico disponibilizado no sítio eletrônico do Supremo Tribunal 

Federal até 48 horas antes do dia da sessão.” (NR) 

Art. 3º Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
187 

ATOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
 

RESOLUÇÕES DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
 

RESOLUÇÃO STJ/GP N. 4, DE 16 

DE MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo 

novo coronavírus (COVID-19), considerando a classificação de 

pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 

da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento 

Interno, considerando o 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º As medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

coronavírus (COVID-19) no Superior Tribunal de Justiça ficam 

estabelecidas por esta resolução. 

Art. 2º O servidor, colaborador, estagiário, juiz ou ministro do Tribunal 

que apresentarem febre, sintomas respiratórios (tosse seca, dor de 

garganta, mialgia, cefaleia, prostração, dificuldade para respirar e 

batimento das asas nasais) e epidemiologia positiva passam a ser 

considerados um caso suspeito. 

§ 1º Para os efeitos desta resolução, consideram-se epidemiologia 

positiva os casos de pessoas que chegaram de outros países dentro de 

até quatorze dias ou tiveram contato com pessoas com confirmação ou 

suspeita de infecção. 

§ 2º Os gestores deverão conceder o regime de trabalho remoto 

temporário pelo prazo de quinze dias aos servidores que tenham 

regressado de viagens a outros países, observado o disposto no art. 5º. 

§ 3º Os servidores que estiverem afastados deverão informar à chefia 

imediata, antes do retorno ao trabalho, a localidade em que estiveram. 

Art. 3º Servidores, colaboradores, estagiários, juízes ou ministros do 

Tribunal que chegarem de outros países e apresentarem febre ou 
sintomas respiratórios dentro de até quatorze dias do retorno deverão 

procurar um serviço de saúde ou a SIS. 

Parágrafo único. A SIS deverá adotar protocolo de atendimento 

específico para os casos suspeitos de COVID-19. 

Art. 4º De forma excepcional, não será exigido o comparecimento 

físico para perícia médica daqueles que forem diagnosticados como 

caso suspeito ou confirmado e receberem atestado médico externo. 

§ 1º Nas hipóteses do caput deste artigo, o servidor, juiz ou ministro do 

Tribunal deverão entrar em contato telefônico com a SIS e enviar a 

cópia digital do atestado para o e-mail atestado.sis@stj.jus.br. 

§ 2º Os atestados serão recepcionados e cadastrados 

administrativamente. 

§ 3º O servidor, juiz ou ministro do Tribunal que não apresentarem 

sintomas ao término do período de afastamento deverão retornar às 

suas atividades normalmente; devem procurar nova avaliação médica 

apenas se os sintomas persistirem. 

Art. 4º-A Durante a vigência das medidas temporárias previstas nesta 

resolução, todos os atestados para fins de concessão de licença prevista 

em lei devem ser apresentados à SIS por meio de cópia digital 

encaminhada ao e-mail atestado.sis@stj.jus.br. (Incluído pela 

Resolução STJ/GP n. 5 de 18 de março de 2020) 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, aplica-se o disposto no § 2º 

doart. 4º. (Incluído pela Resolução STJ/GP n. 5 de 18 de março de 

2020) 

Art. 5º Todos os gestores devem avaliar a possibilidade de conceder 

regime de trabalho remoto à sua equipe até o dia 17 de abril, mantendo 

somente o efetivo mínimo necessário ao bom funcionamento dos 

serviços do Tribunal. 

§ 1º Fica concedido o regime de trabalho remoto obrigatório aos 

servidores maiores de sessenta anos, àqueles que tiverem filhos 

menores de um ano, às gestantes, aos imunossuprimidos e às pessoas 

com doenças respiratórias crônicas, em razão de pertencerem a grupo 

de risco em caso de contágio pelo novo coronavírus. 

§ 1º Fica concedido o regime de trabalho remoto obrigatório aos 

servidores maiores de sessenta anos, àqueles que tiverem filhos 

menores de um ano, às gestantes, aos imunossuprimidos e às pessoas 

com doenças crônicas, em razão de pertencerem a grupo de risco em 

caso de contágio pelo novo coronavírus. (Redação dada pela Resolução 

STJ/GP n. 5 de 18 de março de 2020) 

§ 2º O disposto no §1º não se aplica à Secretaria de Segurança, à 

Secretaria de Serviços Integrados de Saúde, ao Gabinete da Presidência 

e aos gabinetes de ministros em suas atividades finalísticas. 

§ 3º A condição de imunossuprimido e de doenças respiratórias 

crônicas mencionada no § 1º dependerá de comprovação por meio de 

relatório médico. 

§ 3º A condição de imunossuprimido e de doenças crônicas 

mencionada no § 1º dependerá de comprovação por meio de relatório 

médico. (Redação dada pela Resolução STJ/GP n. 5 de 18 de março de 

2020) 

§ 4º Terá prioridade para o trabalho remoto o servidor com filho em 

idade até doze anos, devido à interrupção das atividades escolares. 

§ 5º As metas e atividades a serem desempenhadas nesse período serão 

acordadas por escrito entre a chefia imediata e o servidor. 

§ 6º É responsabilidade do servidor providenciar as estruturas físicas e 

tecnológicas necessárias à realização do trabalho remoto, mediante o 

uso de equipamentos ergonômicos e adequados. 

§ 7º Fica instituído o uso obrigatório do Gabinete Web para o trabalho 

remoto realizado pelos servidores do Gabinete da Presidência e 

gabinetes de ministros. 

Art. 6º Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão 

notificar as empresas contratadas quanto à responsabilidade destas em 
adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários 

em relação aos riscos da COVID-19 e à necessidade de reportarem a 

ocorrência de sintomas de febre ou respiratórios. 

Parágrafo único. As empresas contratadas estão passíveis de 

responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em 

prejuízo à Administração Pública. 
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Art. 7º Os gestores dos contratos ficam autorizados a avaliar a 

possibilidade de redução temporária do quadro de funcionários ou da 

implantação de rodízio, mantido o padrão mínimo necessário da 

prestação do serviço e autorizado o abono, devido ao caráter 

excepcional de preservação da saúde pública. 

Art. 7º Os gestores dos contratos ficam autorizados a avaliar a 

possibilidade de redução temporária do quadro de funcionários ou da 

implantação de rodízio, mantido o padrão mínimo necessário da 

prestação do serviço, sendo consideradas faltas justificadas as 

ausências previamente autorizadas, devido ao caráter excepcional de 
preservação da saúde pública. (Redação dada pela Resolução STJ/GP 

n. 5 de 18 de março de 2020) 

Art. 8º A SIS está excepcionalmente autorizada a prestar atendimento 

inicial aos funcionários de empresas contratadas e aos estagiários que 

apresentarem febre ou sintomas respiratórios dentro das instalações do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, a SIS deverá comunicar à 

administração do Tribunal as eventuais ocorrências registradas com a 

indicação da empresa a que está vinculado o paciente, respeitado o 

sigilo médico. 

Art. 9º A Secretaria de Administração deverá aumentar a frequência de 
limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de 

providenciar a aquisição e instalação de dispensadores de álcool gel 

nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões e gabinetes. 

Art. 10. O restaurante deve observar, na organização de suas mesas, a 

distância mínima estabelecida pelo Ministério da Saúde. 

Art. 11. Os servidores devem suspender o uso do coletor biométrico 

para o registro de ponto até o dia 17 de abril. 

Parágrafo único. A Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP e a 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – STI deverão 

disponibilizar os meios para assinatura do ponto eletrônico pelo 

computador. 

Art. 12. A SGP deve, dentro do possível, flexibilizar as regras e 

facilitar os procedimentos para concessão de férias. 

Art. 13. Ficam suspensos o funcionamento do Berçário, os 

atendimentos odontológicos e fisioterápicos, bem como as atividades 

do Programa STJ Qualidade de Vida até o dia 17 de abril. 

Parágrafo único. A SIS poderá restringir outros agendamentos e 

atendimentos não emergenciais neste período. 

Art. 14. A SIS deverá organizar campanhas de conscientização dos 

riscos e das medidas de higiene necessárias para evitar o contágio pelo 

novo coronavírus, além de disponibilizar e atualizar diariamente na 

intranet as informações relevantes sobre a doença. 

Art. 15. Ficam suspensas as viagens a serviço e qualquer participação 
de servidor em treinamentos presenciais, congressos, eventos até o dia 

17 de abril. 

Parágrafo único. Durante a vigência da suspensão das atividades 

educacionais em todas as escolas das redes de ensino pública e privada 

no DistritoFederal, no Rio de Janeiro e em São Paulo, fica permitida a 

participação temporária dos servidores contemplados com bolsa de 

estudo de língua estrangeira concedida pelo Tribunal em aulas na 

modalidade de ensino a distância, sem prejuízo do disposto noart. 2º da 

Instrução Normativa STJ/GP n. 7 de 12 de junho de 2018. (Incluído 

pela Resolução STJ/GP n. 7 de 26 de março de 2020) 

Art. 16. Os gestores devem orientar todos os servidores para evitar 

reuniões e aglomerações. 

Parágrafo único. A STI deverá auxiliar as demais unidades do Tribunal 

quanto à adoção de videoconferência para a realização de reuniões e 

audiências. 

Art. 17. Ficam canceladas todas as sessões de julgamento e audiências 

presenciais até o dia 27 de março. (Revogado pela Resolução STJ/GP 

n. 5 de 18 de março de 2020) 

Parágrafo único. As sessões de julgamento virtuais poderão ser 

realizadas normalmente. (Revogado pela Resolução STJ/GP n. 5 de 18 

de março de 2020) 

Art. 18. Fica temporariamente suspensa a entrada de público externo 

no Tribunal. 

Art. 19. O diretor-geral da Secretaria do Tribunal fica autorizado a 

adotar outras providências administrativas necessárias para evitar a 

propagação interna do novo coronavírus, devendo as medidas ser 

submetidas ao conhecimento da Presidência. 

Art. 20. Casos excepcionais serão decididos pelo presidente do 

Tribunal. 

Art. 21. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da República poderão indicar representantes para 

acompanhar a adoção das medidas restritivas estabelecidas por esta 

resolução. 

Art. 22. As medidas previstas nesta resolução poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento. 

Art. 23. Ficam revogadas a Portaria STJ/GP n. 82 de 11 de março de 

2020 e a Resolução STJ/GP n. 3 de 13 de março de 2020. 

Art. 24. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro João Otávio de Noronha 

 

 

RESOLUÇÃO STJ/GP N. 5, DE 18 

DE MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE a prestação presencial de serviços no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça como medida de emergência para prevenção do 

contágio pelo novo coronavírus (COVID-19). 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 

da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento 

Interno,considerando o Manual de Padronização de Textos do STJ, a 

Lei n. 13.979 de 6de fevereiro de 2020 e o que consta do Processo STJ 

n. 7.175/2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Está suspensa a prestação presencial de serviços não essenciais 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 2º A execução das atividades essenciais do Tribunal deverá ser 

prestada prioritariamente por meio remoto. 

Parágrafo único. Sendo imprescindível a presença física de servidores 

nas instalações do Tribunal para a prestação das atividades essenciais, 

será limitada a 30% do quadro da unidade, em sistema de rodízio, 

excepcionados os serviços de saúde, segurança, tecnologia da 

informação e comunicação e o serviço de comunicação institucional. 

Art. 3º Para os efeitos desta resolução, consideram-se atividades 

essenciais à manutenção mínima do Tribunal: 

I – a distribuição de processos judiciais, com prioridade aos 

procedimentos de urgência; 
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II – a elaboração de despachos e decisões judiciais, bem como os 

serviços de apoio relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

III – a elaboração de despachos e decisões administrativas, bem como 

os serviços de apoio relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

IV – atendimento às partes, procuradores e membros do Ministério 

Público na forma do art. 10; 

V – atendimento ao público externo, inclusive órgãos da 

Administração Pública, por meio telefônico ou eletrônico; Este texto 

não substitui o publicado no Diário da Justiça Eletrônico do STJ, 19 

mar. 2020. 

VI – a Coordenadoria de Pagamento; 

VII – a Secretaria de Serviços Integrados de Saúde; 

VIII – a segurança pessoal dos Ministros, assim como a do patrimônio 

do Tribunal; 

IX – a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento de 

contratos administrativos; 

X – os serviços de comunicação institucional, limitados à prestação de 

informações e comunicações de caráter urgente; 

XI – os serviços de tecnologia da informação e comunicação essenciais 

à prestação de todas as atividades previstas nesta resolução. 

Parágrafo único. As chefias dos serviços e atividades essenciais 

descritos no caput devem organizar a metodologia de prestação de 

serviços prioritária em regime de trabalho remoto, exigindo-se o 

mínimo possível de servidores em regime de trabalho presencial. 

Art. 4º Ficam canceladas preventivamente todas as sessões presenciais 

de julgamento até o dia 17 de abril de 2020, podendo a suspensão ser 

prorrogada por determinação da Presidência. 

Art. 4º Ficam canceladas preventivamente todas as sessões presenciais 

de julgamento até o dia 30 de abril de 2020, podendo a suspensão ser 

prorrogada por determinação da Presidência. (Redação dada pela 

Resolução STJ/GP n. 6 de 20 de março de 2020) 

§ 1º Todas as sessões de julgamento serão virtuais e realizadas segundo 

as possibilidades técnicas do Tribunal. 

§ 2º Os processos constantes das sessões presenciais, inclusive aqueles 

remetidos das sessões virtuais, serão automaticamente retirados de 

pauta e incluídos oportunamente após a regularização das atividades do 

Tribunal. 

Art. 5º Ficam suspensos os prazos processuais no período de 19 de 

março de 2020 a 17 de abril de 2020, podendo a suspensão ser 
prorrogada por determinação da Presidência, considerando a situação 

epidemiológica. 

Art. 5º Ficam suspensos os prazos processuais no período de 19 de 

março de 2020 a 30 de abril de 2020, podendo a suspensão ser 

prorrogada por determinação da Presidência, considerando a situação 

epidemiológica. (Redação dada pela Resolução STJ/GP n. 6 de 20 de 

março de 2020) 

§ 1º As publicações ocorrerão normalmente. 

§ 2º Durante a suspensão dos prazos processuais, o relator originário 

será competente para o exame das tutelas de urgência, ainda que por 

via remota. 

Art. 6º Os julgamentos das sessões virtuais prosseguirão normalmente, 

na forma regimental, ainda que por via remota. 

Parágrafo único. Excepciona-se, durante o período de suspensão das 

sessões presenciais, o previsto no art. 184-C, inciso III, do Regimento 

Interno do STJ. 

Art. 7º As tutelas provisórias e os incidentes processuais serão 

examinados pelo relator do processo ainda que por via remota. Este 

texto não substitui o publicado no Diário da Justiça Eletrônico do STJ, 

19 mar. 2020. 

Parágrafo único. Os novos processos, assim como os recursos, serão 

distribuídos normalmente conforme as normas regimentais. 

Art. 8º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 
os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 

§ 1º Os servidores que desenvolvam atividades incompatíveis com o 

trabalho remoto deverão ter relativizada a execução de suas atribuições, 

levando-se em conta as peculiaridades que se apresentem, com 

posterior compensação (art. 44, parágrafo único, da Lei n. 8.112, de 11 

de dezembro de 1990). 

§ 2º A STI providenciará protocolo de atendimento específico para 

auxiliar os servidores a instalar e utilizar os sistemas do Tribunal em 

suas máquinas pessoais. 

§ 3º Está dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico; 
devendo o gestor da unidade certificar a execução das tarefas 

designadas. 

Art. 9º As secretarias estão autorizadas a expedir atos próprios 

definindo protocolos, rotinas e prioridades para manter os serviços e 

atividades das unidades, que serão executadas em dois turnos, 

evitando-se a permanência simultânea dos servidores do primeiro turno 

com os do segundo. 

Parágrafo único. Ficam suspensos os prazos de processos 

administrativos no período de 19 de março de 2020 a 17 de abril de 

2020. 

Parágrafo único. Ficam suspensos os prazos de processos 
administrativos no período de 19 de março de 2020 a 30 de abril de 

2020. (Redação dada pela Resolução STJ/GP n. 6 de 20 de março de 

2020) 

Art. 10. A comunicação de advogados, partes e membros do Ministério 

Público com servidores e ministros se dará exclusivamente por meio 

telefônico ou eletrônico, inclusive o protocolo de petições e a prática 

de atos processuais, no horário das 13h às 18h. 

Parágrafo único. No caso de impossibilidade comprovada de 

comunicação na forma prevista no caput, o Tribunal providenciará 

meios para atender, presencialmente, advogados, públicos e privados, 

membros do Ministério Público e polícia judiciária, durante o 

expediente forense. (Incluído pela Resolução STJ/GP n. 6 de 20 de 

março de 2020) 

Art. 11. A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 

suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º e aos serviços de 

limpeza, conservação e segurança. 

Art. 12. Ficam temporariamente suspensas as atividades dos 

estagiários. 

Art. 12. As atividades dos estagiários deverão ser executadas 

prioritariamente por meio remoto, de acordo com critérios 

estabelecidos pelos gestores das unidades ou supervisores de estágio. 

(Redação dada pela Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020) 

§ 1º A realização de atividade presencial somente poderá ocorrer se 
estritamente necessária e mediante supervisão, desde que assegurada a 

observância das medidas de distanciamento estabelecidas pelas 

autoridades sanitárias e o uso obrigatório de máscara facial. (Incluído 

pela Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020) 

§ 2º A contratação de estagiários fica temporariamente suspensa. 

(Incluído pela Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020) 

§ 3º A renovação de estágio fica permitida, desde que haja 

manifestação favorável do respectivo supervisor. (Incluído pela 

Resolução STJ/GP n. 12 de 20 de maio de 2020) 
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§ 4º A bolsa-auxílio será paga regularmente, não sendo devido o 

crédito referente ao auxílio-transporte aos estagiários que realizarem 

atividades por meio remoto. (Incluído pela Resolução STJ/GP n. 12 de 

20 de maio de 2020) 

Art. 13. As atividades prestadas pela Biblioteca Ministro Oscar Saraiva 

estão limitadas àquelas que puderem ser desenvolvidas por meio 

remoto. 

Art. 14. As atividades prestadas nas áreas cedidas pelo Tribunal serão 

adequadas às orientações da presente resolução e da Comissão de 

Operações de Emergência em Saúde. 

Art. 15. Serão de observância obrigatória as orientações determinadas 

pela Comissão de Operações de Emergência em Saúde. 

Art. 16. Os casos omissos serão decididos pelo Presidente do Tribunal. 

Art. 17. Os §§ 1º e 3º do art. 5º da Resolução STJ/GP n. 4/2020 passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º ... 

§ 1º Fica concedido o regime de trabalho remoto obrigatório aos 

servidores maiores de sessenta anos, àqueles que tiverem filhos 

menores de um ano, às gestantes, aos imunossuprimidos e às pessoas 

com doenças crônicas, em razão de pertencerem a grupo de risco em 

caso de contágio pelo novo coronavírus. 

... 

§ 3º A condição de imunossuprimido e de doenças crônicas 

mencionada no § 1º dependerá de comprovação por meio de relatório 

médico.” 

Art. 18. O artigo 7º da Resolução STJ/GP n. 4/2020 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 7º Os gestores dos contratos ficam autorizados a avaliar a 

possibilidade de redução temporária do quadro de funcionários ou da 

implantação de rodízio, mantido o padrão mínimo necessário da 

prestação do serviço, sendo consideradas faltas justificadas as 

ausências previamente autorizadas, devido ao caráter excepcional de 

preservação da saúde pública.” 

Art. 19. A Resolução STJ/GP n. 4/2020 passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 4º-A: 

“Art. 4º-A Durante a vigência das medidas temporárias previstas nesta 

resolução, todos os atestados para fins de concessão de licença prevista 

em lei devem ser apresentados à SIS por meio de cópia digital 

encaminhada ao e-mail atestado.sis@stj.jus.br. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, aplica-se o disposto no § 2º do 

art. 4º.” Este texto não substitui o publicado no Diário da Justiça 

Eletrônico do STJ, 19 mar. 2020. 

Art. 20. Fica revogado o art. 17 da Resolução STJ/GP n. 4 de 16 de 

março de 2020. 

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro João Otávio de Noronha 

 

RESOLUÇÃO STJ/GP N. 8, DE 15 

DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre o prazo de vigência das medidas estabelecidas nas 

Resoluções STJ/GP n. 4/2020 e 5/2020. 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 

da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento 

Interno, 

CONSIDERANDO o Manual de Padronização de Textos do STJ, a 

Resolução CNJ n. 313 de 19 de março de 2020, o Decreto n. 40.583, de 

1º de abril de 2020, do Governo do Distrito Federal e o que consta do 

Processo STJ n. 7.175/2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° As medidas de prevenção do contágio pelo novo coronavírus 

(COVID-19) estabelecidas nas Resoluções STJ/GP n. 4 de 16 de março 

de 2020 e n. 5 de 18 de março 2020, passam a vigorar por prazo 

indeterminado, resguardada a possibilidade de revisão ou revogação 

dessas a qualquer tempo. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro João Otávio de Noronha 

 

RESOLUÇÃO STJ/GP N. 10, DE 28 

DE ABRIL DE 2020 

 

ATUALIZA medidas estabelecidas nas Resoluções STJ/GP n. 4/2020 e 

5/2020. 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 

da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento 

Interno, 

 

CONSIDERANDO o Manual de Padronização de Textos do STJ, a 

Resolução CNJ n. 314, de 20 de abril de 2020, e o que consta do 

Processo STJ n. 7.175/2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A partir de 4 de maio, os prazos processuais voltam a fluir e 

aqueles já iniciados serão retomados no estado em que se encontravam 

no momento da suspensão, sendo restituídos por tempo igual ao que 

faltava para sua complementação conforme o art. 221 do CPC. 

§ 1º Continuam suspensos os prazos dos processos judiciais que 
tramitam em meio físico, durante a vigência das medidas de prevenção 

do contágio pelo novo coronavírus.  

§ 2º Para efeito da contagem de prazo dos processos criminais, o 

período de suspensão será considerado motivo de força maior 

conforme a previsão do § 4º do art.798 do Código de Processo Penal. 

§ 3º Os atos processuais que eventualmente não puderem ser praticados 

pelo meio eletrônico ou virtual, por absoluta impossibilidade técnica ou 

prática a ser apontada por qualquer dos envolvidos no ato, devidamente 

justificada nos autos, deverão ser adiados e certificados pela serventia 

após decisão fundamentada do magistrado. 

§ 4º Somente serão suspensos os prazos processuais para apresentação 
de contestação, impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à 

execução, defesas preliminares de natureza cível e criminal, inclusive 
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quando praticados em audiência, e outros atos que exijam a coleta 

prévia de elementos de prova por parte dos advogados, defensores e 

procuradores juntamente às partes e assistidos, se, durante a sua 

fluência, a parte informar ao juízo competente a impossibilidade da 

prática do ato. 

§ 5º Na hipótese do § 4º, o prazo será considerado suspenso na data do 

protocolo da petição que informar a impossibilidade da prática do ato. 

Art. 2º Os prazos dos processos administrativos suspensos pela 

Resolução STJ/GP n. 5/2020 voltam a fluir a partir do dia 4 de maio de 

2020. 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro João Otávio de Noronha 

 

RESOLUÇÃO STJ/GP, N. 12 DE 20 

DE MAIO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução STJ/GP n. 5/2020, que suspende a prestação 

presencial de serviços no STJ para prevenção do contágio pelo novo 

coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando 

da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento 

Interno, 

 

CONSIDERANDO o Manual de Padronização de Textos do STJ e o 

que consta do Processo STJ n. 7.175/2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 12 da Resolução STJ/GP n. 5 de 18 de março de 2020 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. As atividades dos estagiários deverão ser executadas 

prioritariamente por meio remoto, de acordo com critérios 

estabelecidos pelos gestores das unidades ou supervisores de estágio. 

§ 1º A realização de atividade presencial somente poderá ocorrer se 

estritamente necessária e mediante supervisão, desde que assegurada a 
observância das medidas de distanciamento estabelecidas pelas 

autoridades sanitárias e o uso obrigatório de máscara facial. 

§ 2º A contratação de estagiários fica temporariamente suspensa. 

§ 3º A renovação de estágio fica permitida, desde que haja 

manifestação favorável do respectivo supervisor. 

§ 4º A bolsa-auxílio será paga regularmente, não sendo devido o 

crédito referente ao auxílio-transporte aos estagiários que realizarem 

atividades por meio remoto”. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro João Otávio de Noronha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/140829
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/140829


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
192 

ATOS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - TST 
 

ATOS DA PRESIDÊNCIA DO TST 
 

ATO N. 126/GDGSET.GP, DE 17 

DE MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE a prestação presencial de serviços no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho quanto às atividades não essenciais e estabelece 

protocolo para a prestação presencial de serviços essenciais ao 
cumprimento das atribuições finalísticas do Tribunal Superior do 

Trabalho, como medida de emergência para prevenção da 

disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19). 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Órgão 

Especial, 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 
limitando a locais que já tenham sido identificados como de 

transmissão interna, 

CONSIDERANDO a necessidade de reduzir as possibilidades de 

contágio do Novo Coronavírus causador da COVID – 19, preservando-

se a saúde de Ministros, servidores, colaboradores, prestadores de 

serviços e estagiários no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação de serviços 

públicos no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, considerando o 

teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo 

surto de 2019, considerando o teor do Decreto nº 40.520, de 14 de 
março de 2020, do Governo do Distrito Federal, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Novo Coronavírus, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 663, de 12 de março de 

2020, do E. Supremo Tribunal Federal, 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 52, de 12 de março de 

2020, do E. Conselho Nacional de Justiça, 

RESOLVE: 

Art. 1º Está suspensa a prestação presencial de serviços não essenciais 

no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 2º A execução das atividades essenciais do Tribunal deverá ser 

prestada prioritariamente por meio remoto. 

Parágrafo único. Sendo imprescindível a presença física de servidores 

nas instalações do Tribunal para a prestação das atividades essenciais, 

será limitada a 30% do quadro da unidade, em sistema de rodízio, 

excepcionados os serviços de saúde, segurança, tecnologia da 

informação e comunicações e o serviço de comunicação institucional. 

Art. 3º Para efeitos deste Ato consideram-se atividades essenciais à 

manutenção mínima do Tribunal: 

I - A distribuição de processos para os órgãos judicantes, com 

prioridade aos procedimentos de urgência; 

II - A elaboração de despachos e decisões judiciais, bem como os 

serviços de apoio relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

III - A elaboração de despachos e decisões administrativas, bem como 

os serviços de apoio relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

IV - Atendimento às partes, procuradores e membros do Ministério 

Público, na forma do art. 10, parágrafo único; 

V - Atendimento ao público externo, inclusive órgãos da 

Administração Pública, por meio telefônico ou eletrônico; 

VI – A Divisão de Preparação de Pagamento de Pessoal – DIPPP; 

VII - O serviço médico; 

VIII - A segurança pessoal dos Ministros, assim como a do patrimônio 

do Tribunal; 

IX - A liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento de 

contratos administrativos; 

X – Os serviços de comunicação institucional, limitados à prestação de 

informações e comunicações de caráter urgente e impostergável; e 

XI - Os serviços de tecnologia da informação e comunicações 

essenciais à prestação de todas as atividades definidas neste 

dispositivo. 

Parágrafo único. As chefias dos serviços e atividades essenciais 

descritos no caput devem organizar a metodologia de prestação de 

serviços prioritária em regime de trabalho remoto, exigindo-se o 

mínimo possível de servidores em regime de trabalho presencial. 

Art. 4º Estão canceladas preventivamente as sessões presenciais de 

julgamento do Tribunal Pleno e órgãos fracionários entre os dias 

17/3/2020 e 31/3/2020, podendo a suspensão ser prorrogada por 

determinação da Presidência. 

§ 1º Todas as sessões de julgamento serão virtuais e realizadas segundo 

as possibilidades técnicas do Tribunal. 

§ 2º Os processos constantes das sessões presenciais, inclusive aqueles 
remetidos das sessões virtuais, serão automaticamente retirados de 

pauta e incluídos oportunamente, após a regularização das atividades 

do Tribunal. 

Art. 5º Ficam suspensos os prazos processuais, no período de 

17/3/2020 a 31/3/2020, podendo a suspensão ser prorrogada por 

determinação da Presidência, considerando a situação epidemiológica. 

§ 1º As publicações ocorrerão normalmente. 

§ 2º Durante a suspensão dos prazos processuais, o Relator originário 

será competente para o exame das tutelas de urgência, ainda que por 

via remota. 

Art. 6º Os julgamentos das sessões virtuais prosseguirão normalmente, 

na forma regimental, ainda que por via remota. 

Parágrafo único. Excepciona-se, durante o período de suspensão, a 

previsão do art. 133, § 2º, do Regimento Interno do Tribunal Superior 

do Trabalho, sendo admitido o encerramento das sessões virtuais de 

julgamento sem a realização da sessão presencial correspondente, e a 

consequente publicação de acórdãos. 
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Art. 7º As tutelas provisórias e os incidentes processuais serão 

examinados pelo Relator do processo, ainda que por via remota. 

Parágrafo único. Os novos processos, assim como os recursos, serão 

distribuídos normalmente conforme normas regimentais. 

Art. 8º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 

os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 

§ 1º Os servidores que desenvolvam atividades incompatíveis com o 

trabalho remoto deverão ter relativizada a execução de suas atribuições, 

levando-se em conta as peculiaridades que se apresentem, com 

posterior compensação (Art. 44, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90). 

§ 2º A SETIN providenciará protocolo de atendimento específico para 

auxiliar os servidores a instalarem e utilizarem os sistemas do Tribunal 

em suas máquinas pessoais. 

§ 3º Está dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico, 

devendo o gestor da unidade certificar a execução das tarefas 

designadas. 

Art. 9º As Secretarias estão autorizadas a expedir atos próprios 
definindo protocolos, rotinas e prioridades para manter os serviços e 

atividades das unidades, que serão executadas em dois turnos, 

evitando-se a permanência simultânea dos servidores do primeiro turno 

com os do segundo. 

Art. 10 Está temporariamente suspenso o acesso às dependências do 

Tribunal pelo público externo. 

Parágrafo único. A comunicação de advogados, partes e membros do 

Ministério Público com servidores e Ministros se dará exclusivamente 

por meio telefônico ou eletrônico, inclusive o protocolo de petições e a 

prática de atos processuais, no horário de 13:00 às 18:00 horas. 

Art. 11 A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 
suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º, bem como aos 

serviços de limpeza, conservação e segurança. 

Parágrafo único. As ausências dos trabalhadores terceirizados 

decorrentes do cumprimento deste Ato, inclusive aquelas motivadas 

pelo rodízio, serão consideradas faltas justificadas, nos termos do art. 

3º, § 3º, da Lei nº 13.979/2020. 

Art. 12 Ficam temporariamente suspensas as atividades dos aprendizes 

e estagiários. 

Art. 13 Ficam temporariamente suspensas as atividades prestadas no 

âmbito do berçário, da sala ecumênica e dos serviços odontológico e 

fisioterápico. 

Art. 14 As atividades prestadas no memorial do TST e na biblioteca 
Délio Maranhão estão limitadas às que puderem ser desenvolvidas por 

meio remoto. 

Art. 15 As atividades prestadas nas áreas cedidas pelo Tribunal serão 

adequadas às orientações do presente ato e da Comissão de Operações 

de Emergência em Saúde. 

Art. 16 Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal 

Superior do Trabalho.  

Art. 17 Estão revogadas as disposições do Ato GDGSET.GP nº 122, de 

12 de março de 2020, que sejam incompatíveis com o presente. 

Art. 18 Serão de observância obrigatória as orientações determinadas 

pela Comissão de Operações de Emergência em Saúde no âmbito da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, que serão oportunamente 

divulgadas pelo serviço de comunicação institucional. 

Art. 19 Este Ato entra imediatamente em vigor. 

 

MINISTRA MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

 

ATO Nº 132/TST.GP, 2020 

 

Suspende a prestação presencial de serviços no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho e estabelece protocolo para a prestação presencial 

mínima e restrita aos serviços essenciais ao cumprimento das 

atribuições finalísticas do Tribunal Superior do Trabalho, como medida 

de emergência para prevenção da disseminação do Novo Coronavírus 

(COVID-19). 

 

A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO E O CORREGEDOR-GERAL DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, ad referendum do Órgão Especial, 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 

limitando a locais que já tenham sido identificados como de 

transmissão interna, 

CONSIDERANDO a necessidade de reduzir as possibilidades de 

contágio do Novo Coronavírus causador do COVID – 19, preservando-

se a saúde de Ministros, desembargadores, juízes, servidores, 

colaboradores, prestadores de serviços e estagiários no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho, 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação 

minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho, considerando o teor da Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, que estabelece medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus responsável pelo surto de 2019, 

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 40.520, de 14 de março de 

2020, do Governo do Distrito Federal, que dispõe sobre as medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Novo Coronavírus,  

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 663, de 12 de março de 

2020, do E. Supremo Tribunal Federal, considerando os termos da 

Portaria nº 52, de 12 de março de 2020 e a Resolução nº 313, de 19 de 

março de 2020, do E. Conselho Nacional de Justiça, 

RESOLVEM: 

Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pelo Tribunal Superior 

do Trabalho efetivar-se-á por meio remoto. 

Parágrafo único. As atividades da Presidência do Tribunal, os serviços 

de segurança, tecnologia da informação e comunicações, comunicação 

institucional e saúde manterão em serviço presencial o pessoal 

estritamente necessário. 

Art. 2º O descumprimento deste Ato, assim como de determinações do 
Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à posterior apuração de 

responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao 

Ministério Público para apuração de eventual responsabilidade penal. 

Art. 3º Para efeitos deste Ato, consideram-se atividades essenciais à 

manutenção mínima do Tribunal: 

I – o protocolo, distribuição, comunicação e publicação com prioridade 

aos procedimentos de urgência; 

II – a elaboração de despachos e decisões judiciais e administrativas, 

bem como os serviços de apoio relacionados, inclusive os destinados à 

publicação dos atos; 

III – o atendimento aos advogados, partes e membros do Ministério 

Público ocorrerá na forma do art. 8º, caput e parágrafo único; 

IV – pagamento de pessoal; 

V – o serviço médico, limitado aos serviços internos; 
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VI – a segurança pessoal dos Ministros, assim como a do patrimônio 

do Tribunal; 

VII – a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento de 

contratos administrativos; 

VIII – os serviços de comunicação institucional, limitado à prestação 

de informações e comunicações de caráter urgente e impostergável; e 

IX – os serviços de tecnologia da informação e comunicações 

essenciais à prestação das atividades definidas neste dispositivo. 

§ 1º Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput 

devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de 

trabalho remoto. 

§ 2º Ficam suspensos os prazos processuais no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho, salvo o previsto no art. 133, caput, do 

Regimento Interno do TST”. (Redação alterada pelo art. 1º do ATO 

TST.GP. Nº 133/2020) 

§ 3º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o 

inciso VII, será executada no que estritamente necessário, observando-

se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivo 

nacional e local e as emergenciais quanto ao cumprimento dos 

contratos em vigor. 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de 
cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus respectivos 

integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que 

reclamem urgência ser examinados pelo respectivo Relator, que as 

decidirá remotamente. 

Art. 5º Estão mantidas apenas as sessões virtuais de julgamento entre 

os dias 20/3/2020 e 30/4/2020, podendo a medida ser prorrogada por 

determinação da Presidência. 

Parágrafo único. A Presidência poderá cancelar também as sessões 

virtuais de julgamento, considerando a situação epidemiológica. 

Art. 6º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 

os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 

§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter 

sua prestação compensada posteriormente. 

§ 2º A SETIN providenciará protocolo de atendimento específico para 

auxiliar os servidores a instalarem e utilizarem os sistemas do Tribunal 

em suas máquinas pessoais. 

§ 3º Está dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico, 

devendo o cumprimento da jornada ser atestado pelo gestor da unidade, 

mediante a execução das atividades determinadas. 

Art. 7º As Secretarias estão autorizadas a expedir atos próprios 

definindo protocolos, rotinas e prioridades para manter os serviços e 

atividades das unidades. 

Art. 8º A comunicação de advogados e partes com servidores e 

Ministros se dará exclusivamente por meio telefônico ou eletrônico, 

inclusive quanto ao protocolo de petições e prática de outros atos 

processuais, com prioridade aos procedimentos de urgência. 

Parágrafo Único. Faculta-se, na forma do art. 2º, § 1º, III, da Resolução 

nº 313, de 19/3/2020, do CNJ, em situações excepcionais, o 

atendimento presencial ou por videoconferência. 

Art. 9º A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 

suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º, bem como aos 

serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo 

necessário à manutenção do Tribunal. 

Art. 10 Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal. 

Art. 11 Estão revogadas as disposições do Ato GDGSET.GP nº 122, de 

12 de março de 2020, e do Ato GDGSET.GP nº 126, de 17 de março de 

2020, que sejam incompatíveis com o presente ato. 

Art. 12 Este Ato entra imediatamente em vigor. 

 (*) Republicado por força do art. 2º do ATO TST.GP. Nº 133/2020. 

 

ATO Nº 133/TST.GP, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA o art. 3º, § 2º, do Ato TST.GP nº 132, de 19 de março de 

2020, que suspende a restação presencial de serviços no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho e estabelece protocolo para a prestação 

presencial mínima e restrita aos serviços essenciais ao cumprimento 

das tribuições finalísticas do Tribunal Superior do Trabalho, como 

medida de emergência para prevenção da disseminação do Novo 

Coronavírus (COVID-19). 

 

A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO E O CORREGEDOR-GERAL DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, ad referendum do Órgão Especial, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção dos serviços 

essenciais relacionados com as notificações e publicações de atos 

judiciais e administrativos, com prioridade aos procedimentos de 

urgência, na forma do art. 3º, inc. I, do Ato TST.GP nº 132, de 19 de 

março de 2020, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 313, de 19 de março de 

2020, do E. Conselho Nacional de Justiça,  

CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer a comunidade jurídica 

acerca do efetivo cumprimento das atribuições jurisdicionais, inclusive 

com a publicação dos atos judiciais, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º O § 2º do art. 3º do Ato TST.GP nº 132, de 19 de março de 

2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º Ficam suspensos os prazos processuais no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho, salvo o previsto no art. 133, caput, do 

Regimento Interno do TST”. 

Art. 2º Republique-se o Ato TST.GP nº 132, de 19 de março de 2020, 

consolidando a alteração introduzida. 

Art. 3º Estão revogadas as disposições incompatíveis com o presente 

ato. 

Art. 4º Este Ato entra imediatamente em vigor. 

 

MINISTRA MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

MINISTRO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

MINISTRO ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
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ATO CONJUNTO Nº 

173/TST.GP.GVP.CGJT, DE 30 DE 

ABRIL DE 2020 

 

CONSOLIDA e uniformiza, no âmbito do Tribunal Superior do 

Trabalho, a regulamentação do trabalho remoto temporário, do 
funcionamento dos serviços judiciários não presenciais e da realização 

de sessões de julgamento tele presenciais, com o objetivo de prevenir o 

contágio pelo novo Coronavírus - Covid-19, bem como garantir o 

acesso à justiça. 

 

A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO E O CORREGEDOR-GERAL DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, ad referendum do Órgão Especial, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de reduzir as possibilidades de 

contágio do Novo Coronavírus causador de Covid-19, preservando-se a 
saúde de Ministros, desembargadores, juízes, servidores, 

colaboradores, prestadores de serviços e estagiários no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho, 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação 

minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho, 

CONSIDERANDO o teor da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que estabelece medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 236, § 3º do Código de Processo 
Civil, que admite a prática de atos processuais por meio de 

videoconferência, 

CONSIDERANDO o teor das Resoluções nos 313 e 314 do Conselho 

Nacional de Justiça, que estabelecem normas para uniformização do 

funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o 

contágio pelo novo Coronavírus - Covid-19, e garantir o acesso à 

justiça durante o período emergencial, 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 61, de 31 de março de 

2020, do E. Conselho Nacional de Justiça, que institui a plataforma 

emergencial de videoconferência para realização de audiências e 

sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, 

CONSIDERANDO a utilidade de consolidar, em um único Ato, as 
normas administrativas editadas no período emergencial do surto da 

Covid-19, para conferir racionalidade e eficiência na prestação dos 

serviços pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pelo Tribunal Superior 

do Trabalho efetivar-se-á por meio remoto, sendo vedado o expediente 

presencial. 

Parágrafo único. Os serviços de segurança, tecnologia da informação e 

comunicações, comunicação institucional e saúde manterão em serviço 

presencial o pessoal estritamente necessário. 

Art. 2º O descumprimento deste Ato, assim como de determinações do 

Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à posterior apuração de 

responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao 

Ministério Público para apuração de eventual responsabilidade penal. 

Art. 3º Para efeitos deste Ato consideram-se atividades essenciais à 

manutenção mínima do Tribunal: 

I. – o protocolo, distribuição, comunicação e publicação, com 

prioridade aos procedimentos de urgência; 

II. – a elaboração de despachos e decisões judiciais e 

administrativas, bem como os serviços de apoio 

relacionados, inclusive os destinados à publicação dos atos; 

III. - a realização das sessões telepresenciais de julgamento e os 

serviços de apoio correlatos, tais como os de tecnologia da 

informação, gravação e de gravação de áudio e taquigrafia; 

IV. – o atendimento aos advogados, partes e membros do 

Ministério Público, que ocorrerá na forma do art. 10; 

V. – pagamento de pessoal; 

VI. – o serviço médico, limitado aos serviços internos; 

VII. – a segurança pessoal dos Ministros, assim como a do 

patrimônio do Tribunal; 

VIII. – a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento 

de contratos administrativos; 

IX. – os serviços de comunicação institucional, limitados à 

prestação de informações e comunicações de caráter urgente 

e impostergável; e 

X. – os serviços de tecnologia da informação e comunicações 

essenciais à prestação das atividades definidas neste 

dispositivo. 

§ 1º Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput 

devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de 

trabalho remoto. 

§ 2º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o 

inciso VIII, será executada no que estritamente necessário, observando-
se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivos 

nacional e local e as emergenciais quanto ao cumprimento dos 

contratos em vigor. 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de 

cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus respectivos 

integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que 

reclamem urgência ser examinados pelo respectivo Relator, que as 

decidirá remotamente. 

Art. 5º Está vedada a realização de sessões de julgamento presenciais, 

podendo as sessões ser realizadas por meio virtual ou telepresencial. 

Art. 6º Os prazos processuais no âmbito do Tribunal Superior do 

Trabalho voltam a fluir normalmente a partir do dia 4 de maio de 2020. 

§ 1º Os prazos processuais já iniciados serão retomados no estado em 

que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos por 

tempo igual ao que faltava para sua complementação (art. 221 do 

Código de Processo Civil). 

§ 2º Permanecem suspensos, até determinação da Presidência, os 

prazos processuais relativos aos processos que tramitam em meio 

físico. 

Art. 7º Está temporariamente suspenso o acesso ás dependências do 

Tribunal pelo público externo. 

 

DO REGIME DE TRABALHO REMOTO TEMPORÁRIO 

 

Art. 8º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 

os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 
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§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter 

sua prestação compensada posteriormente. 

§ 2º A SETIN providenciará protocolo de atendimento específico para 

auxiliar os servidores a instalarem e utilizarem os sistemas do Tribunal 

em suas máquinas pessoais. 

§ 3º Está dispensado o ponto eletrônico mediante registro biométrico, 

devendo o cumprimento da jornada ser atestado pelo gestor da unidade, 

mediante a execução das atividades determinadas. 

Art. 9º As Secretarias estão autorizadas a expedir atos próprios 

definindo protocolos, rotinas e prioridades para manter os serviços e 

atividades das unidades. 

Art. 10 A comunicação de advogados, partes e membros do Ministério 

Público com servidores e Ministros se dará por meio telefônico ou 

eletrônico, inclusive quanto ao protocolo de petições e prática de outros 

atos processuais, observado o expediente forense regular (Ato nº 

234/SEJUD.GP, de 11 de abril de 2011). 

Art. 11 A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 

suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º, bem como aos 

serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo 

necessário à manutenção do Tribunal, assegurada a observância das 

normas de saúde e segurança no trabalho. 

Parágrafo único. As ausências dos trabalhadores terceirizados 

decorrentes do cumprimento deste Ato, inclusive aquelas motivadas 

pelo rodízio, serão consideradas faltas justificadas, nos termos do art. 

3º, § 3º, da Lei no 13.979/2020. 

Art. 12 As atividades dos aprendizes e estagiários serão efetuadas por 

meio remoto, quando possível. 

Art. 13 As atividades prestadas nas áreas cedidas pelo Tribunal serão 

adequadas às orientações do presente ato e da Comissão de Operações 

de Emergência em Saúde. 

 

DAS SESSÕES DE JULGAMENTO TELEPRESENCIAIS 

 

Art. 14 Poderão ser realizadas sessões de julgamento telepresenciais 

por todos os órgãos judicantes do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 1º Para fins do disposto no Livro II, Título I, Capítulo V do 

Regimento Interno do Tribunal (aprovado pela Resolução 

Administrativa nº 1.937, de 20 de novembro de 2017), as sessões de 

julgamento telepresenciais têm valor jurídico equivalente ao das 

sessões presenciais, asseguradas a publicidade dos atos praticados e 

todas as prerrogativas processuais de advogados e partes. 

§ 2º Os órgãos administrativos, consideradas as condicionantes 

técnico- informáticas, adotarão procedimentos idênticos aos das 

sessões presenciais, observando-se o disposto na legislação processual, 

especialmente quanto aos seguintes aspectos: 

I - intimação de partes, advogados e Ministério Público; II - publicação 

e comunicação de atos processuais; 

III - elaboração de certidões e atas das sessões de julgamento; IV – 

publicação de acórdãos; e 

V - movimentação processual. 

§ 3º As sessões telepresenciais e as sessões virtuais dos órgãos 

judicantes, ainda que independentes, poderão ser publicadas na mesma 

pauta, distinguindo-se os processos que serão julgados em meio virtual 

daqueles que serão julgados em sessão telepresencial e respeitando-se o 

prazo de no mínimo 5 (cinco) dias úteis entre a data da publicação no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e o início do julgamento. 

§ 4º O processo excluído de julgamento em ambiente eletrônico, na 

forma do art. 134, § 5º, do Regimento Interno do Tribunal, será 

remetido a sessão telepresencial, salvo decisão de ofício do Relator, ou 

pedido justificado da parte, para inclusão em julgamento presencial. 

§ 5º A publicação das pautas de julgamento telepresenciais, assim 

como todos os procedimentos que envolvam os atos decisórios a que se 

refere o presente artigo, deverão observar a continuidade dos serviços 

prevista na Resolução 313, de 19 de março  de 2020, do Conselho 

Nacional de Justiça, bem como a natureza essencial de tais atividades 

(art. 3º, I), inclusive para os fins de efetiva e imediata publicação no 

Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, observando-se, ainda, o 

disposto na Recomendação nº 6/GCGJT, de 23 de março de 2020. 

Art. 15 As sessões telepresenciais serão realizadas exclusivamente por 

meio da Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos 
Processuais, instituída pela Portaria nº 61, de 31 de março de 2020, do 

Conselho Nacional de Justiça. 

§ 1º Todas as sessões serão transmitidas simultaneamente à sua 

realização,em rede social de amplo alcance, gravadas e armazenadas 

em meio eletrônico disponibilizado pelo Tribunal. 

§ 2º A SETIN criará as salas virtuais para realização das sessões de 

julgamento telepresenciais e providenciará a adequação do sistema para 

utilização pelos magistrados, membros do Ministério Público do 

Trabalho, advogados e servidores. 

Art. 16 Compete ao Secretário do órgão judicante organizar as salas 

virtuais, estando sob sua responsabilidade, entre outros aspectos 

necessários à gestão das sessões de julgamento: 

I. - autorizar o ingresso, na sala virtual onde será realizada a 

sessão de julgamento, de todos os magistrados, membros do 

Ministério Público do Trabalho e servidores necessários ao 

pleno funcionamento do órgão judicante; 

II. - coordenar a participação de advogados na sessão de 

julgamento, incluindo-os ou excluindo-os da sala virtual 

conforme necessidade de sustentação oral e 

acompanhamento da sessão; e 

III. - gerenciar o funcionamento do microfone de advogados, 

membros do Ministério Público e servidores. 

§ 1º O Secretário do órgão judicante poderá, sob sua supervisão, 

delegar total ou parcialmente as atribuições descritas no caput. 

§ 2º Aos membros do Ministério Público do Trabalho será assegurada a 

possibilidade de suscitar questão de ordem ou esclarecer matéria de 

fato; 

§ 3º A SETIN manterá equipe de suporte monitorando as sessões de 

julgamento telepresenciais, com a finalidade de garantir a estabilidade 

da ferramenta de comunicação utilizada e prestar eventual suporte 

técnico a magistrados e servidores. 

Art. 17 Serão automaticamente excluídos do ambiente de julgamento 

telepresencial e remetidos para inclusão em pauta de sessão presencial: 

I. - os processos pautados em que o Relator, por requerimento 
justificado da parte, apresentado até 24 (vinte e quatro) horas 

antes do início da sessão telepresencial, determine a inclusão 

em sessão presencial de julgamento; e 

II. - os processos com requerimento formulado por membro do 

órgão judicante ou do Ministério Público do Trabalho, na 

condição de custos legis, de que seja remetido para 

julgamento em sessão presencial. 

Art. 18 No horário designado para o início da sessão, o Secretário do 

órgão judicante confirmará a conexão de todos os magistrados, 

representante do Ministério Público e servidores responsáveis por sua 

realização à Plataforma e informará a circunstância ao Presidente do 
órgão judicante, que declarará aberta a sessão e a conduzirá, 

observando os procedimentos legais e regimentais aplicáveis às sessões 

presenciais. 

§ 1º Está dispensada a exigência do art. 10 do Regimento Interno do 

Tribunal para os Ministros quanto ao uso de toga nas sessões 

telepresenciais, mantida a necessidade de traje social completo para 

todos os participantes do julgamento. 
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§ 2º Os membros do órgão judicante lançarão seus votos no sistema 

Plenário Eletrônico, utilizado nas sessões presenciais. 

§ 3º O voto do Relator deverá ser disponibilizado à Secretaria do 

órgãojudicante em até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário 

programado para o início da sessão telepresencial de julgamento. 

Art. 19 Os advogados poderão postular registro de presença em 

certidão de julgamento e, ressalvadas as hipóteses do art. 161, § 5º, do 
Regimento Interno do Tribunal, apresentar sustentação oral, que será 

realizada em tempo real, ao vivo e simultânea ao julgamento. 

§ 1º O pedido de participação será efetuado perante a Secretaria do 

órgão judicante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes da 

realização da sessão telepresencial, contadas apenas em dia úteis, 

observando-se os seguintes procedimentos, diferenciados em razão do 

sistema eletrônico de tramitação processual: 

I. - quanto aos processos em tramitação no sistema eSIJ, o 

pedido deverá ser formulado por meio do Portal da 

Advocacia no site do Tribunal; 

II. - quanto aos processos em tramitação no sistema PJe, o 
pedido deverá ser dirigido por meio eletrônico (e-mail) à 

Secretaria do órgão judicante. 

III. - a Secretaria do órgão judicante divulgará em portal 

mantido no sítio do Tribunal, até 12 (doze) horas antes da 

realização da sessão, contadas em dia úteis, lista com a 

ordem das preferências solicitadas, para fins de ordenação 

dos julgamentos. 

§ 2º O Tribunal manterá portal específico, indicado no sítio principal 

da instituição, com orientação para instalação e utilização do aplicativo 

de acesso à plataforma. 

§ 3º A Secretaria do órgão judicante orientará o advogado quanto aos 
procedimentos técnicos para ingresso na sessão de julgamento, 

devendo manter informações de contato atualizadas no sítio do 

Tribunal. 

§ 4ºA identificação do advogado quando do acesso à plataforma deve 

obrigatoriamente incluir a denominação 'Advogado', o prenome, um 

sobrenome e o número de inscrição na Ordem dos Advogados do 

Brasil. 

§ 5º O advogado deverá proceder à juntada de procuração ou 

substabelecimento aos autos por peticionamento eletrônico até 12 

(doze) horas antes do horário de início da sessão telepresencial, 

contadas apenas em dia úteis. 

§ 6º Cabe ao advogado providenciar acesso aos autos, que estarão 
disponíveis nos sistemas eletrônicos de tramitação processual, caso 

deseje consultá-los durante a sua participação na sessão de julgamento 

telepresencial. 

§ 7º Está dispensada a exigência do art. 156, parágrafo único, do 

Regimento Interno do Tribunal, quanto ao uso de beca, mantida a 

necessidade de traje social completo para participar das sessões 

telepresenciais. 

§ 8º A responsabilidade por conexão estável à Internet, instalação e 

utilização do equipamento e do aplicativo de acesso à Plataforma 

Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais é exclusiva do 

advogado. 

§ 9ª Na hipótese em que, por dificuldade ou indisponibilidade 

tecnológica dos recursos utilizados, o advogado, amigo da Corte ou 

outro interventor devidamente inscrito não conseguir realizar ou 

completar a sua intervenção ou sustentação oral, será observado o 

seguinte procedimento: 

I. - o julgamento do processo será interrompido, com novo 

pregão ao finalda sessão de julgamento; 

II. - o Presidente da sessão de julgamento restituirá então 

integralmente o prazo legal para a sustentação oral; 

III. - caso a dificuldade ou indisponibilidade tecnológica decorra 

da situação prevista no § 8º deste artigo, salvo motivo 

justificado, o processo será julgado no estado em que se 

encontra, ficando preclusa a oportunidade de apresentar a 

sustentação oral. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 20 Os julgamentos por meio das sessões virtuais continuarão a ser 

realizados na forma regimental, ainda que por via remota. 

Parágrafo único. Excepciona-se, durante o período de suspensão, a 

previsão do art. 133, § 2º, do Regimento Interno do Tribunal Superior 

do Trabalho, sendo admitido o encerramento das sessões virtuais de 

julgamento sem a realização da sessão presencial correspondente, e a 

consequente publicação de acórdãos. 

Art. 21 A apresentação de memoriais far-se-á via endereço eletrônico 

(e- mail) dos Gabinetes constantes do portal do Tribunal Superior do 

Trabalho. 

Parágrafo único. Eventual despacho telepresencial ocorrerá mediante 

agendamento e se realizará por videoconferência ou telefone. 

Art. 22 A Presidência do Tribunal divulgará o calendário de sessões 

telepresenciais. 

Art. 23 Este Ato substitui os Atos TST.GP nos 126, de 17 de março de 

2020;132, de 19 de março de 2020, com as alterações introduzidas pelo 

Ato TST.GP nº 133, de 20 de março de 2020; e 139, de 26 de março de 

2020; TST.GP.GVP.CGJT nº 159, de 6 de abril de 2020 e 

TST.GP.GVP.CGJT nº 170, de 17 de abril de 2020, que ficam 

revogados, mantendo-se a validade das situações consolidadas sob suas 

vigências. 

Art. 24 Os casos omissos serão resolvidos pela Ministra Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 25 Este ato entra imediatamente em vigor. 

 

MINISTRA MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 10/GCGJT, 

DE 17 DE SETEMBRO DE 2020 

 

RECOMENDA aos Tribunais Regionais do Trabalho, em caráter 

excepcional, durante a duração da pandemia, priorizar atos atinentes à 

tramitação das ações trabalhistas e recursos de interesse dos 

profissionais da saúde que se encontram na função de atuação ao 

combate ao COVID19. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso 

das atribuições legais e regimentais, Considerando o período 

excepcional trazido pela pandemia do COVID-19, e a necessidade de 

adaptar os normativos existentes às questões sociais advindas deste 

cenário; 

 

CONSIDERANDO que o escopo do artigo 1.048 do Código de 

Processo Civil visa, dentre outros objetivos de importante cunho social, 

conferir celeridade aos feitos alusivos a créditos daqueles acometidos 

de vulnerabilidade, e que necessitam de maior assistência doEstado; 

https://hdl.handle.net/20.500.12178/116169
https://hdl.handle.net/20.500.12178/116169
https://hdl.handle.net/20.500.12178/116169
https://hdl.handle.net/20.500.12178/116169
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169435
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169435
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169503
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169550
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169550
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169778
https://hdl.handle.net/20.500.12178/169778
https://hdl.handle.net/20.500.12178/170230
https://hdl.handle.net/20.500.12178/170230
https://hdl.handle.net/20.500.12178/170612
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CONSIDERANDO o esforço dos profissionais da saúde que enfrentam 

diretamente e diariamente a COVID-19, expostos a enorme perigo de 

contágio; 

CONSIDERANDO que é interesse social que seja dado tratamento 

diferenciado aos profissionais da saúde, enquanto durar a pandemia, 

por se encontrarem em situação de risco majorado, sabendo-se que um 

grande número desses profissionais são infectados diariamente, 

necessitando de proteção maior do Estado; 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Recomendar aos Tribunais Regionais do Trabalho que 

priorizem, em caráter excepcional e na medida do possível, os atos 

atinentes à tramitação das ações trabalhistas e recursos de interesse dos 

profissionais de saúde que se encontram na função de atuação ao 

combate ao COVID-19; 

Art. 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão adotar 

regulamentação específica visando a dar efetividade à presente 

recomendação;  

§1º A regulamentação a que se refere o caput poderá indicar a 

necessidade de pedido formulado pela parte à preferência de 
tramitação, que será analisada pelo juízo, mediante a apresentação de 

documentação que demonstre sua exposição em função de atuação ao 

combate ao COVID-19. 

§ 2º Eventual impossibilidade de atendimento ao pedido de preferência 

deverá ser objeto de decisão do julgador, que explicitará os 

fundamentos do indeferimento do pleito. 

Dê-se ciência aos Desembargadores Presidentes dos Tribunais 

Regionais do Trabalho e aos Desembargadores Corregedores dos 

Tribunais Regionais do Trabalho, do inteiro teor desta Recomendação, 

por meio eletrônico.  

Publique-se. 
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ATOS DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL – TSE 
 

RESOLUÇÕES E PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA DO TSE 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

Nº 1, DE 12 DE MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo 

Novo Coronavírus (COVID-19) considerando a classificação de 

pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso 

das atribuições legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 
limitando a locais que já tenham sido identificadas como de 

transmissão interna, 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços públicos e, no caso do TSE, a prestação jurisdicional, 

CONSIDERANDO que não há evidências de transmissão do vírus em 

pessoas que ainda não apresentaram sintomas, 

CONSIDERANDO que o COVID-19 tem taxa de mortalidade que se 

eleva entre idoso e pessoas com doenças crônicas, 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos aliado 

com a ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação são 

suficientes para a redução significativa do potencial do contágio, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre medidas temporárias de prevenção 

ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE). 

Art. 2º Qualquer servidor, colaborador, estagiário, juiz ou Ministro do 

Tribunal que apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor 

de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e 

batimento das asas nasais) passa a ser considerado um caso suspeito. 

Art. 3º Servidores, colaboradores, estagiários, juízes ou Ministros do 

Tribunal que chegarem de locais ou países com circulação viral 
sustentada e apresentarem febre ou sintomas respiratórios dentro de até 

14 dias do retorno deverão procurar um serviço de saúde, caso os 

sintomas surjam fora do horário de expediente no Tribunal, ou a 

Coordenadoria de Atenção à Saúde (CATS), na  

Parágrafo único. A CATS deverá adotar protocolo de atendimento 

específico para os casos suspeitos de COVID-19. 

Art. 4º De hipótese de os sintomas surgirem durante o horário de 

expediente do servidor.forma excepcional, não será exigido o 

comparecimento físico para perícia médica daqueles que forem 

diagnosticados como caso suspeito ou confirmado e receberem 

atestado médico externo.  

§ 1º Nas hipóteses do caput deste artigo, o servidor, estagiário, juiz ou 

Ministro do Tribunal deverá entrar em contato telefônico com a CATS 

e enviar a cópia digital do atestado para e-mail a ser divulgado 

internamente. 

§ 2º Os atestados serão homologados administrativamente. 

§ 3º O servidor, estagiário ou Ministro do Tribunal que não 

apresentarem sintomas ao término do período de afastamento deverão 

retornar às suas atividades normalmente, devendo procurar nova 

avaliação médica apenas se os sintomas persistiram. 

Art. 5º Os servidores maiores de 60 anos e aqueles portadores de 

doenças crônicas que compõem risco de aumento de mortalidade por 

COVID-19 poderão optar pela execução de suas atividades por 

trabalho remoto, cujos critérios de medição serão firmados entre o 

servidor e o representante de sua unidade de lotação. 

Parágrafo único. A condição de portador de doença crônica exigida no 

caput dependerá de comprovação por meio de relatório médico. 

Art. 6º Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão 

notificar as empresas contratadas quanto à responsabilidade destas em 

adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários 

quanto aos riscos do COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem 

a ocorrência de sintomas de febre ou sintomas respiratórios, estando as 

empresas passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão 

que resulte em prejuízo à Administração Pública. 

Parágrafo único. A CATS está excepcionalmente autorizada a prestar 

atendimento inicial aos funcionários de empresas terceirizadas que 

apresentarem febre ou sintomas respiratórios dentro das instalações do 
Tribunal Superior Eleitoral, devendo comunicar a Administração do 

Tribunal as eventuais ocorrências registradas com a indicação da 

empresa a que está vinculado o paciente, respeitado o sigilo médico. 

Art. 7º A Secretaria de Administração (SAD) aumentará a frequência 

de limpeza dos banheiros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de 

providenciar a aquisição e instalação de dispensadores de álcool gel 

nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões e gabinetes. 

Art. 8º A CATS deverá organizar campanhas de conscientização dos 

riscos e das medidas de higiene necessárias para evitar o contágio pelo 

COVID-19. 

Art. 9º A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) deverá auxiliar 

as demais unidades do Tribunal quanto à adoção de videoconferência 

para a realização de reuniões e audiências. 

Art. 10. Ficam temporariamente suspensos a visitação pública e o 

atendimento presencial do público externo que puder ser prestado por 

meio eletrônico ou telefônico. Parágrafo único. No âmbito dos 

gabinetes dos respectivos Ministros, fica a critério de cada qual adotar 

restrições ao atendimento presencial do público externo ou visitação à 

sua respectiva área. 

Art. 11. Fica temporariamente suspensa a entrada de público externo na 

Biblioteca Professor Alysson D. Mitraud e no Restaurante. 

Art. 12. Nos dias de sessão de julgamento, somente terão acesso ao 

Plenário do Tribunal Superior Eleitoral as partes e os advogados de 
processos incluídos na pauta do dia, conforme divulgação das pautas de 
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julgamento no site do Tribunal, e os participantes habilitados em 

audiências públicas. 

§ 1º Os Relatores de audiências públicas poderão adotar critério de 

acesso diverso da constante deste artigo. 

§ 2º Havendo partes, advogados ou participantes de audiências públicas 

com sintomas visíveis de doença respiratória, estes serão conduzidos à 

CATS para avaliação médica antes da liberação do acesso ou como 

condição de permanência no Tribunal. 

Art. 13. O Diretor-Geral da Secretaria fica autorizado a adotar outras 

providências administrativas necessárias para evitar a propagação 
interna do vírus COVID-19, devendo as medidas serem submetidas ao 

conhecimento da Presidência. 

Art. 14. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a 

Procuradoria-Geral da República poderão indicar representantes para 

acompanharem a adoção das medidas restritivas instituídas por esta 

Resolução. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministra ROSA WEBER 

 

RESOLUÇÃO Nº 23.615, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE, no âmbito da Justiça Eleitoral, regime de Plantão 

Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo Novo 

Coronavírus (COVID 19), e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial. 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO as razões que fundamentaram a edição da 

Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do Conselho Nacional de 

Justiça, a estabelecer, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão 

Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo Novo 

Coronavírus (COVID 19), e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial; 

CONSIDERANDO a unidade do Poder Judiciário Nacional e as 

especificidades da Justiça Eleitoral, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer o regime de Plantão Extraordinário, no âmbito da 

Justiça Eleitoral, para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários e garantir o acesso à justiça neste período emergencial, com 

o objetivo de prevenir o contágio pelo Novo Coronavírus (COVID 19). 

Art. 2º O Plantão Extraordinário, que funcionará em idêntico horário ao 

do expediente forense regular, estabelecido pelo respectivo Tribunal, 

importa em suspensão do trabalho presencial de magistrados, 
servidores, estagiários e colaboradores nas unidades judiciárias, 

assegurada a manutenção dos serviços essenciais jurisdicionais e 

administrativos, inclusive os voltados à execução das eleições, em cada 

Tribunal. 

§ 1º Os tribunais eleitorais definirão as atividades essenciais a serem 

prestadas, garantindo-se, minimamente: 

I - a distribuição de processos judiciais e administrativos, com 

prioridade aos procedimentos de urgência; 

II - a manutenção de serviços destinados à expedição e publicação de 

atos judiciais e administrativos; 

III - o atendimento aos advogados, procuradores, defensores públicos, 

membros do Ministério Público e da polícia judiciária, de forma 

prioritariamente remota e, excepcionalmente, de forma presencial; 

IV - a manutenção dos serviços de pagamento, segurança institucional, 

comunicação, tecnologia da informação e saúde; e 

V - as atividades jurisdicionais e administrativas de urgência previstas 

nesta Resolução. 

§ 2º As chefias dos serviços e atividades essenciais descritos no 

parágrafo anterior deverão organizar a metodologia de prestação de 

serviços, prioritariamente, em regime de trabalho remoto, exigindo-se o 

mínimo necessário de servidores em regime de trabalho presencial.  

§ 3º Deverão ser excluídos da escala presencial todos os magistrados, 

servidores e colaboradores identificados como de grupo de risco, que 

compreende pessoas com doenças crônicas, imunodeprimidas, 

respiratórias e outras comorbidades preexistentes que possam conduzir 
a um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com 

especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e 

coinfecções, e que retornaram, nos últimos quatorze dias, de viagem 

em regiões com alto nível de contágio. 

§ 4º Não serão coletados dados biométricos durante o Plantão 

Extraordinário. 

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial de partes, advogados e 

interessados, que deverá ser realizado remotamente pelos meios 

tecnológicos disponíveis. 

§ 1º Cada unidade judiciária deverá manter canal de atendimento 

remoto, a ser amplamente divulgado pelos tribunais. 

§ 2º Não logrado atendimento na forma do § 1º, os tribunais 

providenciarão meios para atender, presencialmente, advogados, 

públicos e privados, membros do Ministério Público e polícia 

judiciária, durante o expediente forense. 

Art. 3º-A No período de vigência desta Resolução, as operações do 

Cadastro Nacional de Eleitores ficam limitadas aos casos de: (Incluído 

pela Resolução nº 23.616/2020) 

I - alistamento; (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

II - transferência; (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

III - revisão com mudança de Zona Eleitoral, em caso de justificada 

necessidade de facilitação da mobilidade do eleitor; (Incluído pela 

Resolução nº 23.616/2020) 

IV - revisão para alteração de dados indispensáveis para a expedição de 

documentos ou exercício de direitos; e (Incluído pela Resolução nº 

23.616/2020) 

V - revisão para regularização de inscrição cancelada. (Incluído pela 

Resolução nº 23.616/2020) 

§ 1º Para a execução dos serviços a que se refere o caput deste artigo, o 

Cadastro Nacional de Eleitores permitirá a opção de processamento do 

Requerimento de Alistamento Eleitoral RAE sem a coleta de dados 

biométricos. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 2º A fim de agilizar a execução dos serviços a que se refere o caput 

deste artigo, os Tribunais Regionais Eleitorais poderão orientar os 
eleitores a preencher previamente os dados necessários à operação do 

Cadastro Nacional de Eleitores, por meio da utilização do Pré-

atendimento Eleitoral - Título Net ou de outra ferramenta desenvolvida 

para a mesma finalidade. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-313-5.pdf
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
http://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2020/resolucao-no-23-6152-de-19-de-marco-de-2020/resolveuid/90a460cbf87c4d95a3a684daa79cdb5d
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§ 3º Caberá aos Tribunais Regionais Eleitorais regulamentar o 

atendimento ao eleitor e demais trabalhos inadiáveis à preparação das 

eleições, priorizando a saúde dos servidores e dos demais 

cidadãos. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 4º A exigência de comparecimento presencial do eleitor ao respectivo 

Cartório Eleitoral, inclusive para os efeitos do art. 3º da Resolução TSE 

nº 23.088/2009, poderá ser postergada para após o período de vigência 
desta Resolução, caso em que observará o prazo limite que vier a ser 

definido pela Presidência do Tribunal Superior Eleitoral. (Incluído pela 

Resolução nº 23.616/2020) 

§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, os Tribunais Regionais Eleitorais 

orientarão os eleitores sobre a necessidade de posterior 

comparecimento presencial. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 6º O não comparecimento presencial do eleitor ao respectivo Cartório 

Eleitoral até o prazo limite que vier a ser definido pela Presidência do 

Tribunal Superior Eleitoral importará no indeferimento do respectivo 

requerimento e na revogação dos atos que forem praticados com a 

finalidade de atendê-lo. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 7º O comparecimento presencial a que se refere o § 4º deste artigo 

poderá ser dispensado quando a solução tecnológica adotada pelo 

Tribunal Regional Eleitoral assegurar a precisa identificação do 

requerente. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 8º Salvo se motivado pela necessidade de complementação de outros 

documentos, o comparecimento presencial a que se refere o § 4º deste 

artigo será dispensado quando o Tribunal Regional Eleitoral adotar o 

Pré-atendimento Eleitoral - Título Net e ao requerimento for anexada, 

em estilo selfie, fotografia do requerente exibindo, ao lado de sua face, 

o documento oficial de identificação também anexado ao 

requerimento. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 9º A execução dos serviços a que se refere o caput deste artigo, 

quando inviabilizadas as hipóteses dos §§ 7º e 8º deste artigo, não 

dispensa o comparecimento presencial do eleitor ao respectivo Cartório 

Eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 10. Independentemente da data de sua efetivação, a data da operação 

no Cadastro Nacional de Eleitores realizada nos termos do § 2º deste 

artigo será, quando deferido o requerimento, a data de apresentação 

deste por meio do sistema de pré-atendimento, limitada a 6 de maio de 

2020. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

Art. 3º-B Ficam suspensos os efeitos dos cancelamentos de inscrições 

eleitorais decorrentes dos processos de revisão de eleitorado a que se 

refere o Provimento CGE nº 1/2019 e suas atualizações. (Incluído pela 

Resolução nº 23.616/2020) 

§ 1º O caput deste artigo não se aplica aos processos de revisão de 

eleitorado realizados com base no art. 71, § 4º, do Código 

Eleitoral. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão apresentar à 

Corregedoria-Geral Eleitoral, no prazo 5 (cinco) dias contado do 

término da vigência desta Resolução, a lista de municípios submetidos 

à revisão de eleitorado a que se refere o § 1º deste artigo. (Incluído pela 

Resolução nº 23.616/2020) 

§ 3º A Corregedoria-Geral Eleitoral deverá consolidar, no prazo de 5 

(cinco) dias contado do término do prazo estabelecido no § 2º deste 
artigo, a lista de municípios que serão excluídos da suspensão referida 

no caput deste artigo, encaminhando-a para a Secretaria de Tecnologia 

da Informação do Tribunal Superior Eleitoral. (Incluído pela Resolução 

nº 23.616/2020) 

§ 4º As inscrições reabilitadas para o voto em decorrência do disposto 

no caput deste artigo voltarão a figurar como canceladas no cadastro 

eleitoral quando da reabertura deste, após a realização das eleições 

municipais de 2020. (Incluído pela Resolução nº 23.616/2020) 

Art. 4º No período de Plantão Extraordinário, fica garantida a 

apreciação das seguintes matérias: 

I - habeas corpus e mandados de segurança; 

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza; 

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de 

liberdade provisória, imposição e substituição de medidas cautelares 

diversas da prisão, e desinternação; 

IV - representação da autoridade policial ou do Ministério Público 

visando à decretação de prisão preventiva ou temporária; 

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, 

interceptações telefônicas e telemáticas, desde que objetivamente 

comprovada a urgência; 

VI - pedidos de alvarás, justificada a sua necessidade, de levantamento 

de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e 

liberação de bens apreendidos; 

VII - pedidos de progressão e regressão de regime prisional, concessão 

de livramento condicional, indulto e comutação de penas. 

VIII - listas tríplices, consultas e registros de partidos políticos; e 

IX - prestações de contas relativas ao exercício de 2014. 

Parágrafo único. O Plantão Extraordinário não se destina à reiteração 

de pedido já apreciado no órgão judicial de origem ou em plantões 

anteriores, nem à sua reconsideração ou reexame. 

Art. 5º Ficam suspensos os prazos processuais a contar da publicação 

desta Resolução, até o dia 30 de abril de 2020. 

§ 1º A suspensão prevista no caput deste artigo não se aplica a: 

a) prestações de contas relativas ao exercício financeiro de 2014; e 

b) sustentação oral em processos incluídos em sessão de julgamento 

por meio eletrônico. 

§ 2º A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato 

processual necessário à preservação de direitos e de natureza urgente, 

respeitado o disposto no artigo 3º desta Resolução. 

Art. 6º Os Tribunais Eleitorais poderão disciplinar o trabalho remoto de 

magistrados, servidores e colaboradores para realização de expedientes 

internos. 

Art. 7º Nos concursos públicos em andamento, no âmbito de qualquer 

órgão da Justiça Eleitoral, ficam vedados a aplicação de provas, 

qualquer que seja a fase a que esteja relacionada, bem como outros atos 

que demandem comparecimento presencial de candidatos. 

Art. 8º Ficam autorizados os Tribunais Eleitorais a adotar outras 

medidas incluída a suspensão de eleições suplementares marcadas para 

o período , que se tornem necessárias e urgentes para, consideradas as 

peculiaridades existentes nos respectivos âmbitos de atuação, preservar 

a saúde dos magistrados, agentes públicos, advogados, servidores e 

jurisdicionados, devidamente justificadas. 

Art. 9° Os Tribunais Eleitorais deverão disciplinar sobre a destinação 
dos recursos provenientes do cumprimento de pena de prestação 

pecuniária, transação penal e suspensão condicional do processo nas 

ações criminais, priorizando a aquisição de materiais e equipamentos 

médicos necessários ao combate da pandemia Covide-19, a serem 

utilizados pelos profissionais da saúde. 

Art. 10. No período de vigência desta Resolução, ficam mantidas as 

regras do plantão judiciário ordinário porventura adotado pelos 

Tribunais Eleitorais, que devem ser aplicadas com as adaptações 

estabelecidas na presente Resolução. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá 

validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato da Presidência do 
Tribunal Superior Eleitoral, enquanto subsistir a situação excepcional 

que levou à sua edição. 

 

Ministra ROSA WEBER 
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PORTARIA Nº 265, DE 24 DE 

ABRIL DE 2020 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, e com fundamento no contido 

no art. 11 da Resolução-TSE nº 23.615/2020; 

 

CONSIDERANDO as razões que fundamentaram a edição da 

Resolução nº 314, de 20 de abril de 2020, do Conselho Nacional de 

Justiça, que prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o 

regime instituído pela Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020, 

modifica as regras de suspensão de prazos processuais e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO a unidade do Poder Judiciário Nacional e as 

especificidades da Justiça Eleitoral, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica prorrogada por prazo indeterminado a vigência da 

Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020, podendo tal 

prorrogação ser revista a qualquer tempo. 

Art. 2º Continuam suspensos durante a vigência do regime diferenciado 

de trabalho instituído pela Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março 

de 2020, os prazos processuais dos processos que tramitam em meio 

físico (CPC, art. 313, VI). 

Art. 3º Os processos judiciais e administrativos em todos os graus de 

jurisdição da Justiça Eleitoral, que tramitem em meio eletrônico, terão 

os prazos processuais retomados, sem qualquer tipo de escalonamento, 

a partir do dia 4 de maio de 2020, sendo vedada a designação de atos 

presenciais. 

§ 1º Os prazos processuais já iniciados serão retomados no estado em 

que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos por 

tempo igual ao que faltava para sua complementação (CPC, art. 221). 

§ 2º Os atos processuais que eventualmente não puderem ser praticados 

pelo meio eletrônico ou virtual, por absoluta impossibilidade técnica ou 

prática a ser apontada por qualquer dos envolvidos no ato, devidamente 

justificada nos autos, deverão ser adiados e certificados pela serventia, 

após decisão fundamentada do magistrado. 

§ 3º Os prazos processuais para apresentação de contestação, 

impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à execução, 
defesas preliminares de natureza eleitoral e criminal, inclusive quando 

praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de 

elementos de prova por parte dos advogados, defensores e 

procuradores juntamente às partes e assistidos, somente serão 

suspensos se, durante a sua fluência, a parte informar ao juízo 

competente a impossibilidade de prática do ato, caso em que o prazo 

será considerado suspenso na data do protocolo da petição com essa 

informação. 

Art. 4º No período de regime diferenciado de trabalho fica garantida, 

nos processos físicos, a apreciação das matérias mínimas estabelecidas 

no art. 4º da Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020. 

Art. 5º As sessões virtuais de julgamento nos tribunais eleitorais 

poderão ser realizadas tanto em processos físicos, como em processos 

eletrônicos, e não ficam restritas às matérias relacionadas no art. 4º da 

Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020, cujo rol não é 

exaustivo. 

Parágrafo único. Caso as sessões se realizem por meio de 

videoconferência, em substituição às sessões presenciais, ficam 

assegurados aos advogados das partes a realização de sustentações 

orais, a serem requeridas com antecedência mínima de 24 (vinte e 

quatro) horas (CPC, art. 937, § 4º), nas classes de processos que a 

comportem, e o uso da palavra para os efeitos do art. 7º, inciso X, da 

Lei 8.906/1994. 

Art. 6º Esta Portaria vigora a partir de 1º de maio de 2020. 

 

Ministra ROSA WEBER 
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ATOS DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR - STM 
 

ATO Nº 2943/2020 

 

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL 

MILITAR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, 

inciso XXV, do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar, 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 

limitando a locais que já tenham sido identificados como de 

transmissão interna; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços públicos e, no caso do STM, a prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO que não há evidências de transmissão do vírus em 

pessoas que ainda não apresentaram sintomas; 

CONSIDERANDO que a maioria dos contágios até o momento tem 

origem em localidades/países mais afetados; 

CONSIDERANDO que o COVID-19 tem taxa de mortalidade que se 

eleva entre idosos e pessoas com doenças crônicas; 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos aliada 

com a ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação são 

suficientes para a redução significativa do potencial do contágio; 

CONSIDERANDO o Boletim Epidemiológico 05, de 14 de março de 

2020, do Centro  de Operações de Emergências em Saúde Pública | 

COVID-19 

(http://maismedicos.gov.br/images/PDF/2020_03_13_Boletim-

Epidemiologico-05.pdf); 

CONSIDERANDO a classificação do Distrito Federal como Unidade 
da Federação com casos confirmados sem transmissão local 

(http://plataforma.saude.gov.br/novocoronavirus/#COVID-19- 

definition); 

CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da informação e a 

possibilidade de realização dos serviços por meio de jornada não 

presencial; 

CONSIDERANDO a previsão de jornada não presencial contida no art. 

11, § 1º do Ato Normativo STM nº 328/2019; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As medidas para a mitigação dos riscos decorrentes da doença 

causada pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do STM 

obedecem ao disposto neste Ato. 

Parágrafo único. As medidas de que trata este Ato têm caráter 

temporário e devem viger até disposição em contrário constante de 

novo Ato deste Presidente. 

Art. 2º Qualquer ministro, servidor, estagiário ou colaborador que 

apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, 

mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das 

asas nasais) passará a ser considerado um caso suspeito. 

Art. 3º Os servidores, militares ou estagiários que forem diagnosticados 
como caso suspeito de COVID-19 pelo serviço médico deste Tribunal 

serão liberados do trabalho pelo período definido no atestado médico. 

Parágrafo Único. A Diretoria de Gestão de Serviços de Saúde (DISAU) 
deverá adotar protocolo de atendimento específico para os casos 

suspeito de COVID-19. 

Art. 4º De forma excepcional, não será exigido o comparecimento 

físico para perícia médica daqueles que se enquadrarem como caso 

suspeito ou confirmado de COVID-19. 

Parágrafo único. Nas hipóteses  do  caput  deste  artigo,  servidor,  

militar  ou  estagiário deverá entrar em contato telefônico com a sua 

respectiva unidade e com o Serviço Médico deste Tribunal (SEMED) 

que atestará a necessidade da ausência. 

Art. 5º Enquanto vigorar o presente Ato, permanecerão em jornada não 

presencial os ministros, servidores, militares ou estagiários que: 

I. – forem portadores de doenças crônicas que 

compõem risco de aumento de mortalidade por 

COVID-19, devidamente comprovadas por 

relatórios, exames, receituário médicos ou outros 

documentos comprobatórios, que deverão ser 

submetidos à homologação administrativa do 

SEMED; 

II. - forem maiores de 60 anos; 

III. – estiverem gestantes; 

IV. – tiverem filhos menores de 1 ano ou coabitarem 

com idosos com doenças crônicas; 

Art. 6º A autorização para a realização da jornada não presencial dos 
servidores maiores de 60 anos e aqueles portadores de doenças 

crônicas que compõem risco de aumento de mortalidade por COVID-

19 terão procedimento simplificado e: 

I. – independe de concordância prévia do gestor da sua 

unidade de lotação; 

II. – independe da ida do servidor ao Tribunal para o 

cumprimento de exigências 

III. burocráticas; 

IV. – independe de aprovação prévia dos critérios de 

medição, podendo o servidor entrar 

V. em regime de jornada não presencial imediatamente 

e solicitar a autorização por meio de e-mail; 

VI. – o servidor deverá estar à disposição da sua unidade 

de lotação, para contato telefônico ou eletrônico, 

durante o horário correspondente à sua jornada 

regular de trabalho. 

§ 1º O servidor portador de doença crônica deverá enviar, por e-mail, o 

documento comprobatório de sua condição ao SEMED para a devida 

autorização da jornada não presencial, observada a disposição 

constante do § 3º do art. 4°. 

§ 2º O servidor maior de 60 anos cujas atividades do cargo sejam 

incompatíveis com a jornada não presencial poderão exercer outras 

atividades em auxílio ao Tribunal no formato remoto enquanto 
perdurarem os efeitos deste ato, cabendo ao gestor da unidade atribuir 

as novas atividades ao servidor. 

§ 3º O disposto neste artigo se estende, na medida do possível, aos 

colaboradores de empresas terceirizadas contratadas pelo STM, sem 

prejuízo do faturamento pela empresa, cabendo à Diretoria de 

Administração (DIRAD) comunicar as contratadas quanto a esta 

circunstância. 

Art. 7º Os ministros, servidores, militares ou estagiários que viajaram 

ou coabitem com pessoas que regressaram ou irão regressar do 

http://maismedicos.gov.br/images/PDF/2020_03_13_Boletim-Epidemiologico-05.pdf
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exterior, mesmo que não apresentem sintomas, deverão permanecer em 

jornada não presencial pelo período de 7 (sete) dias, a partir de sua 

chegada em território nacional. 

Art. 8º Fica determinado que as chefias instituam o regime de 

revezamento, a ser divulgado pelo Diretor-Geral, em jornada não 

presencial para servidores, militares e estagiários que não se 

enquadrem nas situações constantes dos artigos 5º e 7º deste Ato, 

resguardado o quantitativo mínimo de pessoal para a adequada 

prestação dos serviços. 

§ 1º Fica excluído do regime de revezamento, tendo prioridade para a 
jornada não presencial, o servidor com filho(s) em idade até 12 (doze) 

anos, devido à interrupção das atividades escolares. 

§ 2º O quantitativo mínimo estabelecido no caput deverá resguardar a 

presença dos titulares das unidades administrativas (Diretoria, 

Secretaria, Assessoria, Coordenadoria, Seção, Setor e Núcleo) e de 

seus respectivos substitutos, desde que não estejam enquadrados nas 

situações constantes dos artigos 5º e 7º deste Ato. 

§ 3º O servidor em jornada não presencial deverá estar à disposição da 

sua unidade de lotação, para contato telefônico ou eletrônico, durante o 

horário correspondente à sua jornada regular de trabalho, ficando a 

cargo da chefia imediata o controle das atividades por ele 

desempenhadas. 

§ 4º As disposições do caput deste artigo não se aplicam aos Agentes 

de Segurança e  aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário, 

especialidade Medicina, uma vez que estes já atuam em regime de 

revezamento e com carga horária diferenciada, desde que não estejam 

enquadrados nas situações constantes dos artigos 5º e 7º deste Ato. 

§ 5º Ficam suspensas as metas estabelecidas para os servidores em 

regime de teletrabalho nos seus respectivos planos de trabalho bem 

como a obrigatoriedade de seu comparecimento presencial neste 

Tribunal. 

Art. 9º Ficam suspensos, até 30 de março de 2020: 

I. todas as sessões de julgamento; 

II. o ponto eletrônico; 

III. a realização de eventos nas dependências do STM, 

bem como a designação de servidor para participar 

de eventos em que haja aglomeração de pessoas. 

IV. a autorização para a participação de servidores em 

eventos de capacitação que ocorrerem na sede ou 

fora da sede do STM; 

V. viagens nacionais e internacionais; 

VI. o atendimento presencial ao público externo que 

possa ser prestado por meio eletrônico ou telefônico; 

VII. a visitação pública às dependências do STM; 

VIII. a entrada de público externo no restaurante, na 

biblioteca, no museu, no auditório e em outros locais 

de uso coletivo nas dependências do STM; e 

IX. o prazo final para recadastramento dos inativos e 

pensionistas. 

Parágrafo único. Fica a critério dos gabinetes de ministros a adoção de 

restrições ao atendimento presencial do público externo ou visitação 

aos respectivos gabinetes, constantes dos incisos III e IV deste artigo. 

Art. 10. Os juízes federais da Justiça Militar da União deverão publicar 

portarias estabelecendo as medidas temporárias de prevenção ao 

contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito das 

respectivas Auditorias. 

Art. 11. Os atendimentos de rotina dos serviços médico e odontológico 

deste Tribunal ficarão suspensos. 

Art. 12. As ações ou omissões que violem o disposto neste Ato 

sujeitam o autor a  sanções penais, civis, éticas e administrativas. 

Art. 13. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do 

disposto neste Ato serão dirimidos pelo Diretor-Geral. 

Art. 14. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Alte Esq MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS 

Ministro-Presidente 
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ATOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ 
 

PORTARIAS DA PRESIDÊNCIA DO CNJ 
 

PORTARIA CONJUNTA, Nº 3 DE 08 

DE MAIO DE 2020 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – CNMP, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

considerando o disposto na Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de 

janeiro de 2019, 

  

RESOLVEM:  

 

Art. 1º Incluir o tema Proteção aos Povos Indígenas e Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 15, da Agenda 2030, para monitoramento 

pelo Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e 

Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão. 

Art. 2º Fica autorizada a realização de força tarefa pelo CNJ e CNMP para 
levantamento e consolidação de dados e informações com o propósito de 

dar suporte ao cumprimento das decisões judiciais, elaboração de plano de 

ação para Proteção aos Povos Indígenas, em razão da pandemia pelo 

COVID-19, e a criação de cordão de isolamento sanitário. 

Art. 3º Cria a plataforma digital de dados abertos no Portal do 

Observatório Nacional para recepção e publicação de painéis, análises, 

documentos e planos de ação, objeto de pesquisa em fontes primárias e 

confiáveis. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente do CNJ 

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS 

Presidente do CNMP 

 

PORTARIA CONJUNTA, Nº 4 DE 09 

DE JUNHO DE 2020 

 

INCLUI, formalmente, para monitoramento pelo Observatório Nacional 
sobre Questões Ambientais, econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão temas relacionados aos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável - ODS, da Agenda 2030, para dar 

visibilidade às vítimas atingidas. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO – CNMP, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

considerando o disposto na Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de 

janeiro de 2019, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Incluir os temas abaixo relacionados para monitoramento pelo 

Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais 
de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão a fim de 

acompanhar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, da 

Agenda 2030, e dar visibilidade à atuação do Sistema de Justiça com foco 

nas vítimas atingidas em: 

I – desastres com barragens nos municípios de Mariana e Brumadinho/MG 

- ODS 11; 

II – chacina no município de Unaí/MG - ODS 16; 

III – incêndio na Boate Kiss no município de Santa Maria/RS - ODS 16; 

IV – risco de desastre geológico em bairros do município de Maceió/AL - 

ODS 11; 

V – homicídios contra meninas no município de Fortaleza/CE - ODS 5 e 

16; 

VI – migrações e Refúgios - ODS 10; 

VII – desflorestamento da Amazônia Legal - ODS 13 e 15; 

VIII – não regularização fundiária na região do MATOPIBA (Maranhão, 

Tocantins, Piauí e Bahia) - ODS 11; 

IX – processos acompanhados por Cortes Internacionais ou Justiça Plena - 

ODS 16; 

X – excesso ou escassez de água e ausência de saneamento - ODS 6; 

XI – obras Públicas paralisadas - ODS 9; e 

XII – pandemia pelo COVID-19 - ODS 3 e 16. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI  

Presidente do CNJ 

 

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS 

Presidente do CNMP 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 5, DE 09 

DE JUNHO DE 2020 

 

ALTERA o anexo da Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de janeiro 

de 2019, que estabelece a composição do Observatório Nacional sobre 

Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
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O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO – CNMP, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

considerando o disposto na Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de 

janeiro de 2019, 

 

RESOLVEM:  

Art. 1º Alterar o Anexo da Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de 

janeiro de 2019, que passa a vigorar conforme o anexo desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

PORTARIA Nº 52, DE 12 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, medidas 
temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus – COVID-

19, considerada a classificação de pandemia pela Organização Mundial de 

Saúde – OMS. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 

limitando a locais que já tenham sido identificados como de transmissão 

interna; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos serviços 

públicos no âmbito do Conselho Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO que não há evidências de transmissão do vírus em 

pessoas que ainda não apresentaram sintomas; 

CONSIDERANDO que o COVID-19 tem taxa de mortalidade que se 

eleva entre idosos e pessoas com doenças crônicas; 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos e a 

ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação são suficientes 

para a redução significativa do potencial do contágio; 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Dispor sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio 

pelo Novo Coronavírus – COVID-19 no Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 2º O Conselheiro, magistrado, servidor, colaborador ou estagiário que 

apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, 

mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das 

asas nasais) passa a ser considerado pessoa suspeita de infecção pelo 

COVID-19. 

Art. 3º Conselheiros, magistrados, servidores, colaboradores ou estagiários 

que chegarem de locais ou países com circulação viral sustentada e 

apresentarem febre ou sintomas respiratórios, dentro de até quatorze dias 

do retorno, deverão procurar um serviço de saúde. 

Art. 4º De forma excepcional, não será exigido o comparecimento pessoal 

para entrega de atestado médico daqueles que forem diagnosticados como 

caso suspeito ou confirmado. 

§ 1º Nas hipóteses do caput deste artigo, o Conselheiro, magistrado ou 

servidor deverá entrar em contato telefônico com a Secretaria de Serviços 

Integrados de Saúde do Supremo Tribunal Federal e enviar a cópia digital 

do atestado para e-mail a ser divulgado internamente. 

§ 2º Os atestados serão homologados administrativamente. 

§ 3º O Conselheiro, magistrado ou servidor que não apresentar sintomas 

ao término do período de afastamento deverá retornar às suas atividades 

normalmente, devendo procurar nova avaliação médica apenas se os 

sintomas persistirem. 

Art. 5º Os servidores maiores de sessenta anos de idade e aqueles 

portadores de doenças crônicas, que compõem o grupo de risco de 

aumento de mortalidade por COVID-19, poderão optar pela execução de 

suas atividades por trabalho remoto, conforme disposto em norma interna. 

Art. 6º A Secretaria de Administração – SAD orientará os gestores de 
contratos de prestação de serviço quanto à notificação das empresas 

contratadas sobre a responsabilidade na adoção de todos os meios 

necessários para conscientizar seus empregados quanto aos riscos do 

COVID-19.  

Art. 7º A SAD aumentará a frequência de limpeza dos banheiros, 

elevadores, corrimãos e maçanetas, além de instalar dispensadores de 

álcool em gel nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões e 

gabinetes.  

Art. 8º A Secretaria de Comunicação Social deverá organizar campanhas 

de conscientização sobre os riscos e as medidas de higiene necessárias 

para se evitar o contágio pelo COVID-19.  

Art. 9º O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação – 

DTI deverá auxiliar as demais unidades do Conselho na adoção de áudio e 

videoconferência para a realização de reuniões e audiências. 

Art. 10. Ficam temporariamente suspensos a visitação pública e o 

atendimento presencial do público externo que puder ser prestado por 

meio eletrônico ou telefônico. Parágrafo único. Fica a critério dos 

gabinetes da Presidência e dos Conselheiros adotar restrições ao 

atendimento presencial do público externo ou à visitação a sua respectiva 

área. 

Art. 11. As unidades do Conselho Nacional de Justiça deverão avaliar a 

imprescindibilidade da realização de reuniões presenciais, adotando, 

preferencialmente, as modalidades de áudio e videoconferência para 
eventos com número elevado de participantes. Parágrafo Único. Os 

eventos já marcados não poderão ultrapassar a cem participantes. 

Art. 12. Nos dias de sessão do Conselho, somente terão acesso ao Plenário 

as partes e os advogados de processos incluídos na pauta do dia. 

Art. 13. O Diretor-Geral fica autorizado a adotar outras providências 

administrativas necessárias para evitar a propagação interna do vírus 

COVID-19, devendo as medidas serem submetidas ao conhecimento da 

Presidência. 

Art. 14. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a 

Procuradoria-Geral da República e os Presidentes de Associações 

Nacionais da Magistratura poderão indicar representantes para 
acompanharem a adoção das medidas restritivas instituídas por esta 

Portaria. 

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2810
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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PORTARIA Nº 53 DE 16 DE MARÇO 

DE2020 

 

INSTITUI Comitê para o acompanhamento e supervisão das medidas de 

prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus – Covid-19 tomadas pelos 

tribunais brasileiros. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais,  

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 

limitando a locais que já tenham sido identificados como de transmissão 

interna;  

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Novo Coronavírus;  

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas internas a fim de 

minimizar a possibilidade de transmissão do Novo Coronavírus no 

ambiente de trabalho e, ao mesmo tempo, manter a prestação dos serviços 

públicos no âmbito do Poder Judiciário brasileiro;  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Instituir Comitê para o acompanhamento e supervisão das medidas 
de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus – Covid-19 tomadas 

pelos tribunais brasileiros.  

Art. 2º O referido Comitê terá a seguinte composição:  

I – Ministro Humberto Martins, Corregedor Nacional de Justiça, que o 

coordenará;  

II – Luiz Fernando Tomasi Keppen, Conselheiro do Conselho Nacional de 

Justiça;  

III – Rubens de Mendonça Canuto Neto, Conselheiro do Conselho 

Nacional de Justiça;  

IV – Tânia Regina Silva Reckziegel, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça;  

V – Ivana Farina Navarrete Pena, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça  

VI – Henrique de Almeida Ávila, Conselheiro do Conselho Nacional de 

Justiça;  

VII – André Luis Guimarães Godinho, Conselheiro do Conselho Nacional 

de Justiça;  

VIII – Carlos Vieira von Adamek, Secretário-Geral do Conselho Nacional 

de Justiça;  

IX – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça;  

X – Miguel Ângelo Alvarenga Lopes, Juiz Auxiliar da Corregedoria 

Nacional de Justiça;  

XI – Francisco Queiroz Caputo Neto, Conselheiro da República e 

Conselheiro Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  

XII – Renata Gil de Alcantara Videira, Presidente da Associação dos 

Magistrados Brasileiros;  

XIII – Fernando Marcelo Mendes, Presidente da Associação de Juízes 

Federais do Brasil; e  

XIV – Noemia Garcia Porto, Presidente da Associação Nacional dos 

Magistrados da Justiça do Trabalho.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 57, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

INCLUIR no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 

Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e 

Repercussão o caso Coronavírus – Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO o entendimento unânime quanto à necessidade de 

reunir e compartilhar informações e deliberações relevantes e urgentes a 

respeito do Coronavírus – Covid-19, assim como a de incluir o tema no 

Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais 

de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão (Portaria-

Conjunta CNJ/CNMP no 1, de 31 de janeiro de 2019), em reunião 

realizada no CNJ, dia 17 de março de 2020, entre o Conselho Nacional de 
Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público, a Advocacia-Geral da 

União, a Defensoria Pública-Geral da União, o Tribunal de Contas da 

União e outros; 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS 

em 11 de março de 2020, a Declaração de Emergência em Saúde Pública 

de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, 

em 4 de fevereiro de 2020, e o contido na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do Covid-19; 

CONSIDERANDO o alto risco de transmissibilidade do novo Coronavírus 
e a necessidade de fácil acesso às informações consolidadas para a tomada 

de decisões; 

CONSIDERANDO a competência do Observatório Nacional sobre 

Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão de promover o levantamento de dados 

estatísticos relativos ao número, à tramitação e outros dados relevantes 

sobre medidas extrajudiciais e judiciais de grande repercussão, assim 

como a de monitorar o andamento e a solução das medidas extrajudiciais e 

das ações judiciais, de manter intercâmbio, dentro dos limites de sua 

finalidade, com instituições e especialistas, inclusive acadêmicas e em 

organizações da sociedade civil, e a de promover a cooperação judicial e 
institucional com tribunais, órgãos do Ministério Público e outras 

instituições, nacionais ou internacionais; 

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente do novo Coronavírus é de fundamental 

importância para a garantia da ordem interna e jurídica; 

 

RESOLVE: 

Art. 1o Incluir no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 

Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e 

Repercussão o caso Coronavírus, para o acompanhamento e supervisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
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das medidas implementadas pelos tribunais brasileiros, visando o 

aperfeiçoamento do sistema de justiça e auxílio aos órgãos do Poder 

Judiciário no enfrentamento das demandas. 

Art. 2o Determinar a inclusão imediata do assunto “Covid-19” no Sistema 

de Gestão de Tabelas Processuais Unificadas – TPU, código 12467 – 

QUESTÕES DE ALTA COMPLEXIDADE, GRANDE IMPACTO E 

REPERCUSSÃO –, com vistas a permitir o prévio cadastramento da 

informação, o seu acompanhamento, a extração de dados estatísticos e a 

promoção de ações estratégicas em relação à situação do Coronavírus. 

Art. 3o Determinar a imediata comunicação aos órgãos do sistema de 
justiça acerca da necessidade de promover o cadastramento obrigatório de 

ações relacionadas ao assunto “Covid-19 (código 12612)” segundo a 

classificação da TPU, sem prejuízo de as secretarias/serventias, de ofício, 

procederem à retificação ou complementação do assunto, caso identificada 

alguma inconsistência. 

§ 1o O assunto previsto no caput não exclui a necessidade de inserção dos 

assuntos principais do direito da saúde relacionados com o objeto 

específico da demanda (p. ex.: 12484 – Fornecimento de Medicamentos; 

12485 – Fornecimento de Insumos; 12491-Tratamento Médico Hospitalar; 

12511 – Sistema Único de Saúde; c/c o assunto complementar 12612-

Covid-19). 

§ 2o Caberá aos tribunais divulgar alerta em seus sistemas processuais a 

respeito da nova classificação – Covid-19 (código do assunto 12612). 

Art. 4o As decisões proferidas pelos Órgãos do Poder Judiciário, 

relacionadas ao assunto Coronavírus deverão ser comunicadas, 

imediatamente, ao Conselho Nacional de Justiça, nos autos do Pedido de 

Providências – PP no 0002314-45.2020.2.00.0000, observado o seguinte: 

I – os órgãos do Poder Judiciário juntarão aos autos indicados no caput, 

como anexo de manifestação, cópias das decisões proferidas; 

II – a juntada mencionada na alínea “a” poderá ocorrer de modo unitário 

ou em lotes; 

III – os documentos deverão conter, na descrição no nome do arquivo 
anexado, o tipo de decisão associado à classe processual e ao número 

único do processo judicial a que se referem, observado o padrão 

<tipo_da_decisão>_<classe_numero_unico_do_processo>; e 

IV – para o padrão <tipo_da_decisão> os valores possíveis são: 

<decisão_liminar>; <decisão_interlocutória>; <sentença>; 

<decisão_mérito_monocrática>; <acórdão>. 

Parágrafo único. As presidências dos tribunais adotarão as providências 

necessárias ao pleno e fiel cumprimento da presente medida. 

Art. 5o O Departamento de Tecnologia da Informação do CNJ deverá 

publicar diariamente na página do Observatório Nacional sobre Questões 

Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande 

Impacto e Repercussão relatório circunstanciado contendo o número 
atualizado de óbitos registrados pelos cartórios de registro civil do país, 

decorrentes do Coronavírus e/ou insuficiência respiratória. 

Parágrafo único. Essas informações deverão ser extraídas da Central de 

Informações de Registro Civil – CRC de que trata a Provimento no 46 da 

Corregedoria Nacional de Justiça. 

Art. 6o Oficie-se as presidências dos tribunais, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública-

Geral da União, do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral 

da União para compartilharem os documentos produzidos sobre o tema, 

indicados no Anexo I da presente Portaria, no intuito de facilitar a visão 

estratégica das ações interinstitucionais implementadas (ou a serem 

realizadas), relacionadas à pandemia. 

§ 1o As presidências dos tribunais devem informar as ações previstas no 

caput deste artigo aos Comitês Estaduais de Saúde. 

§ 2o Os documentos previstos no caput deste artigo deverão ser juntados 

aos autos do PP no 0002315-30.2020.2.00.0000. 

Art. 7o Os tribunais deverão designar magistrado e servidor para o 

acompanhamento das ações decorrentes do Coronavírus e o 

encaminhamento de informações ao Observatório Nacional sobre 

Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão. 

Art. 8o Fica instituído Comitê de Crise para suporte ao Observatório 

Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta 

Complexidade e Grande Impacto e Repercussão. 

Art. 9o Caberá ao Comitê: 

I – realizar o acompanhamento dos PPs no 0002314-45.2020.2.00.0000 e 

no 0002315-30.2020.2.00.0000; 

II – promover o levantamento de informações relacionadas ao número de 

leitos passíveis de ocupação imediata, descontados os já utilizados pela 
rede pública e privada, bem como o número de leitos necessários ao 

atendimento da doença, em cenário conservador ou agressivo; 

III – realizar reuniões sempre que necessário para a condução dos 

trabalhos; e 

IV – requisitar informações necessárias ao fiel cumprimento das ações 

desta Portaria e publicar relatórios. 

Art. 10. O Comitê de Crise será composto pelos seguintes membros, 

nominados no Anexo II desta Portaria: 

I – três Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça, coordenado pelo 

primeiro; 

II – o Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça; 

III – o Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica 

do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – quatro Juízes Auxiliares da Presidência; 

V – a Diretora Técnica do Departamento de Pesquisas Judiciárias; e 

VI – o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e 

Comunicação. 

Art. 11. Eventuais dúvidas no cumprimento desta Portaria poderão ser 

sanadas por intermédio do endereço eletrônico 

<observatorionacional@cnj.jus.br>. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

ANEXO I DA PORTARIA Nº 57, DE 20 DE MARÇO DE 2020. 

 

Documentos a serem encaminhados ao Conselho Nacional de Justiça pelos 

Órgãos do Poder Judiciário, do Conselho Nacional do Ministério Público, 

da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública-Geral da União, do 

Tribunal de Contas da União e da ControladoriaGeral da União, com 

vistas ao compartilhamento de dados públicos e facilitação de visão 

estratégica das ações interinstitucionais relacionadas à pandemia: 

 

PP nº 0002315-45.2020.2.00.0000  

Item 

Dados públicos 

Exemplo (encaminhar ato divulgado no diário oficial) 

Nível de Desagragação (Federal, Estadual, Municipal) 
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1.Legislação 

Lei, medida provisória, decreto de calamidade pública. 

2. Atos Normativos 

Resolução do colegiado, recomendação, provimento, portaria, nota 

técnica. 

3. Acordos Administrativos 

Termo de acordo coletivo. 

4. Notícias relevantes Especificar. 

 

ANEXO II DA PORTARIA Nº 57, DE 20 DE MARÇO DE 2020. 

 

Compõem o Comitê de Crise para suporte ao Observatório Nacional sobre 

Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão os seguintes membros: 

I – Maria Tereza Uille Gomes, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça, que o coordenará; 

II – CandiceLavocat Galvão Jobim, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça; 

III – Ivana Farina Navarrete Pena, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça; 

IV – Carlos Vieira von Adamek, Secretário-Geral do Conselho Nacional 

de Justiça; 

V – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; 

VI – Bráulio Gabriel Gusmão, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça; 

VII – Carl Olav Smith, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional 

de Justiça; 

VIII – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Auxiliar da Presidência do 

Conselho Nacional de Justiça; 

IX – Dayse Starling Motta; Juíza Auxiliar da Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça; 

X – Gabriela Soares, Diretora Executiva do Departamento de Pesquisas 

Judiciárias; e 

XI – Luiz Antônio Mendes Garcia, Diretor do Departamento de 

Tecnologia da Informação e Comunicação. 

 

PORTARIA Nº 61, DE 31 DE 

MARÇO DE 2020 

 

INSTITUI a plataforma emergencial de videoconferência para realização 

de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no 

período de isolamento social, decorrente da pandemia Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CNJ nº 313, de 19 de 

março de 2020, que estabelece critérios para o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo Covid-19; 

CONSIDERANDO as disposições do Código de Processo Civil, artigos 

236, § 3º; 385, § 3º; 453, § 1º e 461, § 2º, que dispõem sobre a 

possibilidade da prática de atos processuais por meio de videoconferência, 

inclusive para a oitiva de partes e testemunhas; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 105, de 6 de abril de 2010, que 

dispõe sobre a documentação dos depoimentos por meio do sistema 

audiovisual e realização de interrogatório e inquirição de testemunhas por 

videoconferência;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir a Plataforma Emergencial de Videoconferência para a 

realização de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder 

Judiciário, no período de isolamento social provocado pela pandemia do 

Covid-19. 

Parágrafo único. O uso da Plataforma é facultativo aos tribunais e não 

exclui a utilização de outras ferramentas computacionais que impliquem o 

alcance do mesmo objetivo. 

Art. 2º A Plataforma estará disponível a todos os segmentos de Justiça, 

Juízos de Primeiro e Segundo Graus de jurisdição, bem como os tribunais 

superiores. 

Parágrafo único. O registro de interesse na utilização da Plataforma deverá 

ser realizado por intermédio de formulário eletrônico próprio disponível 

no Portal do CNJ na Internet. 

Art. 3º Todas as informações necessárias para utilização da Plataforma 

estarão disponíveis no endereço eletrônico 

<https://www.cnj.jus.br/plataforma-videoconferencia-nacional>. 

Art. 4º A Plataforma permitirá a gravação audiovisual do conteúdo da 

videoconferência, e seu armazenamento, caso desejado, poderá ocorrer no 

sistema denominado PJe Mídias. 

Parágrafo único. O armazenamento no PJe Mídias independe de qual seja 

o sistema de gestão processual atualmente instalado no tribunal de origem 

do órgão interessado na gravação da videoconferência. 

Art. 5º A Plataforma estará disponível durante todo o período especial da 

pandemia causada pelo Covid-19. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 70, DE 22 DE ABRIL 

DE 2020 

 

INSTITUI Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos para a 

indicação de soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à 

prioridade de atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar 

ocorrida durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

coronavírus – Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde – OMS, de 

30 de janeiro de 2020, assim como a declaração pública de pandemia em 
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relação ao Covid-19, de 11 de março de 2020, da mesma agência 

internacional; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

que declara a existência de estado de calamidade pública no Brasil em 

razão da pandemia do novo coronavírus; 

CONSIDERANDO que diversos estados vêm adotando medidas de 

prevenção ao contágio pelo novo coronavírus, como distanciamento social 

e quarentena, com determinação de fechamento do comércio e atividades 

econômicas não essenciais; 

CONSIDERANDO o preocupante aumento de casos de violência 
doméstica e familiar que vem ocorrendo em decorrência do isolamento 

social objeto das medidas de prevenção ao contágio pela Covid-19 e a 

necessidade de priorização do atendimento das vítimas; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos para 

a indicação de soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à 

prioridade de atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar 

ocorrida durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

coronavírus, agente causador da Covid-19. 

Art. 2º São atribuições do Grupo de Trabalho: 

I – realizar estudos e apresentar diagnósticos sobre dados que conduzam 

ao aperfeiçoamento dos marcos legais e institucionais sobre o tema, no 

âmbito do Poder Judiciário; 

II – sugerir medidas que garantam maior celeridade, efetividade e 

prioridade no atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar 

ocorrida durante o isolamento social em decorrência da pandemia; 

III – apresentar propostas de políticas públicas judiciárias que objetivem 

modernizar e dar maior efetividade à atuação do Poder Judiciário no 

atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar ocorrida 

durante o isolamento social em decorrência da pandemia do coronavírus. 

Art. 3º Integram o Grupo de Trabalho: 

I – Rogerio Schietti Cruz, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, que o 

coordenará; 

II – Maria Cristiana Simões Amorim Ziouva, Conselheira do Conselho 

Nacional de Justiça, que atuará como coordenadora adjunta; 

III – Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Conselheira do Conselho Nacional 

de Justiça; 

IV – Rodrigo Capez, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional 

de Justiça; 

V – Adriana Ramos de Mello, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro e representante do FONAVID; 

VI – Eunice Maria Batista Prado, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco; 

VII – Julianne Freire Marques, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins; 

VIII – Maria Domitila Prado Mansur, Juíza de Direito do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo; e 

IX – Larissa Franco Assumpção P. Coelho, servidora do Conselho 

Nacional de Justiça. 

X – Renata Gil de Alcântara Videira, Juíza de Direito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Presidente da Associação dos 

Magistrados Brasileiros; e (Incluído pela Portaria nº 71, de 28.4.2020) 

XI – Jacqueline Machado, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 
Estado do Mato Grosso do Sul e Presidente do Fórum Nacional de Juízes 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher –Fonavid. (Incluído 

pela Portaria nº 71, de 28.4.2020) 

Art. 4º O Grupo de Trabalho será auxiliado pela Secretaria Especial de 

Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica e pelo Gabinete da Conselheira 

Maria Cristiana Simões Amorim Ziouva no desempenho de suas 

atribuições e na execução de suas deliberações. 

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho poderá contar com o auxílio de 

autoridades ou especialistas de entidades públicas ou privadas com 

atuação em área correlata para colher subsídios e aprofundar estudos na 

temática afeta aos seus objetivos. 

Art. 5º Os encontros do Grupo de Trabalho ocorrerão, prioritariamente, 

por meio virtual. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho encerrará suas atividades com a apresentação 

de relatório final e de propostas de iniciativas no prazo de 60 dias, a contar 

da data de publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser 

prorrogado por igual período, com base em proposta devidamente 

justificada pela coordenação do grupo de trabalho. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 71, DE 28 DE ABRIL 

DE 2020 

 

INCLUI os incisos X e XI ao art.3º da Portaria nº 70, de 22 de abril de 

2020, que institui Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos 

para a indicação de soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à 
prioridade de atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar 

ocorrida durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

Coronavírus - Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

RESOLVE:  

 Art. 1º O art. 3º da Portaria nº 70, de 22 de abril de 2020, que institui 

Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos para a indicação de 

soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à prioridade de 
atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar ocorrida 

durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

Coronavírus - Covid-19, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

“Art. 3º ........................................................................ 

X – Renata Gil de Alcântara Videira, Juíza de Direito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Presidente da Associação dos 

Magistrados Brasileiros; e 

XI – Jacqueline Machado, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Mato Grosso do Sul e Presidente do Fórum Nacional de Juízes 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher –Fonavid.” (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3293
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3293
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3293
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PORTARIA Nº 74, DE 06 DE MAIO 

DE 2020 

 

INSTITUI grupo de trabalho para avaliar o impacto do novo Coronavírus 

– Covid-19, no cumprimento das Metas Nacionais do Poder Judiciário em 

2020. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde – OMS, de 

30 de janeiro de 2020, assim como a declaração pública de pandemia em 

relação ao Covid-19, de 11 de março de 2020, da mesma agência 

internacional; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 

que declara a existência de estado de calamidade pública no Brasil em 

razão da pandemia do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 313/2020, que estabelece, no 

âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão Extraordinário, para 

uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de 

prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso 

à justiça neste período emergencial e com a possibilidade de realização de 

trabalho remoto; 

CONSIDERANDO a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020, que 

institui a plataforma emergencial de videoconferência para realização de 
audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no 

período de isolamento social, decorrente da pandemia da Covid-19; 

CONSIDERANDO a importância da execução da Estratégia Nacional do 

Poder Judiciário 2015-2020, instituída pela Resolução CNJ nº 198/2014, 

que findará em dezembro de 2020; 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos para 

avaliação dos impactos da pandemia do novo Coronavírus, agente 

causador da Covid-19, em cada uma das Metas Nacionais do Poder 

Judiciário estipuladas para o ano de 2020. 

Art. 2º São atribuições do Grupo de Trabalho: 

I – realizar estudos e apresentar diagnósticos sobre o cumprimento das 

metas nacionais, comparando os períodos prévios durante a pandemia 

causada pelo novo Coronavírus; 

II – mensurar e avaliaro impacto na produtividade dos tribunais durante a 

pandemia, com observânciaàs ferramentas tecnológicas existentes e 

disponibilizadas pelo CNJ para continuidade da prestação jurisdicional; 

III – avaliar, para cada meta nacional, os possíveis impactos da pandemia 

causada pelo novo Coronavírus, levando-se em consideração suas 

especificidades, processuais ou não processuais; e 

IV – avaliar, se for o caso, adaptação de índices de cumprimento ou 

prorrogação do prazo de avaliação. 

Art. 3º Integram o Grupo de Trabalho: 

I – Luiz Fernando Tomasi Keppen, Conselheiro do Conselho Nacional de 

Justiça, que o coordenará; 

II – Candice Lavocat Galvão Jobim, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça; 

III – Maria Tereza Uille Gomes, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça; 

IV – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; 

V – Carl Olav Smith, Juiz Auxiliar da Presidência e Secretário Especial 

Adjunto de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho 

Nacional de Justiça; 

VI – Camila da Silva Barreiro, Chefe de Gabinete da Secretaria Especial 

de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho Nacional de 

Justiça; 

VII – Fabiana Andrade Gomes e Silva, Diretora do Departamento de 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; 

VIII – Gabriela Moreira de Azevedo Soares, Diretora Executiva do 

Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – Gabriela Teixeira da Cunha Lobo, Chefe da Divisão de Gestão 

Estratégica do Poder Judiciário do Conselho Nacional de Justiça; e 

X – Igor Tadeu Viana Stemler, Pesquisador do Departamento de Pesquisas 

Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 4º Os encontros do Grupo de Trabalho ocorrerão, prioritariamente, 

por meio virtual. 

Art. 5º O Grupo de Trabalho encerrará suas atividades com a apresentação 

de relatório final e de propostas de iniciativas no prazo de sessenta dias, a 

contar da data de publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser 

prorrogado por igual período, com base em proposta devidamente 

justificada pela coordenação do grupo de trabalho. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

PORTARIA Nº 79, DE 22 DE MAIO 

DE 2020 

 

PRORROGA o prazo de vigência das Resoluções CNJ nº 313/2020, 

nº 314/2020 e nº 318/2020. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Prorrogar para o dia 14 de junho de 2020 os prazos de vigência das 

Resoluções CNJ nº 313/2020, nº 314/2020 e nº 318/2020, que poderão ser 

ampliados ou reduzidos por ato da Presidência deste Conselho, caso 

necessário. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3266
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2029


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
212 

PORTARIA Nº 85, DE 08 DE JUNHO 

DE 2020 

 

ALTERA o art. 2º, inciso XIII, da Portaria nº 153/2019, que trata da 

composição do Comitê Organizador do Fórum Nacional do Poder 

Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à 

saúde. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Alterar o art. 2º, inciso XIII, da Portaria nº 153/2019, que trata da 

composição do Comitê Organizador do Fórum Nacional do Poder 

Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à 

saúde, que passa a vigorar com a seguinte redação. 

“Art. 2º .................................................................... 

XIII – Leonardo Moura Vilela e Alethele de Oliveira Santos, Assessores 

Jurídicos do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), 

respetivamente, como titular e suplente”. (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 87, DE 8 DE JUNHO 

DE 2020. 

 

INCLUI os incisos XII e XIII ao art. 3º da Portaria nº 70, de 22 de abril de 

2020, que institui Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos 

para a indicação de soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à 

prioridade de atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar 

ocorrida durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

Coronavírus – Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 3º da Portaria nº 70, de 22 de abril de 2020, que institui 

Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos para a indicação de 

soluções ao Conselho Nacional de Justiça voltadas à prioridade de 

atendimento das vítimas de violência doméstica e familiar ocorrida 

durante o isolamento social em decorrência da pandemia do novo 

Coronavírus – Covid-19, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 

“Art. 3º......................................................................... 

XII – Tânia Regina Silva Reckziegel, Conselheira do Conselho Nacional 

de Justiça; 

XIII – Salete Silva Sommariva, Desembargadora do Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina e Presidente do Colégio de Coordenadores 

Estaduais da Mulher em Situação de Violência Doméstica.” (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 100, DE 23 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ALTERA o inciso XI do art. 2o da Portaria no 153/2019, que trata da 

composição do Comitê Organizador do Fórum Nacional do Poder 

Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à 

saúde. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar o inciso XI do art. 2o da Portaria no 153, de 8 de outubro de 

2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  .................................................................... 

XI – Paulo Roberto Vanderlei Rebello Filho, Diretor de Normas e 

Habilitação das Operadoras da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS);” (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

PORTARIA Nº 117, DE 24 DE 

JULHO DE 2020 

 

ALTERA os incisos VI e VII do art. 2º da Portaria nº 153/2019, que trata 
da composição do Comitê Organizador do Fórum Nacional do Poder 

Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à 

saúde. 

 

RESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, 

RESOLVE: 

 

 Art. 1º Alterar os incisos VI e VII do art. 2º da Portaria nº 153, de 8 de 

outubro de 2019, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3043
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“Art. 2º .......................................................................................... 

VI – Mário Augusto Albiani Alves Júnior, Desembargador do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia; 

VII – Milene de Carvalho Henrique, Juíza de Direito do Tribunal de 

Justiça do Estado do Tocantins;” (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 
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NOTAS TÉCNICAS E ORIENTAÇÕES DA PRESIDÊNCIA DO CNJ 

 

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 1, 

CNJ/CNMP 

 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, órgão criado pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004, no exercício das competências fixadas no 

art. 103-B, § 4º , da Constituição Federal, e   

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, órgão 

criado pela Emenda Constitucional nº 45/2004, no exercício das 

competências fixadas no art. 130-A, § 2º, I, da Constituição Federal, 

por meio de atuação conjunta, expedem a presente Nota Técnica 

Conjunta, com a finalidade de indicar a destinação de recursos do 

Fundo Penitenciário Nacional – Funpen para aplicação no 

enfrentamento do novo Coronavírus – Covid-19, no sistema prisional, 

na forma que segue. 

 

1. Considerações preliminares 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ e o MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA – MJ celebraram, em 27 de abril de 2016, Termo de 

Cooperação prevendo a emissão obrigatória de nota técnica do CNJ ao 

MJ, como subsídio técnico para o repasse de recursos do Fundo 

Penitenciário Nacional – Funpen, regulamentado pela Lei 

Complementar nº 79/94, visando financiar e apoiar as atividades e 

programas de modernização e aprimoramento do Sistema Penitenciário 

Nacional, tendo em consideração o quanto decidido nos autos da ADPF 

347/2015. O termo celebrado revela a importância de órgãos 

responsáveis pelo monitoramento e fiscalização do sistema 

penitenciário brasileiro voltarem sua atenção à destinação dos recursos 

públicos na área, qualificando as políticas públicas no âmbito prisional, 

sobretudo em momentos de crise como o atual. 

 

SITUAÇÃO FÁTICA DE PANDEMIA 

 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde - OMS 

declarou a epidemia de Covid-19, doença causadora do novo 

Coronavírus – Sars-Cov-2, como Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional – ESPII. E, em 3 de fevereiro de 2020, foi 

decretado no Brasil o Estado de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Nacional – ESPIN, nos termos do Decreto nº 7.616/2011, 

por meio da Portaria nº 188 do Ministério da Saúde. 

Diante da necessidade de estabelecer políticas para enfrentamento da 
iminente emergência sanitária em âmbito nacional, foi aprovada a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Referida norma prevê, desde 

então, uma série de medidas passíveis de serem adotadas pelas 

autoridades públicas, no exercício de suas respectivas atribuições, para 

prevenção e tratamento da Covid-19. 

A evolução da transmissão da doença em amplitude global, em 11 de 

março de 2020, fez com que a OMS elevasse o status da epidemia de 

Covid-19 para pandemia, o que também acarretou a necessidade de 

intensificação das ações para combate à crise, em todos os seus 

múltiplos aspectos, em nosso território. 

Atento a esse contexto, o Conselho Nacional de Justiça editou a 

Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, buscando adequar às 
peculiaridades do sistema prisional e socioeducativo os protocolos de 

identificação, notificação e tratamento da pandemia de Covid-19, nos 

termos determinados pelas autoridades sanitárias. 

A iniciativa partiu da premissa de que a manutenção da saúde das 

pessoas privadas de liberdade é essencial à garantia da saúde coletiva, 

haja vista que um cenário de contaminação em grande escala nos 

sistemas prisional e socioeducativo produz impactos significativos para 

a segurança e a saúde pública de toda a população, extrapolando os 

limites internos dos estabelecimentos. 

Além disso, é acentuada a responsabilidade do Estado em estabelecer 

medidas adequadas a esse cenário, diante do alto índice de 

transmissibilidade do novo Coronavírus e do agravamento significativo 

do risco de contágio em estabelecimentos superlotados, insalubres e 

com grande dificuldade para garantia da observância dos 
procedimentos mínimos de higiene, isolamento rápido dos indivíduos 

sintomáticos e atendimento de saúde, fatores que caracterizam o 

“estado de coisas inconstitucional” do sistema penitenciário brasileiro 

reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347. 

Em atenção a essa grave realidade, a Recomendação nº 62/2020 

enunciou um conjunto de diretrizes mínimas a serem observadas por 

cada Tribunal ou magistrado, no exercício de suas atribuições, com 

vistas a reduzir o fluxo de pessoas nos estabelecimentos prisionais e 

socioeducativos e mitigar a superlotação, mediante a substituição, 

quando possível, do regime fechado pelo semiaberto, aberto ou 
domiciliar e das prisões provisórias por outras medidas cautelares não 

privativas de liberdade. 

Por outro lado, recomendou aos magistrados que, no exercício de suas 

funções de fiscalização de estabelecimentos prisionais e unidades 

socioeducativas, zelassem pela elaboração e implementação de planos 

de contingência pelos respectivos Poderes Executivos adequados à 

magnitude da crise. 

Com o mesmo objetivo, o Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

por sua vez, publicou a Portaria nº 135, de 18 de março de 2020, 

sugerindo aos gestores prisionais nos Estados a implementação de 

padrões de conduta mínimos a serem adotados para a prevenção da 

disseminação do novo Coronavírus nos estabelecimentos de privação 

de liberdade. 

Apesar disso, os esforços não foram suficientes para evitar a Covid-19 

de ingressar no sistema penitenciário, já havendo fartas notícias de 

contágio por parte de agentes e pessoas em cumprimento de pena. 

Os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro já registram casos de 

óbito oficiais por Coronavírus dentro de unidades prisionais, além de 

haver registros de contaminação de pessoas privadas de liberdade e 

agentes penitenciários em estabelecimentos espraiados por todo o 

Brasil. 

De acordo com informações da Secretaria de Segurança Pública do 

Distrito Federal, o Complexo Penitenciário da Papuda registrou, até a 
data de 24 de abril de 2020, 149 (cento e quarenta e nove) casos de 

infecção pelo novo Coronavírus, sendo 103 (cento e três detentos) e 46 

(quarenta e seis) agentes públicos. 

Segundo consta do Monitoramento de Detecções/Suspeitas do 

Coronavírus nos Sistemas Penitenciários Brasileiros, mantido pelo 

Departamento Penitenciário Nacional – Depen, em 27 de abril de 2020, 

há 146 (cento e quarenta e seis) casos de suspeita de Covid-19 no 

sistema penitenciário brasileiro, com 104 (cento e quatro) casos 

confirmados e 4 (quatro) óbitos[1] . 

Ressalte-se que tal número de presos com confirmação de 

contaminação por Covid-19, apesar de expressivo, deve ser lido com 

ressalvas, considerando a ínfima quantidade de testes realizados no 
sistema prisional, que correspondem a apenas 694 (seiscentos e 

noventa e quatro) exames até o momento[2] , segundo dados do 

Monitoramento do Depen. 

Considerando que, segundo o Relatório de Informações Penitenciárias 

– Infopen[3], a população prisional brasileira alcançou a marca de 

748.009 (setecentos e quarenta e oito mil e nove) presos em dezembro 
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de 2019, conclui-se que o número de testes realizados no sistema 

prisional corresponde a menos de 0,1% dos custodiados. 

Apesar dos meritórios esforços do Departamento Penitenciário 

Nacional em reunir informações penitenciárias em nível nacional a 

respeito da Covid-19, tal cenário indica a possibilidade de enorme 

subnotificação, podendo-se inferir que o quantitativo real de presos 

contaminados é muitas vezes superior ao que consta nos dados oficiais 
reunidos pelo Departamento Penitenciário Nacional, e reforçam a 

preocupação quanto a uma iminente tragédia humanitária de graves 

proporções, sobretudo considerando a maior prevalência, no sistema 

prisional, de pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, 

respiratórias e outras comorbidades preexistentes que possam conduzir 

a um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio pelo 

novo Coronavírus, do que decorre o risco de elevado número de mortes 

em decorrência da doença nas prisões brasileiras. Trata-se de quadro 

que exige a intensificação das diligências direcionadas à prevenção da 

Covid-19 implementadas até o momento, reclamando a adoção 

enérgica de medidas adicionais. 

 

2. Da atuação conjunta do CNJ e CNMP – necessidade de resguardar o 

sistema prisional em prol da sociedade e da justiça 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA e o CONSELHO 

NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO instituíram o Observatório 

Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta 

Complexidade e Grande Impacto e Repercussão, iniciativa conjunta 

com objetivo o aperfeiçoamento da atuação das instituições em 

ocorrências de grande impacto e repercussão, incluindo a implantação e 

modernização de rotinas, prioridades, organização, especialização e 

estruturação dos órgãos competentes de atuação do Poder Judiciário e 

do Ministério Público. 

O Presidente do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA com o 

desiderato de aperfeiçoar o Sistema de Justiça e auxiliar os órgãos do 

Poder Judiciário no enfrentamento às demandas relacionadas à 

pandemia Covid-19, por meio da Portaria CNJ nº 57/2020, incluiu o 

caso Coronavírus – Covid-19 entre os temas que integram o 

Observatório Nacional. 

Registre-se, emana da ordem constitucional vigente a dignidade da 

pessoa humana, assim como a saúde como direito de todos e dever do 

Estado, consoante preceitua a Constituição Federal, em seu art. 196. 

Observa-se um arcabouço de atos normativos, dos mais diversos 

órgãos, com o desiderato de evitar contaminação de detentos do 
sistema prisional, a fim de que se possa resguardar sua higidez e 

impedir intercorrências e comprometimento do efetivo cumprimento de 

pena, pelo condenado, ou liberdade provisória e ou medidas cautelares 

diversas da prisão, para os que estão sob prisão de natureza cautelar, 

com fundamento em razão da pandemia Covid-19. 

Realmente, é fundamental fomentar a promoção de todas medidas 

possíveis para salvaguardar a disseminação do Coronavírus no sistema 

prisional, haja vista a responsabilidade do Estado por assegurar a 

integridade das pessoas que se encontram sob sua custódia, tal como 

reiteradamente reconhecido pela Suprema Corte. 

É de se ressaltar que o tratamento impróprio da presente crise poderá 
ensejar, inclusive, a responsabilização do Estado brasileiro perante os 

sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, notadamente 

a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 

3. Da destinação de recursos para ações de enfrentamento à pandemia 

no sistema prisional 

Parcela significativa dos esforços para enfrentamento à Covid-19 tem 

sido direcionada à identificação de recursos financeiros disponíveis que 

possam ser prontamente destinado às ações necessárias. O Poder 

Judiciário tem buscado, dentro de suas esferas de competência, auxiliar 

em tal desiderato. 

Dentro desse escopo, a Resolução CNJ nº 313/2020, estabeleceu que 
“os tribunais deverão disciplinar a destinação dos recursos 

provenientes do cumprimento de pena de prestação pecuniária, 

transação penal e suspensão condicional do processo nas ações 

criminais, priorizando a aquisição de materiais e equipamentos 

médicos necessários ao combate da pandemia Covid-19, a serem 

utilizados pelos profissionais da saúde” (art. 9º). 

Orientação semelhante se extrai do artigo 13 da Recomendação CNJ nº 

62/2020, que prevê a importância de priorizar parte desses recursos 

para implementação de ações no sistema prisional e socioeducativo. 

A par disso, considera-se extremamente necessário que recursos 
específicos do Fundo Penitenciário Nacional, regulamentado pela Lei 

Complementar nº 79/94, sejam também imediatamente destinados para 

o adequado tratamento da Covid-19 no sistema penitenciário. 

A propósito, quanto ao ponto, recorda-se que o CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA e o MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

celebraram, em 27 de abril de 2016, Termo de Cooperação a fim de 

condicionar a liberação de recursos do Funpen à prévia manifestação 

técnica do CNJ, que possui unidade administrativa destinada ao 

acompanhamento específico da matéria, qual seja o Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 

Execução de Medidas Socioeducativas – DMF, criado pela Lei nº 

12.106/2009. 

Diante da importância de órgãos responsáveis pelo monitoramento e 

fiscalização do sistema penitenciário voltarem sua atenção à destinação 

de recursos públicos nessa seara, o CONSELHO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO e o CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

elaboraram a presente Nota Técnica conjunta, no intuito de orientar o 

Poder Executivo quanto à destinação necessária e urgente de recursos 

do Fundo Penitenciário Nacional para enfrentamento à pandemia de 

Covid-19 no sistema prisional brasileiro. 

 

4. Das medidas necessárias para enfrentamento à pandemia de Covid-

19 no sistema prisional 

Tendo em vista as dificuldades constatadas a partir do monitoramento 

da Covid-19 nos sistemas penitenciário e socioeducativo pelos 

integrantes do Ministério Público e do Poder Judiciário, considera-se 

indispensável a destinação imediata de recursos do Funpen, mediante 

os devidos repasses aos gestores dos Estados, para a implementação 

das seguintes medidas urgentes: 

a) aquisição de material de limpeza que permita a adequada 

higienização de todos os espaços de circulação e permanência das 

pessoas custodiadas e privadas de liberdade; 

b) disponibilização de itens de higiene pessoal e equipamentos de 

proteção individual às pessoas presas e aos agentes públicos que 

transitam nos estabelecimentos; 

c) reforço no fornecimento de alimentação e outros insumos básicos, 

considerando-se para a análise do abastecimento a situação de 

restrição, em diversas unidades prisionais, ao recebimento usual destes 

itens oriundos de familiares; e 

d) aquisição de insumos e equipamentos necessários ao atendimento 

preventivo e curativo de saúde, incluindo a realização de exames 

médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinas, entre 

outros. 

Saliente-se, a esse respeito, ser imprescindível que sejam mantidos 

recursos do Fundo Penitenciário Nacional destinados à implantação de 
Centrais Integradas de Alternativas Penais e serviços de atendimento 

de pessoas egressas do sistema prisional, a exemplo dos Escritórios 

Sociais. Tais serviços são essenciais para a qualificação da política 

penal brasileira no contexto atual de crise agravada pela pandemia de 

Covid-19, a demandar investimentos urgentes nas alternativas ao 

encarceramento e no atendimento qualificado à população que deixa o 

sistema prisional, sobretudo em virtude de sua vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Quanto à possibilidade de utilização de recursos do Funpen com o 

intuito de adaptação e construção de espaços destinados ao isolamento 

e tratamento de indivíduos com diagnóstico de Covid-19, inclusive 

hospitais de campanha, cumpre breve manifestação a respeito da 
proposta do Departamento Penitenciário Nacional, submetida em 17 de 

abril de 2020, ao Conselho Nacional de Política Criminal e 
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Penitenciária, por meio do Ofício nº 806/2020/GAB-

DEPEN/DEPEN/MJ. 

Extrai-se do referido documento a intenção de viabilizar o provimento 

de vagas temporárias e emergenciais em unidades prisionais que 

apresentem situação de risco ou outras complicações, tendo em vista a 

necessidade de criação de: 

“a) vagas temporárias destinadas a abrigar presos não contaminados, 

mas em grupos de risco; 

b) vagas temporárias destinadas a abrigar presos contaminados, mas 

que não apresentem complicações que necessitem de tratamento 

médico intensivo, sendo necessário apenas o isolamento; 

c) instalações temporárias destinadas a atendimento médico." 

Para tanto, no supracitado ofício, o Depen sugere a flexibilização das 

Diretrizes Básicas para Arquitetura Penal para permitir o uso de 

instalações provisórias como estruturas metálicas e, até mesmo, 

“contêineres” adaptados. 

Trata-se de estrutura cujo uso para aprisionamento de pessoas já foi 

expressamente rechaçado em outras oportunidades, por representar 

condição degradante e violadora de direitos humanos. Assim, ressalta-

se que toda e qualquer solução deve ser implementada em consonância 

com parecer técnico atendendo as especificidades das Diretrizes 
Básicas para Arquitetura Penal, constantes da Resolução CNPCP nº 

9/2011, sob risco de o Estado brasileiro reiterar em medidas 

atentatórias à dignidade humana e aos tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais o país é signatário. 

Quanto à medida pretendida, destaca-se a necessidade dos espaços 

destinados à custódia de pessoas presas atentar para parâmetros 

mínimos relacionados ao conforto térmico de custodiados e 

profissionais de custódia e, especialmente no contexto da pandemia de 

Covid-19, aos requisitos de ventilação cruzada e demais aspectos que 

possam impactar na transmissão do novo Coronavírus e de outras 

doenças. 

O estado de calamidade decorrente da pandemia Covid-19 não outorga 

salvo conduto ao Estado brasileiro para desrespeitar direitos das 

pessoas sob sua custódia, submetendo-as a situação ainda mais 

vulnerável do que as que já se encontram em um sistema reconhecido 

como inconstitucional. 

Desse modo, na utilização de recursos para construção e ou locação de 

eventuais equipamentos estruturais para o enfrentamento da Covid-19 

no âmbito do sistema penitenciário e respectivas unidades prisionais, 

deve se levar em consideração Projeto de Referência elaborado pelo 

Departamento Penitenciário Nacional, observando as normativas 

relacionadas a espaços de saúde, do Ministério da Saúde, bem como as 

missivas da Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 2014, que 
institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP no âmbito do 

Sistema Único de Saúde – SUS. 

Por fim, destaca-se a importância do Departamento Penitenciário 

Nacional, enquanto órgão responsável pela fiscalização do fiel 

cumprimento da Lei de Execução Penal e considerando o contexto 

atual de disseminação do novo Coronavírus na sociedade em geral e no 

sistema prisional em particular, diante da iminência da situação sair do 

controle da administração penitenciária e do consequente risco de uma 

tragédia humanitária sem proporções no sistema prisional, adotar 

medidas necessárias voltadas a apoiar o cumprimento do quanto 
disposto na Recomendação CNJ nº 62/2020, condição necessária para 

que os investimentos urgentes destacados para o sistema prisional 

possam produzir os efeitos desejados. 

Nesse sentido, orienta-se ao Departamento Penitenciário Nacional que 

realize de imediato diligências junto aos dirigentes do sistema 

penitenciário dos Estados e do Distrito Federal com vistas à 

identificação de pessoas presas que se enquadrem no grupo de risco da 

Covid-19, tais como idosos, gestantes e pessoas com doenças crônicas, 

imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades preexistentes 

que possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a 

partir do contágio, com especial atenção para diabetes, tuberculose, 

doenças renais, HIV e coinfecções, bem como de outras pessoas 
potencialmente beneficiadas por medidas previstas, a exemplo de 

pessoas presas em estabelecimentos penais com ocupação superior à 

capacidade, que não disponham de equipe de saúde lotada no 

estabelecimento, sob ordem de interdição, com medidas cautelares 

determinadas por órgão de sistema de jurisdição internacional, ou que 

disponham de instalações que favoreçam a propagação do novo 

Coronavírus, e, ainda, de pessoas presas preventivamente por crimes 

sem violência ou grave ameaça, nos termos da Recomendação CNJ nº 

62/2020. 

As informações obtidas devem ser enviadas com a máxima urgência às 

autoridades judiciais para que avaliem, com as cautelas de praxe, a 

possibilidade de adoção de medidas como a prisão domiciliar, de modo 
a permitir a redução da aglomeração e superlotação nas unidades 

prisionais e viabilizar, assim, a adoção de medidas sanitárias no 

ambiente prisional, como forma de contenção da disseminação da 

doença e de tratamento para pessoas presas acometidas pela Covid-19 e 

demais doenças. 

Por fim, orienta-se ao Departamento Penitenciário Nacional que adote 

providências para viabilizar a testagem em massa de todas as pessoas 

presas ou internadas em unidades em que já haja caso de confirmação 

de diagnóstico por Covid-19, assim como dos agentes públicos que lá 

trabalhem. 

É a Nota Técnica, de caráter orientativo quanto à destinação de 
recursos do Fundo Penitenciário Nacional no contexto da pandemia de 

Covid-19 no sistema prisional. 

 

DIAS TOFFOLI 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça 

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

 

NOTA TÉCNICA Nº 24, DE 12 DE 

MAIO DE 2020 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suasatribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO a competência prevista no artigo 103, incisos I e II, 

do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 107/2010, que institui o 

Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das 
demandas de assistência à Saúde e prevê, emseu art. 1º, a atribuição de 

elaborar estudos e propor medidas concretas e normativas para o 

aperfeiçoamento de procedimentos, o reforço à efetividade dos 

processos judiciais e à prevenção de novos conflitos; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso IV do art. 2º da Resolução 

CNJ nº 107/2010, que prevê como atribuição do Fórum Nacional a 

proposição de medidas concretas e normativas voltadas à prevenção de 

conflitos judiciais e à definição de estratégias nas questões de direito 

sanitário; 

CONSIDERANDO a Portaria CNJ nº 8/2016, que cria o Comitê 

Organizador do Fórum Nacional do Poder Judiciário para 

monitoramento e resolução das demandas de assistência à Saúde; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 238/2016, que dispõe sobre a 

criação e manutenção, pelos Tribunais de Justiça e Regionais Federais 

de Comitês Estaduais da Saúde, bem como a especialização de vara em 

comarcas com mais de uma vara de fazenda Pública; 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus, de 11 de março de 2020, e a Declaração de 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/173
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/173
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/173
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2241
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2339
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Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, de 30 de 

janeiro de 2020, pela Organização Mundial da Saúde – OMS; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre medidas 

paraenfrentamento da situação de emergência em saúde pública de 

importância internacional decorrente donovo Coronavírus, bem como a 

Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

–ESPIN, pela Portaria GM/MS nº 188/2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, que declara a existência de estado de calamidade pública no 

Brasil em razão da pandemia do novo Coronavírus causador da Covid-

19; 

CONSIDERANDO o número elevado e a grande variedade de litígios 

referentes ao direito à saúde durante a pandemia da Covid-19, bem 

como o grande impacto sobre os orçamentos públicos e a gestão 

pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma coordenação efetiva das 

medidas de enfrentamento da epidemia no país para evitar e/ou 

diminuir a judicialização; 

CONSIDERANDO a crise da Covid-19 e a necessidade de negociação 

com os diversos atores da União, dos Estados, dos Municípios e da 

estrutura privada de serviços hospitalares; 

CONSIDERANDO a existência de eventual desencontro entre 

autoridades Estaduais e Municipais; 

CONSIDERANDO as dificuldades decorrentes da escassez de 

materiais e equipamentos e que autoridades buscam soluções que 

podem ensejar futura discussão ou responsabilização judicial; 

CONSIDERANDO a escassez de leitos de Unidade de Terapia 

Intensiva UTI – e equipamentos em Saúde; 

CONSIDERANDO a decisão plenária no julgamento do Procedimento 
de Nota Técnica nº 000348-28.2020.2.00.0000, na 64ª Sessão virtual, 

realizada de 30 de abril a 8 de maio de 2020; 

RESOLVE: 

Dirigir-se ao Poder Executivo Federal, aos Poderes Executivos 

Estaduais e Municipais e ao Procurador-Geral da República para 

manifestar-se pela adoção de medidas de gestão voltadas à prevenção 

da Judicialização da Saúde durante a pandemia da Covid-19, nos 

seguintes termos: 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Presidência deste Conselho recebeu ofício de inúmeras entidades1 
com a finalidade de auxiliar na gestão da pandemia da Covid-19 

(Processos SEI nº 3587/2020 e nº 3588/2020), especialmente a 

regulação de leitos, equipamentos de proteção e outras providências 

voltadas a minimizar os efeitos da crise, especialmente no que se refere 

à sua judicialização. 

Diante disso, foram realizadas diversas reuniões do Fórum Nacional da 

Saúde, por meio de seu Comitê Executivo, com representantes das 

classes envolvidas para levantamento de informações. 

O cenário levantado indica que em determinados Estados há escassez 

de leitos de UTI e de equipamentos em Saúde tanto no setor público 

quanto no setor privado e em outros Estados há escassez no setor 

público com ociosidade de leitos e equipamentos no setor privado. 

Assim, há necessidade de negociação com os diversos atores da União, 

dos Estados, dos Municípios e da estrutura privada de serviços 

hospitalares, para busca de racionalização do uso dos leitos existentes e 

para evitar soluções que não deixarão um legado útil para a sociedade, 

como os hospitais de campanha. 

É de extrema importância se estabelecer um diálogo entre os agentes 

públicos para promover o bem maior que é a proteção à vida e a 

proteção à economia e, em última análise, cabe ao Conselho 

Nacionalde Justiça sugerir modelos de gestão que possam vir a 

amenizar impactos sobre o Poder Judiciário, como é o caso em questão. 

1ANAHP – Associação Nacional de Hospitais Privados ABRAMED – 

Associação Brasileira de Medicina Diagnóstica ABIMED - Associação 

Brasileira da Indústria de Alta Tecnologia de Produtos para Saúde 

ABRAIDI – Associação Brasileira de Importadores e Distribuidores de 
Produtos para Saúde CBDL – Câmara Brasileira de Diagnóstico 

Laboratorial CMB – Confederação das Santas Casas de Misericórdia 

do Brasil CNSaúde – Confederação Nacional de Saúde FBH – 

Federação Brasileira de Hospitais FEHOESP – Federação dos 

Hospitais, Clínicas eLaboratórios Privados do Estado de São Paulo 

Interfarma – Associação da Indústria Farmacêutica de Pesquisa 

Sindusfarma – Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos. 

Sabe-se que diante da falta de gestão ou quando de sua insuficiência, 

ou quando as soluções a serem encontradas pelos atores podem ensejar 

futura discussão ou responsabilização, os conflitos acabam desaguando 

no Poder Judiciário, cabendo ao Conselho Nacional de Justiça intervir 
para propor medidas concretas voltadas à prevenção dos conflitos 

judiciais e inclusive estabelecer estratégias nas questões de direito 

sanitário para evitar a judicialização de ações que envolvam prestação 

de assistência à saúde. 

 

II – CABIMENTO DA NOTA TÉCNICA 

 

A atuação do Conselho Nacional de Justiça está legitimada no artigo 

103 e nos incisos I e II do Regimento Interno, que assim dispõem: 

Art. 103. O Plenário poderá, de ofício ou mediante provocação: 

I - elaborar notas técnicas, de ofício ou mediante requerimento de 
agentes de outros Poderes, sobre políticas públicas que afetem o 

desempenho do Poder Judiciário, anteprojetos de lei, projetos de lei, e 

quaisquer outros atos com força normativa que tramitam no Congresso 

Nacional, nas Assembleias Legislativas ou em quaisquer outros entes 

da Administração Pública Direta ou Indireta, quando caracterizado o 

interesse do Poder Judiciário; 

II - elaborar notas técnicas sobre normas ou situações específicas da 

Administração Pública quando caracterizado o interesse do Poder 

Judiciário; [negritado] 

Assim, em razão da importância do tema e da necessidade de regulação 

adequada, mostra-se legítima a atuação do Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

III – PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO DA REDE DE 

SERVIÇOS PARA O COMBATE À EPIDEMIA COVID-19 

 

Diante do que foi acima apresentado, o Conselho Nacional de Justiça 

apresenta a seguinte proposta sobre o uso racional de recursos 

hospitalares em uma pandemia como a Covid-19, nos seguintes termos: 

A – Intervenção que busca atenuar os efeitos da epidemia 

Os hospitais têm um papel fundamental na resposta de um sistema de 

serviços de saúde em uma pandemia. Surtos em que a disseminação do 

patógeno é extremamente rápida, com uma alta taxa de ataque como se 
mostra a Covid-19, apesar da aparente baixa letalidade, levam a um 

rápido consumo de recursos hospitalares. 

A incapacidade de contingenciamento pode levar as estruturas 

hospitalares a um colapso na assistência aumentando 

significativamente a mortalidade. 

O dano causado por uma epidemia ou pandemia pode ser expresso em 

uma fórmula: 

Dano = (Agressão x Vulnerabilidade) – Contingência Agressão: 

capacidade de dispersão da pandemia, extremamente alta na Covid-19. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124
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Vulnerabilidade: aqui, somam-se o estado de saúde prévio da 

população com impacto frente à pandemia, considerando-se a 

existência de patologias crônicas, a distribuição etária, as condições de 

moradia, o comportamento social e, também, a estrutura do sistema de 

serviços de saúde, como, por exemplo, a disponibilidade de leitos e de 

ventiladores mecânicos. 

Contingência: possibilidade de aumento de recursos frente a esse 

aumento de demanda. 

No caso de epidemias com complicações respiratórias um dos 

principais recursos críticos é o leito de terapia 
intensiva (entendendo esse leito como o conjunto de equipamentos 

como ventiladores mecânicos, monitores multiparamétricos e equipe 

especializada). Sendo o leito de terapia intensiva o fator mais crítico 

nessa pandemia, o hospital que possui esse recurso se torna a principal 

estrutura de resposta, sendo necessário conhecer a capacidade de 

contingência dessas estruturas. O desenho da reconfiguração necessária 

para os hospitais passa pela capacidade de expansão de recursos para 

os pacientes que precisem de ventilação mecânica (cerca de 4 a 5%) 

nas estatísticas atuais. 

A principal estratégia nesta pandemia tem sido a quarentena 

populacional no sentido de redução do ataque para que o ponto crítico 
seja achatado e evite a demanda excessiva de leitos críticos nos 

hospitais, que naturalmente tem uma limitação. Tal medida tende a 

reduzir a vulnerabilidade do sistema e amplia o tempo para preparação 

da contingência. 

A pandemia exige um gerenciamento contínuo das demandas e 

necessidades dos recursos disponíveis, pois esses variam 

constantemente no decorrer da crise. Por isso, é necessária uma 

reconfiguração da gestão de cada hospital, com a instalação de um 

gabinete de crise, decorrente de deliberação do Centro de Operações de 

Emergência Estadual – COE, já criado e em funcionamento em todas 

as unidades federadas. 

Este COE, como se sabe, tem por finalidade o gerenciamento de todos 

os recursos de uma região, principalmente os hospitalares que são 

cruciais nesta crise. 

Não se deve relevar que: a) os hospitais existentes possuem diferentes 

naturezas jurídicas, o que deve ser obrigatoriamente levado em conta; 

b) que muitos deles encontram-se sob gestão municipal, não podendo 

as secretarias estaduais de saúde estabelecer uma regulação única 

estadual apenas por vontade própria e deve portanto estabelecer um 

modelo negociado para se chegar a um modelo de governabilidade que 

permita a necessária coordenação do serviço pela autoridade 

encarregada pela gestão estratégica local. 

A estratégia de preparação para a contingência hospitalar se baseia em 
níveis de capacidade de resposta do parque hospitalar disponível que 

pode ser dividido didaticamente em: 

1) Nível inicial, fundamentado na expansão da capacidade pública 

hospitalar existente com foco em 3 princípios: 

a) expansão do espaço – ampliação de espaços de assistência intra-

hospitalares tanto para enfermarias quanto para leitos críticos, 

reconfigurando estruturas (ex: transformando leitos de recuperação 

pós-anestésica em leitos de UTI temporários) ou abrindo novos leitos 

em espaços não utilizados para tal; 

b) controle e adequação de equipamentos – controle centralizado de 

todos os equipamentos do hospital (ex: ventiladores mecânicos) para 

redistribuição nos novos setores; e 

c) redistribuição e reforço de equipes – redimensionamento e 

redistribuição das equipes. 

2) Nível Intermediário, fundamentado na expansão da capacidade 

pública hospitalar após o esgotamento da utilização do parque 

existente, deve-se lançar mão de estruturas temporárias ou 

principalmente de leitos não contratadas pelo SUS. 

B – Como fazer essa governança 

Os Centros de Operações de Emergência Estadual devem ter todos os 

recursos necessários sob sua gestão para a resposta inicial das 

demandas, devem acionar e monitorar os planos de contingência dos 

hospitais de referência e monitorar seus recursos para esta crise, ou 

seja, o gabinete deve enxergar os recursos para evitar sobrecarga de um 

único hospital do sistema e racionalizar a resposta. 

É crucial durante a crise ter uma gestão única da rede de serviços 

envolvida no atendimento à epidemia e o Estado e os Municípios que 

compõem uma Macrorregião de saúde como definido na Resolução 

CIT nº 37/2018 deverão se articular com os Estados e pactuar o acordo 

de gestão. Importante anotar que a UNIÃO também deve participar das 

decisões do COE para permitir a distribuição equânime das 

responsabilidades entre os gestores. 

Recomenda-se a criação de gabinete específico de crise, formado pelos 

órgãos de controle da Administração Pública, como os Ministérios 

Públicos e os Tribunais de Contas. 

Quando, e se, os recursos existentes estiverem esgotados, devem ser 

mobilizados recursos novos, tais como: estruturas hospitalares 

temporárias, abertura de novas estruturas dentro de hospitais existentes 

e novos hospitais. 

A preferência neste momento deve se dar pela requisição/contratação 

de leitos não SUS pela rapidez e pela economicidade dessa ação em 

relação à construção de hospitais de campanha, mantendo-se, é claro,a 

utilização das estruturas já criadas. 

Em relação à eventual necessidade de utilização de leitos adicionais, a 

Administração Pública contacom entidades privadas, com e sem fins 

lucrativos, que atendem pacientes em regime de complementariedade, 

como prevê o artigo 199 da Constituição Federal. Dos mais de 430 mil 

leitos de internação, 62% estão em instituições privadas e desses, 52% 

já são disponibilizados ao setor público. Segundo dados do Ministério 

da Saúde, em 2017, cerca de 60% das internações de alta complexidade 

do SUS foram realizadas por instituições privadas, grande parte delas 

filantrópicas. 

Temos assim que grande parte dos procedimentos realizados no SUS já 
estão sob a responsabilidade de entidades que atendem esse sistema em 

regime de complementariedade, sendo a coexistência desses sistemas 

um dos pilares da sustentabilidade do SUS. 

Isso posto, em antecipação a necessidades excepcionais, o Centro de 

Operações de Emergência Estadual deve preparar chamamentos 

públicos direcionados a hospitais privados com ofertas de custeio à 

operação. No entanto, sem uma correta governança da crise ou sem que 

todas as estratégias de resposta tenham se esgotado, pode-se incorrer 

em uma utilização excessiva dos recursos, tais como utilização 

indevida de estruturas temporárias, ampliação desnecessária de leitos e 

recursos ou compra e mobilização equivocadas de leitos privados. A 

crise precisa de um modelo de gestão adequado. Somente se pode 
lançar mão de recursos extras ou expandidos se esgotados os recursos 

existentes. O escalonamento da crise tem que ser baseado em um 

modelo de gestão diário e com base em dados reais de demanda e 

capacidade. 

Se a capacidade de leitos à disposição do SUS estiver esgotada, e a 

rede assistencial privada não se interessar por um contrato público com 

o gestor do SUS, os leitos deverão ser requisitados, com base na Lei nº 

13.079/2020 e no Decreto nº 10.283/2020. 

Não podemos olvidar que há casos de alguns Estados e Municípios 

que, premidos pela urgência da situação, já criaram hospitais de 

campanha, sem lançar mão da ampliação de leitos por meio 
decontratação ou de requisição da capacidade existente na rede privada. 

E, nesses casos, não há como desprezá-los, devendo ser utilizados, sem 

qualquer tipo de responsabilização aos gestores, pois agiram 

anteriormente à estipulação desse formato de governança, antecipando-

se à crise e prevendo oesgotamento dos leitos hospitalares e de UTI. 

C – O Pós epidemia 

Finalmente, além das medidas acima elencadas, as Secretarias 

Estaduais de Saúde deverão estimular, dentro da estrutura do SUS de 

seus Estados, a constituição de sistemas que integrem todos os recursos 

de saúde à disposição do SUS, criando um sistema de regulação do 

acesso aos serviços de gestão única e voltado para as regiões de saúde 

dos Estados. Essa proposta está contida na Resolução CIT nº 37/2018, 
que acima se propôs utilizar para dar governabilidade aos comitês de 

crise. 
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Essas regiões deverão ter, sob regulação estadual, todos os recursos 

próprios do Estados e dos Municípios ou contratados junto ao setor 

privado. Essas redes deverão ter como base pactos gerados nas 

comissões bipartites estaduais e serão a forma de criar acesso às redes 

de serviços secundários e terciários das regiões de saúde dos Estados. 

As redes estaduais que não obtiverem resolução de patologias nos seus 

Estados deverão pactuar na tripartite o acesso a esses serviços em 
outros Estados. Se necessário, utilizar-se-á o disposto na Lei nº 

13.979/2020 e no Decreto nº 10.283/2020 para se permitir a 

estruturação do comando único. 

  

IV – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, envie-se ao Poder Executivo Federal e aos Poderes 

Executivos Estaduais e Municipais, ao Procurador- Geral da República, 

aos Presidentes do CONASS e do CONASEMS, nos termos da 

fundamentação supra. Encaminhe-se, também, aos seguintes órgãos e 

entidades: ANAHP – Associação Nacional de Hospitais Privados 
ABRAMED – Associação Brasileira de Medicina Diagnóstica 

ABIMED – Associação Brasileira da Indústria de Alta Tecnologia de 

Produtos para Saúde ABRAIDI – Associação Brasileira de 

Importadores e Distribuidores de Produtos para Saúde CBDL – Câmara 

Brasileira de Diagnóstico Laboratorial CMB – Confederação das 

Santas Casas de Misericórdia do Brasil CNSaúde – Confederação 

Nacional de Saúde FBH – Federação Brasileira de Hospitais 

FEHOESP – Federação dos Hospitais, Clínicas e Laboratórios Privados 

do Estado de São Paulo Interfarma – Associação da Indústria 

Farmacêutica de Pesquisa Sindusfarma – Sindicato da Indústria de 

Produtos Farmacêuticos, ABRAMGE- Associação Brasileira de Planos 
de Saúde, A Federação Nacional de Saúde Suplementar – 

FENASAÚDE, UNIMED Brasil e UNIDAS autogestão em saúde. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

ORIENTAÇÕES SOBRE 

ALTERNATIVAS PENAIS NO 

ÂMBITO DAS MEDIDAS 

PREVENTIVAS À PROPAGAÇÃO 

DA INFECÇÃO PELO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 

Brasília, 27 de abril de 2020  

O advento da situação de pandemia em relação ao novo coronavírus 

(Covid-19), declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 

11 de março de 2020, bem como a crescente propagação da infecção no 

Brasil, impôs ao sistema de justiça e aos serviços penais a necessidade 

de medidas orientadas à prevenção ao contágio.  

Neste contexto, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a 

Recomendação nº 62, em 17 de março de 2020, que fixa medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus, no 

âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo.  

A Recomendação aponta várias possibilidades de atuação pelos 

magistrados com mecanismos capazes de contribuir para a redução da 

propagação do contágio por meio de alternativas ao encarceramento, a 

reavaliação das prisões provisórias, a suspensão do dever de 

apresentação periódica ao juízo das pessoas em liberdade provisória ou 

suspensão condicional do processo, a máxima excepcionalidade de 

novas ordens de prisão preventiva e a concessão de saída antecipada 

dos regimes fechado e semiaberto.  

Todas essas orientações visam a proteção da vida e da saúde pública, a 

redução dos fatores de propagação do vírus e a garantia da 

continuidade da prestação jurisdicional, observando-se os direitos e 

garantias individuais e o devido processo legal. Ademais, todas as 

medidas adotadas por força da Recomendação n° 62 do CNJ 

contribuem para a redução da propagação do vírus não apenas no 

sistema penal, uma vez que o contágio pode se dar através dos 

profissionais que atuam neste sistema e se expandir para além dele.  

Visando estratégias de redução ao contágio, a Lei nº 13.979/2020 

dispôs sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública relacionada com a pandemia de COVID-19 conceituando 

isolamento e quarentena e permitindo as autoridades, no âmbito de suas 

competências, adotarem estas medidas.  

A lei resguarda ainda pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos 

e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º, 

do Regulamento Sanitário Internacional e assegura que será 

considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 

privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste 

artigo.  

Com base nessa lei, os Estados têm adotados diversas medidas de 

distanciamento físico que inclui a suspensão de atividades e/ou 

serviços públicos ou privados considerados não essenciais, 

estabelecendo a possibilidade de teletrabalho para a Administração 

Pública. A Lei nº 13.979/2020 prevê ainda que o descumprimento das 

medidas determinadas legalmente acarretará responsabilização dos 

sujeitos que, de acordo com a Portaria Interministerial n º 5 de 17 de 

março de 2020, entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, poderá ser cível, administrativa e criminal. 

Ressalta-se ainda que a Resolução n º 213/2015 do Conselho Nacional 
de Justiça reforça que dentre as diretrizes para a aplicação e o 

acompanhamento das medidas cautelares diversas da prisão está a 

provisoriedade, considerando o impacto dessocializador que as 

restrições implicam e que morosidade do processo penal poderá 

significar um tempo de medida indeterminado ou injustificadamente 

prolongado, o que fere a razoabilidade e o princípio do mínimo penal. 

O presente documento leva em consideração os procedimentos já 

aplicados por diversos Tribunais do país, bem como os atos anteriores 

do CNJ, que têm como principal intuito a uniformização de 

procedimentos e a garantia da incolumidade no contexto da pandemia 

do Covid-19. Destaca-se que a medida de monitoração eletrônica se 

encontra fora do escopo das alternativas penais.  

Sobre este tema, o CNJ publicou no dia 6 de abril de 2020 o 

documento “Orientações técnicas sobre a monitoração eletrônica de 

pessoas no âmbito da adoção de medidas preventivas à propagação da 

infecção pelo novo coronavírus (Covid-19)”, disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2020/04/Monitorac%CC%A7a%CC%83o-

Eletro%CC%82nica-CNJ.pdf. 

 

ALTERNATIVAS PENAIS: TIPOLOGIA E ACOMPANHAMENTO 

 

 Ao dispor sobre as alternativas penais, a Recomendação nº 62 
considera os institutos penais vigentes, normativa anteriormente 

publicada pelo CNJ, a Resolução nº 288, de 2019, que define a política 

do Poder Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas 

penais, bem como o Modelo de Gestão de Alternativas Penais do 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), publicado em 2017. A 

Resolução nº 288 do CNJ entende por alternativas penais as medidas 

de intervenção em conflitos e violências, diversas do encarceramento, 

orientadas para a restauração das relações e a promoção da cultura da 

paz, a partir da responsabilização com dignidade, autonomia e 

liberdade. Assim, são tipos de alternativas penais:  

› as penas restritivas de direitos;  

› a transação penal; › a suspensão condicional do processo;  

› a suspensão condicional da pena;  

› a conciliação e práticas de justiça restaurativa; 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Monitorac%CC%A7a%CC%83o-Eletro%CC%82nica-CNJ.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Monitorac%CC%A7a%CC%83o-Eletro%CC%82nica-CNJ.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/Monitorac%CC%A7a%CC%83o-Eletro%CC%82nica-CNJ.pdf
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 › as medidas cautelares diversas da prisão; e  

› as medidas protetivas de urgência.  

De acordo com o art. 4, da Resolução nº 288, os órgãos do Poder 

Judiciário devem firmar meios de cooperação com o Poder Executivo 

para a estruturação de serviços de acompanhamento das alternativas 

penais, a fim de constituir fluxos e metodologias para aplicação e 

execução das medidas, contribuindo para sua efetividade e 

possibilidade de inclusão social das pessoas em alternativas penais, a 

partir das especificidades de cada caso.  

Na prática, o atendimento e acompanhamento às pessoas em 
cumprimento de alternativas penais no Brasil são efetivados pelas 

Centrais Integradas de Alternativas Penais (denominadas com siglas 

como CIAP, CEAPA e CAP) e pelos Serviços de Atendimento à 

Pessoa Custodiada, ambos geridos preferencialmente pelo Poder 

Executivo Estadual, assim como pelos Juizados Especiais Criminais 

(JECRIMs), pelas Varas Especializadas de Alternativas Penais 

(VEPMAs) ou Varas de Execução Penal (VEPs).  

 

AOS MAGISTRADOS 

 

Em busca de adoção de medidas preventivas à propagação da infecção 
pelo novo coronavírus, a Recomendação nº  62 dispõe sobre a 

necessidade de os magistrados considerarem a aplicação de alternativas 

penais em detrimento à prisão, em todas as fases processuais, bem 

como considerar a possibilidade de suspensão temporária do dever de 

apresentação regular durante o período da pandemia, visando a 

prevenção ao contágio.  

Com esta orientação o CNJ preocupa-se também com o universo de 

pessoas que, em função da Covid-19, terão limitadas as possibilidades 

efetivas de cumprimento das alternativas penais comunitárias, uma vez 

que a mobilidade, o encontro entre pessoas e a prestação de serviços 

podem significar sérios riscos de contaminação. Recomenda-se que os 
magistrados competentes, a partir da análise do caso concreto, possam 

considerar as alternativas penais adequadas em razão do caráter 

excepcional da pandemia e dos danos que um prolongamento excessivo 

ou, porventura, indeterminado da sujeição a obrigações penais pode 

causar à pessoa e seus familiares.  

(1) No âmbito da fase pré-processual e de conhecimento criminal: 

 (i) Considerar a máxima excepcionalidade para a determinação de 

novas ordens de prisão preventiva, assim como reavaliar as prisões 

preventivas já estabelecidas, nos termos do art. 316, do Código 

Processo Penal (CPP) e da Recomendação CNJ nº 62/2020;  

(ii) Dispensar o comparecimento periódico no que tange à imposição 

de medidas cautelares, conforme o disposto no art. 319, I, do CPP, 

durante o período da pandemia;  

(iii) Suspender a imposição da medida cautelar de fixação de fiança 

para a concessão de liberdade provisória, prevista no art. 319, VIII, do 

CPP, considerando tanto a necessidade de dispensa para o 

comparecimento a atos do processo durante o período da pandemia, 

como a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no HC 568.6930-

ES, de 1º de abril de 2020, que determinou a liberdade de “todos 

aqueles a quem foi concedida liberdade provisória condicionada ao 

pagamento de fiança e ainda se encontram submetidos à privação 

cautelar de liberdade em razão do não pagamento do valor, em todo o 

território brasileiro”;  

(iv) Prorrogar, a critério do magistrado, ex oficio as medidas protetivas 

de urgência previstas na Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha, 

durante o período da pandemia; e  

(v) Disponibilizar, em formato escrito e em linguagem acessível, 

informações básicas sobre as medidas sanitárias de prevenção, o 

funcionamento dos serviços de acompanhamento das medidas 

cautelares, assim como sobre medidas de auxílio emergencial, 

sugerindo-se anexar documento orientador ao Alvará de Soltura 

entregue à pessoa autuada em flagrante.  

(2) No âmbito da execução penal, transação penal e condições impostas 

por suspensão condicional do processo e sursis:  

(i) Dispensar o comparecimento pessoal para o cumprimento de penas 

e medidas alternativas – como a prestação de serviços à comunidade, o 

comparecimento em juízo etc. – durante o período da pandemia;  

(ii) Computar o período de dispensa temporária do cumprimento de 

penas e medidas alternativas de cunho pessoal e presencial – como a 

prestação de serviços à comunidade, o comparecimento em juízo etc. – 

durante o período da pandemia, como período de efetivo cumprimento, 

considerando que a sua interrupção independe da vontade da pessoa em 
cumprimento, decorrendo diretamente de imposição determinada por 

autoridades sanitárias, além do que a manutenção prolongada de 

pendências jurídico-penais tem um efeito dessocializador, em 

particular quanto as oportunidades de trabalho e renda;  

(iii) Solicitar ao Ministério Público o levantamento dos processos que 

preencham os requisitos legais para oferecimento da suspensão 

condicional do processo, em especial daqueles que o parquet entenda 

pela proposição, para que, por conseguinte, as referidas propostas 

possam ser realizadas e encaminhadas pelos meios eletrônicos, quais 

sejam, telefone e e-mail com ulterior validação pelo juízo competente;  

(iv) Priorizar a adoção de medidas relativas ao “cumprimento de penas 
restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime 

aberto”, previstas no precedente representativo da Súmula Vinculante 

nº 56, do Supremo Tribunal Federal (RE 6441.320, rel. min. Gilmar 

Mendes, P, j. 11-5-2016, DJE 159 de 1º-8-2016), se direcionem 

prioritariamente ao estudo, envolvendo também a leitura, à luz da 

Recomendação CNJ nº  44, de 2013 e da jurisprudência dos tribunais 

superiores; e  

(v) Destinar os recursos oriundos das penas de prestação pecuniária 

para a prevenção do novo coronavírus, de acordo com o art. 13 da 

Recomendação 62, priorizando a utilização deste recurso para a 

contenção do contágio no sistema prisional, além disso oferecendo à 
pessoa a quem for aplicada pena pecuniária a possibilidade de depósito 

judicial, tal como dispõe a Resolução CNJ nº 154, de 2012, evitando 

deslocamentos e possibilidades de contaminação.  

 

AOS SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO DE ALTERNATIVAS 

PENAIS E ATENDIMENTO À PESSOA CUSTODIADA  

 

Desta feita, recomenda-se que os serviços de acompanhamento às 

pessoas em alternativas penais vinculados, seja ao Poder Judiciário, 

seja ao Poder Executivo, passem a atuar de maneira diferenciada, 

considerando:  

(1) Suspender temporariamente atividades presenciais (atendimentos 
individuais e familiares, grupos, oficinas etc.), garantindo a 

continuidade dos serviços emergenciais ou em rotina de teletrabalho. 

Os profissionais podem ser convocados para retorno ao trabalho 

presencial a qualquer momento, a critério da sua chefia, considerando 

as normas sanitárias;  

(2) Adotar o atendimento presencial mínimo ou emergencial, de acordo 

com as especificidades e necessidades dos serviços e dos públicos e 

seguindo as orientações sobre as medidas e condições que garantam a 

segurança e a saúde dos usuários e profissionais, tal como disposto 

pelas recomendações sanitárias e considerando as orientações da 

municipalidade quanto ao distanciamento físico, zelando por:  

(i) Afastamento ou a colocação em trabalho remoto dos profissionais 

que compõem grupos de risco, conforme definição das autoridades 

sanitárias. Deverá ser igualmente assegurado o 7 trabalho remoto para 

os casos suspeitos de contaminação, visando à prevenção da 

transmissibilidade do novo coronavírus;  

(ii) Agendamento dos atendimentos e cumprimento às medidas 

sanitárias, dentre as quais destacam-se: aumento da frequência de 

limpeza de todos os espaços de circulação e permanência das pessoas, 

salas e demais áreas com espaço e ventilação adequados, instalação de 

dispensadores de álcool em gel nas áreas de circulação;  
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(iii) Disponibilização aos profissionais de equipamentos de proteção 

individual (EPI) necessários ao desempenho de suas funções e 

orientações quanto ao uso, respeitando, ainda, o distanciamento 

necessário, sobretudo quando desempenharem atividades que 

requeiram contato direto com o público;  

(3) Garantir a continuidade dos serviços em rotina de teletrabalho, 

considerando a necessidade de comunicação efetiva e periódica com o 
juízo, a chefia imediata e com o público, estimulando o contato remoto 

via telefone, aplicativos de mensagens, redes sociais, dentre outros; ( 

4) Organizar o serviço para que haja profissionais de plantão para 

atendimento por telefone, de forma qualificada, para acolhimento de 

possíveis demandas, orientações e informações afetas ao serviço e às 

condições e particularidades de cumprimento das alternativas penais no 

contexto da pandemia, além de encaminhamentos, se necessário for;  

(5) Assegurar ampla divulgação ao público, ao juízo e à rede parceira 

quanto ao funcionamento dos serviços, contatos para informações e 

agendamentos, quando for o caso, em meios acessíveis que alcancem 

as pessoas, tal como cartazes afixados na portaria dos equipamentos, 
mensagens por email e aplicativos de mensagens, publicação em 

jornais e outros meios de comunicação;  

(6) Dispor de materiais necessários à realização de teletrabalho, tal 

como notebooks, telefones ou chips institucionais, bem como garantir o 

acesso aos documentos institucionais, arquivos físicos e prontuários 

dos usuários dos serviços, de forma a possibilitar o trabalho e 

atendimentos remotos;  

(7) Promover orientação ao público quanto ao acesso ao auxílio 

emergencial governamental e às políticas públicas, visando a redução 

das vulnerabilidades sociais, disponível em:  

https://www.cnj.jus.br/cnj-elabora-informativo-para-egressos-e-seus-

familiares-sobre-auxilio-emergencial/ 

(8) Referenciar o público junto aos serviços da rede de proteção social 

e/ou comunicar eventuais encaminhamentos necessários que não 

possam ser realizados no período de distanciamento físico;  

(9) Realizar o registro das atividades remotas nos prontuários do 

público atendido neste contexto;  

(10) Realizar comunicação periódica com as instituições parceiras, 

quanto à continuidade, adequação ou suspensão do cumprimento de 

alternativas penais e demais informações necessárias;  

(11) Fomentar, quando da ocasião do teleatendimento, a importância de 

as pessoas em cumprimento de alternativas penais manterem o 

autocuidado com a higiene, o distanciamento físico e a utilização de 
máscaras como medidas para diminuição das chances de contágio pelo 

Covid-19;  

(12) Acompanhar, quando possível, a pessoa custodiada, visando a 

identificação de vulnerabilidades sociais, fatores de risco 

epidemiológico e a qualificação do preenchimento do “Formulário de 

identificação de fatores de risco para a Covid-19 pela Autoridade 

Policial”;  

(13) Assegurar a resposta tempestiva a ofícios e comunicação periódica 

com o juízo para garantia da adequada atividade jurisdicional; e  

(14) Efetivar diálogo contínuo com as Varas competentes para consulta 

sobre interrupção do cumprimento de alternativas penais, tais como a 
prestação de serviços à comunidade, o comparecimento obrigatório em 

juízo, participação em grupos reflexivos, práticas restaurativas ou 

qualquer medida que envolva contato pessoal e presencial e possa 

contribuir para a propagação de contágio, buscando assegurar:  

(i) Comunicação por escrito da suspensão do cumprimento à pessoa, 

encaminhada por carta, email e/ou aplicativo de mensagens, de forma a 

resguardá-la de eventuais considerações de descumprimento, 

abordagens policiais e prisões;  

(ii) Disponibilização por carta e/ou e-mail, desde que solicitado, de 

certidão ou documento equivalente que ateste a regularidade no 

cumprimento das alternativas penais, o comparecimento à instituição, 

quando aplicável, ou ainda o cumprimento integral das condições 

impostas judicialmente;  

Por fim, recomenda-se aos serviços de alternativas penais atenção 

especial a decretos, portarias, fluxos, notas técnicas e notas 

informativas vigentes e às orientações que possam ser atualizadas pelo 

Poder Judiciário, uma vez que a realidade em contexto da pandemia da 

Covid-19 é bastante dinâmica e os processos de trabalho necessitam de 

constante reavaliação e planejamento. 

 

ORIENTAÇÕES TÉCNICAS 

SOBRE A MONITORAÇÃO 

ELETRÔNICA DE PESSOAS NO 

ÂMBITO DA ADOÇÃO DE 

MEDIDAS PREVENTIVAS À 

PROPAGAÇÃO DA INFECÇÃO 

PELO NOVO CORONAVÍRUS 

(COVID-19) 

 

Diante da necessidade de que o Poder Judiciário adote medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus (Covid-

19) no âmbito do sistema de justiça penal, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) editou a Recomendação n º 62, de 17 de março de 2020 

que estabeleceu orientações para facilitar o trabalho de magistrados 

cujas decisões podem impactar, positivamente, na redução de dados da 

pandemia nas unidades prisionais e nas unidades de medidas 

socioeducativas.  

Além das medidas constantes da Recomendação anteriormente 

mencionada, o CNJ torna público um conjunto de orientações que tem 

o condão de subsidiar as atividades relacionadas à aplicação da 
monitoração eletrônica no contexto atual de propagação da infecção 

pelo novo coronavírus (Covid-19). Tais diretrizes, registradas neste 

documento, foram elaboradas a partir do teor da Recomendação nº 62, 

mas também de insumos para o tema, a saber:  

a) Resolução CNJ nº 213, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe 

sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no 

prazo de 24 horas, especialmente o Protocolo I, que estabelece 

diretrizes para a aplicação e o acompanhamento de medidas cautelares 

diversas da prisão, além de procedimentos para a atuação das Centrais 

de Monitoração Eletrônica;  

b) a Resolução CNPCP nº 5, de 10 de novembro de 2017, do Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que dispõe 

sobre a política de implantação de monitoração eletrônica;  

c) o Modelo de Gestão para a Política de Monitoração Eletrônica de 

Pessoas, do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 

Ministério da Justiça e Segurança Pública (2017) e;  

d) os diversos diagnósticos realizados pelo CNJ, por meio do Programa 

Justiça Presente, que constatou uma série de especificidades e grande 

heterogeneidade nos serviços de monitoração eletrônica em todas as 

unidades federativas.  

A monitoração eletrônica, se utilizada dentro dos parâmetros 

constantes dos documentos de referência citados anteriormente, pode 

ser 2 uma ferramenta importante nesse contexto de pandemia em 

relação ao novo coronavírus.  

A medida almeja a responsabilização de pessoas sem acarretar a 

desaconselhável exposição destes mesmos indivíduos às condições do 

sistema prisional brasileiro, cuja caracterização extrapola a condição de 

insalubridade, sendo considerado, conforme reconhecido pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da ADPF 347, um “estado de coisas 

inconstitucional”. 

 

2. APLICAÇÃO DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA PELO JUIZ 

COMPETENTE  

https://www.cnj.jus.br/cnj-elabora-informativo-para-egressos-e-seus-familiares-sobre-auxilio-emergencial/
https://www.cnj.jus.br/cnj-elabora-informativo-para-egressos-e-seus-familiares-sobre-auxilio-emergencial/
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2.1 AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES INDIVIDUAIS DA PESSOA 

MONITORADA 

Em que pese a vocação da monitoração eletrônica como instrumento 

capaz de racionalizar a porta de entrada e, igualmente, a saída do 

sistema prisional – seja como medida cautelar ou como substitutiva à 

prisão – , sua aplicação técnica, em harmonia com os direitos e 

garantias fundamentais, considera seu caráter temporário e 

proporcional, além de subsidiário em relação à aplicação de 

alternativas penais, quando for o caso.  

No contexto da pandemia do novo coronavírus, ganha maior relevo a 
importância de a autoridade judicial examinar as efetivas condições 

individuais da pessoa monitorada para cumprir as condicionalidades de 

monitoração e para o uso regular do equipamento. Eventuais 

condicionalidades que sejam de imposição necessária, ainda que 

cumulada com a prisão domiciliar, pressupõem que a realização das 

seguintes atividades estejam asseguradas: 

◆ atendimento de saúde, particularmente nos casos suspeitos de 

contaminação pela Covid-19, assim como nos casos confirmados;  

◆ aquisição de medicamentos; 

◆ aquisição periódica de itens necessários à subsistência, envolvendo 

deslocamento a supermercados e estabelecimentos congêneres;  

◆ atividades relacionadas ao cuidado com filhos, familiares ou 

dependentes, particularmente quando os mesmos compuserem o grupo 

de risco da Covid-19. 

Dentre as condições pessoais a serem avaliadas pelo juiz como 

ensejadoras de adoção de outras medidas alternativas que não a 

monitoração eletrônica, em particular, no contexto da epidemia, 

ressalta-se:  

◆ pessoa idosa, com deficiência, transtorno mental ou portadora de 

doença grave;  

◆ pessoa em situação de uso abusivo de álcool ou outras drogas;  

◆ pessoa em situação de rua ou em condição socioeconômica que 

inviabilize o pleno funcionamento do equipamento ou a eficácia da 

medida;  

◆ pessoa que resida em moradia sem fornecimento regular de energia 

elétrica ou com cobertura limitada ou instável quanto à tecnologia 

utilizada pelo equipamento de monitoração eletrônica;  

◆ pessoa indígena e integrante de outras comunidades tradicionais; e  

◆ gestante, lactante, mãe ou pessoa responsável por criança de até 12 

anos ou por pessoa com deficiência. 

2.2 AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES SISTÊMICAS PARA A 

APLICAÇÃO DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA  

Diante da escassez dos equipamentos de monitoração eletrônica 

(“tornozeleiras”), e considerando o potencial estratégico dessa 

ferramenta como medida de prevenção ao avanço da pandemia do novo 

coronavírus no sistema prisional, é conveniente a realização de uma 

avaliação pelos juízes competentes, visando racionalizar o uso e 
reconsiderar todas as modalidades de aplicação. Essa avaliação pelos 

magistrados de rotina, na medida em que vislumbra o reexame da 

aplicação da medida, atua para salvaguardar os exemplares existentes 

dos equipamentos em cada unidade da federação apenas para os casos 

em que a aplicação de outras modalidades de alternativas penais não 

for suficiente.  

Tal apreciação, protagonizada pelo Poder Judiciário, mas em diálogo 

constante com o Poder Executivo, além de considerar o disposto na 

Súmula Vinculante nº 56, do Supremo Tribunal Federal, presume:  

a) a avaliação sobre eventual escassez de “tornozeleiras”, levando em 

conta as hipóteses em que foram aplicadas, o tempo de uso do 
equipamento nas pessoas atualmente monitoradas em cada UF, a 

quantidade de equipamentos previstos em contrato e a disponibilidade 

de fornecimento dos mesmos pela empresa contratada;  

b) a progressiva substituição das “tornozeleiras” como medida cautelar 

em prol da adoção de medida menos gravosa, especialmente para as 

pessoas que já estejam sob monitoração eletrônica em cumprimento de 

cautelar por período superior a 90 (noventa) dias, exceto nos casos de 

medidas protetivas de urgência, nos termos da Lei Maria da Penha;  

c) a progressiva transição das “tornozeleiras” em uso no cumprimento 

de pena no regime semiaberto, indicando-se outra medida, 

particularmente nos casos em que a pessoa esteja sendo monitorada por 

períodos de tempo prolongados;  

d) a não adoção da monitoração para o cumprimento de pena no regime 
aberto, considerando possibilidades como as penas restritivas de direito 

e/ou estudo, ressalvada também a necessidade de assegurar a realização 

das atividades elencadas no item 2.1. 

Além de primar pela garantia de manutenção dos critérios necessários 

para a progressão de regime ao longo das medidas aplicadas no âmbito 

penal para a contenção da Covid-19, o Poder Judiciário, ao realizar a 

análise anteriormente aludida, protagoniza importante atuação no 

contexto nacional ao propor o uso racional e qualificado dos 

equipamentos de monitoração eletrônica. Tal avaliação é indispensável 

na atual conjuntura em que os países que fabricam a maior parte das 

“tornozeleiras” e demais componentes utilizados no Brasil, 
restringiram a produção industrial e o comércio de tais dispositivos em 

razão de terem sido seriamente afetados pela Covid-19.  

 

3. ACOMPANHAMENTO DA MEDIDA PELA CENTRAL DE 

MONITORAÇÃO ELETRÔNICA DO PODER EXECUTIVO  

3.1 GESTÃO DE INCIDENTES: ATUAÇÃO REMOTA  

As Centrais de Monitoração Eletrônica, sobretudo no contexto de 

enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, têm o papel 

primordial 4 de assegurar o cumprimento e a manutenção da medida 

nos termos em que determinada judicialmente, evitando a 

retroalimentação das unidades prisionais.  

Nesse sentido, o tratamento de incidentes por via prioritariamente 

remota – inicialmente, por meio do envio de sinais luminosos e/ou 

vibratórios, seguido pela realização de contato telefônico com a pessoa 

monitorada ou com terceiros indicados por ela – evitará contatos 

presenciais que aumentem a circulação de pessoas na cidade e na 

própria Central de Monitoração durante o momento de propagação do 

novo coronavírus.  

Como decorrência dessa diretriz, o acionamento dos órgãos de 

segurança pública por parte da Central de Monitoração Eletrônica é 

atividade excepcional, restringindo-se ao tratamento de incidentes 

específicos envolvendo medidas protetivas de urgência, nos termos da 

Lei Maria da Penha, com o objetivo de assegurar a proteção integral da 
pessoa em situação de violência doméstica e familiar, bem como não 

sobrecarregar os órgãos de segurança pública.  

A pessoa monitorada somente poderá ser presa em flagrante delito ou 

em cumprimento de mandado de prisão a ser efetuado, neste último 

caso, por instituição de segurança pública com atribuição legal para 

tanto. No caso em que a Central não conseguir solucionar o incidente a 

partir das ações até aqui indicadas, a questão deverá ser submetida à 

apreciação do Poder Judiciário que, por meio de decisão judicial 

fundamentada, irá definir a conduta a ser adotada no caso específico.  

3.2 EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE ACOMPANHAMENTO 

PELA CENTRAL  

É recomendado que, durante o período de enfrentamento da pandemia 

do novo coronavírus, os atendimentos realizados pelas equipes 

profissionais, inclusive as equipes multidisciplinares das Centrais de 

Monitoração Eletrônica, sejam feitos prioritariamente por telefone e/ou 

e-mail, levando-se em conta o acesso da pessoa monitorada a tais 

meios.  

Nas ocasiões em que for indispensável o atendimento presencial das 

pessoas monitoradas ou, quando for o caso, das mulheres em situação 

de violência doméstica e familiar que façam uso de unidade portátil de 

rastreamento (UPR), cabe à Central agendar os atendimentos e zelar 
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para que as medidas recomendadas pela Organização Mundial da 

Saúde – OMS sejam adotadas, dentre as quais destacam-se:  

a) aumento da frequência de limpeza de todos os espaços de circulação 

e permanência das pessoas monitoradas;  

b) salas e demais áreas com espaço e ventilação adequados;  

c) atenção especial para higienização dos equipamentos individuais de 

monitoração (“tornozeleiras”) e das unidades portáteis de rastreamento 
(UPR) destinadas a mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar;  

d) instalação de dispensadores de álcool em gel nas áreas de circulação, 

entre outras medidas aptas a garantir que procedimentos de instalação e 

reparo das “tornozeleiras” não sejam veículos condutores da Covid-19.  

O cenário de pandemia provocado pelo novo coronavírus (Covid-19) 

reforça a vedação à manutenção da prisão nos casos em que foi 

concedida a liberdade provisória com medida cautelar de monitoração 

eletrônica e que 5 haja indisponibilidade ou impossibilidade de 

instalação do equipamento individual de monitoração eletrônica. 

Nesses casos, recomenda-se que a pessoa permaneça em liberdade até a 

cessação dos impedimentos existentes.  

 

4. INCLUSÃO DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA NO PLANO 

DE CONTINGÊNCIAS DA COVID-19  

Diante dos aportes feitos anteriormente, é importante que as 

autoridades competentes no âmbito do Poder Judiciário e Executivo 

contemplem as estruturas e serviços de monitoração eletrônica na 

elaboração e implementação do plano de contingência local, 

considerando o disposto no Art. 9º da Recomendação nº 62/2020. 

Em relação ao Poder Judiciário, é de se reconhecer o campo aberto 

para a contribuição de magistrados de todo o país que podem, no 
exercício de suas atribuições de fiscalização sobre a integralidade da 

execução penal, o que inclui os serviços de monitoração eletrônica na 

modalidade cautelar e na execução penal, cuidar para que as 

orientações registradas neste documentos possam ser observadas.  

Além das medidas indicadas no item 2.1, os juízes podem contribuir 

com a prevenção do Covid-19 no sistema prisional ao estabelecerem a 

necessidade de procedimentos informativos acerca da pandemia e das 

medidas de prevenção dentro das unidades prisionais, bem como a 

indicação de rotina de triagem pelas equipes de saúde na saída de 

unidades prisionais, quando houver decisão determinando a 

monitoração eletrônica para pessoas que estavam presas. Esta medida 

visa a identificação prévia de pessoas suspeitas de diagnóstico da 
Covid-19, além da identificação de pessoas pertencentes ao grupo de 

risco que residam, porventura, no domicílio da pessoa monitorada.  

Assim, como síntese de todos os esforços aqui sugeridos, destaca-se a 

inclusão da monitoração eletrônica como um dos pontos de atenção dos 

Comitês para acompanhamento das medidas de enfrentamento à 

Covid-19, previsto no art. 14 da Recomendação CNJ nº 62/2020. Em 

decorrência das especificidades dos serviços de monitoração e do 

grande número de pessoas monitoradas em situação de vulnerabilidade 

social, os Comitês podem contribuir, efetivamente, para evitar os 

efeitos nefastos da Covid-19 sobre essa população, ao considerar como 

elemento essencial dos serviços a inclusão de todas as ações de 

proteção social. 

 

 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA 

INSPEÇÃO PELO PODER 

JUDICIÁRIO DOS ESPAÇOS DE 

PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA 

 

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), diante da 

necessidade de orien- tar e uniformizar procedimentos para o adequado 

enfrentamento da emer- gência de saúde pública decorrente do novo 

coronavírus (COVID-19), publicou: 

◆ Resolução 313/20201, que estabeleceu o Plantão 

Extraordinário para uniformizar o funcionamento 

dos serviços judiciários, com o obje- tivo de 

prevenir o contágio pelo novo coronavírus; 

◆ Recomendação 62/2020, que fixa, dentre outras 
providências, me- didas preventivas à propagação 

da infecção da Covid-19 no âmbito dos sistemas de 

justiça penal e socioeducativo. 

Levando em conta a necessidade de garantir o acesso contínuo de ma- 

gistrados e órgãos externos de inspeção às pessoas privadas de 

liberdade (em unidades prisionais ou unidades de atendimento 

socioeducativo), tornando efetivos regras, princípios e orientações 

internacionais para a condução de inspeções, o CNJ torna públicas 

diretrizes com o fim de subsidiar e prover essas atividades no contexto 

da pandemia do novo coronavírus. 

Tais diretrizes foram elaboradas a partir da Recomendação 62 e da Re- 

solução 313, às quais se agregam normativas específicas: 

◆ Regramentos internacionais, especialmente, as 

Regras Mínimas para Tratamento dos Reclusos 

(Regras Nelson Mandela), as Regras Mí- nimas da 

Organização das Nações Unidas para Proteção de 

Jovens Pri- vados de Liberdade (Regras de Havana) 

e a Convenção sobre os Direitos das Crianças. 

◆ Orientações internacionais sobre inspeções em 

espaços de priva- ção de liberdade2, especialmente, 

da Organização Mundial de Saúde, do Comitê 

Permanente Interagências, do Escritório das Nações 

Unidas sobre Drogas e Crime, do Comitê Europeu 

para a Prevenção da Tortura, do Subcomitê das 

Nações Unidas para Prevenção da Tortura, da Asso- 
ciação para a Prevenção da Tortura e do Comitê 

Internacional da Cruz Vermelha; 

◆ Resolução 214/2015 do CNJ que dispõe sobre a 

organização e o fun- cionamento dos Grupos de 

Monitoramento e Fiscalização (GMF), de- 

terminando a fiscalização, monitoramento, 

produção de dados e pro- cessamento de situações 

de irregularidades dos sistemas prisional e 

socioeducativo, entre outras medidas. 

1. Diretrizes gerais para inspeções e monitoramento dos espaços de 

privação de liberdade no contexto da pandemia do novo coronavírus 

 

O estado de coisas inconstitucional que caracteriza as prisões brasi- 

leiras, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no marco da ADPF 

347, e as características próprias dos espaços de privação de liberdade, 

tornam ma- gistrados e outros órgãos externos de inspeção atores 

fundamentais para a garantia da dignidade humana intramuros. 

Por outro lado, não se desconhece que o contexto atual de pandemia 

impactou a prestação jurisdicional, repercutindo na realização de 

inspeções nos espaços de privação de liberdade. Magistrados e 

servidores que desempe- nham essa atividade podem ser expostos ao 

risco de infecção, ou se tornarem vetores de transmissão, levando o 

vírus para dentro da unidade prisional ou socioeducativa. Por outro 

lado, esse mesmo cenário agravou a vulnerabilida- de das pessoas 
privadas de liberdade com restrições de acesso à água e a produtos de 

higiene e de limpeza, insuficiência de assistência à saúde, entre outros 

fatores que geram risco de maior contaminação e propagação do vírus, 

sobretudo diante das medidas de saúde pública de isolamento e 

contenção. 

Por força dessa constatação, é essencial encontrar um equilíbrio en- tre 

as medidas de saúde preconizadas por órgãos internacionais e nacionais 

competentes e a necessidade de fiscalização dos referidos locais, 

consideran- do-se, também, os danos que um prolongamento excessivo 
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ou indetermina- do de isolamento nesses espaços de confinamento 

podem causar às pessoas privadas de liberdade e aos servidores que lá 

atuam. 

Nesse contexto, esta orientação apresenta recomendações relativas à 

adoção de medidas voltadas à qualificação das inspeções em espaços 

de pri- vação de liberdade em tempos de pandemia do novo 

coronavírus. As reco- mendações abordam a prevenção à 

contaminação, critérios para seleção dos estabelecimentos a serem 

visitados e escopo e preparação das visitas, de for- ma a subsidiar a 

definição dos magistrados acerca da realização do ato, bem como de 

sua periodicidade e procedimentos a serem adotados. 

Em suas orientações aos Estados membros, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) evidenciou a importância do monitoramento e da 

supervisão independentes em espaços de privação de liberdade: 

“O surto de COVID-19 não deve ser usado como justificativa para não 

observância às inspeções em prisões e outros locais de detenção por 

organi- zações internacionais independentes ou organismos nacionais 

cujo manda- to é prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes […]. Mesmo nas circunstâncias do 

surto de COVID-19, os órgãos de inspeção devem ter acesso a todas as 

pessoas privadas de liberdade em prisões e outros locais de detenção, 
inclusive a pessoas isoladas, em estrita observância do mandato legal 

de cada órgão” (tradução não oficial)3 

Em outras palavras, o contexto de surto de Covid-19 não veda, não im- 

pede e não descredencia a fiscalização dos estabelecimentos penais e 

de unidades de atendimento socioeducativo. Tampouco se presta a 

servir de 

escusa simples e injustificada, por parte da administração penitenciária 

e socioeducativa, para impedir a realização de visitas de inspeção 

atribuídas a órgãos ou autoridades com competência para tanto. 

A fiscalização de estabelecimentos penais, de custódia, de tratamento 

psiquiátrico e de unidades socioeducativas de internação provisória, 
internação ou semiliberdade deve ser entendida, portanto, como 

atividade contínua e permanente, não sujeita a interrupção. A 

fiscalização mostra-se ainda mais relevante no momento atual, 

considerando a especial vulnerabilidade a que as pessoas privadas de 

liberdade e os servidores penais e socioeducativos es- tão submetidos 

no contexto da pandemia do novo coronavírus. 

A realização das visitas de inspeção nas referidas unidades, bem como 

sua frequência, devem considerar o contexto local a critério da au- 

toridade responsável, sendo possível a adoção de métodos 

complementa- res de fiscalização dos espaços de privação de liberdade, 

nos termos desta orientação. 

Portanto, no contexto do surto de Covid-19, as inspeções: 

◆ são consideradas atividades contínuas e 
permanentes para a ga- rantia e preservação de 

vidas; 

◆ trazem procedimentos que devem conformar-se aos 

parâmetros de excepcionalidade devido ao novo 

coronavírus, permitindo-se, enquanto perdurar a 

pandemia, que o ato possa ser executado por 

autoridade da comarca onde se encontre o 

estabelecimento penal ou socioeduca- 

tivo, ou pelo próprio corregedor permanente dessa mesma unidade de 

privação de liberdade; 

◆ devem priorizar a fiscalização de aspectos e 

circunstâncias rela- cionados às medidas de 

prevenção e tratamento da Covid-19, sem prejuízo 

(a) do acesso à informação e mecanismos de 
queixa, (b) comu- nicação com o mundo externo 

por parte das pessoas privadas de liber- dade, (c) 

rotinas e registros relacionados à Covid-19, (d) 

garantia de fluxo de água e insumos básicos e (e) 

tratamento digno às pessoas privadas de liberdade e 

aos servidores públicos que atuam nesses espaços; e 

◆ podem, a critério do juízo responsável, considerar a 

adoção de mé- todos complementares de 

monitoramento dos locais de privação de li- 

berdade. 

A. DEFINIÇÃO DE UNIDADES DE PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE A SEREM PRIORITARIAMENTE 

FISCALIZADAS 

Diante do atual cenário de restrições sanitárias, a priorização das unida- 

des de privação de liberdade a serem inspecionadas deve ser realizada 

com base em evidências. Por ocasião das visitas, há que se privilegiar: 

◆ fundada suspeita ou denúncia de tortura ou outros 

tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, ou 
outras violações de direitos, tais como 

desabastecimento de água, alimentos, itens de 

limpeza e higiene pessoal, remédios; 

◆ registro ou informações de casos suspeitos ou 

confirmados de Covid-19, havendo informações ou 

denúncias de que não foram ado- tadas, ou foram 

adotadas de forma insuficiente, as medidas de trata- 

mento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrentes da Covid-19, 

previstas na Portaria Interministerial, n. 7, de 18 de 

março de 2020, editada pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Públi- ca e pelo Ministério da Saúde, e 
aquelas previstas na Recomendação nº 62, de 17 de 

março de 2020, do CNJ; 

◆ agravamento da ocupação superior à capacidade do 

estabeleci- mento penal ou da unidade 

socioeducativa ou das circunstâncias que 

acarretaram ordem de interdição predeterminada ou 

compro- 

metimento de medidas cautelares porventura determinadas por ór- gão 

do sistema de jurisdição internacional. 

Para a identificação dessas condições, poderão ser considerados, além 

de dados e informações oficiais, denúncias e relatos provenientes de 

familia- res de pessoas privadas de liberdade e de instituições que 

atuem diretamente com essa população. 

B. DEFINIÇÃO DA EQUIPE DE INSPEÇÃO: 

Durante o contexto da pandemia, em relação à equipe responsável pela 

inspeção, importante que todos os membros (magistrados, servidores 

ou de- mais agentes públicos) façam uso de equipamentos de proteção 

individual fornecidos pelo respectivo tribunal, adotem os protocolos de 

higienização e respeitem as etiquetas sanitárias definidas no item C 

deste documento, sem prejuízo das seguintes orientações: 

◆ magistrados e servidores pertencentes aos grupos de 

risco4 para a Covid-19 ou que convivam com 

pessoas nessa mesma posição não devem realizar as 

inspeções; 

◆ magistrados e servidores que apresentem sintomas 

possivelmen- te associados à Covid-19, tais como 
febre, tosse seca, dor no corpo, dor de cabeça, perda 

de paladar e olfato5, não devem realizar as 

inspeções; 

◆ especialista da área de saúde, sempre que possível, 

deverá fazer parte da equipe de visita, para garantir 

orientações adicionais e um monitoramento mais 

adequado do local de privação de liberdade, bem 

como para garantir a saúde e segurança da equipe 

visitante6; 

◆ todos os membros da equipe de inspeção deverão 

receber o mesmo briefing e o mesmo nível de 

acesso à informação antes da visita; 

◆ número reduzido, no máximo 3 participantes, da 

equipe de fisca- lização por visita. 
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C. OBJETIVOS E PREPARAÇÃO DA INSPEÇÃO: 

Novos métodos de visita que diminuam a necessidade de contato so- 

cial e de tempo de permanência dentro da unidade podem ser utilizados 

des- de que se garanta a efetividade da inspeção.7 

É primordial que, neste período, as visitas sejam devidamente pre- 

paradas e tenham objetivos específicos, a fim de se permitir uma ins- 

peção qualificada e assertiva, com diminuição de eventuais riscos de 

contaminação. 

As visitas deverão centrar-se na análise de questões sanitárias, assistên- 

cia à saúde, protocolos de prevenção e tratamento, garantia das 

condições ideais de trabalho, notificação e registro de casos e óbitos de 

Covid-19, garan- tia do fluxo de água e insumos básicos para pessoas 

privadas de liberdade e servidores, sem prejuízo do fomento à 

comunicação entre internos e respec- tivos familiares. 

Para que os objetivos da inspeção sejam efetivamente alcançados, é 

primordial que algumas diretrizes de preparação da visita sejam 

seguidas, em particular: 

◆ que os responsáveis pela inspeção reúnam o 

máximo de informa- ções possível, oriundas de 
diferentes fontes, sobre a unidade pri- sional ou 

socioeducativa a ser visitada, a fim de conhecer o 

cenário atual do estabelecimento durante a 

pandemia.8 Assim, orienta-se que se estabeleça um 

canal de comunicação com o gestor da unidade, 

com os servidores que lá atuam, com atores da 

sociedade civil, e sobretudo, com familiares das 

pessoas privadas de liberdade; 

◆ que as informações necessárias para preenchimento 

de formulários de inspeções sejam coletadas, 

previamente, no momento de prepara- ção da vista, 

de forma a reduzir o tempo de permanência nas 

unidades prisionais e socioeducativas; e 

◆ que as visitas de fiscalização sejam agendadas, caso 
se entenda necessário, com os gestores das unidades 

prisionais e socioeducativas, a fim de facilitar a 

realização dos procedimentos de segurança em saú- 

de; 

◆ garantia a todos os membros da equipe de inspeção 

dos equi- pamentos de proteção individual (EPI´s) 

indicados pelas autoridades sanitárias competentes, 

bem como as instruções acerca dos protocolos para 

sua utilização.9 

Fica mantida a obrigatoriedade da alimentação dos sistemas de infor- 

mação concernentes à visitação mensal dos estabelecimentos penais e 

de inspeção bimestral das unidades socioeducativas, durante o período 

da pan- demia pelo novo coronavírus. 

D. PROCEDIMENTOS DURANTE A VISITA DE INSPEÇÃO 

Com o objetivo de garantir a proteção tanto da equipe que visita o es- 

tabelecimento penal e socioeducativo, quanto das pessoas privadas de 

liber- dade e dos servidores penais e socioeducativos, a inspeção deve 

ocorrer com a estrita observância de todos os protocolos de saúde e de 

prevenção ao con- tágio pelo coronavírus, desde o momento de 

chegada à unidade prisional e socioeducativa. 

Adicionalmente, para além dos protocolos de saúde, é importante que 

os responsáveis pela fiscalização priorizem questões específicas a 

serem ana- lisadas durante a visita, de modo a diminuir o tempo de 

permanência dentro da unidade. 

As recomendações abaixo dividem-se em: (i) protocolos de saúde e (ii) 

espaços e procedimentos a serem priorizados durante a inspeção: 

 

I. PROTOCOLOS DE SAÚDE A SEREM 

SEGUIDOS: 

◆ ao chegar à unidade prisional e socioeducativa, os 

responsáveis pela visita deverão seguir os 

procedimentos e protocolos necessários a não 

disseminação da Covid-19 no local de privação de 

liberdade. Prefe- rencialmente, deve ser realizada 

testagem de temperatura no ingresso da unidade, 

vedando-se a entrada de pessoas que apresentem 

tempe- ratura superior a 37,8º, as quais haverão de ser 
imediatamente encami- nhadas para exame clínico 

laboratorial; 

◆ é vedado o ingresso na unidade prisional e 

socioeducativa sem o uso de máscaras mesmo para 

magistrados e demais membros da equipe de 

inspeção. Deve-se garantir o uso de luvas para o 

ingresso em am- bientes de convívio das pessoas 

privadas de liberdade, bem como a hi- gienização de 

calçados, por meio da utilização de protetores; 

◆ durante a inspeção, reuniões em áreas administrativas 

devem zelar pelo cumprimento da distância mínima 

de 2 metros entre os partici- pantes, realizando-se, 

preferencialmente, entrevistas individuais; 

◆ as reuniões devem ser realizadas em ambientes 
abertos ou com ven- tilação cruzada, evitando-se salas 

com ar condicionado; 

◆ ao ingressar em galerias/raios/módulos ou outras áreas 

de vivência, deve-se evitar o contato com objetos, 

grades, mantendo-se também a distância mínima de 2 

metros entre as pessoas, conforme preconizado pelas 

autoridades sanitárias; 

◆ membros da equipe de inspeção poderão, quando 

necessário, selecionar representantes das pessoas 

privadas de liberdade, bem como de servidores da 

unidade prisional ou socioeducativa, para entre- vistas 

individuais, em espaços reservados e, 

preferencialmente, abertos ou com ventilação cruzada. 

II. ESPAÇOS E PROCEDIMENTOS A SEREM PRIORIZADOS: 

Como já apontado neste documento, realizar inspeção durante a pan- 

demia pressupõe, sobretudo, a necessidade de monitorar as medidas de 

en- frentamento à Covid-19 adotadas pelas unidades prisionais e 

socioeducativas, conforme disposto na Recomendação CNJ nº 62/2020, 

priorizando-se a análi- se de: 

◆ plano de contingência elaborado pelo Poder Executivo 

que conte- nha, pelo menos, os itens previstos nos 

incisos do art. 9º da Recomenda- ção nº 62/2020 do 

CNJ e, sua implementação; 

◆ a disponibilidade e acesso a EPI´s e medicação para 

servidores e pessoas privadas de liberdade; 

◆ se os servidores penais e socioeducativos foram 

informados e trei- nados sobre os protocolos de saúde 

a serem adotados no contexto do coronavírus; 

◆ a disponibilidade e efetividade das equipes de 

servidores, fluxos e registros de saúde; 

◆ se foram criados protocolos para identificação de 

casos suspeitos, testagem e isolamento e se os 

mesmos estão sendo devidamente uti- lizados; 

◆ se protocolos de triagem e quarentena, com testagem, 

para pessoas ingressantes na unidade estão sendo 

realizados; 

◆ se foram abertos espaços destinados à triagem de 

novos ingressan- tes na unidade prisional e 

socioeducativa e para isolamentos de casos suspeitos; 

◆ se estão sendo realizadas vacinação para H1N1 e 

Pneumo 23 das pes- soas privadas de liberdade e 

servidores penais e socioeducativos; 
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◆ a situação de abastecimento de alimentação e kits de 

higiene pes- soal, bem como o fornecimento e 

disponibilidade de água própria para consumo 

humano; 

◆ a limpeza e higienização de todos os ambientes das 

unidades prisio- nais e socioeducativas; 

◆ o acréscimo no tempo de permanência em ambientes 

abertos e pá- tios pelas pessoas privadas de liberdade, 

assim como o estado de aglo- meração em ambientes 

fechados; 

◆ se as pessoas presas e adolescentes internados estão 

recebendo assistência jurídica e religiosa e, ainda, se 

foram estabelecidos me- canismos de contato com o 

mundo exterior (i.e visitas sociais virtuais, e-mails, 

telefonemas ou outros meios de comunicação); 

◆ se a lotação das celas, alojamentos e/ou espaços de 

custódia é res- peitada e se oferece condições para a 

adoção de medidas mínimas de distanciamento social 

para as pessoas privadas de liberdade; 

◆ se as condições dos locais destinados ao isolamento10 

para casos suspeitos ou confirmados de Covid-19 

respeitam os princípios da dig- nidade da pessoa 

humana, não podendo ser equivalentes ao confina- 

mento solitário, inclusive sob a perspectiva da saúde 

mental; 

◆ as condições dos espaços de cumprimento de 

sanção/medida disci- plinar, de isolamento e os 

chamados “seguros”; 

◆ as condições dos espaços de armazenamento, 

confecção e dispensa de alimentos, assim como de 

distribuição; 

◆ se estão sendo realizadas ações de educação em saúde 

e informa- ções sobre a Covid-19 para as pessoas 

privadas de liberdade; 

◆ se estão sendo mantidos os tratamentos terapêuticos às 

pessoas em medida de segurança e a dispensa das 

medicações necessárias; 

◆ se estão sendo implementadas ações específicas às 

populações pri- vadas de liberdade com risco 

acrescido, com especial atenção aos mar- cadores de 

gênero e de raça. 

E. AÇÕES A SEREM ADOTADAS PÓS-INSPEÇÃO 

Após a realização da inspeção, recomenda-se que todos os membros da 

equipe de visita realizem os procedimentos de higiene estabelecidos 

pelas autoridades sanitárias competentes. 

Por fim, o CNJ, por meio do art. 14 da Recomendação nº 62/2020, 

orien- tou a criação de comitês com o objetivo de acompanhar as 

medidas adotadas para prevenção e tratamento da Covid-19 nos 

estabelecimentos prisionais, de custódia e tratamento psiquiátrico e 

socioeducativos. 

Nesse sentido, após a realização de inspeção nas referidas unidades de 

privação de liberdade, é essencial que se compartilhe os documentos 

produ- zidos a partir da visita, as observações realizadas e as 

providências tomadas com os demais integrantes do Comitê, a fim de 

que as informações possam ser sistematizadas e as medidas adotadas 

de maneira interinstitucional para o enfrentamento à pandemia, 

principalmente no que tange a possíveis irre- gularidades encontradas. 

2. Diretrizes excepcionais para o contexto da Covid-19: adoção de 

métodos complementares de monitoramento dos locais de privação de 

liberdade 

A fiscalização da situação dos locais de privação de liberdade, durante 

o período da pandemia, poderá implementar-se pela realização de 

videocha- madas, compreendendo entrevistas com: (a) a administração 

(direção), servidores e (c) pessoas privadas de liberdade. Deverá ser 

assegurada a qualidade técnica dos equipamentos para videochamadas, 

garantindo-se a transmissão e captação adequada de áudio e vídeo. 

As entrevistas por videochamada devem ser designadas, preferencial- 

mente, com antecedência mínima de 24h, ou comunicadas à 

administração do estabelecimento penal ou da unidade de atendimento 

socioeducativo mo- mentos  antes  do  início  do  ato  mediante  contato  

telefônico  e encaminha- 

mento de e-mail à unidade para ingresso na chamada por endereço ele- 

trônico viabilizado a partir de uma das plataformas utilizadas pelo 
tribunal antes do início da entrevista. Deverão ser realizadas em espaço 

reservado 

e com liberdade de manifestação. As entrevistas com pessoas privadas 

de 

liberdade poderão ser individuais ou coletivas, neste último caso, 

obrigato- riamente, em ambientes abertos. As visitas realizadas por 

videochamadas deverão ser gravadas e conservadas em mídia e 

sumarizadas em atas. 

Ainda no caso das pessoas privadas de liberdade, as entrevistas pode- 

rão ser mediadas por profissionais de equipe psicossocial das unidades, 

sempre resguardando a individualidade e a confidencialidade da pessoa 

privada de liberdade. 

Deverão ser adotadas, ainda, medidas adicionais necessárias para asse- 

gurar que não ocorram sanções ou qualquer espécie de retaliação em 

virtude da participação da pessoa privada de liberdade ou servidores 

em entrevista remota.11 

Os magistrados ou órgãos responsáveis pela entrevista poderão solici- 

tar à unidade prisional ou socioeducativa que encaminhe a listagem 

comple- ta e atualizada das pessoas privadas de liberdade, a fim de 

viabilizar a seleção aleatória de representantes para oitiva individual ou 

coletiva. 

A videochamada realizada para a verificação de locais de privação de 
liberdade deverá priorizar espaços de quarentena ou isolamento de 

pessoas com suspeita ou confirmação de contaminação por Covid-19, 

bem como am- bientes em que se possam averiguar as condições 

elencadas no item D deste documento, sobre os espaços e 

procedimentos a serem adotados durante a inspeção. 

O magistrado deverá zelar pela criação ou reforçar canais não presen- 

ciais de apresentação de informações sobre irregularidades em locais 

de privação de liberdade, dando a conhecimento público os fluxos 

interinstitu- cionais de recebimento, processamento e encaminhamento 

de irregularida- des que estejam despontando nesses espaços de 

confinamento. 

Findo o ato, o magistrado deverá recomendar os encaminhamentos 
necessários, nos termos do item E sobre as ações a serem tomadas pós-

ins- peção, e considerar eventual necessidade de conversão da visita 

virtual em fiscalização presencial, diante das informações obtidas ou da 

constatação de alguma das situações listadas no item A deste 

documento. 

As situações de irregularidades recebidas e os encaminhamentos 

realizados deverão ser apresentados aos GMFs locais, nos termos do  

art.  6º., XI e XXII, da Resolução CNJ nº. 214, de 15 de dezembro de 

2015 e às cor- regedorias locais. 

Notas 

1. Prazo prorrogado pela Resolução nº 314 de 20 de abril de 2020. 

2. Sobre esses procedimentos e orientações, há diversas 

manifestações de organiza- ções internacionais já publicadas, 

como a Organização Mundial de Saúde, o Comitê Permanente 

Interagências, o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 

Crime, o Comitê Europeu para a Prevenção da Tortura, o 

Subcomitê das Nações Unidas para Prevenção da Tortura, a 

Associação para a Prevenção da Tortura, a Aliança para a Pro- 

teção da Criança em Ações Humanitárias e o Comitê 

Internacional da Cruz Vermelha: 

http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0019/434026/Pr

http://www.euro.who.int/__data/assets/pdf_file/0019/434026/Preparedness-prevention-and-control-of-COVID-19-in-prisons.pdf
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eparedness-preven- tion-and-control-of-COVID-19-in-

prisons.pdf; https://interagencystandingcommittee. 

org/system/files/2020-

03/IASC%20Interim%20Guidance%20on%20COVID-19%20-

%20 

Focus%20on%20Persons%20Deprived%20of%20Their%20Lib

erty.pdf; https://www. unodc.org/documents/justice-and-prison-
reform/UNODC_Position_paper_COVID-19_ in_prisons.pdf; 

https://rm.coe.int/16809cfa4b; 

https://www.ohchr.org/Documents/HR- 

Bodies/OPCAT/AdviceStatePartiesCoronavirusPandemic2020.p

df; https://www.ohchr. 

org/Documents/Issues/Detention/ChildrenDeprivedofLibertyand

COVID.pdf;   Protoco- lo Facultativo à Convenção da ONU 

contra a Tortura (em inglês, Optional Protocol to   the 

Convention Against Torture – OPCAT); 

https://www.apt.ch/en/news_on_prevention/ monitoring-

deprivation-of-liberty-in-times-of-covid-19-insights-from-
webinar-series/; 

https://www.apt.ch/content/files_res/treatment_detention_regim

e-_tb_lithuania-_apt_ paper_may_2019-1.pdf e 

https://icpa.org/wp-content/uploads/2020/04/Expert-Network--

Newsletter-Special-Issue-5.pdf. 

3. World Health Organisation. Interim Guidance - Preparedness, 

prevention and con-  trol of COVID-19 in prisons and other 

places of detention, 15 March 2020. Disponível em 

http://www.euro.who.int/ 

data/assets/pdf_file/0019/434026/Preparedness-prevention- 

-and-control-of-COVID-19-in-prisons.pdf. 

4. De acordo com a OMS, são consideradas pessoas pertencentes 

ao grupo de risco aquelas maiores de 60 anos e com doenças 

preexistentes, como diabetes e cardiopa- tias, dentre outras. 

5. World Health Organisation. Interim Guidance - Preparedness, 

prevention and con-  trol of COVID-19 in prisons and other 

places of detention, 15 March 2020. Disponível em 

http://www.euro.who.int/ 

data/assets/pdf_file/0019/434026/Preparedness-prevention--

and-control-of-COVID-19-in-prisons.pdf. 

6. Associação para Prevenção a Tortura (APT), Treatment and 

detention regime of detainees suffering from tuberculosis. 

Disponível em https://apt.ch/content/files_res/ 
treatment_detention_regime-_tb_lithuania-

_apt_paper_may_2019-1.pdf. 

7. Subcomitê de Prevenção da Tortura e Outros Tratamentos Ou 

Penas Cruéis, Desu- manos ou Degradantes. Conselho do SPT 

aos Estados Partes e Mecanismos Nacionais   de Prevenção 

relacionados com a Pandemia de Coronavírus, adotado em 25 

de março  de 2020, parágrafo 12. Disponível em 

https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/OP- 

CAT/AdviceStatePartiesCoronavirusPandemic2020.pdf. 

8. Subcomitê de Prevenção da Tortura e Outros Tratamentos Ou 

Penas Cruéis, Desu- manos ou Degradantes. Conselho do SPT 
aos Estados Partes e Mecanismos Nacionais   de Prevenção 

relacionados com a Pandemia de Coronavírus, adotado em 25 

de março  de 2020, parágrafo 13. Disponível em 

https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/OP- 

CAT/AdviceStatePartiesCoronavirusPandemic2020.pdf. 

9. A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabeleceu os EPI´s 

necessários e os pro- tocolos para sua utilização. É essencial o 

uso de máscara, a higienização de mãos, a adoção de medidas 

de distanciamento físico, dentre outros. Para mais informações, 

consultar o Interim Guidance - Preparedness, prevention and 

control of COVID-19 in prisons and other places of detention, 

15 March 2020. Disponível em http://www.euro. 
who.int/__data/assets/pdf_file/0019/434026/Preparedness-

prevention-and-control-of- 

-COVID-19-in-prisons.pdf. 

10. As diretrizes internacionais demandam que o isolamento da 

pessoa com o novo coronavirus ocorra mediante solicitação 

médica, devendo ser informado o caráter tera- pêutico da 

medida à pessoa privada de liberdade. 

11. Com efeito, a participação da pessoa privada de liberdade em 

entrevista remota não poderá ensejar, em hipótese alguma, 

violação à sua integridade física ou moral, sendo ainda proibida 

a aplicação de sanção ou represálias contra ela. 

O artigo 15 do Protocolo Facultativo à Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamen- tos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes, ratificado pelo Brasil em 12/01/2007, assim 
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informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou 

organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada”. 
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1. Introdução: 

Diante da situação de pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-

19) e os graves riscos à saúde pública a que as pessoas privadas de 

liberdade e trabalhadores(as) do sistema prisional estão expostos (as), 

especialmente nos contextos de superlotação e superpopulação 

prisional da maior parte das unidades brasileiras, o Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) editou a Recomendação nº 62, de 17 de março de 

2020, que estabelece orientações para facilitar o trabalho de 

magistrados(as) cujas decisões podem impactar, positivamente, na 

redução de danos causados pela pandemia nos estabelecimentos de 

privação de liberdade. 

Agora, além das medidas constantes da Recomendação anteriormente 
mencionada, o CNJ torna público um conjunto de orientações que 

visam a subsidiar as atividades relacionadas à oferta de políticas 

públicas de cidadania para as pessoas privadas de liberdade e para a 

garantia de direitos por meio do controle e participação social na 

execução da pena. 

Considerando o pressuposto da incompletude institucional e a 

necessidade de ações pautadas na intersetorialidade, as orientações 

registradas neste documento foram elaboradas a partir do teor da 

Recomendação nº 62/2020, da Resolução nº 313/202022 e das diretrizes 

nacionais e internacionais que discorrem sobre políticas penais e o 

novo coronavírus, devidamente listadas no Anexo I do presente 

documento. 

Ciente do desafio posto para os(as) agentes das políticas penais frente à 

pandemia, as orientações a seguir se voltam não somente ao atual 

momento de restrição de acessos aos estabelecimentos prisionais, como 

também pretendem apontar estratégias para a retomada paulatina das 

assistências nos locais onde tenha havido restrição, diminuição ou 
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Izabella Pimenta, Juliana Resende, Lucas Miranda, Melina Miranda, Nadja Bortolloti, 
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interrupção, seja por meio da adoção de medidas alternativas para sua 

oferta, seja a partir da análise, amparada nos planos de contingência de 

cada estado e do Distrito Federal, das condições para o efetivo retorno 

à execução das políticas de cidadania em prisões. 

2. Definições preliminares 

2.1 Políticas de cidadania em prisões 

Consideram-se políticas de cidadania o conjunto de políticas públicas 

de garantia de direitos que devem ser asseguradas a toda a população, 

inclusive àquela privada de liberdade, conforme previsto no 

ordenamento constitucional brasileiro e, previamente, na Lei de 
Execução Penal. Este conjunto abrange as políticas de educação, 

cultura, trabalho, assistência social e saúde, além das assistências 

religiosa, material e jurídica, legalmente estabelecidas como direitos 

das pessoas em privação de liberdade. 

2.2 Controle e participação social 

Participação social trata-se da comunicação entre a sociedade e o 

governo no processo decisório e de gestão das políticas públicas em 

geral. Já o controle social possibilita a fiscalização das ações do 

governo pela sociedade. Deste modo, controle e participação social, no 

contexto da política penal, são todas as ações de vinculação entre os 

estabelecimentos prisionais e a sociedade de forma mais ampla, seja 
por meio da participação da comunidade nas rotinas da gestão 

prisional, seja pela realização, pelos entes e instâncias de controle e 

fiscalização, das inspeções judiciais e ministeriais e das visitas de 

monitoramento legalmente previstas, como os Conselhos da 

Comunidade, Conselhos de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, 

dos Conselhos Penitenciários e dos Comitês de Combate à Tortura, 

seja, ainda, por meio da criação ou fortalecimento de outros canais 

institucionais, como as Ouvidorias dos Sistemas Penitenciários. 

3. Atuação do Judiciário para garantia de direitos por meio das 

políticas públicas de cidadania 

A declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) que decretou a 
Covid-19 como uma pandemia mundial enfatizou a necessidade de 

resguardar direitos, especialmente os de saúde, para grupos específicos 

em situação de vulnerabilidade, destacando as pessoas em privação de 

liberdade. Pessoas privadas de liberdade são mais vulneráveis e se 

encontram em situação de maior risco de sofrer violações aos seus 

direitos e à sua integridade física e psíquica, já que o sistema penal 

brasileiro geralmente não protege os direitos das pessoas que mantém  

sob sua custódia,  o que foi reconhecido expressamente pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), no bojo da ADPF nº 347, como “Estado de 

Coisas Inconstitucional.” 

Ademais, as normativas internacionais destacam que os Estados devem 

adotar medidas especiais para garantir o acesso à informação e a 
equidade, com especial destaque às questões de raça/cor e gênero, nos 

cuidados de saúde preventivos para as pessoas privadas de liberdade no 

enfrentamento à Covid-19. Compreende-se assim que a manutenção da 

prestação das políticas de cidadania nos espaços de privação de 

liberdade contribui para garantir o bem estar físico e mental de toda 

comunidade prisional, incluindo servidores(as) penais, pessoas presas e 

seus familiares. 

Ainda que as unidades prisionais tenham optado pela suspensão das 

atividades internas, as orientações a seguir podem ser adotadas, em 

consonância com os planos de contingência, para retomada cuidadosa 

das assistências e para sua continuidade no período pós-pandemia. 

Por esta razão, as diretrizes técnicas a seguir contemplarão: 

i. uma seção com orientações sobre os procedimentos 

operacionais de prevenção à propagação do novo 

coronavírus concernente a todas as políticas e 

operações intramuros, e 

ii. uma seção com orientações específicas sobre cada 

uma das políticas de cidadania institucionalizadas 

para os ambientes de privação de liberdade. 

Assim, as orientações técnicas a seguir buscam auxiliar os Grupos de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e Sistema de 

Medidas Socioeducativas (GMFs) quanto à proposição de estratégias e 

alternativas de diálogo interinstitucional enfatizando a garantia de 

direitos às pessoas privadas de liberdade, egressas do sistema prisional 

e em monitoração eletrônica. 

3.1 Orientações gerais sobre políticas de cidadania 

A pandemia impôs  ao  Estado  brasileiro  a  obrigação3  e  o  

compromisso  de assegurar e estabelecer procedimentos padrão para o 

adequado enfrentamento dessa emergência de Importância 

Internacional (ESPII), o mais alto nível de alerta da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), conforme previsto no Regulamento 

Sanitário Internacional, decorrente do novo coronavírus (COVID-19)”. 

 Neste contexto, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a 

Recomendação nº 62/2020 que prevê a importância de instituir comitês 

interinstitucionais para acompanhamento e implementação dos planos 

de contingência e propõe a reavaliação das prisões provisórias, a 

concessão de saída antecipada dos regimes fechado e semiaberto, 

reiterando as diretrizes fixadas pela Súmula Vinculante nº 56 do 

Supremo Tribunal Federal, sobretudo em relação às  prisões:  

a) aplicadas a adolescentes gestantes, lactantes, mães ou 

responsáveis por criança de até 12 anos de idade  ou  por  

pessoa  com  deficiência,  assim  como indígenas, 

adolescentes com deficiência e demais adolescentes que 

se enquadrem em grupo de risco;   

b)  executadas  em  unidades  socioeducativas com ocupação 

superior à capacidade,  considerando  os  parâmetros  das  

decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal no 

Habeas Corpus nº 143.988/ES. 

Somada à Recomendação CNJ nº 62/2020, as orientações ora 

apresentadas propõem que a atuação dos magistrados e magistradas 

frente aos Comitês de enfrentamento à pandemia deve privilegiar: 

a) O acompanhamento e o monitoramento da 

implementação dos planos de contingência estaduais 

relacionados ao sistema prisional; 

b) A verificação das condições de abastecimento de água, 

alimentação, medicamentos e itens de limpeza e higiene 

pessoal em quantidade suficiente para todas as pessoas 

privadas de liberdade; 

c) A articulação para garantia dos itens acima mencionados 

por meio de recursos oriundos do Fundo Penitenciário 

Nacional, prevendo ainda fornecimento de EPIs4 e testes 

para os estabelecimentos de privação de liberdade; 

d) O apoio na divulgação e garantia de acesso a 

informações sobre a Covid-19 para trabalhadores(as) do 

sistema prisional, pessoas privadas de liberdade, pessoas 

monitoradas e aos seus familiares; 

e) O apoio das Varas de Execução Penal, serviços de 

atenção às pessoas egressas e Centrais de Monitoração 

Eletrônica aos familiares de pessoas privadas de 

liberdade e pessoas monitoradas quanto a  informações  

sobre a situação da pandemia nos ambientes de privação 

de liberdade e, em especial, quanto aos casos suspeitos 

ou com testagem positiva5 de infecção e óbitos 

decorrentes da Covid-19; 

 
3 Nos termos da Constituição Federal de 1988, do artigo 14 da Lei de Execução Penal – 

LEP – Lei nº  7.210, de 11  de julho de  1984, do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 

2011, da Portaria Interministerial no 1, de 2 de janeiro de 2014 – PNAISP, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, do artigo 60, da 

Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE – Lei nº 12.594, de 

18 de janeiro de 2012, da Portaria do Ministério da Saúde nº  1.082,  de 23 de maio de 

2014 – PNAISARI, além de compromissos internacionalmente assumidos. 
4 Equipamento de Proteção Individual refere-se a todo equipamento, dispositivo ou 

produto de proteção individual utilizado pelo trabalhador destinado à proteção de riscos 

suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho, de acordo com o estabelecido 

na Norma Regulamentadora nº6 (NR-6) da Portaria 3214/78 (MTB). 
5 Como já salientado por este Conselho, o número de pessoas privadas de liberdade com 

confirmação de contaminação  por Covid-19 deve ser analisado com cautela, tendo em 

vista a subnotificação de casos suspeitos e confirmados e a inexpressiva realização de 

testes nos sistemas prisional e socioeducativo. Com efeito, de acordo com a Nota Técnica 

Conjunta nº 1/2020 CNJ/CNMP, de 28 de abril de 2020, o número de testes realizados no 

sistema prisional corresponde a menos de 0,1% do total de presos. 
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f) A priorização da destinação das penas pecuniárias às 

ações de saúde prisional; 

g) O fomento à publicação periódica de boletins 

epidemiológicos, com desagregação por raça/cor e 

gênero, contendo no mínimo as seguintes informações: 

número de casos suspeitos e confirmados, número de 

óbitos e de pessoas transferidas para os hospitais de 

referência; 

h) A proposição de ações de desconfinamento, prevendo 

estratégias para o retorno parcial das atividades ora 

suspensas, em consonância com o plano de contingência 

local. 

Além disso, propõe-se a articulação com o Poder Executivo para: 

i) Fomentar a adoção de procedimentos de soltura que 

assegurem celeridade no cumprimento do alvará, com 

comunicação prévia à família da pessoa presa, previsão 

de horário diurno para a saída da unidade prisional, 

vestimenta civil distinta dos uniformes utilizados na 
unidade prisional, calçados, máscara de proteção 

(preferencialmente descartável), transporte até a sua 

residência, contato com os equipamentos de atenção à 

pessoa egressa ou rede de proteção social, especialmente 

para acesso a auxílios emergenciais e avaliação de saúde 

quanto a sintomatologia da Covid-19, promovendo, 

quando necessário, o referenciamento para as unidades 

básicas de saúde; 

i. Para o caso de pessoas indígenas, aldeadas ou não-

aldeadas, e de outras comunidades tradicionais, assegurar 

a realização de testagem anterior ao retorno às suas 
comunidades de origem e viabilização de transporte até 

seu destino; 

ii. Para os casos de pessoas migrantes, assegurar o direito à 

assistência consular de seu país, a comunicação com o 

referido órgão e eventual apoio com custas para retorno ao 

país de origem, quando cabível; 

j) Proporcionar a manutenção da assistência jurídica e religiosa 

e a implantação de mecanismos de contato das pessoas 

privadas de liberdade com o mundo exterior, valendo-se, 

especialmente, de visitas sociais virtuais, e-mails, cartas, 

telefonemas ou outros meios de comunicação. 

3.2 Procedimentos operacionais de prevenção à propagação do 

novo coronavírus 

Este item apresenta orientações e sugestões de atividades que podem 

ser realizadas no escopo das diversas políticas de garantia de direitos; 

estas, muitas vezes, envolvem a reunião ou movimentação de pessoas 

privadas de liberdade no interior dos estabelecimentos prisionais, 

motivo pelo qual são destacados os procedimentos necessários à 

viabilização daquelas atividades, a saber 

a) deve-se priorizar a realização de atividades a céu aberto e 

permitir a maior permanência possível em ambientes 

externos a celas e alojamentos, orientando-se as pessoas 

a manterem entre si a distância segura de 1,5m (um 

metro e meio); 

b) toda movimentação interna de pessoas privadas de 

liberdade em estabelecimentos prisionais deve ser 

antecedida de procedimentos de aferição de temperatura 

e higienização das mãos e calçados da pessoa que irá 

transitar entre diferentes ambientes, incluindo os 

servidores(as) penais; 

c) os servidores(as) responsáveis pela realização da 

movimentação das pessoas privadas de liberdade devem 

utilizar corretamente os EPIs, fazendo a higienização dos 

equipamentos como armamentos, algemas, chaves e 

demais materiais de trabalho, bem como a limpeza de 

viaturas e carros oficiais; 

d)  havendo casos suspeitos, a pessoa deve ser 

imediatamente encaminhada ao setor de saúde da 

unidade, seguindo os protocolos necessários; 

e) deve ser fornecido às pessoas privadas de liberdade 

acesso a produtos de higiene (especialmente água, sabão 

e higienizantes de ambiente), máscara de proteção 

(preferencialmente descartável) e, se necessário, protetor 

de calçados; 

f) em atividades que exijam a concentração de pessoas em 

ambientes fechados, como salas de aula, oficinas de 

trabalho, cozinha, espaços ecumênicos e outros, deve-se 

reduzir o limite de ocupação a até 50%     da capacidade 

total, sendo obrigatório o uso de máscaras por todos os 

participantes (preferencialmente descartável)6; 

g) nas atividades acima mencionadas, deve-se evitar a 

reunião de pessoas oriundas de diferentes raios, 

alojamentos ou vivências, priorizando-se atividades de 

curta duração e que permitam o rodízio do maior número 

de turmas para cada dia de atividade; 

h) os ambientes fechados que vierem a ser ocupados para a 

realização de atividades de artesanato, cursos, cultos ou 

outras atividades, assim como cozinhas e refeitórios, 

devem ser sanitizados antes e após a realização das 

atividades; 

i) todos os objetos necessários à realização de atividades 

que exijam a reunião de pessoas devem ser prévia e 

posteriormente higienizados, privilegiando-se o uso de 

objetos individuais; 

j) deve-se evitar a realização de atividades que exijam 
contato físico entre as pessoas, bem como o 

compartilhamento ou a troca constante, entre si, de 

objetos. 

k) deve-se potencializar a higienização de todos os espaços 

das unidades prisionais, com soluções higienizantes 

adequadas, com especial atenção   às grades, celas, e 

espaços comuns supracitados. 

4. Orientações técnicas específicas sobre as políticas de cidadania 

e garantia de direitos 

4.1. Orientações técnicas específicas sobre política de saúde 

A Organização Mundial de Saúde apoia-se na concepção de saúde 

como estado de bem-estar físico, mental e social, superando, portanto, 
a prerrogativa de que a saúde se daria a partir da ausência de doenças e 

ou infecções. 

A ambiência prisional, já reconhecida na ADPF 347 do Supremo 

Tribunal Federal como um “estado de coisas inconstitucional”, torna os 

espaços epidêmicos, devido à alta concentração de pessoas presas 

confinadas e ao prolongado período que neles permanecem, com 

limitado acesso a higiene e a atenção à saúde. 

Este é o cenário recém-confirmado por estudo da Fiocruz, intitulado 

“Covid-19 nas prisões: um desafio impossível para a saúde pública?”, 

que ilustra que “na população livre estima-se que cada infectado 

contamine 2 a 3 pessoas. Dadas as condições de encarceramento nas 
prisões brasileiras, pode-se estimar que um caso contamine até 10 

pessoas”7. 

Adicionalmente, importa reconhecer que a esse cenário soma-se a 

seletividade penal em suas facetas políticas, sociais e, sobretudo, 

raciais, ampliando o encarceramento das pessoas negras que, 

historicamente, conformam a maior parte da população em privação de 

liberdade. Comorbidades como hirpertensão, diabetes e, 

principalmente, anemia falciforme, atingem em maior grau essa 

 
6 Se a unidade optar pela utilização de máscaras de pano, deve-se prever as condições 

para sua correta higienização conforme diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 
7. Ver em http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1049/covid-19-nas-prises-um-

desafio-impossvel-para-a-sade-pblica 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1049/covid-19-nas-prises-um-desafio-impossvel-para-a-sade-pblica
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1049/covid-19-nas-prises-um-desafio-impossvel-para-a-sade-pblica
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população, demandando uma atenção redobrada no momento atual da 

pandemia. 

Não por acaso a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 

Comunidade destacou que a maioria dos pacientes com Diabetes 

Melittus, Tuberculose, Hipertensão Essencial Primária e doença Renal 

Crônica, que configura o grupo de pessoas em risco acrescido para 

COVID-19, é formada por pessoas negras. Somado ao racismo 

estrutural que permeia nossas instituições e dificulta o acesso de 

pessoas negras às assistências, especialmente à saúde, tal situação 

provoca, com maior incidência, agravos a saúde mental deste grupo 
populacional, com ainda mais incidência junto às pessoas em privação 

de liberdade. 

De tal sorte, o adequado enfrentamento dessa Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional (ESPII), o alto  nível  de alerta da 

Organização  Mundial  da Saúde (OMS), conforme previsto no 

Regulamento Sanitário Internacional, decorrente do novo cononavírus 

(Covid-19), bem como as diretrizes internacionais existentes, as 

respostas de saúde dos espaços de privação de liberdade devem partir 

do pressuposto que saúde prisional é saúde coletiva. Assim, as medidas 

devem ser alinhadas com as instâncias locais de saúde, com a rede 

social local, assegurando ainda respostas que garantam as 
especificidades de raça/cor, de gênero, e finalmente, respeitando as 

diretrizes de saúde previstas na Resolução 098, de 18 de novembro de 

2011, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Assim, faz-se importante que o Poder Judiciário esteja atento a: 

a. Garantia do acesso à saúde de forma equânime, com 

especial destaque às especificidades de raça/cor e gênero, 

para todas as pessoas privadas de liberdade que 

apresentem sintomas da Covid-19; 

b. Respeito às diversidades para o cuidado com pessoas 

indígenas, migrantes, mulheres, população LGBTI ou 

demais grupos específicos; 

c. Manutenção dos tratamentos à saúde em curso, inclusive 

os tratamentos de saúde mental - terapêuticos, 

medicamentos, ambulatoriais, de acordo com a 

prescrição da equipe de saúde; 

d. Fomento de estratégias de saúde integral como 

alimentação adequada, atividades físicas, atenção à saúde 

mental, atividades educacionais, atividades religiosas, 

atividades culturais e de lazer, e demais assistências. 

No tocante à privação de liberdade, compreende-se que o Poder 

Judiciário podeadotar as seguintes práticas: 

a. Aplicar as medidas de segurança do tipo detentivas 

(internações) apenas quando os recursos extra-
hospitalares se mostrarem insuficientes, priorizando-se a 

execução das medidas de segurança em meio aberto, do 

tipo restritivas (atendimento ambulatorial). 

b. Na hipótese de manutenção do cumprimento de medidas 

de segurança em locais de privação de liberdade, 

assegurar a continuidade dos tratamentos regulares e o 

acesso contínuo e irrestrito à medicação; 

c. Garantir a realização dos laudos periciais/avaliações 

biopsicossociais das pessoas submetidas ou a serem 

submetidas a medidas de segurança por equipes 

interdisciplinares, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, estabelecendo a celeridade na análise dos 

incidentes de insanidade mental e processuais sobre a 

possibilidade de extinção da medida; 

d. Realizar levantamento da situação processual e perfil 

psicossocial e de saúde das pessoas submetidas à 

medida de segurança de internação e demais pessoas 

que estejam privadas de liberdade no Hospital de 

Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP) ou 

 
8http://depen.gov.br/DEPEN/depen/cnpcp/resolucoes/2011/RESOLUCAON92011ATUA

LIZADADEZEMBRO.2017.pdf 

instituição congênere no Estado, de modo a se ter uma 

avaliação das pessoas nessas condições no Estado; 

e. Reavaliar os processos de execução de medidas de 

segurança, à luz da Recomendação nº 62/2020 do 

CNJ, com atenção especial para pessoas pertencentes 

aos grupos de risco acrescido da Covid-19 e ao 

tratamento a elas destinado e em estabelecimentos que 

estejam acima da capacidade; 

f. Fomentar o cadastramento pelo Poder Executivo 

(Secretaria de Saúde do Estado) de serviço e equipe de 
avaliação e acompanhamento de medidas terapêuticas 

aplicáveis à pessoa com transtorno mental em conflito 

com a lei junto ao Ministério da Saúde (MS), e 

elaboração do respectivo plano de ação, conforme 

Portaria nº 94 de 14 de janeiro de 2014 do MS, de 

forma a promover o processo de 

desinstitucionalização; 

g. Fomentar a instituição ou fortalecimento de Programa 

de alta planejada e reabilitação psicossocial assistida 

no âmbito da política de saúde estadual, especialmente 

nos casos caracterizados como de grave dependência 
institucional, decorrente do quadro clínico ou de 

ausência de suporte social, com vistas a ampliar e 

fortalecer sua inserção social; 

h. Promover a articulação interinstitucional entre Poder 

Judiciário (GMF), Poder Executivo (Secretaria de 

Saúde), Ministério Público, Defensoria Pública, 

Conselhos de Direitos Humanos e de Saúde, para a 

elaboração de um plano de ação de 

desinstitucionalização das pessoas com transtorno 

mental submetidas a medidas de segurança no Estado; 

i. No caso de pessoas indígenas, observar o tratamento 
jurídico-penal diferenciado à que fazem jus e os 

procedimentos descritos na Resolução CNJ nº 287, de 

25 de junho de 2019. 

Além disso, os Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário (GMF) podem atuar junto ao Poder Executivo para: 

I - Medidas de Prevenção 

a. Possibilitar amplo acesso a informações adequadas 

sobre a Covid-19 e articular a realização de 

campanhas e ações de educação em saúde, contendo 

minimamente as informações sobre o vírus, medidas 

básicas de proteção, etiqueta respiratória, orientação 

sobre uso de máscara, limpeza e higienização diária de 
ambientes, de roupas e de utensílios individuais e 

sensibilização quanto à importância da colaboração 

coletiva e interinstitucional para o enfrentamento da 

doença; 

b. Fomentar a implementação de ações específicas para 

prevenir atos de discriminação e estigmatização, 

especialmente com grupos de risco acrescido ou 

pessoas com sintomas que se assemelham à Covid-19, 

além daquelas pessoas que já foram ou estão 

contaminadas; 

c. Assegurar as ações de prevenção à saúde destinadas às 
pessoas que fazem uso abusivo de álcool e outras 

drogas9, as ações para garantia dos direitos sexuais e 

reprodutivos, com especial atenção à prevenção a 

ISTs, HIV/AIDS, e demais doenças recorrentes nos 

ambientes de privação de liberdade como 

Tuberculose, Hepatites e Sífilis, devendo ser 

assegurada em todos os casos a manutenção dos 

tratamentos; 

d. Incentivar a oferta de treinamentos contínuos sobre os 

protocolos de saúde para pessoas privadas de 

 
9 Ver em https://www.unodc.org/documents/drug-prevention-and-treatment/UN-

Covid19-infographic-200328-5070.pdf  

http://depen.gov.br/DEPEN/depen/cnpcp/resolucoes/2011/RESOLUCAON92011ATUALIZADADEZEMBRO.2017.pdf
http://depen.gov.br/DEPEN/depen/cnpcp/resolucoes/2011/RESOLUCAON92011ATUALIZADADEZEMBRO.2017.pdf
https://www.unodc.org/documents/drug-prevention-and-treatment/UN-Covid19-infographic-200328-5070.pdf
https://www.unodc.org/documents/drug-prevention-and-treatment/UN-Covid19-infographic-200328-5070.pdf
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liberdade que possam atuar em funções análogas aos 

promotores de saúde, assegurando-lhes o direito à 

remição pelo trabalho e, quando possível, o 

pagamento pelas atividades prestadas; 

e. Assegurar a higienização constante dos alimentos, 

utensílios de cozinha, embalagens externas que 

adentram na unidade, da área utilizada para 
manipulação de alimentos e conscientização dos 

servidores(as) e pessoas presas que ali atuam; 

f. Evitar as transferências de pessoas privadas de 

liberdade entre estabeleci- mentos prisionais, 

reduzindo-as a casos de extrema necessidade e, nessas 

situações, adotando a avaliação das condições de 

saúde nos momentos de saída do estabelecimento de 

origem e de ingresso ao de destino, incluin- do 

entrevista básica de saúde e testagem de temperatura, 

suspendendo a transferência dos casos suspeitos e 

adotando os protocolos preventivos, que incluem 
isolamento médico da pessoa, testagem e, havendo 

necessidade, referenciamento para a rede de saúde; 

g. Impedir o ingresso ou a presença de pessoas com 

suspeita de acometimento pela Covid-19 nos veículos 

de transporte das unidades prisionais, sejam 

servidores(as), sejam pessoas privadas de liberdade; 

h. Realizar protocolos preventivos no ingresso de novas 

pessoas em estabelecimentos prisionais, 

preferencialmente em alas ou unidades próprias, com 

servidores(as) da saúde, devendo alocar as/os 

ingressantes em celas menos superlotadas possíveis, 
separados de pessoas pertencentes ao grupo de risco 

acrescido, respeitando a quarentena mínima de 14 

dias, a fim de impedir a entrada de pessoas suspeitas 

ou contaminadas nas áreas de convívio como forma de 

proteger a saúde da pessoa ingressante e contaminada, 

bem como evitar eventual propagação do vírus na 

comunidade prisional, incluindo agentes 

públicos(as).” 

II - Infraestrutura e Recursos Humanos 

i. Estimular o fortalecimento de equipes de saúde das 

unidades prisionais, garantindo trabalho integrado  

entre  as  equipes  de  saúde  das  unidades  de 
privação e o Sistema Único de Saúde do município / 

comarca10; 

j. Garantir que todos os profissionais que atuam nas 

unidades de privação de liberdade tenham acesso aos 

EPIs e orientações adequadas acerca de seu uso 

correto; 

k. Garantir a oferta de testes para pessoas privadas de 

liberdade e para os servidores da saúde e segurança 

pública, e, por conseguinte, a suspensão das atividades 

dos profissionais com sintomas e o remanejamento do 

quadro funcional com vistas à manutenção das 

atividades; 

l. Garantir espaços específicos para o isolamento e 

tratamento dos casos de pacientes suspeitos e espaços 

específicos para os casos de pacientes positivados, 

inclusive no tocante às condições de temperatura 

ambiente, ventilação e distanciamento entre as 

pessoas, privilegiando-se o uso decelas individuais e 

 
10 Insta salientar que, conforme a Nota Técnica nº 

23/2020/COS/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ, “todas as Unidades da Federação aderiram à 

PNAISP, trazendo avanços no acesso das pessoas privadas de liberdade ao cuidado 

integral no SUS. A respeito da municipalização, a partir do princípio da descentralização 

do SUS, 441 municípios nos quais há unidade prisional aderiram  à PNAISP no sistema 

prisional. Existe no Brasil 927 municípios que possuem unidade prisional em seu 

território”. Nota-se assim que existe uma parcela de municípios que possuem unidades 

prisionais, porém demandam atenção ano que diz respeito às equipes de saúde. 

sendo expressamente vedada a alocação de pessoas 

presas em contêineres11. 

III  Atenção e Cuidado em Saúde 

m. Garantir que determinações quanto ao isolamento 

médico de um paciente sejamresultadodedecisões 

clínicas da equipe de saúde prisional, assegurando- se 

que as pessoas colocadas em isolamento sejam 
devidamente informadas quanto ao motivo de tal 

medida e as condições de isolamento e ao tratamento 

realizado; garantindo-se, ainda, a proteção da pessoa 

quanto qualquer forma de maus-tratos12, bem como a 

comunicação com a família do paciente; 

n. Assegurar a existência de um fluxo, devidamente 

pactuado, com os hospitais de referência locais para os 

casos de pessoas que apresentem indicação de atenção 

hospitalar e demandem traslado e internação médica; 

o. Assegurar o abastecimento dos insumos e 

medicamentos necessários para enfrentamento da 
Covid-19 dentro dos estabelecimentos prisionais, bem 

como a contínua notificação dos casos, conforme 

preconiza o Ministério da Saúde; 

p. Realizar campanhas de vacinação para H1N1 e, se 

possível, não interromper as vacinações de rotina, pois 

de acordo com a recomendação da Organização 

Mundial da Saúde, a vacinação deve ser considerada 

um serviço essencial que só deve ser suspenso por 

recomendação das autoridades sanitárias 

competentes13; 

q. Fomentar a realização de ações de atenção e cuidado 

específicas para públicos de risco acrescido, a saber: 

i) Pessoas indígenas: Estimular articulação, quando 

possível, com Distrito Sanitário Especial Indígena 

(DSEI), garantir que sejam seguidos os parâmetros da 

Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena14, 

respeitando as particularidades etnoculturais e 

epidemiológicas, garantir o respeito às tradições de cura 

de cada etnia e assegurar direitos sociais, buscar adotar 

alojamento separado de pessoas não indígenas e garantir 

o acesso à informação em linguagem e idioma 

acessíveis; 

ii) Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiências: Garantir, em 
casos de medida de isolamento, a atenção para 

necessidades particulares, individuais e sociais - 

incluindo a limpeza (inclusive por meio de fornecimento 

de produtos) dos objetos que tocam com frequência, 

incluindo o aro de impulsão de cadeira de rodas, o 

joystick, as órteses e próteses e os meios de locomoção 

como bengalas, muletas e andadores- além das barreiras 

e condições de acessibilidade e, em especial, aos que se 

enquadrarem no grupo de risco acrescido ; 

r. Criar estratégias de manutenção e/ou fortalecimento 

de ações de prevenção aos agravos psicossociais 
decorrentes do confinamento e de atenção às situações 

de grave prejuízo à saúde decorrente do momento de 

 
11 Conforme Nota CIDH/SE/Art. 41/4‐2020/12, dirigida ao Ministério das Relações 

Exteriores do Brasil pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Organização 

dos Estados Americanos, em 30 de abril de 2020. Nesta Nota “a CIDH considera que as 

condições de detenção nesse tipo de cela são contrárias à   dignidade   humana,   além   

de   incompatíveis   com  os  padrões  internacionais  nas  áreas  de  alojamento,  saúde,  

ventilação,  iluminação  e  espaço  físico.  Da  mesma  forma, seu  uso  também  seria  

contrário   às   diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS)   e do Comitê 

Internacional   da Cruz Vermelha (CICV) , a fim de evitar a disseminação do COVID‐19 

nas instalações prisionais, entre outros aspectos, em relação  aos  espaços  com  

ventilação  natural  adequada,  limpeza  máxima  e  distância  de  um  metro  entre  os  

internos”.   
12 Importante salientar que o isolamento da pessoa com suspeita ou confirmação de 

Covid-19 não pode ser equivalente ao confinamento solitário e não deve configurar uma 

espécie de punição. 
13 

https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/51984/OPASBRACOVID1920036_por.pd

f?sequence=1&isAllowed=y  
14 https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0070_20_01_2004.html  

https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/51984/OPASBRACOVID1920036_por.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/51984/OPASBRACOVID1920036_por.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0070_20_01_2004.html
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saúde mundial, com especial atenção aos públicos de 

vulnerabilidade acrescida, como população LGBT, 

mulheres, população indígena, migrantes, e os demais 

grupos supracitados; 

s. Assegurar que os Planos de Contingência do Sistema 

Prisional contemplem os Hospitais de Custódia e 

Tratamento Psiquiátrico (HCTP) ou instituições 

congêneres e considerem as especificidades das 

pessoas submetidas a medidas de segurança e/ou com 

transtorno e em sofrimento mental. 

IV - Procedimentos de Soltura 

t. Garantiravaliaçãodesaúdenosprocedimentosdesolturad

aspessoasprivadas de liberdade da unidade, 

realizando, se necessário, o encaminhamento para a 

rede de saúde local (com especial atenção para o caso 

de pacientes em tratamento de tuberculose (TB) e 

HIV/Aids e a distribuição de máscaras para aquelas 

localidades em que seu uso se faz necessário e/ou 

obrigatório. 

1.1 Orientações técnicas específicas

 sobre proteção social

 e política de assistência social 

A Portaria nº 54, de 01 de abril de 2020, da Secretaria Nacional de 

Assistência Social – Ministério da Cidadania, propugna que se deve 

“assegurar a continuidade da oferta de serviços e atividades essenciais 

da Assistência Social voltados ao atendimento da população mais 

vulnerável e em risco social, observando-semedidas e condições que 

garantam a segurança e a saúde dos(as) usuários(as) e profissionais do 

SUAS – Sistema Único da Assistência Social”. 

Considerando as normativas pré existentes, inclusive o reconhecimento 

da necessidade de qualificar o atendimento socioassistencial às famílias 

de pessoas privadas de liberdade e egressas do Sistema Penitenciário 
no Sistema Único de Assistência Social – SUAS, prevista na Resolução 

Conjunta nº 1, de 7 de novembro de 2018, do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária - CNPCP e       do Conselho Nacional 

de Assistência Social - CNAS”, o Conselho Nacional de Justiça 

publicou documento de orientação às pessoas egressas do sistema 

prisional e familiares de pessoas privadas de liberdade 

(https://www.cnj.jus.br/ wp-

content/uploads/2020/04/AuxilioEmergencial-2.pdf) para acesso ao 

auxílio emergencial instituído pelo Governo Federal por meio do 

Decreto 10.316, de 07 de abril de 2020, cuja finalidade é fornecer 

proteção emergencial no período      de enfrentamento à crise causada 

pela pandemia do  Coronavírus  (Covid-19) para trabalhadores(as) 
informais, microempreendedores(as) individuais (MEI), autônomos(as) 

e desempregados(as). 

Ainda de acordo com a Portaria nº 54/2020, da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, é preciso buscar sinergias entre os serviços de 

assistência social e de saúde, reorganizando as ofertas para priorizar a 

prevenção e o tratamento referentes à pandemia da Covid-19, 

especialmente no tocante ao atendimento às pessoas que estão em 

situação de vulnerabilidade e risco social. 

Dessa forma, faz-se importante que as equipes psicossociais das Varas 

de Execução Penal estabeleçam mecanismos de contato e articulação 

com equipes técnicas de unidades prisionais e com os órgãos 

responsáveis pelo Sistema Único de Assistência Social visando a: 

a. identificar e realizar busca ativa dos familiares das 

pessoas privadas de liberdade, a fim de prestar 

orientação e apoio no cadastramento para acesso aos 

serviços, benefícios e programas sociais dos Governo 

Federal, Estadual e Municipal visando à garantia de 

seus direitos socioassistenciais durante e após a 

pandemia; 

b. adotar medidas de apoio para a comunicação entre 

pessoas privadas de liberdade e seus familiares; 

c. articular os serviços de atenção às pessoas egressas à 

política local de Segurança Alimentar e Nutricional, 
beneficiando-as com as ações de acesso ao direito à 

adequada alimentação e à Política de Assistência 

Social, visando a garantia dos direitos 

socioassistenciais. 

Também faz-se importante que os Grupos de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário - GMFs, atuando nos comitês 

emergenciais da Covid-19, conforme proposto na Recomendação CNJ 

nº  62,  estejam  atentos  para  a  inclusão das famílias das pessoas em 

situação de prisão no plano de ação e de medidas relacionadas à 

mitigação dos impactos causados pela pandemia, assegurando ampla 

divulgação às pessoas egressas e  familiares  de  pessoas  privadas de 

liberdade de informações sobre o funcionamento das unidades e dos 
serviços socioassistenciais, bem como horários  de  atendimento  e  

contatos para informações e agendamentos, quando for o caso. 

Além disso, os GMFs podem atuar para que: 

d. Os Conselhos de Assistência Social sejam mobilizados 

para, no âmbito de suas competências, analisar e 

deliberar sobre medidas a serem implementadas para 

fortalecimento dos direitos socioassistenciais de 

familiares de pessoas em privação de liberdade; 

e. A Rede de Proteção Social esteja atenta às questões 

relacionadas ao sistema prisional, assegurando 

atendimento emergencial, ainda que de forma flexível 
ou remota, às famílias de pessoas em privação de 

liberdade e às pessoas egressas do sistema prisional; 

f. As medidas emergenciais de emprego e renda 

implantadas no contexto da pandemia reconheçam o 

direito de participação e a necessidade de inclusão das 

pessoas egressas do sistema prisional; 

g. As equipes técnicas das unidades prisionais sejam 

contempladas como público beneficiário pela Portaria 

nº 54, de 1 de abril de 2020, especialmente, com 

medidas e condições que garantam a segurança e a 

saúde dos profissionais; 

No tocante à privação de liberdade, compreende-se que o Poder 

Judiciário pode, ainda, buscar o diálogo com o Poder Executivo para 

fomentar a adoção, nos estabelecimentos prisionais, das seguintes 

práticas: 

a. Garantir que os procedimentos de soltura de pessoas 

privadas de liberdade sejam precedidos de 

atendimento de saúde e psicossocial, assegurando 
orientações de prevenção à Covid-19, identificando 

demandas emergenciais, fornecendo kits emergenciais 

conforme proposto pela Resolução CNJ 307/19, 

realizando os protocolos de saúde para a Covid-19 e, 

quando necessário, encaminhando as pessoas 

atendidas para a rede SUS e/ou SUAS; 

b. Garantir a manutenção dos atendimentos psicossociais 

ordinários, resguardadas as medidas preventivas. 

4.2.1 Articulação entre a prestação de assistência social 

intramuros, Varas de Execução Penal, Rede de Proteção 

Social e Serviços de Atenção às Pessoas Egressas 

No contexto da pandemia, tornou-se necessário adotar regimes 

diferenciados para o funcionamento dos serviços forenses e das redes 

de proteção social, sobretudo por meio do teletrabalho  e  da  restrição  

de  atendimentos  ao público para os casos indispensáveis. Assim, 

deve-se atentar para as condições determinadas, no âmbito do Poder 

Judiciário, pelas Resoluções nº 313, nº 314, nº 317 e nº 318, todas de 

2020, do Conselho Nacional de Justiça e, no âmbito do SUAS, pela 
Portaria nº 54/2020 da Secretaria Nacional de Assistência Social, bem 

como outras normativas existentes, além de novas orientações 

vindouras na área. 

Em especial, os serviços de atenção às pessoas egressas devem se 

atentar para: 

a. dar ampla comunicação acerca do regime de trabalho, 

telefone e e-mail para contato e atendimento, horários 

de plantão e serviços presenciais mantidos, primando 

pela manutenção de atendimentos emergenciais; 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/AuxilioEmergencial-2.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/AuxilioEmergencial-2.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/04/AuxilioEmergencial-2.pdf
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b. assegurar que servidores(as) pertencentes aos grupos 

de risco realizem suas funções em regime de trabalho 

remoto; 

c. assegurar a frequente sanitização dos ambientes e 

objetos de trabalho e a disponibilização de EPIs para 

trabalhadores/as, bem como a instalação de 

dispersores de álcool gel 70% para todos os 

servidores(as) e usuários dos serviços; 

d. estabelecer a obrigatoriedade do uso de máscaras e 

distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) 

entre as pessoas no interior das instalações dos 

serviços de atenção às pessoas egressas, possibilitando 

a doação de máscaras para eventuais usuários que não 

as possuam; 

e. priorizar, mesmo que por meio de atendimento 

remoto, demandas de usuários por informações e 

atendimento na área de saúde e assistência social, 

incluindo encaminhamento para serviços de 
acolhimento e fornecimento de cestas básicas, suporte 

para acesso ao auxílio emergencial instituído pelo 

Governo Federal, suporte para continuidade dos 

tratamentosde saúde iniciados intramuros, e apoio à 

comunicação remota com familiares em privação de 

liberdade; 

f. realizar busca ativa no cadastro de usuários, 

priorizando o atendimento, presencial ou remoto, para 

pessoas pertencentes aos grupos de risco, a fim de 

identificar demandas e encaminhar estratégias de 

resolutividade; 

g. prever ações voltadas para as situações de emergência 

envolvendo violência ou outras violações de direitos, 

incluindo mediação de contatos com organizações que 

atuam no campo da defesa dos direitos, prevenção e 

combate às formas de violência. 

Além disso, a antecipação de saída e a conversão da privação de 

liberdade em estabelecimentos prisionais por outras medidas 

restritivas, como a prisão domiciliar, propostas pela Recomendação nº 

62, exigem e tornam ainda mais importante a articulação entre as 

equipes técnicas das unidades prisionais, das Varas de Execução Penal, 

dos serviços de atenção às pessoas egressas e da rede de proteção 

social nos municípios, ressaltando que: 

a. que as equipes das unidades prisionais façam os 

procedimentos de soltura e encaminhamentos para 

equipamentos da rede de proteção social, saúde e/ou 

serviços de atenção às pessoas egressas; 

b. que as equipes das Varas de Execução Penal e/ou dos 

serviços de egressos façam a orientação, 

encaminhamentos, articulação com a rede de proteção 

social e mediação de contatos para facilitar a inserção 

das pessoas egressas nas políticas emergenciais da 

assistência social e saúde (especialmente para pessoas 

com Tuberculose, HIV/Aids e Covid-19). 

1.2 Orientações técnicas específicas sobre as políticas de 

trabalho: 

As necessárias medidas de isolamento social para enfrentamento à 

propagação do novo coronavírus levaram, em muitas localidades, à 

suspensão da saída das pessoas privadas de liberdade que gozam do 

direito de trabalho externo, tendo havido, também, a suspensão de 

trabalho em boa parte das oficinas internas. Além dos prejuízos 

econômicos destas medidas para as pessoas privadas de liberdade e 

para seus familiares, a suspensão das atividades laborais acarreta 

prejuízos processuais, uma vez que o exercício de tais atividades é 

acompanhado do direito à remição de pena. 

A fim de mitigar esses prejuízos, o Poder Judiciário pode contribuir 

positivamente: 

a. Assegurando a remição ficta para as pessoas privadas 

de liberdade que estavam trabalhando antes de 

decretada a suspensão das atividades, 

independentemente de terem sido ou não beneficiadas 

com alguma medida decorrente da Recomendação nº 

62, considerando, para efeitos de contagem de tempo, o 

período compreendido entre o início e o término da 

restrição de trabalho; 

b. Garantindo a remição da pena, calculada com  base  na  

jornada  individual  de trabalho, para as pessoas que 
realizam trabalho artesanal, de cozinha, manutenção ou 

limpeza das unidades prisionais, além daquelas que 

venham a ocupar funções diversas relacionadas com as 

estratégias de prevenção e cuidado no contexto da 

pandemia da Covid-19. 

O Poder Judiciário também pode contribuir incentivando a adoção de 

iniciativas inovadoras de reintegração social no interior das unidades 

prisionais. Neste sentido, recomenda-se a articulação junto ao Poder 

Executivo com vistas a: 

a. Criar funções que possam ser ocupadas por pessoas 

privadas de liberdade, excetuando-se aquelas 
pertencentes aos grupos  de  risco  declarados  pela 

OMS, para realização de atividades de sanitização de 

ambientes e   de disseminação das práticas de 

prevenção à propagação da Covid-19, assegurando a 

remição de pena pelo exercício dessas funções; 

b. Estimular a realização de cursos profissionalizantes 

que não demandem a entrada de pessoas no 

estabelecimento penal, a partir, por exemplo, de 

recursos audiovisuais ou utilizando a expertise de 

presos já qualificados para replicar capacitações, 

assegurando a remição de pena pelo exercício dessas 

funções; 

c. Incentivar, respeitando-se os protocolos de prevenção, 

a criação de oficinas e atividades que promovam a 

produção de EPIs e materiais de higiene para a 

prevenção da proliferação da Covid-19, mobilizando 

parcerias ou destinando recursos de penas de 

prestação pecuniária; 

d. Assegurar a continuidade das atividades laborais 

relacionadas à cozinha, manutenção e limpeza das 

unidades prisionais, respeitando-se os procedimentos 

preventivos e garantindo a remição de pena. 

Além disso, em localidades onde tenham sido mantidas ou haja a 
perspectiva de retomada das atividades laborais externas às unidades 

prisionais, deve-se estabelecer:A separação das pessoas que trabalham 

externamente em pavilhões, vivências ou alojamentos específicos e 

sem contato com as demais pessoas privadas de liberdade, cuidando-se 

para a aplicação, nestes ambientes, nos locais de trabalho e nos 

veículos de transporte, de todos os procedimentos preventivos já 

mencionados neste documento; 

a. Que seja realizado o monitoramento diário da 

temperatura das pessoas que saem para trabalhar; 

b. Que no exercício das atividades laborais todas as 

pessoas privadas de liberdade tenham acesso e façam 
uso de EPIs e produtos de higiene, incluindo acesso 

permanente a água; 

c. Que a realização de testagem priorize as pessoas 

privadas de liberdade que desempenham trabalho 

externo. 

1.3 Orientações técnicas específicas

 sobre as políticas

 de educação, esporte, cultura e fomento à leitura 

Assim como narrado acerca das atividades laborais, muitos 

estabelecimentos prisionais promoveram a suspensão das atividades de 

educação, de cultura e de esporte, além dos projetos de incentivo à 

leitura, a fim de reduzir os fluxos internos de movimentação das 
pessoas privadas de liberdade e sua aglomeração nos ambientes em que 

tais atividades são realizadas. Esta suspensão, por seu turno, contribui 

para aumentar a aglomeração de pessoas nos ambientes de convívio 

dos estabelecimentos prisionais, além de resultar num número maior de 
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pessoas que se encontram permanentemente inativas nas celas, 

vivências, pavilhões ou alojamentos. 

Com a finalidade de reduzir essas aglomerações nos ambientes de 

convívio, bem como de promover atividades que assegurem a 

manutenção dos processos de aprendizagem e lazer, o Poder Judiciário 

pode contribuir positivamente: 

a. Assegurando a remição ficta para as pessoas privadas 

de liberdade que estavam matriculadas em cursos de 

educação escolar antes de decretado o isolamento, 

independentemente de terem sido ou não beneficiadas 
com alguma medida decorrente da Recomendação Nº 

62, considerando, para efeitos de contagem de tempo, o 

período compreendido entre o início e o término da 

restrição de atividades escolares; 

b. Concedendo o direito à remição por estudo mediante a 

participação em atividades de educação não-escolar15 e 

do estudo individual mediado; 

c. Incentivando a adoção de estratégias de diversificação 

e universalização do acesso das pessoas privadas de 

liberdade aos acervos bibliográficos, permitindo 

também a remição de pena pela leitura, 
independentemente da participação destas pessoas em 

projetos formais; 

d. Estimulando a realização de atividades culturais que 

não demandem a entrada de pessoas no 

estabelecimento penal e que respeitem a necessidade 

de distanciamento social; 

e. Estimulando a realização de atividades esportivas em 

conformidade com os protocolos de prevenção à 

Covid-19. 

Neste sentido, recomenda-se a articulação junto ao Poder Executivo 

com vistas a: 

a. Identificar, no âmbito estadual, as iniciativas dos 

órgãos gestores da educação para implantação de 

regimes especiais de atividades escolares não- 

presenciais, de modo a fazer contemplar, nas 

estratégias de execução do calendário escolar e das 

atividades pedagógicas, as unidades educacionais dos 

estabelecimentos prisionais; 

b. Assegurar que recursos destinados à adoção de 

estratégias alternativas de educação escolar durante o 

período de pandemia também sejam direcionados às 

unidades educacionais dos estabelecimentos 

prisionais; 

c. Permitir que todas as pessoas privadas de liberdade 

em cada estabelecimento prisional tenham acesso ao 

acervo bibliográfico da unidade, afixando-se, em cada 

vivência, alojamento ou pavilhão, a lista de títulos 

disponíveis e selecionando, dentre a população 

prisional, pessoas que se responsabilizem pela 

distribuição e recolhimento dos livros nos prazos 

acordados16; 

d. Permitir que as pessoas privadas de liberdade tenham 

acesso a papel e caneta para elaboração de resumos 

 
15 São atividades de socialização, de autoaprendizagem ou de aprendizagem coletiva, 

assim entendidas aquelas que ampliam as possibilidades de educação para além das 

disciplinas escolares, tais como as de natureza cultural, esportiva, de capacitação 

profissional, de saúde, entre outras 
16 Para esta finalidade devem ser adotados os seguintes procedimentos: no manuseio dos 

livros, as pessoas selecionadas para executarem a circulação do acervo deverão trabalhar 

permanentemente com máscaras e luvas, devendo os livros ser entregues diretamente à 

pessoa que fez a reserva de cada título. O acervo deve ser dividido em dois lotes, com 

circulação quinzenal. Assim, o segundo lote só deve ser posto em circulação após o 

recolhimento do primeiro, sendo que o lote recolhido deve permanecer guardado, para 

desinfecção, durante 14 (catorze) dias, em local que impeça o acesso de pessoas. No 15º 

dia o lote que estava recolhido pode ser novamente distribuído, reiniciando o ciclo de 

circulação quinzenal de cada lote. 

dos livros, os quais serão submetidos para análise e 

concessão da remição pela leitura17; 

e. Realizar campanha de arrecadação de livros para 

ampliação do acervo literário dos estabelecimentos 

prisionais; 

f. Criar comissões de avaliação de trabalhos de educação 

não escolar para concessão de remição; 

g. Promover práticas de educação não-escolar, sobretudo 

por meio da utilização de recursos áudio-visuais e 

privilegiando conteúdos de prevenção em saúde18; 

h. Instituir funções de educadores sociais para pessoas 

privadas de liberdade que, após receberem orientação 

técnica por meio da equipe psicossocial ou de 

organizações parceiras, possam atuar como 

multiplicadoras de práticas preventivas nos ambientes 

de convívio dentro dos estabelecimentos prisionais, 

sendo beneficiadas com a remição de pena pelo 

exercício dessas funções; 

i. Fomentar alternativas de educação a distância e acesso 

a conteúdos online, bem como o acesso a materiais 

didáticos para estudos individuais; 

j. Fomentar a ampliação de ações ao ar livre, 

considerando a recomendação de permanecer nas 

celas/alojamentos o menor tempo possível, inclusive 

identificando pessoas privadas de liberdade que 

possam atuar como facilitadoras de atividades de 

educação não-escolar nos ambientes de convívio, 

resguardando-se os protocolos de prevenção para a 

realização dessas atividades. 

Todas essas atividades devem estar alinhadas com os planos de 

contingência de cada localidade, podendo, ademais, ser adaptadas e 

mantidas para o período pós-pandemia. Além delas, tendo por 
finalidade reduzir os prejuízos processuais acarretado pelo período de 

restrições, sugere-se que o Poder Judiciário mobilize o Poder 

Executivo para planejar e realizar, após o términodas medidas de 

isolamento, exames de EJA específicos para o sistema prisional, 

considerando ainda a concessão de remição  de  pena  pelo  estudo nos 

casos de aprovação das pessoas privadas de liberdade ou em 

monitoração eletrônica nesses exames de certificação, observando os 

mesmos parâmetros indicados na Recomendação CNJ nº 44/2013. 

1.4 Orientações técnicas específicas sobre as políticas para 

mulheres 

No tocante às mulheres privadas de liberdade, deve-se garantir a 

atenção à dimensão de gênero no enfrentamento à pandemia, 
considerando, ainda, sua interseccionalidade racial. Historicamente, a 

ambiência de algumas unidades 

prisionaisfemininaséaindamaisprecáriasqueadeunidadesprisionaismasc

ulinas, o que pode agravar a situação de saúde deste grupo em um 

momento delicado como o atual. Ademais, dados demonstram que 

mulheres privadas de liberdade recebem menos visitas do que homens 

na mesma situação, impossibilitando o acesso a insumos por vezes 

garantidos pelos visitantes. 

Finalmente, é recorrente o acometimento de agravos à saúde mental 

desta população em  decorrência  do  distanciamento  dos  vínculos  

familiares.  Assim,  o desafio imposto na custódia de mulheres deve 
considerar as necessidades específicas quanto à saúde integral das 

mulheres. 

Neste sentido, o Poder Judiciário pode contribuir positivamente para: 

a. Garantir, em articulação com a Corregedoria do 

Tribunal de Justiça, Defensoria Pública e Ministério 

 
17 Os resumos devem ser entregues no ato de devolução dos livros, sendo registrados em 

instrumento próprio da administração penitenciária e permanecendo em arquivo, sem 

manuseio, durante o período necessário à desinfecção (14 dias), para posterior remessa 

ao juízo de execução competente para a concessão da remição pela leitura. 
18 Nesses casos, deve-se assegurar o cumprimento dos protocolos de movimentação 

interna e utilização dos ambientes, conforme descrito anteriormente. 
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Público, o cumprimento dos artigos 318-A     e 318-B 

do Código de Processo Penal, que determinam a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar de 

mulheres presas que estejam gestantes ou sejam mães 

de crianças de até 12 anos ou de pessoas com 

deficiência, sem utilização de monitoração eletrônica; 

b. Garantir, em articulação com a Defensoria Pública e 
Ministério Público, a análise da possibilidade de 

concessão de saída antecipada ou de prisão domiciliar 

para todas as mulheres em cumprimento de pena 

(regime fechado ou semiaberto) que estejam com seus 

filhos nas unidades prisionais, em atenção ao Princípio 

da Prioridade Absoluta da Criança e do Adolescente 

(Convenção dos Direitos da Criança, Constituição 

Federal e Estatuto da Criança e do Adolescente); 

c. Garantir, conforme flexibilização das medidas de 

isolamento, contextos de saúde local e os planos de 

contingência, a retomada da concessão de saída 
temporária para todas as mulheres em cumprimento de 

pena. 

Além disso, recomenda-se a articulação junto ao Poder Executivo com 

vistas a: 

a. Assegurar às mulheres presas o acesso a produtos de 

higiene pessoal (incluindo itens de saúde menstrual) e 

alimentação cujo fornecimento tenha sido afetado por 

desabastecimento e/ou falta de visitas; 

b. Assegurar o desenvolvimento de ações que 

possibilitem e estimulem o contato externo, 

principalmente com filhas e filhos - inclusive e, 
sempre que possível, àqueles em situação de 

acolhimento institucional - para manutenção dos 

vínculos, como visitas sociais virtuais, telefonemas, 

cartas, e-mails ou outras formas digitais; 

c. Assegurar os direitos previstos na Política Nacional de 

Atenção às Mulheres em Situação de Privação de 

Liberdade e Egressas - PNAMPE, especialmente 

referente à saúde sexual e reprodutiva, incluindo os 

cuidados pré-natais, pós-natais e cuidados maternos; 

d. Assegurar os direitos previstos na Política Nacional de 

Saúde Integral  da População Negra – PNSIPN em 

prol de garantir melhorias das condições de saúde da 
população negra, compreendendo o conceito de 

determinantes sociais da saúde e especificidades 

relacionadas a saúde das mulheres negras; 

e. Assegurar que havendo permanência de mulheres 

gestantes e lactantes19 nas unidades prisionais, os 

cuidados devem ser redobrados para a não 

contaminação pelo novo coronavírus, devendo ser 

garantido banho de sol diferenciado e quando possível 

em períodos prolongados, alojamento e banho de sol 

isolado das demais mulheres presas, limpeza reiterada 

nas alas de maternidade e dos utensílios de 
aleitamento materno, alimentação balanceada, e os 

demais direitos específicos previstos na PNAMPE; 

f. Assegurar o acompanhamento de saúde de filhas e 

filhos que estejam nas unidades prisionais, contando 

com  isolamento adequado destas crianças em casos 

de suspeita ou contágio pela Covid-19; 

g. Estimular a continuidade da atuação da equipe 

psicossocial na manutenção e intensificação dos 

atendimentos relacionados à saúdemental das 

mulheres e das mulheres negras2021, visto que os 

 
19 Insta  destacar  que  as  normas  e  diretrizes  internacionais,  bem  como  a  legislação  

brasileira  apontam  para  o  nãoaprisionamento de mulheres gestantes, lactantes e com 

filhos até 12 anos, devendo a privação de liberdade ou a manutenção do aprisionamento 

desse grupo ser considerado como “ultima ratio”. 
20 Ver em: https://www.scielosp.org/article/sausoc/2016.v25n3/535-549/  
21Ver em: 

 https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98932019000100118  

impactos nesse momento de isolamento podem causar 

ou agravar sofrimento e/   ou transtornos mentais, 

conforme já destacado pela OMS22; 

h. Estimular a atuação da equipe psicossocial para 

identificação das vulnerabilidades principalmente das 

famílias de mulheres presas que possuem filhos 

menores de idade e ações para inserção da família na 
rede socioassistencial e cadastro para recebimento de 

auxílio emergencial do Governo Federal frente à 

pandemia. 

1.5 Orientações técnicas específicas

 sobre as políticas

 para diversidades 

O contexto da pandemia e de suspensão de visitas e atividades nas 

unidades prisionais tende a atingir de maneira mais gravosa aquelas 

pessoas que já estão em situação de vulnerabilidade acrescida dentro 

do sistema penitenciário por pertencerem a um ou mais grupos 

específicos, os quais, com frequência, têm menor acesso a serviços de 
saúde e assistenciais devido a condições como racismo, LGBTfobia ou 

xenofobia institucionais, além de serem, por vezes, mais afetados pelo 

distanciamento, invisibilidade e abandono familiar. 

Recomenda-se especial atenção às necessidades de saúde específicas de 

pessoas pertencentes à população LGBTI, pessoas com deficiência, 

idosas, migrantes, estrangeiras ou refugiadas, indígenas e pessoas com 

condição vulnerável de saúde. Os serviços devem ser prestados com 

atenção às especificidades destes grupos em todos os momentos. 

No âmbito de sua competência, o Poder Judiciário deve fiscalizar e 

zelar para que os direitos previstos a essas populações sejam efetivados 

dentro do sistema prisional. Ainda, é recomendável que o Poder 
Judiciário esteja atento às particularidades que envolvem todos e cada 

um dos grupos mencionados além de todas as disposições legais e 

normativas que as contemplam, inclusive para considerar a aplicação 

de outras medidas de responsabilização diversas ao encarceramento, de 

modo a evitar a maximização da vulnerabilidade a que estão expostos 

essas populações, sobretudo no contexto da pandemia. 

Além disso, buscando o fomento de estratégias que possam mitigar tais 

vulnerabilidades, recomenda-se a articulação junto ao Poder Executivo 

com vistas a: 

i. Assegurar o acesso a produtos de higiene pessoal 

(incluindo fraldas higiênicas), e alimentação adequada 

cujo fornecimento tenha sido afetado por 

desabastecimento e/ou falta de visitas; 

j. Assegurar a manutenção de tratamentos de saúde, 

especialmente de saúde mental, de doenças crônicas 

e/ou tratamentos que demandam continuidade (HIV, 

hormonioterapia, tuberculose, entre outros); 

k. Fomentar articulações com organizações da sociedade 

civil que atuam na promoção de direitos desses grupos 

específicos, por meio inclusive de contatos virtuais, 

visando à ampliação da rede de apoio e minimização 

da situação de isolamento, 

l. Estimular a atuação da equipe psicossocial para 
manutenção dos atendimentos individuais, 

possibilitando a identificação de possível agravamento 

de vulnerabilidades e riscos específicos, bem como 

promovendo cadastramento e acesso dessas pessoas a 

programas e políticas públicas23; 

m. Assegurar os direitos concernentes à população 

LGBTI previstos na Resolução Conjunta nº 1, de 15 

de abril de 2014, do Conselho Nacional Política 

Criminal e Penitenciária e, no que couber, os direitos 

previstos na Resolução Conjunta nº 1, de 21 de 

 
22 Ver em  

https://news.un.org/pt/story/2020/03/1707792  
23 Deve-se atentar na manutenção dos atendimentos individuais as discriminações de 

gênero e orientação sexual de forma interseccional com as especificidades de raça/cor e 

da saúde da população negra. 

https://www.scielosp.org/article/sausoc/2016.v25n3/535-549/
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98932019000100118
https://news.un.org/pt/story/2020/03/1707792
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setembro de 2018, que estabelece parâmetros para a 

qualificação do atendimento socioassistencial da 

população  LGBTI  no  Sistema Único da Assistência 

Social - SUAS; 

n. Assegurar às pessoas migrantes, estrangeiras ou 

refugiadas: o acesso a informação sobre o Covid-19 

na língua materna, para melhor compreensão; a 

manutenção de contato com familiares, ainda que 

estejam em outros países, por meio de visita virtual, 

ligação telefônica, e-mail ou outras formas; a 
manutenção de contato com representações 

diplomáticas e acesso a assistência material provida 

por esses órgãos; o acesso a medicamentos de uso 

contínuo que tenham sido recebidos via familiares ou 

representação diplomática; apresençadeintérpretes 

(seforocaso, virtual)nosatendimentos de saúde e 

psicossociais; a notificação a representação 

diplomática noscasos de migrantes detectados com 

Covid-19; e, em se tratando de pessoa refugiada ou 

solicitante de refúgio, oferecer a assistência consular 

e, quando essa não for aceita, por se tratar de 
refugiado político ou por outro motivo, poderá ser 

oferecida a comunicação a organismos internacionais 

atuantes no país ou organização competente para a 

devida assistência; 

o. Assegurar às pessoas indígenas: o acesso à informação 

sobre o Covid-19 em linguagem e idioma acessíveis; 

acesso às cartilhas informativas elaboradas 

especificamente para esse público pelas autoridades 

oficiais e pelas associações indígenas; notificação aos 

órgãos de política indigenista a respeito de indígenas 

diagnosticados com Covid-19 e inclusão identificada 

dessa população nas estatísticas oficiais. 

1.6 Monitoração eletrônica na execução penal 

No contexto da pandemia ganha maior relevo a importância de a 

autoridade judicial examinar as efetivas condições individuais de 

aplicação da monitoração eletrônica, incluindo o cumprimento das 

condicionalidades de monitoração  e o uso regular do equipamento. 

Eventuais condicionalidades que sejam de imposição necessária, ainda 

que cumulada com a prisão domiciliar, pressupõem que a realização 

das seguintes atividades esteja assegurada. 

I – Condições pessoais 

Devem ser avaliadas as condições pessoais para responsabilização 

quanto ao uso adequado da monitoração, especialmente nos casos de: 

a. pessoa idosa, com deficiência, transtorno mental ou 

portadora de doença grave; 

b. pessoa em situação de uso abusivo de álcool ou outras 

drogas; 

c. pessoa em situação de rua ou em condição 

socioeconômica que inviabilize o pleno 

funcionamento do equipamento ou a eficácia da 

medida; 

d. pessoa que resida em moradia sem fornecimento 

regular de energia elétrica ou com cobertura limitada 

ou instável quanto à tecnologia utilizada pelo 

equipamento de monitoração eletrônica; 

e. pessoa indígena e integrante de outras comunidades 

tradicionais; e 

f. gestante, lactante, mãe ou pessoa responsável por 

criança de até 12 anos ou por pessoa com deficiência. 

II – Contexto social 

Na avaliação de pertinência para aplicação desta medida, o Poder 

Judiciário deve se atentar para: 

a. Assegurar que as pessoas monitoradas sejam 

encaminhadas aos serviços de saúde, particularmente 

nos casos suspeitos de contaminação pela Covid-19, 

assim como nos casos confirmados; 

b. Possibilidade de aquisição de medicamentos pela 

pessoa monitorada; 

c. Possibilidade de aquisição periódica de itens 

necessários à subsistência, envolvendo deslocamento 

a supermercados e estabelecimentos congêneres; 

d. Contexto de convívio familiar e atividades 
relacionadas ao cuidado com filhos, familiares ou 

dependentes, particularmente quando os mesmos 

incluírem o grupo de risco da Covid-19; 

e. Racionalização do uso dos equipamentos, resguardada 

a medida somente para os casos em que a aplicação de 

outras modalidades de alternativas penais não for 

suficiente, considerando o disposto na Súmula 

Vinculante nº 56, do Supremo Tribunal Federal (STF), 

em especial: 

a) avaliação sobre eventual escassez de 

“tornozeleiras”, levando em conta as hipóteses 
em que foram aplicadas, o tempo de uso do 

equipamento nas pessoas atualmente 

monitoradas em cada UF, a quantidade de 

equipamentos previstos em contrato e a 

disponibilidade de fornecimento dos mesmos 

pela empresa contratada; 

b) progressiva substituição das “tornozeleiras” 

como medida cautelar em prol da adoção de 

medida menos gravosa, especialmente para as 

pessoas que já estejam sob monitoração 

eletrônica em cumprimento de cautelar por 
período superior a 90 (noventa) dias, exceto 

nos casos de medidas protetivas de urgência, 

nos termos da Lei Maria da Penha; 

c) progressiva transição das “tornozeleiras” em 

uso no cumprimento de pena no regime 

semiaberto, indicando-se outra medida, 

particularmente nos casos em que a pessoa 

esteja sendo monitorada por períodos de tempo 

prolongados; 

d) não adoção da monitoração para o 

cumprimento de pena no regime aberto, 

considerando possibilidades como as penas 

restritivas de direito  e/ou estudo. 

e) não recomendação da monitoração eletrônica 

nos casos em que as circunstâncias individuais 

da pessoa investigada, ré ou condenada a 

tornarem excepcionalmente gravosa, dentre os 

quais: 

I - pessoa idosa, com deficiência, transtorno 

mental ou portadora de doença grave; 

II - pessoa em situação de uso abusivo de álcool 

ou outras drogas; 

III - pessoa em situação de rua ou em condição 
socioeconômica que inviabilize o pleno 

funcionamento do equipamento ou a eficácia 

da medida; 

IV - pessoa que resida em moradia sem 

fornecimento regular de energia elétrica ou 

com cobertura limitada ou instável quanto à 

tecnologia utilizada pelo equipamento de 

monitoração eletrônica; 

V - pessoa indígena e integrante de outras 

comunidades tradicionais; e 
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VI - gestante, lactante, mãe ou pessoa responsável 

por criança de até 12 anos ou por pessoa com 

deficiência. 

1.7 Centrais de Monitoração Eletrônica e Unidades Prisionais 

O tratamento de incidentes deve ser feito por via prioritariamente 

remota: envio de sinais luminosos e/ou vibratórios, seguido pela 

realização de contato telefônico com a pessoa monitorada ou com 
terceiros indicados por ela. As Centrais devem evitar contatos 

presenciais que aumentem a circulação de pessoas na cidade e na 

própria Central de Monitoração durante o momento de propagação do 

novo coronavírus. 

Como decorrência dessa diretriz, o acionamento dos órgãos de 

segurança pública por parte da Central de Monitoração Eletrônica 

torna-se ainda mais excepcional, restringindo-se ao tratamento de 

incidentes específicos envolvendo medidas protetivas de urgência, nos 

termos da Lei Maria da Penha, para assegurar a proteção integral da 

pessoa em situação de violência doméstica e familiar. A pessoa 

monitorada somente poderá ser presa em flagrante delito ou em 
cumprimento de mandado de prisão a ser efetuado, neste último caso, 

por instituição de segurança pública com atribuição legal para tanto. Se 

a Central não conseguir solucionar o incidente, a questão deverá ser 

submetida à apreciação do Poder Judiciário que, por meio de decisão 

judicial fundamentada, irá definir a conduta a ser adotada no caso 

concreto. 

É recomendado que, durante a pandemia, os atendimentos realizados 

pelas equipes profissionais, inclusive as equipes multidisciplinares das 

Centrais de Monitoração Eletrônica, sejam feitos prioritariamente por 

telefone e/ou e-mail, levando-se em conta o acesso da pessoa 

monitorada a tais meios. 

Quando for indispensável o atendimento presencial24 das pessoas 

monitoradas ou, quando for o caso, das mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar que façam uso de unidade portátil de 

rastreamento (UPR), cabe à Central agendar os atendimentos e zelar 

para que as medidas recomendadas pela Organização Mundial da 

Saúde sejam adotadas, dentre as quais destacam-se: 

a. aumento da frequência de limpeza de todos os espaços 

de circulação e permanência das pessoas monitoradas, 

considerando todos os insumos necessários aos 

serviços de monitoração; 

b. salas e demais áreas com espaço e ventilação 

adequados; 

c. entrega de materiais informativos sobre medidas de 

prevenção e cuidado relacionadas ao novo coronavírus 

produzidos pelo Ministério da Saúde, Secretarias 

Estaduais ou Municipais de Saúde, instituições da rede 

de proteção social e demais parceiros ; 

d. atenção especial para higienização dos equipamentos 

individuais de monitoração (“tornozeleiras”) e das 

unidades portáteis de rastreamento (UPR) destinadas a 

mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar; 

e. instalação de dispensadores de álcool em gel nas áreas 
de circulação, disponibilização de água e sabão para 

higienização das mãos e máscaras, entre outras 

medidas aptas a garantir que procedimentos de 

instalação e reparo das “tornozeleiras” não sejam 

veículos condutores da Covid-19. 

2. Apoio aos organismos de controle e participação social e 

contato com o mundo exterior 

Consagrados na Lei de Execução Penal, especialmente em seus artigos 

4º, 61º,  80º e 81º, os Conselhos da Comunidade tornam-se ainda mais 

relevantes  noatual cenário da pandemia, sendo órgãos  da  execução  

 
24 Nos casos de atendimento presencial a Central de Monitoração Eletrônica deve seguir 

os protocolos de prevenção da COVID-19 e no que couber as medidas previstas no item 

4.1. da presente orientação. 

penal fundamentais  para a efetivação da democracia e da participação 

social, conforme previsto na Constituição Federal de 1988. 

Também relevantes, os Conselhos Penitenciários, previstos no artigo 

69 da LEP, devem, no contexto  vigente, reforçar seu papel enquanto 

órgãos consultivos  e fiscalizadores da execução penal, dando relevo às 

políticas penais no rol das atenções dirigidas pelos Poderes ao conjunto 

das políticas públicas. 

Nãomenosimportantes, as diversas associações 

defamiliaresdepessoasprivadas de liberdade e de egressos prisionais 

constituem importantes mecanismos de comunicação e de defesa dos 

direitos, fundamentais para a prevenção e o combate às violações tão 

comuns nas prisões brasileiras. 

Mecanismos e Comitês de prevenção e combate à tortura, Conselhos de 

Direitos Humanos e outros organismos de participação social se 

somam à lista de instituições que devem, no momento atual, ser 

chamadas para o diálogo e atuação preventiva e ostensiva de 

enfrentamento à propagação da Covid-19 nos estabelecimentos 

prisionais. 

Neste sentido, o Poder Judiciário pode contribuir positivamente para: 

a. Manter, reforçar ou passar a prever a destinação de 

recursos das penas de prestação pecuniária para o 

financiamento, por intermédio dos Conselhos da 

Comunidade, de ações prevenção e enfrentamento à 

Covid-19, especialmente a aquisição de kits de 

higiene pessoal, EPIs e testes, bem como a instalação 

de oficinas de fabricação de máscaras e produtos de 

limpeza; 

b. Autorizar as visitas assistenciais e entregas de 

donativos pelos Conselhos da Comunidade ou demais 
instituições de apoio, com agendamento prévio, 

resguardados os protocolos de saúde previstos pela 

OMS; 

c. Apoiar os Conselhos da Comunidade na realização de 

busca ativa e suporte socioassistencial, incluindo 

orientações para acesso ao auxílio emergencial ou 

suprimento de outras demandas apresentadas por 

pessoas egressas ou familiares de pessoas em privação 

de liberdade; 

d. Apoiar a implantação de mecanismos de comunicação 

remota com as pessoas privadas de liberdade, por 

meio de visitas virtuais, cartas digitais, 

telecomunicação ou outras estratégias; 

e. Receber denúncias ou outras informações referentes 

às condições de saúde e assistências nos 

estabelecimentos prisionais, incluindo possíveis 

agravamentos em situações de violações de direitos 

decorrentes do isolamento social; 

f. Apoiar as instituições na prestação de informações a 

pessoas egressas ou familiares de pessoas em privação 

de liberdade, especialmente no tocante aos processos 

de execução penal, à prevenção e tratamento à Covid-

19 e políticas de proteção social; 

g. Apoiar as instituições em incidências junto aos órgãos 

da segurança pública e da administração penitenciária 

para cumprimento de protocolos da OMS, de outras 

normativas de prevenção à propagação do novo 

coronavírus e de respeito dos direitos humanos; 

h. Apoiar a realização de inspeções penitenciárias pelos 

órgãos com competência legal para esta finalidade, 

exigindo o cumprimento dos protocolos de segurança 

e os procedimentos previstos na Orientação técnica 

para Inspeção pelo Poder Judiciário dos espaços de 

privação de liberdade no contexto da pandemia, do 

Conselho Nacional de Justiça. 
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A seguir, apresentamos os insumos orientadores para o presente 

documento, a saber: 

a. A declaração pública de situação de  pandemia em  

relação ao  novo coronavírus pela Organização 

Mundial da Saúde – OMS em 11 de  março  de 2020, 

assim como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da Organização 

Mundial da saúde, em 30 de janeiro de 2020, da 

mesma OMS, a Declaração de Emergência em Saúde 

pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada 
pela Portaria no 188/ GM/MS, em 4 de fevereiro de 

2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de  

importância  internacional  decorrente do novo 

coronavírus; 

b. A  Medida  Provisória  nº  934/2020,  que  flexibilizou  

excepcionalmente  a exigência do cumprimento do 

calendário escolar ao dispensar os estabelecimentos de 

ensino da obrigatoriedade de observância ao mínimo 

de dias de efetivo trabalho escolar, desde que 
cumprida a carga horária mínima anual estabelecida 

nos referidos dispositivos, observadas as normas a 

serem editadas pelos respectivos sistemas de ensino; 

c. A Portaria Nº 54, de 01 de abril de 2020, do 

Ministério da Cidadania/Secretaria Especial do 

Desenvolvimento Social/Secretaria Nacional de 

Assistência Social, que aprova recomendações gerais 

aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) dos Estados, Municípios e 

do Distrito Federal com o objetivo de garantir a 

continuidade da oferta de serviços e atividades 
essenciais da Assistência Social, com medidas e 

condições que garantam a segurança e a saúde dos 

usuários e profissionais do SUAS; 

d. A Portaria/MC nº 337, de 24 de março de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, Covid-19, no 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social; 

e. A Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que 

declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (Covid-19); 

f. A Nota Técnica Conjunta Nº 01, do Conselho 

Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 

Ministério Público, referente à destinação de recursos 

do Fundo Penitenciário Nacional em face da 

decretação de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Nacional para o novo Coronavírus 

(Covid-19); 

g. As Orientações técnicas sobre a monitoração 

eletrônica de pessoas no âmbito da adoção de medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo 

coronavírus (Covid-19), do Conselho Nacional de 

Justiça, de março de 2020; 

h. A Nota Técnica n.º 1/2020/GAB-

DEPEN/DEPEN/MJ, do Departamento Penitenciário 

Nacional, que apresenta recomendações para fins da 

institucionalização e padronização das atividades de 

remição de pena pela leitura e resenhas de livros no 

sistema prisional brasileiro; 

i. A Resolução CNJ nº 307, de 17 de dezembro de 2019, 

que institui a Política de Atenção a Pessoas Egressas 

do Sistema Prisional no âmbito do Poder Judiciário, 

prevendo os procedimentos, as diretrizes, o modelo 

institucional e a metodologia de trabalho para sua 

implementação; 

j. O Decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018, que 

institui a Política Nacional de Trabalho no âmbito do 

Sistema Prisional, voltada à ampliação e qualificação 

da oferta de vagas de trabalho, ao empreendedorismo 

e à formação profissional das pessoas presas e 

egressas do sistema prisional; 

k. A Portaria Interministerial nº 03, de 11 de setembro de 

2018, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e 

Ministério dos Direitos Humanos, que dispõe sobre o 

procedimento de contratação de mão de obra formada 

por pessoas presas ou egressas do sistema prisional; 

l. A Resolução Conjunta nº 1, de 7 de novembro de 
2018, do Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária e Conselho Nacional de Assistência 

Social, que qualifica o atendimento socioassistencial 

às famílias de pessoas encarceradas e egressas do 

Sistema Penitenciário no Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS; 

m. A Resolução Nº 214 de 15 de dezembro de 2015, que 

dispõe sobre o funcionamento dos Grupos de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário 

e Socioeducativo nos Tribunais de Justiça dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e dos 

Tribunais Regionais Federais; 

n. A Portaria Interministerial nº 1 de 02 de janeiro de 

2014, dos Ministérios da Saúde e da Justiça, que 

Institui a Política Nacional de Atenção Integral 

àSaúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional (PNAISP) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS); 

o. A Recomendação CNJ nº 44, de 26 de novembro de 

2013, que dispõem sobre atividades educacionais 

complementares para fins de remição da pena pelo 

estudo e estabelece critérios para a admissão pela 

leitura; 

p. A Nota Técnica nº 16 de 2020, da Divisão de Atenção 

às Mulheres e Grupos Específicos - DIAMGE, 

vinculada à Coordenação-Geral da Cidadania e 

Alternavas Penais - CGCAP, da Diretoria de Polícas 

Penitenciárias - DIRPP, do Departamento 

Penitenciário Nacional - DEPEN, que dispõe quanto à 

custódia de pessoas idosas no sistema prisional 

brasileiro, atendendo aos regramentos internacionais e 

nacionais, buscando a visibilização das 

especificidades de idosos, estrangeiros, população 

LGBTI, indígenas e minorias étnico-raciais, pessoas 
com transtorno mental, pessoas com doenças 

terminais e pessoas com deficiência, além das 

mulheres, a fim de promover a igualdade efetiva, a 

garantia de direitos e a visibilização das subjetividades 

das populações mais vulnerabilizadas no sistema 

prisional. 

q. A Resolução CNE nº 2, de 19 de maio de 2010, do 

Conselho Nacional de Educação, que dispõe sobre as 

Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para 

jovens e adultos em situação de privação de liberdade 

nos estabelecimentos penais. 

r. A Portaria Interministerial nº 210, de 16 de janeiro de 

2014 do Ministério da Justiça que estabelece 

diretrizes, metas e ações para qualificar a assistência 

às mulheres em privação de liberdade e egressas e 

promover a adaptação das políticas penitenciárias às 

especificidades desse público; 

s. O Documento sobre as Diretrizes da Convivência 

mãe/filho no Sistema Prisional, de 2016, do 

Departamento Penitênciário Nacional, que visa 

atender a necessidade da gestação e da convivência 

familiar das mães com seus/suas filhos/as, desde a 

entrada, permanencia até a saída do estabelecimento 
prisional, tendo em vista a efetivação dos direitos 

humanos das mulheres encarceradas e de seus/suas 

filhos/as; o respeito à autonomia das mulheres; a 
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promoção da cidadania das mulheres encarceradas e 

de seus/suas filhos/as; 

t. A Resolução Nº 252, de 04 de setembro de 2018, do 

Conselho Nacional  de Justiça estabelece princípios e 

diretrizes para a adequação dos estabelecimentos 

prisionais e para o acompanhamento das mulheres 

egestantes privadas de liberdade, garantindo a 
inclusão das mulheres e seus filhos nas políticas 

públicas; 

u. A Resolução nº 287, de 25 de julho de 2019, do 

Conselho Nacional de Justiça estabelece 

procedimentos ao tratamento das pessoas indígenas 

acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, e 

dá diretrizes para assegurar os direitos dessa 

população no âmbito criminal do Poder Judiciário; 

v. Recomendações para prevenção e cuidado da Covid-

19 no Sistema Prisional Brasileiro, de abril de 2020, 

do Ministério da Saúde, Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, DEPEN, Fundação Oswaldo Cruz 

visando orientar as Secretarias Estaduais responsáveis 

pela Administração Penitenciária de todas as 

Unidades Federativas e o Sistema Penitenciário 

Federal a respeito da prevenção e dos cuidados 

necessários para controlar a proliferação da Covid-19. 
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ATOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ 
 

Resoluções da Presidência do CNJ 
 

RESOLUÇÃO Nº 310, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA as Resoluções CNJ nº 44, de 20 de novembro de 2007, e nº 

59, de 9 de setembro de 2008, para atribuir a gestão dos bancos de 

dados do Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade 
Administrativa e por Ato que Implique Inelegibilidade –CNCIAI e do 

Sistema Nacional de Controle de Interceptação – SNCI ao Comitê 

Gestor dos Cadastros Nacionais – CGCN. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO a edição da Portaria Conjunta nº 1, de 6 de 

novembro de 2018, que instituiu o Comitê Gestor de Cadastros 

Nacionais – CGCN, com a função de coordenar e aperfeiçoar os 

cadastros geridos pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, de modo 
que possam contribuir como fonte de dados fidedignos para a 

elaboração de políticas judiciárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a atualização periódica 

dos cadastros e sistemas coordenados pelo CNJ, bem como de redução 

de custos e racionalização de recursos humanos e orçamentários no 

Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO os preceitos fixados pela Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados, em especial, o prazo 

de 24 meses para a integral vigência desse diploma; 

CONSIDERANDO a assinatura do Termo de Cooperação Técnica CNJ 

nº 22/2019 (TSE nº 19/2019), assinado pelo Conselho Nacional de 

Justiça e pelo Tribunal Superior Eleitoral; 

CONSIDERANDO a documentação produzida pelo CGCN; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ, no 

Procedimento de Ato nº 0007568-33.2019.2.00.0000, na 60ª Sessão 

Virtual, realizada em 2 de março de 2020. 

 

RESOLVE: 

  

Art. 1º O art. 2º da Resolução CNJ nº 44, de 20 de novembro de 2007, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A supervisão do CNCIAI compete ao Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, e a gestão do banco de dados ao Comitê Gestor dos 

Cadastros Nacionais.” (NR) 

Art. 2º O art. 19 da Resolução CNJ nº 59, de 9 de setembro de 2008, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. O Conselho Nacional de Justiça exercerá o acompanhamento 

administrativo do cumprimento da presente Resolução e adotará as 

medidas necessárias para coibir quaisquer infrações aos seus 

dispositivos, sendo possível a formalização de convênios ou acordos de 

cooperação, sem prejuízo da adoção de medidas, de ofício, para o seu 

cumprimento, cabendo ao Comitê Gestor dos Cadastros Nacionais – 

CGCN a gestão do banco de dados do Sistema Nacional de Controle de 

Interceptação” (NR) 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 312, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA o Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça para 

acrescentar o art. 118-B, que amplia as hipóteses de julgamento por 

meio eletrônico. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, em especial, com fundamento 
no art. 6º, XIV, do Regimento Interno do Conselho Nacional de 

Justiça; 

 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – 

OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 

Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma 

OMS, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de 

fevereiro de 2020, e o previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

coronavírus; 

CONSIDERANDO a necessidade de se conferir maior agilidade às 

reuniões plenárias do Conselho Nacional de Justiça, para fazer frente a 

situações de emergência, de calamidade pública ou de manifesta 

excepcionalidade; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Alterar o Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, 

para incluir o art. 118-B, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 118-B Em situações de emergência, de calamidade pública ou de 

manifesta excepcionalidade, assim reconhecidas no respectivo ato 

convocatório, o Presidente do Conselho Nacional de Justiça poderá 

convocar, a qualquer tempo, sessão extraordinária do Plenário Virtual. 

§ 1º O prazo de duração da sessão virtual extraordinária será definido 

no respectivo ato convocatório. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2732
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§ 2º As partes serão intimadas da sessão virtual extraordinária pelo 

Diário da Justiça eletrônico ou no respectivo processo. 

§ 3º Não se aplica às sessões virtuais extraordinárias o disposto nos §§ 

2º, 5º e 6º do art. 118-A deste Regimento Interno. 

§ 4º Poderão ser incluídos nas sessões virtuais extraordinárias 

processos que tenham sido pautados em sessões ordinárias ou 

extraordinárias anteriores do Plenário presencial, para início ou 

continuidade de julgamento. 

§ 5º Nas hipóteses regimentais em que couber sustentação oral, nos 

termos do art. 125 deste Regimento, será facultado ao interessado ou a 

seu advogado, e, se for o caso, ao Presidente do Tribunal, juntar aos 

autos sua manifestação, na forma de memorial ou de gravação 

audiovisual, com duração de no máximo dez minutos. 

§ 6º A manifestação de que trata o parágrafo anterior deverá ser 

formalizada nos autos após a publicação da pauta ou intimação no 

processo e até o início da respectiva sessão de julgamento virtual, sob 

pena de preclusão.” (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 313, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão 
Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo 

Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 

de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria nº 

188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO que as autoridades públicas médicas e sanitárias já 

declararam a existência de transmissão comunitária em unidades da 

Federação, em que não se consegue identificar a trajetória de infecção 

pelo novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara dos Deputados da 

Mensagem Presidencial nº 93/2020, que reconheceu o estado de 

calamidade pública no Brasil; 

CONSIDERANDO que o grupo de risco para infecção pelo novo 

Coronavírus – Covid-19 compreende idosos, gestantes e pessoas com 

doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e outras com 

morbidades preexistentes que possam conduzir a um agravamento do 

estado geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção para 

diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e coinfecções; 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a 

necessidade de se assegurarem condições mínimas para sua 

continuidade, compatibilizando-a com a preservação da saúde de 

magistrados, agentes públicos, advogados e usuários em geral; 

CONSIDERANDO que a existência de critérios conflitantes quanto à 

suspensão do expediente forense gera insegurança jurídica e potenciais 

prejuízos à tutela de direitos fundamentais; 

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar, nacionalmente, o 

funcionamento do Poder Judiciário em face desse quadro excepcional e 

emergencial; 

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional 

é garantido, ainda que suspenso o expediente forense, no período 

noturno, nos finais de semana e nos feriados, por meio de sistema de 

plantões judiciais; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Estabelecer o regime de Plantão Extraordinário, no âmbito do 

Poder Judiciário Nacional, para uniformizar o funcionamento dos 

serviços judiciários e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo 

Coronavírus – Covid-19. 

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica ao Supremo Tribunal 

Federal e à Justiça Eleitoral. 

Art. 2º O Plantão Extraordinário, que funcionará em idêntico horário ao 
do expediente forense regular, estabelecido pelo respectivo Tribunal, 

importa em suspensão do trabalho presencial de magistrados, 

servidores, estagiários e colaboradores nas unidades judiciárias, 

assegurada a manutenção dos serviços essenciais em cada Tribunal. 

§ 1º Os tribunais definirão as atividades essenciais a serem prestadas, 

garantindo-se, minimamente: 

I – a distribuição de processos judiciais e administrativos, com 

prioridade aos procedimentos de urgência; 

II – a manutenção de serviços destinados à expedição e publicação de 

atos judiciais e administrativos; 

III – o atendimento aos advogados, procuradores, defensores públicos, 

membros do Ministério Público e da polícia judiciária, de forma 

prioritariamente remota e, excepcionalmente, de forma presencial; 

IV – a manutenção dos serviços de pagamento, segurança institucional, 

comunicação, tecnologia da informação e saúde; e 

V – as atividades jurisdicionais de urgência previstas nesta Resolução. 

§ 2º As chefias dos serviços e atividades essenciais descritos no 

parágrafo anterior deverão organizar a metodologia de prestação de 

serviços, prioritariamente, em regime de trabalho remoto, exigindo-se o 

mínimo necessário de servidores em regime de trabalho presencial. 

§ 3º Deverão ser excluídos da escala presencial todos os magistrados, 

servidores e colaboradores identificados como de grupo de risco, que 

compreende pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, 
respiratórias e outras com morbidades preexistentes que possam 

conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a partir do 

contágio, com especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças 

renais, HIV e coinfecções, e que retornaram, nos últimos quatorze dias, 

de viagem em regiões com alto nível de contágio. 

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial de partes, advogados e 

interessados, que deverá ser realizado remotamente pelos meios 

tecnológicos disponíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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§ 1º Cada unidade judiciária deverá manter canal de atendimento 

remoto, a ser amplamente divulgado pelos tribunais. 

§ 2º Não logrado atendimento na forma do parágrafo primeiro, os 

tribunais providenciarão meios para atender, presencialmente, 

advogados, públicos e privados, membros do Ministério Público e 

polícia judiciária, durante o expediente forense. 

Art. 4º No período de Plantão Extraordinário, fica garantida a 

apreciação das seguintes matérias: 

I – habeas corpus e mandado de segurança; 

II – medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, 

inclusive no âmbito dos juizados especiais; 

III – comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de 

liberdade provisória, imposição e substituição de medidas cautelares 

diversas da prisão, e desinternação; 

IV – representação da autoridade policial ou do Ministério Público 

visando à decretação de prisão preventiva ou temporária; 

V – pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, 

interceptações telefônicas e telemáticas, desde que objetivamente 

comprovada a urgência; 

VI – pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em 

dinheiro ou valores, substituição de garantias e liberação de bens 
apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor 

– RPVs e expedição de guias de depósito; 

VII – pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de 

desacolhimento; 

VIII – pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, 

concessão de livramento condicional, indulto e comutação de penas e 

pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ 

no 62/2020; 

IX – pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e 

X – autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o 

disposto na Resolução CNJ no 295/2019. 

XI – processos relacionados a benefícios previdenciários por 

incapacidade e assistenciais de prestação continuada. (Incluído pela 

Resolução nº 317, de 30.4.2020) 

§ 1º O Plantão Extraordinário não se destina à reiteração de pedido já 

apreciado no órgão judicial de origem ou em plantões anteriores, nem à 

sua reconsideração ou reexame. 

§ 2º Nos processos envolvendo réus presos e adolescentes em conflito 

com a lei internados, aplica-se o disposto na Recomendação CNJ no 62, 

de 17 de março de 2020. 

Art. 5º Ficam suspensos os prazos processuais a contar da publicação 

desta Resolução, até o dia 30 de abril de 2020. 

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de 
ato processual necessário à preservação de direitos e de natureza 

urgente, respeitado o disposto no artigo 4o desta Resolução. 

Art. 6º Os tribunais poderão disciplinar o trabalho remoto de 

magistrados, servidores e colaboradores para realização de expedientes 

internos, como elaboração de decisões e sentenças, minutas, sessões 

virtuais e atividades administrativas.   

Art. 7º Nos concursos públicos em andamento, no âmbito de qualquer 

órgão do Poder Judiciário, ficam vedados a aplicação de provas, 

qualquer que seja a fase a que esteja relacionada, realização de sessões 

presenciais de escolha e reescolha de serventias, nos concursos das 

áreas notarial e registral, bem como outros atos que demandem 

comparecimento presencial de candidatos. 

Art. 8º Ficam autorizados os tribunais a adotar outras medidas que se 

tornarem necessárias e urgentes para preservar a saúde dos 

magistrados, agentes públicos, advogados, servidores e jurisdicionados, 

devidamente justificadas. 

Art. 9º Os tribunais deverão disciplinar a destinação dos recursos 

provenientes do cumprimento de pena de prestação pecuniária, 

transação penal e suspensão condicional do processo nas ações 

criminais, priorizando a aquisição de materiais e equipamentos 

médicos necessários ao combate da pandemia Covid-19, a serem 

utilizados pelos profissionais da saúde. 

Art. 10. Os tribunais adequarão os atos já editados e os submeterão, no 

prazo máximo de dez dias, ao Conselho Nacional de Justiça, bem como 

suas eventuais alterações. 

Art. 11. No período de vigência desta Resolução, ficam mantidas as 

regras do plantão judiciário ordinário, estabelecidas na Resolução CNJ 

nº 71/2009, que devem ser aplicadas com as adaptações estabelecidas 

na presente Resolução. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá 

validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do Presidente do 

Conselho Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 314, DE 20 DE 

ABRIL DE 2020 

 

PRORROGA, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime 

instituído pela Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, modifica as 

regras de suspensão de prazos processuais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 

de março de 2020, assim comoa Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020; 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a 

necessidade de se assegurarem condições para sua continuidade, 

compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, 

agentes públicos, advogados e usuários em geral; 

CONSIDERANDO a persistência da situação de emergência em saúde 

pública e a consequente necessidade de prorrogação do Plantão 

Extraordinário do Judiciário instituído pela Resolução nº 313, de 19 de 

março de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizar, nacionalmente, o 

funcionamento do Poder Judiciário em face desse quadro excepcional e 

emergencial; 

CONSIDERANDO a necessidade da retomada gradativa dos prazos 

processuais para o pleno atendimento dos cidadãos, o que se mostra 

viável tecnicamente apenas para os processos eletrônicos diante da 

realidade organizacional atual dos tribunais brasileiros e o regime de 

isolamento social imposto pela OMS; 
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CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Nacional de Justiça nos 

autos da Consulta no 0002337-88.2020.2.00.0000, que dispõe sobre a 

regulamentação da realização de sessões virtuais no âmbito dos 

tribunais, turmas recursais e demais órgãos colegiados de cunho 

jurisdicional e administrativo; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 15 de maio de 2020 o prazo de 

vigência da Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, e que poderá 

ser ampliado ou reduzido por ato da Presidência deste Conselho, caso 

necessário. 

Art. 2º Continuam suspensos durante a vigência do regime diferenciado 

de trabalho instituído pela Resolução nª 313, de 19 de março de 2020, 

os prazos processuais dos processos que tramitam em meio físico 

(CPC, art. 313, VI). 

Art. 3º Os processos judiciais e administrativos em todos os graus de 

jurisdição, exceto aqueles em trâmite no Supremo Tribunal Federal e 
no âmbito da Justiça Eleitoral, que tramitem em meio eletrônico, terão 

os prazos processuais retomados, sem qualquer tipo de escalonamento, 

a partir do dia 4 de maio de 2020, sendo vedada a designação de atos 

presenciais. 

§ 1º Os prazos processuais já iniciados serão retomados no estado em 

que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos por 

tempo igual ao que faltava para sua complementação (CPC, art. 22l). 

§ 2º Os atos processuais que eventualmente não puderem ser praticados 

pelo meio eletrônico ou virtual, por absoluta impossibilidade técnica ou 

prática a ser apontada por qualquer dos envolvidos no ato, devidamente 

justificada nos autos, deverão ser adiados e certificados pela serventia, 

após decisão fundamentada do magistrado. 

§ 3º Os prazos processuais para apresentação de contestação, 

impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à execução, 

defesas preliminares de natureza cível, trabalhista e criminal, inclusive 

quando praticados em audiência, e outros que exijam a coleta prévia de 

elementos de prova por parte dos advogados, defensores e 

procuradores juntamente às partes e assistidos, somente serão 

suspensos, se, durante a sua fluência, a parte informar ao juízo 

competente a impossibilidade de prática do ato, o prazo será 

considerado suspenso na data do protocolo da petição com essa 

informação. 

Art. 4º No período de regime diferenciado de trabalho, fica garantida, 
nos processos físicos, a apreciação das matérias mínimas estabelecidas 

no art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020, em especial, dos pedidos de 

medidas protetivas em decorrência de violência doméstica, das 

questões relacionadas a atos praticados contra crianças e adolescentes 

ou em razão do gênero. 

Art. 5º As sessões virtuais de julgamento nos tribunais e turmas 

recursais do sistema de juizados especiais poderão ser realizadas tanto 

em processos físicos, como em processos eletrônicos, e não ficam 

restritas às matérias relacionadas no art. 4º da Resolução CNJ nº 

313/2020, cujo rol não é exaustivo, observado no mais o decidido pelo 

Plenário do Conselho Nacional de Jstiça na Consulta nº 0002337-

88.2020.2.00.0000. 

Parágrafo único. Caso as sessões se realizem por meio de 

videoconferência, em substituição às sessões presenciais, fica 

assegurado aos advogados das partes a realização de sustentações orais, 

a serem requeridas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas (CPC, art. 937, §4º). 

Art. 6º Sem prejuízo do disposto na Resolução CNJ nº 313/2020, os 

tribunais deverão disciplinar o trabalho remoto de magistrados, 

servidores e colaboradores, buscando soluções de forma colaborativa 

com os demais órgãos do sistema de justiça, para realização de todos os 

atos processuais, virtualmente, bem como para o traslado de autos 

físicos, quando necessário, para a realização de expedientes internos, 

vedado o reestabelecimento do expediente presencial. 

§ 1º Eventuais impossibilidades técnicas ou de ordem prática para 

realização de determinados atos processuais admitirão sua suspensão 

mediante decisão fundamentada. 

§ 2º Para realização de atos virtuais por meio de videoconferência está 

assegurada a utilização por todos juízos e tribunais da ferramenta Cisco 

Webex, disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça por meio de 

seu sítio eletrônico na internet 
(www.cnj.jus.br/plataformavideoconfencia-nacional/), nos termos do 

Termo de Cooperação Técnica nº 007/2020, ou outra ferramenta 

equivalente, e cujos arquivos deverão ser imediatamente 

disponibilizados no andamento processual, com acesso às partes e 

procuradores habilitados. 

§ 3º As audiências em primeiro grau de jurisdição por meio de 

videoconferência devem considerar as dificuldades de intimação de 

partes e testemunhas, realizando-se esses atos somente quando for 

possível a participação, vedada a atribuição de responsabilidade aos 

advogados e procuradores em providenciarem o comparecimento de 

partes e testemunhas a qualquer localidade fora de prédios oficiais do 

Poder Judiciário para participação em atos virtuais. 

§ 4º Os tribunais poderão, mediante digitalização integral ou outro 

meio técnico disponível, virtualizar seus processos físicos, que então 

passarão a tramitar na forma eletrônica. 

§ 5º Durante o regime diferenciado de trabalho os servidores e 

magistrados em atividade devem observar o horário forense regular, 

sendo vedado ao tribunal, por ora, dispor de modo contrário, 

notadamente estabelecer regime de trabalho assemelhado a recesso 

forense. 

Art. 7º Os tribunais adequarão os atos já editados e os submeterão, no 

prazo máximo de cinco dias, ao Conselho Nacional de Justiça, bem 
como suas eventuais alterações, ficando expressamente revogados 

dispositivos em contrário ao disposto nesta Resolução em atos 

pretéritos editados pelos tribunais. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de maio de 2020. 

  

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 317, DE 30 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou 

virtuais em ações em que se discutem benefícios previdenciários por 

incapacidade ou assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise 

ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (art.103-B, § 4º , I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu preâmbulo, 

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 

uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, comprometida 

com a solução pacífica das controvérsias; 
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CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso 

à justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos 

impostergáveis, notadamente quanto ao direito a benefícios 

previdenciários e assistenciais de natureza imediata; 

CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública no 

Brasil, por meio do Decreto Legislativo nº 06/2020; 

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente 

da pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19, pela 

Organização Mundial de Saúde – OMS, em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 
2020, sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo 

Coronavírus; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício CFM nº 1.756/2020, em que o 

Conselho Federal de Medicina, em caráter de excepcionalidade, 

enquanto durar o combate ao contágio da Covid-19, reconhece a 

possibilidade e a eticidade da utilização da telemedicina além do 

disposto na Resolução CFM nº 1.643/2002; 

CONSIDERANDO que o contato físico é vetor de transmissão da 

doença e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria 

nº 454, de 20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara 

haver transmissão comunitária do novo Coronavírus –Covid-19) no 
território nacional e a necessidade de estabelecer medidas práticas para 

reduzir a transmissibilidade; 

CONSIDERANDO que a adoção do isolamento social para conter a 

transmissibilidade do Coronavírus exige que o Poder Judiciário adote 

alternativas tecnológicas na condução dos processos para solucionar os 

litígios, de modo a preservar a incolumidade sanitária de todos os que 

atuam no sistema de justiça; 

CONSIDERANDO a Resolução CIDH/OEA nº 1, de 10 de abril 

de2020, que traz recomendações aos Estados-membros para a adoção 

de medidas de garantia de direitos dos grupos humanos em especial 

vulnerabilidade e de mitigação dos impactos da pandemia provocada 

pelo novo Coronavírus – Covid-19 (item 39); 

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade 

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios 

assistenciais de prestação continuada à pessoa com deficiência e ao 

idoso sujeitam-se, por lei, a revisão administrativa obrigatória (art. 21 

da Lei nº 8.742/93; art. 43, § 4º , e art. 60, §§ 8º , 9º e 10, da Lei 

nº 8.213/91); 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica nº 12/2020, do Centro 

Local de Inteligência da Justiça Federal – Seção Judiciária de São 

Paulo, que propõe seja facultada às partes a realização da teleperícia 

nos processos que envolvam benefícios previdenciários ou benefícios 

de prestação continuada; 

CONSIDERANDO que a perícia por meio eletrônico ou virtual é 

alternativa adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao 

exame direto do paciente pelo médico sem contato físico; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, 

que prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime 

instituído pela Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, modifica as 

regras de suspensão de prazos processuais e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020, 

instituiu plataforma emergencial de videoconferência para realização 

de audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, 

no período de isolamento social, decorrente da pandemia Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato 

Normativo nº 0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão 

Ordinária, realizada em 28 de abril de 2020; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios 

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por 

meio eletrônico, sem contato físico entre perito e periciando, enquanto 

perdurarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo 

Coronavírus. 

§ 1º A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou 

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I – informar endereço eletrônico e/ou número de celular a serem 

utilizados na realização da perícia; 

II – juntar aos autos os documentos necessários, inclusive médicos, a 

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para 

subsidiar o laudo pericial médico ou social. 

§ 2º O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que 
os dados constantes do prontuário médico e a entrevista por meio 

eletrônico com o periciando são insuficientes para formação de sua 

opinião técnica, situação em que o processo deverá aguardar até que 

seja viável a realização da perícia presencial. 

§ 3º As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por 

meio eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser 

apontada por qualquer dos envolvidos no ato e devidamente justificada 

nos autos, deverão ser adiadas e certificadas pela serventia, após 

decisão fundamentada do magistrado (§ 2º do art. 3º e § 1º do art. 6º da 

Resolução CNJ nº 314/2020). 

§ 4º As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de 
cinco dias da data da perícia agendada, disponibilizando o endereço 

eletrônico e/ou número de celular do profissional que funcionará como 

assistente técnico. 

§ 5º A perícia socioeconômica a ser realizada por meio eletrônico ou 

virtual considerará: 

I – documentos anexados aos autos e registros sociais, a exemplo do 

CadÚnico; 

II – pesquisa online georreferencial para verificação da localização da 

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno; 

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, 

responsáveis legais e pessoas que venham a fornecer elementos 
indispensáveis para a certificação das condições socioeconômicas do 

periciando; 

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos 

eletrônicas ou por petição eletrônica, nos casos em que a parte estiver 

assistida por advogado; e 

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório. 

Art. 2º Para a realização das perícias por meio eletrônico durante o 

período contemplado por esta Resolução, os tribunais deverão criar 

sala de perícia virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma 

Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais 

disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça. 

§ 1º Em caso de indisponibilidade comprovada da plataforma 
mencionada no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa 

para garantir a realização da perícia previamente agendada. 

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico 

relatório mensal com a consolidação do número de perícias realizadas 

mediante utilização da plataforma mencionada no caput.assistenciais. 

Art. 3º Os tribunais deverão instituir serviço de atermação online para 

dar resolutividade aos processos judiciais por benefícios 

previdenciários ou assistenciais. 

Art. 4º O Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de 

desenvolvimento Sustentável – LIODS deverá, no prazo de sessenta 

dias, avaliar e propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação 
para melhoria do acesso à justiça, da resolutividade e do fluxo de dados 

dos processos judiciais referentes aos benefícios previdenciários e 

assistenciais. 

Art. 5º O art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020 passa a vigorar 

acrescido seguinte inciso: 
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“Art. 4º..................................................................... 

XI – processos relacionados a benefícios previdenciários por 

incapacidade e assistenciais de prestação continuada.” (NR) 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

RESOLUÇÃO Nº 318, DE 07 DE 

MAIO DE 2020 

 

PRORROGA, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime 

instituído pelas Resoluções nº 313, de 19 de março de 2020, e nº 314, 

de 20 de abril de 2020, e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º , I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 

de março de 2020, assim comoa Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria 

nº 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a decretação em diversas unidades da federação de 

medidas sanitárias restritivas à livre locomoção de pessoas (lockdown), 

impedindo o acesso de magistrados, servidores, membros do Ministério 

Público, defensores, procuradores e advogados aos fóruns, gabinetes e 

escritórios; 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a 
necessidade de se assegurar condições mínimas para sua continuidade, 

compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, 

servidores, agentes públicos, advogados e usuários em geral; 

  

RESOLVE:  

 

Art 1º Ficam prorrogados para o dia 31 de maio de 2020 os prazos de 

vigência das Resoluções nº 313, de 19 de março de 2020, e nº 314, de 

20 de abril de 2020, que poderão ser ampliados ou reduzidos por ato da 

Presidência deste Conselho, caso necessário. 

Art. 2º Em caso de imposição demedidas sanitárias restritivas à livre 
locomoção de pessoas (lockdown) por parte da autoridade estadual 

competente, ficam automaticamente suspensos os prazos processuais 

nos feitos que tramitem em meios eletrônico e físico, pelo tempo que 

perdurarem as restrições, no âmbito da respectiva unidade federativa 

(Estados e Distrito Federal). 

Art. 3º Em outras hipóteses, ainda que não impostas formalmente as 

medidas restritivas referidas no artigo anterior, em que se verifique a 

impossibilidade de livre exercício das atividades forenses regulares, 

poderão os tribunais solicitar, prévia e fundamentadamente, ao 

Conselho Nacional de Justiça, a suspensão dos prazos processuais no 

âmbito territorial de suas jurisdições (Estados e Distrito Federal) ou de 

determinadas localidades (Comarcas e seções judiciárias). 

Parágrafo único. Quando a jurisdição do tribunal compreender mais de 

uma unidade federativa, a suspensão prevista no caput poderá ser 

aplicada em uma ou mais delas, devendo ficar devidamente explicitado 

o âmbito total de sua aplicação. 

Art. 4º Continua assegurada a apreciação das matérias mínimas a que 

se refere o art. 4º das Resoluções CNJ nº 313 e nº 314. 

Art. 5º Recomenda-se que os magistrados zelem para que os valores 

recebidos a título de auxílio emergencial previsto na Lei 

nº 13.982/2020 não sejam objeto de penhora, inclusive pelo sistema 

BacenJud, por se tratar de bem impenhorável nos termos do art. 833, 

IV e X, do CPC. 

Parágrafo único. Em havendo bloqueio de valores posteriormente 

identificados como oriundos de auxílio emergencial, recomenda-se que 

seja promovido, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, seu desbloqueio, 

diante de seu caráter alimentar. 

Art. 6º Recomenda-se que as intimações das partes, de seus 

procuradores e do representante do Ministério Público, para audiências 

e sessões de julgamento, sejam realizadas pelos órgãos/meios oficiais, 

observado interstício mínimo de 5 (cinco) dias úteis, se não houver 

outra previsão específica. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 319, DE 152 DE 

MAIO DE 2020 

 

CONFERE nova redação ao artigo 10 da Resolução CNJ nº 306/2019, 

que estabelece diretrizes e parâmetros para a emissão de documentação 

civil e para a identificação civil biométricadas pessoas privadas de 

liberdade. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – 

OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 

Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma 

OMS, e a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de 

fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Recomendação CNJ nª 62/2020, que recomendou 

aos tribunais, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos, a 

suspensão da realização de audiências de custódia, bem como a 

redesignação de audiências em processos em que o réu esteja solto e a 

sua realização por videoconferência nas hipóteses em que a pessoa 

esteja privada de liberdade; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ, no 

Procedimento de Ato nº 0003467-16.2020.2.00.0000, na 310ª Sessão 

Ordinária, realizada em 12 de maio de 2020; 
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RESOLVE:  

  

Art. 1º O art. 10 da Resolução nº 306/2019, que estabelece diretrizes e 

parâmetros para a emissão dedocumentação civil e para a identificação 

civil biométricadas pessoas privadas de liberdade, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art.10..................................................................... 

Parágrafo único. Os artigos 2º , caput, e 3º , entram em vigor duzentos 

e dez dias após a publicação da presente Resolução.” (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RESOLUÇÃO Nº 322, DE 01 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ESTABELECE, no âmbito do Poder Judiciário, medidas para retomada 

dos serviços presenciais, observadas as ações necessárias para 

prevenção de contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DOCONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, em 

licença médica, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 

de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 

medidas para enfrentamento da situação de emergência em saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade jurisdicional e a 

necessidade de se assegurar condições mínimas para sua continuidade, 

compatibilizando-a com a preservação da saúde de magistrados, 

servidores, agentes públicos, advogados e usuários em geral; 

CONSIDERANDO que o Plenário do Supremo Tribunal Federal – 

STF, em sessão realizada em 6 de maio de 2020, decidiu que estados e 

municípios, no âmbito de suas competências e em seu território, podem 

adotar, respectivamente, medidas de restrição à locomoção 

intermunicipal e local durante o estado de emergência decorrente da 

pandemia do novo Coronavírus, sem a necessidade de autorização do 

Ministério da Saúde para a decretação de isolamento, quarentena e 

outras providências ao deferirem medida cautelar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade – ADI nº 6343, para suspender parcialmente a 

eficácia de dispositivos das Medidas Provisórias – MPs nº 926/2020 e 

nº 927/2020; 

CONSIDERANDO que alguns estados federados e municípios estão 

relativizando as regras de isolamento social, enquanto outros entes vêm 

enfrentando maiores dificuldades, chegando a instituir o regime de 

lockdown, de modo a impedir um regramento único para todos os 

tribunais do país; 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer um planejamento 

de retorno gradual às atividades presenciais, onde seja possível e de 

acordo com critérios estabelecidos por autoridades médicas e 

sanitárias; 

CONSIDERANDO a reunião do Comitê instituído pela Portaria CNJ 

nº 53/2020, responsável pelo acompanhamento e supervisão das 

medidas de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19 

tomadas pelos tribunais brasileiros, realizada em 1º de junho de 2020; 

 

 RESOLVE:  

  

Art. 1º Estabelecer regras mínimas para a retomada dos serviços 

jurisdicionais presenciais no âmbito do Poder Judiciário nacional, nos 

tribunais em que isso for possível. 

Art. 2º A retomada das atividades presenciais nas unidades 

jurisdicionais e administrativas do Poder Judiciário deverá ocorrer de 

forma gradual e sistematizada, observada a implementação das 

medidas mínimas previstas nesta Resolução como forma de prevenção 

ao contágio da Covid-19. 

§ 1º O restabelecimento das atividades presenciais deverá ter início por 

etapa preliminar, e poderá ocorrer a partir de 15 de junho de 2020, se 
constatadas condições sanitárias e de atendimento de saúde pública que 

a viabilizem. 

§ 2º Os presidentes dos tribunais, antes de autorizar o início da etapa 

preliminar a que alude o § 1º deste artigo, deverão consultar e se 

ampararem informações técnicas prestadas por órgãos públicos, em 

especial o Ministério da Saúde, a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária e as Secretarias Estaduais de Saúde, bem como do Ministério 

Púbico, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Defensoria Pública. 

§ 3º No prazo de dez (10) dias, a contar da data em que decidirem pela 

retomada das atividades presenciais, os tribunais deverão editar atos 

normativos no âmbito de suas jurisdições, com o objetivo de 
estabelecer regras de biossegurança, em consonância com esta 

Resolução e com as Resoluções CNJ nº 313/2020, nº 314/2020 e nº 

318/2020, no que aplicável, promovendo adaptações, quando 

justificadas, tomando por base o estágio de disseminação da Covid-19 

na área de sua competência. 

§ 4º Será preferencialmente mantido o atendimento virtual, na forma 

das Resoluções do Conselho Nacional de Justiça referidas no § 3º deste 

artigo, adotando-se o atendimento presencial apenas quando 

estritamente necessário. 

§ 5º Os tribunais poderão estabelecer horários específicos para os 

atendimentos e prática de atos processuais presenciais. 

§ 6º Os tribunais deverão manter a autorização de trabalho remoto para 
magistrados, servidores, estagiários e colaboradores que estejam em 

grupos de risco, até que haja situação de controle da Covid-19 que 

autorize o retorno seguro ao trabalho presencial, mesmo com a 

retomada total das atividades presenciais. 

Art. 3º Ficam autorizados os tribunais, a partir de 15 de junho de 2020, 

na normatização a ser editada, a implementarem as seguintes medidas: 

I – restabelecimento dos serviços jurisdicionais presenciais, com a 

retomada integral dos prazos processuais nos processos eletrônicos e 

físicos, nos termos desta Resolução;  

II –manutenção da suspensão dos prazos processuais apenas dos 

processos físicos, caso optem pelo prosseguimento do regime especial 
estabelecido na Resolução CNJ nº 314/2020, pelo período que for 

necessário; 

III – suspensão de todos os prazos processuais – em autos físicos e 

eletrônicos – em caso de imposição de medidas sanitárias restritivas à 

livre locomoção de pessoas (lockdown) por parte da autoridade 

estadual competente, mesmo quando decretadas em caráter parcial, 

enquanto perdurarem as restrições no âmbito da respectiva unidade 

federativa (Estados e Distrito Federal). 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3146
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3241
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3241
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3249
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3283
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3308
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3308
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3283
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§ 1º Além da hipótese constante do inciso III do caput, os prazos 

processuais nos processos físicos e eletrônicos somente poderão ser 

suspensos caso se verifique a impossibilidade de livre exercício das 

atividades forenses regulares, ainda que não imposto o regime de 

lockdown, podendo os tribunais, prévia e fundamentadamente, 

suspender, contado da data do decreto que imponha a restrição, os 

prazos processuais no âmbito de suas jurisdições (Estados e Distrito 
Federal) ou de determinadas localidades (Comarcas e seções 

judiciárias). 

§ 2º Quando a jurisdição do tribunal compreender mais de uma unidade 

federativa, a suspensão prevista no § 1º deste artigo poderá ser aplicada 

em uma ou mais delas, devendo ser explicitado o âmbito total de sua 

aplicação. 

Art. 4º Na primeira etapa de retomada das atividades presenciais nos 

tribunais, ficam autorizados os seguintes atos processuais: 

I – audiências envolvendo réus presos, inclusive a realização de sessões 

do júri nessas mesmas circunstâncias; adolescentes em conflito com a 

lei em situação de internação; crianças e adolescentes em situação de 
acolhimento institucional e familiar; e outras medidas, criminais e não 

criminais, de caráter urgente, quando declarada a inviabilidade da 

realização do ato de forma integralmente virtual, por decisão judicial; 

II – sessões presenciais de julgamento nos tribunais e turmas recursais 

envolvendo os casos previstos no inciso I deste artigo, quando inviável 

sua realização de forma virtual, de acordo com decisão judicial; 

III – cumprimento de mandados judiciais por servidores que não 

estejam em grupos de risco, utilizando-se de equipamentos de proteção 

individual a serem fornecidos pelos respectivos tribunais e desde que o 

cumprimento do ato não resulte em aglomeração de pessoas ou 

reuniões em ambientes fechados; 

IV –perícias, entrevistas e avaliações, observadas as normas de 

distanciamento social e de redução de concentração de pessoas e 

adotadas as cautelas sanitárias indicadas pelos órgãos competentes. 

Parágrafo único. As audiências de custódia deverão ser retomadasassim 

que verificada a possibilidade de serem realizadas junto aos órgãos de 

segurança pública, observado o regramento previsto na Resolução CNJ 

nº 313/2020. 

Art. 5º Para a retomada dos trabalhos presenciais durante a primeira 

etapa, serão observadas as seguintes medidas: 

I – os tribunais deverão fornecer equipamentos de proteção contra a 

disseminação da Covid-19, tais como máscaras, álcool gel, dentre 

outros, a todos os magistrados, servidores e estagiários, bem como 
determinar o fornecimento aos empregados pelas respectivas empresas 

prestadoras de serviço, exigindo e fiscalizando sua utilização durante 

todo o expediente forense; 

II – o acesso às unidades jurisdicionais e administrativas do Poder 

Judiciário será restrito aos magistrados, servidores, membros do 

Ministério Público e da Defensoria Pública, advogados, peritos e 

auxiliares da Justiça, assim como às partes e interessados que 

demonstrarem a necessidade de atendimento presencial; 

III – para acesso às unidades jurisdicionais e administrativas do Poder 

Judiciário, inclusive dos magistrados e servidores, será necessária a 

medição de temperaturas dos ingressantes, a descontaminação de mãos, 
com utilização de álcool 70º, e a utilização de máscaras, além de outras 

medidas sanitárias eventualmente necessárias; 

IV – as audiências serão realizadas, sempre que possível, por 

videoconferência, preferencialmente pelo sistema Webex/ CISCO 

disponibilizado por este Conselho, possibilitando-se que o ato seja 

efetivado de forma mista, com a presença de algumas pessoas no local 

e participação virtual de outras que tenham condições para tanto, 

observando-se o disposto no artigo 18 da Resolução CNJ nº 185/2017; 

V – as audiências a serem realizadas de forma presencial deverão 

observar distanciamento adequado e limite máximo de pessoas no 

mesmo ambiente de acordo com suas dimensões, preferencialmente em 

ambientes amplos, arejados, com janelas e portas abertas, 
recomendando-se a utilização de sistemas de refrigeração de ar 

somente quando absolutamente indispensáveis; 

VI – os tribunais deverão elaborar planos de limpeza e desinfecção, 

realizados periodicamente, repetidas vezes ao longo do expediente, em 

especial nos ambientes com maior movimentação de pessoas; 

VII – deverá ser mantido o sistema de trabalho remoto, podendo o 

tribunal estabelecer os limites quantitativos, inclusive a parcela ideal da 

força detrabalho de cada unidade para retorno ao serviço presencial, 

facultada utilização de sistema de rodízio entre servidores para 

alternância entre trabalho remoto e presencial; 

VIII – os alvarás de levantamento de valores deverão ser expedidos e 

encaminhados às instituições financeiras preferencialmente de forma 

eletrônica e, sempre que possível, determinada a transferência entre 

contas em lugar do saque presencial de valores. 

Parágrafo único. Fica autorizado, na primeira fase de retomada, o 

funcionamento nos prédios do Poder Judiciário das dependências 

cedidas ao Ministério Público, à Defensoria Pública, à Ordem dos 

Advogados do Brasil, às universidades e demais entidades parceiras, 

sendo, contudo, vedado o atendimento presencial ao público. 

Art. 6º Os tribunais deverão criar grupos de trabalho para 
implementação e acompanhamento das medidas de retorno gradual ao 

trabalho presencial, a serem compostos por magistrados de primeiro e 

segundo graus de jurisdição e por servidores, devendose 

reunirperiodicamente e, preferencialmente, por videoconferência. 

Art. 7º Após a efetiva implantação e consolidação das medidas 

previstas nos arts. 5º e 6º e havendo condições sanitárias, considerando 

o estágio de disseminação da pandemia, poderão os tribunais passar 

para a etapa final de retomada dos trabalhos, com retorno integral da 

atividade presencial. 

Parágrafo único.Na hipótese prevista no caput, poderão ser mantidas as 

medidas previstas no art. 5º que se mostrem necessárias para prevenção 

e controle da disseminação da Covid-19. 

Art. 8º Os tribunais deverão comunicar à Presidência do Conselho 

Nacional de Justiçaa edição de atos normativos que instituírem a 

retomada parcial e total do trabalho presencial. 

§ 1º A comunicação deverá ser feita por meio de formulário eletrônico 

próprio com identificação, em padrão definido pelo CNJ. 

§ 2º O formulário deverá identificar, para cada comarca, subseção 

judiciária ou município-sede, a data da determinação e a situação de 

cada localidade, com a informação se os prazos estão suspensos 

integralmente, se estão suspensos para os processos físicos; ou se fluem 

normalmente, além da informação se foi decretado lockdown no estado 

ou município. 

§ 3º Os atos normativos serão encaminhados por meio do sistema 

eletrônico a que se refere o § 1º. 

§ 4º Na hipótese de qualquer alteração da situação descrita nos §§ 2º e 

3º, o formulário deverá ser atualizado e novamente encaminhado ao 

CNJ. 

Art. 9º O Conselho Nacional de Justiça manterá em sua página da 

internet quadros e painel eletrônico contendo dados necessários para 

que todos os interessados tenham conhecimento do regime em vigor 

em cada um dos tribunais do país durante o período da pandemia, da 

fluência ou suspensão dos prazos processuais, para os processos 

eletrônicos e físicos,do regime de atendimento e da prática de atos 

processuais no respectivo tribunal. 

Art. 10. Havendo necessidade, os tribunais poderão voltar a aderir ao 

sistema de Plantão Extraordinário na forma das Resoluções CNJ 

nº 313/2020, nº 314/2020 e nº 318/2020, em caso de recrudescimento 

ou nova onda de infecção generalizada pela Covid-19, com a imediata 

comunicação ao Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 11. Esta Resolução não se aplica ao Supremo Tribunal Federal e à 

Justiça Eleitoral. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Ministro DIAS TOFFOL 
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RESOLUÇÃO Nº 329, DE 30 DE 

JULHO DE 2020 

 

REGULAMENTA e estabelece critérios para a realização de 

audiências e outros atos processuais por videoconferência, em 

processos penais e de execução penal, durante o estado de calamidade 
pública, reconhecido pelo Decreto Federal nº 06/2020, em razão da 

pandemia mundial por Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Nacional de Justiça para 

o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, 

podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência 

(art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO as disposições do art. 5º, LIV, LV e LX, da 
Constituição Federal, que estabelecem as garantias fundamentais do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, bem como 

da publicidade como regra nos atos processuais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal, que assegura a razoável duração do processo judicial e os 

meios que garantam a celeridade de sua tramitação; 

CONSIDERANDO o art. 93, XII, da Constituição Federal, o qual 

estabelece que a atividade jurisdicional será ininterrupta; 

CONSIDERANDO o art. 14, item 3, do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos, que garante a toda pessoa acusada o direito à 

presença no julgamento; 

CONSIDERANDO o art. 9º, item 3, do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos e o art. 7º, item 5, da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, que asseguram a toda pessoa presa o direito 

de ser conduzida à presença de um juiz; 

CONSIDERANDO o art. 14, item 1, do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e o art. 8º, item 5, da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, que estabelecem a publicidade, como regra, 

no âmbito do processo penal; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 185, §§2º a 9º, e no art. 222, § 3º, 

do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei nº 

11.900/2009, os quais permitem a utilização do sistema de 

videoconferência para a inquirição de testemunhas e, 
excepcionalmente, para a realização de interrogatório ou de outros atos 

processuais que dependam da participação da pessoa presa; 

CONSIDERANDO que o art. 310 do Código de Processo Penal, com 

as alterações promovidas pela Lei nº 13.964/2019, estabelece que após 

receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de até 24 horas 

após a realização da prisão, o juiz deverá promover audiência de 

custódia com a presença do acusado; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 105/2010, que dispõe sobre a 

documentação dos depoimentos por meio de sistema audiovisual e 

realização de interrogatório e inquirição de testemunhas por 

videoconferência; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 213/2015, que dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 

horas; 

CONSIDERANDO as disposições das Resoluções CNJ nº 313/2020, nº 

314/2020 e 318/2020, que estabelecem regime de plantão 

extraordinário para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo 

Coronavírus (Covid-19), e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial; 

CONSIDERANDO que a pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) 

se enquadra como “gravíssima questão de ordem pública”, nos termos 

do art. 185 do Código de Processo Penal; 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato 

Normativo nº 0004117-63.2020.2.00.0000, na 35ª Sessão Virtual 

Extraordinária, realizada em 10 de julho de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Durante o estado de calamidade pública, reconhecido pelo 
Decreto Federal nº 06/2020, em razão da pandemia mundial (Covid-

19), que determinou, dentre outras medidas, o isolamento social 

indicado pela Organização Mundial de Saúde e a suspensão do 

expediente presencial no Poder Judiciário (Resolução CNJ nº 

314/2020), vigorarão as medidas transitórias e excepcionais previstas 

nesta Resolução. 

Art. 2º Será permitida a realização de audiências e outros atos 

processuais por videoconferência pela plataforma digital 

disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça ou ferramenta 

similar, conforme previsão expressa contida no art. 6º, § 2º, da 

Resolução CNJ nº 314/2020. 

 

CAPÍTULO I 

DA REALIZAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS E AUDIÊNCIAS 

POR VIDEOCONFERÊNCIA 

 

Art. 3º A realização de audiências por meio de videoconferência em 

processos criminais e de execução penal é medida voltada à 

continuidade da prestação jurisdicional, condicionada à decisão 

fundamentada do magistrado. 

§ 1º Somente não será realizada caso alegada, por simples petição, a 

impossibilidade técnica ou instrumental de participação por algum dos 

envolvidos. 

§ 2º É vedado ao magistrado aplicar qualquer penalidade ou destituir a 

defesa na hipótese do parágrafo anterior. 

§ 3º A realização de audiência ou ato processual por videoconferência 

requer a transmissão de sons e imagens em tempo real, permitindo a 

interação entre o magistrado, as partes e os demais participantes. 

§ 4º Os tribunais poderão utilizar plataforma disponibilizada pelo 

Conselho Nacional de Justiça ou ferramenta similar, observados os 

requisitos estabelecidos nesta Resolução e em seu protocolo técnico ou, 

mediante decisão fundamentada, em caso de indisponibilidade ou falha 

técnica da plataforma, outros meios eletrônicos disponíveis, desde que 

em consonância com as diretrizes desta Resolução. 

Art. 4º As audiências e atos processuais realizados por 

videoconferência deverão observar os princípios constitucionais 

inerentes ao devido processo legal e a garantia do direito das partes, em 

especial: 

I – paridade de armas, presunção de inocência, contraditório e ampla 

defesa; 

II – participação do réu na integralidade da audiência ou ato processual 

nos termos do § 5º do artigo 185 CPP; 

III – oralidade e imediação; 

IV – publicidade; 

V – segurança da informação e da conexão, com adoção de medidas 

preventivas a falhas técnicas; 
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VI – informação sobre o direito à assistência consular, no caso de réu 

migrante ou visitante; e 

VII – o direito da defesa em formular perguntas diretas às partes e a 

testemunhas. 

§ 1º Os atos realizados por videoconferência deverão observar a 

máxima equivalência com os atos realizados presencialmente ou em 

meio físico. 

§ 2º Deverá ser garantida assistência gratuita por tradutor ou intérprete, 

caso o réu não compreenda ou não fale fluentemente a língua 

portuguesa. 

§ 3º No caso de acusado submetido a prisão preventiva, sendo 

necessária a redesignação do ato, o magistrado deverá manifestar-se de 

ofício acerca de eventual excesso de prazo. 

Art. 5º Não poderão ser interpretadas em prejuízo das partes eventuais 

falhas de conexão de internet ou dos equipamentos de áudio e vídeo 

durante as audiências ou na realização de atos processuais diversos 

realizados por videoconferência. 

Art. 6º As audiências e atos processuais por videoconferência serão 
realizados a partir de dois ou mais pontos de conexão, detendo o 

magistrado integral controle do ato. 

Parágrafo único. Considera-se ponto de conexão o local físico pelo 

qual se acessa a internet, conectado por cabo ou rede sem fio (WiFi) a 

provedor de serviços de internet, por meio do qual se ingressa em 

plataforma eletrônica de videoconferência utilizada para a audiência ou 

ato processual. 

Art. 7º Nas audiências e atos processuais realizados por 

videoconferência deverá ser verificada a adequação dos meios 

tecnológicos em todos os pontos de conexão, de modo a promover 

igualdade de condições a todos os participantes, observando-se: 

I – a disponibilidade de câmera e microfone e a disposição desses 

equipamentos no espaço do ponto de conexão, conforme previsto no 

protocolo técnico; 

II – a conexão estável de internet; 

III – a gravação audiovisual, observados os critérios do artigo 16 desta 

Resolução; e 

IV – o armazenamento das gravações de audiências criminais em 

sistema eletrônico de registro audiovisual. 

Parágrafo único. Em caso de dificuldade técnica, a audiência será 

interrompida e redesignada para outra data. 

Art. 8º As audiências realizadas por videoconferência observarão o 

seguinte procedimento: 

I – designada audiência pela plataforma virtual, o ato deverá ser 

organizado pelo magistrado ou servidor designado, que agendará a 

reunião; 

II – a intimação das partes, ofendido, testemunhas e réu ocorrerá na 

forma da legislação processual vigente, observada a parte final do 

art.6º, § 3º, da Resolução CNJ nº 314/2020; e 

III – o Ministério Público e a defesa técnica serão intimados da decisão 

que determinar a realização de audiência por videoconferência, com 

antecedência mínima de 10 dias. 

§ 1º A ausência da testemunha não ocasionará a preclusão da prova, 

devendo o ato ser reagendado com intimações oficiais realizadas pelo 

Poder Judiciário. 

§ 2º Caberá às partes e aos participantes das audiências por 

videoconferência o ônus pelo fornecimento de informações atinentes 

ao seu e-mail e telefone. 

Art. 9º Dos mandados de intimação deverá constar, além dos requisitos 

legais, que: 

I – o ato ocorrerá por sistema de videoconferência, com o link de 

acesso para ingresso no dia e hora designados, com informação sobre a 

forma de acesso; 

II – todos os participantes no dia e horário agendados deverão ingressar 

na sessão virtual pelo link informado, com vídeo e áudio habilitados e 

com documento de identidade com foto; e 

III – caberá ao ofendido informar, tão logo receba a intimação, se a 
visualização da imagem do réu lhe causa humilhação, temor, ou sério 

constrangimento, a fim de que possa ser ouvido na forma prevista no 

art. 217 do CPP. 

Parágrafo único. A serventia do juízo encarregada da intimação deverá 

certificar número do telefone e se o intimado possui aparelho 

eletrônico e conexão à internet que permita a sua oitiva por 

videoconferência, garantindo, ainda, possibilidade de contato caso 

ocorra queda de sinal durante o ato. 

Art. 10. Quando informado que o réu, o ofendido ou a testemunha não 

disponham de recursos adequados para acessar a videoconferência, 

poderá o magistrado, ouvidas as partes, em casos urgentes, autorizar, 
por decisão fundamentada, medidas excepcionais para viabilizar a 

oitiva, desde que respeitada as normas constitucionais e processuais 

vigentes. 

Art. 11. Antes do início da audiência por videoconferência, o secretário 

do juízo deverá: 

I – realizar os testes necessários da plataforma virtual escolhida, no 

computador que será utilizado para realização da audiência; 

II – manter contato com as partes e demais participantes; e 

III – reenviar aos participantes remotos e-mail ou mensagem com o 

link para acesso ao ambiente virtual. 

Parágrafo único. Deverá o servidor designado acompanhar a realização 
do ato e, ao final, armazenar o seu conteúdo no Portal PJe Mídias ou 

em plataforma de arquivo on-line (nuvem) disponibilizada pelo 

respectivo tribunal, procedendo-se à inserção dos registros nos autos. 

Art. 12. Declarada aberta a audiência, o magistrado deverá: 

I – iniciar a gravação da audiência; 

II – solicitar a identificação das partes e demais participantes por meio 

da exibição de documento de identificação pessoal com foto; 

III – coordenar a participação do Ministério Público, defesa e demais 

participantes na audiência ou ato processual; 

IV – restringir o acesso das testemunhas, durante a audiência, a atos 

alheios à sua oitiva; 

V – assegurar a incomunicabilidade entre as testemunhas; 

VI – assegurar que ao réu preso seja garantido sala reservada no 

estabelecimento prisional para a realização de atos processuais por 

sistema de videoconferência, com fiscalização pelos corregedores e 

pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério Público, 

Defensoria Pública e pela Ordem dos Advogados do Brasil; e 

VII – certificar que haja canal privativo para comunicação entre a 

defesa e o réu, preso ou solto, previamente e durante a audiência. 

§ 1º Na hipótese de impossibilidade de assegurar o previsto nos incisos 

IV a VII, o ato deverá ser redesignado para data em que seja possível o 

oferecimento de tal mecanismo. 

§ 2º Existindo dúvidas sobre a identificação dos participantes da 
audiência, a requerimento, deverá o ato ser reagendando e realizado na 

forma presencial. 

Art. 13. O magistrado, excetuados os casos de segredo de justiça, 

deverá garantir a publicidade do ato, quando solicitada a assistência. 

§ 1º Em qualquer caso, será vedada: 
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I – a gravação e registro por usuários não autorizados; 

II – a realização de streaming, caracterizado como a distribuição digital 

de conteúdo audiovisual pela internet em tempo real; e 

III – a reprodução de registros por qualquer meio. 

§ 2º A vedação constante do inciso I do parágrafo anterior não se aplica 

à defesa autorizada a gravar as audiências. 

Art. 14. No caso de réu que se encontra preso em estabelecimento 

penal, deverá ser assegurada sua participação em local adequado na 

área administrativa da Unidade Prisional, separado dos demais 

custodiados, devendo o juízo: 

I – garantir a informação ao réu acerca da realização do ato por 

videoconferência, em razão da pandemia por Covid-19; 

 

II – certificar-se que a sala utilizada para a videoconferência no 

estabelecimento prisional tenha sido fiscalizada nos termos do art. 185, 

§ 6º, do Código de Processo Penal, de modo assegurar ambiente livre 

de intimidação, ameaça ou coação; 

III – assegurar ao réu: 

a) o uso de algemas à luz das normas de regência e da Súmula 

Vinculante no 11; 

b) acesso à assistência jurídica; 

c) o direito de assistir à audiência em sua integralidade; 

IV – inquirir o réu sobre tratamento recebido no estabelecimento penal 

e outros locais por onde tenha passado durante a privação de liberdade, 

questionando sobre a ocorrência de tortura e maus tratos; e 

V – registrar nos autos ou na gravação audiovisual quaisquer 

irregularidades em equipamentos, conexão de internet, entre outros, 

evidenciadas durante a audiência. 

Parágrafo único. Quando identificados indícios de ocorrência de tortura 

e maus tratos, o magistrado requisitará realização de exame de corpo de 

delito e registrará possíveis lesões por meio da gravação audiovisual, 

podendo determinar a realização da audiência de modo presencial, 

além de adotar outras providências cabíveis. 

Art. 15. Nas audiências criminais por videoconferência deverá ser 

assegurado ao réu o direito à assistência jurídica por seu advogado ou 

defensor, compreendendo, entre outras, as garantias de: 

I – direito à entrevista prévia e reservada, com o advogado ou defensor, 

inclusive por meios telemáticos, pelo tempo adequado à preparação de 

sua defesa, para os casos de réu preso e de réu solto patrocinado pela 

Defensoria Pública; e 

II – o acesso a meios para comunicação, livre e reservada, entre os 

advogados ou defensores que estejam eventualmente em locais 

distintos, bem como entre o advogado ou defensor e o réu. 

§ 1º Para a entrevista reservada com o réu poderá ser empregado o 
recurso disponível na plataforma que estiver sendo utilizada ou 

qualquer outro meio disponível que garanta a realização da entrevista 

na ausência dos demais participantes, inclusive do magistrado, 

assegurado o sigilo. 

§ 2º Antes do início dos depoimentos, o magistrado deverá esclarecer 

aos depoentes acerca da proibição de acesso a documentos, 

informações, computadores, aparelhos celulares, bem como o uso de 

qualquer equipamento eletrônico pessoal, durante sua oitiva, conforme 

disposto no art. 204 do CPP. 

Art. 16. Durante as audiências realizadas por videoconferência, deverá 

ser assegurada a adequação dos meios tecnológicos em todos os pontos 
de conexão, de modo a promover igualdade de condições a todos os 

participantes, observando-se: 

I – a gravação audiovisual de toda a audiência criminal, 

compreendendo desde a abertura até o encerramento, com 

fornecimento da integralidade do material às partes no prazo de até 48 

horas; 

II – o armazenamento das gravações de audiências em sistema 

eletrônico de registro audiovisual, com observância das questões afetas 

à edição e ao armazenamento do arquivo, bem como a degravação, de 

ofício ou a pedido das partes; 

III – o registro do ato em arquivo único, sem interrupção, quando 

possível; 

IV – em caso de falha de transmissão de dados entre as estações de 

trabalho, serão preservados os atos até então praticados e registrados 

em gravação, cabendo ao magistrado avaliar as condições para a 

continuidade do ato ou a sua redesignação, ouvidas as partes; e 

V – ocorrendo a gravação de mais de um vídeo para a mesma 

audiência, os arquivos deverão ser nomeados sequencialmente. 

§ 1º Em caso de uso de plataforma diferente daquela disponibilizada 

pelo Conselho Nacional de Justiça, deverá ser adotada, no mínimo, 

criptografia assimétrica, quando possível. 

§ 2º Na hipótese em que se verificar que o arquivo audiovisual já 

ultrapassou o limite de tamanho permitido pelos sistemas processuais, 
admite-se a interrupção do registro do ato virtual, desde que não haja 

prejuízo para a sua integral compreensão. 

Art. 17. Da ata da audiência em meio virtual, deverá constar: 

I – informação de que foi realizada, excepcionalmente, por meio de 

plataforma virtual, diante da Pandemia por Covid-19; 

II – a observância do direito do réu de se entrevistar reservadamente, 

em meio virtual, com seu advogado ou defensor, bem como de manter 

contato com este durante todo o ato, notadamente durante depoimentos 

de testemunhas; 

III – eventuais falhas técnicas, quando for o caso; e 

IV – impossibilidade de assinatura do documento pelos demais 

participantes, em razão da realização do ato por videoconferência. 

§ 1º A ata deverá ser, ao final, assinada pelo magistrado e anexada aos 

autos do processo, lançando-se o evento no sistema utilizado pelo 

respectivo tribunal. 

§ 2º Antes da assinatura e publicação da ata, o magistrado deverá 

disponibilizá-la às partes para que manifestem, na gravação, se estão 

ou não de acordo com o seu conteúdo. 

Art. 18. Deverá o magistrado ter especial atenção aos atos que 

envolvam violência doméstica e familiar contra a mulher, crianças, 

adolescentes ou idosos e crimes contra a liberdade sexual, com a 

adoção de salvaguardas e medidas adequadas para evitar 

constrangimento e revitimização, podendo consultar as coordenadorias 

especializadas do respectivo tribunal. 

Parágrafo único. Não deverá ser realizado o ato por videoconferência, 

quando não for possível assegurar sua realização livre de interferências 

e a segurança necessária para o ofendido ou testemunha, nas seguintes 

hipóteses: 

I – depoimento especial da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência, previstos no art. 10 da Lei nº 13.431/2017; e 

II – retratação de representação da ofendida, na hipótese do art. 16 da 

Lei nº 11.340/2006. 

Art. 19. É vedada a realização por videoconferência das audiências de 

custódia previstas nos artigos 287 e 310, ambos do Código de Processo 

Penal, e na Resolução CNJ nº 213/2015. 

 

CAPÍTULO II 
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DISPOSIÇÕES EXCEPCIONAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 20. As audiências em primeiro grau de jurisdição nas demais 

competências e as sessões de julgamento das turmas recursais e do 

segundo grau de jurisdição poderão ser realizadas por 

videoconferência, ressalvados os casos descritos nesta Resolução. 

Parágrafo único. Serão aplicadas integralmente, no que couber, a 
disposições previstas no Capítulo I desta Resolução, para designação e 

realização das audiências e sessões de julgamento por 

videoconferência. 

Art. 21. Os tribunais poderão utilizar plataforma disponibilizada pelo 

Conselho Nacional de Justiça ou ferramenta similar, desde que 

observados os requisitos técnicos nacionais estabelecidos nesta 

Resolução e em seu protocolo técnico. 

Art. 22. Deverá ser assegurada a adequação dos meios tecnológicos, 

gravação e registro, nos termos do art. 11, havendo a possibilidade, 

inclusive, de participação nas audiências e sessões de julgamento por 

meio de computadores pessoais, aparelhos celulares e similares, 
excepcionalmente durante a situação de pandemia, devido à situação de 

emergência e necessidade de continuidade da prestação jurisdicional. 

Art. 23. As sessões de julgamento eletrônicas poderão ser realizadas a 

critério do órgão julgador, por meio de videoconferência, facultando-se 

a realização de sustentação oral, asseguradas a publicidade dos atos e 

demais prerrogativas processuais. 

§ 1º A intimação se dará por meio eletrônico, com antecedência 

mínima de dez dias. 

§ 2º As sustentações orais, seja por gravação de arquivo audiovisual, 

seja por videoconferência, ocorridas em sessão de julgamento virtual, 

possuirão valor jurídico equivalente à sustentação oral das sessões 

presenciais. 

§ 3º Nas sustentações orais, o magistrado que presidir o julgamento 

zelará pela identificação das partes, solicitando, se necessário, a 

apresentação de documento de identificação com foto. 

Art. 24. Será garantida a publicidade dos atos a qualquer observador, 

mediante prévio cadastro a ser solicitado por e-mail, em até 72 horas 

antes do previsto para a realização do ato ou da audiência, com exceção 

dos processos em segredo de justiça. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 25. Os tribunais deverão disponibilizar suporte técnico para 

realização de audiência de sessões virtuais por videoconferência pela 

plataforma disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça ou 

ferramenta similar. 

Art. 26. O protocolo técnico em anexo integra o conteúdo desta 

Resolução e contém orientações para nortear os tribunais, juízes e 

desembargadores na implementação das medidas previstas nesta 

normativa. 

Art. 27. Os tribunais que realizarem atos por videoconferências 

deverão adaptar-se ao disposto nesta Resolução e respectivo protocolo, 

particularmente às disposições transitórias relativas à situação de 

pandemia. 

Art. 28. Esta Resolução em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 329, DE 30 DE JULHO DE 2020. 

Protocolo Técnico 

 

1. Ao divulgar os requisitos exigidos para utilização da 

videoconferência, em sua página na Internet, o tribunal deverá observar 

o seguinte: 

a. resolução mínima para webcam, no caso de solução desktop ou, de 

câmera, para dispositivo móvel; 

b. tipo de microfone ou configuração mínima considerada; e 

c. banda mínima para rede de dados com acesso à internet. 

2. A solução adotada pelo tribunal, quando diversa daquela provida 

pelo Conselho Nacional de Justiça, deverá prover evidências para 

auditorias e segurança quanto ao seu funcionamento, dentre elas: 

a. registro de logs que permitam análises quanto a eventuais 

intercorrências ou acessos indevidos; 

b. histórico das reuniões que contenham informações a respeito da 

participação dos integrantes, relativamente ao tempo, ao período, à 

localização e e-mail e software utilizados (navegador ou aplicativo); e 

c. controle de usuários que podem assumir a organização de salas 

virtuais. 

3. O sistema de videoconferência adotado permitirá o agendamento das 

videoconferências com a possibilidade de indicação restritiva de 

participantes e bloqueio a acesso de terceiros, caso requerido. 

4. O sistema deverá possuir, para cada videoconferência, a figura de 

um usuário moderador (organizador), que terá a responsabilidade de: 

a. remover qualquer integrante da sala virtual, quando necessário; 

b. desabilitar o microfone de qualquer participante, por tempo 

indeterminado ou por um período de tempo definido; e 

c. iniciar e interromper gravações da reunião em execução. 

5. Os registros audiovisuais de cada videoconferência, quando 

armazenados, observarão o formato mp4. 

6. Cada tribunal deverá publicar, em página de seu sítio na Internet, as 

ocorrências de indisponibilidade da solução de videoconferência 

adotada. 
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RECOMENDAÇÕES DA PRESIDÊNCIA DO CNJ 

 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA 

Nº 1, DE 16 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre cuidados a crianças e adolescentes com medida 

protetiva de acolhimento, no contexto de transmissão comunitária do 

novo Coronavírus (Covid-19), em todo o território nacional e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, O 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA E A 

MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS, no uso de suas respectivas atribuições legais 

regimentais; 

 

CONSIDERANDO o reconhecimento da situação de calamidade 

pública pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo Coronavírus (COVID-19) pela Organização Mundial 

da Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração 

de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, em 30 

de janeiro de 2020, da mesma OMS; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19) responsável pelo surto de 2019 e o Decreto nº 10.282, de 

20 de março de 2020, que a regulamenta e define os serviços públicos e 

as atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional - ESPIN em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 454, de 20 de 

março de 2020, que declara a condição de transmissão comunitária do 

novo Coronavírus (Covid-19) em todo o território nacional e a 

necessidade de envidar todos os esforços para reduzir a 

transmissibilidade; 

CONSIDERANDO a Nota Pública Conjunta do Ministério da 

Cidadania e do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, de 

20 de março de 2020, sobre as medidas de prevenção ao novo 

Coronavírus (COVID-19) nas Unidades de Acolhimento Institucional; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 313/2020, que estabelece o 

regime de Plantão Extraordinário para uniformizar o funcionamento 

dos serviços, visando prevenir o contágio pelo novo Coronavírus 

(COVID-19) e garantir o acesso à Justiça neste período emergencial; 

CONSIDERANDO a decisão da Corregedoria Nacional de Justiça no 

Pedido de Providências nº 0002302-31.2020.2.00.0000, que permite a 

realização das audiências concentradas virtuais e faculta a decisão 
quanto à reintegração familiar ou à colocação em família substituta 

com fundamento nos relatórios das equipes técnicas, nos termos do art. 

19, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre as medidas 

protetivas de acolhimento institucional e acolhimento familiar, 

previstas nos incisos VII e VIII do art. 101 e outros dispositivos 

relacionados; 

 

RECOMENDAM: 

 

Art. 1º Nas localidades impactadas pela pandemia, para assegurar a 

continuidade da oferta dos serviços de acolhimento, a prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus, Covid-19, e a proteção de 

crianças, adolescentes e profissionais do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS, poderão ser adotadas as seguintes medidas e 

procedimentos emergenciais: 

I - precedência da aplicação do disposto no art. 130 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, à 

aplicação da medida protetiva de acolhimento para a criança ou o 

adolescente; 

II - priorização de procedimentos para concessão de guarda provisória 

a pretendentes previamente habilitados, mediante relatório técnico 

favorável e decisão judicial competente, nos casos de crianças e 

adolescentes em serviços de acolhimento que se encontrem em estágio 

de convivência para adoção; 

III - utilização, no período da pandemia, de fluxos e procedimentos 

emergenciais para a colocação segura, em residências de adotantes 

habilitados junto ao Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, de 

recém-nascidos entregues para adoção pela genitora nos termos do art. 

19-A e 166, §,1º, do ECA, de modo a evitar o encaminhamento a 

serviços de acolhimento institucional, respeitando-se a ordem de 

habilitação dos pretendentes; 

IV - reintegração familiar de crianças e adolescentes em serviços de 

acolhimento institucional, quando observadas condições seguras para 

cuidado e proteção junto à família de origem, nuclear ou extensa, com 

a qual a criança ou adolescente tenha vínculo, referenciando-se estes 

casos para acompanhamento, ainda que remoto, pelo Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS ou pela 

equipe técnica do Serviço de Acolhimento; 

V - adequações para que os serviços de acolhimento institucional - na 

modalidade abrigo institucional - possam adotar temporariamente o 

regime de funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s), 

de modo a reduzir o fluxo diário de entrada e saída de profissionais; 

VI - adaptação do espaço físico e reorganização do serviço de 

acolhimento institucional - na modalidade abrigo institucional - para 

possibilitar o atendimento em subgrupos de até dez crianças e/ou 

adolescentes, priorizando-se, sempre que possível, o regime de 

funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s); 

VII - sensibilização das Famílias Acolhedoras habilitadas para que, 

excepcionalmente, acolham mais de uma criança ou adolescente, dentre 

aquelas que estejam com medida protetiva de acolhimento institucional 

ou venham a necessitar de medida de acolhimento durante o período de 

emergência em saúde pública, bem como da Administração Pública, 

para que complemente proporcionalmente o subsídio dado aos 

acolhedores; 

VIII - utilização, em caráter excepcional, e depois de esgotadas as 

possibilidades de manutenção da medida de acolhimento institucional, 

de estratégias que possam viabilizar a permanência da criança ou 

adolescente na residência de cuidadores diretos, de demais 

profissionais do serviço de acolhimento ou de padrinhos afetivos, 
quando houver condições suficientes e seguras para cuidado e 

proteção, após decisão judicial autorizando tal medida; e 

IX - no período da pandemia, novos acolhimentos deverão ser 

admitidos apenas em casos excepcionais, respeitando-se o disposto no 

art. 34, § 1º, do ECA, e, sendo necessário, encaminhados os acolhidos a 

espaços próprios e adequados para permanência no período 

recomendado para a quarentena. 
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§ 1º As medidas e os procedimentos emergenciais previstos na presente 

Recomendação serão previamente comunicados e explicados à criança 

e ao adolescente e sua família. 

§ 2º Na hipótese do inciso VIII do caput, deve-se considerar a 

existência de vinculação prévia da criança ou do adolescente com a 

pessoa que os receberá em sua residência no período da pandemia, a 

disponibilidade desta e de sua família para o acolhimento e as 

condições de segurança para a efetivação desta alternativa. 

§ 3º A transferência da criança e do adolescente do serviço de 

acolhimento, conforme previsto nos incisos VII e VIII do caput, deverá 

ser sugerida por meio de relatório elaborado pela equipe técnica do 

serviço de acolhimento ou do Juízo, à autoridade judiciária e ao 

Ministério Público, visando à adoção das providências necessárias, 

nelas se incluindo a concessão de termo de compromisso e 

responsabilidade, ou, de guarda provisória, se for o caso. 

§ 4º No caso de concessão de termo de compromisso e 

responsabilidade, a situação deverá ser registrada no Sistema Nacional 

de Adoção e Acolhimento, no campo Observações do Acolhimento. 

§ 5º Nas hipóteses previstas nos incisos VII e VIII do caput, é 

necessário que o ambiente e as condições para o acolhimento da 

criança ou do adolescente sejam adequados e monitorados, ainda que 

de modo remoto, pela equipe técnica do serviço de acolhimento ou do 

Juízo. 

§ 6º A medida prevista no inciso VIII do caput ou, em sua 

impossibilidade, a permanência do adolescente no serviço de 

acolhimento onde já estiver acolhido, poderá, excepcionalmente, ser 

adotada para a proteção daqueles que completarem a maioridade 

durante o acolhimento, enquanto não houver condições seguras para 

seu desligamento durante a pandemia, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 2º do ECA. 

§ 7º Em hipótese alguma deverá ser imposta aos cuidadores ou a outros 

profissionais do serviço de acolhimento a medida prevista no inciso 

VIII do caput, sendo essa adesão de caráter voluntário. 

§ 8º Em relação a quaisquer das medidas previstas no caput deste 

artigo, deve-se buscar orientar os cuidadores, outros profissionais do 

serviço de acolhimento, padrinhos, famílias acolhedoras, crianças e 

adolescentes e seus familiares quanto aos riscos da pandemia e a 

necessidade de isolamento social para a proteção individual e coletiva, 

assim como disponibilizar apoio e orientação, ainda que remotos. 

§ 9º Adota-se para esta recomendação a definição legal de padrinho 

afetivo determinada no art. 19-B do ECA. 

§ 10 Nas localidades onde, para prevenção da disseminação da 

Coronavírus (Covid-19), seja necessário restringir as visitas, devem ser 

viabilizados meios que possibilitem a manutenção do contato remoto 

com familiares e pessoas relevantes para a criança e o adolescente. 

§ 11 Deve ser dada especial atenção às crianças e aos adolescentes com 

baixa imunidade ou com outros problemas de saúde que possam 

configurar risco no caso de infecção pelo Coronavírus, COVID-19, 

com a adoção de medidas e procedimentos que sejam mais favoráveis à 

sua proteção. 

§ 12 As medidas previstas no caput não deverão implicar 

descontinuidade da oferta do Serviço de Acolhimento ou fechamento 

da unidade de acolhimento institucional. 

Art. 2º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Deve-se dar ciência do inteiro teor desta 

Recomendação ao Sistema de Garantia de Direitos, cujos 

representantes poderão subscrevê-la. 

Art. 3º Publique-se e encaminhe-se cópia digital aos órgãos envolvidos 

para ampla divulgação. 

 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

Ministro de Estado da Cidadania 

DAMARES REGINA ALVES 

Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 62, DE 17 

DE MARÇO DE 2020 

 

RECOMENDA aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus – Covid-

19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a competência do Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 

Execução de Medidas Socioeducativas – DMF para acompanhar e 

propor ações relacionadas aos sistemas prisional e socioeducativo; 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – 
OMS em 11 de março de 2020, assim comoa Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 

Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma 

OMS, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de 

fevereiro de 2020, e o previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

coronavírus; 

CONSIDERANDO que o grupo de risco para infecção pelo novo 

coronavírus – Covid-19 compreende pessoas idosas, gestantes e 
pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e 

outras comorbidades preexistentes que possam conduzir a um 

agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com 

especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e 

coinfecções; 

CONSIDERANDO que a manutenção da saúde das pessoas privadas 

de liberdade é essencial à garantia da saúde coletiva e que um cenário 

de contaminação em grande escala nos sistemas prisional e 

socioeducativo produz impactos significativos para a segurança e a 

saúde pública de toda a população, extrapolando os limites internos dos 

estabelecimentos; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos e 

regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo 

coronavírus particularmente em espaços de confinamento, de modo a 

reduzir os riscos epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a 

saúde de agentes públicos, pessoas privadas de liberdade e visitantes, 

evitando-se contaminações de grande escala que possam sobrecarregar 

o sistema público de saúde; 

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade do novo 

coronavírus e o agravamento significativo do risco de contágio em 

estabelecimentos prisionais e socioeducativos, tendo em vista fatores 

como a aglomeração de pessoas, a insalubridade dessas unidades, as 
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dificuldades para garantia da observância dos procedimentos mínimos 

de higiene e isolamento rápido dos indivíduos sintomáticos, 

insuficiência de equipes de saúde, entre outros, características inerentes 

ao “estado de coisas inconstitucional” do sistema penitenciário 

brasileiro reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347; 

CONSIDERANDO a obrigação do Estado brasileiro de assegurar o 

atendimento preventivo e curativo em saúde para pessoas privadas de 

liberdade, compreendendo os direitos de serem informadas 

permanentemente sobre o seu estado de saúde, assistência à família, 
tratamento de saúde gratuito, bem como o pleno respeito à dignidade, 

aos direitos humanos e às suas liberdades fundamentais, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, do artigo 14 da Lei de Execução Penal – 

LEP – Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, do Decreto nº 7.508, de 28 

de junho de 2011, da Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 

2014 – PNAISP, do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, do artigo 60, da Lei do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE – Lei nº 12.594, 

de 18 de janeiro de 2012, da Portaria do Ministério da Saúde nº 1.082, 

de 23 de maio de 2014 – PNAISARI, além de compromissos 

internacionalmente assumidos; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de implementação nos sistemas 

prisional e socioeducativo dos protocolos de identificação, notificação 

e tratamento da emergência de saúde pública decorrente do novo 

coronavírus, nos termos determinados pelas autoridades sanitárias; 

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente do novo coronavírus é de fundamental 

importância para a garantia da ordem interna e da segurança nos 

estabelecimentos prisionais e socioeducativos, de modo a evitar 

conflitos, motins e rebeliões e preservar a integridade das pessoas 

custodiadas e dos agentes públicos que atuam nessas instituições;  

CONSIDERANDO a importância de assegurar condições para a 
continuidade da prestação jurisdicional, preservando-se a saúde de 

magistrados, agentes públicos e pessoas custodiadas; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus – Covid-

19 no âmbito dos estabelecimentos do sistema prisional e do sistema 

socioeducativo. 

Parágrafo único. As recomendações têm como finalidades específicas: 

I – a proteção da vida e da saúde das pessoas privadas de liberdade, dos 

magistrados, e de todos os servidores e agentes públicos que integram 
o sistema de justiça penal, prisional e socioeducativo, sobretudo 

daqueles que integram o grupo de risco, tais como idosos, gestantes e 

pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e 

outras comorbidades preexistentes que possam conduzir a um 

agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com 

especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e 

coinfecções; 

II – redução dos fatores de propagação do vírus, pela adoção de 

medidas sanitárias, redução de aglomerações nas unidades judiciárias, 

prisionais e socioeducativas, e restrição às interações físicas na 

realização de atos processuais; e 

III – garantia da continuidade da prestação jurisdicional, observando-se 

os direitos e garantias individuais e o devido processo legal. 

Art. 2º Recomendar aos magistrados competentes para a fase de 

conhecimento na apuração de atos infracionais nas Varas da Infância e 

da Juventude a adoção de providências com vistas à redução dos riscos 

epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação 

do vírus, a aplicação preferencial de medidas socioeducativas em meio 

aberto e a revisão das decisões que determinaram a internação 

provisória, notadamente em relação a adolescentes: 

I – gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por criança de até doze 

anos de idade ou por pessoa com deficiência, assim como indígenas, 

adolescentes com deficiência e demais adolescentes que se enquadrem 

em grupos de risco; 

II – que estejam internados provisoriamente em unidades 

socioeducativas com ocupação superior à capacidade, considerando os 

parâmetros das decisões proferidas pelo STF no HC nº 143.988/ES; 

III – que estejam internados em unidades socioeducativas que não 

disponham de equipe de saúde lotada no estabelecimento, estejam sob 

ordem de interdição, com medidas cautelares determinadas por órgão 
do sistema de jurisdição internacional, ou que disponham de 

instalações que favoreçam a propagação do novo coronavírus; e 

IV – que estejam internados pela prática de atos infracionais praticados 

sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

Art. 3º Recomendar aos magistrados com competência para a execução 

de medidas socioeducativas a adoção de providências com vistas à 

redução dos riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local 

de disseminação do vírus, especialmente: 

I – areavaliação de medidas socioeducativas de internação e 

semiliberdade, para fins de eventual substituição por medida em meio 

aberto, suspensão ou remissão, sobretudo daquelas: 

a) aplicadas a adolescentes gestantes, lactantes, mães ou responsáveis 

por criança de até 12 anos de idade ou por pessoa com deficiência, 

assim como indígenas, adolescentes com deficiência e demais 

adolescentes que se enquadrem em grupo de risco; 

b) executadas em unidades socioeducativas com ocupação superior à 

capacidade, considerando os parâmetros das decisões proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 143.988/ES; e 

c) executadas em unidades socioeducativas que não disponham de 

equipe de saúde lotada no estabelecimento, estejam sob ordem de 

interdição, com medidas cautelares determinadas por órgão do sistema 

de jurisdição internacional, ou que disponham de instalações que 

favoreçam a propagação do novo coronavírus; 

II – a reavaliação das decisões que determinaram a aplicação de 

internação-sanção, prevista no art. 122, III, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Art. 4º Recomendar aos magistrados com competência para a fase de 

conhecimento criminal que, com vistas à redução dos riscos 

epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação 

do vírus, considerem as seguintes medidas: 

I – areavaliação das prisões provisórias, nos termos do art. 316, do 

Código de Processo Penal, priorizando-se: 

a) mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por 

criança de até doze anos ou por pessoa com deficiência, assim como 
idosos, indígenas, pessoas com deficiência ou que se enquadrem no 

grupo de risco; 

b) pessoas presas em estabelecimentos penais que estejam com 

ocupação superior à capacidade, que não disponham de equipe de 

saúde lotada no estabelecimento, que estejam sob ordem de interdição, 

com medidas cautelares determinadas por órgão do sistema de 

jurisdição internacional, ou que disponham de instalações que 

favoreçam a propagação do novo coronavírus; 

c) prisões preventivas que tenham excedido o prazo de 90 (noventa) 

dias ou que estejam relacionadas a crimes praticados sem violência ou 

grave ameaça à pessoa; 

II – a suspensão do dever de apresentação periódica ao juízo das 

pessoas em liberdade provisória ou suspensão condicional do processo, 

pelo prazo de 90 (noventa) dias; 

III – a máxima excepcionalidade de novas ordens de prisão preventiva, 

observado o protocolo das autoridades sanitárias. 

Art. 5º Recomendar aos magistrados com competência sobre a 

execução penal que, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e 
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em observância ao contexto local de disseminação do vírus, 

considerem as seguintes medidas: 

I – concessão de saída antecipada dos regimes fechado e semiaberto, 

nos termos das diretrizes fixadas pela Súmula Vinculante nº 56 do 

Supremo Tribunal Federal, sobretudo em relação às: 

a) mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por 

criança de até 12 anos ou por pessoa com deficiência, assim como 
idosos, indígenas, pessoas com deficiência e demais pessoas presas que 

se enquadrem no grupo de risco; 

b) pessoas presas em estabelecimentos penais com ocupação superior à 

capacidade, que não disponham de equipe de saúde lotada no 

estabelecimento, sob ordem de interdição, com medidas cautelares 

determinadas por órgão de sistema de jurisdição internacional, ou que 

disponham de instalações que favoreçam a propagação do novo 

coronavírus; 

II – alinhamento do cronograma de saídas temporárias ao plano de 

contingência previsto no artigo 9º da presente Recomendação, 

avaliando eventual necessidade de prorrogação do prazo de retorno ou 
adiamento do benefício, assegurado, no último caso, o reagendamento 

da saída temporária após o término do período de restrição sanitária; 

III – concessão de prisão domiciliar em relação a todos as pessoas 

presas em cumprimento de pena em regime aberto e semiaberto, 

mediante condições a serem definidas pelo Juiz da execução; 

IV – colocação em prisão domiciliar de pessoa presa com diagnóstico 

suspeito ou confirmado de Covid-19, mediante relatório da equipe de 

saúde, na ausência de espaço de isolamento adequado no 

estabelecimento penal; 

V – suspensão temporária do dever de apresentação regular em juízo 

das pessoas em cumprimento de pena no regime aberto, prisão 
domiciliar, penas restritivas de direitos, suspensão da execução da pena 

(sursis) e livramento condicional, pelo prazo de noventa dias; 

Parágrafo único. Em caso de adiamento da concessão do benefício da 

saída temporária, o ato deverá ser comunicado com máxima 

antecedência a presos e seus familiares, sendo-lhes informado, assim 

que possível, a data reagendada para o usufruto, considerando as 

orientações das autoridades sanitárias relativas aos riscos 

epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação 

do novo coronavírus. 

Art. 6º Recomendar aos magistrados com competência cível que 

considerem a colocação em prisão domiciliar das pessoas presas por 

dívida alimentícia, com vistas à redução dos riscos epidemiológicos e 

em observância ao contexto local de disseminação do vírus. 

Art. 7º Recomendar aos Tribunais e magistrados com competência 

penal que priorizem a redesignação de audiências em processos em que 

o réu esteja solto e a sua realização por videoconferência nas hipóteses 

em que a pessoa esteja privada de liberdade, com vistas à redução dos 

riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de 

disseminação do vírus. 

§ 1º Na hipótese de manutenção da realização de audiências, 

recomenda-se a adoção das seguintes medidas: 

I – restrição temporária da presença de visitantes do público em geral 

no recinto durante a solenidade; 

II – realização da audiência em espaços ampliados ou abertos, tais 

como salas destinadas aos plenários do júri e auditórios, permitindo 

maior distância respiratória entre as pessoas presentes; 

III – substituição temporária de magistrados e agentes públicos que 

pertençam ao grupo de risco; 

IV – adoção de medidas de higiene e de prevenção, tais como 

disponibilização de água corrente e sabão líquido, utilização de 

máscaras, álcool gel e outros produtos que possam reduzir o risco de 

contaminação e limpeza minuciosa das superfícies; 

V – garantia de salubridade e medidas de isolamento, quando 

necessário, na carceragem adjacente à sala de audiência; 

VI – uso excepcional de algemas, que devem ser higienizadas com 

material antiviral; 

VII – redução do tempo de permanência nas carceragens dos Fóruns. 

§ 2º As disposições do parágrafo 1º aplicam-se, no que for cabível, às 

Varas da Infância e Juventude. 

Art. 8º Recomendar aos Tribunais e aos magistrados, em caráter 

excepcional e exclusivamente durante o período de restrição sanitária, 
como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em observância ao 

contexto local de disseminação do vírus, considerar a pandemia de 

Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, 

parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Penal, para a não realização 

de audiências de custódia. 

§ 1º Nos casos previstos no caput, recomenda-se que: 

I – o controle da prisão seja realizado por meio da análise do auto de 

prisão em flagrante, proferindo-se decisão para: 

a) relaxar a prisão ilegal; 

b) conceder liberdade provisória, com ou sem fiança, considerando 

como fundamento extrínseco, inclusive, a necessidade de controle dos 
fatores de propagação da pandemia e proteção à saúde de pessoas que 

integrem o grupo de risco; ou 

c) excepcionalmente, converter a prisão em flagrante em preventiva, 

em se tratando de crime cometido com o emprego de violência ou 

grave ameaça contra a pessoa, desde que presentes, no caso concreto, 

os requisitos constantes do art. 312 do Código de Processo Penal e que 

as circunstâncias do fato indiquem a inadequação ou insuficiência das 

medidas cautelares diversas da prisão, observado o protocolo das 

autoridades sanitárias. 

II – o exame de corpo de delito seja realizado na data da prisão pelos 

profissionais de saúde no local em que a pessoa presa estiver, 
complementado por registro fotográfico do rosto e corpo inteiro, a fim 

de documentar eventuais indícios de tortura ou maus tratos. 

§ 2º Nos casos em que o magistrado, após análise do auto de prisão em 

flagrante e do exame de corpo de delito, vislumbrar indícios de 

ocorrência de tortura ou maus tratos ou entender necessário entrevistar 

a pessoa presa, poderá fazê-lo, excepcionalmente, por meios 

telemáticos. 

§ 3º Nas hipóteses em que se mostre viável a realização de audiências 

de custódia durante o período de restrição sanitária relacionado com a 

pandemia do Covid-19, deverão ser observadas as seguintes medidas 

adicionais às já contempladas na Resolução CNJ nº 213/2015: 

I – atendimento prévio à audiência de custódia por equipe psicossocial 
e de saúde para a identificação de sintomas e perfis de risco, a fim de 

fornecer subsídios para a decisão judicial e adoção de 

encaminhamentos de saúde necessários; 

II – na entrevista à pessoa presa, prevista no art. 8º da Resolução CNJ 

nº 213/2015, o magistrado indagará sobre eventuais sintomas típicos da 

Covid-19, assim como a exposição a fatores de risco, como viagens ao 

exterior, contato com pessoas contaminadas ou suspeitas, entre outros; 

III – quando for apresentada pessoa presa com os sintomas associados 

à Covid-19, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) disponibilização, de imediato, de máscara cirúrgica à pessoa; 

b) adoção dos procedimentos determinados nos protocolos de ação 

instituídos pelo sistema público de saúde; 

c) em caso de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, 

encaminhamento à rede de saúde para diagnóstico, comunicação e 

atendimento previamente ao ingresso no estabelecimento prisional, 

notificando-se posteriormente o juízo competente para o julgamento do 

processo. 

Art. 9º Recomendar aos magistrados que, no exercício de suas 

atribuições de fiscalização de estabelecimentos prisionais e unidades 

socioeducativas, zelem pela elaboração e implementação de um plano 
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de contingências pelo Poder Executivo que preveja, minimamente, as 

seguintes medidas: 

I – realização de campanhas informativas acerca da Covid-19, ações de 

educação em saúde e medidas de prevenção e tratamento para agentes 

públicos, pessoas privadas de liberdade, visitantes e todos os que 

necessitam adentrar nos estabelecimentos; 

II – procedimento de triagem pelas equipes de saúde nas entradas de 

unidades prisionais e socioeducativas, com vistas à identificação prévia 

de pessoas suspeitas de diagnóstico de Covid-19 e prevenção do 

contato com a população presa ou internada; 

III – adoção de medidas preventivas de higiene, tais como aumento da 

frequência de limpeza de todos os espaços de circulação e permanência 

das pessoas custodiadas e privadas de liberdade, com atenção especial 

para higienização de estruturas metálicas e algemas, instalação de 

dispensadores de álcool gel nas áreas de circulação, entre outros; 

IV – abastecimento de remédios e fornecimento obrigatório de 

alimentação e itens básicos de higiene pela Administração Pública e a 

ampliação do rol de itens permitidos e do quantitativo máximo de 

entrada autorizada de medicamentos, alimentos e materiais de limpeza 

e higiene fornecidos por familiares e visitantes; 

V – fornecimento ininterrupto de água para as pessoas privadas de 
liberdade e agentes públicos das unidades ou, na impossibilidade de 

fazê-lo, ampliação do fornecimento ao máximo da capacidade 

instalada; 

VI – adoção de providências para evitar o transporte compartilhado de 

pessoas privadas de liberdade, garantindo-se manutenção de distância 

respiratória mínima e a salubridade do veículo; 

VII – designação de equipes médicas em todos os estabelecimentos 

penais ou socioeducativos para a realização de acolhimento, triagem, 

exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, 

vacinação, referenciamento para unidade de saúde de referência e 

outras medidas profiláticas ou tratamentos médicos específicos, 

observando-se o protocolo determinado pela autoridade sanitária; 

VIII – fornecimento de equipamentos de proteção individual para os 

agentes públicos da administração penitenciária e socioeducativa; e 

IX – planejamento preventivo para as hipóteses de agentes públicos 

com suspeita ou confirmação de diagnóstico de Covid-19, de modo a 

promover o seu afastamento e substituição, considerando-se a 

possibilidade de revisão de escalas e adoção de regime de plantão 

diferenciado. 

Art. 10. Recomendar o procedimento a ser adotado para os casos 

suspeitos ou confirmados de Covid-19 no âmbito dos sistemas prisional 

e socioeducativo, adotando-se as providências: 

I – separação de pessoa que apresentar sintomas envolvendo tosse seca, 
dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para 

respirar, batimento das asas nasais ou febre, ou que teve contato 

próximo de caso suspeito ou confirmado de infecção pelo vírus, bem 

como o encaminhamento imediato para implementação de protocolo de 

tratamento de saúde previsto pelo Ministério da Saúde para os casos 

suspeitos de Covid-19 e sua devida notificação à Secretaria Municipal 

de Saúde; 

II – encaminhamento imediato para tratamento em unidade de saúde de 

referência das pessoas que apresentem dificuldades respiratórias graves 

associadas à Covid-19; 

III – comunicação imediata ao juízo competente para avaliar a 
substituição da prisão ou medida socioeducativa de meio fechado por 

medida não privativa de liberdade, particularmente na ausência de 

espaço de isolamento adequado ou de equipe de saúde, nos termos da 

presente recomendação. 

Parágrafo único. Deve ser assegurado o pleno direito à informação 

sobre as providências adotadas em virtude de suspeita ou confirmação 

de diagnóstico de Covid-19 às pessoas privadas de liberdade, bem 

como a seus familiares e defensores. 

Art. 11. Quanto às regras de visitação em estabelecimentos prisionais e 

unidades socioeducativas, recomendar aos magistrados que zelem pela 

elaboração de plano de contingência pelos gestores competentes, o qual 

deverá observar preferencialmente os seguintes aspectos: 

I – comunicação prévia ao juízo competente acerca de qualquer 

alteração no regime de visitas e entrega de itens às pessoas privadas de 

liberdade, particularizando as razões que fundamentaram a decisão, o 

caráter provisório da medida e o prazo estimado para sua duração ou 

reavaliação; 

II – notificação prévia ao defensor, familiares e visitantes acerca de 
qualquer alteração no regime de visitas e entrega de itens às pessoas 

privadas de liberdade, indicando as razões que fundamentaram a 

decisão, o caráter provisório da medida e o prazo estimado para sua 

duração ou reavaliação; 

III – obrigatoriedade de higienização dos espaços de visitação e 

fornecimento de máscaras e itens de proteção individual aos visitantes, 

conforme o protocolo sanitário; 

IV – proibição da entrada de visitantes que apresentem febre ou 

sintomas respiratórios associados à Covid-19 e encaminhamento para o 

serviço de saúde de referência; 

V – adoção prioritária do fracionamento da visitação em diferentes dias 
e horários, a fim de reduzir o número de pessoas que circulam nos 

locais e assegurar a manutenção de distância respiratória segura; 

VI – previsão de medidas alternativas compensatórias às restrições de 

visitas, facilitando a utilização de outros meios de comunicação. 

Parágrafo único. Na hipótese de restrição de visitas, não poderá ser 

limitado o fornecimento de alimentação, medicamentos, vestuário, 

itens de higiene e limpeza trazidos pelos visitantes. 

Art. 12. Recomendar aos magistrados que, no âmbito de suas 

atribuições, informem à Fundação Nacional do Índio - Funai, à 

Secretaria Especial de Saúde Indígena – Sesai, ao Ministério Público 

Federal e à comunidade interessada a respeito da adoção de medidas 
que afetem diretamente pessoas indígenas privadas de liberdade, 

especialmente quanto ao diagnóstico de Covid-19 e à concessão de 

liberdade provisória ou medidas em meio aberto, observando-se o 

tratamento jurídico-penal diferenciado a que fazem jus e os 

procedimentos descritos na Resolução CNJ nº 287/2019. 

Art. 13. Recomendar aos magistrados que priorizem a destinação de 

penas pecuniárias decretadas durante o período de estado de 

emergência de saúde pública para aquisição dos equipamentos de 

limpeza, proteção e saúde necessários à implementação das ações 

previstas nesta Recomendação. 

Art. 14. Recomendar aos Grupos de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário – GMF e às Coordenadorias da Infância e 
Juventude dos Tribunais a criação de comitê para acompanhamento das 

medidas de enfrentamento à Covid-19, aberto à participação de 

representantes do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Ordem 

dos Advogados do Brasil, Secretaria de Saúde, conselhos e serviços 

públicos pertinentes e de associações de familiares de pessoas presas 

ou adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Parágrafo único. Os GMFs e CIJs serão responsáveis por compartilhar 

com o Conselho Nacional de Justiça, por meio do Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e de Medidas 

Socioeducativas – DMF, informações a respeito das medidas adotadas 

para prevenção e tratamento da Covid-19 nos estabelecimentos 
prisionais e socioeducativos localizados em seu âmbito de atuação, nos 

termos do previsto no art. 6º da Lei nº 13.979, 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 15. As medidas previstas nesta Recomendação deverão vigorar 

pelo prazo de noventa dias, avaliando-se posteriormente a possibilidade 

de prorrogação. 

Art. 16. Publique-se e encaminhe-se cópia aos Presidentes dos 

Tribunais para que providenciem ampla divulgação a todos os 

magistrados. 
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Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 63, DE 31 

DE MARÇO DE 2020 

 

RECOMENDA aos Juízos com competência para o julgamento de 

ações de recuperação empresarial e falência a adoção de medidas para 

a mitigação do impacto decorrente das medidas de combate à 

contaminação pelo novo coronavírus causador da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria CNJ nº 162, de 19 de 

dezembro de 2018, foi criado Grupo de Trabalho para debater e sugerir 
medidas voltadas à modernização e à efetividade da atuação do Poder 

Judiciário nos processos de recuperação empresarial e de falência; 

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria CNJ nº 6, de 15 de 

janeiro de 2020, as atividades do grupo de trabalho foram prorrogadas 

até 30 de julho de 2020; 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

de 30 de janeiro de 2020, assim como a declaração pública de 

pandemia em relação ao Covid-19 da OMS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020, 

que declara a existência de estado de calamidade pública no Brasil em 

razão da pandemia do novo coronavírus causador da Covid-19; 

CONSIDERANDO que diversos estados vêm adotando medidas de 

prevenção ao contágio pelo novo coronavírus causador da Covid-19, 

como distanciamento social e quarentena, com determinação de 

fechamento do comércio e atividades econômicas não essenciais; 

CONSIDERANDO que os termos da Resolução CNJ nº 313, de 19 de 

março de 2020, que estabeleceu o regime de plantão extraordinário, 

com suspensão do trabalho presencial e dos prazos processuais, 

assegurada a tramitação de processos de urgência; 

CONSIDERANDO que os impactos que a suspensão dos processos e 

as medidas de distanciamento social e quarentena podem ter no 

funcionamento das empresas e na manutenção dos empregos; 

CONSIDERANDO que os processos de recuperação empresarial são 

processos de urgência, cujo regular andamento impacta na manutenção 

da atividade empresarial e, consequentemente, na circulação de bens, 

produtos e serviços essenciais à população, na geração de tributos que 

são essenciais à manutenção dos serviços públicos, e na manutenção 

dos postos de trabalho e na renda do trabalhador. 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os magistrados na 

condução de processos de recuperação empresarial e falência, a fim de 

garantir os melhores resultados, notadamente durante o período 

excepcional de pandemia do novo coronavírus causador da Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato 
Normativo nº 0002561-26.2020.2.00.0000 na 307ª Sessão Ordinária, 

realizada em 31 de março de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar a todos os Juízos com competência para o 

julgamento de ações de recuperação empresarial e falência que deem 

prioridade na análise e decisão sobre questões relativas ao 

levantamento de valores em favor de credores ou empresas 

recuperandas, com a correspondente expedição de Mandado de 

Levantamento Eletrônico, considerando a importância econômica e 

social que tais medidas possuem para ajudar a manter o regular 
funcionamento da economia brasileira e para a sobrevivência das 

famílias notadamente em momento de pandemia de Covid-19. 

Art. 2º Recomendar a todos os Juízos com competência para o 

julgamento de ações de recuperação empresarial e falência que 

suspendam a realização de Assembleias Gerais de Credores 

presenciais, em cumprimento às determinações das autoridades 

sanitárias enquanto durar a situação de pandemia de Covid-19. 

Parágrafo único. Verificada a urgência da realização da Assembleia 

Geral de Credores para a manutenção das atividades empresariais da 

devedora e para o início dos necessários pagamentos aos credores, 

recomenda-se aos Juízos que autorizem a realização de Assembleia 
Geral de Credores virtual, cabendo aos administradores judiciais 

providenciarem sua realização, se possível. 

Art. 3º Recomendar a todos os Juízos com competência para o 

julgamento de ações de recuperação empresarial e falência que 

prorroguem o prazo de duração da suspensão (stay period) estabelecida 

no art. 6o da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, nos casos em que 

houver necessidade de adiamento da realização da Assembleia Geral de 

Credores e até o momento em que seja possível a decisão sobre a 

homologação ou não do resultado da referida Assembleia Geral de 

Credores. 

Art. 4º Recomendar a todos os Juízos com competência para o 
julgamento de ações de recuperação empresarial e falência que podem 

autorizar a devedora que esteja em fase de cumprimento do plano 

aprovado pelos credores a apresentar plano modificativo a ser 

submetido novamente à Assembleia Geral de Credores, em prazo 

razoável, desde que comprove que sua capacidade de cumprimento das 

obrigações foi diminuída pela crise decorrente da pandemia de Covid-

19 e desde que estivesse adimplindo com as obrigações assumidas no 

plano vigente até 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. Considerando que o descumprimento pela devedora 

das obrigações assumidas no plano de recuperação pode ser decorrente 

das medidas de distanciamento social e de quarentena impostas pelas 

autoridades públicas para o combate à pandemia de Covid-19, 
recomenda-se aos Juízos que considerem a ocorrência de força maior 

ou de caso fortuito para relativizar a aplicação do art. 73, inc. IV, da 

Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. 

Art. 5º Recomendar a todos os Juízos com competência para o 

julgamento de ações de recuperação empresarial e falência que 

determinem aos administradores judiciais que continuem a realizar a 

fiscalização das atividades das empresas recuperandas, nos termos da 

Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, de forma virtual ou remota, e 

que continuem a apresentar os Relatórios Mensais de Atividades 

(RMA), divulgando-os em suas respectivas páginas na Internet. 

Art. 6º Recomendar, como medida de prevenção à crise econômica 
decorrente das medidas de distanciamento social implementadas em 

todo o território nacional, que os Juízos avaliem com especial cautela o 

deferimento de medidas de urgência, decretação de despejo por falta de 

pagamento e a realização de atos executivos de natureza patrimonial 

em desfavor de empresas e demais agentes econômicos em ações 

judiciais que demandem obrigações inadimplidas durante o período de 

vigência do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020, que 

declara a existência de estado de calamidade pública no Brasil em 

razão da pandemia do novo coronavírus Covid-19. 

Art. 7º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação e 

permanecerá aplicável na vigência do Decreto Legislativo nº 6 de 20 de 

março de 2020. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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RECOMENDAÇÃO Nº 64, DE 24 

DE ABRIL DE 2020 

 

RECOMENDA a suspensão dos prazos de validade dos concursos 

públicos realizados durante a vigência do Decreto Legislativo no 6, de 

20 de março de 2020, como meio de mitigar o impacto decorrente das 
medidas de combate à contaminação causada pelo Coronavírus Sars-

cov-2. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO a 

declaração pública de pandemia em relação ao Coronavírus pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 de março de 2020, assim 

como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Lei n o 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 
em saúde pública de importância internacional decorrente do 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria no 

188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020;  

 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Legislativo n.  6, de 20 de 

março de 2020, o qual reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, (denominada de Lei de 

Responsabilidade Fiscal), a ocorrência do estado de calamidade 

pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 

encaminhada por meio da Mensagem n. 93, de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ n.  313, de 19 de março de 
2020, estabelece o regime de plantão extraordinário, com suspensão do 

trabalho presencial e dos prazos processuais, assegurada a tramitação 

de processos de urgência; 

CONSIDERANDO o obrigatório atendimento ao princípio da 

economicidade e ao interesse público, pela adoção de medidas que 

possam impedir e/ou amenizar desgastes e perdas de recursos 

orçamentários despendidos para a realização dos certames, sem a 

possibilidade de nomeação; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Pedido de 

Providências n.  0002580-32.2020.2.00.0000, na 63ª Sessão Virtual, 

realizada em 17 de abril de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar a suspensão dos prazos de validade dos concursos 

públicos realizados pelos órgãos do Poder Judiciário, pelo período de 

vigência do Decreto Legislativo n.  6, de 20 de março de 2020. 

§ 1º Para os fins do caput deste artigo, considerar-se-ão os concursos 

públicos realizados pelo Poder Judiciário com prazos de validade não 

expirados até a data da publicação desta Recomendação. 

§ 2º Os prazos de que trata o caput deste artigo serão retomados após a 

cessação dos efeitos do Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 

2020. 

Art. 2º Os tribunais darão ampla publicidade aos atos relativos aos 

certames cujos prazos de validade foram prorrogados em veículo 

oficial e nos respectivos sites institucionais. 

Art. 3º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

RECOMENDAÇÃO Nº 66, DE 13 

DE MAIO DE 2020 

 

RECOMENDA aos Juízos com competência para o julgamento das 

ações que versem sobre o direito à saúde a adoção de medidas para 

garantir os melhores resultados à sociedade durante o período 

excepcional de pandemia da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

usando de suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a regulamentação do Poder Judiciário e dos atos 

praticados por seus órgãos (artigo 103-B, §4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n º 107/2010, que institui o 

Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das 

demandas de assistência à Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria CNJ n º 8/2016, que cria o Comitê 

Organizador do Fórum Nacional do Poder Judiciário para 

monitoramento e resolução das demandas de assistência à Saúde; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n º 238/2016, que dispõe sobre a 

criação e manutenção, pelos Tribunais de Justiça e Regionais Federais 

de Comitês Estaduais da Saúde, bem como a especialização de vara em 

comarcas com mais de uma vara de fazenda Pública; 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus, de 11 de março de 2020, e a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, de 30 de 

janeiro de 2020, pela Organização Mundial da Saúde – OMS; 

CONSIDERANDO a Lei n º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional –ESPIN, pela Portaria n º 

188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n º 6, de 20 de março de 

2020, que declara a existência de estado de calamidade pública no 

Brasil em razão da pandemia do novo coronavírus causador daCovid-

19; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n º 313/2020, que estabelece, no 

âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão Extraordinário, para 
uniformizar o funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo 

de prevenir o contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o 

acessoà justiça neste período emergencial, e a Resolução CNJ n º  

314/2020, que prorroga mparte o regime instituído pela Resolução CNJ 

n º 313/2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os magistrados na 

condução de processos judiciais que referem o direito à saúde, a fim de 

garantir os melhores resultados, notadamente durante o período 

excepcional de pandemia da Covid-19; 

CONSIDERANDO que o atual cenário impõe aos gestores de saúde a 

priorização das ações voltadas à contenção e ao tratamento da Covid-

19; 

CONSIDERANDO que os recursos humanos e orçamentários devem 

ser direcionados à manutenção da vida e da saúde da população; 

CONSIDERANDO que toda força de trabalho dos médicos e demais 

profissionais da saúde deve estar voltada para os casos de Covid-19 e 

para os casos em que haja risco para a integridade física; 

CONSIDERANDO que há procedimentos médicos e cirúrgicos que 

poderão ser realizados após esse período emergencial com mais 
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segurança, sem risco de contaminação ao paciente e em momento em 

que haja mais leitos hospitalares e de UTI disponíveis; 

CONSIDERANDO a independência judicial dos magistrados que têm 

a autonomia para avaliar as considerações e características do caso 

concreto, e 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato n º 

0003393-59.2020.2.00.0000 na 64ª Sessão virtual, realizadade 30 de 

abril a 8 de maio de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar a todos os juízos com competência para o 

julgamento de ações que versem sobre o direito à saúde que 

reconheçam a essencialidade das medidas tomadas pelos gestores dos 

serviços de saúde e assegurem-lhes as condições mínimas para o 

enfrentamento da pandemia de Covid-19, compatibilizando as decisões 

com a preservação da saúde dos profissionais da saúde, dos agentes 

públicos e dos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS e da Saúde 

Suplementar. 

Parágrafo único. Os parâmetros para identificar ações essenciais do 

Poder Executivo devem ser obtidos, prioritariamente, nos atos 

expedidos pelos Centros de Operações de Emergência Estadual - COE. 

Art. 2º Recomendar a todos os juízos com competência para o 

julgamento de ações que versem sobre o direito à saúde que priorizem 

a concentração de recursos financeiros e humanos em prol do controle 

da pandemia e mitigação de seus efeitos, atentando, durante a vigência 

do estado de calamidade, para, entre outros: 

I–a adoção das medidas preventivas de contágio fixadas pela respectiva 

autoridade competente, como: distanciamento social, restrição de 
aglomeração de pessoas, suspensão de aulas, organização da 

Administração e do setor privado para trabalho remoto, e continuidade 

dos serviços essenciais, entre outras; 

II– a destinação de equipamentos de proteção individual - EPI aos 

profissionais dos serviços de saúde, respeitada a hierarquia, segundo as 

orientações técnicas do SUS; 

III –a adoção dos critérios técnicos e logísticos, na oferta de exames de 

triagem e confirmatórios da infecção pelo novo coronavírus, nos 

termos da orientação firmada pelo SUS; 

IV – os arranjos locais sobre a ampliação de vagas de leitos 

hospitalares, a partir da suspensão de procedimentos eletivos, inclusive 

cirúrgicos (cirurgias eletivas), e controle de fluxos de usuários nas 

unidades de saúde; 

V –a manutenção dos processos regulatórios de acesso aos leitos de 

Unidades de Terapia Intensiva - UTI e equipamentos 

para o controle e mitigação da pandemia de Covid 19; e 

VI –a divisão de competências e regras de cooperação previstas na 

Resolução n º 37/2018 da Comissão Intergestores Tripartite do SUS. 

Art. 3º Recomendar a todos os juízos com competência para o 

julgamento sobre o direito à saúde que avaliem, com maior deferência 

ao respectivo gestor do SUS, considerando o disposto na LINDB, 

durante o período de vigência do ‘estado de calamidade’ no Brasil: 

I –as medidas de urgência que tenham pleitos por vagas hospitalares, 
incluídas as de terapia intensiva, inclusive como meio de inibir o 

agravamento do estado de saúde do requerente; 

II – os pedidos de revogação de decretos ou normativas locais que 

visem ao controle e à mitigaçãoda pandemia pelo novo coronavírus e a 

Covid-19; 

III – os pedidos de bloqueio judicial de verbas públicas, de qualquer 

dos entes federados, considerando a escassez de recursos; 

IV –os pleitos que visem ao descumprimento das normas técnicas do 

SUS relacionadas à destinação de cadáveres; 

V –os pleitos que visem ao descumprimento de penalidades impostas 

por regras sanitárias relativas à pandemia pelo novo coronavírus; 

VI –os pleitos que tratem de questões relativas às contratações públicas 

realizadas para o enfrentamento da pandemia, entre 

os quais as relativas aos preços abusivos de bens e serviços necessários 

ao enfrentamento; e 

VII – os pleitos que objetivem a suspensão ou anulação de medidas 

emanadas pelo Centro de Operações de Emergência Estadual - COE ou 

pelos Gabinetes de Crise das unidades hospitalares. 

Art. 4º Recomendar, com a finalidade de conferir estabilidade às ações 

das autoridades sanitárias, a todos os juízos com competência para o 

julgamento de ações sobre o direito à saúde, que, durante o período de 

vigência do Decreto Legislativo n º 6, de 20 de março de 2020, o qual 

declara ‘estado de calamidade’ no Brasil: 

I –evitem, sempre que possível, as intimações pessoais dirigidas aos 

gestores da Administração Pública do Ministério da Saúde e das 
Secretarias de Saúde Estaduais, do Distrito Federal e Municipais com a 

fixação de sanções pessoais, como a pena de prisão; 

II –evitem, sempre que possível, as intimações em prazos exíguos 

fixados em horas; 

III – evitem, sempre que possível, a imposição de multas processuais; 

IV – suspendam, quando possível, as multas processuais do passivo de 

processos pendentes de respostas do Ministério da Saúde e das 

Secretarias de Saúde Estaduais, Distrital e Municipais; e 

V –estendam, sempre que possível, os prazos processuais para 

cumprimento de ordens judiciais voltadas à aquisição de 

medicamentos, insumos, material médico-hospitalar e a contratação de 
serviços e procedimentos clínicos e cirúrgicos não essenciais à garantia 

da integridade física ou que comprovadamente não caracterizem 

periculum in mora. 

Art. 5º Recomendar a todos os juízos com competência sobre o direito 

à saúde que seja observado o efeito prático da decisão no contexto de 

calamidade, com vistas ao cumprimento do interesse público e da 

segurança do sistema sanitário, bem como a efetividade judicial e a 

celeridade no cumprimento da decisão. 

Art. 6º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação e 

permanecerá aplicável na vigência do Decreto Legislativo n º 6, de 20 

de março de 2020. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 67, DE 17 

DE JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a adoção de medidas de urgência, durante a pandemia, 

para a proteção da integridade física, psíquica e da vida de vítimas de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para 

coibir a violência doméstica (art. 226, § 8º, CF); 
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CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher "Convenção de Belém 

do Pará", promulgada pelo Decreto nº 1.973/96, determina aos Estados 

Partes que incorporem na sua legislação interna normas penais, 

processuais e administrativas para prevenir, punir e erradicar a 

violência contra a mulher, bem como que adotem as medidas 

administrativas e jurídicas necessárias para impedir que o agressor 

persiga, intimide, ameace ou coloque em perigo a vida ou integridade 

da mulher, ou danifique seus bens (art. 7º, “c” e “d”); 

CONSIDERANDO que é direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o atendimento policial especializado e ininterrupto 

(art. 10-A da Lei no 11.340/2006); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 

de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 

2020; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre medidas 

para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de 

importância internacional decorrente do novo Coronavírus, bem como 

a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional 

– ESPIN veiculada pela Portaria nº 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 

2020; 

CONSIDERANDO o sensível incremento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher no período de pandemia; 

CONSIDERANDO a decretação, em diversas unidades da federação, 

de medidas sanitárias restritivas à livre locomoção de pessoas 

(lockdown); 

CONSIDERANDO que as medidas de isolamento social aumentam a 

dificuldade de acesso a Delegacias de Polícia para o registro de 

ocorrências dessa natureza; 

CONSIDERANDO que a vítima deve ser comunicada dos atos 

processuais relativos ao ingresso e à saída do agressor da prisão (art.21 

da Lei nº 11.340/2006 e art. 201, § 2º, do Código de Processo Penal); 

CONSIDERANDO que o art. 201, § 3º, do Código de Processo Penal, 

estabelece que as comunicações à vítima deverão ser feitas no endereço 

por ela indicado, “admitindo-se, por opção do ofendido, o uso de meio 

eletrônico”; 

CONSIDERANDO que o art. 5º da Resolução CNJ nº 253/2018, em 

reforço ao disposto no art. 201 do Código de Processo Penal, determina 

que a vítima seja notificada, por “carta ou correio eletrônico”, dentre 

outros eventos, da expedição de mandados de prisão, alvarás de soltura 

e respectivos cumprimentos, bem como da fuga de réus presos; 

CONSIDERANDO a necessidade, no contexto da pandemia, de se 

assegurar a imediata comunicação desses eventos à mulher vítima de 

violência doméstica e familiar; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato 

Normativo nº0003885-51.2020.2.00.0000, julgado na 21ª Sessão 

Virtual Extraordinária, realizada em 08 de junho de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos Presidentes dos Tribunais de Justiça que, em 

caráter de urgência, realizem gestões junto às Secretarias de Segurança 
Pública das respectivas unidades da Federação, para que sejam 

admitidos, de imediato, o registro eletrônico (on-line), de ocorrência de 

crimes praticados no contexto de violência doméstica e familiar contra 

a mulher; o envio de dados e arquivos (upload) hábeis à demonstração 

da materialidade da infração, tais como documentos, fotografias, 

exames médicos ou laudos, bem como a formulação de pedido de 

medidas protetivas de urgência. 

Art. 2º Recomendar que, na hipótese de registro eletrônico da 

ocorrência com pedido de medida protetiva de urgência, adotem-se 

procedimentos visando ao seu imediato encaminhamento à autoridade 

policial competente para cumprimento do disposto no art. 12 da Lei nº 

11.340/2006, notadamente a remessa do expediente ao juiz, em caráter 

de urgência, para apreciação do referido pedido; 

Art. 3º Recomendar ao Superior Tribunal de Justiça, aos Tribunais de 

Justiça e aos Juízes de Direito que, nas hipóteses de expedição de 

mandados de prisão, alvarás de soltura e dos seus respectivos 

cumprimentos, bem como de fuga de investigados ou réus presos, nos 
casos de crimes praticados no contexto de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, seja a vítima imediatamente cientificada 

desses eventos mediante contato telefônico ou mensagem de texto via 

Whatsapp ou outro aplicativo similar, certificando-se nos autos. 

Art. 4º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 68, DE 17 

DE JUNHO DE 2020 

 

ACRESCENTA o art. 8o -A à Recomendação CNJ no 62/2020, que 

trata das medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo 

Coronavírus – Covid-19, no âmbito dos sistemas de justiça penal e 

socioeducativo, e altera o art. 15, para prorrogar a vigência por noventa 

dias. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO a ampla recepção, pelos tribunais e magistrados, 

das medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo 

Coronavírus – Covid-19, previstas na Recomendação CNJ no 62/2020; 

CONSIDERANDO que o artigo 310 do Código de Processo Penal 

determina o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para controle judicial da 

prisão em flagrante, garantida a participação do Ministério Público e da 

Defensoria Pública ou do advogado constituído; CONSIDERANDO 

que a Resolução CNJ no 108/2010, prevê o prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas para a expedição e o cumprimento de alvarás de soltura, 

podendo o prolongamento injustificado da prisão configurar crime de 

abuso de autoridade, nos termos do art. 12, IV, da Lei no 13.869/2019; 

CONSIDERANDO o acórdão proferido pelo Plenário do Conselho 

Nacional de Justiça no Pedido de Providências no 0003065-

32.2020.2.00.0000, a respeito do procedimento alternativo a ser 

adotado pelos tribunais na hipótese de suspensão temporária e 

excepcional das audiências de custódia durante a pandemia de Covid-

19; CONSIDERANDO o disposto no Pedido de Providências no 

0002573-40.2020.2.00.0000, quanto à necessidade de qualificação da 

hipótese de controle da prisão enquanto suspensa, excepcional e 

temporariamente, a realização das audiências de custódia em virtude da 

pandemia de Covid-19; 

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogação da vigência da 

Recomendação CNJ no 62/2020, ante a permanência dos motivos que 

justificaram a sua edição; CONSIDERANDO a decisão plenária 

tomada no julgamento do Ato Normativo no 0004488-

27.2020.2.00.0000, na 23ª Sessão Virtual Extraordinária, realizada em 

12 de junho de 2020; 

 

RESOLVE: 
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Art. 1o A Recomendação CNJ no 62/2020, passa a vigorar acrescida do 

seguinte dispositivo: 

“Art. 8-A. Na hipótese de o Tribunal optar pela suspensão excepcional 

e temporária das audiências de custódia, nos termos do artigo anterior, 

deverá adotar o procedimento previsto na presente Recomendação. 

§ 1o Sem prejuízo das disposições do artigo anterior, o ato do tribunal 

que determinar a suspensão das audiências de custódia durante o 
período de restrições sanitárias decorrentes da pandemia de Covid-19 

deverá contemplar as seguintes diretrizes:possibilidade de realização de 

entrevista prévia reservada, presencial ou por videoconferência, entre o 

defensor público ou advogado e a pessoa custodiada, resguardando-se 

o direito à ampla defesa; 

I. – manifestação do membro do Ministério Público e, em 

seguida, da defesa técnica, previamente à análise do 

magistrado sobre a prisão processual; 

I. – conclusão do procedimento no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, nos termos do art. 310 do Código de 

Processo Penal; 

II. – observância do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas para a expedição e o cumprimento de alvarás de 

soltura, nos termos da Resolução CNJ no 108/2010; 

III. – fiscalização da regularidade do procedimento, 

especialmente quanto à realização prévia de exame de 

corpo de delito ou exame de saúde e à juntada aos autos 

do respectivo laudo ou relatório, bem como do registro 

fotográfico das lesões e de identificação da pessoa, 

resguardados a intimidade e o sigilo, nos termos das 

diretrizes previstas na Recomendação CNJ no 49/2014; e 

IV. – determinação de diligências periciais diante de indícios 
de tortura ou outros tratamentos cruéis, desumanos ou 

degradantes, a fim de possibilitar eventual 

responsabilização. 

§ 2o Recomenda-se, para a implementação do previsto no inciso I do 

parágrafo anterior, a articulação interinstitucional com a Ordem dos 

Advogados do Brasil e a Defensoria Pública em âmbito local. 

§ 3o O magistrado competente para o controle da prisão em flagrante 

deverá zelar pela análise de informações sobre fatores de risco da 

pessoa autuada para o novo Coronavírus, considerando especialmente o 

relato de sintomas característicos, o contato anterior com casos 

suspeitos ou confirmados e o pertencimento ao grupo de risco, 

recomendando-se a utilização do modelo de formulário de perfil 

epidemiológico elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça.” (NR) 

Art. 2o O art. 15 da Recomendação CNJ no 62/2020, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 15. As medidas previstas nesta Recomendação deverão vigorar 

pelo prazo de cento e oitenta dias, avaliando se posteriormente a 

possibilidade de prorrogação.” (NR) Art. 3o Publique-se e encaminhe-

se cópia aos Presidentes dos Tribunais para que providenciem ampla 

divulgação a todos os magistrados. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI  

 

RECOMENDAÇÃO Nº 69, DE 03 

DE JULHO DE/2020 

 

RECOMENDA às presidências dos tribunais adoção de providências 

para que promovam o pagamento de precatórios com o intuito de 

mitigar o impacto decorrente das medidas de combate à contaminação 

pelo novo Coronavírus causador da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a sugestão proposta pelo Fórum Nacional de 

Precatórios – Fonaprec, no uso das atribuições previstas no artigo 1º, I 

e III, da Resolução CNJ nº 158/2012; 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde – OMS, 
de 30 de janeiro de 2020, assim como a declaração pública de 

pandemia de Covid-19 da OMS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, que declara a existência de estado de calamidade pública no 

Brasil em razão da pandemia do novo Coronavírus causador da Covid-

19; 

CONSIDERANDO que diversos estados vêm adotando medidas de 

prevenção ao contágio, como distanciamento social e quarentena, com 

determinação de fechamento do comércio e atividades econômicas não 

essenciais; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ nº 313/2020, que 
estabeleceu o regime de plantão extraordinário, com suspensão do 

trabalho presencial e dos prazos processuais, assegurada a tramitação 

de processos de urgência; 

CONSIDERANDO os impactos que a suspensão dos processos e as 

medidas de distanciamento social e quarentena podem gerar na gestão 

de precatórios; 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar juízos de execução de 

primeiro e segundo graus, bem como os setores administrativos 

vinculados às presidências dos tribunais, responsáveis pela gestão de 

precatórios, notadamente durante o período excepcional de pandemia 

do novo Coronavírus causador da Covid-19; 

CONSIDERANDO a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no 

sentido que “Surge constitucional expedição de precatório ou 

requisição de pequeno valor para pagamento da parte incontroversa e 

autônoma do pronunciamento judicial transitada em julgado observada 

a importância total executada para efeitos de dimensionamento como 

obrigação de pequeno valor” (Tema 28 da repercussão geral. Recurso 

Extraordinário 1.205.530, Sessão Virtual de 29/05/2020 a 5/06/2020); 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato 

Normativo nº 0004841-67.2020.2.00.0000,na 30ª Sessão Extraordinária 

Virtual, realizada em 29 de junho de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos setores administrativos responsáveis pela 

gestãode precatórios que aviem esforços, com o devido respeito às 

normas em vigor, no sentido de otimizar o pagamento de requisições 

cujos valores já se encontrem disponibilizados pelo ente devedor, e de 

liberar, caso exista impugnação parcial, o valor incontroverso em favor 

do beneficiário, tendo em vista a importância econômica e social que 

tais medidas podem acarretar ao regular funcionamento da economia 

brasileira e na sobrevivência das famílias, notadamente em momento 

de pandemia de Covid-19; 

Art. 2º Recomendaràs presidências que orientem aos juízos da 
execução de primeiro e de segundo graus para que observem as 

prioridades legais na tramitação dos feitos executivos (execução e 

pedidos de cumprimento de sentença), conferindo preferência aos 

feitos em que se divise a possibilidade de liberação de recursos em 

favor do respectivo credor ou beneficiário, em especial, quando for 

possível: 

I – a expedição e pagamento de requisições judiciais de obrigações de 

pequeno valor –RPV e de parcelas superpreferenciais de crédito 

alimentar – RPS, conforme disciplina a Resolução CNJ nº 303/2019; e 

II – nos casos em que o valor da execução superar o montante definido 

como obrigação de pequeno valor vigente para o ente ou para a 

entidade devedora, a expedição de precatórios, alimentares ou não, que 
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tenham como objeto quantia incontroversa da execução ou, ainda, 

quando a impugnação ajuizadaalcance apenas parte do débito. 

Art. 3º Recomendar a realização de audiências de conciliação 

telepresencial ou, não sendo possível, a relativização da necessidade de 

comparecimento pessoal das partes e de seus representantes legais em 

audiência perante os Juízos Auxiliares de Conciliação de Precatórios 

para a formalização dos acordos diretos previstos no § 1º do artigo 102 

do ADCT, e § 20 do artigo 100 da Constituição Federal, pelos 

tribunais, ressalvando-se o disposto na legislação própria do ente 

devedor e sem prejuízo das devidas cautelas processuais. 

Art. 4º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação e 

permanecerá aplicável na vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020. 

 

Ministro DIAS TOFFOL 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 70, DE 4 DE 

AGOSTO DE 2020. 

 

RECOMENDA aos tribunais brasileiros a regulamentação da forma de 

atendimento virtual aos advogados, procuradores, defensores públicos, 

membros do Ministério Público e da Polícia Judiciária e das partes no 

exercício do seu Jus Postulandi (art. 103do NCPC), no período da 

pandemia da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 
fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO os princípios da celeridade e efetividade 

processual, previstos no art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição da 

República Federativa do Brasil; 

CONSIDERANDO a importância de aumentar a efetividade dos 

procedimentos judiciais, por meio do aperfeiçoamento das estruturas de 

governança, infraestrutura, gestão e uso de procedimentos cibernéticos; 

CONSIDERANDO a existência de recursos tecnológicos suficientes a 

viabilizar a realização de atos processuais, reuniões, audiências e 

demais atividades por meio eletrônico; 

CONSIDERANDO ser prerrogativa do advogado o acesso ao 

magistrado e por ele ser recebido em seu gabinete, consoante 

estabelece o art. 7º, VIII, da Lei nº 8.906/94; 

CONSIDERANDO que a Resolução CNJ nº 313/2020 determinou o 

plantão extraordinário no âmbito do Poder Judiciário, em tempos de 

crise sanitária, para garantir a prestação de atividades essenciais, 

garantindo-se, inclusive, a prerrogativa do advogado de ter o adequado 

atendimento, ainda que de forma virtual (art. 2º, § 1º, III); 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato 

Normativo nº 0004449-30.2020.2.00.0000, 41ª Sessão Virtual 

Extraordinária, realizada em 24 de julho de 2020. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Recomendar aos tribunais brasileiros que, no período da 

pandemia da Covid-19, regulamentem a forma de atendimento virtual 

aos advogados, procuradores, defensores públicos, membros do 

Ministério Público e da Polícia Judiciária e das partes no exercício do 

seu jus postulandi (art. 103 do NCPC). 

Art. 2º Os tribunais deverão adotar, prioritariamente, a plataforma já 

utilizada para a realização de audiências e sessões por 

videoconferência. 

Art. 3º As audiências deverão obedecer a agenda do magistrado, com 

estipulação de horário suficiente a prestigiar e garantir o diálogo direto 

entre o membro do Poder Judiciário e as partes ou seus patronos. 

Art. 4º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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ATOS DA CORREGEDORIA DO CNJ 
 

PORTARIAS DA CORREGEDORIA DO CNJ 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 

30 DE MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE procedimentos excepcionais para sepultamento e 

cremação de corpos durante a situação de pandemia do Coronavírus, 

com a utilização da Declaração de Óbito emitida pelas unidades de 

saúde, apenas nas hipóteses de ausência de familiares ou de pessoas 

conhecidas do obituado ou em razão de exigência de saúde pública, e 

dá outras providências. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando 

de suas atribuições legais e regimentais e o MINISTRO DE ESTADO 

DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II 

do parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo em vista o 

disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

 CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus – Covid-19 pela Organização Mundial da Saúde – 
OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da OMS, 

de 30 de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria 

n. 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

 CONSIDERANDO que as autoridades públicas sanitárias já 

declararam a existência de transmissão comunitária em todas as 

unidades da Federação, não sendo possível identificar a trajetória de 

infecção pelo novo Coronavírus; 

 CONSIDERANDO a edição do Decreto Legislativo n. 06/2020, em 

que o Congresso Nacional decretou a ocorrência do estado de 

calamidade pública, aprovando a Mensagem Presidencial n. 93/2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer e zelar pela adequada 

identificação dos mortos cujo óbito ocorrerem no curso da pandemia, 

sendo que tais óbitos devem ser anotados regularmente no Registro 

Civil de Pessoas Naturais e em sistemas administrativos do Governo 

Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar os direitos dos 

familiares, dependentes e herdeiros da pessoa falecida com a emissão 
da certidão de óbito a partir de um registro civil de óbito com 

informações corretas sobre a identificação do de cujus e sua 

qualificação; 

CONSIDERANDO a experiência em tragédias nacionais em que se 

tornou impossível apresentação de documentos dos obituados para o 

registro civil de óbito, mas a necessidade de providenciar o 

sepultamento em razão dos cuidados de biossegurança, a manutenção 

da saúde pública e respeito ao legítimo direito dos familiares do 

obituado providenciarem a inumação; 

CONSIDERANDO a suspensão ou redução do atendimento presencial 

ao público dos cartórios do Registro Civil de Pessoas Naturais que 
estão trabalhando em regime de plantão em conformidade com o 

Provimento n. 91/2020 da Corregedoria Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO a impossibilidade de o Poder Judiciário expedir a 

autorização para cada sepultamento ou cremação que não atenda as 

formalidades impostas pela Lei n. 6.015/73; 

CONSIDERANDO a possibilidade de os serviços de saúde não 

cumprirem o trâmite estabelecido pelo Provimento n. 93/2020, dada a 

situação de estrangulamento que poderá ocorrer pela alta demanda da 

população; 

CONSIDERANDO a Política Nacional de Busca de Pessoas 

Desaparecidas instituída pela Lei n. 13.818/2019; 

CONSIDERANDO o que determina o art. 78 da Lei n. 6.015/73, no 
sentido de que o registro civil de óbito poderá ser lavrado de forma 

diferida ante a existência de motivo relevante; 

CONSIDERANDO o que determina o art. 81 da Lei n. 6.015/73, no 

sentido de que, sendo o finado desconhecido, o registro civil de óbito 

deverá conter declaração da estatura ou medida, se for possível, cor, 

sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação 

que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização nacional do 

protocolo de anotação da causa mortis relacionada às doenças 

respiratórias no preenchimento das Declarações de óbitos por todos os 

serviços de saúde do País; 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Autorizar os estabelecimentos de saúde, na hipótese de ausência 

de familiares ou pessoas conhecidas do obituado ou em razão de 

exigência de saúde pública, a encaminhar à coordenação cemiterial do 

município, para o sepultamento ou cremação, os corpos sem prévia 

lavratura do registro civil de óbito. 

§ 1º O prontuário de atendimento em casos de internação hospitalar no 

período da pandemia deverá ser feito com especial cuidado com a 

identificação do paciente anotando-se, quando possível, os números 

dos documentos disponíveis, juntando-se suas cópias e declarações 

corretas do paciente ou de seu acompanhante quanto a sua identidade. 

§ 2º Quando da emissão da Declaração de Óbito/DO de pessoa não 

identificada, devem os serviços de saúde, na medida das suas 

possibilidades, anotar na declaração a estatura ou medida do corpo, cor 

da pele, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra 

indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento, além de 

providenciar, também se for possível, fotografia da face e impressão 

datiloscópica do polegar que deverão ser anexados à Declaração de 

Óbito e arquivados no estabelecimento de saúde, juntamente com o 

prontuário e cópia de eventuais documentos. 

§ 3º Diante da necessidade de posterior averiguação do local do 
sepultamento para que conste tal informação do registro civil de óbito, 

será entregue ao agente público responsável a via amarela da 

Declaração de Óbito, com a qual será possível providenciar o 

sepultamento/cremação do corpo, sendo o responsável por essa 

providência obrigado a anotar na referida via o local de 

sepultamento/cremação e devolver, em até 48 horas, tal via ao 

estabelecimento de saúde em que foi emitida a DO. 
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Art. 2º Os registros civis de óbito dos casos de que trata o presente ato 

terão seu prazo de lavratura diferido, e deverão ser realizados em até 

sessenta dias após a data do óbito, cabendo aos serviços de saúde, o 

envio, preferencialmente, por meio eletrônico, das Declarações de 

Óbito, cópia de prontuários e demais documentos necessários à 

identificação do obituado para as Corregedorias-Gerais de Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal, a fim de que essas providenciem a 

devida distribuição aos cartórios de Registro Civil competentes para a 

lavratura do registro civil de óbito. 

Parágrafo único. Em até 48 horas da publicação do presente ato, as 
Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 

deverão criar e-mail exclusivo para o recebimento eletrônico das 

Declarações de Óbito, comunicando, no mesmo prazo, as Secretarias 

Estaduais e Municipais de Saúde. 

Art. 3º Quando da lavratura do registro civil de óbito, os registradores 

civis deverão consignar tudo o que constar no Campo V da Declaração 

de Óbito, ou seja, causa básica, antecedências e diagnóstico que 

levaram à morte, bem como todas as observações quanto à 

identificação do obituado que constem dos campos específicos ou no 

verso da referida declaração. 

Parágrafo único. Havendo morte por doença respiratória suspeita para 
Covid-19, não confirmada por exames ao tempo do óbito, deverá ser 

consignado na Declaração de Óbito a descrição da causa mortis ou 

como“provável para Covid-19” ou “suspeito para Covid-19”. 

Art. 4º Procedimentos e outras especificidades relativas à execução do 

presente ato deverão ser regulamentadas pelas Corregedorias Estaduais 

de Justiça e do Distrito Federal e pelas Secretarias estaduais e 

municipais de Saúde. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Corregedor Nacional de Justiça, em exercício 
 

Ministro LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

Chefe de Estado da Saúde 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 

28 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE procedimentos excepcionais para sepultamento de 
corpos durante a situação de pandemia do Coronavírus, com a 

utilização da Declaração de Óbito emitida pelas unidades notificadores 

de óbito, na hipótese de ausência de familiares, de pessoa não 

identificada, de ausência de pessoas conhecidas do obituado e em razão 

de exigência de saúde pública, e dá outras providências. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições legais e regimentais e o MINISTRO DE ESTADO DA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo em vista o 

disposto na Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,                       

 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a 

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados 

por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao 

novo Coronavírus– Covid-19 pela Organização Mundial da Saúde – 

OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 

OMS, de 30 de janeiro de 2020;  

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de emergência 

em saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria n. 

188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Legislativo n. 06/2020, em 

que o Congresso Nacional decretou a ocorrência do estado de 

calamidade pública, aprovando a Mensagem Presidencial n. 93/2020; 

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 77, da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 

decorrente de óbitos; 

CONSIDERANDO o relatório apresentado pelo Mecanismo Nacional 

de Combate e Prevenção da Tortura e pelo Comitê Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura, em 28 de novembro de 2018, 

indicando a ocorrência de desaparecimentos no sistema 

prisional brasileiro, sendo necessário garantir a plena identificação de 

pessoas no sistema carcerário e a identificação correta dos corpos das 

pessoas privadas de liberdade; 

CONSIDERANDO as diretrizes internacionais da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICIV) previstas no documento “Gesta#o de Cadáveres após 

Desastres: Manual para Equipes de Primeira Resposta no Terreno”, de 

2009; 

CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer e zelar pela adequada 

identificação dos mortos cujo óbito ocorrerem no curso da pandemia, 

sendo que tais óbitos devem ser anotados regularmente no Registro 

Civil de Pessoas Naturais e em sistemas administrativos do Governo 

Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar os direitos dos 

familiares, dependentes e herdeiros da pessoa falecida com a emissão 

da certidão de óbito a partir de um registro civil de óbito com 
informações corretas sobre a identificação do de cujus e sua 

qualificação;  

CONSIDERANDO a experiência em tragédias nacionais em que se 

tornou impossível apresentação de documentos dos obituados para o 

registro civil de óbito, mas a necessidade de providenciar o 

sepultamento em razão dos cuidados de biossegurança, a manutenção 

da saúde pública e respeito ao legítimo direito dos familiares do 

obituado providenciarem a inumação; 

CONSIDERANDO a suspensão ou redução do atendimento presencial 

ao público dos cartórios do Registro Civil de Pessoas Naturais que 

estão trabalhando em regime de plantão em conformidade com o 

Provimento n. 91/2020 da Corregedoria Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO a possibilidade de os serviços de saúde não 

cumprirem o trâmite estabelecido pelo Provimento n. 93/2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, dada a situação de estrangulamento 

que poderá ocorrer pela alta demanda da população; 

CONSIDERANDO a impossibilidade de o Poder Judiciário expedir a 

autorização para cada sepultamento ou cremação que não atenda as 

formalidades impostas pela Lei n. 6.015/73;  

CONSIDERANDO a Política Nacional de Busca de Pessoas 

Desaparecidas instituída pela Lei n. 13.818/2019; 

CONSIDERANDO o que determina o art. 78 da Lei n. 6.015/73, no 

sentido de que o registro civil de óbito poderá ser lavrado de forma 

diferida ante a existência de motivo relevante; 

CONSIDERANDO o que determina o art. 81 da Lei n. 6.015/73, no 

sentido de que, sendo o obituado desconhecido, o registro civil de óbito 

deverá conter declaração da estatura ou medida, se for possível, cor, 

sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação 

que possa auxiliar de futuro o seu reconhecimento; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica n° 2/2020 – CDDF COVID-19 da 

Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais do Conselho Nacional 

do Ministério Público, que trata da divulgação e ampliação do uso do 
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Sistema Nacional de Localização e Identificação de Desaparecidos 

(SINALID) diante da Pandemia de COVID-19;] 

CONSIDERANDO os termos doOfícionº 114/2020/PFDC/MPF, 

encaminhado pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão ao 

Corregedor Nacional de Justiça e ao Ministro de Estado da Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização nacional do 

protocolo de anotação da causa mortis relacionada às doenças 
respiratórias no preenchimento das Declarações de óbitos por todos os 

serviços de saúde do País; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar as unidades notificadoras de óbito, na hipótese de 

ausência de familiares ou pessoas conhecidas do obituado ou em razão 

de exigência de saúde pública, a encaminhar à coordenação cemiterial 

do município, para o sepultamento, os corpos com a prévia lavratura do 

registro civil de óbito e quando não for possível, apenas com a 

declaração de óbito (DO) devidamente preenchida. 

§1º O prontuário de atendimento, em casos de internação hospitalar no 

período da pandemia, deverá ser feito com especial cuidado com a 

identificação do paciente anotando-se os números dos documentos 

disponíveis, juntando-se suas cópias e declarações corretas do paciente 

ou de seu acompanhante quanto a sua identidade. 

§2º Quando da emissão da Declaração de Óbito/DO de pessoa não 

identificada ou que não apresente documento de identidade previsto na 

Lei 12.037/2009, devem as unidades notificadoras de óbito consignar, 

no local destinado ao nome do obituado, a expressão “pessoa não 

identificada” e anotar na declaração de óbito a cor da pele e idade 

presumida. 

§3º Informações como estatura ou medida do corpo, sinais aparentes, 

vestuário e qualquer outra indicação que possa auxiliar de futuro o seu 

reconhecimento, além de providenciar fotografia da face e 

identificação decadactilar (10 dedos) deverão ser anexados ao 

prontuário do paciente e/ou laudo de necropsia e serem arquivados 

juntamente com a Declaração de Óbito (2a e 3a vias) e de 

eventuais documentos. 

§4º Diante da necessidade de posterior averiguação do local do 

sepultamento para que conste tal informação do registro civil de óbito, 

será entregue ao agente público responsável a via amarela da 

Declaração de Óbito, com a qual será possível providenciar 

o sepultamento sendo o responsável por essa providência obrigado a 
anotar na referida via o local de sepultamento e devolver, em até 48 

horas, tal via à unidade notificadora de óbito em que foi emitida a DO. 

§ 5º No caso de pessoa não identificada ou que não apresente 

documento legal de identidade quando da internação hospitalar, sempre 

que for possível e de acordo com fluxo de trabalho ajustado entre o 

sistema de saúde e as secretarias de segurança pública dos Estados e 

Distrito Federal, caberá ao estabelecimento de saúde viabilizar a 

identificação do corpo em parceria com o serviço de polícia cientifica 

mantido pelas secretarias de segurança pública a fim de que seja feita a 

colheita das impressões digitais, fotografia, swab gengival e/ ou outro 

procedimento indicado como mais seguro e que auxiliarão a 

confirmação da identidade do obituado. 

§6º Nos casos previstos no parágrafo anterior, serão os dados da pessoa 

não identificada inseridos, pelo servidor da unidade notificadora de 

óbito, nas bases de dados do SINALID – Sistema Nacional de 

Localização e Identificação de Desaparecidos/CNMP, desde que a 

mesma esteja disponível. 

§7º Os restos mortais de pessoas não identificadas ou que, 

identificadas, não tiverem seus corpos reclamados por familiares, não 

deverão ser levados a cremação, mas sepultados, o que possibilitará 

exumação para eventual posterior confirmação de identidade. 

Art. 2º Os registros civis de óbito dos casos de que trata o presente ato 

terão seu prazo de lavratura diferido, e deverão ser realizados em até 
sessenta dias após a data do óbito, cabendo às unidades notificadoras 

de óbito, o envio, preferencialmente, por meio eletrônico, das 

Declarações de Óbito, cópia de prontuários e demais documentos 

necessários à identificação do obituado para as Corregedorias-

Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, a fim de que estas 

providenciem a devida distribuição aos cartórios de Registro Civil 

competentes para a lavratura do registro civil de óbito. 

Parágrafo único. Em até 48 horas da publicação do presente ato, as 

Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
deverão criar e-mail exclusivo para o recebimento eletrônico das 

Declarações de Óbito, comunicando, no mesmo prazo, as Secretarias 

Estaduais e Municipais de Saúde. 

Art. 3º Respeitados os acordos e fluxos de trabalhos ajustados entre o 

sistema de saúde e as Secretarias de Justiça dos Estados e Distrito 

Federal, o corpo do obituado será submetido a necropsia pelo Instituto 

Médico-Legal nos seguintes casos: 

I – suspeita de morte violenta; 

II – em caso de morte natural, inclusive por COVID-19, de pessoas que 

estavam sob custódia do Estado, em estabelecimento penal, unidade 

socioeducativa, hospital de custódia, tratamento psiquiátrico e outros 

espaços correlatos. 

Parágrafo único. Na hipótese de óbito confirmado para a COVID-19 ou 

casos suspeitos, a necropsia será realizada somente em IML`s dotados 

de medidas que atendam às normas de biossegurança de risco biológico 

tipo 3. 

Art. 4º Enquanto viger esta portaria, ficam estabelecidas as seguintes 

diretrizes para o sepultamento dos corpos de pessoas não identificadas: 

I - os restos mortais devem ser enterrados com etiqueta de identificação 

a prova d’água afixada ao cadáver e a um envoltório do cadáver, que 

deve seguir acompanhado de suas roupas e bens portáteis que 

carregava quando do óbito; 

II - os serviços funerários devem inserir, no livro ou sistema próprio de 

registro de inumações, a informação de que se trata de sepultamento 

realizado no contexto da pandemia, com anotação dos dados da 

etiqueta de identificação; 

III - os serviços funerários devem manter identificação precisa das 

sepulturas, com informação de fácil cruzamento de dados com o 

registro de sepultamentos; e 

IV - nos casos de exumação para liberação de espaço nos cemitérios, 

não devem ser destruídos os despojos das pessoas previstas neste 

artigo, devendo-se acondicioná-los, individualmente, em ossuários ou 

locais equivalentes, com possibilidade de rastreamento posterior.” 

Art. 5º Quando da lavratura do registro civil de óbito, os registradores 
civis deverão consignar tudo o que constar no Campo V da Declaração 

de Óbito, ou seja, causa básica, antecedências e diagnóstico que 

levaram à morte, bem como todas as observações quanto à 

identificação do obituado que constem dos campos específicos ou no 

verso da referida declaração. 

Parágrafo único. Havendo morte por doença respiratória suspeita para 

Covid-19, não confirmada por exames ao tempo do óbito, deverá ser 

consignado na Declaração de Óbito a descrição da causa mortis como 

“suspeito para Covid-19”. 

Art. 6º Procedimentos e outras especificidades relativas à execução do 

presente ato deverão ser regulamentadas pelas Corregedorias Estaduais 
de Justiça e do Distrito Federal, pelas Secretarias estaduais e 

municipais de Saúde e pelos órgãos cemiteriais municipais. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições constantes da Portaria Conjunta 

n. 01 de 30 de março de 2020. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 

vigência por 180 dias. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

Ministro NELSON TEICH 
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PORTARIA Nº 21, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a suspensão temporária de atendimento presencial de 

partes e advogados em razão da observância das medidas temporárias 

de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19). 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais, e, 

 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria n. 52, de 12 de março de 2020, do 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, no âmbito 

do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), considerada a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde; e 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos, a 

ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação e a restrição de 

contatos físicos reduzem significativamente o potencial do contágio, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Fica suspenso, por prazo indeterminado, o atendimento 

presencial de partes e advogados no âmbito da Corregedoria Nacional 

de Justiça. 

Art. 2º. O atendimento de partes e advogados deverá ser realizado por 

telefone, sempre que possível, ou por videoconferência, quando se 
tratar de audiência com o Corregedor Nacional ou com os juízes 

auxiliares. 

Art. 3º. Os atendimentos já agendados ficam mantidos e serão 

realizados na forma do art. 2º desta Portaria. 

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PORTARIA N. 22, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o trabalho remoto, em caráter emergencial e provisório, 

no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça, em razão da 

observância das medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo 

novo Coronavírus (COVID-19).  

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais, e, 

 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria n. 52, de 12 de março de 2020, do 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, no âmbito 

do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), considerada a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos, a 

ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação e a restrição de 

contatos físicos reduzem significativamente o potencial do contágio; e 

CONSIDERANDO que o avanço tecnológico, notadamente a partir da 

implantação do processo eletrônico, possibilita o trabalho remoto ou a 

distância, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o As atividades dos servidores efetivos, ocupantes de cargo em 

comissão e juízes auxiliares da Corregedoria Nacional de Justiça 

podem ser executadas fora das suas dependências, sob a denominação 

de trabalho remoto, observadas as diretrizes, termos e condições 

estabelecidos nesta Portaria. 

§ 1o O trabalho remoto de que trata esta Portaria será admitido em 

caráter excepcional e temporário, enquanto durar o surto do novo 

Coronavírus, ou a critério do Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 2o A prioridade para a realização de trabalho remoto é para os 

servidores e juízes auxiliares da Corregedoria com filhos em idade 

escolar, bem como para os maiores de sessenta anos de idade e àqueles 

portadores de doenças crônicas, que compõem o grupo de risco de 

aumento de mortalidade por COVID-19, conforme divulgado pelo 

Ministério da Saúde. 

§ 3o O juiz auxiliar ou servidor deverá requerer ao Corregedor Nacional 
de Justiça autorização para realizar o trabalho remoto e somente deverá 

iniciar as suas atividades após receber a respectiva permissão. 

§ 4o As regras desta Portaria aplicam-se, também, aos servidores e 

magistrados que atuam no Gabinete do Ministro Corregedor no 

Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 2o O juiz auxiliar ou servidor que apresentar febre ou sintomas 

respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e 

prostração, dificuldade para respirar e batimentos das asas nasais) deve 

procurar o serviço de saúde mais próximo. 

Parágrafo único. Caso seja concedido atestado médico, o juiz ou 

servidor deverá comunicar tal fato, por telefone, à sua chefia imediata e 

encaminhar cópia do atestado por meio eletrônico. 

Art. 3o Os servidores e juízes autorizados a trabalharem remotamente 

devem: 

I - providenciar e manter estruturas física e tecnológica necessárias e 

adequadas à realização do trabalho remoto; 

II - manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos 

durante o horário de expediente definido para os servidores que atuam 

nas dependências dos Gabinetes do ministro corregedor no CNJ/STJ; 

III - consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio 

eletrônico institucional; e 

IV - manter a chefia imediata informada acerca da evolução do 

trabalho e de eventuais dificuldades que possam atrasar ou prejudicar o 

seu andamento. 

Art. 4o O juiz auxiliar ou servidor pode, a qualquer tempo, solicitar o 

seu desligamento do regime de trabalho remoto. 
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Art. 5o O Corregedor Nacional de Justiça pode, a qualquer tempo, 

desautorizar o regime de trabalho remoto para juízes auxiliares e/ou 

servidores. 

Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PORTARIA Nº 30, DE 04 DE MAIO 

DE 2020 

  

DISPÕE sobre o trabalho remoto, em caráter emergencial e provisório, 

no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça, em razão da 

observância das medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo 

novo Coronavírus (COVID-19). 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais, e, 

 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria n. 52, de 12 de março de 2020, do 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, no âmbito 

do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), considerada a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos, a 

ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação e a restrição de 

contatos físicos reduzem significativamente o potencial do contágio;  

CONSIDERANDO que o avanço tecnológico, notadamente a partir da 

implantação do processo eletrônico, possibilita o trabalho remoto ou a 

distância; e 

CONSIDERANDO a eficiência das medidas adotadas por meio da 

Portaria 22, de 16 de março de 2020, dado que até a presente data não 

houve registro de casos confirmados de COVID-19 entre servidores da 

Corregedoria, 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1o As atividades dos servidores efetivos, ocupantes de cargo em 

comissão e juízes auxiliares da Corregedoria Nacional de Justiça 

podem ser executadas fora das suas dependências, sob a denominação 

de trabalho remoto, observadas as diretrizes, termos e condições 

estabelecidos nesta Portaria. 

§ 1o O trabalho remoto de que trata esta Portaria será admitido em 

caráter excepcional e temporário, enquanto durar o surto do novo 

Coronavírus, ou a critério do Corregedor Nacional de Justiça. 

§ 2°As regras desta Portaria aplicam-se, também, aos servidores e 

magistrados que atuam no Gabinete do Ministro Corregedor no 

Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 2o O juiz auxiliar ou servidor que apresentar febre ou sintomas 

respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e 

prostração, dificuldade para respirar e batimentos das asas nasais) deve 

procurar o serviço de saúde mais próximo. 

Parágrafo único. Caso seja concedido atestado médico, o juiz ou 

servidor deverá comunicar tal fato, por telefone, à sua chefia imediata e 

encaminhar cópia do atestado por meio eletrônico. 

Art. 3o Os servidores e juízes autorizados a trabalharem remotamente 

devem: 

I - providenciar e manter estruturas física e tecnológica necessárias e 

adequadas à realização do trabalho remoto; 

II - manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos 

durante o horário de expediente definido para os servidores que atuam 

nas dependências dos Gabinetes do ministro corregedor no CNJ/STJ; 

 III - consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio 

eletrônico institucional;  

IV - manter a chefia imediata informada acerca da evolução do 

trabalho e de eventuais dificuldades que possam atrasar ou prejudicar o 

seu andamento; e 

V – encaminhar, diariamente, aos gestores o trabalho desenvolvido por 

meio de ferramentas de comunicação online. 

§1°. Os gestores de equipe deverão estabelecer uma agenda de 

trabalho, que inclua: 

I – entregar os relatórios de desemprenho e produtividade ao 

Corregedor Nacional de Justiça e compartilhar os resultados com os 

membros da equipe; 

II – agendar, pelo menos, uma reunião semanal por meio de 

videoconferência, com duração estimada de 10 a 30 minutos, 

objetivando promover alinhamento de diretrizes, apresentar orientações 

gerais e soluções de questões pontuais; 

III – comunicar aos membros da equipe o horários das reuniões 

remotas com, no mínimo, 24 horas de antecedência; 

§ 2°. O ambiente de comunicação online será, preferencialmente, o 

adotado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

Art. 4° O cumprimento dos termos desta Portaria será utilizado para 

atestar frequência dos servidores. 

Art. 5° O juiz auxiliar ou servidor pode, a qualquer tempo, solicitar o 

seu desligamento do regime de trabalho remoto, primando sempre pela 

manutenção das condições de saúde física e psicológica. 

Art.6° O Corregedor Nacional de Justiça pode, a qualquer tempo, 

desautorizar o regime de trabalho remoto para juízes auxiliares e/ou 

servidores. 

Art. 7° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 
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PROVIMENTOS DA CORREGEDORIA DO CNJ 
 

PROVIMENTO Nº 91, 22 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a suspensão ou redução do atendimento presencial ao 

público, bem como a suspensão do funcionamento das serventias 

extrajudiciais a cargo dos notários, registradores e responsáveis 

interinos pelo expediente, como medidas preventivas para a redução 
dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador da 

COVID-19, e regula a suspensão de prazos para a lavratura de atos 

notariais e de registro. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir provimentos, recomendações e outros atos normativos 

destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e 

de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de 

Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994); 

CONSIDERANDO a Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020, 

da Corregedoria Nacional de Justiça, que também dispõe sobre 

medidas preventivas para a redução dos riscos de contaminação com o 

novo coronavírus, causador da COVID-19, no âmbito das serventias 

extrajudiciais e da execução dos serviços notariais e de registro, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Não obstante a competência exclusiva do Poder Judiciário em 

regular o funcionamento dos serviços notariais e de registro em todo o 

Brasil, os notários, registradores e responsáveis interinos pelo 

expediente devem acatar as determinações das autoridades municipais, 

estaduais e nacionais de saúde pública, emanadas na forma da lei e que 

imponham a redução do atendimento ao público ou a suspensão do 

funcionamento da serventia. 

§ 1º A suspensão do atendimento presencial ao público determinado 
pelas autoridades de saúde pública ou por ato da Corregedoria local, 

editado com base na Recomendação 45/2020 da Corregedoria Nacional 

de Justiça, poderá ser substituída por atendimento remoto através de 

meio telefônico, por aplicativo multiplataforma de mensagens 

instantâneas e chamadas de voz ou outro meio eletrônico disponível, 

sempre observando a regulamentação da Corregedoria local para esta 

modalidade de atendimento ao público, se houver. 

§ 2º Excetuam-se da suspensão do atendimento presencial, os pedidos 

urgentes formulados junto aos registradores civis das pessoas naturais 

como certidões de nascimento e óbito, quando deve ser observado com 

rigor os cuidados estabelecidos pelas autoridades de saúde pública no 

contato com o público. 

§ 3º A suspensão ou redução do atendimento presencial ao público, 
bem como a suspensão do funcionamento da serventia deverão ser 

informados ao público e à Corregedoria local. 

Art. 2º. No caso de suspensão do funcionamento da serventia, ficam os 

prazos legais dos atos submetidos ao notário, registrador ou 

responsável interino pelo expediente, automaticamente, suspensos, 

devendo ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo de força maior da suspensão. 

§ 1º. Não se aplica a regra do caput aos prazos para a lavratura de 

registro de nascimento e óbito. 

§ 2º. Nos tabelionatos de protesto considera-se não útil o dia em que 

não houver expediente bancário para o público ou aquele em que este 

não obedecer ao horário normal, para o fim de contagem do prazo para 
a lavratura e registro do protesto, consoante a prescrição do § 2º, do art. 

12 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997. 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 92, DE 25 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o envio eletrônico dos documentos necessários para a 

lavratura de registros de nascimentos e de óbito no período de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

estabelecida pela Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA em exercício, usando 

de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 
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aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);  

CONSIDERANDO a Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020 e 

o Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, ambos, da Corregedoria 

Nacional de Justiça que também dispõe sobre medidas preventivas para 

a redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, 
causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais e da 

execução dos serviços notariais e de registro, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam os prazos para a Declaração de Nascimento contidos no 

art. 50, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 

Públicos) prorrogados por até quinze dias após a decretação do fim da 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

estabelecida pela Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, 

isentos de multa ou qualquer outra penalidade. 

§ 1º O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, 

poderá exigir prova suficiente e, em caso de dúvida, poderá requerer ao 

Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para 

esclarecimento do fato. 

§ 2º Deverá ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo de força maior da dilatação dos prazos que está autorizada no 

caput. 

§3º As Declarações de Nascimento apresentadas diretamente pelas 

partes, durante a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) contemplada no caput, deverão ser processadas no 

prazo da lei e em conformidade com o § 2º, do art. 1º do Provimento nº 

91, de 22 de março de 2020 da Corregedoria Nacional de Justiça. 

§4° No período de vigência desta norma, em caráter excepcional, ficam 

os hospitais e interessados autorizados a encaminhar os documentos 

necessários à elaboração do atestado de nascimento, por via eletrônica, 

ao endereço eletrônico das respectivas serventias, divulgado no sitio da 

Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais – ARPEN 

BRASIL (www.arpenbrasil.org.br), devendo o interessado comparecer 

à serventia no mesmo prazo mencionado no caput, para regularização 

do assento e retirada da respectiva certidão. 

§ 5° Realizado o assento nos termos do parágrafo anterior, eventual 

descumprimento do dever de comparecimento à serventia para 

confirmação do ato será comunicado ao Juiz Corregedor para 
instauração de procedimento verificatório da autenticidade da 

declaração, sem prejuízo de eventual sanção penal pelo crime tipificado 

no artigo 330, do Código Penal Brasileiro (Desobediência) contra o 

Declarante.  

Art. 2º. As Declarações de Óbito poderão ser assinadas 

presencialmente pelos Declarantes nos Hospitais e ser enviadas por 

meio eletrônico para o e-mail oficial do serviço do registro civil das 

pessoas naturais competente, no endereço divulgado no sitio da 

Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais – ARPEN 

BRASIL (www.arpenbrasil.org.br), para o fim da emissão da 

respectiva certidão, devendo o interessado comparecer à serventia no 

mesmo prazo mencionado no caput do artigo anterior, para 

regularização do assento e retirada da respectiva certidão. 

§ 1º A cópia da identidade do falecido e do declarante poderão ser 

digitalizadas e enviadas eletronicamente juntamente com outras 

informações necessárias para o cartório de registro civil competente. 

§ 2º Deverá ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo de força maior da dilatação dos prazos que está autorizada no 

caput. 

§ 3º O oficial do registro civil deverá providenciar o recolhimento da 
Declaração de Óbito originalmente assinada pelo responsável do 

hospital e o Declarante, até o 1º dia útil seguinte ao recebimento da 

documentação contemplada no caput, para o fim do atendimento do art. 

82 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 

Públicos). 

§ 4º O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, 

poderá exigir prova suficiente e, em caso de dúvida, poderá requerer ao 

Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para 

esclarecimento do fato. 

§ 5°. Realizado o assento de óbito nos termos desta norma, eventual 

descumprimento do dever de comparecimento à serventia para 
confirmação do ato será comunicado ao Juiz Corregedor para 

instauração de procedimento verificatório da autenticidade da 

declaração, sem prejuízo de eventual sanção penal pelo crime tipificado 

no artigo 330, do Código Penal Brasileiro (Desobediência) contra o 

Declarante. 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

PROVIMENTO Nº 93, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

  

DISPÕE sobre o envio eletrônico dos documentos necessários para a 

lavratura de registros de nascimentos e de óbito no período de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

estabelecida pela Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA em exercício, usando 

de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 
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CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);  

CONSIDERANDO a Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020 e 

o Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, ambos, da Corregedoria 

Nacional de Justiça que também dispõe sobre medidas preventivas para 

a redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, 

causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais e da 

execução dos serviços notariais e de registro; e 

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a saúde dos 

serventuários em geral, evitando a exposição desnecessária desses 

profissionais em deslocamento a hospitais e nosocômios no período de 

pandemia,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Ficam os prazos para a Declaração de Nascimento contidos no 

art. 50, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros 

Públicos) prorrogados por até quinze dias após a decretação do fim da 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

estabelecida pela Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, 

isentos de multa ou qualquer outra penalidade. 

§1º O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, 

poderá exigir prova suficiente e, em caso de dúvida, poderá requerer ao 

Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para 

esclarecimento do fato. 

§2º Deverá ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo de força maior da dilatação dos prazos que está autorizada no 

caput. 

§3º As Declarações de Nascimento apresentadas diretamente pelas 
partes, durante a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) contemplada no caput, deverão ser processadas no 

prazo da lei e em conformidade com o § 2º, do art. 1º do Provimento nº 

91, de 22 de março de 2020 da Corregedoria Nacional de Justiça. 

§4° No período de vigência desta norma, em caráter excepcional, ficam 

os hospitais e interessados autorizados a encaminhar os documentos 

necessários à elaboração do atestado de nascimento, por via eletrônica, 

ao endereço eletrônico das respectivas serventias, divulgado no sitio da 

Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais – ARPEN 

BRASIL (www.arpenbrasil.org.br), devendo o interessado comparecer 

à serventia no mesmo prazo mencionado no caput, para regularização 

do assento e retirada da respectiva certidão. 

§5º Após a confirmação da lavratura do assento pelo Oficial de 

Registro Civil, o hospital lançará na declaração de nascimento, em 

destaque, o nome do cartório para o qual foi eletronicamente 

encaminhada, arquivando-a para impedir sua reutilização e 

encaminhamento oportuno às respectivas serventias, após o término do 

período de ESPIN, para o fim do atendimento do art. 82 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos). 

§6° Realizado o assento nos termos do parágrafo anterior, eventual 

descumprimento do dever de comparecimento à serventia para 

confirmação do ato será comunicado ao Juiz Corregedor para 

instauração de procedimento verificatório da autenticidade da 
declaração, sem prejuízo de eventual sanção penal pelo crime tipificado 

no artigo 330, do Código Penal Brasileiro (Desobediência) contra o 

Declarante.  

Art. 2º. As Declarações de Óbito poderão ser assinadas 

presencialmente pelos Declarantes nos Hospitais e ser enviadas por 

meio eletrônico para o e-mail oficial do serviço do registro civil das 

pessoas naturais competente, no endereço divulgado no sitio da 

Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais – ARPEN 

BRASIL (www.arpenbrasil.org.br), para lavratura de imediato do 

assento, devendo o interessado comparecer à serventia no mesmo prazo 

mencionado no caput do artigo anterior, para regularização e eventual 

complementação do assento e retirada da respectiva certidão. 

§1º A cópia da identidade do falecido e do declarante poderão ser 

digitalizadas e enviadas eletronicamente juntamente com outras 

informações necessárias para o cartório de registro civil competente. 

§2º Deverá ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo de força maior da dilatação dos prazos que está autorizada no 

caput. 

§3º Após a confirmação da lavratura do assento pelo Oficial de 

Registro Civil, o hospital lançará na declaração de óbito, em destaque, 
o nome do cartório para o qual foi eletronicamente encaminhada, 

arquivando-a para impedir sua reutilização e encaminhamento 

oportuno às respectivas serventias, após o término do período de 

ESPIN, para o fim do atendimento do art. 82 da Lei nº 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos). 

§4º O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade da declaração, 

poderá exigir prova suficiente e, em caso de dúvida, poderá requerer ao 

Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para 

esclarecimento do fato. 

§5° Realizado o assento de óbito nos termos desta norma, eventual 

descumprimento do dever de comparecimento à serventia para 
confirmação do ato será comunicado ao Juiz Corregedor para 

instauração de procedimento verificatório da autenticidade da 

declaração, sem prejuízo de eventual sanção penal pelo crime tipificado 

no artigo 330, do Código Penal Brasileiro (Desobediência) contra o 

Declarante. 

Art. 3º. Fica revogado o Provimento CNJ nº 92, de 25 de março de 

2020. 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

 

Ministro DIAS TOFOLLI 

 

PROVIMENTO Nº 94, DE 28 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o funcionamento das unidades de registro de imóveis 

nas localidades onde foram decretados regime de quarentena pelo 
sistema de plantão presencial e à distância e regula procedimentos 

especiais. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA em exercício, usando 

de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 
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CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);  

CONSIDERANDO a Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020 e 

o Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, ambos da Corregedoria 

Nacional de Justiça, que também dispõe sobre as medidas preventivas 

para a redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, 

causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais, e 

visando assegurar a continuidade e execução dos serviços notariais e de 

registro; 

CONSIDERANDO que o serviço extrajudicial de registro de imóveis é 

essencial para o exercício do direito fundamental à propriedade imóvel, 

que tem importância direta para assegurar a implementação do crédito 

com garantia real; 

CONSIDERANDO que os atos e contratos celebrados no âmbito do 

Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e do Sistema de Financiamento 

Imobiliário (SFI) produzem os efeitos de escritura pública, nos termos 

do art. 61 e parágrafos da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, com 

as alterações introduzidas pela Lei nº 5.049, de 29 de junho de 1966 e 

Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997; e 

CONSIDERANDO, finalmente, a importância de assegurar a 

continuidade da prestação do serviço público de registros de imóveis, 

que é exercido por delegação, bem como a necessidade de preservar a 

saúde dos oficiais, de seus prepostos e dos usuários em geral, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nas localidades em que tenham sido decretadas medidas de 

quarentena por autoridades sanitárias, consistente em restrição de 

atividades, com suspensão de atendimento presencial ao público em 

estabelecimentos prestadores de serviços, ou limitação da circulação de 

pessoas, o atendimento aos usuários do serviço delegado de registro de 
imóveis será feito em todos os dias úteis, preferencialmente por regime 

de plantão a distância, cabendo às Corregedorias dos Estados e do 

Distrito Federal regulamentar o seu funcionamento, que será 

padronizado nos locais onde houver mais de uma unidade. 

§ 1º. O serviço público de registro de imóveis deve manter a 

continuidade e o seu funcionamento é obrigatório. Nos locais onde não 

for possível a imediata implantação do atendimento à distância, e até 

que isso se efetive, excepcionalmente deverá ser adotado o 

atendimento presencial, cumprindo que sejam observados os cuidados 

determinados pelas autoridades sanitárias para os serviços essenciais, e 

as administrativas que sejam determinadas pela Corregedoria Geral dos 

Estados e Distrito Federal, ou pelo Juízo competente, 

§ 2º. O atendimento a distância, será compulsório nas unidades em que 

o responsável, substituto, preposto ou colaborador, estiver infectado 

pelo vírus COVID-19 (soropositivo), enquanto em exercício.  

§ 3º. O plantão a distância terá duração de pelo menos quatro horas e, o 

quando adotado excepcionalmente o plantão presencial, este terá 

duração não inferior a duas horas. 

§ 4º. Fica autorizado, quando necessário, o uso dos serviços dos 

correios, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o 

recebimento e a devolução de documentos físicos destinados à prática 

de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de 

comprovante do recebimento de documentos e manutenção de controle 

dos documentos devolvidos aos usuários do serviço. 

§ 5º Poderão os Oficiais de Registro de Imóveis, ou as Centrais de 

Serviços Eletrônicos Compartilhados, oferecer serviço de localização 

de números de matrículas, a partir de consulta do endereço do imóvel 

no Indicador Real – Livro 4. 

§ 6º. Os Oficiais de Registro de Imóveis, a seu prudente critério, e sob 

sua responsabilidade, poderão recepcionar documentos em forma 

eletrônica por outros meios que comprovem a autoria e integridade do 
arquivo (na forma do Art. 10, § 2º, da Medida Provisória 2.200-

2/2001). 

Art. 2º. O atendimento de plantão à distância será promovido mediante 

direcionamento do interessado ao uso da Central de Serviços 

Eletrônicos Compartilhados da respectiva unidade da Federação, para 

as solicitações de certidões e remessa de títulos para prenotação e atos 

que abranger. 

Parágrafo único. Durante o regime de plantão deverá ser mantido por 

período não inferior a quatro horas atendimento por meios de 

comunicação que forem adotados para atendimento a distância, nesses 

incluídos os números dos telefones fixo e celular, os endereços de 
WhatsApp, Skype, e os demais que estiverem disponíveis para 

atendimento ao público, que serão divulgados em cartaz a ser afixado 

na porta da unidade, facilmente visível, e nas páginas de Internet. 

Art. 3º. A execução das atividades de forma remota, por meio de 

prepostos, fora das dependências da serventia extrajudicial, pela 

modalidade de teletrabalho, observará o que determina o art. 4º, da Lei 

n. 8.935/94, ficando o oficial do Registro de Imóveis responsável por 

providenciar e manter estruturas física e tecnológica necessárias e 

adequadas à realização do teletrabalho. 

Art. 4º. Durante a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), contemplada no caput, todos os oficiais dos 
Registros de Imóveis deverão recepcionar os títulos nato-digitais e 

digitalizados com padrões técnicos, que forem encaminhados 

eletronicamente para a unidade a seu cargo, por meio das centrais de 

serviços eletrônicos compartilhados, e processá-los para os fins do art. 

182 e ss da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973.  

§ 1º. Considera-se um título nativamente digital: 

I - o documento público ou particular gerado eletronicamente em 

PDF/A e assinado com Certificado Digital ICP-Brasil por todos os 

signatários e testemunhas: 

II - a certidão ou traslado notarial gerado eletronicamente em PDF/A 

ou XML e assinado por tabelião de notas, seu substituto ou preposto; 

III - o resumo de instrumento particular com força de escritura pública, 
celebrado por agentes financeiros autorizados a funcionar no âmbito do 

SFH/SFI, pelo Banco Central do Brasil, referido no art. 61, “caput” e 

parágrafo 4º da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1.964, assinado pelo 

representante legal do agente financeiro 

IV – as cédulas de crédito emitidas sob a forma escritural, na forma da 

lei; 

V - o documento desmaterializado por qualquer notário ou registrador, 

gerado em PDF/A e assinado por ele, seus substitutos ou prepostos 

com Certificado Digital ICP-Brasil. 

VI – as cartas de sentença das decisões judiciais, dentre as quais, os 

formais de partilha, as cartas de adjudicação e de arrematação, os 
mandados de registro, de averbação e de retificação, mediante acesso 

direto do oficial do Registro de Imóveis ao processo judicial eletrônico, 

mediante requerimento do interessado. 

§ 2º. Consideram-se títulos digitalizados com padrões técnicos aqueles 

que forem digitalizados de conformidade com os critérios estabelecidos 

no art. 5º do Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020. 

Art. 5º. Na unidade da federação onde não tenha central de serviços 

eletrônicos em funcionamento, ou a central existente não ofereça os 

serviços de pedidos de certidões ou de protocolo eletrônico de títulos, o 

tráfego eletrônico far-se-á mediante central de serviços eletrônicos 

compartilhados que já esteja a funcionar em outro Estado da federação. 

Art. 6º. Os Oficiais de Registro de Imóveis verificarão, 
obrigatoriamente, na abertura e no encerramento do expediente de 
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plantão, bem como, pelo menos, a cada intervalo máximo de uma hora, 

se existe comunicação de remessa de título para prenotação e de 

pedidos de certidões.  

Art. 7º. Os títulos recepcionados serão prenotados observada a ordem 

rigorosa de remessa eletrônica, devendo ser estabelecido o controle de 

direitos contraditórios, para fins de emissão de certidões e de 

tramitação simultânea de títulos contraditórios, ou excludentes de 

direitos sobre o mesmo imóvel. 

Art. 8º. A certidão de inteiro teor digital solicitada durante o horário de 

expediente, com indicação do número da matrícula ou do registro no 
Livro 3, será emitida e disponibilizada dentro de no máximo duas 

horas, salvo no caso de atos manuscritos, cuja emissão não poderá ser 

retardada por mais de cinco dias, e ficará disponível para download 

pelo requerente pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

Art. 9º. O oficial do Registro de Imóveis, se suspeitar da falsidade do 

título, poderá exigir a apresentação do original e, em caso de dúvida, 

poderá requerer ao Juiz, na forma da lei, as providências que forem 

cabíveis para esclarecimento do fato. 

Art. 10. O valor do serviço de protocolo eletrônico de títulos é definido 

pelo valor da prenotação constante da Tabela de Custas e Emolumentos 

de cada unidade da Federação, que será pago no ato da remessa do 

título.  

§ 1º. Após a prenotação o oficial do Registro de Imóveis promoverá a 

qualificação da documentação e procederá da seguinte forma: 

I – Quando o título estiver apto para registro e/ou averbação os 

emolumentos serão calculados e informados ao apresentante, para fins 

de depósito prévio. Efetuado o depósito os procedimentos registrais 

serão finalizados, com realização dos registros/averbações solicitados e 

a remessa da respectiva certidão contendo os atos registrais efetivados.  

II – Quando o título não estiver apto para registro e/ou averbação será 

expedida a Nota de Devolução contendo as exigências formuladas pelo 

oficial do Registro de Imóveis, que será encaminhada ao apresentante, 
vedadas exigências que versem sobre assentamentos da serventia ou 

certidões que são expedidas gratuitamente pela Internet.  

III - Cumpridas as exigências de forma satisfatória proceder-se-á de 

conformidade com o inciso anterior. Não se conformando o 

apresentante com as exigências ou não as podendo satisfazer, poderá 

encaminhar, na mesma plataforma, pedido de suscitação de dúvida, 

para os fins do art. 198 e seguintes da Lei de Registros Públicos. 

§ 2º. Os atos registrais serão lavrados após a qualificação positiva e 

dependerão de depósito prévio, que será efetuado diretamente ao oficial 

do Registro de Imóveis a quem incumbe a prática do ato registral. 

§ 3º. Fica autorizada a devolução do título sem a prática dos atos 

requeridos, caso o depósito prévio não seja efetuado durante a vigência 

da prenotação. 

Art. 11. Enquanto perdurar o sistema de plantão os prazos de validade 

da prenotação, e os prazos de qualificação e de prática dos atos de 

registro serão contados em dobro. 

§ 1º. A prorrogação dos prazos prevista no caput não incide para: 

I. as emissões de certidões;  

II. os registros de contratos de garantias reais sobre bens móveis e 

imóveis que sejam condição para a liberação de financiamentos 

concedidos por instituições de crédito, observados o controle do 

contraditório e a ordem cronológica de apresentação dos títulos. 

§ 2º. Deverá ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 
motivo de força maior da dilatação dos prazos que está autorizada no 

caput. 

Art. 12. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

Brasília, data registrada no sistema. 

Ministro DIAS TOFFOLI 

 

PROVIMENTO Nº 95, DE 01 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre o funcionamento dos serviços notariais e de registro 
durante o período de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo 

Coronavírus (Sars-Cov-2), enquanto serviço público essencial que 

possui regramento próprio no art. 236 da Constituição Federal e na Lei 

nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando 

de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 
2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO que os serviços notariais e de registro são 

essenciais para o exercício da cidadania, para a circulação da 

propriedade, para a obtenção de crédito com garantia real, para a prova 

do inadimplemento de títulos e outros documentos de dívida com a 

chancela da fé pública, entre outros direitos. 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 
competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

nº 8.935, de 18 de novembro de 1994);  

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação nº 45, de 17 de 

março de 2020, no Provimento nº 91, de 22 de março de 2020 e no 

Provimento 94, de 28 de março de 2020, naquilo em que este se aplica, 

todos da Corregedoria Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO que o art. 21 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro 

de 1994, preconiza que o gerenciamento administrativo e financeiro 

dos serviços notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do 

respectivo titular; 

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto nº 10.282, de 20 de março 
de 2020 estabeleceu que os Poderes Judiciário e Legislativo, os 

Tribunais de Contas, o Ministério Público e a Defensoria Pública 

definirão suas limitações de funcionamento, 

CONSIDERANDO, finalmente, a importância de assegurar a 

continuidade da prestação do serviço público de notas e registro, que é 

exercido por delegação, bem como a necessidade de preservar a saúde 

dos oficiais, de seus prepostos e dos usuários em geral, 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nas localidades em que tenham sido decretadas medidas de 

quarentena por autoridades sanitárias, consistente em restrição de 

atividades, com suspensão de atendimento presencial ao público em 

estabelecimentos prestadores de serviços, ou limitação da circulação de 

pessoas, o atendimento aos usuários do serviço delegado de notas e 
registro, em todas as especialidades previstas na Lei 8.985/1994, serão 

prestados em todos os dias úteis, preferencialmente por regime de 

plantão a distância, cabendo às Corregedorias dos Estados e do Distrito 

Federal regulamentar o seu funcionamento, ou adequando os atos que 

já tenham sido editados se necessário, cumprindo que sejam 

padronizados os serviços nos locais onde houver mais de uma unidade. 

§ 1º. Os serviços públicos de notas e registros devem manter a 

continuidade e o seu funcionamento é obrigatório. Nos locais onde não 

for possível a imediata implantação do atendimento à distância, e até 

que isso se efetive, excepcionalmente, deverá ser adotado atendimento 

presencial, cumprindo que sejam observados, nesse caso, todos os 
cuidados determinados pelas autoridades sanitárias para os serviços 

essenciais, bem como as administrativas que sejam determinadas pela 

Corregedoria Geral dos Estado ou do Distrito Federal respectiva, ou 

pelo Juízo competente, 

§ 2º. O atendimento a distância, será compulsório nas unidades em que 

o responsável, substituto, preposto ou colaborador, estiver infectado 

pelo vírus COVID-19 (soropositivo), enquanto em exercício.  

§ 3º. O plantão a distância nas unidades dos serviços de notas e registro 

do país terá duração de pelo menos quatro horas e, quando 

excepcionalmente for necessária a adoção do plantão presencial, este 

terá duração não inferior a duas horas. 

§ 4º. Fica autorizado, quando necessário, o uso dos serviços dos 

correios, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o 

recebimento e a devolução de documentos físicos destinados à prática 

de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de 

comprovante do recebimento de documentos e manutenção de controle 

dos documentos devolvidos aos usuários do serviço. 

§ 5º. Os oficiais de registro e tabeliães, a seu prudente critério, e sob 

sua responsabilidade, poderão recepcionar diretamente títulos e 

documentos em forma eletrônica, por outros meios que comprovem a 

autoria e integridade do arquivo (consoante o disposto no Art. 10, § 2º, 

da Medida Provisória 2.200-2/2001). 

Art. 2º - Os notários, registradores e responsáveis interinos pelo 
expediente, que houverem de implantar excepcionalmente o 

funcionamento presencial, além das medidas determinadas pelas 

autoridades sanitárias e administrativas locais, deverão pelo menos 

adotar medidas rígidas de precaução, visando a reduzir o risco de 

contágio pelo novo Coronavírus (Sars-Cov-2) como estabelecido no 

parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único – Cumpre a adoção das seguintes providências:  

I. Intercalar as cadeiras de espera com espaço mínimo de 2,0 metros 

entre um usuário e outro, de modo que fiquem em uma distância segura 

uns dos outros;  

II. Limitar a entrada de pessoas nas áreas de atendimento, evitando 
aglomerações. Nesse sentido, fica recomendado que se faça uma 

triagem do lado fora do cartório e, quando for possível, orientar o 

usuário a deixar a documentação para posterior retirada;  

III. Marcar uma faixa de segurança a uma distância de 1,5 metro nas 

áreas de atendimento entre o usuário e o atendente;  

IV. Orientar os usuários sobre a possibilidade de realizar atos em 

diligência;  

V. Disponibilizar álcool em gel, luvas e máscaras para os atendentes 

que tenham contato com documentos em papel e com o público, 

disponibilizando-se, inclusive, álcool em gel em local de fácil acesso 

para os usuários; 

VI. Higienizar rotineiramente as máquinas e objetos, canetas e outros 

materiais de constante contato com os usuários; 

Art. 3º. O atendimento de plantão a distância será promovido mediante 

direcionamento do interessado por todos os meios de eletrônicos já 

disponíveis e em funcionamento em cada especialidade, inclusive 

centrais eletrônicas regulamentadas, em funcionamento no país ou na 

respectiva unidade da Federação, para a remessa de títulos, documentos 

e pedido de certidões. 

Art. 4º. Durante o regime de plantão deverá ser mantido, por período 
não inferior a quatro horas, o atendimento por meios de comunicação 

que forem adotados para atendimento a distância, nesses incluídos os 

números dos telefones fixo e celular, os endereços de WhatsApp, 

Skype, e os demais que estiverem disponíveis para atendimento ao 

público, que serão divulgados em cartaz a ser afixado na porta da 

unidade, facilmente visível, e nas páginas de Internet. 

Art. 5º. A execução das atividades de forma remota, por meio de 

prepostos, fora das dependências da serventia extrajudicial, pela 

modalidade de teletrabalho, observará o que determina o art. 4º, da Lei 

nº 8.935/94, ficando o tabelião ou oficial de registro responsável por 

providenciar e manter a estrutura física e tecnológica necessária e 

adequada à realização do teletrabalho. 

Art. 6º. Durante a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), contemplada no caput, todos os oficiais de registro 

e tabeliães deverão recepcionar os títulos nato-digitais e digitalizados 

com padrões técnicos, que forem encaminhados eletronicamente para a 

unidade do serviço de notas e registro a seu cargo e processá-los para 

os fins legais.  

§ 1º. Considera-se um título nativamente digital, para todas as 

atividades, sem prejuízo daqueles já referidos no Provimento CNJ 

94/2020, de 28 de março de 2020, e na legislação em vigor, os 

seguintes: 

I - O documento público ou particular gerado eletronicamente em 

PDF/A e assinado com Certificado Digital ICP-Brasil por todos os 

signatários e testemunhas: 

II - A certidão ou traslado notarial gerado eletronicamente em PDF/A 

ou XML e assinado por tabelião de notas, seu substituto ou preposto; 

III - Os documentos desmaterializados por qualquer notário ou 

registrador, gerado em PDF/A e assinado por ele, seus substitutos ou 

prepostos com Certificado Digital ICP-Brasil. 

IV – As cartas de sentença das decisões judiciais, dentre as quais, os 

formais de partilha, as cartas de adjudicação e de arrematação, os 

mandados de registro, de averbação e de retificação, por meio de 

acesso direto do oficial do registro ao processo judicial eletrônico, 

mediante requerimento do interessado. 

§ 2º. Consideram-se títulos digitalizados com padrões técnicos, aqueles 

que forem digitalizados de conformidade com os critérios estabelecidos 

no art. 5º do Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020  

Art. 7º. Os oficiais de registro e notários verificarão, obrigatoriamente, 

na abertura e no encerramento do expediente de plantão, bem como, 

pelo menos, a cada intervalo máximo de uma hora, se existe remessa 

de documentos para a prática de atos a ser cargo e de pedidos de 

certidões.  

Art. 8º. Os oficiais de registro ou notários, quando suspeitarem da 

falsidade do título ou documento que lhes forem apresentados, poderá 
exigir a apresentação do original e, em caso de dúvida, poderá requerer 

ao Juiz, na forma da lei, as providências que forem cabíveis para 

esclarecimento do fato. 

Art. 9º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 30 de abril de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição, vigorando para todas as 

especialidades do serviço de notas e registro, preservadas a validade, 

por suas especificidades para o registro de imóveis, do Provimento 94, 

de 28 de março de 2020, bem como da Recomendação CNJ 45, de 17 

de março de 2020, do Provimento CNJ 91, de 22 de março de 2020 e 

do Provimento CNJ 93, 23 de 26 de março de 2020. 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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PROVIMENTO Nº 96, DE 27 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação para o dia 15 de maio de 2020 do prazo 

de vigência da Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020, do 

Provimento nº 91, 22 de março de 2020, do Provimento nº 93, de 26 de 
março de 2020, do Provimento nº 94, de 28 de março de 2020 e do 

Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020 e que poderá ser ampliado ou 

reduzido por ato do Corregedor Nacional de Justiça, caso necessário. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e  

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); CONSIDERANDO a competência do 

Poder Judiciário de fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 

103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal);  

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça);  

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

corregedorias-gerais dos ramos do Poder Judiciário nacional 

observarem medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19);  

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços extrajudiciais e o fato de que os serviços notariais e de registro 

são essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de 

modo eficiente, adequado e continuo;  

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 314, de 24 de abril de 

2020 do Conselho Nacional de Justiça, RESOLVE:  

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 15 de maio de 2020 o prazo de 

vigência da Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020, do 

Provimento nº 91, 22 de março de 2020, do Provimento nº 93, de 26 de 

março de 2020; do Provimento nº 94, de 28 de março de 2020 e do 

Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, que poderá ser ampliado ou 

reduzido por ato do Corregedor Nacional de Justiça, caso necessário.  

Art. 2º Este Provimento entra em vigor a partir de 1º de maio de 2020.  

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 97, DE 27 DE 

ABRIL DE 2020 

  

REGULA os procedimentos de intimação nos tabelionatos de protesto 

de títulos visando a redução dos riscos de contaminação com o novo 

coronavírus, causador da COVID-19 como medida preventiva de saúde 

pública nas referidas serventias extrajudiciais. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 
fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO que os serviços prestados pelos tabeliães de 

protesto são essenciais para a prova do inadimplemento de títulos e 

outros documentos de dívida com a chancela da fé pública, consoante o 

Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, da Corregedoria Nacional de 

Justiça; 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado em dias e horários estabelecidos pelo juízo 

competente, desde que atendidas as peculiaridades locais (art. 4º da Lei 

n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);  

CONSIDERANDO a Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020 e 

o Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, ambos, da Corregedoria 

Nacional de Justiça que também dispõe sobre medidas preventivas para 

a redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, 

causador da COVID-19, no âmbito das serventias extrajudiciais e da 

execução dos serviços notariais e de registro, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Durante a vigência da Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPIN), reconhecida pela Portaria n. 
188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, o Tabelião de Protesto de 

Títulos ou o responsável interino pelo expediente com a competência 

territorial definida no §1º, do art. 3º do Provimento n. 87, de 11 de 

setembro de 2019, da Corregedoria Nacional de Justiça, poderá utilizar 

meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens 

instantâneas e chamadas de voz para enviar as intimações, quando 

disponível os respectivos dados ou o endereço eletrônico do devedor, 

caso em que a intimação será considerada cumprida quando 

comprovada por esse mesmo meio a entrega no referido endereço. 

§ 1o Após 3 (três) dias úteis sem que haja resposta do devedor à 

intimação feita na forma do caput, deverá ser providenciada a 
intimação nos termos do art. 14, parágrafos 1o e 2o, da Lei n. 9.492, de 

10 de setembro de 1997. 

§ 2o Na hipótese de o aviso de recepção (AR) não retornar à serventia 

dentro do prazo de dez dias úteis, deverá ser providenciada a intimação 

por edital no sítio eletrônico da CENPROT – Central Nacional de 

Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protesto ou de suas seccionais, 
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observando-se, em todos os casos, o prazo para a lavratura do protesto 

consignado no art. 13 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997. 

§ 3º Considera-se dia útil para o fim da contagem do prazo para o 

registro do protesto, aquele em que o expediente bancário para o 

público, na localidade, esteja sendo prestado de acordo com o horário 

de atendimento fixado pela Federação Brasileira de Bancos – 

FEBRABAN.  

Art. 2º Aplica-se aos títulos e outros documentos de dívida 

apresentados para protesto, assim como aos documentos destinados ao 

cancelamento do registro do protesto, o disposto no art. 6º, do 

Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, da Corregedoria Nacional de 

Justiça. 

Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação 

vigorando até até 15 de maio de 2020, prorrogável por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação 

excepcional que levou à sua edição. 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 98, DE 27 DE 

ABRIL DE 2020 

  

DISPÕE sobre o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, 

dívidas e demais despesas através dos meios eletrônicos, dentre os 

quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, inclusive mediante 

parcelamento, a critério do usuário, como medida preventiva de saúde 
pública nas serventias extrajudiciais, visando a redução dos riscos de 

contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19 e dá 

outras providências. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

  

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência exclusiva do Poder Judiciário de 

fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 

236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia da COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos e 

o fato de que os serviços notariais e de registro devem ser prestados, de 

modo eficiente e adequado (art. 4º da Lei n. 8.935, de 18 de novembro 

de 1994); 

CONSIDERANDO a necessidade premente de se estimular formas 

alternativas de acesso e utilização das atividades notariais e de registro, 

notadamente através do meio eletrônico, de modo a evitar o contato 

físico entre as pessoas e, assim, prevenir a disseminação da COVID-19, 

na forma da Recomendação nº 45, de 17 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO que o uso das plataformas digitais, como as que já 

possibilitam a remessa e registro de títulos, pesquisa de bens, pedido e 

remessa de certidões, acompanhamento de andamento de registro de 
títulos é um modo alternativo, seguro e eficiente de atender a 

população e que deve, portanto, ser estimulado e priorizado; 

CONSIDERANDO que para a maior utilização de tais ferramentas é 

primordial a adoção dos meios eletrônicos de pagamento, que já fazem 

parte do cotidiano da sociedade contemporânea; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter-se o equilíbrio econômico 

financeiro dos serviços notariais e de registro, preservando-se a 

correlação entre custo das atividades desempenhadas e o valor dos 

emolumentos percebidos; 

CONSIDERANDO que a recepção de dinheiro em espécie impõe 

riscos para a segurança dos usuários, delegatários e suas equipes de 
colaboradores, sendo, inclusive, tal circunstância desaconselhável ante 

a estratégia nacional de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 

CONSIDERANDO que o art. 5º do Provimento nº 86, de 29 de agosto 

de 2019 da Corregedoria Nacional de Justiça já autoriza a utilização de 

cartão de débito e crédito no âmbito dos tabelionatos de protesto; 

CONSIDERANDO o decidido nos autos do Pedido de Providências n. 

2270-26.2020, em trâmite nesta Corregedoria Nacional de Justiça, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam os notários, registradores e responsáveis interinos pelo 
expediente autorizados a admitir o pagamento dos emolumentos, 

acréscimos legais, dívidas e demais despesas através dos meios 

eletrônicos, dentre os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, 

inclusive mediante parcelamento, a critério do usuário. 

§ 1º Os custos administrativos decorrentes da utilização dos meios 

eletrônicos para pagamento de emolumentos, acréscimos legais e 

demais despesas são de responsabilidade dos notários, registradores e 

responsáveis interinos pelo expediente. 

§ 2º Em caso de pagamento de dívida protestada e seu parcelamento 

mediante meio eletrônico, os custos administrativos desta operação 

poderão ser imputados ao interessado. 

§ 3º A concessão de parcelamento contemplada no caput, por meios 
eletrônicos, não altera os prazos de repasse obrigatório dos acréscimos 

a título de imposto sobre serviços, taxas, custas e contribuições para o 

Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de 

atos gratuitos e fundos especiais do Tribunal de Justiça fixados na 

legislação municipal e estadual respectivas. 

  

§ 4º O parcelamento de dívidas só é aplicável aos tabelionatos de 

protesto, desde que o valor integral da dívida seja antecipado e 

disponibilizado ao apresentante na forma do art. 19 da Lei n. 9.492, de 

10 de setembro de 1997, salvo autorização expressa do mesmo em 

sentido contrário.    

§5º O Tabelião de Protesto poderá utilizar o meio eletrônico ou 

aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de 

voz para enviar as intimações, quando disponível o endereço eletrônico 

do devedor, caso em que a intimação será considerada cumprida 

quando comprovada por esse mesmo meio a entrega no referido 

endereço. 

§ 6º Os notários e registradores deverão providenciar por meio de suas 

entidades representativas a divulgação ampla da relação das serventias 

que admitem o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, 

dívidas e demais despesas por meio de boleto bancário, cartão de 
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débito e de crédito, que deverá ser atualizada, diariamente, até que 

todas as unidades integrem tal relação.    

Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação e terá 

validade até 15 de maio de 2020 prorrogável por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que 

levou à sua edição. 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 99, DE 15 DE 

MAIO DE 2020 

  

DISPÕE sobre a prorrogação para o dia 31 de maio de 2020 do prazo 

de vigência do Provimento nº 91, 22 de março de 2020, do Provimento 

nº 93, de 26 de março de 2020, do Provimento nº 94, de 28 de março de 

2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do Provimento nº 
97, de 27 de abril de 2020 e do Provimento nº 98, de 27 de abril de 

2020 e que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, caso necessário. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e  

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça);  

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2);   

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

corregedorias-gerais dos ramos do Poder Judiciário nacional 

observarem medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19);  

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços extrajudiciais e o fato de que os serviços notariais e de registro 

são essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de 

modo eficiente, adequado e continuo; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 318, de 07 de maio de 

2020 do Conselho Nacional de Justiça,   

 

RESOLVE:  

  

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 31 de maio de 2020 o prazo de 

vigência do Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, do Provimento 

nº 93, de 26 de março de 2020; do Provimento nº 94, de 28 de março 

de 2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do Provimento nº 

97, de 27 de abril de 2020 e do Provimento nº 98, de 27 de abril de 

2020, que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, caso necessário.  

 Art. 2º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 100, DE 26 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prática de atos notariais eletrônicos utilizando o 

sistema e-Notariado, cria a Matrícula Notarial Eletrônica-MNE e dá 

outras providências. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal de 1988); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços extrajudiciais (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça 
de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços extrajudiciais (art. 8º, X, 

do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a obrigação dos serviços extrajudiciais de cumprir 

as normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário (arts. 37 e 38 da 

Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994); 

CONSIDERANDO a prerrogativa do sistema notarial de atribuição de 

fé pública e a possibilidade de exercício dessa prerrogativa em meio 

eletrônico; 

CONSIDERANDO que os atos notariais previstos no Código Civil e 

na Lei n. 8.935/94, art. 41, poderão ser prestados por meio eletrônico; 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar a concorrência predatória 

por serviços prestados remotamente que podem ofender a fé pública 

notarial; 

CONSIDERANDO o disposto no §8º do art. 2º-A da Lei n. 12.682/12, 

que dispõe sobre a elaboração e o arquivamento em meio eletrônico de 

documentos públicos, com a utilização da certificação digital no padrão 

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 

CONSIDERANDO o disposto no Provimento n. 88/2019, que prevê a 

criação do Cadastro Único de Clientes do Notariado - CCN, do 

Cadastro Único de Beneficiários Finais - CBF e do Índice Único de 

Atos Notariais; 

CONSIDERANDO as vantagens advindas da adoção de instrumentos 

tecnológicos que permitam a preservação das informações prestadas 

perante os notários; 
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a implantação do 

sistema de atos notariais eletrônicos – e-Notariado, de modo a conferir 

uniformidade na prática de ato notarial eletrônico em todo o território 

nacional; 

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

Corregedorias-Gerais do Poder Judiciário nacional observarem 
medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo coronavírus 

(COVID-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços extrajudiciais, o fato de que os serviços notariais são 

essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de 

modo eficiente, adequado e contínuo; 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de 

Providências n. 0001333-84.2018.2.00.0000. 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇOES GERAIS 

 

Art. 1º. Este provimento estabelece normas gerais sobre a prática de 

atos notariais eletrônicos em todos os tabelionatos de notas do País. 

Art. 2º. Para fins deste provimento, considera-se: 

I- assinatura eletrônica notarizada: qualquer forma de verificação de 

autoria, integridade e autenticidade de um documento eletrônico 

realizada por um notário, atribuindo fé pública; 

II- certificado digital notarizado: identidade digital de uma pessoa 

física ou jurídica, identificada presencialmente por um notário a quem 

se atribui fé pública; 

III- assinatura digital: resumo matemático computacionalmente 

calculado a partir do uso de chave privada e que pode ser verificado 

com o uso de chave pública, cujo certificado seja conforme a Medida 

Provisória n. 2.200-2/2001 ou qualquer outra tecnologia autorizada 

pela lei; 

IV- biometria: dado ou conjunto de informações biológicas de uma 

pessoa, que possibilita ao tabelião confirmar a identidade e a sua 

presença, em ato notarial ou autenticação em ato particular. 

V- videoconferência notarial: ato realizado pelo notário para 

verificação da livre manifestação da vontade das partes em relação ao 

ato notarial lavrado eletronicamente; 

VI- ato notarial eletrônico: conjunto de metadados, gravações de 

declarações de anuência das partes por videoconferência notarial e 

documento eletrônico, correspondentes a um ato notarial; 

VII- documento físico: qualquer peça escrita ou impressa em qualquer 

suporte que ofereça prova ou informação sobre um ato, fato ou 

negócio, assinada ou não, e emitida na forma que lhe for própria. 

VIII- digitalização ou desmaterialização: processo de reprodução ou 

conversão de fato, ato, documento, negócio ou coisa, produzidos ou 

representados originalmente em meio não digital, para o formato 

digital; 

IX- papelização ou materialização: processo de reprodução ou 
conversão de fato, ato, documento, negócio ou coisa, produzidos ou 

representados originalmente em meio digital, para o formato em papel; 

X- documento eletrônico: qualquer arquivo em formato digital que 

ofereça prova ou informação sobre um ato, fato ou negócio, emitido na 

forma que lhe for própria, inclusive aquele cuja autoria seja verificável 

pela internet. 

XI- documento digitalizado: reprodução digital de documento 

originalmente em papel ou outro meio físico; XII- documento digital: 

documento originalmente produzido em meio digital; 

XIII- meio eletrônico: ambiente de armazenamento ou tráfego de 

informações digitais; 

XIV- transmissão eletrônica: toda forma de comunicação a distância 

com a utilização de redes de comunicação, tal como os serviços de 

internet; 

XV- usuários internos: tabeliães de notas, substitutos, interinos, 

interventores, escreventes e auxiliares com acesso às funcionalidades 

internas do sistema de processamento em meio eletrônico; 

XVI- usuários externos: todos os demais usuários, incluídas partes, 

membros do Poder Judiciário, autoridades, órgãos governamentais e 

empresariais; 

XVII- CENAD: Central Notarial de Autenticação Digital, que consiste 

em uma ferramenta para os notários autenticarem os documentos 

digitais, com base em seus originais, que podem ser em papel ou natos-

digitais; 

XVIII- cliente do serviço notarial: todo o usuário que comparecer 

perante um notário como parte direta ou indiretamente interessada em 

um ato notarial, ainda que por meio de representantes, 

independentemente de ter sido o notário escolhido pela parte 

outorgante, outorgada ou por um terceiro; 

Art. 3º. São requisitos da prática do ato notarial eletrônico: 

I - videoconferência notarial para captação do consentimento das partes 

sobre os termos do ato jurídico; II- concordância expressada pela partes 

com os termos do ato notarial eletrônico; 

III- assinatura digital pelas partes, exclusivamente através do e-

Notariado; 

IV- assinatura do Tabelião de Notas com a utilização de certificado 

digital ICP-Brasil; IV uso de formatos de documentos de longa duração 

com assinatura digital; 

Parágrafo único: A gravação da videoconferência notarial deverá 

conter, no mínimo: 

a) a identificação, a demonstração da capacidade e a livre manifestação 

das partes atestadas pelo tabelião de notas; 

b) o consentimento das partes e a concordância com a escritura pública; 

c) o objeto e o preço do negócio pactuado; 

d) a declaração da data e horário da prática do ato notarial; e 

e) a declaração acerca da indicação do livro, da página e do tabelionato 

onde será lavrado o ato notarial. 

Art. 4º. Para a lavratura do ato notarial eletrônico, o notário utilizará a 

plataforma e Notariado, através do link www.e-notariado.org.br, com a 

realização da videoconferência notarial para captação da vontade das 

partes e coleta das assinaturas digitais. 

Art.5º. O Colégio Notarial do Brasil - Conselho Federal manterá um 

registro nacional único dos Certificados Digitais Notarizados e de 

biometria. 

Art. 6º.A competência para a prática dos atos regulados neste 

Provimento é absoluta e observará a circunscrição territorial em que o 

tabelião recebeu sua delegação, nos termos do art. 9º da Lei n. 

8.935/1994. 
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CAPÍTULO II 

DO SISTEMA DE ATOS NOTARIAIS ELETRÔNICOe-

NOTARIADO 

 

Art. 7º. Fica instituído o Sistema de Atos Notariais Eletrônicos, e-

Notariado, disponibilizado na internet pelo Colégio Notarial do Brasil - 

Conselho Federal, dotado de infraestrutura tecnológica necessária à 

atuação notarial eletrônica, com o objetivo de: 

I-interligar os notários, permitindo a prática de atos notariais 

eletrônicos, o intercâmbio de documentos e o tráfego de informações e 
dados; II-aprimorar tecnologias e processos para viabilizar o serviço 

notarial em meio eletrônico; 

III- implantar, em âmbito nacional, um sistema padronizado de 

elaboração de atos notariais eletrônicos, possibilitando a solicitação de 

atos, certidões e a realização de convênios com interessados; e 

IV- implantar a Matrícula Notarial Eletrônica - MNE. 

§1º O e-Notariado deve oferecer acesso aos dados e às informações 

constantes de sua base de dados para o juízo competente responsável 

pela fiscalização da atividade extrajudicial, para as Corregedorias dos 

Estados e do Distrito Federal e para a Corregedoria Nacional de 

Justiça. 

§2º Os notários, pessoalmente ou por intermédio do e-Notariado, 

devem fornecer meios tecnológicos para o acesso das informações 

exclusivamente estatísticas e genéricas à Administração Pública Direta, 

sendo-lhes vedado o envio e o repasse de dados, salvo disposição legal 

ou judicial específica. 

Art. 8º. O Sistema de Atos Notariais Eletrônicos, e-Notariado, será 

implementado e mantido pelo Colégio Notarial do Brasil - Conselho 

Federal, CNB-CF, sem ônus ou despesas para o Conselho Nacional de 

Justiça e demais órgãos ou entidades do Poder Público. 

§1º Para a implementação e gestão do sistema e-Notariado, o Colégio 

Notarial do Brasil -Conselho Federal deverá: 

I - adotar as medidas operacionais necessárias, coordenando a 

implantação e o funcionamento dos atos notariais eletrônicos, emitindo 

certificados eletrônicos; 

II - estabelecer critérios e normas técnicas para a seleção dos 

tabelionatos de notas autorizados a emitir certificados eletrônicos para 

a lavratura de atos notariais eletrônicos; 

III - estabelecer normas, padrões, critérios e procedimentos de 

segurança referentes aassinaturas eletrônicas, certificados digitais e 

emissão de atos notariais eletrônicos e outros aspectos tecnológicos 

atinentes ao seu bom funcionamento. 

§2º Asseccionais do Colégio Notarial do Brasil atuarão para capacitar 

os notários credenciados para a emissão de certificados eletrônicos, 

segundo diretrizes do Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal. 

§3º Para manutenção, gestão e aprimoramento contínuo do e-

Notariado, o CNB-CF poderá ser ressarcido dos custos pelos 

delegatários, interinos e interventores aderentes à plataforma 

eletrônicana proporção dos serviços utilizados. 

Art. 9º. O acesso ao e-Notariado será feito com assinatura digital, por 

certificado digital notarizado, nos termos da MP n. 2.200-2/2001 ou, 

quando possível, por biometria. 

§1º As autoridades judiciárias e os usuários internos terão acesso às 

funcionalidades doeNotariado de acordo com o perfil que lhes for 

atribuído no sistema. 

§2º Os usuários externos poderão acessar o e-Notariado mediante 

cadastro prévio, sem assinatura eletrônica, para conferir a autenticidade 

de ato em que tenham interesse. 

§ 3º Para a assinatura de atos notariais eletrônicos é imprescindível a 

realização de videoconferência notarial para captação do 

consentimento das partes sobre os termo do ato jurídico, a 

concordância com o ato notarial, a utilização da assinatura digital e 

aassinatura do Tabelião de Notas com o uso de certificado digital, 

segundo a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP. 

§4º O notário fornecerá, gratuitamente, aos clientes do serviço notarial 

certificado digital notarizado, para uso exclusivo e por tempo 

determinado, na plataforma e-Notariado e demais plataformas 

autorizadas pelo Colégio Notarial Brasil-CF. 

§5ºOs notários poderão operar na Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP Brasil ou utilizar e oferecer outros meios de 
comprovação da autoria e integridade de documentos em forma 

eletrônica, sob sua fé pública, desde que operados e regulados pelo 

Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal. 

Art. 10. O e-Notariado disponibilizará as seguintes funcionalidades: 

I - matrícula notarial eletrônica; 

II -portal de apresentação dos notários; 

III - fornecimento de certificados digitais notarizados e assinaturas 

eletrônicas notarizadas; 

IV -sistemas para realização de videoconferências notariais para 

gravação do consentimento das partes e da aceitação do ato notarial; V 

-sistemas de identificação e de validação biométrica; 

VI -assinador digital e plataforma de gestão de assinaturas; VII - 

interconexão dos notários; 

VIII - ferramentas operacionais para os serviços notariais eletrônicos; 

IX -Central Notarial de Autenticação Digital -CENAD; 

XII - Cadastro Único de Clientes do Notariado - CCN; XIII - Cadastro 

Único de Beneficiários Finais -CBF; XIV - Índice Único de Atos 

Notariais- IU. 

Art. 11. O sistema e-Notariado contará com módulo de fiscalização e 

geração de relatórios (correição on-line), para efeito de contínuo 

acompanhamento, controle e fiscalização pelos juízes responsáveis 

pela atividade extrajudicial, pelas Corregedorias de Justiça dos Estados 

e do Distrito Federal e pela Corregedoria Nacional de Justiça. 

Parágrafo único. A habilitação dos responsáveis pela fiscalização 

deverá ser realizada diretamente no linkwww.e-notariado.org.br, 

acessando o campo “correição on-line”, permitindo o acesso ao sistema 

em até 24horas (vinte e quatro horas) 

 

CAPÍTULO III 

DA MATRÍCULA NOTARIAL ELETRÔNICA – MNE 

 

Art. 12.Fica instituída a Matrícula Notarial Eletrônica- MNE, que 

servirá como chave de identificação individualizada, facilitando a 

unicidade e rastreabilidade da operação eletrônica praticada. 

§1º A Matrícula Notarial Eletrônica será constituída de 24 (vinte e 

quatro) dígitos, 

organizados em 6 (seis) campos, observada a estrutura 

CCCCCC.AAAA.MM.DD.NNNNNNNN-DD, assim distribuídos: 

I - o primeiro campo (CCCCCC) será constituído de 6 (seis) dígitos, 

identificará o Código Nacional de Serventia (CNS), atribuído pelo 

Conselho Nacional de Justiça, e determinará o tabelionato de notas 

onde foi lavrado o ato notarial eletrônico; 

II -o segundo campo (AAAA), separado do primeiro por um ponto, 

será constituído de 4 (quatro) dígitos e indicará o ano em que foi 

lavrado o ato notarial; 
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III- o terceiro campo (MM), separado do segundo por um ponto, será 

constituído de 2(dois) dígitos e indicará o mês em que foi lavrado o ato 

notarial; 

IV- o quarto campo (DD), separado do terceiro por um ponto, será 

constituído de 2(dois) dígitos e indicará o dia em que foi lavrado o ato 

notarial; 

III -o quinto campo (NNNNNNNN), separado do quarto por um ponto, 
será constituído de 8 (oito) dígitos e conterá o número sequencial do 

ato notarial de forma crescente ao infinito; 

IV -o sexto e último campo (DD), separado do quinto por um hífen, 

será constituído de 2 (dois) dígitos e conterá os dígitos verificadores, 

gerados pela aplicação do algoritmo Módulo 97 Base 10, conforme 

Norma ISO7064:2003. 

§2º O número da Matrícula Notarial Eletrônica integra o ato notarial 

eletrônico, devendo ser indicado em todas as cópias expedidas. 

§3ºOs traslados e certidões conterão, obrigatoriamente, a expressão 

“Consulte a validade do ato notarial 

emwww.docautentico.com.br/valida”. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ACESSO AO SISTEMA 

 

Art. 13. O sistema e-Notariado estará disponível 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, ininterruptamente, ressalvados os períodos de 

manutenção do sistema. 

Parágrafo único. As manutenções programadas do sistema serão 

sempre informadas com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro 

horas) e realizadas, preferencialmente, entre 0h de sábado e 22h de 

domingo, ou entre 0h e 6h, dos demais dias da semana. 

Art. 14. A consulta aos dados e documentos do sistema e-Notariado 

estará disponível por meio do link http://www.e-notariado.org.br/ 

consulta. 

§1º Para a consulta de que trata o caput deste artigo será exigido o 

cadastro no sistema através do link http://www.e-notariado.org.br/ 

cadastro. 

§2º O usuário externo que for parte em ato notarial eletrônico ou que 

necessitar da conferência da autenticidade de um ato notarial será 

autorizado a acessar o sistema sempre que necessário. 

§3º O sítio eletrônico do sistema e-Notariado deverá ser acessível 

somente por meio de conexão segura HTTPS, e os servidores de rede 

deverão possuir certificados digitais adequados para essa finalidade. 

Art. 15. A impressão do ato notarial eletrônico conterá, em destaque, a 

chave de acesso e QR Code para consulta e verificação da 

autenticidade do ato notarial na Internet. 

 

CAPÍTULO V 

ATOS NOTARIAIS ELETRÔNICOS 

 

Art. 16. Os atos notariais eletrônicos reputam-se autênticos e detentores 

de fé pública, como previsto na legislação processual. 

Parágrafo único. O CNB-CF poderá padronizar campos codificados no 

ato notarial eletrônico ou em seu traslado, para que a informação 

estruturada seja tratável eletronicamente. 

Art. 17. Os atos notariais celebrados por meio eletrônico produzirão os 

efeitos previstos no ordenamento jurídico quando observarem os 

requisitos necessários para a sua validade, estabelecidos em lei e neste 

provimento. 

Parágrafo único. As partes comparecentes ao ato notarial eletrônico 

aceitam a utilização da videoconferência notarial, das assinaturas 

eletrônicas notariais, da assinatura do tabelião denotas e, se aplicável, 

biometria recíprocas. 

Art. 18. A identificação, o reconhecimento e a qualificação das partes, 
de forma remota, será feita pela apresentação da via original de 

identidade eletrônica e pelo conjunto de informações a que o tabelião 

teve acesso, podendo utilizar-se, em especial, do sistema de 

identificação do e-notariado, de documentos digitalizados, cartões de 

assinatura abertos por outros notários, bases biométricas públicas ou 

próprias, bem como, a seu critério, de outros instrumentos de 

segurança. 

§1º O tabelião de notas poderá consultar o titular da serventia onde a 

firma da parte interessada esteja depositada, devendo o pedido ser 

atendido de pronto, por meio do envio de cópia digitalizada do cartão 

de assinatura e dos documentos via correio eletrônico. 

§2º O Colégio Notarial do Brasil - Conselho Federal poderá implantar 

funcionalidade eletrônica para o compartilhamento obrigatório de 

cartões de firmas entre todos os usuários do e Notariado. 

§3º O armazenamento da captura da imagem facial no cadastro das 

partes dispensa a coleta da respectiva impressão digital quando exigida. 

Art. 19. Ao tabelião de notas da circunscrição do imóvel ou do 

domicílio do adquirente compete, de forma remota e com 

exclusividade, lavrar as escrituras eletronicamente, por meio do e 

Notariado, com a realização de videoconferência e assinaturas digitais 

das partes. 

§1º Quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no 
mesmo ato notarial, será competente para a prática de atos remotos o 

tabelião de quaisquer delas. 

§2º Estando o imóvel localizado no mesmo estado da federação do 

domicílio do adquirente, este poderá escolher qualquer tabelionato de 

notas da unidade federativa para a lavratura do ato. 

§3º Para os fins deste provimento, entende-se por adquirente, nesta 

ordem, o comprador, a parte que está adquirindo direito real ou a parte 

em relação à qual é reconhecido crédito. 

Art. 20.Ao tabelião de notas da circunscrição do fato constatado ou, 

quando inaplicável este critério, ao tabelião do domicílio do requerente 

competelavrar as atas notariais eletrônicas, de forma remota e com 

exclusividade por meio do e-Notariado, com a realização de 

videoconferência e assinaturas digitais das partes. 

Parágrafo único. A lavratura de procuração pública eletrônica caberá ao 

tabelião do domicílio do outorgante ou do local do imóvel, se for o 

caso. 

Art. 21. A comprovação do domicílio, em qualquer das hipóteses deste 

provimento, será realizada: 

I- em se tratando de pessoa jurídica ou ente equiparado: pela 

verificação da sede da matriz, ou da filial em relação a negócios 

praticados no local desta, conforme registrado nos órgãos de registro 

competentes. 

II- em se tratando de pessoa física: pela verificação do título de eleitor, 

ou outro domicílio comprovado. 

Parágrafo único. Na falta de comprovação do domicílio da pessoa 

física, será observado apenas o local do imóvel, podendo ser 

estabelecidos convênios com órgãos fiscais para que os notários 

identifiquem, de forma mais célere e segura, o domicílio das partes. 

Art. 22. A desmaterialização será realizada por meio da CENAD nos 

seguintes documentos: 

I - na cópia de um documento físico digitalizado, mediante a 

conferência com o documento original ou eletrônico; e II - em 

documento híbrido. 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
280 

§1º Após a conferência do documento físico, o notário poderá expedir 

cópias autenticadas em papel ou em meio digital. 

§2º As cópias eletrônicas oriundas da digitalização de documentos 

físicos serão conferidas na CENAD. 

§3º A autenticação notarial gerará um registro na CENAD, que conterá 

os dados do notário ou preposto que o tenha assinado, a data e hora da 

assinatura e um código de verificação (hash), que será arquivado. 

§4º O interessado poderá conferir o documento eletrônico autenticado 

pelo envio desse mesmo documento à CENAD, que confirmará a 

autenticidade por até 5 (cinco) anos. 

Art. 23.Compete, exclusivamente, ao tabelião de notas: 

I- a materialização, a desmaterialização, a autenticação e a verificação 

da autoria de documento eletrônico; 

II- autenticar a cópia em papel de documento original digitalizado e 

autenticado eletronicamente perante outro notário; III- reconhecer as 

assinaturas eletrônicas apostas em documentos digitais; e 

IV- realizar o reconhecimento da firma como autêntica no documento 

físico, devendo ser confirmadas, por videoconferência, a identidade, a 

capacidade daquele que assinou e a autoria da assinatura a ser 

reconhecida. 

§1º Tratando-se de documento atinente a veículo automotor, será 
competente para o reconhecimento de firma, de forma remota, o 

tabelião de notas do município de emplacamento do veículo ou de 

domicílio do adquirente indicados no Certificado de Registro de 

Veículo - CRV ou na Autorização para Transferência de Propriedade 

de Veículo - ATPV. 

§2º O tabelião arquivará o trecho da videoconferência em que constar a 

ratificação da assinatura pelo signatário com expressa menção ao 

documento assinado, observados os requisitos previstos no parágrafo 

únicodo art. 3º deste provimento. 

§3º A identidade das partes será atestada remotamente nos termos do 

art. 18. 

Art. 24. Em todas as escrituras e procurações em que haja 

substabelecimento ou  revogação de outro ato deverá ser devidamente 

informado o notário, livro e folhas, número de protocolo e data do ato 

substabelecido ou revogado. 

Art. 25. Deverá ser consignado em todo ato notarial eletrônico de 

reconhecimento de firma por autenticidade que a assinatura foi aposta 

no documento, perante o tabelião, seu substituto ou escrevente, em 

procedimento de videoconferência. 

Art. 26.Outros atos eletrônicos poderão ser praticados com a utilização 

do sistema e Notariado, observando-se as disposições gerais deste 

provimento. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CADASTROS 

 

Art. 27. O Colégio Notarial do Brasil - Conselho Federal manterá o 

cadastro de todos os tabeliães de notas e pessoas com atribuição 

notarial em todo o território nacional, ainda que conferida em caráter 

temporário. 

§1º O cadastro incluirá dados dos prepostos, especificando quais 

poderes lhes foram conferidos pelo titular, e conterá as datas de início e 

término da delegação notarial ou preposição, bem como os seus 

eventuais períodos de interrupção. 

§2º Os Tribunais de Justiça deverão, em até 60 (sessenta) dias, verificar 

se os dados cadastrais dos notários efetivos, interinos e interventores 

bem como dos seus respectivos prepostos estão atualizados no Sistema 

Justiça Aberta, instaurando o respectivo procedimento administrativo 

em desfavor daqueles que não observarem a determinação, 

comunicando o cumprimento da presente determinação à Corregedoria 

Nacional de Justiça. 

§3º As decisões de suspensão ou perda de delegação de pessoa com 

atribuição notarial, ainda que sujeitas a recursos, as nomeações de 

interinos, interventores e prepostos e a outorga e renúncia de delegação 

deverão ser comunicadas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, à 

Corregedoria Nacional de Justiça para fins de atualização no sistema 

Justiça Aberta. 

Art. 28. O Colégio Notarial do Brasil - Conselho Federal manterá o 
Cadastro Único de Clientes do Notariado - CCN, o Cadastro Único de 

Beneficiários Finais - CBF e o Índice Único de Atos Notariais, nos 

termos do Provimento n. 88/2019, da Corregedoria Nacional de Justiça. 

§1º Os dados para a formação e atualização da base nacional do CCN 

serão fornecidos pelos 

próprios notários de forma sincronizada ou com periodicidade, no 

máximo, quinzenal, com: 

I - dados relativos aos atos notariais protocolares praticados; e 

II - dados relacionados aos integrantes do seu cadastro de firmas 

abertas: 

a) para as pessoas físicas: indicação do CPF; nome completo; filiação; 
profissão; data de nascimento; estado civil e qualificação do cônjuge; 

cidade; nacionalidade; naturalidade; endereços residencial e 

profissional completos, com indicação da cidade e CEP; endereço 

eletrônico; telefones, inclusive celular; documento de identidade com 

órgão emissor e data deemissão; dados do passaporte ou carteira civil, 

se estrangeiro; imagem do documento; data da ficha; número da ficha; 

imagem da ficha; imagem da foto; dados biométricos, especialmente 

impressões digitais e fotografia; enquadramento na condição de pessoa 

exposta politicamente, nos termos da Resolução COAF n. 29, de 28 de 

março de 2017;e enquadramento em qualquer das condições previstas 

no art. 1º da Resolução Coaf n. 31, de 7 de junho de 2019; e 

b) para as pessoas jurídicas: indicação do CNPJ; razão social e nome 

de fantasia, este quando constar do contrato social ou do Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);número do telefone; endereço 

completo, inclusive eletrônico; nome completo, número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, número do documento de 

identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do 

passaporte ou carteira civil dos seus proprietários, sócios e 

beneficiários finais; nome completo, número de inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas - CPF, número do documento de identificação e 

nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados do passaporte ou 

carteira civil dos representantes legais, prepostos e dos demais 

envolvidos que compareçam ao ato, nome dos representantes legais, 

prepostos e dos demais envolvidos que compareçam ao ato. 

§2º Os notários ficam obrigados a remeter ao CNB-CF, por sua central 

notarial de serviços eletrônicos compartilhados - CENSEC, os dados 

essenciais dos atos praticadosque compõem o Índice Único, em 

periodicidade não superior a quinze dias, nos termosdas instruções 

complementares. 

§ 3º São dados essenciais: 

I - a identificação do cliente; 

II - a descrição pormenorizada da operação realizada;  

III - o valor da operação realizada; 

IV - o valor de avaliação para fins de incidência tributária; 

 V - a data da operação; 

VI - a forma de pagamento; 

VII - o meio de pagamento; e 

VIII - outros dados, nos termos de regulamentos especiais, de 

instruções complementares ou orientações institucionais do CNB-CF. 
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CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇOES FINAIS 

 

Art. 29. Os atos notariais eletrônicos, cuja autenticidade seja conferida 

pela internet por meio do e-Notariado, constituem instrumentos 

públicos para todos os efeitos legais e são eficazes para os registros 
públicos, instituições financeiras, juntas comerciais, Detrans e para a 

produção de efeitos jurídicos perante a administração pública e entre 

particulares. 

Art. 30. Fica autorizada a realização de ato notarial híbrido, com uma 

das partes assinando fisicamente o ato notarial e a outra, a distância, 

nos termos desse provimento. 

Art. 31.É permitido o arquivamento exclusivamente digital de 

documentos e papéis apresentados aos notários, seguindo as mesmas 

regras de organização dos documentos físicos. 

Art. 32. A comunicação adotada para atendimento a distância deve 

incluir os números dos telefones da serventia, endereços eletrônicos de 
e-mail, o uso de plataformas eletrônicas de comunicação e de 

mensagens instantâneas como WhatsApp, Skype e outras disponíveis 

para atendimento ao público, devendo ser dada ampla divulgação. 

Art. 33. Os dados das partes poderão ser compartilhados somente entre 

notários e, exclusivamente, para a prática de atos notariais, em estrito 

cumprimento à Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais). 

Art. 34. Os códigos-fontes do Sistema e-Notariado e respectiva 

documentação técnica serão mantidos e são de titularidade e 

propriedade do Colégio Notarial do Brasil -Conselho Federal. 

Parágrafo único. Ocorrendo a extinção do Colégio Notarial do Brasil - 
Conselho Federal, ou a paralisação da prestação dos serviços objeto 

deste Provimento, sem substituição por associação ou entidade de 

classe que o assuma em idênticas condições mediante autorização da 

Corregedoria Nacional de Justiça - CNJ, o sistema e-Notariado e as 

suas funcionalidades, em sua totalidade, serão transmitidos ao 

Conselho Nacional de Justiça ou à entidade por ele indicada, com o 

código-fonte e as informações técnicas necessárias para o acesso e a 

utilização, bem como para a continuação de seu funcionamento na 

forma prevista neste Provimento, sem ônus, custos ou despesas para o 

Poder Público, sem qualquer remuneração por direitos autorais e de 

propriedade intelectual, a fim de que os atos notariais eletrônicos 

permaneçam em integral funcionamento. 

Art. 35. O e-Notariado será implementado com a publicação deste 

provimento e, no prazo máximo de 6meses, naquilo que houver 

necessidade de cronograma técnico, informado periodicamente à 

Corregedoria Nacional de Justiça. 

Art. 36. Fica vedada a prática de atos notariais eletrônicos ou remotos 

com recepção de assinaturas eletrônicas a distância sem a utilização do 

e-Notariado. 

Art. 37.Nos Tribunais de Justiça em que são exigidos selos de 

fiscalização, o ato notarial eletrônico deverá ser lavrado com a 

indicação do selo eletrônico ou físico exigido pelas normas estaduais 

ou distrital. 

Parágrafo único: São considerados nulos os atos eletrônicos lavrados 

em desconformidade com o disposto no caput deste artigo. 

Art. 38. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas todas as disposições em contrário constantes de 

normas das Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito 

Federal que tratem sobreo mesmo tema ou qualquer outra forma de 

prática de ato notarial eletrônico, transmissão de consentimento e 

assinaturas remotas. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

PROVIMENTO Nº 101, DE 27 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação para o dia 14 de junho de 2020 do prazo 

de vigência do Provimento nº 91, 22 de março de 2020, do Provimento 

nº 93, de 26 de março de 2020, do Provimento nº 94, de 28 de março de 

2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do Provimento nº 

97, de 27 de abril de 2020 e do Provimento nº 98, de 27 de abril de 

2020 e que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, caso necessário. 

  

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e  

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça);  

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 
Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2);   

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

corregedorias-gerais dos ramos do Poder Judiciário nacional 

observarem medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19);  

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços extrajudiciais e o fato de que os serviços notariais e de registro 

são essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de 

modo eficiente, adequado e continuo; 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 79, de 22 de maio de 2020 

do Conselho Nacional de Justiça,   

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 14 de junho de 2020 o prazo de 

vigência do Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, do Provimento 
nº 93, de 26 de março de 2020; do Provimento nº 94, de 28 de março 

de 2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do Provimento nº 

97, de 27 de abril de 2020 e do Provimento nº 98, de 27 de abril de 

2020, que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, caso necessário.  

 Art. 2º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 
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PROVIMENTO Nº 105, DE 12 DE 

JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação para o dia 31 de dezembro de 2020 do 

prazo de vigência do Provimento nº 91, 22 de março de 2020, do 
Provimento nº 93, de 26 de março de 2020, do Provimento nº 94, de 28 

de março de 2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do 

Provimento nº 97, de 27 de abril de 2020e do Provimento nº 98, de 27 

de abril de 2020 e que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do 

Corregedor Nacional de Justiça, caso necessário. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 

de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 
2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 

Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

corregedorias-gerais dos ramos do Poder Judiciário nacional 

observarem medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços extrajudiciais e o fato de que os serviços notariais e de registro 

são essenciais ao exercício da cidadania e que devem ser prestados, de 

modo eficiente, adequado econtinuo; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto Legislativo n. 06 de 2020, 

bem como a mensagem n. 93, de 18 de março de 2020 da Presidência 

da República. 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogado para o dia 31 de dezembro de 2020 o prazo de 

vigência do Provimento nº 91, de 22 de março de 2020, do Provimento 

nº 93, de 26 de março de 2020; do Provimento nº 94, de 28 de março 

de 2020, do Provimento nº 95, de 1º de abril de 2020, do Provimento nº 

97, de 27 de abril de 2020 e do Provimento nº 98, de 27 de abril de 

2020, que poderá ser ampliado ou reduzido por ato do Corregedor 

Nacional de Justiça, caso necessário. 

Art. 2º Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 
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RECOMENDAÇÕES DA CORREGEDORIA DO CNJ 
 

RECOMENDAÇÃO Nº 45, DE 17 

DE MARÇO DE 2020 

  

DISPÕE sobre medidas preventivas para a redução dos riscos de 

contaminação com o novo coronavírus, causador da COVID-19, no 

âmbito das serventias extrajudiciais e da execução dos serviços 

notariais e de registro. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 
de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia de COVID-19 pela 

Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 2020, em 

decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);  

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Sars-Cov-2); 

 CONSIDERANDO a Orientação n. 9, de 13 de março de 2020, da 
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a necessidade de as 

corregedorias-gerais dos ramos do Poder  

Judiciário nacional observarem medidas temporárias de prevenção ao 

contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19);  

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação dos 

serviços públicos e o fato de que os serviços notariais e de registro 

devem ser prestados, de modo eficiente e adequado, em dias e horários 

estabelecidos pelo juízo competente, desde que atendidas as 

peculiaridades locais (art. 4º da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 

1994); 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público e a toda a sociedade 
reduzir as chances de contágio do novo coronavírus causador da 

doença COVID-19, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. RECOMENDAR às Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos 

Estados e do Distrito Federal a adoção de medidas preventivas para a 

redução dos riscos de contaminação com o novo coronavírus, causador 

da COVID-19, pelos delegatários e/ou responsáveis e usuários do 

serviço extrajudicial brasileiro. 

Art. 2°. Poderão ser editadas normas administrativas de caráter 

temporário, considerando sempre a evolução da pandemia na área de 

fiscalização das Corregedorias locais, observando, entre outras, as 

seguintes diretrizes:  

I- suspender ou reduzir o horário do expediente externo e do 

atendimento ao público, em consonância com as orientações das 

autoridades locais e nacionais de Saúde Pública. 

II- autorizar o trabalho remoto dos colaboradores das serventias, desde 

que compatíveis com a modalidade de prestação de serviço 

extrajudicial. 

III- designação de regime de plantão em caso de suspensão das 

atividades extrajudiciais, observando-se os cuidados estabelecidos 

pelas autoridades de saúde no contato com o público, para atendimento 

de pedidos urgentes como certidões de nascimento e óbitos.  

IV-  suspensão dos prazos para a prática de atos notariais e registrais, 

devendo ser consignado, nos respectivos livros e assentamentos, o 

motivo da suspensão.  

Art. 3º Esta recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 46, DE 22 

DE JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas preventivas para que se evitem atos de 

violência patrimonial ou financeira contra pessoa idosa, especialmente 

vulnerável no período de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), no âmbito das serventias extrajudiciais e da 

execução dos serviços notariais. 

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 

Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e 

III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 

serviços notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência do Corregedor Nacional de Justiça 
de expedir recomendações e outros atos normativos destinados ao 

aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 

8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a condição de vulnerabilidade da pessoa idosa, 

especialmente em período de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO o que consta do Pedido de Providências n. 

0004772-35.2020.2.00.000, instaurado após recebimento do Ofício n. 

3041/2020GM.MMFDH/MMFDH em que o Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos informa que dados mais recentes do 
canal Disque 100 apontam que os casos de violência patrimonial contra 

a pessoa idosa, em 2019, tiveram um aumento de 19% e que, em 2020, 
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com o isolamento social imposto pela pandemia, a situação tornou-se 

cada vez mais crítica; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 102 da Lei 10.741/2003, 

configura crime apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou 

qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da 

de sua finalidade, cominando-se pena de reclusão de 1 (um) a 4 

(quatro) anos e multa; 

CONSIDERANDO o relevante caráter preventivo dos serviços 

notariais e de registro, ao evitarem conflitos e protegerem a sociedade, 

garantindo publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos 

jurídicos, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. RECOMENDAR aos serviços notariais e de registro do Brasil, 

a adoção de medidas preventivas para a coibir a prática de abusos 

contra pessoas idosas, especialmente vulneráveis no período de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 

realizando diligências se entenderem necessário, a fim de evitar 

violência patrimonial ou financeira nos seguintes casos: 

I. antecipação de herança; 

II. movimentação indevida de contas bancárias; III- 

venda de imóveis; 

III. tomada ilegal; 

IV. mau uso ou ocultação de fundos, bens ou ativos; e 

V. qualquer outra hipótese relacionada à exploração 

inapropriada ou ilegal de recursos financeiros e 

patrimoniais sem o devido consentimento do idoso. 

Art. 2º Havendo indícios de qualquer tipo de violência contra idosos 

nos atos a serem praticados perante notários e registradores, o fato 

deverá ser comunicado imediatamente ao Conselho Municipal do 

Idoso, Defensoria Pública, Polícia Civil ou Ministério Público. 

Art. 3º Esta recomendação entra em vigor na data de sua publicação e 

terá validade até 31 de dezembro de 2020, podendo sua validade ser 

prorrogada ou reduzida por ato do Corregedor Nacional de Justiça, 

enquanto subsistir a situação excepcional que levou à sua edição. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 
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ORIENTAÇÕES DA CORREGEDORIA DO CNJ 
 

ORIENTAÇÃO Nº 9, DE 13 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a necessidade de as corregedorias-gerais dos ramos do 
Poder Judiciário nacional observarem medidas temporárias de 

prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) e dá outras 

orientações.  

 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais e, 

 

CONSIDERANDO a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria n. 52, de 12 de março de 2020, do 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, no âmbito 
do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), considerada a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação de serviços 

públicos no âmbito do Poder Judiciário nacional; 

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene básicos e a 

ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação reduzem 

significativamente o potencial do contágio; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Orientar os corregedores-gerais dos ramos do Poder Judiciário 

nacional sobre a necessidade de adoção de medidas temporárias de 

prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º. Os corregedores deverão expedir, no âmbito de suas 

respectivas áreas de atribuição, recomendações acerca de rotinas de 

trabalho e hábitos de higiene que possam prevenir a transmissão do 

novo Coronavírus, tais como:  

I - A adoção de hábitos de higiene básicos e a ampliação de rotinas de 

limpeza, conforme orientações já expedidas pelo Ministério da Saúde; 

II - realização de atividades que conscientizem os servidores e o 

público em geral sobre os riscos e medidas de higiene necessárias para 

evitar o contágio pelo COVID-19, como e-mails, cartazes, entre outros; 

III - utilização de áudio e videoconferência para a realização de 

reuniões e audiências, quando não for imprescindível a realização de 

reuniões presenciais; 

IV - suspensão dos eventos já marcados que ultrapassem 100 

participantes. 

Art. 3º. O magistrado, servidor, colaborador ou estagiário que retornar 

de viagem de locais ou países com circulação viral sustentada e 

apresentar febre ou sintomas respiratórios, dentro de até 14 dias do 

retorno, deverá procurar o serviço de saúde mais próximo. 

Art. 4º. O magistrado, servidor, colaborador ou estagiário que 

apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, 

mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimentos 

das asas nasais) deve ser considerado pessoa suspeita de infecção pelo 

COVID-19 e deve ser orientado a procurar o serviço de saúde mais 

próximo. 

Art. 5º. Aos magistrados e servidores maiores de 60 anos de idade e 

àqueles portadores de doenças crônicas, que compõem o grupo de risco 

aumentado de mortalidade por COVID-19, deverá ser ofertada a 

possibilidade de execução de suas atividades por trabalho remoto, 

observadas as peculiares locais. 

Parágrafo único. A faculdade de trabalho remoto também poderá ser 

ofertada às pessoas referidas no art. 3º deste ato, com a anuência da 

chefia imediata. 

Art. 6º. As Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, as 

Procuradorias das Repúblicas locais e as Associações de Magistraturas 

e dos Servidores deverão ser cientificadas acerca desta orientação e 

convidadas a colaborar com as medidas de prevenção ao contágio pelo 

novo Coronavírus (COVID-19). 

Art. 7º. Essa orientação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
286 

ATOS DA DIRETORIA GERAL DO CNJ 
 

PORTARIA Nº 53, DE 12 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a realização de trabalho remoto no âmbito do Conselho 

Nacional de Justiça, de forma excepcional e transitória, em razão da 

declaração de emergência em saúde pública ocasionada pelo Novo 

Coronavírus (COVID19). 

 

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

com base no disposto no art. 3º, inciso XI, alínea “b”, da Portaria no 

112, de 4 de junho de 2010, e no art. 23, inciso II, da Instrução 

Normativa n° 74, de 19 de fevereiro de 2019, 

 

CONSIDERANDO a Portaria Presidência CNJ nº 52, de 12 de março 

de 2020; 

CONSIDERANDO a situação excepcional decorrente do aumento do 

número de casos confirmados e suspeitos de contaminação pelo Novo 

Coronavírus (COVID-19) no Brasil e no Distrito Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas internas a fim de 

minimizar a possibilidade de transmissão do Novo Coronavírus no 

ambiente de trabalho e, ao mesmo tempo, manter a continuidade das 

atividades deste Conselho; 

CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da informação e a 

possibilidade de realização de serviço mediante trabalhoremoto; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 23, inciso II, da Instrução 

Normativa CNJ nº 74/2019 e no art. 3º, inciso XI, da Portaria nº 

112/2010. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Autorizar, excepcionalmente, a adoção de procedimento 

simplificado para a concessão de trabalho remoto aos servidores do 

CNJ, durante o período declarado como de emergência em saúde 

pública em ato do Ministério da Saúde. 

Art. 2º O titular de unidade do CNJ concederá, pelo prazo de até 30 

dias, mediante proposta da chefia imediata, regime de trabalho remoto 

ao servidor que: (Verificar Portaria nº 77, de 13.4.2020, que prorrogou 

o prazo por tempo indeterminado) 

I – apresente sintomas que indiquem suspeita de contaminação pelo 

COVID-19, conforme orientações do Ministério da Saúde; 

II – integre grupo de maior vulnerabilidade em caso de exposição à 

doença, como é o caso de portadores de doença crônica e de servidores 

com idade acima de 60 anos. 

Parágrafo único. Caso os sintomas a que se refere o inciso I deste 

artigo constituam motivo de afastamento para tratamento da própria 

saúde, comprovado por atestado médico, será concedida a licença, nos 

termos da lei e do regulamento. 

Art. 3° Além das hipóteses previstas no art. 2°, o titular de unidade do 

CNJ poderá conceder, pelo prazo de até 30 dias, mediante proposta da 

chefia imediata, regime de trabalho remoto aos servidores que 

desempenhem atividades compatíveis, ainda que parcial ou 

transitoriamente, com essa modalidade. (Verificar Portaria nº 77, de 

13.4.2020, que prorrogou o prazo por tempo indeterminado) 

Art. 4º Para a concessão do regime de trabalho remoto deverá ser 

instruído processo no SEI com a fundamentação pertinente, o prazo de 

duração e a manifestação expressa do servidor acerca da existência dos 

recursos tecnológicos necessários e da estrutura física adequada em sua 

residência para o desempenho das atividades atribuídas. 

Art. 5° O prazo previsto nos artigos 2° e 3° poderá ser prorrogado ou 

interrompido, mediante justificativa da chefia imediata e anuência do 

titular da unidade. 

Art. 6º Os deveres previstos no art. 9º da Resolução CNJ nº 227/2016 e 

no art. 10 da Instrução Normativa CNJ nº 74/2019 deverão ser 

observados, no que couber. 

Art. 7º A frequência do servidor será atestada pela chefia imediata, 

mediante verificação da entrega das atividades sob sua 

responsabilidade. 

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.   

 

JOHANESS ECK 

 

PORTARIA Nº 63, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas complementares e estabelece orientações 

gerais para se evitar a propagação interna do vírus COVID-19. 

 

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

com base no disposto no art. 3º, inciso XI, alínea “b”, da Portaria 

no 112, de 4 de junho de 2010, 

 

CONSIDERANDO o art. 13 da Portaria n° 52, de 12 de março de 

2020, que autoriza o Diretor-Geral do CNJ a adotar outras providências 

administrativas necessárias para evitar a propagação interna do vírus 

COVID-19, com submissão das referidas medidas ao conhecimento da 

Presidência, 

CONSIDERANDO as diversas medidas que estão sendo adotadas por 

órgãos da União, como o Supremo Tribunal Federal, o Superior 

Tribunal de Justiça, o Ministério da Saúde e o Ministério da Economia, 

CONSIDERANDO a necessidade e a urgência de se adotarem medidas 

efetivas com vistas a mitigar a propagação da doença, sem perder de 

vista o princípio da continuidade da prestação dos serviços públicos, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° Estabelecer, de forma excepcional e transitória, medidas 

complementares e orientações gerais para se evitar a propagação 

interna do vírus COVID-19, na forma do Anexo a esta Portaria. 

Art. 2° Para o atendimento das medidas previstas nesta Portaria, fica 

suspenso o registro eletrônico de frequência. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 
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JOHANESS ECK 

  

ANEXO - ORIENTAÇÕES GERAIS E MEDIDAS 

PREVENTIVAS 

  

1. Aos gestores e titulares das unidades do CNJ: 

Os gestores e titulares de unidades deverão organizar os trabalhos sob 
sua responsabilidade, reduzindo os riscos de contaminação entre 

conselheiros, magistrados, servidores e colaboradores, podendo ser 

adotadas as seguintes medidas, em conjunto ou separadamente, 

conforme o caso: 

1.1 Regime de trabalho remoto pelos servidores, colaboradores e 

estagiários, com atividades compatíveis com essa modalidade, que: 

a) retornarem de viagem internacional ou nacional, pelo prazo inicial 

de 7 dias, e caso apresentem sintomas típicos da contaminação pelo 

COVID-19, o prazo poderá ser prorrogado, nos moldes da Portaria DG 

n° 53/2020; 

b) possuam doenças pré-existentes crônicas, estejam gestantes ou 
sejam lactantes, ou com idade superior a 60 anos, ou cujos familiares 

que habitam na mesma residência integrem o grupo de risco, pelo 

período de até 30 dias; 

c) sejam responsáveis por criança que não possua idade suficiente para 

ficar sozinha em casa, ou que não tenham possibilidade de deixá-la em 

outro ambiente de segurança ou aos cuidados de terceiro que não 

integre o grupo de risco (letra b), enquanto perdurar a suspensão das 

atividades das redes de ensino pública e particular, conforme Decreto 

Distrital n° 40.520, de 14 de março de 2020; 

1.2 Revezamento de turno de trabalho de servidores, colaboradores e 

estagiários, para as atividades que não possam ser prestadas a distância 
sem prejuízo de sua continuidade, a fim de se reduzir o número de 

pessoas de forma concomitante dentro do mesmo ambiente e permitir 

maior distanciamento entre as estações de trabalho, quando possível. 

Na organização da escala de revezamento, as unidades deverão evitar 

que os horários de entrada e saída coincidam com os horários de maior 

movimento nos transportes públicos, no que couber; 

1.3 Não autorização da circulação de crianças e demais familiares dos 

servidores e colaboradores nos ambientes de trabalho, por aumento de 

risco à saúde das pessoas, priorizando-se a adoção da medida constante 

da letra “c”; 

1.4 Redução das viagens a serviço aos casos estritamente necessários 

enquanto perdurar o estado de emergência em saúde pública; 

1.5 Medidas complementares para a prevenção da contaminação pelo 

COVID-19, convergentes com orientações ou determinações dos 

órgãos de saúde competentes, dando-se ciência à Diretoria-Geral.  

  

2. À Secretaria de Administração: 

Além da orientação já exigida pelo art. 6° da Portaria n° 52, de 12 de 

março de 2020, deve-se notificar as empresas prestadoras de serviços 

de apoio administrativo, com alocação de postos de trabalho, 

solicitando-se que desenvolvam plano de prevenção de infecções de 

acordo com a legislação aplicável e observado o princípio da 

irredutibilidade salarial, tais como: 

2.1 Orientar que os trabalhadores permaneçam em casa se doentes, 

facilitando o procedimento para apresentação de atestados médicos ou 

de justificativa de falta. Nesse caso, poderá ser solicitada pelo CNJ a 

cobertura para o posto de trabalho, conforme previsto no contrato; 

2.2 Autorizar aos seus empregados, cujas atividades possam ser 

temporariamente cumpridas a distância, excepcionalmente e caso seja 

solicitado pelo CNJ, a prestação de serviços em regime de trabalho 

remoto (home office), pelo período de até 30 dias, podendo ser 

prorrogado enquanto perdurar o estado de emergência em saúde 

pública; 

2.3 Flexibilizar a jornada de trabalho dos seus empregados de modo a 
possibilitar o regime de revezamento que venha a ser adotado pela 

unidade na qual o posto de trabalho esteja alocado; 

2.4 Adotar outras medidas convergentes com as orientações do 

Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde. 

  

3. À Secretaria de Gestão de Pessoas: 

3.1 Suspender por 30 dias as atividades do Centro de Apoio à 

Amamentação e Cuidado Infantil (CEAME), prorrogáveis enquanto 

perdurar o estado de emergência em saúde pública; 

3.2 Suspender ou cancelar a participação de servidores em eventos 

presenciais de treinamento, que ocorram no prazo de 30 dias, 
prorrogáveis enquanto perdurar o estado de emergência em saúde 

pública; 

3.3 Autorizar pedidos de licença para capacitação somente para cursos 

na modalidade à distância, no período de decretação de emergência em 

saúde pública; 

3.4 Adotar outras medidas convergentes com as orientações do 

Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde. 

 

PORTARIA Nº 77, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre o prazo de vigência das medidas previstas nas Portarias 

n° 53, de 12 de março de 2020, e n° 63, de 17 de março de 2020. 

 

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

com base no art. 3º, inciso XI, alínea “b”, da Portaria no 112, de 4 de 

junho de 2010, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° As medidas previstas nas Portarias n° 53, de 12 de março de 

2020, e n° 63, de 17 de março de 2020, passam a vigorar por prazo 

indeterminado, resguardada a possibilidade de revisão ou revogação 

dessas a qualquer tempo.  

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

JOHANESS ECK 
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ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO - CJST 

 

ATO CONJUNTO Nº 

1/CSJT.GP.VP.CGJT, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE a prestação presencial de serviços no âmbito da Justiça do 

Trabalho de 1º e 2º graus e estabelece protocolo para a prestação 

presencial mínima e restrita aos serviços essenciais ao cumprimento 

das atribuições finalísticas da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus 

como medida de emergência para prevenção da disseminação do Novo 

Coronavírus (COVID-19). 

 

A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 
SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, ad referendum do Plenário. 

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo 

Coronavírus como pandemia significa o risco potencial de a doença 

infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se 

limitando a locais que já tenham sido identificados como de 

transmissão interna, 

CONSIDERANDO a necessidade de reduzir as possibilidades de 

contágio do Novo Coronavírus causador do COVID – 19, preservando-

se a saúde de magistrados, servidores, colaboradores, prestadores de 
serviços e estagiários no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º 

graus. 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação 

minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito da Justiça do 

Trabalho de 1º e 2º graus. 

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que estabelece medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, 

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 40.520, de 14 de março de 

2020, do Governo do Distrito Federal, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Novo Coronavírus, considerando os termos 

da Resolução nº 663, de 12 de março de 2020, do E. Supremo Tribunal 

Federal, 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 52, de 12 de março de 

2020, e a Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, do E. Conselho 

Nacional de Justiça, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pela Justiça do Trabalho 

de 1º e 2º graus efetivar-se-á por meio remoto. 

Parágrafo único. As atividades da Presidência do Tribunal, os serviços 

de segurança, tecnologia da informação e comunicações, comunicação 

institucional e saúde manterão em serviço presencial o pessoal 

estritamente necessário. 

Art. 2º O descumprimento deste Ato, assim como de determinações do 
Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à posterior apuração de 

responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao 

Ministério Público para apuração de eventual responsabilidade penal. 

Art. 3º Para efeitos deste Ato, consideram-se atividades essenciais à 

manutenção mínima Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus: 

I. o protocolo, distribuição, comunicação e publicação 

com prioridade aos procedimentos de urgência; 

II. - a elaboração de despachos e decisões judiciais e 

administrativas, bem como os serviços de apoio 

relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

III. – o atendimento às partes, advogados e membros do 
Ministério Público ocorrerá na forma do art. 7º, caput 

e parágrafo único; 

IV. – pagamento de pessoal; 

V.- o serviço médico, limitado aos serviços internos;- a 

segurança pessoal dos magistrados, assim como a do 

patrimônio do Tribunal; 

VI. - a liquidação, fiscalização, acompanhamento e pagamento 

de contratos 

VII. administrativos; 

VIII. – os serviços de comunicação institucional, limitado à 

prestação de informações e comunicações de caráter urgente 

e impostergável; 

IX. - os serviços de tecnologia da informação e comunicações 

essenciais à prestação das atividades definidas neste 

dispositivo. 

§ 1º Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput 

devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de 

trabalho remoto. 

§ 2º Ficam suspensos os prazos processuais no âmbito da Justiça do 

Trabalho de 1° e 2° graus. (Redação dada pelo ATO 

CSJT.GP.VP.CGJT.Nº 2, de 20/3/2020). 

§ 3º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o 
inciso VII, será executada no que estritamente necessário, observando-

se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivo 

nacional e local e as emergenciais quanto ao cumprimento dos 

contratos em vigor. 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de 

cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus respectivos 

integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que 

reclamem urgência ser examinados pelo respectivo Desembargador 

Relator ou Juiz, que as decidirá remotamente. 

Art. 5º Deverão ser mantidas apenas as sessões virtuais de julgamento 

entre os dias 20/3/2020 e 30/4/2020, podendo a medida ser prorrogada 

por igual ato. 

Parágrafo único. Nesse período, a Presidência do Tribunal Regional do 

Trabalho poderá cancelar as sessões virtuais de julgamento, 

considerando a situação epidemiológica. 

Art. 6º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 

os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 
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§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter 

sua prestação compensada posteriormente. 

§ 2º As unidades de Tecnologia da Informação e Comunicações 

providenciarão protocolo de atendimento específico para garantir os 

meios para o trabalho remoto. 

§ 3º Deverá ser dispensado o ponto eletrônico mediante registro 

biométrico, quando houver, devendo o cumprimento da jornada ser 
atestado pelo gestor da unidade, mediante a execução das atividades 

determinadas. 

Art. 7º A comunicação aos magistrados, advogados, partes, membros 

do Ministério Público e servidores ocorrerá exclusivamente por meio 

telefônico ou eletrônico, inclusive quanto ao protocolo de petições e 

prática de outros atos processuais, com prioridade aos processos de 

urgência. 

Parágrafo Único. Faculta-se, na forma do art. 2º, § 1º, III, da Resolução 

nº 313, de 19/3/2020, do CNJ, em situações excepcionais, o 

atendimento presencial ou por videoconferência. 

Art. 8º A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 
suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º, bem como aos 

serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo 

necessário à manutenção do Tribunal. 

Art. 9º Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho. 

Art. 10 Estão revogadas as disposições do Ato CSJT.GP.SG. Nº 45, de 

12 de março de 2020, e do Ato CSJT.GP.SG nº 47, de 17 de março de 

2020, que sejam incompatíveis com o presente ato. 

Art. 11 Este Ato entra imediatamente em vigor. 

 

MINISTRA MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI MINISTRO 
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO MINISTRO ALOYSIO 

CORRÊA DA VEIGA 

 

ATO CONJUNTO CSJT.GP. 

GVP.CGJT Nº 6, DE 05 DE MAIO 

DE 2020 

 

CONSOLIDA e uniformiza, no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 

2º graus, a regulamentação do trabalho remoto temporário, do 

funcionamento dos serviços judiciários não presenciais e da realização 

de sessões de julgamento telepresenciais, com o objetivo de prevenir o 

contágio pelo Novo Coronavírus – Covid-19, bem como garantir o 

acesso à justiça. 

 

A PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO 

SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO E O CORREGEDOR-

GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, ad referendum do Plenário, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de reduzir as possibilidades de 

contágio do Novo Coronavírus causador da COVID – 19, preservando-

se a saúde de magistrados, servidores, colaboradores, prestadores de 

serviços e estagiários no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º 

graus; 

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação 

minimamente satisfatória de serviços públicos no âmbito da Justiça do 

Trabalho de 1º e 2º graus; 

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que estabelece medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 193 e 236, § 3º do Código de 

Processo Civil, que admitem a prática de atos processuais por meio 

digital e de videoconferência; 

CONSIDERANDO o teor das Resoluções nos 313 e 314 do Conselho 

Nacional de Justiça, que estabelecem normas para uniformização do 

funcionamento dos serviços judiciários, com o objetivo de prevenir o 

contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e garantir o acesso à 

justiça durante o período emergencial; 

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 61, de 31 de março de 

2020, do E. Conselho Nacional de Justiça, que institui a plataforma 

emergencial de videoconferência para realização de audiências e 

sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário; econsiderando a 

utilidade de consolidar, em um único Ato, as normas administrativas 

editadas no período emergencial do surto da Covid-19, para conferir 
racionalidade e eficiência na prestação dos serviços pela Justiça do 

Trabalho de 1º e 2º graus, 

 

RESOLVEM 

 

Art. 1º A prestação jurisdicional e de serviços pela Justiça do Trabalho 

de 1º e 2º graus efetivar-se-á por meio remoto, sendo vedado o 

expediente presencial. 

Parágrafo único. Os serviços de segurança, tecnologia da informação e 

comunicações, comunicação institucional e saúde manterão em serviço 

presencial o pessoal estritamente necessário. 

Art. 2º O descumprimento deste ato, assim como de determinações do 

Poder Executivo nacional e local, estará sujeito à posterior apuração de 

responsabilidade administrativa e, se for o caso, à comunicação ao 

Ministério Público para apuração de eventual responsabilidade penal. 

Art. 3º Para efeitos deste ato, consideram-se atividades essenciais à 

manutenção mínima da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus: 

I. – o protocolo, distribuição, comunicação e 

publicação com prioridade aos procedimentos de 

urgência; 

II. – a elaboração de despachos e de decisões judiciais 

e administrativas, bem como os serviços de apoio 

relacionados, inclusive os destinados à publicação 

dos atos; 

III. – a realização das audiências e sessões 

telepresenciais de julgamento e os serviços de 

apoio correlatos; 

IV. – o atendimento às partes, advogados e membros 

do Ministério Público, que ocorrerá na forma do 

art. 11; 

V. – pagamento de pessoal; 

VI. o serviço médico, limitado aos serviços internos; 

VII. – a segurança pessoal dos magistrados, assim 

como a do patrimônio do 

VIII. Tribunal; 

IX. – a liquidação, fiscalização, acompanhamento e 

pagamento de 

X. contratos administrativos; 
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XI. – os serviços de comunicação institucional, 

limitado à prestação de informações e 

comunicações de caráter urgente e impostergável; 

XII. – os serviços de tecnologia da informação e 

comunicações essenciais à prestação das 

atividades definidas neste dispositivo. 

§ 1º Os gestores dos serviços e atividades essenciais descritos no caput 

devem organizar a metodologia de prestação de serviços em regime de 

trabalho remoto. 

§ 2º A fiscalização direta dos contratos administrativos, de que trata o 
inciso VIII, será executada no que estritamente necessário, observando-

se as medidas epidemiológicas instituídas pelos Poderes Executivo 

nacional e local e as emergenciais quanto ao cumprimento dos 

contratos em vigor. 

Art. 4º Estão preservadas as competências funcionais e regimentais de 

cada juízo e órgão fracionário, bem como a de seus respectivos 

integrantes, devendo as tutelas provisórias e outros incidentes que 

reclamem urgência ser examinados pelo respectivo Desembargador 

Relator ou Juiz, que as decidirá remotamente. 

Art. 5º Está temporariamente vedada a realização de audiências e 

sessões presenciais, podendo ser realizadas por meio virtual ou 
telepresencial, observando-se, no pertinente, o disposto nas Resoluções 

nOS  313 e 314 do Conselho Nacional de Justiça. 

Art. 6º Os prazos processuais no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 

2º graus voltam a fluir normalmente a partir de 4 de maio de 2020. 

§ 1º Os prazos processuais iniciados serão retomados no estado em que 

se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos por tempo 

igual ao que faltava para sua complementação (art. 221 do Código de 

Processo Civil). 

§ 2º Permanecem suspensos, até determinação do Conselho Nacional 

de Justiça, nos termos da Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 

2020 e da Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, os prazos 

processuais relativos aos processos que tramitam em meio físico. 

§ 3º O Juiz ou Desembargador Relator, de ofício ou atendendo a 

pedido das partes, poderá, fundamentadamente, suspender os prazos ou 

a prática dos atos processuais, no processo judicial, considerando o 

agravamento local ou regional da pandemia ou a precariedade de 

acesso de partes ou advogados aos meios virtuais de visualização dos 

autos. 

§ 4º Os atos processuais que não puderem ser praticados pelo meio 

eletrônico ou virtual, por absoluta impossibilidade técnica ou prática a 

ser apontada por qualquer dos envolvidos no ato, devidamente 

justificada nos autos, deverão ser adiados e certificados pela serventia, 

após decisão fundamentada do magistrado. 

§ 5º Os prazos processuais para apresentação de contestação, 

impugnação ao cumprimento de sentença, embargos à execução, 

defesas preliminares, inclusive quando praticados em audiência, e 

outros que exijam a coleta prévia de elementos de prova por parte dos 

advogados, defensores e procuradores juntamente às partes e assistidos, 

somente serão suspensos, se, durante a sua fluência, a parte informar ao 

juízo competente a impossibilidade de prática do ato, o prazo será 

considerado suspenso na data do protocolo da petição com essa 

informação. 

Art. 7º Os Tribunais poderão suspender temporariamente o acesso do 

público externo às dependências dos órgãos da Justiça do Trabalho de 

1º e 2º graus. 

 

DO REGIME DE TRABALHO REMOTO TEMPORÁRIO 

 

Art. 8º Sem prejuízo do disposto no presente ato, os Tribunais deverão 

disciplinar o trabalho remoto de magistrados, servidores e 

colaboradores, buscando soluções de forma colaborativa com os 

demais órgãos do sistema de justiça, para realização de todos os atos 

processuais, virtualmente, bem como para o traslado de autos físicos, 

quando necessário, para a realização de expedientes internos, vedado o 

reestabelecimento do expediente presencial. 

Parágrafo único. Eventuais impossibilidades técnicas ou de ordem 

prática para realização de determinados atos processuais admitirão sua 

suspensão mediante decisão fundamentada. 

Art. 9º Os gestores das unidades estabelecerão procedimentos para que 

os serviços sejam prestados por meio do regime de trabalho remoto 

temporário. 

§ 1º As atividades incompatíveis com o trabalho remoto deverão ter 

sua prestação compensada posteriormente. 

§ 2º As unidades de Tecnologia da Informação e Comunicações 

providenciarão protocolo de atendimento específico para auxiliar os 

servidores a instalarem e utilizarem os sistemas do Tribunal em suas 

máquinas pessoais. 

§ 3º Deverá ser dispensado o ponto eletrônico mediante registro 

biométrico, quando houver, devendo o cumprimento da jornada ser 

atestado pelo gestor da unidade, mediante a execução das atividades 

determinadas. 

Art. 10. Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão autorizar suas 

Secretarias a expedir atos próprios definindo protocolos, rotinas e 

prioridades para manter os serviços e atividades das unidades. 

Art. 11. A comunicação de advogados, partes, membros do Ministério 

Público com servidores e magistrados da Justiça do Trabalho de 1º e 2º 

graus se dará por meio telefônico ou eletrônico, inclusive quanto ao 

protocolo de petições e prática de outros atos processuais, observado o 

expediente forense regular. 

Art. 12. A atuação presencial de serviços terceirizados será limitada ao 

suporte das atividades essenciais definidas no art. 3º, bem como aos 

serviços de limpeza, conservação e segurança, no patamar mínimo 

necessário à manutenção do Tribunal, assegurada a observância das 

normas de saúde e segurança do trabalho. 

Parágrafo único. Os prestadores de serviço terceirizado poderão 

executar suas atividades por meio remoto, desde que compatíveis, e 

mediante ajuste contratual que formalize essa circunstância. 

Art. 13. As atividades dos aprendizes e estagiários serão efetuadas por 

meio remoto, quando possível. 

Art. 14. As atividades prestadas nas áreas cedidas pelo Tribunal serão 

adequadas às orientações do presente ato, sem prejuízo das demais 

orientações a cargo da Presidência dos Tribunais. 

 

DAS AUDIÊNCIAS E DAS SESSÕES DE JULGAMENTO 

TELEPRESENCIAIS 

 

Art. 15. As audiências e sessões telepresenciais serão conduzidas 

preferencialmente na Plataforma Emergencial de Videoconferência 

para Atos Processuais, instituída pela Portaria nº 61, de 31 de março de 

2020, do Conselho Nacional de Justiça. 

§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho poderá utilizar outra ferramenta 

quegaranta os mesmos requisitos daquela disponibilizada pelo CNJ, 

observando-se, ainda, no pertinente, o disposto nas Resoluções nOS  

313 e 314 do Conselho Nacional de Justiça. 

§ 2º As audiências por meio telepresencial devem considerar as 

dificuldades de intimação de partes e testemunhas, realizando-se esses 

atos somente quando for possível a participação, vedada a atribuição de 
responsabilidade aos advogados e procuradores em providenciarem o 

comparecimento de partes e testemunhas a qualquer localidade fora de 

prédios oficiais do Poder Judiciário para participação em atos virtuais. 

Art. 16. As audiências nas unidades judiciárias ou nos CEJUSCs-JT, 

por meio telepresencial, deverão ser retomadas de forma gradual, na 

seguinte ordem: 
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I. - audiências de casos envolvendo tutelas de urgência 

e com cadastro do assunto COVID-19, que poderão 

ser realizadas a partir de 4 de maio de 2020; 

II. - audiências de conciliação com pedido das partes e, 

em qualquer fase processual, a critério do juiz, que 

poderão ser realizadas a partir de 4 de maio de 2020; 

III. - processos com tramitação preferencial, na forma da 
lei, que poderão ser realizadas a partir de 11 de maio 

de 2020; 

IV. - audiências iniciais, que poderão ser realizadas a 

partir de 18 de maio de 

V. 2020; e 

VI. - audiências unas e de instrução, que poderão ser 

realizadas a partir de 25 de maio de 2020. 

§ 1º O conjunto dos procedimentos administrativos e técnicos 

necessários para retomada das audiências deverá ser regulamentado em 

cada Tribunal Regional do Trabalho, consideradas as peculiaridades 

regionais, ouvidas previamente as respectivas Seções da OAB e a 

Procuradoria Regional do Trabalho. 

§ 2º As audiências unas e de instrução deverão ser gravadas em áudio e 

vídeo, em ferramenta compatível com o Repositório Nacional de 

Mídias para o Sistema PJe ou PJe-Mídias (Resolução CNJ n. 

105/2010). 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho disporá, em ato 

próprio, sobre a manutenção da suspensão dos prazos processuais 

relativos a atos processuais que demandem atividades presenciais ou 
que o cumprimento possa ser prejudicado pelas circunstâncias 

epidemiológicas, assim como sobre a uniformização dos 

procedimentos para registro e armazenamento das audiências em áudio 

e vídeo e outras diretrizes de âmbito nacional para viabilizar e otimizar 

a tramitação dos processos eletrônicos pelos meios telepresenciais em 

todas as suas fases. 

Art. 18. Os julgamentos por meio das sessões virtuais continuarão a ser 

realizados na forma regimental, ainda que por via remota. 

Art. 19. Este Ato substitui os Atos Conjuntos CSJT.GP.GVP.CGJT nº 

1,  de 19 de março de 2020; 2, de 20 de março de 2020; e 5, de 17 de 

abril de 2020, que ficam revogados, mantendo-se a validade das 

situações consolidadas sob suas vigências. 

Art. 20. Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho.Art. 21. Este Ato entra imediatamente em vigor, 

por prazo indeterminado, até que as condições epidemiológicas 

autorizem disciplina diversa. Publique-se. 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente 

LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

Ministro Vice-Presidente 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho 
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ATOS NORMATIVOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL  
 

RECOMENDAÇAO Nº 1, DE 25 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a adoção de medidas de prevenção à propagação da 
infecção pelo novo coronavírus - COVID-19 no âmbito do sistema 

penal da Justiça Federal. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o disposto no 

Processo n. 0001233-28.2020.4.90.8000, 

 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS 

declarou, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o 

coronavírus, causador da COVID-19, encaixa-se na classificação de 

pandemia, exigindo medidas para se minimizar a contaminação em 

larga escala; 

CONSIDERANDO a Recomendação n. 62, de 17 de março de 2020, 

do Conselho Nacional de Justiça, relativa à adoção de medidas 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus - COVID-

19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 313, de 19 de março de 2020, 

que estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, regime de Plantão 

Extraordinário, para uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo 

coronavírus - COVID-19, e garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se estabelecerem 
procedimentos e regras para a preservação da saúde das pessoas 

sujeitas ao cumprimento de pena de prestação de serviços à 

comunidade ou a entidades públicas, das pessoas beneficiárias dessas 

medidas, bem como dos beneficiários de suspensão condicional do 

processo ou de medidas cautelares substitutivas de restrição à 

liberdade; resolve: 

Art. 1º Recomendar, aos magistrados com competência penal, que 

suspendam a prestação de serviços à comunidade ou a entidades 

públicas, decorrentes de condenação a penas restritivas de direitos, de 

decisão de suspensão condicional do processo ou de celebração de 

acordo de não persecução penal, durante o período em que os prazos 

processuais estiverem suspensos por força da Resolução CNJ n. 313, 
de 19 de março de 2020, ou de outro instrumento normativo que 

prorrogue a sua vigência. 

Parágrafo único. A suspensão recomendada nos termos do caput 

estende-se a condições impostas em medidas cautelares ou quaisquer 

outras decisões judiciais que impliquem contato do acusado com o 

público em geral ou com os serventuários da justiça. 

Art. 2º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
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MEDIDAS PROVISÓRIAS DO PODER EXECUTIVO 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 921, DE 

7 DE FEVEREIRO DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no 

valor de R$ 11.287.803,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Defesa, no valor de R$ 11.287.803,00 (onze milhões duzentos e oitenta 

e sete mil oitocentos e três reais), para atender à programação constante 

do Anexo I. 

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 

1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme 

indicado no Anexo II. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 7 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 924, DE 

13 DE MARÇO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Educação e 

da Saúde, no valor de R$ 5.099.795.979,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Educação e da Saúde, no valor de R$ 5.099.795.979,00 (cinco bilhões 

noventa e nove milhões setecentos e noventa e cinco mil novecentos e 

setenta e nove reais), para atender à programação constante do Anexo 

I. 

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 

1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme 

indicado no Anexo II. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 13 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 925, DE 

18 DE MARÇO DE 2020  

 

DISPÕE sobre medidas emergenciais para a aviação civil brasileira em 

razão da pandemia da covid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei:  

Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas emergenciais 

para a aviação civil brasileira em razão da pandemia da covid-19. 

Art. 2º  Nos contratos de concessão de aeroportos firmados pelo 

Governo federal, as contribuições fixas e as variáveis com vencimento 

no ano de 2020 poderão ser pagas até o dia 18 de dezembro de 2020. 

Art. 3º  O prazo para o reembolso do valor relativo à compra de 

passagens aéreas será de doze meses, observadas as regras do serviço 

contratado e mantida a assistência material, nos termos da 

regulamentação vigente. 

§ 1º  Os consumidores ficarão isentos das penalidades contratuais, por 

meio da aceitação de crédito para utilização no prazo de doze meses, 

contado da data do voo contratado. 

§ 2º  O disposto neste artigo aplica-se aos contratos de transporte aéreo 

firmados até 31 de dezembro de 2020. 

Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na da data de sua 

publicação. 

Brasília, 18 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República 

.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Tarcisio Gomes de Freitas 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926, DE 

20 DE MARÇO DE 2020  

 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados 

ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades 

poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as 

seguintes medidas: 

.................................................................................. 

VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação 

técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

por rodovias, portos ou aeroportos de: 

a) entrada e saída do País; e 

b) locomoção interestadual e intermunicipal; 

.................................................................................. 

§ 8º  As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão 

resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e 

atividades essenciais. 

§ 9º  O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os 

serviços públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8º.  

§ 10.  As medidas a que se referem os incisos I, II e VI do caput, 

quando afetarem a execução de serviços públicos e atividades 

essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente 

poderão ser adotadas em ato específico e desde que em articulação 

prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 

§ 11.  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa 

afetar o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, 

definidas nos termos do disposto no § 9º, e cargas de qualquer espécie 

que possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à 

população.” (NR) 

“Art. 4º  É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus de que trata esta Lei. 

.................................................................................. 

§ 3º  Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de 

bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade 

declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o 

Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única 

fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido. ” (NR)  

“Art. 4º-A  A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se 

refere o caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde 

que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e 

funcionamento do bem adquirido.” (NR) 

“Art. 4º-B  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta 

Lei, presumem-se atendidas as condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 

situação de emergência.” (NR) 

“Art. 4º-C  Para as contratações de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não 
será exigida a elaboração de estudos preliminares quando se tratar de 

bens e serviços comuns.” (NR) 

“Art. 4º-D  O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será 

exigível durante a gestão do contrato.” (NR) 

“Art. 4º-E  Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será 

admitida a apresentação de termo de referência simplificado ou de 

projeto básico simplificado. 

§ 1º  O termo de referência simplificado ou o projeto básico 

simplificado a que se refere o caput conterá: 

I - declaração do objeto; 

II - fundamentação simplificada da contratação; 

III - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contratação; 

V - critérios de medição e pagamento; 

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos 

seguintes parâmetros: 

a) Portal de Compras do Governo Federal;  

b) pesquisa publicada em mídia especializada;  

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;  

d) contratações similares de outros entes públicos; ou 

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e 

VII - adequação orçamentária. 

§ 2º  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 

competente, será dispensada a estimativa de preços de que trata o 

inciso VI do caput.  

§ 3º  Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI 

do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores 

superiores decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de 

preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos.” (NR) 

“Art. 4º-F  Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e 

mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de 

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o 
cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a 

exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

caput do art. 7º da Constituição.” (NR) 

“Art. 4º-G  Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou 

presencial, cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos 

necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os 

prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. 

§ 1º  Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, 

este será arredondado para o número inteiro antecedente. 

§ 2º  Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito 

devolutivo. 

§ 3º  Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o 

art. 39 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de 

que trata o caput.” (NR) 

“Art. 4º-H  Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de 

até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, 

enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 

situação de emergência de saúde pública.” (NR) 

“Art. 4º-I  Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos 

nesta Lei, a administração pública poderá prever que os contratados 

fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por 

cento do valor inicial atualizado do contrato.” (NR) 
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“Art. 6º-A  Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão 

de suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisições e 

contratações a que se refere o caput do art. 4º, quando a movimentação 

for realizada por meio de Cartão de Pagamento do Governo: 

I - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na 

alínea “a” do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na 

alínea “a” do inciso II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993.” 

(NR) 

“Art. 8º  Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência 

de saúde internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 

surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 4º-H, que 

obedecerão ao prazo de vigência neles estabelecidos.” (NR) 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 

Wagner de Campos Rosário 

Walter Souza Braga Netto 

André Luiz de Almeida Mendonça 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 927, DE 

22 DE MARÇO DE 2020  

 

DISPÕE sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS ALTERNATIVAS TRABALHISTAS PARA 

ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E 

DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-

19) 

 

Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre as medidas trabalhistas 

que poderão ser adotadas pelos empregadores para preservação do 

emprego e da renda e para enfrentamento do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de 

Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único.  O disposto nesta Medida Provisória se aplica durante 

o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 

nº 6, de 2020,  e, para fins trabalhistas, constitui hipótese de força 
maior, nos termos do disposto no art. 501 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 2º  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o empregado e o empregador poderão celebrar acordo individual 

escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que 

terá preponderância sobre os demais instrumentos normativos, legais e 

negociais, respeitados os limites estabelecidos na Constituição. 

Art. 3º  Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do 

estado de calamidade pública e para preservação do emprego e da 

renda, poderão ser adotadas pelos empregadores, dentre outras, as 

seguintes medidas: 

I - o teletrabalho; 

II - a antecipação de férias individuais; 

III - a concessão de férias coletivas; 

IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 

V - o banco de horas;  

VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde 

no trabalho; 

VII - o direcionamento do trabalhador para qualificação; e 

VIII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço - FGTS.  

 

CAPÍTULO II 

DO TELETRABALHO 

 

Art. 4º  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o empregador poderá, a seu critério, alterar o regime de trabalho 

presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de 

trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho 

presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou 

coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato 

individual de trabalho. 

§ 1º  Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se 

teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de 
serviços preponderante ou totalmente fora das dependências do 

empregador, com a utilização de tecnologias da informação e 

comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo, 

aplicável o disposto no inciso III do caput do art. 62 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

§ 2º  A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com 

antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por 

meio eletrônico. 

§ 3º  As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela 

manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da 

infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, 

trabalho remoto ou trabalho a distância e ao reembolso de despesas 
arcadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, firmado 

previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do 

regime de trabalho. 

§ 4º  Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos 

tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à prestação do 

teletrabalho, do trabalho remoto ou do trabalho a distância: 

I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de 

comodato e pagar por serviços de infraestrutura, que não caracterizarão 

verba de natureza salarial; ou 
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II - na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato de que 

trata o inciso I, o período da jornada normal de trabalho será 

computado como tempo de trabalho à disposição do empregador. 

§ 5º  O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora 

da jornada de trabalho normal do empregado não constitui tempo à 

disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver 

previsão em acordo individual ou coletivo. 

Art. 5º  Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho 

remoto ou trabalho a distância para estagiários e aprendizes, nos termos 

do disposto neste Capítulo.  

 

CAPÍTULO III 

DA ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS INDIVIDUAIS 

 

Art. 6º  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o empregador informará ao empregado sobre a antecipação de suas 

férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por 

escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser 

gozado pelo empregado. 

§ 1º  As férias: 

I - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias 

corridos; e 

II - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período 

aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido. 

§ 2º  Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a 

antecipação de períodos futuros de férias, mediante acordo individual 

escrito.  

§ 3º  Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus 

(covid-19) serão priorizados para o gozo de férias, individuais ou 

coletivas, nos termos do disposto neste Capítulo e no Capítulo IV. 

Art. 7º  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o empregador poderá suspender as férias ou licenças não 
remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que 

desempenhem funções essenciais, mediante comunicação formal da 

decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico, 

preferencialmente com antecedência de quarenta e oito horas. 

Art. 8º  Para as férias concedidas durante o estado de calamidade 

pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá optar por efetuar 

o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até 

a data em que é devida a gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei 

nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

Parágrafo único.  O eventual requerimento por parte do empregado de 

conversão de um terço de férias em abono pecuniário estará sujeito à 

concordância do empregador, aplicável o prazo a que se refere o caput. 

Art. 9º  O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão 

do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º poderá ser 

efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao início do gozo das 

férias, não aplicável o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

Art. 10.  Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, 

juntamente com o pagamento dos haveres rescisórios, os valores ainda 

não adimplidos relativos às férias.  

 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS 

 

Art. 11.  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o empregador poderá, a seu critério, conceder férias coletivas e 

deverá notificar o conjunto de empregados afetados com antecedência 

de, no mínimo, quarenta e oito horas, não aplicáveis o limite máximo 

de períodos anuais e o limite mínimo de dias corridos previstos na 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1943. 

Art. 12.  Ficam dispensadas a comunicação prévia ao órgão local do 

Ministério da Economia e a comunicação aos sindicatos 

representativos da categoria profissional, de que trata o art. 139 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1943.  

 

CAPÍTULO V 

do aproveitamento e da antecipação de feriados 

 

Art. 13.  Durante o estado de calamidade pública, os empregadores 

poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos federais, estaduais, 

distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por meio 

eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados com antecedência 

de, no mínimo, quarenta e oito horas, mediante indicação expressa dos 

feriados aproveitados.  

§ 1º  Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para 

compensação do saldo em banco de horas. 

§ 2º  O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de 

concordância do empregado, mediante manifestação em acordo 

individual escrito.   

 

CAPÍTULO VI 

Do Banco de Horas 

 

Art. 14.  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 
1º, ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a 

constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio 

de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, 

estabelecido por meio de acordo coletivo ou individual formal, para a 

compensação no prazo de até dezoito meses, contado da data de 

encerramento do estado de calamidade pública.  

§ 1º  A compensação de tempo para recuperação do período 

interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de jornada em até 

duas horas, que não poderá exceder dez horas diárias. 

§ 2º  A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo 

empregador independentemente de convenção coletiva ou acordo 

individual ou coletivo.  

 

CAPÍTULO VII 

DA SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

 

Art. 15.  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, fica suspensa a obrigatoriedade de realização dos exames médicos 

ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames 

demissionais. 

§ 1º  Os exames a que se refere caput serão realizados no prazo de 

sessenta dias, contado da data de encerramento do estado de 

calamidade pública. 
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§ 2º  Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle 

médico e saúde ocupacional considerar que a prorrogação representa 

risco para a saúde do empregado, o médico indicará ao empregador a 

necessidade de sua realização.   

§ 3º O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico 

ocupacional mais recente tenha sido realizado há menos de cento e 

oitenta dias. 

Art. 16.  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, fica suspensa a obrigatoriedade de realização de treinamentos 

periódicos e eventuais dos atuais empregados, previstos em normas 

regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. 

§ 1º  Os treinamentos de que trata o caput serão realizados no prazo de 

noventa dias, contado da data de encerramento do estado de 

calamidade pública. 

§ 2º  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 

os treinamentos de que trata o caput poderão ser realizados na 

modalidade de ensino a distância e caberá ao empregador observar os 

conteúdos práticos, de modo a garantir que as atividades sejam 

executadas com segurança. 

Art. 17.  As comissões internas de prevenção de acidentes poderão ser 

mantidas até o encerramento do estado de calamidade pública e os 

processos eleitorais em curso poderão ser suspensos.  

 

CAPÍTULO VIII 

DO DIRECIONAMENTO DO TRABALHADOR PARA 

QUALIFICAÇÃO 

 

Art. 18.  Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 

1º, o contrato de trabalho poderá ser suspenso, pelo prazo de até quatro 

meses, para participação do empregado em curso ou programa de 

qualificação profissional não presencial oferecido pelo empregador, 

diretamente ou por meio de entidades responsáveis pela qualificação, 

com duração equivalente à suspensão contratual.      (Revogado pela 

Medida Provisória nº 928, de 2020) 

§ 1º  A suspensão de que trata o caput:         (Revogado pela Medida 

Provisória nº 928, de 2020) 

I - não dependerá de acordo ou convenção coletiva;          (Revogado 

pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

II - poderá ser acordada individualmente com o empregado ou o grupo 

de empregados; e        (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 

2020) 

III - será registrada em carteira de trabalho física ou 

eletrônica.        (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

§ 2º  O empregador poderá conceder ao empregado ajuda 

compensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de 

suspensão contratual nos termos do disposto no caput, com valor 

definido livremente entre empregado e empregador, via negociação 

individual.         (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

§ 3º  Durante o período de suspensão contratual para participação em 
curso ou programa de qualificação profissional, o empregado fará jus 

aos benefícios voluntariamente concedidos pelo empregador, que não 

integrarão o contrato de trabalho.         (Revogado pela Medida 

Provisória nº 928, de 2020) 

§ 4º  Nas hipóteses de, durante a suspensão do contrato, o curso ou 

programa de qualificação profissional não ser ministrado ou o 

empregado permanecer trabalhando para o empregador, a suspensão 

ficará descaracterizada e sujeitará o empregador:        (Revogado pela 

Medida Provisória nº 928, de 2020) 

I - ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais 

referentes ao período;         (Revogado pela Medida Provisória nº 928, 

de 2020) 

II - às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor; 

e          (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

III -  às sanções previstas em acordo ou convenção 

coletiva.         (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

§ 5º  Não haverá concessão de bolsa-qualificação no âmbito da 

suspensão de contrato de trabalho para qualificação do trabalhador de 

que trata este artigo e o art. 476-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1943.          (Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 

 

CAPÍTULO IX 

DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FUNDO DE 

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

 

Art. 19.  Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos 

empregadores, referente às competências de março, abril e maio de 

2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, 

respectivamente. 

Parágrafo único.  Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa 

prevista no caput independentemente: 

I - do número de empregados; 

II - do regime de tributação;  

III - da natureza jurídica; 

IV - do ramo de atividade econômica; e 

V - da adesão prévia. 

Art. 20.  O recolhimento das competências de março, abril e maio de 
2020 poderá ser realizado de forma parcelada, sem a incidência da 

atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 

8.036, de 11 de maio de 1990. 

§ 1º  O pagamento das obrigações referentes às competências 

mencionadas no caput será quitado em até seis parcelas mensais, com 

vencimento no sétimo dia de cada mês, a partir de julho de 2020, 

observado o disposto no caput do art. 15 da Lei nº 8.036, de 1990. 

§ 2º  Para usufruir da prerrogativa prevista no caput, o empregador fica 

obrigado a declarar as informações, até 20 de junho de 2020, nos 

termos do disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 

24 de julho de 1991, e no Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, 

observado que: 

I - as informações prestadas constituirão declaração e reconhecimento 

dos créditos delas decorrentes, caracterizarão confissão de débito e 

constituirão instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito 

de FGTS; e 

II - os valores não declarados, nos termos do disposto neste parágrafo, 

serão considerados em atraso, e obrigarão o pagamento integral da 

multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei 

nº 8.036, de 1990. 

Art. 21.  Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão 

prevista no art. 19 ficará resolvida e o empregador ficará obrigado: 

I - ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência da 
multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei 

nº 8.036, de 1990, caso seja efetuado dentro do prazo legal estabelecido 

para sua realização; e 

II - ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 

1990.  
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Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, as eventuais parcelas 

vincendas terão sua data de vencimento antecipada para o prazo 

aplicável ao recolhimento previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 

Art. 22.  As parcelas de que trata o art. 20, caso inadimplidas, estarão 

sujeitas à multa e aos encargos devidos nos termos do disposto no art. 

22 da Lei nº 8.036, de 1990. 

Art. 23.  Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos 

relativos a contribuições do FGTS pelo prazo de cento e vinte dias, 

contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória. 

Art. 24.  O inadimplemento das parcelas previstas no § 1º do art. 20 

ensejará o bloqueio do certificado de regularidade do FGTS. 

Art. 25.  Os prazos dos certificados de regularidade emitidos 

anteriormente à data de entrada em vigor desta Medida Provisória 

serão prorrogados por noventa dias.  

Parágrafo único.  Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que 

tenham parcelas a vencer nos meses de março, abril e maio não 

impedirão a emissão de certificado de regularidade.  

 

CAPÍTULO X 

OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA TRABALHISTA 

 

Art. 26.  Durante o de estado de calamidade pública a que se refere o 

art. 1º, é permitido aos estabelecimentos de saúde, mediante acordo 

individual escrito, mesmo para as atividades insalubres e para a jornada 

de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso: 

I - prorrogar a jornada de trabalho, nos termos do disposto no art. 61 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1943; e 

II - adotar escalas de horas suplementares entre a décima terceira e a 

vigésima quarta hora do intervalo interjornada, sem que haja 

penalidade administrativa, garantido o repouso semanal remunerado 

nos termos do disposto no art. 67 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

Art. 27.  As horas suplementares computadas em decorrência da 

adoção das medidas previstas nos incisos I e II do caput do art. 26 

poderão ser compensadas, no prazo de dezoito meses, contado da data 

de encerramento do estado de calamidade pública, por meio de banco 

de horas ou remuneradas como hora extra.  

Art. 28.  Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de 

entrada em vigor desta Medida Provisória, os prazos processuais para 

apresentação de defesa e recurso no âmbito de processos 

administrativos originados a partir de autos de infração trabalhistas e 

notificações de débito de FGTS ficam suspensos. 

Art. 29.  Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não 
serão considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação do 

nexo causal.       (Vide ADI nº 6342)       (Vide ADI nº 6344)       (Vide 

ADI nº 6346)       (Vide ADI nº 6352)          (Vide ADI nº 

6354)       (Vide ADI nº 6375) 

Art. 30.  Os acordos e as convenções coletivos vencidos ou vincendos, 

no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor 

desta Medida Provisória, poderão ser prorrogados, a critério do 

empregador, pelo prazo de noventa dias, após o termo final deste 

prazo. 

Art. 31.  Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de 

entrada em vigor desta Medida Provisória, os Auditores Fiscais do 
Trabalho do Ministério da Economia atuarão de maneira orientadora, 

exceto quanto às seguintes irregularidades:      (Vide ADI nº 

6342)         (Vide ADI nº 6344)        (Vide ADI nº 6346)        (Vide 

ADI nº 6348)       (Vide ADI nº 6352)           (Vide ADI nº 

6354)       (Vide ADI nº 6375) 

I - falta de registro de empregado, a partir de denúncias; 

II - situações de grave e iminente risco, somente para as irregularidades 

imediatamente relacionadas à configuração da situação; 

III - ocorrência de acidente de trabalho fatal apurado por meio de 

procedimento fiscal de análise de acidente, somente para as 

irregularidades imediatamente relacionadas às causas do acidente; e 

IV - trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil. 

Art. 32.  O disposto nesta Medida Provisória aplica-se: 

I - às relações de trabalho regidas: 

a) pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, e  

b) pela Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; e 

II - no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150, 

de 1º de junho de 2015, tais como jornada, banco de horas e férias. 

Art. 33.  Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, 

nos termos do disposto nesta Medida Provisória, as regulamentações 

sobre trabalho em teleatendimento e telemarketing, dispostas na Seção 

II do Capítulo I do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452.    

 

CAPÍTULO XI 

DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DO ABONO ANUAL EM 

2020 

 

Art. 34. No ano de 2020, o pagamento do abono anual de que trata o 

art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao beneficiário da 

previdência social que, durante este ano, tenha recebido auxílio-

doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão por morte ou 

auxílio-reclusão será efetuado em duas parcelas, excepcionalmente, da 

seguinte forma: 

I - a primeira parcela corresponderá a cinquenta por cento do valor do 

benefício devido no mês de abril e será paga juntamente com os 

benefícios dessa competência; e 

II - a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor total do 
abono anual e o valor da parcela antecipada e será paga juntamente 

com os benefício da competência maio. 

Art. 35. Na hipótese de cessação programada do benefício prevista 

antes de 31 de dezembro de 2020, será pago o valor proporcional do 

abono anual ao beneficiário. 

Parágrafo único.  Sempre que ocorrer a cessação do benefício antes da 

data programada, para os benefícios temporários, ou antes de 31 de 

dezembro de 2020, para os benefícios permanentes, deverá ser 

providenciado o encontro de contas entre o valor pago ao beneficiário e 

o efetivamente devido.  

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 36.   Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas 

por empregadores que não contrariem o disposto nesta Medida 

Provisória, tomadas no período dos trinta dias anteriores à data de 

entrada em vigor desta Medida Provisória. 

Art. 37. A Lei nº 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 47. ................................................................. 
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§ 5º  O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, referente aos 
tributos federais e à dívida ativa da União por elas administrados, será 

de até cento e oitenta dias, contado data de emissão da certidão, 

prorrogável, excepcionalmente, em caso de calamidade pública, pelo 

prazo determinado em ato conjunto dos referidos órgãos.  

.......................................................................” (NR) 

Art. 38. A Lei nº 13.979, de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 3º  ................................................................... 

§ 6º  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e 

Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista 

no inciso VI do caput. 

§ 6º-A  O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer 

delegação de competência para a resolução dos casos nele omissos. 

......................................................................” (NR)  

Art. 39.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 22 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 928, DE 

23 DE MARÇO DE 2020  

 

ALTERA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 

as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 

surto de 2019, e revoga o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de 

março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º  A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 6º-B  Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à 

informação, de que trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com 

medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata 

esta Lei. 

§ 1º  Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à 
informação nos órgãos ou nas entidades da administração pública cujos 

servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou 

equivalentes e que, necessariamente, dependam de: 

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou  

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas 

de enfrentamento da situação de emergência de que trata esta Lei. 

§ 2º  Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com 

fundamento no disposto no § 1º deverão ser reiterados no prazo de dez 

dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento 

de calamidade pública a que se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020. 

§ 3º  Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de 
resposta a pedido de informação negados com fundamento no disposto 

no § 1º. 

§ 4º  Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de 

pedido de acesso a informações de que trata o art. 10 da Lei nº 12.527, 

de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet. 

§ 5º  Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos 

aos pedidos de acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 

2011.” (NR) 

“Art. 6º-C  Não correrão os prazos processuais em desfavor dos 

acusados e entes privados processados em processos administrativos 

enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto 

Legislativo nº 6, de 2020. 

Parágrafo único.  Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais 

para aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 

1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais 

normas aplicáveis a empregados públicos.” (NR) 

Art. 2º  Fica revogado o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de 

março de 2020. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 23 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Wagner de Campos Rosário 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 931, DE 

30 DE MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e a Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º A sociedade anônima cujo exercício social se encerre entre 31 

de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 poderá, 

excepcionalmente, realizar a assembleia geral ordinária a que se refere 

o art. 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no prazo de sete 

meses, contado do término do seu exercício social. 

§ 1º Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia 

geral ordinária em prazo inferior ao estabelecido no caput serão 

consideradas sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º Os prazos de gestão ou de atuação dos administradores, dos 

membros do conselho fiscal e de comitês estatutários ficam 

prorrogados até a realização da assembleia geral ordinária nos termos 

do disposto no caput ou até que ocorra a reunião do conselho de 

administração, conforme o caso. 
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§ 3º Ressalvada a hipótese de previsão diversa no estatuto social, 

caberá ao conselho de administração deliberar, ad referendum, assuntos 

urgentes de competência da assembleia geral. 

§ 4º Aplicam-se as disposições deste artigo às empresas públicas, às 

sociedades de economia mista e às subsidiárias das referidas empresas 

e sociedades. 

Art. 2º Até que a assembleia geral ordinária a que se refere o art. 1º seja 

realizada, o conselho de administração, se houver, ou a diretoria 

poderá, independentemente de reforma do estatuto social, declarar 

dividendos, nos termos do disposto no art. 204 da Lei nº 6.404, de 

1976. 

Art. 3º Excepcionalmente durante o exercício de 2020, a Comissão de 

Valores Mobiliários poderá prorrogar os prazos estabelecidos na Lei nº 

6.404, de 1976, para companhias abertas. 

Parágrafo único. Competirá à Comissão de Valores Mobiliários definir 

a data de apresentação das demonstrações financeiras das companhias 

abertas. 

Art. 4º A sociedade limitada cujo exercício social se encerre entre 31 

de dezembro de 2019 e 31 de março de 2020 poderá, 

excepcionalmente, realizar a assembleia de sócios a que se refere o art. 

1.078 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil no 

prazo de sete meses, contado do término do seu exercício social. 

§ 1º Disposições contratuais que exijam a realização da assembleia de 

sócios em prazo inferior ao estabelecido no caput serão consideradas 

sem efeito no exercício de 2020. 

§ 2º Os mandatos dos administradores e dos membros do conselho 

fiscal previstos para se encerrarem antes da realização da assembleia de 

sócios nos termos previstos no caput ficam prorrogados até a sua 

realização. 

Art. 5º A sociedade cooperativa e a entidade de representação do 

cooperativismo poderão, excepcionalmente, realizar a assembleia geral 

ordinária a que se refere o art. 44 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, ou o art. 17 da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 

2009, no prazo de sete meses, contado do término do seu exercício 

social. 

Parágrafo único. Os mandatos dos membros dos órgãos de 

administração e fiscalização e dos outros órgãos estatutários previstos 

para se encerrarem antes da realização da assembleia geral ordinária 

nos termos previstos no caput ficam prorrogados até a sua realização. 

Art. 6º Enquanto durarem as medidas restritivas ao funcionamento 

normal das juntas comerciais decorrentes exclusivamente da pandemia 

dacovid-19: 

I - para os atos sujeitos a arquivamento assinados a partir de 16 de 

fevereiro de 2020, o prazo de que trata o art. 36 da Lei nº 8.934, de 18 
de dezembro de 1994, será contado da data em que a junta comercial 

respectiva restabelecer a prestação regular dos seus serviços; e 

II - a exigência de arquivamento prévio de ato para a realização de 

emissões de valores mobiliários e para outros negócios jurídicos fica 

suspensa a partir de 1º de março de 2020 e o arquivamento deverá ser 

feito na junta comercial respectiva no prazo de trinta dias, contado da 

data em que a junta comercial restabelecer a prestação regular dos seus 

serviços. 

Art. 7º A Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 1.080-A. O sócio poderá participar e votar a distância em reunião 
ou assembleia, nos termos do disposto na regulamentação do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia." (NR) 

Art. 8º A Lei nº 5.764, de 1971, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em 

reunião ou assembleia, nos termos do disposto na regulamentação do 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia." (NR) 

Art. 9º A Lei nº 6.404, de 1976, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art.121 ................................................................... 

§ 1º Nas companhias abertas, o acionista poderá participar e votar a 

distância em assembleia geral, nos termos do disposto na 

regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 2º Nas companhias fechadas, o acionista poderá participar e votar a 
distância em assembleia geral, nos termos do disposto na 

regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 

Integração da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 

"Art.124. .................................................................. 

§ 2º A assembleia geral deverá ser realizada, preferencialmente, no 

edifício onde a companhia tiver sede ou, por motivo de força maior, em 

outro lugar, desde que seja no mesmo Município da sede e indicado 

com clareza nos anúncios. 

§ 2º-A Regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários poderá 

excepcionar a regra disposta no § 2º para as sociedades anônimas de 

capital aberto e, inclusive, autorizar a realização de assembleia digital. 

...................................................................... " (NR) 

Art. 10. Fica revogado o parágrafo único do art. 121 da Lei nº 6.404, de 

1976. 

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 30 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 

31 DE MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE, pelo prazo que menciona, o ajuste anual de preços de 

medicamentos para o ano de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Fica suspenso, pelo prazo de sessenta dias, o ajuste anual de 

preços de medicamentos para o ano de 2020, previsto na Lei nº 10.742, 

de 6 de outubro de 2003, em razão dos efeitos da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional, declarada pelo Ministério da 

Saúde nos termos do disposto no Decreto nº 7.616, de 17 de novembro 

de 2011, em decorrência da infecção humana causada pelo coronavírus 

SARS-CoV2. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 31 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Luiz Henrique Mandetta 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 934, DE 

1º DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE normas excepcionais sobre o ano letivo da educação 

básica e do ensino superior decorrentes das medidas para 

enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que trata 

a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º O estabelecimento de ensino de educação básica fica 

dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância 

ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto 

no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do art. 

31 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que cumprida a 

carga horária mínima anual estabelecida nos referidos dispositivos, 

observadas as normas a serem editadas pelos respectivos sistemas de 

ensino. 

Parágrafo único. A dispensa de que trata o caput se aplicará para o ano 

letivo afetado pelas medidas para enfrentamento da situação de 

emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020. 

Art. 2º As instituições de educação superior ficam dispensadas, em 

caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao mínimo de 

dias de efetivo trabalho acadêmico, nos termos do disposto no caput e 

no § 3odo art. 47 da Lei nº 9.394, de 1996, para o ano letivo afetado 

pelas medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 

pública de que trata a Lei nº 13.979, de 2020, observadas as normas a 

serem editadas pelos respectivos sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, a instituição de 

educação superior poderá abreviar a duração dos cursos de Medicina, 

Farmácia, Enfermagem e Fisioterapia, desde que o aluno, observadas 

as regras a serem editadas pelo respectivo sistema de ensino, cumpra, 

no mínimo: 

I - setenta e cinco por cento da carga horária do internato do curso de 

medicina; ou 

II - setenta e cinco por cento da carga horária do estágio curricular 

obrigatório dos cursos de enfermagem, farmácia e fisioterapia. 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 935, DE 

1º DE ABRIL DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Economia, no 

valor de R$ 51.641.629.500,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Economia, no valor de R$ 51.641.629.500,00 (cinquenta e um bilhões 
seiscentos e quarenta e um milhões seiscentos e vinte e nove mil e 

quinhentos reais), para atender à programação constante do Anexo I. 

Art. 2º Fica cancelada a dotação orçamentária de que trata o Anexo II. 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 936, DE 

1º DE ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 

Renda e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para 

enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Medida Provisória institui o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas 

trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (covid-19) de que trata a Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
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CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO 

EMPREGO E DA RENDA 

 

Seção I 

Da instituição, dos objetivos e das medidas do Programa Emergencial 

de Manutenção do Emprego e da Renda 

 

Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda, com aplicação durante o estado de calamidade 

pública a que se refere o art. 1º e com os seguintes objetivos: 

I - preservar o emprego e a renda; 

II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 

III - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado 

de calamidade pública e de emergência de saúde pública. 

Art. 3º São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda: 

I - o pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda; 

II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e 

III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos órgãos 

da administração pública direta e indireta, às empresas públicas e 

sociedades de economia mista, inclusive às suas subsidiárias, e aos 

organismos internacionais. 

Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, 

monitorar e avaliar o Programa Emergencial de Manutenção do 

Emprego e da Renda e editar normas complementares necessárias à sua 

execução. 

 

Seção II 

Do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

 

Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 

II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será custeado com recursos da União. 

§ 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será de prestação mensal e devido a partir da data do início da redução 

da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do 

contrato de trabalho, observadas as seguintes disposições: 

I - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da 

jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato 

de trabalho, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do 

acordo; 

II - a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado da data 

da celebração do acordo, desde que a celebração do acordo seja 

informada no prazo a que se refere o inciso I; e 

III - o Benefício Emergencial será pago exclusivamente enquanto durar 

a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário ou a 

suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 3º Caso o empregador não preste a informação dentro do prazo 

previsto no inciso I do § 2º: 

I - ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior 

à redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão 

temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive dos 

respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada; 

II - a data de início do Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda será fixada na data em que a informação tenha 

sido efetivamente prestada e o benefício será devido pelo restante do 

período pactuado; e 

III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II, será paga no 

prazo de trinta dias, contado da data em que a informação tenha sido 

efetivamente prestada. 

§ 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 

I - transmissão das informações e comunicações pelo empregador; e 

II - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação 

do Emprego e da Renda. 

§ 5º O recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda não impede a concessão e não altera o valor do 

seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que 

cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, no momento de eventual dispensa. 

§ 6º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia. 

§ 7º Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos 

em decorrência de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que se 

aplica o disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a 

execução judicial. 

Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego 

e da Renda terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-

desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do art. 5º da 

Lei nº 7.998, de 1990, observadas as seguintes disposições: 

I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será 

calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução; 

e 

II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá 

valor mensal: 

a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o 

empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 

b) equivalente a setenta por cento do seguro-desemprego a que o 

empregado teria direito, na hipótese prevista no § 5º do art. 8º. 

§ 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

será pago ao empregado independentemente do: 

I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 

II - tempo de vínculo empregatício; e 

III - número de salários recebidos. 

§ 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

não será devido ao empregado que esteja: 

I - ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração ou titular de mandato eletivo; ou 

II - em gozo:a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral 
de Previdência Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social, 
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ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991; 

b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e 

c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei 

n° 7.998, de 1990. 

§ 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá 

receber cumulativamente um Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda para cada vínculo com redução proporcional de 

jornada de trabalho e de salário ou com suspensão temporária do 

contrato de trabalho, observado o valor previsto no caput do art. 18 e a 

condição prevista no § 3º do art. 18, se houver vínculo na modalidade 

de contrato intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 4º Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em 

valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a 

unidade inteira imediatamente superior. 

 

Seção III 

Da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário 

 

Art. 7º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 

o empregador poderá acordar a redução proporcional da jornada de 

trabalho e de salário de seus empregados, por até noventa dias, 

observados os seguintes requisitos: 

I - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 

II - pactuação por acordo individual escrito entre empregador e 

empregado, que será encaminhado ao empregado com antecedência de, 

no mínimo, dois dias corridos; e 

III - redução da jornada de trabalho e de salário, exclusivamente, nos 

seguintes percentuais: 

a) vinte e cinco por cento; 

b) cinquenta por cento; ou 

c) setenta por cento. 

Parágrafo único. A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente 

serão restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado: 

I - da cessação do estado de calamidade pública; 

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de 

encerramento do período e redução pactuado; ou 

III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado 

sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado. 

 

Seção IV 

Da suspensão temporária do contrato de trabalho 

 

Art. 8º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 

o empregador poderá acordar a suspensão temporária do contrato de 

trabalho de seus empregados, pelo prazo máximo de sessenta dias, que 

poderá ser fracionado em até dois períodos de trinta dias. 

§ 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por 

acordo individual escrito entre empregador e empregado, que será 

encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias 

corridos. 

§ 2º Durante o período de suspensão temporária do contrato, o 

empregado: 

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus 

empregados; e 

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência 

Social na qualidade de segurado facultativo. 

§ 3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias 

corridos, contado: 

I - da cessação do estado de calamidade pública; 

II - da data estabelecida no acordo individual como termo de 

encerramento do período e suspensão pactuado; ou 

III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado 

sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão 

pactuado. 

§ 4º Se durante o período de suspensão temporária do contrato de 

trabalho o empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que 

parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à 

distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato 

de trabalho, e o empregador estará sujeito: 

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais 

referentes a todo o período; 

II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e 

III - às sanções previstas em convenção ou em acordo coletivo. 

§ 5º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita 

bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus 
empregados mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no 

valor de trinta por cento do valor do salário do empregado, durante o 

período da suspensão temporária de trabalho pactuado, observado o 

disposto no caput e no art. 9º. 

 

Seção V 

Das disposições comuns às medidas do Programa Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda 

 

Art. 9º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 

Renda poderá ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de 
ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução de jornada de 

trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de 

trabalho de que trata esta Medida Provisória. 

§ 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput: 

I - deverá ter o valor definido no acordo individual pactuado ou em 

negociação coletiva; 

II - terá natureza indenizatória; 

III - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na 

fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da 

pessoa física do empregado; 

IV - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e 

dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários; 

V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 8.036, de 

11 de maio de 1990, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho 

de 2015; e 
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VI - poderá ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. 

§ 2º Na hipótese de redução proporcional de jornada e de salário, a 

ajuda compensatória prevista no caput não integrará o salário devido 

pelo empregador e observará o disposto no § 1º. 

Art. 10. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao 

empregado que receber o Benefício Emergencial de Preservação do 

Emprego e da Renda, de que trata o art. 5º, em decorrência da redução 

da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória, nos seguintes 

termos: 

I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de 

salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho; e 

II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do 

encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por 

período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão. 

§ 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de 

garantia provisória no emprego previsto no caput sujeitará o 

empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na 

legislação em vigor, de indenização no valor de: 

I - cinquenta por cento do salário a que o empregado teria direito no 

período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de 

jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por 

cento e inferior a cinquenta por cento; 

II - setenta e cinco por cento do salário a que o empregado teria direito 

no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução 

de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por 

cento e inferior a setenta por cento; ou 

III - cem por cento do salário a que o empregado teria direito no 

período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução de 

jornada de trabalho e de salário em percentual superior a setenta por 

cento ou de suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de dispensa a 

pedido ou por justa causa do empregado. 

Art. 11. As medidas de redução de jornada de trabalho e de salário ou 

de suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata esta 

Medida Provisória poderão ser celebradas por meio de negociação 

coletiva, observado o disposto no art. 7º, no art. 8º e no § 1º deste 

artigo. 

§ 1º A convenção ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer 

percentuais de redução de jornada de trabalho e de salário diversos dos 

previstos no inciso III do caput do art. 7º. 

§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º, o Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda de que trata os art. 5º e art. 6º será 

devido nos seguintes termos: 

I - sem percepção do Benefício Emergencial para a redução de jornada 

e de salário inferior a vinte e cinco por cento; 

II - de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º 

para a redução de jornada e de salário igual ou superior a vinte e cinco 

por cento e inferior a cinquenta por cento; 

III - de cinquenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º 

para a redução de jornada e de salário igual ou superior a cinquenta por 

cento e inferior a setenta por cento; e 

IV - de setenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para 

a redução de jornada e de salário superior a setenta por cento. 

§ 3º As convenções ou os acordos coletivos de trabalho celebrados 

anteriormente poderão ser renegociados para adequação de seus 

termos, no prazo de dez dias corridos, contado da data de publicação 

desta Medida Provisória. 

§ 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de 

salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados 

nos termos desta Medida Provisória, deverão ser comunicados pelos 

empregadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de até dez dias 

corridos, contado da data de sua celebração. 

Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por 

meio de acordo individual ou de negociação coletiva aos empregados: 

I - com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 (três mil cento e trinta e 

cinco reais); ou 

II - portadores de diploma de nível superior e que percebam salário 
mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios 

do Regime Geral de Previdência Social. 

Parágrafo único. Para os empregados não enquadrados no caput, as 

medidas previstas no art. 3º somente poderão ser estabelecidas por 

convenção ou acordo coletivo, ressalvada a redução de jornada de 

trabalho e de salário de vinte e cinco por cento, prevista na alínea "a" 

do inciso III do caput do art. 7º, que poderá ser pactuada por acordo 

individual. 

Art. 13. A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 

a suspensão temporária do contrato de trabalho, quando adotadas, 

deverão resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços 
públicos e das atividades essenciais de que tratam a Lei nº 7.783, de 28 

de junho de 1989, e a Lei nº 13.979, de 2020. 

Art. 14. As irregularidades constatadas pela Auditoria Fiscal do 

Trabalho quanto aos acordos de redução de jornada de trabalho e de 

salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho previstos 

nesta Medida Provisória sujeitam os infratores à multa prevista no art. 

25 da Lei nº 7.998, de 1990. 

Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de 

autuação e de imposição de multas decorrente desta Medida Provisória 

observarão o disposto no Título VII da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não aplicado o 
critério da dupla visita e o disposto no art. 31 da Medida Provisória nº 

927, de 22 de março de 2020. 

Art. 15. O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos de 

trabalho de aprendizagem e de jornada parcial. 

Art. 16. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de 

salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que 

sucessivos, não poderá ser superior a noventa dias, respeitado o prazo 

máximo de que trata o art. 8º. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. Durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º: 

I - o curso ou o programa de qualificação profissional de que trata o art. 

476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1943, poderá ser oferecido pelo empregador 

exclusivamente na modalidade não presencial, e terá duração não 

inferior a um mês e nem superior a três meses; 

II - poderão ser utilizados meios eletrônicos para atendimento dos 

requisitos formais previstos no Título VI da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, inclusive para 

convocação, deliberação, decisão, formalização e publicidade de 

convenção ou de acordo coletivo de trabalho; e 

III - os prazos previstos no Título VI da Consolidação das Leis do 

Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, ficam 

reduzidos pela metade. 

Art. 18. O empregado com contrato de trabalho intermitente 

formalizado até a data de publicação desta Medida Provisória, nos 

termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, fará jus ao 

benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), 

pelo período de três meses. 

§ 1º O benefício emergencial mensal será devido a partir da data de 

publicação desta Medida Provisória e será pago em até trinta dias. 

§ 2º Aplica-se ao benefício previsto no caput o disposto nos § 1º, § 6º e 

§ 7º do art. 5º e nos § 1º e § 2º do art. 6º 

§ 3º A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do 

disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não gerará direito à 

concessão de mais de um benefício emergencial mensal. 

§ 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o 

pagamento do benefício emergencial de que trata este artigo. 

§ 5º O benefício emergencial mensal de que trata o caput não poderá 

ser acumulado com o pagamento de outro auxílio emergencial. 

Art. 19. O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória nº 927, de 

2020, não autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras de 

segurança e saúde no trabalho pelo empregador, e aplicando-se as 

ressalvas ali previstas apenas nas hipóteses excepcionadas. 

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 937, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no 

valor de R$ 98.200.000.000,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 98.200.000.000,00 (noventa e oito bilhões e 

duzentos milhões de reais), para atender à programação constante do 

Anexo I. 

Art. 2º  Fica cancelada a dotação orçamentária de que trata o Anexo II. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 938, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

DISPÕE sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos entes 

federativos que recebem recursos do Fundo de Participação dos 

Estados - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, com 

o objetivo de  mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei:  

Art. 1º  A União prestará apoio financeiro aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, por meio da entrega do valor correspondente 

à variação nominal negativa entre os valores creditados a título dos 

Fundos de Participação de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I 

do caput do art. 159 da Constituição, de março a junho do exercício de 

2020, em relação ao mesmo período de 2019, anteriormente à 

incidência de descontos de qualquer natureza, de acordo com os prazos 

e as condições estabelecidos nesta Medida Provisória e limitados à 

dotação orçamentária específica para essa finalidade. 

§ 1º  O valor a que se refere o caput será calculado a partir das 

variações mensais de março a junho de 2020 em relação ao mesmo 

período de 2019, para cada ente federativo. 

§ 2º  As entregas dos valores ocorrerão mensalmente: 

I - até o décimo quinto dia útil de cada mês posterior ao mês da 

variação observada, caso haja disponibilidade orçamentária; ou  

II - até o quinto dia útil após a aprovação dos respectivos créditos 

orçamentários. 

§ 3º  O valor referente a cada ente federativo será: 

I - calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria 
Especial de Fazenda do Ministério da Economia, nos termos do 

disposto nesta Medida Provisória; e  

II - creditado pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária em que são 

depositados os repasses regulares dos Fundos de Participação dos 

Estados e dos Municípios. 

Art. 2º  O valor do apoio financeiro será de até R$ 4.000.000.000,00 

(quatro bilhões de reais) por mês e totalizará até R$ 16.000.000.000,00 

(dezesseis bilhões de reais) no período a que se refere o art. 1º. 

§ 1º  Na hipótese de a diferença apurada nos termos do disposto no art. 

1º, para um mês específico, ser maior que R$ 4.000.000.000,00 (quatro 

bilhões de reais), os recursos disponíveis para os meses seguintes 

poderão ser utilizados, desde que autorizados pelo Ministério da 

Economia. 

§ 2º  Na hipótese de a diferença apurada nos termos do disposto no art. 

1º, para um mês específico, for menor que R$ 4.000.000.000,00 (quatro 

bilhões de reais), somente os valores das diferenças serão repassados. 

§ 3º  O valor total do apoio financeiro referente aos quatro meses não 

poderá ultrapassar o valor total definido no caput. 

§ 4º  Na hipótese de a diferença apurada no total dos quatro meses ser 

maior que o valor total definido no caput, o repasse para cada ente 

federativo será realizado de forma proporcional ao valor disponível. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 939, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor de Transferências a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 16.000.000.000,00, para 

os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em  

favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, no 

valor de R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais), para 

atender à programação constante dos Anexos I e II. 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 940, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Saúde, no valor 

de R$ 9.444.373.172,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Saúde, no valor de R$ 9.444.373.172,00 (nove bilhões quatrocentos e 

quarenta e quatro milhões trezentos e setenta e três mil cento e setenta 

e dois reais), para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 941, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Educação, da 

Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 2.113.789.466,00, para os fins 

que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Educação, da Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 2.113.789.466,00 

(dois bilhões cento e treze milhões setecentos e oitenta e nove mil 

quatrocentos e sessenta e seis reais), para atender à programação 

constante dos Anexos I e II. 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 942, DE 

2 DE ABRIL DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor da Presidência da República e 

dos Ministérios da Educação, da Justiça e Segurança Pública, e da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, no valor de R$ 

639.034.512,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor da Presidência da 

República e dos Ministérios da Educação, da Justiça e Segurança 

Pública, e da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, no valor de 
R$ 639.034.512,00 (seiscentos e trinta e nove milhões trinta e quatro 

mil quinhentos e doze reais), para atender a programação constante dos 

Anexos I e II. 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 943, DE 

3 DE ABRIL DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 

Crédito, no valor de R$ 34.000.000.000,00, para o fim que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações 

Oficiais de Crédito, no valor de R$ 34.000.000.000,00 (trinta e quatro 

bilhões de reais), para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 944, DE 

3 DE ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI O Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Suporte a Empregos, 

destinado à realização de operações de crédito com empresários, 

sociedades empresárias e sociedades cooperativas, excetuadas as 

sociedades de crédito, com a finalidade de pagamento de folha salarial 

de seus empregados. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS 

 

Art. 2º O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado às 

pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º com receita bruta anual 

superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), calculada com base 

no exercício de 2019. 

§ 1º As linhas de crédito concedidas no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos: 

I - abrangerão a totalidade da folha de pagamento do contratante, pelo 

período de dois meses, limitadas ao valor equivalente a até duas vezes 

o salário-mínimo por empregado; e 

II - serão destinadas exclusivamente ao processamento das folhas de 

pagamento de que trata o inciso I. 

§ 2º Para terem acesso às linhas de crédito do Programa Emergencial 

de Suporte a Empregos, as pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º 

deverão ter a sua folha de pagamento processada por instituição 

financeira participante. 

§ 3º Poderão participar do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos todas as instituições financeiras sujeitas à supervisão do 

Banco Central do Brasil. 

§ 4º As pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º que contratarem as 

linhas de crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos assumirão contratualmente as seguintes obrigações: 

I - fornecer informações verídicas; 

II - não utilizar os recursos para finalidades distintas do pagamento de 

seus empregados; e 

III - não rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho de seus 

empregados no período compreendido entre a data da contratação da 

linha de crédito e o sexagésimo dia após o recebimento da última 

parcela da linha de crédito. 

§ 5º O não atendimento a qualquer das obrigações de que trata o § 4º 

implica o vencimento antecipado da dívida. 

Art. 3º As instituições financeiras participantes do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos deverão assegurar que os recursos 
sejam utilizados exclusivamente para o processamento das folhas de 

pagamento dos contratantes. 

Art. 4º Nas operações de crédito contratadas no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos: 

I - quinze por cento do valor de cada financiamento será custeado com 

recursos próprios das instituições financeiras participantes; e 

II - oitenta e cinco por cento do valor de cada financiamento será 

custeado com recursos da União alocados ao Programa. 

Parágrafo único. O risco de inadimplemento das operações de crédito e 

as eventuais perdas financeiras decorrentes serão suportados na mesma 

proporção da participação estabelecida no caput. 

Art. 5º As instituições financeiras participantes poderão formalizar 

operações de crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a 

Empregos até 30 de junho de 2020, observados os seguintes requisitos: 

I - taxa de juros de três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento 

ao ano sobre o valor concedido; 

II - prazo de trinta e seis meses para o pagamento; e 

III - carência de seis meses para início do pagamento, com 

capitalização de juros durante esse período. 

Art. 6º Para fins de concessão de crédito no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos, as instituições financeiras 

participantes observarão políticas próprias de crédito e poderão 

considerar eventuais restrições em sistemas de proteção ao crédito na 
data da contratação e registros de inadimplência no sistema de 

informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil nos seis 

meses anteriores à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação 

vigente. 

§ 1º Para fins de contratação das operações de crédito no âmbito do 

Programa Emergencial de Suporte a Empregos, as instituições 

financeiras privadas e públicas estaduais participantes ficam 

dispensadas de observar as seguintes disposições: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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I - § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; 

III - alíneas "b" e "c" do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990; 

IV - alínea "a" do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

V - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VI - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

VIII - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 2º Aplica-se às instituições financeiras públicas federais a dispensa 

prevista no § 1º, observado o disposto na Lei nº 13.898, de 11 de 

novembro de 2019. 

§ 3º O disposto nos § 1º e § 2º não afasta a aplicação do disposto no § 

3º do art. 195 da Constituição. 

Art. 7º Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições 

financeiras participantes farão a cobrança da dívida em nome próprio, 

em conformidade com as suas políticas de crédito, e recolherão os 

valores recuperados ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, que os restituirá à União, observados os 

mesmos critérios de atualização previstos no § 1º do art. 8º. 

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos 

públicos, não se admitirá, por parte das instituições financeiras 

participantes, a adoção de procedimento para recuperação de crédito 

menos rigoroso do que aqueles usualmente empregados em suas 

próprias operações de crédito. 

§ 2º As instituições financeiras participantes arcarão com todas as 

despesas necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos. 

§ 3º As instituições financeiras participantes, em conformidade com as 

suas políticas de crédito, deverão empregar os seus melhores esforços e 

adotar os procedimentos necessários à recuperação dos créditos no 
âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos e não 

poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento. 

§ 4º As instituições financeiras participantes serão responsáveis pela 

veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores a 

serem reembolsados à União, por intermédio do BNDES. 

§ 5º A repartição dos recursos recuperados observará a proporção de 

participação estabelecida no art. 4º. 

§ 6º As instituições financeiras participantes deverão leiloar, após o 

período de amortização da última parcela passível de vencimento no 

âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, observados 

os limites, as condições e os prazos estabelecidos no ato de que trata o 

§ 8º, todos os créditos eventualmente remanescentes a título de 
recuperação e recolher o saldo final à União por intermédio do 

BNDES. 

§ 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º pelas 

instituições financeiras participantes, a parcela do crédito lastreado em 

recursos públicos eventualmente não alienada será considerada extinta 

de pleno direito. 

§ 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá mecanismos de 

controle e aferição de resultados quanto ao cumprimento do disposto 

no § 4º ao § 7º e os limites, as condições e os prazos para a realização 

de leilão dos créditos de que tratam o § 6º e o § 7º. 

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DA SECRETARIA DO 

TESOURO NACIONAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE 

FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA ATUAÇÃO 

DO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

E SOCIAL - BNDES COMO AGENTE FINANCEIRO DA UNIÃO 

 

Art. 8º Ficam transferidos, da União para o BNDES, R$ 

34.000.000.000,00 (trinta e quatro bilhões de reais), destinados à 

execução do Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

§ 1º Os recursos transferidos ao BNDES são de titularidade da União e 

serão remunerados,pro rata die: 

I - pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia - Selic, enquanto mantidos nas disponibilidades do BNDES; e 

II - pela taxa de juros de três inteiros e setenta e cinco centésimos por 

cento ao ano, enquanto aplicados nas operações de crédito contratadas 

no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

§ 2º O aporte de que trata o caput não transferirá a propriedade dos 

recursos ao BNDES, que permanecerão de titularidade da União, de 

acordo com instrumento firmado entre as partes. 

Art. 9º O BNDES atuará como agente financeiro da União no 

Programa Emergencial de Suporte a Empregos. 

§ 1º A atuação do BNDES será a título gratuito. 

§ 2º Caberá ao BNDES, na condição de agente financeiro da União: 

I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras 

que protocolarem no BNDES operações de crédito a serem contratadas 

no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos; 

II - receber os reembolsos de recursos das instituições financeiras 

participantes decorrentes dos repasses ; 

III - repassar à União, no prazo de trinta dias, contado da data do 

recebimento, os reembolsos de recursos recebidos; e 

IV - prestar as informações solicitadas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia 

e pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3º Ato do BNDES regulamentará os aspectos operacionais referentes 

ao protocolo das operações de crédito. 

§ 4º Os eventuais recursos aportados no BNDES pela União e não 

repassados às instituições financeiras participantes para o Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos até o término do prazo para 

formalização dos contratos serão devolvidos à União no prazo de trinta 

dias, observado o disposto no inciso I do § 1º do art. 8º. 

Art. 10. Na hipótese de a operação de crédito protocolada no BNDES 

estar enquadrada nos requisitos formais do Programa Emergencial de 

Suporte a Empregos, não haverá cláusula del credere nem remuneração 

às instituições financeiras participantes o risco de crédito da parcela 

das operações de crédito lastreadas em recursos públicos ficará a cargo 

da União. 

Art. 11. O BNDES não se responsabilizará pela solvabilidade das 

instituições financeiras participantes nem pela sua atuação na 

realização das operações de crédito, especialmente quanto ao 

cumprimento da finalidade dessas operações e ao cumprimento dos 

requisitos exigidos para a sua realização e das condições de 

recuperação dos créditos lastreados em recursos públicos. 

Art. 12. Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou 

intervenção em instituição financeira participante do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos, a União ficará sub-rogada 

automaticamente, de pleno direito, na proporção estabelecida no inciso 

II docaputdo art. 4º, nos créditos e garantias constituídos em favor da 
instituição financeira, decorrentes das respectivas operações de crédito 

lastreadas em recursos públicos realizadas no âmbito do Programa. 

Parágrafo único. Caberá ao BNDES informar à União os dados 

relativos às operações de crédito lastreadas em recursos públicos 

realizadas no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a 
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Empregos, com vistas ao seu encaminhamento ao liquidante, ao 

interventor ou ao juízo responsável ou, ainda, à cobrança judicial dos 

valores envolvidos. 

Art. 13. As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, 

nos termos do disposto nesta Medida Provisória, serão integralmente 

utilizadas para pagamento da dívida pública de responsabilidade do 

Tesouro Nacional. 

 

CAPÍTULO IV 

DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO REALIZADAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 

EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS 

 

Art. 14. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, 
pelas instituições financeiras participantes, das condições estabelecidas 

para as operações de crédito realizadas no âmbito do Programa 

Emergencial de Suporte a Empregos. 

Art. 15. O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, 

no âmbito de suas competências, poderão disciplinar os aspectos 

necessários para operacionalizar e fiscalizar as instituições financeiras 

participantes quanto ao disposto nesta Medida Provisória, observado o 

disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de 2017. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÃO FINAL 

 

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor na da data de sua 

publicação. 

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 945, DE 

4 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE Sobre medidas temporárias em resposta à pandemia 

decorrente dacovid-19 no âmbito do setor portuário e sobre a cessão de 

pátios sob administração militar. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre: 

I - medidas especiais em resposta à pandemia decorrente dacovid-

19com o objetivo de garantir a preservação das atividades portuárias, 

consideradas essenciais; e 

II - a cessão de uso especial de pátios sob administração militar. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, o Órgão Gestor 

de Mão de Obra não poderá escalar trabalhador portuário avulso nas 

seguintes hipóteses: 

I - quando o trabalhador apresentar os seguintes sintomas, 

acompanhados ou não de febre, ou outros estabelecidos em ato do 

Poder Executivo federal, compatíveis com acovid-19: 

a) tosse seca; 

b) dor de garganta; ou 

c) dificuldade respiratória; 

II - quando o trabalhador for diagnosticado com acovid-19ou 

submetido a medidas de isolamento domiciliar por coabitação com 

pessoa diagnosticada com acovid-19; 

III - quando a trabalhadora estiver gestante ou lactante; 

IV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a sessenta anos; 

ou 

V - quando o trabalhador tiver sido diagnosticado com: 

a) imunodeficiência; 

b) doença respiratória; ou 

c) doença preexistente crônica ou grave, como doença cardiovascular, 

respiratória ou metabólica. 

§ 1º O Órgão Gestor de Mão de Obra deverá encaminhar à autoridade 

portuária semanalmente lista atualizada de trabalhadores portuários 

avulsos que estejam impedidos de ser escalados, acompanhada de 

documentação que comprove o enquadramento dos trabalhadores em 

alguma das hipóteses previstas no caput. 

§ 2º A comprovação dos sintomas de que trata o inciso I do caput 
poderá ser realizada por meio de atestado médico ou outra forma 

estabelecida em ato do Poder Executivo federal. 

§ 3º Os trabalhadores que se enquadrem em alguma das hipóteses 

previstas no caput poderão enviar a documentação comprobatória de 

sua situação ao Órgão Gestor de Mão de Obra por meio eletrônico. 

§ 4º Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do caput, os 

trabalhadores ficarão obrigados a informar imediatamente ao Órgão 

Gestor de Mão de Obra qualquer alteração em sua situação. 

Art. 3º Enquanto persistir o impedimento de escalação com 

fundamento em qualquer das hipóteses previstas no art. 2º, o 

trabalhador portuário avulso terá direito ao recebimento de indenização 
compensatória mensal no valor correspondente a cinquenta por cento 

sobre a média mensal recebida por ele por intermédio do Órgão Gestor 

de Mão de Obra entre 1º de outubro de 2019 e 31 de março de 2020. 

§ 1º O pagamento da indenização será custeado pelo operador portuário 

ou por qualquer tomador de serviço que requisitar trabalhador portuário 

avulso ao Órgão Gestor de Mão de Obra. 

§ 2º O valor pago por cada operador portuário ou tomador de serviço, 

para fins de repasse aos beneficiários da indenização, será proporcional 

à quantidade de serviço demandado ao Órgão Gestor de Mão de Obra. 

§ 3º O Órgão Gestor de Mão de Obra deverá calcular, arrecadar e 

repassar aos beneficiários o valor de suas indenizações. 

§ 4º Na hipótese de o aumento de custos com o trabalho portuário 
avulso decorrente da indenização de que trata este artigo ter impacto 

sobre os contratos de arrendamentos já firmados, estes deverão ser 

alterados de maneira a promover o reequilíbrio econômico-financeiro. 

§ 5º A administração do porto concederá desconto tarifário aos 

operadores portuários pré-qualificados que não sejam arrendatários de 

instalação portuária em valor equivalente ao acréscimo de custo 

decorrente do pagamento da indenização de que trata este artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13506.htm
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§ 6º O benefício a ser pago aos trabalhadores portuários avulsos de que 

trata o caput: 

I - terá natureza indenizatória; 

II - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na 

fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da 

pessoa física do empregado; 

III - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e 

dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários; 

IV - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho 

de 2015; e 

V - poderá ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. 

§ 7º Não terá direito à indenização de que trata este artigo, ainda que 

estejam impedidos de concorrer à escala, os trabalhadores portuários 

avulsos que: 

I - estiverem em gozo de qualquer benefício do Regime Geral de 

Previdência Social ou de regime próprio de previdência social, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991; ou 

II - perceberem o benefício assistencial de que trata o art. 10-A da Lei 

nº 9.719, de 27 de novembro de 1998. 

Art. 4º Na hipótese de indisponibilidade de trabalhadores portuários 

avulsos para atendimento às requisições, os operadores portuários que 

não forem atendidos poderão contratar livremente trabalhadores com 

vínculo empregatício por tempo determinado para a realização de 

serviços de capatazia, bloco, estiva, conferência de carga, conserto de 

carga e vigilância de embarcações. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se indisponibilidade 

de trabalhadores portuários qualquer causa que resulte no não 
atendimento imediato às requisições apresentadas pelos operadores 

portuários ao Órgão Gestor de Mao de Obra, tais como greves, 

movimentos de paralisação e o peração-padrão. 

§ 2º A contratação de trabalhadores portuários com vínculo 

empregatício com fundamento no disposto no caput não poderá 

exceder o prazo de doze meses. 

Art. 5º A Lei nº 9.719, de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 5º .................................................................... 

§ 1º O Órgão Gestor de Mão de Obra fará a escalação de trabalhadores 

portuários avulsos por meio eletrônico, de modo que o trabalhador 

possa habilitar-se sem comparecer ao posto de escalação. 

§ 2º O meio eletrônico adotado para a escalação de trabalhadores 

portuários avulsos deverá ser inviolável e tecnicamente seguro. 

§ 3º Fica vedada a escalação presencial de trabalhadores portuários." 

(NR) 

Art. 6º A Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 10. ............................................................... 

XV - atividades portuárias." (NR) 

Art. 7º A Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 40. ................................................................... 

§ 5º Desde que possuam a qualificação necessária, os trabalhadores 

portuários avulsos registrados e cadastrados poderão desempenhar 

quaisquer das atividades de que trata o § 1º, vedada a exigência de 

novo registro ou cadastro específico, independentemente de acordo ou 

convenção coletiva." (NR) 

Art. 8º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 95. O Poder Executivo deverá instituir e regular comissão que 

tenha os seguintes objetivos: 

I - assessorar os órgãos governamentais, relativamente à política e 

critérios de segurança; e 

II - promover a coordenação entre: 

a) os serviços de controle de passageiros; 

b) a administração aeroportuária; 

c) o policiamento; 

d) as empresas de transporte aéreo; e 

e) as empresas de serviços auxiliares. 

Parágrafo único. Compete, ainda, à comissão de que trata o caput 

propor diretrizes destinadas a prevenir e a enfrentar ameaças e atos 

contra a aviação civil e as instalações correlatas." (NR) 

Art. 9º As disposições constantes dos art. 2º, art. 3º e art. 4º produzirão 

efeitos pelo prazo de cento e vinte dias, contado da data de publicação 

desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. O estabelecido no caput poderá ser prorrogado por ato 

do Poder Executivo federal. 

Art. 10. Fica autorizada a cessão de uso especial de pátios sob 

administração militar, a título gratuito, às pessoas jurídicas prestadoras 

de serviço de transporte aéreo público, nacionais, a título precário, 

durante o período do estado de calamidade pública decorrente da 

pandemia dacovid-19. 

§ 1º A cessão comportará apenas o uso de células de espaço físico, a 

serem determinadas pelo Comando da Aeronáutica. 

§ 2º A cessão será formalizada por meio de termo, que conterá as 

condições estabelecidas e a finalidade de sua realização e será subscrito 

pela cessionária, hipótese que implicará sua anuência. 

§ 3º Na hipótese de aplicação do imóvel, parcial ou integral, diversa da 

prevista nesta Medida Provisória e no termo de que trata o § 2º, a 

cessão se tornará nula, independentemente de ato especial. 

§ 4º A cessão não acarretará ônus para a União e as atividades 

necessárias à movimentação de pátio, à manutenção e à utilização das 

aeronaves correrão às contas da cessionária. 

§ 5º A cessionária ficará sujeita às condições existentes e às condições 

estabelecidas pelo Comando da Aeronáutica para acesso às áreas 

cedidas, com vistas à segurança das instalações militares. 

§ 6º A União não se responsabilizará por danos eventuais causados a 

aeronaves ou a terceiros em decorrência da cessão de uso especial 

prevista no caput. 

§ 7º A cessionária será obrigada a zelar pela conservação do imóvel e 

será responsável pelos danos ou prejuízos tenha causado. 

Art. 11. Ficam revogados o § 1º e o § 2º do art. 95 da Lei nº 7.565, de 

1986. 

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Brasília, 4 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 

Tarcisio Gomes de Freitas 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 946, DE 

7 DE ABRIL DE 2020 

 

EXTINGUE o Fundo PIS-Pasep, instituído pela Lei Complementar nº 

26, de 11 de setembro de 1975, transfere o seu patrimônio para o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a extinção do Fundo PIS-

Pasep, instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 

1975, e a transferência de seu patrimônio para o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS, regido pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 

1990. 

Parágrafo único. Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas 

individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 

239 da Constituição, nos termos do disposto nesta Medida Provisória. 

 

CAPÍTULO I 

DA TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL DO FUNDO PIS-PASEP 

PARA O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

 

Art. 2º Fica extinto, em 31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos 

ativos e passivos ficam transferidos, na mesma data, ao FGTS. 

§ 1º O agente operador do FGTS cadastrará as contas vinculadas de 

titularidade dos participantes do Fundo PIS-Pasep necessárias ao 

recebimento e à individualização dos valores transferidos, devidamente 

marcadas com identificador de origem PIS ou Pasep, e definirá os 
padrões e os demais procedimentos operacionais para a transferência 

das informações cadastrais e financeiras. 

§ 2º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep adotarão as 

providências necessárias para a elaboração das demonstrações 

contábeis de fechamento e da prestação de contas do Fundo a serem 

submetidas ao Conselho Diretor do Fundo PIS-Pasep, que ficará 

extinto após o envio da prestação de contas consolidada de 

encerramento aos órgãos de controle. 

Art. 3º As contas vinculadas individuais dos participantes do Fundo 

PIS-Pasep, mantidas pelo FGTS após a transferência de que trata o art. 

2º: 

I - passam a ser remuneradas pelos mesmos critérios aplicáveis às 

contas vinculadas do FGTS; 

II - poderão ser livremente movimentadas, a qualquer tempo, na forma 

prevista nos § 1º, § 4º, § 4º-A, § 5º e § 8º do art. 4º da Lei 

Complementar nº 26, de 1975, e nos § 25 e § 26 do art. 20 da Lei nº 

8.036, de 1990, hipótese em que não serão aplicadas as demais 

disposições do art. 20 e dos art. 20-A ao art. 20-D da Lei nº 8.036, de 

1990. 

Parágrafo único. As solicitações de saque de contas vinculadas do 

FGTS realizadas pelo trabalhador ou por seus dependentes ou 

beneficiários, deferidas pelo agente operador do FGTS nos termos do 

disposto na Lei nº 8.036, de 1990, serão consideradas aptas a permitir o 

saque também das contas vinculadas individuais de origem PIS ou 

Pasep mantidas em nome do mesmo trabalhador. 

Art. 4º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep, diretamente ou por 
meio de suas subsidiárias, com o objetivo de ampliar a liquidez do 

FGTS, ficam autorizados a: 

I - adquirir, até 31 de maio de 2020, pelo valor contábil do balancete de 

30 de abril de 2020, os ativos do Fundo PIS-Pasep que estiverem sob a 

sua gestão, inclusive de fundos de investimento, líquidos de quaisquer 

provisões e passivos diretamente relacionados aos ativos adquiridos; e 

II - substituir, conforme o caso, os recursos do Fundo PIS-Pasep 

aplicados em operações de: 

a) empréstimo por recursos de outras fontes disponíveis que sejam 

remuneradas pelos mesmos critérios estabelecidos na Resolução nº 

2.655, de 5 de outubro de 1999, do Conselho Monetário Nacional, 
assegurada aos recursos realocados remuneração equivalente àquela 

que seria devida à fonte original; ou 

b) financiamento por recursos de outras fontes disponíveis que sejam 

remuneradas pelos mesmos critérios estabelecidos na Lei nº 13.483, de 

21 de setembro de 2017, assegurada aos recursos realocados 

remuneração equivalente àquela que seria devida à fonte original. 

§ 1º As operações a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES contratadas com benefício de subvenção 

econômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, 

lastreadas em recursos do Fundo PIS-Pasep, permanecerão com as 

mesmas condições de equalização originárias, mantidas as demais 

condições dos créditos contratados junto a terceiros. 

§ 2º O exercício financeiro do Fundo PIS-Pasep iniciado em 1º de julho 

de 2019 fica encerrado em 31 de maio de 2020. 

Art. 5º Os recursos remanescentes nas contas de que trata ocaputdo art. 

3º serão tidos por abandonados a partir de 1º de junho de 2025, nos 

termos do disposto no inciso III do caput do art. 1.275 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1º Os recursos dos depósitos abandonados, nos termos do disposto no 

caput, passarão à propriedade da União. 

§ 2º O Ministério da Economia definirá os prazos e os procedimentos a 

serem adotados pelo agente operador do FGTS para o cumprimento do 

disposto no § 1º. 

 

CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SAQUES DE SALDOS 

NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

 

Art. 6º Fica disponível, para fins do disposto no inciso XVI docaputdo 

art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, aos titulares de conta vinculada do 

FGTS, a partir de 15 de junho de 2020 e até 31 de dezembro de 2020, 

em razão do enfrentamento do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da pandemia de coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o saque de recursos até o limite de 

R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) por trabalhador. 

§ 1º Na hipótese de o titular possuir mais de uma conta vinculada, o 

saque de que trata o caput será feito na seguinte ordem: 

I - contas vinculadas relativas a contratos de trabalho extintos, com 

início pela conta que tiver o menor saldo; e 

II - demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o menor 

saldo. 

§ 2º Não estarão disponíveis para o saque de que trata ocaputos valores 

bloqueados de acordo com o disposto no inciso I do § 4º do art. 20-D 

da Lei nº 8.036, de 1990. 
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§ 3º Os saques de que trata ocaputserão efetuados conforme 

cronograma de atendimento, critérios e forma estabelecidos pela Caixa 

Econômica Federal, permitido o crédito automático para conta de 

depósitos de poupança de titularidade do trabalhador previamente 

aberta na nessa instituição financeira, desde que o trabalhador não se 

manifeste negativamente, ou o crédito em conta bancária de qualquer 

instituição financeira, indicada pelo trabalhador, desde que seja de sua 

titularidade. 

§ 4º O trabalhador poderá, na hipótese do crédito automático de que 

trata o § 3º, até 30 de agosto de 2020, solicitar o desfazimento do 
crédito, conforme procedimento a ser definido pelo agente operador do 

FGTS. 

§ 5º A transferência para outra instituição financeira prevista no § 3º 

não poderá acarretar cobrança de tarifa pela instituição financeira. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 7º Os créditos decorrentes do disposto no § 5º do art. 13 da Lei nº 

8.036, de 1990, para o exercício de 2020, não poderão ser acumulados 

àqueles decorrentes de rentabilidade auferida pelas contas do Fundo 
PIS-Pasep por ocasião do encerramento antecipado do exercício do 

fundo de que trata o § 2º do art. 4º desta Medida Provisória, de modo a 

proporcionar às contas oriundas do Fundo PIS-Pasep rentabilidade total 

superior à rentabilidade total auferida pelas contas vinculadas do 

FGTS. 

Art. 8º O Ministério da Economia poderá editar normas 

complementares para dispor sobre as medidas e os prazos para a 

efetivação das transferências, das aquisições, da elaboração das 

demonstrações financeiras e dos demais procedimentos necessários ao 

cumprimento do disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 9º A Lei Complementar nº 26, de 1975, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 4º-A O agente operador do FGTS fica autorizado a disponibilizar 

o saldo da conta vinculada individual de origem PIS ou Pasep por meio 

de crédito automático em conta de depósito, conta-poupança ou outro 

arranjo de pagamento de titularidade do titular da conta vinculada, 

desde que não haja prévia manifestação em contrário, observado o 

disposto no § 1º do art. 4º. 

......................................................................." (NR) 

Art. 10. Ficam revogados: 

I - a Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974; e 

II - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 26, de 1975: 

a) o art. 3º; 

b) o § 6º do art. 4º; e 

c) os § 2º e § 3º do art. 4º-A. 

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor: 

I - em 31 de maio de 2020, quanto aos art. 9º e art. 10; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 947, DE 

8 DE ABRIL DE 2020 

 

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Saúde, no valor 

de R$ 2.600.000.000,00, para os fins que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Saúde, no valor de R$ 2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos 

milhões de reais), para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 948, DE 

8 DE ABRIL DE 2020 

 

Dispõe sobre o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos 

setores de turismo e cultura em razão do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre o cancelamento de 

serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura, em 

razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-

19). 

Art. 2º Na hipótese de cancelamento de serviços, de reservas e de 

eventos, incluídosshowse espetáculos, o prestador de serviços ou a 

sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os valores 

pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 

I - a remarcação dos serviços, das reservas e dos eventos cancelados; 

II - a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 

outros serviços, reservas e eventos, disponíveis nas respectivas 

empresas; ou 

III - outro acordo a ser formalizado com o consumidor. 

§ 1º As operações de que trata ocaputocorrerão sem custo adicional, 
taxa ou multa ao consumidor, desde que a solicitação seja efetuada no 

prazo de noventa dias, contado da data de entrada em vigor desta 

Medida Provisória. 

§ 2º O crédito a que se refere o inciso II docaputpoderá ser utilizado 

pelo consumidor no prazo de doze meses, contado da data de 
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encerramento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

§ 3º Na hipótese do inciso I docaput, serão respeitados: 

I - a sazonalidade e os valores dos serviços originalmente contratados; 

e 

II - o prazo de doze meses, contado da data de encerramento do estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 

2020. 

§ 4º Na hipótese de impossibilidade de ajuste, nos termos dos incisos I 

a III docaput, o prestador de serviços ou a sociedade empresária deverá 

restituir o valor recebido ao consumidor, atualizado monetariamente 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - 

IPCA-E, no prazo de doze meses, contado da data de encerramento do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 2020. 

Art. 3º O disposto no art. 2º se aplica a: 

I - prestadores de serviços turísticos e sociedades empresárias a que se 

refere o art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; e 

II - cinemas, teatros e plataformas digitais de vendas de ingressos pela 

internet. 

Art. 4º Os artistas já contratados, até a data de edição desta Medida 

Provisória, que forem impactados por cancelamentos de eventos, 

incluídosshows, rodeios, espetáculos musicais e de artes cênicas e os 

profissionais contratados para a realização destes eventos não terão 

obrigação de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou 

cachês, desde que o evento seja remarcado, no prazo de doze meses, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

Parágrafo único. Na hipótese de os artistas e os demais profissionais 

contratados para a realização dos eventos de que trata ocaputnão 

prestarem os serviços contratados no prazo previsto, o valor recebido 

será restituído, atualizado monetariamente pelo IPCA-E, no prazo de 

doze meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

Art. 5º As relações de consumo regidas por esta Medida Provisória 

caracterizam hipóteses de caso fortuito ou força maior e não ensejam 

danos morais, aplicação de multa ou outras penalidades, nos termos do 

disposto no art. 56 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 6º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 950, DE 

8 DE ABRIL DE 2020 

 

Dispõe sobre medidas temporárias emergenciais destinadas ao setor 

elétrico para enfrentamento do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da pandemia de coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre medidas temporárias 

emergenciais destinadas ao setor elétrico para enfrentamento do estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia de coronavírus (covid-19). 

Art. 2º A Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 1º-A. No período de 1º de abril a 30 de junho de 2020, os 

descontos de que tratam os incisos I ao IV do caput do art. 1º serão 

aplicados conforme indicado a seguir: 

I - para a parcela do consumo de energia elétrica inferior ou igual a 220 
(duzentos e vinte) kWh/mês, o desconto será de 100% (cem por cento); 

e 

II - para a parcela do consumo de energia elétrica superior a 220 

(duzentos e vinte) kWh/mês, não haverá desconto." (NR) 

Art. 3º A Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 13. ............................................................... 

XV - prover recursos, exclusivamente por meio de encargo tarifário, e 

permitir a amortização de operações financeiras vinculadas a medidas 

de enfrentamento aos impactos no setor elétrico decorrentes do estado 

de calamidade pública, reconhecida na forma prevista no art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, para atender às distribuidoras de 

energia elétrica. 

.................................................................................. 

§ 1º-D. Fica a União autorizada a destinar recursos para a CDE, 

limitado a R$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de reais), para 

cobertura dos descontos tarifários previstos no art. 1º-A da Lei nº 

12.212, de 20 de janeiro de 2010, relativos à tarifa de fornecimento de 

energia elétrica dos consumidores finais integrantes da Subclasse 

Residencial Baixa Renda. 

§ 1º-E. O Poder Executivo federal poderá estabelecer condições e 

requisitos para a estruturação das operações financeiras e para a 

disponibilização e o recolhimento dos recursos de que trata o inciso 

XV docaput, conforme o disposto em regulamento. 

..................................................................... " (NR) 

Art. 4º Os consumidores do ambiente de contratação regulada, de que 

trata a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que exercerem as opções 

previstas no § 5º do art. 26 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 

1996, e nos art. 15 e art. 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 

deverão pagar, por meio de encargo tarifário cobrado na proporção do 

consumo de energia elétrica, os custos remanescentes das operações 

financeiras de que trata o inciso XV do caputdo art. 13 da Lei nº 

10.438, de 2002. 

§ 1º O encargo de que trata ocaputserá regulamentado em ato do Poder 

Executivo federal e poderá ser movimentado pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica. 

§ 2º Os valores relativos à administração do encargo de que trata 

ocaput, incluídos os custos administrativos e financeiros e os tributos, 

deverão ser custeados integralmente pelo responsável pela 

movimentação. 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 8 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
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Paulo Guedes 

Bento Albuquerque 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 951, DE 

15 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE normas sobre compras públicas, sanções em matéria de 

licitação e certificação digital e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Alterações na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 

Art. 1º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art.4º...................................................................... 

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação de que trata ocaput, quando se 
tratar de compra ou contratação por mais de um órgão ou entidade, o 

sistema de registro de preços, de que trata o inciso II docaputdo art. 15 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, poderá ser utilizado. 

§ 5º Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente 

federativo poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de 

preços. 

§ 6º O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, 

contado da data de divulgação da intenção de registro de preço, entre 

dois e quatro dias úteis, para que outros órgãos e entidades manifestem 

interesse em participar do sistema de registro de preços nos termos do 

disposto no § 4º e no § 5º." (NR) 

"Art. 4º-G ................................................................. 

§ 4º As licitações de que trata ocaputrealizadas por meio de sistema de 

registro de preços serão consideradas compras nacionais, nos termos do 

disposto no regulamento federal, observado o prazo estabelecido no § 

6º do art. 4º." (NR) 

"Art. 6º-D Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para 

aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei nº 12.462, de 4 

de agosto de 2011." (NR) 

Emissão não presencial de certificados digitais 

Art. 2º Às Autoridades de Registro - AR da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP-Brasil, entidades operacionalmente 
vinculadas a determinada Autoridade Certificadora - AC, compete 

identificar e cadastrar usuários, encaminhar solicitações de certificados 

às AC e manter registros de suas operações. 

Parágrafo único. A identificação será feita presencialmente, mediante 

comparecimento pessoal do usuário, ou por outra forma que garanta 

nível de segurança equivalente, observada as normas técnicas da ICP-

Brasil. 

Revogação 

Art. 3º Ficam revogados: 

I - o art. 7º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2011; e 

II - o Capítulo II da Medida Provisória nº 930, de 30 de março de 2020. 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 15 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

Walter Souza Braga Netto 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 953, DE 

15 DE ABRIL DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no 

valor de R$ 2.550.000.000,00, para o fim que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 2.550.000.000,00 (dois bilhões quinhentos e 

cinquenta milhões de reais), para atender à programação constante no 

Anexo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 15 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 954, DE 

17 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre o compartilhamento de dados por empresas de 

telecomunicações prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado e 

de Serviço Móvel Pessoal com a Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, para fins de suporte à produção estatística 

oficial durante a situação de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), de que 

trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre o compartilhamento de 

dados por empresas de telecomunicações prestadoras do Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC e do Serviço Móvel Pessoal - SMP 

com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória se aplica durante 

a situação de emergência de saúde pública de importância internacional 
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decorrente do coronavírus (covid-19),de que trata a Lei nº 13.979, de 6 

de fevereiro de 2020. 

Art. 2º As empresas de telecomunicação prestadoras do STFC e do 
SMP deverão disponibilizar à Fundação IBGE, em meio eletrônico, a 

relação dos nomes, dos números de telefone e dos endereços de seus 

consumidores, pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 1º Os dados de que trata ocaputserão utilizados direta e 

exclusivamente pela Fundação IBGE para a produção estatística 

oficial, com o objetivo de realizar entrevistas em caráter não presencial 

no âmbito de pesquisas domiciliares. 

§ 2º Ato do Presidente da Fundação IBGE, ouvida a Agência Nacional 

de Telecomunicações, disporá, no prazo de três dias, contado da data 

de publicação desta Medida Provisória, sobre o procedimento para a 

disponibilização dos dados de que trata ocaput. 

§ 3º Os dados deverão ser disponibilizados no prazo de: 

I - sete dias, contado da data de publicação do ato de que trata o § 2º; e 

II - quatorze dias, contado da data da solicitação, para as solicitações 

subsequentes. 

Art. 3º Os dados compartilhados: 

I - terão caráter sigiloso; 

II - serão usados exclusivamente para a finalidade prevista no § 1º do 

art. 2º; e 

III - não serão utilizados como objeto de certidão ou meio de prova em 

processo administrativo, fiscal ou judicial, nos termos do disposto na 

Lei nº 5.534, de 14 de novembro de 1968. 

§ 1º É vedado à Fundação IBGE disponibilizar os dados a que se refere 
ocaputdo art. 2º a quaisquer empresas públicas ou privadas ou a órgãos 

ou entidades da administração pública direta ou indireta de quaisquer 

dos entes federativos. 

§ 2º A Fundação IBGE informará, em seu sítio eletrônico, as situações 

em que os dados referidos nocaputdo art. 2º foram utilizados e 

divulgará relatório de impacto à proteção de dados pessoais, nos termos 

do disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 4º Superada a situação de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), nos 

termos do disposto na Lei nº 13.979, de 2020, as informações 

compartilhadas na forma prevista no caput do art. 2º ou no art. 3º serão 

eliminadas das bases de dados da Fundação IBGE. 

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de conclusão de produção 

estatística oficial, a Fundação IBGE poderá utilizar os dados pelo prazo 

de trinta dias, contado do fim da situação de emergência de saúde 

pública de importância internacional. 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 17 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 956, DE 

24 DE ABRIL DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no 

valor de R$ 25.720.000.000,00, para o fim que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 25.720.000.000,00 (vinte e cinco bilhões 
setecentos e vinte milhões de reais), para atender à programação 

constante no Anexo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 957, DE 

24 DE ABRIL DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no 

valor de R$ 500.000.000,00, para o fim que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 

reais), para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 958, DE 

24 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE normas para a facilitação do acesso ao crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da pandemia de 

coronavírus (covid-19). 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Até 30 de setembro de 2020, as instituições financeiras 

públicas, inclusive as suas subsidiárias, ficam dispensadas de observar, 

em suas contratações e renegociações de operações de crédito 

realizadas diretamente ou por meio de agentes financeiros, as seguintes 

disposições: 

I - § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - 

Código Eleitoral; 

III - art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967; 

IV - alíneas "b" e "c" docaputdo art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990; 

V - alínea "a" do inciso I docaputdo art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

VI - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VII - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VIII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

IX - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

§ 1º O disposto no caput não afasta a aplicação do disposto no § 3º do 

art. 195 da Constituição, que se dará por meio de sistema eletrônico 

disponibilizado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 2º As instituições financeiras, inclusive as suas subsidiárias, ficam 

obrigadas a encaminhar à Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, na 

forma regulamentada em ato próprio dos referidos órgãos, a relação das 

contratações e renegociações de operações de crédito que envolvam 

recursos públicos realizadas diretamente ou por meio de agentes 

financeiros, com a indicação, no mínimo, dos beneficiários, dos valores 

e dos prazos envolvidos. 

§ 3º A dispensa de que trata o caput e os seus incisos não se aplica às 

operações de crédito realizadas com lastro em recursos oriundos do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 2º Até 30 de setembro de 2020, fica suspensa a vigência dos 

seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 

1967: 

I - § 2º do art. 58; e 

II - art. 76. 

Art. 3º A Lei nº 6.313, de 16 de dezembro de 1975, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 4º O registro da Cédula de Crédito à Exportação, cabível quando 
acordado entre as partes, será feito no mesmo livro, observados os 

requisitos aplicáveis à Cédula Industrial." (NR) 

Art. 4º Ficam revogados: 

I - o inciso III do caput do art. 10 da Lei nº 8.870, de 1994; e 

II - o art. 1.463 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 

Civil. 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 24 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 959, DE 

29 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE a operacionalização do pagamento do Benefício 

Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício 

emergencial mensal de que trata a Medida Provisória nº 936, de 1º de 

abril de 2020, e prorroga avacatio legisda Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, que estabelece a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Fica dispensada de licitação a contratação da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil S.A. para a operacionalização do 

pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 

Renda e do benefício emergencial mensal de que tratam os art. 5º e art. 

18 da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020. 

Art. 2º O beneficiário poderá receber os benefícios de que trata o art. 1º 

na instituição financeira em que possuir conta poupança ou conta de 

depósito à vista, exceto conta-salário, desde que autorize o empregador 

a informar os seus dados bancários quando prestadas as informações de 

que trata o inciso I do § 2º do art. 5º da Medida Provisória nº 936, de 

2020. 

§ 1º Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta 

indicada, inclusive pelas instituições financeiras destinatárias das 
transferências, ou na ausência da indicação de que trata ocaput, a Caixa 

Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. poderão utilizar outra 

conta do tipo poupança de titularidade do beneficiário, identificada por 

meio de batimento de dados cadastrais, para o pagamento do benefício 

emergencial. 

§ 2º Não localizada conta do tipo poupança de titularidade do 

beneficiário nos termos do § 1º, a Caixa Econômica Federal e o Banco 

do Brasil S.A.  poderão realizar o pagamento do benefício emergencial 

por meio de conta digital, de abertura automática, em nome do 

beneficiário, com as seguintes características: 

I - dispensa da apresentação de documentos pelo beneficiário; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 

III - no mínimo uma transferência eletrônica de valores ao mês, sem 

custo para o beneficiário, para conta bancária mantida em qualquer 

instituição financeira habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil; 

e 

IV - vedação de emissão de cartão físico ou de cheque. 

§ 3º Independentemente da modalidade de conta utilizada para 

pagamento dos benefícios de que trata o art. 1º, é vedado às instituições 

financeiras efetuar descontos, compensações ou pagamentos de débitos 

de qualquer natureza, mesmo a pretexto de recompor saldo negativo ou 

saldar dívidas preexistentes, que impliquem a redução do valor do 
benefício, exceto na hipótese de autorização prévia do beneficiário que 

se refira expressamente aos benefícios de que trata o art. 1º. 

§ 4º Os recursos das contas digitais não movimentadas no prazo de 

noventa dias retornarão para a União. 

Art. 3º O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 

da Economia poderá editar atos complementares para a execução do 

disposto nos art. 1º e art. 2º desta Medida Provisória. 
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Art. 4º A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 65. ............................................................ 

II - em 3 de maio de 2021, quanto aos demais artigos." (NR) 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 29 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 961, DE 

6 DE MAIO DE 2020 

 

AUTORIZA pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos, 

adequa os limites de dispensa de licitação e amplia o uso do Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas - RDC durante o estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Ficam autorizados à administração pública de todos os entes 

federativos, de todos os Poderes e órgãos constitucionalmente 

autônomos: 

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do art. 

24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de: 

a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil 

reais), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou 

serviço, ou, ainda, para obras e serviços da mesma natureza e no 

mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

e 

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a 

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 

que possa ser realizada de uma só vez; 

II - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela 

Administração, desde que: 

a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a 

prestação do serviço; ou 

b) propicie significativa economia de recursos; e 

III - a aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - 

RDC, de que trata a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, para 
licitações e contratações de quaisquer obras, serviços, compras, 

alienações e locações. 

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso II do caput, a Administração 

deverá: 

I - prever a antecipação de pagamento em edital ou em instrumento 

formal de adjudicação direta; e 

II - exigir a devolução integral do valor antecipado na hipótese de 

inexecução do objeto. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a Administração poderá prever 

cautelas aptas a reduzir o risco de inadimplemento contratual, tais 

como: 

I - a comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto 

pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

II - a prestação de garantia nas modalidades de que trata o art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, de até trinta por cento do valor do objeto; 

III - a emissão de título de crédito pelo contratado; 

IV - o acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento do 

transporte, por representante da Administração; e 

V - a exigência de certificação do produto ou do fornecedor. 

§ 3º É vedado o pagamento antecipado pela Administração na hipótese 

de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra. 

Art. 2º O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos 

realizados durante o estado de calamidade reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos 

contratos firmados no período de que trata o caput independentemente 

do seu prazo ou do prazo de suas prorrogações. 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 6 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 966, DE 

13 DE MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a responsabilização de agentes públicos por ação e 

omissão em atos relacionados com a pandemia dacovid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Os agentes públicos somente poderão ser responsabilizados nas 

esferas civil e administrativa se agirem ou se omitirem com dolo ou 

erro grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou 

indiretamente, com as medidas de: 

I - enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 

pandemia dacovid-19; e 

II - combate aos efeitos econômicos e sociais decorrentes da pandemia 

dacovid-19. 

§ 1º A responsabilização pela opinião técnica não se estenderá de 

forma automática ao decisor que a houver adotado como fundamento 

de decidir e somente se configurará: 

I - se estiverem presentes elementos suficientes para o decisor aferir o 

dolo ou o erro grosseiro da opinião técnica; ou 

II - se houver conluio entre os agentes. 
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§ 2º O mero nexo de causalidade entre a conduta e o resultado danoso 

não implica responsabilização do agente público. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se erro 

grosseiro o erro manifesto, evidente e inescusável praticado com culpa 

grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau de 

negligência, imprudência ou imperícia. 

Art. 3º Na aferição da ocorrência do erro grosseiro serão considerados: 

I - os obstáculos e as dificuldades reais do agente público; 

II - a complexidade da matéria e das atribuições exercidas pelo agente 

público; 

III - a circunstância de incompletude de informações na situação de 

urgência ou emergência; 

IV - as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação ou a omissão do agente público; e 

V - o contexto de incerteza acerca das medidas mais adequadas para 

enfrentamento da pandemia dacovid-19e das suas consequências, 

inclusive as econômicas. 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 13 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 
 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Wagner de Campos Rosário 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 970, DE 

25 DE MAIO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Saúde e da 

Cidadania, no valor de R$ 29.058.260.654,00, para os fins que 

especifica e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 29.058.260.654,00 (vinte e nove 

bilhões cinquenta e oito milhões duzentos e sessenta mil seiscentos e 
cinquenta e quatro reais), para atender à programação constante do 

Anexo. 

Art. 2º  Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º 

do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

contratação de operação de crédito interna no valor de R$ 

29.058.260.654,00 (vinte e nove bilhões cinquenta e oito milhões 

duzentos e sessenta mil seiscentos e cinquenta e quatro reais) para o 

atendimento de despesas a serem realizadas com o crédito de que trata 

o art. 1º. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 25 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.   

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 975, DE 

1º DE JUNHO DE 2020 

 

INSTITUI o Programa Emergencial de Acesso a Crédito e altera a Lei 

nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, e a Lei nº 13.999, de 18 de 

maio de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito, 

sob a supervisão do Ministério da Economia, com o objetivo de 

facilitar o acesso a crédito por meio da disponibilização de garantias e 

de preservar empresas de pequeno e de médio porte diante dos 
impactos econômicos decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-

19), para a proteção de empregos e da renda. 

§ 1º O Programa Emergencial de Acesso a Crédito é destinado a 

empresas que tenham sede ou estabelecimento no País e tenham 

auferido no ano-calendário de 2019 receita bruta superior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e inferior ou igual a R$ 

300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

§ 2º O Programa está vinculado à área do Ministério da Economia 

responsável por supervisionar a política de desenvolvimento da 

indústria, do comércio e dos serviços, que representará o Ministério 

perante o Fundo de que trata ocaputdo art. 2º. 

Art. 2º A União fica autorizada a aumentar em até R$ 
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) a sua participação no Fundo 

Garantidor para Investimentos - FGI, administrado pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 

exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no âmbito 

do Programa Emergencial de Acesso a Crédito e independentemente do 

limite estabelecido no caput do art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009. 

§ 1º O aumento da participação de que trata ocaputserá feita por ato do 

Ministro de Estado da Economia. 

§ 2º O aumento de participação será feito por meio da subscrição 

adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado no FGI 
vinculado ao Programa Emergencial de Acesso a Crédito, com direitos 

e obrigações próprios e com a finalidade específica de garantir os 

riscos em operações de crédito firmadas com as empresas a que se 

refere o § 1º do art. 1º. 

§ 3º O FGI vinculado ao Programa Emergencial de Acesso a Crédito: 

I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da 

União; e 

II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Programa 

Emergencial de Acesso a Crédito, até o limite do valor dos bens e 

direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos do § 1º. 

§ 4º Para fins de constituição e operacionalização do Programa 
Emergencial de Acesso a Crédito, ficam dispensadas as formalidades 

constantes do estatuto do FGI, sendo considerados válidos os 

documentos e as comunicações produzidos, transmitidos ou 

armazenados eletronicamente, os quais servirão como instrumento de 

prova das informações prestadas na solicitação das garantias, desde que 

observado o disposto na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e em seu 

regulamento. 

Art. 3º O aumento da participação de que trata o art. 2º será feito por 

meio da subscrição de cotas em até quatro parcelas sequenciais no 

valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) cada, 
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observado o limite global indicado nocaputdo art. 2º, e o aporte deverá 

ser concluído até 31 de dezembro de 2020. 

§ 1º A integralização da primeira parcela ocorrerá após a abertura da 
respectiva dotação orçamentária, a ser atestada por meio de ato do 

Ministro de Estado da Economia. 

§ 2º As parcelas subsequentes serão integralizadas quando o limite 

máximo de cobertura de inadimplência referente às operações 

outorgadas atingir o equivalente a oitenta e cinco por cento do 

patrimônio já integralizado, desde que o Ministério da Economia ateste 

a existência de dotação orçamentária suficiente. 

§ 3º Os valores não utilizados até 31 de dezembro de 2020 para 

garantia das operações ativas serão devolvidos à União por meio do 

resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do 

parecer da auditoria independente do FGI referente ao ano de 2020, nos 

termos do disposto no estatuto do Fundo. 

§ 4º A partir de 2022, os valores não comprometidos com garantias 

concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate 

de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da 

auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior, nos 

termos do disposto no estatuto do Fundo. 

§ 5º Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no 

âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito, sem a 

obrigatoriedade de integralização de cotas de que trata o § 6º do art. 9º 

da Lei nº 12.087, de 2009. 

§ 6º Na hipótese de não haver recursos orçamentários suficientes, ou de 

não ser atingido o limite de que trata o §2º dentro do prazo referido 
nocaput, não haverá obrigação por parte da União de integralizar a 

totalidade do valor referido nocaputdo art. 2º. 

§ 7º Concluídas as parcelas a que se refere ocaput, não haverá 

obrigação por parte da União de efetuar qualquer aporte financeiro 

adicional ao FGI. 

§ 8º A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros 

no âmbito do Programa de que trata esta Medida Provisória será 

definida em ato do Ministério da Economia, vedada a remuneração do 

administrador em percentual superior a um por cento ao ano sobre o 

valor dos ativos do Fundo vinculado ao Programa Emergencial de 

Acesso a Crédito, segregado na forma do disposto no § 2º do art. 2º. 

§ 9º Encerrado o Programa Emergencial de Acesso a Crédito de que 

trata esta Medida Provisória e observado o procedimento previsto no 

§7º do art. 7º, a União resgatará as suas cotas no FGI que estiverem 

vinculadas ao referido programa. 

§ 10. Ato do Ministério da Economia definirá os limites e os critérios 

de alavancagem aplicáveis ao Programa Emergencial de Acesso a 

Crédito de que trata esta Medida Provisória. 

Art. 4º Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Programa de que 

trata esta Medida Provisória por instituições financeiras autorizadas a 

operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as cooperativas de 

crédito, serão garantidos direta ou indiretamente. 

§ 1º Não será concedida a garantia de que trata esta Medida Provisória 
para as operações protocoladas perante o administrador do FGI após 31 

de dezembro de 2020. 

§ 2º Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Programa 

Emergencial de Acesso a Crédito, a garantia do FGI seja concedida 

exclusivamente para novas operações de crédito contratadas durante o 

período de vigência do Programa, vedado ao agente financeiro prever 

contratualmente obrigação ou reter recursos para liquidação de débitos 

preexistentes. 

§ 3º As operações de crédito poderão ser formalizadas por meio de 

instrumentos assinados digitalmente ou eletronicamente. 

§ 4º A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente 
financeiro será limitada a até trinta por cento do valor total liberado 

para o conjunto das operações de crédito do agente financeiro no 

âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito, permitida a 

segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência por 

faixa de faturamento dos tomadores e por períodos, nos termos do 

disposto no estatuto do Fundo. 

§ 5º Para as garantias concedidas no âmbito do Programa Emergencial 
de Acesso a Crédito a comissão pecuniária a que se refere o § 3º do art. 

9º da Lei nº 12.087, de 2009, será limitada à comissão pecuniária 

vigente para o FGI em 31 de janeiro de 2020. 

Art. 5º Até 31 de dezembro de 2020, nas operações de crédito 

contratadas no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito, 

os agentes financeiros ficam dispensados de observar as seguintes 

disposições: 

I - o § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - o inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 

1965 - Código Eleitoral; 

III - o art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967; 

IV - as alíneas "b" e "c" docaputdo art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990; 

V - a alínea "a" do inciso I docaputdo art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; 

VI - o art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994; 

VII - o art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995; 

VIII - o art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e 

IX - o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 6º A garantia concedida pelo FGI não implica em isenção dos 

devedores de suas obrigações financeiras, os quais permanecem 

sujeitos a todos os procedimentos de recuperação de crédito previstos 

na legislação. 

Art. 7º A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no 

âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito, será realizada 

pelos agentes financeiros concedentes do crédito ou por terceiros 

contratados pelos referidos agentes, observados o estatuto e a 

regulamentação do FGI. 

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido não se admitirá, por parte dos 

agentes financeiros concedentes do crédito, a adoção de procedimentos 

para recuperação de crédito menos rigorosos do que os procedimentos 

usualmente empregados em suas próprias operações de crédito. 

§ 2º Os agentes financeiros concedentes do crédito arcarão com todas 

as despesas necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos. 

§ 3º Os agentes financeiros concedentes do crédito empregarão seus 

melhores esforços e adotarão os procedimentos necessários à 

recuperação dos créditos das operações realizadas nos termos do 

disposto nocaputem conformidade com as suas políticas de crédito e 

não poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento destes 

procedimentos. 

§ 4º Os agentes financeiros concedentes do crédito serão responsáveis 

pela veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores 

a serem reembolsados ao FGI. 

§ 5º Os créditos honrados eventualmente ainda não recuperados serão 

leiloados pelos agentes financeiros, no prazo de dezoito meses, contado 
da data da amortização da última parcela passível de vencimento, 

observadas as condições estabelecidas no estatuto do FGI. 

§ 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em 

leilão, no prazo estabelecido no § 5º , e poderão ser alienados àquele 

que oferecer o maior lance, independentemente do valor de avaliação. 

§ 7º Após o decurso do prazo previsto no § 5º, o patrimônio segregado 

no FGI para o Programa Emergencial de Acesso ao Crédito será 

liquidado, no prazo de doze meses. 
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Art. 8º A Lei nº 12.087, de 2009, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 7º ................................................................... 

§ 4º Os estatutos dos fundos deverão prever tratamento diferenciado, 

por ocasião da definição da comissão pecuniária de que trata o § 3º do 

art. 9º, aos agentes financeiros que requererem garantia para operações 

de crédito firmadas com pessoas com deficiência que sejam 

microempreendedoras individuais. 

.................................................................................. 

§ 7º Os estatutos dos fundos a que se refere este artigo poderão prever: 

I - que a garantia pessoal do titular ou sua assunção da obrigação de 

pagar constitui garantia mínima para fins das operações de crédito 

firmadas com empresários individuais ou microempreendedores 

individuais; e 

II - a possibilidade de garantir o risco assumido por sistemas 

cooperativos de crédito, direta ou indiretamente, consideradas suas 

diversas entidades de forma individualizada ou como um único 

concedente de crédito, desde que em créditos direcionados às entidades 

nos termos do disposto no inciso I docaput." (NR) 

"Art. 9º ................................................................... 

§ 3º Os fundos deverão receber comissão pecuniária com a finalidade 
de remunerar o risco assumido e seu custo poderá ser repassado ao 

tomador do crédito, nos termos do disposto nos regulamentos de 

operações dos fundos. 

.................................................................................. 

§ 8º A recuperação de créditos de operações garantidas pelos fundos 

garantidores de que trata esta Lei realizada pelos concedentes de 

crédito, gestores dos fundos ou por terceiros por estes contratados, 

poderá envolver as seguintes medidas, entre outras consideradas 

favoráveis aos fundos, observada a regulamentação do fundo: 

I - reescalonamentos de prazos de vencimento de prestações, com ou 

sem cobrança de encargos adicionais; 

II - cessão ou transferência de créditos; 

III - leilão; 

IV - securitização de carteiras; e 

V - renegociações com ou sem deságio. 

§ 9º Na hipótese de o concedente de crédito realizar a recuperação de 

créditos de que trata o § 8º, poderá ser admitida a aplicação de sua 

política de recuperação de créditos, vedada a adoção de procedimento 

menos rigoroso do que os procedimentos usualmente empregados em 

suas próprias operações de crédito. 

§ 10. A garantia concedida pelos fundos previstos nos art. 7º e art. 8º 

não implica isenção dos devedores de suas obrigações financeiras, que 

permanecem sujeitos aos procedimentos de recuperação de crédito 

previstos na legislação." (NR) 

"Art. 10. Ficam criados o Conselho de Participação em Fundos 

Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e Médias 

Empresas e o Conselho de Participação em Operações de Crédito 

Educativo, órgãos colegiados, cujas composições e competências serão 

estabelecidas em ato do Poder Executivo. 

......................................................................." (NR) 

Art. 9º A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 5º .................................................................... 

§ 5º Os créditos honrados eventualmente ainda não recuperados serão 
leiloados pelos agentes financeiros, no prazo de dezoito meses, contado 

da data da amortização da última parcela passível de vencimento, 

observadas as condições estabelecidas no estatuto do Fundo 

§ 6º Os créditos não arrematados serão oferecidos novamente em 

leilão, no prazo estabelecido no § 5º, e poderão ser alienados àquele 

que oferecer o maior lance, independentemente do valor de avaliação. 

§ 7º Após o decurso do prazo previsto no § 5º , o patrimônio segregado 

no Fundo para o Pronampe será liquidado, no prazo de doze meses." 

(NR) 

"Art. 6º ................................................................... 

§ 4º As instituiçoÞes financeiras participantes do Pronampe operaraÞo 
com recursos proìprios e poderaÞo contar com garantia a ser prestada 

pelo FGO de ateì cem por cento do valor de cada operaçaÞo garantida. 

§ 4º-A A garantia de que trata o § 4º será limitada a até oitenta e cinco 

por cento da carteira de cada agente financeiro, nos termos do estatuto 

do fundo, permitido ao estatuto segregar os limites maìximos de 

cobertura da inadimplência de acordo com as caracteriìsticas das 

instituiçoÞes financeiras, das carteiras e por periìodos, com as 

primeiras perdas da carteira de responsabilidade do FGO. 

....................................................................... "(NR) 

"Art. 6º-A Para as contrataçoÞes realizadas no âmbito do Pronampe, 

naÞo se aplicam ao FGO o disposto nos § 3º e § 6º do art. 9º da Lei nº 

12.087, de 2009." (NR) 

Art. 10. O Conselho Monetário Nacional e o Ministério da Economia, 

no âmbito de suas competências, poderão disciplinar o disposto nesta 

Medida Provisória e fiscalizar o seu cumprimento pelas instituições 

participantes. 

Art. 11. As operações de crédito de que trata esta Medida Provisória 

somente poderão ser contratadas após a integralização da primeira 

parcela a que se refere ocaputdo art. 3º. 

Art. 12. Ficam revogados os incisos I e II do § 3º do art. 9º da Lei nº 

12.087, de 2009. 

Art. 13. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 1º de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 976, DE 

4 DE JUNHO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Saúde, no 

valor de R$ 4.489.224.000,00, para o fim que especifica. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Saúde, no valor de R$ 4.489.224.000,00 (quatro bilhões quatrocentos e 

oitenta e nove milhões duzentos e vinte e quatro mil reais), para 

atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Brasília, 4 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 977, DE 

4 DE JUNHO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da 

União, no valor de R$ 20.000.000.000,00, para o fim que especifica, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Encargos 

Financeiros da União, no valor de R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões 

de reais), para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º  Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º 

do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

contratação de operação de crédito interna no valor de R$ 
20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais) para o atendimento de 

despesas a serem realizadas com o crédito de que trata o art. 1º. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 978, DE 

4 DE JUNHO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor de Transferências a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 60.189.488.452,00, para 

o fim que especifica, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Transferências a 

Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 

60.189.488.452,00 (sessenta bilhões cento e oitenta e nove milhões 

quatrocentos e oitenta e oito mil quatrocentos e cinquenta e dois reais), 

para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º  Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º 

do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

contratação de operação de crédito interna no valor de R$ 

60.189.488.452,00 (sessenta bilhões cento e oitenta e nove milhões 

quatrocentos e oitenta e oito mil quatrocentos e cinquenta e dois reais) 
para o atendimento de despesas a serem realizadas com o crédito de 

que trata o art. 1º. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 979, DE 

9 JUNHO DE 2020 

 

 

DISPÕE sobre a designação de dirigentes pro tempore para as 

instituições federais de ensino durante o período da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

covid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei:  

Art. 1º  Esta Medida Provisória dispõe sobre a designação de: 

I - reitor e vice-reitor pro tempore para universidades federais; e 

II - reitor pro tempore para institutos federais e para o Colégio Pedro II. 

§ 1º  As hipóteses previstas no caput se aplicam no caso de término de 

mandato dos atuais dirigentes durante o período da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

covid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

§ 2º  O disposto nesta Medida Provisória não se aplica às instituições 

federais de ensino cujo processo de consulta à comunidade acadêmica 

para a escolha dos dirigentes tenha sido concluído antes da suspensão 

das aulas presenciais. 

Art. 2º  Não haverá processo de consulta à comunidade, escolar ou 

acadêmica, ou formação de lista tríplice para a escolha de dirigentes 

das instituições federais de ensino durante o período da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

covid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 2020. 

Art. 3º  O Ministro de Estado da Educação designará reitor e, quando 

cabível, vice-reitor pro tempore para exercício: 

I - durante o período da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia da covid-19, de que trata a Lei nº 

13.979, de 2020; e 

II - pelo período subsequente necessário para realizar a consulta à 

comunidade, escolar ou acadêmica, até a nomeação dos novos 

dirigentes pelo Presidente da República. 

Art. 4º  Na hipótese prevista no art. 3º, o reitor da instituição federal de 

ensino designará os dirigentes dos campi e os diretores de unidades pro 

tempore. 
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Art. 5º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 9 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 981, DE 

12 DE JUNHO DE 2020 

 

REVOGA a Medida Provisória nº 979, de 9 de junho de 2020, que 

dispõe sobre a designação de dirigentes pro tempore para as 

instituições federais de ensino durante o período da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia 

dacovid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 979, de 9 de junho de 

2020. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília,12 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 982, DE 

13 DE JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a conta do tipo poupança social digital. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a conta do tipo poupança 

social digital, de que tratam o § 9º do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de 

abril de 2020, e o § 2º do art. 2º da Medida Provisória nº 959, de 29 de 

abril de 2020. 

Art. 2º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o art. 1º 

possuirá as seguintes características: 

I - poderá receber os créditos dos saques de que trata o inciso II do 

caput do art. 3º e os depósitos decorrentes de pagamento de benefícios 

sociais de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, excluídos os benefícios previdenciários; 

II - obedecerá às disposições legais e regulamentares aplicáveis às 

contas de depósitos de poupança; 

III - terá limite total de movimentação mensal no valor de até R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), incluídos nesse montante o total de 

depósitos e retiradas; 

IV - dispensará a apresentação de documentos dos titulares que tenham 

sido previamente cadastrados pela instituição financeira, pelo agente 

operador ou pelo órgão público responsável; 

V - será isenta de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 

regulamentação específica editada pelo Conselho Monetário Nacional; 

VI - disponibilizará, no mínimo, uma transferência eletrônica de 

valores ao mês, sem custos, para conta bancária mantida em instituição 

financeira autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil; 

VII - não será passível de emissão de cartão físico ou cheques para sua 

movimentação; 

VIII - admitirá a assinatura digital de contratos e de declarações, 

observada a Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, e a sua 

regulamentação; 

IX - poderá ser usada para o pagamento de boletos bancários e de 

contas de instituições conveniadas e para outras modalidades de 

movimentação, na forma prevista em regulamentação do Banco Central 

do Brasil; e 

X - poderá ser substituída ou fechada a qualquer tempo, sem custos. 

Parágrafo único. O limite de movimentação mensal de que trata o 

inciso III docaputnão será aplicado na hipótese de encerramento da 

conta. 

Art. 3º Além do pagamento do auxílio emergencial previsto no § 9º do 

art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, e do pagamento do Benefício 

Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício 

emergencial mensal de que tratam os art. 5º e art. 18 da Medida 

Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, durante estado de calamidade 

pública legalmente reconhecido, a conta de que trata o art. 1º poderá 

ser aberta de forma automática para o pagamento: 

I - do abono de que trata o § 3º do art. 239 da Constituição; 

II - do saque de trabalhadores titulares de contas vinculadas do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: 

a) previsto no caput do art. 6º da Medida Provisória nº 946, de 7 de 

abril de 2020, observado o disposto nos § 3º a § 5º do referido artigo; 

b) decorrente das hipóteses de que tratam os incisos XVI e XX do 

caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; e 

c) decorrente das demais hipóteses previstas no caput do art. 20 da Lei 

nº 8.036, de 1990, a critério do Conselho Curador do FGTS, quando o 

saque for realizado por grande quantidade de trabalhadores, observado 

o disposto nos § 3º a § 5º do art. 6º da Medida Provisória nº 946, de 

2020; e 

III - de outros benefícios emergenciais diretamente vinculados ao 
estado de calamidade pública legalmente reconhecido, mediante 

resolução do Conselho Monetário Nacional. 

§ 1º Na hipótese de que trata a alínea "a" do inciso II do caput, os 

valores provenientes do FGTS permanecerão disponíveis para 

movimentação pelo trabalhador até 30 de novembro de 2020 e, caso 

não sejam sacados, retornarão à conta vinculada do FGTS de 

titularidade do trabalhador, situação em que a rentabilidade aplicável à 

conta vinculada no período será garantida pela Caixa Econômica 

Federal. 

§ 2º Os valores retornados à conta vinculada de titularidade do 

trabalhador no FGTS nos termos do disposto no § 1º poderão ser 
sacados na forma estabelecida no art. 6º da Medida Provisória nº 946, 

de 2020, mediante solicitação expressa do trabalhador ao agente 

operador do FGTS. 

§ 3º Nas hipóteses de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso II do 

caput, os valores provenientes do FGTS permanecerão disponíveis para 

movimentação pelo trabalhador pelo prazo de noventa dias, conforme 
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cronograma estabelecido pelo agente operador do FGTS, e, caso não 

sejam movimentados, retornarão à conta vinculada do FGTS de 

titularidade do trabalhador, situação em que a rentabilidade aplicável à 
conta vinculada no período será garantida pela Caixa Econômica 

Federal. 

§ 4º A conta a que se refere este artigo poderá ser fechada, a qualquer 

tempo, de forma simplificada, pelos mesmos canais de atendimento 

remoto disponíveis para a movimentação da conta. 

§ 5º A instituição financeira que efetuar a abertura automática da conta 

de que trata este artigo com o uso de dados pessoais, bancários ou 

fiscais fornecidos por órgãos da administração pública ou por outras 

instituições do sistema financeiro não poderá utilizar essas informações 

para outros fins, nem ceder as informações a terceiros, exceto mediante 

autorização expressa do interessado ou nas hipóteses legais de quebra 

do respectivo sigilo. 

§ 6º Caberá à instituição financeira que efetuar a abertura automática 

de conta de poupança social digital disponibilizar ferramenta de 

consulta informatizada, por meio de sítio eletrônico e de aplicativo, que 

permita que o cidadão verifique a existência de conta do tipo poupança 

social digital aberta em seu nome, a partir de seu registro no Cadastro 

de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Economia e de seus dados pessoais. 

Art. 4º O interstício entre movimentações e as demais exigências 

regulamentares relativas à hipótese de que trata o inciso XVI do caput 

do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, não serão aplicados ao saque de 

recursos das contas vinculadas do FGTS previsto no art. 6º da Medida 

Provisória nº 946, de 2020. 

Art. 5º O Conselho Monetário Nacional poderá alterar o valor previsto 

no inciso III do caput do art. 2º. 

Art. 6º A Medida Provisória nº 946, de 7 de abril de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6º ..................................................................... 

§ 3º-A A atribuição prevista no § 3º estende-se às contas de poupança 

social digital que receberem recursos oriundos das contas vinculadas 

do FGTS. 

......................................................................." (NR) 

Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 13 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 983, DE 

16 DE JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as assinaturas eletrônicas em comunicações com entes 

públicos e em questões de saúde e sobre as licenças 

desoftwaresdesenvolvidos por entes públicos. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM COMUNICAÇÕES COM 

ENTES PÚBLICOS 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Capítulo estabelece regras e procedimentos sobre 

assinatura eletrônica no âmbito: 

I - da comunicação interna dos órgãos e entidades da administração 

direta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos 

constitucionalmente autônomos dos entes federativos; 

II - da comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de 

direito privado e os entes públicos de que trata o inciso I; e 

III - da comunicação entre os entes públicos de que trata o inciso I. 

Parágrafo único. O disposto neste Capítulo não se aplica: 

I - aos processos judiciais; 

II - à comunicação: 

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado; 

b) na qual seja permitido o anonimato; e 

c) na qual seja dispensada a identificação do particular; 

III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos; 

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas 

ameaçadas; e 

V - às hipóteses outras nas quais deva se dar garantia de preservação de 

sigilo da identidade do particular na atuação perante o ente público. 

 

Classificação das assinaturas eletrônicas 

 

Art. 2º As assinaturas eletrônicas são classificadas em: 

I - assinatura eletrônica simples - aquela que: 

a) permite identificar o seu signatário; e 

b) anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do 

signatário; 

II - assinatura eletrônica avançada - aquela que: 

a) está associada ao signatário de maneira unívoca; 

b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário 

pode, com elevado nível de confiança, operar sob o seu controle 

exclusivo; e 

c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer 

modificação posterior é detectável; e 

III - assinatura eletrônica qualificada - aquela que utiliza certificado 

digital, nos termos do disposto na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001. 

 

Aceitação de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos 
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Art. 3º Ato do titular do Poder ou do órgão constitucionalmente 

autônomo de cada ente federativo estabelecerá o nível mínimo exigido 

para a assinatura eletrônica em documentos e transações em interação 

com o ente público. 

§ 1º O ato de que trata ocaputobservará o seguinte: 

I - a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações 

com ente público que não envolvam informações protegidas por grau 

de sigilo; 

II - a assinatura eletrônica avançada poderá ser admitida: 

a) nas hipóteses de que trata o inciso I; 

b) nas interações com ente público que envolvam informações 

classificadas ou protegidas por grau de sigilo; e 

c) no registro de atos perante juntas comerciais; e 

III - a assinatura eletrônica qualificada será admitida em qualquer 

comunicação eletrônica com ente público. 

§ 2º É obrigatório o uso de assinatura eletrônica qualificada: 

I - nos atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvado o 

disposto na alínea "c" do inciso II do § 1º; 

II - nos atos normativos assinados por chefes de Poder, por Ministros 

de Estado ou por titulares de Poder ou de órgão constitucionalmente 

autônomo de ente federativo; e 

III - nas demais hipóteses previstas em lei. 

§ 3º O ente público informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os 

mecanismos estabelecidos internamente para reconhecimento de 

assinatura eletrônica avançada. 

§ 4º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o nível mínimo de 

assinatura eletrônica a ser observado na hipótese de ausência no ente 

federativo, no Poder ou no órgão constitucionalmente autônomo de 

norma específica. 

§ 5º Os entes federativos, os demais Poderes e os órgãos 

constitucionalmente autônomos encaminharão ao Ministério da 

Economia cópia das normas editadas sobre o nível mínimo exigido de 

assinatura eletrônica. 

§ 6º Presumem-se juridicamente válidas as assinaturas eletrônicas 

efetuadas nos termos do disposto nos atos de que tratam ocapute o § 4º. 

 

Atos realizados durante a pandemia 

 

Art. 4º O ato de que trata ocaputdo art. 3º poderá prever nível de 

assinatura eletrônica incompatível com o previsto no § 1º do art. 3º 

para os atos realizados durante o período da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente da pandemia dacovid-

19,de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com vistas a 

reduzir contatos presenciais ou para a realização de atos que ficariam 

impossibilitados por outro modo. 

 

CAPITULO II 

DA ATUAÇÃO DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO – ITI 

 

Atuação do ITI junto a entes públicos 

 

Art. 5º Sem prejuízos das demais competências previstas em lei, o 

Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI poderá atuar em 

atividades dos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos 

entes federativos relacionadas à criptografia, às assinaturas e 

identificações eletrônicas e às tecnologias correlatas, inclusive àquelas 

relativas às assinaturas eletrônicas simples e avançadas. 

Parágrafo único. A atuação do ITI abrangerá: 

I - a realização de pesquisas; 

II - a execução de atividades operacionais; 

III - a prestação de serviços no âmbito dos entes públicos de que trata 

ocaput, ressalvadas as competências específicas de outros órgãos e 

entidades; 

IV - o fornecimento de assinaturas eletrônicas avançadas a pessoas 

naturais e a pessoas jurídicas para uso nos sistemas de entes públicos 

de que trata ocaput; e 

V - a edição de normas em seu âmbito de atuação. 

 

CAPÍTULO III 

DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM QUESTÃO DE SAÚDE 

PÚBLICA 

 

Documentos subscritos por profissionais de saúde 

 

Art. 6º Os documentos subscritos por profissionais de saúde e 

relacionados a sua área de atuação são válidos para todos os fins 

quando assinados com: 

I - assinatura eletrônica avançada; ou 

II - assinatura eletrônica qualificada. 

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Saúde ou da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, no 

âmbito de suas competências, especificará as hipóteses e os critérios 

para a validação dos documentos de que trata ocaput. 

 

Receitas médicas 

 

Art. 7º A Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passa vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 35. ................................................................ 

I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma 

legível, e que observe a nomenclatura e o sistema de pesos e medidas 

oficiais; 

II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e, 

expressamente, o modo de usar a medicação; e 

III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o 

endereço do seu consultório ou da sua residência e o seu número de 

inscrição no conselho profissional. 

§ 1º O receituário de medicamentos terá validade em todo o território 

nacional, independentemente do ente federativo em que tenha sido 

emitido, inclusive o de medicamentos sujeitos ao controle sanitário 

especial, nos termos da regulação. 

§ 2º As receitas em meio eletrônico somente serão válidas se 

contiverem a assinatura eletrônica do profissional e se atenderem aos 
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requisitos de ato da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária ou do Ministro de Estado da Saúde, conforme as 

respectivas competências." (NR) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS 

ENTES PÚBLICOS 

 

Licenciamento dos sistemas de informação e de comunicação 

 

Art. 8º Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos ou 

cujo desenvolvimento seja contratado por órgãos e entidades da 

administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos 

constitucionalmente autônomos dos entes federativos são regidos por 
licença de código-aberto, permitida a sua utilização, cópia, alteração e 

distribuição sem restrições por todos os órgãos e entidades abrangidos 

por este artigo. 

§ 1º O disposto nocaputaplica-se, inclusive, aos sistemas de informação 

e de comunicação em operação na data de entrada em vigor desta 

Medida Provisória. 

§ 2º Não estão sujeitos ao disposto neste artigo: 

I - os sistemas de informação e de comunicação cujo código fonte 

possua restrição de acesso à informação, nos termos do disposto no 

Capítulo IV da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

II - os dados armazenados pelos sistemas de informação e de 

comunicação; 

III - os componentes de propriedade de terceiros; e 

IV - os contratos de desenvolvimento de sistemas de informação e de 

comunicação que tenham sido firmados com terceiros antes da data de 

entrada em vigor desta Medida Provisória e que contenham cláusula de 

propriedade intelectual divergente do disposto nocaput. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Não obrigatoriedade de uso de sistema eletrônico 

 

Art. 9º O disposto nesta Medida Provisória não estabelece obrigação 

aos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos 

entes federativos de disponibilizarem mecanismos de comunicação 

eletrônica em todas as hipóteses de interação com pessoas naturais ou 

jurídicas. 

Adaptação de sistemas em uso pelo ente público 

Art. 10. Os sistemas em uso na data de entrada em vigor desta Medida 

Provisória que utilizem assinaturas eletrônicas que não atendam o 

disposto no § 1º do art. 3º serão adaptados até 1º de dezembro de 2020. 

Revogações 

Art. 11. Ficam revogados os seguintes dispositivos do art. 35 da Lei nº 

5.991, de 1973: 

I - as alíneas "a", "b" e "c" docaput; e 

II - o parágrafo único. 

Vigência 

Art. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Eduardo Pazuello 

Walter Souza Braga Netto 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 984, DE 

18 DE JUNHO DE 2020 

 

ALTERA a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas 

gerais sobre desporto, e a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, que 

dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor, e dá outras 

providências, em razão da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia dacovid-19, de que trata a Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 42. Pertence à entidade de prática desportiva mandante o direito 

de arena sobre o espetáculo desportivo, consistente na prerrogativa 

exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a 

emissão, a transmissão, a retransmissão ou a reprodução de imagens, 

por qualquer meio ou processo, do espetáculo desportivo. 

§ 1º Serão distribuídos, em partes iguais, aos atletas profissionais 

participantes do espetáculo de que trata ocaput, cinco por cento da 
receita proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais, 

como pagamento de natureza civil, exceto se houver disposição em 

contrário constante de convenção coletiva de trabalho. 

.................................................................................. 

§ 4º Na hipótese de eventos desportivos sem definição do mando de 

jogo, a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão 

ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, dependerá 

da anuência de ambas as entidades de prática desportiva participantes." 

(NR) 

Art. 2º Até 31 de dezembro de 2020, o período de vigência mínima do 

contrato de trabalho do atleta profissional, de que trata o caput do art. 

30 da Lei nº 9.615, de 1998, será de trinta dias. 

Art. 3º Ficam revogados os § 5º e §6º do art. 27-A da Lei nº 9.615, de 

1998. 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 18 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5991.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.671compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9615Compilada.htm
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Onyx Lorenzoni 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 985, DE 

25 DE JUNHO DE 2020  

 

ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no 
valor de R$ 300.000.000,00, para o fim que especifica, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Defesa, no valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), 

para atender à programação constante do Anexo. 

Art. 2º  Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º 

do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
contratação de operação de crédito interna no valor de R$ 

300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) para o atendimento de 

despesas a serem realizadas com o crédito de que trata o art. 1º. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 25 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 986, DE 

29 DE JUNHO DE 2020  

 

ESTABELECE a forma de repasse pela União dos valores a serem 

aplicados pelos Poderes Executivos locais em ações emergenciais de 

apoio ao setor cultural durante o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

as regras para a restituição ou a suplementação por meio de outras 
fontes próprias de recursos pelos Estados, pelos Municípios ou pelo 

Distrito Federal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º  A Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

“Art. 14.  ........................................................................... 

§ 1º  O repasse do valor previsto no caput do art. 2º aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios deverá ocorrer na forma e no prazo 

previstos no regulamento. 

§ 2º  Os recursos repassados na forma prevista nesta Lei, observado o 

disposto no § 2º do art. 3º, que não tenham sido destinados ou que não 

tenham sido objeto de programação publicada pelos Estados ou pelo 

Distrito Federal, no prazo de cento e vinte dias, contado da data da 

descentralização realizada pela União, serão restituídos na forma e no 

prazo previstos no regulamento. 

§ 3º  A aplicação prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrito Federal 

e pelos Municípios, observado o disposto no § 1º do art. 2º, mesmo em 

relação à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 2º e ao 

subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º, fica limitada 

aos valores entregues pela União nos termos do disposto no art. 3º, 

ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-los por 

meio de outras fontes próprias de recursos.” (NR) 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 988, DE 

30 DE JUNHO DE 2020  

 

 
ABRE crédito extraordinário, em favor do Ministério da Cidadania, no 

valor de R$ 101.600.000.000,00, para o fim que especifica, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3o, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1o  Fica aberto crédito extraordinário, em favor do Ministério da 

Cidadania, no valor de R$ 101.600.000.000,00 (cento e um bilhões e 
seiscentos milhões de reais), para atender à programação constante no 

Anexo. 

Art. 2º  Fica autorizada, em atendimento ao disposto no inciso I do § 1º 

do art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

contratação de operação de crédito interna no valor de 

101.600.000.000,00 (cento e um bilhões e seiscentos milhões de reais) 

para o atendimento de despesa a ser realizada com o crédito a que se 

refere o art. 1º. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 30 de junho de 2020; 199o da Independência e 132o da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 989, DE 

8 DE JULHO DE 2020 

 

ABRE crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Educação, 

da Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 348.347.886,00, para os fins 

que especifica. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20985-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20985-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art32§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art32§1i
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20986-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20986-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10407.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14017.htm#art14§1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20988-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20988-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art32§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art32§1i
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, 

adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

Art. 1º  Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Educação, da Saúde e da Cidadania, no valor de R$ 348.347.886,00 

(trezentos e quarenta e oito milhões trezentos e quarenta e sete mil 

oitocentos e oitenta e seis reais), para atender à programação constante 

do Anexo I. 

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 

1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme 

indicado no Anexo II. 

Art. 3º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 8 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26258 - Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná 

  

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
500.000 

    Atividades               

12 122 5013 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            500.000 

12 122 5013  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito extraordinário) 

            500.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

250.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

250.000 

TOTAL - FISCAL 500.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 500.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26279 - Fundação Universidade Federal do Piauí   

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
200.000 

    Atividades               

12 122 5013 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            200.000 

12 122 5013  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito Extraordinário) 

            200.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26443 - Empresa Brasileira de Serviços   

Hospitalares 

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
700.000 

    Atividades               

10 122 5013 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            700.000 

10 122 5013  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito Extraordinário) 

            700.000 

      S 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

      S 4 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 700.000 

TOTAL - GERAL 700.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 

UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde   

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5018 Atenção Especializada à Saúde 
289.423.

336 

    Atividades               

10 122 5018 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            266.373.

607 

10 122 5018  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito Extraordinário) 

            266.373.

607 

      S 3 6 3

0 

6 18

8 

6.640.00

0 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

21.829.7

73 

      S 3 6 4

0 

6 18

8 

32.856.3

62 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

153.780.

324 

      S 3 6 5

0 

6 18

8 

3.830.00

0 

      S 3 6 9

0 

6 18

8 

4.500.00

0 

      S 3 6 9

9 

6 18

8 

7.670.90

8 

      S 4 6 3

0 

6 18

8 

200.000 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

2.950.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

4.694.05

0 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

17.126.2

40 

      S 4 6 5

0 

6 18

8 

3.990.00

0 

      S 4 6 9

0 

6 18

8 

3.725.95

0 

      S 4 6 9

9 

6 18

8 

2.580.00

0 

10 302 5018 2E90 Incremento Temporário ao Custeio 

dos Serviços de Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial para 

Cumprimento de Metas 

            23.049.7

29 

10 302 5018  2E90 

6500 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - Nacional (Crédito 

Extraordinário - Covid-19) 

            23.049.7

29 

      S 3 6 3

0 

6 18

8 

1.443.97

7 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

2.600.00

0 

      S 3 6 4

0 

6 18

8 

5.501.75

4 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv989.htm#anexo1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv989.htm#anexo2
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      S 3 6 4

1 

6 18

8 

6.390.45

4 

      S 3 6 5

0 

6 18

8 

763.317 

      S 3 6 9

0 

6 18

8 

3.950.00

0 

      S 3 6 9

9 

6 18

8 

2.400.22

7 

5019 Atenção Primária à Saúde 
43.059.1

35 

    Atividades               

10 301 5019 2E89 Incremento Temporário ao Custeio 

dos Serviços de Atenção Básica em 

Saúde para Cumprimento de Metas 

            43.059.1

35 

10 301 5019  2E89 

6500 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - Nacional 

(Crédito Extraordinário - Covid-19) 

            43.059.1

35 

      S 3 6 3

0 

6 18

8 

2.156.58

5 

      S 3 6 4

0 

6 18

8 

9.440.45

4 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

26.032.0

96 

      S 3 6 5

0 

6 18

8 

1.130.00

0 

      S 3 6 9

0 

6 18

8 

3.000.00

0 

      S 3 6 9

9 

6 18

8 

1.300.00

0 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
332.482.

471 

TOTAL - GERAL 
332.482.

471 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração 

Direta 

  

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5033 Segurança Alimentar e Nutricional 
13.965.4

15 

    Atividades               

08 306 5033 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            13.965.4

15 

08 306 5033  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito Extraordinário) 

            13.965.4

15 

      S 3 6 3

0 

0 18

8 

935.415 

      S 3 6 3

1 

0 18

8 

1.750.00

0 

      S 3 6 4

0 

0 18

8 

2.550.00

0 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

4.720.00

0 

      S 3 6 4

2 

0 18

8 

500.000 

      S 3 6 5

0 

0 18

8 

740.000 

      S 3 6 9

0 

0 18

8 

900.000 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

1.870.00

0 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
13.965.4

15 

TOTAL - GERAL 
13.965.4

15 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional de Assistência Social   

ANEXO I Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5031 Proteção Social no âmbito do Sistema Único de 500.000 

Assistência Social (SUAS) 

    Atividades               

08 244 5031 21C0 Enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do 

Coronavírus 

            500.000 

08 244 5031  21C0 

6500 

Enfrentamento da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional 

Decorrente do Coronavírus - Nacional 

(Crédito Extraordinário) 

            500.000 

      S 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 500.000 

TOTAL - GERAL 500.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

1031 Agropecuária Sustentável 
8.130.22

7 

    Atividades               

20 608 1031 20Y0 Fomento à Produção Pesqueira e 

Aquícola 

            1.400.00

0 

20 608 1031  20Y0 

0015 

Fomento à Produção Pesqueira e 

Aquícola - No Estado do Pará 

            400.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

400.000 

20 608 1031  20Y0 

0026 

Fomento à Produção Pesqueira e 

Aquícola - No Estado de Pernambuco 

            1.000.00

0 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

20 608 1031 20ZV Fomento ao Setor Agropecuário             6.380.22

7 

20 608 1031  20ZV 

0017 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado do Tocantins 

            1.870.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

620.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

1.250.00

0 

20 608 1031  20ZV 

0022 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado do Piauí 

            400.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

20 608 1031  20ZV 

0023 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado do Ceará 

            200.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

200.000 

20 608 1031  20ZV 

0026 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado de Pernambuco 

            240.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

240.000 

20 608 1031  20ZV 

0029 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado da Bahia 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

20 608 1031  20ZV 

0043 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Estado do Rio Grande do Sul 

            1.670.22

7 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.670.22

7 

20 608 1031  20ZV 

1030 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Município de Cascavel - CE 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

200.000 

20 608 1031  20ZV 

3327 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Município de Paty do Alferes - RJ 

            350.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

350.000 

20 608 1031  20ZV 

3353 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Município de Sapucaia - RJ 

            200.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

20 608 1031  20ZV 

3508 

Fomento ao Setor Agropecuário - No 

Município de Cosmópolis - SP 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

20 606 1031 210V Promoção e Fortalecimento da 

Estruturação Produtiva da 

Agricultura Familiar, Pequenos e 

Médios Produtores Rurais 

            150.000 

20 606 1031  210V 

7002 

Promoção e Fortalecimento da 

Estruturação Produtiva da Agricultura 

Familiar, Pequenos e Médios Produtores 

Rurais - Sebrae - No Estado do Amapá 

            150.000 

      F 3 6 5 0 18 150.000 
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0 8 

20 608 1031 21B9 Promoção e Fortalecimento da 

Comercialização e Acesso aos 

Mercados 

            200.000 

20 608 1031  21B9 

0001 

Promoção e Fortalecimento da 

Comercialização e Acesso aos 

Mercados - Nacional 

            200.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

200.000 

2202 Defesa Agropecuária 500.000 

    Atividades               

20 125 2202 8606 Apoio ao Desenvolvimento e Controle 

da Agricultura Orgânica - Pró-

Orgânico 

            500.000 

20 125 2202  8606 

0015 

Apoio ao Desenvolvimento e Controle 

da Agricultura Orgânica - Pró-Orgânico 

- No Estado do Pará 

            500.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 
8.630.22

7 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
8.630.22

7 

 

    

  

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

UNIDADE: 22202 - Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária - EMBRAPA 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2203 Pesquisa e Inovação Agropecuária 
2.400.00

0 

    Atividades               

20 573 2203 8924 Transferência de Tecnologias para a 

Inovação para a Agropecuária 

            2.400.00

0 

20 573 2203  8924 

0001 

Transferência de Tecnologias para a 

Inovação para a Agropecuária - 

Nacional 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

20 573 2203  8924 

0033 

Transferência de Tecnologias para a 

Inovação para a Agropecuária - No 

Estado do Rio de Janeiro 

            2.000.00

0 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

20 573 2203  8924 

0043 

Transferência de Tecnologias para a 

Inovação para a Agropecuária - No 

Estado do Rio Grande do Sul 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 
2.400.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
2.400.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações - Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2204 Brasil na Fronteira do Conhecimento 
1.500.00

0 

    Atividades               

19 571 2204 215L Fomento a Pesquisa e 

Desenvolvimento Científico em Áreas 

Estratégicas 

            500.000 

19 571 2204  215L 

0016 

Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento 

Científico em Áreas Estratégicas - No 

Estado do Amapá 

            500.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

500.000 

19 573 2204 6702 Apoio a Projetos e Eventos de 

Educação, Divulgação e 

            1.000.00

0 

Popularização da Pesquisa e 

Desenvolvimento 

19 573 2204  6702 

0001 

Apoio a Projetos e Eventos de 

Educação, Divulgação e Popularização 

da Pesquisa e Desenvolvimento - 

Nacional 

            1.000.00

0 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

2205 Conecta Brasil 
1.030.80

0 

    Atividades               

19 126 2205 20V8 Apoio a Iniciativas e Projetos de 

Inclusão Digital 

            1.030.80

0 

19 126 2205  20V8 

0022 

Apoio a Iniciativas e Projetos de 

Inclusão Digital - No Estado do Piauí 

            130.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

110.000 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

20.000 

19 126 2205  20V8 

0035 

Apoio a Iniciativas e Projetos de 

Inclusão Digital - No Estado de São 

Paulo 

            800.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

800.000 

19 126 2205  20V8 

0042 

Apoio a Iniciativas e Projetos de 

Inclusão Digital - No Estado de Santa 

Catarina 

            100.800 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

100.800 

2208 
Tecnologias Aplicadas, Inovação e 

Desenvolvimento Sustentável 

2.100.00

0 

    Atividades               

19 572 2208 20UQ Apoio a Projetos de Tecnologias 

Aplicadas, Tecnologias Sociais e 

Extensão Tecnológica Articulados às 

Políticas Públicas de Inovação e 

Desenvolvimento Sustentável do 

Brasil 

            1.100.00

0 

19 572 2208  20UQ 

0033 

Apoio a Projetos de Tecnologias 

Aplicadas, Tecnologias Sociais e 

Extensão Tecnológica Articulados às 

Políticas Públicas de Inovação e 

Desenvolvimento Sustentável do Brasil 

- No Estado do Rio de Janeiro 

            1.100.00

0 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

291.460 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

808.540 

19 572 2208 20V6 Fomento a Pesquisa e 

Desenvolvimento Voltados à Inovação 

e ao Processo Produtivo 

            1.000.00

0 

19 572 2208  20V6 

0026 

Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento 

Voltados à Inovação e ao Processo 

Produtivo - No Estado de Pernambuco 

            600.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

400.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

200.000 

19 572 2208  20V6 

0041 

Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento 

Voltados à Inovação e ao Processo 

Produtivo - No Estado do Paraná 

            400.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

400.000 

TOTAL - FISCAL 
4.630.80

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
4.630.80

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

UNIDADE: 24201 - Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2204 Brasil na Fronteira do Conhecimento 400.000 

    Operações Especiais               

19 571 2204 00LV Formação, Capacitação e Fixação de 

Recursos Humanos Qualificados para 

a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

            400.000 

19 571 2204  00LV 

7000 

Formação, Capacitação e Fixação de 

Recursos Humanos Qualificados para a 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) - 

Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Estado do Amapá- IFAP 

- No Estado do Amapá 

            400.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

400.000 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 
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TOTAL - FISCAL 400.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 400.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia 

UNIDADE: 25101 - Ministério da Economia - Administração 

Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

0032 
Programa de Gestão e Manutenção do Poder 

Executivo 
100.000 

    Atividades               

04 122 0032 21AX Gestão das políticas de previdência e 

trabalho 

            100.000 

04 122 0032  21AX 

7003 

Gestão das políticas de previdência e 

trabalho - Funcionamento da Escola do 

Conselho de Recursos do Seguro Social 

- Nacional 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

50.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

50.000 

2212 
Melhoria do Ambiente de Negócios e da 

Produtividade 

1.148.00

0 

    Atividades               

23 691 2212 210C Promoção do Desenvolvimento de 

Micro e Pequenas Empresas, 

Microempreendedor Individual, 

Potencial Empreendedor e 

Artesanato 

            1.148.00

0 

23 691 2212  210C 

0032 

Promoção do Desenvolvimento de 

Micro e Pequenas Empresas, 

Microempreendedor Individual, 

Potencial Empreendedor e Artesanato - 

No Estado do Espírito Santo 

            1.148.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.148.00

0 

TOTAL - FISCAL 
1.248.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
1.248.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Economia 

UNIDADE: 25915 - Fundo de Amparo ao Trabalhador   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2210 Empregabilidade 
4.550.45

4 

    Atividades               

11 333 2210 20Z1 Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores 

            4.550.45

4 

11 333 2210  20Z1 

0015 

Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores - No Estado do Pará 

            3.500.00

0 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

3.500.00

0 

11 333 2210  20Z1 

0028 

Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores - No Estado de Sergipe 

            150.000 

      S 3 6 3

0 

0 18

8 

150.000 

11 333 2210  20Z1 

0041 

Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores - No Estado do Paraná 

            500.000 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

11 333 2210  20Z1 

4505 

Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores - No Município de 

Gaspar - SC 

            300.000 

      S 3 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

      S 4 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

11 333 2210  20Z1 

4557 

Qualificação Social e Profissional de 

Trabalhadores - No Município de 

Lindóia do Sul - SC 

            100.454 

      S 3 6 4

0 

0 18

8 

100.454 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
4.550.45

4 

TOTAL - GERAL 
4.550.45

4 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26101 - Ministério da Educação - Administração 

Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 725.950 

    Atividades               

12 363 5012 219U Apoio ao Funcionamento das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            725.950 

12 363 5012  219U 

0035 

Apoio ao Funcionamento das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - No Estado de São Paulo 

            425.950 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

425.950 

12 363 5012  219U 

7001 

Apoio ao Funcionamento das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - Ampliação da 

Infraestrutura - Campus Aracati - No 

Município de Aracati - CE 

            300.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

300.000 

TOTAL - FISCAL 725.950 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 725.950 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26233 - Universidade Federal do Ceará   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
100.000 

    Atividades               

12 364 5013 20GK Fomento às Ações de Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

            100.000 

12 364 5013  20GK 

0023 

Fomento às Ações de Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

- No Estado do Ceará 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 100.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 100.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26237 - Universidade Federal de Juiz de Fora   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

5.200.00

0 

    Atividades               

12 364 5013 20GK Fomento às Ações de Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

            5.200.00

0 

12 364 5013  20GK 

0031 

Fomento às Ações de Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

- No Estado de Minas Gerais 

            5.200.00

0 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

5.200.00

0 

TOTAL - FISCAL 
5.200.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
5.200.00

0 
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ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26239 - Universidade Federal do Pará   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
200.000 

    Atividades               

12 364 5013 20GK Fomento às Ações de Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

            200.000 

12 364 5013  20GK 

0015 

Fomento às Ações de Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

- No Estado do Pará 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26272 - Fundação Universidade Federal do 

Maranhão 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

1.000.00

0 

    Atividades               

12 364 5013 8282 Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino 

Superior 

            1.000.00

0 

12 364 5013  8282 

0021 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino Superior 

- No Estado do Maranhão 

            1.000.00

0 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

1.000.00

0 

TOTAL - FISCAL 
1.000.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
1.000.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26277 - Fundação Universidade Federal de Ouro 

Preto 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
200.000 

    Atividades               

12 364 5013 8282 Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino 

Superior 

            200.000 

12 364 5013  8282 

2881 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino Superior 

- No Município de Ouro Preto - MG 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26279 - Fundação Universidade Federal do Piauí   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO PROGRAMÁ PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR EGRMI F VALOR 

NAL TICA /PRODUTO  

S

 

F 

 

N

 

D 

 

P 

 

O 

D 

U T 

E 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
200.000 

    Atividades               

12 364 5013 20GK Fomento às Ações de Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

            200.000 

12 364 5013  20GK 

0022 

Fomento às Ações de Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

- No Estado do Piauí 

            200.000 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26286 - Fundação Universidade Federal do Amapá   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
700.000 

    Atividades               

12 364 5013 8282 Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino 

Superior 

            700.000 

12 364 5013  8282 

0016 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino Superior 

- No Estado do Amapá 

            500.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

500.000 

12 364 5013  8282 

7008 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições Federais de Ensino Superior 

- Campus Oiapoque - No Estado do 

Amapá 

            200.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 700.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 700.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5011 Educação Básica de Qualidade 
39.109.0

50 

    Atividades               

12 368 5011 20RP Apoio à Infraestrutura para a 

Educação Básica 

            15.550.0

00 

12 368 5011  20RP 

0021 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado do Maranhão 

            150.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

150.000 

12 368 5011  20RP 

0026 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado de Pernambuco 

            2.000.00

0 

      F 4 6 3

0 

8 18

8 

2.000.00

0 

12 368 5011  20RP 

0031 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado de Minas Gerais 

            2.700.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

700.000 

      F 4 6 3

0 

8 18

8 

1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

1.000.00

0 

12 368 5011  20RP 

0033 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado do Rio de Janeiro 

            550.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

550.000 

12 368 5011  20RP 

0035 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado de São Paulo 

            7.300.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

200.000 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 
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      F 3 6 9

0 

8 18

8 

400.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

6.500.00

0 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

12 368 5011  20RP 

0043 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado do Rio Grande do 

Sul 

            550.000 

      F 4 6 9

9 

8 18

8 

550.000 

12 368 5011  20RP 

0052 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Estado de Goiás 

            1.000.00

0 

      F 3 6 3

0 

8 18

8 

250.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

250.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

500.000 

12 368 5011  20RP 

0053 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Distrito Federal 

            450.000 

      F 4 6 3

0 

8 18

8 

450.000 

12 368 5011  20RP 

0405 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Município de Porto Grande 

- AP 

            200.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

200.000 

12 368 5011  20RP 

1695 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Município de Recife - PE 

            250.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

25.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

225.000 

12 368 5011  20RP 

3317 

Apoio à Infraestrutura para a Educação 

Básica - No Município de Miguel 

Pereira - RJ 

            400.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

400.000 

    Operações Especiais               

12 368 5011 0509 Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica 

            22.785.0

00 

12 368 5011  0509 

0013 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado do 

Amazonas 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

200.000 

12 368 5011  0509 

0015 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado do Pará 

            4.500.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

4.500.00

0 

12 368 5011  0509 

0021 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado do 

Maranhão 

            2.100.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

2.000.00

0 

      F 4 6 5

0 

8 18

8 

100.000 

12 368 5011  0509 

0026 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado de 

Pernambuco 

            1.550.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

1.550.00

0 

12 368 5011  0509 

0031 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado de Minas 

Gerais 

            2.235.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

495.000 

      F 3 6 9

9 

8 18

8 

1.740.00

0 

12 368 5011  0509 

0033 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado do Rio de 

Janeiro 

            3.000.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

3.000.00

0 

12 368 5011  0509 

0035 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado de São 

Paulo 

            2.000.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

1.600.00

0 

      F 3 6 9

9 

8 18

8 

400.000 

12 368 5011  0509 

0052 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Estado de Goiás 

            4.200.00

0 

      F 3 6 3

0 

8 18

8 

300.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

3.900.00

0 

12 368 5011  0509 

0409 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Município de 

Vitória do Jari - AP 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

500.000 

12 368 5011  0509 

3299 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Município de 

            200.000 

Engenheiro Paulo de Frontin - RJ 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

200.000 

12 368 5011  0509 

3339 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Município de Rio 

das Flores - RJ 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

500.000 

12 368 5011  0509 

4934 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - No Município de 

Lajeado - RS 

            1.100.00

0 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

1.100.00

0 

12 368 5011  0509 

7003 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - Manutenção do 

Transporte Escolar - No Estado de São 

Paulo 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

500.000 

12 368 5011  0509 

7004 

Apoio ao Desenvolvimento da 

Educação Básica - Escola Municipal 

Rompendo o Silêncio. - No Município 

de Resende - RJ 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

200.000 

12 368 5011 0E53 Aquisição de Veículos para o 

Transporte Escolar da Educação 

Básica - Caminho da Escola 

            774.050 

12 368 5011  0E53 

0031 

Aquisição de Veículos para o 

Transporte Escolar da Educação Básica 

- Caminho da Escola - No Estado de 

Minas Gerais 

            500.000 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

500.000 

12 368 5011  0E53 

0035 

Aquisição de Veículos para o 

Transporte Escolar da Educação Básica 

- Caminho da Escola - No Estado de 

São Paulo 

            274.050 

      F 4 6 4

0 

8 18

8 

274.050 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 400.000 

    Atividades               

12 363 5012 21B4 Fomento ao Desenvolvimento e 

Modernização dos Sistemas de Ensino 

de Educação Profissional e 

Tecnológica 

            400.000 

12 363 5012  21B4 

0028 

Fomento ao Desenvolvimento e 

Modernização dos Sistemas de Ensino 

de Educação Profissional e Tecnológica 

- No Estado de Sergipe 

            400.000 

      F 3 6 4

0 

8 18

8 

400.000 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

1.930.00

0 

    Operações Especiais               

12 364 5013 0048 Apoio a Entidades de Ensino 

Superior Não Federais 

            1.930.00

0 

12 364 5013  0048 

0026 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - No Estado de 

Pernambuco 

            300.000 

      F 4 6 9

9 

8 18

8 

300.000 

12 364 5013  0048 

0029 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - No Estado da Bahia 

            250.000 

      F 3 6 5

0 

8 18

8 

250.000 

12 364 5013  0048 

0035 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - No Estado de São Paulo 

            500.000 

      F 4 6 3

0 

8 18

8 

500.000 

12 364 5013  0048 

0053 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - No Distrito Federal 

            200.000 

      F 3 6 3

0 

8 18

8 

200.000 

12 364 5013  0048 

7011 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - Universidade do Estado 

do Pará (UEPA) - No Estado do Pará 

            480.000 

      F 4 6 3

0 

8 18

8 

480.000 

12 364 5013  0048 

7016 

Apoio a Entidades de Ensino Superior 

Não Federais - Universidade de 

Pernambuco (UPE) - No Estado de 

Pernambuco 

            200.000 

      F 3 6 3

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 
41.439.0

50 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
41.439.0

50 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26378 - Complexo Hospitalar e de Saúde da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

2.000.00

0 

    Atividades               

12 302 5013 4086 Funcionamento e Gestão de 

Instituições Hospitalares Federais 

            2.000.00

0 

12 302 5013  4086 

0033 

Funcionamento e Gestão de Instituições 

Hospitalares Federais - No Estado do 

Rio de Janeiro 

            2.000.00

0 

      S 3 6 9

0 

8 18

8 

2.000.00

0 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
2.000.00

0 

TOTAL - GERAL 
2.000.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26418 - Instituto Federal de Pernambuco   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 100.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RG Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            100.000 

12 363 5012  20RG 

0026 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - No Estado de 

Pernambuco 

            100.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 100.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 100.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26423 - Instituto Federal de Sergipe   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 300.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RG Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            300.000 

12 363 5012  20RG 

0028 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - No Estado de Sergipe 

            300.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

300.000 

TOTAL - FISCAL 300.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 300.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26426 - Instituto Federal do Amapá   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 170.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RG Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            170.000 

12 363 5012  20RG 

0016 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - No Estado do Amapá 

            170.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

170.000 

TOTAL - FISCAL 170.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 170.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26430 - Instituto Federal do Sertão Pernambucano   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 100.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RG Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            100.000 

12 363 5012  20RG 

0026 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - No Estado de 

Pernambuco 

            100.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 100.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 100.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26434 - Instituto Federal Fluminense   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 250.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RG Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica 

            250.000 

12 363 5012  20RG 

7005 

Reestruturação e Modernização das 

Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica - Campus Cambuci - No 

Estado do Rio de Janeiro 

            250.000 

      F 4 6 9

0 

8 18

8 

250.000 

TOTAL - FISCAL 250.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 250.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26439 - Instituto Federal de São Paulo   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5012 Educação Profissional e Tecnológica 200.000 

    Atividades               

12 363 5012 20RL Funcionamento das Instituições da 

Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica 

            200.000 

12 363 5012  20RL 

0035 

Funcionamento das Instituições da Rede 

Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica - No Estado de 

            200.000 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 
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São Paulo 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26442 - Universidade da Integração Internacional 

da Lusofonia Afro-Brasileira 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
320.454 

    Atividades               

12 364 5013 20GK Fomento às Ações de Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão 

            100.000 

12 364 5013  20GK 

0023 

Fomento às Ações de Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

- No Estado do Ceará 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

100.000 

12 364 5013 20RK Funcionamento de Instituições 

Federais de Ensino Superior 

            220.454 

12 364 5013  20RK 

0023 

Funcionamento de Instituições Federais 

de Ensino Superior - No Estado do 

Ceará 

            220.454 

      F 3 6 9

0 

8 18

8 

220.454 

TOTAL - FISCAL 320.454 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 320.454 

 

    

  

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26443 - Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5013 
Educação Superior - Graduação, Pós-

Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 

1.000.00

0 

    Atividades               

12 302 5013 20RX Reestruturação e Modernização dos 

Hospitais Universitários Federais 

            1.000.00

0 

12 302 5013  20RX 

0013 

Reestruturação e Modernização dos 

Hospitais Universitários Federais - No 

Estado do Amazonas 

            1.000.00

0 

      S 4 6 9

0 

8 18

8 

1.000.00

0 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
1.000.00

0 

TOTAL - GERAL 
1.000.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 

UNIDADE: 30101 - Ministério da Justiça e Segurança Pública - 

Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5015 Justiça 
2.900.00

0 

    Atividades               

14 422 5015 20I7 Política Nacional de Justiça             2.900.00

0 

14 422 5015  20I7 

0015 

Política Nacional de Justiça - No Estado 

do Pará 

            1.000.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.000.00

0 

14 422 5015  20I7 

0016 

Política Nacional de Justiça - No Estado 

do Amapá 

            1.300.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.300.00

0 

14 422 5015  20I7 

0031 

Política Nacional de Justiça - No Estado 

de Minas Gerais 

            600.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

600.000 

5016 
Segurança Pública, Combate à Corrupção, ao 

Crime Organizado e ao Crime Violento 

5.792.00

0 

    Atividades               

06 181 5016 21BM Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade 

            5.792.00

0 

06 181 5016  21BM 

0013 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado do Amazonas 

            1.500.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

644.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

856.000 

06 181 5016  21BM 

0021 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado do Maranhão 

            500.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

500.000 

06 181 5016  21BM 

0023 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado do Ceará 

            1.182.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.182.00

0 

06 181 5016  21BM 

0026 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado de Pernambuco 

            1.760.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

220.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

680.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

860.000 

06 181 5016  21BM 

0031 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado de Minas Gerais 

            100.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

100.000 

06 181 5016  21BM 

0033 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado do Rio de Janeiro 

            400.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

400.000 

06 181 5016  21BM 

0035 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Estado de São Paulo 

            250.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

250.000 

06 181 5016  21BM 

4678 

Desenvolvimento de Políticas de 

Segurança Pública, Prevenção, e 

Enfrentamento à Criminalidade - No 

Município de Timbó - SC 

            100.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 
8.692.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
8.692.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 

UNIDADE: 30107 - Departamento de Polícia Rodoviária 

Federal 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5016 
Segurança Pública, Combate à Corrupção, ao 

Crime Organizado e ao Crime Violento 
200.000 

    Atividades               

06 181 5016 2723 Policiamento, Fiscalização, Combate 

à Criminalidade e Corrupção 

            200.000 

06 181 5016  2723 

0023 

Policiamento, Fiscalização, Combate à 

Criminalidade e Corrupção - No Estado 

do Ceará 

            200.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 200.000 
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TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 200.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 

UNIDADE: 36211 - Fundação Nacional de Saúde   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2222 Saneamento Básico 
16.770.2

27 

    Projetos               

10 512 2222 7652 Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e 

Controle de Doenças e Agravos em 

localidades urbanas de municípios 

com população até 50.000 habitantes 

            4.120.22

7 

10 512 2222  7652 

0012 

Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e Controle 

de Doenças e Agravos em localidades 

urbanas de municípios com população 

até 50.000 habitantes - No Estado do 

Acre 

            1.000.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

1.000.00

0 

10 512 2222  7652 

0026 

Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e Controle 

de Doenças e Agravos em localidades 

urbanas de municípios com população 

até 50.000 habitantes - No Estado de 

Pernambuco 

            250.000 

      S 4 6 9

9 

6 18

8 

250.000 

10 512 2222  7652 

0029 

Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e Controle 

de Doenças e Agravos em localidades 

urbanas de municípios com população 

até 50.000 habitantes - No Estado da 

Bahia 

            400.000 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

400.000 

10 512 2222  7652 

0236 

Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e Controle 

de Doenças e Agravos em localidades 

urbanas de municípios com população 

até 50.000 habitantes - No Município de 

Amajari - RR 

            1.000.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

1.000.00

0 

10 512 2222  7652 

0240 

Implantação de Melhorias Sanitárias 

Domiciliares para Prevenção e Controle 

de Doenças e Agravos em localidades 

urbanas de municípios com população 

até 50.000 habitantes - No Município de 

Cantá - RR 

            1.470.22

7 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

1.470.22

7 

10 511 2222 7656 Implantação, Ampliação ou Melhoria 

de Ações e Serviços Sustentáveis de 

Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais (Localidades de 

Pequeno Porte) ou em Comunidades 

Tradicionais (Remanescentes de 

Quilombos) 

            6.700.00

0 

10 511 2222  7656 

0012 

Implantação, Ampliação ou Melhoria de 

Ações e Serviços Sustentáveis de 

Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais (Localidades de 

Pequeno Porte) ou em Comunidades 

Tradicionais (Remanescentes de 

Quilombos) - No Estado do Acre 

            1.200.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

1.200.00

0 

10 511 2222  7656 

0236 

Implantação, Ampliação ou Melhoria de 

Ações e Serviços Sustentáveis de 

Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais (Localidades de 

Pequeno Porte) ou em Comunidades 

Tradicionais (Remanescentes de 

Quilombos) - No Município de Amajari 

- RR 

            2.000.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

2.000.00

0 

10 511 2222  7656 

0240 

Implantação, Ampliação ou Melhoria de 

Ações e Serviços Sustentáveis de 

Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais (Localidades de 

Pequeno Porte) ou em Comunidades 

Tradicionais (Remanescentes de 

Quilombos) - No Município de Cantá - 

            1.000.00

0 

RR 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

1.000.00

0 

10 511 2222  7656 

0247 

Implantação, Ampliação ou Melhoria de 

Ações e Serviços Sustentáveis de 

Saneamento Básico em Pequenas 

Comunidades Rurais (Localidades de 

Pequeno Porte) ou em Comunidades 

Tradicionais (Remanescentes de 

Quilombos) - No Município de 

Rorainópolis - RR 

            2.500.00

0 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

2.500.00

0 

10 512 2222 7XK6 Implantação, Ampliação e Melhoria 

de Sistemas Públicos de 

Abastecimento de Água em 

Municípios com até 50.000 Habitantes 

            1.500.00

0 

10 512 2222  7XK6 

0015 

Implantação, Ampliação e Melhoria de 

Sistemas Públicos de Abastecimento de 

Água em Municípios com até 50.000 

Habitantes - No Estado do Pará 

            1.500.00

0 

      S 4 6 9

0 

0 18

8 

1.500.00

0 

10 512 2222 7XK8 Implantação e Melhoria de Sistemas 

Públicos de Manejo de Resíduos 

Sólidos em Municípios com até 50.000 

Habitantes 

            4.450.00

0 

10 512 2222  7XK8 

0014 

Implantação e Melhoria de Sistemas 

Públicos de Manejo de Resíduos 

Sólidos em Municípios com até 50.000 

Habitantes - No Estado de Roraima 

            500.000 

      S 4 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

10 512 2222  7XK8 

0035 

Implantação e Melhoria de Sistemas 

Públicos de Manejo de Resíduos 

Sólidos em Municípios com até 50.000 

Habitantes - No Estado de São Paulo 

            3.950.00

0 

      S 4 6 4

0 

0 18

8 

3.000.00

0 

      S 4 6 7

1 

0 18

8 

950.000 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
16.770.2

27 

TOTAL - GERAL 
16.770.2

27 

 

    

  

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 

UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5018 Atenção Especializada à Saúde 
39.605.8

59 

    Atividades               

10 302 5018 2E90 Incremento Temporário ao Custeio 

dos Serviços de Assistência 

Hospitalar e Ambulatorial para 

Cumprimento de Metas 

            10.337.0

88 

10 302 5018  2E90 

0023 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Estado do Ceará 

            785.979 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

785.979 

10 302 5018  2E90 

0026 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Estado de Pernambuco 

            950.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

250.000 

      S 3 6 9

9 

6 18

8 

700.000 

10 302 5018  2E90 

0031 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Estado de Minas Gerais 

            100.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

100.000 

10 302 5018  2E90 

0052 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Estado de Goiás 

            501.109 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

501.109 

10 302 5018  2E90 

1005 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

            2.000.00

0 
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Metas - No Município de Araripe - CE 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

2.000.00

0 

10 302 5018  2E90 

1027 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Município de Caririaçu - CE 

            1.500.00

0 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

1.500.00

0 

10 302 5018  2E90 

1080 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Município de Itatira - CE 

            2.000.00

0 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

2.000.00

0 

10 302 5018  2E90 

1109 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Município de Mucambo - 

CE 

            1.000.00

0 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

1.000.00

0 

10 302 5018  2E90 

1146 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial para Cumprimento de 

Metas - No Município de Salitre - CE 

            1.500.00

0 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

1.500.00

0 

10 302 5018 8535 Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde 

            28.568.7

71 

10 302 5018  8535 

0012 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado do 

Acre 

            370.000 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

370.000 

10 302 5018  8535 

0016 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado do 

Amapá 

            225.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

225.000 

10 302 5018  8535 

0020 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - Na Região 

Nordeste 

            140.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

90.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

50.000 

10 302 5018  8535 

0021 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado do 

Maranhão 

            170.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

170.000 

10 302 5018  8535 

0026 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado de 

Pernambuco 

            4.370.22

7 

      S 4 6 3

0 

6 18

8 

450.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

2.420.22

7 

      S 4 6 5

0 

6 18

8 

1.500.00

0 

10 302 5018  8535 

0027 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado de 

Alagoas 

            525.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

525.000 

10 302 5018  8535 

0031 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado de 

Minas Gerais 

            3.630.00

0 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

1.235.00

0 

      S 4 6 5

0 

6 18

8 

1.000.00

0 

      S 4 6 7

0 

6 18

8 

1.395.00

0 

10 302 5018  8535 

0033 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado do 

Rio de Janeiro 

            7.833.54

4 

      S 3 6 5

0 

6 18

8 

757.227 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

700.000 

      S 4 6 5

0 

6 18

8 

6.376.31

7 

10 302 5018  8535 

0035 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado de 

São Paulo 

            250.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

100.000 

      S 4 6 7

0 

6 18

8 

150.000 

10 302 5018  8535 

0052 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Estado de 

Goiás 

            6.680.00

0 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

5.000.00

0 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

1.680.00

0 

10 302 5018  8535 

0230 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Município 

de Tapauá - AM 

            500.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

500.000 

10 302 5018  8535 

0394 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Município 

de Serra do Navio - AP 

            225.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

225.000 

10 302 5018  8535 

1436 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Município 

de João Pessoa - PB 

            1.200.00

0 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

1.200.00

0 

10 302 5018  8535 

3283 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Município 

de Bom Jardim - RJ 

            300.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

300.000 

10 302 5018  8535 

3333 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - No Município 

de Quatis - RJ 

            300.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

300.000 

10 302 5018  8535 

7070 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - Hospital do 

Tricentenário - Olinda - PE 

            500.000 

      S 3 6 5

0 

6 18

8 

500.000 

10 302 5018  8535 

7074 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - Hospital 

Jaboatão Prazeres - Jaboatão dos 

Guararapes - PE 

            800.000 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

800.000 

10 302 5018  8535 

7109 

Estruturação de Unidades de Atenção 

Especializada em Saúde - Hospital 

Infantil Dr. Fajardo - No Estado do 

Amazonas 

            550.000 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

550.000 

10 302 5018 8933 Estruturação de Serviços de Atenção 

às Urgências e Emergências na Rede 

Assistencial 

            700.000 

10 302 5018  8933 

0035 

Estruturação de Serviços de Atenção às 

Urgências e Emergências na Rede 

Assistencial - No Estado de São Paulo 

            500.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

500.000 

10 302 5018  8933 

3336 

Estruturação de Serviços de Atenção às 

Urgências e Emergências na Rede 

Assistencial - No Município de Resende 

- RJ 

            200.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

200.000 

5019 Atenção Primária à Saúde 
29.109.6

76 

    Atividades               

10 301 5019 20YI Implementação de Políticas de 

Atenção à Saúde 

            4.700.00

0 

10 301 5019  20YI 

0035 

Implementação de Políticas de Atenção 

à Saúde - No Estado de São Paulo 

            200.000 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

200.000 

10 301 5019  20YI 

0053 

Implementação de Políticas de Atenção 

à Saúde - No Distrito Federal 

            4.500.00

0 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

4.500.00

0 

10 301 5019 20YL Estruturação de Academias da Saúde             768.000 

10 301 5019  20YL 

0021 

Estruturação de Academias da Saúde - 

No Estado do Maranhão 

            90.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

90.000 

10 301 5019  20YL 

0027 

Estruturação de Academias da Saúde - 

No Estado de Alagoas 

            378.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

378.000 

10 301 5019  20YL 

0033 

Estruturação de Academias da Saúde - 

No Estado do Rio de Janeiro 

            300.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

300.000 

10 301 5019 2E89 Incremento Temporário ao Custeio 

dos Serviços de Atenção Básica em 

Saúde para Cumprimento de Metas 

            10.930.5

65 

10 301 5019  2E89 

0021 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado do Maranhão 

            14.961 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

14.961 

10 301 5019  2E89 

0026 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

            1.535.41

5 
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Estado de Pernambuco 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

1.535.41

5 

10 301 5019  2E89 

0027 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado de Alagoas 

            565.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

565.000 

10 301 5019  2E89 

0033 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado do Rio de Janeiro 

            500.000 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

500.000 

10 301 5019  2E89 

0035 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado de São Paulo 

            5.570.22

7 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

1.500.00

0 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

4.070.22

7 

10 301 5019  2E89 

0043 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado do Rio Grande do Sul 

            24.962 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

24.962 

10 301 5019  2E89 

0052 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Estado de Goiás 

            2.000.00

0 

      S 3 6 9

9 

6 18

8 

2.000.00

0 

10 301 5019  2E89 

0237 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Município de Alto Alegre - RR 

            240.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

240.000 

10 301 5019  2E89 

0241 

Incremento Temporário ao Custeio dos 

Serviços de Atenção Básica em Saúde 

para Cumprimento de Metas - No 

Município de Caracaraí - RR 

            480.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

480.000 

10 301 5019 8581 Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde 

            12.711.1

11 

10 301 5019  8581 

0013 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

do Amazonas 

            900.000 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

900.000 

10 301 5019  8581 

0014 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

de Roraima 

            495.625 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

495.625 

10 301 5019  8581 

0021 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

do Maranhão 

            70.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

70.000 

10 301 5019  8581 

0023 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

do Ceará 

            200.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

200.000 

10 301 5019  8581 

0026 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

de Pernambuco 

            1.588.48

6 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

100.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

1.488.48

6 

10 301 5019  8581 

0031 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

de Minas Gerais 

            710.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

250.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

460.000 

10 301 5019  8581 

0033 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

do Rio de Janeiro 

            650.000 

      S 3 6 4

1 

6 18

8 

650.000 

10 301 5019  8581 

0043 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No Estado 

do Rio Grande do Sul 

            250.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

250.000 

10 301 5019  8581 

0177 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

            726.000 

Município de Anori - AM 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

726.000 

10 301 5019  8581 

0217 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Novo Airão - AM 

            726.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

726.000 

10 301 5019  8581 

0246 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Pacaraima - RR 

            250.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

250.000 

10 301 5019  8581 

0402 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Macapá - AP 

            4.580.00

0 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

4.580.00

0 

10 301 5019  8581 

0667 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Miranda do Norte - MA 

            450.000 

      S 4 6 4

1 

6 18

8 

450.000 

10 301 5019  8581 

1699 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Sairé - PE 

            765.000 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

765.000 

10 301 5019  8581 

1702 

Estruturação da Rede de Serviços de 

Atenção Básica de Saúde - No 

Município de Saloá - PE 

            350.000 

      S 4 6 4

0 

6 18

8 

350.000 

5021 Gestão e Organização do SUS 
1.000.00

0 

    Atividades               

10 128 5021 20YD Educação e Formação em Saúde             1.000.00

0 

10 128 5021  20YD 

0016 

Educação e Formação em Saúde - No 

Estado do Amapá 

            1.000.00

0 

      S 3 6 3

1 

6 18

8 

1.000.00

0 

5023 Vigilância em Saúde 
7.240.22

7 

    Atividades               

10 305 5023 20YJ Fortalecimento do Sistema Nacional 

de Vigilância em Saúde 

            5.770.22

7 

10 305 5023  20YJ 

0016 

Fortalecimento do Sistema Nacional de 

Vigilância em Saúde - No Estado do 

Amapá 

            5.770.22

7 

      S 4 6 3

1 

6 18

8 

5.770.22

7 

10 305 5023 2E87 Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 

41) 

            1.470.00

0 

10 305 5023  2E87 

0026 

Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 41) 

- No Estado de Pernambuco 

            400.000 

      S 4 6 3

1 

0 18

8 

200.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

200.000 

10 305 5023  2E87 

0028 

Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 41) 

- No Estado de Sergipe 

            300.000 

      S 4 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

10 305 5023  2E87 

0033 

Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 41) 

- No Estado do Rio de Janeiro 

            200.000 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

200.000 

10 305 5023  2E87 

3281 

Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 41) 

- No Município de Barra Mansa - RJ 

            500.000 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

300.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

200.000 

10 305 5023  2E87 

3483 

Controle da população de animais em 

situações excepcionais (castração e 

atenção veterinária - LDO 2020, art. 41) 

- No Município de Capão Bonito - SP 

            70.000 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

70.000 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
76.955.7

62 

TOTAL - GERAL 
76.955.7

62 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
340 

 

    

  

ÓRGÃO: 44000 - Ministério do Meio Ambiente 

UNIDADE: 44101 - Ministério do Meio Ambiente - 

Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

1041 
Conservação e Uso Sustentável da 

Biodiversidade e dos Recursos Naturais 
130.000 

    Atividades               

18 128 1041 20VY Implementação de Ações de 

Cidadania e Educação Ambiental 

            130.000 

18 128 1041  20VY 

0053 

Implementação de Ações de Cidadania 

e Educação Ambiental - No Distrito 

Federal 

            130.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

130.000 

1043 Qualidade Ambiental Urbana 400.000 

    Atividades               

18 542 1043 21A9 Implementação de Programas, Planos 

e Ações para Melhoria da Qualidade 

Ambiental Urbana 

            400.000 

18 542 1043  21A9 

0021 

Implementação de Programas, Planos e 

Ações para Melhoria da Qualidade 

Ambiental Urbana - No Estado do 

Maranhão 

            100.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

100.000 

18 542 1043  21A9 

0027 

Implementação de Programas, Planos e 

Ações para Melhoria da Qualidade 

Ambiental Urbana - No Estado de 

Alagoas 

            300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

TOTAL - FISCAL 530.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 530.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52101 - Ministério da Defesa - Administração 

Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

6011 Cooperação com o Desenvolvimento Nacional 100.000 

    Atividades               

05 812 6011 20IG Apoio das Forças Armadas à Inclusão 

Social e à Valorização da Cidadania 

            100.000 

05 812 6011  20IG 

0043 

Apoio das Forças Armadas à Inclusão 

Social e à Valorização da Cidadania - 

No Estado do Rio Grande do Sul 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

6012 Defesa Nacional 500.000 

    Projetos               

05 244 6012 1211 Implementação de Infraestrutura 

Básica nos Municípios da Região do 

Calha Norte 

            500.000 

05 244 6012  1211 

0402 

Implementação de Infraestrutura Básica 

nos Municípios da Região do Calha 

Norte - No Município de Macapá - AP 

            500.000 

      F 4 6 4

2 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 600.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 600.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52111 - Comando da Aeronáutica   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

6011 Cooperação com o Desenvolvimento Nacional 300.000 

    Atividades               

05 812 6011 20IG Apoio das Forças Armadas à Inclusão 

Social e à Valorização da Cidadania 

            300.000 

05 812 6011  20IG 

0033 

Apoio das Forças Armadas à Inclusão 

Social e à Valorização da Cidadania - 

No Estado do Rio de Janeiro 

            300.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

300.000 

TOTAL - FISCAL 300.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 300.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52121 - Comando do Exército   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

0032 
Programa de Gestão e Manutenção do Poder 

Executivo 
500.000 

    Atividades               

05 122 0032 2000 Administração da Unidade             500.000 

05 122 0032  2000 

7025 

Administração da Unidade - Academia 

Militar das Agulhas Negras - No 

Município de Resende - RJ 

            500.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

500.000 

6012 Defesa Nacional 550.000 

    Atividades               

05 153 6012 219D Adequação de Organizações Militares             550.000 

05 153 6012  219D 

0001 

Adequação de Organizações Militares - 

Nacional 

            200.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

200.000 

05 153 6012  219D 

0026 

Adequação de Organizações Militares - 

No Estado de Pernambuco 

            250.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

250.000 

05 153 6012  219D 

1039 

Adequação de Organizações Militares - 

No Município de Crateús - CE 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 
1.050.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
1.050.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52131 - Comando da Marinha   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

0032 
Programa de Gestão e Manutenção do Poder 

Executivo 
790.000 

    Atividades               

05 122 0032 2000 Administração da Unidade             790.000 

05 122 0032  2000 

0001 

Administração da Unidade - Nacional             540.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

540.000 

05 122 0032  2000 

7026 

Administração da Unidade - Centro de 

Educação Física Almirante Alberto 

Nunes - No Município do Rio de 

Janeiro - RJ 

            250.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

250.000 

6012 Defesa Nacional 250.000 

    Atividades               

05 152 6012 219D Adequação de Organizações Militares             250.000 

05 152 6012  219D 

0001 

Adequação de Organizações Militares - 

Nacional 

            150.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

150.000 

05 152 6012  219D 

1048 

Adequação de Organizações Militares - 

No Município de Fortaleza - CE 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 
1.040.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 1.040.00



 
 

  
341 

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52133 - Secretaria da Comissão Interministerial 

para os Recursos do Mar 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

6013 Oceanos, Zona Costeira e Antártica 100.000 

    Atividades               

05 571 6013 2345 Apoio Logístico à Pesquisa Científica 

na Antártica 

            100.000 

05 571 6013  2345 

0001 

Apoio Logístico à Pesquisa Científica 

na Antártica - Nacional 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 100.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 100.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa 

UNIDADE: 52931 - Fundo Naval   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

0032 
Programa de Gestão e Manutenção do Poder 

Executivo 
270.000 

    Atividades               

05 122 0032 2000 Administração da Unidade             270.000 

05 122 0032  2000 

0001 

Administração da Unidade - Nacional             270.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

120.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

150.000 

6012 Defesa Nacional 200.000 

    Atividades               

05 152 6012 21A0 Aprestamento das Forças             200.000 

05 152 6012  21A0 

0001 

Aprestamento das Forças - Nacional             200.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

106.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

94.000 

TOTAL - FISCAL 470.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 470.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53101 - Ministério do Desenvolvimento Regional - 

Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  
17.670.9

08 

    Projetos               

15 451 2217 1D73 Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano 

            13.170.4

54 

15 451 2217  1D73 

0026 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No Estado 

de Pernambuco 

            250.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

250.000 

15 451 2217  1D73 

0027 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No Estado 

de Alagoas 

            850.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

850.000 

15 451 2217  1D73 

0035 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No Estado 

de São Paulo 

            750.000 

      F 4 6 4 0 18 250.000 

0 8 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

15 451 2217  1D73 

0043 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No Estado 

do Rio Grande do Sul 

            700.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

700.000 

15 451 2217  1D73 

0241 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No 

Município de Caracaraí - RR 

            400.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

15 451 2217  1D73 

3511 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No 

Município de Cravinhos - SP 

            2.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

2.000.00

0 

15 451 2217  1D73 

3928 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No 

Município de São Paulo - SP 

            7.220.45

4 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

7.220.45

4 

15 451 2217  1D73 

3935 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No 

Município de São Vicente - SP 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

15 244 2217 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado 

            4.500.45

4 

15 244 2217  7K66 

0031 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Minas Gerais 

            1.000.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0035 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de São Paulo 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

15 244 2217  7K66 

1016 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No 

Município de Baturité - CE 

            250.454 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.454 

15 244 2217  7K66 

1081 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No 

Município de Jaguaretama - CE 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

1106 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No 

Município de Morada Nova - CE 

            2.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

2.000.00

0 

2219 Mobilidade Urbana 750.000 

    Projetos               

15 451 2219 10ST Transporte Não Motorizado             750.000 

15 451 2219  10ST 

0026 

Transporte Não Motorizado - No Estado 

de Pernambuco 

            200.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

200.000 

15 451 2219  10ST 

1695 

Transporte Não Motorizado - No 

Município de Recife - PE 

            300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

15 451 2219  10ST 

4740 

Transporte Não Motorizado - No 

Município de Barra do Ribeiro - RS 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

2220 Moradia Digna 300.000 

    Atividades               

15 127 2220 8866 Apoio à Regularização Fundiária em 

Áreas Urbanas 

            300.000 

15 127 2220  8866 

0035 

Apoio à Regularização Fundiária em 

Áreas Urbanas - No Estado de São 

Paulo 

            300.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

300.000 

2222 Saneamento Básico 320.000 

    Projetos               

17 512 2222 10SC Apoio à Implantação, Ampliação ou 

Melhorias em Sistemas de 

Abastecimento de Água em 

Municípios com População Superior 

a 50 mil Habitantes ou Municípios 

Integrantes de Regiões 

Metropolitanas ou de Regiões 

Integradas de Desenvolvimento 

            320.000 

17 512 2222  10SC 

0026 

Apoio à Implantação, Ampliação ou 

Melhorias em Sistemas de 

Abastecimento de Água em Municípios 

com População Superior a 50 mil 

Habitantes ou Municípios Integrantes de 

Regiões Metropolitanas ou de Regiões 

            320.000 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
342 

Integradas de Desenvolvimento - No 

Estado de Pernambuco 

      S 4 6 3

0 

0 18

8 

320.000 

TOTAL - FISCAL 
18.720.9

08 

TOTAL - SEGURIDADE 320.000 

TOTAL - GERAL 
19.040.9

08 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53201 - Companhia de Desenvolvimento dos Vales 

do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  
10.035.1

46 

    Projetos               

15 451 2217 1D73 Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano 

            1.400.00

0 

15 451 2217  1D73 

0021 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No Estado 

do Maranhão 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

15 451 2217  1D73 

1584 

Apoio à Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano - No 

Município de Bezerros - PE 

            400.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

15 244 2217 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado 

            8.635.14

6 

15 244 2217  7K66 

0015 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

do Pará 

            2.000.00

0 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

2.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0021 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

do Maranhão 

            3.180.22

7 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

2.180.22

7 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0026 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Pernambuco 

            100.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

15 244 2217  7K66 

0027 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Alagoas 

            1.104.91

9 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.104.91

9 

15 244 2217  7K66 

0028 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Sergipe 

            2.000.00

0 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

2.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0052 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Goiás 

            250.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

250.000 

TOTAL - FISCAL 
10.035.1

46 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
10.035.1

46 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53202 - Superintendência do Desenvolvimento da 

Amazônia 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  
2.040.00

0 

    Atividades               

20 608 2217 214S Estruturação e Dinamização de             2.040.00

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional 

0 

20 608 2217  214S 

0015 

Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional - No Estado do 

Pará 

            740.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

740.000 

20 608 2217  214S 

0243 

Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional - No Município de 

Iracema - RR 

            350.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

350.000 

20 608 2217  214S 

0246 

Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional - No Município de 

Pacaraima - RR 

            950.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

950.000 

TOTAL - FISCAL 
2.040.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
2.040.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53203 - Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  400.000 

    Atividades               

20 608 2217 214S Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional 

            400.000 

20 608 2217  214S 

0027 

Estruturação e Dinamização de 

Atividades Produtivas - Rotas de 

Integração Nacional - No Estado de 

Alagoas 

            400.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

400.000 

TOTAL - FISCAL 400.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 400.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53204 - Departamento Nacional de Obras Contra 

as Secas - DNOCS 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  
1.000.00

0 

    Projetos               

15 244 2217 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado 

            1.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0029 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

da Bahia 

            500.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

500.000 

15 244 2217  7K66 

0031 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Minas Gerais 

            500.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

500.000 

2221 Recursos Hídricos 800.454 

    Projetos               

18 544 2221 1851 Aquisição de Equipamentos e/ou 

Implantação de Obras de 

Infraestrutura Hídrica de Pequeno e 

Médio Vulto 

            800.454 

18 544 2221  1851 

0026 

Aquisição de Equipamentos e/ou 

Implantação de Obras de Infraestrutura 

Hídrica de Pequeno e Médio Vulto - No 

Estado de Pernambuco 

            800.454 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

800.454 

TOTAL - FISCAL 1.800.45



 
 

  
343 

4 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
1.800.45

4 

 

    

  

ÓRGÃO: 53000 - Ministério do Desenvolvimento Regional 

UNIDADE: 53207 - Superintendência do Desenvolvimento do 

Centro-Oeste - SUDECO 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2217 Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano  
1.000.00

0 

    Projetos               

15 244 2217 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado 

            1.000.00

0 

15 244 2217  7K66 

0052 

Apoio a Projetos de Desenvolvimento 

Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Goiás 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

TOTAL - FISCAL 
1.000.00

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
1.000.00

0 

 

    

  

ÓRGÃO: 54000 - Ministério do Turismo 

UNIDADE: 54101 - Ministério do Turismo - Administração 

Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2223 A Hora do Turismo 
25.146.6

81 

    Atividades               

23 695 2223 20Y3 Promoção e Marketing do Turismo 

no Mercado Nacional 

            19.156.2

27 

23 695 2223  20Y3 

0014 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado de 

Roraima 

            400.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

23 695 2223  20Y3 

0017 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado do 

Tocantins 

            1.420.22

7 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.420.22

7 

23 695 2223  20Y3 

0021 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado do 

Maranhão 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

23 695 2223  20Y3 

0026 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado de 

Pernambuco 

            250.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

23 695 2223  20Y3 

0028 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado de 

Sergipe 

            6.686.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

1.650.00

0 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

2.036.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

3.000.00

0 

23 695 2223  20Y3 

0029 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado da Bahia 

            3.800.00

0 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

2.800.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

600.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

400.000 

23 695 2223  20Y3 

0035 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado de São 

Paulo 

            2.350.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

850.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.500.00

0 

23 695 2223  20Y3 

0041 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado do 

Paraná 

            250.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

150.000 

23 695 2223  20Y3 

0043 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado do Rio 

Grande do Sul 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

23 695 2223  20Y3 

0052 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Estado de Goiás 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

23 695 2223  20Y3 

1064 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Icapuí - CE 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

23 695 2223  20Y3 

1130 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Pindoretama - CE 

            300.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

23 695 2223  20Y3 

1139 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Quixelô - CE 

            250.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

23 695 2223  20Y3 

1146 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Salitre - CE 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

23 695 2223  20Y3 

1567 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Agrestina - PE 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

23 695 2223  20Y3 

1866 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Cristinápolis - SE 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

23 695 2223  20Y3 

4315 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - No Município de 

Rio Azul - PR 

            150.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

150.000 

23 695 2223  20Y3 

5664 

Promoção e Marketing do Turismo no 

Mercado Nacional - Em Brasília - DF 

            1.000.00

0 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

    Projetos               

23 695 2223 10V0 Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística 

            5.990.45

4 

23 695 2223  10V0 

0015 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado do Pará 

            1.000.00

0 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

1.000.00

0 

23 695 2223  10V0 

0027 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado de Alagoas 

            750.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

750.000 

23 695 2223  10V0 

0028 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado de Sergipe 

            1.250.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.250.00

0 

23 695 2223  10V0 

0029 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado da Bahia 

            1.000.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

23 695 2223  10V0 

0033 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado do Rio de Janeiro 

            700.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

700.000 

23 695 2223  10V0 

0043 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Estado do Rio Grande do 

Sul 

            500.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

23 695 2223  10V0 

1064 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Município de Icapuí - CE 

            200.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

23 695 2223  10V0 

3339 

Apoio a Projetos de Infraestrutura 

Turística - No Município de Rio das 

Flores - RJ 

            590.454 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

590.454 

TOTAL - FISCAL 25.146.6



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
344 

81 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
25.146.6

81 

 

    

  

ÓRGÃO: 54000 - Ministério do Turismo 

UNIDADE: 54201 - EMBRATUR - Instituto Brasileiro de 

Turismo 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

2223 A Hora do Turismo 100.000 

    Atividades               

23 695 2223 20Y5 Promoção Turística do Brasil no 

Exterior 

            100.000 

23 695 2223  20Y5 

0001 

Promoção Turística do Brasil no 

Exterior - Nacional 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

TOTAL - FISCAL 100.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 100.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55101 - Ministério da Cidadania - Administração 

Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5025 Cultura 
6.380.95

4 

    Atividades               

13 392 5025 20ZF Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira 

            3.350.95

4 

13 392 5025  20ZF 

0001 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - Nacional 

            100.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

100.000 

13 392 5025  20ZF 

0021 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado do Maranhão 

            1.200.95

4 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

1.000.95

4 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

13 392 5025  20ZF 

0026 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado de Pernambuco 

            700.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

700.000 

13 392 5025  20ZF 

0052 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado de Goiás 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

13 392 5025  20ZF 

0053 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Distrito Federal 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

13 392 5025  20ZF 

3995 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Município de Valinhos - 

SP 

            150.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

13 392 5025  20ZF 

7015 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - Festival de São João - No 

Estado do Amapá 

            500.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

500.000 

    Projetos               

13 392 5025 14U2 Implantação, Instalação e 

Modernização de Espaços e 

Equipamentos Culturais 

            3.030.00

0 

13 392 5025  14U2 

0001 

Implantação, Instalação e Modernização 

de Espaços e Equipamentos Culturais - 

Nacional 

            1.500.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

13 392 5025  14U2 

0026 

Implantação, Instalação e Modernização 

de Espaços e Equipamentos Culturais - 

No Estado de Pernambuco 

            150.000 

      F 3 6 9 0 18 150.000 

9 8 

13 392 5025  14U2 

0033 

Implantação, Instalação e Modernização 

de Espaços e Equipamentos Culturais - 

No Estado do Rio de Janeiro 

            1.130.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

700.000 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

430.000 

13 392 5025  14U2 

0043 

Implantação, Instalação e Modernização 

de Espaços e Equipamentos Culturais - 

No Estado do Rio Grande do Sul 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

5026 Esporte 
26.894.4

31 

    Atividades               

27 812 5026 20JP Desenvolvimento de Atividades e 

Apoio a Projetos e Eventos de 

Esporte, Educação, Lazer e Inclusão 

Social 

            12.224.4

31 

27 812 5026  20JP 

0001 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - 

Nacional 

            2.200.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

2.200.00

0 

27 812 5026  20JP 

0021 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado do Maranhão 

            500.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

500.000 

27 812 5026  20JP 

0026 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado de Pernambuco 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

27 812 5026  20JP 

0031 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado de Minas Gerais 

            1.143.97

7 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

443.977 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

500.000 

27 812 5026  20JP 

0033 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado do Rio de Janeiro 

            2.800.00

0 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

2.800.00

0 

27 812 5026  20JP 

0035 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado de São Paulo 

            3.990.45

4 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

3.790.45

4 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

27 812 5026  20JP 

0043 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Estado do Rio Grande do Sul 

            400.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

27 812 5026  20JP 

0053 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Distrito Federal 

            390.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

290.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

27 812 5026  20JP 

1151 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Município de São Gonçalo do Amarante 

- CE 

            100.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

100.000 

27 812 5026  20JP 

3928 

Desenvolvimento de Atividades e Apoio 

a Projetos e Eventos de Esporte, 

Educação, Lazer e Inclusão Social - No 

Município de São Paulo - SP 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

27 811 5026 20YA Preparação de Atletas e Capacitação 

de Recursos Humanos para o Esporte 

de Alto Rendimento 

            400.000 

27 811 5026  20YA 

3987 

Preparação de Atletas e Capacitação de 

Recursos Humanos para o Esporte de 

Alto Rendimento - No Município de 

Ubatuba - SP 

            400.000 



 
 

  
345 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

    Projetos               

27 812 5026 5450 Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte 

Educacional, Recreativo e de Lazer 

            14.270.0

00 

27 812 5026  5450 

0026 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Estado de 

Pernambuco 

            1.250.00

0 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

1.250.00

0 

27 812 5026  5450 

0028 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Estado de 

Sergipe 

            1.500.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.500.00

0 

27 812 5026  5450 

0035 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Estado de 

São Paulo 

            3.600.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

3.600.00

0 

27 812 5026  5450 

0043 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Estado do 

Rio Grande do Sul 

            970.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

970.000 

27 812 5026  5450 

1048 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Município 

de Fortaleza - CE 

            1.300.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.300.00

0 

27 812 5026  5450 

1866 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Município 

de Cristinápolis - SE 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

27 812 5026  5450 

3296 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Município 

de Cordeiro - RJ 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

27 812 5026  5450 

3305 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Município 

de Itaocara - RJ 

            250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

27 812 5026  5450 

3337 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Município 

de Rio Bonito - RJ 

            300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

27 812 5026  5450 

7009 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - Construção de 

Campos de Futebol - Areninha - No 

Estado do Ceará 

            4.500.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

4.500.00

0 

27 812 5026  5450 

7010 

Implantação e Modernização de 

Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - Reforma de 

Campo de Futebol - No Município de 

Barreira - CE 

            100.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

100.000 

5027 
Inclusão Produtiva de Pessoas em Situação de 

Vulnerabilidade Social 
800.000 

    Atividades               

11 334 5027 215F Fomento e Fortalecimento da 

Economia Solidária 

            800.000 

11 334 5027  215F 

0028 

Fomento e Fortalecimento da Economia 

Solidária - No Estado de Sergipe 

            600.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

450.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

11 334 5027  215F 

7003 

Fomento e Fortalecimento da Economia 

Solidária - Catadores - No Estado do 

Pará 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

5032 
Rede de Suporte Social ao Dependente Químico: 

Cuidados, Prevenção e Reinserção Social 

2.390.00

0 

    Atividades               

14 422 5032 20R9 Prevenção de Uso de Drogas, 

Cuidados e Reinserção Social de 

            2.390.00

0 

Pessoas e Famílias que têm 

Problemas com Álcool e Outras 

Drogas 

14 422 5032  20R9 

0013 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado do 

Amazonas 

            150.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

80.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

70.000 

14 422 5032  20R9 

0021 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado do 

Maranhão 

            540.000 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

540.000 

14 422 5032  20R9 

0026 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado de 

Pernambuco 

            100.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

100.000 

14 422 5032  20R9 

0027 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado de 

Alagoas 

            500.000 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

250.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

250.000 

14 422 5032  20R9 

0031 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado de 

Minas Gerais 

            800.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

400.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

400.000 

14 422 5032  20R9 

0035 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Estado de 

São Paulo 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

14 422 5032  20R9 

1724 

Prevenção de Uso de Drogas, Cuidados 

e Reinserção Social de Pessoas e 

Famílias que têm Problemas com 

Álcool e Outras Drogas - No Município 

de Sirinhaém - PE 

            100.000 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

100.000 

5033 Segurança Alimentar e Nutricional 
5.900.00

0 

    Atividades               

08 244 5033 20GD Inclusão Produtiva Rural             300.000 

08 244 5033  20GD 

0026 

Inclusão Produtiva Rural - No Estado de 

Pernambuco 

            300.000 

      S 3 6 3

0 

0 18

8 

180.000 

      S 4 6 3

0 

0 18

8 

120.000 

08 306 5033 215I Consolidação da Implantação do 

Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN 

            2.000.00

0 

08 306 5033  215I 

0026 

Consolidação da Implantação do 

Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN - No 

Estado de Pernambuco 

            1.000.00

0 

      S 4 6 9

9 

0 18

8 

1.000.00

0 

08 306 5033  215I 

3323 

Consolidação da Implantação do 

Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN - No 

Município de Nova Iguaçu - RJ 

            1.000.00

0 

      S 3 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

08 306 5033 2798 Aquisição e Distribuição de 

Alimentos da Agricultura Familiar 

para Promoção da Segurança 

Alimentar e Nutricional 

            100.000 

08 306 5033  2798 

0022 

Aquisição e Distribuição de Alimentos 

da Agricultura Familiar para Promoção 

da Segurança Alimentar e Nutricional - 

No Estado do Piauí 

            100.000 

      S 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

08 511 5033 8948 Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso 

à Água para Consumo Humano e 

Produção de Alimentos na Zona 

            3.500.00

0 
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Rural 

08 511 5033  8948 

0001 

Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso 

à Água para Consumo Humano e 

Produção de Alimentos na Zona Rural - 

Nacional 

            200.000 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

200.000 

08 511 5033  8948 

0022 

Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso 

à Água para Consumo Humano e 

Produção de Alimentos na Zona Rural - 

No Estado do Piauí 

            300.000 

      S 3 6 5

0 

0 18

8 

75.000 

      S 4 6 5

0 

0 18

8 

225.000 

08 511 5033  8948 

0023 

Apoio a Tecnologias Sociais de Acesso 

à Água para Consumo Humano e 

Produção de Alimentos na Zona Rural - 

No Estado do Ceará 

            3.000.00

0 

      S 3 6 9

0 

0 18

8 

759.000 

      S 4 6 9

0 

0 18

8 

2.241.00

0 

TOTAL - FISCAL 
36.465.3

85 

TOTAL - SEGURIDADE 
5.900.00

0 

TOTAL - GERAL 
42.365.3

85 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55205 - Fundação Cultural Palmares   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5025 Cultura 500.000 

    Atividades               

13 392 5025 20ZF Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira 

            500.000 

13 392 5025  20ZF 

0015 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado do Pará 

            500.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 500.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 500.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55206 - Fundação Nacional de Artes   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5025 Cultura 150.000 

    Atividades               

13 392 5025 20ZF Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira 

            150.000 

13 392 5025  20ZF 

1695 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Município de Recife - 

PE 

            150.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

TOTAL - FISCAL 150.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 150.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55207 - Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5025 Cultura 500.000 

    Atividades               

13 391 5025 20ZH Preservação do Patrimônio Cultural             500.000 

Brasileiro 

13 391 5025  20ZH 

2185 

Preservação do Patrimônio Cultural 

Brasileiro - No Município de Monte 

Santo - BA 

            500.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 500.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 500.000 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional de Assistência Social   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5031 
Proteção Social no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) 

9.970.22

7 

    Atividades               

08 244 5031 219G Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) 

            9.970.22

7 

08 244 5031  219G 

0015 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado do Pará 

            940.000 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

940.000 

08 244 5031  219G 

0021 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado do Maranhão 

            1.550.00

0 

      S 4 6 3

1 

0 18

8 

1.550.00

0 

08 244 5031  219G 

0026 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado de Pernambuco 

            200.000 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

200.000 

08 244 5031  219G 

0028 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado de Sergipe 

            50.000 

      S 4 6 3

1 

0 18

8 

50.000 

08 244 5031  219G 

0029 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado da Bahia 

            1.750.00

0 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

1.500.00

0 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

250.000 

08 244 5031  219G 

0031 

Estruturação da Rede de Serviços do 

Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) - No Estado de Minas Gerais 

            5.480.22

7 

      S 3 6 4

1 

0 18

8 

1.400.00

0 

      S 3 6 9

9 

0 18

8 

500.227 

      S 4 6 4

1 

0 18

8 

3.580.00

0 

TOTAL - FISCAL 0 

TOTAL - SEGURIDADE 
9.970.22

7 

TOTAL - GERAL 
9.970.22

7 

 

    

  

ÓRGÃO: 55000 - Ministério da Cidadania 

UNIDADE: 55903 - Fundo Nacional de Cultura   

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5025 Cultura 
3.830.68

1 

    Atividades               

13 392 5025 20ZF Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira 

            3.580.22

7 

13 392 5025  20ZF 

0013 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado do Amazonas 

            300.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

300.000 

13 392 5025  20ZF 

0015 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado do Pará 

            800.000 

      F 3 6 3

0 

0 18

8 

800.000 



 
 

  
347 

13 392 5025  20ZF 

0021 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado do Maranhão 

            1.000.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

13 392 5025  20ZF 

0031 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Estado de Minas Gerais 

            500.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

13 392 5025  20ZF 

3336 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - No Município de Resende - 

RJ 

            200.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

13 392 5025  20ZF 

7002 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - Associação Beneficente 

Criança Cidadã - No Estado de 

Pernambuco 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

13 392 5025  20ZF 

7020 

Promoção e Fomento à Cultura 

Brasileira - Cultura para Todos - No 

Estado de Alagoas 

            580.227 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

580.227 

    Projetos               

13 392 5025 14U2 Implantação, Instalação e 

Modernização de Espaços e 

Equipamentos Culturais 

            250.454 

13 392 5025  14U2 

0026 

Implantação, Instalação e Modernização 

de Espaços e Equipamentos Culturais - 

No Estado de Pernambuco 

            250.454 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

250.454 

TOTAL - FISCAL 
3.830.68

1 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
3.830.68

1 

 

    

  

ÓRGÃO: 73000 - Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 

UNIDADE: 73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da 

Economia 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

0903 

Operações Especiais: Transferências 

Constitucionais e as Decorrentes de Legislação 

Específica 

41.989.6

80 

    Operações Especiais               

28 845 0903 0EC2 Transferências Especiais             41.989.6

80 

28 845 0903  0EC2 

0016 

Transferências Especiais - No Estado do 

Amapá 

            2.020.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.070.00

0 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

950.000 

28 845 0903  0EC2 

0021 

Transferências Especiais - No Estado do 

Maranhão 

            8.570.22

6 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

2.550.22

6 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

6.020.00

0 

28 845 0903  0EC2 

0023 

Transferências Especiais - No Estado do 

Ceará 

            7.620.22

7 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

7.620.22

7 

28 845 0903  0EC2 

0026 

Transferências Especiais - No Estado de 

Pernambuco 

            1.549.54

6 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

416.818 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

1.132.72

8 

28 845 0903  0EC2 

0029 

Transferências Especiais - No Estado da 

Bahia 

            1.000.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

700.000 

28 845 0903  0EC2 

0031 

Transferências Especiais - No Estado de 

Minas Gerais 

            4.000.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.300.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

2.700.00

0 

28 845 0903  0EC2 

0033 

Transferências Especiais - No Estado do 

Rio de Janeiro 

            1.000.00

0 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

1.000.00

0 

28 845 0903  0EC2 

0035 

Transferências Especiais - No Estado de 

São Paulo 

            4.220.22

7 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

600.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

3.620.22

7 

28 845 0903  0EC2 

0041 

Transferências Especiais - No Estado do 

Paraná 

            740.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

390.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

350.000 

28 845 0903  0EC2 

0052 

Transferências Especiais - No Estado de 

Goiás 

            5.850.00

0 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

5.850.00

0 

28 845 0903  0EC2 

0209 

Transferências Especiais - No 

Município de Manacapuru - AM 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

150.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

350.000 

28 845 0903  0EC2 

0235 

Transferências Especiais - No 

Município de Urucurituba - AM 

            999.454 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

249.454 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

750.000 

28 845 0903  0EC2 

0246 

Transferências Especiais - No 

Município de Pacaraima - RR 

            420.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

420.000 

28 845 0903  0EC2 

1996 

Transferências Especiais - No 

Município de Camaçari - BA 

            1.500.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.200.00

0 

28 845 0903  0EC2 

2089 

Transferências Especiais - No 

Município de Ilhéus - BA 

            1.500.00

0 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

1.200.00

0 

28 845 0903  0EC2 

4079 

Transferências Especiais - No 

Município de Cascavel - PR 

            500.000 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

500.000 

TOTAL - FISCAL 
41.989.6

80 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
41.989.6

80 

 

    

  

ÓRGÃO: 81000 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

UNIDADE: 81101 - Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos - Administração Direta 

  

ANEXO II Crédito 

Extraordinário 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas 

as Fontes R$ 1,00 

FUNCIO

NAL 

PROGRAMÁ

TICA 

PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR

/PRODUTO 

E

 

S

 

F 

G

 

N

 

D 

R

 

P 

M

 

O 

D 

I 

U 

F 

T 

E 

VALOR 

5034 

Proteção à Vida, Fortalecimento da Família, 

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos para 

Todos 

6.705.80

0 

    Atividades               

14 422 5034 21AR Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos 

            5.355.80

0 

14 422 5034  21AR 

0001 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - Nacional 

            500.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

500.000 

14 422 5034  21AR 

0016 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado do Amapá 

            200.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

200.000 

14 422 5034  21AR 

0021 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado do Maranhão 

            120.000 

      F 4 6 9

0 

0 18

8 

120.000 

14 422 5034  21AR 

0023 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado do Ceará 

            300.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

100.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

14 422 5034  21AR Promoção e Defesa de Direitos para             100.000 
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0027 Todos - No Estado de Alagoas 

      F 4 6 9

9 

0 18

8 

100.000 

14 422 5034  21AR 

0029 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado da Bahia 

            240.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

240.000 

14 422 5034  21AR 

0031 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado de Minas Gerais 

            395.800 

      F 4 6 5

0 

0 18

8 

395.800 

14 422 5034  21AR 

0035 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado de São Paulo 

            1.100.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.100.00

0 

14 422 5034  21AR 

0043 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado do Rio Grande do 

Sul 

            1.000.00

0 

      F 3 6 9

9 

0 18

8 

1.000.00

0 

14 422 5034  21AR 

0052 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Estado de Goiás 

            100.000 

      F 3 6 9

0 

0 18

8 

100.000 

14 422 5034  21AR 

0211 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Município de Manaus - AM 

            500.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

325.704 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

174.296 

14 422 5034  21AR 

1695 

Promoção e Defesa de Direitos para 

Todos - No Município de Recife - PE 

            800.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

400.000 

      F 3 6 5

0 

0 18

8 

400.000 

14 422 5034 21AS Fortalecimento da Família             300.000 

14 422 5034  21AS 

1695 

Fortalecimento da Família - No 

Município de Recife - PE 

            300.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

300.000 

    Projetos               

14 243 5034 14UF Construção, Reforma, Equipagem e 

Ampliação de Unidades de 

Atendimento Socioeducativo 

            100.000 

14 243 5034  14UF 

0029 

Construção, Reforma, Equipagem e 

Ampliação de Unidades de Atendimento 

Socioeducativo - No Estado da Bahia 

            100.000 

      F 4 6 3

0 

0 18

8 

100.000 

14 422 5034 14XS Implementação da Casa da Mulher 

Brasileira e de Centros de 

Atendimento às Mulheres 

            950.000 

14 422 5034  14XS 

0231 

Implementação da Casa da Mulher 

Brasileira e de Centros de Atendimento 

às Mulheres - No Município de Tefé - 

AM 

            500.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

500.000 

14 422 5034  14XS 

3365 

Implementação da Casa da Mulher 

Brasileira e de Centros de Atendimento 

às Mulheres - No Município de Volta 

Redonda - RJ 

            450.000 

      F 3 6 4

0 

0 18

8 

250.000 

      F 4 6 4

0 

0 18

8 

200.000 

TOTAL - FISCAL 
6.705.80

0 

TOTAL - SEGURIDADE 0 

TOTAL - GERAL 
6.705.80

0 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 992, DE 

16 DE JULHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o financiamento a microempresa e empresa de pequeno 

e médio porte, sobre o crédito presumido apurado com base em 

créditos decorrentes de diferenças temporárias, sobre o 

compartilhamento de alienação fiduciária e sobre a dispensa do 

cumprimento de exigências de demonstração de regularidade fiscal nas 

operações praticadas pelo Banco Central do Brasil em decorrência do 

disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 

2020, e altera a Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017, a Lei nº 

13.097, de 19 de janeiro de 2015, e a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre: 

I - a concessão de crédito a microempresas e empresas de pequeno e de 

médio porte no âmbito do Programa de Capital de Giro para 

Preservação de Empresas - CGPE; 

II - o crédito presumido apurado com base em créditos decorrentes de 

diferenças temporárias pelas instituições financeiras e pelas demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 

exceto as cooperativas de crédito e as administradoras de consórcio; 

III - o compartilhamento de alienação fiduciária; e 

IV - a dispensa do cumprimento de exigências de demonstração de 

regularidade fiscal nas operações praticadas pelo Banco Central do 

Brasil em decorrência do disposto no art. 7º da Emenda Constitucional 

nº 106, de 7 de maio de 2020. 

Art. 2º Fica instituído o CGPE, Programa destinado à realização, pelas 

instituições financeiras e pelas demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto cooperativas de crédito 

e administradoras de consórcio, de operações de crédito com empresas 
com receita bruta anual, apurada no ano-calendário de 2019, de até R$ 

300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) ou valor proporcional ao 

número de meses de funcionamento no ano de 2019. 

§ 1º As instituições que participarem do CGPE poderão adotar a forma 

de apuração do crédito presumido de que tratam os art. 3º, art. 4º e art. 

5º. 

§ 2º As operações de crédito que trata ocaputdeverão ser contratadas no 

período compreendido entre a data de entrada em vigor desta Medida 

Provisória e 31 de dezembro de 2020. 

§ 3º Fica o Conselho Monetário Nacional autorizado a definir: 

I - as condições, os prazos, as regras para concessão e as características 

das operações de que trata ocaput; e 

II - a distribuição dos créditos concedidos por segmentos ou áreas de 

atuação e faixas de porte das empresas de que trata ocaput. 

§ 4º Para fins de enquadramento no CGPE, o Conselho Monetário 

Nacional poderá autorizar a utilização de até trinta por cento do valor a 

que se refere o inciso I docaputdo art. 3º em operações contratadas ao 

amparo: 

I - do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte -Pronampe, instituído pela Lei nº 13.999, de 18 de maio 

de 2020; 

II - do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, instituído pela 

Medida Provisória nº 944, de 3 de abril de 2020; 

III - do Programa Emergencial de Acesso a Crédito, instituído pela 

Medida Provisória nº 975, de 1º de junho de 2020; e 

IV - de outros programas que venham a ser instituídos com o propósito 

de enfrentamento dos efeitos na economia decorrentes da pandemia 

dacovid-19, nos quais haja compartilhamento de recursos ou de riscos 

entre a União e as instituições participantes. 

§ 5º Na composição do CGPE, não são elegíveis as operações de 

crédito concedidas a pessoa jurídica que seja controladora, controlada, 

coligada ou interligada da instituição credora. 

§ 6º Observado o disposto no § 4º, as operações realizadas no âmbito 

do CGPE: 

I - não contarão com qualquer garantia da União ou de entidade pública 

e o risco de crédito será integralmente da instituição participante; 
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II - serão carregadas em sua totalidade com recursos captados pelas 

próprias instituições participantes; 

III - não terão qualquer tipo de previsão de aporte de recursos públicos; 

e 

IV - não terão qualquer equalização de taxa de juros por parte da 

União. 

Art. 3º Até 31 de dezembro de 2025, as instituições financeiras e as 

demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil, exceto as cooperativas de crédito e as administradoras de 

consórcio, que aderirem ao CGPE, poderão apurar crédito presumido: 

I - em montante igual ao valor desembolsado de operações de crédito 

concedidas no âmbito do CGPE, de que trata o art. 2º; e 

II - até o valor dos saldos contábeis referentes aos créditos decorrentes 

de diferenças temporárias verificados em 30 de junho de 2020. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos créditos decorrentes de 

diferenças temporárias referentes a provisões para créditos de 

liquidação duvidosa e de provisões passivas relacionadas a ações 

fiscais e previdenciárias. 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, os créditos decorrentes de 

diferenças temporárias correspondem à aplicação das alíquotas do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre as diferenças entre as 

despesas ou as perdas decorrentes das atividades das pessoas jurídicas 

referidas nocaput, deduzidas de acordo com a legislação contábil 

societária, e as despesas ou as perdas autorizadas como dedução para 

determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, conforme a 

legislação vigente. 

§ 3º A instituição participante identificará os eventos e os valores das 

despesas e das perdas que deram origem aos saldos dos créditos 

decorrentes de diferenças temporárias verificados em 30 de junho de 

2020, a que se refere o inciso II do caput. 

§ 4º O valor dos saldos contábeis referentes aos créditos decorrentes de 

diferenças temporárias verificados em 30 de junho de 2020, de que 

trata o inciso II docaput, será reduzido à medida que as despesas ou as 

perdas de que trata o § 3º sejam contabilmente revertidas ou deduzidas 

na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 

Art. 4º A apuração do crédito presumido de que trata o art. 3º poderá 
ser realizada a cada ano-calendário, a partir do ano-calendário de 2021, 

quando apresentarem, de forma cumulativa: 

I - créditos decorrentes de diferenças temporárias, em conformidade 

com o disposto no art. 3º, oriundos de registros existentes no ano-

calendário anterior; e 

II - prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 

§ 1º O valor do crédito presumido de que trata ocaputserá apurado com 

base na fórmula constante do Anexo I. 

§ 2º O crédito presumido de que trata este artigo fica limitado ao menor 

dos seguintes valores: 

I - o saldo dos créditos decorrentes de diferenças temporárias, 

existentes no ano-calendário anterior; ou 

II - o valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 

§ 3º Não poderá ser aproveitada em outros períodos de apuração a 

parcela equivalente ao valor do crédito presumido apurado na forma 

prevista no § 1º dividido pela soma das alíquotas do IRPJ e da CSLL. 

Art. 5º Na hipótese de falência ou liquidação extrajudicial das pessoas 

jurídicas de que trata o art. 3º, o saldo total dos créditos decorrentes de 

diferenças temporárias existente na data da decretação da falência ou 

da liquidação extrajudicial corresponderá ao valor do crédito 

presumido a partir dessa data, observado o disposto no art. 3º. 

Parágrafo único. O disposto nocaputse aplica somente às pessoas 

jurídicas cuja liquidação extrajudicial ou falência tenha sido decretada 

após a data da entrada em vigor desta Medida Provisória. 

Art. 6º O crédito presumido de que tratam os art. 4º e art. 5º poderá ser 

objeto de pedido de ressarcimento. 

§ 1º O ressarcimento em espécie ou em títulos da dívida pública 

mobiliária federal, a critério do Ministro de Estado da Economia, será 

precedido da dedução de ofício de valores de natureza tributária ou não 

tributária devidos à Fazenda Nacional pelas pessoas jurídicas de que 

trata o art. 3º. 

§ 2º O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

não se aplica ao crédito presumido de que trata esta Medida Provisória. 

Art. 7º A partir da dedução de ofício dos débitos com a Fazenda 

Nacional ou do ressarcimento a que se refere o art. 6º, as pessoas 
jurídicas de que trata o art. 1º deverão adicionar ao lucro líquido, para 

fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 

apurado com base na fórmula constante do Anexo II. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica que não adicionar ao lucro líquido o 

valor de que trata ocaputficará sujeita ao lançamento de ofício das 

diferenças apuradas do IRPJ e da CSLL. 

Art. 8º Será aplicada multa de trinta por cento sobre o valor deduzido 

de ofício dos débitos com a Fazenda Nacional ou ressarcido em espécie 

ou em títulos da dívida pública mobiliária federal às pessoas jurídicas 

que solicitarem o ressarcimento de crédito presumido de que trata o art. 

6º nas hipóteses em que a dedução ou o ressarcimento for obtido com 

falsidade no pedido por elas apresentado, sem prejuízo da devolução do 

valor deduzido ou ressarcido indevidamente. 

Art. 9º A dedução de ofício poderá ser objeto de revisão pela 

autoridade administrativa, a pedido, quando o sujeito passivo alegar 

inexistência do débito deduzido. 

Art. 10. Para fins de apuração dos créditos presumidos, os saldos 

contábeis mencionados nos art. 3º, art. 4º e art. 5º serão fornecidos à 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Economia pelo Banco Central do Brasil, quando solicitado, com base 

nos dados disponíveis em seus sistemas de informação. 

Art. 11. A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão dos créditos 

presumidos apurados de acordo com o disposto nos art. 4º e art. 5º pelo 
prazo de cinco anos, contado da data do pedido de ressarcimento de 

que trata o art. 7º. 

Art. 12. As pessoas jurídicas mencionadas no art. 3º manterão os 

controles contábeis e a documentação necessários para identificar: 

I - os saldos dos créditos decorrentes de diferenças temporárias de que 

trata esta Medida Provisória; e 

II - os créditos concedidos no âmbito do CGPE, de que trata o art. 2º. 

Art. 13. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Economia, o Conselho Monetário Nacional e o Banco 

Central do Brasil, no âmbito de suas competências, disciplinarão o 

disposto nesta Medida Provisória. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil será responsável pela 

supervisão do CGPE e deverá: 

I - fiscalizar o cumprimento, pelas instituições financeiras 

participantes, das condições estabelecidas para o CGPE pelo Conselho 

Monetário Nacional; e 

II - acompanhar e avaliar os resultados alcançados no âmbito do 

CGPE. 

Art. 14. A Lei nº 13.476, de 28 de agosto de 2017, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 9º-A Fica permitido ao fiduciante, com a anuência do credor 

fiduciário, utilizar o bem imóvel alienado fiduciariamente como 

garantia de novas e autônomas operações de crédito de qualquer 
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natureza, desde que contratadas com o credor fiduciário da operação de 

crédito original. 

§ 1º O compartilhamento da alienação fiduciária de que trata 

ocaputsomente poderá ser contratado, por pessoa natural ou jurídica, no 

âmbito do Sistema Financeiro Nacional. 

§ 2º O fiduciante pessoa natural somente poderá contratar as operações 

de crédito de que trata ocaputem benefício próprio ou de sua entidade 

familiar, mediante a apresentação de declaração contratual destinada a 

esse fim." (NR) 

"Art. 9º-B O compartilhamento da alienação fiduciária de coisa imóvel 

deverá ser averbado no cartório de registro de imóveis competente. 

§ 1º O instrumento de que trata ocaput, que serve de título ao 

compartilhamento da alienação fiduciária, deverá conter: 

I - valor principal da nova operação de crédito; 

II - taxa de juros e encargos incidentes; 

III - prazo e condições de reposição do empréstimo ou do crédito do 

credor fiduciário; 

IV - declaração do fiduciante, de que trata o § 2º do art. 9-A, quando 

pessoa natural; 

V - prazo de carência, após o qual será expedida a intimação para 

constituição em mora do fiduciante; 

VI - cláusula com a previsão de que, enquanto o fiduciante estiver 

adimplente, este poderá utilizar livremente, por sua conta e risco, o 

imóvel objeto da alienação fiduciária; 

VII - cláusula com a previsão de que o inadimplemento e a ausência de 

purgação da mora, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.514, de 1997, em 

relação a quaisquer das operações de crédito, faculta ao credor 

fiduciário considerar vencidas antecipadamente as demais operações de 

crédito contratadas no âmbito do compartilhamento da alienação 

fiduciária, situação em que será exigível a totalidade da dívida para 

todos os efeitos legais; e 

VIII - cláusula com a previsão de que as disposições e os requisitos de 

que trata o art. 27 da Lei nº 9.514, de 1997, deverão ser cumpridos. 

§ 2º As operações de crédito, no âmbito do compartilhamento da 

alienação fiduciária, poderão ser celebradas por instrumento público ou 

particular, mediante a manifestação de vontade do fiduciante e do 

credor fiduciário, pelas formas admitidas na legislação em vigor, 

inclusive por meio eletrônico. 

§ 3º As disposições do inciso II do caput do art. 221 da Lei nº 6.015, de 

31 de dezembro de 1973, aplicam-se à dispensa do reconhecimento de 

firmas e às operações garantidas pelo compartilhamento da alienação 

fiduciária." (NR) 

"Art. 9º-C Constituído o compartilhamento da alienação fiduciária, a 

liquidação antecipada de quaisquer das operações de crédito, original 
ou derivada, não obriga o fiduciante a liquidar antecipadamente as 

demais operações de crédito vinculadas à mesma garantia, hipótese em 

que permanecerão vigentes as condições e os prazos nelas 

convencionados. 

Parágrafo único. Na hipótese de liquidação de quaisquer das operações 

de crédito garantidas por meio de alienação fiduciária de imóvel, 

caberá: 

I - ao credor expedir o termo de quitação relacionado exclusivamente à 

operação de crédito liquidada; e 

II - ao oficial do registro de imóveis competente fazer a averbação na 

matrícula do imóvel." (NR) 

"Art. 9º-D Na hipótese de inadimplemento e ausência de purgação da 

mora, de que trata o art. 26 da Lei nº 9.514, de 1997, em relação a 

quaisquer das operações de crédito, independentemente de seu valor, o 

credor fiduciário poderá considerar vencidas antecipadamente todas as 

demais operações de crédito contratadas no âmbito do 

compartilhamento da alienação fiduciária, situação em que será 

exigível a totalidade da dívida para todos os efeitos legais. 

§ 1º Na hipótese prevista no caput, após o vencimento antecipado de 

todas as operações de crédito, o credor fiduciário promoverá os demais 

procedimentos de consolidação da propriedade e de leilão de que 

tratam os art. 26 e art. 27 da Lei nº 9.514, de 1997. 

§ 2º A informação sobre o exercício, pelo credor fiduciário, da 

faculdade de considerar vencidas todas as operações contratadas no 

âmbito do compartilhamento da alienação fiduciária, nos termos do 

disposto no caput, deverá constar da intimação de que trata o § 1º do 

art. 26 da Lei nº 9.514, de 1997. 

§ 3º Serão incluídos no conceito de dívida de que trata o inciso I do § 

3º do art. 27 da Lei nº 9.514, de 1997, os saldos devedores de todas as 

operações de crédito garantidas pelo compartilhamento da alienação 

fiduciária. 

§ 4º O disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 9.514, de 1997, não se 

aplica às operações garantidas pelo compartilhamento da alienação 

fiduciária, hipótese em que o credor fiduciário poderá exigir o saldo 

remanescente, exceto quando uma ou mais operações tenham natureza 

de financiamento imobiliário habitacional contratado por pessoa 

natural. 

§ 5º O disposto no art. 54 da Lei nº 13.097, de 2015, aplica-se às 

contratações decorrentes do compartilhamento de alienação fiduciária." 

(NR) 

Art. 15. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 167. .......................................................................................... 

II-.............................................................................................................. 

33. do compartilhamento de alienação fiduciária por nova operação de 

crédito contratada com o mesmo credor, na forma prevista na Lei nº 

13.476, de 28 de agosto de 2017." (NR) 

Art. 16. A Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art.95...................................................................................................... 

§ 3º-A O percentual de que trata o § 3º poderá ser de até dez por cento 

para operações contratadas até 30 de junho de 2021, nas condições a 

serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

......................................................................................................." (NR) 

Art. 17. Nas operações praticadas pelo Banco Central do Brasil em 

decorrência do disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 106, de 

2020, não será observado o disposto: 

I - no § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

II - no art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967; 

III - no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 

1979; 

IV - nas alíneas "b" e "c" docaputdo art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990; 

V - na alínea "a" do inciso I docaputdo art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991; e 

VI - no art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Roberto de Oliveira Campos Neto 

 

ANEXO I 

FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR DO CRÉDITO 

PRESUMIDO DE QUE TRATA O ART. 4º 

 

CP = CDTC x [PF / (CAP + RES)] 

Em que: 

CP = crédito presumido; 

PF = valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior; 

CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias, em 

conformidade com o disposto no art. 3º, oriundos de registros 

existentes no ano-calendário anterior; 

CAP = saldo da conta do capital social integralizado; e 

RES = saldo de reservas de capital e de reservas de lucros, apurados 

depois das destinações. 

 

ANEXO II 

FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR A SER ADICIONADO 

AO LUCRO LÍQUIDO, PARA FINS DE APURAÇÃO DO LUCRO 

REAL E DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

SOBRE O LUCRO LÍQUIDO, DE QUE TRATA O ART. 7º 

 

ADC = CP x (CREV/CDTC) x [1/(IRPJ + CSLL)] 

Em que: 

ADC = valor a ser adicionado ao lucro líquido, para fins de apuração 

do lucro real e da base de cálculo da CSLL; 

CP = crédito presumido no ano-calendário anterior; 

CREV = parcela revertida no ano-calendário anterior da provisão ou da 

perda que gerou créditos decorrentes de diferenças temporárias; 

CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias, em 

conformidade com o disposto no art. 4º, existentes no ano-calendário 

anterior; 

IRPJ = alíquota do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica; e 

CSLL = alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.000, 

DE 2 DE SETEMBRO DE 2020 

 

INSTITUI o auxílio emergencial residual para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se 

refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º  Fica instituído, até 31 de dezembro de 2020, o auxílio 

emergencial residual a ser pago em até quatro parcelas mensais no 

valor de R$ 300,00 (trezentos reais) ao trabalhador beneficiário do 

auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril 

de 2020, a contar da data de publicação desta Medida Provisória. 

§ 1º  A parcela do auxílio emergencial residual de que trata o caput será 

paga, independentemente de requerimento, de forma subsequente à 

última parcela recebida do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da 

Lei nº 13.982, de 2020, desde que o beneficiário atenda aos requisitos 

estabelecidos nesta Medida Provisória. 

§ 2º  O auxílio emergencial residual será devido até 31 de dezembro de 

2020, independentemente do número de parcelas recebidas. 

§ 3º  O auxílio emergencial residual não será devido ao trabalhador 

beneficiário que: 

I - tenha vínculo de emprego formal ativo adquirido após o 

recebimento do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020; 

II - tenha obtido benefício previdenciário ou assistencial ou benefício 

do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda 

federal após o recebimento do auxílio emergencial de que trata o art. 2º 

da Lei nº 13.982, de 2020, ressalvados os benefícios do Programa 

Bolsa Família; 

III - aufira renda familiar mensal per capita acima de meio salário-

mínimo e renda familiar mensal total acima de três salários mínimos; 

IV - seja residente no exterior; 

V - no ano de 2019, tenha recebido rendimentos tributáveis acima de 

R$ 28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos); 

VI - tinha, em 31 de dezembro de 2019, a posse ou a propriedade de 

bens ou direitos, incluída a terra nua, de valor total superior a R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais); 

VII - no ano de 2019, tenha recebido rendimentos isentos, não 

tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma tenha sido 

superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

VIII - tenha sido incluído, no ano de 2019, como dependente de 

declarante do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física enquadrado nas 

hipóteses previstas nos incisos V, VI ou VII, na condição de: 

a) cônjuge; 

b) companheiro com o qual o contribuinte tenha filho ou com o qual 

conviva há mais de cinco anos; ou 

c) filho ou enteado: 

1. com menos de vinte e um anos de idade; ou 

2. com menos de vinte e quatro anos de idade que esteja matriculado 

em estabelecimento de ensino superior ou de ensino técnico de nível 

médio; 

IX - esteja preso em regime fechado; 

X - tenha menos de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães 

adolescentes; e 

XI - possua indicativo de óbito nas bases de dados do Governo federal, 

na forma do regulamento. 
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§ 4º  Os critérios de que tratam os incisos I e II do § 3º poderão ser 

verificados mensalmente, a partir da data de concessão do auxílio 

emergencial residual. 

§ 5º  É obrigatória a inscrição do trabalhador no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF para o pagamento do auxílio emergencial residual e sua 

situação deverá estar regularizada junto à Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia para o efetivo 

crédito do referido auxílio, exceto no caso de trabalhadores integrantes 

de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

Art. 2º  O recebimento do auxílio emergencial residual está limitado a 

duas cotas por família. 

§ 1º  A mulher provedora de família monoparental receberá duas cotas 

do auxílio emergencial residual. 

§ 2º  Quando se tratar de família monoparental feminina, o auxílio 

emergencial residual será concedido exclusivamente à chefe de família, 

após o pagamento da última parcela do auxílio emergencial de que trata 

o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, ainda que haja outra pessoa elegível 

no grupo familiar. 

§ 3º  Não será permitida a cumulação simultânea do auxílio 

emergencial residual de que trata esta Medida Provisória com qualquer 

outro auxílio emergencial federal. 

§ 4º  É permitido o recebimento de um auxílio emergencial de que trata 

o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, e um auxílio emergencial residual 

por membros elegíveis distintos de um mesmo grupo familiar, 

observado o §2º do caput. 

Art. 3º  Para fins do disposto nesta Medida Provisória, a caracterização 

de renda e dos grupos familiares será feita com base: 

I - nas declarações fornecidas por ocasião do requerimento do auxílio 

emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020; ou 

II - nas informações registradas no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal - CadÚnico, em 2 de abril de 2020, para os 

beneficiários do Programa Bolsa Família e cidadãos cadastrados no 
CadÚnico que tiveram a concessão automática do referido auxílio 

emergencial. 

Art. 4º  O valor do auxílio emergencial residual devido à família 

beneficiária do Programa Bolsa Família será calculado pela diferença 

entre o valor total previsto para a família a título do auxílio 

emergencial residual e o valor previsto para a família na soma dos 

benefícios financeiros de que tratam os incisos I a IV do caput do art. 

2º da Lei nº 10.836, de 9 de  janeiro de 2004. 

§ 1º  Na hipótese de o valor da soma dos benefícios financeiros 

percebidos pela família beneficiária do Programa Bolsa Família ser 

igual ou maior do que o valor do auxílio emergencial residual a ser 

pago, serão pagos apenas os benefícios do Programa Bolsa Família. 

§ 2º  A regra do caput não será aplicada na hipótese de um dos 

membros da família beneficiária do Programa Bolsa Família ainda 

receber parcela do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020, hipótese em que os benefícios do Programa Bolsa 

Família permanecerão suspensos e o valor do auxílio emergencial 

residual será de R$ 300,00 (trezentos reais) para o titular que lhe fizer 

jus ou de R$ 600,00 (seiscentos reais) para a mulher provedora de 

família monoparental. 

Art. 5º  São considerados empregados formais, para fins do disposto 

nesta Medida Provisória, os empregados remunerados com contrato de 

trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, 

incluídos os ocupantes de cargo ou função temporários ou de cargo em 

comissão de livre nomeação e exoneração e os titulares de mandato 

eletivo. 

Parágrafo único.  Não são considerados empregados formais, para fins 

do disposto no caput, os empregados que deixaram de receber 

remuneração há três meses ou mais, ainda que possuam contrato de 

trabalho formalizado nos termos do disposto na Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

Art. 6º  Para fins do disposto nesta Medida Provisória, a renda familiar 

é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da 

unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente 

ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou 

que tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos 

moradores em um mesmo domicílio. 

§1º  Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para fins 

do disposto neste artigo, os rendimentos percebidos de programas de 

transferência de renda federal previstos na Lei nº 10.836, de 2004, e o 

auxílio de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020. 

§ 2º  Para fins do disposto nesta Medida Provisória, a renda familiar 

per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de 

indivíduos na família. 

Art. 7º  O auxílio emergencial residual será, preferencialmente, 

operacionalizado e pago pelos mesmos meios e mecanismos utilizados 

para o pagamento do auxílio de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 

2020. 

§ 1º  Fica vedado à instituição financeira efetuar descontos ou 

compensações que impliquem a redução do valor do auxílio 

emergencial residual, a pretexto de recompor saldos negativos ou de 

saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo 
critério para qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de 

transferência pelo beneficiário. 

§ 2º  A instituição responsável pela operacionalização do pagamento 

fica autorizada a repassar, semanalmente, a órgãos e entidades públicas 

federais, os dados e as informações relativos aos pagamentos 

realizados e os relativos à viabilização dos pagamentos e à operação do 

auxílio emergencial residual, inclusive o número da conta bancária, o 

número de inscrição no CPF e o Número de Identificação Social, 

observado o sigilo bancário. 

§ 3º  Fica dispensada a licitação para a nova contratação das empresas 

contratadas para a execução e o pagamento do auxílio emergencial de 

que trata a Lei nº 13.982, de 2020, para a finalidade prevista no caput. 

§ 4º A transferência de recursos à instituição pagadora para o 

pagamento do auxílio emergencial residual deverá ocorrer até 30 de 

dezembro de 2020. 

§ 5º  Os pagamentos do auxílio emergencial residual poderão ser 

realizados por meio de conta do tipo poupança social digital, cuja 

abertura poderá se dar de forma automática em nome do titular do 

benefício, conforme definido em instrumento contratual entre o Poder 

Executivo federal e a instituição responsável pela operacionalização do 

pagamento. 

Art. 8º  Os órgãos públicos federais disponibilizarão as informações 

necessárias à verificação da manutenção dos requisitos para concessão 
do auxílio emergencial residual constantes das bases de dados de que 

sejam detentores, observadas as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018. 

Art. 9º  Os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas 

e não movimentados no prazo definido em regulamento retornarão para 

a conta única do Tesouro Nacional. 

Art. 10.  Ato do Poder Executivo federal regulamentará o auxílio 

emergencial residual de que trata esta Medida Provisória. 

Art. 11.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 2 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Onyx Lorenzoni 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.003, 

DE 24 DE SETEMBRO DE 2020 

 

AUTORIZA o Poder Executivo federal a aderir ao Instrumento de 

Acesso Global de Vacinas Covid-19 - Covax Facility. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º  Fica autorizado o Poder Executivo federal a aderir ao 

Instrumento de Acesso Global de Vacinas Covid-19 - Covax Facility, 
administrado pela Aliança Gavi (Gavi Alliance), com a finalidade de 

adquirir vacinas contra a covid-19. 

Parágrafo único.  O objetivo da adesão ao Instrumento Covax Facility é 

proporcionar, no âmbito internacional, o acesso do País a vacinas 

seguras e eficazes contra a covid-19, sem prejuízo a eventual adesão 

futura a outros mecanismos ou à aquisição de vacinas por outras 

modalidades. 

Art. 2º  A adesão ao Instrumento Covax Facility e a aquisição de 

vacinas por meio do referido Instrumento observarão as normas 

contratuais estabelecidas pela Aliança Gavi, inclusive aquelas relativas 

à responsabilidade das partes, e não serão aplicáveis as disposições da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.742, de 6 de outubro 

de 2003, e de outras normas em contrário. 

§ 1º  As disposições do caput aplicam-se à celebração de acordo de 

compromisso, na modalidade de acordo de compra opcional, e de 

contratos de aquisições dele decorrentes, dispensada a realização de 

procedimentos licitatórios. 

§ 2º  A adesão ao Instrumento Covax Facility não implica a 

obrigatoriedade da aquisição das vacinas, que dependerá de análise 

técnica e financeira para cada caso, observadas as regras de reembolso 

dos valores aportados previstas no acordo de compromisso, na 

modalidade de acordo de compra opcional. 

§ 3º  A dispensa da realização de procedimentos licitatórios para 

celebração de contratos de aquisição de vacinas de que trata o § 1º não 

afasta a necessidade de processo administrativo que contenha os 

elementos técnicos referentes: 

I - à escolha quanto à opção de compra por meio do Instrumento Covax 

Facility; 

II - à justificativa do preço; e 

III - ao atendimento às exigências sanitárias. 

§ 4º  Ficam autorizados os aportes de recursos financeiros exigidos 

para a adesão ao Instrumento Covax Facility, inclusive para a garantia 

de compartilhamento de riscos, e para as aquisições de vacinas, 

conforme estabelecido no acordo de compromisso, na modalidade de 
acordo de compra opcional, e nos contratos de aquisição a serem 

celebrados. 

§ 5º  Os recursos destinados ao Instrumento Covax Facility poderão 

englobar o custo de compra de vacinas, eventuais tributos associados, o 

prêmio de acesso, a mitigação de risco e os custos operacionais do 

referido Instrumento, inclusive por meio de taxa de administração. 

Art. 3º  O Ministério da Saúde adotará as medidas necessárias para a 

execução do disposto nesta Medida Provisória, inclusive para a 

celebração do acordo de compromisso, na modalidade de acordo de 

compra opcional, e dos contratos de aquisição de que trata o § 1º do art. 

2º. 

Parágrafo único.  O Ministério das Relações Exteriores adotará as 

medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida 

Provisória, no âmbito de suas competências. 

Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 24 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Ernesto Henrique Fraga Araújo 

Eduardo Pazuello 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.006, 

DE 01 DE OUTUBRO DE 2020 

 

AUMENTA a margem de crédito consignado dos titulares de 

benefícios de aposentadoria e pensão do regime geral de previdência 

social durante o período da pandemia de covid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 

com força de lei: 

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2020, o percentual máximo de 

consignação nas hipóteses previstas no inciso VI do caput do art. 115 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no § 5º do art. 6º da Lei nº 

10.820, de 17 de dezembro de 2003, será de quarenta por cento, dos 

quais cinco por cento serão destinados exclusivamente para: 

I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; 

ou 

II - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2021, na hipótese de as 

consignações contratadas nos termos e no prazo previstos no art. 1º 
ultrapassarem, isoladamente ou quando combinadas com outras 

consignações anteriores, os limites previstos no inciso VI do caput do 

art. 115 da Lei nº 8.213, de 1991, e no § 5º do art. 6º da Lei nº 10.820, 

de 2003: 

I - ficam mantidos os percentuais de desconto previstos no art. 1º para 

as operações já contratadas; e 

II - fica vedada a contratação de novas obrigações. 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Brasília, 1º de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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DECRETOS DO PODER EXECUTIVO 
 

DECRETOS DA CASA CIVIL 
 

DECRETO Nº 10.277, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

INSTITUI o Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  Fica instituído o Comitê de Crise para Supervisão e 

Monitoramento dos Impactos da Covid-19. 

Art. 2º O Comitê é órgão de articulação da ação governamental e de 

assessoramento ao Presidente da República sobre a consciência 

situacional em questões decorrentes da pandemia da covid-19. 

Art. 3º  O Comitê é composto pelo: 

I - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 

República, que o coordenará; 

II - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública; 

III - Ministro de Estado da Defesa; 

IV - Ministro de Estado das Relações Exteriores; 

V - Ministro de Estado da Economia; 

VI - Ministro de Estado da Infraestrutura; 

VII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

VIII - Ministro de Estado da Educação; 

IX - Ministro de Estado da Cidadania; 

X - Ministro de Estado da Saúde; 

XI - Ministro de Estado de Minas e Energia; 

XII - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações; 

XIII - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

XIV - Ministro de Estado do Turismo; 

XV - Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional; 

XVI - Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União; 

XVII - Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos; 

XVIII - Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência 

da República; 

XIX - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

XX - Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República; 

XXI - Advogado-Geral da União; 

XXII - Presidente do Banco Central do Brasil; 

XXIII - Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa; 

XXIV - Presidente do Banco do Brasil S.A.; 

XXV - Presidente da Caixa Econômica Federal; 

XXVI - Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social; e 

XXVII - Coordenador do Centro de Operações de Emergências em 

Saúde Pública da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da 

Saúde. 

§ 1º  Os membros do Comitê poderão se fazer representar nas reuniões: 

I - por ocupante de cargo de Natureza Especial, nas hipóteses dos 

incisos I a XXI do caput; 

II - por outros diretores, nas hipóteses dos incisos XXII a XXVI do 

caput; e 

III - pelo seu substituto na função, na hipótese do inciso XXVII do 

caput. 

§ 2º  O Coordenador poderá convidar para participar das reuniões do 

Comitê, de acordo com o tema a ser discutido, com direito a voz e sem 

direito a voto: 

I -  membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério 

Público; e 

II - outras autoridades públicas e especialistas. 

§ 3º  O membro de que trata o inciso XXVII do caput e respectivo 

suplente serão indicados pelo Ministro de Estado da Saúde e 

designados pelo Coordenador do Comitê. 

Art. 4º  O Comitê se reunirá sempre que convocado pelo seu 

Coordenador. 

§ 1º  O quórum de reunião do Comitê é de maioria absoluta e o quórum 

de aprovação é de maioria simples. 

§ 2º  Além do voto ordinário, o Coordenador terá o voto de qualidade 

em caso de empate. 

Art. 4º-A O Comitê contará com o Centro de Coordenação de 

Operações do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19, com o objetivo de:       (Incluído pelo Decreto 

nº 10.289, de 2020)  

I - coordenar as operações do Governo federal, conforme determinado 

pelo Comitê;           (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.277-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.277-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10289.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10289.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10289.htm#art1
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II- articular, com os entes públicos e privados, ações de enfrentamento 

da covid-19 e de seus impactos;           (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

III - monitorar as ações adotadas pelos atores públicos e privados em 

relação ao enfretamento da covid-19;         (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

IV - repassar informações atualizadas ao Presidente da República sobre 

os desdobramentos das situações geradas pela covid-19 e pelas ações 

governamentais relacionadas; e       (Incluído pelo Decreto nº 10.289, 

de 2020)  

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 

Comitê.        (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

Art. 4º-B O Centro é composto pelos seguintes 

representantes:         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

I - cinco da Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 

da Presidência da República, dentre eles o Subchefe, que o 

coordenará;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

II - um da Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas 

Governamentais da Casa Civil da Presidência da 

República;           (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

III - um da Assessoria Especial de Comunicação Social da Casa Civil 

da Presidência da República;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 

2020)  

IV - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;           (Incluído 

pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

V - um do Ministério da Defesa;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, 

de 2020)  

VI - um do Ministério das Relações Exteriores;          (Incluído pelo 

Decreto nº 10.289, de 2020)  

VII - um do Ministério da Economia;         (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

VIII - um do Ministério da Infraestrutura;        (Incluído pelo Decreto 

nº 10.289, de 2020)  

IX - um do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

X - um do Ministério da Educação;         (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

XI - um do Ministério da Cidadania;        (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

XII - um do Ministério da Saúde;          (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

XIII - um do Ministério de Minas e Energia;        (Incluído pelo 

Decreto nº 10.289, de 2020)  

XIV - um do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XV - um do Ministério do Desenvolvimento Regional;          (Incluído 

pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XVI - um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XVII - um da Secretaria-Geral da Presidência da 

República;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XVIII - um da Secretaria de Governo da Presidência da 

República;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XIX - um do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XX - um da Advocacia-Geral da União;         (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

XXI - um da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

Anvisa;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXII - um da Agência Nacional de Aviação Civil - 

Anac;           (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXIII - um da Agência Nacional de Telecomunicações - 

Anatel;         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXIV - um da Agência Nacional de Transportes Terrestre - 

ANTT;          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXV - um da Agência Brasileira de Inteligência;        (Incluído pelo 

Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXVI - um da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do 

Ministério do Desenvolvimento Regional;         (Incluído pelo Decreto 

nº 10.289, de 2020)  

XXVII - um da Polícia Federal;            (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

XXVIII - um da Polícia Rodoviária Federal.         (Incluído pelo 

Decreto nº 10.289, de 2020)  

XXVIII - um da Polícia Rodoviária Federal;        (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.300, de 2020) 

XXIX - um do Ministério do Meio Ambiente;           (Incluído pelo 

Decreto nº 10.300, de 2020)  

XXX - um do Ministério do Turismo;        (Incluído pelo Decreto nº 

10.300, de 2020)  

XXXI - um da Controladoria-Geral da União;         (Incluído pelo 

Decreto nº 10.300, de 2020)  

XXXII - um da Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República.        (Incluído pelo Decreto nº 10.300, de 

2020)  

§ 1º Cada membro do Centro terá um suplente, que o substituirá em 

suas ausências e impedimentos.        (Incluído pelo Decreto nº 10.289, 

de 2020)  

§ 2º Os representantes do Centro e respectivos suplentes serão 

indicados pelo titular do órgão ou da entidade que representam e 

designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República.         (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

§ 3º Os representantes aos quais se refere o caput poderão cumprir 

expediente, total ou parcialmente, de modo presencial ou por 

teletrabalho, junto à Subchefia de Articulação e Monitoramento da 

Casa Civil, e, durante esse período, ficarão dispensados do exercício de 

suas atribuições habituais no órgão ou na entidade de 

origem.          (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  

§ 4º Os representantes aos quais se refere o caput e o§ 3º poderão 

acessar, por meio eletrônico, as bases de dados de seus órgãos de 

origem, respeitadas as normas e os limites de cada instituição e as 

normas legais referentes à segurança, ao sigilo profissional e à 

salvaguarda de assuntos sigilosos.        (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

 § 5º A atuação nos termos do disposto nos § 3º e § 4º será estabelecida 

pela autoridade responsável pela indicação do representante ou, 

supletivamente, pela sua chefia imediata.        (Incluído pelo Decreto nº 

10.289, de 2020)  

 § 6º O Coordenador do Centro de Coordenação de Operações poderá 

convidar outros agentes públicos a participar de suas atividades, 

conforme a necessidade e nos termos do disposto no caput e nos § 3º a 

§ 5º.           (Incluído pelo Decreto nº 10.289, de 2020)  
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Art. 5º  O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temporários com 

o objetivo de auxiliar no cumprimento de suas atribuições. 

Art. 6º  A Secretaria-Executiva do Comitê será exercida pela Subchefia 

de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da 

República. 

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Comitê e do Centro será exercida 

pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da 

Presidência da República.         (Redação dada pelo Decreto nº 10.289, 

de 2020) 

Art. 7º  A participação no Comitê e nos grupos de trabalho será 

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 7º A participação no Comitê, no Centro e nos grupos de trabalho 

será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada.           (Redação dada pelo Decreto nº 10.289, de 2020) 

Art. 8º  O Comitê atuará de forma coordenada com o Grupo Executivo 

Interministerial de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional e Internacional, de que trata o Decreto nº 10.211, de 30 de 

janeiro de 2020. 

Art. 9º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 16 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

DECRETO Nº 10.289, DE 24 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, para instituir o 

Centro de Coordenação de Operações, no âmbito do Comitê de Crise 

para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  

"Art. 4º-A O Comitê contará com o Centro de Coordenação de 

Operações do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19, com o objetivo de:  

I - coordenar as operações do Governo federal, conforme determinado 

pelo Comitê;  

II- articular, com os entes públicos e privados, ações de enfrentamento 

da covid-19 e de seus impactos;  

III - monitorar as ações adotadas pelos atores públicos e privados em 

relação ao enfretamento da covid-19; 

IV - repassar informações atualizadas ao Presidente da República sobre 

os desdobramentos das situações geradas pela covid-19 e pelas ações 

governamentais relacionadas; e 

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Comitê." 

(NR)  

"Art. 4º-B O Centro é composto pelos seguintes representantes: 

I - cinco da Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 

da Presidência da República, dentre eles o Subchefe, que o coordenará; 

II - um da Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas 

Governamentais da Casa Civil da Presidência da República; 

III - um da Assessoria Especial de Comunicação Social da Casa Civil 

da Presidência da República;  

IV - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;  

V - um do Ministério da Defesa; 

VI - um do Ministério das Relações Exteriores; 

VII - um do Ministério da Economia; 

VIII - um do Ministério da Infraestrutura; 

IX - um do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

X - um do Ministério da Educação; 

XI - um do Ministério da Cidadania; 

XII - um do Ministério da Saúde;  

XIII - um do Ministério de Minas e Energia; 

XIV - um do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações; 

XV - um do Ministério do Desenvolvimento Regional; 

XVI - um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos; 

XVII - um da Secretaria-Geral da Presidência da República; 

XVIII - um da Secretaria de Governo da Presidência da República; 

XIX - um do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República; 

XX - um da Advocacia-Geral da União; 

XXI - um da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa; 

XXII - um da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac;  

XXIII - um da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel; 

XXIV - um da Agência Nacional de Transportes Terrestre - ANTT; 

XXV - um da Agência Brasileira de Inteligência; 

XXVI - um da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do 

Ministério do Desenvolvimento Regional;  

XXVII - um da Polícia Federal;  

XXVIII - um da Polícia Rodoviária Federal.  

§ 1º Cada membro do Centro terá um suplente, que o substituirá em 

suas ausências e impedimentos. 

§ 2º Os representantes do Centro e respectivos suplentes serão 
indicados pelo titular do órgão ou da entidade que representam e 

designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República. 
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§ 3º Os representantes aos quais se refere o caput poderão cumprir 

expediente, total ou parcialmente, de modo presencial ou por 

teletrabalho, junto à Subchefia de Articulação e Monitoramento da 
Casa Civil, e, durante esse período, ficarão dispensados do exercício de 

suas atribuições habituais no órgão ou na entidade de origem. 

§ 4º Os representantes aos quais se refere o caput e o§ 3º poderão 

acessar, por meio eletrônico, as bases de dados de seus órgãos de 

origem, respeitadas as normas e os limites de cada instituição e as 

normas legais referentes à segurança, ao sigilo profissional e à 

salvaguarda de assuntos sigilosos. 

 § 5º A atuação nos termos do disposto nos § 3º e § 4º será estabelecida 

pela autoridade responsável pela indicação do representante ou, 

supletivamente, pela sua chefia imediata. 

 § 6º O Coordenador do Centro de Coordenação de Operações poderá 
convidar outros agentes públicos a participar de suas atividades, 

conforme a necessidade e nos termos do disposto no caput e nos § 3º a 

§ 5º." (NR)  

"Art. 6º A Secretaria-Executiva do Comitê e do Centro será exercida 

pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da 

Presidência da República." (NR)  

"Art. 7º A participação no Comitê, no Centro e nos grupos de trabalho 

será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada." (NR)  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

DECRETO Nº 10.292, DE 25 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 3º..................................................................... 

§ 1º ......................................................................... 

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o 

fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção das 

centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de 

energia, além de produção, transporte e distribuição de gás natural; 

.................................................................................. 

XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados 

pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil; 

.................................................................................. 

XXV - produção e distribuição de numerário à população e 

manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro 

Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro; 

.................................................................................. 

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e 

comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais 

derivados de petróleo; 

.................................................................................. 

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade 

social, compreendidas no art. 194 da Constituição; 

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a 
caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 

da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 

multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de 

direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência; 

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 

Médico Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade; 

XXXVI - fiscalização do trabalho; 

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares 

relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; 

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, 
assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas, 

relacionadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos; 

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as 

determinações do Ministério da Saúde; e 

XL - unidades lotéricas. 

.................................................................................. 

§ 8º Para fins de restrição do transporte intermunicipal a que se refere o 

inciso V docaput, o órgão de vigilância sanitária ou equivalente nos 

Estados e no Distrito Federal deverá elaborar a recomendação técnica e 

fundamentada de que trata o inciso VI docaputdo art. 3º da Lei nº 

13.979, de 2020." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

DECRETO Nº 10.311, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI o Conselho de Solidariedade para Combate àCovid-19e aos 

seus Efeitos Sociais e Econômicos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10277.htm#art6.0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10277.htm#art7.0
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e 

 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a 

Casa Civil da Presidência da República e a Fundação Banco do Brasil, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituído o Conselho de Solidariedade para Combate 

àCovid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos, vinculado à Casa 
Civil da Presidência da República e ao acordo de cooperação técnica 

celebrado entre Casa Civil e Fundação Banco do Brasil. 

Art. 2º O Conselho de Solidariedade para Combate àCovid-19e aos 

seus Efeitos Sociais e Econômicos tem o objetivo de orientar a 

execução de ações financiadas por doações financeiras destinadas ao 

enfrentamento àcovid-19e aos seus efeitos sociais e econômicos, nos 

termos do disposto no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020. 

Art. 3º O Conselho de Solidariedade para Combate àCovid-19e aos 

seus Efeitos Sociais e Econômicos é composto por representantes dos 

seguintes órgãos: 

I - dois da Casa Civil da Presidência da República, dos quais um o 

coordenará; 

II - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

III - um do Ministério da Defesa; 

IV - um do Ministério da Economia; 

V - um do Ministério da Educação; 

VI - um do Ministério da Cidadania; 

VII - um do Ministério da Saúde; 

VIII - um do Ministério de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações; 

IX - um do Ministério do Desenvolvimento Regional; 

X - um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; e 

XI - um da Secretaria de Governo da Presidência da República. 

Art. 4º Cada membro do Conselho de Solidariedade para Combate à 

Covid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos terá um suplente, que 

o substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 

Art. 5º Os membros do Conselho de Solidariedade para Combate à 

Covid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos e seus respectivos 

suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos que representam e 

designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República. 

Parágrafo único. Incumbe ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República designar o Coordenador do Conselho de 
Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e 

Econômicos, escolhido dentre os representantes de que trata o inciso I 

do caput do art. 3º. 

Art. 6º O Conselho de Solidariedade para Combate àCovid-19e aos 

seus Efeitos Sociais e Econômicos se reunirá, em caráter ordinário, 

mensalmente e, em caráter extraordinário, sempre que convocado por 

seu Coordenador ou solicitado por, no mínimo, um terço de seus 

membros. 

Art. 7º O quórum de reunião do Conselho de Solidariedade para 

Combate à Covid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos é de 

maioria absoluta e o quórum de votação é de maioria simples. 

Parágrafo único. Além do voto ordinário, o Coordenador terá o voto de 

qualidade em caso de empate. 

Art. 8º O Coordenador do Conselho de Solidariedade para Combate à 

Covid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos poderá convidar 

especialistas e representantes de órgãos e entidades públicas ou 

privadas e de organizações da sociedade civil para participar de suas 

reuniões, sem direito a voto. 

Art. 9º Ato do Coordenador do Conselho de Solidariedade para 

Combate à Covid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos poderá 

instituir câmaras técnicas com o objetivo de auxiliá-lo no desempenho 

de suas atribuições. 

Art. 10. A Secretaria-Executiva do Conselho de Solidariedade para 

Combate àCovid-19será exercida pela Casa Civil da Presidência da 

República. 

Art. 11. A participação no Conselho de Solidariedade para Combate 

àCovid-19e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos e nas câmaras 

técnicas será considerada prestação de serviço público relevante, não 

remunerada. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

DECRETO Nº 10.329, DE 28 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 
regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição e tendo em vista o 

disposto no art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

 

CONSIDERANDO que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, na 

Ação Direta de Constitucionalidade nº 6341, por maioria, referendou 

Medida Cautelar, que deu interpretação conforme a Constituição ao § 

9º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, a fim de explicitar que o 
Presidente da República poderá dispor, preservada a atribuição de cada 

esfera de governo, nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 

198 da Constituição, sobre serviços públicos e atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a Medida Cautelar deferida pelo Supremo Tribunal 

Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 

672; e 

CONSIDERANDO que o rol de atividades essenciais, acrescido por 

este Decreto, foi objeto de discussão e avaliação multidisciplinar por 

colegiado composto por representantes das áreas da vigilância 

sanitária, da saúde, do abastecimento de produtos alimentícios e de 

logística, 

 

DECRETA: 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

  
359 

Art. 1º O Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 3º ..................................................................... 

§ 1º ........................................................................... 

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros; 

.................................................................................. 

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos: 

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a 

manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e 

distribuição de energia; e 

b) as respectivas obras de engenharia; 

.................................................................................. 

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas 

presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de 

saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção; 

.................................................................................. 

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos 

com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, 

definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos 

requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 

prevenção contra incêndios; 

.................................................................................. 

XXII - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de 

cargas em geral; 

.................................................................................. 

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal; 

.................................................................................. 

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e 

comercialização de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de 

petróleo e demais derivados de petróleo; 

.................................................................................. 

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, 

assessoria e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da 

União, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos 

serviços públicos; 

.................................................................................. 

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e 

peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados; 

XLII - serviços de radiodifusão de sons e imagens; 

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, 

incluídas aquelas realizadas por meio de start-ups; 

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de 

alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e 

assistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, 

destinadas a assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos 

os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas; 

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-

desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de 

atendimento presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do 
Ministério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela 

saúde do trabalho; 

XLVI - atividade de locação de veículos; 

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, 

manutenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção 

de equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e 
equipamentos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e 

equipamentos de refrigeração e climatização; 

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte 

de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral; 

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido 

sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais 

como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da 

cerâmica e do vidro; 

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, 

escoamento e suprimento de bens minerais; 

LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, 
cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos 

programas governamentais ou privados destinados a mitigar as 

consequências econômicas da emergência de saúde pública de que trata 

a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos XX e 

XL; 

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural; e 

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou 

produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas. 

.................................................................................. 

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de 

providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito 

Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de seus 
respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei nº 

13.979, de 2020, observadas: 

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas na 

Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à prestação 

dos serviços públicos essenciais por ela outorgados; e 

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços públicos 

ou à realização de outras atividades essenciais diretamente reguladas, 

concedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser adotadas 

com observância ao disposto no § 6º deste artigo." (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 

10.282, de 2020: 

I - os incisos VIII, IX, XI do § 1º e o § 8º do art. 3º; e 

II - o art. 5º. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

Retificação 

DECRETO Nº 10.329, DE 28 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 
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(Publicado no Diário Oficial da União de 29 de abril de 2020, Seção 1) 

No art. 1º, na parte em que altera os incisos XLII e XLIII docaputdo 

art. 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020,onde se lê: 

"XLII - serviços de radiodifusão de sons e imagens; 

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, 

incluídas aquelas realizadas por meio destart-ups;" 

Leia-se: 

"XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, 

incluídas aquelas realizadas por meio destart-ups, para os fins de que 

trata o art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020;" 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

 

DECRETO Nº 10.342, DE 7 DE 

MAIO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

 

DECRETA: 

Art. 1º O Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 3º .................................................................... 

§ 1º ........................................................................... 

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural; 

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou 

produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas; 

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde; e 

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério 

da Saúde. 

......................................................................." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

DECRETO Nº 10.344, DE 11 DE 

MAIO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 3º ..................................................................... 

§ 1º ............................................. ............................ 

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde; 

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério 

da Saúde; 

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde; e 

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as 

determinações do Ministério da Saúde. 

......................................................................" (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 

DECRETO Nº 10.404, DE 22 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, que institui o 

Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos 

daCovid-19. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

 

DECRETA: 
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Art. 1º O Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 2º O Comitê é órgão de articulação da ação governamental, de 
assessoramento ao Presidente da República sobre a consciência 

situacional em questões decorrentes da pandemia dacovid-19e de 

deliberação sobre as prioridades, as diretrizes e os aspectos estratégicos 

relativos aos impactos dacovid-19." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Walter Souza Braga Netto 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 
 

DECRETO Nº 10.398, DE 16 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para definir a 

base do Cadastro Único a ser utilizada para pagamento do auxílio 

emergencial estabelecido pelo art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 

2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 2º .................................................................... 

IV - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar 

chefiado por mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos 

uma pessoa menor de dezoito anos de idade; 

V - benefício temporário - assistência financeira temporária concedida 

a trabalhador desempregado, nos termos do disposto na Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990, inclusive o benefício concedido durante o 
período de defeso, nos termos do disposto na Lei nº 10.779, de 25 de 

novembro de 2003; e 

VI - mãe adolescente - mulher com idade de 12 a 17 anos que tenha, no 

mínimo, um filho." (NR) 

"Art. 3º ................................................................... 

I - tenha mais de dezoito anos de idade, salvo no caso de mães 

adolescentes; 

......................................................................" (NR) 

"Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro 

Único e os dados inseridos na plataforma digital, nos termos do 

disposto no inciso II docaputdo art. 5º, poderão ser submetidos a 
cruzamentos com as bases de dados do Governo federal, incluídas as 

bases de dados referentes à renda auferida pelos integrantes do grupo 

familiar, e, após a verificação do cumprimento dos critérios 

estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020. 

§ 1º As informações relativas à verificação de que trata ocaputserão 

disponibilizadas pelos órgãos detentores das respectivas bases de dados 

com respostas binárias, quando se tratar de informação protegida por 

sigilo. 

......................................................................" (NR) 

"Art. 7º ................................................................... 

§ 7º Para fins de verificação da composição familiar para análise da 

elegibilidade ao recebimento do auxílio emergencial, será utilizada a 

base do Cadastro Único em 2 de abril de 2020. 

§ 8º Eventuais atualizações de dados governamentais que impliquem a 

melhoria do processo de elegibilidade serão disciplinadas em ato do 

Ministro de Estado da Cidadania." (NR) 

"Art. 9º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio 
emergencial, independentemente da data de sua concessão, exceto em 

caso de verificação posterior, por meio de bases de dados oficiais, do 

não cumprimento dos critérios previstos na Lei nº 13.982, de 2020, à 

época da concessão. 

§ 1º Nos casos em que o recebimento do auxílio emergencial for mais 

vantajoso do que o do benefício financeiro do Programa Bolsa Família, 

este será suspenso pelo período de recebimento do auxílio emergencial 

e restabelecido, ao final deste período, pelo Ministério da Cidadania. 

§ 2º Para fins de pagamento das três parcelas do auxílio emergencial 

para pessoas incluídas no Cadastro Único, será utilizada a base de 

dados do Cadastro Único em 2 de abril de 2020, inclusive para as 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, desconsideradas 

eventuais atualizações cadastrais realizadas após esta data. 

§ 3º Os recebedores de benefícios temporários não poderão acumular o 

pagamento do auxílio emergencial com o benefício temporário." (NR) 

"Art. 10. Para o pagamento do auxílio emergencial devido aos 

beneficiários do Programa Bolsa Família, serão observadas as 

seguintes regras: 

.................................................................................. 

IV - o período de validade da parcela do auxílio emergencial será de 

duzentos e setenta dias, contado da data da disponibilidade da parcela 

do auxílio, de acordo com o calendário de pagamentos; 

.................................................................................. 

§ 1º Para fins de pagamento do auxílio emergencial de que trata ocaput, 

será utilizada a base de dados do Cadastro Único: 

I ‐ em 2 de abril de 2020, como referência para o processamento da 

primeira folha de pagamento do auxílio emergencial devida às famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família; e 

II - em 11 de abril de 2020, para verificação do responsável familiar 

das famílias que tiveram membros elegíveis como referência para as 

demais folhas de pagamento do auxílio emergencial. 

§ 2º O prazo de que trata o inciso IV docaputpoderá ser alterado em ato 

do Ministro de Estado da Cidadania." (NR) 

"Contestaçãoda inelegibilidade ao recebimento do auxílio emergencial 

Art. 11-A. Eventuais contestações decorrentes de inelegibilidade ao 

auxílio emergencial poderão ser efetuadas na forma a ser estabelecida 

em ato do Ministro de Estado da Cidadania." (NR) 

Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 9º do Decreto nº 

10.316, de 2020. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Onyx Lorenzoni 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA DEFESA 
 

DECRETO Nº 10.284, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a dilação do prazo de vencimento das tarifas de 

navegação aérea, durante o período de enfrentamento da pandemia da 

covid-19 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, e tendo em vista o disposto na Lei nº 

6.009, de 26 de dezembro de 1973, e na Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  O Comandante da Aeronáutica poderá promover a dilação do 

prazo de vencimento das tarifas de navegação aérea a fim de permitir a 
reoganização financeira das empresas do setor, durante o período de 

enfrentamento da pandemia da covid-19. 

§ 1º  O vencimento das obrigações não poderá ser postergado para 

momento posterior ao fim do ano fiscal corrente. 

§ 2º  O disposto no caput não se aplica às tarifas a serem pagas a 

entidades autorizadas a prestar serviços de navegação aérea que não 

integrem a administração pública federal. 

§ 3º  Caso seja necessário, o Comando da Aeronáutica poderá 

disciplinar a forma de recolhimento das tarifas de modo a garantir a 

efetivação do previsto no § 2º. 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA DEFESA, MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA E MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 
   

DECRETO Nº 10.306, DE 2 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE a utilização do Building Information Modelling na 

execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada 

pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, no 

âmbito da Estratégia Nacional de Disseminação do Building 
Information Modelling - Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 

9.983, de 22 de agosto de 2019. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,   

 

DECRETA: 

  

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º  Este Decreto estabelece a utilização do Building Information 
Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção na 

execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia, realizada 

pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, no 

âmbito da Estratégia Nacional de Disseminação do Building 

Information Modelling - Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 

9.983, de 22 de agosto de 2019. 

Parágrafo único.  O BIM será implementado de forma gradual, 

obedecidas as fases estabelecidas no art. 4º. 

Art. 2º  Ficam vinculados às ações de disseminação do BIM previstas 

neste Decreto: 

I - Ministério da Defesa, por meio das atividades executadas nos 

imóveis jurisdicionados ao Exército Brasileiro, à Marinha do Brasil e à 

Força Aérea Brasileira; e 

II - Ministério da Infraestrutura, por meio das atividades coordenadas e 

executadas: 

a) pela Secretaria Nacional de Aviação Civil, para investimentos em 

aeroportos regionais; e 

b) pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - 

DNIT, para reforço e reabilitação estrutural de obras de arte especiais. 

Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades da administração pública 

federal não referidos no caput poderão adotar as ações de 

implementação do BIM nos termos do disposto neste Decreto, 

independentemente da finalidade do uso do BIM, prevista ou não neste 

Decreto, em quaisquer das fases do art. 4º. 

 

Definições 

 

Art. 3º  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - ampliação - modificação das características de construção 

preexistente que resulte no aumento de um dos seguintes parâmetros 

edificáveis: 

a) área de implantação; 

b) área bruta de construção; 

c) área total de construção; ou 

d) quantitativo de pisos acima ou abaixo da cota de soleira; 

II - Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da 

Informação da Construção - conjunto de tecnologias e processos 

integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de 

modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a 
todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo 

de vida da construção; 

III - ciclo de vida da construção - conjunto das etapas de um 

empreendimento que abrange: 

a) o programa de necessidades; 

b) a elaboração dos projetos de arquitetura e engenharia em seus 

diversos níveis de desenvolvimento ou detalhamento; 

c) a execução da obra; 

d) o comissionamento; e 

e) as atividades de gerenciamento do uso e de manutenção do 

empreendimento após a sua construção; 

IV - construção nova - estrutura derivada de projeto de arquitetura e 

engenharia inaugural, não caracterizada como ampliação, reforma ou 

reabilitação de estrutura preexistente; 

V - modelo BIM - base de dados fundamentada em objetos virtuais, 

que contém informações codificadas e incorpora seus relacionamentos, 

o que possibilita diversas visualizações, organizações e cálculos que 

integram informações gráficas e não gráficas; 

VI - obra de arte especial - estrutura que, em razão de suas proporções 

e características peculiares, requer projeto específico, tais como pontes, 

viadutos ou túneis; 

VII - projeto de arquitetura e engenharia - atividade de criação, 
conceituação, dimensionamento e planejamento, realizada 

anteriormente à execução da obra, em qualquer nível de 

desenvolvimento ou detalhamento, a qual pode se referir a:  

a) anteprojeto; 

b) projeto básico; 

c) projeto executivo; ou 

d) outras etapas de projeto não definidas em lei; 

VIII - reabilitação - processo de intervenção realizado em construção 

preexistente, que aumente a capacidade de suporte de uma estrutura ou 

adeque as suas dimensões para suprir necessidades funcionais atuais ou 

futuras, para fins de aumento da vida útil do empreendimento após a 

sua construção; e 

IX - reforma - modificação das características de uma construção 

preexistente, de modo a alterar componentes originais do projeto de 

arquitetura e engenharia, desde que o volume e a área inicial não sejam 

alterados. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.306-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.306-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D9983.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D9983.htm


 
 

  
365 

Fases de implementação 

 

Art. 4º  A implementação do BIM ocorrerá de forma gradual, 

obedecidas  as seguintes fases: 

I - primeira fase - a partir de 1º de janeiro de 2021, o BIM deverá ser 

utilizado no desenvolvimento de projetos de arquitetura e engenharia, 

referentes a construções novas, ampliações ou reabilitações, quando 

consideradas de grande relevância para a disseminação do BIM, nos 

termos do disposto no art. 10, e abrangerá, no mínimo: 

a) a elaboração dos modelos de arquitetura e dos modelos de 

engenharia referentes às disciplinas de: 

1. estruturas; 

2. instalações hidráulicas; 

3. instalações de aquecimento, ventilação e ar condicionado; e 

4. instalações elétricas; 

b) a detecção de interferências físicas e funcionais entre as diversas 

disciplinas e a revisão dos modelos de arquitetura e engenharia, de 

modo a compatibilizá-los entre si; 

c) a extração de quantitativos; e 

d) a geração de documentação gráfica, extraída dos modelos a que se 

refere este inciso; 

II - segunda fase - a partir de 1º de janeiro de 2024, o BIM deverá ser 

utilizado na execução direta ou indireta de projetos de arquitetura e 

engenharia e na gestão de obras, referentes a construções novas, 

reformas, ampliações ou reabilitações, quando consideradas de grande 

relevância para a disseminação do BIM, nos termos do disposto no art. 

10, e abrangerá, no mínimo: 

a) os usos previstos na primeira fase; 

b) a orçamentação, o planejamento e o controle da execução de obras; e 

c) a atualização do modelo e de suas informações como construído (as 

built), para obras cujos projetos de arquitetura e engenharia tenham 

sido realizados ou executados com aplicação do BIM; 

III - terceira fase: a partir de 1º de janeiro de 2028, o BIM deverá ser 

utilizado no desenvolvimento de projetos de arquitetura e engenharia e 

na gestão de obras referentes a construções novas, reformas, 

ampliações e reabilitações, quando consideradas de média ou grande 

relevância para a disseminação do BIM, nos termos do disposto no art. 

10, e abrangerá, no mínimo: 

a) os usos previstos na primeira e na segunda fase; e 

b) o gerenciamento e a manutenção do empreendimento após a sua 

construção, cujos projetos de arquitetura e engenharia e cujas obras 

tenham sido desenvolvidos ou executados com aplicação do BIM. 

Parágrafo único.  Quando as características técnicas do 

empreendimento não comportarem uma ou mais disciplinas dos 

modelos de arquitetura e engenharia de que trata a alínea “a” do inciso 

I do caput a aplicação do BIM poderá se restringir às disciplinas 

compatíveis com o empreendimento. 

Art. 5º  Além do disposto no art. 4º, será observado o seguinte quanto à 

implementação do BIM: 

I - na execução direta de obras e serviços de arquitetura e engenharia, a 

aplicação do BIM será realizada em uma ou mais etapas do ciclo de 

vida da construção; e 

II - na execução indireta, por meio de contratação de obras e serviços 

de arquitetura e engenharia, o edital e o instrumento contratual deverão 

prever a obrigação de o contratado aplicar o BIM em uma ou mais 

etapas do ciclo de vida da construção. 

§ 1º  Os instrumentos de repasse firmados entre órgãos ou entidades da 

administração pública federal, vinculados às ações de disseminação do 

BIM, e órgãos ou entidades, de quaisquer esferas de governo, 
consórcio público ou entidade sem fins lucrativos deverão condicionar 

a transferência de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e 

da Seguridade Social da União à execução direta ou indireta de obras e 

serviços de engenharia por meio da aplicação do BIM, nos termos do 

disposto neste Decreto. 

§ 2º  Para fins do disposto no inciso II do caput, na execução indireta 

de obras e serviços de engenharia, os contratantes deverão incluir, no 

edital ou  no instrumento contratual, a obrigação de os contratados 

utilizarem o BIM para a execução de programas, projetos e atividades 

de interesse recíproco. 

 

Regras gerais do instrumento convocatório e do contrato 

 

Art. 6º  A obrigação de o contratado utilizar o BIM deverá abranger, no 

mínimo: 

I - os usos do BIM a que se refere o art. 4º, obedecidas as suas fases de 

disseminação; 

II - a disponibilização dos arquivos eletrônicos, que deverão conter os 

modelos e os documentos técnicos que compõem o projeto de 

arquitetura e engenharia, em formato aberto (não proprietário) e em 

outro formato exigido pela contratante no edital de licitação; 

III - o atendimento das exigências do órgão ou da entidade contratante 

em relação aos níveis de detalhamento e de informação requeridos nos 

projetos de arquitetura e engenharia; 

IV - a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo licitatório, durante a execução do contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, para garantia da proteção 

e da conservação dos serviços executados; 

V - a execução dos serviços com o cumprimento do programa de 

necessidades e das diretrizes do projeto de arquitetura e engenharia 

referencial, elaborado direta ou indiretamente pelo órgão ou pela 

entidade contratante, durante a fase preparatória da licitação da obra, 

sem prejuízo do disposto na legislação nas normas técnicas; 

VI - a obtenção de autorizações governamentais e o pagamento de 
despesas referentes a taxas, alvarás e registros em entidades públicas 

considerados necessários à execução dos serviços contratados; 

VII - a responsabilidade pelo treinamento e pela capacitação dos 

profissionais alocados para executar os serviços sem quaisquer ônus 

adicionais para o órgão contratante; 

VIII - a correção das deficiências apontadas pelo órgão contratante na 

execução dos serviços, em particular, aqueles decorrentes de vícios ou 

falhas; e 

IX - a declaração de que os direitos autorais patrimoniais disponíveis, 

decorrentes da elaboração dos projetos e modelos BIM de arquitetura e 

engenharia e das obras, serão cedidos, sem qualquer limitação, ao 

respectivo órgão ou entidade contratante, no ato da contratação. 

§ 1º  O não cumprimento do disposto no inciso V do caput obrigará o 

contratado a corrigir ou refazer os serviços às suas próprias e 

exclusivas expensas. 

§ 2º  Observado o disposto no inciso VII do caput, os profissionais 

escolhidos pelo contratado para executar os serviços deverão estar 

habilitados e comprovar experiência, conhecimento ou formação em 

BIM. 

Art. 7º  Os órgãos e as entidades vinculados à coordenação e à 

implementação do BIM poderão contratar serviços de engenharia para 

adaptar ao BIM os projetos de arquitetura e engenharia, em qualquer 

nível de detalhamento, anteriormente elaborados com emprego de 

outros processos ou tecnologias. 
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Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto nas normas de cada órgão 

ou entidade, o documento que apresente a justificativa da necessidade 

de licitação poderá estar acompanhado por projeto de arquitetura e 

engenharia desenvolvido em BIM. 

Art. 8º  Na contratação de serviços para a elaboração de projetos de 

arquitetura e engenharia, o contratante deverá definir o nível de 

detalhamento e de informação dos modelos BIM para atender: 

I - aos usos do BIM a que se refere o art. 4º, obedecidas as suas fases 

de disseminação; e 

II - ao programa de necessidades, observados os parâmetros mínimos e 
as melhores práticas para a execução de fluxos de trabalho com o uso 

do BIM. 

Art. 9º  Os projetos de arquitetura e engenharia que não tenham 

requisitos mínimos estabelecidos por lei federal, quando exigidos pelos 

editais ou instrumentos contratuais publicados ou firmados pelos 

órgãos e pelas entidades vinculados à disseminação do BIM, deverão 

ser elaborados pelo contratado e deverão atender: 

I - aos parâmetros mínimos estabelecidos neste Decreto; 

II - às melhores práticas para a execução de fluxos de trabalho com o 

uso do BIM; e 

III -quando couber, ao disposto nas normas técnicas pertinentes. 

 

Disposições transitórias 

 

Art. 10.  No prazo de noventa dias, contado da data de entrada em 

vigor deste Decreto, os titulares dos órgãos e das entidades a que se 

refere o art. 2º publicarão, no âmbito de suas competências, ato com a 

definição dos empreendimentos, dos programas e das iniciativas de 

média e grande relevância para a disseminação do BIM, o qual deverá 

conter as suas especificações e as demais características necessárias à 

sua aplicação. 

 

Vigência 

 

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Fernando Azevedo e Silva 

Paulo Guedes 

Tarcisio Gomes de Freitas 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA  
 

DECRETO Nº 10.285, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

REDUZ temporariamente as alíquotas do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidentes sobre os produtos que menciona 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 

153, § 1º, da Constituição e no art. 4º, caput, incisos I e II, do Decreto-

Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Ficam reduzidas a zero as alíquotas do Imposto sobre Produtos 

Industrializados  -IPI incidentes sobre os produtos classificados nos 

códigos relacionados no Anexo a este Decreto, conforme a Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados -TIPI, aprovada 

pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 

Art. 2º  A partir de 1º de outubro de 2020, ficam restabelecidas as 

alíquotas do IPI anteriormente incidentes sobre os produtos a que se 

referem o art. 1º. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.302, DE 1º DE 

ABRIL DE 2020 

 

Reduz temporariamente as alíquotas do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidentes sobre os produtos que menciona. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84,caput, inciso IV, e tendo em vista o disposto no art. 

153, § 1º, da Constituição e no art. 4º,caput, incisos I e II, do Decreto-

Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidentes sobre os produtos classificados nos 

códigos relacionados no Anexo a este Decreto, conforme a Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada 

pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 

Art. 2º A partir de 1º de outubro de 2020, ficam restabelecidas as 

alíquotas do IPI anteriormente incidentes sobre os produtos a que se 

refere o art. 1º. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.305, DE 1º DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que 

regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro 

ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 

o disposto no art. 153, § 1º, da Constituição, na Lei nº 5.143, de 20 de 

outubro de 1966, no Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e na 

Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, 

 

DECRETA: 

Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 7º ................................................................... 

§ 20. Nas operações de crédito contratadas no período entre 3 de abril 
de 2020 e 3 de julho de 2020, as alíquotas do IOF previstas nos incisos 

I, II, III, IV, V, VI e VII docapute no § 15 ficam reduzidas a zero. 

§ 21. O disposto no § 20 aplica-se também às operações de crédito: 

I - previstas no § 7º, na hipótese de haver nova incidência de IOF, sem 

prejuízo da parcela cobrada na data da disponibilização dos recursos ao 

interessado; e 

II - não liquidadas no vencimento a que se refere o § 2º." (NR) 

"Art. 8º ..................................................................... 

§ 6º Nas operações de crédito contratadas entre 3 de abril de 2020 e 3 

de julho de 2020, a alíquota adicional do IOF de que trata o § 5º fica 

reduzida a zero." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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DECRETO Nº 10.310, DE 2 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o Decreto 

nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, e o Decreto nº 10.229, de 5 de 

fevereiro de 2020, para adiar prazos e etapas que estabelecem. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, no art. 3º, caput, incisos I, VI e IX, § 1º, inciso I, e § 

8º, da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no art. 7º da Lei nº 

13.460, de 26 de junho de 2017,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  O Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 12.  Os órgãos e as entidades divulgarão em seu sítio eletrônico, 

até 31 de julho de 2020, a listagem com os atos normativos inferiores a 

decreto. 

......................................................................” (NR) 

“Art. 14. ................................................................... 

I - primeira etapa- até 31 de agosto de 2020; 

II - segunda etapa - até 30 de novembro de 2020; 

III - terceira etapa - até 26 de fevereiro de 2021; 

IV - quarta etapa - até 31 de maio de 2021; e 

V - quinta etapa - até 31 de agosto de 2021.” (NR) 

“Art. 20. O uso de espécies de atos normativos não previstas no caput 
do art. 2º será admitido no órgão ou na entidade com tradição diversa 

até 26 de fevereiro de 2021. 

......................................................................” (NR) 

“Art. 21. Os órgãos e as entidades da administração pública federal 

terão até 1º de setembro de 2021 para se adequar ao disposto no art. 

16.” (NR) 

“Art. 22. O disposto no caput do art. 18 somente produzirá efeitos a 

partir de 1º de setembro de 2021.” (NR) 

Art. 2º  O Decreto nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 19.  Enquanto o órgão ou a entidade não editar o ato normativo 
de que trata o art. 3º, a atividade econômica sujeita a ato público de 

liberação será enquadrada, sucessivamente, em nível de risco definido: 

.......................................................................” (NR) 

“Art. 21. Este Decreto entra em vigor em 1º de setembro de 2020.” 

(NR) 

Art. 3º  O Decreto nº 10.229, de 5 de fevereiro de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

            “Art. 9º  Este Decreto entra em vigor em 6 de julho de 2020.” 

(NR) 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor: 

I - quanto ao art. 1º, em 3 de abril de 2020; e 

II - quanto aos demais dispositivos, em 6 de abril de 2020. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 

DECRETO Nº 10.314, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019, que dispõe sobre 

o recebimento de doações de bens móveis e de serviços, sem ônus ou 

encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos 

e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º A ementa do Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Dispõe sobre o recebimento de doações de bens móveis e de serviços 

de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado pelos órgãos e pelas 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional." (NR) 

Art. 2º O Decreto nº 9.764, de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

"Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o recebimento de doações de bens 

móveis e de serviços de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 

pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, nas seguintes espécies: 

I - sem ônus ou encargo; ou 

II - com ônus ou encargo. 

......................................................................." (NR) 

"Art. 5º .................................................................................. 

I - pessoa física - qualquer pessoa física, nacional ou estrangeira; 

II - pessoa jurídica - qualquer pessoa jurídica de direito privado, 

nacional ou estrangeira; e 

III - ônus ou encargo - obrigação condicional imposta pelo doador ao 

donatário, que determina restrição ao bem móvel ou ao serviço 

transferido ou que imponha obrigação de fazer ou não fazer, em favor 

do doador, do donatário, de terceiros ou do interesse público, vedada a 

obrigação em termos de contrapartida financeira." (NR) 

"Art. 6º ..................................................................... 
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I - chamamento público ou manifestação de interesse, quando se tratar 

de doação sem ônus ou encargo; e 

II - manifestação de interesse, quando se tratar de doação com ônus ou 

encargo." (NR) 

"Art. 7º ..................................................................... 

Parágrafo único. O chamamento público de que trata o caput será 

realizado quando não houver bens móveis ou serviços disponíveis no 

sistema de que trata o art. 16 que atendam às necessidades e aos 

interesses dos órgãos ou das entidades da administração pública direta, 

autárquica e fundacional." (NR) 

"Art. 9º ..................................................................... 

VI - a minuta de termo de doação, de declaração firmada pelo doador, 

ou de termo de adesão, observado o disposto no Capítulo V; e 

......................................................................." (NR) 

"Art. 12. Compete à Central de Compras da Secretaria de Gestão da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia: 

II - avaliar as propostas, de acordo com os critérios estabelecidos no 

edital de chamamento público, e selecionar as mais adequadas aos 

interesses da administração pública. 

......................................................................." (NR) 

"Art. 16. A manifestação de interesse em doar bens móveis ou serviços, 

na forma prevista nos incisos I e II do caput do art. 1º, poderá ser 

realizada, a qualquer tempo, no sítio eletrônico do Reuse.gov, 

conforme ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia. 

......................................................................." (NR) 

"Art. 17. ................................................................... 

VII - localização dos bens móveis ou do local de prestação dos 

serviços, caso aplicável; 

VIII - fotos dos bens móveis, caso aplicável; e 

IX - descrição do ônus ou encargo, caso aplicável. 

§ 1º A Central de Compras da Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 

da Economia poderá solicitar ao proponente a complementação das 

informações de que trata o caput para subsidiar sua análise quanto ao 
atendimento dos requisitos para recebimento da manifestação de 

interesse. 

§ 2º Atendidos os requisitos de que trata o caput, a Central de Compras 

da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia publicará, no 

Reuse.gov, o anúncio da doação, que permanecerá disponível pelo 

período de dez dias: 

I - no caso das doações sem encargos, para que os donatários indicados 

aceitem a doação ou os órgãos e as entidades interessados se 

candidatem a receber a doação; ou 

II - no caso das doações com encargos, para que: 

a) outros doadores interessados apresentem propostas de doações 

correlatas; e 

b) os donatários indicados aceitem a doação e o respectivo encargo ou 

os órgãos e as entidades interessados se candidatem a receber a doação, 

nos termos apresentados. 

§ 3º Na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do § 2º, caberá aos 

donatários indicados ou aos órgãos e às entidades interessados em 

receber a doação selecionar a proposta ou as propostas mais adequadas 

aos interesses da administração pública, observado o disposto nos § 1º 

e § 2º do art. 12, no inciso II do caput do art. 19-A e no art. 19-B. 

§ 4º As manifestações de interesse de doação sem encargos que tenham 
objeto idêntico ao do chamamento público com prazo aberto para 

apresentação de propostas serão recebidas pela Central de Compras da 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia como propostas 

desse chamamento público, observado o disposto no art. 11. 

§ 5º Na hipótese de não haver órgãos ou entidades da administração 

pública direta, autárquica e fundacional interessados, as pessoas físicas 

ou jurídicas de direito privado poderão republicar o anúncio dos bens 

móveis e serviços a serem doados. 

§ 6º O prazo de disponibilidade do anúncio de que trata o § 2º poderá 

ser reduzido ou suprimido, justificadamente, na hipótese de emergência 
ou calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 

de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, e somente para os objetos necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa ." (NR) 

"Art. 19-A. Na hipótese de haver manifestação de interesse, com objeto 

idêntico ou equivalente, será dada preferência, em todos os casos: 

I - à manifestação que se processar sem ônus ou encargo; ou 

II - à manifestação que impuser menor ônus ou encargo à 

administração pública, motivadamente." (NR) 

"Art. 19-B. O aceite da doação com ônus ou encargo necessita de 

análise formal, pelo órgão ou pela entidade interessado, acerca da 
razoabilidade da obrigação imposta, de modo a resguardar a 

vantajosidade da doação ao interesse público." (NR) 

"Art. 20. As doações de bens móveis e de serviços por pessoa jurídica 

aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional serão formalizadas: 

I - no caso de doação com ônus ou encargo, por meio de contrato de 

doação; ou 

II - no caso de doação sem encargos, por meio de termo de doação ou 

de declaração firmada pelo doador, sendo esta última aplicável na 

hipótese de as doações corresponderem a valor inferior aos 

estabelecidos nos incisos I e II docaputdo art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

§ 1º Os modelos de contrato de doação, de termo de doação e de 

declaração para doações de bens móveis ou de serviços de que trata 

ocaputserão estabelecidos em ato da Secretaria de Gestão da Secretaria 

Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 

da Economia, na condição de órgão central do Sistema de Serviços 

Gerais - Sisg. 

§ 2º Os extratos dos contratos de doação, dos termos de doação e das 

declarações para doações de bens móveis e de serviços de que trata 

ocaputserão publicados no Diário Oficial da União pelo órgão ou pela 

entidade beneficiada. 

§ 3º Deverá constar nos termos de doação de bens móveis ou de 
serviços e nas declarações para doações de bens móveis ou de serviços, 

sem ônus ou encargo, que serão do doador os custos decorrentes da 

entrega dos bens móveis ou da prestação dos serviços." (NR) 

"Art. 21. As doações de bens móveis por pessoa física aos órgãos e às 

entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional serão formalizadas: 

I - no caso de doação com ônus ou encargo, por meio de contrato de 

doação; ou 

II - no caso de doação sem encargos, por meio de termo de doação." 

(NR) 

"Art. 22. As doações de serviços por pessoa física aos órgãos e às 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional serão formalizadas por meio de termo de adesão entre o 
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órgão ou a entidade e o prestador do serviço, do qual constarão o 

objeto e as condições para o exercício, observado o disposto na Lei nº 

9.608, de 18 de fevereiro de 1998." (NR) 

"Art. 23. ................................................................... 

IV - quando a doação gerar obrigação futura de contratação para 

fornecimento de bens, insumos e peças de marca exclusiva ou de 

serviços por inexigibilidade de licitação; 

V - quando a doação puder gerar despesas adicionais, presentes ou 

futuras, certas ou potenciais, tais como de responsabilidade subsidiária, 

recuperação de bens e outras, que venham a torná-las antieconômicas; 

VI - quando o doador for pessoa jurídica e estiver em débito com a 

seguridade social, nos termos do disposto no § 3º do art. 195 da 

Constituição; e 

VII - quando o ônus ou o encargo exigido for desproporcional ao bem 

ou ao serviço oferecido em doação, de modo a tornar a doação 

desvantajosa à administração pública. 

......................................................................." (NR) 

"Art. 24. Na hipótese de haver doação sem ônus ou encargos, fica 

vedada a utilização de bens móveis e dos serviços doados para fins 

publicitários, sendo, contudo, autorizada, após a entrega dos bens ou o 

início da prestação dos serviços objeto da doação: 

......................................................................." (NR) 

"Art. 26-A. A inexecução ou a mora no cumprimento do encargo, pelo 

donatário, implicará a reversão da doação." (NR) 

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 25 do Decreto nº 9.764, de 2019. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.315, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

PRORROGA, de ofício, a vigência de instrumentos e o prazo para 

bloqueio dos restos a pagar de transferências voluntárias. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica alterado, para 31 de dezembro de 2020, o término da 

vigência dos convênios, dos contratos de repasse, dos termos de 

fomento, dos termos de colaboração, dos termos de parceria e de 

instrumentos congêneres, cujas vigências seriam encerradas no período 

entre a data de publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 

de 2020, e o dia 30 de dezembro de 2020. 

§ 1º A prorrogação de prazo prevista nocaputnão obsta a apresentação 

da prestação de contas final para aqueles instrumentos cuja execução 

do objeto tenha sido finalizada ou venha a ser finalizada durante o 

período de que trata ocaput. 

§ 2º Os órgãos e as entidades da administração pública federal deverão 

providenciar os ajustes, a que se refere ocaput, dos convênios, dos 

contratos de repasse, dos termos de fomento, dos termos de 

colaboração e dos termos de parceria alterados na Plataforma + Brasil 

no prazo de até cento e vinte dias, contado da data de publicação deste 

Decreto. 

Art. 2º O prazo de que trata o § 2º do art. 68 do Decreto nº 93.872, de 

23 de dezembro de 1986, em relação a restos a pagar inscritos no 

exercício de 2018 cujos recursos sejam aplicados de forma 

descentralizada, por meio de transferências aos Estados, ao Distrito 

Federal, aos Municípios ou às instituições privadas sem fins lucrativos, 

fica prorrogado, excepcionalmente, para 14 de novembro de 2020. 

Parágrafo único. Fica mantido o disposto no inciso I do § 6º e no § 7º 

do art. 68 do Decreto nº 93.872, de 1986, em relação aos restos a pagar 

de que trata ocaput. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.316, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que 

estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas 

durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Disposições gerais 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o auxílio emergencial de que trata o 

art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - trabalhador formal ativo - o empregado com contrato de trabalho 

formalizado nos termos do disposto na a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e o agente público, independentemente da relação jurídica, inclusive o 

ocupante de cargo temporário ou função temporária ou de cargo em 

comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de mandato 

eletivo; 

II - trabalhador informal - pessoa com idade igual ou superior a dezoito 

anos que não seja beneficiário do seguro desemprego e que: 
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a) preste serviços na condição de empregado, nos termos do disposto 

no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do contrato de 

trabalho; 

b) preste serviços na condição de empregado intermitente, nos termos 

do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do 

contrato de trabalho; 

c) exerça atividade profissional na condição de trabalhador autônomo; 

ou 

d) esteja desempregado; 

III - trabalhador intermitente ativo - empregado com contrato de 

trabalho intermitente formalizado até a data de publicação da Medida 

Provisória nº 936, de 2020, ainda que não perceba remuneração; 

IV - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar 

chefiado por mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos 

uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 

V - benefício temporário - assistência financeira temporária concedida 

a trabalhador desempregado, nos termos do disposto na Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990, inclusive o benefício concedido durante o 

período de defeso, nos termos do disposto na Lei nº 10.779, de 25 de 

novembro de 2003. 

Art. 3º O auxílio emergencial, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), 

será concedido pelo período de três meses, contado da data de 

publicação da Lei nº 13.982, de 2020, ao trabalhador que, 

cumulativamente: 

I - tenha mais de maior de dezoito anos de idade; 

II - não tenha emprego formal ativo; 

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial, 

beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de 

renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; 

IV - tenha renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo 

ou renda familiar mensal total de até três salários mínimos; 

V - no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima 

de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos); e 

VI - exerça atividade na condição de: 

a) Microempreendedor Individual - MEI, na forma do disposto no art. 

18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; ou 

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social e que 

contribua na forma do disposto no caput ou do inciso I do § 2º do art. 

21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou 

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, 

de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro 

Único ou que cumpra o requisito a que se refere o inciso IV docaput. 

§ 1º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, 

independentemente da data de sua concessão. 

§ 2º A mulher provedora de família monoparental fará jus a duas cotas 

do auxílio, mesmo que haja outro trabalhador elegível na família. 

§ 3º O trabalhador intermitente: 

I - com contrato de trabalho formalizado até a data de publicação da 

Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, identificado no 

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, ainda que sem 

remuneração, fará jus ao benefício emergencial mensal de que trata o 

art. 18 da referida Medida Provisória e não poderá acumulá-lo com o 

auxílio emergencial de que trata este Decreto; e 

II - de que trata a alínea "b" do inciso II do caput do art. 2º fará jus ao 

auxílio emergencial, desde que não enquadrado no inciso I deste 

parágrafo e observados os requisitos previstos neste Decreto. 

 

Competências 

 

Art. 4º Para a execução do disposto neste Decreto, compete: 

I - ao Ministério da Cidadania: 

a) gerir o auxílio emergencial para todos os beneficiários; 

b) ordenar as despesas para a implementação do auxílio emergencial; 

c) compartilhar a base de dados de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, a 

partir de abril de 2020, com a empresa pública federal de 

processamento de dados; 

d) compartilhar a base de dados do Cadastro Único com a empresa 

pública federal de processamento de dados; e 

e) suspender, com fundamento no critério estabelecido no § 2º do art. 

2º da Lei nº 13.982, de 2020, os benefícios financeiros do Programa 

Bolsa Família, com fundamento nas informações obtidas do banco de 

dados recebido da empresa pública federal de processamento de dados; 

e 

II - ao Ministério da Economia: 

a) atuar, de forma conjunta com o Ministério da Cidadania, na 

definição dos critérios para a identificação dos beneficiários do auxílio 

emergencial; e 

b) autorizar empresa pública federal de processamento de dados a 
utilizar as bases de dados previstas neste Decreto necessárias para a 

verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários, e a repassar 

o resultado dos cruzamentos realizados à instituição financeira pública 

federal responsável. 

 

Acesso do trabalhador ao auxílio emergencial 

 

Art. 5º Para ter acesso ao auxílio emergencial, o trabalhador deverá: 

I - estar inscrito no Cadastro Único até 20 de março de 2020; ou 

II - preencher o formulário disponibilizado na plataforma digital, com 

autodeclaração que contenha as informações necessárias. 

§ 1º A plataforma digital poderá ser utilizada para o acompanhamento 

da elegibilidade ao auxílio emergencial por todos os trabalhadores. 

§ 2º A inscrição no Cadastro Único ou preenchimento da 

autodeclaração não garante ao trabalhador o direito ao auxílio 

emergencial até que sejam verificados os critérios estabelecidos na Lei 

nº 13.982, de 2020. 

§ 3º Não será possível para os trabalhadores integrantes de famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família e de famílias já inscritas no 

Cadastro Único se inscreverem na plataforma digital para requerer o 

auxílio emergencial. 

 

Processamento do requerimento 

 

Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro 

Único e os inseridos na plataforma digital, nos termos do disposto no 
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inciso II do caput do art. 5º, serão submetidos a cruzamentos com as 

bases de dados do Governo federal e, após a verificação do 

cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020, os 

beneficiários serão incluídos na folha de pagamento do auxílio 

emergencial. 

§ 1º As informações necessárias para o cumprimento dos requisitos de 

que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 2º da Lei nº 13.982, de 

2020, serão disponibilizadas pelos órgãos detentores das respectivas 

bases de dados com respostas binárias, quando se tratar de informação 

protegida por sigilo. 

§ 2º Na hipótese de não atendimento aos critérios estabelecidos na Lei 

nº 13.982, de 2020, o trabalhador será considerado inelegível ao auxílio 

emergencial. 

 

Critérios de elegibilidade 

 

Art. 7º Para verificar a elegibilidade ao recebimento do auxílio 

emergencial ao trabalhador de qualquer natureza, será avaliado o 

atendimento aos requisitos previstos no art. 3º. 

§ 1º É elegível para o recebimento do auxílio emergencial o 

trabalhador: 

I - maior de dezoito anos; 

II - inscrito no Cadastro Único, independentemente da atualização do 

cadastro; 

III - que não tenha renda individual identificada no CNIS, nem seja 

beneficiário do seguro desemprego ou de programa de transferência de 

renda, com exceção do Programa Bolsa Família; 

IV - cadastrado como Microempreendedor Individual - MEI, na forma 

do disposto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

V - que seja contribuinte individual do Regime Geral de Previdência 

Social e contribua na forma do disposto no caput ou no inciso I do § 2º 

do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

VI - que não esteja na condição de agente público, a ser verificada por 

meio da autodeclaração, na forma do disposto no inciso II docaputdo 

art. 5º, sem prejuízo da verificação em bases oficiais eventualmente 

disponibilizadas para a empresa pública federal de processamento de 

dados responsável. 

§ 2º A ausência de titularidade de benefícios previdenciários ou 

assistenciais ou, ainda, a não percepção de benefícios do seguro 

desemprego ou de programa de transferência de renda, com exceção do 

Programa Bolsa Família, serão verificadas por meio do cruzamento de 

dados com as bases de dados dos órgãos responsáveis pelos benefícios. 

§ 3º Para fins de verificação do critério de idade dos trabalhadores 
inscritos no Cadastro Único, prevalecerá a data de nascimento 

registrada nessa base de dados. 

§ 4º Para o recebimento do auxílio emergencial, a inscrição do 

trabalhador no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF é obrigatória e a 

situação do CPF deverá estar regular junto à Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, exceto no caso 

de trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família. 

§ 5º É ainda obrigatória a inscrição no CPF dos membros da família 

dos demais trabalhadores não inscritos no Cadastro Único e não 

beneficiários do Programa Bolsa Família. 

§ 6º Serão considerados inelegíveis os trabalhadores com indicativo de 

óbito no Sistema de Controle de Óbitos e no Sistema Nacional de 

Informações de Registro Civil. 

 

Preferência de pagamento 

 

Art. 8º Para a verificação da limitação de pagamento do auxílio 

emergencial a até dois membros da mesma família, terão preferência os 

trabalhadores: 

I - do sexo feminino; 

II - com data de nascimento mais antiga; 

III - com menor renda individual; e 

IV - pela ordem alfabética do primeiro nome, se necessário, para fins 

de desempate. 

 

Pagamento do auxílio emergencial 

 

Art. 9º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, 

independentemente da data de sua concessão, exceto para os 

recebedores de benefícios temporários, que serão considerados 

elegíveis nos meses de abril, maio e junho de 2020 e não poderão 

acumular o auxílio emergencial com o benefício temporário. 

Parágrafo único. Nos casos em que o recebimento do auxílio 

emergencial for mais vantajoso do que o do benefício financeiro do 

Programa Bolsa Família, este será suspenso pelo período de 
recebimento do auxílio emergencial e restabelecido, ao final deste 

período, pelo Ministério da Cidadania. 

Art. 10. Para o pagamento do auxílio emergencial aos beneficiários do 

Programa Bolsa Família, serão observadas as seguintes regras: 

I - a concessão do auxílio emergencial será feita por meio do CPF ou 

Número de Identificação Social - NIS, alternativamente; 

II - o pagamento será feito em favor do responsável pela unidade 

familiar, conforme a inscrição no Cadastro Único, inclusive na hipótese 

de o benefício gerado ser proveniente da situação de outro integrante 

da família; 

III - o saque do auxílio emergencial poderá ser feito por meio das 
modalidades conta contábil, prevista no inciso III do § 12 do art. 2º da 

Lei nº 10.836, de 2004, (plataforma social) ou por meio de conta de 

depósito nas modalidades autorizadas pelo Ministério da Cidadania; 

IV - o período de validade da parcela do auxílio emergencial será de 

noventa dias, contado a partir da disponibilidade da parcela do auxílio, 

segundo o calendário de pagamentos; 

V - serão mantidas as ações de transferência direta de renda pelos 

Governos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, integradas ao 

Programa Bolsa Família, para as famílias beneficiárias pactuadas; e 

VI - o calendário de pagamentos do auxílio emergencial será idêntico 

ao calendário de pagamentos vigente, para as famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família. 

Art. 11. O pagamento aos trabalhadores elegíveis ao auxílio 

emergencial, com exceção dos beneficiários do Programa Bolsa 

Família, será feito da seguinte forma: 

I - preferencialmente por meio de conta depósito ou poupança de 

titularidade do trabalhador; ou 

II - por meio de conta poupança social digital, aberta automaticamente 

pela instituição financeira pública federal responsável, de titularidade 

do trabalhador. 

§ 1º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II 

do caput terá as seguintes características: 

I - dispensa da apresentação de documentos; 
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II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 

regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional; e 

III - no mínimo uma transferência eletrônica de valores ao mês sem 

custos para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira 

habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 2º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II 

docaputnão poderá ser movimentada por meio de cartão eletrônicos, 

cheque ou ordem de pagamento. 

§ 3º A instituição financeira pública federal responsável abrirá somente 

uma conta por CPF para pagamento do auxílio emergencial, quando 

necessário. 

§ 4º Fica a instituição financeira pública federal responsável autorizada 

a enviar o número da conta bancária, o CPF e o NIS para outros órgãos 
e entidades federais, da administração direta e indireta, desde que 

necessários para viabilizar os procedimentos de operação e o 

pagamento do auxílio emergencial, vedado tal envio para outros fins. 

§ 5º Na hipótese de o trabalhador indicar conta existente na plataforma 

digital e a conta não ser validada pela instituição financeira pública 

federal responsável, esta fica autorizada a abrir automaticamente conta 

do tipo poupança social digital. 

§ 6º Os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas e 

não movimentadas no prazo de noventa dias retornarão para a União, 

conforme regulamentação do Ministério da Cidadania. 

 

Disposições finais 

 

Art. 12. O Ministério da Cidadania poderá editar atos complementares 

necessários à implementação do auxílio emergencial de que trata este 

Decreto. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 

 

DECRETO Nº 10.360, DE 21 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a forma de identificação das autorizações de despesas 

relacionadas ao enfrentamento de calamidade pública nacional 

decorrente de pandemia e de seus efeitos sociais e econômicos. 

 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto no art. 5º, parágrafo único, da Emenda 

Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, 

 

DECRETA: 

Art. 1º  As autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento de 

calamidade pública nacional decorrente de pandemia, de que trata o art. 

1º da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, observarão 

os seguintes critérios: 

I - as programações orçamentárias cuja finalidade seja exclusivamente 

o enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos 

deverão conter o complemento “covid-19” no título ou no subtítulo da 

ação orçamentária, sem prejuízo de sua combinação com o marcador 

de que trata o inciso II; 

II - as autorizações de despesas constantes da Lei nº 13.978, de 17 de 

janeiro de 2020, e de seus créditos adicionais abertos, que sejam 

direcionadas ao enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos sociais e 

econômicos, mas constem de programações orçamentárias que não se 

destinem exclusivamente a essa finalidade, deverão receber marcador 

de plano orçamentário cuja codificação será iniciada por “CV”; ou 

III - as demais autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento 

da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos que não puderem, 

por razões técnicas devidamente justificadas, ser identificadas na forma 

definida nos incisos I e II, deverão ser identificadas na forma a ser 

definida pela Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial 

de Fazenda do Ministério da Economia e disponibilizadas para acesso 

público em sítio eletrônico. 

§ 1º  Além das hipóteses previstas no caput, para fins do disposto no 

parágrafo único do art. 5º da Emenda Constitucional nº 106, de 2020, 

consideram-se identificadas as autorizações de despesas destinadas ao 

enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos sociais e econômicos 

constantes do Anexo a este Decreto. 

§ 2º  Fica a Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial de 

Fazenda do Ministério da Economia autorizada a editar normas 

complementares com o objetivo de implementar as regras estabelecidas 

neste artigo. 

§ 3º  A relação das despesas de que trata este Decreto será 

disponibilizada no Painel do Orçamento do Sistema Integrado de 

Planejamento e Orçamento - Siop, sem prejuízo: 

I - de que haja outros meios de se promover a transparência dos 

recursos alocados para o enfrentamento da covid-19 e de seus efeitos 

sociais e econômicos; e  

II - do disposto no inciso II do caput do art. 5º da Emenda 

Constitucional nº 106, de 2020. 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21 de maio de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

ANEXO 

RELAÇÃO DE DESPESAS DESTINADAS AO ENFRENTAMENTO 

DA COVID-19 E IDENTIFICADAS ANTES DA DATA DE 
VIGÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 106, DE 7 DE 

MAIO DE 2020 

 

Unidade Orçamentária/Ação/Subtítulo/Plano Orçamentário 

26294 - Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 
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MP10 - Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 2020 

26443 - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP10 - Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 2020 

35101 - Ministério das Relações Exteriores - Administração Direta 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6501 - No Exterior (Crédito Extraordinário) 

MP20 - COVID-19 - Medida Provisória nº 929, de 25 de março de 

2020 - Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior 

36201 - Fundação Oswaldo Cruz 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP01 - COVID-19 - Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020 

36901 - Fundo Nacional de Saúde 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP01 - COVID-19 - Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020 

52101 - Ministério da Defesa - Administração Direta 

21C0 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP01 - COVID-19 - Medida Provisória nº 921, de 7 de fevereiro de 

2020 

MP10 - COVID-19 - Medida Provisória nº 929 de 25 de março de 2020 

MP11 - COVID-19 - Medida Provisório nº 929, de 25 de março de 

2020 - SEPESD 

MP12 - COVID-19 - Medida Provisória nº 929, de 25 de março de 

2020 - Eixo logístico - Operacional – EMCFA 

55101 - Ministério da Cidadania - Administração Direta 

8442 - Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição 

de Pobreza e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004) 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP10 - Medida Provisória nº 929, de 25 de março de 2020 

73101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia 

00S3 - Auxílio Financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para Compensação da Variação Nominal Negativa dos 

Recursos Repassados pelo Fundo de Participação 

6500 - Nacional (Crédito Extraordinário) 

MP01 - COVID-19 - Medida Provisória nº 939, de 2 de abril de 2020 

 

DECRETO Nº 10.407 DE 29 DE 

JUNHO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 13.993, de 23 de abril de 2020, que dispõe 

sobre a proibição de exportações de produtos médicos, hospitalares e 

de higiene essenciais ao combate à epidemia da covid-19 no País. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.993, de 23 de abril de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.993, de 23 de abril de 

2020, que dispõe sobre a proibição de exportação de produtos médicos, 
hospitalares e de higiene essenciais ao combate à epidemia da covid-19 

no País, enquanto perdurar a emergência em saúde pública de 

importância nacional. 

Parágrafo único.  Os produtos sujeitos à proibição de que trata o caput 

estão relacionados no Anexo a este Decreto.  

Art. 2º  A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de 

Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da 

Economia implementará a proibição de que trata o caput por meio do 

Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex. 

 

Exclusão da proibição de exportação 

 

Art. 3º  A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de 

Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da 

Economia poderá autorizar, excepcionalmente, a exportação dos 

produtos relacionados no Anexo, considerados os seguintes elementos: 

I - as razões humanitárias; 

II - os compromissos internacionais do País; 

III - as condições do abastecimento doméstico, da distribuição e do 

acesso aos produtos adequadas às necessidades da população brasileira 

no momento da autorização; 

IV - os impactos sobre as cadeias de suprimentos brasileiras; e 

V - o suprimento de missões diplomáticas, repartições consulares ou 
outras repartições mantidas pelo Estado brasileiro ou por serviços 

sociais autônomos no exterior. 

§ 1º  A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de 

Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da 

Economia poderá consultar outros órgãos e entidades da administração 

pública sobre a aplicação dos elementos de que trata o caput. 

§ 2º  A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de 

Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da 

Economia  consultará o Ministério das Relações Exteriores sobre os 

elementos a que se referem os incisos I, II e V do caput, quando 

aplicáveis. 

§ 3º  Para a emissão da autorização de que trata o caput, a Secretaria de 

Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio Exterior e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.407-2020?OpenDocument
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Assuntos Internacionais do Ministério da Economia consultará 

previamente o Ministério da Saúde sobre o interesse na requisição dos 

produtos, nos termos do disposto no inciso VII do caput do art. 3º da 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

§ 4º  A autorização de exportação não dispensa os controles de 

competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e a 

observância de outras disposições legais vigentes. 

Art. 4º  Não são objeto da proibição de que trata este Decreto as 

exportações: 

I - de equipamentos de proteção individual que não possam ser 

utilizados na área de saúde; 

II - de provisões de bordo; 

III - temporárias de produtos destinados à homologação, a ensaios, a 

testes de funcionamento ou de resistência ou utilizados no 

desenvolvimento de produtos ou protótipos; ou 

IV - temporárias para o aperfeiçoamento passivo. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses de que tratam os incisos III e IV do 

caput, é obrigatório o retorno dos produtos ao território nacional nos 

prazos estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil do Ministério da Economia. 

 

Vigência 

 

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

ANEXO 

PRODUTOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE HIGIENE 

ESSENCIAIS AO COMBATE DA EPIDEMIA DA COVID-19 

PRODUTO CÓDIGO NCM 

Luvas de proteção, de plástico 3926.20.00 

Vestuário e seus acessórios de proteção, de plástico 3926.20.00 

Máscaras de proteção, de plástico 3926.90.90 

Luvas para cirurgia, de látex ou nitrílicas 4015.11.00 

Luvas, de látex ou nitrílicas, exceto para cirurgia 4015.19.00 

Vestuário de proteção de falso tecido (tecido não 

tecido - TNT) 
6210.10.00 

Capas, casacos e artigos semelhantes de proteção, de 

uso masculino, de tecidos impregnados, revestidos, 

recobertos ou estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com borracha 

6210.20.00 

Capas, casacos e artigos semelhantes de proteção, de 

uso feminino, de tecidos impregnados, revestidos, 

recobertos ou estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com borracha 

6210.30.00 

Máscaras de proteção, máscaras cirúrgicas, toucas de 

proteção, capas descartáveis, material hospitalar 

descartável, protetores de pés (propé), de falso tecido 

(tecido não tecido - TNT) 

6307.90.10 

Aparelhos respiratórios de reanimação 9019.20.30 

Óculos de proteção 9004.90.20 

Ventiladores pulmonares 9019.20.90 

Circuitos de ventiladores pulmonares 9019.20.90 

Camas hospitalares 9402.90.20 

Monitores multiparâmetros 9018.19.80 

DECRETO Nº 10.413, DE 2 DE 

JULHO DE 2020 

 

AUTORIZA o Instituto Nacional do Seguro Social a prorrogar o 

período das antecipações de que tratam os art. 3º e art. 4º da Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput,incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 

2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a 

conceder as antecipações de que tratam os art. 3º e art. 4º da Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020, até 31 de outubro de 2020. 

Parágrafo único. Os efeitos orçamentários e financeiros das 

antecipações concedidas nos termos do disposto no caput deverão ficar 

limitados ao exercício de 2020. 

Art. 2º A operacionalização das antecipações de que trata o art. 1º será 

disciplinada em ato conjunto: 

I - do Ministério da Cidadania e do INSS, em relação à antecipação de 

que trata o art. 3º da Lei nº 13.982, de 2020; e 

II - da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia e do INSS, em relação à antecipação de que trata o art. 4º da 

Lei nº 13.982, de 2020. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.422, DE 13 DE 

JULHO DE 2020 

 

PRORROGA os prazos para celebrar os acordos de redução 

proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do 

contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 

emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, 

 

DECRETA:  
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Art. 1º  Este Decreto prorroga os prazos para celebrar os acordos de 

redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária 

do contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 

emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

Art. 2º  O prazo máximo para celebrar acordo de redução proporcional 

da jornada de trabalho e de salário de que trata o caput do art. 7º da Lei 

nº 14.020, de 2020, fica acrescido de trinta dias, de modo a completar o 

total de cento e vinte dias. 

Art. 3º  O prazo máximo para celebrar acordo de suspensão temporária 

do contrato de trabalho de que trata o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, 
de 2020, fica acrescido de sessenta dias, de modo a completar o total de 

cento e vinte dias. 

Parágrafo único.  A suspensão do contrato de trabalho poderá ser 

efetuada de forma fracionada, em períodos sucessivos ou intercalados, 

desde que esses períodos sejam iguais ou superiores a dez dias e que 

não seja excedido o prazo de cento de vinte dias de que trata o caput. 

Art. 4º  O prazo máximo para celebrar acordo de redução proporcional 

de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de 

trabalho, ainda que em períodos sucessivos ou intercalados, de que 

trata o art. 16 da Lei nº 14.020, de 2020, fica acrescido de trinta dias, 

de modo a completar o total de cento e vinte dias, respeitado o prazo 

máximo resultante da prorrogação de que trata o art. 3º. 

Art. 5º  Os períodos de redução proporcional de jornada e de salário ou 

de suspensão temporária do contrato de trabalho utilizados até a data de 

publicação deste Decreto serão computados para fins de contagem dos 

limites máximos resultantes do acréscimo de prazos de que tratam os 

art. 2º, art. 3º e art. 4º. 

Art. 6º  O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 

termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

formalizado até a data de publicação da Medida Provisória nº 936, de 

1º de abril de 2020, fará jus ao benefício emergencial mensal no valor 
de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo período adicional de um mês, 

contado da data de encerramento do período de três meses de que trata 

o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 7º  A concessão e o pagamento do benefício emergencial de 

preservação do emprego e da renda e do benefício emergencial mensal 

de que tratam, respectivamente, os art. 5º e art. 18 da Lei nº 14.020, de 

2020, observadas as prorrogações de prazo previstas neste Decreto, 

ficam condicionados às disponibilidades orçamentárias. 

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.470, DE 24 DE 

AGOSTO DE 2020 

 

PRORROGA os prazos para celebrar acordos de redução proporcional 
de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de 

contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 

emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Este Decreto prorroga os prazos para celebrar os acordos de 

redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 

temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos 

benefícios emergenciais de que tratam a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 

2020, e o Decreto nº 10.422, de 13 de julho de 2020. 

Art. 2º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução 

proporcional da jornada de trabalho e de salário e de suspensão 

temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o 
caput do art. 7º e o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, de 2020, 

consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, ficam 

acrescidos de sessenta dias, de modo a completar o total de cento e 

oitenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que 

se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 3º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 

temporária de contrato de trabalho ainda que em períodos sucessivos 

ou intercalados, de que trata o art. 16 da Lei nº 14.020, de 2020, 

consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, ficam 

acrescidos de sessenta dias, de modo a completar o total de cento e 
oitenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a que 

se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 4º  Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e 

de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho utilizados 

até a data de publicação deste Decreto serão computados para fins de 

contagem dos limites máximos resultantes dos acréscimos de prazos de 

que tratam o art. 2º e o art. 3º e o Decreto nº 10.422, de 2020, limitados 

à duração do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da 

Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 5º  O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 

termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

formalizado até 1º de abril de 2020 fará jus ao benefício emergencial 

mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo período adicional 

de dois meses, contado da data de encerramento do período total de 

quatro meses de que tratam o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, e o art. 

6º do Decreto nº 10.422, de 2020. 

Art. 6º  A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de 

Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial 

mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5º e o art. 18 da Lei nº 

14.020, de 2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no 

Decreto nº 10.422, de 2020, e neste Decreto, ficam condicionados às 

disponibilidades orçamentárias e à duração do estado de calamidade 

pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

DECRETO Nº 10.517, DE 13 DE 

OUTUBRO DE 2020 

 

PRORROGA os prazos para celebrar acordos de redução proporcional 

de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de 

contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 

emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Este Decreto prorroga os prazos para celebrar acordos de 

redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 

temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos 

benefícios emergenciais de que tratam a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 

2020, o Decreto nº 10.422, de 13 de julho de 2020, e o Decreto nº 

10.470, de 24 de agosto de 2020. 

Art. 2º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução 

proporcional da jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o 

caput do art. 7º e o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, de 2020, 

consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, e do 

Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo 

a completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do 

estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, 

de 2020. 

Art. 3º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 

temporária de contrato de trabalho, ainda que em períodos sucessivos 

ou intercalados, de que trata o art. 16 da Lei nº 14.020, de 2020, 

consideradas as prorrogações do Decreto nº 10.422, de 2020, e do 
Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo 

a completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do 

estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, 

de 2020. 

Art. 4º  Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e 

de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho utilizados 

até a data de publicação deste Decreto serão computados para fins de 

contagem dos limites máximos resultantes dos acréscimos de prazos de 

que tratam o art. 2º e o art. 3º, o Decreto nº 10.422, de 2020, e o 

Decreto nº 10.470, de 2020, limitados à duração do estado de 

calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 

Art. 5º  O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos 

termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

formalizado até 1º de abril de 2020 fará jus ao benefício emergencial 

mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), pelo período adicional 

de dois meses, contado da data de encerramento do período total de 

seis meses de que tratam o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, o art. 6º 

do Decreto nº 10.422, de 2020, e o art. 5º do Decreto 10.470, de 2020. 

Art. 6º  A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de 

Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial 

mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5º e o art. 18 da Lei nº 

14.020, de 2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no 
Decreto nº 10.422, de 2020, no Decreto nº 10.470, de 2020, e neste 

Decreto, ficam condicionados às disponibilidades orçamentárias e à 

duração do estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei 

nº 14.020, de 2020. 

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA  

ECONOMIA E DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 
 

DECRETO Nº 10.316, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que 

estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas 

durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Disposições gerais 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o auxílio emergencial de que trata o 

art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - trabalhador formal ativo - o empregado com contrato de trabalho 

formalizado nos termos do disposto na a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

e o agente público, independentemente da relação jurídica, inclusive o 

ocupante de cargo temporário ou função temporária ou de cargo em 

comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de mandato 

eletivo; 

II - trabalhador informal - pessoa com idade igual ou superior a dezoito 

anos que não seja beneficiário do seguro desemprego e que: 

a) preste serviços na condição de empregado, nos termos do disposto 

no art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do contrato de 

trabalho; 

b) preste serviços na condição de empregado intermitente, nos termos 

do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do 

contrato de trabalho; 

c) exerça atividade profissional na condição de trabalhador autônomo; 

ou 

d) esteja desempregado; 

III - trabalhador intermitente ativo - empregado com contrato de 

trabalho intermitente formalizado até a data de publicação da Medida 

Provisória nº 936, de 2020, ainda que não perceba remuneração; 

IV - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar 

chefiado por mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos 

uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 

V - benefício temporário - assistência financeira temporária concedida 

a trabalhador desempregado, nos termos do disposto na Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990, inclusive o benefício concedido durante o 

período de defeso, nos termos do disposto na Lei nº 10.779, de 25 de 

novembro de 2003. 

Art. 3º O auxílio emergencial, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), 

será concedido pelo período de três meses, contado da data de 

publicação da Lei nº 13.982, de 2020, ao trabalhador que, 

cumulativamente: 

I - tenha mais de maior de dezoito anos de idade; 

II - não tenha emprego formal ativo; 

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial, 

beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de 

renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; 

IV - tenha renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo 

ou renda familiar mensal total de até três salários mínimos; 

V - no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima 

de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos); e 

VI - exerça atividade na condição de: 

a) Microempreendedor Individual - MEI, na forma do disposto no art. 

18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; ou 

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social e que 

contribua na forma do disposto no caput ou do inciso I do § 2º do art. 

21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou 

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, 

de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro 

Único ou que cumpra o requisito a que se refere o inciso IV docaput. 

§ 1º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, 

independentemente da data de sua concessão. 

§ 2º A mulher provedora de família monoparental fará jus a duas cotas 

do auxílio, mesmo que haja outro trabalhador elegível na família. 

§ 3º O trabalhador intermitente: 

I - com contrato de trabalho formalizado até a data de publicação da 

Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, identificado no 
Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, ainda que sem 

remuneração, fará jus ao benefício emergencial mensal de que trata o 

art. 18 da referida Medida Provisória e não poderá acumulá-lo com o 

auxílio emergencial de que trata este Decreto; e 

II - de que trata a alínea "b" do inciso II do caput do art. 2º fará jus ao 

auxílio emergencial, desde que não enquadrado no inciso I deste 

parágrafo e observados os requisitos previstos neste Decreto. 

 

Competências 

 

Art. 4º Para a execução do disposto neste Decreto, compete: 

I - ao Ministério da Cidadania: 

a) gerir o auxílio emergencial para todos os beneficiários; 

b) ordenar as despesas para a implementação do auxílio emergencial; 
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c) compartilhar a base de dados de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, a 

partir de abril de 2020, com a empresa pública federal de 

processamento de dados; 

d) compartilhar a base de dados do Cadastro Único com a empresa 

pública federal de processamento de dados; e 

e) suspender, com fundamento no critério estabelecido no § 2º do art. 

2º da Lei nº 13.982, de 2020, os benefícios financeiros do Programa 

Bolsa Família, com fundamento nas informações obtidas do banco de 

dados recebido da empresa pública federal de processamento de dados; 

e 

II - ao Ministério da Economia: 

a) atuar, de forma conjunta com o Ministério da Cidadania, na 

definição dos critérios para a identificação dos beneficiários do auxílio 

emergencial; e 

b) autorizar empresa pública federal de processamento de dados a 

utilizar as bases de dados previstas neste Decreto necessárias para a 

verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários, e a repassar 

o resultado dos cruzamentos realizados à instituição financeira pública 

federal responsável. 

 

Acesso do trabalhador ao auxílio emergencial 

 

Art. 5º Para ter acesso ao auxílio emergencial, o trabalhador deverá: 

I - estar inscrito no Cadastro Único até 20 de março de 2020; ou 

II - preencher o formulário disponibilizado na plataforma digital, com 

autodeclaração que contenha as informações necessárias. 

§ 1º A plataforma digital poderá ser utilizada para o acompanhamento 

da elegibilidade ao auxílio emergencial por todos os trabalhadores. 

§ 2º A inscrição no Cadastro Único ou preenchimento da 

autodeclaração não garante ao trabalhador o direito ao auxílio 

emergencial até que sejam verificados os critérios estabelecidos na Lei 

nº 13.982, de 2020. 

§ 3º Não será possível para os trabalhadores integrantes de famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família e de famílias já inscritas no 

Cadastro Único se inscreverem na plataforma digital para requerer o 

auxílio emergencial. 

 

Processamento do requerimento 

 

Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro 

Único e os inseridos na plataforma digital, nos termos do disposto no 

inciso II do caput do art. 5º, serão submetidos a cruzamentos com as 

bases de dados do Governo federal e, após a verificação do 

cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020, os 

beneficiários serão incluídos na folha de pagamento do auxílio 

emergencial. 

§ 1º As informações necessárias para o cumprimento dos requisitos de 

que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 2º da Lei nº 13.982, de 
2020, serão disponibilizadas pelos órgãos detentores das respectivas 

bases de dados com respostas binárias, quando se tratar de informação 

protegida por sigilo. 

§ 2º Na hipótese de não atendimento aos critérios estabelecidos na Lei 

nº 13.982, de 2020, o trabalhador será considerado inelegível ao auxílio 

emergencial. 

 

Critérios de elegibilidade 

 

Art. 7º Para verificar a elegibilidade ao recebimento do auxílio 
emergencial ao trabalhador de qualquer natureza, será avaliado o 

atendimento aos requisitos previstos no art. 3º. 

§ 1º É elegível para o recebimento do auxílio emergencial o 

trabalhador: 

I - maior de dezoito anos; 

II - inscrito no Cadastro Único, independentemente da atualização do 

cadastro; 

III - que não tenha renda individual identificada no CNIS, nem seja 

beneficiário do seguro desemprego ou de programa de transferência de 

renda, com exceção do Programa Bolsa Família; 

IV - cadastrado como Microempreendedor Individual - MEI, na forma 
do disposto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

V - que seja contribuinte individual do Regime Geral de Previdência 

Social e contribua na forma do disposto no caput ou no inciso I do § 2º 

do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 

VI - que não esteja na condição de agente público, a ser verificada por 

meio da autodeclaração, na forma do disposto no inciso II docaputdo 

art. 5º, sem prejuízo da verificação em bases oficiais eventualmente 

disponibilizadas para a empresa pública federal de processamento de 

dados responsável. 

§ 2º A ausência de titularidade de benefícios previdenciários ou 

assistenciais ou, ainda, a não percepção de benefícios do seguro 
desemprego ou de programa de transferência de renda, com exceção do 

Programa Bolsa Família, serão verificadas por meio do cruzamento de 

dados com as bases de dados dos órgãos responsáveis pelos benefícios. 

§ 3º Para fins de verificação do critério de idade dos trabalhadores 

inscritos no Cadastro Único, prevalecerá a data de nascimento 

registrada nessa base de dados. 

§ 4º Para o recebimento do auxílio emergencial, a inscrição do 

trabalhador no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF é obrigatória e a 

situação do CPF deverá estar regular junto à Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, exceto no caso 

de trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família. 

§ 5º É ainda obrigatória a inscrição no CPF dos membros da família 

dos demais trabalhadores não inscritos no Cadastro Único e não 

beneficiários do Programa Bolsa Família. 

§ 6º Serão considerados inelegíveis os trabalhadores com indicativo de 

óbito no Sistema de Controle de Óbitos e no Sistema Nacional de 

Informações de Registro Civil. 

 

Preferência de pagamento 

 

Art. 8º Para a verificação da limitação de pagamento do auxílio 

emergencial a até dois membros da mesma família, terão preferência os 

trabalhadores: 

I - do sexo feminino; 

II - com data de nascimento mais antiga; 

III - com menor renda individual; e 

IV - pela ordem alfabética do primeiro nome, se necessário, para fins 

de desempate. 
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Pagamento do auxílio emergencial 

 

Art. 9º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, 

independentemente da data de sua concessão, exceto para os 

recebedores de benefícios temporários, que serão considerados 

elegíveis nos meses de abril, maio e junho de 2020 e não poderão 

acumular o auxílio emergencial com o benefício temporário. 

Parágrafo único. Nos casos em que o recebimento do auxílio 

emergencial for mais vantajoso do que o do benefício financeiro do 

Programa Bolsa Família, este será suspenso pelo período de 
recebimento do auxílio emergencial e restabelecido, ao final deste 

período, pelo Ministério da Cidadania. 

Art. 10. Para o pagamento do auxílio emergencial aos beneficiários do 

Programa Bolsa Família, serão observadas as seguintes regras: 

I - a concessão do auxílio emergencial será feita por meio do CPF ou 

Número de Identificação Social - NIS, alternativamente; 

II - o pagamento será feito em favor do responsável pela unidade 

familiar, conforme a inscrição no Cadastro Único, inclusive na hipótese 

de o benefício gerado ser proveniente da situação de outro integrante 

da família; 

III - o saque do auxílio emergencial poderá ser feito por meio das 
modalidades conta contábil, prevista no inciso III do § 12 do art. 2º da 

Lei nº 10.836, de 2004, (plataforma social) ou por meio de conta de 

depósito nas modalidades autorizadas pelo Ministério da Cidadania; 

IV - o período de validade da parcela do auxílio emergencial será de 

noventa dias, contado a partir da disponibilidade da parcela do auxílio, 

segundo o calendário de pagamentos; 

V - serão mantidas as ações de transferência direta de renda pelos 

Governos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, integradas ao 

Programa Bolsa Família, para as famílias beneficiárias pactuadas; e 

VI - o calendário de pagamentos do auxílio emergencial será idêntico 

ao calendário de pagamentos vigente, para as famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família. 

Art. 11. O pagamento aos trabalhadores elegíveis ao auxílio 

emergencial, com exceção dos beneficiários do Programa Bolsa 

Família, será feito da seguinte forma: 

I - preferencialmente por meio de conta depósito ou poupança de 

titularidade do trabalhador; ou 

II - por meio de conta poupança social digital, aberta automaticamente 

pela instituição financeira pública federal responsável, de titularidade 

do trabalhador. 

§ 1º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II 

do caput terá as seguintes características: 

I - dispensa da apresentação de documentos; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 

regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional; e 

III - no mínimo uma transferência eletrônica de valores ao mês sem 

custos para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira 

habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 2º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II 

docaputnão poderá ser movimentada por meio de cartão eletrônicos, 

cheque ou ordem de pagamento. 

§ 3º A instituição financeira pública federal responsável abrirá somente 

uma conta por CPF para pagamento do auxílio emergencial, quando 

necessário. 

§ 4º Fica a instituição financeira pública federal responsável autorizada 

a enviar o número da conta bancária, o CPF e o NIS para outros órgãos 

e entidades federais, da administração direta e indireta, desde que 

necessários para viabilizar os procedimentos de operação e o 

pagamento do auxílio emergencial, vedado tal envio para outros fins. 

§ 5º Na hipótese de o trabalhador indicar conta existente na plataforma 

digital e a conta não ser validada pela instituição financeira pública 

federal responsável, esta fica autorizada a abrir automaticamente conta 

do tipo poupança social digital. 

§ 6º Os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas e 

não movimentadas no prazo de noventa dias retornarão para a União, 

conforme regulamentação do Ministério da Cidadania. 

 

Disposições finais 

 

Art. 12. O Ministério da Cidadania poderá editar atos complementares 

necessários à implementação do auxílio emergencial de que trata este 

Decreto. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 

 

DECRETO Nº 10.412, DE 30 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para prorrogar o 

período de pagamento do auxílio emergencial de que trata a Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro 

Único e os dados inseridos na plataforma digital, nos termos do 
disposto no inciso II do caput do art. 5º, poderão ser submetidos a 

cruzamentos com as bases de dados do Governo federal, incluídas as 

bases de dados referentes à renda auferida pelos integrantes do grupo 

familiar, e, após a verificação do cumprimento dos critérios 

estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020, os beneficiários serão 

incluídos na folha de pagamento do auxílio emergencial. 

...................................................................... " (NR) 

"Art. 9º-A Fica prorrogado o auxílio emergencial, previsto no art. 2º da 

Lei nº 13.982, de 2020, pelo período complementar de dois meses, na 

hipótese de requerimento realizado até 2 de julho de 2020, desde que o 

requerente seja considerado elegível nos termos do disposto na referida 

Lei." (NR) 
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"Art. 11-B. As decisões judiciais referentes a pagamento de despesas 

relativas ao auxílio emergencial serão encaminhadas diretamente ao 

Ministério da Cidadania pelos órgãos de contencioso da Advocacia-
Geral da União, acompanhadas de manifestação jurídica ou de parecer 

de força executória para cumprimento. 

Parágrafo único. Na hipótese de pedido dos órgãos de contencioso da 

Advocacia-Geral da União ou de questionamento jurídico do 

Ministério da Cidadania, a Consultoria Jurídica deverá se manifestar 

acerca do cumprimento da decisão de que trata o caput." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onix Lorenzoni 

 

DECRETO Nº 10.488, DE 16 DE 

SETEMBRO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Medida Provisória nº 1.000, de 2 de setembro de 

2020, que institui o auxílio emergencial residual para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19) responsável pelo surto de 2019, altera o 

Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Medida Provisória nº 1.000, de 2 de 

setembro de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o auxílio emergencial residual de que 

trata a Medida Provisória nº 1.000, de 2 de setembro de 2020. 

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - empregado formal - o empregado remunerado com contrato de 

trabalho formalizado nos termos do disposto na Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, e o agente público, independentemente da relação jurídica, 

inclusive o ocupante de cargo temporário ou função temporária ou de 

cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de 

mandato eletivo; 

II - renda familiar - a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos 

os membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, 
eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o 

rendimento ou que tenham suas despesas atendidas por aquela unidade 

familiar, todos moradores em um mesmo domicílio; 

III - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar 

chefiado por mulher sem cônjuge ou companheiro, com, no mínimo, 

uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 

IV - mãe adolescente - mulher com idade de doze a dezessete anos que 

tenha, no mínimo, um filho. 

§ 1º  Não são considerados empregados formais, para fins do disposto 

no inciso I do caput, aqueles que deixaram de receber remuneração há 

três meses ou mais, ainda que possuam contrato de trabalho 
formalizado nos termos do disposto na Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

§ 2º  Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal de que 

trata o inciso II do caput os rendimentos percebidos de programas de 

transferência de renda federal previstos na Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e o auxílio de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 

de abril de 2020. 

§ 3º  Para fins do disposto neste Decreto, a renda familiar per capita é a 

razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família. 

Art. 3º  O auxílio emergencial residual no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais) será pago em até quatro parcelas mensais ao 
trabalhador beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da 

Lei nº 13.982, de 2020, observado o disposto no art. 4º deste Decreto. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, também serão 

considerados beneficiários do auxílio emergencial de que trata o art. 2º 

da Lei nº 13.982, de 2020, os trabalhadores considerados elegíveis em 

razão de decisão judicial que tenha determinado o pagamento, a 

implantação ou a concessão do referido benefício. 

Art. 4º  O auxílio emergencial residual de que trata este Decreto não 

será devido ao trabalhador que, no momento da verificação dos 

critérios de elegibilidade: 

I - tenha vínculo de emprego formal ativo adquirido após o 

recebimento do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020; 

II - receba benefício previdenciário ou assistencial ou benefício do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, 

adquirido após o recebimento do auxílio emergencial de que trata o art. 

2º da Lei nº 13.982, de 2020, ressalvados os benefícios do Programa 

Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 2004; 

III - aufira renda familiar mensal per capita acima de meio salário-

mínimo e renda familiar mensal total acima de três salários-mínimos; 

IV - seja residente no exterior; 

V - tenha recebido, no ano de 2019, rendimentos tributáveis acima de 

R$ 28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos); 

VI - tinha, em 31 de dezembro de 2019, a posse ou a propriedade de 

bens ou direitos, incluída a terra nua, de valor total superior a R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais); 

VII - tenha recebido, no ano de 2019, rendimentos isentos, não 

tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma tenha sido 

superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

VIII - tenha sido incluído, no ano de 2019, como dependente de 

declarante do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física enquadrado nas 

hipóteses previstas nos incisos V, VI ou VII, na condição de: 

a) cônjuge; 

b) companheiro com o qual o contribuinte tenha filho ou com o qual 

conviva há mais de cinco anos; ou 

c) filho ou enteado: 

1. com menos de vinte e um anos de idade; ou 

2. com menos de vinte e quatro anos de idade que esteja matriculado 

em estabelecimento de ensino superior ou de ensino técnico de nível 

médio; 

IX - esteja preso em regime fechado; 

X - tenha menos de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães 

adolescentes; ou 
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XI - possua indicativo de óbito nas bases de dados do Governo federal. 

Parágrafo único.  É obrigatória a inscrição do trabalhador no Cadastro 

de Pessoas Físicas - CPF para o pagamento do auxílio emergencial 

residual e a sua situação deverá estar regularizada junto à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia para 

o efetivo crédito do referido auxílio, exceto no caso de trabalhadores 

integrantes de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de 

que trata a Lei nº 10.836, de 2004. 

Art. 5º  O recebimento do auxílio emergencial residual está limitado a 

duas cotas por família. 

§ 1º  A mulher provedora de família monoparental receberá duas cotas 

do auxílio emergencial residual. 

§ 2º  O auxílio emergencial residual, quando se tratar de família 

monoparental com mulher provedora, será pago exclusivamente à 

chefe de família, após o pagamento da última parcela do auxílio 

emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, ainda que 

haja outra pessoa elegível no grupo familiar. 

§ 3º  Não será permitida a cumulação simultânea do auxílio 

emergencial residual com qualquer outro auxílio emergencial federal. 

§ 4º  É permitido o recebimento do auxílio emergencial de que trata o 

art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, e de um auxílio emergencial residual 
por membros elegíveis distintos de um mesmo grupo familiar, 

observado o disposto no § 2º. 

Art. 6º  Para a execução do disposto neste Decreto, compete: 

I - ao Ministério da Cidadania: 

a) gerir o auxílio emergencial residual para todos os beneficiários; 

b) ordenar as despesas para a implementação do auxílio emergencial 

residual; 

c) compartilhar a base de dados de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 2004, com a empresa 

pública federal de processamento de dados; 

d) compartilhar a base de dados do auxílio emergencial de que trata o 
art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, com a empresa pública federal de 

processamento de dados e com o agente pagador; 

e) compartilhar a base de dados do Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal - CadÚnico com a empresa pública federal 

de processamento de dados; e 

f) editar atos para a regulamentação do auxílio emergencial residual; e 

II - ao Ministério da Economia: autorizar empresa pública federal de 

processamento de dados a utilizar as bases de dados previstas neste 

Decreto necessárias para a verificação dos critérios de elegibilidade dos 

beneficiários, e a repassar o resultado dos cruzamentos realizados à 

instituição financeira pública federal responsável. 

Art. 7º  Os critérios de elegibilidade de que trata o art. 4º serão 
avaliados para fins de concessão do auxílio emergencial residual, 

observadas as seguintes regras: 

I - ser maior de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães 

adolescentes: 

a) em 2 de abril de 2020, para os trabalhadores beneficiários do 

CadÚnico, consideradas as informações constantes da base de dados do 

CadÚnico na referida data; 

b) na data da extração do CadÚnico de referência para a geração da 

folha mensal do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, 

de 2004, para os beneficiários do referido Programa; ou 

c) na data da avaliação de elegibilidade do auxílio emergencial residual 
para trabalhadores beneficiários do auxílio emergencial de que trata o 

art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, inscritos por meio das plataformas 

digitais da Caixa Econômica Federal; 

II - não ter vínculo de emprego formal ativo ou, na hipótese de haver 

vínculo de emprego formal ativo, ter deixado de receber remuneração 

há três meses ou mais, anteriores ao mês de referência do Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS utilizado; 

III - não estar na condição de agente público, a ser verificada por meio 

do CNIS, da Relação Anual de Informações Sociais, do Sistema 

Integrado de Administração de Pessoal e da base de mandatos eletivos 

do Tribunal Superior Eleitoral, sem prejuízo de eventual verificação 

em outras bases de dados oficiais; 

IV - não ser titular do seguro-desemprego ou de benefício 
previdenciário ou assistencial no mês de referência do CNIS utilizado 

ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado os 

benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 

2004; 

V - não ter renda familiar per capita acima de meio salário-mínimo e 

renda familiar mensal total acima de três salários-mínimos, conforme: 

a) as declarações fornecidas por ocasião do requerimento do auxílio 

emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020; ou 

b) as informações registradas no CadÚnico em 2 de abril de 2020: 

1. para os beneficiários do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei 

nº 10.836, de 2004; e 

2. para os cidadãos cadastrados no CadÚnico que tiveram a concessão 

automática do referido auxílio emergencial; 

VI - não estar preso em regime fechado, conforme a verificação do 

regime de cumprimento de pena a ser realizada a partir de bases de 

dados do Conselho Nacional de Justiça e do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública; e 

VII - não possuir indicativo de óbito no Sistema Nacional de 

Informações de Registro Civil - Sirc ou no Sistema de Controle de 

Óbitos - Sisobi. 

§ 1º  Não estão impedidos de receber o auxílio emergencial residual 

estagiários, residentes médicos e multiprofissionais, beneficiários de 
bolsa de estudos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Capes, de assistência estudantil, do Fundo de 

Financiamento Estudantil - Fies e de benefícios análogos. 

§ 2º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 

da Economia disponibilizará as bases de dados necessárias para a 

verificação das hipóteses a que se referem os incisos V, VI, VII e VIII 

do caput do art. 4º, fornecidas por meio de respostas binárias quando se 

tratar de informação protegida por sigilo. 

§ 3º  Para fins do disposto neste Decreto, a caracterização dos grupos 

familiares, inclusive para definição da família monoparental com 

mulher provedora, será feita com base: 

I - nas declarações fornecidas por ocasião do requerimento do auxílio 

emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020; ou 

II - nas informações registradas no CadÚnico em 2 de abril de 2020: 

a) para os beneficiários do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei 

nº 10.836, de 2004; e 

b) para os cidadãos cadastrados no CadÚnico que tiveram a concessão 

automática do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020, desconsideradas eventuais atualizações cadastrais 

realizadas após essa data. 

§ 4º  A renda familiar a que se refere o inciso V do caput poderá ser 

verificada a partir de cruzamentos com as bases de dados do Governo 

federal. 

Art. 8º  O auxílio emergencial residual será concedido, 

independentemente de requerimento, no mês subsequente à última 

parcela recebida do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020, desde que o trabalhador beneficiário atenda ao 

disposto no art. 4º. 
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Parágrafo único.  Os trabalhadores não beneficiários do auxílio 

emergencial de que trata o art. 2º da Lei 13.982, de 2020, não poderão 

solicitar, por qualquer meio, o auxílio emergencial residual. 

Art. 9º  As informações de que trata o art. 7º serão disponibilizadas 

pelos órgãos detentores das respectivas bases de dados. 

§ 1º  Quando se tratar de informação protegida por sigilo, as 

informações a que se refere o caput serão fornecidas por meio de 

respostas binárias. 

§ 2º  Para fins do disposto no § 2º do art. 7º e neste artigo, considera-se 

resposta binária aquela que se limita a informar sobre o cumprimento 

ou não do requisito legal de elegibilidade, sem mencionar dados 

pessoais ou financeiros do trabalhador, tais como renda familiar ou 

valores efetivamente recebidos em determinado período. 

Art. 10.  Após a concessão do auxílio emergencial residual, para que 
seja dada continuidade ao pagamento do benefício, o trabalhador 

beneficiário não poderá: 

I - ter adquirido vínculo de emprego formal após a concessão do 

auxílio emergencial residual; 

II - receber benefício previdenciário ou assistencial ou benefício do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal 

após a concessão do auxílio emergencial residual, ressalvados os 

benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 

2004; ou 

III - ter indicativo de óbito no Sirc ou no Sisobi. 

Parágrafo único.  O cumprimento das condições de que trata o caput 

será verificado mensalmente, na forma prevista no art. 7º. 

Art. 11.  O auxílio emergencial residual será devido até 31 de 

dezembro de 2020, independentemente do número de parcelas 

recebidas pelo beneficiário. 

Art. 12.  O número de parcelas devidas ao trabalhador beneficiário 

dependerá da data de concessão do auxílio emergencial residual, 

limitado a quatro parcelas. 

Parágrafo único.  Caso não seja possível verificar a elegibilidade ao 

auxílio emergencial residual em razão da ausência de informações 

fornecidas pelo Poder Público, serão devidas, de forma retroativa, as 

parcelas a que o trabalhador fizer jus. 

Art. 13.  O auxílio emergencial residual será, preferencialmente, 
operacionalizado e pago pelos mesmos meios e mecanismos utilizados 

para o pagamento do auxílio de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 

2020. 

§ 1º  Fica vedado à instituição financeira efetuar descontos ou 

compensações que impliquem a redução do valor do auxílio 

emergencial residual, a pretexto de recompor saldos negativos ou de 

saldar dívidas preexistentes do beneficiário, hipótese em que será 

válido o mesmo critério para qualquer tipo de conta bancária em que 

houver opção de transferência pelo beneficiário. 

§ 2º  A instituição responsável pela operacionalização do pagamento 

fica autorizada a repassar, semanalmente, a órgãos e entidades públicas 

federais os dados e as informações relativos aos pagamentos realizados 
e os relativos à viabilização dos pagamentos e à operação do auxílio 

emergencial residual, inclusive o número da conta bancária, o número 

de inscrição no CPF e o Número de Identificação Social - NIS, 

respeitado o sigilo bancário. 

§ 3º  A transferência de recursos à instituição pagadora para o 

pagamento do auxílio emergencial residual deverá ocorrer até 30 de 

dezembro de 2020. 

Art. 14.  Para o pagamento do auxílio emergencial residual devido aos 

beneficiários do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, 

de 2004, serão observadas as seguintes regras: 

I - a concessão do auxílio emergencial residual será feita, 

alternativamente, por meio do número de inscrição no CPF ou do NIS; 

II - o pagamento do auxílio emergencial residual será feito em favor do 

responsável pela unidade familiar, conforme as informações constantes 

da inscrição no CadÚnico, inclusive na hipótese de o benefício gerado 

ser proveniente da situação de outro integrante da família; 

III - o saque do auxílio emergencial residual poderá ser feito por meio 

das modalidades conta contábil, prevista no inciso III do § 12 do art. 2º 

da Lei nº 10.836, de 2004, ou por meio de conta de depósito, inclusive 

por meio de poupança social digital nas modalidades autorizadas pelo 

Ministério da Cidadania; 

IV - os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas e 

não movimentadas no prazo de duzentos e setenta dias retornarão para 

a União; 

V - serão mantidas as ações de transferência direta de renda pelos 

Governos estaduais, municipais ou distrital, integradas ao Programa 
Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 2004, para as famílias 

beneficiárias pactuadas; e 

VI - o calendário de pagamentos do auxílio emergencial residual será 

idêntico ao calendário de pagamentos vigente para as famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, 

de 2004. 

§ 1º  Para fins de pagamento do auxílio emergencial residual de que 

trata o caput, serão utilizadas as informações constantes da base de 

dados do CadÚnico em 15 de agosto de 2020, para verificar o 

responsável pela unidade familiar daquelas famílias que tiveram 

membros elegíveis em todas as folhas de pagamento do auxílio 

emergencial residual. 

§ 2º  O prazo de que trata o inciso IV do caput poderá ser alterado em 

ato do Ministro de Estado da Cidadania. 

Art. 15.  O valor do auxílio emergencial residual devido à família 

beneficiária do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei nº 10.836, 

de 2004, será calculado pela diferença entre o valor total previsto para 

a família a título do auxílio emergencial residual e o valor a ser pago à 

família a título de benefício do Programa Bolsa Família no mês de 

referência. 

§ 1º  Na hipótese de o valor da soma dos benefícios financeiros 

percebidos pela família beneficiária do Programa Bolsa Família ser 

igual ou maior do que o valor do auxílio emergencial residual devido, 
serão pagos apenas os benefícios referentes ao Programa Bolsa 

Família. 

§ 2º  O disposto no caput não será aplicado na hipótese de um dos 

membros da família beneficiária do Programa Bolsa Família ainda 

receber parcela do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 

13.982, de 2020, hipótese em que os benefícios do Programa Bolsa 

Família permanecerão suspensos e o valor do auxílio emergencial 

residual será de R$ 300,00 (trezentos reais) para o titular que lhe fizer 

jus ou de R$ 600,00 (seiscentos reais) para a mulher provedora de 

família monoparental. 

Art. 16.  O pagamento aos trabalhadores elegíveis ao auxílio 

emergencial residual, exceto aos beneficiários do Programa Bolsa 
Família, de que trata a Lei nº 10.836, de 2004, será feito da seguinte 

forma: 

I - por meio de conta depósito ou poupança de titularidade do 

trabalhador; ou 

II - por meio de conta poupança social digital, aberta automaticamente 

pela instituição financeira pública federal responsável, de titularidade 

do trabalhador. 

§ 1º  A conta do tipo poupança social digital de que trata o inciso II do 

caput terá as seguintes características: 

I - dispensa da apresentação de documentos; 

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 
regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário 

Nacional; e 
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III - no mínimo, uma transferência eletrônica de valores ao mês sem 

custos para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira 

habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 2º  A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II 

do caput não poderá ser movimentada por meio de cartão eletrônico, 

cheque ou ordem de pagamento, exceto para os beneficiários do 

Programa Bolsa Família, que poderão utilizar o cartão do Programa 

para realização de saques. 

§ 3º  A instituição financeira pública federal responsável abrirá 

somente uma conta por CPF para pagamento do auxílio emergencial 
residual, e somente o fará quando não houver uma conta da mesma 

natureza aberta em nome do titular. 

§ 4º  Na hipótese de a conta indicada pelo trabalhador não ser validada 

pela instituição financeira pública federal responsável, esta fica 

autorizada a abrir automaticamente conta do tipo poupança social 

digital. 

Art. 17.  Os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas 

e não movimentadas no prazo de duzentos e setenta dias retornarão 

para a União. 

Art. 18.  Eventuais contestações decorrentes de inelegibilidade ou 

cancelamento do auxílio emergencial residual poderão ser efetuadas na 

forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 

Art. 19.  As decisões judiciais referentes a pagamento de despesas 

relativas ao auxílio emergencial residual serão encaminhadas 

diretamente ao Ministério da Cidadania pelos órgãos de contencioso da 

Advocacia-Geral da União, acompanhadas de manifestação jurídica ou 

de parecer de força executória para cumprimento. 

Parágrafo único.  Na hipótese de pedido dos órgãos de contencioso da 

Advocacia-Geral da União ou de questionamento jurídico do 

Ministério da Cidadania, a Consultoria Jurídica do Ministério da 

Cidadania deverá se manifestar acerca do cumprimento da decisão de 

que trata o caput. 

Art. 20.  O Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art.10......................................................................................................

.................................................................................................................. 

§1º.............................................................................................................

.................................................................................................................. 

II - em 11 de abril de 2020, para verificação do responsável familiar 

das famílias que tiveram membros elegíveis como referência para as 

demais folhas de pagamento do auxílio emergencial até o mês de 

agosto de 2020; e 

III - em 15 de agosto de 2020, para verificação do responsável familiar 

das famílias que tiveram membros elegíveis como referência para as 
folhas de pagamento do auxílio emergencial a partir do mês de 

setembro de 2020. 

.......................................................................................................” (NR) 

Art. 21.  O Ministério da Cidadania poderá editar atos complementares 

necessários à implementação do auxílio emergencial residual de que 

trata este Decreto. 

Art. 22.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA / SECRETARIA-GERAL
 

DECRETO Nº 10.310, DE 2 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o Decreto 

nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, e o Decreto nº 10.229, de 5 de 

fevereiro de 2020, para adiar prazos e etapas que estabelecem. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, no art. 3º, caput, incisos I, VI e IX, § 1º, inciso I, e § 

8º, da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e no art. 7º da Lei nº 

13.460, de 26 de junho de 2017,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  O Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 12.  Os órgãos e as entidades divulgarão em seu sítio eletrônico, 

até 31 de julho de 2020, a listagem com os atos normativos inferiores a 

decreto. 

..........................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 14. .................................................................................... 

I - primeira etapa- até 31 de agosto de 2020; 

II - segunda etapa - até 30 de novembro de 2020; 

III - terceira etapa - até 26 de fevereiro de 2021; 

IV - quarta etapa - até 31 de maio de 2021; e 

V - quinta etapa - até 31 de agosto de 2021.” (NR) 

“Art. 20. O uso de espécies de atos normativos não previstas no caput 

do art. 2º será admitido no órgão ou na entidade com tradição diversa 

até 26 de fevereiro de 2021. 

........................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 21. Os órgãos e as entidades da administração pública federal 

terão até 1º de setembro de 2021 para se adequar ao disposto no art. 

16.” (NR) 

“Art. 22. O disposto no caput do art. 18 somente produzirá efeitos a 

partir de 1º de setembro de 2021.” (NR) 

Art. 2º  O Decreto nº 10.178, de 18 de dezembro de 2019, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 19.  Enquanto o órgão ou a entidade não editar o ato normativo 

de que trata o art. 3º, a atividade econômica sujeita a ato público de 

liberação será enquadrada, sucessivamente, em nível de risco definido: 

........................................................................................................” 

(NR) 

“Art. 21. Este Decreto entra em vigor em 1º de setembro de 2020.” 

(NR) 

Art. 3º  O Decreto nº 10.229, de 5 de fevereiro de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

            “Art. 9º  Este Decreto entra em vigor em 6 de julho de 2020.” 

(NR) 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor: 

I - quanto ao art. 1º, em 3 de abril de 2020; e 

II - quanto aos demais dispositivos, em 6 de abril de 2020. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA /TURISMO 
 

DECRETO Nº 10.464, DE 17 DE 

AGOSTO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe 

sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020,  

 

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 

2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural 

a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º  A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, em parcela única, no exercício de 2020, o valor de R$ 
3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação em ações 

emergenciais de apoio ao setor cultural, conforme estabelecido no art. 

2º da Lei nº 14.017, de 2020, observado o seguinte: 

I - compete aos Estados e ao Distrito Federal distribuir a renda 

emergencial mensal aos trabalhadores da cultura, em observância ao 

disposto no inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020; 

II - compete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os 

subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, 

microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, 

instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas 

atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social, 
em observância ao disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 

14.017, de 2020; e 

III - compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos 

aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao 

setor cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de 

cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia 

criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de 

manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais 

que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio 

de redes sociais e outras plataformas digitais, em observância ao 

disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020. 

§ 1º  Do valor previsto no caput pelo menos vinte por cento serão 

destinados às ações emergenciais previstas no inciso III do caput. 

§ 2º  Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei nº 14.017, de 

2020, e neste Decreto deverão residir e estar domiciliados no território 

nacional. 

§ 3º  Para a execução das ações emergenciais previstas no inciso III do 

caput, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, em 

conjunto, o âmbito em que cada ação emergencial será realizada, de 

modo a garantir que não haja sobreposição entre os entes federativos. 

§ 4º  O Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios editará regulamento com os procedimentos necessários à 
aplicação dos recursos recebidos na forma prevista neste artigo, no 

âmbito de cada ente federativo, observado o disposto na Lei nº 14.017, 

de 2020, e neste Decreto. 

§ 5º  O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do 

disposto nos incisos I e II do caput fica condicionado à verificação de 

elegibilidade do beneficiário, realizada por meio de consulta prévia a 

base de dados em âmbito federal disponibilizada pelo Ministério do 

Turismo. 

§ 6º  A verificação de elegibilidade do beneficiário de que trata o § 5º 

não dispensa a realização de outras consultas a bases de dados dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que se façam 

necessárias. 

§ 7º  As informações obtidas de base de dados dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios deverão ser homologadas pelo Ministério do 

Turismo. 

§ 7º  As informações obtidas de bases de dados dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios deverão ser homologadas pelo respectivo 

ente federativo.     (Redação dada pelo Decreto nº 10.489, de 2020) 

§ 8º  Na hipótese de inexistência de inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios informarão o número ou o código de identificação único 

que vincule o solicitante à organização ou ao espaço beneficiário. 

§ 9º  O agente público responsável pelo pagamento em desacordo com 
o disposto nos § 5º ao § 8º poderá ser responsabilizado nas esferas 

civil, administrativa e penal, na forma prevista em lei.  

 

CAPÍTULO II 

DA RENDA EMERGENCIAL 

 

Art. 3º  A renda emergencial de que trata o inciso I do caput do art. 2º 

terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), será paga mensalmente, 

em três parcelas sucessivas, e estará limitada a: 

I - dois membros da mesma unidade familiar; e 

II - duas cotas, quando se tratar de mulher provedora de família 

monoparental. 

§ 1º  O benefício referido no caput será concedido, retroativamente, 

desde 1º de junho de 2020. 

§ 2º  O benefício referido no caput será prorrogado pelo mesmo prazo 

que for prorrogado o benefício previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 

de abril de 2020, limitado ao valor da parcela entregue pela União, 

ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-lo por meio 

de outras fontes próprias de recursos. 

Art. 4º  Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do caput do 

art. 2º os trabalhadores da cultura com atividades interrompidas que 

comprovem: 

I - terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e 
cultural nos vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de 

publicação da Lei nº 14.017, de 2020, comprovada a atuação por meio 

da apresentação de: 

a) autodeclaração, conforme modelo constante do Anexo II; ou 
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b) documentação, conforme lista exemplificativa constante do Anexo 

II; 

II - não terem emprego formal ativo; 

III - não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou 

beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferência 

de renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; 

IV - terem renda familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo 

ou renda familiar mensal total de até três salários-mínimos, o que for 

maior; 

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima 

de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos); 

VI - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, 

pelo menos, um dos cadastros a que se refere o art. 6º; e 

VII - não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto na Lei nº 

13.982, de 2020. 

§ 1º  Entende-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas 

que participam da cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais 

descritos no art. 8º, incluídos artistas, contadores de histórias, 

produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas de 

arte e capoeira. 

§ 2º  São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, 

os empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e todos os agentes públicos, 

independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de cargo 
ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e 

exoneração e os titulares de mandato eletivo.  

 

CAPÍTULO III 

DO SUBSÍDIO MENSAL 

 

Art. 5º  O subsídio mensal de que trata o inciso II do caput do art. 2º 

terá valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critérios estabelecidos pelo 

gestor local. 

§ 1º  Previamente à concessão do benefício de que trata o caput, os 
critérios estabelecidos pelo gestor local deverão ser publicados em ato 

formal. 

§ 2º  Os critérios estabelecidos pelo gestor local serão informados 

detalhadamente no relatório de gestão final a que se refere o Anexo I, 

disponível para preenchimento na Plataforma +Brasil. 

Art. 6º  Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso II do caput do 

art. 2º as entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam 

com suas atividades interrompidas e que comprovem a sua inscrição e 

a homologação em, no mínimo, um dos seguintes cadastros: 

I - Cadastros Estaduais de Cultura; 

II - Cadastros Municipais de Cultura; 

III - Cadastro Distrital de Cultura; 

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; 

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; 

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais; 

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e 

VIII - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no 

âmbito do ente federativo, bem como projetos culturais apoiados nos 

termos da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos vinte e quatro 
meses imediatamente anteriores à data de publicação da Lei nº 14.017, 

de 2020. 

§ 1º  As entidades de que trata o inciso II do caput do art. 2º deverão 

apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a 

interrupção de suas atividades e indicação dos cadastros em que 

estiverem inscritas acompanhados da sua homologação, quando for o 

caso. 

§ 2º  Enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, cada ente 

federativo deverá adotar medidas que garantam inclusões e alterações 

nas inscrições ou nos cadastros, por meio de autodeclaração ou de 
apresentação de documentos, preferencialmente de modo não 

presencial. 

§ 3º  O subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2º 

somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, 

vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja 

inscrito em mais de um cadastro ou seja responsável por mais de um 

espaço cultural. 

§ 4º  Após a retomada de suas atividades, as entidades de que trata o 

inciso II do caput do art. 2º ficam obrigadas a garantir como 

contrapartida a realização de atividades destinadas, prioritariamente, 

aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de 

sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, em 
cooperação e planejamento definido com o ente federativo responsável 

pela gestão pública cultural do local. 

§ 5º  Para fins de atendimento ao disposto no art. 9º da Lei nº 14.017, 

de 2020, os beneficiários do subsídio mensal previsto no inciso II do 

caput do art. 2º apresentarão ao responsável pela distribuição, 

juntamente à solicitação do benefício, proposta de atividade de 

contrapartida em bens ou serviços economicamente mensuráveis. 

§ 6º  Incumbe ao responsável pela distribuição do subsídio mensal 

previsto no inciso II do caput do art. 2º verificar o cumprimento da 

contrapartida de que trata este artigo. 

§ 7º  Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso II 
do caput do art. 2º a espaços culturais criados pela administração 

pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços 

culturais vinculados a fundações, a institutos ou instituições criados ou 

mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de 

diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a 

espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S. 

§ 8º  A lista de cadastros federais homologados será publicada em 

canal oficial do Governo federal. 

Art. 7º  O beneficiário do subsídio mensal previsto no inciso II do 

caput do art. 2º apresentará prestação de contas referente ao uso do 

benefício ao ente federativo responsável, conforme o caso, no prazo de 

cento e vinte dias após o recebimento da última parcela do subsídio 

mensal. 

§ 1º  A prestação de contas de que trata este artigo deverá comprovar 

que o subsídio mensal recebido foi utilizado para gastos relativos à 

manutenção da atividade cultural do beneficiário. 

§ 2º  Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do 

beneficiário poderão incluir despesas realizadas com: 

I - internet; 

II - transporte; 

III - aluguel; 

IV - telefone; 

V - consumo de água e luz; e 

VI - outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do 

beneficiário. 
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§ 3º  O ente federativo responsável pela concessão do subsídio mensal 

previsto no inciso II do caput do art. 2º discriminará no relatório de 

gestão final a que se refere o Anexo I os subsídios concedidos, de 

modo a especificar se as prestações de contas referidas no caput deste 

artigo foram aprovadas ou não e quais as providências adotadas em 

caso de terem sido rejeitadas. 

Art. 8º  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espaços 

culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da 

sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais 

comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições 
culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar 

atividades artísticas e culturais, tais como: 

I - pontos e pontões de cultura; 

II - teatros independentes; 

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e 

escolas de dança; 

IV - circos; 

V - cineclubes; 

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 

VII - museus comunitários, centros de memória e patrimônio; 

VIII - bibliotecas comunitárias; 

IX - espaços culturais em comunidades indígenas; 

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros; 

XI - comunidades quilombolas; 

XII - espaços de povos e comunidades tradicionais; 

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de 

caráter regional; 

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas 

em espaços públicos; 

XV - livrarias, editoras e sebos; 

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos; 

XVII - estúdios de fotografia; 

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual; 

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato; 

XX - galerias de arte e de fotografias; 

XXI - feiras de arte e de artesanato; 

XXII - espaços de apresentação musical; 

XXIII - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel; 

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, 

agroecológica e de culturas originárias, tradicionais e populares; e 

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos 

cadastros a que se refere o art. 6º.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS EDITAIS, DAS CHAMADAS PÚBLICAS E DE OUTROS 

INSTRUMENTOS APLICÁVEIS 

 

Art. 9º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos 

aplicáveis, de que trata o inciso III do caput do art. 2º, por intermédio 

de seus programas de apoio e financiamento à cultura já existentes ou 

por meio da criação de programas específicos. 

§ 1º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 

desempenhar, em conjunto, esforços para evitar que os recursos 

aplicados se concentrem nos mesmos beneficiários, na mesma região 

geográfica ou em um número restrito de trabalhadores da cultura ou de 

instituições culturais. 

§ 2º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informar 

no relatório de gestão final a que se refere o Anexo I: 

I - os tipos de instrumentos realizados; 

II - a identificação do instrumento; 

III - o total dos valores repassados por meio do instrumento; 

IV - o quantitativo de beneficiários; 

V - para fins de transparência e verificação, a publicação em Diário 

Oficial dos resultados dos certames em formato PDF; 

VI - a comprovação do cumprimento dos objetos pactuados nos 

instrumentos; e 

VII - na hipótese de não cumprimento integral dos objetos pactuados 
nos instrumentos, a identificação dos beneficiários e as providências 

adotadas para recomposição do dano. 

§ 3º  A comprovação de que trata o inciso VI do caput deverá ser 

fundamentada nos pareceres de cumprimento do objeto pactuado com 

cada beneficiário, atestados pelo gestor do ente federativo responsável 

pela distribuição dos recursos. 

§ 4º  O agente público responsável pelas informações apresentadas no 

relatório de gestão final, a que se refere o Anexo I, poderá ser 

responsabilizado nas esferas civil, administrativa e penal, na forma 

prevista em lei. 

§ 5º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão dar ampla 
publicidade às iniciativas apoiadas pelos recursos recebidos na forma 

prevista no inciso III do caput do art. 2º e transmitidas pela internet ou 

disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, 

preferencialmente por meio da divulgação no sítio eletrônico oficial do 

ente federativo, cujo endereço eletrônico deverá ser informado no 

relatório de gestão final a que se refere o Anexo I.  

§ 6º  A execução das ações de que trata o caput ocorrerá por meio de 

procedimentos públicos de seleção, iniciados por editais ou chamadas 

públicas, observados os princípios da moralidade e da impessoalidade e 

vedada a aplicação da inexigibilidade de licitação de que trata o inciso 

III do caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.          

(Incluído pelo Decreto nº 10.489, de 2020) 

 

CAPÍTULO V 

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS E DOS PRAZOS 

 

Art. 10.  Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 2º 

deste Decreto serão executados de forma descentralizada, por meio de 

transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, por intermédio da Plataforma +Brasil, instituída pelo 

Decreto nº 10.035, de 1º de outubro de 2019, cujos valores serão 

repassados da seguinte forma: 

I - cinquenta por cento aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais: 

a) vinte por cento serão repassados de acordo com os critérios de rateio 

do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE; e 
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b) oitenta por cento serão repassados proporcionalmente à população 

de cada Estado; e 

II - cinquenta por cento aos Municípios e ao Distrito Federal, dos 

quais: 

a) vinte por cento serão repassados de acordo com os critérios de rateio 

do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; e 

b) oitenta por cento serão repassados proporcionalmente à população 

de cada Município. 

§ 1º  Os valores repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios são aqueles constantes do Anexo III, calculados a partir dos 

coeficientes de FPM e FPE encaminhados pela Secretaria do Tesouro 

Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia 

e de acordo com a estimativa de população considerada pelo Tribunal 

de Contas da União. 

§ 2º  Os valores repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a que se refere o § 1º serão cadastrados na Plataforma 

+Brasil. 

§ 3º  O prazo para publicação da programação ou destinação dos 

recursos de que trata o art. 2º será de sessenta dias para os Municípios e 

de cento e vinte dias para os Estados e o Distrito Federal, contado da 

data de recebimento dos recursos. 

§ 4º  Para cumprimento do disposto neste artigo, considera-se como 

publicada a programação constante de dotação destinada a esse fim na 

lei orçamentária vigente divulgada em Diário Oficial ou em meio de 

comunicação oficial. 

§ 5º  A publicação a que se refere o § 4º deverá ser informada no 

relatório de gestão final a que se refere o Anexo I. 

Art. 11.  A União fará a transferência para Estados, Distrito Federal e 

Municípios em conta específica em agência de relacionamento do 

Banco do Brasil, de acordo com o cronograma de pagamentos a ser 

publicado em canal oficial do Governo federal. 

§ 1º  O Ministério do Turismo disponibilizará, pelo prazo de sessenta 

dias, contado da data da publicação deste Decreto, na Plataforma 

+Brasil, os programas para que os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios indiquem a agência de relacionamento do Banco do Brasil 

para a qual serão transferidos os recursos e o plano de ação para a sua 

execução, observado o disposto no art. 2º. 

§ 2º  A conta específica de que trata o caput será criada 

automaticamente pela Plataforma +Brasil. 

§ 3º  Os recursos transferidos na forma prevista neste artigo serão 

geridos, exclusivamente, na conta específica de que trata o caput. 

§ 4º  Além da conta específica a que se refere o caput, será criada 

automaticamente pela Plataforma +Brasil uma conta adicional aos 

Estados destinada exclusivamente à distribuição dos recursos objetos 

de reversão. 

§ 5º  As movimentações de saída de recursos das contas bancárias 

serão classificadas e identificadas conforme o disposto no art. 2º e as 

informações a elas referentes serão disponibilizadas no sistema BB 

Ágil do Banco do Brasil. 

§ 6º  O montante dos recursos indicado no plano de ação poderá ser 

remanejado de acordo com a demanda local, desde que a divisão dos 

recursos prevista no art. 2º seja respeitada e que o remanejamento seja 

informado no relatório de gestão final a que se refere o Anexo I.  

 

CAPÍTULO VI 

DOS RECURSOS REVERTIDOS 

 

Art. 12.  Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de 

programação publicada no prazo de sessenta dias após a 

descentralização aos Municípios serão objeto de reversão ao fundo 
estadual de cultura do Estado onde o Município se localiza ou, na falta 

deste, ao órgão ou à entidade estadual responsável pela gestão desses 

recursos. 

§ 1º  Os Municípios transferirão os recursos objeto de reversão 

diretamente da sua conta bancária criada na Plataforma +Brasil para a 

conta do Estado de que trata o § 4º do art. 11 no prazo de dez dias, 

contado da data a que se refere o caput. 

§ 2º  Ao receber recursos objeto de reversão, o Estado terá o prazo de 

sessenta dias para publicar a sua programação ou destinar os referidos 

recursos. 

§ 3º  Os recursos objeto de reversão somente poderão ser utilizados 

para atendimento ao disposto nos incisos II e III do caput do art. 2º.  

§ 4º  O disposto no caput aplica-se também aos Municípios que 

descumprirem o prazo de que trata o § 1º do art. 11.          (Incluído 

pelo Decreto nº 10.489, de 2020) 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DEVOLUÇÕES 

 

Art. 13.  Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de 

programação publicada no prazo de cento e vinte dias após a 

descentralização aos Estados serão restituídos no prazo de dez dias à 

Conta Única do Tesouro Nacional por meio da emissão e do 

pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica. 

Art. 14.  Os recursos revertidos pelos Municípios aos Estados que não 

tenham sido programados ou destinados no prazo previsto no § 2º do 

art. 12 serão restituídos no prazo de dez dias à Conta Única do Tesouro 

Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia de 

Recolhimento da União eletrônica. 

Art. 15.  Encerrado o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020, o saldo remanescente das contas 

específicas de que trata o art. 11 será restituído no prazo de dez dias à 

Conta Única do Tesouro Nacional por meio da emissão e do 

pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica.  

 

CAPÍTULO VIII 

DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

 

Art. 16.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão o 

relatório de gestão final a que se refere o Anexo I à Secretaria-

Executiva do Ministério do Turismo no prazo de cento e oitenta dias, 

contado da data em que se encerrar o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

§ 1º  O não envio do relatório de gestão final no prazo estabelecido no 

caput ensejará em responsabilização do gestor responsável e as devidas 

providências para recomposição do dano. 

§ 2º  A apresentação do relatório de gestão final a que se refere o 

Anexo I não implicará a regularidade das contas. 

§ 3º  A Secretaria Especial de Cultura do Ministério do Turismo poderá 

solicitar informações adicionais que permitam verificar a aplicação 

regular dos recursos repassados, caso entenda necessário, sem prejuízo 

de instauração de tomada de contas especial. 

Art. 17.  Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal darão ampla 

publicidade e transparência à destinação dos recursos de que trata a Lei 

nº 14.017, de 2020. 
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Art. 18.  Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão manter 

a documentação apresentada pelos beneficiários dos recursos a que se 

refere o art. 2º pelo prazo de dez anos.  

 

CAPÍTULO IX 

DOS EMPRÉSTIMOS E DA RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS 

 

Art. 19.  As instituições financeiras federais poderão disponibilizar às 

pessoas físicas que comprovem ser trabalhadores da cultura e às 

microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 3º da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que tenham 

finalidade cultural em seus respectivos estatutos, o seguinte: 

I - linhas de crédito específicas para fomento de atividades e aquisição 

de equipamentos; e 

II - condições especiais para renegociação de débitos. 

§ 1º  Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso I 

do caput deverão ser pagos no prazo de até trinta e seis meses, em 

parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - Selic, a partir de cento e oitenta dias, 

contados do final do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

2º  O acesso às linhas de crédito e às condições especiais de que tratam 

os incisos I e II do caput fica condicionado ao compromisso de 

manutenção dos níveis de emprego existentes na data de entrada em 

vigor do Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

 

§ 3º  As condições especiais para renegociação de débitos a que se 

refere o inciso II do caput deverão ser negociadas diretamente pelos 

interessados junto às instituições financeiras federais.  

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 20.  As prorrogações de prazos para projetos culturais já aprovados 

no âmbito dos órgãos da administração pública federal responsáveis 

pela área de cultura obedecerão ao disposto no art. 12 da Lei nº 14.017, 

de 2020, os quais deverão adotar as medidas previstas em lei. 

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 

 

 

 

 

 

DECRETO Nº 10.489, DE 17 DE 

SETEMBRO DE 2020 

 

ALTERA o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre 

as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas 
durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º O Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 2º ..... 

..... 

§ 7º As informações obtidas de bases de dados dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios deverão ser homologadas pelo respectivo 

ente federativo. 

....." (NR) 

"Art. 9º ..... 

..... 

§ 6º A execução das ações de que trata o caput ocorrerá por meio de 

procedimentos públicos de seleção, iniciados por editais ou chamadas 

públicas, observados os princípios da moralidade e da impessoalidade e 

vedada a aplicação da inexigibilidade de licitação de que trata o inciso 

III do caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993." (NR) 

"Art. 12. ..... 

..... 

§ 4º O disposto no caput aplica-se também aos Municípios que 

descumprirem o prazo de que trata o § 1º do art. 11." (NR) 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Marcelo Henrique Teixeira Dias 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 
 

DECRETO Nº 10.308, DE 2 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre requisição de bens e serviços prestados por empresas 

públicas vinculadas ao Ministério da Infraestrutura durante o período 
do estado de calamidade pública decorrente da pandemia de 

coronavírus (covid-19). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  Durante o período do estado de calamidade pública decorrente 

do coronavírus (covid-19), o Ministro de Estado da Infraestrutura 
poderá requisitar bens e serviços de empresas públicas vinculadas ao 

Ministério da Infraestrutura, nos termos do disposto no inciso XIII do 

caput do art. 15 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Tarcisio Gomes de Freitas 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, MINISTÉRIO DA SAÚDE, CONTROLADORIA GERAL 

DA UNIÃO, ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO E CASA CIVIL 
 

DECRETO Nº 10.282, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 

definir os serviços públicos e as atividades essenciais 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,  

 

DECRETA: 

 

Objeto 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.  

Âmbito de aplicação 

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público 

interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e às 

pessoas naturais.  

Serviços públicos e atividades essenciais  

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão 

resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e 

atividades essenciais a que se refere o § 1º.  

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles 

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, 

colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da 

população, tais como: 

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares; 

II - assistência social e atendimento à população em estado de 

vulnerabilidade;  

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a 

guarda e a custódia de presos; 

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil; 

V - transporte intermunicipal, interestadual e internacional de 

passageiros e o transporte de passageiros por táxi ou aplicativo; 

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de 

passageiros;                 (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020) 

VI - telecomunicações e internet;  

VII - serviço de call center;  

VIII - captação, tratamento e distribuição de água;                (Revogado 

pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

IX - captação e tratamento de esgoto e lixo;                 (Revogado pelo 

Decreto nº 10.329, de 2020)  

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás; 

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o 

fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção das 

centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de 

energia, além de produção, transporte e distribuição de gás 

natural;              (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020) 

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 

incluídos:               (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020) 

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a 

manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e 

distribuição de energia; e                 (Incluído pelo Decreto nº 10.329, 

de 2020)  

b) as respectivas obras de engenharia;                 (Incluído pelo Decreto 

nº 10.329, de 2020)  

XI - iluminação pública;                     (Revogado pelo Decreto nº 

10.329, de 2020)  

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas 
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de 

saúde, higiene, alimentos e bebidas;  

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas 

presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de 

saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de 

construção;                     (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 

2020) 

XIII - serviços funerários;  

XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de 

equipamentos e de materiais nucleares;  

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos 
com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, 

definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos 

requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 

prevenção contra incêndios;                  (Redação dada pelo Decreto nº 

10.329, de 2020) 

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;  

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de 

doença dos animais;  

XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e 

vegetal; 

XVIII - vigilância agropecuária internacional;  

XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;  

XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito, 

caixas bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de 

instituições financeiras; 

XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados 

pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do 

Brasil;                  (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020) 

XXI - serviços postais;  
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XXII - transporte e entrega de cargas em geral; 

XXII - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de 

cargas em geral;                 (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 

2020) 

XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de 

processamento de dados (data center) para suporte de outras atividades 

previstas neste Decreto; 

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira;  

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal;                 (Redação 

dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020) 

XXV - transporte de numerário;  

XXV - produção e distribuição de numerário à população e 

manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro 

Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;                  (Redação 

dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020) 

XXVI - fiscalização ambiental;  

XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e 

derivados;  

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e 

comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais 

derivados de petróleo;                   (Redação dada pelo Decreto nº 

10.292, de 2020) 

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e 

comercialização de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de 

petróleo e demais derivados de petróleo;                (Redação dada pelo 

Decreto nº 10.329, de 2020) 

XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam 

acarretar risco à segurança; 

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à 

garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de 

riscos naturais e de cheias e inundações;  

XXX - mercado de capitais e seguros;  

XXXI - cuidados com animais em cativeiro;  

XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que 

continuem em andamento e às urgentes;  

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral 

de previdência social e assistência social;  

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade 

social, compreendidas no art. 194 da Constituição;                  (Redação 

dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020) 

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a 

caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 

da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 

multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de 

direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência; e  

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a 

caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial 

da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de 

direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência;                   (Redação dada 

pelo Decreto nº 10.292, de 2020) 

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 

Médico Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade.  

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 

Médico Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade;              (Redação dada pelo Decreto nº 

10.292, de 2020) 

XXXVI - fiscalização do trabalho;                 (Incluído pelo Decreto nº 

10.292, de 2020)  

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares 

relacionadas com a pandemia de que trata este 

Decreto;                    (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)  

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, 

assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas, 

relacionadas à prestação regular e tempestiva dos serviços 

públicos;                (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)  

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, 
assessoria e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da 

União, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos 

serviços públicos;                 (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 

2020) 

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as 

determinações do Ministério da Saúde; e        (Incluído pelo Decreto nº 

10.292, de 2020)  

XL - unidades lotéricas.       (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)  

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e 

peças novas e usadas e de pneumáticos novos e 

remoldados;      (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens;             (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, 

incluídas aquelas realizadas por meio de start-ups, para os fins de que 

trata o art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020;           (Incluído pelo Decreto 

nº 10.329, de 2020)  

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de 

alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e 

assistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, 

destinadas a assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos 

os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas;              (Incluído 

pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-

desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de 

atendimento presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela 

saúde do trabalho;           (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLVI - atividade de locação de veículos;       (Incluído pelo Decreto nº 

10.329, de 2020)  

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, 

manutenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção 

de equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e 

equipamentos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e 

equipamentos de refrigeração e climatização;                 (Incluído pelo 

Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte 

de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em 

geral;                (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido 

sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais 

como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da 

cerâmica e do vidro;                (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 

2020)  

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, 

escoamento e suprimento de bens minerais;                  (Incluído pelo 

Decreto nº 10.329, de 2020)  
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LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, 

cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos 

programas governamentais ou privados destinados a mitigar as 

consequências econômicas da emergência de saúde pública de que trata 

a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos XX e 

XL;                 (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural; 

e                   (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural;     (Redação 

dada pelo Decreto nº 10.342, de 2020) 

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou 

produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas.                 (Incluído 

pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou 

produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;       (Redação dada 

pelo Decreto nº 10.342, de 2020) 

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde; e          (Incluído pelo Decreto nº 10.342, de 2020)  

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde;             (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 

2020) 

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério 

da Saúde.          (Incluído pelo Decreto nº 10.342, de 2020)  

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério 

da Saúde;            (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020) 

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do 

Ministério da Saúde; e       (Incluído pelo Decreto nº 10.344, de 2020)  

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as 

determinações do Ministério da Saúde.           (Incluído pelo Decreto nº 

10.344, de 2020)  

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias, de 

suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia 
produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços 

públicos e das atividades essenciais. 

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar 

o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, e de 

cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de 

gêneros necessários à população.  

§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos 

públicos e privados disponibilizarão equipes devidamente preparadas e 

dispostas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos serviços 

públicos e das atividades essenciais.  

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a tomada 

de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais permanentes 
de interlocução com as entidades públicas e privadas federais, 

estaduais, distritais e municipais.  

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais, 

inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão ser 

adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia do com o 

órgão regulador ou do Poder concedente ou autorizador.  

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de 

que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para redução 

da transmissibilidade da covid -19. 

§ 8º  Para fins de restrição do transporte intermunicipal a que se refere 

o inciso V do caput, o órgão de vigilância sanitária ou equivalente nos 
Estados e no Distrito Federal deverá elaborar a recomendação técnica e 

fundamentada de que trata o inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 

13.979, de 2020.                (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 

2020)                (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

§ 9º  O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de 

providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito 

Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de seus 

respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei nº 

13.979, de 2020, observadas:                (Incluído pelo Decreto nº 

10.329, de 2020)  

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas na 

Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à prestação 

dos serviços públicos essenciais por ela outorgados; e             (Incluído 

pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços públicos 

ou à realização de outras atividades essenciais diretamente reguladas, 

concedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser adotadas 

com observância ao disposto no § 6º deste artigo.              (Incluído 

pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas, o 

Ministério Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações de 

funcionamento.  

Art. 5º Resolução do Comitê de Crise para Supervisão e 

Monitoramento dos Impactos da Covid-19 poderá definir outros 

serviços públicos e atividades considerados essenciais e editar os atos 
necessários à regulamentação e à operacionalização do disposto neste 

Decreto.                 (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)  

 

Vigência 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Sérgio Moro 

Luiz Henrique Mandetta 

Wagner de Campos Rosário 

André Luiz de Almeida Mendonça 

Walter Souza Braga Netto 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
 

DECRETO Nº 10.307, DE 2 DE 

ABRIL DE 2020 

 

PROMULGA o Acordo entre a República Federativa do Brasil e o 

Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de Informação 

Classificada, firmado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e 

 

CONSIDERANDO que o Acordo entre a República Federativa do 

Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 

Informação Classificada foi firmado em Estocolmo, em 3 de abril de 

2014; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por 

meio do Decreto Legislativo nº 181, de 19 de dezembro de 2018; e 

CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para a República 

Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 11 de outubro de 

2019, nos termos do seu Artigo 15;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  Fica promulgado o Acordo entre a República Federativa do 

Brasil e o Reino da Suécia sobre Troca e Proteção Mútua de 

Informação Classificada, firmado em Estocolmo, em 3 de abril de 

2014, anexo a este Decreto. 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que 

possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, 

nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República.   

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Ernesto Henrique Fraga Araújo 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASILE O 

REINO DA SUÉCIA SOBRE 

TROCA E PROTEÇÃO MÚTUA 

DE INFORMAÇÃO 

CLASSIFICADA  

 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, e O REINO DA 

SUÉCIA, doravante referidas em conjunto como “Partes”  ou 

separadamente como “Parte”, 

 

No interesse da segurança nacional e com a finalidade de assegurar a 

proteção de Informações Classificadas trocadas no âmbito de 

instrumentos de cooperação ou contratos celebrados entre as Partes, 

seus indivíduos credenciados, bem como órgãos e entidades públicas e 

privadas; 

Desejando estabelecer um conjunto de regras e procedimentos sobre a 

segurança de Informação Classificada, em conformidade com o 

ordenamento jurídico das Partes em vigor,  

 

ACORDAM O SEGUINTE:  

 

ARTIGO 1 

Definições 

Para os efeitos do presente Acordo, o termo: 

 

a) Contrato Sigiloso - designa um contrato ou subcontrato, incluindo 

qualquer negociação pré-contratual, cujo objeto contenha ou envolva 

Informações Classificadas; 

b) Informação Classificada - significa informação, independentemente 

da sua forma e características, trocada entre, ou produzida pelas Partes 

ou por qualquer entidade pública ou privada sob a jurisdição das 

Partes, e que, de acordo com a legislação de cada uma das Partes, foi 
classificada como tal e requer proteção contra perda, divulgação não 

autorizada ou outro comprometimento; 

c) Autoridade Competente de Segurança - CSA - significa uma 

autoridade de segurança de uma da Parte que é responsável pela 

implementação dos requisitos de segurança abrangidos pelo presente 

Acordo; 

d) Comprometimento - designa qualquer forma de utilização indevida, 

dano ou acesso não autorizado, alteração, divulgação ou destruição de 

informação classificada, bem como qualquer outra ação ou omissão, 

que possa resultar em perda de sua confidencialidade, integridade ou 

disponibilidade; 

e) Autoridades de Defesa - designa as autoridades do Reino da Suécia, 
para as quais se aplicam os regulamentos de segurança das Forças 

Armadas da Suécia; 

f) Habilitação de Segurança - significa a determinação por uma 

Autoridade de Segurança Competente de uma das Partes de que uma 

entidade pública ou privada localizada em seu país possui habilitação 
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de segurança e atende as necessárias medidas de segurança dentro de 

uma instalação específica para o tratamento da Informação 

Classificada, de acordo com a legislação nacional em vigor; 

g) Necessidade de conhecer - designa a condição segundo a qual o 

acesso à Informação Classificada pode ser concedido a um indivíduo, 

para o adequado exercício de cargo, função, emprego ou atividade; 

h) Parte de Origem - significa a Parte, bem como qualquer entidade 

pública ou privada sob sua jurisdição, que envia a Informação 

Classificada à Parte Receptora nos termos deste Acordo; 

i) Outras Autoridades - Autoridades no Reino da Suécia, para as quais 

se aplicam as regras de segurança do Conselho da Polícia Nacional; 

j) Credencial de Segurança Pessoal - significa uma determinação por 

uma Autoridade de Segurança Competente de uma das Partes de que 

um indivíduo tenha recebido uma credencial de segurança para o 

Tratamento de Informação Classificada, de acordo com a sua legislação 

nacional em vigor; 

k) Parte Receptora - designa a Parte, incluindo quaisquer entidades 

públicas ou privadas sob sua jurisdição, que recebe Informações 

Classificadas da outra Parte, incluindo quaisquer entidades públicas ou 

privadas sob sua jurisdição, nos termos deste Acordo; 

l) Credenciamento de Segurança - designa o processo de emissão de 
uma Habilitação de Segurança ou de uma Credencial de Segurança 

Pessoal por uma Autoridade de Segurança Competente, em 

conformidade com a legislação nacional das Partes; 

m) Terceiros - designa os Estados, qualquer organização internacional, 

governos ou indivíduos que representam organismos estatais ou 

organizações, que não sejam Partes do presente Acordo; e 

n) Tratamento da Informação Classificada - designa um conjunto de 

ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 

reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 

Informação Classificada, em qualquer grau de sigilo.  

 

ARTIGO 2 

Níveis de Classificação de Sigilo 

 

1. As Partes, de acordo com sua legislação nacional, concordam que os 

níveis de classificação de sigilo correspondem entre si e são 

considerados como equivalentes:  

a) Para Informações Classificadas fornecidas pelas Autoridades de 

Defesa do Reino da Suécia: 

No Reino da Suécia 

Autoridades de Defesa 
Na República Federativa do Brasil 

HEMLIG/TOP SECRET ULTRASSECRETO 

HEMLIG/SECRET SECRETO 

HEMLIG/CONFIDENTIAL SECRETO 

HEMLIG/RESTRICTED RESERVADO 

b) Para Informações Classificadas fornecidas por Outras Autoridades 

do Reino da Suécia: 

No Reino da Suécia 

Outras Autoridades 
Na República Federativa do Brasil 

HEMLIG 

AV SYNNERLIG 

BETYDELSE 

FÖR RIKETS SÄKERHET 

ULTRASSECRETO 

HEMLIG SECRETO 

c) Para Informações Classificadas fornecidas por República Federativa 

do Brasil: 

Na República 

Federativa do 

Brasil 

No Reino da Suécia 

Autoridades de Defesa Outras Autoridades 

ULTRASSEC

RETO 
HEMLIG/TOP SECRET 

HEMLIG 

AV SYNNERLIG 

BETYDELSE 

FÖR RIKETS SÄKERHET 

SECRETO HEMLIG/SECRET HEMLIG 

2. Qualquer Informação Classificada fornecida com base no presente 

Acordo deverá ser marcada com o nível de classificação de sigilo 
adequado de acordo com a legislação nacional da Parte de Origem e, 

onde for apropriado, possuir estampado o nome do país detentor e 

fornecedor da Informação Classificada.  

3. As Partes deverão marcar todas as Informações Classificadas 

recebidas da outra Parte com o nível de classificação equivalente, de 

acordo com o parágrafo 1 deste Artigo.  

4. As Partes deverão comunicar uma à outra quaisquer modificações na 

legislação nacional relacionadas às marcas de classificação de sigilo. 

5. A Parte de Origem deverá:  

a) tão logo possível, notificar a Parte Receptora sobre qualquer 

alteração na classificação de sigilo das informações classificadas 

fornecidas; 

b) informar a Parte Receptora sobre quaisquer condições de liberação 

ou limitações quanto ao uso das Informações Classificadas fornecidas.  

 

ARTIGO 3 

Proteção da Informação Classificada 

 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade 

com suas respectivas legislações nacionais, para assegurar que o nível 

de proteção atribuído à Informação Classificada recebida esteja de 

acordo com o nível de classificação de sigilo equivalente, conforme 

estabelecido no artigo 2º do presente Acordo. 

2. Nada neste Acordo deve prejudicar o previsto na legislação nacional 

das Partes, em relação ao direito dos indivíduos de obter acesso a 

documentos públicos ou informações de caráter público, à proteção dos 

dados pessoais ou à proteção de Informações Classificadas. 

3. Em conformidade com a legislação nacional, cada Parte assegurará 

que medidas apropriadas serão implementadas para a proteção de 

Informações Classificadas processadas, armazenadas ou transmitidas 

em sistemas de comunicações e informações, enquanto for necessário 

para garantir a confidencialidade, integridade, disponibilidade e, 

quando aplicável, o não repúdio e autenticidade da Informação 

Classificada, bem como um nível apropriado de responsabilidade e 

rastreabilidade de ações em relação a essas informações.  

 

ARTIGO 4 

Divulgação e Uso de Informação Classificada 

 

1. Cada Parte deverá assegurar que as Informações Classificadas 

fornecidas ou trocadas no âmbito do presente Acordo não sejam:  

a) desclassificados ou reclassificadas com nível de sigilo inferior, sem 

o prévio consentimento por escrito da Parte de Origem; 

b) utilizadas para fins diferentes dos estabelecidos pela Parte de 

Origem; 

c) divulgada a terceiros sem o prévio consentimento por escrito da 

Parte de Origem, e sem que haja um acordo ou convênio apropriado 

para a proteção da Informação Classificada com a terceira parte 

envolvida.  
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2. O princípio do consentimento da Parte de Origem deve ser 

respeitado por cada uma das Partes, de acordo com as suas normas 

constitucionais e sua legislação nacional.  

 

ARTIGO 5 

Acesso à Informação Classificada 

 

1. Cada Parte deverá assegurar que o acesso à Informação Classificada 

somente será concedido com base no princípio da “Necessidade de 

Conhecer”.  

2. Cada Parte deverá assegurar que todos os indivíduos que tiverem 

acesso à Informação Classificada estejam informados da sua 

responsabilidade de proteção dessas informações, de acordo com as 

normas de segurança em vigor.  

3. As Partes deverão assegurar que o acesso à Informação Classificada 

somente será concedido aos indivíduos que possuam uma Credencial 

de Segurança Pessoal apropriada ou que estejam devidamente 

autorizados por força das suas funções, em conformidade com a 

legislação nacional.  

4. De acordo com sua legislação nacional, cada Parte deverá assegurar 

que qualquer entidade sob a sua jurisdição que possa receber ou gerar 

Informação Classificada possua a apropriada Habilitação de Segurança 

e seja capaz de proporcionar proteção adequada, conforme previsto no 

§ 1 do artigo 3 do presente Acordo, no nível de segurança adequado.  

 

ARTIGO 6 

Tradução, Reprodução e Destruição de Informação Classificada 

 

1. Todas as traduções e reproduções de Informações Classificadas 

devem possuir as apropriadas marcas de classificação de sigilo e 

devem ser protegidas e controladas pelas Partes, em conformidade com 

o original. 

2. Todas as traduções de Informações Classificadas deverão conter 

uma anotação adequada, na língua para a qual foram traduzidas, 

indicando que contêm Informação Classificada da Parte de Origem. 

3. De acordo com o artigo 5º § 3 do presente Acordo, os tradutores 

devem possuir uma Credencial de Segurança Pessoal no nível de sigilo 

da Informação Classificada a ser traduzida. 

4. A Informação Classificada marcada como 

ULTRASSECRETO/HEMLIG/TOP SECRET/ HEMLIG AV 

SYNNERLIG BETYDELSE FÖR RIKETS SÄKERHET somente 

poderá ser traduzida ou reproduzida mediante autorização prévia por 

escrito da Parte de Origem. 

5. A Informação Classificada recebida nos termos deste Acordo, 

marcada como ULTRASSECRETO/HEMLIG/TOP SECRET/ 

HEMLIG AV SYNNERLIG BETYDELSE FÖR RIKETS 

SÄKERHET não poderá ser destruída. Quando já não for considerada 

necessária pela Parte Receptora, deverá ser devolvida à Parte de 

Origem. 

6. A Informação Classificada recebida nos termos deste Acordo 

marcada como SECRETO, RESERVADO, HEMLIG/SECRET, 

HEMLIG/CONFIDENCIAL ou HEMLIG/RESTRICTED não poderá 

ser destruída. Quando já não for considerada necessária pela Parte 

Receptora, deverá ser devolvida à Parte de Origem, salvo acordo em 

contrário entre as Partes.  

 

 

ARTIGO 7 

Transferência de Informação Classificada 

 

1. As Informações Classificadas deverão ser transferidas entre as 

Partes, em conformidade com as legislações nacionais da respectiva 

Parte, por via diplomática ou de outro modo mutuamente aprovado 

pelas Autoridades Competentes de Segurança das Partes.  

2. Na implementação do presente Acordo, as Partes poderão firmar um 

acordo de segurança das comunicações, com o objetivo de regular a 

transmissão segura de Informações Classificadas e a comunicação 

segura entre elas.  

 

ARTIGO 8 

Visitas 

 

1. As visitas às instalações onde as Informações Classificadas são 

manuseadas ou armazenadas estão sujeitas à aprovação prévia por parte 

da Autoridade Competente de Segurança da Parte anfitriã, a menos que 

de outra forma mutuamente aprovada. 

2. A solicitação da visita deverá ser submetida à Parte anfitriã e deverá 

conter os seguintes dados, que serão utilizados somente para o 

propósito da visita: 

a) nome do visitante, data e local de nascimento, nacionalidade e 

número de cartão de identificação/passaporte; 

b) cargo ou função do visitante, com a especificação do empregador 

que o visitante representa; 

c) especificação do projeto no qual o visitante trabalha; 

d) validade e nível da Credencial de Segurança Pessoal do visitante, se 

necessário; 

e) nome, endereço, número de telefone/fax, e-mail e ponto de contato 

das instalações a serem visitadas; 

f) objetivo da visita, incluindo o mais alto nível de classificação de 

segurança de Informação Classificada envolvida; 

g) data e duração da visita. Para visitas recorrentes, deve ser indicado o 

período total das visitas; 

h) outros dados, se acordado entre as Autoridades Competentes de 

Segurança, e 

i) data e assinatura. 

3. O pedido de visita deverá ser apresentado pelo menos 20 (vinte) dias 

antes da visita, a menos que de outra forma mutuamente aprovada 

pelas Autoridades Competentes de Segurança.  

4. Qualquer Informação Classificada liberada para um visitante será 

considerada como Informação Classificada recebida nos termos deste 

Acordo. O visitante deverá cumprir as normas de segurança da Parte 

anfitriã.  

5. As Autoridades Competentes de Segurança poderão acordar sobre 

uma lista de visitantes com direito a visitas recorrentes. A lista será 

válida por um período inicial não superior a 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado por mais um período de tempo não superior a 12 (doze) 
meses. O pedido para visitas recorrentes deverá ser apresentado em 

conformidade com o § 3º deste artigo. Uma vez aprovada a lista, as 

visitas poderão ser organizadas diretamente entre as instalações 

envolvidas.  

 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
398 

ARTIGO 9 

Contratos Sigilosos 

 

1. Se a Autoridade Competente de Segurança da Parte de Origem 

tenciona permitir negociações para a celebração de um Contrato 

Sigiloso com um contratante sob a jurisdição da Parte Receptora, ele 

deverá, mediante pedido, de acordo com a sua legislação nacional, 

obter todas as Habilitações de Segurança e Credenciais de Segurança 

Pessoais relevantes, da Autoridade Competente de Segurança da Parte 

Receptora.  

2. Cada Parte poderá solicitar à outra Parte a realização de uma 

verificação de segurança em uma instalação sob sua jurisdição para 

garantir a conformidade com os padrões de segurança estabelecidos 

neste Acordo.  

3. Um Contrato Sigiloso deverá conter disposições relativas aos 

requisitos de segurança e sobre a classificação de cada aspecto ou 

elemento do Contrato Sigiloso. Uma cópia destas disposições deverá 

ser submetida às Autoridades Competentes de Segurança das Partes, 

para permitir a supervisão de segurança.  

 

ARTIGO 10 

Autoridades Competentes de Segurança e Cooperação de Segurança 

 

1. Para efeitos do presente Acordo, as Autoridades Competentes de 

Segurança são: 

Na República Federativa do Brasil:  

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República - 

GSI/PR 

(Autoridade Nacional de Segurança)   

No Reino da Suécia: 

As Forças Armadas Suecas, Serviço de Segurança Militar 

(Autoridade Nacional de Segurança)  

A Administração de Material de Defesa Sueca  

(Autoridade de Segurança Designada)  

2. Cada Parte deverá fornecer à outra os dados de contato necessários 

de suas respectivas Autoridades Competentes de Segurança, por 

escrito. 

3. As Partes deverão informar uma à outra, por escrito, qualquer 

alteração que venha a ocorrer em suas respectivas Autoridades 

Competentes de Segurança. 

4. Com o objetivo de assegurar uma estreita cooperação na execução 

do presente Acordo, as Autoridades Competentes de Segurança 

poderão ser consultadas sempre que for solicitado por uma delas. 

5. As Partes reconhecem mutuamente as Credenciais de Segurança e 
devem informar imediatamente uma à outra quaisquer alterações nas 

Habilitações de Segurança e Credenciais de Segurança Pessoais 

mutuamente reconhecidas. 

6. Para alcançar e manter níveis comparáveis de segurança, as 

Autoridades Competentes de Segurança deverão, quando solicitadas, 

fornecer umas às outras informações sobre suas normas e padrões de 

segurança, procedimentos e práticas para a proteção de Informação 

Classificada. Para esta finalidade, as Autoridades Competentes de 

Segurança poderão realizar reuniões regulares. 

7. As Autoridades Competentes de Segurança deverão informar uma à 

outra sobre os riscos de segurança específicos que possam pôr em 

perigo a Informação Classificada liberada, quando aplicável. 

8. A pedido, as Partes deverão prestar mútua assistência no processo de 

concessão das Credenciais de Segurança. 

9. Se qualquer Autoridade Competente de Segurança suspende ou toma 

medidas no sentido de revogar o acesso à Informação Classificada que 

tenha sido concedido a um cidadão da outra Parte com base em um 

Credenciamento de Segurança, a outra Parte deverá ser notificada e 

informada sobre as razões para tal ação.  

 

ARTIGO 11 

Perda ou Comprometimento da Informação Classificada 

 

1. As Partes tomarão todas as medidas apropriadas, em conformidade 

com sua respectiva legislação nacional, para investigar os casos em que 

se sabe, ou quando existam motivos razoáveis para suspeitar, que as 

Informações Classificadas foram perdidas ou comprometidas.  

2. A Parte que descobrir uma perda ou comprometimento deve, através 

dos canais apropriados, informar imediatamente a Parte de Origem 

sobre tal ocorrência e, posteriormente, informar a Parte de Origem 
sobre os resultados finais da investigação referida no § 1º deste artigo e 

das medidas corretivas tomadas para evitar a reincidência. A pedido, a 

Parte de Origem poderá prestar assistência na investigação.  

 

ARTIGO 12 

Custos 

Cada Parte deverá arcar com os custos de suas próprias despesas 

decorrentes da aplicação do presente Acordo. 

 

ARTIGO 13 

Solução de Controvérsias 

 

1. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes sobre a 

interpretação ou aplicação do presente Acordo, ou qualquer assunto 

relacionado, deverá ser resolvida por meio de consultas e negociações 

entre apenas as Partes, por via diplomática. 

2. Durante o período de resolução das controvérsias do Acordo, as 

Partes continuarão a cumprir com as suas obrigações nos termos deste 

Acordo.  

 

ARTIGO 14 

Comunicações 

 

Todas as comunicações entre as Partes relacionadas com a 

implementação do presente Acordo serão feitas por escrito, em Inglês.  

 

ARTIGO 15 

Entrada em Vigor 
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O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a recepção da 

última notificação, por intermédio da qual as Partes tenham informado 

uma à outra, por via diplomática, que os seus requisitos legais internos 

necessários para sua entrada em vigor foram cumpridos.  

 

ARTIGO 16 

Emendas 

 

1. O presente Acordo poderá ser alterado a qualquer momento, por 

escrito, por consentimento mútuo das Partes.  

2. As emendas entrarão em vigor nos termos estabelecidos no artigo 15 

do presente Acordo.  

 

ARTIGO 17 

Vigência e Denúncia 

 

1. O presente Acordo permanecerá em vigor por tempo indeterminado.  

2. Qualquer uma das Partes poderá, a qualquer momento, denunciar o 

presente Acordo mediante notificação por escrito à outra Parte.  

3. A denúncia deve ser notificada por via diplomática e surtirá efeito 

seis (6) meses após a data em que o aviso de denúncia for recebido pela 

outra Parte.  

4. Em caso de denúncia, quaisquer Informações Classificadas trocadas 

nos termos do presente Acordo continuarão a ser protegidas em 

conformidade com as disposições aqui estabelecidas, a menos que a 

Parte de Origem isente a Parte Receptora dessa obrigação.  

 

ARTIGO 18 

Disposições Finais 

 

As Partes deverão imediatamente notificar uma à outra quaisquer 

alterações em sua respectiva legislação nacional que afete a proteção de 

Informações Classificadas fornecidas com base no presente Acordo. 

No caso de tais alterações, as Partes deverão se consultar e considerar a 

possibilidade de realizar alterações neste Acordo. Nesse meio tempo, 

as Informações Classificadas continuarão a ser protegidas como 

descrito aqui, salvo pedido em contrário da Parte de Origem, por 

escrito. 

Feito em Estocolmo, em 3 de abril de 2014, em dois exemplares 

originais, nos idiomas sueco, português e inglês, sendo todos os textos 

igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, o texto 

em Inglês prevalecerá. 

Em testemunho do qual, as Partes assinam este Acordo com o selo a 

partir do dia e ano acima mencionados. 

 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

General-de-Exército José Elito Carvalho Siqueira 

Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República 

 

PELO GOVERNO DO REINO DA SUÉCIA 

General Gunnar Karlson 

Diretor de Inteligência Militar e Serviço de Segurança 
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DECRETOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

DECRETO Nº 10.283, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

INSTITUI o Serviço Social Autônomo denominado Agência para o 

Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 13.958, de 18 de dezembro de 

2019, 

 

DECRETA: 

 

Da Agência Para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde – 

ADAPS 

 

Art. 1º  Fica instituído o serviço social autônomo denominado Agência 

para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - Adaps, na 

forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de 

interesse coletivo e de utilidade pública, nos termos do disposto na Lei 

nº 13.958, de 18 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único.  A Adaps tem como finalidade promover, em âmbito 

nacional, a execução de políticas de desenvolvimento da atenção 
primária à saúde em caráter complementar e colaborativo com a 

atuação dos entes federativos, de acordo com as competências previstas 

na Lei nº 13.958, de 2019, inclusive a execução do Programa Médicos 

pelo Brasil, sob a orientação técnica e a supervisão do Ministério da 

Saúde. 

Art. 2º  A Adaps tem a seguinte estrutura: 

I - Conselho Deliberativo; 

II - Diretoria-Executiva; e 

III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único.  É vedada a participação cumulativa em mais de um 

dos órgãos previstos no caput. 

 

Do Conselho Deliberativo 

 

Art. 3º  Compete ao Conselho Deliberativo, órgão de deliberação 

superior da Adaps: 

I - aprovar: 

a) o Estatuto da Adaps, observado o disposto no art. 22 da Lei nº 

13.958, de 2019; 

b) o contrato de gestão a ser firmado com o Ministério da Saúde, 

observado o disposto nos art. 14 a art. 16 da Lei nº 13.958, de 2019; 

c) o planejamento estratégico da Adaps, em consonância com o 

contrato de gestão firmado com o Poder Executivo federal, por meio do 

Ministério da Saúde; 

d) a política de gestão de pessoal e o plano de cargos, salários e 

benefícios; 

e) a proposta orçamentária e o plano de aplicações dos recursos da 

entidade, a serem submetidos ao Ministério da Saúde anualmente, nos 
termos do disposto no inciso II do caput do art. 18 da Lei nº 13.958, de 

2019; 

f) o regulamento que disponha sobre a remuneração dos profissionais 

médicos, observado o disposto no § 2º do art. 25 da Lei nº 13.958, de 

2019; 

g) o programa de trabalho anual; 

h) o relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão, 

com a prestação de contas dos recursos públicos aplicados, a avaliação 

geral do contrato e as análises gerenciais pertinentes, a ser apresentado 

anualmente ao Ministério da Saúde, nos termos do disposto no inciso I 

do caput do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019; 

i) o relatório anual circunstanciado das atividades da Adaps, que 

conterá sumário executivo, programa de trabalho, cronograma de 

execução, avaliação de desempenho dos médicos e plano de gestão 

integrante da prestação de contas da Adaps, a ser enviado ao Senado 

Federal, à Câmara dos Deputados e ao Conselho Nacional de Saúde e 

disponibilizado na internet, nos termos do disposto no inciso IV do 

caput do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019; 

j) as contas da gestão anual, após a manifestação do Conselho Fiscal, a 

serem enviadas ao Tribunal de Contas da União, nos termos do 

disposto no inciso II do caput do art. 17 da Lei nº 13.958, de 2019; 

k) o manual de licitações e contratos elaborado pela Diretoria 

Executiva e as alterações posteriores; 

l) os contratos firmados pela Adaps, nos termos do Estatuto; e 

m) a alienação e a oneração dos bens imóveis; 

II - estabelecer o valor da remuneração dos membros da Diretoria 

Executiva, observados os valores praticados pelo mercado, os limites 

previstos no contrato de gestão firmado com o Ministério da Saúde e o 

teto remuneratório determinado para os servidores da administração 

pública federal; 

III - dispor sobre os critérios a serem observados na designação dos 

ocupantes dos cargos de direção e assessoramento da Adaps, 

especialmente quanto ao grau de qualificação exigido e às áreas de 

especialização profissional, observado o disposto no contrato de 

gestão; 

IV - dispensar o Diretor-Presidente, na hipótese de descumprimento 

injustificado das disposições do contrato de gestão firmado com o 

Ministério da Saúde, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 

18 da Lei nº 13.958, de 2019; 

V - deliberar sobre a destituição de seus membros, da Diretoria 

Executiva e do Conselho Fiscal, nos termos do disposto no § 6º do art. 

4º, no § 3º do art. 6º e no § 4º do art. 8º; 

VI - eleger os membros da Diretoria-Executiva, observado o disposto 

no art. 11 da Lei nº 13.958, de 2019; 

VII - garantir a gestão transparente da informação, por meio de acesso 

e divulgação amplos, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e 
restrição de acesso às informações pessoais sensíveis dos usuários do 

Sistema Único de Saúde - SUS; e 

VIII - exercer outras competências previstas no Estatuto da Adaps. 

Parágrafo único.  O Conselho Deliberativo observará, no que couber, 

as regras sobre transparência de informações previstas na Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.283-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.283-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art25§2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art25§2
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art17i
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art17i
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art17ii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13958.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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Art. 4º  O Conselho Deliberativo será composto por: 

I - seis representantes do Ministério da Saúde; 

II - um representante do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; 

III - um representante do Conselho Nacional de Secretarias Municipais 

de Saúde; 

IV - um representante da Associação Médica Brasileira; 

V - um representante do Conselho Federal de Medicina; 

VI - um representante da Federação Nacional dos Médicos; e 

VII - um representante do Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1º  Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o 

substituirá em suas ausências e em seus impedimentos. 

§ 2º  Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes 

serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades que representam, 

no prazo de quinze dias, contado da data de publicação deste Decreto. 

§ 3º  Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes 

serão designados pelo Ministro de Estado da Saúde, que indicará o 

Presidente e o Vice-Presidente dentre os representantes do Ministério 

da Saúde. 

§ 4º  É vedada a indicação do mesmo representante por mais de um dos 

órgãos ou entidades de que trata o caput. 

§ 5º  Os membros do Conselho Deliberativo têm mandato de dois anos, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no 

§ 6º. 

§ 6º  O membro do Conselho Deliberativo será destituído do cargo: 

I - em virtude de renúncia; 

II - na hipótese de vacância do cargo que ocupar no Ministério da 
Saúde, quando se tratar dos membros de que trata o inciso I do caput, 

exceto quando, no mesmo ato, houver nomeação ou designação para 

outro cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do 

Ministério da Saúde; ou 

III - por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho 

Deliberativo, nas hipóteses de: 

a) condenação em processo administrativo disciplinar; 

b) omissão de dever previsto em norma estatutária; 

c) condenação judicial transitada em julgado; ou 

d) ausência, sem justificativa, no curso do mandato, a: 

1. três reuniões ordinárias consecutivas; ou 

2. seis reuniões ordinárias alternadas. 

§ 7º  A participação no Conselho Deliberativo será considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

§ 8º  O quórum de reunião e o de aprovação é de maioria absoluta dos 

membros do Conselho Deliberativo. 

§ 9º  Além do voto ordinário, o Presidente do Conselho Deliberativo 

terá o voto de qualidade em caso de empate. 

 

Da Diretoria Executiva 

 

Art. 5º  Compete à Diretoria Executiva, órgão de gestão da Adaps: 

I - elaborar propostas relativas às matérias de que tratam os incisos I a 

III do caput do art. 3º e submetê-las à deliberação do Conselho 

Deliberativo; 

II - cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Deliberativo, o 

Estatuto, o contrato de gestão e os demais regulamentos e normas da 

Adaps; 

III - elaborar o balanço anual e a prestação de contas da Adaps; 

IV - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do 

contrato de gestão e aos demais órgãos de controle interno e externo, 

de acordo com as normas legais e estatutárias; 

V - submeter anualmente ao Ministério da Saúde o orçamento da 

Adaps para a execução das atividades previstas no contrato de gestão, 

aprovado pelo Conselho Deliberativo; 

VI - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do ano 
subsequente ao término do exercício financeiro, as contas da gestão 

anual, após manifestação do Conselho Fiscal e aprovação pelo 

Conselho Deliberativo; 

VII - apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de março 

do ano subsequente ao término do exercício financeiro, relatório 

circunstanciado, aprovado pelo Conselho Deliberativo, sobre a 

execução do contrato de gestão, com a prestação de contas dos recursos 

públicos aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises 

gerenciais pertinentes; 

VIII - enviar ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e ao 

Conselho Nacional de Saúde relatório anual circunstanciado das 

atividades da Adaps, aprovado pelo Conselho Deliberativo, nos termos 

da alínea “k” do inciso I do caput do art. 3º; 

IX - estabelecer as normas de funcionamento da Adaps, de acordo com 

as disposições legais e estatutárias e observadas as competências do 

Conselho Deliberativo; 

X - exercer a administração geral da Adaps, em estrita observância das 

disposições legais e estatutárias; 

XI - garantir a gestão transparente da informação, observado o disposto 

na Lei nº 12.527, de 2011, por meio de acesso e divulgação amplos, 

ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às 

informações pessoais sensíveis dos usuários do Sistema Único de 

Saúde - SUS; 

XII - prestar o apoio técnico e administrativo ao Conselho 

Deliberativo; 

XIII - representar a Adaps em juízo ou fora dele, com capacidade para 

constituir mandatários; e 

XIV - exercer outras competências previstas no Estatuto da Adaps. 

Art. 6º  A Diretoria Executiva é composta por três membros eleitos 

pelo Conselho Deliberativo, dos quais um será designado Diretor-

Presidente e os demais serão designados Diretores. 

§ 1º  A eleição dos membros da Diretoria Executiva será por maioria 

absoluta dos membros do Conselho Deliberativo. 

§ 2º  Os membros da Diretoria Executiva têm mandato de dois anos, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no 

§ 3º. 

§ 3º  O membro da Diretoria Executiva será destituído do cargo: 

I - em virtude de renúncia; ou 

II - por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho 

Deliberativo, nas hipóteses de: 

a) condenação em processo administrativo disciplinar; 

b) omissão de dever previsto em norma estatutária; 
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c) condenação judicial transitada em julgado; 

d) infração, no exercício de suas funções, das normas legais ou 

estatutárias; 

e) desempenho insuficiente para a execução do contrato de gestão; ou 

f) afastamento de suas funções, sem justificativa, por mais de trinta 

dias consecutivos. 

§ 4º  A remuneração dos membros da Diretoria Executiva 

será  estabelecida pelo Conselho Deliberativo, nos termos do disposto 

no inciso II do caput do art. 3º. 

 

Do Conselho Fiscal 

 

Art. 7º  Compete ao Conselho Fiscal, órgão de fiscalização das 

atividades de gestão da Adaps: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, financeira, contábil 

e patrimonial da Adaps, incluídos os atos do Conselho Deliberativo e 

da Diretoria Executiva, observado o disposto no contrato de gestão; 

II - manifestar-se sobre o balanço anual e a prestação de contas da 

Adaps, antes de sua aprovação pelo Conselho Deliberativo; e 

III - exercer as demais competências previstas no Estatuto da Adaps. 

Parágrafo único.  O Conselho Fiscal, mediante requerimento de 

qualquer de seus membros, poderá solicitar aos órgãos da Adaps: 

I - informações ou esclarecimentos relativos à sua função fiscalizadora; 

e 

II - a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis específicas. 

Art. 8º  O Conselho Fiscal será composto por: 

I - dois representantes indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; e 

II - um representante indicado, em conjunto, pelos conselhos e pelas 

entidades referidas nos incisos II a VII do caput do art. 4º. 

§ 1º  Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que o 

substituirá em suas ausências e em seus impedimentos. 

§ 2º  A indicação conjunta prevista no inciso II do caput ocorrerá por 
aprovação da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo 

de que tratam os incisos II a VII do caput do art. 4º. 

§ 3º  Os membros do Conselho Fiscal têm mandato de dois anos, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto no 

§ 4º. 

§ 4º  Será destituído o membro do Conselho Fiscal que incorrer nas 

hipóteses previstas no § 6º do art. 4º. 

§ 5º  O Presidente do Conselho Fiscal será eleito dentre seus membros, 

para um período de dois anos, vedada a recondução. 

§ 6º  A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

§ 7º  O quórum de reunião e o de aprovação é de maioria dos membros 

do Conselho Fiscal. 

 

Do Contrato de Gestão 

 

Art. 9º  O contrato de gestão será disponibilizado integralmente na 

internet pelo Ministério da Saúde e pela Adaps, no prazo de quinze 

dias, contado da data de sua celebração, revisão ou renovação. 

Parágrafo único.  A publicação resumida do contrato de gestão ou de 

seus aditamentos na imprensa oficial será providenciada pelo 

Ministério da Saúde até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura. 

Art. 10.  O Ministério da Saúde instituirá, após a celebração do 

Contrato de Gestão, comissão de acompanhamento e avaliação, 

responsável pelo acompanhamento e avaliação periódica dos resultados 

alcançados com a execução do contrato de gestão. 

Parágrafo único.  A comissão encaminhará, semestralmente, ao 

Ministro de Estado da Saúde, relatório sobre a avaliação realizada. 

 

Disposições finais 

 

Art. 11.  As despesas decorrentes do cumprimento do disposto neste 

Decreto correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no 

orçamento geral da União e observarão os limites de empenho e 

movimentação financeira, sem prejuízo do disposto no art. 8º da Lei nº 

13.958, de 2019. 

Art. 12.  Compete ao Ministro de Estado da Saúde editar normas 

complementares para o cumprimento do disposto na Lei nº 13.958, de 

2019, e neste Decreto. 

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Luiz Henrique Mandetta 
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DECRETOS DA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
 

DECRETO Nº 10.288, DE 22 DE 

MARÇO DE 2020 

 

REGULAMENTA a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 

definir as atividades e os serviços relacionados à imprensa como 

essenciais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

 

DECRETA:  

 

Objeto 

 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para definir as atividades e os serviços relacionados à imprensa 

como essenciais. 

Âmbito de aplicação 

Art. 2º  Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público 

interno, no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, aos entes 

privados e às pessoas físicas. 

Serviços públicos e atividades essenciais  

Art. 3º  As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão 

resguardar o exercício pleno e o funcionamento das atividades e dos 

serviços relacionados à imprensa, considerados essenciais no 

fornecimento de informações à população, e dar efetividade ao 

princípio constitucional da publicidade em relação aos atos praticados 

pelo Estado. 

Parágrafo único.  A manifestação do pensamento, a criação, a 

expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 

sofrerão qualquer restrição, observado o disposto no art. 220, § 1º, da 

Constituição. 

Art. 4º  São considerados essenciais as atividades e os serviços 

relacionados à imprensa, por todos os meios de comunicação e 

divulgação disponíveis, incluídos a radiodifusão de sons e de imagens, 

a internet, os jornais e as revistas, dentre outros. 

§ 1º  Também são consideradas essenciais as atividades acessórias e de 

suporte e a disponibilização dos insumos necessários à cadeia 

produtiva relacionados às atividades e aos serviços de que trata o caput. 

§ 2º  É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa 

afetar o funcionamento das atividades e dos serviços essenciais de que 

trata este Decreto. 

§ 3º  Na execução das atividades e dos serviços essenciais de que trata 

este Decreto deverão ser adotadas todas as cautelas para redução da 

transmissibilidade da covid-19. 

 

Vigência 

 

Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da 

República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

André Luiz de Almeida Mendonça 
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PORTARIAS DO PODER EXECUTIVO 
 

PORTARIAS DA CASA CIVIL, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA E MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 120, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros oriundos da República Bolivariana da Venezuela, 

conforme recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhes conferem o 

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, 37 e 

art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o 

disposto no art. 3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, e  

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);  

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas;  

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 
saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e  

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 1/2020/SEI/GADIP-

DP/ANVISA, de 17 de março de 2020, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa, com recomendação de restrição 

excepcional e temporária de entrada no País, resolvem:  

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País de estrangeiros oriundos da República Bolivariana 

da Venezuela, conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 3º da 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de quinze dias, contado da data de 
publicação desta Portaria, a entrada no País, por rodovias ou meios 

terrestres, de estrangeiros oriundos da República Bolivariana da 

Venezuela. Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser 

prorrogado, conforme recomendação técnica e fundamentada da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa.  

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 

aos riscos de contaminação pelo coronavírus SARS-CoV-2, em 

especial em razão:  

I - da dificuldade de o Sistema Único de Saúde brasileiro comportar o 

tratamento de estrangeiros infectados pelo coronavírus SARS-CoV-2; e  

II - da dificuldade de impedir a disseminação do coronavírus SARS-

CoV-2. 

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica:  

I - ao brasileiro, nato ou naturalizado;  

II - ao imigrante com prévia autorização de residência definitiva em 

território brasileiro;  

III - ao profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; e  

IV - ao funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro.  

Art. 5º A restrição de que trata esta Portaria não impede:  

I - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, na forma da 

legislação vigente; e  

II - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizada pelas autoridades sanitárias locais.  

Art. 6º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará:  

I - a responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; e  

II - a deportação imediata do agente infrator e a inabilitação de pedido 

de refúgio.  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.  

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO  

SERGIO FERNANDO MORO  

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 125, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros oriundos dos países que relaciona, conforme 

recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhes conferem o 

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, art. 

37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista 
o disposto no art. 3º, caput, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, e 
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CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);  

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas;  

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e  

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 

27/2020/SEI/GIMTV/GGPAF/DIRES/ANVISA, de 18 de março de 
2020, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, com 

recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no 

País,  

 

RESOLVEM:  

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País, conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 3º 

da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, de estrangeiros oriundos 

dos seguintes países: 

I - República Argentina; 

II - Estado Plurinacional da Bolívia; 

III - República da Colômbia; 

IV - República Francesa (Guiana Francesa); 

V - República Cooperativa da Guiana; 

VI - República do Paraguai; 

VII - República do Peru; e  

VIII - República do Suriname. 

Parágrafo único. Será editada Portaria específica em relação às 

fronteiras terrestres com a República Oriental do Uruguai. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de quinze dias, contado da data de 

publicação desta Portaria, a entrada no País, por rodovias ou meios 

terrestres, de estrangeiros oriundos dos países mencionados no art. 1º. 

 Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, 

conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 

aos riscos de contaminação e disseminação do coronavírus SARS-

CoV-2.  

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica: 

I - ao brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - ao imigrante com prévia autorização de residência definitiva em 

território brasileiro; 

III - ao profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; e 

IV - ao funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro. 

Art. 5º A restrição de que trata esta Portaria não impede: 

I - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, na forma da 

legislação vigente; 

II - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizada pelas autoridades sanitárias locais; e 

III - o tráfego de residentes de cidades gêmeas com linha de fronteira 

exclusivamente terrestre. 

Art. 6º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará: 

I - a responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; e 

II - a deportação imediata do agente infrator e a inabilitação de pedido 

de refúgio. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.  

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

SERGIO FERNANDO MORO 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 132, DE 22 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País, 

por via terrestre, de estrangeiros provenientes da República Oriental do 
Uruguai, conforme recomendação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhes conferem o 

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e os art. 3º, art. 

37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e tendo em vista 

o disposto no art. 3º,caput,inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e 

CONSIDERANDO a manifestação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e 

temporária de entrada no País, 

 

RESOLVEM: 
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Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País, por via terrestre, conforme o disposto no inciso VI 

do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, de 

estrangeiros provenientes da República Oriental do Uruguai. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, contado da data de 

publicação desta Portaria, a entrada no País, por via terrestre, de 

estrangeiros provenientes da República Oriental do Uruguai. 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, se 

necessário, conforme recomendação técnica e fundamentada da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 

aos riscos de contaminação e disseminação do coronavírus SARS-

CoV-2. 

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica: 

I - ao brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - ao cônjuge ou companheiro uruguaio de brasileiro, nato ou 

naturalizado; 

III - ao uruguaio que tenha filho brasileiro; 

IV - ao estrangeiro residente no Brasil; 

V - ao profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; e 

VI - ao funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro. 

Art. 5º A restrição de que trata esta Portaria não impede: 

I - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, na forma da 

legislação vigente; 

II - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizada pelas autoridades sanitárias locais; e 

III - o tráfego de residentes fronteiriços, mediante a apresentação de 

documento de residente fronteiriço ou outro documento comprobatório. 

Art. 6º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará: 

I - a responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; e 

II - a deportação imediata do agente infrator e a inabilitação de pedido 

de refúgio. 

Art. 7º Os casos omissos serão decididos pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

  

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

SERGIO FERNANDO MORO 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
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PORTARIAS DA CASA CIVIL, MINISTÉRIO DE ESTADO DA 

JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, MINISTÉRIO DE ESTADO DA 

INFRAESTRUTURA E MINISTÉRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

PORTARIA Nº 126, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE Sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros provenientes dos países que relaciona, conforme 

recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e os art. 3º, art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º, caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e  

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);  

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas;  

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e 

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 

27/2020/SEI/GIMTV/GGPAF/DIRES/ANVISA, de 18 de março de 

2020, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, com 

recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no 

País, 

 

RESOLVEM :  

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada de estrangeiros no País, conforme o disposto no inciso VI do 

caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, a entrada no País, por 

via aérea, de estrangeiros provenientes dos seguintes países: 

I - República Popular da China; 

II - membros da União Europeia; 

III - República da Islândia, Reino da Noruega, Confederação Suíça, 

Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte; 

IV - Comunidade da Austrália; 

V - Japão; 

VI - Malásia; e  

VII - República da Coreia. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

Anvisa por motivos sanitários relacionados aos riscos de contaminação 

e disseminação do coronavírus SARS-CoV-2. 

Art. 4º A restrição de entrada no país não se aplica ao: 

I - brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - imigrante com prévia autorização de residência no território 

brasileiro; 

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; 

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; 

V - estrangeiro que se enquadre na hipótese de reunião familiar com 

cidadão brasileiro nato ou naturalizado que se encontre no território 

nacional; 

VI - estrangeiro cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo 

Governo brasileiro em vista do interesse público; 

VII - estrangeiro portador de Registro Nacional Migratório; e  

VIII - transporte de cargas.  

Parágrafo único. A vedação contida no caput não impede o ingresso e a 

permanência da tripulação no Brasil para fins operacionais, ainda que 

estrangeira.  

Art. 5º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará em: 

I - responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; 

II - repatriação ou deportação imediata do agente infrator; e 

III - inabilitação de pedido de refúgio.  

Art. 6º . As hipóteses previstas nos incisos V, VI e VII do caput do art. 

4º ficam estendidas ao rol de exceção previsto no art. 4.º da Portaria nº 

125, de 19 de março de 2020.  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor em 23 de março de 2020.  

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

SERGIO FERNANDO MORO 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
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PORTARIA Nº 152, DE 27 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, conforme recomendação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e os art. 3º, art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º,caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 
de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírusSARS-CoV-2(covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar as medidas de saúde para 

resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 356/GM/MS, 

de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e 

CONSIDERANDO a manifestação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e 

temporária de entrada no País, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada de estrangeiros no País, conforme o disposto no inciso VI do 

caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, a entrada no País, por 

via aérea, de estrangeiros, independentemente de sua nacionalidade. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
Anvisa por motivos sanitários relacionados aos riscos de contaminação 

e disseminação do coronavírusSARS-CoV-2(covid-19). 

Art. 4º A restrição de entrada no País não se aplica ao: 

I - brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo 

determinado ou indeterminado, no território brasileiro; 

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; 

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; 

V - estrangeiro: 

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro; 

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo 

brasileiro em vista do interesse público; e 

c) portador de Registro Nacional Migratório; 

VI - transporte de cargas; 

VII - passageiro em trânsito internacional, desde que não saia da área 

internacional do aeroporto e que o país de destino admita seu ingresso; 

e 

VIII - pouso técnico para reabastecer, quando não houver necessidade 

de desembarque de passageiros das nacionalidades com restrição. 

§ 1º A vedação contida no caput não impede o ingresso e a 

permanência da tripulação e dos funcionários das empresas aéreas no 

País para fins operacionais, ainda que estrangeira. 

§ 2º Na aplicação do disposto no inciso VII do caput, na hipótese de 

atraso superior a seis horas ou de cancelamento de voos, o 

transportador observará a necessidade de assistência material aos 

viajantes, incluídas a alimentação e a hospedagem, e submeterá à 

avaliação da Polícia Federal a necessidade excepcional de acomodação 

fora da área restrita do aeroporto. 

§ 3º Cabe ao transportador zelar pela permanência do passageiro em 

área restrita na hipótese prevista no inciso VII do caput. 

Art. 5º O descumprimento das medidas previstas nesta Portaria 

implicará ao agente infrator: 

I - responsabilização civil, administrativa e penal; 

II - repatriação ou deportação imediata; e 

III - inabilitação de pedido de refúgio. 

Art. 6º As hipóteses previstas nas alíneas "a", "b"e "c" do inciso V do 

caput do art. 4º ficam estendidas ao rol de exceção previsto no art. 4º 

da Portaria nº 125, de 19 de março de 2020, que trata da restrição 

temporária de entrada pelas fronteiras terrestres provenientes dos 

países que relaciona. 

§1º. Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em um dos países de 

fronteira terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de 

retorno a seu país de residência poderá ingressar na República 

Federativa do Brasil com autorização da Polícia Federal. 

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, o estrangeiro deve dirigir-se 

diretamente ao aeroporto, deve haver demanda oficial da embaixada ou 

do consulado de seu país de residência e devem ser apresentados os 

bilhetes aéreos correspondentes. 

Art. 7º Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública. 

Art. 8º Fica revogada a Portaria nº 133, de 23 de março de 2020. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor em 30 de março de 2020. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

SERGIO FERNANDO MORO 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL 

Nº 203, DE 28 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, por via aérea, conforme recomendação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20152-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20152-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria%20nº%20133-20-CCV.htm
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OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e os art. 3º, art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º,caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírusSARS-CoV-2(covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no inciso VI docaputdo art. 4º da Lei 
nº 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na 

redução de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida 

das pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar as medidas de saúde para 

resposta à pandemia dacovid-19previstas na Portaria nº 356/GM/MS, 

de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e 

CONSIDERANDO a recomendação técnica e fundamentada da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, por meio da Nota 

Técnica nº 7/2020/SEI/GADIP-DP/ANVISA, de 23 de abril de 2020, 

com recomendação de restrição excepcional e temporária de entrada no 

País, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada de estrangeiros no País, conforme o disposto no inciso VI 

docaputdo art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, a entrada no País, por 

via aérea, de estrangeiros, independentemente de sua nacionalidade. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

Anvisa, por motivos sanitários relacionados aos riscos de contaminação 

e disseminação do coronavírusSARS-CoV-2(covid-19). 

Art. 4º A restrição de entrada no País não se aplica ao: 

I - brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo 

determinado ou indeterminado, no território brasileiro; 

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; 

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; 

V - estrangeiro: 

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro; 

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo 

brasileiro em vista do interesse público; e 

c) portador de Registro Nacional Migratório; 

VI - transporte de cargas; 

VII - passageiro em trânsito internacional, desde que não saia da área 

internacional do aeroporto e que o país de destino admita o seu 

ingresso; e 

VIII - pouso técnico para reabastecer, quando não houver necessidade 

de desembarque de passageiros das nacionalidades com restrição. 

§ 1º A vedação contida nocaputnão impede o ingresso e a permanência 

da tripulação e dos funcionários das empresas aéreas no País para fins 

operacionais, ainda que estrangeira. 

§ 2º Na aplicação do disposto no inciso VII docaput, na hipótese de 

atraso superior a seis horas ou de cancelamento de voos, o 

transportador observará a necessidade de assistência material aos 

viajantes, incluídas a alimentação e a hospedagem, e submeterá à 

avaliação da Polícia Federal a necessidade excepcional de acomodação 

fora da área restrita do aeroporto. 

§ 3º Cabe ao transportador zelar pela permanência do passageiro em 

área restrita na hipótese prevista no inciso VII docaput. 

Art. 5º O descumprimento das medidas previstas nesta Portaria 

implicará ao agente infrator: 

I - responsabilização civil, administrativa e penal; 

II - repatriação ou deportação imediata; e 

III - inabilitação de pedido de refúgio. 

Art. 6º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em um dos países 

de fronteira terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de 

retorno a seu país de residência poderá ingressar na República 

Federativa do Brasil com autorização da Polícia Federal. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista nocaput, o estrangeiro deve 

dirigir-se diretamente ao aeroporto, deve haver demanda oficial da 

embaixada ou do consulado de seu país de residência e devem ser 

apresentados os bilhetes aéreos correspondentes. 

Art. 7º Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública. 

Art. 8º Fica revogada a Portaria nº 152, de 27 de março de 2020. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

LUIZ PONTEL DE SOUZA 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

Substituto 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

Ministro de Estado da Infraestrutura 

NELSON LUIZ SPERLE TEICH 

Ministro de Estado da Saúde 

 

PORTARIA Nº 255, DE 22 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE Sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA , DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20255-2020
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20255-2020
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PÚBLICA,DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e os art. 3º, art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º, caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e  

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19);  

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no inciso VI do caput do art. 4º da Lei 

nº 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na 

redução de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida 

das pessoas;  

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e  

CONSIDERANDO a manifestação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e 

temporária de entrada no País,  

 

RESOLVEM:  

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País de estrangeiros de qualquer nacionalidade, nos 

termos do disposto no inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020.  

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, a entrada no País de 

estrangeiros de qualquer nacionalidade, por rodovias ou outros meios 

terrestres, por via aérea ou por transporte aquaviário. Parágrafo único. 

O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, caso necessário, 
conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - Anvisa.  

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 

aos riscos de contaminação e disseminação do coronavírus SARS-

CoV-2 (covid-19).  

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica ao:  

I - brasileiro, nato ou naturalizado;  

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo 

determinado ou indeterminado, no território brasileiro;  

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado;  

IV - passageiro em trânsito internacional, desde que não saia da área 

internacional do aeroporto e que o país de destino admita o seu 

ingresso; 

V - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; e  

VI - estrangeiro:  

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro;  

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo 

brasileiro em vista do interesse público ou por questões humanitárias; e  

c) portador de Registro Nacional Migratório.  

VII - transporte de cargas.  

§1º A vedação contida no art. 2º não impede o ingresso e a 

permanência da tripulação e dos funcionários das empresas aéreas no 

País para fins operacionais, ainda que estrangeira.  

§2º Na aplicação do disposto no inciso IV do caput, na hipótese de 

atraso superior a seis horas ou de cancelamento de voos, o 

transportador observará a necessidade de assistência material aos 

viajantes, incluídas a alimentação e a hospedagem, e submeterá à 

avaliação da Polícia Federal a necessidade excepcional de acomodação 

fora da área restrita do aeroporto.  

§3º Cabe ao transportador e ao operador aeroportuário zelar pela 
permanência do passageiro em área restrita na hipótese prevista no 

inciso IV do caput, sob a supervisão da Polícia Federal.  

§4º Na hipótese de transporte aquaviário, o desembarque será 

excepcionalmente autorizado caso seja necessária assistência médica 

ou para conexão de retorno aéreo ao país de origem.  

§5º As hipóteses de que tratam o inciso II e as alíneas "a" e "c" do 

inciso VI do caput não se aplicam a estrangeiros provenientes da 

República Bolivariana da Venezuela.  

Art. 5º A vedação contida no art. 2º não impede:  

I - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizadas pelas autoridades sanitárias locais;  

II - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas, mediante a 

apresentação de documento de residente fronteiriço ou outro 

documento comprobatório, desde que seja garantida a reciprocidade no 

tratamento ao brasileiro pelo país vizinho;  

III - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o 

motorista não se enquadre no rol do art. 4º, na forma da legislação;  

IV - a continuidade do transporte e do desembarque de cargas, sem que 

haja desembarque de tripulantes, salvo para assistência médica ou para 

conexão de retorno aéreo ao país de origem relacionada a questões 

operacionais ou término de contrato de trabalho;  

V - o transporte fluvial e o transporte aéreo de cargas;  

VI - pouso técnico para reabastecer, quando não houver necessidade de 

desembarque de passageiros das nacionalidades com restrição;  

VII - o ingresso e a permanência de tripulante marítimo estrangeiro 

portador de carteira internacional de marítimo emitida nos termos de 

Convenção da Organização Internacional do Trabalho, cujo ingresso 

seja requerido, pelo agente marítimo à Polícia Federal, para exercício 

de funções específicas a bordo de embarcação ou plataforma em 

operação em águas jurisdicionais.  

§1º O disposto no inciso II do caput não se aplica à fronteira com a 

República Bolivariana da Venezuela.  

§2º O desembarque de tripulantes mencionado no inciso IV será 

permitido pela Polícia Federal mediante termo de responsabilidade 
pelas despesas decorrentes do transbordo firmado pelo agente marítimo 

pertinente, após prévia anuência das autoridades sanitárias locais, 

devendo ser apresentados os bilhetes aéreos correspondentes.  

§ 3º A carteira de identidade de marítimo mencionada no inciso VII 

poderá ser substituída por passaporte que atribua a condição de 

marítimo a seu titular, desde que seja expedido por país signatário de 

Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre a matéria.  

§4º O disposto no inciso VII não isenta o estrangeiro da obrigação de 

portar visto de entrada adequado à sua condição de tripulante marítimo, 

quando este for exigido pelo ordenamento brasileiro.  

Art. 6º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em um dos países 
de fronteira terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de 

retorno a seu país de residência poderá ingressar na República 

Federativa do Brasil com autorização da Polícia Federal .  

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput:  

I - o estrangeiro deve dirigir-se diretamente ao aeroporto;  
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II - deve haver demanda oficial da embaixada ou do consulado de seu 

país de residência; e  

III - devem ser apresentados os bilhetes aéreos correspondentes.  

Art. 7º O descumprimento das medidas previstas nesta Portaria 

implicará para o agente infrator:  

I - responsabilização civil, administrativa e penal; II - repatriação ou 

deportação imediata; e  

III - inabilitação de pedido de refúgio.  

Art. 8º As restrições previstas nesta Portaria não excluem as 

competências dos órgãos reguladores de edição de regras adicionais, 

incluídas regras sanitárias sobre procedimentos, embarcações e 

operações. 

Art. 9º Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública.  

Art. 10. Ficam revogadas as seguintes Portarias Interministeriais:  

I - Portaria nº 201, de 24 de abril de 2020 dos Ministros de Estado 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e 

Segurança Pública, da Infraestrutura e da Saúde;  

II - Portaria nº 203, de 28 de abril de 2020, dos Ministros de Estado 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e 

Segurança Pública, da Infraestrutura e da Saúde; e  

III - Portaria nº 204, de 29 de abril de 2020, dos Ministros de Estado 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e 

Segurança Pública, da Infraestrutura e da Saúde. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República  

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA  

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública  

TARCISIO GOMES DE FREITAS  

Ministro de Estado da Infraestrutura  

EDUARDO PAZUELLO  

Ministro de Estado da Saúde Substituto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-201-20-ccv.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-203-20-ccv.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-204-20-ccv.htm
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
 

PORTARIA Nº 11, DE 6 DE ABRIL 

DE 2020 

 

O SECRETÁRIO DE POLÍTICA AGRÍCOLA, no uso de suas 

atribuições legais dispostas na Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, e 

no Decreto nº 4.962, de 22 de janeiro de 2004, tendo em vista o que 

consta do Processo nº 21000.020491/2020-37, e 

 

CONSIDERANDO que os pagamentos dos benefícios do Garantia-

Safra seguem as condições vigentes na data de adesão do agricultor, de 

acordo com o art. 9º do Decreto nº 4.962, de 2004; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional em decorrência do coronavírus 

(Covid- 19); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, do 

Ministério da Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e a 

operacionalização da Lei nº 13.979, de 2020; e 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, do Congresso Nacional, que reconhece estado de calamidade 

pública em decorrência da pandemia do coronavírus (Covid- 19), 

resolve: 

Art. 1º A análise de verificação de perda na safra 2019/2020, 

decorrentes da solicitação de pagamento do benefício do Garantia-

Safra, será realizada exclusivamente a partir de um dos índices a 

seguir: 

I - penalização hídrica com informações edafoclimáticas calculado pelo 

Instituto Nacional de Meteorologia - INMET; 

II - Índice de Suprimento de Água para o Crescimento Vegetal - 

ISACV do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais - CEMADEN; ou 

III - pesquisa do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola - 

LSPA do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Parágrafo único. O município que comprovar perda de safra por meio 

de um dos índices de que trata o caput deste artigo estará qualificado 

para o recebimento do benefício Garantia-Safra, e desde que o índice 

apurado esteja de acordo com: 

I - INMET, igual ou superior a 50% (cinquenta por cento); 

II - CEMADEN, igual ou superior a 4 (quatro); ou 

III - IBGE, igual ou superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 2º A apuração de perda na forma disposta nesta Portaria somente 
será aplicada à safra 2019/2020 e durante o estado de calamidade 

pública em decorrência da pandemia do coronavírus (Covid- 19). 

Parágrafo único. As solicitações de perda dos municípios deverão 

observar as demais regras vigentes em consonância com esta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

EDUARDO SAMPAIO MARQUES 

PORTARIA Nº 116, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre os serviços, as atividades e os produtos considerados 

essenciais pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

para o pleno funcionamento das cadeias produtivas de alimentos e 

bebidas, para assegurar o abastecimento e a segurança alimentar da 
população brasileira enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia da COVID-19. 

 

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

inciso II, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.171 de 

1991, na Lei nº 13.979 de 2020 e no Decreto nº 10.282, de 2020, e 

 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, do Congresso Nacional, que reconhece o estado de calamidade 

pública, decorrente da pandemia causada pelo vírus Covid-19; 

CONSIDERANDO as medidas emergenciais e temporárias de 

prevenção ao contágio do vírus Covid-19, determinadas no âmbito da 

União, Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos da Lei nº 

13.979/20; 

CONSIDERANDO que eventuais medidas restritivas adotadas devem 

resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e 

atividades essenciais, nos termos do art. 3.º, §§ 8º e 9º, da Lei n.º 

13.979/2020; 

CONSIDERANDO que os serviços públicos e as atividades essenciais 

foram expressamente listados no art. 3.º do Decreto n.º 10.282/2020, 

como sendo aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades 

inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não 
atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança 

da população; 

CONSIDERANDO a regra contida no art. 3.º, § 2.º, do Decreto 

10.282/2020, que classifica como essenciais as atividades acessórias, 

de suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia 

produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços 

públicos e das atividades essenciais; e 

CONSIDERANDO os inúmeros relatos de dificuldades enfrentadas em 

alguns elos da cadeia, resolve: 

Art. 1º São considerados essenciais à cadeia produtiva de alimentos, 

bebidas e insumos agropecuários, dentre outros, os seguintes produtos, 

serviços e atividades: 

I - transporte coletivo ou individual de funcionários destinados às 

atividades acima destacadas, sendo realizado por empresas de 

transporte público ou privado; 

II - transporte e entrega de cargas em geral; 

III - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e 

derivados; 

IV - produção e distribuição de alimentos, bebidas e insumos 

agropecuários com especial atenção ao transporte e comercialização de 

produtos perecíveis; 

V - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias; 
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VI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de 

doença dos animais; 

VII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e 

vegetal; 

VIII - vigilância agropecuária internacional; 

IX - estabelecimentos de beneficiamento e processamento de produtos 

agropecuários; 

X - estabelecimentos para produção de insumos agropecuários, sendo 

eles fertilizantes, defensivos, sementes e mudas, suplementação e saúde 

animal, rações e suas matérias primas; 

XI - estabelecimentos para fabricação e comercialização de máquinas, 

implementos agrícolas e peças de reposições; 

XII - estabelecimentos de armazenagem e distribuição; 

XIII - comercialização de insumos agropecuários, medicamentos de 
uso veterinário, vacinas, material genético, suplementos, defensivos 

agrícolas, fertilizantes, sementes e mudas e produtos agropecuários; 

XIV - oficinas mecânicas e borracharias, em especial para o suporte de 

transporte de carga de serviços essenciais nas estradas e rodovias; 

XV - materiais de construção; 

XVI - embalagens; 

XVII - portos, entrepostos, ferrovias e rodovias, municipais, estaduais e 

federais para escoamento e distribuição de alimentos, bebidas e 

insumos agropecuários; 

XVIII - postos de gasolina, restaurantes, lojas de conveniência, locais 

para pouso e higiene, com infraestrutura mínima para caminhoneiros e 

para o tráfego de caminhões ao longo de estradas e rodovias de todo o 

país. 

Art. 2º Todas as atividades devem considerar rigorosamente as 

diretrizes de segurança mínima estabelecidas para conter o avanço do 

COVID-19 apresentadas pelo Ministério da Saúde, bem como as 

prescrições previstas no Regulamento Sanitário Internacional Anexo ao 

Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020, definidos na 58ª 

Assembleia Mundial de Saúde. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

 

PORTARIA Nº 330, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE o adiamento dos procedimentos em razão do não 

cumprimento do cronograma de inscrição no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal para fortalecer o enfrentamento 

da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

decorrente do Coronavírus (COVID-19). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 
Constituição Federal de 1988 e o art. 23 da lei nº 13.844, de 18 de 

junho de 2019, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188 do Ministério da Saúde, de 3 de 

fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 19 do Ministério da 

Economia, de 12 de março de 2020, que estabelece orientações aos 
órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração 

Pública Federal (SIPEC), quanto às medidas de proteção para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações de pessoas e 

de evitar que os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) se submetam a ambientes que possam expô-las à infecção pelo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o cronograma de escalonamento disposto na 

Portaria nº 631 do Ministério da Cidadania, de 9 de abril de 2019, 

referente aos procedimentos relativos ao BPC cujos beneficiários não 
realizaram inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal (CadÚnico) no prazo estabelecido na legislação; e 

CONSIDERANDO que compete ao Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) a operacionalização do BPC, nos termos do art. 3º do 

Anexo do Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, 

aprovado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer o adiamento por 120 (cento e vinte) dias do 

cronograma de bloqueio de pagamentos e de suspensão de benefícios 

disposto na Portaria nº 631 do Ministério da Cidadania, de 9 de abril de 

2019. 

Parágrafo único. O adiamento de que trata o caput se aplica aos 

procedimentos com efeitos a partir de março de 2020 previstos no 

Cronograma de Escalonamento do Anexo da Portaria. 

Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

PORTARIA Nº 335, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas emergenciais na gestão do Programa Bolsa 

Família, criado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, 

regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, em 

decorrência da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição 
Federal, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 

2004; no art. 23 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019; no art. 2º do 

Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004; e no art. 5º do Decreto nº 

6.135, de 26 de junho de 2007; e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações de pessoas e 

de evitar que os integrantes de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família, assim como os cidadãos que trabalham em unidades de 

cadastramento destas famílias, exponham-se à infecção pelo 

Coronavírus (COVID-19); e 

CONSIDERANDO que a operação do Programa Bolsa Família e do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, sobretudo 

nos municípios, encontra-se prejudicada por situações como suspensão 

de aulas, direcionamento de unidades de saúde para atender aos 

infectados pelo COVID-19, e fechamento dos Centros de Referência de 

Assistência Social e demais postos de cadastramento;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer medidas a serem tomadas pelo Ministério da 

Cidadania a respeito do Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 

10.836, de 9 de janeiro de 2004, e do Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico), regulamentado pelo Decreto 

nº 6.135, de 26 de junho de 2007, em decorrência da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional. 

Art. 2º Ficam suspensos, pelo prazo de cento e vinte dias a partir da 

publicação desta Portaria, os seguintes processos de gestão e 

operacionais do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único: 

I - a Averiguação Cadastral, regulamentada pela Portaria/MDS nº 94, 

de 4 de setembro de 2013; 

II - a Revisão Cadastral, que abrange o Programa Bolsa Família, 

previstas nas Portarias/MDS nº 555, de 11 de novembro de 2005; nº 

341, de 7 de outubro de 2008; e nº 177, de 16 de junho de 2011; 

III - a aplicação das ações comandadas pelo Ministério da Cidadania, 

de bloqueio, suspensão e cancelamento de benefícios financeiros, 

decorrentes do descumprimento das regras de gestão de benefícios do 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20335-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20335-2020?OpenDocument
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Programa Bolsa Família, previstas na Portaria/MDS nº 555, de 11 de 

novembro de 2005, a contar de abril de 2020; 

IV - as ações especiais de pagamento previstas no art. 12 da 

Portaria/MDS nº 204, de 8 de julho de 2011; 

V - a aplicação dos efeitos decorrentes do descumprimento das 

condicionalidades do Programa Bolsa Família, previstos no art. 4º da 

Portaria/MDS nº 251, de 12 de dezembro de 2012, a contar do início de 

abril de 2020; 

VI - as medidas de bloqueio de famílias sem informação de 

acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, 

prevista no art. 9º da Portaria/MDS nº 251, de 12 de dezembro de 2012, 

a contar do início de abril de 2020; e 

VII - o cálculo do fator de operação do Índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, para 
apuração do valor do apoio financeiro à gestão descentralizada nos 

âmbitos municipal, estadual e do Distrito Federal, na forma das 

Portarias/MDS nº 256, de 19 de março de 2010, e nº 754, de 20 de 

outubro de 2010. 

§ 1º Para a apuração do valor do apoio financeiro à gestão 

descentralizada do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único 

durante o período de vigência da presente Portaria será utilizado o fator 

de operação do IGD-PBF da competência de fevereiro de 2020. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 340, DE 30 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas para o enfrentamento da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional decorrente de infecção humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito das Comunidades 

Terapêuticas. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 

30 de janeiro de 2020, que o surto do novo coronavírus (2019-nCoV) 

constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional - ESPII; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde declarou, por meio da 

Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que o novo coronavírus 
(2019-nCoV) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional - ESPIN; 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus e sua 

classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a Resolução 01, de 9 de março de 2018, do 

Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, que define as diretrizes 

para o realinhamento e fortalecimento da PNAD - Política Nacional 

sobre Drogas, aprovada pelo Decreto nº 4.345, de 26 de agosto de 

2002; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 9.671, de 11 de abril de 2019, que 

aprova a Política Nacional sobre Drogas; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.840, de 05 de junho de 2019, que 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas e 

as condições de atenção aos usuários ou dependentes de drogas e para 

tratar do financiamento das políticas sobre drogas, incluindo e 
regulando as comunidades terapêuticas com a adição do art. 26-A na 

Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; 

CONSIDERANDO as Portarias de Consolidação nº 3 e nº 6, de 28 de 

setembro de 2017, do Ministério da Saúde, que dispõem sobre a Rede 

de Atenção Psicossocial, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 3.588, de 21 de dezembro de 2017, 

que altera as Portarias de Consolidação nº 3 e nº 6, de 28 de setembro 

de 2017, para dispor sobre a Rede de Atenção Psicossocial, e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 834, de 27 de abril de 2016, do 

Ministério da Saúde, que redefine os procedimentos relativos à 

certificação das entidades beneficentes de assistência social na área de 

saúde; 

CONSIDERANDO a RDC-029/2001, da ANVISA, de 30 de junho de 

2011, que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o 

funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a 

pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de 

substâncias psicoativas; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica GRECS/GGTES/ANVISA nº 

55/2013, de 16 de agosto de 2013, que dá esclarecimentos sobre artigos 

da RDC ANVISA nº 29/2011 e sua aplicabilidade nas Instituições 

conhecidas como Comunidades Terapêuticas e entidades afins; e 

CONSIDERANDO a Resolução nº 01, de 19 de agosto de 2015, do 
Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, que regulamenta, no 

âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

SISNAD, as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em 

caráter voluntário, com problemas associados ao uso nocivo ou 

dependência de substância psicoativa, caracterizadas como 

comunidades terapêuticas,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer medidas para o enfrentamento da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN decorrente de 

infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito das 

Comunidades Terapêuticas. 

Art. 2º As Comunidades Terapêuticas são entidades privadas, sem fins 

lucrativos, que realizam o acolhimento em regime residencial 

transitório, em caráter voluntário, de pessoas com problemas 

associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, no 

âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

SISNAD. 

Art. 3º As atividades e os serviços realizados pelas Comunidades 

Terapêuticas são considerados essenciais, nos termos dos incisos I e II 

do art. 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020. 

Art. 4º As Comunidades Terapêuticas devem seguir as orientações do 
Ministério da Saúde disponíveis no link 

https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/11/prot
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ocolo-manejo-coronavirus.pdf., e de suas eventuais atualizações e na 

Cartilha de Orientações para as Comunidades Terapêuticas. 

Art. 5º Os acolhimentos em Comunidades Terapêuticas, já iniciados, 

não devem ser interrompidos em razão da ESPIN decorrente de 

infecção humana pela COVID-19. 

Parágrafo único. Diante de eventual suspeita ou confirmação da 

infecção pelo coronavírus, a Comunidade Terapêutica deverá: 

I - encaminhar o acolhido para atendimento em Unidade de Saúde, nos 

termos do Protocolo de Manejo Clínico para o novo coronavírus, 

disponível no link 
https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/11/prot

ocolo-manejo-coronavirus.pdf., e de suas eventuais atualizações; e 

II - dar alta administrativa ao acolhido, e, quando do retorno, incluí-lo 

novamente à vaga. 

Art. 6º Os novos acolhimentos em Comunidade Terapêuticas deverão 

observar o período de isolamento social de, no mínimo, 14 (catorze) 

dias, dentro da Instituição, nos termos do Protocolo de Manejo Clínico 

para o Novo Coronavírus (2019-nCoV), disponível no link 

https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/11/prot

ocolo-manejo-coronavirus.pdf., e de suas eventuais atualizações. 

§ 1º As Comunidades Terapêuticas que não tiverem condições físicas e 
de recursos humanos para realizar o isolamento social de que trata o 

caput deste artigo, não deverão realizar o acolhimento. 

§ 2º Nos casos de suspeita clínico-epidemiológica de infecção pelo 

novo coronavírus, o indivíduo não realizará o isolamento social e 

consequentemente o acolhimento, devendo ser encaminhado para uma 

Unidade de Saúde. 

§ 3º O indivíduo que apresentar exame laboratorial recente negativo 

para o novo coronavírus poderá ser dispensado do isolamento social de 

que trata o caput deste artigo. 

Art. 7º As visitas familiares nas Comunidades Terapêuticas e as 

atividades externas de reinserção social não são recomendadas 
enquanto perdurar a ESPIN decorrente de infecção humana pela 

COVID-19. 

Art. 8º As Comunidades Terapêuticas deverão realizar atividades 

informativas aos acolhidos e equipe sobre ações preventivas à 

transmissão do novo coronavírus. 

Art. 9º Nos casos de suspeita clínico-epidemiológica de infecção pelo 

novo coronavírus, de membro da equipe, recomenda-se que o indivíduo 

seja encaminhado imediatamente para uma Unidade de Saúde, para 

fins de avaliação médica. 

Art. 10. As Comunidades Terapêuticas deverão suspender as atividades 

com pessoas que não façam parte da sua equipe cotidiana. 

Art. 11. As capacitações presenciais no âmbito da Secretaria Nacional 
de Cuidados e Prevenção às Drogas - SENAPRED ficam adiadas 

enquanto perdurar a ESPIN decorrente de infecção humana pela 

COVID-19. 

Art. 12. A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social expedirá 

normativas e orientações técnicas complementares à matéria 

disciplinada nesta Portaria. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

 

 

PORTARIA N° 344, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DELEGA competência para a prática dos atos de gestão de pessoal que 

especifica, no âmbito do Ministério da Cidadania, e dá outras 

providências. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87 da Constituição Federal de 1988, nos termos 

do Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, no art. 7º do Decreto 

nº 980, de 11 de novembro de 1993, da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, nos arts. 11 a 15 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999, e Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, Lei nº 11.907, de 2 

de fevereiro de 2009 e Lei nº 8.168, de 16 de janeiro de 1991, Decreto 

nº 4.941, de 29 de dezembro de 2003, Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro 

de 2019, e o § 1º do art. 17 do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 

2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica delegada ao titular da Secretaria-Executiva a competência 

para prática dos atos de: 

I - designação e dispensa das Funções Comissionadas Técnicas - FCT e 

das Funções Gratificadas - FG; 

II - concessão e revogação de Gratificações Temporárias das Unidades 

dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - 

GSISTE e das Gratificações Temporárias do Sistema de Administração 

dos Recursos de Informação e Informática - GSISP; 

III - designação e dispensa dos substitutos dos ocupantes de cargos em 
comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS e das 

Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE; 

IV - autorização para participação em congressos, conferências, 

seminários, cursos de formação, capacitação e outros eventos similares 

realizados no País; 

V - concessão de licenças e afastamentos, exceto afastamento do país; 

VI - concessão de progressão funcional e promoção de servidores; 

VII - exercício dos servidores nas unidades do Ministério da 

Cidadania; 

VIII - concessão de exercício provisório; 

IX - concessão e revisão de aposentadoria, abono de permanência, 
pensão, isenção de imposto de renda de pessoa física e horário 

especial; 

X - exoneração a pedido de cargo efetivo, declaração de vacância ou 

extinção de cargos efetivos do Ministério; 

XI - autorização de interrupção de férias de servidores; 

XII - autorização de liberação de servidor para o desempenho eventual 

de atividades passíveis de perceber a Gratificação por Encargo de 

Curso ou Concurso; 

XIII - publicação dos Resultados do processo de Avaliação de 

Desempenho dos servidores; 

XIV - homologação do Estágio Probatório; 

XV - solicitação de permissão de uso de imóvel funcional para 

ocupantes de cargo em comissão ou funções comissionadas de níveis 4 
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a 6, no âmbito desta Pasta, nos termos do art. 7º do Decreto nº 980, de 

11 de novembro de 1993; e 

XVI - encaminhamento dos pedidos de consulta, a prestação e 
esclarecimento e a designação de servidores que atuarão no Sistema 

Integrado de Nomeações e Consultas - Sinc, da Casa Civil da 

Presidência da República, nos termos do § 1º do art. 17 do Decreto nº 

9.794, de 14 de maio de 2019. 

Parágrafo único. Os atos mencionados nos incisos II a V deverão ser 

solicitados à Secretaria-Executiva com a anuência prévia dos 

Secretários Especiais, para os órgãos integrantes de sua estrutura ou 

vinculados, e do Chefe de Gabinete do Ministro de Estado da 

Cidadania, para os demais órgãos do Ministério. 

Art. 2º Ato normativo do titular da Secretaria-Executiva disporá sobre 

as rotinas e os fluxos de tramitação interna dos processos 

administrativos aqui tratados. 

Art. 3º Os casos omissos poderão ser deliberados pelo Secretário-

Executivo ou seu substituto legal, desde de que não haja vedação legal 

de delegação de competência. 

Art. 4º A competência de que trata o art. 1º poderá ser subdelegada por 

ato do titular da Secretaria-Executiva. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 349, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA, em caráter excepcional e temporário, medidas de 

enfrentamento e prevenção à infecção e propagação do Coronavírus 

(COVID-19), no âmbito do Ministério da Cidadania. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição 
Federal e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, no Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e nas 

Instruções Normativas nº 19/SGP/SEDGG/ME, de 12 de março de 

2020, nº 20/SGP/SEDGG/ME, de 13 de março de 2020, nº 21, de 16 de 

março de 2020, nº 27/SGP/SEDGG/ME e nº 28/SGP/SEDGG/ME, de 

25 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica autorizado, em caráter excepcional e temporário, no 

contexto de enfrentamento à COVID-19, a adoção das seguintes 

medidas para servidores, contratados por tempo determinado, 

empregados públicos e estagiários do Ministério da Cidadania - MC: 

I - regime de trabalho remoto, em período integral, por decisão da 

Administração ou para aqueles que estejam nas situações especificadas 

no art. 3º; 

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, a fim de 

evitar a concentração e a proximidade de pessoas no ambiente de 

trabalho; 

III - adoção de turnos alternados de revezamento, incluindo, se 

necessário, execução das atividades remotamente, de forma parcial; 

IV - flexibilização dos horários de início e término da jornada de 

trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária 

diária e semanal prevista em lei para cada cargo; e 

V - abono de frequência. 

§ 1º A adoção das medidas autorizadas por este artigo está 

condicionada à preservação das atividades essenciais do MC. 

§ 2º As medidas previstas neste artigo ocorrerão sem necessidade de 

compensação de jornada e sem prejuízo da remuneração. 

Art. 2º Fica delegada a competência para autorizar as medidas previstas 

no art. 1º aos ocupantes de cargos em comissão de nível 6 ou superior, 

no âmbito de suas unidades. 

Parágrafo único. Fica delegada ao Secretário-Executivo a competência 

para autorizar as medidas previstas no art. 1º nos órgãos de assistência 

direta e imediata ao Ministro de Estado da Ciadania, quais sejam: 

I - Gabinete; 

II - Assessoria Especial Parlamentar e Federativa; 

III - Assessoria Especial de Comunicação Social; 

IV - Assessoria Especial de Assuntos Internacionais; 

V - Assessoria Especial de Controle Interno; 

VI - Corregedoria-Geral; e 

VII - Consultoria Jurídica. 

Art. 3º Deverão executar suas atividades remotamente, conforme inciso 

I do art. 1º, os servidores, empregados públicos, contratados 

temporários e estagiários que se enquadrem em uma das seguintes 

situações: 

I - com sessenta anos ou mais; 

II - com imunodeficiências ou com doenças preexistentes crônicas ou 

graves, relacionadas em ato do Ministério Saúde; 

III - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita 

ou confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que 

haja coabitação; 

IV - que apresentem sinais e sintomas gripais, enquanto perdurar essa 

condição; 

V - que tiverem realizado viagens internacionais, ainda que não 

apresentem sintomas associados ao coronavírus, até o décimo quarto 

dia do seu retorno ao país; e 

VI - no caso de servidoras, contratadas por tempo determinado, 

empregadas públicas e estagiárias, que sejam gestantes ou lactantes. 

Parágrafo único. O abono de frequência será adotado quando o 

servidor, o contratado por tempo determinado, o empregado público ou 

o estagiário se enquadrar nos casos elencados neste artigo e, em razão 

da natureza das atividades desempenhadas, não puder executar suas 

atribuições remotamente. 

Art. 4º O trabalho remoto poderá ser autorizado para o servidor, 

contratado temporário, empregado público e estagiário que possuam 

filhos em idade escolar ou inferior e que necessitem da assistência de 

um dos pais, enquanto vigorar norma local que suspenda as atividades 

escolares ou em creche, por motivos de força maior relacionadas ao 

coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. Caso ambos os pais sejam servidores ou empregados 

públicos, a hipótese do caput será aplicável a apenas um deles. 

Art. 5º O trabalho remoto poderá ser autorizado para aqueles que não 

foram especificados nos arts. 3º e 4º, desde que não resulte em prejuízo 

das atividades. 
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Art. 6º O servidor, o contratado por tempo determinado, o empregado 

público ou o estagiário que estiver em regime de trabalho remoto 

excepcional e temporário deverá, durante o horário de sua jornada de 

trabalho: 

I - manter telefone de contato atualizado e ativo, de forma a garantir a 

comunicação imediata com a chefia; 

II - manter-se conectado ao correio eletrônico institucional e acessá-lo 

periodicamente para garantir a efetiva comunicação com a chefia 

imediata; 

III - submeter-se ao acompanhamento para apresentação do 

cumprimento das metas de desempenho pactuadas; 

IV - dar ciência ao chefe imediato do andamento dos trabalhos e 

apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar 

ou prejudicar o cumprimento das atividades sob sua responsabilidade; e 

V - preservar o sigilo e a restrição de acesso dos dados obtidos de 

forma remota. 

§ 1º As tarefas a serem executadas serão distribuídas pela chefia 

imediata no Sistema Eletrônico de Informação - SEI ou enviadas por 

meio eletrônico ou contato telefônico. 

§ 2º Caso as tarefas definidas pela chefia imediata não sejam 

executadas, o regime de trabalho remoto poderá ser interrompido, salvo 
nos casos previstos no art. 3º, situação essa que deverá ser registrada 

pela sua chefia, para providências posteriores. 

§ 3º A infraestrutura tecnológica e de comunicação adequada à 

execução das atividades fora das dependências das unidades 

administrativas fica à custa do servidor, do contratado por tempo 

determinado, do empregado público ou do estagiário, sendo vedado 

qualquer tipo de ressarcimento. 

§ 4º Conforme necessidade do serviço, a critério da chefia imediata, o 

servidor, o contratado por tempo determinado, o empregado público ou 

o estagiário poderá ser convocado para atividades presenciais, exceto 

os que se enquadrarem no art. 3º. 

Art. 7º As ocorrências referentes aos afastamentos do ambiente físico 

do trabalho previstas na presente Portaria deverão ser registradas no 

formulário denominado "Pessoal: Folha de Ponto", disponibilizado no 

SEI: 

I - "Serviço Externo - código 00033", nos casos de trabalho remoto; 

II - "Abono de frequência - código 00034", nos casos de abono de 

frequência; 

III - "Flexibilização de jornada - código 00036", nos casos de turnos de 

revezamento ou flexibilização de jornada de trabalho. 

Art. 8º Para assegurar a execução das medidas dispostas nesta Portaria, 

ficam determinadas as seguintes responsabilidades: 

I - à chefia imediata: 

a) planejar, coordenar e controlar a execução do trabalho remoto em 

sua área de competência; 

b) aferir e monitorar o desempenho dos servidores, empregados 

públicos e estagiários em trabalho remoto; 

c) fornecer, sempre que demandado, informações sobre o andamento 

do trabalho remoto na sua unidade; e 

d) manter atualizados os registros de afastamento dos servidores, dos 

contratados por tempo determinados, dos empregados públicos e dos 

estagiários; 

II - à Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas: lançar, para fins de 

registro nos assentamentos funcionais dos servidores, dos contratados 
por tempo determinado, dos empregados públicos ou dos estagiários, 

os afastamentos a eles aplicados no período de emergência em saúde 

pública; 

III - à Subsecretaria de Tecnologia da Informação: viabilizar o acesso 

dos servidores, dos contratados por tempo determinado, dos 

empregados públicos e dos estagiários em regime de trabalho remoto: 

a) ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI; 

b) aos sistemas administrativos do MC; e 

c) ao e-mail institucional. 

Art. 9º A comprovação do preenchimento dos requisitos de que tratam 

o art. 3º, inciso de II a VI, e o art. 4º será realizada por meio de 

formulário específico para a situação, disponível no SEI. 

Parágrafo único. A prestação de informação falsa sujeitará o declarante 

às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

Art. 10. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria-Executiva, 

com o auxílio da Subsecretaria de Assuntos Administrativos. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 351, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA os procedimentos de que trata o Decreto nº 

10.316/2020, a respeito do Auxílio Emergencial instituído pela Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

O MINISTRO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal, 

tendo em vista o disposto na Lei nº 10.836,de 9 de janeiro de 2004; art. 

23 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019; art. 2º do Decreto nº 

5.209, de 17 de setembro de 2004; e art. 5º do Decreto nº 6.135, de 26 

de junho de 2007: e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declarou a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(COVID-19),  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Regulamentar os procedimentos de que trata o Decreto nº 

10.316/2020, a respeito do Auxílio Emergencial instituído pela Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2º O auxílio emergencial será concedido aos trabalhadores que 

cumprirem os critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 

2020, nos seguintes termos: 

I - os trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do PBF serão 

selecionados automaticamente considerando os requisitos da Lei nº 

13.982, de 2020 e o respectivo auxílio será pago para o Responsável 

Familiar; 

II - os trabalhadores incluídos em famílias cadastradas no Cadastro 

Único até 20 de março de 2020 serão selecionados automaticamente 
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considerando os requisitos da Lei nº 13.982, de 2020 e o respectivo 

auxílio será pago para o trabalhador; e 

III - os demais trabalhadores informais que cumprirem os critérios 
estabelecidos em lei deverão preencher o formulário disponibilizado 

em plataforma digital, com autodeclaração contendo as informações a 

que se refere o Decreto 10316, de 2020. 

§ 1º. No caso de família monoparental com mulher provedora, a 

família fará jus: 

I - a 02 (duas) cotas do auxílio emergencial, quando a família for 

composta por mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos 

01 (uma) pessoa menor de 18 (dezoito) anos de idade e sem a 

existência de outros componentes na família; e 

II - a 03 (três) cotas do auxílio, quando a família for composta por 

mulher sem cônjuge ou companheiro, com pelo menos 01 (uma) pessoa 
menor de 18 (dezoito) anos e com a existência de componente na 

família que atenda aos critérios de elegibilidade do benefício. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 

de abril de 2020, todas as regras operacionais do Programa Bolsa 

Família continuam aplicáveis mesmo durante a suspensão das famílias 

beneficiárias em função de recebimento do auxílio emergencial 

Art. 3º A averiguação dos critérios de elegibilidade necessária ao 

pagamento do auxílio emergencial será realizada pelo agente operador, 

conforme estabelecido em contrato, por meio do cruzamento das bases 

de informações fornecidas pelos órgãos federais, na forma descrita: 

I - ser maior de 18 (dezoito) anos de idade; 

a) na data de 02 de abril de 2020, para a primeira concessão aos 

integrantes do CadUnico; 

b) na data de 02 de abril de 2020 para os beneficiários na Folha do PBF 

de abril e na data da extração do Cadastro Único de abril e maio para 

os beneficiários nas Folhas do PBF de maio e junho, respectivamente, 

para os beneficiários do PBF; 

c) na data de concessão do benefício, para os não integrantes do 

CadUnico. 

II - não existir vínculo ativo ou renda nos últimos três meses 

identificada no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS); 

III - não ser beneficiário do seguro desemprego ou de programa de 

transferência de renda federal, com exceção do PBF; 

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário 

mínimo ou cuja renda familiar mensal total seja de até 03 (três) salários 

mínimos: 

a) por meio da renda declarada no CadUnico, para os trabalhadores 

inscritos e beneficiários do PBF; 

b) por meio de autodeclaração, para os demais trabalhadores. 

V - no ano de 2018, não ter recebido rendimentos tributáveis acima de 

R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos), por meio de base da Receita Federal do Brasil; e 

VI - não ser agente público. 

§ 1º As informações autodeclaradas serão confirmadas por meio de 

cruzamento com as bases oficiais descritas neste artigo, inclusive 
aquelas que disserem respeito à renda auferida pelos integrantes do 

grupo familiar 

§ 2º Para fins de verificação da condição de agente público, será 

utilizado o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a 

Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, o Sistema Integrado de 

Administração de Pessoal - SIAPE, e a base de mandatos eletivos 

disponibilizada pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE, sem prejuízo de 

eventual verificação em bases oficiais disponibilizadas ao agente 

operador. 

§ 3º Os serviços realizados entre o agente operador e o Ministério da 

Cidadania para fins de averiguação dos critérios de elegibilidade 

necessária para o pagamento do auxílio emergencial serão formalizados 

mediante contrato de prestação de serviços. 

§ 4º A ausência de titularidade de benefícios previdenciários ou 

assistenciais ou, ainda, a percepção de benefícios do seguro 

desemprego ou de programa de transferência de renda, com exceção do 

PBF, será verificada por meio do cruzamento de dados com as bases de 

dados dos respectivos programas. 

§ 5º Em caso de não atendimento aos critérios dispostos na Lei nº 

13.982, de 2020, o trabalhador será considerado inelegível ao 

benefício. 

Art. 4º Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, o trabalhador 

que prestar declarações falsas ou utilizar qualquer outro meio ilícito 
para indevidamente ingressar ou se manter como beneficiário do 

auxílio emergencial, será obrigado a ressarcir os valores recebidos de 

forma indevida. 

Parágrafo único. O agente operador, conforme pactuado em contrato, 

fará o cruzamento das bases cedidas pelos órgãos citados no art. 3º e, 

caso sejam identificadas divergências nas informações, deverá 

encaminhar ao Ministério da Cidadania, para a devida apuração. 

Art. 5º Para o recebimento do auxílio emergencial, a inscrição do 

trabalhador no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) é obrigatória, e a 

situação do CPF deverá estar regular junto à Receita Federal do Brasil, 

exceto no caso de trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do 

PBF. 

Parágrafo único. Para os membros da família dos demais trabalhadores 

não inscritos no CadUnico e não beneficiários do PBF, o CPF será 

obrigatório. 

Art. 6º Para a operacionalização do auxílio emergencial, a Dataprev 

poderá atuar como agente operador, conforme termos e condições 

estabelecidos em contrato a ser firmado com o Ministério da 

Cidadania, podendo realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, 

as seguintes atividades de tratamento das informações que lhe forem 

disponibilizadas: 

I - verificação dos critérios de elegibilidade dispostos na Lei nº 13.982, 

de 2020, por meio do cruzamento entre as bases cedidas pelos órgãos 

citados no art. 3º; 

II - habilitação e concessão do auxílio emergencial, com as 

informações necessárias ao pagamento; 

III - acompanhamento, ateste e retorno ao Ministério da Cidadania das 

operações de pagamentos executadas pelo agente pagador; e 

IV - identificação, com base no critério definido na Lei, se o 

pagamento do auxílio emergencial é mais vantajoso que os benefícios 

financeiros do PBF, gerando banco de dados com tais informações para 

o Ministério da Cidadania. 

Art. 7º Para a operacionalização do auxílio emergencial, a instituição 

financeira pública federal selecionada, poderá atuar como agente 

operador e pagador, conforme termos e condições estabelecidos em 
contrato a ser firmado com o Ministério da Cidadania, podendo 

realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, as seguintes 

atividades: 

I - disponibilização da plataforma digital para a inscrição dos 

requerentes do auxílio emergencial, acompanhamento das solicitações 

dos requerentes e pagamento das parcelas do auxílio; 

II - geração de arquivo contendo a relação de pagamentos do auxílio 

emergencial e respectivos retornos de processamento; 

III - realização das operações de pagamento aos beneficiários do 

auxílio emergencial, com retorno do processamento ao Ministério da 

Cidadania; 

IV - informação aos requerentes, via plataforma, da situação de 

elegibilidade conforme os critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 

2020; e 
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V - disponibilização de atendimento telefônico automatizado, por meio 

de unidade de resposta audível, para orientação aos cidadãos. 

Art. 8º Nos casos em que o auxílio emergencial for maior que o 

benefício financeiro do PBF, este último será suspenso pelo Ministério 

da Cidadania. 

§ 1º Ao final do período de recebimento do auxílio emergencial, o 

Ministério da Cidadania encerrará a suspensão das famílias 

beneficiárias do Bolsa Família que se enquadrarem na hipótese do 

caput deste artigo.. 

§ 2º Para verificação do valor mais vantajoso para as famílias 

beneficiárias do PBF: 

I - no caso das famílias que já forem beneficiárias na data da 

publicação deste decreto, a verificação será feita exclusivamente com a 

referência da Folha de abril; e 

II - no caso das famílias beneficiárias do PBF que ingressarem a partir 

de maio, a verificação se dará no mês de presença na Folha do PBF. 

Art. 9º A instituição financeira pública federal divulgará, por ato 

próprio, o calendário de pagamentos do auxílio emergencial. 

Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 353, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

Altera temporariamente as regras sobre tramitação, análise, captação, 

execução e aprovação dos projetos estabelecidos na Portaria MC nº 

123, de 27 de janeiro de 2020, em razão da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19 ). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição 

Federal e tendo em vista o disposto no art. 5º, da Lei no 11.438, de 29 

de dezembro de 2006, no art. 2º, do Decreto no 6.180, de 03 de agosto 
de 2007, e no art. 5º, da Instrução Normativa ME nº 19, de 12 de março 

de 2020,  

RESOLVE: 

 

Art. 1º Os projetos desportivos e paradesportivos, com captação de 

recursos autorizada pela Comissão Técnica da Lei de Incentivo ao 

Esporte - CTLIE, têm o prazo de captação prorrogado em 1 (um) ano, a 

contar da data final previamente autorizada. 

Parágrafo único. Serão considerados como recursos captados os valores 

transferidos entre projetos da mesma Entidade Proponente, de modo a 

permitir a captação mínima de 50% (cinquenta por cento) para o início 

da execução dos projetos de obras de infraestrutura e de 20% (vinte por 

cento) para os demais objetos. 

Art. 2º Nos projetos em que houver a previsão do fornecimento de 

lanches aos beneficiários, estes podem ser substituídos por distribuição 

de cestas básicas a todos os beneficiários. 

Art. 3º Será permitido o envio para 

"diretoria.incentivo_see@cidadania.gov.br" dos seguintes documentos: 

I - solicitação de análise técnica e orçamentária e ajuste do plano de 

trabalho; 

II - documentação para assinatura de termo de compromisso e termo 

aditivo; 

III - prestação de contas parcial; 

IV - remanejamento de recursos entre ações e solicitação de mudança 

de local de execução; 

V - prestação de contas final; 

VI - diligências; e 

VII - outros documentos indispensáveis para a execução dos projetos 

não especificados nos incisos anteriores. 

Art. 4º As reuniões ordinárias e extraordinárias da CTLIE poderão 
ocorrer por videoconferência, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos e evitar aglomerações de pessoas. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará por 120 (cento e vinte) dias. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 366, DE 22 DE 

ABRIL DE 2020 

 

Dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito do Programa 

Criança Feliz/Primeira Infância no SUAS. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição Federal, tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 

de fevereiro de 2020, e 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde declarou, em 

30 de janeiro de 2020, que o surto do novo coronavírus (2019-nCoV) 

constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional - ESPII; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde declarou, por meio da 

Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que o novo coronavírus 

(2019-nCoV) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional - ESPIN; 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus e sua 

classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a Portaria/MDS nº 956, de 22 de março de 2018, 

que dispõe sobre o Programa Criança Feliz no âmbito do Ministério do 

Desenvolvimento Social; 

CONSIDERANDO a Portaria/MDS nº 2.496, de 17 de setembro de 

2018, que dispõe sobre o financiamento federal das ações do Programa 

Criança Feliz/Primeira Infância no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS, e dá outras providências; e 

CONSIDERANDO a Portaria/MC nº 337, de 24 de março de 2020, que 

dispõe sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 

COVID-19, no âmbito do SUAS; e 
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CONSIDERANDO a Portaria/SNAS n° 54, de 1º de abril de 2020, que 

aprova recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do SUAS 

dos Estados, Municípios e do Distrito Federal com o objetivo de 
garantir a continuidade da oferta de serviços e atividades essenciais da 

Assistência Social, com medidas e condições que garantam a segurança 

e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Dispor acerca de medidas para o enfrentamento da Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, em decorrência 

da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito do 

Programa Criança Feliz/Primeira Infância no SUAS. 

Parágrafo único. Os estados, municípios e Distrito Federal deverão 
compatibilizar a aplicabilidade desta Portaria conforme as normativas e 

as condições da saúde pública locais. 

Art 2º Para o enfrentamento da ESPIN decorrente da COVID-19, as 

ações no âmbito do Programa Criança Feliz/Programa Primeira 

Infância no SUAS observarão: 

I - o adiamento das capacitações presenciais promovidas pelo 

Ministério da Cidadania, estados e municípios; e 

II - as recomendações da Portaria/MC nº 337, de 24 de março de 2020, 

e da Portaria/SNAS n° 54, de 1º de abril de 2020, naquilo que couber. 

§ 1º Para efeitos de cumprimento do art. 12 da Portaria/MDS nº 956, de 

22 de março de 2018, considerar-se-á como capacitação, antes de 

iniciadas as visitas, a realização do curso básico do Programa Criança 
Feliz, que está disponível no Portal de Capacitação do Ministério da 

Cidadania - http://www.mds.gov.br/ead/, para: 

I - supervisores e visitadores de novos municípios aderidos; e 

II - troca de supervisores e visitadores nos municípios que já têm 

adesão. 

§ 2º Após o período definido nesta Portaria, os estados, municípios e o 

Distrito Federal deverão ofertar capacitações presenciais do Guia de 

Visita Domiciliar - GVD e de Cuidados de Desenvolvimento da 

Criança - CDC aos profissionais abrangidos no inciso I do § 1º, 

conforme definido na norma do Programa. 

Art. 3º O financiamento federal das ações do Programa Criança 
Feliz/Primeira Infância no SUAS observará o disposto na 

Portaria/MDS nº 2.496, de 17 de setembro de 2018. 

§ 1º Ficam suspensos os incisos II e III, do parágrafo segundo, do art. 

13, da Portaria nº 2.496/2018. 

§2º Fica alterada para 6 (seis) meses a etapa de Execução Fase I para os 

municípios que realizaram adesão no período de setembro de 2019 a 

fevereiro de 2020, alterando o § 2º do art. 8º da Portaria/MDS nº 2.496, 

de 2018. 

Art. 4º As medidas dispostas nesta Portaria ficarão em vigor pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação. 

Art. 5º A Secretaria Especial de Desenvolvimento Social poderá 

expedir normas e orientações técnicas complementares à matéria 

disciplinada nesta Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA Nº 427, DE 29 DE 

JUNHO DE 2020 

 

POSTERGA a retomada dos procedimentos de inscrição no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal. 

 

O MINISTRO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição 

Federal de 1988 e o art. 23 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, 

CONSIDERANDO o contexto de retomada gradual da rotina pré-

pandemia decorrente do coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o cronograma de escalonamento disposto na 

Portaria nº 631 do Ministério da Cidadania, de 9 de abril de 2019, 

referente aos procedimentos relativos ao Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) cujos beneficiários não realizaram inscrição no 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico) no prazo estabelecido na legislação; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 330 do Ministério da Cidadania, de 18 

de março de 2020, que adiou em 120 (cento e vinte) dias os 

procedimentos com efeitos a partir de março de 2020 previstos no 

cronograma estabelecido pela Portaria nº 631, de 2019; e 

CONSIDERANDO que compete ao Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) a operacionalização do BPC, nos termos do art. 3º do 

Anexo do Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, 

aprovado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Postergar em 60 (sessenta) dias, a contar do fim do prazo 

estabelecido pela Portaria nº 330 do Ministério da Cidadania, de 18 de 

março de 2020, a retomada do cronograma de bloqueio de pagamentos 

e de suspensão de benefícios disposto na Portaria nº 631 do Ministério 

da Cidadania, de 9 de abril de 2019. 

Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

PORTARIA MDS Nº 438 DE 09 DE 

JULHO DE 2020 

 

DISPOR sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio 

emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 10.357, de 20 de maio de 2020, e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e 

sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
422 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as 

pessoas e de evitar aglomerações para evitar a disseminação do novo 

coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto nº 10.316, 

de 7 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO os procedimentos de pagamento do auxílio 

emergencial definidos na Portaria nº 351, de 7 de abril de 2020, do 

Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das 

novas parcelas do auxílio emergencial de modo a contribuir para a 

observância às medidas de proteção à saúde da população e de 

segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus 

(Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as 

melhores práticas para evitar a propagação, proteger a saúde da 

população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 

(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as 

pessoas adquiram bens necessários para sua sobrevivência, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio 

emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2º O público beneficiário do auxílio emergencial que tenha se 

cadastrado por meio da plataforma digital entre os dias 01 e 26 de maio 

de 2020, atendidas as condições legais, receberá o crédito da primeira 

parcela em poupança social digital aberta em seu nome, conforme 

calendário constante do Anexo I. 

Parágrafo único. Nas datas indicadas no Anexo I, os recursos estarão 

disponíveis apenas para o pagamento de contas, de boletos e para 

realização de compras por meio de cartão de débito virtual ou QR 

Code. 

Art. 3º Para fins de organização do fluxo de pessoas em agências 

bancárias e evitar aglomeração, os recursos disponibilizados na forma 

do art. 2º estarão disponíveis para saques e transferências bancárias, 

conforme calendário constante do Anexo II. 

Parágrafo único. Nas datas indicadas no calendário constante do Anexo 

II, eventual saldo existente nas poupanças sociais digitais será 

transferido automaticamente para a conta em que o beneficiário houver 

indicado por meio da plataforma digital. 

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 413, de 15 de junho de 2020. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

 

 

 

 

ANEXO I 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS   

Lote 3 - Parcela 1 - Crédito em Poupança Social Digital 

16/JUN (TER)  17/JUN (QUA)  

2,4 MM  2,4 MM  

LT 3 - PARC 1  (JAN a JUN) LT 3 - PARC 1 

(JUL a DEZ) 

ANEXO II 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS   

Lote 3 - Parcela 1 - Saque em Dinheiro 

06/JUL 

(SEG)  

07/JUL (TER)  08/JUL 

(QUA)  

09/JUL 

(QUI)  

10/JUL 

(SEX)  

11/JUL 

(S B)  

0,4 MM  0,4 MM  0,4 MM  0,4 MM  0,4 MM  0,4 

MM  

LT 3-PARC 

1  (JAN) 

LT 3-PARC 

1  (FEV) 

LT 3-PARC 

1  (MAR) 

LT 3-PARC 

1  (ABR) 

LT 3-PARC 

1  (MAI) 

LT 3-

PARC 

1 JUN 

ANEXO III 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS   

Lote 3 - Parcela 1 - Saque em Dinheiro 

13/JUL (SEG) 14/JUL (TER)  

1,2 MM  1,2 MM  

LT 3 - PARC 1  (JUL a SET) LT 3 - PARC 1  

(OUT a DEZ) 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 

SECRETARIA ESPECIAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

PORTARIA Nº 59 DE 22 DE ABRIL 

DE 2020 

 

APROVA orientações e recomendações gerais aos gestores e 

trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social - SUAS dos 

estados, municípios e Distrito Federal quanto ao atendimento nos 

serviços de acolhimento de crianças e adolescentes no contexto de 
emergência em saúde pública decorrente do novo Coronavírus, 

COVID-19. 

 

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso 

das atribuições que lhe confere a Portaria nº 115, de 20 de março de 

2017, do então Ministério do Desenvolvimento Social, na Portaria nº 

337, de 24 de março de 2020, do Ministério da Cidadania, que dispõe 

sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, e com 

fundamento no Decreto nº 9.674, de 2 de janeiro de 2019, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) 

e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus, reforça-se a importância de o Estado brasileiro 

garantir a oferta regular de serviços e programas socioassistenciais 

voltados à população mais vulnerável e em risco social e promover a 

integração necessária entre o Sistema Único de Assistência Social e o 

Sistema Único de Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº 1, de 16 de abril de 

2020, que dispõe sobre cuidados a crianças e adolescentes com medida 

protetiva de acolhimento, no contexto de transmissão comunitária do 

novo Coronavírus (Covid-19), em todo o território nacional e dá outras 

providências, resolve: 

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo, a Nota Técnica nº 11/2020, com 
orientações e recomendações gerais aos gestores e trabalhadores do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS dos estados, municípios e 

Distrito Federal quanto ao atendimento nos serviços de acolhimento de 

crianças e adolescentes no contexto de emergência em saúde pública 

decorrente do novo Coronavírus, COVID-19. 

Parágrafo Único. Nos termos da Portaria nº 337, de 24 de março de 

2020, do Ministério da Cidadania, estados, municípios e Distrito 

Federal devem compatibilizar a aplicabilidade destas recomendações 

conforme as normativas e as condições de saúde pública local. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIANA DE SOUSA MACHADO NERIS 

 

ANEXO 

NOTA TÉCNICA Nº 11/2020 

 

1. ASSUNTO 

1.1 Orientações acerca do acolhimento de crianças e adolescentes no 

contexto de emergência em saúde pública decorrente do novo 

Coronavírus (COVID-19) e recomendações quanto a medidas e 

procedimentos relacionados. 

 

2. CONTEÚDO 

Introdução  

Recomendações gerais para o órgão gestor da Assistência Social  

  Articulação com o Sistema de Justiça  

  Articulação com a política de Saúde  

  Trabalhadores que atuam nos serviços de Acolhimento  

  Recursos  

Redução da aglomeração e manejo do fluxo de entrada e saída de profissionais nos 

serviços de Acolhimento Institucional 
 

  

Medidas para fortalecer alternativas de proteção à criança e ao adolescente 

em ambiente familiar seguro e assegurar a excepcionalidade e a 

provisoriedade do Acolhimento Institucional 

 

    
Medidas para manter a criança ou o adolescente em ambiente familiar 

seguro e prevenir o Acolhimento 
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Medidas para abreviar, de forma segura, a permanência no Serviço de 

Acolhimento 

    • Acolhimento em Famílias Acolhedoras  

    

• Cuidados, em caráter excepcional, na residência de 

profissionais do serviço de Acolhimento ou de pessoas com 

vínculos significativos com os acolhidos 

 

  
• Medidas para reduzir o número de acolhidos nas unidades de Acolhimento 

Institucional 
 

    
• Organização emergencial de novas Unidades de Acolhimento 

para pequenos grupos 
 

    
• Setorização da unidade de Acolhimento Institucional, 

dividindo-a em subgrupos 
 

    • Procedimentos necessários  

      
• Apoio e acompanhamento nos casos de 

cuidados em ambiente familiar 
 

      
• Manejo adequado nas situações de mudança de 

local de acolhimento 
 

  
• Medidas para apoiar deslocamentos seguros e o distanciamento social dos 

trabalhadores 
 

• Recomendações para o funcionamento dos serviços de Acolhimento Institucional  

  • Medidas para a prevenção da transmissibilidade do Coronavírus  

    • Recomendações Gerais para Dirigentes das Unidades 

    • Recomendação para os profissionais que atuam nas unidades 

  • Medidas para promover a qualidade de vida e o manejo do estresse  

    
• Ações para promover a qualidade de vida e manejo do estresse dos 

acolhidos 

    
• Cuidando de quem cuida: suporte aos trabalhadores dos serviços de 

Acolhimento 

  • Acompanhamento das famílias dos acolhidos  

• Casos suspeitos ou confirmados de contaminação pelo novo Coronavírus  

• Acolhimento para crianças e adolescentes em situação de rua  

• Documentos relacionados  

 

3. INTRODUÇÃO 

3.1 Em atenção à Declaração de Emergência em Saúde Pública 

Internacional da Organização Mundial de Saúde, de 30 de janeiro de 

2020, à situação de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), declarada pela Portaria nº 188, de 04 de fevereiro 

de 2020, do Ministério da Saúde, e ao reconhecimento da situação de 

calamidade pública, pelo Decreto Legislativo nº 6, de 18 de março de 

2020, esta Nota Técnica, da Secretaria Nacional de Assistência Social 

(SNAS), da Secretaria Especial de Desenvolvimento Social (SEDS), do 

Ministério da Cidadania (MC), tem como objetivo orientar gestores e 

trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) quanto 

ao atendimento nos serviços de Acolhimento para crianças e 

adolescentes e medidas e procedimentos relacionados. 

3.2 Considerando o Decreto Federal nº 10.282/2020, que relacionou a 

Assistência Social e o atendimento à população em estado de 
vulnerabilidade como um dos serviços públicos e atividades essenciais, 

a Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, a Portaria 

SNAS/SESD/MC nº 54, de 1º de abril de 2020, e a natureza essencial 

dos Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes, deve-se 

assegurar a continuidade de sua oferta no contexto da pandemia. Para 

tanto, o cenário exige a adoção de medidas, procedimentos e a 

reorganização destes serviços, a fim de apoiar o distanciamento social e 

mitigar riscos de transmissibilidade. Estas providências de caráter 

emergencial devem alcançar a totalidade dos serviços de Acolhimento 

para crianças e adolescentes, incluindo os de natureza pública estatal e 

os não-governamentais, prestados pelas Organizações da Sociedade 

Civil, ainda que não recebam recursos públicos. 

3.3 Nesse contexto de pandemia, especial atenção deve ser dada a 

crianças e adolescentes com problemas de saúde que comprometem sua 
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imunidade, adolescentes gestantes e puérperas, crianças de até 5 

(cinco) anos e outras condições que representem maiores riscos quando 

da infecção pelo novo Coronavírus e, ainda, crianças e adolescentes 
com deficiência que também exigem maior contato físico com os 

cuidadores. Nesses casos, deve-se priorizar alternativas de cuidados 

mais individualizados e com menor exposição à rotatividade de 

profissionais. 

3.4 Outro público que também requer um olhar especial são crianças e 

adolescentes indígenas. É importante informar ao equipamento de 

referência do SUS local sobre a existência de indígenas acolhidos ou 

entrar em contato com os Distritos Sanitários Especiais Indígenas, 

envolvendo, sempre que possível, a FUNAI. Nesses casos, recomenda-

se a leitura do "Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana 

pelo novo Coronavírus (COVID-19) em Povos Indígenas" publicado 

pelo Ministério da Saúde. 

3.5 Destaca-se também a importância do trabalho colaborativo e 

articulado entre SUAS, Sistema de Justiça e Sistema Único de Saúde 

(SUS), visando à coordenação e convergência de esforços. As 

definições em cada localidade devem considerar o curso da epidemia, 

as legislações relacionadas ao tema em cada esfera e as recomendações 

do Ministério da Cidadania, do Ministério da Saúde e das autoridades 

sanitárias locais. 

3.6 As orientações e recomendações apontadas nesta Nota Técnica 

abordam as especificidades dos Serviços de Acolhimento Institucional 

para crianças e adolescentes, complementando outros documentos do 

Ministério da Cidadania, já divulgados anteriormente: 

• Nota Pública do Ministério da Cidadania (MC) e do Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), de 20 de 

março de 2020: que apresenta "Medidas de Prevenção ao Coronavírus 

nas Unidades de Acolhimento Institucional". 

• Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de 

medidas para o enfrentamento da Emergência em Saúde Pública 

decorrente da COVID-19, no âmbito do SUAS; 

• Portaria SNAS/SEDS/MC nº 54, de 1º de abril de 2020: que reúne 

recomendações a gestores e trabalhadores do SUAS visando assegurar 

a continuidade da oferta de serviços e atividades essenciais da 

Assistência Social, garantindo segurança e a saúde de usuários e 

profissionais; 

• Recomendação Conjunta Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), MC e MMFDH 

no1/2020: que dispõe sobre cuidados a crianças e adolescentes com 

medida protetiva de acolhimento, no contexto de transmissão 

comunitária do novo Coronavírus (Covid-19) e dá outras providências. 

3.7 Alinham-se a este documento, ainda, as Recomendações do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA) para a proteção integral a crianças e adolescentes 

durante a pandemia do COVID -19. 

3.8 A presente Nota Técnica detalha e aprofunda dispositivos da 

Recomendação Conjunta CNJ, CNMP, MC e MMFDH no1/2020, 
contemplando aspectos de gestão, metodológicos e técnicos relativos à 

oferta dos serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes no 

contexto da pandemia. O objetivo é apoiar os órgãos gestores da 

Assistência Social, os dirigentes e trabalhadores de Serviços de 

Acolhimento para crianças e adolescentes na adoção de medidas e 

procedimentos que possam favorecer a proteção à saúde de crianças, 

adolescentes, familiares e profissionais que atuem nestes serviços. 

3.9 As medidas e procedimentos previstos nesta Nota Técnica relativas 

a serviços de Acolhimento Institucional, referem-se, sobretudo, à 

modalidade Abrigo Institucional. Ressalte-se que a modalidade Casa-

Lar, que atende um número de até 10 (dez) acolhidos e tem menor 
fluxo de entrada e saída de pessoas, são ambientes com menor 

exposição a riscos de transmissibilidade do novo Coronavírus. Apesar 

disso, deve-se igualmente observar as medidas e procedimentos 

contidos nesta Nota Técnica que sejam pertinentes às Casas-Lares. 

3.10 As recomendações, medidas e procedimentos previstos nesta Nota 

Técnica devem ser compatibilizados localmente, avaliando-se os 

benefícios aos acolhidos, seus familiares e trabalhadores dos serviços 

de Acolhimento. O escopo desta Nota Técnica não impede que a gestão 

da Assistência Social, de forma articulada com dirigentes de Serviços 

de acolhimento, organize outros arranjos aderentes à realidade local, às 

recomendações sanitárias e ao superior interesse da criança e do 
adolescente, que possam, nesse momento, mitigar riscos de 

transmissibilidade do novo Coronavírus nestes serviços. 

 

4. RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA O ÓRGÃO GESTOR DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

4.1 No contexto da atual emergência em saúde pública, o órgão gestor 

local da Assistência Social tem papel central na coordenação da rede 

socioassistencial, na organização e na implementação das ações 

necessárias no âmbito do SUAS para a proteção da população. 

4.2 Nessa direção, a gestão local, de forma coordenada e estratégica, 

deve mapear demandas, orientar e prestar o apoio necessário a todas as 
unidades do SUAS - incluindo as governamentais e as Organizações da 

Sociedade Civil que ofertam serviços socioassistencias e integram a 

rede socioassistencial privada do SUAS, inclusive aquelas que 

porventura ainda não recebam recursos públicos. 

4.3 Para tanto, é importante partir de um diagnóstico local da rede 

socioassistencial que permita identificar adequações urgentes e 

necessárias e planejar respostas ágeis e efetivas para a proteção de 

usuários e trabalhadores do SUAS. Nesse sentido, especial atenção 

deve ser dada aos Serviços de Acolhimento Institucional, considerando 

riscos de transmissibilidade inerentes ao caráter coletivo destes 

serviços e ao fluxo diário de entrada e saída de profissionais. 

4.4 Assim, o órgão gestor da Assistência Social, em parceria com os 
dirigentes dos Serviços de Acolhimento, devem considerar tais riscos, 

planejar e implementar, em caráter emergencial, medidas e 

procedimentos que possam mitigá-los. Tal planejamento deve abranger 

a totalidade dos Serviços de Acolhimento e ser realizado de forma 

articulada com o Sistema de Justiça, a rede de Saúde, outras políticas 

públicas e órgãos de defesa de direitos. 

4.5 Nesse sentido, recomenda-se à gestão da Assistência Social: 

• Realização de diagnóstico local, que permita mapear os principais 

riscos à transmissibilidade e subsidiar: i. a elaboração junto a cada 

Serviço de Acolhimento de Planos de Contingência; ii. a coordenação 

de ações de reorganização dos Serviços de Acolhimento, considerando 
as alternativas elencadas nesta Nota Técnica ou, ainda, outros arranjos 

locais que se mostrem mais benéficos e aderentes à realidade local. 

• Elaboração de Planos de Contingência, com previsão de ações 

articuladas entre a gestão da Assistência Social, Serviços de 

Acolhimento, Sistema de Justiça, sistema de Saúde e outras políticas 

públicas e órgãos de defesa de direitos, de modo a mitigar riscos à 

transmissibilidade e proteger crianças, adolescentes, famílias e 

profissionais dos serviços de acolhimento. 

• Nas localidades impactadas pela pandemia, deve haver pactuação 

com o Sistema de Justiça de fluxos e procedimentos necessários à 

implementação das medidas e procedimentos previstos nesta Nota 

Técnica e na Recomendação Conjunta CNJ, CNMP, MC e MMFDH 
no1/2020, sempre considerando a realidade local, a realidade de cada 

Serviço de Acolhimento e as especificidades de cada criança e 

adolescente. 

• Pactuação com a gestão da Saúde de fluxos e procedimentos nos 

casos de suspeita ou confirmação de COVID-19. 

• Capacitação e informações, em parceria com o órgão gestor da Saúde, 

para toda a rede socioassistencial (governamental e não-

governamental) quanto à prevenção da transmissibilidade e cuidados 

em casos suspeitos e confirmados, destacando questões específicas 

relativas aos Serviços de Acolhimento, com especial atenção às 

crianças e aos adolescentes que integram grupos de risco à infecção 

pelo novo Coronavírus, conforme definição do Ministério da Saúde[1]. 

• Acompanhamento mais sistemático dos Serviços de Acolhimento do 

território, criando fluxos e meios ágeis para comunicação com a gestão 

e o monitoramento, de forma a possibilitar a rápida identificação e 

resolução de necessidades emergenciais. 
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• Adoção de medidas e procedimentos para mitigar riscos relacionados 

à COVID-19 nos Serviços de Acolhimento, incluindo, quando 

necessário, a reorganização de unidades existentes ou a organização, 

em caráter emergencial, de novas unidades. 

• Apoio, inclusive com novos recursos financeiros, às Unidades de 

Acolhimento - tanto governamentais quanto não-governamentais, 

prestados pelas Organizações da Sociedade Civil - para se adequarem 

às recomendações sanitárias e para implementarem, quando necessário, 

medidas e procedimentos previstos na Recomendação Conjunta CNJ, 

CNMP, MC e MMFDH no1/2020, nesta Nota Técnica e nas demais 

normativas referentes à Emergência em Saúde Pública. 

4.6 Para além das ações destacadas acima, a Assistência Social deve 

considerar, ainda, as questões elencadas a seguir. 

4.7 Articulação com o Sistema de Justiça 

4.7.1 Para que sejam implementadas algumas das recomendações 

constantes da presente Nota Técnica, é essencial o envolvimento do 

Sistema de Justiça e órgãos de defesa de direitos - especialmente 

Judiciário, Ministério Público e Defensorias Públicas - responsáveis 

pelos atos processuais e decisões referentes à aplicação ou suspensão 

das medidas de Acolhimento, reintegração familiar ou colocação em 

família substituta. 

4.7.2 Dessa forma, é necessária a articulação entre o órgão gestor da 

Assistência Social, dirigentes dos Serviços de Acolhimento, Sistema de 

Justiça e órgãos de defesa de direitos, para discutir as especificidades 

locais e definir ações necessárias no contexto da atual pandemia. Nesse 

sentido, devem ser pactuados fluxos e procedimentos que possibilitem 

a implementação, quando necessário, das medidas e procedimentos 

previstos nesta Nota Técnica e na Recomendação Conjunta CNJ, 

CNMP, MC e MMFDH no1/2020, assim como de outros arranjos 

acordadas localmente, sempre considerando a realidade local e a 

análise da situação de cada Serviço de Acolhimento e de cada criança e 

adolescente. 

4.7.3 Cabe ressaltar que medidas referentes à mudança de guarda ou 

colocação familiar de crianças e adolescentes dependem de decisão da 

autoridade judiciária. Assim, qualquer medida que implique em tais 

procedimentos deverá ser sugerida, por meio de relatório elaborado 

pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento ou do Juízo, à 

Autoridade Judiciária e ao Ministério Público, visando à adoção das 

providências necessárias, nelas se incluindo a concessão de termo de 

compromisso e responsabilidade, ou de guarda provisória, se for o 

caso. 

4.8 Articulação com a política de Saúde 

4.8.1 A articulação entre os órgãos gestores das políticas de Saúde e 

Assistência Social em âmbito local deve assegurar o suporte necessário 
aos Serviços de Acolhimento, incluindo a colaboração na definição de 

medidas voltadas à prevenção da transmissibilidade e na construção de 

fluxos e protocolos para o atendimento em casos de suspeita ou 

contaminação, incluindo aqueles que requeiram hospitalização. 

4.8.2 Sempre que possível, os fluxos devem contemplar definições 

quanto às possibilidades de atendimento remoto por profissional de 

saúde, testagem, orientações à equipe do Serviço de Acolhimento tanto 

em relação à prevenção da transmissibilidade e procedimentos quanto 

aos cuidados, encaminhamentos e comunicação nos casos de suspeita 

ou confirmação de contaminação pelo novo Coronavírus. 

4.8.3 Devem-se avaliar as possibilidades de suporte das autoridades 
sanitárias locais, para orientação aos profissionais dos Serviços de 

Acolhimento quanto ao uso de EPI (Equipamentos de Proteção 

Individual). 

4.8.4 A articulação com a política de Saúde deve assegurar, ainda, a 

continuidade de cuidados em saúde - com acesso a atendimento e 

medicamentos na rede do SUS e o atendimento a novas demandas de 

saúde que se observem durante o período da pandemia. Para tanto, é 

importante que sejam definidos fluxos locais das Unidades de 

Acolhimento com as unidades de referência do SUS no território, 

verificando-se alternativas de suporte da saúde aos serviços de 

acolhimento, que possam ser mais aderentes a este momento - como 

teleatendimento, etc. 

4.9 Trabalhadores que atuam nos Serviços de Acolhimento 

4.9.1 O órgão gestor da Assistência Social deve planejar medidas de 

proteção e segurança no trabalho e prevenção do adoecimento dos 

trabalhadores do SUAS, inclusive psicológico ou emocional, e adotar 

medidas de recomposição da força de trabalho, em casos de 

afastamentos, para assegurar a continuidade da oferta dos serviços. 

4.9.2 Quando necessária a recomposição da força de trabalho de 

Serviços de Acolhimento, pode-se recorrer a alternativas como: i. 

remanejamento de profissionais de outros serviços do SUAS (da rede 

pública e privada) ou até mesmo de outras políticas públicas, cujas 
atividades tenham sido temporariamente reduzidas ou suspensas; ii. e 

contratação temporária em caráter emergencial de novos trabalhadores, 

dentre outros arranjos possíveis localmente. 

4.9.3 Os novos profissionais, quando for o caso, deverão receber 

capacitação e orientações prévias quanto às atividades a serem 

desenvolvidas, às medidas e aos procedimentos necessários para a 

prevenção da transmissibilidade do novo Coronavírus - incluindo uso 

de EPI e distanciamento social, além de recomendações do Ministério 

da Saúde, das autoridades sanitárias locais e do Ministério da 

Cidadania. 

4.9.4 Nos casos de remanejamento de trabalhadores de outros serviços 
para atuar nos Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes, 

devem ser disponibilizadas orientações, informações e supervisão 

necessárias para o bom desempenho das novas atividades. Sempre que 

possível, recomenda-se que o novo trabalhador passe um período 

inicial apoiando um trabalhador experiente na atividade, de modo a 

possibilitar a capacitação em serviço. Recomenda-se que os 

trabalhadores possam contar, ainda, com apoio por meios remotos e 

canais de comunicação abertos para perguntas e respostas específicas 

sobre a situação emergencial. 

4.10 Recursos 

4.10.1 Na implementação de medidas, procedimentos e reorganização 
da oferta dos Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes 

abordados nesta Nota Técnica, poderão ser utilizados, além de recursos 

próprios, aqueles do cofinanciamento federal repassados a municípios, 

Distrito Federal e estados, incluindo recursos voltados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

Coronavírus, previstos na MP nº 953, de 15 de abril de 2020, 

observadas: 

• A Portaria Conjunta SNAS/SEDS e SGFT nº 1, de 2 de abril de 2020, 

do Ministério da Cidadania; 

• Outras Portarias que regulamentem a destinação de recursos previstos 

na MP nº953, de 15 de abril de 2020; 

4.10.2 Para atender as demandas decorrentes da pandemia, recomenda-
se a municípios, estados e Distrito Federal a avaliação quanto às 

possibilidades de flexibilização do uso de recursos pelas Organizações 

da Sociedade Civil com as quais possuam convênios ou termos de 

parceria. Nesse sentido, recomenda-se avaliação quanto à possibilidade 

de: i. adotar mecanismos e instrumentos que assegurem maior 

agilidade no repasse, na utilização de recursos e na prestação de contas; 

e ii. aditamento dos termos de parceria ou convênios, de modo a 

viabilizar o uso dos recursos para atender as demandas específicas do 

período de Emergência em Saúde Pública. 

[1]Protocolo de Manejo Clínico da COVID-19, na Atenção 

Especializada. Disponível em: 
https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/April/14/Protocol

o-de-Manejo-Cl--nico-para-o-Covid-19.pdf 

 

5. REDUÇÃO DA AGLOMERAÇÃO E MANEJO DO FLUXO DE 

ENTRADA E SAÍDA DE PROFISSIONAIS NOS SERVIÇOS DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

5.1 Medidas para fortalecer alternativas de proteção à criança e ao 

adolescente em ambiente familiar seguro e assegurar a 

excepcionalidade e a provisoriedade do Acolhimento Institucional 
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5.1.1 No contexto da Emergência em Saúde Pública, em que a 

permanência em ambientes coletivos - como os Serviços de 

Acolhimento Institucional - pode representar maior risco à 
transmissibilidade do novo Coronavírus, faz-se ainda mais necessário 

direcionar esforços para fortalecer possibilidades de proteção a crianças 

e adolescentes em ambiente familiar e assegurar a excepcionalidade da 

medida protetiva de acolhimento. 

5.1.2 O distanciamento social, a proteção da criança e do adolescente e 

o atendimento a suas necessidades emocionais podem ser facilitados 

quando seus cuidados puderem ser prestados em ambiente familiar 

seguro, no convívio com pessoas com as quais tenham vínculos 

significativos de afeto e confiança. Assim, considerando a 

Recomendação Conjunta CNJ, CNMP, MC e MMFDH no1/2020, 

recomenda-se, às localidades impactadas pela epidemia, fortalecer 
alternativas de proteção à criança e ao adolescente em ambiente 

familiar seguro e assegurar a excepcionalidade do Acolhimento 

Institucional. 

5.1.3 Medidas para manter a criança ou o adolescente em ambiente 

familiar seguro e prevenir o acolhimento 

5.1.3.1 Nos casos de violência intrafamiliar ou de outras situações 

graves de violação de direitos no âmbito familiar que possam ensejar a 

aplicação da medida de acolhimento, indica-se que sejam verificadas 

também outras possibilidades que garantam a proteção da criança ou 

adolescente sob cuidados de familiares ou pessoas próximas com quem 

tenham vínculo de afeto e confiança, e que tenham condições de prover 

seu cuidado e proteção. 

5.1.3.2 Nesse sentido, recomenda-se a análise caso a caso e a avaliação 

quanto à possibilidade de utilização de alguma das seguintes 

alternativas para atender ao superior interesse da criança e do 

adolescente: 

a) Precedência da aplicação do disposto no Art. 130 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, ou seja, afastamento do agressor da moradia 

comum: Nas situações em que a convivência com um dos pais ou outra 

pessoa que resida no domicílio apresente risco à segurança e 

integridade física e psíquica da criança ou do adolescente, deve-se 

atentar para a precedência da aplicação do disposto no Art. 130 do 

ECA. Apenas quando isso não for possível ou adequado, deve-se 
buscar outras alternativas de proteção que envolvam o afastamento da 

criança ou do adolescente do lar. 

b) Oferta de espaço seguro para a manutenção da criança ou do 

adolescente sob os cuidados do responsável não agressor: Nas 

situações em que seja necessário e urgente o afastamento da criança ou 

adolescente do(a) agressor(a), impossibilitando sua permanência no 

domicílio, mas um dos responsáveis tenha condições de assegurar a 

proteção - desde que afastados do(da) agressor(a) - as seguintes 

medidas poderão ser adotadas: 

I - auxílio que possibilite ao responsável alugar de forma autônoma 

moradia temporária, onde possa permanecer em segurança com a 

criança ou adolescente; 

II - contratos, pelo poder público, com meios de hospedagem como 

hotéis e pousadas, ou aluguel de imóvel que possam ser utilizados 

como moradia provisória para o responsável e a criança ou o 

adolescente; 

III - provimento de alimentação e outros itens básicos de subsistência 

que assegurem a proteção da criança ou adolescente e seu responsável 

no novo ambiente. 

c) Manutenção da criança ou adolescente sob cuidados da família 

extensa ou de pessoa da rede social de apoio com a qual a criança ou 

adolescente possua vínculos significativos de afeto e confiança: Nas 

situações em que a criança ou adolescente precise ser afastado do 
convívio com seus pais ou responsáveis, visto que nenhum deles possui 

condições de ofertar-lhe proteção, deve-se avaliar se algum membro da 

família extensa ou da rede social de apoio, com o qual possua vínculo 

afetivo, pode responsabilizar-se temporariamente por seus cuidados e 

proteção, em condições de segurança. Nessas situações, deve-se 

garantir o apoio material que se fizer necessário e o acompanhamento 

técnico - mesmo que remoto. 

5.1.4 Medidas para abreviar, de forma segura, a permanência no 

Serviço de Acolhimento 

5.1.4.1 Durante o período de Emergência em Saúde Pública, há que se 
pensar em alternativas possíveis para abreviar, de forma segura, a 

permanência nos Serviços de Acolhimento Institucional, buscando 

soluções mais benéficas às crianças e aos adolescentes. 

5.1.4.2 Neste sentido, recomenda-se a análise caso a caso e a avaliação 

quanto à possibilidade de utilização de alguma das seguintes 

alternativas para atender ao superior interesse da criança e do 

adolescente: 

a) Análise da situação de cada criança ou adolescente acolhido e das 

reais possibilidades de retorno à família de origem, nuclear ou extensa: 

reintegração familiar de crianças e adolescentes em Serviços de 

Acolhimento Institucional, quando observadas condições seguras para 
cuidado e proteção junto à família de origem, nuclear ou extensa, com 

vínculo afetivo. Nos processos de reintegração familiar em curso, 

quando a medida for avaliada pela equipe técnica como segura para a 

criança ou adolescente e voltada a seu superior interesse, recomenda-se 

proceder à sua finalização no menor tempo possível. Ressalta-se que 

deve ser assegurado o acompanhamento - ainda que remoto durante o 

período da pandemia - da família, no pós-desligamento da criança ou 

adolescente acolhido, por período não inferior a 6 (seis) meses, pela 

equipe técnica do serviço de acolhimento em conjunto com o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS ou o Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS) - dependendo do arranjo 

local. 

b) Priorização de procedimentos para a concessão de guarda provisória 

a pretendentes previamente habilitados para adoção: esta medida se 

refere aos casos de crianças e adolescentes em serviços de acolhimento 

que se encontrem em estágio de convivência para adoção, mediante 

relatório técnico favorável e decisão judicial competente. 

c) Em processos de adoção - na fase de estágio de convivência com os 

adotantes - havendo avaliação positiva da aproximação pela equipe 

técnica do Serviço de Acolhimento, recomenda-se que seja solicitada 

ao Poder Judiciário a guarda provisória, de forma que a criança ou 

adolescente possa passar a residir com os adotantes. 

5.1.5 Acolhimento em Famílias Acolhedoras 

5.1.5.1 Considerando-se os riscos de transmissibilidade do novo 

Coronavírus inerentes ao acolhimento em ambiente institucional, 

recomenda-se que se analise localmente a possibilidade de ampliação 

do acolhimento em Famílias Acolhedoras. Esta medida visa possibilitar 

o acolhimento em ambiente familiar, com atenção individualizada e 

menor exposição a riscos de transmissibilidade do Coronavírus 

podendo beneficiar também crianças e adolescentes que estejam 

atualmente em Acolhimento Institucional ou que porventura 

necessitem de acolhimento durante o período da pandemia. 

5.1.5.2 Quando necessário diminuir a aglomeração nos Serviços de 

Acolhimento Institucional durante o período de emergência em saúde 

pública, recomenda-se que nas localidades que possuam Serviço de 
Acolhimento em famílias acolhedoras, seja avaliada a possibilidade das 

famílias acolhedoras cadastradas acolherem mais de uma criança ou 

adolescente por vez, mesmo quando não se tratar de grupos de irmãos. 

5.1.5.3 Ressalte-se que no contexto de pandemia deve-se priorizar a 

inclusão nesta modalidade de acolhimento sobretudo das crianças e dos 

adolescentes com problemas de saúde que comprometem sua 

imunidade, crianças de até 5 (cinco) anos e outras condições que 

representem maiores riscos à infecção pelo novo Coronavírus, 

conforme definição dos grupos de risco pelo Ministério da Saúde, e, 

ainda, de crianças e adolescentes com deficiência, cujos cuidados 

exigem maior contato físico. Deve-se, inclusive, avaliar os benefícios 
de transferência para acolhimento em famílias acolhedoras daqueles 

que tenham estes perfis e estejam acolhidos em Serviços de 

Acolhimento Institucional. 

5.1.5.4 Para tanto, faz-se necessário, inicialmente, a sensibilização das 

famílias acolhedoras para o acolhimento de mais de uma criança ou 

adolescente nesse período, e preparação para tanto. A equipe do serviço 

deve realizar uma avaliação caso a caso, considerando se a família tem 

condições de prover temporariamente cuidado e proteção para mais 

uma criança ou adolescente e se o espaço físico da residência 
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comporta. No caso de acolhimento de mais uma criança ou 

adolescente, se faz necessário também o complemento proporcional do 

subsídio referente ao acolhimento. 

5.1.5.5 Quando se optar por esse encaminhamento, é importante que as 

equipes dos dois Serviços de Acolhimento se articulem para preparar a 

criança/adolescente para essa transferência, explicando - com 

linguagem simples e adequada a cada faixa etária - os motivos da 

transferência, o que é o acolhimento familiar, que ficará 

temporariamente sob os cuidados de uma família, que contará com o 

acompanhamento da equipe, etc. As famílias de origem devem 
igualmente ser comunicadas a respeito da mudança, devendo-se 

planejar, nestes casos, como se dará o contato com a equipe e a criança 

ou adolescente. 

5.1.5.6 É importante que, nessa preparação, se possibilite o contato 

entre a criança/adolescente e a família acolhedora que vai acolhê-la, 

que pode ser viabilizado inicialmente de maneira remota. Este contato 

inicial é importante para que possam se conhecer previamente, para 

que a família possa expressar para a criança ou adolescente que são 

bem-vindos, contar um pouco da rotina da casa, etc. Assim, a criança 

ou adolescente pode se sentir mais segura e à vontade para o início do 

acolhimento familiar. A mudança do Acolhimento Institucional para o 
familiar deve considerar a opinião do acolhido, não devendo ser 

imposta ou realizada contra a sua vontade. 

5.1.5.7 Nos locais onde exista norma específica indicando que cada 

família acolhedora poderá acolher apenas uma criança ou adolescente 

por vez, indica-se publicar norma complementar, excetuando essa 

exigência pelo período de emergência em saúde pública. 

5.1.5.8 Deve-se assegurar o acompanhamento das famílias acolhedoras, 

ainda que remoto. Este acompanhamento deve ser mantido durante 

todo o período do acolhimento, para apoiar a família e monitorar o bem 

estar do acolhido, prestando as orientações necessárias e identificando 

as necessidades de suportes e apoios que surgirem. 

5.1.6 Cuidados, em caráter excepcional, na residência de profissionais 

do Serviço de Acolhimento ou de pessoas com vínculos significativos 

com os acolhidos 

5.1.6.1 Nas situações em que haja dificuldades para assegurar a 

qualidade do atendimento e a segurança de acolhidos e trabalhadores 

nos Serviços de Acolhimento Institucional durante o período da 

pandemia, e após esgotadas as possibilidades de manutenção da 

medida de Acolhimento Institucional, pode-se avaliar a possibilidade 

de permanência da criança ou adolescente na residência de cuidadores 

diretos, de demais profissionais do Serviço de Acolhimento ou de 

padrinhos afetivos, quando houver condições suficientes e seguras para 

cuidado e proteção, após decisão judicial autorizando tal medida. 

5.1.6.2 Nesse sentido, o serviço pode identificar entre os seus 

trabalhadores que tenham contato e vínculo prévio com as crianças e 

adolescentes - principalmente os cuidadores diretos - aqueles que 

tenham condições de recebê-los em sua residência e prestar os 

cuidados necessários em condições seguras. Cabe ressaltar que a 

adesão a essa medida deve ser espontânea, e em nenhuma hipótese 

deverá ser imposta aos cuidadores ou outros profissionais do serviço. 

5.1.6.3 Da mesma forma, "padrinhos afetivos", nos termos do art. 19-B 

do ECA, que já tenham vínculo com a criança ou o adolescente 

também podem ser sensibilizados para receber os afilhados em sua 

residência e prestar os cuidados necessários, durante o período de 

pandemia. 

5.1.6.4 Esta medida também poderá ser considerada para a proteção 

daqueles que completarem a maioridade durante o acolhimento. Na sua 

impossibilidade, deve-se assegurar, excepcionalmente, a permanência 

do adolescente no Serviço de Acolhimento onde já estiver acolhido, 

enquanto não houver condições seguras para seu desligamento durante 

a pandemia, observado o disposto no parágrafo único do art. 2odo 

ECA. 

5.1.6.5 Para a utilização desta medida deve-se considerar a existência 

de vinculação prévia com a pessoa que acolherá, a disponibilidade 

desta e de sua família para o acolhimento e se há condições de 

segurança para a criança ou adolescente e os demais envolvidos. Nestes 
casos é necessário que o ambiente e as condições para o acolhimento 

sejam adequados e monitorados, ainda que de modo remoto, pela 

equipe técnica do Serviço de Acolhimento e/ou do Juízo. Destaca-se, 

ainda, a necessidade de preparação e acompanhamento por parte da 

equipe técnica do Serviço de Acolhimento das pessoas que receberão 

as crianças e adolescentes em suas residências. 

5.1.6.6 A criança e o adolescente devem ser previamente ouvidos 

acerca desta possibilidade - sendo sua opinião levada em consideração 

- e preparados para esta transferência. Para tanto deverão contar com 

explicação, que exponha em linguagem simples e adequada a seu 

estágio de desenvolvimento o motivo de sua transferência, que ficará 

temporariamente na residência do profissional do Serviço de 

Acolhimento ou de padrinhos. 

5.1.6.7 Nos termos da Recomendação Conjunta CNJ, CNMP, MC e 

MMFDH no1/2020, nestes casos, a transferência da criança ou do 

adolescente deverá ser sugerida por meio de relatório elaborado pela 

equipe técnica do Serviço de Acolhimento ou do Juízo, à Autoridade 

Judiciária e ao Ministério Público, visando às providências necessárias, 

nelas se incluindo a concessão de termo de compromisso e 

responsabilidade, ou, de guarda provisória, se for o caso. No caso de 

concessão de termo de compromisso e responsabilidade, a situação 

deverá ser registrada no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, 

no campo Observações do Acolhimento. 

5.1.6.8 Deve-se assegurar o acompanhamento dessas famílias, próximo 
dos profissionais do Serviço de Acolhimento ou padrinhos que estejam 

prestando os cuidados às crianças ou aos adolescentes em suas 

residências, ainda que de maneira remota, por meio de subsídio técnico 

para o cuidado, através de vídeo chamadas e contatos telefônicos 

frequentes com a equipe técnica do acolhimento institucional, além de 

suporte material (p.ex. fraldas, material de higiene, alimentação, 

vestuário, dentre outros). Este acompanhamento deve ser mantido 

durante todo o período do acolhimento, para apoiar a família e 

monitorar o bem estar do acolhido, prestando as orientações 

necessárias e identificando as necessidades de suportes e apoios que 

surgirem, aplicando-se as ações relacionadas no item 5.3.1. 

5.1.6.9 A equipe técnica e a coordenação do Serviço de Acolhimento 

Institucional ficarão responsáveis pelo acompanhamento de todas as 

crianças ou adolescentes que estiverem sob cuidados na residência de 

profissionais do serviço ou padrinhos, bem como da articulação com os 

demais órgãos dos Sistema de Garantia de Direitos. 

5.2 Medidas para reduzir o número de acolhidos nas Unidades de 

Acolhimento Institucional 

5.2.1 Diversas situações - como elevado quantitativo de acolhidos; 

presença de crianças/adolescentes pertencentes aos grupos de risco ao 

contágio com o novo Coronavírus; tamanho e estrutura do imóvel onde 

funciona o serviço; quantitativo de profissionais que integrem grupos 

de risco e, portanto, precisem ficar em casa - exigirão reorganização 
dos Serviços de Acolhimento Institucional, de modo a garantir a 

continuidade da oferta, mitigar riscos de transmissibilidade e primar 

pela segurança dos acolhidos e dos profissionais. Esta reorganização 

pode envolver medidas e procedimentos diversos, como as indicadas a 

seguir, sem prejuízo de outros arranjos locais que se mostrem mais 

aderentes à realidade local e benéficos para a proteção de crianças, 

adolescentes e profissionais destes Serviços. 

5.2.2 Organização emergencial de novas Unidades de Acolhimento 

para pequenos grupos de até 10 (dez) acolhidos 

I - A organização de Serviços de Acolhimento para pequenos grupos 

poderá ser adotada como alternativa para: 

II - atender novas demandas de inclusão em Serviço de Acolhimento, 

pelo período de quarentena; 

III - assegurar o adequado isolamento social em casos de suspeita de 

contágio com Coronavírus. 

IV - assegurar o adequado isolamento social em casos de confirmação 

de contágio com Coronavírus, que não exijam hospitalização. 

V - remanejar crianças e adolescentes como medida de caráter 

emergencial para reduzir a aglomeração em Unidades de Acolhimento 

Institucional, com o objetivo mitigar riscos de transmissibilidade. 

5.2.3 Esta medida exigirá a organização de infraestrutura das novas 

unidades, incluindo: aluguel ou cessão de imóvel (preferencialmente 
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casas), mobiliário, utensílios e outros itens necessários. Se necessário, 

pode-se transferir itens da Unidade de Acolhimento que está sendo 

reorganizada. É importante que estas unidades possam contar com 

acesso à internet, o que pode ser viabilizado por celulares, tablets, etc. 

5.2.4 Nos casos em que a finalidade da organização destes Serviços de 

Acolhimento for a redução da aglomeração nos Serviços de 

Acolhimento Institucional, a definição dos acolhidos que serão 

remanejados deve ser feita a partir da análise caso a caso, considerando 

o que será mais benéfico a cada acolhido, ser transferido ou 

permanecer no serviço onde atualmente se encontra. 

5.2.5 A partir dessa análise devem-se identificar quais acolhidos devem 

fazer parte do mesmo subgrupo, considerando vínculos entre eles, 

condições de saúde, autonomia ou dependência de cuidados, dentre 

outros aspectos relevantes. A composição da equipe das novas 
unidades deve considerar, ainda, vínculos existentes entre acolhidos e 

profissionais, como forma de minimizar impactos com a mudança. 

Nestes casos deve-se priorizar, sempre que possível, o regime de 

funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s). 

5.2.6 Setorização da Unidade de Acolhimento Institucional, dividindo-

a em subgrupos. 

5.2.6.1 A setorização da unidade implica na organização dos acolhidos 

por subgrupo de até 10 (dez) pessoas, com limitação do convívio e do 

uso de espaços a cada subgrupo. Nesses casos, a ideia é reorganizar o 

serviço e o espaço físico da unidade de modo que cada subgrupo não 

conviva ou utilize os mesmos espaços do(s) outro (s) subgrupo (s). 

5.2.6.2 Este arranjo poderá ser adotado quando a infraestrutura física 
comportar, com algumas adaptações necessárias. Nestes casos, é 

importante também fixar os profissionais (cuidadores e encarregados 

da limpeza) por subgrupos, de modo a limitar a circulação e o contato 

entre subgrupos. Sempre que possível, deve-se priorizar o regime de 

funcionamento emergencial com profissionais que possam permanecer 

como residentes no Serviço de Acolhimento durante a pandemia. 

Quando isso não for possível, recomenda-se a avaliação quanto ao 

espaçamento maior para troca de equipes, como por exemplo, a cada 

semana, ou a cada 10 (dez) ou 15 (quinze) dias. 

5.2.6.3 Nos casos de setorização da Unidade de Acolhimento 

Institucional por subgrupos, sugere-se avaliar em âmbito local as 

seguintes recomendações: 

I - Analisar o espaço físico e identificar possibilidades de 

reorganização do serviço setorizando áreas que possam acomodar os 

subgrupos, com algumas adaptações. 

II - Planejar a delimitação dos espaços de uso comum e viabilizar 

adaptações necessárias (divisórias, tendas, fitas de isolamento, cones, 

arranjos para ampliação de banheiros, etc). 

III - Planejar logística de suprimentos para cada subgrupo, garantindo 

itens de limpeza, higiene, alimentação, dentre outros, prevendo locais 

específicos para seu armazenamento. Recomenda-se que o 

refeitório/cozinha faça o suprimento de itens de alimentação e refeições 

com logística simples e utilização de espaço destinado a cada 
subgrupo, de modo a evitar que compartilhem ou transitem pelo 

mesmo espaço. 

 

5.3 Procedimentos necessários 

5.3.1 Apoio e acompanhamento nos casos de cuidados em ambiente 

familiar 

5.3.1.1 Nas hipóteses de manutenção na família ou com pessoa da rede 

social de apoio, reintegração familiar ou inserção temporária na 

residência de cuidadores, outros profissionais do abrigo ou padrinhos 

afetivos, deve-se avaliar se há condições de segurança para tanto, 

considerando, dentre outras questões específicas relativas a cada 

situação, os seguintes pontos: 

I - vinculação afetiva com o acolhido e concordância de todo o núcleo 

familiar para recebê-lo em sua residência, prestando-lhe apoios e 

cuidados necessários; 

II - verificação quanto a situações ou condições que possam colocar em 

risco a segurança do acolhido na residência (risco de violência ou de 

não se prestar os cuidados necessários, etc); 

III - consciência da família sobre a pandemia, os riscos relacionados e a 

importância do distanciamento social para a prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus, observando se há condições 

para tal e necessidades de suporte nesse sentido. 

5.3.1.2 Para viabilizar a manutenção ou reintegração da criança ou 

adolescente com a família (natural ou extensa) ou pessoa da rede social 

de apoio ou sua inserção temporária na residência de cuidadores, outros 

profissionais do abrigo ou padrinhos afetivos, deve-se identificar 

necessidades de apoio para viabilizar o acolhimento, prevendo ações 

como: 

a) Planejamento com o órgão gestor da Assistência Social local, 
quando for o caso, os encaminhamentos necessários para viabilizar 

apoios como inclusão em programas de transferência de renda, 

recebimento de benefícios eventuais, etc. 

b) Identificação de possibilidades de apoios - diretamente pelo Serviço 

de Acolhimento ou em parceria com a rede ou comunidade - para 

atender demandas como acesso a medicamentos e à continuidade de 

atendimentos em saúde; acesso a itens de alimentação, higiene e de uso 

pessoal do acolhido; orientação e poio remoto aos familiares em 

relação aos cuidados específicos para com os acolhidos, que sejam 

necessários, fazendo articulações com a rede local para assegurá-los; 

c) Realização de acompanhamento à família, ainda que remoto. Este 

acompanhamento deve ser planejado e ofertado pela equipe do Serviço 
de Acolhimento em articulação com as equipes do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) e do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) - dependendo do arranjo 

local, possibilitando apoio à família e monitoramento do bem estar da 

criança ou adolescente, prestando as orientações necessárias e 

identificando as necessidades de suportes e apoios que surgirem. 

d) Orientar as famílias, as crianças e os adolescentes quanto à 

utilização dos dispositivos que serão utilizados para esse 

acompanhamento remoto, viabilizando, quando necessário, o acesso 

aos mesmos. 

e) Orientar previamente as famílias, as crianças e os adolescentes 
quanto à pandemia e seus riscos, necessidade de distanciamento social, 

práticas de higiene e outros cuidados necessários para a prevenção da 

transmissibilidade, além daqueles cuidados específicos que o acolhido 

porventura requeira. 

5.3.2 Manejo adequado nas situações de mudança de local de 

acolhimento 

5.3.2.1 Nas situações que envolvam a mudança de local de acolhimento 

- como nos casos de implantação de novas Unidades de Acolhimento, 

cuidados na residência de profissionais ou padrinhos, encaminhamento 

para família acolhedora - é importante considerar as vinculações 

construídas no Serviço. 

5.3.2.2 Considerando os impactos emocionais inerentes a mudanças, é 
preciso adotar estratégias para mitigá-los. Na medida do possível, 

deve-se viabilizar que os acolhidos que já possuam vinculações de 

afeto e amizade possam permanecer juntos, se isso não representar 

riscos. Deve-se considerar, ainda, as vinculações com cuidadores e 

outros profissionais do serviço, pois a manutenção de algum 

profissional já conhecido pode amenizar o impacto das mudanças, 

deixando os acolhidos mais seguros e tranquilos. 

5.3.2.3 É importante que sejam pensados quais arranjos podem ser 

mais benéficos para crianças e adolescentes com necessidades 

específicas e que sejam mais sensíveis a mudanças, como aqueles com 

deficiência intelectual, transtorno mental, doenças neurológicas, dentre 

outras. 

5.3.2.4 Nesse sentido, para rearranjos que impliquem mudanças e 

remanejamento de acolhidos para outro espaço, fora da unidade ou 

dentro da mesma unidade é importante identificar crianças e 

adolescentes que possam se adaptar aos mesmos mais facilmente, de 

modo a preservar, na medida do possível, aqueles que possam ser mais 

impactados por estas alterações. 
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5.3.2.5 Cabe destacar a necessidade de preparação e consulta aos 

acolhidos em relação às mudanças que se fizerem necessárias durante o 

período de pandemia, especialmente quando se tratar de mudança de 

local de acolhimento para outros espaços. Tal preparação deve ser feita 

de forma acessível e condizente com as condições de compreensão de 

cada acolhido, com informações simples e objetivas e recursos 

adequados ao estágio de desenvolvimento e presença de deficiência. 

5.3.2.6 No que se refere à composição das equipes que irão atender os 

acolhidos que forem remanejados, também deverão ser consideradas, 

sempre que possível, as vinculações existentes entre acolhidos e 
profissionais do serviço atual. Quando necessário, também poderão ser 

utilizados remanejamento de profissionais ou contratação temporária 

em caráter emergencial, dentre outros arranjos possíveis localmente, 

como previsto no item 4.9. deste documento. Nos casos de 

remanejamento é importante que se sejam definidas as melhores 

estratégias para manutenção do suporte adequado de equipe técnica 

(psicólogo e assistente social) aos acolhidos e profissionais 

responsáveis pelos cuidados diretos. 

5.3.2.7 Destaca-se, ainda, a necessidade de informar às famílias dos 

acolhidos sobre as mudanças necessárias no período de pandemia, 

principalmente quando for necessário o remanejamento do acolhido 
para outros espaços. Devendo sempre ser mantidos canais de 

comunicação entre a família de origem e a equipe do serviço, assim 

como viabilizados meios de contato remoto entre as famílias e os 

acolhidos, de forma a manter e fortalecer os vínculos existentes. 

5.4 Medidas para apoiar deslocamentos seguros e o distanciamento 

social dos trabalhadores 

5.4.1 No contexto da pandemia do novo Coronavírus, um dos 

principais riscos que devem ser mitigados para prevenir a 

transmissibilidade nos Serviços de Acolhimento Institucional é o fluxo 

de entrada e saída de pessoas no serviço. Tais riscos podem devem ser 

manejados para assegurar a segurança e a proteção de acolhidos e 

trabalhadores. 

5.4.2 Como forma de assegurar um distanciamento social mais seguro 

e com menos exposição a riscos nos Serviços de Acolhimento 

Institucional, pode-se avaliar localmente a viabilidade das seguintes 

medidas e procedimentos para mitigar os riscos derivados do fluxo 

diário de entrada e saída de profissionais no serviço, dentre outros que 

possam responder à realidade local: 

• Adequações para que os Serviços de Acolhimento Institucional - na 

modalidade abrigo institucional - possam adotar temporariamente o 

regime de funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s), 

de modo a reduzir o fluxo diário de entrada e saída de profissionais. 

Sempre que possível, recomenda-se a fixação de equipe no local, 
organizando o espaço de forma a possibilitar que os profissionais que 

atuam em contato direto com os acolhidos passem a residir na unidade 

durante a pandemia, atuando temporariamente como cuidadores-

residentes, a exemplo do que já ocorre na modalidade da Casa-lar. 

Recomenda-se a avaliação, ainda, quanto à possibilidade de fixação 

também dos profissionais de limpeza. Quando não for possível a 

fixação dos profissionais para residirem temporariamente no serviço, 

recomenda-se a avaliação quanto ao espaçamento maior para troca de 

equipes, como por exemplo, a cada semana, ou a cada 10 (dez) ou 15 

(quinze) dias. 

• Suporte aos profissionais com acomodação mais próxima do Serviço 
de Acolhimento: acomodação dos profissionais em hotéis ou pousadas 

próximos ao Serviço de Acolhimento como opção para apoiar o 

distanciamento social dos profissionais e mitigar riscos no trajeto para 

o Serviço de Acolhimento; 

• Suporte aos profissionais de transporte mais seguro: suporte para 

deslocamentos de trabalhadores e acolhidos, com utilização de meios 

de transporte mais seguros (que possibilitem o distanciamento entre 

passageiros, boa ventilação etc.). Nestes casos, recomenda-se, 

adicionalmente, que motorista e passageiros: i. utilizem máscaras 

durante o trajeto todo, ainda que sejam máscaras caseiras; ii. façam uso 

de álcool gel; iii; e observem outras recomendações quanto a medidas 

preventivas à transmissibilidade que se aplicarem a este contexto. 

 

6. RECOMENDAÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO DOS 

SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 

6.1 Medidas para a prevenção da transmissibilidade do Coronavírus 

6.1.1 Neste tópico serão apresentadas recomendações aos dirigentes e 

profissionais dos Serviços de Acolhimento, em complemento àquelas 

já apontadas na Nota Pública do MC e MMFDH "Medidas de 

Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento Institucional" 

e na Portaria SNAS/SEDS/MC nº 54, de 1º de abril de 2020. 

6.1.2 Recomendações Gerais para Dirigentes das Unidades 

a) Assegurar a continuidade da oferta do serviço, viabilizando as 

atividades essenciais e a sua adequação às recomendações sanitárias; 

b) Organizar a equipe, adotando ajustes necessários para mitigar riscos 
inerentes ao fluxo diário de entrada e saída de profissionais e apoiar 

deslocamentos mais seguros. Considerar as medidas e procedimentos 

apontados nesta Nota Técnica e na Portaria SNAS/SEDS/MC nº 

54/2020 e a totalidade dos trabalhadores (equipe técnica, cuidadores, 

profissionais da área administrativa, limpeza, cozinha, lavanderia, etc), 

identificando possibilidades relacionadas - como, por exemplo, escalas 

de revezamento, adoção de trabalho remoto para trabalhadores da área 

administrativa, reuniões e orientações à equipe de modo remoto, 

funcionamento das atividades de lavanderia em dias alternados, 

redução das atividades de cozinha ao estritamente necessário, etc. ; 

c) Organizar e coordenar a utilização dos espaços comuns da unidade 
(refeitórios, áreas de lazer, sala de televisão, dentre outros), 

estabelecendo dinâmicas de revezamento e limpeza sistemática; 

d) Estabelecer protocolos de limpeza e higienização dos ambientes, 

com estratégias para orientações a todos os profissionais e acolhidos, e 

assegurar materiais de limpeza e higiene necessários; 

e) Informar a todos, profissionais e acolhidos, quanto à importância 

dessas medidas e do distanciamento social, recomendando aos 

trabalhadores a adoção rigorosa destas orientações também no contexto 

de sua vida pessoal; 

f) Identificar possíveis riscos referentes à pandemia do novo 

Coronavírus diante da realidade local e das especificidades da unidade 
e de seus acolhidos, e elaborar planos de contingência, em articulação 

com o órgão gestor da Assistência Social[1], que incluam as medidas 

necessárias como a reorganização do Serviço; 

g) Identificar previamente necessidades de recomposição da força de 

trabalho e comunicar ao órgão gestor da Assistência Social. 

h) Identificar e quantificar a demanda de EPI (máscaras, capotes, etc) e 

planejar sua aquisição, por meios próprios ou articulação com órgãos 

gestores da Assistência Social e da Saúde; 

i) Viabilizar orientações a todos os trabalhadores do Serviço quanto ao 

uso de EPI e demais medidas e procedimentos necessários para mitigar 

riscos e prevenir a transmissibilidade do novo Coronavírus. Para tanto, 

articular-se com os órgãos gestores da Assistência Social e da Saúde. 
Especial atenção deve ser dada aos profissionais que desempenhem 

atividades que demandem mais contato físico direto com os acolhidos, 

como aqueles que cuidam de crianças de colo, de crianças e 

adolescentes com deficiência e dependência de cuidados[2]. 

j) Adotar logística para entrega de alimentos e outros suprimentos 

diretamente na Unidade de Acolhimento e práticas de higienização 

segura destes produtos. 

6.1.3 Recomendação para os profissionais que atuam nas unidades 

a) Adotar práticas mais rigorosas de cuidados com a própria higiene 

quando da entrada no serviço, no decorrer do expediente e de volta à 

suas casas. Ao chegar à Unidade de Acolhimento, os profissionais 
deverão trocar a roupa e o calçado e lavar bem mãos, braços e rosto. 

Recomenda-se que seja também aferida sua temperatura. 

b) Afastar-se imediatamente das atividades na unidade, caso apresente 

sintomas relacionados à contaminação pelo Coronavírus (febre - 

aferida ou referida - associada à falta de ar, tosse ou dor de garganta), e 

realizar isolamento domiciliar por 14 dias. Conforme a gravidade dos 

sintomas ou necessidade de atestado para o afastamento, procurar 

atendimento de saúde. 
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6.2 Medidas para promover a qualidade de vida e manejo do estresse 

6.2.1 Situações de Emergência Social como a atual podem ser 

altamente estressantes. No contexto da pandemia do Coronavírus, a 
tensão e o estresse podem permear o cotidiano dos Serviços de 

Acolhimento, impactando crianças e adolescentes e trabalhadores, 

razão pela qual é importante que sejam adotadas medidas preventivas 

para o manejo do estresse e a promoção da qualidade de vida nestes 

espaços (IASC, 2020). 

6.2.2 Ações para promover a qualidade de vida e manejo do estresse 

dos acolhidos 

6.2.2.1 Algumas medidas e procedimentos necessários para manter a 

segurança no período da pandemia podem gerar diferentes impactos 

emocionais nas crianças e adolescentes, podendo deixá-los, por 

exemplo, mais ansiosos, agitados, agressivos, tristes ou retraídos. Por 
outro lado, se bem trabalhadas junto aos acolhidos, a adoção de 

medidas para a prevenção da transmissibilidade pode favorecer um 

senso de segurança e a confiança. 

6.2.2.2 Crianças e adolescentes estarão propensas a lidar melhor com a 

situação de distanciamento social se tiverem autonomia para certas 

escolhas e decisões possíveis, e se puderem contar com informações 

adequadas, ter uma rotina mais estruturada, atividades que favoreçam a 

qualidade de vida e a manutenção de contatos com familiares e pessoas 

significativas - ainda que por meios remotos - sempre observando as 

recomendações sanitárias. 

6.2.2.3 Apresentamos abaixo algumas recomendações e sugestões que 

podem favorecer o manejo do estresse e a promoção da qualidade de 
vida nos Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes, cuja 

aplicabilidade deverá ser avaliada levando em consideração as 

particularidades da realidade local e do perfil das crianças e dos 

adolescentes atendidos. 

6.2.2.4 Comunicação, Informação e Orientação 

6.2.2.5 As crianças e adolescentes devem ser esclarecidos sobre a 

epidemia de forma clara e apropriada a seu estágio de 

desenvolvimento, sem evidenciar detalhes ou informações que em seu 

universo e capacidade de compreensão possam gerar temor desmedido 

e sofrimento desnecessário (mencionar número de óbitos, por 

exemplo). 

6.2.2.6 No caso de crianças, sobretudo as menores, e de crianças e 

adolescentes com deficiência é importante adequar a informação a ser 

socializada. Nesses casos, pode-se fazer uso de histórias com 

ilustrações ou contadas de forma lúdica com elementos suficientes para 

compreender a situação - como histórias com explicação sobre a 

disseminação do vírus e os cuidados necessários. Pode-se recorrer a 

teatro de bonecos, músicas, brincadeiras e atividades de orientação 

sobre higiene, dentre outras possibilidades. Brincar de lavar as mãos 

pode ser bastante eficiente. 

 

6.2.2.7 Participação 

6.2.2.8 As crianças e adolescentes são atores fundamentais para o 
sucesso do distanciamento social e devem estar cientes dessa 

responsabilidade. Nesse sentido, deve-se buscar formas de 

conscientiza-los, fortalecendo o senso de responsabilidade individual e 

coletiva, para que se percebam como corresponsáveis na 

implementação de medidas e mudanças necessárias à proteção de 

todos, contribuindo para a redução de comportamentos que possam 

elevar o nível de estresse e colocar todos em risco, como por exemplo 

as saídas desavisadas e o descumprimento de regras sanitárias. 

6.2.2.9 Deve-se estimular a participação das crianças e adolescentes na 

implementação das mudanças necessárias no espaço físico da unidade 

(p.ex. mudança de quartos, afastamento das camas, reorganização dos 
espaços comuns, distribuição de álcool gel, etc), e criar espaços para 

sugestões, acordos e produção de materiais visuais (como cartazes com 

frases e lembretes, pinturas, desenhos e outros para afixar em locais 

visíveis). As crianças também podem auxiliar na decoração interna, em 

desenhos sobre a importância da higiene, podem fazer redações ou 

peças de teatro sobre a importância de um cuidar do outro, etc. 

6.2.2.10 As rotinas sanitárias, como lavar as mãos, usar álcool gel, 

separação de objetos e protocolos de entrada e saída podem ser 

apresentadas em formas de brincar, com indicativos de cumprimento 
de tarefas como um ganho para todos, o que desenvolve o sentimento 

de responsabilidade e de união. 

6.2.2.11 Também devemos considerar as especificidades do público 

adolescente. Respeitando sua relativa autonomia, estes podem ser 

mobilizados no auxílio às orientações e combate à disseminação do 

COVID-19 dentro da unidade, para tanto podem participar, dentro das 

limitações institucionais, do planejamento das ações e do suporte aos 

demais acolhidos. 

6.2.2.12 Espaços de Escuta, Acolhida e Expressão 

6.2.2.13 É importante que os profissionais do serviço estejam atentos e 

disponíveis para escutar e acolher as crianças e adolescentes, criando 
oportunidades para se expressarem nas atividades cotidianas ou em 

atividades mais estruturadas com este objetivo. Ao expressar seus 

desconfortos, medos e inseguranças em um ambiente de apoio e 

segurança, poderão lidar com este momento de uma forma mais leve. 

6.2.2.14 A escuta ativa, a compreensão dos impactos da situação para 

os acolhidos e a oportunidade para que estes expressem seus 

desconfortos, medos, inseguranças e até mesmo raiva poderão 

contribuir para apoiá-los emocionalmente. Espaços de escuta, acolhida 

e expressão - que pode ocorrer até mesmo durante uma brincadeira ou 

atividade rotineira - podem favorecer o compartilhamento de 

sentimentos difíceis e ajudar, inclusive, nos casos de crianças e 

adolescentes com maiores dificuldades para se adaptar às mudanças, 
criando oportunidades para se sentirem proativos, abordarem suas 

dificuldades e se sentirem apoiados, com palavras de suporte e 

encorajamento. 

6.2.2.15 Construção e respeito a regras 

6.2.2.16 A construção de regras em conjunto com as crianças e 

adolescentes pode facilitar a diminuição de possíveis conflitos 

decorrentes das restrições às saídas ou visitas, por exemplo. Os 

adolescentes devem ser conscientizados sobre sua responsabilidade 

individual e coletiva e sobre os riscos de algumas ações individuais 

para todos no Serviço - como saídas não autorizadas ou 

descumprimento de medidas sanitárias. 

6.2.2.17 Caso haja descumprimento de regras que arrisquem a 

segurança da unidade, deve-se buscar entender as motivações (saudade 

da família, perda de um amigo, ansiedade, angústia, medo, etc.) e 

alternativas de solução de conflito (rodas de conversa on-line ou 

presencial, mas com afastamento entre as pessoas). Medidas de 

responsabilização podem ser adotadas e previamente acordadas com o 

grupo, como advertência, pedido coletivo de desculpas, dentre outros. 

Deve-se informar previamente situações que possam demandar a 

colocação em espaços de quarentena. 

6.2.2.18 Estabelecimento de rotina e desenvolvimento de atividades 

que contribuem para a qualidade de vida e manejo do estresse e do ócio 

6.2.2.19 A situação emergência em saúde pública tem impacto direto 
na rotina das crianças e adolescentes - muitas atividades precisam ser 

suspensas ou alteradas. Nesse momento, é importante estabelecer uma 

nova rotina, com horários regulares: refeições, sono e atividades 

escolares, lúdicas, esportivas, artísticas, etc. 

6.2.2.20 Uma rotina estruturada, mais palpável e compreensível, com 

atividades que sejam do interesse dos acolhidos e respeitem as 

recomendações sanitárias pode contribuir significativamente para a 

qualidade de vida no período de distanciamento social. Os profissionais 

do Serviço e os acolhidos podem ser envolvidos nas propostas de uma 

nova rotina. Alguns instrumentos e recursos podem ajudar crianças e 

adolescentes a visualizarem as novas rotinas, como um quadro com 
programação semanal, em local visível, com imagens (desenho de 

criança acordando, escovando os dentes, etc). A programação de cada 

dia pode ser lida na noite anterior. Sugere-se uso de calendários que 

ajudem a criança e o adolescente se organizarem quanto ao dia do mês 

e semana, relembrando datas comemorativas, etc (FIKS, 2020; IASC, 

2020). 

6.2.2.21 No planejamento da rotina do serviço é importante que sejam 

pensadas atividades cotidianas nas quais as crianças e adolescentes 
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possam ser envolvidos - como arrumar sua cama, roupas e armários, 

organizar seus pertences individuais, aguar plantas, etc - e atividades 

criativas, lúdicas, culturais e relaxantes (FIKS, 2020). Nesse sentido, 

pode-se ilustrar um conjunto de atividades facilmente executáveis 

como, por exemplo: brincadeiras com balão e bolha de sabão, mímica, 

jogos de adivinhação, adedonha, origami, jardinagem, teatro, 

construção de brinquedos com materiais recicláveis, massinha (que 

pode ser feita no serviço pelas próprias crianças), atividades manuais, 

música e danças e outras que possam ser realizadas com distância 

segura, sem contato físico e com uso de materiais individuais. 
Dependendo da idade e do interesse dos acolhidos, pode-se pensar, 

ainda, em atividades como relaxamento, exercícios de respiração, 

alongamentos leves, yoga. Deve-se ter atenção, no entanto, para se 

evitar o excesso de atividades. 

6.2.2.22 Cabe destacar que a importância de se planejar atividades 

específicas para as diferentes faixas etárias, devendo-se considerar, 

ainda, as preferências individuais. No caso dos adolescentes leitura, 

jogos online, "cinema comentado", atividades esportes leves e diálogos 

sobre questões próprias da adolescência, como sexualidade, 

relacionamentos, responsabilidades, inserção no mundo do trabalho, 

etc., também podem ser oportunizados. 

6.2.2.23 Para o planejamento e desenvolvimento de atividades nesse 

período, pode-se aproveitar os conhecimentos e habilidades da equipe e 

dos próprios acolhidos, aproveitando este período para desenvolver e 

valorizar habilidades, compartilhando conquistas no ambiente do 

serviço e na comunicação com familiares e amigos, por exemplo, e 

recebendo feedbacks positivos sobre suas conquistas (FICKS, 2020). 

Para o desenvolvimento destas atividades, pode-se considerar também 

possibilidades de suporte remoto de profissionais de outros serviços do 

SUAS - como o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

- SCFV, da Saúde, da Cultura, etc. Uma estratégia, inclusive, que pode 

ser considerada, é a possibilidade de remanejamento de algum 
profissional do SCFV para exercer temporariamente o papel de 

cuidador, se for necessário. 

6.2.2.24 Recomenda-se que as atividades coletivas sejam feitas em 

subgrupos, sem aglomerações, com distância segura e sem contato 

físico e com uso de materiais individuais. Outro cuidado necessário diz 

respeito ao uso de brinquedos, sugere-se o uso daqueles que possam ser 

lavados ou higienizados mais facilmente. Outra sugestão é o uso de 

caixas individuais para cada criança ou adolescente guardar seus 

próprios materiais ou brinquedos. 

6.2.2.25 Caso seja do interesse dos acolhidos, sugere-se também que se 

viabilize o acesso remoto às práticas religiosas e espirituais, 

respeitando as crenças de cada um e o caráter facultativo dessas 

práticas. 

6.2.2.26 No caso da rede de educação local optar por manter atividades 

escolares por meios remotos, deve-se incluir na rotina diária um tempo 

adequado para a realização de tais atividades. Nesse sentido, os 

profissionais do serviço deverão estar atentos às orientações e 

informações da escola, mantendo contato com professores e colegas de 

escola como estratégia também para apoiar estudos e atividades 

escolares 

6.2.2.27 Estratégias para a preservação de vínculos e contatos com a 

família e pessoas significativas, durante o período da pandemia 

6.2.2.28 Vínculos afetivos saudáveis e seguros são estruturantes para 
crianças e adolescentes. Dessa forma, durante o período da pandemia é 

importante viabilizar estratégias de contato remoto que contribuam 

para preservar as vinculações positivas dos acolhidos, incluindo 

familiares, padrinhos, namorado (a), professores e colegas de escola, 

amigos e outras pessoas significativas. 

6.2.2.29 Em se tratando de adolescentes, inclusive, deve-se ter em 

mente que os vínculos grupais e comunitários são estruturantes nessa 

faixa etária. 

6.2.2.30 Telefonemas e uso de aplicativos de mensagens, redes sociais, 

áudios e vídeos poderão viabilizar o contato e a comunicação com as 

famílias de origem ou outras pessoas significativas para as crianças e 

os adolescentes. A manutenção de tais contatos contribuirá para 
amenizar os efeitos do distanciamento social e, principalmente, para 

proteger a saúde mental dos acolhidos. 

6.2.2.31 Deve-se, igualmente, considerar as vinculações construídas no 

Serviço de Acolhimento, considerando-as em casos de reorganização 

dos Serviços de Acolhimento e remanejamentos dos acolhidos, 

oportunizando, sempre que for o caso, rituais de despedidas (como 

cantar uma música, bater palmas). 

6.2.2.32 Manejo com situações de perdas e lutos 

6.2.2.33 A comunicação de falecimentos de amigos, familiares ou 

pessoas de referência é direito dos acolhidos. No entanto, é importante 

que se faça uma conversa prévia entre a equipe do Serviço de 

Acolhimento e a família sobre a melhor forma de fazê-lo. Em situações 
como essa, é importante se criar espaços para que as crianças e 

adolescentes possam expressar sua dor diante da perda de amigos, 

familiares ou outras pessoas queridas e se sentirem acolhidas, 

sobretudo num momento em que as restrições podem atingir também a 

realização de velórios e outras práticas religiosas e culturais de 

despedida. 

6.2.2.34 Nesses casos, pode-se promover nos Serviços de Acolhimento 

alguns rituais de despedida, que podem ser sugeridos pelos próprios 

acolhidos considerando suas crenças e cultura, como cantar uma 

música que a pessoa gostava, manifestar mensagens de despedida, 

fazer algum tipo de homenagem, fazer preces e orações, etc. Esses 
rituais podem, inclusive, ser individuais e, embora simples, podem ser 

bastante simbólicos e reconfortantes. 

6.2.2.35 A notícia da morte de pessoa próxima deve ser dada de modo 

privado, respeitando o estágio de desenvolvimento e outras 

especificidades de cada um, como presença de deficiência. Deve ser 

respeitado o desejo da criança ou adolescente quanto à comunicação da 

perda a outras pessoas. Escuta, palavras afetuosas e demonstrações de 

empatia e compaixão podem, nesse momento, oferecer suporte, num 

momento em que a tristeza, o choro e até mesmo expressões de raiva 

fazer parte do processo de luto, que pode durar alguns meses. 

6.2.3 Cuidando de quem cuida: suporte aos trabalhadores dos Serviços 

de Acolhimento 

6.2.3.1 Os profissionais envolvidos no cuidado direto aos usuários 

também devem contar com medidas voltadas a seu cuidado e proteção. 

Abrir canais de diálogo sobre o impacto das medidas na subjetividade 

dos trabalhadores, sobre as dificuldades na implementação das ações 

necessárias junto às crianças e aos adolescentes, medos e angústias 

decorrentes desse período de crise são fundamentais para a prevenção 

de situações de adoecimento físico e mental, como estafa, Síndrome de 

Burnout, crises depressivas, dentre outras. Para tanto, é necessário que 

os dirigentes e equipe técnica estejam atentos quanto à importância de 

cuidar dos trabalhadores, sob risco de inviabilizar o serviço caso essa 

dimensão seja negligenciada. 

6.2.3.2 Nesse sentido, destaca-se algumas ações que podem ser 

implementadas com vistas a apoiar e dar suporte aos trabalhadores: 

• Disponibilizar informações sobre a epidemia, formas de contágio e de 

prevenção, etc. 

• Orientar quanto a medidas e procedimentos a serem adotados para o 

distanciamento social e a prevenção da transmissibilidade (rotinas de 

triagem, cuidados com a chegada ao serviço, durante o trabalho e 

retorno para casa, uso de EPI, observância de sintomas em si ou nos 

acolhidos etc), para que se sintam mais respaldados, seguros e 

protegidos no trabalho. 

• Oportunizar espaços para sugestões quanto a medidas e 
procedimentos necessários à prevenção da transmissibilidade, que 

possam contribuir para melhorias e dar maior segurança ao ambiente, 

aos usuários e trabalhadores; 

• Planejar medidas de suporte técnico/supervisão por profissionais da 

saúde, para sanar dúvidas quanto a medidas preventivas, cuidados em 

caso de suspeita ou confirmação de contágio dos usuários e outras que 

surgirem durante o percurso da epidemia. Mobilizar, sempre que 

possível, profissional da rede de saúde local ou da comunidade para 

este tipo de suporte técnico/supervisão, que pode contribuir para a 

segurança e tranquilidade dos profissionais no trabalho e manejo com 

situações mais estressantes (como suspeita de contágio ou 

confirmação). 



 
 

  
433 

• Abrir canais de diálogo remoto entre os trabalhadores, para 

compartilhamento das dificuldades, dúvidas, angústias, socialização de 

informações, troca de experiências e apoio mútuo. 

• Planejar estratégias de suporte emocional especializado, como 

conexão com redes de psicólogos para atendimento remoto e 

encaminhamentos para atendimento na rede local por profissionais 

especializados - psicólogos e psiquiatras. Estes espaços são muito 

importantes para lidar com estresse, medo e angústia no contexto do 

trabalho e da vida privada e familiar; 

• Realizar reuniões de equipe e supervisão técnica com a equipe do 

serviço, que podem ser realizadas de modo remoto, para a avaliação e 

aprimoramento das medidas e procedimentos. 

6.2.4 Acompanhamento das famílias dos acolhidos 

6.2.4.1 No período de emergência em saúde pelo COVID-19, orienta-
se que o acompanhamento das famílias de origem de crianças e 

adolescentes acolhidos, realizado pelas equipes dos Serviços de 

Acolhimento em articulação com as equipes do CREAS e/ou do CRAS 

ocorra, preferencialmente, de maneira remota. 

6.2.4.2 O acompanhamento remoto contínuo pode representar um 

importante suporte para a família neste momento e possibilitar às 

famílias e às crianças ou adolescentes acolhidos a manutenção do 

contato e a preservação dos vínculos. É importante orientar e apoiar as 

famílias quanto à utilização de dispositivos que possam facilitar os 

contatos e acompanhamento, caso elas necessitem. 

[1] Os planos de contingência devem conter estratégias que 

estabeleçam procedimentos e ações a serem desencadeadas diante do 
acontecimento de cada risco, de modo a dar respostas rápidas e efetivas 

aos eventos indesejados que porventura venham a ocorrer. 

[2] Verificar recomendações dispostas na Portaria nº 54, de 1º de abril 

de 2020. 

 

7. CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE 

CONTAMINAÇÃO PELO NOVO CORONAVÍRUS 

7.1 Em caso de algum acolhido apresentar sintomas que possam indicar 

contaminação, os profissionais devem providenciar seu isolamento e 

comunicar imediatamente às autoridades sanitárias locais, de modo a 

assegurar as medidas necessárias para a proteção da criança ou do 
adolescente com suspeita de contaminação e dos demais acolhidos e 

trabalhadores. Nessas situações, deve-se seguir rigorosamente as 

orientações da Saúde, considerando os fluxos previamente pactuados 

para comunicação e atendimento desses casos, além de procedimentos 

para isolamento e cuidados nos casos com suspeita ou confirmação de 

contágio. 

7.2 Uma vez que se trata de unidades de atendimento coletivo, o que 

agrava o risco de disseminação do vírus entre os demais acolhidos, há 

que se ter cuidados redobrados nos casos de suspeita e contaminação, 

assim como com a chegada de novas crianças e adolescentes que 

necessitem de acolhimento durante o período de pandemia. 

7.3 Nesse sentido, orienta-se que os casos de suspeita ou confirmação 
de contaminação pelo Coronavírus sejam preferencialmente inseridos 

em espaços exclusivamente destinados ao atendimento a esta demanda, 

devendo-se, sempre que possível, separar locais específicos para 

atendimento de cada umas das situações de risco: i. novos acolhidos - 

que devem ficar em espaços específicos durante 14 (quatorze) dias 

após a chegada; ii. Acolhidos com suspeita de contaminação; e iii. 

Acolhidos com confirmação de contaminação. 

7.4 Ressalta-se que, embora em isolamento, os profissionais do serviço 

devem manter contato com a criança ou adolescente. É preciso que ela 

saiba os motivos da separação momentânea dos demais acolhidos, que 

não se trata de punição e que o isolamento é para que ela possa 
restabelecer sua saúde. Os profissionais também devem procurar 

redobrar a atenção individual para a criança ou adolescente que se 

encontre nessa situação de isolamento, planejando atividades lúdicas e 

de entretenimento que possam ser desenvolvidas individualmente e 

possibilitar condições de contato remoto com os demais acolhidos e 

familiares. 

7.5 Nas situações de suspeita ou confirmação de contaminação, assim 

como nas situações de chegada de novo acolhido durante o período de 

pandemia, deve-se atentar para as seguintes medidas: 

• Acomodação em quarto individual, com ventilação adequada, e 

banheiro diferenciado dos demais, além de outras recomendações 

quanto à prevenção da transmissibilidade - do Ministério da Saúde, das 

autoridades sanitárias locais, e do Ministério da Cidadania, inclusive a 

Portaria SNAS/MC nº 54/2020 e a Nota Pública: Medidas de 

Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento Institucional, 

do Ministério da Cidadania e Ministério da Mulher da Família e dos 

Direitos Humanos. 

• Orientação quanto às limitações para utilização dos espaços comuns 

nesse momento e quanto à utilização, sempre que possível, de máscara 

pelo acolhido com suspeita ou confirmação de contágio; 

• Destinação de profissionais exclusivos para realização da limpeza dos 

ambientes e cuidados dos acolhidos com suspeita ou confirmação de 

contaminação. Nesses casos, a limpeza dos quartos e descarte dos 

materiais utilizados deve ser realizada por profissionais treinados 

especificamente para esse fim. 

• Necessidade de se seguir rigorosamente todas as orientações de 

procedimentos relativos ao uso de EPI’s e cuidados no contato com a 

pessoa contaminada, descarte de lixo, higienização de roupas e objetos, 

dentre outras recomendações das autoridades sanitárias. Nos casos em 

que o acolhido tiver autonomia e condições para tal, recomenda-se que 

a possa realizar a limpeza básica do seu quarto, de modo a diminuir as 

possibilidades de disseminação do vírus. 

• Separação do vestuário e roupas de cama usadas pela criança ou 

adolescente com suspeita ou confirmação de contágio, para que sejam 

higienizadas à parte. Caso não haja a possibilidade de fazer a lavagem 

das roupas imediatamente, armazená-las em sacos de lixo plástico até 

que seja possível lavar. Devem ser separados o lixo produzido, toalhas 

de banho, garfos, facas, colheres, pratos, copos, dentre outros objetos 

de uso pessoal. Sofás e cadeiras também não devem ser 

compartilhados. 

• Deve-se priorizar a utilização de materiais de limpeza descartáveis e 

que sejam utilizados exclusivamente na limpeza dos espaços 

reservados para o uso das pessoas com suspeita ou confirmação 

contaminação. 

7.6 Além das recomendações acima, quando existir suspeita ou 

confirmação de infecção pelo Coronavírus entre acolhidos deve-se, 

ainda, atentar para os seguintes procedimentos: 

• Proporcionar cuidados mais sistemáticos, apoio e suporte ao acolhido 

com suspeita ou confirmação de contaminação; 

• Possibilitar repouso, hidratação e alimentação adequada; 

• Monitorar condições de saúde constantemente, por profissional 

treinado; 

• Caso seja necessária nova avaliação (surgimento de novo sintoma ou 

piora dos sintomas já apresentados), a unidade de acolhimento deve 

buscar apoio e orientação unidade de referência da Saúde, podendo, 
ainda, ligar para 136 (número de suporte da saúde referente ao novo 

Coronavírus). 

 

8. ACOLHIMENTO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 

SITUAÇÃO DE RUA 

8.1 As crianças e os adolescentes em situação de rua podem se 

encontrar em situações diversas: podem estar com suas famílias, com 

algum adulto responsável com o qual possua vínculo afetivo, ou até 

mesmo sozinhas, mantendo ou não contato com a família. Portanto, 

para ofertar proteção integral, pode ser necessário que haja alguma 

flexibilidade para adequação dos serviços socioassistenciais voltados a 
esse público, reconhecendo que são sujeitos em desenvolvimento em 

situação de risco social e que a construção de vínculos de confiança 

com os serviços é um processo a ser construído. 
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8.2 Essa atuação está disposta da Resolução Conjunta 

CNAS/CONANDA nº 1/2016, que conta com orientações sobre os 

Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes em situação rua, 

e na Resolução Conjunta CNAS/CONANDA Nº 1, de 07 de junho de 

2017, que estabelece as Diretrizes Políticas e Metodológicas para o 

atendimento de crianças e adolescentes em situação de rua no âmbito 

da Política de Assistência Social. 

8.3 Considerando a especificidade da situação dessas crianças e 

adolescentes é necessário organizar e adequar a oferta dos Serviços de 

Acolhimento visando à proteção integral desse público. 

8.4 Nesse sentido, as seguintes medidas podem ser adotadas, 

considerando a realidade local: 

I - Nos casos de crianças e adolescentes em situação de rua 

acompanhados por familiares que tenham condições de oferecer o 

cuidado e proteção necessários, orienta-se o acolhimento do grupo 

familiar em conjunto, com acompanhamento técnico remoto. Suportes 

e apoios nestas situações podem contemplar, por exemplo: 

a) Recurso que possibilite ao responsável alugar de forma autônoma 

moradia temporária, onde possa permanecer em segurança com a 

criança ou adolescente; 

b) Contratos, pelo poder público, com meios de hospedagem como 
hotéis e pousadas ou aluguel de imóveis que possam ser utilizados 

como moradia provisória para o responsável e a criança ou adolescente; 

c) Provimento de alimentação e outros itens básicos que assegurem 

proteção da criança ou adolescente e seu responsável; 

d) Acolhimento do grupo familiar em Unidades de Acolhimento 

voltado a famílias, já existentes ou em abrigos provisórios implantados 

em decorrência da situação de emergência em saúde pública. 

II - Nos casos de crianças e adolescentes em situação de rua 

desacompanhados, um primeiro esforço deve ser no sentido de 

identificar se existe algum familiar ou adulto da rede social de apoio 

com o qual possua vínculos afetivos significativos e que possa, nesse 
momento, se responsabilizar pela proteção da criança ou adolescente, 

acolhendo-a, ainda que temporariamente, durante esse período da 

pandemia. Nessas situações, deve-se garantir o apoio material que se 

fizer necessário e acompanhamento técnico - mesmo que remoto. 

III - Nas situações em que as crianças e os adolescentes em situação de 

rua estejam desacompanhados e não possuam familiares ou algum 

adulto em sua rede social de apoio que tenham condições de acolhê-

los, é necessário ofertar Serviços de Acolhimento. As formas desta 

oferta podem contemplar: 

a) Acolhimento em famílias acolhedoras; 

b) Acolhimento institucional, podendo ser organizada oferta específica 

para este público, por meio do Serviço de Acolhimento para crianças e 

adolescentes em situação rua. 

8.5 É necessário envidar esforços no processo de aproximação e 

sensibilização junto a crianças e adolescentes em situação de rua, 

especialmente as desacompanhadas, para convencê-las sobre a 

importância de ir para o acolhimento, ainda que de forma temporária 

durante esse momento. Nesse sentido, é fundamental a articulação 

entre as equipes dos Serviços de Acolhimento, do Serviço 

Especializado em Abordagem Social, das equipes de Consultório na 

Rua, além de outros arranjos emergenciais desenvolvidos pelos 

municípios ou DF que devem intensificar a atuação junto a crianças e 

adolescentes em situação de rua. 

8.6 Outro desafio comum no Acolhimento Institucional desse público, 

especialmente em relação às crianças maiores e aos adolescentes, diz 

respeito à dificuldade de permanência na instituição, com constantes 

saídas - inclusive não autorizadas - e evasões. Nessas situações, diante 

do atual cenário de risco à saúde, é crucial estabelecer estratégias para 

evitar ou reduzir essas saídas e possibilitar o distanciamento social 

necessário à prevenção da transmissibilidade do novo Coronavírus. Em 

complemento às recomendações já apresentadas para situações de 

novas entradas, saídas não autorizadas e retornos ao Serviço, podem 

contribuir para o manejo destas situações: 

• O diálogo claro e franco sobre os riscos da exposição ao contágio, 

tanto para eles próprios quanto para as demais pessoas, para não 

disseminação do novo Coronavírus. 

• A participação das crianças e adolescentes na elaboração e decisão 

sobre as regras de funcionamento da instituição e no planejamento e 

execução - quando couber - das atividades de rotina da instituição e das 

atividades lúdicas, de lazer e de convívio entre os acolhidos, 

respeitando as medidas sanitárias para a prevenção de contágio com o 

novo Coronavírus. 

8.7 Ainda assim, na ocorrência de saídas não autorizadas, caso a 
criança ou adolescente retorne à Unidade de Acolhimento são 

necessários cuidados específicos para evitar ou reduzir as chances de 

disseminação do vírus. Nesses casos, é necessário assegurar o retorno 

da criança e/ou adolescente ao acolhimento, mesmo daqueles que 

retornaram à situação de rua e queiram voltar, mantendo estes em 

quarentena, conforme já abordado nesta Nota Técnica, ressaltando a 

busca por saídas alternativas de solução de conflito. 
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PORTARIA Nº 69, DE 14 DE MAIO 

DE 2020 

 

APROVA recomendações gerais para a garantia de proteção social à 

população em situação de rua, inclusive imigrantes, no contexto da 

pandemia do novo Coronavírus, Covid-19. 

 

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do 

Ministério da Cidadania, no uso das atribuições que lhe confere a 

Portaria nº 115, de 20 de março de 2017, do então Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário, na Portaria nº 337, de 24 de março 

de 2020, do Ministério da Cidadania, que dispõe sobre medidas para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social, e com fundamento no Decreto nº 

9.674, de 2 de janeiro de 2019, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) 

e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus, reforça-se a importância de o Estado brasileiro 

garantir a oferta regular de serviços e programas socioassistenciais 

voltados à população mais vulnerável e em risco social e promover a 

integração necessária entre o Sistema Único de Assistência Social e o 

Sistema Único de Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(2019-nCoV), e 

CONSIDERANDO a Portaria MC nº 369, de 29 de abril de 2020, 

dispõe sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para 

a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito dos estados, 

Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de 

infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19; 

CONSIDERANDO a Portaria MC nº 378, de 7 de maio de 2020, que 

dispõe sobre repasse de recurso extraordinário do financiamento 

federal do Sistema Único de Assistência Social para incremento 

temporário na execução de ações socioassistenciais nos estados, 

Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do coronavírus, 

Covid-19, resolve: 

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo, a Nota Técnica nº 13/2020, com 

recomendações gerais para a garantia de proteção social à população 

em situação de rua, inclusive imigrantes, no contexto da Pandemia do 

novo Coronavírus, Covid-19. 

Parágrafo Único. Nos termos da Portaria nº 337, de 24 de março de 

2020, do Ministério da Cidadania, estados, municípios e Distrito 

Federal devem compatibilizar a aplicabilidade destas recomendações 

conforme as normativas e as condições de saúde pública local. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIANA DE SOUSA MACHADO NERIS 

 

ANEXO 

NOTA TÉCNICA Nº 13/2020 

ASSUNTO: RECOMENDAÇÕES GERAIS PARA A GARANTIA 

DE PROTEÇÃO SOCIAL À POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE 

RUA, INCLUSIVE IMIGRANTES, NO CONTEXTO DA 

PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19). 

 

SUMÁRIO 

1. Introdução 

2. Proteção das pessoas em situação de rua no contexto da Pandemia 

3. Recomendações gerais ao Órgão Gestor da Política de Assistência 
Social, Unidades e Serviços Socioassistenciais direcionados a pessoa 

em situação de rua. 

4. Recomendações para as Unidades e Serviços de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade que atendam pessoas em situação de 

rua. 

5. Recomendações para as Unidades e Serviços de Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade que atendam pessoas em situação de 

rua. 

6. Prevenção da transmissibilidade e manejo de casos suspeitos ou 

confirmados de contaminação pelo novo coronavírus nas unidades de 

acolhimento. 

7. Ações para apoiar a adesão às recomendações sanitárias, a qualidade 

de vida e o manejo do estresse. 

8. Especificidade do atendimento a crianças e adolescentes em situação 

de rua. 

9. Documentos relacionados ao SUAS no contexto da pandemia. 

10. Bibliografia consultada e recomendada 

 

1.INTRODUÇÃO 

1.1. A presente Nota Técnica integra um conjunto de medidas e 

orientações que o Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, tem desenvolvido, visando orientar 

gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS, diante do atual cenário de pandemia relacionado ao novo 

Coronavírus - COVID-19. 

1.2. Conforme Decreto nº 10.282, de 20 de marco de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a Assistência 
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Social e o atendimento à população em estado de vulnerabilidade 

constam da relação dos serviços públicos e atividades essenciais, o que 

inclui serviços destinados ao atendimento de pessoas em situação de 

rua, cuja continuidade deve ser assegurada no contexto da pandemia. 

1.3. Para tanto, o cenário exige a adoção de medidas, procedimentos e 

a reorganização de unidades e serviços, a fim de assegurar proteção e 

apoiar o distanciamento social, especialmente aos grupos considerados 

de risco, além de mitigar possível transmissibilidade. Estas 

providências de caráter emergencial devem alcançar a gestão e a 

totalidade das unidades e serviços, incluindo os de natureza pública 
estatal e os públicos prestados pelas Organizações da Sociedade Civil, 

ainda que não recebam recursos públicos. 

1.4. Apresenta-se neste documento algumas recomendações para 

gestores, trabalhadores do SUAS, coordenadores ou dirigentes de 

unidades de atendimento e serviços. O objetivo é subsidiar o 

funcionamento e a (re) organização das unidades para o atendimento e 

acolhimento das pessoas em situação de rua, inclusive de imigrantes, 

de acordo com suas especificidades. Estas recomendações somam-se 

aquelas emitidas na Portaria nº 54, de 01 de abril de 2020, da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, sem prejuízo às medidas que já 

venham sendo adotadas localmente. 

1.5. Em complemento, faz-se necessário observar as recomendações 

emanadas e atualizadas continuamente pelo Ministério da Saúde [1], 

por autoridades sanitárias locais e, especialmente, normativas 

complementares do Ministério da Cidadania [2], citadas no item 

Documentos Relacionados ao SUAS no Contexto da Pandemia e 

atualizadas no Blog da Rede SUAS. 

1.6. As sugestões e recomendações previstas neste documento, devem 

ser compatibilizadas localmente [3] e avaliadas quanto a sua 

aplicabilidade e benefício a usuários e trabalhadores. O seu escopo não 

impede que a gestão da Assistência Social, de forma articulada com 

dirigentes das unidades e serviços, planeje outros arranjos que sejam 
benéficos à população atendida e que observem a realidade local e as 

recomendações sanitárias. 

 

2. PROTEÇÃO DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA 

2.1. Declarada a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial de Saúde - OMS, faz-se 

necessário tomar medidas de prevenção e cuidados a fim de reduzir os 

impactos para a população brasileira, especialmente para as parcelas 

mais vulneráveis. Nesse contexto, as pessoas em situação de rua 

demandam especial atenção, sobretudo aquelas que integram os grupos 

de risco, segundo definição do Ministério da Saúde [4], como, por 
exemplo, pessoas idosas; pessoas com tuberculose; com cardiopatias 

(hipertensão arterial sistêmica); com pneumopatias, inclusive asma; 

HIV/AIDS; distúrbios metabólicos, incluindo diabetes melllitus; 

gestantes e puérperas; crianças menores de 5 (cinco) anos, sobretudo as 

menores de 2 (dois) anos e bebês de até 6 (seis) meses. 

2.2. Conforme Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que 

institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua, 

considera-se este um grupo populacional heterogêneo que possui em 

comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 

fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 

utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como 

as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 

provisória. 

2.3. Até o mês de março de 2020 [5], as gestões municipais 

cadastraram no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal cerca de 150 mil pessoas em situação de rua em todo o Brasil. 

De acordo com os dados do Cadastro Único, o perfil predominante 

desta população é de: homens adultos, negros, de família unipessoal, 

que está há mais de 1 ano na rua, não possui contato com parente que 

vive fora da rua e se concentra principalmente na Região Sudeste. 

Estudou até o Ensino Fundamental, possui variadas formas de 

conseguir dinheiro, trabalha nas ruas do país e possui renda mensal de 
até R$ 89,00 (oitenta e nove reais). A despeito do perfil predominante, 

esta população é bastante diversa e inclui mulheres, crianças, 

adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas LGBT, 

indígenas, imigrantes, famílias com mais membros, pessoas usuárias e 

dependentes de drogas, dentre outras especificidades. 

2.4. Ainda segundo dados do Cadastro Único, mais de 80% desse 

público recebeu atendimento nos últimos meses nos Centros de 

Referência Especializados para População em Situação de Rua (Centro 

POP), nas Instituições de Acolhimento (governamentais ou realizados 

por Organização da Sociedade Civil), nos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS) e nos Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS), o que evidencia a 

importância da rede socioassistencial para o atendimento desta 

população. 

2.5. De acordo com o Ministério da Saúde [6], esta população 

apresenta, de forma recorrente, problemas de saúde como: problemas 

nos pés, IST/HIV/AIDS, gravidez de alto risco, doenças crônicas, 

consumo abusivo de álcool e outras drogas, problemas de saúde bucal e 

tuberculose. Estão entre as principais causas de internação deste 

público: o uso de substâncias psicoativas (álcool, crack e outras 

drogas), problemas respiratórios e causas externas (acidentes e 

violência). Dentre as doenças crônicas, aponta-se, ainda, diabetes 

mellitus e hipertensão arterial. 

2.6. A Pesquisa Nacional da População em Situação de Rua (BRASIL, 
2008)7 também registrou problemas como hipertensão, transtornos 

mentais, HIV/AIDS e problemas de visão/cegueira. Ainda, de acordo 

com a pesquisa, o principal motivo relatado que levou as pessoas a 

viver nas ruas é o uso abusivo de álcool e outras drogas (35,5%). Tais 

dados demonstram a frágil condição de saúde física e mental da 

população em situação de rua, que pode ser agravada pela infecção 

com o novo Coronavírus.No atual cenário, também cabe considerar as 

pessoas refugiadas e migrantes que estejam em situação de rua, com 

destaque para o grande fluxo de pessoas advindas da Venezuela que 

adentram o Brasil pela fronteira no Estado de Roraima e que tem se 

deslocado muitas vezes para outras Unidades da Federação, por meio 
da Estratégia de Interiorização do Governo Federal ou por demanda 

espontânea. Quando o fazem de forma espontânea, algumas vezes, não 

dispõem de lugares para se abrigar e acabam por vivenciar a situação 

de rua, demandando atenção das políticas públicas locais para sua 

proteção. Destaque-se os imigrantes indígenas da Etnia Warao que, 

além da dificuldade do idioma, têm uma cultura de fazer nas ruas o que 

chamam de "coleta" e, por isso, muitas vezes não permanecem nos 

serviços de acolhimento. 

2.7. Importante destacar que a Lei de Migração - Lei nº 13.445, de 24 

de maio de 2017, assegura aos migrantes e refugiados [7] no Brasil o 

acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e à 

previdência social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da 
nacionalidade e da condição migratória. Isto significa que, mesmo os 

imigrantes que se encontrem em situação migratória irregular têm 

direito a esses serviços. 

2.8. SUAS e proteção das pessoas em situação de rua 

2.8.1. Diante da pandemia, são ainda mais preocupantes as condições 

de vida das pessoas em situação de rua. Nesse contexto, medidas e 

procedimentos previstos em cada localidade para a proteção deste 

público devem buscar mitigar riscos de exposição à infecção pelo novo 

Coronavírus, dentre os quais se destacam: 

a) Exposição a riscos nos espaços públicos: nos espaços públicos as 

pessoas em situação de rua estão sujeitas à violência, ao precário 
acesso à alimentação, à falta de locais adequados e seguros para dormir 

e fazer sua higiene pessoal, à falta de acesso a itens de higiene e 

limpeza e de condições para higienização de suas roupas, pertences, 

alimentos etc. Tais aspectos dificultam a adoção de medidas para 

prevenir a transmissibilidade e deixam esta população ainda mais 

vulnerável à contaminação e transmissão do vírus. 

b) Dificuldades para o distanciamento social: A falta de moradia e o 

caráter coletivo dos serviços de acolhimento dificultam o 

distanciamento social. O acesso a serviços de acolhimento é importante 

para assegurar proteção a este público e deve ser acompanhado de 

medidas e procedimentos que possam mitigar riscos relativos à 

aglomeração e ao fluxo diário de entrada e saída de pessoas nestes 

serviços, incluindo os próprios usuários e os profissionais. 

2.8.2. O reconhecimento destes riscos deve direcionar em cada 

localidade a elaboração de Plano(s) de Contingência e a organização de 
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provisões no âmbito do SUAS, com destaque para os seguintes 

acessos: 

a) Orientações e informações claras e acessíveis sobre a pandemia e 
sobre serviços e locais de atendimento do SUAS, horários de 

funcionamento e formas de acesso. 

b) Itens básicos de subsistência como, por exemplo: alimentação, água 

potável, produtos de higiene, limpeza, máscara facial, vestuário e 

outros. 

c) Espaços e materiais para a realização de higiene pessoal (banheiros e 

chuveiros) e higienização de roupas. 

d) Segurança de acolhida, por meio do acesso a Serviços de 

Acolhimento, moradia provisória, alojamento ou outras alternativas 

relacionadas e destinação de espaços específicos para acolhimento em 

casos de suspeita ou confirmação de contaminação. 

e) Benefícios eventuais. 

f) Inclusão no Cadastro Único e acesso a programas sociais e 

benefícios, a exemplo do Programa Bolsa Família, auxílio emergencial 

criado no contexto da pandemia e Benefício de Prestação Continuada 

(BPC). 

g) Segurança de renda, com orientações e encaminhamentos 

necessários. 

h) Ações de Abordagem Social nos territórios. 

i) Apoio na adoção de medidas e logísticas que previnam aglomerações 

nos espaços públicos. 

j) Atenção especial àqueles que integrem grupos de risco, visando sua 

proteção. 

k) Atendimento e encaminhamentos à rede de saúde, inclusive nos 

casos de suspeita ou contaminação pelo novo Coronavírus. 

l) Atendimento e encaminhamentos para a rede socioassistencial, das 

demais políticas e órgãos de defesa de direito. 

m) Suporte ao transporte para os Serviços de Acolhimento ou 

alojamentos provisórios e outras necessidades, como atendimento na 

saúde. 

2.8.3. O acesso a estas provisões é viabilizado pelo atendimento nos 

Serviços de Acolhimento ou alternativas relacionadas e, no âmbito da 

Proteção Social Especial (PSE) de Média Complexidade, pelos Centros 

POP e/ou CREAS e serviços a eles referenciados. Nesse momento, nas 
localidades com grande concentração de pessoas em situação de rua ou 

que não possuam Centro POP, as provisões destas unidades podem ser 

organizadas por intermédio do CREAS, inclusive com utilização de 

espaços disponíveis no território para atendimentos descentralizados, 

de modo a evitar aglomerações. 

 

3. RECOMENDAÇÕES GERAIS AO ÓRGÃO GESTOR DA 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, UNIDADES E SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS DIRECIONADOS A PESSOAS EM 

SITUAÇÃO DE RUA 

3.1. No atual contexto de Emergência em Saúde Pública, o papel do 

órgão gestor da Assistência Social na coordenação da rede 
socioassistencial é elemento central para a organização e 

implementação das ações necessárias no âmbito do SUAS para a 

proteção desta população. 

3.2. A gestão local, de forma coordenada e estratégica, deve mapear 

demandas, orientar e prestar o apoio necessário a todas as unidades 

com a oferta de serviços socioassistenciais, incluindo a rede 

governamental e as Organizações da Sociedade Civil, inclusive as que 

porventura não recebam recursos públicos. 

3.3. É importante partir de um diagnóstico local da rede 

socioassistencial que permita identificar adequações urgentes e 

necessárias e planejar respostas ágeis para mitigar riscos e proteger 

usuários e trabalhadores, por meio de um Plano de Contingência, por 

exemplo. Especial atenção deve ser dada aos grupos de riscos e aos 

Serviços de Acolhimento Institucional - considerando riscos de 
transmissibilidade decorrentes do caráter coletivo destes serviços e do 

fluxo diário de entrada e saída de pessoas. 

3.4. O planejamento e a implementação de medidas e procedimentos 

para as adequações da rede socioassistencial devem ser realizados, 

preferencialmente, de forma articulada com a rede de saúde, 

observando o curso da pandemia em cada localidade e as 

recomendações e regulamentações continuamente atualizadas pelos 

Ministérios da Saúde e da Cidadania, e pelas autoridades sanitárias 

locais. 

3.5. A seguir, destacam-se algumas medidas recomendadas aos órgãos 

gestores de Assistência Social e aos coordenadores dos serviços e 
unidades socioassistenciais, com o intuito de assegurar atendimento e 

proteção às pessoas em situação de rua no contexto da pandemia. 

3.6. Quanto à organização e suporte à rede socioassistencial 

a) Definir e manter a oferta de serviços e atividades essenciais, 

conforme recomendações dispostas na Portaria SNAS nº 54, de 2020, 

considerando as vulnerabilidades da população em situação de rua no 

contexto de pandemia. 

b) Realizar diagnóstico local em parceria com o órgão gestor da Saúde, 

que permita mapear a situação atual da população em situação de rua e 

a rede disponível para seu atendimento, a fim de subsidiar a elaboração 

de Plano (s) de Contingência. Considerar as provisões e arranjos 

elencados nesta Nota Técnica, no Plano Nacional de Contingência para 
o cuidado às Pessoas em Situação de Rua do Ministério da Saúde, ou, 

ainda, outros arranjos que se mostrem benéficos e aderentes à realidade 

local. Utilizar no diagnóstico dados da saúde, da Vigilância 

Socioassistencial e do Cadastro Único, dentre outras fontes de dados e 

pesquisas nacionais e locais, bem como informações atualizadas que 

possam ser levantadas pelos serviços existentes. 

c) Elaborar Plano (s) de Contingência [8] para garantir o atendimento e 

acolhimento dessa população, considerando riscos de 

transmissibilidade, alternativas de proteção e a necessidade de 

reorganização das ofertas do SUAS. Contemplar ações articuladas 

entre a gestão da Assistência Social, rede socioassistencial, Saúde, 
outras políticas públicas, Sistema de Justiça, órgãos de defesa de 

direitos e sociedade civil. 

d) Adotar estratégias que possam facilitar e assegurar a articulação e 

integração entre os serviços socioassistenciais (governamentais e 

realizados por Organizações da Sociedade Civil) - de Proteção Social 

Básica e de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade - 

para atendimento à população em situação de rua, inclusive para a 

concessão de benefícios. 

e) Adotar estratégias para capacitação e disseminação de informações, 

em parceria com o órgão gestor da Saúde, para toda a rede 

socioassistencial (governamental e Organização da Sociedade Civil) 

quanto à prevenção da transmissibilidade e cuidados e procedimentos 
em casos de suspeita ou confirmação de infecção pelo novo 

Coronavírus, com especial atenção aos grupos de riscos e aos serviços 

de acolhimento. Para tanto, recomenda-se otimizar o uso de estratégias 

remotas que possam facilitar estes processos. 

f) Acompanhar de forma sistemática a implementação das ações do (s) 

Plano (s) de Contingência e a rede socioassistencial, especialmente as 

unidades de acolhimento. Criar fluxos e meios ágeis para a 

comunicação e o monitoramento, de forma a possibilitar a rápida 

identificação de ajustes ou necessidades urgentes. Definir canais que 

facilitem a comunicação ágil e sistemática entre a gestão local e as 

unidades de atendimento. 

g) Apoiar, inclusive com aporte de novos recursos financeiros, a rede 

socioassistencial para se adequar às recomendações sanitárias e para 

implementar medidas e procedimentos para mitigar riscos e proteger 

usuários e trabalhadores do SUAS. 

h) Viabilizar, em parceria com o Órgão Gestor da Saúde, 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI para as equipes (máscaras, 

luvas, álcool gel e similares), necessários ao desempenho das 

atividades nos serviços com segurança, bem como orientações quanto 



 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
438 

ao uso destes equipamentos. Articular com o órgão gestor local da 

saúde possibilidades de apoiar as orientações aos trabalhadores do 

SUAS quanto ao uso de EPI. 

i) Planejar ações para treinamentos mais específicos para as equipes de 

limpeza e assegurar materiais de limpeza para a necessária desinfecção 

dos ambientes e das superfícies de trabalho, no âmbito da gestão e das 

unidades socioassistenciais. 

j) Reorganizar a oferta dos serviços, bem como a concessão de 

benefícios, visando evitar aglomerações nas unidades de atendimento e 

acolhimento, além de apoiar o distanciamento social e, quando 

necessário, o isolamento. 

k) Avaliar a possibilidade de regulamentação e acesso a benefícios 

eventuais [9] que contribuam para minimizar as vulnerabilidades 

sociais da população em situação de rua nesse contexto: alimentação, 

pagamento de aluguel, dentre outros. 

l) Adotar medidas e procedimentos para mitigar riscos relacionados à 

COVID-19 nas unidades de acolhimento e reorganizar a oferta de 

acolhimento com o objetivo de ampliar a inserção deste público nos 

serviços, protegendo-os e prevenindo a transmissão do vírus e os riscos 

associados. Seguir, no que couber, recomendações constantes do Plano 

Nacional de Contingência para o cuidado às Pessoas em Situação de 
Rua do Ministério da Saúde e da Nota Técnica nº13/2020-

COGE/CGGAP/DESF/SAPS/MS. 

m) Adotar as orientações já disponibilizadas para atendimento de 

populações específicas no SUAS, por exemplo: o atendimento à 

população LGBT em situação de rua deve levar em consideração a 

Resolução Conjunta CNAS e CNCD/LGBT nº 01/2018, a qual 

apresenta parâmetros para a qualificação do atendimento 

socioassistencial da população LGBT no SUAS. 

3.7. Quanto aos trabalhadores do SUAS que atuem com população em 

situação de rua 

a) Proporcionar ampla divulgação aos trabalhadores do SUAS acerca 
das estratégias e procedimentos que serão adotados para assegurar as 

ofertas essenciais à população em situação de rua, utilizando 

comunicação acessível. 

b) Organizar o processo de gestão de pessoas nesse contexto, 

considerando o disposto em normativas do Ministério da Cidadania, 

por exemplo: Portaria nº 337, de 24 de março de 2020 e Portaria nº 54, 

de 1º de abril de 2020. 

c) Adotar medidas de recomposição da força de trabalho, em casos de 

afastamentos, para assegurar a continuidade da oferta dos serviços. 

Nesses casos, disponibilizar orientações e informações necessárias ao 

bom desempenho das novas atividades junto às pessoas em situação de 

rua. Sempre que possível, recomenda-se que o trabalhador alocado 
temporariamente na nova função passe um período inicial apoiado por 

um trabalhador já experiente na atividade, de modo a possibilitar a 

capacitação em serviço. 

d) Para a recomposição da força de trabalho, quando necessário, 

considerar alternativas como: (i). remanejamento de profissionais de 

outros serviços socioassistenciais (da rede pública e privada) ou até 

mesmo de outras políticas públicas, cujas atividades tenham sido 

temporariamente reduzidas ou suspensas; (ii). e contratação temporária 

em caráter emergencial de novos trabalhadores (uma estratégia, se 

viável pode ser contratar pessoas com trajetória de rua); dentre outros 

arranjos possíveis localmente. Estas medidas devem ser consideradas 
para o conjunto de trabalhadores que desempenham as atividades 

essenciais (equipes de referência, profissionais de limpeza etc.) 

e) Planejar medidas de segurança no trabalho e prevenção do 

adoecimento dos trabalhadores, inclusive psicológico ou emocional. 

f) Prever estratégias para assegurar reuniões, supervisão técnica, 

suporte informacional e canais de comunicação para dúvidas sobre a 

situação de emergência. Otimizar o uso de tecnologias remotas para 

apoiar o desempenho das atividades e amenizar o estresse frente ao 

contexto. 

g) Organizar, em Parceria com o órgão Gestor da Saúde, capacitações e 

orientações prévias quanto às atividades a serem desenvolvidas, às 

medidas e aos procedimentos necessários para a prevenção da 

transmissibilidade do vírus - incluindo uso de Equipamentos de 

Proteção individual - EPI's e distanciamento social, além de 

recomendações do Ministério da Saúde, das autoridades sanitárias 

locais e do Ministério da Cidadania. 

h) Assegurar, com o apoio do órgão gestor da Saúde, o uso de EPI 

pelas equipes (máscaras, luvas, álcool gel e similares), bem como 

orientações quanto ao uso - especialmente quando desempenharem 

atividades que requeiram contato direto com o público. 

3.8. Quanto à articulação com o Sistema Único de Saúde (SUS) 

3.8.1. A articulação entre os órgãos gestores das políticas de Saúde e 

Assistência Social no município ou Distrito Federal deve assegurar o 

suporte necessário às unidades socioassitenciais que atendem a 

população em situação de rua, incluindo a colaboração na definição de 

medidas voltadas à prevenção e na construção de fluxos e protocolos 

para o atendimento em casos de suspeita ou contaminação, com 

destaque para as seguintes ações: 

a) Construir fluxos e procedimentos para o referenciamento e 

monitoramento das unidades e serviços socioassitenciais que atendem a 

população em situação de rua, especialmente as unidades de 

acolhimento, pelas unidades de Atenção Primária à Saúde (APS), 
equipe de Saúde da Família e/ou equipe do consultório na Rua de 

referência no território, conforme previsão no Plano Nacional de 

Contingência para o cuidado às Pessoas em Situação de Rua do 

Ministério da Saúde, ou outro arranjo que os órgãos gestores da Saúde 

e Assistência Social entenderem mais efetivos para a realidade local. 

b) Cruzar informações da rede da Saúde (especialmente unidades de 

Atenção Primária à Saúde, equipes de Saúde da Família, equipes de 

Consultório na Rua) e serviços socioassistenciais voltadas ao 

atendimento a esse público, de forma a possibilitar a indicação das 

unidades de referência da saúde para cada serviço socioassistencial de 

atenção à população em situação de rua. 

c) Criar canal ágil de comunicação entre as redes do SUS e do SUAS, 

de modo a favorecer a implementação de ações visando o cuidado 

mulprofissional da população em situação de rua. 

d) Pactuar, com a gestão local da saúde, procedimentos para acesso a 

medicamentos, vacinação (se for o caso) e atendimento, inclusive nos 

espaços públicos, considerando problemas de saúde dessa população e, 

especialmente, os casos de suspeita ou confirmação de contaminação 

pelo novo Coronavírus, entre usuários e trabalhadores do SUAS. 

e) Articular com a rede de saúde local possibilidades de testagem da 

população em situação de rua e dos profissionais do SUAS para 

confirmação de contaminação pelo novo Coronavírus, conforme 

recomendação contida no Plano Nacional de Contingência para o 
cuidado às Pessoas em Situação de Rua do Ministério da Saúde, e de 

acordo com estratégia implementada pelo gestor local da Saúde. 

f) Planejar ações integradas entre a Vigilância Socioassistencial e a 

Vigilância em Saúde, de modo a mapear riscos e situações que venham 

a intensificar a vulnerabilidade desse público no contexto da pandemia 

e promover ações direcionadas que possam ser mais efetivas. 

g) Assegurar apoio da Saúde aos profissionais das unidades de 

acolhimento, prevendo suportes a respeito da prevenção da 

transmissibilidade nestes espaços, do distanciamento social e do 

isolamento, quando necessário, o que demandará das unidades a 

construção de alternativas à acomodação de acolhidos quando 
identificado casos de suspeita ou confirmação de contaminação, 

inclusive em situações de retorno à unidade pós alta-hospitalar. 

h) Identificar os casos de COVID-19 com impossibilidade de 

isolamento nos serviços de acolhimento e promover a internação em 

leitos de média complexidade como forma de proteção comunitária e 

bloqueio da expansão da contaminação entre esse grupo de risco. 

i) Acordar fluxos entre os serviços socioassistenciais e a Rede de 

Atenção Psicossocial-RAPS composta pelos Centros de Atenção 

Psicossocial/CAPS, Residências Terapêuticas, Unidades de 

Acolhimento, entre outros, para que as pessoas em situação rua possam 

receber atendimento, frente a demandas no campo da saúde mental e 
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uso prejudicial de álcool e outras drogas, se assim desejarem e quando 

for o caso. 

j) Articular possibilidades de suporte, orientações ou capacitações da 
saúde para os trabalhadores do SUAS que atuem com pessoas em 

situação de rua, englobando, por exemplo: medidas de prevenção da 

transmissibilidade do Coronavírus; uso de EPI; e manejo em casos de 

transtorno mental e uso abusivo de álcool e outras drogas, sobretudo 

nos Serviços de Acolhimento - incluindo medidas de apoio e 

intervenções em situações de crise. 

k) Avaliar possibilidades de apoio do SUS ao transporte de usuários 

para o atendimento em saúde, quando necessário. 

3.9. Quanto à articulação com as outras políticas públicas, o Sistema de 

Justiça, os órgãos de defesa de direitos, as Organizações da Sociedade 

Civil, os movimentos sociais e as redes de solidariedade. 

a) Articular estratégias para o fornecimento de alimentação adequada, 

em articulação com a área responsável pela Segurança Alimentar e 

Nutricional e, se for o caso, com outras políticas ou setores da 

sociedade civil que possam somar esforços nessa direção. Esta 

articulação pode ser para o fornecimento de refeições prontas, para 

priorizar a aquisição de alimentos da agricultura familiar para abastecer 

serviços que forneçam refeições ou, ainda, para a composição de cestas 

de alimentos para pessoas que estejam em modalidades de acolhimento 

que possibilitem o preparo de refeições. 

b) Adotar protocolos e fluxos mais ágeis de atuação com os atores nos 

territórios que atuam na perspectiva da promoção, garantia e defesa de 

direitos da população em situação de rua: demais políticas públicas, 
Sistema de Justiça, órgãos de defesa de direitos, organizações da 

sociedade civil, órgãos que cuidam de públicos específicos (como a 

FUNAI). Estes protocolos devem prever, inclusive, procedimentos para 

atendimento às questões emergenciais que envolvam crianças e 

adolescentes em situação de rua, com acionamento imediato do 

Conselho Tutelar ou da Justiça, conforme a situação requeira. 

c) Articular-se com outros setores que atuem junto à proteção da 

população em situação de rua, como Defensorias Públicas, conselhos 

de direitos, movimentos sociais e redes de solidariedade e, em alguns 

casos, agências das Nações Unidas - ONU, visando otimizar esforços. 

Buscar convergir no território as ações de solidariedade para apoiar as 
ofertas necessárias à proteção das pessoas em situação de rua no 

contexto de pandemia, em adição à atuação da política de Assistência 

Social. 

d) Articular-se com outras políticas para viabilizar o acesso da 

população em situação de rua a banheiros públicos (inclusive 

chuveiros) e para implantação de novos pontos para higienização 

pessoal e para acesso à água potável em locais estratégicos do 

território, de modo a evitar aglomerações. 

e) Otimizar o uso de espaços como, por exemplo, estádios, quadras, 

igrejas e até mesmo áreas abertas como parques, dentre outros, para o 

acesso a banheiros, atendimento e alojamento temporários, se for o 

caso. 

f) Identificar ações de movimentos sociais e redes de solidariedade que 

possam apoiar quanto à: mobilização e conscientização em relação à 

pandemia; sensibilização para acesso a serviços que possam contribuir 

para a proteção das pessoas em situação de rua, sobretudo Serviços de 

Acolhimento; confecção e doação de máscaras faciais; preparação e 

distribuição de refeições; itens de higiene, vestuário etc. A articulação 

com estas iniciativas no território é importante para assegurar 

convergência e complementaridade às ações desenvolvidas pela 

Assistência Social, além da observância de recomendações sanitárias 

para a prevenção da transmissibilidade do Coronavírus. Nesse sentido, 

sugere-se disponibilização e divulgação de canal de contato com o 

órgão gestor da Assistência Social. 

g) Identificar redes de suporte psicológico remoto, organizadas por 

iniciativa de psicólogos, que possam contribuir para o apoio a 

profissionais e usuários do SUAS, quando for viável para estes. 

3.10. Quanto à articulação com as Comunidades Terapêuticas previstas 

no Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

3.10.1. Tendo em vista o atendimento a necessidades das pessoas em 

situações de rua que sejam dependentes de álcool e outras drogas, 

orienta-se que, nos locais em que haja demanda específica para tal, a 
Rede Socioassistencial, juntamente com a Rede de Atenção 

Psicossocial-RAPS da saúde, acordem protocolos e fluxos de 

encaminhamento com as Comunidades Terapêuticas cadastradas junto 

à Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas - 

SENAPRED, do Ministério da Cidadania, para possibilitar que quando 

houver indicação técnica para tal, pessoas em situação de rua também 

possam ser acolhidas em tais espaços - se assim o desejarem e quando 

for o caso - frente a demandas de uso prejudicial de álcool e outras 

drogas. 

3.10.2. As Comunidades Terapêuticas são entidades privadas, sem fins 

lucrativos, que realizam o acolhimento em regime residencial 
transitório, em caráter voluntário, de pessoas com problemas 

associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, no 

âmbito do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - 

SISNAD. 

3.10.3. A SENAPRED vem mobilizando a rede de Comunidades 

Terapêuticas para disponibilizar vagas para pessoas em situação de rua 

que necessitem e desejem ingressar nessas instituições, as quais devem 

prover tanto o acolhimento e o distanciamento social em razão da 

pandemia, quanto as atividades para a superação da condição de uso 

abusivo de álcool e drogas. 

3.10.4. Assim, orienta-se aos órgãos gestores de Assistência Social 

identificar as Comunidades Terapêuticas atuantes no município, 
credenciadas junto à SENAPRED, e articular para que ofereçam 

atendimento às pessoas em situação rua que apresentem uso abusivo ou 

dependência de álcool e outras drogas, que tenham indicação técnica 

para tal e aceitem voluntariamente o atendimento, encaminhadas pelos 

serviços socioassistenciais de acordo com fluxos preestabelecidos. 

3.11. Quanto aos recursos financeiros 

3.11.1. Na implementação de medidas, procedimentos e reorganização 

das ofertas abordadas nesta Nota Técnica, poderão ser utilizados, além 

de recursos próprios, aqueles disponibilizados via cofinanciamento 

federal repassados a municípios, Distrito Federal e estados, incluindo 

recursos voltados ao enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do COVID-19, previstos na MP nº 953, de 15 de abril de 

2020, observadas a: 

- Portaria Conjunta SNAS/SEDS e SGFT nº 1, de 2 de abril de 2020 

[10], do Ministério da Cidadania; 

- Portaria MC nº 369 de 29 de abril de 2020; 

- Portaria MC nº 378 de 7 de maio de 2020 e outras Portarias que 

venham a regulamentar a destinação de recursos previstos na MP nº 

953, de 15 de abril de 2020. 

3.11.2. Para atender as demandas decorrentes da pandemia, recomenda-

se aos municípios, estados e ao Distrito Federal avaliar possibilidades 

de flexibilização do uso de recursos pelas Organizações da Sociedade 

Civil com as quais possuam parceria, quando executarem os serviços 
aqui abordados, por exemplo, os Serviços de Acolhimento e de 

Abordagem Social. Recomenda-se avaliação quanto à possibilidade de: 

adotar mecanismos e instrumentos que assegurem maior agilidade no 

repasse e na utilização de recursos e na prestação de contas; e de 

aditamento da parceria, de modo a viabilizar o uso dos recursos para 

atender as demandas específicas do período de emergência em saúde 

pública. 

 

4. RECOMENDAÇÕES PARA AS UNIDADES E SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

QUE ATENDAM PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA. 

4.1.No âmbito da Média Complexidade do SUAS a atenção a este 

público no contexto da pandemia pode se dar por intermédio dos 

atendimentos viabilizados pelo Serviço Especializado para Pessoas em 

Situação de Rua (SEPOP), ofertado no CENTRO POP; pelo Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI), ofertado no CREAS, e por intervenções nos espaços 

públicos, viabilizados por meio do Serviço Especializado em 
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Abordagem Social, que pode ser ofertado pelo CENTRO POP, 

CREAS, ou, ainda, por Unidade Referenciada. 

4.2.As recomendações abordadas no item "Ações para prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus" aplicam-se também, no que 

couber, às ofertas do SUAS no âmbito da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade. 

4.3.Quanto à organização das Unidades - CENTRO POP e CREAS 

4.3.1. O CENTRO POP e o CREAS (onde não houver CENTRO POP 

ou a demanda for muito elevada nesse momento de pandemia), devem 

funcionar como referência nos territórios para atendimento e 
encaminhamentos das pessoas em situação de rua, visando acesso a 

serviços, benefícios, inclusão no Cadastro Único, encaminhamento 

para Serviços de Acolhimento, dentre outras provisões. Para tanto, 

devem realizar articulação com diferentes atores locais que atuam com 

este público, intra e intersetorialmente. 

4.3.2. Recomenda-se, nesse momento, que, nos territórios com maior 

concentração de pessoas em situação de rua, as ofertas sejam 

organizadas e executadas de forma descentralizada no território, de 

modo a reduzir aglomerações dentro das unidades e facilitar o acesso 

ao atendimento em estruturas mais próximas aos locais de 

circulação/concentração dessas pessoas. Podem ser utilizados, de forma 
complementar, espaços de outras unidades socioassistenciais que 

estarão com as atividades suspensas (Centros de Convivência, por 

exemplo) e/ou espaços cedidos por outras políticas públicas e/ou 

organizações da sociedade civil. 

4.3.3. Nas localidades que não disponham de serviços específicos e/ou 

cofinanciados pelo Governo Federal para o atendimento de pessoas em 

situação de rua, deve-se prever atividades essenciais para o 

atendimento, conforme a demanda, como, por exemplo: atividades de 

Abordagem Social e encaminhamento para Serviços de Acolhimento 

ou locais de alojamento; orientações e informações diversas, incluindo 

aquelas relativas à pandemia e formas de se proteger; inclusão no 
Cadastro Único e acesso a benefícios; encaminhamento a serviços de 

saúde ou de outras políticas, Sistema de Justiça ou órgãos de defesa de 

direitos etc. 

4.3.4. A seguir, recomendações gerais quanto ao atendimento nos 

CENTRO POP, CREAS ou unidades descentralizadas. 

a) Reforçar a limpeza de áreas de uso comum das unidades, 

especialmente de banheiros e recepção/sala de espera, com atenção à 

limpeza de maçanetas, balcões, aparelhos telefônicos, teclados de 

computadores etc., com uso de álcool, no mínimo 70%, para a 

higienização dos equipamentos e com água, sabão e água sanitária 

(caso disponível). 

b) Nos CENTRO POP (ou unidades descentralizadas), devem ser 
disponibilizados aos usuários espaços e materiais para higiene pessoal 

e lavagem de roupas, atentando para a constante limpeza desses 

espaços e para evitar aglomerações. Pode-se avaliar a possibilidade de 

ampliar a capacidade dessas estruturas com aluguel de pias e banheiros 

móveis. Orienta-se realizar revezamento por grupos e limpeza desses 

espaços nos intervalos entre usos (com água, sabão e água sanitária), 

considerando tanques, torneiras, máquinas de lavar, piso, paredes etc. 

O lixo também precisa ser recolhido de forma sistemática. 

c) Nos CENTRO POP e/ou CREAS (ou unidades descentralizadas), 

devem ser disponibilizados: espaços para guarda de pertences, 

devidamente higienizados entre usos; orientações para acesso a 
documentação; cadastramento no Cadastro Único e orientações para 

acesso a benefícios. Ressalta-se que os pertences e documentos das 

pessoas em situação de rua não devem ser recolhidos sem a autorização 

de seus proprietários. 

d) Organizar as atividades de forma a evitar aglomeração. Não utilizar 

senhas que passem de mãos em mãos, podendo-se recorrer, por 

exemplo, à listagem nominal, marcações no chão para filas que 

observem distanciamento seguro [11] etc. 

e) Os atendimentos individuais devem ser realizados em ambientes 

amplos, com circulação de ar e constantemente limpos, respeitando-se 

o distanciamento mínimo de 1 metro [12] entre as pessoas. Tal medida 

deve atentar para a garantia de sigilo e privacidade durante o 
atendimento, ainda que se opte por realizá-los em locais abertos (como 

varandas, quintais, tendas etc.). 

f) As atividades coletivas e em grupos devem ser suspensas. 

4.3.4.1. Nos CENTRO POP (ou unidades descentralizadas) deve-se 

atentar para recomendações específicas quanto ao acesso a refeições e 

alimentos. A distribuição deve ser feita em embalagens individuais, 

mantendo o controle sanitário no manuseio e na distribuição, o que 

envolve: 

a) Divisão das pessoas em subgrupos, estabelecendo horários 

diferenciados para as refeições, de modo a evitar aglomeração. 

b) Higienização da bancada de distribuição, com água, sabão e água 

sanitária, antes de receber os alimentos e após consumo. 

c) Higienização das mãos por parte da equipe responsável pela 

distribuição, com água e sabão, antes e ao final da atividade. 

d) Higienização das mesas do refeitório (local para consumo da 

alimentação), antes de início, ao final de cada distribuição e nos 

intervalos de uso dos grupos. Quando possível, organizar para que a 

refeição ocorra em espaços abertos. 

e) Uso de EPI (máscara, luva e touca) por toda a equipe envolvida com 

a distribuição. 

f) Distanciamento social na organização da fila, no local para consumo 

de alimentos e entre equipe de distribuição e população atendida: 

manter distanciamento social de, pelo menos, 1 metro [13]. 

g) Higienização das mãos da população atendida antes da formação da 

fila: todos os beneficiários deverão, antes de receber o alimento, 

proceder à higienização das mãos com água e sabão (organização em 

filas com as torneiras abertas para evitar abertura e fechamento) ou, 

quando isso não for possível, com o uso de álcool em gel). 

h) Disponibilização de talheres descartáveis e orientar o consumo das 

refeições logo após a sua distribuição. 

i) Disponibilização de lixeiras e sacos de lixo em local de fácil acesso, 

para que todo resíduo produzido durante as refeições seja descartado 

antes da saída do refeitório/local de consumo. 

4.4.Quanto à atuação das equipes dos Serviços - SEPOP, PAEFI, 

Abordagem Social 

a) Mapear a presença de população em situação de rua na localidade, 

identificando: territórios onde se concentram, demandas de proteção e 

pessoas que pertencem a grupos de risco à infecção pelo novo 

Coronavírus. 

b) Delinear logísticas de distribuição de alimentação (refeições, lanches 

etc.) que evitem aglomerações e otimizem esforços locais, envolvendo 

outras políticas e setores da sociedade, a fim de viabilizar tanto a 

aquisição quanto a entrega direta dos alimentos a essas pessoas. 

Quando possível, recomenda-se a definição de rotas para a distribuição 

de alimentação por veículo que se desloque pelo território para a 

entrega. É importante informar às pessoas em situação de rua as rotas e 
os horários de distribuição, planejados com base no conhecimento da 

dinâmica deste público no território. Quando o acesso à alimentação 

ocorrer nas unidades observar as recomendações específicas para 

prevenção da transmissibilidade do Coronavírus. 

c) Assegurar ampla divulgação à população em situação de rua de 

informações sobre: (i). a pandemia, seus impactos no país e nos 

territórios, e riscos envolvidos. Nas divulgações, utilizar informações 

oficiais do Ministério da Saúde ou das autoridades sanitárias locais 

[14]. Linguagem e meios acessíveis que alcancem as pessoas com 

deficiência e outros públicos devem ser assegurados. Nas localidades 

em que houver presença de imigrantes em situação de rua, deve-se ter 

atenção à necessidade de viabilizar informações em outros idiomas. 

4.4.1. Para facilitar este trabalho as equipes responsáveis pela 

Abordagem Social podem fazer uso de carro de som e megafones. 

Podem-se fixar materiais gráficos em locais estratégicos no espaço 

público e nas unidades, dentre outros meios, evitando-se a distribuição 

de materiais físicos impressos que passem de mão em mão. Ressalte-se 

a importância de ações de cunho educativo que sejam customizadas, 

considerando que a população em situação de rua enxerga a realidade a 
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partir das suas necessidades concretas e que, portanto, pode entender a 

situação da pandemia como uma realidade muito distante dela. 

a) Orientar sobre formas de prevenção ao contágio com o novo 
Coronavírus enquanto estiverem no espaço público: evitar 

aglomerações; se estiverem em grupos, manter distância de pelo menos 

1 metro [15]; reforçar orientações sobre medidas de prevenção como 

lavar as mãos, não compartilhar objetos de uso pessoal, fazer a etiqueta 

respiratória etc.; orientar a como usar e higienizar máscaras faciais; 

informar sobre locais disponíveis no território para acesso a banheiro, 

chuveiros, pias, alimentação etc. 

b) Promover ações nos territórios para que a preocupação e o medo em 

relação à COVID-19 não se manifestem por meio de mais estigma e 

preconceito contra as pessoas em situação de rua. 

c) Orientar e apoiar visando acesso das pessoas em situação de rua à 
renda, a exemplo do Programa Bolsa Família e/ou Auxílio Emergencial 

(R$ 600,00 - 3 parcelas) assegurado pelo Governo Federal e previsto 

na Lei nº 13.982, de 02 de abril de 2020 [16] e no Decreto nº 10.316, 

de 7 de abril de 2020 [17]. 

d) Orientar sobre as ofertas disponíveis no território (governamentais e 

Organização da Sociedade Civil): funcionamento das unidades e dos 

serviços socioassistenciais, horários de atendimento e contatos para 

informações e agendamentos, quando for o caso; disponibilidade de 

abrigos/locais de alojamento temporários; acesso a benefícios; locais 

para retirada de alimentos, realização de higiene pessoal e lavagem de 

roupas; ofertas disponibilizadas nos território pela rede intersetorial e 

de solidariedade; dentre outras. 

e) Respeitar a autonomia e a adesão voluntária ao atendimento e à 

inclusão em Serviços de Acolhimento. A oferta de proteção no 

contexto da pandemia não deve ser utilizada para promover ações 

higienistas e de recolhimento compulsório. 

f) Orientar e sensibilizar visando à inserção nas unidades de 

acolhimento ou locais de alojamento temporário, buscando 

conscientizar as pessoas em situação de rua sobre a responsabilidade de 

cada um com a proteção à saúde individual e coletiva, no contexto da 

pandemia. Apresentar as opções disponíveis na rede local, para que 

cada pessoa possa ser encaminhada àquele que melhor se adeque à sua 

demanda, considerando, inclusive, sua condição para adesão ao 

distanciamento social. 

g) Manter estreita articulação com os Serviços de Acolhimento e locais 

de alojamento provisórios que venham a ser organizados nesse 

contexto, definindo fluxos de comunicação e encaminhamentos que 

permitam agilidade e proteção, especialmente a grupos mais 

vulneráveis. 

h) Informar sobre serviços da saúde a que possam recorrer caso 

apresentem sintomas de infecção pelo novo Coronavírus que exijam 

atendimento médico. 

i) Assegurar especial atenção às pessoas com deficiência, às crianças e 

aos adolescentes desacompanhados e aos grupos de risco à infecção do 

novo Coronavírus, tanto para o atendimento quanto para o 
encaminhamento às unidades de acolhimento e locais de alojamento 

provisórios adequados para cada caso. 

j) Distribuir kits de higiene individuais, devidamente embalados 

(sabonete líquido, álcool gel, toalhas de papel, lenços umedecidos, 

absorventes, fraldas etc.), aos usuários, orientando para que evitem o 

compartilhamento (sabonete em barra, toalha de banho etc.). Distribuir 

máscaras faciais, orientando as pessoas em situação de rua quanto a seu 

uso e higienização, [18] sobretudo nas localidades onde houver 

obrigatoriedade de uso para a proteção, em razão do curso da epidemia. 

k) Articular ações conjuntas com as equipes de Consultório na Rua, 

onde houver, e organizações da sociedade civil, visando à 
disseminação de orientações e a realização de atendimentos integrados 

nas ruas. 

l) Ampliar orientações e encaminhamentos para serviços como: os 

Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas (CAPS/AD), 

Comunidades Terapêuticas cadastradas junto ao Ministério da 

Cidadania, dentre outros. 

m) Desenvolver estratégias para promover a participação da população 

em situação de rua nos processos decisórios no atual contexto, com 

escuta atenta e respeitosa, de forma individual ou em pequenos grupos, 

evitando aglomerações. 

n) Respeitar as particularidades da população em situação de rua 

atendida quanto a necessidades específicas que venham a ser 

apresentadas no atual contexto pelas pessoas idosas, pessoas com 

deficiência, mulheres, imigrantes, crianças, adolescentes, LGBT, 

usuários/as e dependentes de álcool e outras drogas, pessoas com 

transtorno mental, dentre outras. 

o) Realizar acompanhamento remoto das famílias das pessoas em 

situação de rua, principalmente das crianças e dos adolescentes, por 

meio de ligação telefônica ou aplicativos de mensagens - como 

WhatsApp, quando viável. Visitas domiciliares só devem ser realizadas 
em situações extremamente necessárias, observando medidas para a 

proteção e segurança dos trabalhadores e dos usuários. Em casos de 

pessoas em Serviços de Acolhimento este acompanhamento deve ser 

feito de modo articulado com a equipe destes serviços. 

p) Organizar escala de trabalho e de revezamento dos profissionais, 

considerando a necessidade da oferta em horários estendidos (manhã, 

tarde e noite) e durante os finais de semana. 

 

5. RECOMENDAÇÕES PARA AS UNIDADES E SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

QUE ATENDAM PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA 

5.1. No contexto da pandemia, os serviços de proteção social especial 
de alta complexidade são considerados essenciais, devendo-se 

assegurar sua continuidade, com atenção a medidas que proporcionem 

a ampliação das alternativas de acolhimento às pessoas em situação de 

rua, mitigando riscos relacionados à transmissibilidade do vírus e 

apoiando a proteção, o distanciamento social e o isolamento, quando 

necessário. 

5.2. Nesse sentido, providências de caráter emergencial precisam ser 

executadas pela gestão local do SUAS, em articulação com a gestão 

local do SUS, visando reorganizar unidades já disponíveis ou ampliar a 

oferta, observando medidas necessárias à segurança e saúde das 

pessoas acolhidas e dos profissionais. Tais providências precisam 
alcançar a totalidade dos serviços de acolhimento em cada localidade, 

incluindo os de natureza pública estatal e os das Organizações da 

Sociedade Civil, ainda que não recebam recursos públicos. 

5.3. Nos locais com maior incidência de pessoas em situação de rua, 

faz-se necessário articular o alargamento da oferta de acolhimento nos 

territórios, considerando: a ampliação do número de vagas em 

unidade(s) preexistente(s); a ampliação do número de unidades(s), 

quando viável; e/ou a organização de alternativas emergenciais para 

alojamento provisório. 

5.4. Diagnóstico Socioterritorial das unidades de acolhimento para 

reorganização e ampliação das ofertas 

5.4.1. Para a tomada de decisão e planejamento das ofertas, é 
fundamental que o órgão gestor da Assistência Social , com o apoio do 

órgão gestor da saúde, um rápido diagnóstico dos serviços direcionados 

ao acolhimento de pessoas em situação de rua existentes no município 

ou Distrito Federal, com o objetivo de subsidiar a adoção de medidas e 

procedimentos convergentes à realidade local. Este diagnóstico deve 

contemplar, dentre outras informações: 

a) Identificação e caracterização das unidades de acolhimento que 

atendam esse público; 

b) Unidade de Atenção Primária à Saúde (APS) de referência no 

território; 

c) Capacidade de atendimento de cada unidade; 

d) Quantitativo e caracterização dos trabalhadores que atuem em cada 

unidade, incluindo a informação de quais pertencem a grupos de risco à 

infecção pelo novo Coronavírus; 
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e) Estrutura física de cada unidade, contemplando, por exemplo, 

quantidade de quartos, quantitativo de acolhidos por quarto, quantidade 

de banheiros, espaço total (m²), se há espaços que possibilitem o 

isolamento adequado de casos suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo novo Coronavírus; 

f) Quantitativo e perfil dos acolhidos em cada unidade: idade, sexo, 

pessoas de uma mesma família, pessoas com deficiência, imigrantes, 

aqueles dos grupos de risco à infecção pelo novo Coronavírus, dentre 

outras informações relevantes; 

g) Quantitativo de acolhidos que possuam familiares ou vínculos 
significativos com pessoas próximas que teriam condições de acolhê-

los temporariamente e em condições de segurança durante a pandemia, 

conforme avaliação técnica da equipe do serviço; 

h) Rede de serviços disponíveis no território, sobretudo 

socioassistenciais e da Saúde, para suporte às demandas dos acolhidos; 

i) Serviços de acolhimento que precisarão ser reorganizados e quais 

adequações serão necessárias para reduzir aglomeração e mitigar 

riscos; 

j) Medidas e procedimentos alternativos para diminuir aglomerações, a 

exemplo do remanejamento para outros serviços ou da organização de 

alojamentos emergenciais provisórios, conforme realidade local. 

5.4.2. Considerando os achados do diagnóstico realizado,os órgãos 

gestores locais da Assistência Social e da Saúde devem mapear os 

principais riscos, elaborar junto com cada unidade de acolhimento um 

plano (s) de contingência, e coordenar ações de: readequação das 

unidades existentes, criação de alternativas emergenciais de 

acolhimento ou outros arranjos locais que se mostrem mais benéficos. 

5.4.3. O(s) plano(s) de contingência deve(m) contar com uma estreita 

articulação entre a gestão da Assistência Social e as unidades de 

acolhimento, sejam públicas ou ofertadas por Organizações da 

Sociedade Civil, de modo a tornar mais efetivas as medidas e 

procedimentos nele previstas. 

5.4.4. Deverão ser consideradas as demandas de 

acolhimento/alojamento e perfil da população em situação de rua, 

como por exemplo: famílias; se imigrantes - dentre estes, se indígenas; 

pessoas muito vinculadas à rua e que mais dificilmente aceitam ficar no 

acolhimento; ou pessoas que aceitem mais facilmente a adesão a estes 

serviços, suas rotinas etc. 

5.5. Reorganização das unidades preexistentes e alternativas 

emergenciais para acolhimento das pessoas em situação de rua 

5.5.1. No contexto da pandemia, há riscos que devem ser mitigados 

para prevenir a transmissibilidade do vírus nas unidades de 

acolhimento, sobretudo: a aglomeração de pessoas e o fluxo de entrada 

e saída nas unidades, cujo fluxo costuma ser mais intenso quando 

comparada a unidades de acolhimento para outros públicos. 

5.5.2. Considerando que as unidades que ofertam o Serviço de 

Acolhimento para Adultos e Famílias (Abrigo Institucional ou Casa de 

Passagem) geralmente atendem um quantitativo elevado de pessoas, 

faz-se imprescindível o planejamento e a implementação de medidas 

emergenciais pela gestão da Assistência Social, em conjunto com os 

dirigentes destas unidades, de modo a mitigar riscos. Tais riscos podem 

comprometer a segurança e a proteção de acolhidos e trabalhadores, 

caso não sejam viabilizados procedimentos para mitigá-los. 

5.5.3. Nos Serviços de Acolhimento no formato de Repúblicas 

prestados às pessoas em situação de rua e que atendam um número de 
até 10 (dez) acolhidos, há menor fluxo de entrada e saída e estes riscos 

podem ser manejados com medidas e procedimentos mais simples. 

Apesar disso, deve-se igualmente observar as recomendações contidas 

nesta Nota Técnica que sejam pertinentes a esta situação. 

5.5.4. Quando dispuserem de um número de pessoas acolhidas que 

dificulte seguir a recomendação de distanciamento social, é importante 

que as unidades de acolhimento reorganizem seus espaços físicos, de 

modo a reduzir o número de pessoas em cada acomodação. Podem ser 

pensadas alternativas para a reorganização e separação dos quartos, por 

exemplo, visando diminuir ao máximo o contato físico entre os 

acolhidos e respeitar o distanciamento de, no mínimo, 1 metro entre as 

camas [19], quando possível. 

5.5.5. Sabe-se, todavia, que, em muitos casos, os espaços das unidades 

de acolhimento destinadas a este público são bastante limitados, 

recomendando-se avaliar localmente a aplicabilidade das seguintes 

medidas que venham a reorganizar as ofertas na unidade ou assegurar 

ofertas alternativas e emergenciais para o momento: 

a) Priorização da integração ao convívio com família, amigos ou outras 

pessoas com vínculo significativo com o acolhido. 

b) Setorização da unidade de acolhimento institucional, dividindo-a em 

subgrupos. 

c) Organização emergencial de novos espaços e/ou alternativas para 

acolhimento. 

5.5.6. Recomenda-se que pessoas que pertençam aos grupos de risco à 

infecção pelo novo Coronavírus sejam acolhidas, prioritariamente, 

junto às famílias, amigos ou pessoas com vínculos significativos; ou 

em serviços de acolhimento ou alternativas de alojamento que 

viabilizem maiores condições para o distanciamento social. 

5.6. Priorização da integração ao convívio com família, amigos ou 

outras pessoas com vínculo significativo com o acolhido 

5.6.1. Durante o período de Emergência em Saúde Pública em que a 
permanência em espaços coletivos - como os Serviços de Acolhimento 

Institucional - implica riscos de transmissibilidade do Coronavírus, 

recomenda-se buscar alternativas de cuidado não institucional que 

garantam proteção às pessoas acolhidas, sobretudo no caso de pessoas 

com deficiência e daquelas que integrem o grupo de risco à infecção 

pelo novo Coronavírus. 

5.6.2. Nessa direção, uma medida que deve ser avaliada é a 

possibilidade de transferência temporária do(da) usuário(a) do serviço 

de acolhimento para a residência de familiares ou pessoas próximas 

com vínculos significativos com o acolhido que tenham condições de 

recebê-lo, sem que isso comprometa o bem-estar de ambas as partes. 
Esta provavelmente é uma situação incomum para o público que utiliza 

as ruas para sobreviver. Todavia, é importante considerá-la como uma 

possibilidade no momento, quando couber, e prover, se necessário, 

apoio do serviço de acolhimento e da rede socioassistencial. 

5.6.3. Para viabilizar a integração ao convívio com a família, amigos 

ou outras pessoas com vínculo significativo com a pessoa em situação 

de rua acolhida, sugere-se avaliar localmente a aplicabilidade das 

seguintes recomendações: 

a) Identificar junto aos acolhidos a existência de familiares ou pessoas 

próximas com as quais tenham vínculo significativo e que venham a ter 

disponibilidade e condições para recebê-los em sua residência e 

verificar junto a familiares ou pessoas próximas a possibilidade de 

recebê-los em suas residências durante o período de pandemia. 

b) Considerar a opinião dos acolhidos sobre a possibilidade de 

permanecerem na residência destas pessoas durante a pandemia, 

visando sua proteção. 

c) Nos casos em que os familiares ou pessoas próximas estejam abertos 

a tal possibilidade, avaliar se há condições de segurança para tanto, 

considerando, por exemplo: (i). vinculação afetiva com o acolhido e 

disponibilidade de todo o núcleo familiar para recebê-lo 

temporariamente em sua residência; (ii). situações ou condições que 

possam colocar em risco a segurança do acolhido ou da família; (iii). 

consciência da família sobre a pandemia, os riscos e a importância do 
distanciamento social, observando se há condições para tal e que tipo 

de suportes poderiam apoiá-la nesse sentido. 

d) Identificar que tipo de apoio se faz necessário à família para 

viabilizar tal acolhimento. 

e) Verificar apoios que possam ser proporcionados diretamente pelo 

Serviço de Acolhimento, pela área da Assistência Social ou por meio 

de parcerias com a rede ou comunidade (disponibilização à família de 

itens de alimentação, higiene e de uso pessoal do acolhido; orientação e 

apoio remoto etc.). 
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f) Planejar conjuntamente com os órgãos gestores da Assistência Social 

e da Saúde os encaminhamentos para que sejam viabilizados os demais 

apoios que se mostrem necessários, como inclusão em programas de 

transferência de renda, recebimento de benefícios eventuais etc. 

g) Verificar necessidades de apoio para acesso a medicamentos e à 

continuidade de atendimentos em saúde que sejam necessários, fazendo 

articulações com a rede local para assegurá-los. 

h) Orientar previamente as famílias e ao acolhido quanto à necessidade 

de distanciamento social, práticas de higiene e cuidados necessários 

para a proteção nesse período de pandemia, além daqueles específicos 

que o acolhido porventura requeira. 

i) Preparar os acolhidos para essa transferência, sensibilizando e 

explicando-lhes o motivo da ação e colocando a equipe à disposição no 

período. 

j) Para além do apoio material, avaliar a necessidade e possibilidade de 

acompanhamento técnico mesmo que remoto no período. Este 

acompanhamento deve ser planejado e ofertado pela equipe do Serviço 

de Acolhimento em articulação com as equipes do CRAS, do CREAS 

ou do CENTRO POP - dependendo do arranjo local. 

k) Orientar as famílias/pessoas de referência quanto à utilização dos 

dispositivos que serão utilizados para esse acompanhamento remoto, 

viabilizando, quando necessário, o acesso aos mesmos (que podem ser 

emprestados, por exemplo). 

l) As pessoas em situação de rua que forem inseridas na residência de 

familiares ou amigos também devem ser monitoradas pelas unidades de 

Atenção Primária à Saúde (APS) e Equipe de Saúde da Família (ou 

equipes de Consultório na Rua) de referência no território. 

5.6.4. Destaca-se que a possibilidade de integração ao convívio com a 

família ou pessoa com quem possua vínculo deve ser analisada como 

alternativa não apenas para as pessoas em situação de rua que já se 

encontrem em serviços de acolhimento, mas também para aquelas que 

ainda estejam vivendo no espaço da rua, como uma opção à sua 

inserção em serviço de acolhimento. 

5.7. Considerações sobre a definição das ofertas de acomodação em 

serviços de acolhimento ou alojamentos provisórios 

5.7.1. Para a definição de quais ofertas de acomodação serão 

disponibilizadas, deverão ser consideradas as indicações obtidas a 
partir do Diagnóstico Socioterritorial das Unidades de Acolhimento, 

conforme itens anteriores, assim como as possibilidades existentes e as 

necessidades da população em situação de rua em cada localidade. 

Alternativas mais adequadas para cada caso devem ser avaliadas, se 

possível com a participação dos usuários. 

5.7.2. Recomenda-se que pessoas de grupos considerados de risco à 

infecção pelo novo Coronavírus e os grupos familiares com crianças e 

adolescentes sejam, prioritariamente, acolhidos em modalidades de 

alojamento que possibilitem maiores condições para o distanciamento 

social e maior adequação à proteção social e convivência familiar, 

como moradia provisória, acolhimento na modalidade de repúblicas e 

hospedagem na rede hoteleira. É importante ressaltar, entretanto, que a 
inclusão dos usuários nas modalidades que impliquem sua maior 

autonomia não exime o poder público de garantir ofertas de proteção 

social para satisfação das necessidades básicas desses indivíduos ou 

famílias e de disponibilizar as informações e os cuidados necessários 

para que esse público possa se proteger adequadamente da 

transmissibilidade do novo Coronavírus. 

5.7.3. Em todos os casos de oferta de acolhimento tratados neste 

documento poderão ser utilizados os recursos voltados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-

19, previstos na MP nº 953, de 15 de abril de 2020, observadas as 

regulamentações específicas. Tais recursos também poderão ser 
utilizados para apoiar outras formas de acolhimento que sejam 

adequadas à realidade local, desde que resguardem a segurança à saúde 

de usuários e trabalhadores, em conformidade com recomendações das 

autoridades sanitárias. 

5.7.4. As pessoas em situação de rua não devem ser forçadas à inclusão 

e permanência nos Serviços de Acolhimento. Deve-se respeitar a 

autonomia e adesão voluntária e não utilizar a proteção social no 

contexto da pandemia do Coronavírus para promover ações higienistas 

e de recolhimento compulsório. A despeito disto, cabe à rede 

socioassistencial orientá-las e sensibilizá-las quanto à situação de 
Emergência em Saúde Pública, riscos envolvidos e a responsabilidade 

de cada um na proteção à saúde individual e coletiva, para que se tenha 

sucesso quanto à sua adesão. Para aqueles que optarem por permanecer 

nos espaços públicos, deve-se proceder às orientações quanto à 

prevenção do risco de transmissibilidade do vírus já mencionadas no 

item que aborda as atenções no âmbito da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade. 

5.7.5. Recomenda-se que no âmbito dos Serviços de Acolhimento 

sejam firmados acordos quanto às responsabilidades de cada usuário na 

proteção de todos os envolvidos no contexto do acolhimento e, na 

medida do possível, organizar as ofertas e direcionar os usuários para 
serviços considerando suas preferências e condições de aderir ao 

distanciamento social, assim como sua necessidade de um movimento 

maior de entrada e saída do serviço. Podem-se adotar estratégias como, 

por exemplo, não misturar estes diferentes perfis no mesmo quarto ou 

no mesmo subgrupo, em caso de setorização do Serviço de 

Acolhimento Institucional, dentre outras alternativas possíveis. Nestes 

últimos casos, devem ser intensificadas as orientações quanto a 

procedimentos na saída, entrada e permanência no serviço, com o 

objetivo de mitigar riscos de transmissibilidade. De todo modo, 

recomenda-se que os serviços estabeleçam em conjunto com os 

usuários acordos e regras quanto a entradas e saídas. 

5.8. Setorização da Unidade de Acolhimento Institucional preexistentes 

em subgrupos 

5.8.1. A gestão poderá recorrer à setorização da unidade, o que implica 

na organização dos acolhidos por subgrupo (preferencialmente de até 

10 pessoas), com limitação do convívio - entre usuários e também 

trabalhadores, na medida do possível - e do uso de espaços a cada 

subgrupo. 

5.8.2. A ideia é organizar o serviço e o espaço físico da unidade de 

acolhimento de modo que cada subgrupo possa ficar em 

distanciamento social, não convivendo com outro(s) subgrupo(s) ou 

utilizando os mesmos espaços. Este arranjo poderá ser adotado quando 

a infraestrutura física comportar as adaptações necessárias. Nestes 
casos, é importante fixar os profissionais por subgrupos (educadores 

sociais e limpeza, ex.), de modo a limitar a circulação e contato entre 

eles. 

5.8.3. Nos casos de setorização da unidade de acolhimento institucional 

por subgrupos, sugere-se avaliar em âmbito local as seguintes 

recomendações: 

a) Analisar o espaço físico e identificar possibilidades de reorganização 

do serviço setorizando áreas que possam acomodar os subgrupos com 

algumas adaptações, identificando a necessidade de combinar a 

setorização com o remanejamento de acolhidos para outros espaços 

(hotéis, serviços para pequenos grupos, moradia provisória etc.). 

b) Planejar a delimitação dos espaços de uso comum e viabilizar 
adaptações necessárias (divisórias, tendas, fitas de isolamento, cones, 

arranjos para ampliação de banheiros, como banheiros químicos com 

sanitários e/ou chuveiros etc.). 

c) Ter os devidos cuidados sanitários para evitar contaminações ao se 

remanejar, por exemplo, mobiliários e itens de uso pessoal dos 

acolhidos. 

d) Planejar a logística de suprimentos a cada subgrupo de itens - 

limpeza, higiene, alimentos, refeições - e previsão de locais específicos 

para seu armazenamento, quando for o caso. Recomenda-se que o 

refeitório/cozinha faça o suprimento de itens de alimentação e refeições 

com previsão de logística simples e utilização de espaço destinado a 
cada subgrupo, de modo a evitar que compartilhem ou transitem pelo 

mesmo espaço. Caso seja feito uso do refeitório, organizar 

revezamento por subgrupos, observando as mesmas recomendações de 

higienização e limpeza, já indicadas na referência ao acesso à 

alimentação no CENTRO POP, CREAS ou locais de atendimento 

descentralizado. 

e) Considerar na organização dos subgrupos aspectos como: afinidades 

entre os usuários; condições para adesão ao distanciamento social; 

pertencimento a grupos de risco à infecção ao novo Coronavírus, etc. 
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5.9. Organização emergencial de novos espaços e/ou alternativas para 

acolhimento 

5.9.0.1. Conforme já abordado, o contexto da pandemia poderá exigir a 

viabilização de alternativas e/ou organização de novos espaços para o 

acolhimento transitório das pessoas em situação de rua. Nesses novos 

espaços poderão ser acolhidas pessoas remanejadas de unidades 

existentes, frente a necessidade de evitar aglomerações e também 

pessoas que se encontram nas ruas e necessitam de acolhimento para 

atender às diretrizes de distanciamento social. 

5.9.0.2. Para rearranjos que impliquem mudanças e remanejamento de 
acolhidos para outros espaços, é importante identificar acolhidos mais 

autônomos e mais disponíveis a mudanças, de modo a preservar, na 

medida do possível, aqueles que possam ser mais impactados por estas 

alterações. Acolhidos mais autônomos podem, inclusive, contribuir 

com sugestões à equipe e suporte para os demais - com informações, 

apoio e encorajamento para a incorporação gradativa das mudanças que 

a situação exige. Cabe destacar a necessidade de preparação e consulta 

aos acolhidos em relação às mudanças que se fizerem necessárias 

durante o período de pandemia, especialmente quando se tratar deste 

remanejamento para outros espaços. 

5.9.0.3. Como alternativas, a gestão local poderá lançar mão das 
possibilidades a seguir exemplificadas como: organização de novos 

espaços, utilizando, por exemplo, imóveis desocupados, igrejas, 

ginásios, dentre outros; implantação ou ampliação dos Serviços de 

Acolhimento em Repúblicas; acomodação na rede hoteleira; e 

viabilização de moradias provisórias. 

5.9.0.4. De forma ideal, os novos espaços de acolhimento poderão ser 

organizados para grupos de até 50 (cinquenta) pessoas, assim como 

preconiza as orientações do Serviço de Acolhimento Institucional para 

Adultos e Famílias, dispostas na Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais. Todavia, a depender da realidade local, poderá ser 

mais viável a utilização de espaços para grupos maiores nesse 

momento emergencial. 

5.9.1. Na organização de novos espaços para acolhimento emergencial 

transitório faz-se importante: 

a) Estabelecer profissional para a gestão do espaço e equipe técnica de 

referência para o acompanhamento de demandas, atendimentos e 

encaminhamentos necessários. 

b) Instituir as equipes de modo a atender com qualidade as 

peculiaridades das demandas emergenciais existentes no território, em 

sintonia com as normativas do SUAS [20]. 

c) Definir procedimentos e fluxos de entrada e saída de pessoas, de 

modo a prover organicidade e segurança nos espaços, seja das pessoas 

acolhidas, seja de pessoas que atuarão nessas unidades. 

d) Estabelecer canais de comunicação com a rede de Saúde e fluxos de 

encaminhamentos em caso de demandas de saúde - acesso a 

medicamentos, continuidade de tratamentos e cuidados relacionados à 

COVID-19, conforme Plano Nacional de Contingência para o cuidado 

às Pessoas em Situação de Rua e Nota Técnica nº 13/2020, 

COGE/CGGAP/DESF/SAPS/MS, ou outros arranjos que se mostrem 

mais benéficos e aderentes à realidade local. 

e) Organizar os espaços em conformidade com orientações de 

autoridades sanitárias locais, recomendando-se, entre outros aspectos: a 

possibilidade de organização de subgrupos - preferencialmente de até 

10 (dez) acolhidos, para que o menor número de pessoas compartilhe o 
mesmo ambiente; observar a distância de, pelo menos, 1m entre as 

camas [21]; organizar o compartilhamento de banheiros por um 

número reduzido de pessoas, preferencialmente apenas por aqueles que 

dividem o mesmo dormitório; assegurar quartos individuais com 

banheiros separados para os casos de suspeita ou contaminação pelo 

novo Coronavírus (COVID-19) e também para o isolamento por 14 

dias, antes da entrada em serviço de acolhimento. 

f) Dispor de profissionais e materiais de limpeza em quantidade 

suficiente para assegurar a higienização adequada e sistemática dos 

espaços, principalmente de espaços compartilhados, como banheiros. 

g) Assegurar mobiliário, utensílios, roupas de cama, banho e outros 

itens necessários, além de itens de uso pessoal dos acolhidos bem como 

produtos para higiene pessoal em quantidade suficiente. 

h) Considerar questões como presença de deficiência e pertencimento a 

grupos de risco à infecção pelo novo Coronavírus, buscando viabilizar 

estratégias mais adequadas ao atendimento destas especificidades. 

i) Seguir, no que couber, as demais recomendações para as unidades de 

acolhimento já existentes previstas nesta Nota Técnica. 

5.9.2. Serviços de Acolhimento na modalidade de Repúblicas. 

5.9.2.1. Uma alternativa para a acomodação desse público é a 
implantação ou expansão de Serviços de Acolhimento na modalidade 

de Repúblicas [22]. Trata-se de moradia subsidiada pelo poder público 

e para sua organização é importante: 

a) Estabelecer profissional para a gestão do serviço e equipe técnica de 

referência para contribuir com a gestão coletiva da moradia 

(administração financeira e funcionamento) e para acompanhamento 

psicossocial dos usuários e encaminhamento para outros serviços, 

programas e benefícios da rede socioassistencial e das demais políticas 

públicas. 

b) Assegurar alimentação e demais itens básicos, como produtos para 

higiene pessoal em quantidade suficiente. 

c) Estabelecer canais de comunicação com a Saúde e fluxos de 

encaminhamentos em caso de demandas de saúde - acesso a 

medicamentos, continuidade de tratamentos e cuidados relacionados à 

COVID-19. 

d) Definir os moradores da república, sempre que possível, de forma 

participativa entre estes e a equipe técnica, respeitando afinidades e 

vínculos previamente construídos para a composição dos grupos. 

e) Organizar os espaços em conformidade com orientações de 

autoridades sanitárias locais, recomendando-se, entre outros aspectos: 

abrigar até 10 (dez) pessoas em cada imóvel. 

f) Dispor de profissionais, a depender do grau de autonomia dos 
moradores, e de materiais de limpeza em quantidade suficiente para 

assegurar a higienização adequada e sistemática dos espaços. Sempre 

que possível, recomenda-se que o próprio acolhido faça a limpeza de 

sua acomodação. 

g) Seguir, no que couber, as demais recomendações para as unidades 

de acolhimento já existentes previstas nesta Nota Técnica. 

5.9.3. Acomodação na rede hoteleira 

5.9.3.1. A utilização da rede hoteleira para remanejamento emergencial 

de parte dos acolhidos ou acomodação de novas pessoas que 

necessitem do acolhimento também poderá ser considerada como uma 

alternativa neste cenário. 

5.9.3.2. Tal alternativa pode ser utilizada para diferentes finalidades, a 
depender do planejamento e necessidades específicas de cada 

localidade, como por exemplo: 

a) Utilização de hotel específico para o remanejamento de acolhidos 

com suspeita ou contaminação pelo Coronavírus, durante o período de 

isolamento, conforme recomendação das autoridades sanitárias. Nesse 

sentido, é altamente recomendável que cada quarto seja destinado a 

apenas 1 (uma) pessoa e que haja banheiro privativo, de modo a 

garantir maior isolamento necessário e dificultar a disseminação do 

vírus. Esta estratégia também pode ser pensada como espaço para 

atender novos casos, pelo período de 14 (quatorze) dias, antes da 

inclusão em serviço de acolhimento. 

b) Utilização da rede hoteleira para redução da aglomeração nas 

unidades de acolhimento, por meio do remanejamento de parte dos 

acolhidos, no intuito de assegurar melhores condições de 

distanciamento social; ou para acolhimento das pessoas que se 

encontram nos espaços públicos, demandando proteção nesse contexto. 

Essa possibilidade é particularmente indicada para as pessoas com 

maior grau de autonomia. Sugere-se avaliar a adequação desta 

alternativa especialmente para pessoas que integram o grupo de risco à 
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infecção pelo novo Coronavírus e famílias com crianças e 

adolescentes. 

c) Utilização da rede hoteleira para viabilizar a hospedagem de 
profissionais dos serviços de acolhimento em local mais próximo à 

unidade de acolhimento, de modo a minimizar o risco de contágio 

durante o trajeto. Recomenda-se que esta alternativa seja combinada 

com suporte de transporte seguro aos trabalhadores. 

5.9.3.3. Em relação às possibilidades listadas acima, é importante 

observar alguns cuidados: 

a) Garantir a permanência ininterrupta de profissionais do Serviço de 

Acolhimento nas instalações dos hotéis, de modo a garantir os apoios 

necessários e organizar a rotina dos acolhidos que estejam no hotel. 

b) Destinar hotéis específicos para o isolamento de acolhidos em 

quarentena devido à suspeita ou confirmação de COVID-19 ou, na sua 
impossibilidade, separação de alas ou andares exclusivamente para tal 

finalidade, evitando, sobretudo nestes casos, o trânsito de pessoas entre 

os ambientes. 

c) Respeitar orientações referentes à não aglomeração de pessoas, 

distanciamento de, pelo menos, 1 metro [23] entre pessoas, 

fornecimento de refeições individuais (preferencialmente servidas nos 

quartos, não sendo permitido o uso de buffets), reforço nos hábitos de 

higiene, testagem de temperatura, dentre outros que visem o 

cumprimento das medidas sanitárias necessárias à prevenção da 

COVID-19. 

5.9.3.4. Para viabilizar esse arranjo, orienta-se que o órgão gestor da 

Assistência Social, coordene a articulação e possíveis contratos com a 
rede hoteleira local. Nesse sentido, orienta-se que os gestores locais 

levem em consideração alguns aspectos relevantes para a contratação 

de hotéis, devendo-se verificar as suas instalações e se a estrutura é 

suficiente e está em bom estado, observando, ainda, se atendem às 

seguintes condições: instalações, de preferência, com boa ventilação 

natural, ou, se utilizarem apenas refrigeração por equipamento de ar 

condicionado, que estes tenham a devida manutenção e limpeza; dar 

preferência aos que disponham de banheiro dentro do quarto, 

necessário para garantir a medida de distanciamento social e a 

prevenção à transmissibilidade do vírus. 

5.9.3.5. As pessoas em situação de rua que forem remanejadas para a 
rede hoteleira também devem ser monitoradas pelas unidades de 

Atenção Primária à Saúde (APS) de referência no território, seguindo, 

no que couber, as recomendações do Plano Nacional de Contingência 

para o cuidado às Pessoas em Situação de Rua do Ministério da Saúde. 

5.9.3.6. Tal arranjo deve possibilitar o monitoramento pela equipe de 

saúde de referência da situação das pessoas em situação de rua 

remanejadas para a rede hoteleira, de modo a prestar as orientações 

necessárias e identificar as necessidades de suportes e apoios que 

surgirem. Para tanto, deve ser disponibilizado um telefone de contato 

da equipe de saúde para contato em caso de piora dos sintomas e a 

indicação de uma equipe ou profissional de referência da unidade de 

acolhimento que seja o ponto focal para o contato da equipe de 

referência da saúde. 

5.9.3.7. Deve-se assegurar, ainda, que, caso algum acolhido apresente 

algum sintoma gripal, seja possível agir rapidamente, entrando em 

contato com o número 136 (serviço TeleSUS do Ministério da Saúde) 

ou com equipe da atenção primária à saúde de referência no território, 

para orientações sobre o manejo e para procura de um serviço de saúde 

se for o caso, conforme Nota Técnica nº 13/2020, da Secretaria de 

Atenção Primária, do Ministério da Saúde, e Protocolo de Manejo 

Clínico da Covid-19 na APS - Versão 7. 

5.9.4. Moradias Provisórias 

5.9.4.1. Mais um exemplo para acolhimento que se pode lançar mão 

neste contexto de pandemia, que pode ocorrer de duas formas: 

a) Repasse de recursos aos indivíduos e famílias para alugarem de 

forma autônoma uma moradia temporária, por meio de benefício 

eventual por vulnerabilidade temporária instituído pelo poder público 

local e disponibilizado com recursos municipais, distritais ou estaduais; 

ou 

b) Locação temporária pelo poder público de moradia que atenda a 

necessidade emergencial dos indivíduos ou grupos familiares. 

5.9.4.2. Essa alternativa pode ser avaliada especialmente para os casos 
de acolhimento de grupos familiares ou grupos de pessoas que tenham 

vínculos estabelecidos e também maior autonomia para a autogestão 

desses locais ou desses recursos. Em todos os casos, é necessário 

disponibilizar equipe de referência para o acompanhamento e 

orientação dessas pessoas. 

 

6. PREVENÇÃO DA TRANSMISSIBILIDADE E MANEJO DE 

CASOS SUSPEITOS OU CONFIRMADOS DE CONTAMINAÇÃO 

PELO NOVO CORONAVÍRUS NAS UNIDADES DE 

ACOLHIMENTO 

6.1. Ações para prevenção da transmissibilidade do novo Coronavírus 

(COVID-19) 

6.1.1. Nesse tópico serão apresentadas recomendações direcionadas à 

gestão das unidades de acolhimento, seus profissionais e pessoas 

acolhidas, visando a melhor organização de espaços, força de trabalho 

e atividades desenvolvidas no atual contexto de pandemia. O intuito é 

prevenir a transmissibilidade do novo Coronavírus e assegurar a 

continuidade do serviço. 

6.1.2. As recomendações abordadas neste item aplicam-se também, no 

que couber, às ofertas do SUAS no âmbito da Proteção Social Especial 

de Média Complexidade. 

6.1.3. Recomendações gerais para dirigentes das unidades: 

a) Organizar a gestão das equipes, definindo os horários de trabalho e 
apoiando o deslocamento dos profissionais que atuam na unidade, 

inclusive nos novos espaços físicos organizados emergencialmente 

(avaliar possibilidade de assegurar transporte específico para o 

deslocamento dos profissionais, de modo a minimizar riscos de 

contaminação); 

b) Organizar a equipe de modo a reduzir para o menor número possível 

a quantidade de profissionais em contato direto com as pessoas 

acolhidas e definir profissionais que devem ficar restritos aos cuidados 

das pessoas com suspeita ou confirmação de contaminação pelo novo 

Coronavírus, garantindo meios para sua proteção; 

c) Informar trabalhadores e usuários a respeito da pandemia, dos riscos 
envolvidos e das medidas de prevenção e mitigação que precisam ser 

adotadas neste momento; 

d) Suspender visitas à unidade (estudantes, voluntários, pesquisadores, 

colaboradores eventuais, entre outros), mantendo-se apenas o que seja 

essencial, por exemplo, entrega de alimentos, produtos de higiene e 

limpeza e medicamentos; 

e) Implementar procedimentos de avaliação para a admissão de novos 

acolhidos; Adicionalmente, adotar precaução de convívio nos 

primeiros 14 dias; 

f) Restringir saídas desnecessárias, especialmente de pessoas acolhidas 

dos grupos de risco e articular com a área da saúde possibilidades de 

atendimento diferenciado às pessoas nessas unidades, evitando-se ao 

máximo fluxos de entrada e saída; 

g) Estabelecer rotinas que devem ser cumpridas diariamente na entrada 

dos usuários na unidade contemplando, por exemplo: higienização e 

medição da temperatura corporal ao chegar; breve entrevista para 

verificar estado de saúde, se houve contato com pessoas que 

apresentavam sintomas de gripe, se há sintomas que possam estar 

associadas à contaminação pelo novo Coronavírus; 

h) Suspender ou adiar a realização de eventos, encontros, cursos de 

formação e outros similares nos espaços da unidade, considerando as 

recomendações do Ministério da Saúde de não aglomeração; 

i) Estabelecer e garantir o cumprimento de protocolos de limpeza e 

higienização dos ambientes; 
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j) Restringir o compartilhamento de espaços, na medida do possível. 

Organizar e coordenar a utilização dos espaços comuns da unidade, 

quando o compartilhamento for indispensável (refeitórios, áreas de 

lazer, sala de televisão, dentre outros). Estabelecer horários de 

permanência diferentes para cada grupo de pessoas, reduzindo o 

número de pessoas concomitantemente no mesmo espaço, com a 

distância recomendada. Adotar rotina de limpeza e higienização 

sistemática destes locais nos intervalos entre usos; 

k) Orientar para que as refeições sejam servidas, de preferência, nos 

quartos dos acolhidos, quando possível, ou para escalonar o horário das 

refeições; 

l) Disseminar orientações quanto a medidas de higiene pessoal, 

limpeza sistemática do ambiente e de segurança no trabalho, 

observando as recomendações do Ministério da Saúde e das 

autoridades sanitárias locais, além daquelas divulgadas pelo próprio 

Ministério da Cidadania; recomendar aos trabalhadores a adoção 

rigorosa destas orientações também no contexto de sua vida pessoal. 

Considerar a possibilidade de designar profissional (is) para estimular e 

orientar acolhidos e demais integrantes da equipe sobre o uso correto 

dos materiais de higiene e outras medidas para prevenir a 

transmissibilidade do vírus; 

m) Identificar possíveis riscos referentes à pandemia diante da 

realidade local e das especificidades da unidade e de seus acolhidos e 

elaborar, em parceria com a gestão local da política de Assistência 

Social e de Saúde, Plano(s) de Contingência voltados a mitigar os 

efeitos da ocorrência dos riscos identificados; 

n) Identificar de forma precoce e comunicar-se com o órgão gestor da 

Assistência Social quando houver necessidade de remanejamento de 

profissionais para recomposição da força de trabalho ou de ampliação 

da equipe quando nos casos de remanejamento de usuários para outros 

espaços; 

o) Adotar medidas que possam contribuir para a redução de fluxos 
diários de entradas e saídas de profissionais, como por exemplo, 

trabalho remoto para profissionais da área administrativa; escalas de 

revezamento e redução de atividades ao extremamente necessário em 

áreas como lavanderia e cozinha; realização de supervisões ou reuniões 

de equipe por meios remotos, etc.; 

p) Identificar, quantificar e adquirir, em articulação com os órgãos 

gestores da Assistência Social e da Saúde, Equipamentos de Proteção 

individual - EPI (máscaras, óculos protetores, aventais, álcool gel e 

similares) que se fizerem necessários para o desempenho das funções 

pelas equipes; 

q) Orientar a equipe quanto ao uso dos EPI e demais medidas e 

procedimentos necessários para mitigar riscos e prevenir a 
transmissibilidade do novo Coronavírus, em articulação com os órgãos 

gestores da Assistência Social e da Saúde. 

r) Adquirir e disponibilizar materiais de limpeza para garantir a 

constante desinfecção dos ambientes e das superfícies de trabalho e 

materiais para higiene de profissionais e acolhidos. Considerando 

orientações do Ministério da Saúde e das autoridades sanitárias locais, 

disponibilizar máscaras faciais para uso também dos acolhidos. 

s) Adotar logística para entrega de alimentos e outros suprimentos 

diretamente na unidade de acolhimento, de modo a atender as 

demandas do serviço sem exigir deslocamento da equipe para fazer 

compras; 

t) Adotar procedimentos específicos para higienização dos produtos 

que chegarem à unidade, de modo a diminuir os riscos de 

transmissibilidade do vírus; 

u) Reorganizar o espaço físico da unidade, de modo a reduzir o número 

de pessoas em cada acomodação, pensando alternativas para a 

reorganização e separação dos quartos, visando diminuir ao máximo o 

contato físico entre os acolhidos e respeitar o distanciamento já 

indicado entre as camas, quando possível e conforme orientado nos 

tópicos acima; 

v) Organizar as camas de modo que fiquem o mais distante possível, 

sobretudo as cabeças, por exemplo: se as camas estiverem em paralelo, 

alternar a posição da cabeceira; se forem perpendiculares ou uma de 

frente à outra deixar pés com pés; 

w) Observar cuidados para prevenção da transmissibilidade do vírus 

em caso de suporte de transporte aos usuários ou profissionais, como 

uso de máscaras faciais e álcool gel, higienização sistemática do 

veículo etc. 

x) Comunicar-se permanentemente com a área de saúde local, de 

acordo com os fluxos acordados entre os órgãos gestores da 

Assistência Social e da Saúde, além de comunicação imediata de 

situações de suspeita de infecção pelo novo Coronavírus; afastar 
imediatamente das funções os trabalhadores que apresentarem sinais e 

sintomas compatíveis com síndrome gripal e orientá-los quanto a 

testagem para COVID-19. 

y) Para tanto, recomenda-se que seja definido um ponto focal, que 

deverá ser escolhido dentre os profissionais da unidade de acolhimento 

e será responsável manter contado com a Unidade de Atenção Primária 

à Saúde de referência. 

6.1.4. Recomendação para os profissionais que atuam nas unidades 

a) Adotar práticas mais rigorosas de cuidados com a própria higiene 

quando da entrada na unidade, no decorrer do expediente e de volta às 

suas casas. Ao chegar à unidade de acolhimento, os profissionais 
deverão trocar a roupa e o calçado usados no trajeto e lavar bem mãos, 

braços e rosto; 

b) Afastar-se imediatamente das atividades na unidade, caso apresente 

sintomas relacionados à contaminação pelo Coronavírus (febre 

associada à falta de ar, tosse ou dor de garganta), e realizar isolamento 

domiciliar por 14 (quatorze) dias, conforme preconiza o Ministério da 

Saúde; 

c) Monitorar diariamente os acolhidos quanto à febre, sintomas 

respiratórios e outros sinais e sintomas de síndrome gripal; 

d) Dispensar atenção especial aos acolhidos que possuam dificuldades 

nos cuidados pessoais e/ou com limitações na condição de saúde, tais 
como pessoas com deficiência ou que integrem o grupo de risco à 

infecção pelo novo Coronavírus; 

e) Evitar, nas atividades diárias, o uso de ambientes fechados com 

pouca ventilação; 

f) Disponibilizar informações sobre a importância do distanciamento 

social e da permanência dos acolhidos na unidade, seguindo as 

restrições de contato elencadas pelo Ministério da Saúde. Orientar para 

que as saídas ocorram em situações estritamente necessárias, como: 

adquirir medicação, ir ao trabalho, ao supermercado, tratamento 

médico, evitando assim muita movimentação nas ruas; 

g) Auxiliar a gestão da unidade na identificação de familiares e/ou 

pessoas de referência dos acolhidos com residência para os quais estes 
podem ser encaminhados nesse momento, na reorganização da unidade 

para evitar aglomerações, e no remanejamento de acolhidos para outros 

espaços, quando necessário, auxiliando no processo de sensibilização e 

orientação; 

h) Adotar tecnologias remotas para realização de reuniões/supervisões; 

i) Repetir, sempre que necessário, as instruções aos acolhidos quanto às 

medidas para prevenção da transmissibilidade do Coronavírus. 

6.2. Manejo de novos acolhimentos e de casos suspeitos ou 

confirmados de contaminação pelo novo Coronavírus (COVID-19). 

6.2.1. Orienta-se, nesse contexto, sempre que possível, separar locais 

específicos para atendimento de cada umas das situações de risco: a) 
novos acolhidos - que devem ficar em espaços específicos durante 14 

(quatorze) dias após a chegada; b) Acolhidos com suspeita de 

contaminação; Acolhidos com confirmação de contaminação. 

6.2.2. As opções de remanejamento apresentadas anteriormente 

deverão ser avaliadas para esses casos, considerando se é possível 

assegurar nesses espaços o adequado isolamento das pessoas com 

suspeita ou confirmação do contágio, prevenindo a transmissibilidade 

do vírus entre os demais acolhidos. Nos casos de contaminação em que 
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não haja possibilidade de isolamento em serviços de acolhimento, deve 

ser providenciada o encaminhamento para a rede de saúde, conforme 

recomendações constantes no Plano Nacional de Contingência para o 
cuidado às Pessoas em Situação de Rua e na Nota Técnica nº 13/2020, 

COGE/CGGAP/DESF/SAPS/MS. 

6.2.3. É importante haver espaços organizados exclusivamente para 

estas situações. Nos casos em que não for possível o remanejamento 

dos acolhidos para novos espaços, conforme descrito nesta Nota, deve-

se separar espaços específicos para as pessoas com suspeita ou 

confirmação de COVID-19, preferencialmente por meio de setorização 

da própria unidade. 

6.2.4. As unidades de acolhimento e os novos espaços organizados nos 

territórios para esta finalidade devem acompanhar de forma criteriosa 

possíveis mudanças na condição de saúde dos acolhidos, atentando-se 
para o início de sintomas que possam estar relacionados à 

contaminação pelo novo Coronavírus. 

6.2.5. Em caso de sintomas que possam indicar contaminação, os 

profissionais devem providenciar o imediato isolamento da pessoa, 

suspendendo o contato com as demais, ligar para o numero 136 - 

serviço TeleSUS do Ministério da Saúde para orientações e comunicar 

imediatamente unidade de referência da Atenção Primária à Saúde, de 

modo a assegurar as medidas necessárias para proteção de todos. 

Nessas situações, devem-se seguir rigorosamente as orientações da 

Saúde, considerando os fluxos previamente pactuados para 

comunicação e atendimento desses casos, além de procedimentos para 

isolamento seguindo, no que couber, o fluxo constante do Plano 
Nacional de Contingência para o cuidado às Pessoas em Situação de 

Rua do Ministério da Saúde. 

6.2.6. Nas situações de suspeita ou confirmação de contaminação, 

assim como nas situações de chegada de novo acolhido durante o 

período de pandemia, deve-se atentar para as seguintes medidas: 

a) Acomodação em quarto individual e banheiro privativo, além de 

outras recomendações quanto à prevenção da transmissibilidade do 

Coronavírus; 

b) Mesmo no caso de permanência na unidade, a pessoa deverá ser 

alocada em espaço individual, com ventilação adequada e banheiro 

diferenciado dos demais, sendo assegurado seu isolamento, evitando-se 
a utilização dos espaços comuns e orientando-se a utilização de 

máscara pelo acolhido para prevenir a transmissibilidade do vírus. 

Quando não for possível a colocação em espaço individualizado, os 

residentes com confirmação de infecção devem ser mantidos em um 

mesmo quarto ou áreas próximas, da mesma forma que aqueles com 

suspeita de infecção (os dois grupos devem ser alocados em espaços 

específicos para cada situação, não devendo dividir o mesmo espaço 

pessoas com suspeita de infecção e aquelas com caso confirmado de 

COVID-19); 

c) Caso precise sair do quarto para procedimentos médicos, uso de 

áreas comuns, ou outras atividades, o acolhido, caso suspeito ou 

confirmado de COVID-19, deverá ser orientado a sempre utilizar 
máscara cirúrgica e adotar as medidas padrão de controle, incluindo o 

ajuste de rotinas para evitar o contato presencial com os demais 

acolhidos; 

d) Destinação de profissionais exclusivos para realização da limpeza 

dos ambientes e cuidados dos acolhidos com suspeita ou confirmação 

de contaminação. Nesses casos, a limpeza dos quartos e descarte dos 

materiais utilizados deve ser realizada por profissionais treinados 

especificamente para esse fim; 

e) Necessidade de seguir rigorosamente todas as orientações de 

procedimentos relativos ao uso de EPI e cuidados no contato com a 

pessoa doente, descarte de lixo, higienização de roupas e objetos, 
dentre outras recomendações das autoridades sanitárias. Nos casos em 

que o acolhido tiver autonomia e condições para tal, recomenda-se que 

a própria pessoa possa realizar a limpeza básica de sua acomodação, de 

modo a diminuir as possibilidades de disseminação da doença; 

f) Separação do vestuário e roupas de cama e banho usadas pela pessoa 

com suspeita ou confirmação de contágio, para que sejam higienizadas 

à parte. Caso não haja a possibilidade de fazer a lavagem das roupas 

imediatamente, armazená-las em sacos de lixo plástico até que seja 

possível lavar. Devem ser separados o lixo produzido, toalhas de 

banho, garfos, facas, colheres, pratos, copos, dentre outros objetos de 

uso pessoal. Sofás e cadeiras não devem ser compartilhados; 

g) Reforço das medidas de higiene pelos acolhido e pelo(s) 

profissional(is) com os quais venha a ter contato. 

6.2.7. Além das recomendações acima, quando existir suspeita ou 

confirmação de infecção pelo Coronavírus entre acolhidos deve-se, 

ainda, atentar para os seguintes procedimentos: 

a) Proporcionar cuidados mais sistemáticos, apoio e suporte ao 

acolhido; 

b) Possibilitar repouso, hidratação e alimentação adequada; 

c) Monitorar suas condições de saúde constantemente por profissional 

treinado; 

d) Conduzir a serviço de urgência/emergência de referência nos casos 

de piora dos sintomas e condição de saúde, como dificuldade 
respiratória. Durante o transporte, devem ser usados Equipamentos de 

Proteção Individual. 

6.2.8. Ressalte-se que podem ocorrer casos de acolhidos que queiram 

deixar a unidade de acolhimento ou que tenham dificuldades de 

adaptação ao isolamento. Nesses casos, deve-se reforçar orientações e 

sensibilização para que o isolamento possa ser mantido dentro da 

unidade de acolhimento. 

6.2.9. Quando isso não for possível, o acolhido deve ser orientado a só 

deixar a unidade se tiver local de permanência que disponibilize o 

suporte necessário para a continuidade do tratamento e manutenção do 

isolamento. Também devem ser disponibilizadas informações sobre 

uso de máscaras e as consequências da circulação indiscriminada de 
pessoas contaminadas pelo COVID-19, tanto para si, quanto para as 

pessoas mais próximas e para a comunidade de modo geral. Nesses 

casos, também é importante que o serviço comunique imediatamente à 

rede de Saúde para que possa fazer o acompanhamento do caso. 

6.3. Procedimento pós alta hospitalar 

6.3.1. Nos casos de pessoas em situação de rua internadas em 

decorrência da contaminação pela Covid-19 e que necessitem retornar 

para a unidade de acolhimento, recomendamos solicitar ao hospital 

onde foi realizada a internação que disponibilize breve histórico sobre 

a condição de sua saúde e sumário de alta. 

6.3.2. Enquanto não forem avaliados os sintomas clínicos e realizado o 
teste imunológico, recomenda-se manter a pessoa acolhida que 

retornou da alta hospitalar em isolamento. 

6.3.3. Após alta hospitalar, o caso deve ser acompanhado pela equipe 

de Atenção Primária à Saúde de referência da unidade de acolhimento. 

 

7. AÇÕES PARA APOIAR A ADESÃO ÀS RECOMENDAÇÕES 

SANITÁRIAS, A QUALIDADE DE VIDA E O MANEJO DO 

ESTRESSE 

7.1. Situações de emergência são altamente estressantes. No contexto 

da pandemia do Coronavírus, a tensão e o estresse podem permear o 

cotidiano dos serviços socioassistenciais no geral, impactando usuários 

e trabalhadores. Esses impactos, todavia, podem ser mais acentuados 

nos serviços direcionados a populações mais vulnerabilizadas. 

7.2. Estas situações podem ser influenciadas por diversos fatores, 

como, por exemplo: dificuldades para autocuidado, transtorno mental 

ou declínio cognitivo; estado de vigilância constante de trabalhadores e 

usuários com medidas e procedimentos para prevenir a 

transmissibilidade; barreiras ou falta de recursos que assegurem 

comunicação acessível e orientações claras em caso de deficiência 

mental, auditiva e visual; necessidades decorrentes do próprio 

distanciamento social, como restrições a saídas, visitas, contato físico e 

aglomeração; temores em relação ao contágio, transmissão, 

adoecimento e risco de morte; e luto em razão de perdas e separações. 

7.3. A tensão, o medo e o estresse durante a pandemia podem gerar 

consequências de longo prazo à saúde mental de usuários e 
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trabalhadores, razão pela qual é importante que sejam adotadas 

medidas preventivas para o manejo do estresse e a promoção da 

qualidade de vida. Em contextos de emergência, as pessoas estarão 

mais propensas a seguir recomendações e lidar com situações como o 

distanciamento social se estiverem informadas e dispuserem de 

autonomia para certas escolhas e decisões possíveis (IASC, 2020). 

7.4. Apresentamos abaixo algumas recomendações e sugestões que 

podem favorecer a comunicação, o manejo do estresse e a promoção da 

qualidade de vida nos serviços socioassistenciais, especialmente nos 

serviços de acolhimento, cuja aplicabilidade deverá ser avaliada, 

considerando as especificidades da população em situação de rua, 

o curso da pandemia, a realidade de cada local e serviço e as 

recomendações do Ministério da Saúde e das autoridades sanitárias 

locais. 

7.5. Mitigando impactos das medidas e procedimentos para o 

distanciamento social e a prevenção da transmissibilidade [24] 

7.5.1. Nos serviços socioassistenciais que atendem pessoas em situação 

de rua é particularmente importante observar as medidas de 

distanciamento social e de prevenção da transmissibilidade, tendo em 

vista que se trata de um dos grupos de risco mais vulneráveis. No 

entanto, deve-se ter atenção ao fato de que estas pessoas podem 
apresentar maiores dificuldades para compreender e seguir 

recomendações que, até então, estavam bem distantes de sua realidade. 

7.5.2. As equipes dos serviços devem, portanto, planejar 

cuidadosamente medidas e procedimentos que, inicialmente, possam 

levar informações, contribuindo para a sensibilização deste público. É 

preciso fortalecer a comunicação com os usuários e ofertar os suportes 

necessários para que possam incorporar estas mudanças de forma mais 

tranquila e efetiva. 

7.5.3. A seguir, algumas estratégias para facilitar e otimizar a 

comunicação, a participação e espaços de acolhida, escuta e expressão. 

7.5.4. Comunicação, Informação e Orientação: 

a) Fornecer informações sobre o que está acontecendo e pode 

acontecer, de maneira simples e apropriada à condição de cada usuário. 

Compartilhar fatos simples e informações claras sobre como reduzir o 

risco de infecção, das medidas a serem adotadas, possibilidades que o 

poder público lhe ofertará para isto, e da importância de segui-las para 

a segurança de todos. Oportunizar a expressão de dúvidas e 

questionamento; 

b) Evitar o excesso de informações e basear-se sempre nas 

recomendações e orientações do Ministério da Saúde e das autoridades 

sanitárias locais; 

c) Adotar estratégias de comunicação que alcancem o maior número de 

pessoas nos espaços públicos, utilizar carros de som, atuar com equipes 
de abordagem social em maior número, atuar em parceria com equipes 

de saúde etc.; 

d) Orientar sobre procedimentos de prevenção à transmissibilidade e 

quanto ao uso de itens de proteção individual e sua higienização, de 

maneira simples, clara e paciente, repetindo as instruções sempre que 

necessário, bem como indicando a disponibilização desses itens pelo 

poder público ou sociedade civil. Na disponibilização de máscaras 

faciais reutilizáveis, observar se há condições de uso e higienização 

pelo usuário; 

e) Adaptar a comunicação e orientações, sempre que necessário, de 

forma a se adequar às particularidades de cada usuário (por ex.: 
imigrantes, iletrados, declínio de funções cognitivas e neurológicas, 

transtorno mental, deficiência intelectual, auditiva ou visual etc.), 

buscando alternativas simples para assegurar a acessibilidade das 

informações; 

f) Planejar medidas simples de suporte da equipe e dos acolhidos, para 

apoiar gradativamente a adaptação à situação decorrente da pandemia. 

7.5.5. Participação: 

a) Oportunizar, sempre que possível, a participação dos usuários nas 

ações e incorporação de medidas e procedimentos para prevenir a 

transmissibilidade do Coronavírus, com espaço de escuta, expressão de 

suas opiniões, sugestões, acordos e produção de materiais visuais 

(como cartazes com frases e lembretes, desenhos e outros para afixar 

em locais visíveis); 

b) Sensibilizar os usuários, fortalecendo o senso de responsabilidade 

individual e coletivo, para que se percebam como corresponsáveis na 

implementação de medidas e mudanças necessárias à proteção de 

todos, contribuindo para a redução de comportamentos reativos ou que 

possam elevar o nível de estresse e colocar todos em risco, como por 

exemplo as saídas desavisadas e o descumprimento de regras acordadas 

e das recomendações sanitárias nos serviços; 

c) Fazer acordos que reforcem a responsabilidade mútua e pactuar 

previamente medidas em caso de desrespeito a procedimentos e 

recomendações sanitárias; 

d) Implicar, sempre que possível, as pessoas com vínculos 

significativos com os usuários para que reforcem as instruções e 

orientações da equipe do serviço e sua importância para a segurança de 

todos, encorajando-os e pontuando a transitoriedade destas medidas; 

e) Envolver os usuários nas ações, de modo que possam colaborar na 

divulgação de informações corretas sobre o distanciamento social e 

prestar apoio àqueles mais vulneráveis, seja apoio de ordem emocional, 
reforçando instruções e a importância das medidas adotadas e alertando 

uns aos outros sobre os riscos com a não adesão às regras sanitárias; 

f) Para os acolhidos, comunicá-los e envolvê-los nas definições sobre 

possíveis remanejamentos para outras unidades ou alternativas de 

acolhimento que forem necessárias. 

7.5.6. Espaços de Escuta, Acolhida e Expressão 

a) Escutar e acolher as pessoas em situação de rua, criando 

oportunidades para se expressarem, possibilitando uma maior adesão às 

recomendações e a elaboração de sentidos para as experiências que 

estão vivenciando frente à sua adversa realidade cotidiana; 

b) Avaliar o uso de estratégias para expressão individual e coletiva. 
Para tanto, pode-se avaliar a possibilidade do uso de atividades em 

grupos pequenos, com os devidos cuidados, utilizando espaços ao ar 

livre ou bastante arejados, respeitando a distância recomendada, sem 

aglomerações e contato físico; 

c) Associar estratégias de escuta com atividades outras em que possam 

se expressar; 

d) Observar demandas que exijam suporte de profissionais 

especializados em saúde mental e assegurar a continuidade de suporte 

médico e psicológico aos usuários cuja condição já exija este tipo de 

atenção. 

7.6. Estabelecimento de rotina e atividades que possam contribuir para 

a qualidade de vida, manejo do estresse e do ócio, especialmente nos 

Serviços de Acolhimento 

a) Manter rotinas e horários regulares o máximo possível: horários das 

refeições, sono e atividades lúdicas, esportivas, artísticas em horários 

pré-estabelecidos, apoiando a gradativa adaptação dos usuários, 

considerando as especificidades deste público. Criar hábitos que 

forneçam sensação de segurança, controle e previsibilidade. Uma rotina 

estruturada, mais palpável e compreensível, com atividades que sejam 

do interesse dos acolhidos e respeitem as recomendações sanitárias 

pode contribuir significativamente para a qualidade de vida no período 

de distanciamento social; apoiar gradativa adesão à rotina; 

b) Considerar dentre as atividades adequadas ao contexto da epidemia 

aquelas que sejam do interesse dos usuários; 

c) No caso de acolhimento de famílias e presença de crianças e 

adolescentes, recomenda-se programar também atividades apropriadas 

a estas faixas etárias, que possam ser desenvolvidas com o apoio dos 

pais ou responsáveis. Para sugestão de atividades e outras informações 

relacionadas consultar a Nota Técnica aprovada pela Portaria 

SNAS/MC n 59/2020 [25]; 

d) Otimizar conhecimentos e habilidades da equipe e dos próprios 

usuários para a realização de algumas atividades. Considerar a 
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possibilidade de receber suporte remoto de profissionais de outros 

serviços do SUAS - como o Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos - da Saúde, da Cultura, de outras políticas públicas, 

sociedade civil, ou até mesmo de pessoas da comunidade; 

e) Viabilizar acesso remoto às práticas religiosas e espirituais, 

respeitando a vontade e as crenças de cada usuário, com acesso remoto 

a celebrações, missas, cultos, orações, homilias ou demais ritos 

religiosos e espirituais ou, ainda, contato remoto com lideranças 

religiosas e espirituais; 

f) Apoiar e incentivar práticas de autocuidado, com instruções e 

recursos que favoreçam a acessibilidade e autonomia; 

g) Evitar o excesso de atividades. A reestruturação da rotina com 

atividades que favoreçam a qualidade de vida não deve, em hipótese 

alguma, levar ao aumento do fluxo de entrada e saída de profissionais 

ou pessoas estranhas ao serviço.; 

h) Considerar uso de música ambiente em alguns períodos do dia, 

quando isso agradar acolhidos e funcionários; 

i) Definir estratégias para a inclusão de animais de estimação, com a 

pactuação de rotina de cuidado e higienização destes, quando possível. 

7.7. Cuidando de quem cuida: suporte aos trabalhadores 

7.7.1. A seguir, apresenta-se um conjunto de recomendações ao órgão 

gestor da Política de Assistência Social, considerando o necessário 

suporte aos trabalhadores do SUAS que já atuam com as adversidades 

inerentes as especificidades da população em situação de rua e que, 

neste contexto de pandemia, encontram-se também vulnerabilizados 

pelas incertezas e medos que a situação de emergência proporciona 

pessoal e profissionalmente. 

a) Orientar e sensibilizar os trabalhadores sobre a importância do 

distanciamento social, que deve ser observado também em seu tempo 

de descanso e retorno para casa; 

b) Oportunizar espaços para sugestões quanto a medidas e 

procedimentos para o distanciamento social e a prevenção da 

transmissibilidade, que possam contribuir para melhorias e dar maior 

segurança ao ambiente, usuários e trabalhadores; 

c) Fazer acordos que reforcem a responsabilidade mútua e pactuar 

previamente medidas em caso de desrespeito a procedimentos e 

recomendações sanitárias; 

d) Planejar medidas de suporte técnico/supervisão por profissionais da 

saúde, para sanar dúvidas quanto a medidas preventivas, cuidados em 

caso de suspeita ou confirmação de contágio dos usuários e outras que 

surgirem durante o percurso da epidemia. Mobilizar, sempre que 

possível, profissional da rede de saúde local ou da comunidade para 

este tipo de suporte técnico/supervisão, que pode contribuir para a 

segurança e tranquilidade dos profissionais no trabalho e manejo com 

situações mais estressantes (como suspeita de contágio ou 

confirmação); 

e) Abrir canais de diálogo remoto entre os trabalhadores, para 

compartilhamento das dificuldades, dúvidas, angústias, socialização de 

informações, troca de experiências e apoio mútuo para a prevenção de 
situações de adoecimento físico e mental, como estafa, transtorno de 

ansiedade, crises depressivas, entre outras; 

f) Planejar estratégias de suporte emocional especializado, como 

conexão com redes de psicólogos para atendimento remoto e 

encaminhamentos para atendimento na rede local por profissionais 

especializados - psicólogos e psiquiatras. Estes espaços são muito 

importantes para lidar com estresse, medo e angústia no contexto do 

trabalho e da vida privada e familiar; 

g) Realizar reuniões de equipe e supervisão técnica com a equipe do 

serviço, que podem ser realizadas de modo remoto, para a avaliação e 

aprimoramento das medidas e procedimentos; 

h) Estabelecer canal de comunicação com o órgão gestor da Política de 

Assistência Social, para que esta disponibilize orientações atualizadas 

da área da Assistência Social e da Saúde, bem como espaços de escuta, 

troca de informações e comunicações mais céleres que o contexto 

exija. 

 

8. ESPECIFICIDADE DO ATENDIMENTO A CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA 

8.1. De acordo com a Resolução Conjunta do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS e do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CONANDA nº 1, de 15 de dezembro de 

2016, crianças e adolescentes em situação de rua são sujeitos em 

desenvolvimento com direitos violados, que utilizam logradouros 

públicos, áreas degradadas como espaço de moradia ou sobrevivência, 

de forma permanente e/ou intermitente. Encontram-se em situação de 

vulnerabilidade e/ou risco pessoal e social pelo rompimento ou 

fragilidade do cuidado e dos vínculos familiares e comunitários, 
prioritariamente situação de pobreza e/ou pobreza extrema, dificuldade 

de acesso e/ou permanência nas políticas públicas. 

8.2. As crianças e adolescentes em situação de rua podem estar com 

suas famílias, geralmente com as suas mães, ou sozinhas, mantendo ou 

não contato com a família. Portanto, para a sua proteção, há a 

necessidade de prever certa flexibilidade no atendimento quando 

estiverem desacompanhadas, reconhecendo que são sujeitos em 

desenvolvimento com direitos violados e que a criação de vínculos de 

confiança com os serviços socioassistenciais é um processo a ser 

construído. Essa atuação está disposta da Resolução Conjunta 

CNAS/CONANDA nº 1/2016, que conta com orientações sobre os 

Serviços de Acolhimento para crianças e adolescentes em situação rua, 
e na Resolução Conjunta CNAS/CONANDA Nº 1, de 07 de junho de 

2017, que estabelece as Diretrizes Políticas e Metodológicas para o 

atendimento de crianças e adolescentes em situação de rua no âmbito 

da Política de Assistência Social. 

8.3. Deve-se atuar fortemente para a identificação de familiares e 

assegurar o atendimento a este público pelas equipes de Abordagem 

Social e do PAEFI/CREAS, garantindo a comunicação às autoridades 

competentes e encaminhamento para Serviços de Acolhimento quando 

for o caso. Havendo demanda e possibilidade de oferta, deve-se avaliar 

a organização de locais de atendimento e acolhimento específicos para 

este público, atuando de forma articulada e sob as orientações do 

Sistema de Justiça. 

8.4. Orientações mais detalhadas a respeito da atenção a crianças e 

adolescentes em serviços de acolhimento, inclusive no caso de crianças 

e adolescentes em situação de rua, podem ser consultadas na Nota 

Técnica aprovada pela Portaria SNAS/MC nº 59, de 2020. 

8.5. Atenção também deve ser dada para os casos de crianças e 

adolescentes em situação de imigração desacompanhados e/ou 

separados de seus familiares ou de responsáveis legais [26]. Quando da 

impossibilidade do retorno ou reunificação familiar, indicar o Serviço 

de Acolhimento previamente habilitado na rede socioassistencial e 

destinado ao atendimento de crianças e adolescentes 

desacompanhados, mediante guia expedida por autoridade judiciária. 

 

9. DOCUMENTOS RELACIONADOS AO SUAS NO CONTEXTO 

DA PANDEMIA [27] 

Brasil. Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 - Dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo 

surto de 2019. 

Brasil. Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020 - Regulamenta a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços e 

atividades essenciais. 

Brasil. Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 - Reconhece, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da 

solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 

Brasil. Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 

de dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais de 
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caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de 

elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC), e estabelece 

medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 

período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) 

responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020. 

Brasil. Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020 - Regulamenta a Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece medidas excepcionais de 

proteção social a serem adotadas durante o período de enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do Coronavírus (COVID-19). 

Brasil. Medida Provisória nº 953, de 15 de abril de 2020 -Abre crédito 

extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no valor de R$ 

2.550.000.000,00, para o fim que especifica. 

Brasil. Ministério da Cidadania e Ministério da Mulher, Família e 

Direitos Humanos. Nota Pública para as Unidades de Acolhimento. 

Medidas de Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento 

Institucional. 

Brasil. Ministério da Cidadania. Portaria nº 330, de 18 de março de 

2020 - Estabelece o adiamento dos procedimentos em razão do não 
cumprimento do cronograma de inscrição no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal para fortalecer o enfrentamento 

da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

decorrente do Coronavírus (COVID-19). 

Brasil. Ministério da Cidadania. Portaria nº 337, de 24 de março de 

2020 - Dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social. 

Brasil. Ministério da Cidadania. Portaria nº 54, de 1º de abril de 2020 - 

Secretaria Nacional de Assistência Social - Aprova recomendações 
gerais aos gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) dos Estados, Municípios e do Distrito Federal com o 

objetivo de garantir a continuidade da oferta de serviços e atividades 

essenciais da Assistência Social, com medidas e condições que 

garantam a segurança e a saúde dos usuários e profissionais do SUAS. 

Brasil. Ministério da Cidadania. Portaria Conjunta nº 1, de 2 de abril de 
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PORTARIA Nº 86, DE 1º DE 

JUNHO DE 2020 

 

APROVA recomendações gerais para o atendimento às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar na rede socioassistencial do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS no contexto da Pandemia 

do novo Coronavírus, Covid-19. 

 

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, do 

Ministério da Cidadania, no uso das atribuições que lhe confere a 

Portaria nº 115, de 20 de março de 2017, do então Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário, com fundamento na Portaria nº 

337, de 24 de março de 2020, do Ministério da Cidadania, que dispõe 

sobre medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social e com fundamento no 

Decreto nº 9.674, de 02 de janeiro de 2019, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) 

e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas adotadas no 

âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 

disseminação do vírus, e a importância de o Estado brasileiro garantir a 

oferta regular de serviços e programas socioassistenciais voltados à 

população mais vulnerável e em risco social e promover a integração 

necessária entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema 

Único de Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(2019-nCoV), 

CONSIDERANDO a Portaria MC nº 369, de 29 de abril de 2020, 
dispõe sobre o repasse financeiro emergencial de recursos federais para 

a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS, no âmbito dos estados, 

Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, em decorrência de 

infecção humana pelo novo coronavírus, Covid-19; 

CONSIDERANDO a Portaria MC nº 378, de 7 de maio de 2020, que 

dispõe sobre repasse de recurso extraordinário do financiamento 

federal do Sistema Único de Assistência Social para incremento 

temporário na execução de ações socioassistenciais nos estados, 

Distrito Federal e municípios devido à situação de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do coronavírus, 

Covid-19, resolve: 

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo, a Nota Técnica nº 25/2020, com 

recomendações gerais para o atendimento às mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar na rede socioassistencial do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS no contexto da pandemia do novo 

Coronavírus, Covid-19. 

Parágrafo Único. Nos termos da Portaria nº 337, de 24 de março de 

2020, do Ministério da Cidadania, estados, municípios e Distrito 

Federal devem compatibilizar a aplicabilidade destas recomendações 

conforme as normativas e as condições de saúde pública local. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIANA DE SOUSA MACHADO NERIS 

 

ANEXO 

NOTA TÉCNICA Nº 25/2020 

ASSUNTO: recomendações gerais para o atendimento às mulheres em 

situação de violência doméstica E FAMILIAR NO ÂMBITO DA 

REDE SOCIOASSISTENCIAL DO SISTEMA ÚNICO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL No contexto da pandemia do novo 

Coronavírus, Covid-19. 

 

SUMÁRIO 

1. Introdução. 

2. Proteção das mulheres em situação de violência doméstica e familiar 

no contexto da pandemia. 

3. Recomendações gerais ao órgão gestor da política de assistência 

social, unidades e serviços socioassistenciais. 

4. Medidas direcionadas para a prevenção e o cuidado com as equipes 

de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade do SUAS. 

5. Orientações para a atuação das equipes do Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) para o 

atendimento no CREAS de mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar. 

6. Medidas destinadas ao funcionamento e continuidade da oferta dos 

Serviços de Acolhimento para Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e familiar. 
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7. Outras ofertas para atender às necessidades de acolhimento das 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

8. Outras questões relevantes. 

9. Documentos relacionados. 

 

1.INTRODUÇÃO 

1.1. A presente Nota Técnica integra um conjunto de medidas e 

orientações que o Ministério da Cidadania, por meio da Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS), tem desenvolvido, visando 

orientar gestores e trabalhadores do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), diante do atual cenário de pandemia relacionado ao 

novo Coronavírus - Covid-19. 

1.2. Conforme Decreto nº 10.282, de 20 de marco de 2020, que 

regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a Assistência 
Social e o atendimento à população em estado de vulnerabilidade são 

considerados essenciais, o que inclui serviços destinados ao 

atendimento a mulheres vítimas de violência, cuja continuidade deve 

ser assegurada no contexto da pandemia. 

1.3. Dessa forma, tais serviços devem continuar em funcionamento, 

seguindo as orientações sanitárias para a garantia da proteção da saúde 

de usuários e trabalhadores, com a possibilidade de realização das 

adaptações ou reorganização necessárias, de modo a garantir proteção 

social às pessoas mais vulneráveis a violações de direitos nesse 

contexto de enfrentamento da pandemia[1]. 

1.4. Para tanto, o cenário exige a adoção de medidas, procedimentos e 

a reorganização de unidades e serviços, a fim de assegurar proteção e 
apoiar o distanciamento social, especialmente aos grupos considerados 

de risco, além de mitigar possível transmissibilidade. Estas 

providências de caráter emergencial devem alcançar a gestão e a 

totalidade das unidades e serviços, incluindo os de natureza pública 

estatal e os prestados pelas entidades de assistência social, ainda que 

não recebam recursos públicos. 

1.5. Apresenta-se neste documento algumas recomendações para 

gestores, trabalhadores do SUAS, coordenadores ou dirigentes de 

unidades de atendimento e serviços. O objetivo é orientar quanto à 

organização e o funcionamento da rede socioassistencial de Proteção 

Social Especial nos territórios, visando assegurar a oferta de proteção 
social às mulheres em situação de violência doméstica e familiar no 

presente cenário. 

1.6. As orientações e recomendações apontadas nesta Nota Técnica 

abordam as especificidades dos serviços e ações voltadas ao 

atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e 

complementam outros documentos do Ministério da Cidadania, já 

divulgados anteriormente: 

a) Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de 

medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública 

decorrente da COVID-19, no âmbito do SUAS; 

b) Portaria MC nº 54, de 1º de abril de 2020, que reúne recomendações 

a gestores e trabalhadores do SUAS visando assegurar a continuidade 
da oferta de serviços e atividades essenciais da Assistência Social, 

garantindo a segurança e a saúde de usuários e profissionais; 

c) Nota Pública do Ministério da Cidadania e do Ministério da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos, de 20 de março de 2020: que 

apresenta "Medidas de Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de 

Acolhimento Institucional". 

1.7. Em complemento, faz-se necessário observar as recomendações 

emanadas e atualizadas continuamente pelo Ministério da Saúde[2], 

por autoridades sanitárias locais e, especialmente, normativas 

complementares do Ministério da Cidadania, atualizadas no Blog da 

Rede SUAS[3]. 

1.8. As sugestões e recomendações previstas neste documento devem 

ser compatibilizadas localmente e avaliadas quanto à sua aplicabilidade 

e benefício a usuários e trabalhadores. O seu escopo não impede que a 

gestão da Assistência Social, de forma articulada com dirigentes das 

unidades e serviços socioassistenciais, planeje outros arranjos que 

melhor se adequem à realidade local, desde que sejam benéficos à 

população atendida e estejam de acordo com as recomendações 

sanitárias. 

_____________________________________ 

[1]A Portaria nº 337, de 24 de março de 2020, dispõe sobre as medidas para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social. 

[2]Fontes: https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca; https://covid.saude.gov.br/. 

[3]Fonte: http://blog.mds.gov.br/redesuas/. 

 

2. PROTEÇÃO DAS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR NO CONTEXTO DA PANDEMIA 

2.1. De acordo com a publicação Gênero e COVID-19 na América 

Latina e no Caribe: dimensões de gênero na resposta da ONU 
Mulheres[1], de março de 2020, em um contexto de emergência, 

crescem os riscos de violência contra mulheres e meninas, 

especialmente a violência doméstica. 

2.2. O aumento do risco de as mulheres sofrerem violência doméstica e 

familiar nesse período de distanciamento social deve-se ao aumento 

das tensões em casa e também ao confinamento das mulheres. As 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar podem enfrentar 

obstáculos adicionais em meio à pandemia da Covid-19, como mais 

dificuldade de acesso aos serviços de proteção (pelas restrições de 

circulação nas cidades ou por interrupção das ofertas dos serviços) e 

barreiras para se separar do parceiro violento devido ao impacto 

econômico na vida de suas famílias, principalmente no caso das 

trabalhadoras informais ou domésticas. 

2.3. Estudos recentes em alguns países que já estavam lidando com a 

pandemia da COVID-19 antes de sua chegada ao Brasil têm associado 

o isolamento social a perturbações como ansiedade, fobias, depressão, 

ideação suicida e agressividade. De fato, há risco de a violência nos 

espaços domésticos e contextos familiares aumentar quando as famílias 

são colocadas sob tensão, isolamento e quarentena. Nessas situações, 

as principais vítimas costumam ser crianças, adolescentes e mulheres. 

2.4. A realidade da violência doméstica e familiar contra as 

mulheres[2]não é um fato novo, nem decorre exclusivamente da 

situação de isolamento social, mas nos países que passaram por essa 
fase da pandemia houve um aumento das denúncias desse tipo de 

violência. 

2.5. De acordo com a publicação "Saúde mental e atenção psicossocial 

na pandemia COVID-19. Violência doméstica e familiar na COVID-

19", da FIOCRUZ, os indicadores de países como China e França, 

além do próprio Brasil, evidenciam que, no contexto da atual 

pandemia, os casos de violência já existentes se agravam e, ao mesmo 

tempo, emergem novos casos: "Na China, os números da violência 

doméstica triplicaram; na França houve um aumento de 30% das 

denúncias e, no Brasil, estima-se que as denúncias tenham aumentado 

em até 50%". 

2.6. Vale registrar que, atualmente, o Brasil ocupa o 5º lugar no 
ranking mundial de feminicídio, segundo o Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH), ficando atrás 

somente de El Salvador, Colômbia, Guatemala e Rússia em número de 

casos de assassinato de mulheres. Já em comparação com países 

desenvolvidos, tem-se no Brasil: 48 vezes mais assassinatos de 

mulheres que o Reino Unido, 24 vezes a mais que a Dinamarca e 16 

vezes a mais que o Japão e a Escócia[3]. 

2.7. Diante disso, reforça-se a necessidade de garantir a continuidade 

dos serviços socioassistenciais essenciais para a prevenção de 

violações de direitos e proteção de mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar, os quais devem desenvolver novas estratégias de 

atuação diante do contexto atual. 

____________________________ 

[1]Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/03/ONU-

MULHERES-COVID19_LAC.pdf 
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[2]Para os efeitos desta Nota Técnica, configura violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial (Artigo 5º da Lei nº 

11.340 de 2006 - Lei Maria da Penha). 

[3]UNIFESP. Brasil é o 5° país que mata mais mulheres. Disponível em: 

https://www.unifesp.br/reitoria/dci/publicacoes/entreteses/item/2589-brasil-e-o-5-pais-

que-mais-mata-mulheres 

 

3. RECOMENDAÇÕES GERAIS AO ÓRGÃO GESTOR DA 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, UNIDADES E SERVIÇOS 

SOCIOASSISTENCIAIS 

3.1. No atual contexto de Emergência em Saúde Pública, o papel do 

órgão gestor da Assistência Social na coordenação da rede 

socioassistencial é elemento central para a organização e 

implementação das ações necessárias no âmbito do SUAS para a 

proteção de mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

3.2. A gestão local, de forma coordenada e estratégica, deve mapear 

demandas, orientar e prestar o apoio necessário a todas as unidades 

com a oferta de serviços socioassistenciais a este público, incluindo a 

rede governamental e as entidades de assistência social, inclusive as 

que porventura não recebam recursos públicos. 

3.3. É importante partir de um diagnóstico local da rede 

socioassistencial que permita identificar adequações urgentes e 

necessárias e planejar respostas ágeis para mitigar riscos e proteger 

usuários e trabalhadores, por meio de um Plano de Contingência, por 

exemplo. Especial atenção deve ser dada aos grupos de risco e aos 

Serviços de Acolhimento Institucional - considerando riscos de 

transmissibilidade decorrentes do caráter coletivo destes serviços e do 

fluxo diário de entrada e saída de pessoas. 

3.4. O planejamento e a implementação de medidas e procedimentos 

para as adequações da rede socioassistencial devem ser realizados, 

preferencialmente, de forma articulada com a rede de saúde, 
observando o curso da pandemia em cada localidade e as 

recomendações e regulamentações continuamente atualizadas pelos 

Ministérios da Saúde e da Cidadania, e pelas autoridades sanitárias 

locais. 

3.5. A seguir, destacam-se algumas medidas recomendadas aos órgãos 

gestores de Assistência Social e aos coordenadores dos serviços e 

unidades socioassistenciais, com o intuito de assegurar atendimento e 

proteção neste contexto de pandemia. 

3.6. Quanto à organização e suporte à rede socioassistencial 

a) Definir e manter a oferta de serviços e atividades essenciais, 

conforme recomendações dispostas na Portaria SNAS nº 54, de 1º de 
abril e 2020, considerando as vulnerabilidades da população no 

contexto de pandemia; 

b) Levantar informações e planejar ações de contingência, em conjunto 

com os coordenadores das unidades socioassistenciais, criando canais 

que facilitem a comunicação entre tais unidades e a gestão local; 

c) Reorganizar as ofertas dos serviços de Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade para o atendimento e acompanhamento de 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; 

d) Atuar no sentido de promover a articulação e integração entre os 

serviços da rede pública estatal e não estatal, de Proteção Social Básica 

e de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, no 
atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar, inclusive para acesso a benefícios; 

e) Adotar novos processos de trabalho e fluxos de informações entre a 

gestão e os serviços socioassistenciais, atualizando diariamente as 

ações realizadas e os resultados obtidos; 

f) Adotar medidas que respeitem as especificidades das mulheres na 

execução das ofertas, observando as necessidades das idosas, com 

deficiência, com transtorno mental, LGBT, imigrantes, indígenas, 

dentre outras; 

g) Avaliar a possibilidade de regulamentação de benefícios eventuais 

(conforme previsto na LOAS[1]e nas Diretrizes Gerais de Abrigamento 

a Mulheres em situação de Risco e de Violência[2]) para minimizar as 

vulnerabilidades sociais das mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, tais como: auxílio alimentação, aluguel social, 

entre outros; 

h) Adotar medidas para que as mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar possam acessar o auxílio emergencial, conforme a 

Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020; 

i) Adotar estratégia para a realização de atendimento remoto (à 

distância) pelos profissionais do SUAS, utilizando os meios de 

comunicação disponíveis (telefonemas, aplicativos de mensagens - 
como o WhatsApp, chamadas de vídeo, áudios, mensagens de texto, 

entre outros), visando facilitar e ampliar o acesso das mulheres que 

necessitam do atendimento durante a pandemia; 

j) Assegurar ampla divulgação às mulheres de informações sobre o 

funcionamento das unidades e dos serviços socioassistenciais, horários 

de atendimento e contatos para informações e agendamentos, quando 

for o caso, em meios acessíveis que alcancem as pessoas com 

deficiência; 

k) Adotar medidas e procedimentos para mitigar riscos relacionados à 

COVID-19 nas unidades do SUAS, incluindo, quando necessário, a 

reorganização de unidades existentes ou a organização, em caráter 

emergencial, de novas unidades; 

l) Disponibilizar ou fornecer meios para aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), recomendados na Nota Técnica 

GVIMS/CGTES/ANVISA Nº 05/2020, e articular com o órgão gestor 

da saúde para oferta de capacitação aos trabalhadores do SUAS quanto 

ao uso correto de EPI e procedimentos para prevenir a 

transmissibilidade; 

m) Capacitar e prestar informações quanto à prevenção da 

transmissibilidade e atuação em casos suspeitos e confirmados de 

COVID-19, destacando as questões específicas relativas a unidades de 

atendimento coletivo a grupos de risco, como as unidades de 

acolhimento; 

n) Prestar apoio técnico e material às unidades de acolhimento que 

precisem reorganizar o serviço, seu espaço físico e estrutura ou, ainda, 

providenciar o remanejamento das pessoas acolhidas. 

3.7. Quanto à articulação com a Rede de Atenção à Saúde do SUS 

3.7.1. A articulação entre os órgãos gestores das políticas de Saúde e 

Assistência Social no município ou Distrito Federal deve assegurar o 

suporte necessário às unidades socioassistenciais, incluindo a 

colaboração na definição de medidas voltadas à prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus e na construção de fluxos e 

protocolos para o atendimento em casos de suspeita ou contaminação, 

com destaque para as seguintes ações: 

a) Planejar as ações voltadas para o atendimento e acolhimento das 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar a partir da 

articulação local dos gestores da Assistência Social com os gestores da 

Saúde, quanto às recomendações sanitárias locais para prevenção da 

contaminação pelo novo Coronavírus nas unidades socioassistenciais e 

para lidar com casos de suspeita ou confirmação da doença, em 

especial sobre os cuidados com as mulheres idosas e/ou com 

comorbidades crônicas e as grávidas, considerando os fluxos locais 

para comunicação e atendimento pelo SUS, além de procedimentos 

recomendados para afastamentos, isolamento e cuidados; 

b) Construir fluxos e procedimentos para o referenciamento e 
monitoramento das unidades e serviços socioassistenciais que atendem 

mulheres vítimas de violência, especialmente as unidades de 

acolhimento, pelas unidades de Atenção Primária à Saúde (APS), 

equipe de Saúde da Família de referência no território, ou outro arranjo 

que os órgãos gestores da Saúde e Assistência Social entenderem mais 

efetivos para a realidade local; 

c) Pactuar com a gestão local da Saúde procedimentos para acesso a 

medicamentos, vacinação (se for o caso) e atendimento, especialmente 

nos casos de suspeita ou confirmação de contaminação pelo novo 

Coronavírus, entre usuários e trabalhadores do SUAS; 
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d) Planejar ações integradas em conjunto com a Vigilância 

Socioassistencial e a Vigilância em Saúde, mapear riscos e situações 

que venham a intensificar a vulnerabilidade e risco das mulheres no 

contexto da pandemia; 

e) Realizar a identificação territorial da rede do SUS para 

encaminhamento das mulheres que sofreram violência doméstica e 

familiar, bem como por outras questões de saúde, quando for o caso; 

f) Criar fluxos entre os serviços socioassistenciais e a Rede de Atenção 

Psicossocial-RAPS composta pelos Centros de Atenção Psicossocial e 

outras unidades (tais como os serviços especializados de atenção à 

violência sexual)[3], para que as mulheres em situação de violência 

doméstica ou familiar possam receber o devido acompanhamento 

psicoterapêutico, se assim desejarem, para superação dos danos 

emocionais decorrentes das violências sofridas. 

3.8. Quanto à articulação com outros atores da Rede de Atendimento à 

Mulher em situação de Violência, demais políticas públicas, 

Organizações da Sociedade Civil e Movimentos Sociais: 

3.8.1. A rede de atendimento à mulher em situação de violência está 

dividida em quatro principais áreas: saúde, justiça, segurança pública e 

assistência social, sendo composta por duas principais categorias de 

serviços: especializados e não-especializados. 

3.8.2. No que tange aos serviços especializados, a rede de atendimento 

é composta por: Centros de Referência de Assistência Social (CREAS), 

Centros de Referência/Especializado de Atendimento à Mulher 

(CRAM/CEAM), Casas Abrigo/serviços de acolhimento para mulheres 

em situação de violência doméstica e familiar, Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher, Núcleos da Mulher nas 

Defensorias Públicas, Promotorias Especializadas, Juizados Especiais 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Central de 

Atendimento à Mulher - Ligue 180. 

3.8.3. Além desses atores, existem nos municípios e Distrito Federal 

organizações da sociedade civil e movimentos sociais que atuam no 

atendimento e defesa de direitos de mulheres vítimas de violência. 

3.8.4. Para garantir o atendimento adequado às mulheres vítimas de 

violência ou em risco de sofrer violência, faz-se necessária a 

articulação entre o órgão gestor da Assistência Social, coordenadores 

dos serviços socioassistenciais que atendem esse público e os demais 

atores da rede de atendimento à mulher em situação de violência. 

3.8.5. Nesse sentido, indica-se: 

a) Pactuar novos processos de trabalho, protocolos e fluxos de atuação 

nos territórios com os atores da rede intersetorial que atuam na 

perspectiva da promoção, garantia e defesa de direitos das mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar em decorrência da 

reorganização do funcionamento dos órgãos devido à necessidade de 

distanciamento social; 

b) Planejar ações integradas em conjunto com os Organismos de 

Políticas para as Mulheres[4]Estaduais e Municipais; 

c) Verificar a possibilidade de disponibilização de imóveis para 

viabilizar a implantação de novas unidades de atendimento e 
acolhimento temporário, quando necessário, resguardando o caráter 

sigiloso do serviço de acolhimento; 

d) Garantir o direito à segurança alimentar e nutricional das mulheres 

em situação de violência doméstica ou familiar e seus dependentes, 

através da articulação com Sistema de Segurança Alimentar e 

Nutricional (SISAN); 

e) Promover consultas com organizações comunitárias de mulheres 

sobre as necessidades e as medidas apropriadas para ofertar proteção às 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar nesse contexto da 

pandemia; 

f) Articular com as coordenações regionais da Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI) nos atendimentos ofertados às mulheres indígenas; 

g) Adotar os Parâmetros de atuação do SUAS no sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência 

caso alguma criança e/ou adolescente seja testemunha de violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

3.9. Quanto aos trabalhadores do SUAS 

3.9.1. O órgão gestor da Assistência Social deve planejar medidas de 

proteção e segurança no trabalho e prevenção do adoecimento dos 

trabalhadores do SUAS, inclusive psicológico ou emocional, e ainda 

medidas de recomposição da força de trabalho, para assegurar a 

continuidade da oferta dos serviços em casos de afastamento de 

trabalhadores. 

3.9.2. Quando necessária a recomposição ou aumento da força de 

trabalho nos serviços do SUAS que atendem mulheres vítimas de 

violência, pode-se recorrer a alternativas como: 

a) remanejamento de profissionais de outros serviços do SUAS (da 

rede pública e privada) ou até mesmo de outras políticas públicas, cujas 

atividades tenham sido temporariamente reduzidas ou suspensas; e 

b) contratação temporária em caráter emergencial de novos 

trabalhadores, dentre outros arranjos possíveis localmente. 

3.9.3. Os novos profissionais devem receber capacitação e orientações 

prévias quanto ao desenvolvimento das atividades e quanto às 

recomendações e procedimentos necessários para a prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus (COVID-19), incluindo 

recomendações do Ministério da Saúde, das autoridades sanitárias 

locais e do Ministério da Cidadania, devendo contemplar a importância 

do distanciamento social, medidas de cuidados de higiene individuais, 

correto manejo das pessoas acolhidas, uso de EPI e outras ações 

preventivas à transmissibilidade. 

3.10. Quanto aos recursos financeiros 

3.10.1. Na implementação de medidas, procedimentos e reorganização 

das ofertas abordadas neste documento, poderão ser utilizados, além de 

recursos próprios, aqueles disponibilizados via cofinanciamento federal 

repassados a municípios, Distrito Federal e estados, incluindo recursos 

voltados ao enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente 

do COVID-19, previstos na MP nº 953, de 15 de abril de 2020, 

observadas: 

a) Portaria Conjunta SNAS/SEDS e SGFT nº 1, de 2 de abril de 2020, 

do Ministério da Cidadania. 

b) Portaria MC nº 369, de 29 de abril de 2020; 

c) Portaria MC nº 378, de 7 de maio de 2020, e outras Portarias que 

venham a regulamentar a destinação de recursos previstos na MP nº 

953, de 15 de abril de 2020. 

3.10.2. Para atender as demandas decorrentes da pandemia, recomenda-

se aos municípios, estados e ao Distrito Federal avaliar possibilidades 

de flexibilização do uso de recursos pelas entidades de assistência 

social com as quais possuam parceria, quando executarem os serviços 

aqui abordados, por exemplo, os Serviços de Acolhimento e de 

Abordagem Social. Recomenda-se avaliação quanto à possibilidade de: 

adotar mecanismos e instrumentos que assegurem maior agilidade no 

repasse e na utilização de recursos e na prestação de contas; e de 

aditamento das parcerias, de modo a viabilizar o uso dos recursos para 
atender as demandas específicas do período de emergência em saúde 

pública. 

________________________________ 

[1]Lei Orgânica de Assistência Social, Lei nº 8.742/1993. 

[2]BRASIL. Diretrizes Nacionais para o Abrigamento de Mulheres em situação de Risco 

e de Violência. Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres/Secretaria Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Brasília: 2011. 

[3]Embora esses serviços atendam preferencialmente situações de violência sexual 

(inclusive no âmbito doméstico), alguns realizam atendimento a outros tipos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher. É possível acessar a lista de serviços e seus 

endereços no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde (relatórios, serviços 

especializados, código 165). 
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Especialidades.asp?VEstado=&VMun=00&VCom

p=00&VTerc=00&VServico=165 
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[4]Os organismos de políticas para as mulheres (OPM) são os órgãos responsáveis pela 

formulação e implementação das políticas para as mulheres em estados e municípios. 

Mais informações sobre os OPMs estão disponíveis na página eletrônica da Secretaria 

Nacional de Políticas para as Mulheres: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-

temas/politicas-para-mulheres. 

 

4. MEDIDAS DIRECIONADAS PARA A PREVENÇÃO E O 

CUIDADO COM AS EQUIPES DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE DO SUAS 

4.1. Para prevenção e o cuidado com as equipes de Proteção Social 

Especial de Média e Alta complexidade do SUAS, importante a adoção 

das seguintes medidas: 

a) O órgão gestor local da Assistência Social deve adotar as 

recomendações do Ministério da Saúde e das autoridades sanitárias 

locais para garantir a segurança do trabalho e condições básicas para os 

profissionais do SUAS no atendimento à população, incluindo a oferta 

de EPI e capacitação para os trabalhadores que estiverem em contato 

direto com os usuários; 

b) Disponibilizar materiais de higiene (sabonete líquido, álcool em gel, 

toalhas de papel, lenços umedecidos etc.), materiais de limpeza para 

higienizar superfícies e objetos e equipamentos de proteção individual 

(EPI), como máscaras cirúrgicas, luvas de procedimento, entre outros, 

para os serviços; 

c) Intensificar a rotina de limpeza e higienização de espaços e 

superfícies, em especial de maçanetas, corrimãos, mesas e cadeiras de 

uso comum; 

d) Afastar das atividades os profissionais que apresentem sintomas 

como febre, tosse e dificuldade para respirar, orientando-os a procurar 

orientação médica (inclusive por meio do TeleSUS - 136) e realizar 

isolamento domiciliar, apoiando-os no que couber; 

e) Realocar para atividades que não tenham contato com o público ou 

priorizar trabalho remoto para os profissionais idosos e/ou integrantes 

de outros grupos de risco, conforme critérios da OMS e do Ministério 
da Saúde, assim como daqueles que coabitam com pessoas com essas 

características; 

f) Evitar reuniões presenciais de equipe, mantendo somente aquelas 

estritamente necessárias. De preferência, as reuniões de equipe deverão 

ocorrer em locais amplos e arejados ou por meios de comunicação 

virtuais; 

g) Suspender eventos, encontros, cursos de formação, oficinas, entre 

outras atividades coletivas presenciais; 

h) Lavar bem as mãos (dedos, unhas, punho, palma e dorso) com água 

e sabão, evitando levá-las aos olhos, nariz, boca e ouvidos e, de 

preferência, utilizar toalhas de papel para secá-las. A lavagem das mãos 

deve ser repetida diversas vezes ao dia, especialmente antes e após a 

realização de tarefas em que haja contato com as usuárias; 

i) Utilizar álcool em gel com frequência ao longo do dia e sempre que 

não for possível lavar as mãos; 

j) Quando espirrar ou tossir, cobrir o nariz e a boca com cotovelo 

flexionado ou com um lenço de papel e, em seguida, descartá-lo na 

lixeira. Evitar tocar olhos, nariz, boca e ouvidos se as mãos não 

estiverem limpas; 

k) Evitar contato próximo com as pessoas (manter distanciamento de 1 

metro, no mínimo), tanto profissionais do serviço quanto usuárias, 

evitando cumprimentos pessoais com contato físico (beijos, abraços e 

apertos de mão); 

l) Não compartilhar objetos de uso pessoal, como celular, talheres, 

pratos, copos, xícaras, garrafa de água, pente, escova de cabelos, dentre 

outros. 

 

5. ORIENTAÇÕES PARA A ATUAÇÃO DAS EQUIPES DO 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS (PAEFI) PARA O ATENDIMENTO 

NO CREAS DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR 

5.1. O convívio familiar pode ser desafiador em alguns contextos, 

suscitando ou agravando situações de vulnerabilidade e risco individual 

e social e até mesmo desencadeando situações de violência, que 

incidem especialmente sobre crianças, adolescentes, pessoas idosas e 

mulheres. 

5.2. Frente à permanência prolongada da população no ambiente 

doméstico durante o período de distanciamento social devido à 

pandemia, associada a outras situações de estresse, vulnerabilidades e 
riscos sociais é importante que haja alternativas de prevenção e 

proteção a mulheres em situação de violência e violação de direitos 

nesses espaços. 

5.3. Nesse contexto, torna-se ainda mais importante o trabalho social 

desenvolvido pelas equipes do PAEFI, o qual pode intervir 

qualitativamente nessas situações no sentido de prevenir a ocorrência 

ou evitar a reincidência dessas situações. 

5.4. Para tanto, é importante adotar estratégias de identificação de 

vulnerabilidades no contexto da pandemia e oferecer suportes e apoios 

para amenizar seus impactos sobre as condições de sobrevivência e 

sobre as relações na família, mitigando o risco de violência, 
rompimento de vínculos familiares e comunitários e demandas por 

serviços de acolhimento. 

5.5. O CREAS - ou o técnico de referência da PSE, onde não houver - 

deve funcionar como referência nos territórios para a articulação dos 

diferentes atores que atuam com mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, quando não houver outro serviço de referência, 

visando a integração das ações com as demais políticas públicas, o 

sistema de justiça, a sociedade civil e movimentos sociais; 

5.6. A equipe do PAEFI deve adotar estratégias para a identificação e 

mapeamento de alguns públicos prioritários que requeiram a atenção 

das equipes para sua proteção, sobretudo no contexto da pandemia, 
como mulheres com vivência de violência, em especial, de violência 

doméstica; 

5.7. A equipe do PAEFI deve adotar estratégias para a realização de 

atendimentos remotos, disponibilizando meios de comunicação para tal 

atendimento, visando facilitar e ampliar o acesso das mulheres que 

necessitam do atendimento e reduzir aglomerações nos CREAS. Os 

canais de atendimento remoto devem ser amplamente divulgados, 

através do site da prefeitura, de cartazes nas unidades do SUAS e 

unidades públicas de outras políticas setoriais, envio de mensagens de 

texto em massa (se possível), dentre outros; 

5.8. No contexto da pandemia, o órgão gestor da Assistência Social, em 

articulação com coordenadores dos CREAS, deve definir as atenções 
que poderão ser viabilizadas por meio remoto, considerando a 

realidade local. Tais atendimentos devem assegurar, no mínimo: 

a) O fornecimento de orientações sobre acesso aos serviços e 

benefícios socioassistenciais; 

b) O levantamento da necessidade de encaminhamento para acesso aos 

serviços de acolhimento ou alternativas de alojamentos emergenciais, 

quando for o caso; 

c) A realização de cadastro e concessão de benefícios sociais.; 

d) O monitoramento dos casos que estavam em acompanhamento no 

CREAS e oferta de atendimento psicossocial remoto, quando se 

mostrar viável e adequado. 

5.9. No tocante ao atendimento psicossocial remoto de mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar, é recomendado que os/as 

profissionais[1]: 

a) Combinem previamente com as mulheres / famílias dias e horários 

para contato, mantendo uma rotina; 

b) Somente realizem atendimentos psicológicos e sociais remotos sob 

prévia pactuação com a mulher, mediante estabelecimento de um plano 

de segurança individual, personalizado e prático, que garanta que a 
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vítima tenha a privacidade necessária e esteja com condições seguras 

para o atendimento; 

c) Passem a realizar atendimento individual remoto de vítimas que 
estavam sendo feitos de forma grupal, de modo a assegurar, na 

modalidade remota, o sigilo e a privacidade; 

d) Priorizem o atendimento individual presencial nas situações em que 

o/a agressor/a esteja coabitando com a mulher; o/a usuário relate a 

precariedade de meios de Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs); e/ou situações de gravidade e complexidade que justifiquem o 

uso preferencial dessa modalidade de atendimento, mediante cautelosa 

avaliação profissional; 

5.10. Havendo demanda no território e disponibilidade de meios de 

comunicação institucionais e de profissionais, os CREAS poderão 

disponibilizar números de telefones ou whatsapp emergenciais para os 
quais as mulheres possam ligar após o encerramento do horário de 

atendimento presencial, funcionando em modalidade de plantão; 

5.11. Quando a equipe do PAEFI avaliar que seja necessária a 

realização de atendimento presencial, além dos cuidados com a 

prevenção de contágio, recomenda-se que a equipe realize uma triagem 

das mulheres atendidas, visando identificar a possível existência de 

sintomas como febre, tosse e dificuldade para respirar, se possível com 

aferição da temperatura corporal e encaminhamento aos serviços de 

saúde, quando for o caso; 

5.12. Os atendimentos presenciais (individuais e/ou familiares) nos 

CREAS (ou unidades descentralizadas, se for o caso) devem ser 

realizados em ambientes amplos, arejados e constantemente limpos. 
Tal medida deve atentar para a garantia de sigilo e privacidade do 

atendimento, ainda que se opte por realizar os atendimentos em locais 

abertos (como varandas, quintais, tendas etc.); 

5.13. As atividades coletivas e em grupos nos CREAS (ou unidades 

descentralizadas, se for o caso) devem ser suspensas; 

5.14. Deve-se organizar uma escala de trabalho e revezamentos dos 

profissionais do PAEFI/CREAS, considerando a importância da oferta 

do serviço em horários estendidos (manhã, tarde e noite) e durante os 

fins de semana; 

5.15. O número de equipes do PAEFI deve ser ampliado, podendo ser 

realocados profissionais de outros serviços que reduzirão ou 

suspenderão suas atividades; 

5.16. As equipes do PAEFI/CREAS devem manter estreita articulação 

com as equipes dos serviços de acolhimento para mulheres em situação 

de violência doméstica e familiar, delegacias especializadas, sistema de 

justiça defensoria pública, e demais atores da Rede de Atendimento à 

Mulher em situação de Violência; 

5.17. Nos casos de violência intrafamiliar ou em outras situações 

graves de violação de direitos devem ser verificados os 

encaminhamentos necessários que possibilitem a proteção da mulher (e 

filhos, se for o caso), incluindo a possibilidade de afastamento do 

agressor, o encaminhamento para serviço de acolhimento, dentre 

outros; 

5.18. As equipes do PAEFI devem se articular às organizações e 

movimentos sociais que atuam na promoção e defesa dos direitos das 

mulheres e com demais serviços da rede de enfrentamento à violência 

contra as mulheres, a fim de apoiar e integrar o desenvolvimento de 

estratégias para melhorar a identificação dos casos de violência contra 

as mulheres, inclusive com a sensibilização da comunidade sobre o 

tema, aproveitando canais de comunicação alternativos, como carros de 

som. 

____________________________________ 

[1]Texto adaptado da Nota Técnica nº 02/2020 do Núcleo de Direitos Humanos e 

Coordenação do Psicossocial do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

 

6. MEDIDAS DESTINADAS AO FUNCIONAMENTO E 

CONTINUIDADE DA OFERTA DOS SERVIÇOS DE 

ACOLHIMENTO PARA MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

6.1. No contexto da pandemia, os serviços de Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade são considerados essenciais, devendo-se 

assegurar sua continuidade, com atenção a medidas que proporcionem 

a ampliação das alternativas de acolhimento, mitigando riscos 

relacionados à transmissibilidade do vírus e apoiando a proteção, o 

distanciamento social e o isolamento, quando necessário. 

6.2. Nesse sentido, providências de caráter emergencial precisam ser 

executadas pela gestão local do SUAS, em articulação com a gestão 

local do SUS, visando adaptar ou reorganizar unidades de acolhimento 

para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, observando 

medidas necessárias à segurança e saúde das acolhidas e dos 

profissionais, e avaliar se há necessidade de ampliação da oferta de 
acolhimento. Tais providências precisam alcançar a totalidade das 

unidades de acolhimento em cada localidade, incluindo os de natureza 

pública estatal e das organizações da sociedade civil, ainda que não 

recebam recursos públicos. 

6.3. As orientações e recomendações apontadas neste tópico abordam 

as especificidades dos serviços de acolhimento para mulheres vítimas 

de violência doméstica familiar e complementam a Nota Pública do 

Ministério da Cidadania e do Ministério da Mulher, da Família e dos 

Direitos Humanos, de 20 de março de 2020, que apresenta "Medidas de 

Prevenção ao Coronavírus nas Unidades de Acolhimento 

Institucional", cujas recomendações também devem orientar a oferta 

dos serviços. 

6.4. Diagnóstico 

6.4.1. Para a tomada de decisão, planejamento das ofertas e definição 

de estratégias para proteger as mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, é fundamental que o órgão gestor da Assistência 

Social, em parceira com o Organismo Estadual de Políticas para as 

Mulheres[1]e demais atores da rede de proteção à mulher, realize um 

breve diagnóstico socioterritorial, incluindo: 

a) o mapeamento da demanda de acolhimento em decorrência da 

COVID-19 (que poderá ter aumentado em função das questões 

abordadas anteriormente, que indicam o aumento da violência contra a 

mulher no contexto da pandemia); 

b) avaliação da capacidade de atendimento e estrutura dos serviços de 

acolhimento para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar 

existentes no município ou Distrito Federal. 

6.4.2. O diagnóstico deve contemplar, dentre outras informações: 

a) Rede de proteção à mulher disponível no território; 

b) Quantitativo e caracterização da demanda por acolhimento de 

mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; 

c) Identificação e caracterização das unidades de acolhimento que 

atendam esse público; 

d) Identificação da Unidade de Atenção Primária à Saúde (APS) de 

referência no território; 

e) Capacidade de atendimento de cada unidade; 

f) Quantitativo e caracterização dos trabalhadores que atuem em cada 

unidade, incluindo a informação de quais pertencem a grupos de risco à 

infecção pelo novo Coronavírus; 

g) Estrutura física de cada unidade, contemplando, por exemplo, 

quantidade de quartos, quantitativo de acolhidos por quarto, quantidade 

de banheiros, espaço total (m²), se há espaços que possibilitem o 

isolamento adequado de casos suspeitos ou confirmados de infecção 

pelo novo Coronavírus; 

h) Quantitativo e perfil dos acolhidos em cada unidade: quantidade de 

mulheres sozinhas, quantidade de mulheres com filhos (número e idade 

das crianças e adolescentes que compõem cada núcleo familiar), se há 
pessoas com deficiência ou pertencente a grupos de risco à infecção 

pelo novo Coronavírus, dentre outras informações relevantes; 
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i) Identificação dos serviços de acolhimento que precisarão ser 

reorganizados e quais adequações serão necessárias para reduzir 

aglomeração e mitigar riscos; 

j) Identificação da necessidade, ou não, de aumento de vagas de 

acolhimento e de implantação de novas respostas para garantir a oferta 

do atendimento necessário e a segurança das acolhidas, diante do 

aumento de demanda durante a pandemia. 

6.4.3. O diagnóstico deve apontar para estratégias de reorganização da 

rede existente, visando a realização de ações coordenadas para a 

absorção da nova demanda e a realização das adequações descritas no 
presente documento. Devem ser identificadas as unidades de 

acolhimento que necessitam de readequações e estabelecidas as 

modalidades de acolhimento provisório que serão utilizadas para 

atender a demanda reprimida. 

6.4.4. Considerando os achados do diagnóstico realizado, o órgão 

gestor da Assistência Social devem mapear os principais riscos, 

elaborar em conjunto com cada unidade de acolhimento planos de 

contingência e coordenar as ações de readequação das unidades já 

existentes, ou outros arranjos locais que se mostrem mais benéficos. 

6.4.5. Cabe destacar que na elaboração do planejamento das ações é 

preciso considerar que as unidades de acolhimento para mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar possuem localização 

sigilosa, pois acolhem mulheres e/ou seus grupos familiares que estão 

sob medida protetiva judicial em função de ameaça e/ou risco de 

morte. Assim, qualquer ação a ser adotada pelo gestor da Assistência 

Social deve ser realizada em parceria com os Organismos de Políticas 

para as Mulheres e orientada por essa particularidade do serviço, sem o 

qual não será possível garantir a adequada proteção dessas mulheres no 

espaço institucional. 

6.4.6. Deve ser dada especial atenção, ainda, ao fato de que, conforme 

aponta os dados do Censo SUAS 2018, um número significativo de 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar são acolhidas 
junto com seus filhos. Assim, as ações devem ser planejadas também 

com vistas à garantia da proteção integral de tais crianças e 

adolescentes, em consonância com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). A presença de crianças e adolescentes deve ser 

levada em consideração na escolha da melhor modalidade de 

acolhimento a ser ofertada ao grupo familiar, assim como ao espaço 

físico que será utilizado, de modo a permitir a convivência entre mãe e 

filhos, sua proteção e, na medida do possível, a privacidade desse 

núcleo familiar. 

6.5. Reorganização das Unidades de Acolhimento existentes 

6.5.1. As unidades de acolhimento para mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar existentes nos territórios deverão continuar a 
ofertar o serviço, devendo, entretanto, reorganizar espaços e 

procedimentos, realizando as adequações necessárias à mitigação dos 

riscos de transmissibilidade do novo Coronavírus, de modo a proteger a 

saúde de usuários e profissionais dos serviços. No contexto da 

pandemia, alguns dos principais riscos a ser mitigados nas unidades de 

acolhimento são a aglomeração de pessoas e o fluxo de entrada e saída 

nas unidades. 

6.5.2. Nesse sentido, devem ser pensadas alternativas para a 

reorganização e separação dos cômodos, visando reduzir ao máximo o 

contato entre as acolhidas e os grupos familiares, principalmente no 

que se refere à utilização de áreas comuns e objetos de uso coletivo. 

6.5.3. As acomodações devem guardar a distância mínima de 1 metro, 

de preferência 2 metros, entre as camas, na medida do possível, e o 

número de pessoas por quarto deve ser reduzido para que um número 

menor de pessoas compartilhe o mesmo ambiente. Preferencialmente, 

cada quarto deve ser utilizado por no máximo 4 pessoas (salvo se for 

grupo familiar de mãe e filhos - que devem permanecer juntos no 

mesmo quarto). 

6.5.4. O mesmo deve ser pensado com relação aos banheiros, os quais 

devem ser compartilhados somente por um número reduzido de 

pessoas, preferencialmente por aquelas que dividem o mesmo 

dormitório. Quando isso não for possível, deve haver separação de 

grupos de acolhidas para que utilizem sempre o mesmo banheiro, 
reduzindo assim as possibilidades de contaminação ocasionada por 

portadores assintomáticos da Covid-19. 

6.5.5. Assim, além das orientações contidas na Nota Pública 

MC/MMFDH sobre "Medidas de Prevenção ao Coronavírus nas 

Unidades de Acolhimento Institucional", devem ser levadas em 

consideração as recomendações a seguir. 

6.6. Recomendações gerais para dirigentes das unidades de 

acolhimento para prevenção da transmissibilidade do novo Coronavírus 

(COVID-19) 

a) Apoiar o deslocamento dos profissionais que atuam na unidade: 

avaliar possibilidade de assegurar transporte específico para o 

deslocamento dos profissionais, de modo a evitar o uso de transporte 

público e minimizar riscos de contaminação; 

b) Organizar a equipe de modo a reduzir para o menor número possível 

a quantidade de profissionais em contato direto com as pessoas 

acolhidas; 

c) Definir profissionais específicos para o cuidado de pessoas com 

suspeita ou confirmação de contaminação pelo novo Coronavírus, 

garantindo meios para sua proteção; 

d) Reorganizar o espaço físico da unidade, de modo a reduzir o número 

de pessoas em cada acomodação, pensando alternativas para a 

reorganização e separação dos quartos, visando diminuir ao máximo o 

contato físico entre os acolhidos e respeitar o distanciamento já 
indicado entre as camas, quando possível, e conforme orientado nos 

tópicos acima; 

e) Organizar as camas de modo que fiquem o mais distante possível - 

pelo menos 1 metro de distância entre camas (idealmente 2 metros); 

f) Informar trabalhadores e acolhidas a respeito das medidas de 

prevenção e mitigação de riscos que precisam ser adotadas neste 

momento de pandemia; 

g) Implementar procedimentos de avaliação para a admissão de novas 

acolhidas e adotar isolamento nos primeiros 14 dias após o 

acolhimento; 

h) Restringir saídas desnecessárias das acolhidas dos grupos de risco, 
evitando-se ao máximo fluxos de entrada e saída de pessoas na 

unidade; 

i) Estabelecer rotinas de higiene e avaliação na entrada dos 

trabalhadores e usuárias na unidade: higienização e medição da 

temperatura corporal ao chegar; breve entrevista para verificar estado 

de saúde, se houve contato com pessoas que apresentavam sintomas de 

gripe, se há sintomas que possam estar associados à contaminação pelo 

novo Coronavírus, afastando imediatamente das funções os 

trabalhadores que apresentarem sinais e sintomas compatíveis com 

síndrome gripal e orientá-los quanto à testagem para COVID-19; 

j) Restringir o compartilhamento de espaços, na medida do possível. 

Organizar e coordenar a utilização dos espaços comuns da unidade, 
quando o compartilhamento for indispensável (refeitórios, áreas de 

lazer, sala de televisão, dentre outros). Estabelecer horários de 

permanência diferentes para cada grupo de pessoas, reduzindo o 

número de pessoas concomitantemente no mesmo espaço, com a 

distância recomendada mínima de 1 metro entre as pessoas (esta 

distância pode ser desconsiderada quando se tratar de mães e filhos). 

Adotar rotina de limpeza e higienização sistemática destes locais com 

álcool à 70% ou solução de hipoclorito a 10% nos intervalos entre 

usos, incluindo mesas e cadeiras; 

k) Orientar para que as refeições sejam servidas, de preferência, nos 

quartos das acolhidas, quando possível, ou para escalonar o horário das 

refeições; 

l) Identificar possíveis riscos referentes à pandemia diante da realidade 

local e das especificidades da unidade e de seus acolhidos e elaborar, 

em parceria com a gestão local da política de Assistência Social e da 

Saúde, Plano (s) de Contingência voltados à mitigar os efeitos da 

ocorrência dos riscos identificados; 

m) Identificar de forma precoce e comunicar-se com o órgão gestor da 

Assistência Social quando houver necessidade de remanejamento de 

profissionais para recomposição da força de trabalho; 
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n) Adotar medidas que possam contribuir para a redução de fluxos 

diários de entradas e saídas de profissionais, como por exemplo, 

trabalho remoto para profissionais da área administrativa; escalas de 
revezamento e redução de atividades ao extremamente necessário em 

áreas como lavanderia e cozinha; realização de supervisões ou reuniões 

de equipe por meios remotos, etc; 

o) Identificar, quantificar e adquirir, em articulação com os órgãos 

gestores da Assistência Social, Equipamentos de Proteção individual 

(EPI) - máscaras, óculos protetores, aventais, álcool gel e similares - 

que se fizerem necessários para o desempenho das funções pelas 

equipes; 

p) Orientar a equipe quanto ao uso dos EPI e demais medidas e 

procedimentos necessários para mitigar riscos e prevenir a 

transmissibilidade do novo Coronavírus, em articulação com os órgãos 

gestores da Assistência Social e da Saúde; 

q) Adotar logística para entrega de alimentos e outros suprimentos 

diretamente na unidade de acolhimento, de modo a atender as 

demandas do serviço sem exigir deslocamento da equipe para fazer 

compras, adotando procedimentos para higienização dos produtos que 

chegarem à unidade, de modo a diminuir os riscos de 

transmissibilidade do vírus; 

r) Comunicar-se permanentemente com a área de Saúde local, de 

acordo com os fluxos acordados entre os órgãos gestores da 

Assistência Social e da Saúde, além de comunicação imediata de 

situações de suspeita de infecção pelo novo Coronavírus; 

6.7. Recomendação para os profissionais que atuam nas unidades 

a) Ao chegar à unidade de acolhimento, os profissionais deverão trocar 

a roupa e o calçado usados no trajeto e lavar bem mãos, braços e rosto 

(caso haja estrutura para tal, recomenda-se tomar banho ao chegar); 

b) Usar máscaras e luvas ao manipular alimentos; 

c) Usar máscara cirúrgica durante o contato direto com acolhidas; 

d) Os profissionais que tenham contato com acolhidas com suspeita ou 

confirmação de contaminação devem utilizar EPI adequadas, de acordo 

com orientações das autoridades sanitárias; 

e) Lavar as mãos com água e sabão várias vezes ao dia e fazer uso de 

álcool em gel a 70% para higienizar as mãos sempre que necessário; 

f) Monitorar diariamente as acolhidas quanto à febre, sintomas 

respiratórios e outros sinais e sintomas de síndrome gripal; 

g) Evitar, nas atividades diárias, o uso de ambientes fechados com 

pouca ventilação; 

h) Disponibilizar informações sobre a importância do distanciamento 

social e os cuidados com a higiene, e apoiar as acolhidas que estejam 

com seus filhos a passarem tais informações para as crianças, de forma 

didática e lúdica. 

6.8. Manejo de novos acolhimentos e de casos suspeitos ou 

confirmados de contaminação pelo novo Coronavírus (COVID-19) 

6.8.1. Sempre que possível, deve-se separar locais específicos para 

atendimento de cada umas das seguintes situações: (i). novas acolhidas 

- que devem ficar em espaços específicos durante 14 (quatorze) dias 
após a chegada; (ii). Acolhidas com suspeita de contaminação; (iii). 

Acolhidas com confirmação de contaminação. 

6.8.2. As opções de remanejamento deverão ser avaliadas para esses 

casos, considerando se é possível assegurar nesses espaços o adequado 

isolamento das pessoas com suspeita ou confirmação do contágio, 

prevenindo a transmissibilidade do vírus entre as demais acolhidas. 

6.8.3. Os profissionais das unidades de acolhimento institucional, 

assim como os profissionais que acompanham as acolhidas nas demais 

modalidades de acolhimento (moradia provisória e acomodação na 

rede hoteleira) devem acompanhar de forma criteriosa possíveis 

mudanças na condição de saúde das acolhidas, atentando-se para o 
início de sintomas que possam estar relacionados à contaminação pelo 

novo Coronavírus. 

6.8.4. Em caso de sintomas que possam indicar contaminação, os 

profissionais devem providenciar o imediato isolamento da pessoa, 

suspendendo o contato com as demais, ligar para o numero 136 - 
serviço TeleSUS do Ministério da Saúde para orientações e comunicar 

imediatamente à unidade de referência da Atenção Primária à Saúde, 

de modo a assegurar as medidas necessárias para proteção de todos. 

Nessas situações, devem-se seguir rigorosamente as orientações da 

Saúde, considerando os fluxos previamente pactuados para 

comunicação e atendimento desses casos, além de procedimentos para 

isolamento. 

6.8.5. Nas situações de suspeita ou confirmação de contaminação, 

assim como nas situações de chegada de nova acolhida durante o 

período de pandemia, deve-se seguir as seguintes medidas: 

a) Acomodação em quarto individual com ventilação adequada e 
banheiro diferenciado dos demais, sendo assegurado seu isolamento, 

evitando-se a utilização dos espaços comuns; 

b) Caso precise sair do quarto para procedimentos médicos, uso de 

áreas comuns, ou outras atividades, a acolhida com suspeita ou 

confirmação de COVID-19 deverá ser orientada a sempre utilizar 

máscara cirúrgica e adotar as medidas padrão de controle, incluindo o 

ajuste de rotinas para evitar o contato presencial com as demais 

acolhidas; 

c) As refeições deverão ser levadas no quarto pela equipe do serviço; 

d) A limpeza do quarto e do banheiro deverá ser executada pela própria 

acolhida, com material fornecido pelo serviço, para evitar entrada e 

saída de trabalhadores no ambiente e prevenir a transmissibilidade; 

e) As acolhidas devem ser levadas ao ar livre ou a outros espaços em 

períodos diferentes das demais acolhidas; 

f) Quando da desocupação do quarto de isolamento, o mesmo deverá 

ser devidamente higienizado e desinfetado com água sanitária. 

g) Necessidade de seguir rigorosamente todas as orientações de 

procedimentos relativos ao uso de EPI e cuidados no contato com a 

pessoa com suspeita ou confirmação de contaminação, descarte de lixo, 

higienização de roupas e objetos, dentre outras recomendações das 

autoridades sanitárias; 

h) Separação do vestuário e roupas de cama e banho usadas pela pessoa 

com suspeita ou confirmação de contágio, para que sejam higienizadas 
à parte. Caso não haja a possibilidade de fazer a lavagem das roupas 

imediatamente, armazená-las em sacos de lixo plástico até que seja 

possível lavar. Devem ser separados o lixo produzido, toalhas de 

banho, garfos, facas, colheres, pratos, copos, dentre outros objetos de 

uso pessoal. Sofás e cadeiras não devem ser compartilhados; 

i) Reforço das medidas de higiene pelas acolhidas e pelo(s) 

profissional(is) com os quais venha a ter contato. 

6.8.6. Além das recomendações acima, quando existir suspeita ou 

confirmação de infecção pelo Coronavírus entre acolhidas deve-se, 

ainda, atentar para os seguintes procedimentos: 

a) Proporcionar cuidados mais sistemáticos, apoio e suporte à acolhida; 

b) Possibilitar repouso, hidratação e alimentação adequada; 

c) Monitorar suas condições de saúde constantemente por profissional 

treinado; 

d) Conduzir a serviço de urgência/emergência de referência nos casos 

de piora dos sintomas e condição de saúde, como dificuldade 

respiratória. Durante o transporte, devem ser usados Equipamentos de 

Proteção Individual. 

_____________________________________ 

[1]Vide lista dos OPMs na página da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, 

do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 
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7. OUTRAS OFERTAS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

ACOLHIMENTO DAS MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

7.1. Considerando que a oferta de vagas nos serviços de acolhimento 

existentes na rede pode não ser suficiente para atender a demanda 

decorrente da situação de emergência e das necessidades de 

reorganização dos espaços físicos, com consequente necessidade de 

realocação das acolhidas, os órgãos gestores de Assistência Social 

deverão coordenar ações visando à oferta de outras alternativas para o 

acolhimento emergencial das mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar que necessitem do serviço, especialmente durante 

o período da pandemia. Para tanto, sugere-se: 

a) Implantação emergencial de novas unidades de acolhimento 

institucional; 

b) Utilização de moradias provisórias; 

c) Utilização da rede hoteleira. 

7.2. Para a definição de quais ofertas de acomodação serão 

disponibilizadas, deverão ser consideradas as indicações obtidas a 

partir do Diagnóstico Socioterritorial das Unidades de Acolhimento. 

Alternativas mais adequadas para cada caso devem ser avaliadas, se 

possível, com a participação das usuárias, resguardando o total sigilo 

de sua localização. 

7.3. Recomenda-se que as mulheres que estejam nos grupos 

considerados de risco à infecção pelo novo Coronavírus e aquelas que 

estejam acompanhadas de filhos sejam, prioritariamente, acolhidas em 

modalidades de alojamento que possibilitem maiores condições para o 

distanciamento social, como moradia provisória ou hospedagem na 

rede hoteleira. 

7.4. É importante ressaltar que a inclusão das usuárias nas modalidades 

que impliquem sua maior autonomia não exime o poder público de 

garantir ofertas para satisfação de suas necessidades básicas e de 

disponibilizar as medidas de proteção necessárias e acompanhamento 
técnico, além de informações e cuidados necessários para que possam 

se proteger adequadamente da transmissibilidade do novo Coronavírus. 

7.5. Em todos os casos de oferta de acolhimento tratados neste 

documento poderão ser utilizados os recursos voltados ao 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da COVID-

19, previstos na MP nº 953, de 15 de abril de 2020, observadas as 

regulamentações específicas, especialmente a Portaria MC nº 369 de 29 

de abril de 2020. Tais recursos também poderão ser utilizados para 

apoiar outras formas de acolhimento que sejam adequadas à realidade 

local, desde que resguardem a segurança à saúde de usuários e 

trabalhadores, em conformidade com recomendações das autoridades 

sanitárias. 

7.6. Implantação Emergencial de Novas Unidades de Acolhimento 

Institucional 

7.6.1. Organização Emergencial de Novas Unidades de Acolhimentos 

para pequenos grupos, preferencialmente de até 10 (dez) acolhidas. A 

organização de serviços de acolhimento para pequenos grupos poderá 

ser adotada como alternativa para: 

a) atender novas demandas de inclusão em serviço de acolhimento 

durante o período de pandemia; 

b) assegurar o adequado isolamento social em casos de suspeita ou 

confirmação de contágio com Coronavírus, que não exijam 

hospitalização; 

c) remanejar mulheres acolhidas em unidades de acolhimento 

preexistentes, como medida de caráter emergencial para reduzir a 

aglomeração em tais unidades, com o objetivo mitigar riscos de 

transmissibilidade. 

7.6.2. A implantação de novas unidades implica na organização de 

infraestrutura, incluindo: aluguel ou cessão de imóvel 

(preferencialmente casas), disponibilização de profissionais para atuar 

na nova unidade (podendo-se para tal utilizar tanto o remanejamento de 

profissionais de outros serviços como a contratação temporária), 

mobiliário, utensílios, roupas de cama, banho e outros itens 

necessários, além de itens de uso pessoal das acolhidas. 

7.6.3. A organização do espaço físico das unidades emergenciais deve 

seguir os mesmos parâmetros estabelecidos neste documento para as 

adequações que serão realizadas nas unidades já existentes. 

7.6.4. Destaca-se a importância de se manter uma equipe profissional 

em número adequado à demanda no sentido de garantir a qualidade do 

atendimento às acolhidas, tendo em vista que essa é uma situação 

atípica da qual podem emergir demandas que precisarão de suporte e 

atenção diferenciada. Ressalta-se também que pode haver necessidade 
de aumentar a quantidade de profissionais para higienização e limpeza 

dos ambientes. 

7.7. Utilização de moradias provisórias 

7.7.1. Uma alternativa para atender a demanda de acolhimento 

decorrente da pandemia da Covid-19 é a acomodação das mulheres e 

seus filhos, quando for o caso, em moradias provisórias, o que poderá 

ocorrer por meio da: 

a) Oferta de recursos em pecúnia que possibilitem às mulheres 

alugarem de forma autônoma moradia temporária; 

b) Locação temporária pelo poder público de moradia que atenda a 

necessidade emergencial das mulheres e suas famílias. 

7.7.2. Trata-se de moradia subsidiada pelo poder público e para sua 

organização é importante: 

a) Estabelecer profissional para a gestão e equipe técnica de referência 

para acompanhamento psicossocial e orientação das usuárias, 

articulação com a rede de proteção, encaminhamento para outros 

serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial e das demais 

políticas públicas; 

b) Observar a necessidade de assegurar proteção às usuárias e o caráter 

sigiloso da permanência destas em tais locais; 

c) Quando necessário, assegurar alimentação e demais itens básicos, 

como produtos para higiene, em quantidade suficiente, além de 
mobiliário, utensílios, roupas de cama, banho e outros itens 

necessários; 

d) Estabelecer canais de comunicação com a Saúde e fluxos de 

encaminhamentos em caso de demandas de saúde - acesso a 

medicamentos, continuidade de tratamentos e cuidados relacionados à 

COVID-19; 

e) Seguir, no que couber, as demais recomendações para as unidades de 

acolhimento já existentes previstas nesta Nota Técnica. 

7.8. Utilização da rede hoteleira 

7.8.1. A utilização da rede hoteleira para remanejamento de parte das 

acolhidas em serviços de acolhimento institucional ou acomodação de 

novas mulheres que necessitem de acolhimento durante a pandemia 
também poderá ser considerada como uma alternativa neste cenário. 

Também nessa modalidade deve ser assegurada a proteção das usuárias 

e o caráter sigiloso da sua permanência em tais locais. 

7.8.2. Para oferta dessa modalidade de acolhida é importante: 

a) Garantir a permanência nas instalações dos hotéis de profissionais 

do SUAS para o atendimento das mulheres acolhidas, de modo a 

garantir o acompanhamento psicossocial, a proteção e os 

encaminhamentos necessários; 

b) Destinar hotéis específicos para o isolamento de acolhidas em 

quarentena devido à suspeita ou confirmação de COVID-19 ou, na sua 

impossibilidade, separação de alas ou andares exclusivamente para tal 
finalidade, evitando, sobretudo nestes casos, o trânsito de pessoas entre 

os ambientes; 

c) Respeitar orientações referentes à não aglomeração de pessoas, 

distanciamento de, pelo menos, 1 metro[1]entre pessoas, fornecimento 

de refeições individuais (preferencialmente servidas nos quartos, não 

sendo permitido o uso de buffets), reforço nos hábitos de higiene, 
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testagem de temperatura, dentre outros que visem o cumprimento das 

medidas sanitárias necessárias à prevenção da COVID-19. 

7.8.3. Para viabilizar esse arranjo, orienta-se que o órgão gestor da 
Assistência Social, coordene a articulação e possíveis contratos com a 

rede hoteleira local. Nesse sentido, orienta-se que os gestores locais 

levem em consideração alguns aspectos relevantes para a contratação 

de hotéis, devendo-se verificar as suas instalações e se a estrutura é 

suficiente e está em bom estado, observando, ainda, se atendem às 

seguintes condições: instalações, de preferência, com boa ventilação 

natural, ou, se utilizarem apenas refrigeração por equipamento de ar 

condicionado, que estes tenham a devida manutenção e limpeza; dar 

preferência aos que disponham de banheiro dentro do quarto, 

necessário para garantir a medida de distanciamento social e a 

prevenção à transmissibilidade do vírus. 

7.8.4. Principalmente nos casos de acolhimento na rede hoteleira de 

pessoas com sintomas ou confirmação de COVID-19 que não 

necessitem de hospitalização, deve haver uma articulação com a 

unidade de Atenção Primária à Saúde (APS) de referência no território, 

possibilitando o monitoramento pela equipe de saúde, de modo a 

prestar as orientações necessárias e identificar as necessidades de 

suportes e apoios em saúde que surgirem. 

7.8.5. Deve-se assegurar, ainda, que, caso alguma acolhida apresente 

algum sintoma gripal, seja possível agir rapidamente, entrando em 

contato com o número 136 (serviço TeleSUS do Ministério da Saúde) 

ou com equipe da Atenção Primária à Saúde de referência no território. 

_____________________________________ 

[1]Distância de, pelo menos, 1 metro. Desejável 2 metros. 

 

8. OUTRAS QUESTÕES RELEVANTES 

8.1. No caso das mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar, verifica-se que a maioria trabalha na economia informal, sem 
fonte de renda segura. Na preparação para o desligamento da unidade, 

deve-se assegurar que esta terá suporte e apoio necessário também para 

a busca de autonomia financeira e inserção no mundo do trabalho, 

inclusão em programas habitacionais, quando for o caso, além de 

inclusão em programas de transferência de renda e benefícios 

socioassistenciais, sempre que necessário. Desse modo, destaca-se que 

o desligamento não deverá ser compulsório, motivado apenas pelo 

tempo de permanência na unidade, sendo necessária a construção de 

possibilidades e alternativas em conjunto com a mulher acolhida que a 

possibilite manter-se por conta própria, com dignidade e segurança, 

fora do serviço de acolhimento. 

8.2. Neste sentido, é importante mencionar as Diretrizes de 

Abrigamento às Mulheres em situação de violência (2011), que 

preveem o acompanhamento pós-acolhimento das mulheres por 

serviços da rede de atendimento (CREAS, CRAMs, Rondas/Patrulhas 

da Lei Maria da Penha, dentre outros), em virtude da complexidade do 

fenômeno que não se esgota com o acolhimento. 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
 

PORTARIA Nº 1.153, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

CRIA o Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19 no âmbito das Comunicações (REDE 

CONECTADA MCTIC) e estabelece diretrizes a serem adotadas pela 

Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

tendo em vista o que dispõem os incisos I, II e III do art. 25 da Lei nº 

13.844, de 19 de junho de 2019,  

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituído o Comitê de Crise para Supervisão e 

Monitoramento dos Impactos da COVID-19 no âmbito das 

Comunicações - REDE CONECTADA MCTIC. 

Art. 2º O REDE CONECTADA MCTIC tem por objetivo realizar, de 

forma sinérgica, a supervisão e o monitoramento das atividades do 

setor de Comunicações, enquanto perdurar a situação de crise 

promovida pela pandemia da COVID-19, para: 

I - preservar a integridade das redes das operadoras dos serviços de 

telecomunicações e de radiodifusão; 

II - promover a continuidade dos serviços de telecomunicações e 

radiodifusão, com níveis de qualidade adequados. 

III - permitir o acesso dos usuários aos Serviços de Valor Adicionado, 

como as aplicações Over The Top - OTT; 

IV - proporcionar aos usuários o acesso às informações sobre a 

COVID-19, por diferentes mídias; e 

V - viabilizar as demais diretivas do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações - MCTIC no enfrentamento da COVID-19. 

Parágrafo único. O Comitê terá seu termo final quando a situação de 

crise descrita no caput se der por encerrada pelas autoridades 

competentes. 

Art. 3º O REDE CONECTADA MCTIC será constituído: 

I - pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações, que o coordenará; 

II - pelo Secretário-Executivo do MCTIC, que exercerá a coordenação 

do Comitê nas ausências do titular; 

III - pelo Secretário de Telecomunicações; 

IV - pelo Secretário de Radiodifusão; 

V - por representante da Anatel; 

VI - por representante da Telecomunicações Brasileiras S/A - 

TELEBRAS; 

VII - por representante da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa - RNP. 

§ 1º Cada membro do REDE CONECTADA MCTIC poderá indicar 

um substituto para representá-lo nas reuniões, nos casos de 

impossibilidade de comparecimento do titular. 

§ 2º Na impossibilidade de participação dos membros indicados nos 
incisos III ou IV deste artigo, estes serão representados pelo seu 

substituto na função. 

§ 3º Os representantes das entidades a que se referem os incisos V, VI 

e VII serão indicados pelas autoridades máximas de suas respectivas 

representadas. 

§ 4º Poderão ser convidados, pelo coordenador do Comitê, 

representantes do setor empresarial relacionados aos objetivos descritos 

nesta Portaria, os quais dele participarão, sendo-lhes assegurado o uso 

da palavra nas reuniões, sem direito a voto. 

§ 5º Em caso de divergência durante a votação, prevalecerá o voto do 

Coordenador do Comitê. 

Art. 4º O REDE CONECTADA MCTIC se reunirá ordinariamente a 

cada 15 dias e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu 

Coordenador. 

§ 1º As reuniões do Comitê serão realizadas, sempre que possível, por 

videoconferência, e as convocações serão feitas por meio de mensagem 

eletrônica. 

§ 2º O Coordenador poderá realizar reuniões temáticas e convidar 

apenas parte dos integrantes do Comitê, de acordo com as questões a 

serem discutidas. 

§ 3º O Comitê poderá instituir grupos de trabalho temporários, com no 

máximo sete membros e duração não superior a um ano, com o 

objetivo de auxiliar no cumprimento de suas atribuições, limitando-se a 

sete o número de grupos que poderão operar simultaneamente. 

§ 4º O Comitê decidirá por maioria simples, presente a maioria 

absoluta dos membros. 

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Comitê será exercida pelo Secretário 

de Telecomunicaçõe que, na ausência dos Coordenadores Titular e 

Substituto, exercerá a coordenação do grupo. 

Art. 6º Para garantir a sinergia das atividades, o MCTIC estabelecerá 

diretrizes para a atuação regulatória da Anatel, que coordenará com a 

REDE CONECTADA MCTIC suas ações voltadas ao enfrentamento 

da situação adversa promovida pela pandemia da COVID-19. 

Art. 7º O MCTIC centralizará as comunicações dos membros do REDE 
CONECTADA MCTIC ao Comitê de Crise para Supervisão e 

Monitoramento dos Impactos da Covid-19 criado pelo Decreto nº 

10.277, de 16 de março de 2020. 

Art. 8º A participação no REDE CONECTADA MCTIC e em seus 

grupos de trabalho será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

Parágrafo único. Eventuais reuniões presenciais deverão ser realizadas 

em Brasília-DF, não sendo exigível, pelos membros do Comitê, 

qualquer tipo de ressarcimento a título de deslocamento, hospedagem e 

demais custos. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCOS CESAR PONTES
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA DEFESA 
 

PORTARIA Nº 30, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas de proteção no âmbito do Ministério da 

Defesa e dos Comandos das Forças Singulares para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (COVID-19) 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, tendo 

em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na 
Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, da Secretaria de 

Gestão e Desempenho de Pessoal da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 

Economia,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria Normativa estabelece medidas de proteção no 

âmbito do Ministério da Defesa e dos Comandos das Forças Singulares 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

nacional e internacional, decorrente do coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 
importância nacional e internacional, decorrente do coronavírus 

COVID-19, devem ser observadas as seguintes orientações: 

I - submeter os militares e servidores que retornarem de viagens 

internacionais, a serviço ou privadas, ainda que não apresentem 

sintomas relacionados ao COVID-19, ao regime de teletrabalho até o 

sétimo dia contado da data do seu retorno ao País; 

II - cancelar as missões internacionais ainda não iniciadas; 

III - reavaliar criteriosamente todos os deslocamentos em âmbito 

nacional, em especial para as cidades com maior possibilidade de 

entrar em fase de transmissão comunitária; 

IV - avaliar a pertinência da realização dos adestramentos, manobras e 

exercícios; 

V - avaliar a necessidade de suspensão de férias dos profissionais de 

saúde das Forças Armadas e do Hospital das Forças Armadas; 

VI - suspender, por cento e vinte dias, o bloqueio dos créditos relativos 

a proventos de inatividade e pensões por falta de realização da 

comprovação de vida pelos militares e pensionistas; 

VII - adotar, se possível, medidas de triagem clínico-epidemiológica 

para o acesso a organizações militares, com o objetivo de reduzir a 

possibilidade de ingresso de pessoas com sintomas associados ao 

COVID-19; 

VIII - suspender todos os seminários, palestras, solenidades ou 

quaisquer outros eventos que impliquem na aglomeração de pessoas, 

inclusive aqueles já programados ou em andamento; 

IX - postergar os cursos ainda não iniciados e reavaliar os já iniciados, 

adotando as medidas preventivas necessárias; 

X - restringir a convocação de reuniões presenciais com mais de dez 

participantes; 

XI - vedar a contratação de estagiários, inclusive para a reposição de 

vagas existentes; 

XII - fechar salas de convivência e restringir o acesso do público às 

bibliotecas; 

XIII - promover o acesso aos refeitórios de forma escalonada, 

conforme horários e medidas profiláticas estabelecidos pelas unidades 

competentes; 

XIV - orientar os gestores a manter vidros, portas e janelas abertas; e 

XV - evitar o uso dos elevadores, privilegiando-se as escadas. 

Parágrafo único. As reuniões e missões nacionais ficarão restritas ao 

mínimo indispensável e deverão, sempre que possível, ser substituídas 

pela realização de videoconferências. 

Art. 3º Deverá ser autorizada, prioritariamente, sem prejuízo grave ao 

serviço, a realização de teletrabalho pelos militares e servidores: 

I - que apresentem sintomas associados ao COVID-19; 

II - cujos familiares que com ele residam apresentem sintomas 

associados ao COVID-19; 

III - cujos cônjuges ou pessoas que com ele residam trabalhem na área 

de saúde e estejam atuando diretamente no enfrentamento ao COVID-

19; 

IV - com idade igual ou superior a sessenta anos; 

V - portadores de doenças crônicas, tais como doença cardiovascular, 

doença respiratória crônica, hipertensão, diabetes, insuficiência renal e 

câncer, conforme avaliação médica; e 

VI - gestantes e lactantes. 

Art. 4º A critério das chefias imediatas, poderá ser autorizada, 

excepcionalmente, a realização de teletrabalho pelos militares e 

servidores: 

I - com filhos até doze anos incompletos, nas localidades em que tenha 

sido determinada a suspensão de aulas ou antecipação de férias 

escolares, quando não for possível deixá-los aos cuidados de outrem; 

II - que devam prestar assistência a pessoas idosas ou com 

necessidades especiais, quando não for possível deixá-los aos cuidados 

de outrem; e 

III - em outras situações específicas, a critério da chefia imediata. 

Parágrafo único. O teletrabalho deve manter a eficiência e a eficácia 

das atividades, não podendo causar prejuízos às atividades 

desenvolvidas no setor, resguardando-se o quantitativo mínimo de 
servidores para garantir a manutenção do atendimento presencial e a 

preservação do funcionamento dos serviços considerados essenciais ou 

estratégicos. 

Art. 5º A critério da chefia imediata e observado o horário de 

expediente administrativo do órgão, poderá ser estabelecida, em cada 

setor, escala diferenciada de trabalho de seus integrantes, sendo 

obrigatória, na administração central do Ministério da Defesa, a 

presença dos agentes públicos no período das dez às dezesseis horas. 

Art. 6º A gestão dos contratos de prestação de serviços deverá observar 

as seguintes diretrizes: 

I - na hipótese de o empregado terceirizado apresentar sintomas 

relacionados ao COVID-19, a chefia imediata deverá comunicar tal 
fato imediatamente ao fiscal do contrato, a quem caberá adotar as 

medidas pertinentes; 
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II - as empresas contratadas deverão ser notificadas para adotar todos 

os meios necessários para cumprimento das regras estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde e conscientizar seus empregados quanto aos riscos 
do COVID-19, sendo passíveis de responsabilização em caso de 

omissão que cause prejuízo à Administração Pública; 

III - as empresas de limpeza e manutenção deverão ser notificadas para 

atentarem às cláusulas contratuais relativas aos prazos de entrega de 

suprimentos, em especial aqueles afetos à prevenção do COVID-19, 

tais como sabonete, álcool líquido e em gel, devendo ser intensificada a 

higienização das áreas com maior fluxo de pessoas e superfícies mais 

tocadas, a exemplo de protocolos, balcões de atendimento, maçanetas e 

elevadores. 

Art. 7º As Forças Armadas deverão informar diariamente ao 

Departamento de Saúde e Assistência Social da Secretaria de Pessoal, 
Ensino, Saúde e Desporto do Ministério da Defesa o quantitativo 

discriminado de infectados com o COVID-19 

(ativa/reserva/dependente, local, posto/graduação, idade, gênero e 

outras informações julgadas pertinentes) nos respectivos Comandos 

Militares. 

Art. 8º As Assessorias de Comunicação Social, ouvidas as unidades 

competentes para assuntos de saúde, deverão adotar medidas visando à 

divulgação das formas de transmissão do COVID-19 e dos métodos 

profiláticos, tais como lavagem frequente das mãos, uso de álcool em 

gel e evitar aglomerações. 

Art. 9°. Os Comandantes das Forças Singulares, o Secretário-Geral do 

Ministério da Defesa, o Comandante da Escola Superior de Guerra e o 
Comandante Logístico do Hospital das Forças Armadas poderão, no 

âmbito dos respectivos órgãos e observadas as suas especificidades, 

editar normas complementares a esta Portaria Normativa. 

Art. 9° Os Comandantes das Forças Singulares, o Secretário-Geral do 

Ministério da Defesa, o Comandante da Escola Superior de Guerra e o 

Comandante Logístico do Hospital das Forças Armadas poderão, no 

âmbito dos respectivos órgãos e observadas as suas especificidades, 

adaptar as orientações aqui contidas ou editar normas complementares 

a esta Portaria Normativa.   (Redação dada pela Portaria nº 32, de 

2020) 

Art. 10. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

FERNANDO AZEVEDO E SILVA 

 

PORTARIA Nº 465/GC3, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA o artigo 10 da Medida Provisória nº 945, de 4 de 
abril de 2020, que dispõe sobre medidas temporárias em resposta à 

pandemia decorrente do SARS-CoV-2 (COVID-19) no âmbito do setor 

portuário e sobre a cessão de pátios sob administração militar. 

 

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e XIV do art. 23 da Estrutura Regimental do 

Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 6.834, de 30 de 

abril de 2009, tendo em vista o disposto no art. 10 da Medida 

Provisória nº 945, de 4 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas 

temporárias em resposta à pandemia do SARS-CoV-2 (COVID-19) no 

âmbito do setor portuário e sobre a cessão de pátios sob administração 
militar, e considerando o que consta do Processo nº 

67600.007614/2020-86,  

 

RESOLVE: 

Art. 1º Regulamentar a Cessão de Uso Especial, a título gratuito, às 

pessoas jurídicas prestadoras de serviço de transporte aéreo público, 

nacionais, de pátios sob administração do Comando da Aeronáutica 
(COMAER), a título precário e temporário, durante o período do 

estado de calamidade pública decorrente da pandemia do SARS-CoV-2 

(COVID-19). 

Art. 2º A cessão de que trata o artigo anterior será formalizada 

mediante termo a ser subscrito pelo ODS a qual a Organização Militar 

do COMAER responsável pelo imóvel estiver subordinada, como 

CEDENTE, e pela pessoa jurídica prestadora de serviço de transporte 

aéreo público, nacional, como CESSIONÁRIO, na forma do anexo I 

desta Portaria. 

Parágrafo único. A cessão de uso será firmada pelo prazo de 01 (um) 

mês, podendo ser renovada sucessivas vezes, enquanto persistir o 
estado de calamidade pública decorrente da pandemia do SARS-CoV-2 

(COVID-19). 

Art. 3º A cessão comportará apenas o uso de células de espaço físico, 

conforme as especificações constantes do Termo de Cessão de Uso 

Especial (Anexo I). 

Art. 4º A cessão não deverá ocasionar ônus ao COMAER, de modo que 

toda a atividade necessária à movimentação de pátio, à manutenção e à 

utilização das aeronaves ficará a cargo e será custeada pelo 

CESSIONÁRIO, ficando esta sujeita às condições já existentes e outras 

porventura baixadas pelo COMAER para acesso às respectivas áreas, 

com vista à segurança das mencionadas instalações militares. 

Art. 5º O COMAER não se responsabilizará por eventuais danos 
causados a aeronaves ou a terceiros em razão da cessão prevista no art. 

1º, de modo que a subscrição do respectivo termo pelo CESSIONÁRIO 

importará anuência de tal condição. 

Art. 6º As demais condições da cessão serão estabelecidas no termo de 

que trata o anexo I desta Portaria. 

Art. 7º A distribuição das aeronaves da aviação regular nos pátios das 

OM do COMAER será realizada mediante o devido processo, em que 

sejam assegurados os princípios da publicidade e da igualdade, de 

Tomada de Decisão Colaborativa entre o Centro Gerenciamento da 

Navegação Aérea (CGNA), do Departamento de Controle do Espaço 

Aéreo (DECEA), e as pessoas jurídicas prestadoras de serviço de 
transporte aéreo público, nacionais, de forma que haja um consenso 

entre todos os envolvidos no processo. 

Parágrafo único. Caberá ao DECEA determinar as células de espaços 

físicos e dar ampla publicidade ao ato de convocação das empresas 

interessadas a participarem do processo de Tomada de Decisão 

Colaborativa. 

Art. 8º Caso não haja um acordo durante o processo de Tomada de 

Decisão Colaborativa entre o CGNA e as pessoas jurídicas prestadoras 

de serviço de transporte aéreo público, nacionais, será adotado o 

critério de distribuição de uma vaga por companhia aérea e o processo 

será repetido, quantas vezes for necessário, até a distribuição da última 

vaga disponível. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, a ordem será 

determinada por sorteio. 

Art. 9º A Instrução do Comando da Aeronáutica nº 87-7/2019, 

aprovada pela Portaria DIRINFRA nº 288/DPI, de 08 de agosto de 

2019, não se aplica a esta modalidade especial de cessão de uso. 

Parágrafo único. O processo de cessão de uso em condições especiais 

será instruído, dentre outros, com os seguintes documentos: 

I - discriminação, tão detalhada quanto possível, da(s) célula(s) de 

espaço físico que serão cedidas; 

II - cópia da deliberação final do Processo de Tomada de Decisão 

Colaborativa ou da Decisão Administrativa de Distribuição da(s) 

Célula(s); 

III - apresentação de garantia, se exigida; 
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IV - cópia do Parecer Jurídico que aprovou a minuta padrão do Termo 

de Cessão de Uso Especial (Anexo I); 

V - Termo de Cessão de Uso Especial devidamente assinado pelas 

partes. 

Art. 10. Os casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos pelo 

Diretor-Geral do DECEA. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Ten Brig Ar ANTONIO CARLOS MORETTI BERMUDEZ 

 

ANEXO I - Modelo de Termo de Cessão de Uso Especial. 

 

TERMO CESSÃO DE USO ESPECIAL, a que alude o arts. 1º, II, e 10 

da MP n° 945, de 4 de abril de 2020, que celebram a União, por 

intermédio do _______________, como CEDENTE, e a 

_____________ como CESSIONÁRIO. 

Aos ______ dias do mês de _________ do ano de dois mil e vinte, na 

sede do ______________, situado ___________________, 

compareceram partes entre si justas e acordadas, a saber: de um lado, 

como CEDENTE do presente instrumento, a UNIÃO FEDERAL / 

Comando da Aeronáutica, representada neste ato pelo Sr. Comandante 
do _______, _____________, de outro lado, como CESSIONÁRIO, o 

_______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF n.º __________, prestadora de serviços aéreos de transporte 

público ____________, neste ato representado pelo seu Presidente, 

____________, (qualificação), resolvem firmar o presente Termo de 

Cessão Especial de Uso, com base no arts. 1º, II, e 10 da MP n° 945, de 

4 de abril de 2020, pelas cláusulas e condições a seguir:_________ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - que a UNIÃO é senhora e legítima 

possuidora do imóvel sito à __________________, cadastrado na 

Secretaria do Patrimônio da União - SPU, sob nº _____________, 

havido por força da matrícula n.º __________. 

CLÁUSULA SEGUNDA - que, nos termos do arts. 1º, II, e 10 da MP 

n° 945, de 4/4/2020, a presente cessão de uso especial, a título precário 

e temporário, em razão da pandemia do SARS-CoV-2 (COVID-19), 

apenas compreende o uso de célula(s) de espaço físico, sendo que 

esta(s), na forma do presente instrumento, assim se caracteriza(m): 

parte ____ do terreno _____, com os limites suficientes para o 

recebimento de (___) uma aeronave tipo ____ e confrontações a serem 

determinadas pela Autoridade da Organização Militar no momento do 

estacionamento da aeronave. 

CLÁUSULA TERCEIRA - que, o mencionado imóvel se acha livre e 

desembaraçado de todos e quaisquer ônus, judiciais ou extrajudiciais, 

hipoteca legal ou convencional ou, ainda, qualquer ônus real, que 
impeçam o recebimento da aeronave para fins dispostos na MP n° 945, 

de 4/4/2020. 

CLÁUSULA QUARTA - que, com fundamento na MP n° 945, de 

4/4/2020, é feita a Cessão de Uso Especial sem contraprestação 

pecuniária do CESSIONÁRIO, da(s) célula(s) antes descrita(s) e 

caracterizada(s), que se destina(m) ao estacionamento das aeronaves 

por um prazo de 1 (um) mês, podendo ser prorrogável por iguais e 

sucessivos períodos, a contar da data da assinatura do presente 

instrumento, até o fim da pandemia do SARS-CoV-2 (COVID-19) ou 

até que de outra forma determine a Autoridade Aeronáutica. 

CLÁUSULA QUINTA - considerar-se-á rescindido a presente Cessão, 
independente de ato especial, retornando o imóvel à posse do 

CEDENTE, sem direito o CESSIONÁRIO, a qualquer indenização, 

inclusive por benfeitorias realizadas, nos seguintes casos: 

a) se na célula, no todo ou em parte, vier a ser dada utilização diversa 

da que lhe foi destinada; 

b) se houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da 

Cessão; 

c) se ocorrer inadimplemento de cláusula do presente termo ou da MP 

n° 945, de 4/4/2020; 

d) se o CESSIONÁRIO renunciar à Cessão, deixar de exercer a suas 

atividades específicas, ou ainda na hipótese de sua extinção, liquidação 

ou falência; e 

e) se, em qualquer época a CEDENTE necessitar do imóvel para seu 

uso próprio. 

CLÁUSULA SEXTA - a presente Cessão é feita com a observância 

das seguintes condições: 

a) obediência às normas relacionadas com o funcionamento da 

atividade e às normas de utilização do imóvel; 

b) a atividade exercida do CESSIONÁRIO não poderá prejudicar a 

atividade-fim ou funcionamento da Organização Militar; 

c) precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, 

havendo interesse do serviço público, independentemente de 

indenização; 

d) o CESSIONÁRIO responderá integralmente por todas as despesas 

com manutenção e conservação das aeronaves e das instalações; 

e) fiscalização periódica do cumprimento das cláusulas por parte da 

Organização Militar; 

f) não será permitida a invasão, cessão, locação ou utilização do imóvel 
ou das células quanto a ele descrita para fim diverso do previsto na 

presente Cessão Especial; 

g) finda a Cessão, o CESSIONÁRIO reverterá o imóvel à 

administração do CEDENTE, independentemente de ato especial. 

h) fica a cargo do CESSIONÁRIO providenciar as medidas a seguir: 

(h.1) serviço de Handling; (h.2) meios logísticos para reboque e 

parqueamento nos locais preestabelecidos no documento da referência, 

levando-se em conta a categoria da aeronave; (h.3) o envio ao CGNA 

da relação dos colaboradores e funcionários que necessitarão ter acesso 

à área operacional das referidas Organizações Militares, contendo o 

nome completo, identidade, CPF e telefone de contato. 

i) fica o CESSIONÁRIO responsável pelo ressarcimento ao erário 

público pelos danos causados aos bens da União ocorridos durante a 

presente Cessão Especial. 

j) o COMAER não se responsabilizará por danos causados nas 

aeronaves. 

l) ao término do período de permanência estabelecido nos pátios 

militares, o CESSIONÁRIO deverá promover a retirada de seus 

equipamentos em um prazo não superior a 7 (sete) dias, o não 

cumprimento acarretará uma multa contratual de R$ 10.000,00 (DEZ 

MIL REAIS), por dia extra e por aeronave. 

m) os movimentos na área de manobra deverão observar as normas 

específicas de cada Organização Militar. 

n) deverá ser apresentada a apólice de seguro que resguarde o 

CEDENTE de eventuais danos causados às aeronaves, seja do próprio 

CESSIONÁRIO, sejam de aeronaves de terceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA - é obrigação do CEDENTE e do 

CESSIONÁRIO cumprir as disposições estabelecidas neste termo. 

CLÁUSULA OITAVA - fica eleito como foro competente, para 

resolução de quaisquer controvérsias oriundas deste Termo, a Seção 

Judiciária do Distrito Federal. 

Pelo CESSIONÁRIO, por intermédio do seu representante, ante as 

testemunhas presentes a este ato, foi dito que aceitava o presente 

contrato, em todos os seus termos e sob o regime estabelecido, para 
que produza os devidos efeitos jurídicos. E, assim, por se acharem 

ajustados e contratados, assinam a UNIÃO, como CEDENTE, e o 

____________________ como CESSIONÁRIO, através de seu 

representante, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas e 

identificadas, presentes a todo ato, depois de lido e achado conforme o 
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presente instrumento, o qual é lavrado no __________. E eu, 

_____________________, lavrei o presente TERMO DE CESSÃO DE 

USO ESPECIAL a que se refere a MP n° 945, de 4/4/2020. 

 

________________________________________. 

Representante da UNIÃO 

_________________________________________ 

Representante do __________ 

 

Testemunhas: 

_________________________________________ 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
 

PORTARIA Nº 103, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas relacionadas aos atos de cobrança da dívida 

ativa da União, incluindo suspensão, prorrogação e diferimento, em 

decorrência da pandemia declarada pela Organização Mundial da 

Saúde relacionada ao coronavírus (COVID-19), e dá outras 

providências. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso das atribuições 

que lhe foram conferidas pelo incisos I e II do parágrafo único do art. 
87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º, II, da Medida 

Provisória nº 899, de 16 de outubro de 2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre medidas relacionadas aos atos de 

cobrança da dívida ativa da União, incluindo suspensão, prorrogação e 

diferimento, em decorrência da pandemia declarada pela Organização 

Mundial da Saúde relacionada ao coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º Fica autorizada a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a 

praticar os seguintes atos: 

I - suspender, por até noventa dias: 

a) os prazos de defesa dos contribuintes nos processos administrativos 

de cobrança da dívida ativa da União; 

b) o encaminhamento de Certidões de Dívida Ativa para protesto 

extrajudicial; 

c) a instauração de novos procedimentos de cobrança e 

responsabilização de contribuintes; e 

d) os procedimentos de rescisão de parcelamentos por inadimplência; e 

II - oferecer proposta de transação por adesão referente a débitos 

inscritos em dívida ativa da União, mediante pagamento de entrada de, 

no mínimo, 1% (um por cento) do valor total da dívida, com 

diferimento de pagamento das demais parcelas por noventa dias, 
observando-se o prazo máximo de até oitenta e quatro meses ou de até 

cem meses para pessoas naturais, microempresas ou empresas de 

pequeno porte, bem como as demais condições e limites estabelecidos 

na Medida Provisória nº 899, de 16 de outubro de 2019. 

Art. 3º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional expedirá, nos 

limites de suas competências, os atos necessários para a implementação 

do disposto nesta Portaria. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PAULO GUEDES 

 

 

 

PORTARIA Nº 139 DE 3 DE ABRIL 

DE 2020 

 

PRORROGA o prazo para o recolhimento de tributos federais, na 

situação que especifica em decorrência da pandemia relacionada ao 

Coronavírus. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição 

que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 

23 de dezembro de 1985, na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
na Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, e no Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As contribuições previdenciárias de que trata o art. 22 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, devidas pelas empresas a que se refere o 

inciso I do caput e o parágrafo único do art. 15 da Lei nº 8.212, de 

1991, e a contribuição de que trata o art. 24 da Lei nº 8.212, de 1991, 

devida pelo empregador doméstico, relativas às competências março e 

abril de 2020, deverão ser pagas no prazo de vencimento das 

contribuições devidas nas competências julho e setembro de 2020, 

respectivamente. 

Art. 2º Os prazos de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 

de que tratam o art. 18 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001, o art. 10 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 

e o art. 11 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativas às 

competências março e abril de 2020, ficam postergadas para os prazos 

de vencimento dessas contribuições devidas nas competências julho e 

setembro de 2020, respectivamente. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

PAULO GUEDES 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
 

PORTARIA Nº 543, DE 27 DE 

ABRIL DE 2020 

 

AUTORIZA a transferência do pagamento de benefícios para 

modalidade de conta corrente. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes confere o Decreto nº 

9.746, de 8 de abril de 2019, e considerando a necessidade de 

estabelecer orientações preventivas para evitar o deslocamento do 

cidadão às instituições bancárias pagadoras de benefícios, como 

medida de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da pandemia do coronavírus 

(COVID 19), bem como o contido nos Processos Administrativos nºs 

35014.066900/2020-05 e 35014.078354/2020-47,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar que seja efetuada a transferência do pagamento da 

modalidade cartão magnético para conta corrente em nome do titular 

do benefício, mediante seu requerimento, enquanto durar a situação de 

risco à saúde pública decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de 

que trata a Portaria nº 422/PRES/INSS, de 31 de março de 2020. 

§ 1º O requerimento para transferência do benefício para conta corrente 

será realizado exclusivamente por intermédio do Meu INSS e para o 

usuário que estiver autenticado. 

§ 2º Para efetivação da transferência de que trata o caput deverá ocorrer 

o bloqueio do crédito que se encontra disponível e no prazo de 

validade, e reemissão do mesmo na conta corrente solicitada. 

§ 3º Fica dispensa a necessidade de autenticação de documentação 

apresentada no requerimento. 

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

 

PORTARIA Nº 480, DE 22 DE 

JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as orientações quanto aos pagamentos das antecipações 

para os requerentes do Benefício de Prestação Continuada e do 

benefício de auxílio-doença, estabelecidas pela Lei Nº 13.982, de 02 de 

abril de 2020. 

 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, o Art. 137 do Decreto nº 3.048, 

de 6 de maio de 1999 e considerando o constante dos autos do processo 

nº 35014.147144/2020-14, resolve: 

Art. 1º Disciplinar e orientar sobre pagamentos e demais ações 

decorrentes no âmbito das antecipações para os requerentes do 
Benefício de Prestação Continuada - BPC e do benefício de Auxílio-

doença, estabelecidas pela Lei Nº 13.982, de 02 de abril de 2020, 

excepcionalidades adotadas durante o período de enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente da Covid-19. 

Art. 2º Para a antecipação de BPC, a qual foi atribuída a espécie 16, 

deverão ser observados os critérios estabelecidos no Art. 3º da Lei Nº 

13.982 e Portaria Conjunta Nº 3, de 5 de maio de 2020. 

§ 1º O valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) será devido por até três 

meses e o total antecipado será deduzido caso haja a concessão do BPC 

Deficiente - espécie 87 ou BPC Idoso - espécie 88 ou outra espécie de 

benefício definitivo. 

§ 2º Caso não haja prorrogação do período citado no §1º, os benefícios 

serão cessados automaticamente na data em que atingirem o limite 

previsto na lei. 

§ 3º Será gerado crédito no valor integral para o período de 1 (um) 

mês, dentro da competência do período do crédito. 

§ 4º É vedada a criação de requerimentos ou habilitação de benefício 

de antecipação de BPC para requerentes que não possuam tarefa criada 

automaticamente no Gerenciador de Tarefas - GET. 

§ 5º Deverá ser cessado o benefício de antecipação, sempre que houver 

decisão do requerimento de BPC ou outra espécie de benefício 

definitivo. 

Art. 3º Para a antecipação do auxílio-doença, cuja espécie continua 31, 
porém com tratamento 84, deverão ser observados os critérios 

estabelecidos no Art. 4º da Lei Nº 13.982 e Portaria Conjunta Nº 9.381, 

de 6 de abril de 2020. 

§ 1º O valor de R$ 1.045,00 (um mil quarenta e cinco reais) será 

devido por até três meses e o valor antecipado será deduzido caso haja 

a concessão do auxílio-doença ou outra espécie de benefício definitivo. 

§ 2º Será gerado crédito no valor integral para o período de 1 (um) 

mês, dentro da competência do início do período do crédito. 

§ 3º Os benefícios serão gerados sempre pelo período de 30 (trinta) 

dias, sendo necessária solicitação do requerente para prorrogação da 

Data de Cessação do Benefício - DCB. 

§ 4º O período para solicitação da prorrogação compreende desde os 

últimos 15 (quinze) dias do benefício concedido até os 5 (cinco) dias 

posteriores a DCB. 

§ 5º Quando houver indicativo de exercício de atividade rural pelo 

requerente, deverá ser oportunizada a comprovação documental. 

Art. 4º Deverão ser adotados os seguintes procedimentos e motivos 

para cessação das antecipações, quando necessário executar 

manualmente: 

I - Em caso de concessão (espécies 87, 88), o B16 deverá ser cessado 

pelo motivo 28: TRANSFORMAÇÃO PARA OUTRA ESPÉCIE; 

II - Em caso de concessão (espécie 31), a antecipação do B31 

(tratamento 84) deverá ser cessado pelo motivo 29: CONCESSÃO DE 

OUTRO BENEFÍCIO; 
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III - Em caso de indeferimento (espécies 87, 88 ou 31), cessar o B16 ou 

antecipação do B31 (tratamento 84) com o motivo 103: CESSAÇÃO 

ANTECIPAÇÃO LEI 13982/2020; 

IV - Nas situações em que houver solicitação de retorno voluntário 

deverá ser cessada a antecipação na data solicitada pelo requerente; 

V - Nas situações em que houver concessão de novo benefício 

concomitante, deverá ser alterada a data de cessação da antecipação, 

para o dia anterior a DIB do novo benefício; e 

VI - Nas situações em que houver solicitação de desistência de 

benefício, deverá ser cessado na data solicitada e bloqueado possíveis 
créditos gerados e ainda não recebidos, com posterior geração de 

pagamento para o período devido e ainda não pago. 

Art. 5º As antecipações de que tratam os Arts. 3º e 4º da Lei 

13.982/2020 não fazem jus ao abono anual. 

§ 1º O crédito gerado corresponde ao disposto nos Arts. 3º e 4º da Lei 

13.982/2020, R$ 600,00 e um salário-mínimo, respectivamente, 

portanto, não observará a proporcionalidade dias para o período 

registrado nos sistemas de benefícios. 

§ 2º Caso não seja reconhecido o direito ao benefício, ficará dispensada 

a devolução ao erário dos valores recebidos na forma do caput, salvo 

comprovada fraude ou má-fé. 

Art. 6º Deverão ser aplicados os seguintes procedimentos para o acerto 

de contas: 

I - Para as antecipações de benefício de prestação continuada, quando 

houver concessão de benefício definitivo, inclusive de outra espécie, 

todo o valor pago a título de antecipação deverá ser descontado no 

novo benefício; 

II - Nas antecipações de benefício de auxílio-doença, quando houver 

concessão de benefício definitivo, inclusive de outra espécie, deverão 

ser descontadas apenas as diárias referentes ao período de recebimento 

concomitante; e 

III - Quando as antecipações de auxílio-doença forem submetidas a 
revisão para conversão em benefício por incapacidade, serão 

calculados automaticamente os créditos decorrentes das diferenças 

entre os valores pagos e os novos valores que possam ser devidos a 

partir do cálculo do novo Período Básico de Calculo - PBC, se for o 

caso. 

Art. 7º O período de 3 (três) meses de que trata o parágrafo único. dos 

arts. 2º e 3º poderá ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante 

o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional da Covid-19, definida pela Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA 

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 
 

PORTARIA CONJUNTA Nº 

7.806, DE 18 DE MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas quanto ao funcionamento das unidades de 

atendimento da Secretaria de Trabalho, em caráter excepcional, em 

razão da pandemia de COVID-19. (Processo nº 19955.100318/2020-

91). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO E 

O SECRETÁRIO DE TRABALHO, DO MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 

71 do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando o 
disposto na Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020 e na Instrução 

Normativa SGP/ME nº 19, de 12 de março de 2020, alterada pela 

Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, bem como a plena 

disponibilização dos serviços da Secretaria de Trabalho de forma 

remota,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Fica suspenso o atendimento presencial ao público externo 

prestado pelas Unidade Descentralizadas da Secretaria de Trabalho. 

Art. 2º O atendimento ao público externo será realizado por meio do 
endereço eletrônico na internet https://www.gov.br/pt-

br/categoria?id=trabalho-e-previdencia e pela Central Telefônica Alô 

Trabalho nº 158. 

Art. 3º Os servidores que não se enquadrarem nas situações 

excepcionais de afastamentos ou trabalho remoto, conforme Instrução 

Normativa SGP/ME nº 19, de 12 de março de 2020, alterada pela 

Instrução Normativa SGP/ME nº 21, de 16 de março de 2020, deverão 

executar atividades internas. 

Art. 4º Os casos excepcionais serão avaliados pela Secretaria de 

Trabalho. 

Art. 6º As medidas elencadas nesta Portaria entram em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos enquanto perdurar o estado de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus (COVID-19). 

  

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

BRUNO SILVA DALCOLMO 

Secretário de Trabalho 

 

 

 

PORTARIA Nº 8.024, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o atendimento dos segurados e beneficiários do Instituto 

Nacional do Seguro Social durante o período de enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

da pandemia do coronavírus (COVID-19). (Processo nº 

10128.106029/2020-73). 

 

SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO E O 

SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA E O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem o 

Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, e o Decreto nº 9.746, de 8 de 

abril de 2019,  

 

RESOLVEM 

 

Art. 1º Até 30 de abril de 2020, o atendimento aos segurados e 

beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) será 

prestado por meio dos canais de atendimento remoto. 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, 

durante o período de enfrentamento da emergência em saúde pública de 
importância internacional decorrente da pandemia do coronavírus 

(COVID-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, se 

necessário para a proteção da coletividade. 

Art. 2º Durante o período de que trata o art. 1º: 

I - as Agências da Previdência Social manterão plantão reduzido, 

destinado exclusivamente a prestar esclarecimento aos segurados e 

beneficiários quanto à forma de acesso aos canais de atendimento 

remoto; 

II - os servidores do Instituto Nacional do Seguro Social e da 

Subsecretaria da Perícia Médica Federal, que não estiverem alocados 

ao plantão de que trata o inciso I ou a outras atividades internas, 
atuarão em regime de trabalho remoto, sujeito a metas de desempenho; 

e 

III - serão observados procedimentos operacionais de simplificação e 

dispensa de exigências, inclusive em relação à perícia médica, na forma 

de atos a serem editados pela Secretaria de Previdência e pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social. 

Parágrafo único. Nas localidades em que se tornar inviável a 

manutenção do plantão de que trata o caput, será dada divulgação aos 

segurados e beneficiários para que recorram às orientações por meio da 

central de atendimento 135. 

Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA 

https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/95797AA6D512AB8F03258552004F6591?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/95797AA6D512AB8F03258552004F6591?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%208024-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%208024-2020?OpenDocument
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Secretário de Previdência 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA Nº 9.348, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação de prazos para envio das informações dos 

Regimes Próprios de Previdência Social dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios à Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho e sobre os prazos relativos ao Processo Administrativo 

Previdenciário - PAP e às notificações emitidas em auditorias diretas e 

indiretas realizadas nesses regimes. (Processo nº 10133.100343/2020-

73). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe 
conferem a alínea "a" do inciso II do art. 71 e o art. 180 do Anexo I do 

Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e o inciso VII do art. 1º da 

Portaria ME nº 117, de 26 de março de 2019, e tendo em vista o 

disposto no art. 9º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, na Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e no Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020, que reconheceu, para fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de 

calamidade pública, e considerando o impacto das medidas adotadas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada ao Novo Coronavírus (COVID-19), 

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam interrompidos, até 31 de julho de 2020, os prazos: 

I - previstos na Portaria MPS nº 530, de 24 de novembro de 2014, que 

disciplina o Processo Administrativo Previdenciário - PAP; 

II - relacionados às demais notificações emitidas com base no art. 10 da 

Portaria MPS nº 204, de 10 de julho de 2008. 

§ 1º A interrupção de que trata o caput se aplica somente aos prazos 

que se encontravam em andamento após 6 de fevereiro de 2020, não 

alcançando os prazos vencidos até essa data. 

§ 2º Findo o prazo de interrupção de que trata o caput, os prazos 

referidos nos incisos I e II voltarão a ser contados pelo todo. 

Art. 2º Ficam suspensos, até 31 de julho de 2020, os termos iniciais dos 

prazos mencionados no art. 1º, relativos a notificações emitidas a partir 

da data de publicação desta Portaria. 

Art. 3º Fica prorrogado, até 31 de julho de 2020, o prazo para envio 

dos demonstrativos a que se referem as alíneas "d" e "h" do inciso XVI 

do art. 5º da Portaria MPS nº 204, de 2008, exigidos entre 29 de 

fevereiro de 2020 a 30 de junho de 2020. 

Art. 4º Fica suspenso, no Sistema de Informações dos Regimes 

Públicos de Previdência Social - CADPREV, até 31 de julho de 2020, 

o cumprimento dos prazos, de que tratam os arts. 1º a 3º, pelos Estados 

e Municípios, como condição para emissão do Certificado de 

Regularidade Previdenciária - CRP. 

Parágrafo único. No caso de impossibilidade de adequação das 

funcionalidades do CADPREV para atendimento ao disposto no caput, 

a emissão do CRP poderá ser procedida na forma prevista no parágrafo 

único do art. 3º da Portaria MPS nº 204, de 2008, dispensando-se a 

apresentação dos documentos e demonstrativos previstos nesse 

dispositivo, sem prejuízo de seu envio até 31 de julho de 2020. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 9.381, 

DE 6 DE ABRIL DE 2020 

 

DISCIPLINA a antecipação de um salário mínimo mensal ao 

requerente de auxílio-doença ao Instituto Nacional do Seguro Social, 

de que trata o art. 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e os 

requisitos e forma de análise do atestado médico apresentado para 

instruir o requerimento. (Processo nº 10128.107045/2020-83). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E O PRESIDENTE DO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das 

atribuições que lhes conferem o Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 
2019 e o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e o disposto no art. 4º 

da Lei nº 13.892, de 02 de abril de 2020,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria disciplina a antecipação de um salário mínimo 

mensal ao requerente de auxílio-doença ao Instituto Nacional do 

Seguro Social, de que trata o art. 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 

2020, e os requisitos e forma de análise do atestado médico 

apresentado para instruir o requerimento. 

Art. 2º Enquanto perdurar o regime de plantão reduzido de atendimento 

nas Agências da Previdência Social, nos termos da Portaria Conjunta 
SEPRT/INSS n° 8.024, de 19 de março de 2020, os requerimentos de 

auxílio-doença poderão ser instruídos com atestado médico. 

§ 1º O atestado médico deve ser anexado ao requerimento por meio do 

site ou aplicativo "Meu INSS", mediante declaração de 

responsabilidade pelo documento apresentado, e deve observar, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

I - estar legível e sem rasuras; 

II - conter a assinatura do profissional emitente e carimbo de 

identificação, com registro do Conselho de Classe; 

III - conter as informações sobre a doença ou CID; e 

IV - conter o prazo estimado de repouso necessário. 

§ 2º Os atestados serão submetidos a análise preliminar, na forma 

definida em atos da Subsecretaria de Perícia Médica Federal da 

Secretaria de Previdência e do Instituto Nacional do Seguro Social. 

§ 3º A emissão ou a apresentação de atestado falso ou que contenha 

informação falsa configura crime de falsidade documental e sujeitará 

os responsáveis às sanções penais e ao ressarcimento dos valores 

indevidamente recebidos. 

Art. 3º Observados os demais requisitos necessários para a concessão 

do auxílio-doença, inclusive a carência, quando exigida, a antecipação 

de um salário mínimo mensal ao requerente, de que trata o art. 4º da 

Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, será devida a partir da data de 
início do benefício, determinada nos termos do art. 60 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, e terá duração máxima de três meses. 
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Parágrafo único. Reconhecido em definitivo o direito do segurado ao 

auxílio-doença, seu valor será devido a partir da data de início do 

benefício, deduzindo-se as antecipações pagas na forma do caput. 

Art. 4º Observado o prazo máximo previsto no art. 3º, o beneficiário 

poderá requerer a prorrogação da antecipação do auxílio-doença, com 

base no prazo de afastamento da atividade informado no atestado 

médico anterior ou mediante apresentação de novo atestado médico. 

Art. 5º O beneficiário será submetido à realização de perícia pela 

Perícia Médica Federal, após o término do regime de plantão reduzido 

de atendimento nas Agências da Previdência Social: 

I - quando o período de afastamento da atividade, incluídos os pedidos 

de prorrogação, ultrapassar o prazo máximo de três meses, de que trata 

o art. 3º; 

II - para fins de conversão da antecipação em concessão definitiva do 

auxílio-doença; 

III - quando não for possível conceder a antecipação do auxílio-doença 

com base no atestado médico por falta de cumprimento dos requisitos 

exigidos. 

Parágrafo único. Ato conjunto do Instituto Nacional do Seguro Social e 

da Subsecretaria da Perícia Médica Federal da Secretaria de 

Previdência definirá as situações em que a realização da perícia médica 

referida no caput será dispensada. 

Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA Nº 9.471, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE medida extraordinária e temporária quanto à 

comercialização de Equipamentos de Proteção Individual - EPI de 

proteção respiratória para o enfrentamento da emergência de saúde 

pública decorrente do Coronavírus (COVID-19). (Processo nº 

19966.100318/2020-61). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe 

conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e os 

incisos I e V do art. 71 do Anexo I, do Decreto nº 9.745, de 8 de abril 

de 2019, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria estabelece medida extraordinária e temporária 

quanto à comercialização de Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI de proteção respiratória para o enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente do Coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º Os EPIs classificados como Respirador Purificador de Ar do 

tipo peça um quarto facial ou semifacial, com filtro para material 

particulado P2 ou P3, ou do tipo peça facial inteira, com filtro para 

material particulado P3, ou ainda quaisquer dessas peças faciais com 

filtro combinado (P2 ou P3 e filtro químico) cujos Certificados de 

Aprovação - CA tenham vencido no período de 1º de janeiro de 2018 

até a data de publicação desta Portaria e que, porventura, ainda não 
possuam novos ensaios atualizados de avaliação poderão ser 

comercializados mediante a apresentação do relatório de ensaio 

constante do Certificado de Aprovação. 

§ 1º A comercialização referida no caput tem caráter excepcional e será 

permitida pelo prazo de cento e oitenta dias. 

§ 2º Durante o período estabelecido no parágrafo anterior, o fabricante 

ou importador do EPI deve se responsabilizar pela comercialização de 

equipamentos em consonância com as características especificadas no 

relatório de ensaio citado no caput, nos termos da alínea e do item 6.8.1 

da Norma Regulamentadora - NR nº 6 - Equipamentos de Proteção 

Individual. 

Art. 3º Os EPIs classificados como Peça Semifacial Filtrante para 

Partículas (PFF), submetidos à avaliação compulsória no âmbito do 

Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

- SINMETRO, devem observar os requisitos estabelecidos na Portaria 

INMETRO nº 102, de 20 de março de 2020. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA Nº 10.486, DE 22 DE 

ABRIL DE 2020 

 

EDITA normas relativas ao processamento e pagamento do Benefício 

Emergencial de que trata a Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 

2020. (Processo nº 19964.103985/2020-16). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pelo inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 
9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando a Medida Provisória nº 

936, de 1° de abril de 2020,  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º Esta portaria dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos 

ao recebimento de informações, concessão e pagamento do Benefício 

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda (BEm), nos 

termos da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, durante o 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

 

Capítulo I 

Das Hipóteses de Concessão do BEm 

 

Art. 2º O BEm é direito pessoal e intransferível e será pago aos 

empregados que, durante o estado de calamidade pública, pactuarem 

com os empregadores a: 

I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, por até 90 

dias; ou 

II - suspensão temporária do contrato de trabalho, por até 60 dias. 
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Parágrafo único. O BEm será devido ao empregado independentemente 

do: 

I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 

II - tempo de vínculo empregatício; e 

III - número de salários recebidos. 

Art. 3º Cada vínculo empregatício com redução proporcional de 

jornada e de salário ou suspenso temporariamente dará direito à 

concessão de um BEm, observadas as regras para o vínculo na 

modalidade de contrato intermitente, nos termos do disposto no § 3º do 

art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, elencadas no art. 7º desta minuta. 

Art. 4º O BEm não será devido ao empregado com redução 

proporcional de jornada e de salário ou suspensão do contrato de 

trabalho que: 

I - também esteja ocupando cargo ou emprego público, cargo em 

comissão de livre nomeação e exoneração ou seja titular de mandato 

eletivo; 

II - tiver o contrato de trabalho celebrado após a data de entrada em 

vigor da Medida Provisória 936, de 2020; 

III - estiver em gozo de: 

a) benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência 
Social ou dos Regimes Próprios de Previdência Social, ressalvados os 

benefícios de pensão por morte e auxílio acidente. 

b) seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; ou 

c) bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei n° 

7.998, de 1990. 

§ 1º. Considera-se contrato de trabalho celebrado, para fins de 

aplicação do disposto no inciso II do caput, o contrato de trabalho 

iniciado até 1° de abril de 2020 e informado no e-social até 2 de abril 

de 2020. 

§ 2º É vedada a celebração de acordo individual para redução 

proporcional de jornada de trabalho e de salário ou para suspensão 
temporária do contrato de trabalho com empregado que se enquadre em 

alguma das vedações à percepção do BEm previstas neste artigo. 

§ 3º O BEm não será devido caso verificada a manutenção do mesmo 

nível de exigência de produtividade ou de efetivo desempenho do 

trabalho existente durante a prestação de serviço em período anterior à 

redução proporcional de jornada de trabalho e de salário para os 

seguintes trabalhadores: 

I - os empregados não sujeitos a controle de jornada; e 

II - os empregados que percebam remuneração variável. 

 

Capítulo II 

Do Cálculo do BEm 

 

Art. 5oO BEm terá como valor base o valor do benefício de Seguro 

Desemprego a que o empregado teria direito, calculado nos termos do 

art. 5º da lei nº 7.998/90, observando o seguinte: 

I - para média de salários com valor de até R$ 1.599,61, multiplica-se a 

média de salários por 0,8, observado como valor mínimo o valor do 

salário mínimo nacional; 

II - para média de salários com valor de R$ 1.599,62 até R$ 2.666,29, 

multiplica-se a média de salários que exceder a R$ 1.599,61 por 0,5, e 

soma-se o resultado ao valor de R$ 1.279,69; e 

III - para média de salários com valor superior a R$ 2.666,29, o valor 

base é de R$ 1.813,03. 

§ 1º A média de salários será apurada considerando os últimos 3 (três) 

meses anteriores ao mês da celebração do acordo. 

§ 2º O salário utilizado para o cálculo da média aritmética de que trata 

o caput refere-se ao salário de contribuição estabelecido no inciso I do 

art. 28 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, informados no Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS. 

§ 3º Se, excepcionalmente, o salário de contribuição de que trata o § 1º 

deste artigo não constar na base CNIS após o prazo previsto para o 
empregador prestar a informação, o mês sem informação será 

desconsiderado. 

§ 4º O salário será calculado com base no mês completo de trabalho, 

mesmo que o trabalhador não tenha trabalhado integralmente em 

qualquer dos três últimos meses. 

§ 5º Não será computada na média de salários a competência em que 

houver redução proporcional de jornada e de salários. 

§ 6º Para o trabalhador que esteve em gozo de auxílio-doença ou foi 

convocado para prestação do serviço militar, bem assim na hipótese de 

não ter percebido os (três) últimos salários, o valor base será apurado 

com a média dos 2 (dois) últimos ou, ainda, no valor do último salário. 

§ 7º Na ausência de informações no CNIS sobre os últimos três meses 

do salário, o valor base será o valor do salário mínimo nacional. 

§ 8º O empregador é responsável pelo pagamento de eventual diferença 

entre o valor pago pela União e o efetivamente devido ao empregado, 

quando a diferença decorrer de ausência ou erro nas informações 

prestadas pelo empregador que constituem as bases do CNIS. 

Art. 6º O valor do BEm corresponderá a: 

I - 100% do valor base previsto no artigo 5o, no caso da suspensão do 

contrato de trabalho de empregado de empregador com faturamento de 

até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 

II - 70% do valor base previsto no artigo 5o, no caso de: 

a) suspensão do contrato de trabalho de empregado de empregador com 

faturamento superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 

mil reais); ou 

b) para redução proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 

70%; 

III - 50% do valor base previsto no artigo 5o, no caso de redução 

proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 50% e inferior 

à 70%; ou 

IV - 25% do valor base previsto no artigo 5o, no caso de redução 

proporcional de jornada e de salário igual ou superior à 25% e inferior 

à 50%. 

Parágrafo único. Nos casos em que o cálculo do BEm resultar em 
valores decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a 

unidade inteira imediatamente superior. 

Art. 7oO empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos 

do § 3º do artigo 443 do Decreto-lei nº 5.452, de 1943, fará jus ao BEm 

no valor de três parcelas mensais de R$ 600,00, na forma do art. 18 da 

Medida Provisória nº 936, de 2020. 

§ 1º A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do 

disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não gerará direito à 

concessão de mais de um BEm mensal. 

§ 2º Será considerado apto a receber o BEm o empregado com contrato 
de trabalho intermitente celebrado até 1º de abril de 2020, 

independentemente de: 

I - se encontrar em período de inatividade, nos termos do § 5° do art. 

452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
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Lei nº 5.452, de 1943, ou possuir remunerações no CNIS, no período 

anterior a 1° de abril de 2020; ou 

II - ter o contrato de trabalho intermitente rescindido após 1° de abril 

de 2020. 

§ 3° Para os fins de aplicação do § 2º, será considerado empregado com 

contrato de trabalho intermitente aquele cujo contrato de trabalho tenha 

sido informado pelo empregador até 2 de abril de 2020 e esteja 

identificado na base de dados do CNIS. 

Art. 8oO BEm não será acumulável com o auxílio emergencial previsto 

no artigo 2° da Lei n°13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

Capítulo III 

Do Processo Administrativo 

Seção I 

Da informação dos acordos 

 

Art. 9º Para a habilitação do empregado ao recebimento do BEm, o 

empregador informará ao Ministério da Economia a realização de 

acordo de redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão 

temporária de contrato de trabalho com o empregado, no prazo de dez 

dias, contados a partir da data da celebração do acordo. 

§ 1º Deverão constar da informação dos acordos pelo empregador ao 

Ministério da Economia as seguintes informações: 

I - número de Inscrição do empregador (CNPJ, CEI ou CNO); 

II - data de admissão do empregado; 

III - número de inscrição no CPF do empregado; 

IV - número de inscrição no PIS/PASEP do empregado; 

V - nome do empregado; 

VI - nome da mãe do empregado; 

VII - data de nascimento do empregado; 

VIII - salários dos últimos três meses; 

IX - tipo de acordo firmado: suspensão temporária do contrato, redução 

proporcional da jornada e do salário ou a combinação de ambos; 

X - data do início e duração de cada período acordado de redução ou 

suspensão; 

XI - percentual de redução da jornada para cada período do acordo, se 

o tipo de adesão for redução de jornada; 

XII - caso o empregado possua conta bancária, os dados necessários 

para pagamento: número do banco, número da agência, número da 

conta corrente e tipo da conta; e 

XIII - tratando-se de pessoa jurídica, se o faturamento é superior a R$ 

4.800.000 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

§ 2º A informação do acordo para recebimento do BEm deverá ser 

realizada pelo empregador exclusivamente por meio eletrônico, no 

endereço https://servicos.mte.gov.br/bem. 

§ 3º O empregador doméstico e empregador pessoa física serão 

direcionados para o portal "gov.br" para: 

I - providenciar sua senha de acesso, conforme os procedimentos do 

portal; 

II - informar individualmente cada acordo; e 

III - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do 

processamento das informações remetidas e o resultado do pedido de 

concessão do BEm. 

§ 4º O empregador pessoa jurídica será direcionado para o portal 

"empregador web", atendendo aos requisitos de habilitação do 

ambiente, para: 

I - informar individualmente, ou por meio de arquivos no formato 

"csv", os acordos celebrados; e 

II - após a informação do acordo, acompanhar o resultado do 

processamento das informações remetidas e o resultado do pedido de 

concessão do BEm. 

§ 5º Para informar ao Ministério da Economia a realização dos acordos, 

o empregador poderá enviar arquivos contendo as informações 

solicitadas no § 1º, conforme leiaute padronizado disponível no 

endereço eletrônico "http://servicos.mte.gov.br/bem/". 

§ 6oO fornecimento da conta bancária do empregado pelo empregador, 

prevista no inciso XII do § 1o, deverá ser precedido de expressa 

autorização do empregado. 

§ 7oSe não for concedida a autorização prevista no § 6o, o BEm será 

creditado na forma do artigo 18. 

§ 8oO prazo de dez dias para comunicação do acordo previsto no caput 

será contado a partir da data da publicação desta portaria para os 

acordos realizados antes da sua vigência. 

 

Seção II 

Da informação de alteração do acordo 

 

Art. 10 Empregador e empregado poderão alterar a qualquer tempo os 

termos do acordo pactuado informado ao Ministério da Economia. 

§ 1º O empregador deverá informar os dados do acordo alterado, na 

forma prevista no artigo 9o, em até 2 (dois) dias corridos, contados da 

nova pactuação. 

§ 2º As informações prestadas dentro do intervalo de até 10 (dez) dias 

anteriores às datas de pagamento previstas na forma do §5º não serão 

processadas na parcela do mês corrente, tendo seus efeitos aplicados na 

parcela do mês subsequente. 

§ 3º A ausência de comunicação pelo empregador no prazo previsto no 

§1º: 

I - acarretará na sua responsabilização pela devolução à União dos 

valores recebidos a maior pelo empregado; ou 

II - implicará no dever de pagar ao empregado a diferença entre o BEm 

pago e o devido por força da mudança do acordo. 

§ 4º Respeitados os prazos de comunicação previstos nos §§ 1º e 2º, a 

alteração produzirá efeito: 

I - no primeiro pagamento mensal, caso realizada nos 20 primeiros dias 

de vigência da redução ou suspensão; 

II - no segundo pagamento mensal, caso realizada após o 20oaté o 

50odia de vigência da redução ou suspensão; 

III - no terceiro pagamento mensal, caso realizada após o 50oaté o 

80odia de vigência da redução ou suspensão; ou 

IV- no pagamento final para ajuste, caso realizado após o 80odia. 

§ 5º A primeira parcela será liberada 30 (trinta) dias após a data do 

início da redução ou suspensão, na hipótese da informação ser prestada 

no prazo de dez dias da celebração do acordo, ou a partir da informação 

do empregador, se a comunicação for efetivada após o prazo de dez 
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dias da celebração do acordo, e as demais parcelas serão creditadas a 

cada intervalo de 30 (trinta) dias, contados da emissão da parcela 

anterior. 

 

Seção III 

Da análise, da concessão e da notificação 

 

Art. 11. Informado o acordo, os dados enviados serão analisados e o 

pagamento do BEm: 

I - será deferido, se todas as informações estirem corretas e as 

condições de elegibilidade forem atingidas; 

II - aguardará o cumprimento das exigências solicitadas, se alguma 

informação estiver faltando ou estiver incorreta ou em 

desconformidade com as bases de dados do Poder Executivo; ou 

III - será indeferido, na hipótese de não preenchimento dos requisitos 

previstos nesta Portaria. 

Parágrafo Único. O empregado poderá acompanhar o andamento do 

processo de concessão do BEm pelo portal Gov.br e também pelo 

aplicativo da Carteira Digital do Trabalho, conforme ato da Secretaria 

Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

Art. 12. O empregador será notificado da exigência de regularização 
das informações, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, conforme ato da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia. 

§ 1° Quando a exigência envolver dados não declarados ou declarados 

incorretamente, a concessão do BEm e os prazos de pagamento ficarão 

condicionados à retificação das informações. 

§ 2oA retificação prevista no § 1° deverá conter todas as informações 

previstas no § 1° do art. 9o. 

§ 3° Caso o empregador cumpra as exigências no prazo de 5 (cinco) 

dias corridos, contados da data da notificação, será mantida como data 

de início da vigência aquela constante da informação do acordo, sendo 
a parcela do BEm incluída próximo lote de pagamento posterior à 

decisão. 

§ 4º O não atendimento da exigência de regularização das informações 

no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da notificação, 

implicará no arquivamento da informação. 

 

Seção IV 

Do recurso administrativo 

 

Art. 13. Na hipótese de indeferimento do BEm ou de seu arquivamento 

por não atendimento de exigências de regularização das informações, o 

empregador será notificado dos motivos da decisão e poderá interpor 
recurso no prazo de 10 (dez) dias corridos, conforme ato da Secretaria 

Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

§ 1° O prazo para julgamento do recurso de que trata o caput é de até 

15 (quinze) dias corridos, contados da data da interposição. 

§ 2º Julgado procedente o recurso, a data de início do benefício será 

mantida na data da informação do acordo, e a primeira parcela do BEm 

será incluída no próximo lote de pagamento posterior à decisão. 

§ 3º O resultado do recurso será comunicado conforme ato da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia. 

Seção V 

Da responsabilidade do empregador pela informação de acordo 

irregular 

 

Art. 14. Na hipótese de indeferimento do BEm ou de seu arquivamento 

por não atendimento de exigências de regularização das informações, o 

empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no 

valor anterior à redução proporcional da jornada de trabalho e de 

salário ou à suspensão temporária do contrato de trabalho do 

empregado, inclusive dos respectivos tributos, contribuições e encargos 

devidos. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput para os casos de 

cessação de BEm motivados por ato atribuível ao empregador e para os 

períodos cujos pagamentos tenham sido considerados indevidos. 

 

Capítulo IV 

Das hipóteses de cessação e devolução do BEm 

Seção I 

Das hipóteses de cessação do BEm 

 

Art. 15.O pagamento do BEm será cessado nas seguintes situações: 

I - transcurso do prazo pactuado de redução e suspensão informado 

pelo empregador; 

II - retomada da jornada normal de trabalho ou encerramento da 

suspensão do contrato de trabalho antes do prazo pactuado; 

III - pela recusa, por parte do empregado, de atender ao chamado do 

empregador para retomar sua jornada normal de trabalho; 

IV - início de percepção de benefício de prestação continuada do 

Regime Geral da Previdência Social ou de Regime Próprio de 

Previdência Social, exceto o auxílio-acidente e a pensão por morte; 

V - início de percepção do benefício de seguro desemprego, em 

qualquer de suas modalidades, ou da bolsa qualificação de que trata o 

art. 2° da Lei art. 2º-A da Lei n° 7.998, de 1990. 

VI - posse em cargo público, cargo em comissão de livre nomeação e 

exoneração, emprego público ou mandato eletivo; 

VII - por comprovação da falsidade na prestação de informações 

necessárias à habilitação; 

VIII - por comprovação de fraude visando à percepção indevida do 

BEm; e 

IX - por morte do beneficiário. 

§ 1° Compete ao empregador informar, no prazo de 2 (dois) dias 

corridos, na forma prevista no art. 10, as hipóteses do inciso II e III do 

caput, aplicando-se o disposto no inciso I do § 3o, do art. 10 se a 

informação não for prestada e implicar no pagamento indevido do 

BEm. 

§ 2º Verificados indícios suficientes da ocorrência das hipóteses 

previstas nos incisos VII e VIII, o pagamento do BEm será suspenso e 

o empregador será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 

(cinco) dias, contados da data da comunicação da decisão. 

§ 3º O BEm será restabelecido, desde a data de sua suspensão, caso 

seja acolhida a defesa do § 2º, ou será cessado se esta for julgada 

intempestiva ou improcedente. 

§ 4oO empregador poderá recorrer da decisão de cessação, no prazo de 

10 (dez) dias, contados da data da comunicação da decisão, observado 

o disposto no artigo 13. 
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§ 5oO empregado deverá informar a ocorrência das situações previstas 

nos incisos IV a VI, na forma prevista em ato da Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

 

Seção II 

Da devolução dos valores recebidos indevidamente e da inscrição em 

dívida ativa 

 

Art. 16. As parcelas ou valores do BEm recebidos indevidamente ou 

além do devido pelos empregados, serão restituídos mediante depósito 

na Conta Única do Tesouro Nacional, mediante Guia de Recolhimento 

da União - GRU, em até 30 (trinta) dias contados da data do 

recebimento de notificação. 

§ 1oPoderá o interessado apresentar defesa no prazo do caput, a qual 
será decidida em 30 (trinta) dias, conforme ato da Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 

§ 2º Indeferida a defesa, a obrigação terá vencimento no prazo de 10 

(dez) dias corridos contados da ciência da decisão, devendo ser 

restituídas por meio de GRU. 

§ 3º Da decisão do § 2º, caberá recurso, sem efeito suspensivo, pelo 

interessado dirigido à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia, no prazo de 10 (dez) dias corridos contados 

da ciência da decisão. 

§ 4° O recurso será formalizado conforme ato da Secretaria de 

Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia. 

§5° O prazo para julgamento do recurso de que trata o § 3º se dará em 

até 15 (quinze) dias, contados da data da interposição. 

§ 6oNas hipóteses previstas no inciso I do § 3odo art. 10 e no § 1odo 

art. 20, a responsabilidade pela devolução dos valores indevidamente 

recebidos pelo empregado é do empregador. 

§ 7oSerão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos 

em decorrência de BEm pago indevidamente ou além do devido, 

hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro 

de 1980, para a execução judicial. 

 

Capítulo V 

Disposições Finais 

 

Art. 17. Os acordos informados até a data de entrada em vigor desta 

portaria em desconformidade com suas disposições deverão ser 

regularizados em até 15 (quinze) dias, se necessária alguma informação 

complementar do empregador. 

§ 1oO empregador será notificado para cumprimento das exigências no 

prazo previsto no caput, conforme ato da Secretaria de Trabalho da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia. 

§ 2oO não cumprimento das exigências no prazo previsto no caput 

implicará no arquivamento da informação, aplicando-se o disposto no 

art. 14. 

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 17, DE 

21 DE MAIO DE 2020 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO E 

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA, DO MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, E O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem o 

Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019 e o Decreto nº 9.746, de 8 de 

abril de 2019 - (Processo nº 10128.106029/2020-73),  

 

RESOLVEM 

 

Art. 1º Fica prorrogado até 19 de junho de 2020, o prazo de que trata o 

art. 1º da Portaria Conjunta nº 8.024, de 19 de março de 2020, 

publicada no DOU de 20 de março de 2020, seção 1, página 67. 

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA 

Secretário de Previdência 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA CONJUNTA Nº 20, DE 

18 DE JUNHO DE 2020 

 

ESTABELECE as medidas a serem observadas visando à prevenção, 

controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos 
ambientes de trabalho (orientações gerais). (Processo nº 

19966.100581/2020-51). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA e o MINISTRO DE ESTADO 

DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhes conferem o 

art. 71 do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2020, e os incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, respectivamente, e tendo 

em vista o disposto na da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19) responsável pelo surto de 2019,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1° Aprovar, na forma prevista no Anexo I desta Portaria, as 

medidas necessárias a serem observadas pelas organizações visando à 

prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-

19 em ambientes de trabalho, de forma a preservar a segurança e a 

saúde dos trabalhadores, os empregos e a atividade econômica. 
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§ 1º As medidas previstas nesta portaria não se aplicam aos serviços de 

saúde, para os quais devem ser observadas as orientações e 

regulamentações específicas, e poderão ser revistas ou atualizadas por 

meio de portaria conjunta, a qualquer momento em razão dos avanços 

no conhecimento e controle da pandemia. 

§ 2º O disposto nessa Portaria não determina ou autoriza a abertura de 

estabelecimentos, apenas apresenta conjunto de disposições a serem 

observadas por aqueles que se encontrarem em funcionamento. 

Art. 2° O disposto nesta Portaria não autoriza o descumprimento, pelas 

organizações: 

I - das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho; 

II - das demais regulamentações sanitárias aplicáveis; 

III - de outras disposições que, no âmbito de suas competências, sejam 

incluídas em regulamentos sanitários dos Estados, Distrito Federal ou 

Municípios; e 

IV - de medidas de saúde, higiene e segurança do trabalho oriundas de 

convenções e acordos coletivos de trabalho. 

Art. 3° Orientações setoriais complementares poderão ser emitidas pela 

Secretaria de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho do Ministério da Economia ou pelo Ministério da Saúde, no 

âmbito de suas competências. 

Art. 4º As disposições contidas nesta Portaria são de observância 

obrigatória pelos órgãos integrantes da estrutura organizacional da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia e do Ministério da Saúde, pelas entidades da administração 

pública federal indireta a este vinculadas, nos termos do Decreto n° 

9.960, de 1° de janeiro de 2019, e por seus respectivos agentes 

públicos, durante o enfrentamento do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19), decretada pelo Ministro de 

Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na 
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com a finalidade de 

prevenção contra a COVID-19. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor: 

I - quanto ao item 7.2 do Anexo I, em quinze dias; 

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação e 

produzirá efeitos até o término da declaração de emergência em saúde 

pública, previsto na Portaria n° 188/GM/MS, de 2020. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia 

EDUARDO PAZUELLO 

Ministro de Estado da Saúde Interino 

 

ANEXO I 

Medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de 

transmissão da COVID-19 em ambientes de trabalho 

 

1. Medidas gerais 

1.1 A organização deve estabelecer e divulgar orientações ou 

protocolos com a indicação das medidas necessárias para prevenção, 

controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos 

ambientes de trabalho. 

1.1.1 As orientações ou protocolos devem estar disponíveis para os 

trabalhadores e suas representações, quando solicitados. 

1.2 As orientações ou protocolos devem incluir: 

a) medidas de prevenção nos ambientes de trabalho, nas áreas comuns 

da organização, a exemplo de refeitórios, banheiros, vestiários, áreas de 

descanso, e no transporte de trabalhadores, quando fornecido pela 

organização; 

b) ações para identificação precoce e afastamento dos trabalhadores 

com sinais e sintomas compatíveis com a COVID-19; 

c) procedimentos para que os trabalhadores possam reportar à 
organização, inclusive de forma remota, sinais ou sintomas 

compatíveis com a COVID-19 ou contato com caso confirmado da 

COVID-19; e 

d) instruções sobre higiene das mãos e etiqueta respiratória. 

1.2.1 As orientações ou protocolos podem incluir a promoção de 

vacinação, buscando evitar outras síndromes gripais que possam ser 

confundidas com a COVID-19. 

1.3 A organização deve informar os trabalhadores sobre a COVID-19, 

incluindo formas de contágio, sinais e sintomas e cuidados necessários 

para redução da transmissão no ambiente de trabalho e na comunidade. 

1.3.1 A organização deve estender essas informações aos trabalhadores 

terceirizados e de outras organizações que adentrem o estabelecimento. 

1.4 As instruções aos trabalhadores podem ser transmitidas durante 

treinamentos ou por meio de diálogos de segurança, documento físico 

ou eletrônico (cartazes, normativos internos, entre outros), evitando o 

uso de panfletos. 

2. Conduta em relação aos casos suspeitos e confirmados da COVID-

19 e seus contatantes 

2.1 Considera-se caso confirmado o trabalhador com: 

a) resultado de exame laboratorial, confirmando a COVID-19, de 

acordo com as orientações do Ministério da Saúde; ou 

b) síndrome gripal ou Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG, 
para o qual não foi possível a investigação laboratorial específica, e 

que tenha histórico de contato com caso confirmado laboratorialmente 

para a COVID-19 nos últimos sete dias antes do aparecimento dos 

sintomas no trabalhador. 

2.2 Considera-se caso suspeito o trabalhador que apresente quadro 

respiratório agudo com um ou mais dos sinais ou sintomas: febre, 

tosse, dor de garganta, coriza e falta de ar, sendo que outros sintomas 

também podem estar presentes, tais como dores musculares, cansaço 

ou fadiga, congestão nasal, perda do olfato ou paladar e diarreia. 

2.3 Considera-se contatante de caso confirmado da COVID-19 o 

trabalhador assintomático que teve contato com o caso confirmado da 

COVID-19, entre dois dias antes e quatorze dias após o início dos 
sinais ou sintomas ou da confirmação laboratorial, em uma das 

situações abaixo: 

a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de 

distância; 

b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte; 

c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou 

d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de 

um caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule 

amostras de um caso da COVID-19 sem a proteção recomendada. 

2.4 Considera-se contatante de caso suspeito da COVID-19 o 

trabalhador assintomático que teve contato com caso suspeito da 
COVID-19, entre dois dias antes e quatorze dias após o início dos 

sintomas do caso, em uma das situações abaixo: 
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a) ter contato durante mais de quinze minutos a menos de um metro de 

distância; 

b) permanecer a menos de um metro de distância durante transporte; 

c) compartilhar o mesmo ambiente domiciliar; ou 

d) ser profissional de saúde ou outra pessoa que cuide diretamente de 

um caso da COVID-19, ou trabalhador de laboratório que manipule 

amostras de um caso da COVID-19 sem a proteção recomendada. 

2.5 A organização deve afastar imediatamente os trabalhadores das 

atividades laborais presenciais, por quatorze dias, nas seguintes 

situações: 

a) casos confirmados da COVID-19; 

b) casos suspeitos da COVID-19; ou 

c) contatantes de casos confirmados da COVID-19. 

2.5.1 O período de afastamento dos contatantes de caso confirmado da 
COVID-19 deve ser contado a partir do último dia de contato entre os 

contatantes e o caso confirmado. 

2.5.2 Os trabalhadores afastados considerados casos suspeitos poderão 

retornar às suas atividades laborais presenciais antes do período 

determinado de afastamento quando: 

a) exame laboratorial descartar a COVID-19, de acordo com as 

orientações do Ministério da Saúde; e 

b) estiverem assintomáticos por mais de 72 horas. 

2.5.3 Os contatantes que residem com caso confirmado da COVID-19 

devem ser afastados de suas atividades presenciais por quatorze dias, 

devendo ser apresentado documento comprobatório. 

2.6 A organização deve orientar seus empregados afastados do trabalho 
nos termos do item 2.5 a permanecer em sua residência, assegurando-

se a manutenção da remuneração durante o afastamento. 

2.7 A organização deve estabelecer procedimentos para identificação 

de casos suspeitos, incluindo: 

a) canais para comunicação com os trabalhadores referente ao 

aparecimento de sinais ou sintomas compatíveis com a COVID-19, 

bem como sobre contato com caso confirmado ou suspeito da COVID-

19, podendo ser realizadas enquetes, por meio físico ou eletrônico, 

contato telefônico ou canais de atendimento eletrônico; e 

b) triagem na entrada do estabelecimento em todos os turnos de 

trabalho, podendo utilizar medição de temperatura corporal por 
infravermelho ou equivalente, antes que os trabalhadores iniciem suas 

atividades, inclusive terceirizados. 

2.8 A organização deve levantar informações sobre os contatantes, as 

atividades, o local de trabalho e as áreas comuns frequentadas pelo 

trabalhador suspeito ou confirmado da COVID-19. 

2.9 Os contatantes de caso suspeito da COVID-19 devem ser 

informados sobre o caso e orientados a relatar imediatamente à 

organização o surgimento de qualquer sinal ou sintoma relacionado à 

doença, descritos no item 2.2. 

2.10 A organização deve, na ocorrência de casos suspeitos ou 

confirmados da COVID-19, reavaliar a implementação das medidas de 

prevenção indicadas. 

2.11 A organização deve manter registro atualizado, à disposição dos 

órgãos de fiscalização, com informações sobre: 

a) trabalhadores por faixa etária; 

b) trabalhadores com condições clínicas de risco para desenvolvimento 

de complicações que podem estar relacionadas a quadros mais graves 

da COVID-19, de acordo com o subitem 2.11.1, não devendo ser 

especificada a doença, preservando-se o sigilo; 

c) casos suspeitos; 

d) casos confirmados; 

e) trabalhadores contatantes afastados; e 

f) medidas tomadas para a adequação dos ambientes de trabalho para a 

prevenção da COVID-19. 

2.11.1 São consideradas condições clínicas de risco para 

desenvolvimento de complicações da COVID-19: cardiopatias graves 

ou descompensadas (insuficiência cardíaca, infartados, 

revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica 

descompensada); pneumopatias graves ou descompensadas 

(dependentes de oxigênio, portadores de asma moderada/grave, Doença 

Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC); imunodeprimidos; doentes 

renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); diabéticos, 

conforme juízo clínico, e gestantes de alto risco. 

2.12 A organização deve encaminhar para o ambulatório médico da 

organização, quando existente, os casos suspeitos para avaliação e 

acompanhamento adequado. 

2.12.1 O atendimento de trabalhadores sintomáticos deve ser separado 

dos demais trabalhadores, fornecendo-se máscara cirúrgica a todos os 

trabalhadores a partir da chegada no ambulatório; 

2.12.2 Os profissionais do serviço médico devem receber 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI ou outros equipamentos de 

proteção de acordo com os riscos, em conformidade com as orientações 

e regulamentações dos Ministérios da Economia e da Saúde. 

3. Higiene das mãos e etiqueta respiratória 

3.1 Todos trabalhadores devem ser orientados sobre a higienização 
correta e frequente das mãos com utilização de água e sabonete ou, 

caso não seja possível a lavagem das mãos, com sanitizante adequado 

para as mãos, como álcool a 70%. 

3.2 Devem ser adotados procedimentos para que, na medida do 

possível, os trabalhadores evitem tocar superfícies com alta frequência 

de contato, como botões de elevador, maçanetas, corrimãos etc. 

3.3 Devem ser disponibilizados recursos para a higienização das mãos 

próximos aos locais de trabalho, incluindo água, sabonete líquido, 

toalha de papel descartável e lixeira, cuja abertura não demande 

contato manual, ou sanitizante adequado para as mãos, como álcool a 

70%. 

3.4 Deve haver orientação sobre o não compartilhamento de toalhas e 

produtos de uso pessoal. 

3.5 Os trabalhadores devem ser orientados sobre evitar tocar boca, 

nariz, olhos e rosto com as mãos e sobre praticar etiqueta respiratória, 

incluindo utilizar lenço descartável para higiene nasal, cobrir nariz e 

boca ao espirrar ou tossir e higienizar as mãos após espirrar ou tossir. 

3.6 Deve ser dispensada a obrigatoriedade de assinatura individual dos 

trabalhadores em planilhas, formulários e controles, tais como listas de 

presença em reunião e diálogos de segurança. 

4. Distanciamento social 

4.1 A organização deve adotar medidas para aumentar o 

distanciamento e diminuir o contato pessoal entre trabalhadores e entre 
esses e o público externo, orientando para que se evitem abraços, 

beijos, apertos de mão e conversações desnecessárias. 

4.2 Deve ser mantida distância mínima de um metro entre os 

trabalhadores e entre os trabalhadores e o público. 

4.2.1 Se o distanciamento físico de ao menos um metro não puder ser 

implementado para reduzir o risco de transmissão entre trabalhadores, 

clientes, usuários, contratados e visitantes, além das demais medidas 

previstas neste Anexo, deve-se: 

a) para as atividades desenvolvidas em postos fixos de trabalho, manter 

o uso de máscara cirúrgica ou de tecido, observado o item 7 e seus 

subitens deste Anexo, e adotar divisórias impermeáveis ou fornecer 
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proteção facial do tipo viseira plástica (face shield) ou fornecer óculos 

de proteção. 

b) para as demais atividades, manter o uso de máscara cirúrgica ou de 

tecido, observado o item 7 e seus subitens deste Anexo. 

4.2.2 Medidas alternativas podem ser adotadas com base em análise de 

risco, realizada pela organização. 

4.3 Devem ser adotadas medidas para limitação de ocupação de 

elevadores, escadas e ambientes restritos, incluindo instalações 

sanitárias e vestiários. 

4.4 A organização deve demarcar e reorganizar os locais e espaços para 

filas e esperas com, no mínimo, um metro de distância entre as pessoas. 

4.5 A organização deve priorizar agendamentos de horários de 

atendimento para evitar aglomerações e para distribuir o fluxo de 

pessoas. 

4.6 A organização deve priorizar medidas para distribuir a força de 

trabalho ao longo do dia, evitando concentrações nos ambientes de 

trabalho. 

4.7 A organização deve promover teletrabalho ou trabalho remoto, 

quando possível. 

4.8 Devem ser evitadas reuniões presenciais e, quando indispensáveis, 

manter o distanciamento previsto neste Anexo. 

5. Higiene, ventilação, limpeza e desinfecção dos ambientes 

5.1 A organização deve promover a limpeza e desinfecção dos locais 

de trabalho e áreas comuns no intervalo entre turnos ou sempre que 

houver a designação de um trabalhador para ocupar o posto de trabalho 

de outro. 

5.2 Deve-se aumentar a frequência dos procedimentos de limpeza e 

desinfecção de instalações sanitárias e vestiários, além de pontos de 

grande contato como teclados, corrimãos, maçanetas, terminais de 

pagamento, botoeiras de elevadores, mesas, cadeiras etc. 

5.3 Deve-se privilegiar a ventilação natural nos locais de trabalho ou 

adotar medidas para aumentar ao máximo o número de trocas de ar dos 

recintos, trazendo ar limpo do exterior. 

5.3.1 Quando em ambiente climatizado, a organização deve evitar a 

recirculação de ar e verificar a adequação das manutenções preventivas 

e corretivas. 

5.4 Os bebedouros do tipo jato inclinado, quando existentes, devem ser 

adaptados de modo que somente seja possível o consumo de água com 

o uso de copo descartável. 

6. Trabalhadores do grupo de risco 

6.1 Os trabalhadores com 60 anos ou mais ou que apresentem 

condições clínicas de risco para desenvolvimento de complicações da 

COVID-19, de acordo com o subitem 2.11.1, devem receber atenção 

especial, priorizando-se sua permanência na residência em teletrabalho 
ou trabalho remoto ou, ainda, em atividade ou local que reduza o 

contato com outros trabalhadores e o público, quando possível. 

6.1.1 Para os trabalhadores do grupo de risco, não sendo possível a 

permanência na residência ou trabalho remoto, deve ser priorizado 

trabalho em local arejado e higienizado ao fim de cada turno de 

trabalho, observadas as demais medidas previstas neste Anexo. 

7. Equipamentos de Proteção Individual - EPI e outros equipamentos 

de proteção 

7.1 Devem ser criados ou revisados os procedimentos de uso, 

higienização, acondicionamento e descarte dos Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI e outros equipamentos de proteção utilizados 

na organização tendo em vista os riscos gerados pela COVID-19. 

7.1.1 A organização deve orientar os trabalhadores sobre o uso, 

higienização, descarte e substituição das máscaras, higienização das 

mãos antes e após o seu uso, e, inclusive, limitações de sua proteção 

contra a COVID-19, seguindo as orientações do fabricante, quando 

houver, e as recomendações pertinentes dos Ministérios da Economia e 

da Saúde. 

7.1.2 As máscaras cirúrgicas e de tecido não são consideradas EPI nos 

termos definidos na Norma Regulamentadora nº 6 - Equipamentos de 

Proteção Individual e não substituem os EPI para proteção respiratória, 

quando indicado seu uso. 

7.2 Máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser fornecidas para todos 

os trabalhadores e seu uso exigido em ambientes compartilhados ou 

naqueles em que haja contato com outros trabalhadores ou público. 

7.2.1 As máscaras cirúrgicas ou de tecido devem ser substituídas, no 

mínimo, a cada três horas de uso ou quando estiverem sujas ou úmidas. 

7.2.2 As máscaras de tecido devem ser confeccionadas e higienizadas 

de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde. 

7.2.3 As máscaras de tecido devem ser higienizadas pela organização, 

após cada jornada de trabalho, ou pelo trabalhador sob orientação da 

organização. 

7.3 Os EPI e outros equipamentos de proteção não podem ser 

compartilhados entre trabalhadores durante as atividades. 

7.3.1 Os EPI e outros equipamentos de proteção que permitam 

higienização somente poderão ser reutilizados após a higienização. 

7.4 Somente deve ser permitida a entrada de pessoas no 

estabelecimento com a utilização de máscara de proteção. 

7.5 Os profissionais responsáveis pela triagem ou pré-triagem dos 

trabalhadores, os trabalhadores da lavanderia (área suja) e que realizam 

atividades de limpeza em sanitários e áreas de vivências devem receber 

EPI de acordo com os riscos a que estejam expostos, em conformidade 

com as orientações e regulamentações dos Ministérios da Economia e 

da Saúde. 

8. Refeitórios 

8.1 É vedado o compartilhamento de copos, pratos e talheres, sem 

higienização. 

8.2 Deve ser evitado o autosserviço ou, quando este não puder ser 

evitado, devem ser implementadas medidas de controle, tais como: 

a) higienização das mãos antes e depois de se servir; 

b) higienização ou troca frequentes de utensílios de cozinha de uso 

compartilhado, como conchas, pegadores e colheres; 

c) instalação de protetor salivar sobre as estruturas de autosserviço; e 

d) utilização de máscaras e orientações para evitar conversas durante o 

serviço. 

8.3 A organização deve realizar limpeza e desinfecção frequentes das 

superfícies das mesas, bancadas e cadeiras. 

8.4 A organização deve promover nos refeitórios espaçamento mínimo 

de um metro entre as pessoas na fila e nas mesas, orientando para o 
cumprimento das recomendações de etiqueta respiratória e que sejam 

evitadas conversas. 

8.4.1 Quando o distanciamento frontal ou transversal não for 

observado, deve ser utilizada barreira física sobre as mesas que 

possuam altura de, no mínimo, um metro e cinquenta centrímetros em 

relação ao solo. 

8.5 A organização deve distribuir os trabalhadores em diferentes 

horários nos locais de refeição. 

8.6 Devem ser retirados os recipientes de temperos (azeite, vinagre, 

molhos), saleiros e farinheiras, bem como os porta-guardanapos, de uso 

compartilhado, entre outros 

8.7 Deve ser entregue jogo de utensílios higienizados (talheres e 

guardanapo de papel, embalados individualmente). 



 
 

  
481 

9. Vestiários 

9.1 Deve-se evitar aglomeração de trabalhadores na entrada, na saída e 

durante a utilização do vestiário. 

9.1.1 A organização deve adotar procedimento de monitoramento do 

fluxo de ingresso nos vestiários e orientar os trabalhadores para manter 

a distância de um metro entre si durante a sua utilização. 

9.2 A organização deve orientar os trabalhadores sobre a ordem de 

desparamentação de vestimentas e equipamentos, de modo que o 

último equipamento de proteção a ser retirado seja a máscara. 

9.3 Devem ser disponibilizados pia com água e sabonete líquido e 

toalha descartável ou dispensadores de sanitizante adequado para as 

mãos, como álcool a 70%, na entrada e na saída dos vestiários. 

 

10. Transporte de trabalhadores fornecido pela organização 

10.1 Implantar procedimentos para comunicação, identificação e 

afastamento de trabalhadores com sintomas da COVID-19 antes do 

embarque no transporte para o trabalho, quando fornecido pelo 

empregador, de maneira a impedir o embarque de pessoas sintomáticas, 

incluindo eventuais terceirizados da organização de fretamento. 

10.2 O embarque de trabalhadores no veículo deve ser condicionado ao 

uso de máscara de proteção. 

10.3 Os trabalhadores devem ser orientados no sentido de evitar 

aglomeração no embarque e no desembarque do veículo de transporte, 

devendo ser implantadas medidas que garantam distanciamento 

mínimo de um metro entre trabalhadores. 

10.4 A organização deve priorizar medidas para manter uma distância 
segura entre trabalhadores, realizando o espaçamento dos trabalhadores 

dentro do veículo de transporte. 

10.5 Deve-se manter preferencialmente a ventilação natural dentro dos 

veículos e, quando for necessária a utilização do sistema de ar 

condicionado, deve-se evitar a recirculação do ar. 

10.6 Os assentos e demais superfícies do veículo mais frequentemente 

tocadas pelos trabalhadores devem ser higienizados regularmente. 

10.7 Os motoristas devem higienizar frequentemente as mãos e o seu 

posto de trabalho, inclusive o volante e superfícies mais 

frequentemente tocadas. 

10.8 A organização deve manter registro dos trabalhadores que 

utilizam o transporte, listados por veículo e viagem. 

11. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho - SESMT e Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes - CIPA 

11.1 SESMT e CIPA, quando existentes, devem participar das ações de 

prevenção implementadas pela organização. 

11.2 Os trabalhadores de atendimento de saúde do SESMT, como 

enfermeiros, auxiliares e médicos, devem receber Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI de acordo com os riscos a que estejam 

expostos, em conformidade com as orientações e regulamentações dos 

Ministérios da Economia e da Saúde. 

12. Medidas para retomada das atividades 

12.1 Quando houver a paralisação das atividades de determinado setor 

ou do próprio estabelecimento, decorrente da COVID-19 devem ser 

adotados os seguintes procedimentos antes do retorno das atividades: 

a) assegurar a adoção das medidas de prevenção previstas neste Anexo; 

b) higienizar e desinfectar o local de trabalho, as áreas comuns e os 

veículos utilizados; 

c) reforçar a comunicação aos trabalhadores; e 

d) implementar triagem dos trabalhadores, garantindo o afastamento 

dos casos confirmados, casos suspeitos e contatantes de casos 

confirmados da COVID-19. 

12.1.1 Não deve ser exigida testagem laboratorial para a COVID-19 de 

todos os trabalhadores como condição para retomada das atividades do 

setor ou do estabelecimento por não haver, até o momento da edição 

deste Anexo, recomendação técnica para esse procedimento. 

12.1.1.1 Quando adotada a testagem de trabalhadores, esta deve ser 

realizada de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde em 

relação à indicação, metodologia e interpretação dos resultados. 

 

PORTARIA Nº 16.655, DE 14 DE 

JULHO DE 2020 

 

DISCIPLINA hipótese de recontratação nos casos de rescisão sem justa 

causa, durante o estado de calamidade pública de que trata o Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. (Processo nº 

19965.108664/2020-06). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO 

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pelo inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 
9.745, de 8 de abril de 2019, considerando o disposto no art. 2° da 

Portaria MTA nº 384, de 19 de junho de 1992, publicada no DOU de 

22/6/1992, seção 1, páginas 7841/7842, e considerando a necessidade 

de afastar a presunção de fraude na recontratação de empregado em 

período inferior à noventa dias subsequentes à data da rescisão 

contratual, durante a ocorrência do estado de calamidade pública de 

que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º Durante o estado de calamidade pública de que trata o Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, não se presumirá fraudulenta 

a rescisão de contrato de trabalho sem justa causa seguida de 

recontratação dentro dos noventa dias subsequentes à data em que 

formalmente a rescisão se operou, desde que mantidos os mesmos 

termos do contrato rescindido. 

Parágrafo único. A recontratação de que trata o caput poderá se dar em 

termos diversos do contrato rescindido quando houver previsão nesse 

sentido em instrumento decorrente de negociação coletiva. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à data de 20 de março de 2020. 

 

BRUNO BIANCO LEAL 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO INSTITUTO 

NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA 

t 

PORTARIA Nº 134, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

PRORROGA a suspensão das atividades presenciais dos cursos de pós-

graduação e cursos técnicos do Inmetro, tais como: aulas, seminários e 

defesas de dissertação e tese em razão da pandemia causada pelo 

COVID-19, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 

QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da 

competência que lhe foi outorgada pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 
11 de dezembro de 1973, combinado com o disposto nos arts. 18, 

Inciso V, do Anexo I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, 

e 105, inciso V, do Anexo à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do 

então Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, e 

considerando o que consta da Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, 

do Ministério da Saúde e da Instrução Normativa nº 19, de 12 de março 

de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer orientações aos servidores, colaboradores, bolsistas 

e estagiários do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - INMETRO, quanto às medidas de prevenção da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (COVID-19). 

Art 2º As aulas, seminários, defesas de trabalhos de conclusão 

presenciais dos cursos técnicos e de pós-graduação do INMETRO 

continuam suspensas enquanto perdurar a situação de emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19). 

Parágrafo Único. Em caso de qualquer modificação no panorama da 

emergência de saúde pública, a Coordenação-Geral do Centro de 

Capacitação - CICMA entrará em contato com o corpo docente e 

discente. 

Art. 3º Em razão da situação de emergência, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua assinatura, independentemente de sua publicação 

no Diário Oficial da União. 

 

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JUNIOR 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

PORTARIA Nº 7.957, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

REPRESENTAÇÃO da União à distância, por meio de sistema 

eletrônico em assembleias gerais. 

 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 1º, V, c.c. art. 10, V-A, do Decreto-Lei 147, de 3 de 

fevereiro de 1967, e considerando o teor do § 1º, do art. 5º, da IN-

SGDP/SEDGGDME/ME n. 19, de 12 de março de 2020 (alterada pela 

IN-SGDP/SEDGGDME/ME n. 21/2020), que estabelece orientações 

aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração 
Pública Federal - SIPEC, quanto às medidas de proteção para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), declarada pela 

Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Determinar que, enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019, declarada pela Lei n. 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, a representação da União nas assembleias gerais das 
sociedades de economia mista e em outras entidades de cujo capital o 

Tesouro Nacional participe dar-se-á, exclusivamente, à distância, por 

meio de sistema eletrônico, nos termos da redação atualizada do art. 

21-C, II, da Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários 

n. 481, de 17 de dezembro de 2009, que regulamenta o art. 121, p. 

único, da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 1º. Em razão da excepcionalidade do estado de emergência, a 

determinação do caput deve ser aplicada às assembleias gerais tanto 

das companhias abertas como das companhias fechadas em que o 

Tesouro Nacional tiver participação acionária. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSE LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR 

 

PORTARIA Nº 8.012, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE medidas temporárias, no âmbito da gestão 

administrativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, de 

prevenção ao contágio do covid-19, considerada a classificação de 

pandemia pela Organização Mundial de Saúde - OMS e o disposto na 

Portaria ME nº 96, de 17 de março de 2020. 

 

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 10, inciso I, do Decreto-Lei nº 147, 

de 03 de fevereiro de 1967, o art. 179 do Decreto nº 9.745, de 08 de 

abril de 2019, e a Portaria ME nº 96, de 17 de março de 2020,:  

RESOLVE 

 

Art. 1º Ficam reconhecidas, no âmbito da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional - PGFN, a conveniência e a oportunidade na adoção 
das seguintes medidas de gestão, nos termos do art. 2º da Portaria ME 

nº 96, de 17 de março de 2020: 

I - a adoção de regime de jornada em: 

a) turnos alternados de revezamento; e 

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das 

atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos do 

órgão ou entidade; 

II - a redistribuição física da força de trabalho presencial, com o 

objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 

ambiente de trabalho; e 

III - a flexibilização dos horários de início e término da jornada de 
trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária 

diária e semanal prevista em Lei para cada caso. 

Art. 2º As medidas a serem adotadas pelas Unidades Descentralizadas 

da PGFN e pelo Órgão Central deverão observar os requisitos previstos 

na Instrução Normativa/SGP nº 19, de 2020. 

Parágrafo único. Cabe aos Procuradores-Gerais Adjuntos, aos 

Coordenadores-Gerais, aos Procuradores Regionais, aos Procuradores 

Chefes e Procuradores Seccionais a adoção das providências para 

implementação das medidas previstas nesta Portaria, zelando pela 

preservação das atividades desenvolvidas nos respectivos setores, pelo 

resguardo do quantitativo mínimo de servidores necessários para 

garantir a manutenção do atendimento presencial, se for o caso, 
observada a Instrução Normativa referida no caput e as orientações 

constantes da Nota SEI nº 3/2020/DGC/PGFN-ME (processo SEI 

10951.100963/2020-79), bem assim outras de cunho operacional que 

porventura venham a ser editadas. 

Art. 3º O Departamento de Gestão Corporativa da PGFN fica 

autorizado a adotar providências complementares, obedecidas as 

orientações expedidas pelo Poder Executivo federal atinentes à matéria. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOSE LEVI MELLO DO AMARAL JUNIOR 

 

PORTARIA Nº 10.205, 17 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, que 

estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo 

Coronavírus (COVID-19), considerando a classificação de pandemia 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS), no âmbito da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 10, I, do Decreto-Lei n. 147, de 3 de 

fevereiro de 1967, o art. 11, inciso II, da Lei n. 13.988, de 14 de abril 

https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/F907286301600585032585380044A575?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/F907286301600585032585380044A575?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%208012-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%208012-2020?OpenDocument
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de 2020, a Portaria do Ministro de Estado da Economia n. 103, de 17 

de março de 2020, e o art. 82, incisos XIII, XVIII e XXI do Regimento 

Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 

Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n. 36, de 24 de janeiro de 

2014, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 10, I, do Decreto-Lei n. 147, de 3 de 

fevereiro de 1967, o art. 11, inciso II, da Lei n. 13.988, de 14 de abril 

de 2020, a Portaria do Ministro de Estado da Economia n. 103, de 17 

de março de 2020, e o art. 82, incisos XIII, XVIII e XXI do Regimento 

Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 

Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n. 36, de 24 de janeiro de 

2014, resolve: 

" (NR) 

"Art. 3º Fica suspenso, por 90 (noventa) dias, o início de 

procedimentos de exclusão de contribuintes de parcelamentos 
administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional cuja 

hipótese de rescisão por inadimplência de parcelas tenha se 

configurado a partir do mês de fevereiro de 2020, inclusive." (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

  
485 

PORTARIAS DA MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

PORTARIA Nº 163, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Portaria SRRF06 nº 135, de 19 de março de 2020, que 

disciplina o atendimento ao contribuinte nas unidades da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, no âmbito da 6ª Região Fiscal, 

para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 

 

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 

6ª REGIÃO FISCAL, no uso das competências que lhe são conferidas 

pelos artigos 335 e 340 do Regimento Interno da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de 

outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 11 de 
outubro de 2017, e em conformidade com o art. 5º da Portaria RFB nº 

543, de 20 de março de 2020, publicada no DOU de 23 de março de 

2020, e a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, 

publicada no DOU de 2 de abril de 2020;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Portaria SRRF06 nº 135, de 19 de março de 2020, publicada 

no DOU de 20 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

"Art. 4º Quando houver entrega de documentos como cópias simples, 

além da marcação própria no sistema "e-Processo", deverá ser inserida 
uma nota de processo nos seguintes termos: "RECEBIDO DURANTE 

O PERÍODO DA PANDEMIA COVID-19, EM CONFORMIDADE 

COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.931, DE 2020". 

Parágrafo Único. A equipe responsável pela análise da documentação 

de que trata o caput poderá avaliar, oportunamente, se há necessidade 

de intimar ou contactar o contribuinte para apresentar documentos 

originais ou complementá-los, observado o disposto na Instrução 

Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020." NR 

Art. 2º Fica revogado o inciso IV do § 1º do artigo 2º da Portaria 

SRRF06 nº 135, de 19 de março de 2020. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, com o mesmo período de vigência da Portaria 

SRRF06 nº 135, de 19 de março de 2020. 

 

MÁRIO JOSÉ DEHON SÃO THIAGO SANTIAGO 

 

PORTARIA Nº 696, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISCIPLINA, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil (RFB), a aplicação da suspensão das disposições normativas que 

restringem o percentual de servidores designados para trabalho remoto 

e das que estabelecem acréscimo de produtividade a que se refere o § 

3º do art. 6º-A da Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 19, de 12 

de março de 2020, em virtude das medidas de proteção para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 180 do Anexo 
I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, o inciso III do art. 327 do 

Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o 

parágrafo único do art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de março de 

2020, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Portaria MF nº 196, de 

14 de junho de 2016, na Portaria ME nº 96, de 17 de março de 2020, no 

art. 13 da Instrução Normativa MP/SGP nº 1, de 31 de agosto de 2018, 

no § 3º do art. art. 6º-A da Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME nº 

19, de 12 de março de 2020, na Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho 

de 2017, e na Portaria RFB nº 547, de 20 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria disciplina, no âmbito da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB), a aplicação da suspensão das 

disposições normativas que restringem o percentual de servidores 

designados para trabalho remoto e das que estabelecem acréscimo de 

produtividade a que se refere o § 3º do art. 6º-A da Instrução 

Normativa SGP/SEDGG/ME nº 19, de 12 de março de 2020, em 

virtude das medidas de proteção para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(Covid-19). 

Art. 2º Ficam suspensos os seguintes dispositivos da Portaria RFB nº 

2.383, de 13 de julho de 2017: 

I - a alínea "b" do inciso IV do art. 19, em relação às metas 

estabelecidas para o 1º trimestre civil de 2020; 

II - o § 1º do art. 2º e o parágrafo único do art. 13, até o final do 2º 

trimestre civil de 2020; e 

III - o inciso IX do art. 8º, desde que observado o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 1º da Portaria RFB nº 547, de 20 de março de 2020, pelo 

período de vigência do estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente da Covid-19. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

PORTARIA Nº 936, DE 29 DE 

MAIO DE 2020 

 

ALTERA a Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, que 

suspende prazos para prática de atos processuais e os procedimentos 
administrativos que especifica, no âmbito da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB), como medida de proteção para 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20936-2020
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20936-2020
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enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus (Covid-19) 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999, no inciso XXIV do § 1º e no § 7º do art. 3º do Decreto nº 10.282, 

de 20 de março de 2020, e no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de 

março de 2020, resolve: 

Art. 1º A Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

"Art. 1º O atendimento presencial nas unidades de atendimento da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) ficará restrito, 

até 30 de junho de 2020, mediante agendamento prévio obrigatório, aos 

seguintes serviços: 

......................................................................" (NR) 

"Art. 6º Ficam suspensos os prazos para prática de atos processuais no 

âmbito da RFB até 30 de junho de 2020." (NR) 

"Art. 7º Ficam suspensos os seguintes procedimentos administrativos 

até 30 de junho de 2020: 

.................................................................................. 

IV - registro de pendência de regularização no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) motivado por ausência de declaração; e 

V - registro de inaptidão no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ) motivado por ausência de declaração." (NR) 

"Art. 8º ..................................................................... 

II - o procedimento especial de verificação da origem dos recursos 

aplicados em operações de comércio exterior e combate à interposição 

fraudulenta de pessoas de que trata a Instrução Normativa RFB nº 228, 

de 21 de outubro de 2002, e aos decorrentes de operação de combate ao 

contrabando e descaminho; 

III - atos necessários ao cumprimento de determinações judiciais; e 

IV - outros atos e procedimentos necessários à configuração de 

flagrante conduta de infração fiscal ou à inibição de práticas que visem 

a criar obstáculos às ações de enfrentamento da pandemia decorrente 

da Covid-19." (NR) 

Art. 2º Fica revogado o inciso VI do art. 7º da Portaria RFB nº 543, de 

20 de março de 2020. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

PORTARIA Nº 978, DE 8 DE 

JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre o fornecimento de informações para fins de análise para 

a concessão de créditos a microempresas e empresas de pequeno porte 

no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei nº 13.999, 

de 18 de maio de 2020. 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, e no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.999, de 18 de 

maio de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O fornecimento de informações para fins de análise para a 

concessão de créditos às microempresas e às empresas de pequeno 

porte no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei nº 13.999, 

de 18 de maio de 2020, será realizado em conformidade com o disposto 

nesta Portaria. 

§ 1º As informações a que se refere o caput serão enviadas pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB): 

I - às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006; e 

II - às microempresas e empresas de pequeno porte não optantes pelo 

Simples Nacional. 

§ 2º As informações a que se refere o caput serão fornecidas por meio 

de postagens de comunicados: 

I - no Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN), 

para microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 

Simples Nacional; e 

II - na Caixa Postal localizada no Portal e-Cac para microempresas e 

empresas de pequeno porte não optantes pelo Simples Nacional. 

§ 3º Os comunicados a que se refere o § 2º, destinados às 

microempresas e às empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional e constituídas há mais de 1 (um) ano, conterão as seguintes 

informações: 

I - o valor da receita bruta relativa ao ano-calendário de 2019, apurada 

por meio do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D); e 

II - o hash code para validação dos dados perante os agentes 

financeiros participantes do Pronampe, calculado na forma prevista nos 

§§ 1º e 2º do art. 3º. 

§ 4º Os comunicados a que se refere o § 2º, destinados às 

microempresas e às empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional e constituídas há menos de 1 (um) ano, conterão as seguintes 

informações: 

I - a data de constituição da pessoa jurídica; 

II - o valor do capital social; 

III - o valor proporcional da receita bruta relativa ao ano-calendário de 

2019, correspondente ao valor total da receita declarada por meio do 

PGDAS-D para o ano de 2019 dividido pelo número de meses em 

atividade em 2019; e 

IV - o hash code para validação dos dados perante os agentes 

financeiros participantes do Pronampe, calculado na forma prevista nos 

§§ 1º e 2º do art. 3º. 

§ 5º As informações de que trata esta Portaria serão fornecidas às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que tenham efetuado a 

entrega do PGDAS-D em, pelo menos, 1 (uma) competência em 2019. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art6.0
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art7.0
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art7iv
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art7v
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art8ii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art8iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art8iv
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art7vi
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-543-ME.htm#art7vi
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§ 6º Para fins de apuração do valor a que se referem o inciso I do § 3º e 

o inciso III do § 4º, considerar-se-á que a microempresa ou a empresa 

de pequeno porte não obteve receita em 2019 caso não tenha sido 

entregue o PGDAS-D. 

§ 7º Os comunicados a que se refere o § 2º, destinados às 

microempresas e às empresas de pequeno porte não optantes pelo 

Simples Nacional, conterão as seguintes informações: 

I - os valores totais da receita bruta relativa aos anos-calendários de 

2018 e de 2019, informados por meio da Escrituração Contábil Fiscal 

(ECF) referente ao exercício de 2019 e ao exercício de 2020, 

respectivamente; e 

II - o hash code para validação dos dados perante os agentes 

financeiros participantes do Pronampe, calculado na forma prevista nos 

§§ 1º e 2º do art. 3º. 

Art. 2º As informações a que se refere o art. 1º serão fornecidas às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que tenham auferido 

em 2019, se optantes pelo Simples Nacional, ou em 2018 ou 2019, se 

não optantes, os valores de receita bruta previstos, para a espécie, na 

Lei Complementar nº 123, de 2006. 

Art. 3º Será utilizado na geração do hash code o padrão SHA-256, e 

seu cálculo será feito com base nos seguintes dados: 

I - o número de inscrição da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - valor total da receita bruta apurada para o ano de 2019, para 

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional, constituídas há 1 (um) ano ou mais; 

III - valor total da receita bruta relativa ao ano-calendário de 2018 ou 

de 2019, para microempresas e empresas de pequeno porte não 

optantes pelo Simples Nacional, constituídas há 1 (um) ano ou mais; e 

IV - valor proporcional da receita bruta relativa ao ano-calendário de 

2019, correspondente ao valor total da receita declarada por meio do 

PGDAS-D para o ano de 2019, dividido pelo número de meses em 

atividade em 2019, para a microempresa e empresa de pequeno porte 

constituídas há menos de 1 (um) ano. 

§ 1º Para as microempresas e as empresas de pequeno porte optantes 

pelo Simples Nacional e constituídas há menos de 1 (um) ano, o hash 

code será calculado sobre o texto composto pela concatenação do 
número de inscrição no CNPJ da empresa, sem pontos, barras ou 

traços, e o valor da receita bruta apurada, sem espaços ou símbolos, 

com 14 (catorze) dígitos, incluindo zeros à esquerda, sendo os 2 (dois) 

últimos reservados para os centavos, separados por vírgula, conforme 

modelo a seguir, construído com base em dados fictícios: 

I - CNPJ: 39.123.456/0001-41; 

II - renda bruta apurada: R$ 000.001.234.567,89; 

III - texto para cálculo do hash: 39123456000141000001234567,89; e 

IV - hash code SHA-256 calculado: 

<6210779ccef906a21910d12c85f315d8aeae22dcea7370db650939a238

f49997> 

§ 2º Para as microempresas e as empresas de pequeno porte não 
optantes pelo Simples Nacional e constituídas há 1 (um) ano ou mais, o 

hash code será calculado sobre o texto composto pela concatenação do 

número de inscrição no CNPJ da empresa, sem pontos, barras ou 

traços, e os valores totais das receitas brutas apuradas para os anos-

calendário de 2018 e 2019, sem espaços ou símbolos, com 14 (catorze) 

dígitos, incluindo zeros à esquerda, sendo os 2 (dois) últimos 

reservados para os centavos, separados por vírgula, conforme modelo a 

seguir, construído com base em dados fictícios: 

I - CNPJ: 39.123.456/0001-41; 

II - renda bruta apurada no ano-calendário de 2018: R$ 

000.001.234.567,89; 

III - renda bruta apurada no ano-calendário de 2019: R$ 

000.002.345.678,90; 

IV - texto para cálculo do hash: 

<39123456000141000001234567,89000002345678,90>; e 

V - hash code SHA-256 calculado: 

<3d10095e821f02907ee21037821a51908bddd39dcfac3559e73b4ded4

976772e> 

Art. 4º Em caso de retificação dos valores de receita bruta relativos a 

competências do ano de 2019, declarados por meio do PGDAS-D, será 

enviado novo hash code ao DTE-SN no prazo de até 15 (quinze) dias, 

contado do recebimento da retificação. 

Art. 5º Serão encaminhados aos agentes financeiros operadores da 
linha de crédito concedida no âmbito do Pronampe, de forma 

eletrônica: 

I - a relação de números de inscrição no CNPJ das microempresas e das 

empresas de pequeno porte que atendam aos critérios formais para 

obtenção de crédito no âmbito do Pronampe; 

II - os valores do capital social; e 

III - os respectivos hash codes. 

Parágrafo único. O encaminhamento a que se refere o caput não inclui 

valores de receita bruta das empresas nem qualquer informação 

protegida pelo sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). 

Art. 6º No ato da solicitação de análise do crédito no âmbito do 
Pronampe, a microempresa ou a empresa de pequeno porte fornecerá 

ao agente financeiro participante os dados constantes do comunicado 

eletrônico a este encaminhado, nos termos do art. 5º. 

Parágrafo único. Para fins de validação do hash code encaminhado pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), caberá ao 

agente financeiro gerar o hash code da empresa solicitante do crédito 

com base nos dados por esta fornecidos, observado o padrão SHA-256. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
t 

PORTARIA Nº 343, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - 

COVID-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e considerando o art. 9º, incisos II e VII, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, e o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas 

presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias 

de informação e comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação 

em vigor, por instituição de educação superior integrante do sistema 
federal de ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017. 

§ 1º O período de autorização de que trata o caput será de até trinta 

dias, prorrogáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e 

dos órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital. 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições a definição das 

disciplinas que poderão ser substituídas, a disponibilização de 

ferramentas aos alunos que permitam o acompanhamento dos 

conteúdos ofertados bem como a realização de avaliações durante o 

período da autorização de que trata o caput. 

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput aos 

cursos de Medicina bem como às práticas profissionais de estágios e de 

laboratório dos demais cursos. 

§ 4º As instituições que optarem pela substituição de aulas deverão 

comunicar ao Ministério da Educação tal providência no período de até 

quinze dias. 

Art. 2º Alternativamente à autorização de que trata o art. 1º, as 

instituições de educação superior poderão suspender as atividades 

acadêmicas presenciais pelo mesmo prazo. 

§ 1º As atividades acadêmicas suspensas deverão ser integralmente 

repostas para fins de cumprimento dos dias letivos e horas-aulas 

estabelecidos na legislação em vigor. 

§ 2º As instituições poderão, ainda, alterar o calendário de férias, desde 
que cumpram os dias letivos e horas-aula estabelecidos na legislação 

em vigor. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 

 

 

PORTARIA Nº 345, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e considerando o art. 9º, incisos II e VII, da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional, a substituição das 

disciplinas presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e 

tecnologias de informação e comunicação, por instituição de educação 

superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 2º 

do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

.................................................................................. 

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput às 

práticas profissionais de estágios e de laboratório. 

§ 4º Especificamente para o curso de Medicina, fica autorizada a 

substituição de que trata o caput apenas às disciplinas teóricas-

cognitivas do primeiro ao quarto ano do curso. 

§ 5º As instituições deverão comunicar ao Ministério da Educação a 

opção pela substituição de aulas, mediante ofício, em até quinze dias." 

(NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 

 

PORTARIA Nº 356, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a atuação dos alunos dos cursos da área de saúde no 

combate à pandemia do COVID-19 (coronavírus). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e considerando o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 

2017,  

 

RESOLVE: 
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Art. 1º Fica autorizada aos alunos regularmente matriculados nos dois 

últimos anos do curso de medicina, e do último ano dos cursos de 

enfermagem, farmácia e fisioterapia do sistema federal de ensino, 
definidos no art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, 

em caráter excepcional, a possibilidade de realizar o estágio curricular 

obrigatório em unidades básicas de saúde, unidades de pronto 

atendimento, rede hospitalar e comunidades a serem especificadas pelo 

Ministério da Saúde, enquanto durar a situação de emergência de saúde 

pública decorrente do COVID-19 (coronavírus), na forma especificada 

na presente portaria. 

Art. 2º Os alunos de medicina que participarem deste esforço de 

contenção da pandemia do COVID-19 deverão atuar exclusivamente 

nas áreas de clínica médica, pediatria e saúde coletiva, no apoio às 

famílias e aos grupos de risco, de acordo com as especificidades do 

curso. 

§ 1º Nos cursos de fisioterapia, enfermagem e farmácia, os alunos 

atuarão em áreas compatíveis com os estágios e as práticas específicas 

de cada curso. 

§ 2º A atuação dos alunos deverá ser supervisionada por profissionais 

da saúde com registro nos respectivos conselhos profissionais 

competentes, bem como sob orientação docente realizada pela 

Universidade Aberta do SUS - UNA-SUS, preferencialmente. 

§ 3º As instituições de ensino deverão utilizar a carga horária dedicada 

pelos alunos neste esforço de contenção da pandemia como substituta 

de horas devidas em sede de estágio curricular obrigatório, 

proporcionalmente ao efetivamente cumprido, e apenas nas áreas de 

saúde previstas nesta Portaria. 

§ 4º A UNA-SUS deverá emitir certificado da participação do aluno no 

esforço de contenção da pandemia do COVID-19, com a respectiva 

carga horária. 

§ 5º A atuação dos alunos é de caráter relevante e deverá ser 

considerada na pontuação para ingresso nos cursos de residência. 

§ 6º A realização do estágio obrigatório na área de clínica médica, 

pediatria e saúde coletiva não desobriga o aluno de cumprir a carga 

horária prevista para o estágio em outras áreas, caso mencionadas nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso e não relacionadas ao 

COVID-19 (coronavírus), que deverão ser cursadas normalmente pelo 
aluno de acordo com o projeto pedagógico do curso ao qual o aluno 

está matriculado e na forma estipulada pela instituição de ensino. 

Art. 3º A seleção e a alocação dos alunos serão disciplinadas por ato 

próprio do Ministério da Saúde, após articulação com os órgãos de 

saúde estadual, distrital e municipal. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 

 

PORTARIA Nº 374, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a antecipação da colação de grau para os alunos dos 

cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia, 

exclusivamente para atuação nas ações de combate à pandemia do novo 

coronavírus - Covid-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e o art. 4º, inciso V, do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017; e considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do novo coronavírus responsável pelo surto do ano de 2019, bem como 

a Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, que estabelece 

normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino 

superior decorrentes das medidas para enfrentamento à pandemia da 

Covid-19,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam autorizadas as instituições de ensino pertencentes ao 

sistema federal de ensino, definidas no art. 2º do Decreto nº 9.235, de 

15 de dezembro de 2017, em caráter excepcional, a anteciparem a 
colação de grau dos alunos regularmente matriculados no último 

período dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia, 

desde que completada setenta e cinco por cento da carga horária 

prevista para o período de internato médico ou estágio supervisionado, 

exclusivamente para atuar nas ações de combate à pandemia do novo 

coronavírus - Covid-19, enquanto durar a situação de emergência de 

saúde pública, na forma especificada nesta Portaria. 

§ 1º Considera-se o internato médico o período de dois anos de estágio 

curricular obrigatório de formação em serviço dos estudantes de 

Medicina. 

§ 2º Considera-se estágio obrigatório para os cursos de Enfermagem, 

Farmácia e Fisioterapia a atividade supervisionada equivalente a vinte 

por cento da carga horária total do curso. 

Art. 2º A carga horária dedicada pelos profissionais de que trata esta 

Portaria no esforço de contenção da pandemia, deverá ser computada 

pelas instituições de ensino para complementação das horas devidas em 

sede de estágio curricular obrigatório, para fins de obtenção do registro 

profissional definitivo na forma a ser disciplinada por ato próprio do 

Ministério da Saúde. 

§ 1º A Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde - UNA-SUS 

deverá emitir certificado da participação do profissional no esforço de 

contenção da pandemia da Covid-19, com a respectiva carga horária. 

§ 2º A atuação dos profissionais é de caráter relevante e deverá ser 
bonificada, uma única vez, com o acréscimo de dez por cento na nota 

final do processo de seleção pública para o ingresso nos programas de 

residência. 

Art. 3º A emissão do registro profissional provisório desses 

profissionais para atuação nas ações de que trata esta Portaria será 

disciplinada por ato próprio do Ministério da Saúde. 

Art. 4º A seleção e a alocação dos profissionais serão disciplinadas por 

ato próprio do Ministério da Saúde, após articulação com os órgãos de 

saúde municipais, estaduais e distrital. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 

 

PORTARIA Nº 376, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre as aulas nos cursos de educação profissional técnica de 

nível médio, enquanto durar a situação de pandemia do novo 

coronavírus - Covid-19. 
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O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição Federal, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 9º e 

o art. 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 1º da Lei 

n º 11.892, de 29 de dezembro de 2008, no art. 20 da Lei nº 12.513, 26 

de outubro de 2011, e nas Diretrizes Nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação nas Resoluções CNE/CEB nº 6/2012 e nº 

1/2016, e considerando as orientações da Organização Mundial da 

Saúde - OMS e do Ministério da Saúde quanto às medidas de 

enfrentamento da pandemia provocada pelo novo coronavírus - Covid-

19,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que 

trata o art. 16 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 20 

da Lei nº 12.513, 26 de outubro de 2011, ficam autorizadas, em caráter 

excepcional, quanto aos cursos de educação profissional técnica de 

nível médio em andamento, a suspender as aulas presenciais ou 

substituí-las por atividades não presenciais, por até sessenta dias, 

prorrogáveis, a depender de orientação do Ministério da Saúde e dos 
órgãos de saúde estaduais, municipais e distrital, na forma desta 

Portaria. 

Art. 2º As instituições de ensino de que trata o art. 1º que optarem pela 

suspensão das aulas presenciais deverão repô-las integralmente para 

cumprimento da carga horária total estabelecida no plano de curso 

aprovado pelo respectivo órgão competente. 

Parágrafo único. As instituições que optarem por suspender as aulas 

poderão alterar seu calendário, inclusive o de recessos e de férias. 

Art. 3º As instituições integrantes do sistema federal de ensino de que 

trata o art. 1º, caput, que optarem por substituir as aulas presenciais por 

atividades não presenciais deverão organizá-las de modo que: 

I - sejam mediadas por recursos digitais ou demais tecnologias de 

informação e comunicação, conforme indicado pelo § 1º do art. 1º da 

Resolução CNE/CEB nº 1/2016; e/ou 

II - possibilitem aos estudantes o acesso, em seu domicílio, a materiais 

de apoio e orientação que permitam a continuidade dos estudos, com 

maior autonomia intelectual. 

§ 1º Os cursos técnicos de nível médio presenciais que, no processo de 

substituição por atividades não presenciais, se utilizarem da educação a 

distância deverão observar o disposto no art. 33 da Resolução 

CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012. 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições de que trata o art. 1º, 

caput, a definição das atividades curriculares que forem substituídas, a 
disponibilização de ferramentas e materiais aos estudantes, que 

permitam o seu acompanhamento, as orientações e o apoio para o seu 

desenvolvimento, bem como a realização de avaliações, quando 

couberem, durante o período da autorização de que trata o caput. 

§ 3º Fica vedada a aplicação da substituição de que trata o caput às 

práticas profissionais de estágios e de laboratório, quando previstos nos 

respectivos Planos de Curso. 

§ 4º A carga horária correspondente às atividades curriculares 

substituídas, conforme previsto no caput, poderá ser considerada em 

cumprimento da carga horária total, estabelecida no plano de curso que 

foi aprovado pelo respectivo órgão competente. 

§ 5º As instituições de que trata o caput devem garantir o pleno 

cumprimento da carga horária total do curso. 

Art. 4º Os estudantes de cada curso deverão ser comunicados do plano 

de atividades definido para o período, com antecedência de no mínimo 

48 horas da execução do mesmo. 

Art. 5º Caberá à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 

Ministério da Educação a edição de atos complementares a execução 

da presente medida. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 

 

PORTARIA Nº 383, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a antecipação da colação de grau para os alunos dos 

cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia, como ação 

de combate à pandemia do novo coronavírus - Covid-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições 

que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e o art. 4º, inciso V, do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, e considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 
coronavírus - Covid-19 responsável pelo surto do ano de 2019, bem 

como a Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, que 

estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e 

do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento à 

pandemia da Covid-19, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam autorizadas as instituições de ensino pertencentes ao 

sistema federal de ensino, definidas no art. 2º do Decreto nº 9.235, de 

15 de dezembro de 2017, em caráter excepcional, a anteciparem a 

colação de grau dos alunos regularmente matriculados no último 
período dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e Fisioterapia, 

desde que completada setenta e cinco por cento da carga horária 

prevista para o período de internato médico ou estágio supervisionado, 

enquanto durar a situação de emergência em saúde pública decorrente 

da pandemia do novo coronavírus - Covid-19, na forma especificada 

nesta Portaria. 

§ 1º Considera-se o internato médico o período de dois anos de estágio 

curricular obrigatório de formação em serviço dos estudantes de 

Medicina. 

§ 2º Considera-se estágio obrigatório para os cursos de Enfermagem, 

Farmácia e Fisioterapia a atividade supervisionada equivalente a vinte 

por cento da carga horária total do curso. 

Art. 2º Os certificados de conclusão de curso e diplomas, emitidos em 

razão desta Portaria, terão o mesmo valor daqueles emitidos em rito 

ordinário. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 374, de 3 de abril de 2020, 

publicada no Diário Oficial da União de 6 de abril de 2020. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 
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PORTARIA Nº 661, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA o art. 5º da Portaria nº 491, de 19 de março de 2020, que 

estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 

coronavírus - Covid-19, no âmbito do Ministério da Educação. 

 

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º do Decreto nº 

10.195, de 30 de dezembro de 2019, e pela Portaria MEC nº 342, de 17 

de março de 2020, e considerando o disposto na Instrução Normativa 
nº 19, de 12 de março de 2020, alterada pela Instrução Normativa nº 

21, de 16 de março de 2020, ambas do Ministério da Economia,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Portaria nº 491, de 19 de março de 2020, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 5º Fica autorizado o regime de trabalho remoto excepcional e 

temporário, mediante autorização dos respectivos titulares de unidades, 

aos servidores que possam exercer as suas atividades funcionais 

remotamente, sem necessidade de comparecimento ao órgão, e 

resguardada a efetiva prestação do serviço público. 

....................................................................... (NR)" 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS 

 

PORTARIA Nº 544, DE 16 DE 

JUNHO DE 2020 

 

Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais, enquanto durar a situação de pandemia do novo coronavírus - 

Covid-19, e revoga as Portarias MEC nº 343, de 17 de março de 2020, 

nº 345, de 19 de março de 2020, e nº 473, de 12 de maio de 2020. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e considerando o art. 9º, incisos II e VII, da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, e o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, resolve: 

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas 

presenciais, em cursos regularmente autorizados, por atividades letivas 

que utilizem recursos educacionais digitais, tecnologias de informação 

e comunicação ou outros meios convencionais, por instituição de 

educação superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata 

o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

§ 1º O período de autorização de que trata o caput se estende até 31 de 

dezembro de 2020. 

§ 2º Será de responsabilidade das instituições a definição dos 

componentes curriculares que serão substituídos, a disponibilização de 

recursos aos alunos que permitam o acompanhamento das atividades 

letivas ofertadas, bem como a realização de avaliações durante o 

período da autorização de que trata o caput. 

§ 3º No que se refere às práticas profissionais de estágios ou às práticas 
que exijam laboratórios especializados, a aplicação da substituição de 

que trata o caput deve obedecer às Diretrizes Nacionais Curriculares 

aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, ficando vedada 

a substituição daqueles cursos que não estejam disciplinados pelo 

CNE. 

§ 4º A aplicação da substituição de práticas profissionais ou de práticas 

que exijam laboratórios especializados, de que trata o § 3º, deve 

constar de planos de trabalhos específicos, aprovados, no âmbito 

institucional, pelos colegiados de cursos e apensados ao projeto 

pedagógico do curso. 

§ 5º Especificamente para o curso de Medicina, fica autorizada a 
substituição de que trata o caput apenas às disciplinas teórico-

cognitivas do primeiro ao quarto ano do curso e ao internato, conforme 

disciplinado pelo CNE. 

§ 6º As instituições deverão comunicar ao Ministério da Educação - 

MEC a opção pela substituição de atividades letivas, mediante ofício, 

em até quinze dias após o início destas. 

Art. 2º Alternativamente à autorização de que trata o art. 1º, as 

instituições de educação superior poderão suspender as atividades 

acadêmicas presenciais pelo mesmo prazo. 

§ 1º As atividades acadêmicas suspensas deverão ser integralmente 

repostas, para fins de cumprimento da carga horária dos cursos, 

conforme estabelecido na legislação em vigor. 

§ 2º As instituições poderão, ainda, alterar o calendário de férias, desde 

que cumpram a carga horária dos cursos, consoante estabelecido na 

legislação em vigor. 

Art. 3º Ficam revogadas: 

I - a Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 2020; 

II - a Portaria MEC nº 345, de 19 de março de 2020; e 

III - a Portaria MEC nº 473, de 12 de maio de 2020. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ABRAHAM WEINTRAUB 

PORTARIA Nº 572, DE 1º DE 

JULHO DE 2020 

 

INSTITUI o Protocolo de Biossegurança para Retorno das Atividades 

nas Instituições Federais de Ensino e dá outras providências. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e o art. 4º, inciso V, do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, em conformidade com a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus responsável pelo surto de 2019, e considerando o 

disposto na Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020, que 

estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e 

do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da 

pandemia da Covid-19,  

 

RESOLVE: 
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Art. 1º As instituições integrantes do sistema federal de ensino deverão 

integrar esforços para o desenvolvimento de ações destinadas a retomar 

suas atividades com segurança, respeito à vida e às comunidades, 

observando os seguintes objetivos: 

I - promover a divulgação, no ambiente escolar, das regras e 

orientações para colocação, uso, retirada e descarte correto e seguro de 

máscaras e medidas de prevenção ao contágio; 

II - atuar de forma integrada com serviço de segurança e de medicina 

do trabalho; 

III - incentivar a implementação de medidas de prevenção e controle, 
por toda a comunidade escolar, para evitar ou reduzir ao máximo a 

transmissão de micro-organismos; e 

IV - estimular ações para manutenção de um ambiente seguro e 

saudável para alunos, servidores e colaboradores. 

Art. 2º Para fins do cumprimento dos objetivos de que trata o art. 1º, 

recomenda-se que as mencionadas instituições constituam comissão 

local para definição e adoção de protocolos próprios. 

Art. 3º Fica instituído o Protocolo de Biossegurança para Retorno das 

Atividades nas Instituições Federais de Ensino. 

Parágrafo único. O Protocolo de Biossegurança de que trata o caput 

será disponibilizado no sítio eletrônico do Ministério da Educação 
(http://portal.mec.gov.br/coronavirus) e poderá, no que couber, ser 

utilizado pelos demais sistemas de ensino. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, AGÊNCIA 

NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL E SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES 

OPERACIONAIS GERÊNCIA DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL 

 

PORTARIA Nº 964, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a substituição excepcional de aulas presenciais por 

aulas em meios digitais em razão da pandemia COVID-19, para 

empresas de transporte aéreo certificadas para operação segundo o 

RBAC nº 135. 

 

O GERENTE DE OPERAÇÕES DA AVIAÇÃO GERAL, no uso da 
atribuição que lhe confere o item 4.3.2.1(a)(i) do Manual de Cargos e 

Funções MCF-0001/SPO, Revisão F, aprovado pela Portaria nº 1260, 

de 24 de abril de 2019, no Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - 

RBAC nº 135, na IS nº 135-003 e na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 

de 1986, considerando os efeitos da Pandemia de COVID-19 no 

sistema de Aviação Civil e considerando o que consta do processo nº 

00058.013306/2020-12,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar empresas de transporte aéreo certificadas para 

operação segundo o RBAC nº 135, em caráter excepcional e 
temporário, a substituição das aulas e avaliações das disciplinas que 

compõem a parte teórica dos treinamentos aprovados no Programa de 

Treinamento Operacional (PrTrnOp), de acordo com a IS nº 135-003, 

ministradas presencialmente, por aulas e avaliações que utilizem meios 

e tecnologias de informação e comunicação, com alunos e tutores 

desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos diversos 

(EaD), nos limites estabelecidos pela legislação em vigor. 

§ 1º Somente as partes teóricas dos treinamentos aprovados no 

PrTrnOp de cada empresa são elegíveis a serem realizados na 

modalidade EaD. 

§ 3º Devem ser observadas, no que couber, as orientações e 
recomendações da Portaria Normativa n. 2, de 10 de janeiro de 2007, 

do Ministério da Educação e do documento denominado "Referenciais 

de Qualidade para Educação Superior a Distância", de agosto de 2017. 

§ 4º As notificações de realização de treinamento (NRT) devem ser 

realizadas normalmente, através do cadastro de cada empresa no 

sistema SACI no módulo SISHAB. 

§ 5º Na hipótese de treinamentos que utilizarem plataformas e sistemas 

informatizados desenvolvidos especificamente para treinamento EaD, a 

empresa deverá fornecer acesso à Gerência de Operações da Aviação 

Geral (GOAG) a cada módulo de cada treinamento realizado na 

modalidade EaD a fim de possibilitar a participação de servidores da 

ANAC para avaliação do treinamento. 

§ 6º Na hipótese de treinamentos transmitidos pela internet, a empresa 

deverá encaminhar convite contendo o endereço eletrônico para a sala 

de videoconferência para a Gerência de Operações da Aviação Geral 

(GOAG), a fim de possibilitar a participação de servidores da ANAC 

para avaliação do treinamento. 

§ 7º Na hipótese de treinamentos realizados por meio de aulas 

gravadas, a empresa deverá encaminhar o arquivo do vídeo para a 

Gerência de Operações da Aviação Geral (GOAG), a fim de 

possibilitar a avaliação do treinamento por servidores da ANAC. 

§ 8º A disponibilização dos treinamentos EaD à Gerência de Operações 

da Aviação Geral (GOAG) deve ser feita através de peticionamento 

eletrônico, em processo classificado como "restrito". 

§ 9º A empresa deve prover as condições adequadas de infraestrutura, 

sistemas, material didático, instrutores, rastreabilidade e confiabilidade 

para o treinamento EaD, com relação às aulas e avaliações pertinentes. 

§ 10º A empresa e os instrutores designados devem ter meios para 

registrar e guardar as evidências das realizações dos treinamentos e 

avaliações na modalidade EaD e garantir ativamente a adequada 

participação dos alunos nas aulas e avaliações, de forma a compor os 

registros individuais de tripulantes, requeridos pela seção 135.63 do 

RBAC nº 135. 

§ 11º Todos os requisitos relacionados a treinamento, previstos na 

Subparte H do RBAC nº 135 continuam tendo de ser cumpridos pelas 

empresas que optarem pela modalidade EaD. 

§ 12º A empresa deve elaborar e divulgar formalmente procedimentos 

para seus tripulantes e instrutores, contendo orientações para realização 

dos treinamentos nas modalidades EaD. 

Art. 2º As empresas que desejarem realizar treinamentos na 

modalidade EaD, de acordo com as limitações dispostas nesta Portaria, 

devem enviar comunicação à Gerência de Operações da Aviação Geral 

(GOAG) pelo menos 10 (dez) dias antes do início da realização dos 

treinamentos em EaD, informando os currículos de treinamento que 

serão ministrados e as plataformas e/ou sistemas que serão utilizados. 

Art. 3º Mantém-se com a empresa e com os instrutores dos 

treinamentos realizados em EaD a responsabilidade final de garantir 

que as alterações técnicas, operacionais e / ou procedimentais 

propostas funcionem conforme pretendido sem a introdução de outros 

problemas, bem como garantir a qualidade e eficácia das aulas e 

avaliações impactadas. 

Art. 4º O período de autorização de que trata esta Portaria será do dia 

seguinte a publicação desta Portaria até 31 de julho de 2020. 

Parágrafo único. A empresa certificada para operação segundo o 

RBAC nº 135 que tiver interesse em continuar a realizar treinamentos 
na modalidade EAD, deverá realizar solicitação formal à ANAC , com 

a revisão de seu programa de treinamento, nos termos da IS nº 135-

003, intitulada "Procedimentos para elaboração e efetivação de 

programas de treinamento operacional (PrTrnOp) para operações 

conduzidas segundo o RBAC nº 135". 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

BRUNO DINIZ DEL BEL 
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PORTARIA DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA, 

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 

E DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 
 

PORTARIA Nº 848, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

SUSPENDE os prazos previstos na Portaria DENATRAN nº 160, de 

17 de setembro de 2014, que dispõe sobre o cadastro dos órgãos e 

entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, das 

Instituições Técnicas Licenciadas e das Entidades Técnicas Paraestatais 

ou Públicas para a utilização do Sistema Nacional de Controle e 

Emissão do Certificado de Segurança Veicular (SISCSV). 

 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 

(DENATRAN), no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 

I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 

Brasileiro de Trânsito (CTB). 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se adotarem medidas de proteção 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo 

nº 50000.014338/2020-79,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria altera prazos previstos na Portaria DENATRAN nº 

160, de 17 de setembro de 2014, que dispõe sobre o cadastro dos 
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, das Instituições Técnicas Licenciadas (ITL) e das Entidades 

Técnicas Paraestatais ou Públicas (ETP) para a utilização do Sistema 

Nacional de Controle e Emissão do Certificado de Segurança Veicular 

(SISCSV). 

Art. 2º Ficam suspensos, por tempo indeterminado, o prazo de validade 

da autorização prévia de que trata o § 3º do art. 6º e o prazo de retorno 

de veículo reprovado à ITL ou à ETP de que trata o § 1º do art. 12, 

ambos da Portaria DENATRAN nº 160, de 2014. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se às autorizações prévias 

emitidas e às inspeções realizadas desde de 20 de março de 2020. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

PORTARIA INTERMINISTERIAL 

Nº 5, DE 17 DE MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da 

emergência de saúde pública previstas na Lei nº 13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020. 

Revogado pela Portaria Interministerial Nº 9, DE 2020 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DA SAÚDE, no exercício de suas atribuições, previstas 

nos incisos I e II do parágrafo único do art. 87, da Constituição, no art. 

37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social, previsto no art. 4º, VI, da Lei nº 13.675, de 11 

de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução de riscos em 

situações de emergência que possam afetar a vida das pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia de coronavírus (COVID-19), previstas 

na Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO que o descumprimento das medidas impostas pelos 

órgãos públicos com o escopo de evitar a disseminação do coronavírus 

(COVID-19) podem inserir o agente na prática dos crimes previstos 

nos artigos 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, de forma permanente, enquanto durar a negativa, resolvem: 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a compulsoriedade das medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), bem como sobre 

a responsabilidade pelo seu descumprimento, nos termos do § 4º do art. 

3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Na hipótese de serem adotadas pelas autoridades competentes 

as medidas emergenciais previstas no incisos I, II, III, V, VI e VII do 

caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, as pessoas deverão sujeitar-

se ao seu cumprimento voluntário. 

Parágrafo único. Para fins do caput, são consideradas autoridades 

competentes as previstas no § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020. 

Art. 3º O descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 
13.979, de 2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e 

penal dos agentes infratores. 

§ 1º O servidor público que concorrer para o descumprimento das 

medidas previstas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, ficará sujeito à 

responsabilidade administrativa disciplinar, nos termos da lei. 

§ 2º Se o descumprimento de que trata o caput ensejar ônus financeiro 

ao Sistema Único de Saúde – SUS, o Ministério da Saúde encaminhará 

o fato à ciência da Advocacia-Geral da União, para a adoção das 

medidas de reparação de danos materiais em face do agente infrator. 

§ 3º As medidas de reparação de danos materiais, de que trata o § 2º, 

dar-se-ão sem prejuízo de eventuais demandas movidas por 

particulares afetados pela conduta do agente infrator. 

Art. 4º O descumprimento das medidas previstas no inciso I e nas 

alíneas “a”, “b” e “e” do inciso III do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, 

de 2020, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos 

art. 268 e art. 330 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave. 

§ 1º Nas hipóteses de isolamento, para configuração do 

descumprimento de que trata o caput, há necessidade de comunicação 

prévia à pessoa afetada sobre a compulsoriedade da medida, nos termos 

do § 7º do art. 3º da Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020. 

§ 2º Para as hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “e” do inciso III 

do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, a compulsoriedade das 

medidas depende, nos termos do art. 6º da Portaria nº 356/GM/MS, de 

2020, de indicação médica ou de profissional de saúde. 

Art. 5º O descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso 

II do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os 

infratores às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, se o fato não 

constituir crime mais grave. 

Parágrafo único. A compulsoriedade da medida de quarentena depende 

de ato específico das autoridades competentes, nos termos do § 1º do 

art. 4º da Portaria nº 356/GM/MS, de 2020. 

Art. 6º Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os 

profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os 

agentes de vigilância epidemiológica poderão solicitar o auxílio de 

força policial nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa 

submetida às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º. 

Art. 7º A autoridade policial poderá lavrar termo circunstanciado por 

infração de menor potencial ofensivo em face do agente que for 

surpreendido na prática dos crimes mencionados nos art. 4º e art. 5º, na 

forma da legislação processual vigente. 

Parágrafo único. Não se imporá prisão ao agente que assinar termo de 

compromisso de comparecer aos atos do processo e de cumprir as 

medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020. 

Art. 8º Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do 

poder de polícia administrativa, a autoridade policial poderá 

encaminhar o agente à sua residência ou estabelecimento hospitalar 

para cumprimento das medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 

13.979, de 2020, conforme determinação das autoridades sanitárias. 

Art. 9º Na hipótese de configuração de crime mais grave ou concurso 

de crimes e quando, excepcionalmente, houver imposição de prisão ao 

agente infrator, recomenda-se que as autoridades policial e judicial 

tomem providências para que ele seja mantido em estabelecimento ou 

cela separada dos demais presos. 

Parágrafo único. A manutenção, revogação ou substituição da prisão 

por medidas alternativas dependerá de apreciação judicial, de acordo 

com a legislação processual vigente. 

Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

SERGIO MORO 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

Ministro de Estado da Saúde 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%205-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%205-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria%20nº%209-20-mjsp-ms.htm#art2
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PORTARIA INTERMINISTERIAL 

Nº 7, DE 18 DE MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde 

pública previstas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no 

âmbito do Sistema Prisional. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DA SAÚDE, no exercício de suas atribuições, previstas 

no inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição e nos arts. 47 

e 37 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (covid-19); e 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a saúde da população 

carcerária durante a pandemia de coronavírus (covid-19),  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19), nos termos da Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, no âmbito do Sistema Prisional. 

Parágrafo único. As normas e orientações do Ministério da Saúde 

acerca das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública 

decorrentes do covid-19 deverão ser seguidas no âmbito do sistema 

prisional. 

Art. 2º A Administração Penitenciária deverá identificar os custodiados 

que apresentem sinais e sintomas gripais, inclusive por meio do 

incentivo à informação voluntária dos próprios custodiados. 

§ 1º Os profissionais de saúde que atuam nos estabelecimentos 

prisionais deverão adotar procedimentos para averiguação e 

identificação de casos suspeitos, inclusive por meio de 

questionamentos sobre os sinais e sintomas gripais, independentemente 

do motivo inicial do atendimento. 

§ 2º No ingresso de custodiado no estabelecimento prisional, deverão 

ser adotados procedimentos para identificação de casos suspeitos, 
inclusive por meio de questionamentos sobre os sinais e sintomas 

gripais, devendo ser observadas as medidas previstas no art. 3º. 

§ 3º Os profissionais de saúde que atuam nos estabelecimentos 

prisionais deverão priorizar a identificação e o monitoramento da saúde 

de custodiados nos seguintes grupos de risco: 

I - pessoas acima de 60 (sessenta) anos; 

II - pessoas com doenças crônicas ou respiratórias, como pneumopatia, 

tuberculose, cardiovasculopatia, nefropatia, hepatopatia, doença 

hematológica, distúrbio metabólico (incluindo diabetes mellitus), 

transtorno neurológico que possa afetar a função respiratória, 

imunossupressão associada a medicamentos, como neoplasia, HIV/aids 

e outros; 

III - pessoas com obesidade (especialmente com IMC igual ou superior 

a 40); 

IV - grávidas em qualquer idade gestacional; e 

V - puérperas até duas semanas após o parto. 

§ 4º Além dos casos previstos no § 3º, os profissionais de saúde 

deverão priorizar a identificação e o monitoramento de crianças que 

estejam abrigadas em estabelecimentos prisionais. 

Art. 3º Na hipótese de identificação de casos suspeitos ou confirmados 

entre os custodiados, os profissionais de saúde que atuam nos 

estabelecimentos prisionais deverão seguir as orientações previstas 

nesta Portaria e em atos do Ministério da Saúde, inclusive quanto ao 

uso de máscara e isolamento individual. 

§ 1º Caso não seja possível o isolamento em cela individual dos casos 

suspeitos ou confirmados, recomenda-se à Administração Penitenciária 
adotar o isolamento por coorte e o uso de cortinas ou marcações no 

chão para a delimitação de distância mínima de dois metros entre os 

custodiados. 

§ 2º Os espaços de isolamento deverão, sempre que possível: 

I - conter porta fechada e ventilação; 

II - disponibilizar suprimentos para a realização de etiqueta 

respiratória; e 

III - propiciar meios para higienização constante das mãos, inclusive 

com água corrente e sabão. 

§ 3º Os profissionais de saúde que realizarem atividades de triagem e 

de acompanhamento de custodiados em isolamento deverão evitar, se 
possível, a circulação e o atendimento nas alas sem casos suspeitos ou 

confirmados. 

§ 4º Os casos suspeitos ou confirmados deverão ser monitorados pelos 

profissionais de saúde com o objetivo de identificar precocemente 

sinais de agravamento da doença. 

§ 5º Os casos graves, especialmente os que apresentem Síndrome 

Respiratória Aguda Grave - SRAG, deverão ser encaminhados para o 

hospital de referência, nos termos do Plano de Contingência local, 

acaso existente. 

§ 6º Os casos suspeitos ou confirmados de covid-19 entre os 

custodiados serão notificados, conforme orientação do Ministério da 

Saúde. 

Art. 4º A Administração Penitenciária, observadas as orientações do 

Ministério da Saúde, deverá adotar medidas para identificação de sinais 

e sintomas gripais na porta de entrada dos estabelecimentos prisionais e 

suspensão da entrada de pessoas que apresentarem tais sintomas. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se para quaisquer pessoas 

que objetivem ingressar no estabelecimento prisional, como visitantes, 

advogados, servidores, voluntários, profissionais de saúde, 

terceirizados e outros colaboradores. 

Art. 5º A Administração Penitenciária deverá avaliar a adoção de 

medidas para o afastamento das atividades laborais de servidores, 

profissionais de saúde, terceirizados e outros colaboradores em caso de 
sinais ou sintomas gripais, e orientar sobre a necessidade de 

atendimento médico, preferencialmente em uma unidade da Atenção 

Primária à Saúde, como Unidade Básica de Saúde (UBS) ou Unidade 

de Saúde da Família (USF). 

§ 1º A Administração Penitenciária deverá avaliar a adoção de medidas 

para o afastamento das atividades laborais de servidores, profissionais 

de saúde, terceirizados e outros colaboradores que: 

I - regressaram de viagem do exterior, nos termos das orientações do 

Ministério da Saúde; 

II - tenham idade acima de 60 (sessenta) anos; 

III - sejam portadores de doenças crônicas ou respiratórias; ou 

IV - estejam grávidas. 

§ 2º Na hipótese de afastamento de trabalhadores sintomáticos, a 

Administração Penitenciária deverá adotar medidas para assegurar a 

preservação, o funcionamento e a continuidade dos serviços do 

estabelecimento prisional. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%207-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%207-2020?OpenDocument
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Art. 6º A Administração Penitenciária, considerando a situação 

epidemiológica relativa ao covid-19 no estabelecimento prisional, no 

ente federativo e no Brasil, deverá avaliar a adoção temporária de: 

I - redução do número de visitantes permitidos ou da suspensão total 

das visitas; e 

II - redução ou suspensão do acesso de pessoas externas que não se 

enquadrem na condição de visitantes, como grupos de auxílio espiritual 

e outros voluntários. 

Parágrafo único. Em Estados com confirmação de caso de covid-19, a 

Administração Penitenciária deverá avaliar a proibição de entrada de 

visitantes: 

I - acima de 60 (sessenta) anos; 

II - com doenças crônicas ou respiratórias; 

III - gestantes; ou 

IV - crianças menores de cinco anos. 

Art. 7º No transporte de custodiados, recomenda-se a observância dos 

seguintes procedimentos: 

I - isolamento dos casos suspeitos ou confirmados de covid-19 durante 

toda a locomoção; 

II - adoção de medidas para proteção individual dos demais 

custodiados e dos agentes responsáveis pelo transporte, como 

utilização de máscaras e outros equipamentos de proteção individual, 

consoante orientações do Ministério da Saúde; 

III - adoção de medidas que possibilitem maior ventilação do veículo 

durante o transporte. 

Parágrafo único. Após a realização do transporte, recomenda-se a 
higienização das superfícies internas do veículo, mediante a utilização 

de álcool a 70%, hipoclorito de sódio ou outro desinfetante indicado 

para esse fim. 

Art. 8º A Administração Penitenciária, observadas as orientações do 

Ministério da Saúde e as contidas nesta Portaria, deverá avaliar a 

adoção de medidas para informar, conscientizar e orientar sobre a 

prevenção e o enfrentamento do covid-19 dentro do estabelecimento 

prisional, inclusive quanto: 

I - às ações de profilaxia específicas para os custodiados, visitantes, 

servidores, profissionais de saúde e demais profissionais que atuem nos 

estabelecimentos prisionais; e 

II - às mudanças na rotina do estabelecimento prisional. 

Parágrafo único. Poderão ser disponibilizados, na entrada dos 

estabelecimentos prisionais e em locais estratégicos dessas unidades, 

alertas visuais (cartazes, placas ou pôsteres) com informações sobre a 

prevenção e o enfrentamento do covid-19. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SERGIO MORO 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

Ministro de Estado da Saúde 

PORTARIA INTERMINISTERIAL 

Nº 9, DE 27 DE MARÇO DE 2020 

 

REVOGA a Portaria Interministerial MJSP/MS nº 05, de 17 de março 

de 2020. 

 

MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

E O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE substituto, no exercício de 

suas atribuições previstas nos incisos I e II do parágrafo único do art. 

87 da CRFB, no inciso I do art. 37 e no art. 47, respectivamente, da Lei 

nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e considerando o disposto no art. 30 
do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, incluído pela Lei 

nº 13.655, de 25 de abril de 2018, nos arts. 3º e 4º da Portaria MS nº 

454, de 20 de março de 2020, e o que consta do processo 

administrativo nº 08000.010886/2020-63 (SEI/MJSP),  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Deve ser assegurado, às pessoas afetadas em razão da aplicação 

das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, o pleno respeito à 

dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, em 
conformidade ao que preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário 

Internacional, promulgado pelo Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 

2020, e o inciso III do § 2º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020. 

Art. 2º Fica revogada a Portaria Interministerial MJSP/MS nº 05, de 17 

de março de 2020. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

EDUARDO PAZUELLO 

Ministro de Estado da Saúde Substituto 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 8, DE 2 DE ABRIL 

DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros provenientes dos países que relaciona, conforme 

recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA, DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, o art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, de 18 de 

junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º, caput, inciso VI, 

da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 (covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no VI do caput do art. 4º da Lei nº 

13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na redução 

de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida das 

pessoas; e 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia da covid-19 previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; ,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País, conforme o disposto no inciso VI do caput do art. 3º 

da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, de estrangeiros 

provenientes dos seguintes países: 

I - República Argentina; 

II - Estado Plurinacional da Bolívia; 

III - República da Colômbia; 

IV - República Francesa (Guiana francesa); 

V - República Cooperativa da Guiana; 

VI - República do Paraguai; 

VII - República do Peru; e 

VIII - República do Suriname. 

Parágrafo único. A Portaria Interministerial nº 132, de 22 de março de 

2020, dispõe sobre a restrição excepcional e temporária da entrada no 

Brasil pelas fronteiras terrestres com a República Oriental do Uruguai. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, contado da data de 

publicação desta Portaria, a entrada no País, por rodovias ou meios 

terrestres, de estrangeiros provenientes dos países mencionados no art. 

1º desta Portaria. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 
aos riscos de contaminação e disseminação do coronavírus SARS-

CoV-2. 

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica: 

I - ao brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - ao imigrante com prévia autorização de residência definitiva em 

território brasileiro; 

III - ao profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; 

IV - ao funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; 

e 

V - ao estrangeiro: 

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro; 

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo 

brasileiro em vista do interesse público; e 

c) portador de Registro Nacional Migratório. 

§1º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em um dos países de 

fronteira terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de 

retorno a seu país de residência poderá ingressar na República 

Federativa do Brasil com autorização da Polícia Federal. 

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, o estrangeiro deve dirigir-se 

diretamente ao aeroporto, deve haver demanda oficial da embaixada ou 

do consulado de seu país de residência e devem ser apresentados os 

bilhetes aéreos correspondentes. 

Art. 5º A restrição de que trata esta Portaria não impede: 

I - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o 

motorista não se enquadre no rol do art. 4º, na forma da legislação 

vigente; 

II - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizada pelas autoridades sanitárias locais; e 

III - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas com linha 

de fronteira exclusivamente terrestre, desde que garantida a 

reciprocidade no tratamento ao brasileiro pelo país vizinho. 

Art. 6º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará: 

I - a responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; e 

II - a deportação imediata do agente infrator e a inabilitação de pedido 

de refúgio. 

Art. 7º Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
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SERGIO MORO 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 204, DE 29 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, por via terrestre, conforme 

recomendação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

 

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA,DA INFRAESTRUTURA E DA SAÚDE, no uso das 

atribuições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, 

da Constituição, e os art. 3º, art. 35, art. 37 e art. 47 da Lei nº 13.844, 

de 18 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 3º,caput, 

inciso VI, da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo 

coronavírusSARS-CoV-2(covid-19); 

CONSIDERANDO que é princípio da Política Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, previsto no inciso VI docaputdo art. 4º da Lei 

nº 13.675, de 11 de junho de 2018, a eficiência na prevenção e na 

redução de riscos em situações de emergência que possam afetar a vida 

das pessoas; 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia dacovid-19previstas na Portaria nº 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde; e 

CONSIDERANDO a manifestação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa, com recomendação de restrição excepcional e 

temporária de entrada no País, 

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a restrição excepcional e temporária 

de entrada no País de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, por via 

terrestre, nos termos do disposto no inciso VI docaputdo art. 3º da Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 2º Fica restringida, pelo prazo de trinta dias, a entrada no País, por 

rodovias ou outros meios terrestres, de estrangeiros de qualquer 

nacionalidade. 

Parágrafo único. O prazo de que trata ocaputpoderá ser prorrogado, se 
necessário, conforme recomendação técnica e fundamentada da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Art. 3º A restrição de que trata esta Portaria decorre de recomendação 

técnica e fundamentada da Anvisa por motivos sanitários relacionados 

aos riscos de contaminação e disseminação do coronavírusSARS-CoV-

2(covid-19). 

Art. 4º A restrição de que trata esta Portaria não se aplica ao: 

I - brasileiro, nato ou naturalizado; 

II - imigrante com residência de caráter definitivo, por prazo 

determinado ou indeterminado, no território brasileiro; 

III - profissional estrangeiro em missão a serviço de organismo 

internacional, desde que devidamente identificado; 

IV - funcionário estrangeiro acreditado junto ao Governo brasileiro; e 

V - estrangeiro: 

a) cônjuge, companheiro, filho, pai ou curador de brasileiro; 

b) cujo ingresso seja autorizado especificamente pelo Governo 

brasileiro em vista do interesse público; e 

c) portador de Registro Nacional Migratório. 

§ 1º Excepcionalmente, o estrangeiro que estiver em um dos países de 

fronteira terrestre e precisar atravessá-la para embarcar em voo de 

retorno a seu país de residência poderá ingressar no País mediante 

autorização da Polícia Federal. 

§ 2º Na hipótese do § 1º, o estrangeiro se dirigirá diretamente ao 

aeroporto, será necessária demanda oficial da embaixada ou do 

consulado de seu país de residência e serão apresentados os bilhetes 

aéreos referentes aos voos. 

§ 3º As hipóteses de que tratam o inciso II e as alíneas "a" e "c" do 

inciso V docaputnão se aplicam a estrangeiros provenientes da 

República Bolivariana da Venezuela. 

Art. 5º A restrição de que trata esta Portaria não impede: 

I - a execução de ações humanitárias transfronteiriças previamente 

autorizadas pelas autoridades sanitárias locais; 

II - o tráfego de residentes fronteiriços em cidades-gêmeas com linha 

de fronteira exclusivamente terrestre, mediante a apresentação de 
documento de residente fronteiriço ou outro documento comprobatório, 

desde que seja garantida a reciprocidade no tratamento ao brasileiro 

pelo país vizinho; e 

III - o livre tráfego do transporte rodoviário de cargas, ainda que o 

motorista não se enquadre no rol do art. 4º, na forma da legislação. 

Parágrafo único. O disposto no inciso II docaputnão se aplica à 

fronteira com a República Bolivariana da Venezuela. 

Art. 6º O descumprimento das medidas disciplinadas nesta Portaria 

implicará: 

I - a responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator; e 

II - a deportação imediata do agente infrator e a inabilitação de pedido 

de refúgio. 

Art. 7º Os casos omissos nesta Portaria serão decididos pelo Ministério 

da Justiça e Segurança Pública. 

Art. 8º Ficam revogadas: 

I - a Portaria nº 158, de 31 de março de 2020, e a Portaria nº 195, de 20 

de abril de 2020, dos Ministros de Estado Chefe da Casa Civil da 

Presidência da República, da Justiça e Segurança Pública, da 

Infraestrutura e da Saúde; 

II - a Portaria nº 132, de 22 de março de 2020, dos Ministros de Estado 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República, da Justiça e 

Segurança Pública e da Saúde; e 

III - a Portaria nº 8, de 2 de abril de 2020, dos Ministros de Estado da 

Justiça e Segurança Pública, da Infraestrutura e da Saúde. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 
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Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

Ministro de Estado da Infraestrutura 

NELSON LUIZ SPERLE TEICH 

Ministro de Estado da Saúde 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL 
 

PORTARIA Nº 4, DE 15 DE 

MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE as visitas sociais, atendimentos de advogados e as escoltas 

dos presos custodiados nas Penitenciárias Federais do Sistema 

Penitenciário Federal do Departamento Penitenciário Nacional como 

forma de prevenção, controle e contenção de riscos do Novo 

Coronavírus. 

 

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do 

Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 

de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Segurança Pública; 

 

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, 

que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus 

(2019-nCoV); 

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no 

dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO que o Sistema Penitenciário Federal já elaborou o 

Procedimento Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção 

do Novo Coronavírus, devido a necessidade de se estabelecer um plano 

de resposta a esse evento e também padronizar ações e medidas de 

controle e prevenção do Novo Coronavírus nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos 

à saúde dos servidores, colaboradores e presos, enfim, a proteção de 

todos, a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das 

penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que tal medida tem caráter preventivo e está 

alinhada com as ações da Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 

voltadas para a prevenção de possíveis contágios com o coronavírus 

nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que vários Tribunais do país suspenderam 

audiências e prazos processuais;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As visitas sociais, os atendimentos de advogados e as escoltas 

dos presos custodiados nas penitenciárias federais, como forma de 
prevenção à disseminação do COVID-19 (Coronavírus), ficam 

suspensas, observados os seguintes prazos: 

I - visitas sociais, por um período de 15 (quinze) dias; 

II - atendimentos de advogados, por um período de 05 (cinco) dias, 

salvo necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos; 

III - escoltas, por um período de 15 (quinze) dias, com exceção de 

requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas que por sua 

natureza, precisam ser realizadas. 

Art. 2º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, mesmo antes dos prazos indicados no art. 1º. 

Art. 3º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos II e III do 

art. 1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão 

solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal. 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.. 

 

MARCELO STONA 

 

PORTARIA Nº 5, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

SUSPENDE as visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas 

realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal 

do Departamento Penitenciário Nacional como forma de prevenção, 

controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus 

 

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do 

Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 

de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Segurança Pública. 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 

2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo 

Coronavírus; 

Considerando que o Sistema Penitenciário Federal já elaborou o 

Procedimento Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção 

do Novo Coronavírus, devido a necessidade de se estabelecer um plano 

de resposta a esse evento e também padronizar ações e medidas de 

controle e prevenção do Novo Coronavírus nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos 

à saúde dos servidores, colaboradores e presos, enfim, a proteção de 
todos, a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das 

penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que tal medida tem caráter preventivo e está 

alinhada com as ações da Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 

voltadas para a prevenção de possíveis contágios com o coronavírus 

nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO a Portaria DISPF nº 4, de 15 de março de 2020, 

que suspendeu as visitas sociais, atendimentos de advogados e as 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%204-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%204-2020?OpenDocument
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escoltas dos presos custodiados nas Penitenciárias Federais do Sistema 

Penitenciário Federal do Departamento Penitenciário Nacional como 

forma de prevenção, controle e contenção de riscos do Novo 

Coronavírus; 

CONSIDERANDO a previsão do artigo 5º da RESOLUÇÃO CNJ Nº 

313, DE 19 DE MARÇO DE 2020 com a suspensão de prazos 

processuais; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 2º da Portaria MJSP nº 135, 

DE 18 de MARÇO DE 2020; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 17 da PORTARIA GAB-

DEPEN Nº 181, DE 19 DE MARÇO DE 2020, resolve: 

Art. 1º As visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais e de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas dos 

presos custodiados nas penitenciárias federais, como forma de 

prevenção à disseminação do COVID-19 (Coronavírus), ficam 

suspensas por 30 (trinta) dias, salvo: 

I - no caso de atendimentos de advogados, em decorrência de 

necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos; 

II - escoltas de requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas 

que por sua natureza, precisam ser realizadas. 

Art. 2º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências 

necessárias de modo a promover o máximo isolamento dos presos 

maiores de sessenta anos ou com doenças crônicas durante as 

movimentações internas nos estabelecimentos. 

Art. 3º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, mesmo antes do prazo indicado no art. 1º. 

Art. 4º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos I e II do 

art. 1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão 

solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal. 

Art. 5º Fica revogada a Portaria DISPF nº 4, de 15 de março de 2020. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCELO STONA 

 

PORTARIA Nº 12, DE 22 DE 

ABRIL DE 2020 

 

SUSPENDE as visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas 
realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal 

do Departamento Penitenciário Nacional como forma de prevenção, 

controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus 

 

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do 

Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 

de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Segurança Pública. 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo 

Coronavírus; 

CONSIDERANDO que o Sistema Penitenciário Federal já elaborou o 

Procedimento Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção 

do Novo Coronavírus, devido a necessidade de se estabelecer um plano 

de resposta a esse evento e também padronizar ações e medidas de 

controle e prevenção do Novo Coronavírus nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos 
à saúde dos servidores, colaboradores e presos, enfim, a proteção de 

todos, a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das 

penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO que tal medida tem caráter preventivo e está 

alinhada com as ações da Diretoria do Sistema Penitenciário Federal 

voltadas para a prevenção de possíveis contágios com o coronavírus 

nas penitenciárias federais; 

CONSIDERANDO a PORTARIA DISPF Nº 5, DE 16 DE MARÇO 

DE 2020, que suspendeu as visitas, os atendimentos de advogados, as 

atividades educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as 

escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário 
Federal do Departamento Penitenciário Nacional como forma de 

prevenção, controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO a previsão do artigo 5º da RESOLUÇÃO CNJ Nº 

313, DE 19 DE MARÇO DE 2020 com a suspensão de prazos 

processuais; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 2º da Portaria MJSP nº 135, 

DE 18 de MARÇO DE 2020; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 23 da PORTARIA GAB-

DEPEN Nº 199, DE 06 DE ABRIL DE 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais e de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas dos 

presos custodiados nas penitenciárias federais, como forma de 

prevenção à disseminação do COVID-19 (Coronavírus), ficam 

suspensas por 30 (trinta) dias, salvo: 

I - no caso de atendimentos de advogados, em decorrência de 

necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos; 

II - escoltas de requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas 

que por sua natureza, precisam ser realizadas. 

Art. 2º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências 
necessárias de modo a promover o máximo isolamento dos presos 

maiores de sessenta anos ou com doenças crônicas durante as 

movimentações internas nos estabelecimentos. 

Art. 3º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, mesmo antes do prazo indicado no art. 1º. 

Art. 4º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos I e II do 

art. 1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão 

solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCELO STONA 
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PORTARIA Nº 22, DE 26 DE MAIO 

DE 2020 

 

SUSPENDE as visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas 

realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal 

do Departamento Penitenciário Nacional como forma de prevenção e 

controle de riscos do Novo Coronavírus 

 

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do 
Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 

de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Segurança Pública. 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 

2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo 

Coronavírus; 

CONSIDERANDO que o Sistema Penitenciário Federal elaborou o 

Procedimento Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção 

do Novo Coronavírus, que visa orientar e implementar nas 

Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal medidas de 

controle e prevenção e cuidados necessários para controlar a 

proliferação da Covid-19; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção e controle de riscos, danos e agravos à saúde dos 

servidores, prestadores de serviço, colaboradores, autoridades e presos 

a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das Penitenciárias 

Federais; 

CONSIDERANDO a PORTARIA DISPF Nº 12, DE 22 DE ABRIL 

DE 2020, que suspendeu as visitas, os atendimentos de advogados, as 

atividades educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as 

escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário 

Federal do Departamento Penitenciário Nacional como forma de 

prevenção, controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 2º da Portaria MJSP nº 135, 

DE 18 de MARÇO DE 2020; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 23 da PORTARIA GAB-

DEPEN Nº 199, DE 06 DE ABRIL DE 2020, resolve: 

Art. 1º As visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais e de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas dos 
presos custodiados nas penitenciárias federais, como forma de 

prevenção à disseminação do COVID-19 (Coronavírus), ficam 

suspensas por 30 (trinta) dias, salvo: 

I - no caso de atendimentos de advogados, em decorrência de 

necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos; 

II - escoltas de requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas 

que por sua natureza precisem ser realizadas.. 

Art. 2º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências 

necessárias de modo a promover o máximo isolamento dos presos 

maiores de sessenta anos ou com doenças crônicas durante as 

movimentações internas nos estabelecimentos. 

Art. 3º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, mesmo antes do prazo indicado no art. 1º. 

Art. 4º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos I e II do 

art. 1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão 

solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCELO STONA 

 

PORTARIA Nº 28, DE 26 DE 

JUNHO DE 2020 

 

SUSPENDE as visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 
educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas 

realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal 

do Departamento Penitenciário Nacional como forma de prevenção e 

controle de riscos do Novo Coronavírus 

 

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do 

Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela Portaria n.º 199, de 09 

de novembro de 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 

Segurança Pública. 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 

2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo 

Coronavírus; 

CONSIDERANDO que o Sistema Penitenciário Federal elaborou o 

Procedimento Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção 

do Novo Coronavírus, que visa orientar e implementar nas 

Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal medidas de 
controle e prevenção e cuidados necessários para controlar a 

proliferação da Covid-19; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de 

medidas de prevenção e controle de riscos, danos e agravos à saúde dos 

servidores, prestadores de serviço, colaboradores, autoridades e presos 

a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das Penitenciárias 

Federais; 

CONSIDERANDO a PORTARIA DISPF Nº 22, DE 26 DE MAIO DE 

2020, que suspendeu as visitas, os atendimentos de advogados, as 

atividades educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as 

escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário 

Federal do Departamento Penitenciário Nacional como forma de 

prevenção, controle e contenção de riscos do Novo Coronavírus; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 2º da Portaria MJSP nº 135, 

DE 18 de MARÇO DE 2020; 

CONSIDERANDO os termos do artigo 23 da PORTARIA GAB-

DEPEN Nº 199, DE 06 DE ABRIL DE 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º As visitas, os atendimentos de advogados, as atividades 

educacionais e de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas dos 

presos custodiados nas penitenciárias federais, como forma de 
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prevenção à disseminação do COVID-19 (Coronavírus), ficam 

suspensas por 30 (trinta) dias, salvo: 

I. no caso de atendimentos de advogados, em decorrência de 

necessidades urgentes ou que envolvam prazos processuais não 

suspensos; 

II. escoltas de requisições judiciais, inclusões emergenciais e daquelas 

que por sua natureza precisem ser realizadas. 

Art. 2º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências 

necessárias de modo a promover o máximo isolamento dos presos 

maiores de sessenta anos ou com doenças crônicas durante as 

movimentações internas nos estabelecimentos. 

Art. 3º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a 

qualquer momento, mesmo antes do prazo indicado no art. 1º. 

Art. 4º Os casos omissos, a análise das exceções aos incisos I e II do 

art. 1º, bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria, serão 

solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal. 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCELO STONA 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA MULHER, FAMÍLIA E 

DIREITOS HUMANOS 
 

PORTARIA Nº 683, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a instituição de comitê técnico para elaboração de 

iniciativas de promoção e defesa dos Direitos Humanos, considerando 

a situação de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19). 

 

MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS, no uso das atribuições que lhe conferem o 

artigo 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e o artigo 43, 

incisos I e II, da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Instituir comitê técnico para elaboração de iniciativas de 

promoção e defesa dos Direitos Humanos, com vistas a contribuir com 

o controle da proliferação da pandemia do coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. O prazo de duração do comitê técnico será alinhado 

com o do Grupo Executivo Interministerial de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional e Internacional, de que trata o Decreto 

nº 10.211, de 30 de janeiro de 2020, e com o do Comitê de Crise para 

Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19, de que trata o 

Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020. 

Art. 2º O comitê será composto pelas seguintes autoridades, ou seus 

respectivos substitutos: 

I - Secretário-Executivo; 

II - Secretário Nacional de Políticas para as Mulheres; 

III - Secretário Nacional da Família; 

IV - Secretário Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

V - Secretário Nacional da Juventude; 

VI - Secretário Nacional de Proteção Global; 

VII - Secretário Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial; 

VIII - Secretário Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

IX - Secretário Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa 

Idosa; 

X - Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos; 

XI - Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno; e 

XII - Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Internacionais. 

Art. 3º Compete ao comitê técnico: 

I - propor iniciativas voltadas à promoção dos direitos humanos, em 

atenção à dignidade da pessoa, de suas relações sociais e familiares, da 

solidariedade geracional e dos públicos com maior vulnerabilidade 

social, com ênfase nas minorias étnico-raciais, crianças em 

acolhimento institucional e em cumprimento de medidas 

socioeducativas, idosos em instituições de longa permanência, 
mulheres em instituições de abrigo, pessoas com deficiência, 

imigrantes, pessoas protegidas, de que dispõem o Decreto nº 3.518, de 

20 de junho de 2000, e população em situação de rua; 

II - criar mecanismos de sensibilização e disseminação de informações 

e de medidas preventivas para a sociedade brasileira determinadas 

pelas autoridades de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 

2020, com especial atenção aos públicos citados no inciso I deste 

artigo; e 

III - traçar estratégias de comunicação das informações e medidas 

preventivas determinadas pelas autoridades de que trata a Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para os públicos citados no inciso I 

deste artigo; e 

IV - elaborar conteúdos que dialoguem diretamente com os públicos 

vulneráveis citados no inciso I deste artigo e com os que tenham em 

relação a eles o dever de cuidar. 

Art. 4º O comitê técnico será presidido pelo Secretário-Executivo do 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, ou seu 

substituto. 

Art. 5º O comitê técnico reunir-se-à: 

I - ordinariamente uma vez por semana, após primeira convocação por 

seu Presidente; 

II - extraordinariamente, por iniciativa do Presidente, sem necessidade 

de antecedência mínima. 

§ 1º A convocação para as reuniões será feita mediante ofício ou por 

meio eletrônico, acompanhada de pauta. 

§ 2º O quórum de reunião do comitê técnico é de maioria absoluta e o 

quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 3º Além do voto ordinário, o Presidente terá o voto de qualidade em 

caso de empate. 

Art. 6º O comitê técnico poderá instituir grupos de trabalho 

temporários com o objetivo de auxiliar no cumprimento de suas 

atribuições, atendidos os requisitos previstos no art. 6º, inciso VI, do 

Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019. 

Art. 7º Os membros do comitê técnico que se encontrarem no Distrito 
Federal se reunirão presencialmente e os membros que se encontrarem 

em outros entes federativos participarão da reunião por meio de 

videoconferência. 

Art. 8º A participação no comitê técnico e nos grupos de trabalho será 

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 9. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

DAMARES REGINA ALVES 

 

 

 

  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20683-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20683-2020?OpenDocument
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 414, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

AUTORIZA a habilitação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto e Pediátrico, para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-

19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do Corona vírus responsável 

pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020, que abre Crédito Extraordinário para o programa de 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Corona vírus; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 

2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Corona vírus (COVID-19); e 

CONSIDERANDO o Termo de Referência publicado pelo Ministério 

da Saúde contratação de empresa especializada no fornecimento de 

gestão integrada de equipamentos para leitos de Unidade de Terapia 

Intensivas (UTIs), compreendendo locação de equipamentos, programa 

agregado de educação continuada, manutenção preventiva, corretiva e 

suporte logístico (fornecimento de insumos e acessórios necessários 

para a realização da manutenção); 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a habilitação de até 2.540 (dois mil e quinhentos 

e quarenta) leitos de Unidade de Terapia Intensiva Adulto e Pediátrico, 
fornecidos pelo Ministério da Saúde para atendimento exclusivo dos 

pacientes COVID-19. 

§ 1.A publicação das Portarias de habilitação ocorrerá a medida da 

instalação e disponibilização dos leitos nos estados, pelo período 

excepcional de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado. 

§ 2.O custeio para diária de leito neste âmbito, será de R$ 800,00 

(oitocentos reais). 

§ 3 As habilitações tratadas no caput desse artigo, poderão ser 

encerradas a qualquer tempo caso seja finalizada a situação de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus, nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 13.979 de 2020. 

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 
conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus. 

Art. 3 Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

PORTARIA Nº 428, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as medidas de proteção para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19) no âmbito das unidades do Ministério da 

Saúde no Distrito Federal e nos Estados. 

 

O MINISTRO DE ESTADO SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 

conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição 

Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, na Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, e na 

Instrução Normativa nº 19/SGP/SEDGG/ME, de 12 de março de 2020; 

e considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020 e a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 

2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), ambas em decorrência da Infecção Humana pelo 

novo coronavírus (covid-19),  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as medidas de proteção para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (covid-19) no âmbito das 

unidades do Ministério da Saúde no Distrito Federal e nos Estados. 

Art. 2º Deverão executar suas atividades remotamente os servidores e 

empregados públicos: 

I - enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19): 

a) com sessenta anos ou mais; 

b) imunodeficientes; 

c) com doenças preexistentes crônicas ou graves, como 

cardiovasculares, respiratórias e metabólicas; e 

d) gestantes e lactantes; 

II - responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por covid-19, desde que haja 

coabitação, pelo prazo de 14 (quatorze) dias após a pessoa ser 

considerada recuperada; 

III - que possuam filhos em idade escolar ou inferior e que necessitem 

da assistência de um dos pais, enquanto vigorar norma local que 

suspenda as atividades escolares ou em creche em decorrência do 

coronavírus (covid-19); 

IV - que tenham tido contato próximo, nos últimos 14 dias, com 

pessoas sintomáticas ou portadoras assintomáticas, nos termos dos §§ 

5º e 7º do art. 3º da Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020; 

V - que tenham regressado de viagem internacional, pelo prazo de 7 

(sete) dias, a contar do regresso do País; e 

VI - que apresentem sinais e sintomas gripais, enquanto perdurarem os 

sintomas, devendo procurar atendimento médico ou orientação por 

telefone, consoante canal disponibilizado pelo Ministério da Saúde ou 

pelos demais entes federativos. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20414-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20414-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20430-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20430-2020?OpenDocument
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§ 1º A comprovação de imunodeficiência ou de doenças preexistentes 

crônicas ou graves, de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso I do 

caput, ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo I, 

encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 2º A condição de que trata o inciso II do caput ocorrerá mediante 

autodeclaração, na forma do Anexo II, encaminhada para o e-mail 

institucional da chefia imediata. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput: 

I - caso ambos os pais sejam servidores ou empregados públicos 

federais, a hipótese do inciso III do caput será aplicável a apenas um 

deles; e 

II - a comprovação do preenchimento dos requisitos ocorrerá mediante 

autodeclaração, na forma do Anexo III, encaminhada para o e-mail 

institucional da chefia imediata. 

§ 4º Na hipótese do inciso IV do caput, o servidor ou empregado 

público contactante deverá encaminhar a notificação de que trata o § 7º 

do art. 3º da Portaria nº 356/GM/MS, de 2020, por meio digital, para o 

e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 5º Na hipótese do inciso V do caput, o servidor ou empregado 

público deverá encaminhar a comprovação da viagem, por meio digital, 

para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 6º Na hipótese do inciso VI do caput, o servidor ou empregado 

público deverá: 

I - comunicar imediatamente a chefia imediata, para avaliação da 

possibilidade da realização de trabalho remoto; e 

II - preencher autodeclaração, na forma do Anexo IV, e encaminhá-la 

para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 7º Nas hipóteses dos incisos I, II, IV, V e VI do caput, a critério da 

chefia imediata, os servidores e empregados públicos que, em razão da 

natureza das atividades desempenhadas, não puderem executar suas 

atribuições remotamente, poderão excepcionalmente ter sua ausência 

justificada no Sistema de Registro de Frequência (SIREF), por meio de 

código a ser informado pela unidade de gestão de pessoas (UPAG). 

Art. 3º Além do disposto no art. 2º, a chefia imediata poderá adotar, no 

âmbito de cada unidade do Ministério da Saúde, uma ou mais das 

seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade: 

I - adoção de regime de jornada em: 

a) turnos alternados de revezamento; e 

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das 

atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos da 

unidade; 

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o 

objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 

ambiente de trabalho; e 

III - flexibilização dos horários de início e término da jornada de 

trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária 

diária e semanal prevista em Lei para cada caso. 

§ 1º Caberá à chefia imediata de cada unidade do Ministério da Saúde 
assegurar a preservação e funcionamento dos serviços considerados 

essenciais ou estratégicos. 

§ 2º Para fins do disposto na alínea "b" do inciso I do caput, deverão 

ser priorizados os servidores e empregados públicos que residam com 

pessoas que se enquadrem nas hipóteses do inciso I do caput do art. 2º. 

§ 3º As medidas previstas no caput poderão ser adotadas isolada ou 

cumulativamente pela chefia imediata, no âmbito de cada unidade do 

Ministério da Saúde, e somente poderão perdurar durante a vigência 

desta Portaria. 

§ 4º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput ocorrerá 

sem a necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo da 

remuneração. 

§ 5º Ficam suspensas, pelo prazo de vigência desta Portaria, as 

disposições normativas que restringem o percentual de servidores 

inseridos em quaisquer das hipóteses do caput, bem como as que 

estabelecem necessidade de acréscimo de produtividade. 

Art. 4º O servidor ou empregado público que estiver no regime de 

trabalho remoto excepcional e temporário de que tratam o art. 2º e a 

alínea "b" do inciso I do caput do art. 3º deverá, durante o horário de 

sua jornada de trabalho: 

I - manter telefone de contato atualizado e ativo, de forma a garantir a 

comunicação imediata com a chefia; 

II - manter-se conectado ao e-mail institucional e acessá-lo 
periodicamente para garantir a efetiva comunicação com a chefia 

imediata; 

III - submeter-se ao acompanhamento para apresentação do 

cumprimento das metas de desempenho pactuadas; 

IV - dar ciência ao chefe imediato do andamento dos trabalhos e 

apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar 

ou prejudicar o cumprimento das atividades sob sua responsabilidade; e 

V - preservar o sigilo e a restrição de acesso dos dados acessados de 

forma remota. 

§ 1º As metas de desempenho dos servidores ou empregados públicos 

em trabalho remoto excepcional e temporário deverão ser acordadas 

individualmente entre a chefia imediata e o servidor ou empregado 

público. 

§ 2º O trabalho remoto de que trata esta Portaria deverá ser inserido no 

Sistema de Registro de Frequência (SIREF), sob o código 99001. 

Art. 5º Os atestados de afastamento gerados por motivo de saúde 

poderão ser recebidos em formato digital durante a vigência desta 

Portaria. 

§ 1º O servidor ou empregado público deverá encaminhar o atestado de 

afastamento em formato digital no prazo de até 5 (cinco) dias contados 

da data da sua emissão. 

§ 2º O dirigente da unidade de gestão de pessoas (UPAG) deverá 

providenciar canal único de comunicação para o recebimento dos 
atestados de que trata o caput, resguardada a restrição de acesso às 

informações pessoais. 

§ 3º O atestado de afastamento original deverá ser apresentado pelo 

servidor ou empregado público no momento da perícia oficial ou 

quando solicitado pelo dirigente da unidade de gestão de pessoas 

(UPAG). 

Art. 6º Fica suspensa a realização de eventos e reuniões, no âmbito das 

unidades do Ministério da Saúde, com mais de 10 (dez) de 

participantes, enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-

19). 

§ 1º A chefia da unidade poderá avaliar a possibilidade de realização 
do evento ou da reunião por meio de videoconferência ou de outro 

meio eletrônico. 

§ 2º As reuniões com menos de 10 (dez) pessoas serão realizadas, de 

preferência, em ambiente ventilado e com distância mínima de 2 

metros entre os participantes. 

§ 3º Em casos excepcionais, o Secretário-Executivo do Ministério da 

Saúde poderá autorizar a realização de evento ou reunião presencial, 

com mais de 10 (dez) participantes, no período de que trata o caput, 

mediante justificativa da necessidade, devendo ser observados os 

requisitos previstos no § 2º. 

§ 4º Fica suspensa a participação de servidores ou empregados públicos 
em eventos com aglomeração de pessoas, como treinamentos 
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presenciais, cursos, congressos e conferências, no período de que trata 

o caput. 

Art. 7º Fica suspensa a realização de viagens internacionais a serviço 

enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

§ 1º O Secretário-Executivo do Ministério da Saúde poderá autorizar 

excepcionalmente a realização de viagem internacional a serviço, no 

período de que trata o caput, mediante justificativa que demonstre o 

interesse público. 

§ 2º As chefias imediatas deverão avaliar criteriosamente a necessidade 
de realização excepcional de viagens domésticas a serviço enquanto 

perdurar o período de que trata o caput, mediante justificativa que 

demonstre o interesse público. 

Art. 8º Ficam suspensos o atendimento presencial e a realização de 

perícia por todas as unidades administrativas do Ministério da Saúde 

no Distrito Federal e nos Estados, devendo as demandas serem 

encaminhadas por sistema próprio, se houver, telefone ou e-mail. 

Parágrafo único. Fica suspenso o acesso do público externo a 

bibliotecas, museus, memorais, auditórios, restaurantes, lanchonetes e 

outros locais de uso coletivo nas dependências das unidades do 

Ministério da Saúde no Distrito Federal e nos Estados. 

Art. 9º A higienização das unidades do Ministério da Saúde no Distrito 

Federal e nos Estados deverá ser intensificada, para fins de proteção 

contra o coronavírus (covid-19), com prioridade para as áreas com 

maior fluxo de pessoas e para as superfícies mais tocadas, como 

protocolos, balcões de atendimento, maçanetas e elevadores. 

Art. 10. Compete à Assessoria de Comunicação Social do Gabinete do 

Ministro a organização de estratégias de informação e conscientização 

dos riscos e das medidas de prevenção para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19), no âmbito das Unidades do Ministério da 

Saúde no Distrito Federal e nos Estados. 

Art. 11. O disposto nesta Portaria aplica-se a todas as unidades do 

Ministério da Saúde no Distrito Federal e nos Estados. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I, alínea "a", II, III, IV e VI do 

caput do art. 2º, no art. 3º e no art. 8º não se aplica aos servidores e 

empregados públicos que: 

I - atuem na área de segurança das unidades do Ministério da Saúde no 

Distrito Federal e nos Estados; 

II - prestem serviços de atenção direta à saúde da população, no âmbito 

das unidades do Ministério da Saúde no Distrito Federal e nos Estados; 

III - exerçam suas atividades em hospitais federais que fazem parte da 

estrutura do Ministério da Saúde ou são a ele vinculados, tais como: 

a) Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva; 

b) Instituto Nacional de Cardiologia; 

c) Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad; 

d) Hospital Federal de Ipanema; 

e) Hospital Federal da Lagoa; 

f) Hospital Federal do Andaraí; 

g) Hospital Federal Cardoso Fontes; 

h) Hospital Federal dos Servidores do Estado; e 

i) Hospital Federal de Bonsucesso; ou 

IV - exerçam outras atividades consideradas essenciais pela chefia 

imediata. 

Art. 12. O disposto nesta Portaria, especialmente em seus arts. 2º e 11, 

aplica-se, no que couber, a terceirizados e demais colaboradores das 

unidades do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. Os gestores dos contratos de prestação de serviços 

deverão comunicar às empresas contratadas as medidas a serem 

adotadas em relação a seus colaboradores que exercem atividades no 

âmbito das unidades do Ministério da Saúde no Distrito Federal e nos 

Estados, para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), sob 

pena de responsabilização dessas empresas pela não adoção das 

medidas, observados os termos contratuais. 

Art. 13. Para os fins desta Portaria, a prestação de informação falsa 

sujeitará o servidor, empregado público, terceirizado ou colaborador às 

sanções penais e administrativas previstas em lei ou em contrato, 

quando for o caso. 

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

ANEXO I 

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE (IMUNODEFICIÊNCIA OU 

DOENÇA CRÔNICA OU GRAVE) 

Eu, _____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________, declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto em portaria do Ministro de 

Estado da Saúde, que devo ser submetido a isolamento, 

preferencialmente por meio trabalho remoto, em razão de doença 

preexistente crônica ou grave ou de imunodeficiência, com data de 

início _______________, e enquanto perdurar o estado de emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus. Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de 

informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas 

previstas em Lei. 

 

ANEXO II 

AUTODECLARAÇÃO DE CUIDADO E COABITAÇÃO 

Eu, ____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________, declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto em portaria do Ministro de 

Estado da Saúde, que, em razão de ter sob meu cuidado uma ou mais 

pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de infecção por 

COVID-19, bem como coabitar na mesma residência que esta pessoa, 
devo ser submetido a isolamento por meio trabalho remoto, com data 

de início _______________, pelo prazo de 14 (quatorze) dias após a 

pessoa ser considerada recuperada. Declaro, mais, que estou ciente de 

que a prestação de informação falsa me sujeitará às sanções penais e 

administrativas previstas em Lei. 

 

ANEXO III 

AUTODECLARAÇÃO DE FILHO(S) EM IDADE ESCOLAR 

Eu, _____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________, declaro, para 

fins específicos de atendimento ao disposto em portaria do Ministro de 
Estado da Saúde, que tenho filhos em idade escolar ou inferior e que 

necessitam da minha assistência, portanto, necessito ser submetido a 

trabalho remoto com data de início __________________, enquanto 

vigorar a norma local, conforme o ato normativo 

__________________, que suspendeu as atividades escolares ou em 

creche, em razão das medidas de enfrentamento ao coronavírus. 



 
 

  
509 

Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de informação falsa 

me sujeitará às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

Informações adicionais 

Dados do outro pai ou mãe (se houver) 

Nome completo do outro pai ou mãe (se houver): 

Outro pai ou mãe (se houver) é servidor público ou empregado público 

federal? ( ) Sim (  )Não 

Dados dos filhos (deve ser preenchido para cada filho) 

Nome Completo: 

Idade: 

Escola: ( ) Pública ( )Privada 

UF da Escola: 

Cidade da Escola: 

 

ANEXO IV 

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE (SINAIS OU SINTOMAS 

GRIPAIS) 

Eu, _____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________, declaro, para 

fins específicos de atendimento ao disposto em portaria do Ministro de 

Estado da Saúde, que devo ser submetido a isolamento em razão de 

apresentar sinais ou sintomas gripais, estritamente pelo tempo em que 

perdurarem os sintomas, estando ciente de que devo procurar 

atendimento médico ou orientação por telefone, consoante canal 

disponibilizado pelo Ministério da Saúde ou pelos demais entes 

federativos. Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de 
informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas 

previstas em Lei. 

 

PORTARIA Nº 430, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE incentivo financeiro federal de custeio no âmbito da 
Atenção Primária à Saúde, em caráter excepcional e temporário, com o 

objetivo de apoiar o funcionamento em horário estendido das Unidades 

de Saúde da Família (USF) ou Unidades Básicas de Saúde (UBS) no 

país, para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que 

declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

(2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 

2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19); 

CONSIDERANDO a Atenção Primária à Saúde como primeiro ponto 
de atenção e porta de entrada preferencial do Sistema Único de Saúde, 

que deve ordenar os fluxos e contrafluxos de pessoas e informações em 

todos os pontos de atenção à saúde; e 

CONSIDERANDO Atenção Primária à Saúde como nível de atenção 

capaz de exercer a contenção da transmissibilidade do coronavírus 

(covid-19), ao reduzir a ida de pessoas com sintomas leves aos serviços 

de urgências ou hospitais, de identificar precocemente casos graves, e 

de realizar o adequado manejo das pessoas com síndrome gripal,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica estabelecido incentivo financeiro federal de custeio no 

âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), em caráter excepcional e 

temporário, com o objetivo de apoiar o funcionamento em horário 

estendido das Unidades de Saúde da Família (USF) ou Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) no país, para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(covid-19). 

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria tem como 

finalidade: 

I - ampliar o horário de funcionamento das USF ou UBS, 

possibilitando maior acesso dos usuários aos serviços de Atenção 

Primária à Saúde, tendo em vista o cenário emergencial decorrente do 

covid-19; 

II - ampliar o acesso da população às ações e serviços da Atenção 

Primária à Saúde em tempo oportuno para assistência, diagnóstico, 

tratamento, prevenção, controle do surto e interrupção da cadeia de 

transmissão do covid-19; 

III - ampliar o acesso às ações e serviços essenciais na APS ofertados 

pelas equipes de Saúde da Família (eSF) e equipes de Atenção Primária 

(eAP) para o manejo das condições de saúde comuns e a oferta de 

ações e serviços clínicos e de vigilância em saúde no âmbito da APS; e 

IV - apoiar a gestão na operacionalização dos protocolos e fluxos de 

manejo clínicos dos sintomas de doenças respiratórias na Atenção 

Primária à Saúde. 

Art. 3º O Distrito Federal e os municípios farão jus ao recebimento do 

incentivo financeiro de custeio federal de que trata esta Portaria para 

cada USF ou UBS. 

Art. 4º Para a transferência do incentivo financeiro de que trata esta 

Portaria as USF ou UBS deverão atender os seguintes requisitos: 

I - ausência de adesão ao Programa Saúde na Hora homologada em 

Portaria; 

II - possuir no mínimo uma eSF ou uma eAP credenciada, homologada 

pelo Ministério da Saúde e cadastrada adequadamente no Sistema 

Nacional de Cadastro de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); 

III - possuir horário de funcionamento mínimo de 60 (sessenta) ou 75 

(setenta e cinco) horas semanais, observados: 

a) para funcionamento mínimo de 60 (sessenta): 

1. 12 (doze) horas diárias ininterruptas, de segunda-feira a sexta-feira, 

durante os 5 (cinco) dias úteis na semana; ou 

2. 11 (onze) horas diárias ininterruptas, de segunda a sexta-feira, 

durante os 5 (cinco) dias úteis da semana, e 5 (cinco) horas aos sábados 

ou domingos. 

b) para funcionamento mínimo de 75 horas semanais. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20430-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20430-2020?OpenDocument
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1. 15 (quinze) horas diárias ininterruptas de segunda-feira a sexta-feira, 

durante 5 (cinco) dias úteis na semana; ou 

2. 14 (quatorze) horas diárias ininterruptas, de segunda a sexta-feira, 

durante os 5 (cinco) dias úteis da semana, e 5 (cinco) horas aos sábados 

ou domingos. 

IV - possuir eSF ou eAP que cumpra os parâmetros mínimos 

assistenciais de consultas médicas e de enfermagem durante o horário 

regular e estendido de funcionamento da UBS ou USF, que serão 

definidos e publicados em documento específico do Ministério da 

Saúde; e 

V - enviar informações das atividades assistências ao Sistema de 

Informação em Saúde da Atenção Básica (SISAB) no nível federal, 

conforme calendário definido na Portaria nº 135/GM/MS, de 21 de 

janeiro de 2020, seja por prontuário eletrônico, preferencialmente o e-

SUS-APS/PEC, ou pelo modelo de Coleta de Dados Simplificada 

(CDS). 

§ 1º Deverá ser garantida a presença de profissionais de saúde, de 

modo a assegurar consultas médicas e de enfermagem, em todo o 

horário de funcionamento da unidade de saúde. 

§ 2º As unidades que possuem apenas uma equipe poderão ampliar a 

composição das equipes mínimas da eSF ou eAP com profissionais de 
saúde adicionais, de modo a garantir consultas médicas e de 

enfermagem em todo o horário de funcionamento da unidade de saúde. 

§ 3º O horário de funcionamento das USF ou UBS e os parâmetros, de 

que tratam os incisos III e IV do caput, serão monitorados a partir do 

envio de informações pelo SISAB, respeitando os prazos estabelecidos 

na Portaria nº 135/GM/MS, de 21 de janeiro de 2020. 

§ 4º Caso a unidade de saúde utilize prontuário eletrônico, e-SUS-

APS/PEC ou outro sistema que transmita os dados via Thrift, será 

necessário informar o horário de realização de cada atendimento, 

conforme modelo de dados disponível no endereço eletrônico do e-

SUS, caracterizando a realização de atividade assistencial no horário 

regular e estendido. 

§ 5º Caso a unidade de saúde utilize o CDS para registro das atividades 

assistências, será necessário informar corretamente o turno em que 

cada atendimento aconteceu, caracterizando a realização de atividade 

assistencial no horário regular e estendido. 

Art. 5º O valor do incentivo financeiro por USF ou UBS que cumprir 

os requisitos previstos no art. 4º será equivalente à: 

I - R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensais, para as USF ou UBS com 

funcionamento mínimo de 60 (sessenta) horas semanais; e 

II - R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mensais, para as USF ou UBS com 

funcionamento mínimo de 75 (setenta e cinco) horas semanais. 

§ 1º A transferência do incentivo financeiro de que trata o caput é 
automática e está condicionada ao cumprimento mensal dos requisitos 

por USF ou UBS previstos no art. 4º, dispensada a necessidade de 

adesão e publicação de portaria de homologação. 

§ 2º A transferência do incentivo financeiro será feita mensalmente, 

desde que cumpridos os requisitos previstos no art. 4º. 

§ 3º O incentivo financeiro tem caráter temporário e excepcional, com 

vigência nas competências financeiras de março de 2020 a setembro de 

2020. 

§ 4º O período de que trata o § 3º está sujeito à alteração em 

decorrência da situação epidemiológica do covid-19 no Brasil. 

Art. 6º O Fundo Nacional de Saúde (FNS) adotará as medidas 
necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta 

Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade com os 

processos de pagamento instruídos. 

Art. 7º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria correrão 

por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a 

Funcional Programática 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus - Nacional. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

 PORTARIA Nº 454, DE 20 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DECLARA, em todo o território nacional, o estado de transmissão 

comunitária do coronavírus (covid-19). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, 

tendo em vista o disposto no § 7º do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro 2020, e 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 

2020, que declara Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a condição de transmissão comunitária do 

coronavírus (covid-19) e a necessidade premente de envidar todos os 

esforços em reduzir a transmissibilidade e oportunizar manejo 

adequado dos casos leves na rede de atenção primária à saúde e dos 

casos graves na rede de urgência/emergência e hospitalar; e 

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às medidas de 

saúde para resposta à pandemia do coronavírus (covid-19) previstas na 

Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica declarado, em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do coronavírus (covid-19). 

Art. 2º Para contenção da transmissibilidade do covid-19, deverá ser 

adotada como, medida não-farmacológica, o isolamento domiciliar da 

pessoa com sintomas respiratórios e das pessoas que residam no 

mesmo endereço, ainda que estejam assintomáticos, devendo 

permanecer em isolamento pelo período máximo de 14 (quartorze) 

dias. 

Parágrafo único. Considera-se pessoa com sintomas respiratórios a 

apresentação de tosse seca, dor de garganta ou dificuldade respiratória, 

acompanhada ou não de febre, desde que seja confirmado por atestado 

médico. 

Art. 3º A medida de isolamento somente poderá ser determinada por 

prescrição médica, por um prazo máximo de 14 (quatorze) dias, 

considerando os sintomas respiratórios ou o resultado laboratorial 

positivo para o SARSCOV-2. 

§ 1º O atestado emitido pelo profissional médico que determina a 

medida de isolamento será estendido às pessoas que residam no mesmo 

endereço, para todos os fins, incluindo o disposto no § 3º do art. 3º da 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

§ 2º Para emissão dos atestados médicos de que trata o § 1º, é dever da 

pessoa sintomática informar ao profissional médico o nome completo 

das demais pessoas que residam no mesmo endereço, sujeitando-se à 
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responsabilização civil e criminal pela omissão de fato ou prestação de 

informações falsas. 

§ 3º Para as pessoas assintomáticas que residem com a pessoa 
sintomática será possível a emissão de novo atestado médico de 

isolamento caso venham a manifestar os sintomas respiratórios 

previstos no parágrafo único do art. 2º ou tenham resultado laboratorial 

positivo para o SARSCOV-2. 

§ 4º A prescrição médica de isolamento deverá ser acompanhada dos 

seguintes documentos assinados pela pessoa sintomática:  

I - termo de consentimento livre e esclarecido de que trata o § 4º do art. 

3º da Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020; e 

II - termo de declaração, contendo a relação das pessoas que residam 

ou trabalhem no mesmo endereço, nos termos do Anexo. 

Art. 4º As pessoas com mais de 60 (sessenta) anos de idade devem 
observar o distanciamento social, restringindo seus deslocamentos para 

realização de atividades estritamente necessárias, evitando transporte 

de utilização coletiva, viagens e eventos esportivos, artísticos, 

culturais, científicos, comerciais e religiosos e outros com 

concentração próxima de pessoas . 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

ANEXO 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

 Eu, ________________________, RG nº ___________________, 
CPF nº____________, residente e domiciliado na 

_______________________________ Bairro ________________, 

CEP , na cidade de ________________, Estado_________, declaro que 

fui devidamente informado(a) pelo médico(a) Dr.(a) 

____________________ sobre a necessidade de isolamento a que devo 

ser submetido(a), bem como as pessoas que residem no mesmo 

endereço ou dos trabalhadores domésticos que exercem atividades no 

âmbito residencial, com data de início _______________, previsão de 

término __________, local de cumprimento da medida 

_____________ . 

Nome das pessoas que residem no mesmo endereço que deverão 

cumprir medida de isolamento domiciliar: 

1._______________________________________ 

2._______________________________________ 

3._______________________________________ 

Assinatura da pessoa sintomática: 

______________________________ 

Data: ______/______/______ Hora: ______: ____ 

 

PORTARIA Nº 561, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

 

AUTORIZA a utilização de leitos de hospitais de pequeno porte para 

cuidados prolongados em atendimento dos pacientes crônicos oriundos 

de Unidade de Terapia Intensiva e leitos de enfermaria de hospitais de 

referência ao COVID-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do Corona vírus responsável 

pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020, que abre Crédito Extraordinário para o programa de 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus; e 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 

2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do 
disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19);  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica autorizado, em caráter excepcional, a utilização temporária 

de leitos de cuidado prolongado para atendimento dos pacientes 

crônicos oriundos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI e leitos de 

enfermaria de hospitais de referência à COVID-19. 

§1º Poderão ser contemplados os estabelecimentos hospitalares com o 

total de leitos existentes entre 31 e 49 , desde que haja Leito SUS. 

§2º O custeio dos leitos do caput deste artigo será financiado conforme 

tabela em anexo a esta Portaria. 

§3º Os leitos autorizados deverão ser 100% disponibilizados para 

Central de Regulação do Estado. 

§4º A autorização temporária dos leitos de cuidado prolongado 

ocorrerá a partir da solicitação do gestor local, o qual deverá 

encaminhar um ofício via e-mail à Coordenação-Geral e Atenção 

Hospitalar e domiciliar - CGAHD (cgahd@saude.gov.br), o qual 

deverá nominar: 

- a relação dos estabelecimentos hospitalares; 

- o quantitativo de leitos a serem autorizados; e 

- o RH disponível para o funcionamento dos leitos. 

Art. 2º A publicação das Portarias de autorização ocorrerá 

considerando os critérios epidemiológicos e rede assistencial 

disponível dos Estados, pelo período excepcional de 90 (noventa) dias, 

podendo ser prorrogado. 

Parágrafo único. As autorizações tratadas no art. 1º poderão ser 

encerradas a qualquer tempo caso seja finalizada a situação de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do Coronavírus, nos termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 13.979 de 2020. 

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 
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ANEXO 

Nº de leito por hospital Valor mês por hospital R$ 

31 R$ 186.000,00 

32 R$ 192.000,00 

33 R$ 198.000,00 

34 R$ 204.000,00 

35 R$ 210.000,00 

36 R$ 216.000,00 

37 R$ 222.000,00 

38 R$ 228.000,00 

39 R$ 234.000,00 

40 R$ 240.000,00 

41 R$ 246.000,00 

42 R$ 252.000,00 

43 R$ 258.000,00 

44 R$ 264.000,00 

45 R$ 270.000,00 

46 R$ 276.000,00 

47 R$ 282.000,00 

48 R$ 288.000,00 

49 R$ 294.000,00 

 

PORTARIA Nº 568, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

 

AUTORIZA a habilitação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto para atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável 

pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020, que abre Crédito Extraordinário para o programa de 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional Decorrente do Coronavírus; e 

Considerando a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que 

dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Corona vírus (COVID-19);  

 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada, em caráter excepcional, a habilitação 

temporária de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Adulto para 

atendimento exclusivo dos pacientes COVID-19. 

§ 1º A habilitação temporária dos leitos de UTI ocorrerá a partir da 

solicitação do gestor local, de acordo com as necessidades dos seus 

territórios, através de ofício endereçado à Coordenação-Geral e 

Atenção Hospitalar e domiciliar - CGAHD via e-mail 

cgahd@saude.gov.br, o qual deverá nominar: 

I - a relação dos estabelecimentos em que serão instalados os leitos de 

UTI, com os seus espectivos Cadastro Nacional de Estabelecimento de 

Saúde - CNES; 

II - o quantitativo de leitos a serem habilitados; e 

III - os equipamentos e o RH disponíveis para o funcionamento dos 

leitos. 

§ 2º Os Estabelecimentos temporários que não possuírem o CNES, 

deverão obter as orientações específicas do Ministério da Saúde, 

disponível em Wiki CNES (wiki.datasus.gov.br). 

§3º A publicação das Portarias de habilitação ocorrerá considerando os 

critérios epidemiológicos (paciente x leitos) e rede assistencial 

disponível dos estados, pelo período excepcional de 90 (noventa) dias, 

podendo ser prorrogado. 

§ 4º O custeio para diária de leito neste âmbito, será de R$ 800,00 

(oitocentos reais). 

§ 5º As habilitações tratadas no art. 1º poderão ser encerradas a 

qualquer tempo caso seja finalizada a situação de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus, nos 

termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 13.979 de 2020. 

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 580, DE 27 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a Ação Estratégica "O Brasil Conta Comigo - 
Residentes na área de Saúde", para o enfrentamento à pandemia do 

coronavírus (COVID-19). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020, e 

 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19), declarada por meio da Portaria nº 

188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020; 
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CONSIDERANDO competência do Ministério da Saúde de planejar, 

coordenar e apoiar as atividades relacionadas ao trabalho e à educação 

na área de saúde, à organização da gestão da educação e do trabalho em 
saúde, à formulação de critérios para o estabelecimento de parcerias 

entre os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao ordenamento 

de responsabilidades entre as três esferas de governo; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 

2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a complexidade e gravidade decorrente da 

pandemia do coronavírus COVID-19 e a necessidade de otimizar a 

disponibilização de serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) para contenção da pandemia do COVID-19; e 

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização dos profissionais de 
saúde residentes, para o enfrentamento à pandemia do coronavírus 

(COVID-19),  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a Ação Estratégica "O Brasil Conta 

Comigo - Residentes na área de Saúde", voltada aos profissionais de 

saúde que estejam cursando Programas de Residência Médica e 

Residência em Área Profissional da Saúde, com os seguintes objetivos: 

I - ampliar a cobertura na assistência aos usuários do SUS em todos os 

níveis de atenção, especialmente no enfrentamento da emergência de 

saúde pública em decorrência da infecção humana pelo coronavírus 

(COVID-19); e 

II - reduzir o tempo de espera nos atendimentos de usuários do SUS 

com condições de alto risco em unidades de pronto atendimento e 

emergências hospitalares nos casos de infecção humana pelo 

coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos profissionais de 

saúde que estejam efetivamente cursando programas de residência 

voltados: 

I - ao atendimento da população em todos os níveis da atenção à saúde; 

e 

II - à gestão em saúde. 

Art. 2º O Ministério da Saúde pagará diretamente aos profissionais de 

saúde residentes, a título de bonificação, o valor mensal de R$ 667,00 

(seiscentos e sessenta e sete reais), pelo prazo de seis meses. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos profissionais de saúde que 

estejam cursando os programas de residência de que trata o art. 1º 

financiados: 

I - pelo Ministério da Saúde; 

II - por outros órgãos ou entidades públicas federais, estaduais, 

distritais ou municipais; ou 

III - por entidades sem fins lucrativos. 

§ 2º Nos casos de programas de residência financiados nos termos dos 

incisos II e III do § 1º, os órgãos ou entidades financiadores deverão 

informar ao Ministério da Saúde: 

I - os dados dos profissionais de saúde residentes necessários para a 

realização do pagamento; e 

II - a relação nominal dos profissionais de saúde residentes em 

atividade, com periodicidade mensal, destacando os casos de 

trancamento, desligamento e conclusão dos programas de residência. 

§ 3º O prazo de que trata o caput poderá ser objeto de prorrogação, 

limitada à duração da situação de emergência de saúde pública 

decorrente do COVID-19, nos termos do §§ 2º e 3º do art. 1º da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 3º No âmbito dos programas de residência de que trata esta 

Portaria, deverão ser garantidos: 

I - a informação sobre manejo clínico para a contenção do COVID-19 

aos profissionais de saúde residentes; e 

II - o fornecimento de equipamentos de proteção individual aos 

profissionais de saúde residentes que atuarem na contenção do 

COVID-19. 

Art. 4º Para a execução desta Portaria, caberá ao Ministério da Saúde, 

por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde: 

I - coordenar a execução desta Ação Estratégica; 

II - realizar a articulação necessária com órgãos e entidades públicas e 

privadas para a implementação e execução do disposto desta Portaria; 

III - disponibilizar, no sítio eletrônico do Ministério da Saúde, 

informações sobre a execução desta Ação Estratégica, nos termos do 

art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e 

IV - expedir instruções complementares para a execução do disposto 

nesta Portaria. 

Art. 5º As despesas decorrentes do disposto no art. 2º onerarão a 

Funcional Programática 5018.21C0.6500.CV19. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 662, DE 1º DE 

ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE regras de forma excepcional -para as transferências de 

recursos do Bloco de Custeio - Grupo de Atenção de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC pelo período de 90 

(noventa) dias. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 

pública, de importância internacional, decorrente do coronavírus - 

COVID 19, responsável pela atual pandemia; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS,, de 11 de março de 

2020, que regulamenta a operacionalização do disposto na Lei 

supracitada; 

CONSIDERANDO a necessidade da rede de serviços de saúde 
públicos e privados disponibilizarem os leitos clínicos e de terapia 

intensiva para o atendimento dos pacientes infectados pelo COVID-19; 

e 

CONSIDERANDO que a transferência de recursos financeiros aos 

estados, Distrito Federal e municípios do Grupo de Atenção da Média e 

Alta Complexidade - MAC, referente ao Limite Financeiro MAC, para 

o custeio da assistência ambulatorial e hospitalar, se dá de forma 

regular e automática, obedecendo aos valores fixos estabelecidos no 
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âmbito das Comissões Intergestores Bipartite-CIB, independente da 

produção aprovada e registrada nos sistemas de informações, resolve: 

Art. 1º Fica estabelecido, de forma excepcional, que no período de 90 

(noventa) dias, a transferência de recursos financeiros aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, referentes à produção de serviços 

ambulatoriais e hospitalares prestada pelos estabelecimentos de saúde 

com financiamento pelo Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - 

FAEC, (incluindo a estratégia das cirurgias eletivas), será com base na 

média da produção aprovada no segundo semestre de 2019. 

Parágrafo único. É recomendável que os Gestores estaduais e 
municipais de saúde mantenham a mesma lógica de pagamento aos 

estabelecimentos de saúde, referentes à prestação de serviços custeadas 

com os recursos do limite financeiro MAC e dos procedimentos 

financiados pelo FAEC, a fim de que não ocorra descontinuidade no 

atendimento prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde-SUS. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 732, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

PRORROGA os prazos de qualificação do Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU 192). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o Título II - Do componente do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) - da Portaria de 

Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; e 

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a 

transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde, 

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam prorrogados temporariamente os prazos de qualificação 

do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), enquanto 

perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Art. 2º Ficam mantidos os recursos do Bloco de Custeio das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar objeto das Portarias de 

qualificação. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

PORTARIA Nº 774, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE recurso do Bloco de Custeio das Ações e dos Serviços 

Públicos de Saúde - Grupos do Piso de Atenção Básica-PAB e de 

Atenção de Média e Alta Complexidade-MAC, a ser disponibilizado 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados ao custeio de 

ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e à assistência 

ambulatorial e hospitalar decorrente do coronavírus - COVID 19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do Parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 

pública, de importância internacional, decorrente do coronavírus - 

COVID 19, responsável pela atual pandemia; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 

2020, que declara Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 

2020, que regulamenta a operacionalização do disposto na Lei 

supracitada; e 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 924, de 13 de março de 

2020, que abre crédito extraordinário em favor dos Ministérios da 

Educação e da Saúde, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e dos 

Serviços Públicos de Saúde no montante de R$ 3.944.360.944,06 (três 

bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e sessenta 

mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis centavos), a ser 

disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, conforme abaixo: 

I - R$ 224.083.186,00 (duzentos e vinte e quatro milhões, oitenta e três 

mil e cento e oitenta e seis reais) - referente a competência financeira 

fevereiro de 2020 do Piso de Atenção Básica-PAB, conforme anexo I. 

II - R$ 3.720.277.758,06 (três bilhões, setecentos e vinte milhões, 

duzentos e setenta e sete mil, setecentos e cinquenta e oito reais e seis 

centavos) - referente a 1/12 (um doze avos) do Limite Financeiro anual 

do Grupo de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 

dos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme anexo II. 

Art. 2º Estabelecer que os recursos financeiros serão destinados ao 

custeio das ações e serviços relacionados à atenção primária à saúde e à 

assistência ambulatorial e hospitalar decorrente do coronavírus - 

COVID 19. 

Art. 3 º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas 

necessárias para a transferência do montante estabelecido no Art. 1º 
aos Fundos Estaduais de Saúde, do Distrito Federal e Municipais, em 

parcela única, mediante processo autorizativo encaminhado pela 

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 4º - Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus. 
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Art. 5º - A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será 

realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo 

ente federativo beneficiado. 

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

PORTARIA Nº 858, DE 17 DE 

ABRIL DE 2020 

 

HABILITA leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto e 
Pediátrico Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso do Bloco de 

Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, a ser disponibilizado 

ao Distrito Federal. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição, e 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979 de 2020, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do Corona vírus (COVID-19) 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o Título VIII, Capítulo II da Portaria de 

Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida 

as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais 

para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020 

que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na 

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 237/SAES/MS, de 18 de março de 
2020, que inclui habilitações, leitos e procedimentos para atendimento 

exclusivo dos pacientes com COVID-19; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 568/GM/MS, de 26 de março de 

2020, que autoriza em caráter emergencial, a habilitação temporária de 

leitos de UTI, para uso exclusivo de pacientes de COVID-19, pelo 

período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado; e 

CONSIDERANDO a correspondente avaliação pela Coordenação-

Geral de Atenção Hospitalar e Domiciliar - Departamento de Atenção 

Hospitalar Domiciliar e de Urgência - CGAHD/DAHU/SAES/MS, 

constante no NUP-SEI nº 25000.050768/2020-15,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam habilitados leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI 

Adulto e Pediátrico Tipo II - COVID-19, dos estabelecimentos 

descritos no anexo. 

Parágrafo único. A habilitação tratada no caput desse artigo, ocorrerá 

excepcionalmente pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser 

prorrogada. Finalizada a situação de emergência de saúde pública, de 

importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19), nos 

termos do art. 4º, §1º, da Lei nº 13.979 de 2020, essas habilitações 

poderão ser encerradas a qualquer tempo. 

Art. 2º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde, a ser disponibilizado ao Distrito Federal, 

em parcela única, no montante de R$ 11.680.000,00 (onze milhões e 

seiscentos e oitenta mil reais). 

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias 

para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no 

art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde do Distrito Federal, IBGE 530000, 

em parcela única, mediante processo autorizativo encaminhado pela 

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde. 

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 

conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

do Coronavírus. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

NELSON TEICH 

 

PORTARIA Nº 1.444, DE 29 DE 

MAIO DE 2020 

 

INSTITUI os Centros Comunitários de Referência para enfrentamento 
à Covid-19, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), e 

estabelece incentivo para custeio dos Centros Comunitário de 

Referência para enfrentamento à covid-19 e incentivo financeiro 

federal adicional per capita, em caráter excepcional e temporário, 

considerando o cenário emergencial de saúde pública de importância 

internacional. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no § 7º do art. 3º da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 

2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria institui os Centros Comunitários de Referência 

para o enfrentamento à Covid-19, no âmbito da Atenção Primária à 

Saúde (APS), e estabelece o incentivo para custeio dos Centros 

Comunitários de Referência para enfrentamento à covid-19 e o 

incentivo financeiro federal per capita, em caráter excepcional e 

temporário, considerando o cenário emergencial de saúde pública de 

importância internacional. 

 

CAPÍTULO I 

DOS CENTROS COMUNITÁRIOS DE REFERÊNCIA PARA 

ENFRENTAMENTO À COVID-19 

 

Art. 2º O Centro Comunitário de Referência para Enfrentamento à 

Covid 19 consiste no espaço a ser estruturado pela gestão municipal ou 

distrital em áreas das comunidades e favelas ou adjacências para 

organização das ações de identificação precoce de casos de síndrome 

gripal ou covid-19, acompanhamento dos casos suspeitos ou 
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confirmados, atendimento aos casos leves e referenciamento para 

pontos de atenção da rede de saúde dos casos graves. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Portaria entende-se por 

comunidades e favelas as áreas denominadas pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas (IBGE) como aglomerado subnormal, 

identificadas como áreas de pelo menos 51 (cinquenta e um) unidades 

habitacionais carentes, dispostas de forma desordenada ou densa, 

apresentando características como urbanização fora dos padrões 

vigentes, vias de circulação estreitas e de alinhamento irregular, lotes 

de tamanhos e formas desiguais, construções não regularizadas por 
órgãos públicos, ou precariedade de serviços públicos essenciais, como 

energia elétrica, coleta de lixo e redes de água e esgoto. 

Art. 3º São objetivos específicos dos Centros Comunitários de 

Referência para Enfrentamento à Covid-19: 

I - identificar precocemente os casos suspeitos de infecção pelo Sars-

CoV-2; 

II - realizar atendimento presencial para os casos que necessitem, 

utilizando método fast-track de atendimento na Atenção Primária, para: 

a) identificação tempestiva da necessidade de tratamento imediato; 

b) estabelecimento do potencial de risco; 

c) presença de agravos à saúde ou grau de sofrimento; 

d) estabilização e encaminhamento para os casos que demandem 

estabilização, em ambiente adequado, e seguindo os protocolos 

relacionados ao Sars-CoV-2, publicados pelo Ministério da Saúde; 

III - contribuir com a realização do monitoramento remoto e presencial 

das pessoas em situação de isolamento domiciliar, com especial 

atenção às pessoas que estão em grupos de risco, e às pessoas que 

apresentem piora em seu estado de saúde; 

IV - atualizar dados cadastrais da população para viabilização da busca 

ativa de pessoas com síndrome gripal e do monitoramento remoto; 

V - realizar a testagem da população de risco, considerando os públicos 

alvo e respectivas indicações; 

VI - notificar adequadamente os casos conforme protocolos do 

Ministério da Saúde e atuar em parceria com a equipe de vigilância 

local; 

VII - orientar a população sobre medidas a serem adotadas durante o 

isolamento domiciliar, bem como o conjunto de medidas populacionais 

a serem observadas por todos, como etiqueta respiratória e 

higienização das mãos; 

VIII - divulgar os canais de atendimento remoto do SUS-Telesus; 

IX - manter a população informada e atualizada por meio da adoção de 

estratégias de comunicação locais; e 

X - estabelecer parcerias com associações de moradores, instituições de 

ensino e outros órgãos ou entidades que atuem nessas localidades, 

buscando minimizar os impactos decorrentes da pandemia. 

Art. 4º Os Centros Comunitários de Referência para enfrentamento à 

Covid-19 devem: 

I - funcionar em locais de fácil acesso à população, como 

estabelecimentos de saúde, equipamentos sociais ou pontos de apoio 

que possuam espaço adequado e estrutura mínima com condições 

sanitárias, resguardadas as diretrizes básicas de biossegurança e 

privacidade necessárias a cada tipo de atendimento ofertado; 

II - atuar de modo complementar às equipes que atuam na Atenção 

Primária à Saúde, compartilhando o cuidado das pessoas assistidas 

pelas equipes e prestando assistência àquelas que apresentarem 

síndrome gripal; e 

III - enviar informações das atividades assistenciais ao Sistema de 

Informação em Saúde da Atenção Básica (SISAB) no nível federal, 

conforme calendário definido na Portaria nº 135/GM/MS, de 21 de 

janeiro de 2020, seja por meio do prontuário eletrônico, 

preferencialmente o e-SUS-APS/PEC, ou pelo modelo de Coleta de 

Dados Simplificada (CDS). 

Art. 5º Os Centros Comunitários de Referência para enfrentamento à 

Covid-19 são classificados nas seguintes tipologias: 

I - Tipo 1: comunidades e favelas que tenham população entre 4.000 

(quatro mil) a 20.000 (vinte mil) pessoas; e 

II - Tipo 2: comunidades e favelas que tenham população maior de 

20.000 (vinte mil) pessoas. 

Parágrafo único. A definição populacional para enquadramento do 
Centro Comunitário no Tipo 1 ou Tipo 2 se dará pela verificação da 

vinculação destes centros à população dos aglomerados subnormais, no 

momento do credenciamento temporário, com base na população 

definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

conforme Anexo II a esta Portaria,sendo acrescido em 50% (cinquenta 

por cento). 

Art. 6º O Distrito Federal e os municípios que implantarem os Centros 

Comunitários de Referência para enfrentamento à Covid-19 farão jus 

ao recebimento do incentivo financeiro de custeio federal de que trata o 

Capítulo II, mediante cumprimento dos seguintes requisitos: 

I - cadastro da unidade de saúde de administração pública no Sistema 
de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) com os 

códigos "01 - Posto de Saúde" ou "02 - Unidade Básica/Centro de 

Saúde" ou "15 - Unidade Mista"; 

II - ter funcionamento mínimo de 40 (quarenta) horas semanais; e 

III - garantir somatório de carga horária mínima semanal por categoria 

profissional devidamente cadastrada no CNES conforme Anexo I a esta 

Portaria. 

§ 1º Para atendimento ao disposto no inciso III, serão observados os 

profissionais de saúde cadastrados no código do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) não integrantes de equipes que 

atuam na Atenção Primária destes estabelecimentos ou, caso sejam 
integrantes, cumpram carga horária adicional àquela cadastrada na 

equipe no mesmo estabelecimento. 

§ 2º Após atualização de informações no SCNES para a validação do 

cadastro dos Centros Comunitários é necessário que o município ou 

Distrito Federal envie a base de dados imediatamente ao Ministério da 

Saúde. 

 

CAPÍTULO II 

DO INCENTIVO FINANCEIRO PARA CUSTEIO DOS CENTROS 

COMUNITÁRIO DE REFERÊNCIA PARA ENFRENTAMENTO À 

COVID-19 

 

Art. 7º O incentivo financeiro de custeio federal ao Distrito Federal e 

municípios que implantarem os Centros Comunitário de Referência 

para Enfrentamento à Covid-19 terá os seguintes valores mensais: 

I - Tipo 1: R$ 60.000 (sessenta mil reais); e 

II - Tipo 2: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

§ 1º A transferência do incentivo financeiro de custeio mensal dos 

Centros Comunitários de Referência para enfrentamento à Covid-19 

está condicionada à: 

I - solicitação de credenciamento temporário pelo municípios e Distrito 

Federal, por meio de formulário eletrônico disponibilizado pelo 

Ministério da Saúde, 

II - publicação de Portaria de credenciamento temporário pelo 

Ministério da Saúde; e 

III - cumprimento dos requisitos estabelecidos nesta Portaria. 



 
 

  
517 

§ 2º A transferência do incentivo financeiro será feita mensalmente, 

desde que cumpridos os requisitos previstos no art. 6º desta Portaria a 

cada competência. 

§ 3º Os Centros Comunitários Tipo 2 que apresentarem a carga horária 

semanal por categoria profissional inferior ao mínimo exigido para a 

tipologia credenciada receberão o incentivo financeiro equivalente ao 

Tipo 1 caso informem no SCNES a carga horária semanal por categoria 

profissional e cumpram os requisitos exigidos para essa tipologia. 

§ 4º Os estabelecimentos com adesão homologada ao Programa Saúde 

na Hora, referente à Portaria nº 397/GM/MS, de 16 de março de 2020, 

que forem publicados em portaria de credenciamento temporário como 

Centros Comunitários de Referência para Enfrentamento à Covid-19, 

terão o incentivo financeiro referente ao Programa suspenso a partir do 

momento em que cumprirem os requisitos e fizerem jus ao recebimento 
do incentivo financeiro de custeio federal previsto nesta Portaria, até o 

fim da vigência da portaria de credenciamento temporário. 

§ 5º Os estabelecimentos de saúde estruturados para funcionamento 

como Centros Comunitários de Referência para Enfrentamento à 

Covid-19, publicados em Portaria de credenciamento temporário, que 

cumprirem os requisitos e fizerem jus ao recebimento do incentivo 

financeiro de custeio federal previsto nesta Portaria, deixarão de fazer 

jus ao incentivo financeiro federal referente à Portaria nº 430/GM/MS, 

de 19 de março de 2020, e à outras estratégias de enfrentamento à 

Covid-19 no âmbito da APS. 

Art. 8º O incentivo financeiro tem caráter temporário e excepcional, 

com vigência nas competências financeiras de maio de 2020 a 

setembro de 2020. 

Parágrafo único. O período de que trata o caput está sujeito à alteração 

em decorrência da situação epidemiológica da Covid-19 no Brasil. 

 

CAPÍTULO III 

DO INCENTIVO FINANCEIRO ADICIONAL PER CAPITA PARA 

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 

DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19) NAS 

COMUNIDADES E FAVELAS 

 

Art. 9º O incentivo financeiro federal adicional per capita para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus (Covid-19) nas comunidades e favelas tem as seguintes 

finalidades: 

I - incentivar a atualização de dados de cadastro de pessoas que vivem 

em áreas de comunidades e favelas, principalmente as que integram 

grupos de risco, para subsidiar os serviços de busca ativa e 

monitoramento remoto; 

II - custear as medidas necessárias para que as equipes de Saúde da 

Família (eSF) e equipes de Atenção Primária (eAP) tenham dados 

atualizados da população, a fim de serem identificados precocemente 

os casos de síndrome gripal; 

III - apoiar a integração e articulação entre as eSF e eAP e os Centros 
Comunitários de Referência para enfrentamento à Covid-19 para o 

compartilhamento do cuidado das pessoas assistidas; 

IV - apoiar a implantação de medidas de comunicação nas 

comunidades e favelas para divulgação de informações sobre a Covid-

19 e orientações sobre canais de atendimento do Ministério da Saúde 

disponíveis para as pessoas com sintomas, como o Disque Saúde-136; 

V - apoiar a realização de ações de mobilização social nas 

comunidades e favelas, incluindo suporte às pessoas que se encontram 

em isolamento social e demandem apoio social, disponibilizado pela 

rede comunitária local ou outras organizações atuantes nas localidades; 

e 

VI - notificar e informar ao Ministério da Saúde os casos de síndrome 

gripal identificados, de modo que os mesmos possam ser 

acompanhados remotamente. 

Art. 10. Para a transferência do incentivo financeiro federal adicional 

per capita, o Distrito Federal e os municípios deverão atender aos 

seguintes requisitos: 

I - disponibilizar ao Ministério da Saúde, em formulário eletrônico, 

lista atualizada das eSF e eAP, com o Identificador Nacional de 

Equipes (INE), que atuam em áreas de comunidades e favelas; e 

II - atualizar no SISAB dados cadastrais mínimos das pessoas que 

vivem nessas localidades, para que sejam realizadas rastreamento e 

monitoramento de casos de síndrome gripal. 

Art. 11. O incentivo financeiro federal adicional per capita será 

transferido aos municípios e Distrito Federal em parcela única e 

corresponderá ao valor per capita de R$ 5,00 (cinco reais) para cada 

pessoa com informação cadastral atualizada no SISAB. 

§ 1º Para efeitos de cálculo e transferência do incentivo financeiro de 
que trata o caput, será considerada a população cadastrada, até a 

competência do SCNES junho de 2020, pelas eSF e eAP indicadas pela 

gestão municipal, respeitado o limite de cadastro por aglomerado 

subnormal, com base na população definida pelo IBGE, conforme 

Anexo II a esta Portaria, sendo acrescido em 50% (cinquenta por 

cento). 

§ 2º Para efeitos do cálculo de que trata este artigo, cada INE poderá 

estar vinculado a apenas uma comunidade ou favela. 

§ 3º Os cadastros das pessoas vinculadas às eSF e eAP que não são 

credenciadas e homologadas pelo Ministério da Saúde não serão 

considerados para efeito de cálculo do pagamento da capitação 

ponderada, prevista no Programa Previne Brasil, instituído pela 

Portaria nº 2.979/GM/MS, de 12 de novembro de 2019. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12. Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria correrão 

por conta do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional 

Programática 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da Emergência 

de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 

Coronavírus - Nacional, com impacto orçamentário estimado de até R$ 

300.992.330,00 (trezentos milhões, novecentos e noventa e dois mil 
trezentos e trinta reais), devendo a disponibilidade correspondente ser 

atestada nas portarias de credenciamento temporário, conforme 

previsto no §§ 1º e 2º do art. 7º. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

efeitos a partir da competência financeira maio de 2020. 

 

EDUARDO PAZUELLO 

 

ANEXO I 

Carga horária mínima semanal exigida por categoria profissional 

PROFISSIONAIS Tipo 1 Tipo 2 

Médico 30 horas 60 horas 

Enfermeiro 30 horas 60 horas 

Técnico ou auxiliar de enfermagem 60 horas 120 horas 

ANEXO II 

Municípios aptos a solicitarem incentivos financeiros federais de apoio 

as ações de vigilância e assistência à população residente em 

comunidades e favelas e dados populacionais de residentes em 

aglomerados subnormais segundo IBGE 2010 
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PORTARIA Nº 1.514, DE 15 DE 

JUNHO DE 2020 

 

DEFINE os critérios técnicos para a implantação de Unidade de Saúde 

Temporária para assistência hospitalar - HOSPITAL DE CAMPANHA 

- voltadas para os atendimentos aos pacientes no âmbito da emergência 

pela pandemia da COVID-19. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das 

atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 

87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 

2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Portaria define os critérios técnicos para a implantação de 

Unidade de Saúde Temporária para assistência hospitalar (Hospital de 

Campanha) voltada para o atendimento aos pacientes no âmbito da 

emergência pela pandemia da COVID-19. 

Art. 2º A implantação dos Hospitais de Campanha consiste em uma das 

estratégias, em caráter excepcional e temporário, que podem ser 

utilizadas para ampliação e organização da oferta de leitos e deverá 

fazer parte dos Planos de Contingência elaborados pelos governos 

Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios para o enfrentamento à 

COVID-19. 

Parágrafo único. A estratégia de implantação de Hospitais de 
Campanha deve complementar outras estratégias adotadas pelos 

governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios para a 

ampliação da oferta de leitos. 

Art. 3º Para definir a estratégia de organização e ampliação dos leitos 

por meio da implantação de Hospitais de Campanha, os gestores 

estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios podem levar em 

consideração as seguintes estratégias anteriores: 

I - priorizar a estruturação dos leitos clínicos e de UTI em unidades 

hospitalares existentes e permanentes da rede assistencial; 

II - ampliar os leitos clínicos e de UTI nas unidades hospitalares 

existentes e permanentes, aproveitando áreas não assistenciais e 
assistenciais com menor utilização em relação ao enfrentamento da 

COVID-19, de preferência, tornando essas áreas exclusivas para esse 

tipo de atendimento, otimizando as medidas de isolamento e proteção 

dos profissionais da saúde e a segurança dos demais profissionais e 

pacientes; 

III - dedicar unidades hospitalares existentes e permanentes 

exclusivamente para o enfrentamento da COVID-19, realizando os 

ajustes necessários no fluxo de atenção da rede com a realocação dos 

serviços da unidade dedicada para outras unidades e otimizando as 

medidas de isolamento e proteção dos profissionais de saúde e a 

segurança dos demais profissionais e pacientes; e 

IV - considerar a contratação de leitos clínicos e de UTI da saúde 

suplementar, utilizando a infraestrutura existente na esfera privada da 

rede assistencial. 

Art. 4º As unidades hospitalares de campanha devem funcionar com o 

acesso regulado, voltadas para a internação de pacientes com sintomas 

respiratórios de baixa e média complexidade, podendo funcionar como 

retaguarda clínica para unidades hospitalares permanentes que possuam 

UTI e sejam definidas como referência para tratamento da COVID-19. 

Art. 5º O Hospital de Campanha é unidade temporária que deve ser 

implantada em: 

I - anexo a unidades de saúde hospitalares permanentes; 

II - equipamentos urbanos como estádios de futebol ou centro de 

convenções; 

III - áreas abertas, desde que vinculados a estruturas hospitalares pré-

existentes; ou 

IV - qualquer estrutura existente que o comporte, readequado para o 

perfil de atendimento a que se destina. 

§ 1º Em qualquer situação de implantação especificada no caput, o 

Hospital de Campanha deve garantir o acesso aos serviços técnicos, 

tais como Central de Material e Esterilização (CME), lavanderia e 
laboratório disponibilizado na Rede de Saúde e promover referência a 

alta complexidade, garantindo tempo de resposta oportuno. 

§ 2º O Hospital de Campanha deve contemplar espaço físico, equipe 

assistencial e de apoio técnico, equipamentos médico-hospitalares, 

mobiliários e insumos, condizentes com as atividades a serem 

realizadas. 

§ 3º Devem ser observadas, quando couber, as normas da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT e as recomendações da Organização 

Mundial da Saúde - OMS. 

Art. 6º Os Hospitais de Campanha podem ser estruturados da seguinte 

forma: 

I - Leito de Internação Clínica: voltado para a internação de pacientes 

com sintomas respiratórios de baixa complexidade; 

II - Leito de Suporte Ventilatório Pulmonar, voltado para: 

a) apoio a internação clínica com a função de tratamento dos casos de 

piora do quadro respiratório que necessite de suporte ventilatório não 

invasivo e invasivo; e 

b) estabilização do paciente, quando apresentar estado de choque e 

instabilidade hemodinâmica, até o remanejamento à unidade de 

referência hospitalar que possua leitos de UTI para enfrentamento da 

COVID-19. 

§ 1º Os Hospitais de Campanha devem observar a proporção de 10 

(dez) leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar para cada grupo de 40 

(quarenta) leitos de Internação Clínica. 

§ 2º A área técnica poderá, em casos excepcionais, habilitar os leitos de 

Suporte Ventilatório Pulmonar em proporção inferior ou superior ao 

previsto no § 1º a depender dos critérios epidemiológicos. 

Art. 7º O atendimento em leito de Internação Clínica e leito de Suporte 

Ventilatório Pulmonar devem ser registrados no Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS com os seguintes códigos: 

I - leito de Internação Clínica: código 03.03.01.022-3 - Tratamento de 

infecção pelo coronavírus COVID 19; e 

II - leito de Suporte Ventilatório Pulmonar: código do procedimento a 
ser criado em ato específico do Secretário de Atenção Especializada à 

Saúde - SAES/MS. 

Art. 8º A implantação dos Hospitais de Campanha será de 

responsabilidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde prestará apoio técnico para a 

implantação dos Hospitais de Campanha mediante a disponibilização 

de documento orientativo para o planejamento e implantação que traz 

informações sobre o perfil e programa assistencial, disponível no 

endereço eletrônico: https://coronavirus.saude.gov.br/profissional-

gestor#publitecnicas. 

Art. 9º Para o cadastro dos Hospitais de Campanha para enfrentamento 
da Covid-19 no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 

CNES, os gestores Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios 

deverão seguir as orientações da Coordenação Geral de Sistemas de 

Informação em Saúde (CGSI/DRAC/SAES/MS) disponível no 
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endereço eletrônico: https: // wiki.saude.gov.br/cnes/ 

index.php/Orienta%C3%A7%C3%B5es_CNES_-_COVID-19. 

Art. 10. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por 
conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o 

Programa de Trabalho 10.122.5018.21C0.6500 - Enfrentamento da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente 

da COVID-19. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

EDUARDO PAZUELLO 

 

PORTARIA Nº 1.565, DE 18 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ESTABELECE orientações gerais visando à prevenção, ao controle e à 

mitigação da transmissão da COVID-19, e à promoção da saúde física 

e mental da população brasileira, de forma a contribuir com as ações 

para a retomada segura das atividades e o convívio social seguro. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das 

atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 

da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° Esta Portaria estabelece, na forma do Anexo, orientações gerais 

visando à prevenção, ao controle e à mitigação da transmissão da 

COVID-19, e à promoção da saúde física e mental da população 

brasileira, de forma a contribuir com as ações para a retomada segura 

das atividades e o convívio social seguro, na esfera local. 

Parágrafo Único. Cabe às autoridades locais e aos órgãos de saúde 

locais decidir, após avaliação do cenário epidemiológico e capacidade 

de resposta da rede de atenção à saúde, quanto à retomada das 

atividades. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

EDUARDO PAZUELLO 

 

ANEXO 

Orientações gerais a serem observadas visando à prevenção, ao 

controle e à mitigação da transmissão da COVID-19 na retomada 

segura das atividades e convívio social seguro. 

 

Diante da emergência ocasionada pelo novo coronavírus SARS-COV-

2, o reconhecimento da pandemia pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e a declaração de Emergência de Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), o Ministério da Saúde (MS) tem estabelecido 

sistematicamente medidas para resposta e enfrentamento da COVID-

19. 

Entre as medidas indicadas pelo MS, estão as não farmacológicas, 

como distanciamento social, etiqueta respiratória e de higienização das 

mãos, uso de máscaras, limpeza e desinfeção de ambientes e 
isolamento domiciliar de casos suspeitos e confirmados, que devem ser 

utilizadas de forma integrada, a fim de prevenir o adoecimento e 

controlar a transmissão da COVID-19, permitindo também a retomada 

gradual das atividades desenvolvidas pelos vários setores e o retorno 

seguro do convívio social. 

Retomar as atividades e o convívio social são também fatores de 

promoção da saúde mental das pessoas, uma vez que o confinamento, o 

medo do adoecimento e da perda de pessoas próximas, a incerteza 

sobre o futuro, o desemprego e a diminuição da renda, são efeitos 

colaterais da pandemia pelo SARS-COV-2 e têm produzido 

adoecimento mental em todo o mundo. 

Porém, a retomada das atividades deve ocorrer de forma segura, 

gradativa, planejada, regionalizada, monitorada e dinâmica, 

considerando as especificidades de cada setor e dos territórios, de 

forma a preservar a saúde e a vida das pessoas. Para isso, é essencial a 

observação e a avaliação periódica, no âmbito loco-regional, do cenário 

epidemiológico da COVID-19, da capacidade de resposta da rede de 

atenção à saúde, dos aspectos sócio-econômicos e culturais dos 

territórios e, principalmente, das orientações emitidas pelas autoridades 

locais e órgãos de saúde. 

É importante que os setores de atividades elaborem e divulguem 

protocolos específicos de acordo com os riscos avaliados para o setor, 

considerando os ambientes e processos produtivos, os trabalhadores, os 
consumidores e usuários e a população em geral. Destaca-se também a 

necessidade de que cada estabelecimento desenvolva seu plano de ação 

para reabertura gradativa da atividade, incluindo a possibilidade de 

desmobilizar o processo de abertura, em função de mudanças no 

contexto local de transmissão da COVID-19. 

Assim, as orientações que se seguem têm por objetivo apoiar as 

estratégias locais para retomada segura das atividades e do convívio 

social, respeitando as especificidades e características de cada setor ou 

ramo de atividade. 

1. Cuidados Gerais a serem adotados individualmente pela população 

1.1 Lavar frequentemente as mãos com água e sabão ou, 
alternativamente, higienizar as mãos com álcool em gel 70% ou outro 

produto, devidamente aprovado pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). 

1.2 Usar máscaras em todos os ambientes, incluindo lugares públicos e 

de convívio social. 

1.3 Evitar tocar na máscara, nos olhos, no nariz e na boca. 

1.4 Ao tossir ou espirrar, cobrir o nariz e boca com lenço de papel e 

descartá-los adequadamente. Na indisponibilidade dos lenços, cobrir 

com a parte interna do cotovelo, nunca com as mãos. 

1.5 Não compartilhar objetos de uso pessoal, como aparelhos telefones 

celulares, máscaras, copos e talheres, entre outros. 

1.6 Evitar situações de aglomeração. 

1.7 Manter distância mínima de 1 (um) metro entre pessoas em lugares 

públicos e de convívio social. 

1.8 Manter os ambientes limpos e ventilados. 

1.9 Se estiver doente, com sintomas compatíveis com a COVID-19, 

tais como febre, tosse, dor de garganta e/ou coriza, com ou sem falta de 

ar, evitar contato físico com outras pessoas, incluindo os familiares, 

principalmente, idosos e doentes crônicos, buscar orientações de saúde 

e permanecer em isolamento domiciliar por 14 dias. 

2. Cuidados Gerais e Medidas de Higiene a serem adotadas por todos 

os setores de atividades 

2.1. Elaborar plano de ação para retomada das atividades. 

2.2. Estabelecer e divulgar orientações para a prevenção, o controle e a 

mitigação da transmissão da COVID-19 com informações sobre a 
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doença, higiene das mãos, etiqueta respiratória e medidas de proteção 

individuais e coletivas. 

2.3. Disponibilizar estrutura adequada para a higienização das mãos, 

incluindo lavatório, água, sabão líquido, álcool em gel 70% ou outro 

produto, devidamente aprovado pela ANVISA, toalha de papel 

descartável e lixeira de acionamento não manual. 

2.4. Disponibilizar álcool 70% ou outro produto, devidamente 

aprovado pela ANVISA, para higienização de superfícies. 

2.5. Incentivar a lavagem das mãos ou higienização com álcool em gel 

70% ou outro produto, devidamente aprovado pela ANVISA: 

2.5.1. antes de iniciar as atividades, de manusear alimentos, de 

manusear objetos compartilhados; 

2.5.2. antes e após a colocação da máscara; e 

2.5.3. após tossir, espirrar, usar o banheiro, tocar em dinheiro e 

manusear resíduos. 

2.6. Estimular o uso de máscaras e/ou protetores faciais em todos os 

ambientes, incluindo lugares públicos e de convívio social. 

3. Medidas de Distanciamento Social a serem adotadas 

individualmente e por todos os setores de atividades 

3.1. Adotar procedimentos que permitam a manutenção da distância 

mínima de 1 (um) metro entre pessoas em todos os ambientes, internos 
e externos, ressalvadas as exceções em razão da especificidade da 

atividade ou para pessoas que dependam de acompanhamento ou 

cuidados especiais, como crianças, idosos e pessoas com deficiência. 

3.2. Demarcar e reorganizar os locais e espaços para filas e esperas, 

respeitando o distanciamento de segurança. 

3.3. Implementar barreiras físicas, como divisórias, quando a distância 

mínima entre as pessoas não puder ser mantida. 

3.4. Limitar a ocupação de elevadores, escadas e ambientes restritos. 

3.5. Para atividades que permitam atendimento com horário 

programado, disponibilizar mecanismos on-line ou por telefone para 

possibilitar o agendamento, evitando as filas e aglomerações. Sempre 
que possível, definir horários diferenciados para o atendimento 

preferencial, para pessoas do grupo de risco. 

3.6. Adotar medidas para distribuir a movimentação de pessoas ao 

longo do dia nos ambientes de grande circulação e espaços públicos 

evitando concentrações e aglomerações. Utilizar como alternativa, a 

abertura de serviços em horários específicos para atendimento. 

3.7. Evitar aglomeração na entrada, na saída e durante a utilização dos 

espaços de uso comum. 

3.8. Demarcar áreas que não deverão ser utilizadas e indicar 

visualmente a limitação máxima de pessoas nos ambientes. 

3.9. Adotar, sempre que possível, reorganização dos processos de 

trabalho, incluindo o trabalho remoto, especialmente para quem faça 

parte ou conviva com pessoas do grupo de risco. 

3.10. Estimular e implementar atividades de forma virtual, priorizando 

canais digitais para atendimento ao público, sempre que possível. 

4. Medidas de Higiene, Ventilação, Limpeza e Desinfecção a serem 

adotadas individualmente e por todos os setores de atividades 

4.1. Reforçar os procedimentos de limpeza e desinfecção com produtos 

desinfetantes, devidamente aprovados pela ANVISA, em todos os 

ambientes, superfícies e equipamentos, minimamente no início e 

término das atividades. 

4.2. Aumentar a frequência da limpeza e desinfecção com produtos 

desinfetantes, devidamente aprovados pela ANVISA, de áreas comuns 
e de grande circulação de pessoas durante o período de funcionamento, 

com controle do registro da efetivação nos horários pré-definidos. 

4.3. Privilegiar a ventilação natural ou adotar medidas para aumentar 

ao máximo o número de trocas de ar dos recintos. 

4.4. Em ambiente climatizado, evitar a recirculação de ar e realizar 

manutenções preventivas seguindo os parâmetros devidamente 

aprovados pela ANVISA. 

5. Medidas de Triagem e Monitoramento de Saúde a serem adotadas 

por todos os setores de atividades 

5.1 Implementar medidas de triagem antes da entrada nos 

estabelecimentos, como aferição de temperatura corporal e aplicação 

de questionários, de forma a recomendar que pessoas, com aumento da 
temperatura e outros sintomas gripais, não adentrem no local e 

busquem atendimento nos serviços de saúde. 

5.2. Estabelecer procedimentos para acompanhamento e relato de casos 

suspeitos e confirmados da doença, incluindo o monitoramento das 

pessoas que tiveram contato com casos. Pessoas suspeitas de COVID-

19 devem buscar orientações nos serviços de saúde e manterem-se 

afastadas do convívio social por 14 dias. 

5.3. Definir procedimentos para comunicação eficiente com o público e 

os órgãos competentes sobre informações, medidas e ações 

desenvolvidas para garantir a segurança dos clientes e trabalhadores. 

5.4. Adotar as recomendações dos órgãos competentes sobre 
implementação de medidas adicionais de prevenção e controle da 

COVID-19. 

6. Medidas para o Uso de Equipamentos de Proteção 

6.1. Adotar rigorosamente os procedimentos de uso, higienização, 

acondicionamento e descarte dos Equipamentos de Proteção Individual 

- EPI e outros equipamentos de proteção, de acordo com cada 

atividade, considerando também os riscos gerados pela COVID-19. 

6.2. Substituir as máscaras cirúrgicas, a cada quatro horas de uso, ou de 

tecido, a cada três horas de uso, ou quando estiverem sujas ou úmidas. 

6.3. Confeccionar e higienizar as máscaras de tecido de acordo com as 

recomendações do Ministério da Saúde. 

6.4. Não compartilhar os EPI e outros equipamentos de proteção 

durante as atividades. 

6.5. Cabe ressaltar que, nos termos definidos na Norma 

Regulamentadora nº 6 - Equipamentos de Proteção Individual - da 

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 

Economia, as máscaras cirúrgicas e de tecido não são consideradas EPI 

e não os substituem para a proteção respiratória, quando indicado seu 

uso em normas específicas. 

7. Uso de Transporte Individual 

7.1. Higienizar, com frequência, o interior do veículo e os pontos de 

maior contato. 

7.2. Manter as janelas abertas, sempre que possível. 

7.3. Manter álcool em gel 70% ou outro produto, devidamente 

aprovado pela ANVISA, e lenços ou toalhas de papel disponíveis e 

com fácil acesso. 

 

8. Uso de Transporte Coletivo 

8.1. Manter o distanciamento social e evitar a formação de 

aglomerações e filas, no embarque e no desembarque de passageiros. 

8.2. Adaptar o número máximo de pessoas por unidade de transporte 

para manter a segurança e a distância mínima entre os passageiros. 

8.3. Estimular o uso de máscaras de proteção para todos que utilizem o 

transporte coletivo. 

8.4 Manter preferencialmente a ventilação natural dentro dos veículos 

e, quando for necessária a utilização do sistema de ar condicionado, 
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deve-se evitar a recirculação do ar e realizar rigorosamente a 

manutenção preventiva. 

8.5. Realizar regularmente a limpeza e desinfecção do veículo com 
produtos desinfetantes, devidamente aprovados pela ANVISA, em 

particular os assentos e demais superfícies de contato com os 

passageiros, nos veículos e nos pontos de embarque e desembarque de 

passageiros, com controle do registro da efetivação nos horários pré-

definidos. 

8.6. Fornecer e estimular o uso frequente de álcool em gel 70% ou 

outro produto, devidamente aprovado pela ANVISA, para higienização 

das mãos de condutores e passageiros, nos veículos e nos pontos de 

embarque e desembarque de passageiros. 

 

PORTARIA Nº 1.587, DE 19 DE 

JUNHO DE 2020 

 

INSTITUI, no âmbito do Ministério da Saúde, a Força Tarefa de 

Fundamentação. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das 

atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 

87 da Constituição, e tendo em vista o disposto o art. 7º da Lei nº 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública, de importância 

internacional, decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 

2019,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° Fica instituída, durante o período de Emergência em Saúde 

Pública, de Importância Nacional (ESPIN), declarada pela Portaria nº 

188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, no âmbito do Ministério da 

Saúde, a Força Tarefa de Fundamentação, com a finalidade de 

coordenar o processo para a: 

I - aquisição e distribuição de equipamentos, insumos e medicamentos; 

II - manutenção ou fortalecimento de serviços hospitalares; e 

III - habilitação de leitos de UTI para enfrentamento da pandemia de 

Covid-19. 

Art. 2º A Força Tarefa de Fundamentação será composta por um 

representante dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria de Atenção Especializada à Saúde (SAES/MS), que a 

coordenará; 

II - Gabinete do Ministro de Estado da Saúde (GM/MS); 

III - Secretaria-Executiva (SE/MS): 

a) Gabinete da SE/MS; 

b) Departamento de Monitoramento e Avaliação do Sistema Único de 

Saúde (DEMAS/SE/MS); 

c) Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS/MS); 

IV -Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos 

Estratégicos (SCTIE/MS); 

V - Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS/MS); 

VI -Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS); 

VII - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

(SGETES/MS); 

VIII - Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS); e 

IX - Comitê de Operações de Emergência (COE). 

§ 1º Cada membro da Força Tarefa terá um suplente, que o substituirá 

em suas ausências e impedimentos. 

§ 2º Os membros da Força Tarefa e respectivos suplentes serão 

indicados pelos titulares dos órgãos que representam. 

§ 3º O representante do COE será indicado pelo seu coordenador. 

Art. 3º Compete à Força Tarefa de Fundamentação: 

I - reavaliar e propor novos critérios qualificadores e objetivos para 

aquisição e distribuição de equipamentos, insumos e medicamentos, 

manutenção ou fortalecimento de serviços hospitalares, e habilitação de 

leitos de UTI para enfrentamento da pandemia de Covid-19; e 

II - avaliar e definir os quantitativos para aquisição e distribuição de 

equipamentos, insumos e medicamentos, e a necessidade de 

manutenção ou fortalecimento de serviços hospitalares e de habilitação 

de leitos de UTI para o enfrentamento da Covid-19. 

§ 1º Os critérios de que trata o inciso I serão submetidos a avaliação do 

Ministro de Estado da Saúde, para posterior publicação. 

§ 2º Nas hipóteses de que trata o inciso II, a Força Tarefa decidirá 

levando em consideração: 

I - os critérios qualificadores e objetivos definidos no Anexo; e 

II - a prioridade para ordenação da análise prevista no Anexo. 

§ 3º As áreas finalísticas do Ministério da Saúde poderão propor a 
alteração ou a inclusão de novos critérios qualificadores e objetivos, a 

ser submetida à coordenação da Força Tarefa, acompanhada de nota 

técnica fundamentada. 

Art. 4º A lista de distribuição deverá informar os Estados e as Capitais 

para os quais serão destinados os equipamentos, insumos e 

medicamentos para o enfrentamento da Covid-19. 

Parágrafo único. Caberá aos Estados definir os critérios objetivos de 

distribuição para os municípios, levando em consideração os critérios 

qualificadores e objetivos, previstos nesta Portaria, e a situação 

epidemiológica relacionada à Covid-19. 

Art. 5º A Força Tarefa se reunirá por convocação de seu Coordenador. 

§ 1º O quórum de reunião da Força Tarefa é de maioria simples dos 

membros e o quórum de aprovação é de maioria simples dos presentes. 

§ 2º Além do voto ordinário, o Coordenador da Força Tarefa terá o 

voto de qualidade em caso de empate. 

§ 3º Os membros da Força Tarefa que se encontrarem no Distrito 

Federal se reunirão, preferencialmente, de forma presencial, sem 

prejuízo da realização das reuniões por videoconferência. 

Art. 6º Os critérios qualificadores e objetivos, previstos no Anexo a 

esta Portaria, serão consolidados em algoritmos publicizados, que 

poderão ser ajustados sempre que necessário. 

Art. 7º Os critérios objetivos, estabelecidos no Anexo a esta Portaria, 

poderão ser parcialmente aplicados, desde que fundamentados. 

Art. 8º Os termos de recebimento provisório e definitivo, de que trata o 

art. 73 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, devem observar a 

disposição contratual. 
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Art. 9º A Força Tarefa terá vigência enquanto perdurar a declaração de 

emergência em saúde pública pelo Covid-19, nos termos da Portaria nº 

188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020. 

Art. 10. A participação na Força Tarefa será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

EDUARDO PAZUELLO 

 

ANEXO 

 Critérios Qualificadores  

1 

Infraestrutura e capacidade logística para recebimento de 

Ventiladores 

Fonte: Ofício do gestor local 

S/N 

2 

Equipe Profissional multidisciplinar habilitada para 

operação em leitos (Médicos, Fisioterapeuta e 

Enfermagem) 

Fonte: Ofício do gestor local 

S/N 

 Critérios Objetivos 
Pes

o 

1 

Casos Confirmados absolutos acumulados 

Fonte: Casos notificados e consolidados no site oficial do 

MS 

1 

2 

Casos Confirmados por 100.000 Habitantes 

Fontes: Casos notificados e consolidados no site oficial 

do MS e população IBGE 

3 

3 

Coeficiente de mortalidade específica por 100.000 

Habitantes 

Fontes: Óbitos notificados consolidados no site oficial do 

MS e população IBGE 

3 

4 
PIB Per Capita 

Fonte: IBGE 
2 

5 

Quantidade de leitos ofertados nos Planos de 

Contingências das Secretarias Estaduais entregues e 

atualizados no período corrente da análise. 

2 

6 

Cadastro SCNES com capacidade instalada - Quantidade 

de Leitos Intensivos e Quantidade de Ventiladores 

cadastrados no momento da existência do Leito e na 

aquisição e recebimento do Ventilador. 

3 

7 
Registro e atualização das notificações de Síndrome 

Respiratória Aguda Grave (SRAG) no SIVEP-Gripe  
3 

8 
Registro e atualização das notificações de Síndrome 

Gripal (SG) no e-SUS Notifica 
3 

9 

Taxa de Ocupação Operacional dos Leitos de UTI 

COVID-19 e de Unidade de Suporte Ventilatório 
Pulmonar - informação registrada pelos estabelecimentos 

no https://notifica.saude.gov.br/ conforme portaria 

2 

10 

Diferença entre a Quantidade de Leitos de UTI / Unidade 

de Suporte Ventilatório Pulmonar versus Quantidade de 
Respiradores em Uso e/ou recuperados em manutenção. 

Para leitos do tipo COVID-19 poderá ser adotada a regra 

de 1 leito = 1 Ventilador, para as demais tipologias 2 

leitos para 1 ventilador minimamente. 

1 

11 

Identificação das Unidades Federativas que receberam 

ventiladores através de Compra Federal e/ou com 

Doação privada recebida pelo MS e/ou Manutenção dos 

ventiladores administradas e entregues pelo ente Federal. 

2 

12 

Quantidade de Ventiladores enviados através de Guias 

emitidas para os Estados pelo MS e/ou registrados por 

compra própria pelo Estado e/ou registrado por Doação 

privada recebida pelo Estado e/ou por Guias de Serviço 

de Manutenção dos ventiladores administrado pelo 

Estado. 

1 

13 

Quantidade de Ventiladores enviados através de Guias 

emitidas pelos Estados para os Municípios e/ou 

registrados por compra própria pelo Município e/ou 

registrado por Doação privada recebida pelo Município 

e/ou por Guias de Serviço de Manutenção dos 

ventiladores administrado pelo Município 

1 

14 

Número de leitos privados disponíveis para atendimento 

a demanda do SUS no apoio ao enfrentamento da 

COVID-19 

3 

15 
Quantidade de Ventiladores em Demandas judiciais 

Fonte: Processos 
3 

16 

Capacidade instalada de leitos de UTI nos 

estabelecimentos de saúde públicos e privados, inclusive 

os não prestadores de serviço SUS. 

3 

 

Prioridade para ordenação da análise 

1 - Estabelecimentos de saúde de natureza pública 

2 - Estabelecimentos de saúde de natureza privada prestador de 

serviço ao Sistema Único de Saúde 
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PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA SECRETARIA 

ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA 
 

PORTARIA Nº 55, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pelo art. [2° do Anexo XIV da 

Portaria GM/MS 1419, de 08 de junho de 2017, o Decreto n° 9795 de 

17 de maio de 2019, publicado no Diário Oficial da Únião, de 20 de 

maio de 2019, alterado pelo Decreto n° 9816, de 31 de maio de 2019, 

publicado no DOU de 31 de maio de 2019, a Portaria n° 45, de 11 de 

fevereiro de 2020, Publicado no DOU de 12 de fevereiro de 2020. 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, a proteção e a recuperação 

da saúde, a organização e funcionamento dos serviços correspondentes 

e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999, que 

estabelece o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena no âmbito do 

Sistema Único de Saúde; 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM 254/2002, que aprova a Política 

Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, nos termos da solicitação do Presidente da República 

encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; 

CONSIDERANDO Art. 40 do Decreto nº 9.795, de 17 de maio de 

2019, o qual define as competências da SESAI; 

CONSIDERANDO Art. 43 do Decreto nº 9.795, de 17 de maio de 

2019, o qual define as competências dos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas: 

CONSIDERANDO a situação de pandemia da COVID-19 (novo 

Coronavírus); 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus 

responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 454, de 20 de março de 

2020, que declara, em todo o território nacional, o estado de 

transmissão comunitária do Coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a força de trabalho em 

saúde indígena para atuação em situações de emergência em função da 

pandemia de COVID-19; resolve: 

Art. 1º Fica instituída a Equipe de Resposta Rápida, no âmbito dos 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas, para enfrentamento da 

pandemia de COVID-19 no Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. 

§ 1º A Equipe de Resposta Rápida deverá permanecer contratada pelo 
período de 3 (três) meses, com possibilidade de prorrogação, 

considerando o estado de emergência de saúde pública decorrente da 

COVID-19. 

§ 2º A Equipe de Resposta Rápida será implementada pela SESAI por 

meio: 

da aditivação dos convênios em vigência para possibilitar a contratação 

da Equipe de Resposta Rápida definida no item II; 

da contratação emergencial de 1 (um) médico, 2 (dois) enfermeiros e 4 

(quatro) técnicos de enfermagem por equipe; 

de processos seletivos pelas entidades conveniadas do SASISUS; 

da capacitação dos profissionais da área de saúde nos protocolos 

oficiais de enfrentamento à COVID-19. 

§ 3º Cada DSEI será contemplado com 1 (uma) Equipe de Resposta 

Rápida, podendo haver ampliação em função da situação 

epidemiológica da COVID-19. 

Art. 2º A contratação emergencial da Equipe de Resposta Rápida dar-

se-á por meio das entidades conveniadas do Subsistema de Atenção à 

Saúde Indígena. 

§ 1º As contratações deverão ser precedidas por processos seletivos, 

podendo-se utilizar processos seletivos já realizados (cadastro de 
reserva), desde que vigentes, conforme recomendações específicas 

encaminhadas pela SESAI aos DSEI e em cumprimento ao §1º do art. 

11-B do Decreto nº 6.170/2007. 

§ 2º O DSEI deverá instruir processo no Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI) sobre o processo seletivo e encaminhar ao Gabinete 

da SESAI, após sua realização, para autorização final. 

§ 3º Os profissionais selecionados deverão ter dedicação exclusiva para 

a saúde indígena, em função do caráter específico da atividade. 

§ 4º O profissional da área de saúde selecionado deverá apresentar, no 

ato da contratação, os certificados de conclusão dos seguintes cursos a 

distância de capacitação para o enfrentamento da COVID-19: 

I- Orientações Gerais ao Paciente com COVID-19 na Atenção Primária 
à Saúde (disponível em: 

https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46168) 

II- II- Prevenção e controle de infecções (PCI) causadas pelo novo 

coronavírus (COVID-19) (disponível em: 

https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46170) 

III- III- Doenças ocasionadas por vírus respiratórios emergentes, 

incluindo o COVID-19 (disponível em: 

https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/46164) 

Art. 3º O DSEI deverá capacitar a Equipe de Resposta Rápida, após sua 

contratação, para atuação em contexto intercultural e em relação às 

normas, protocolos, boletins e outros informes publicados pela SESAI 
e Ministério da Saúde relacionados à saúde indígena e ao 

enfrentamento da COVID-19. 

§ 1º Os documentos relacionados à COVID-19 encontram-se 

disponíveis nos endereços: https://www.saude.gov.br/saude-indigena e 

https://coronavirus.saude.gov.br/. 

§ 2º Recomenda-se que a atividade de capacitação seja realizada, 

preferencialmente por webconferência. 

§ 3º Caso a atividade de capacitação seja presencial, a carga horária 

deverá ser de, no máximo, 8 horas, respeitando-se as normas e regras 

sanitárias de prevenção e controle da COVID-19. 

Art. 4º A atuação da Equipe de Resposta Rápida nas terras e territórios 

indígenas de abrangência do DSEI será definida pelo Coordenador 

Distrital. 
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§ 1º Caberá aos DSEI prover os equipamentos, insumos e logística 

necessários para atuação da Equipe de Resposta Rápida. 

§ 2º Os integrantes das Equipes de Resposta Rápida deverão 

permanecer em isolamento domiciliar, na cidade sede do respectivo 

DSEI, a fim de estarem preparados para entrarem imediatamente em 

área indígena após o acionamento pelo Coordenador Distrital. 

§ 3º Cada integrante da Equipe de Reposta Rápida deverá apresentar 

um Termo de Responsabilidade, devidamente assinado, de que 

permaneceu em isolamento domiciliar antes do ingresso em área 

indígena. 

§ 4º Os integrantes das Equipes de Resposta Rápida deverão 

permanecer o tempo que for necessário em área indígena, conforme 

definido pelo Coordenador Distrital, resguardado o direito às folgas, 

nas ocasiões onde há pernoite na área indígena. 

§ 5º Os DSEI deverão realizar a testagem rápida para COVID-19 dos 

integrantes da Equipe de Resposta Rápida antes da entrada em área 

indígena, de acordo com as condições estabelecidas na Nota Técnica 

Nº 21/2020-COGASI/DASI/SESAI/MS. 

§ 6º As Equipes de Resposta Rápida poderão entrar em área nas 

seguintes situações: 

I- Situações de emergência ou outras situações decorrentes da 

pandemia; 

II- Surtos de Síndrome Gripal ou Síndrome Respiratória Aguda Grave. 

§ 7º As Equipes de Resposta Rápida farão jus ao recebimento de 

auxilio de permanência em área, quando o pernoite é realizado nas 

aldeias indígenas, ou ajuda de custo, quando a pernoite é realizada na 

sede de município. 

§ 8º As entidades conveniadas estão autorizadas a realizar o pagamento 

do auxílio permanência em área ou da ajuda de custo aos profissionais 

da Equipe de Resposta Rápida, após a expedição de Ofício pelo 

Coordenador Distrital, sem a necessidade de análise de pertinência pelo 

DASI/SESAI. 

Art. 5º Caberá à Equipe de Resposta Rápida: 

I- realizar, prioritariamente, ações relacionadas ao enfrentamento da 

pandemia de COVID-19; 

II- seguir o fluxo de notificação da COVID-19 recomendado pela 

SESAI e pelo Ministério da Saúde; 

III- elaborar relatório técnico com os registros diários das ações 

realizadas nas aldeias indígenas; 

IV- apresentar os relatórios técnicos à Divisão de Atenção à Saúde 

Indígena e ao Coordenador Distrital de Saúde Indígena; 

V- apresentar os formulários necessários para inserção dos dados no 

Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI); 

VI- realizar, em caso de necessidade excepcional, outras ações 
programáticas de atenção primária durante o período em que estiver em 

área indígena realizando ações de enfrentamento da COVID-19. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBSON SANTOS DA SILVA 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA 

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 237, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020   

 

INCLUI leitos e procedimentos na Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do 

Sistema Único de Saúde (SUS), para atendimento exclusivo dos 

pacientes com COVID-19. 

 

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, no 

uso de suas atribuições, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do Coronavírus responsável 

pelo surto de 2019. 

CONSIDERANDO a Portaria nº 414/GM/MS, de 18 de março de 

2020, que autoriza a habilitação de leitos de Unidade de Terapia 

Intensiva Adulto e Pediátrico, para atendimento exclusivo dos 

pacientes COVID-19; e 

CONSIDERANDO a necessidade de qualificar o CNES e a Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

(OPM) do Sistema Único de Saúde (SUS), para identificar ações 

relativas ao enfrentamento do COVID-19,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica atualizada a tabela de Habilitações e Leitos no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e inclui 

procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, OPM do 

SUS, para identificar ações relativas ao atendimento exclusivo dos 

pacientes com COVID-19. 

Art. 2º Ficam incluídos, na tabela de habilitações do CNES, o código 

26.12 - UTI II Adulto - COVID-19 e o código 26.13 - UTI II Pediátrica 

- COVID-19, de registro Centralizado. 

Art. 3º O processo de habilitação dos leitos citados nesta Portaria, será 

realizado conforme previsto na Portaria nº 414/GM/MS, de 18 de 

março de 2020, que autoriza a habilitação de leitos de Unidade de 

Terapia Intensiva Adulto/Pediátrico, para atendimento exclusivo dos 

pacientes COVID-19, sob responsabilidade da Coordenação-Geral de 

Atenção Hospitalar do Departamento de Atenção Hospitalar e de 

Urgência da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

(CGAHD/DAHU/SAES/MS). 

Art. 4º Ficam incluídos na Tabela de Leitos do CNES, Tipo 03 - 

Complementar, o Leito 51 - UTI II Adulto - COVID-19 e o Leito 52 - 

UTI II Pediátrica - COVID-19. 

Parágrafo único. O quantitativo de leitos SUS dos tipos de leitos 

citados no caput deste artigo será preenchido de forma automática 

conforme quantidade de leitos habilitados em 26.12 - UTI II Adulto - 

COVID-19 e em 26.13 - UTI II Pediátrica - COVID-19, 

respectivamente. 

Art. 5º Ficam incluídos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 

OPM do SUS, procedimentos de Diárias de UTI Adulto e Pediátrico 

para COVID-19, conforme Anexo a esta Portaria. 

Art. 6º Os efeitos desta Portaria entram em vigor na data de sua 

publicação e da disponibilização das versões dos sistemas que 

contemplem as modificações determinadas. 

 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 

 

ANEXO 

INCLUSÃO DE PROCEDIMENTOS: 

PROCEDIMENTO: 
08.02.01.029-6 - DIÁRIA DE UTI II - ADULTO 

CORONAVÍRUS - COVID19 

DESCRIÇÃO 

COMPREENDE TODAS AS AÇÕES NECESSÁRIAS 

À MANUTENÇÃO DA VIDA DO PACIENTE COM 

DIAGNÓSTICO DE CORONAVIRUS - COVID 19 

COM O SUPORTE E TRATAMENTO INTENSIVOS 

INSTRUMENTO DE 

REGISTRO 
04 - AIH (Proc. Especial) 

MODALIDADE DE 

ATENDIMENTO 
02 - Hospitalar 

COMPLEXIDADE Não se aplica 

TIPO DE 

FINANCIAMENTO 
06- Média e Alta Complexidade (MAC) 

SEXO Ambos 

IDADE MÍNIMA 12 anos 

IDADE MÁXIMA 130 Anos 

VALOR DO SERVIÇO 

AMBULATORIAL (SA) 
0,00 

VALOR DO SERVIÇO 

HOSPITALAR (SH) 
R$ 1.372,80 

VALOR DO SERVIÇO 

PROFISSIONAL (SP) 
R$ 227,20 

TOTAL HOSPITALAR 

(TH) 
R$ 1.600,00 

HABILITAÇÃO 26.12 - UTI II Adulto - COVID-19 

LEITO 51 - UTI II Adulto - COVID-19 

RENASES 147 - Tratamento Intensivo 

PROCEDIMENTO: 
08.02.01.030-0 - DIÁRIA UTI II PEDIÁTRICA COVID 

19 

DESCRIÇÃO 

COMPREENDE TODAS AS AÇÕES NECESSÁRIAS 

À MANUTENÇÃO DA VIDA DO PACIENTE COM 

DIAGNÓSTICO DE CORONAVÍRUS - COVID 19 

COM O SUPORTE E TRATAMENTO INTENSIVOS 

INSTRUMENTO DE 

REGISTRO 
04 - AIH (Proc. Especial) 

MODALIDADE DE 

ATENDIMENTO 
02 - Hospitalar 
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COMPLEXIDADE Não se aplica 

TIPO DE 

FINANCIAMENTO 
06- Média e Alta Complexidade (MAC) 

SEXO Ambos 

IDADE MÍNIMA 0 meses 

IDADE MÁXIMA 12 Anos 

VALOR DO SERVIÇO 

AMBULATORIAL (SA) 
0,00 

VALOR DO SERVIÇO 

HOSPITALAR (SH) 
R$ 1.372,80 

VALOR DO SERVIÇO 

PROFISSIONAL (SP) 
R$ 227,20 

TOTAL HOSPITALAR 

(TH) 
R$ 1.600,00 

HABILITAÇÃO 26.13 - UTI II Pediátrica - COVID-19 

LEITO 52 - UTI II Pediátrica - COVID-19 

RENASES 147 - Tratamento Intensivo 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO 

 DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
 

PORTARIA Nº 743, DE 26 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE rito específico para o reconhecimento federal das 

situações de anormalidade decretadas pelos entes federados, 

decorrentes de desastre relacionado à contaminação pelo novo 

coronavírus (Covid-19). 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 

CONSIDERANDO o disposto nos incisos I e X do artigo 6º da Lei n. 
12.608, de 10 de abril de 2012, e o disposto no art. 15 da Instrução 

Normativa MI n. 02, de 20 de dezembro de 2016; 

CONSIDERANDO a existência de uma situação de emergência 

internacional em decorrência da pandemia declarada pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), em razão do novo coronavírus (COVID-19); 

e 

CONSIDERANDO que esta situação é de caráter excepcional e exige 

ações rápidas do Poder Público e dos órgãos e entidades do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), com o objetivo de 

conter o avanço da disseminação do novo coronavírus,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Os procedimentos e critérios para o reconhecimento federal da 

decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade 

pública pelos Municípios, Estados e pelo Distrito Federal, decorrente 

de desastre relacionado ao novo coronavírus (Covid-19) observarão o 

disposto nesta Portaria, dispensando a aplicação dos procedimentos 

estabelecidos na Instrução Normativa MI n. 02, de 20 de dezembro de 

2016.  

Art. 2º O reconhecimento federal se dará por meio de portaria, 

mediante requerimento do Chefe do Poder Executivo do Município, do 

Estado ou do Distrito Federal afetado pelo desastre. 

§ 1º O requerimento deverá estar acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Decreto de situação de emergência ou estado de calamidade pública 

do ente federado solicitante; 

b) Parecer do órgão de proteção e defesa civil do ente solicitante; 

c) Relatório do órgão de saúde do ente solicitante, indicando que existe 

contaminação local. 

§ 2º A análise das solicitações de reconhecimento federal decorrente da 

contaminação pelo coronavírus (Covid-19) se restringirá à verificação 

quanto à presença dos documentos acima relacionados. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROGÉRIO MARINHO 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA SECRETARIA 

NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 
 

PORTARIA Nº 848, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 

no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 

1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da 

União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência na área descrita no 

Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações 

relacionadas abaixo. 

UF Município Desastre Decreto Data Processo 

BA Palmeiras 

Chuvas 

Intensas - 

1.3.2.1.4 

40 
12/03/202

0 

59051.008279/

2020-79 

BA Salvador 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

32.268 
18/03/202

0 

59051.008353/

2020-57 

ES Vitória 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

18.037 
13/03/202

0 

59051.008342/

2020-77 

MT Aripuanã 

Chuvas 

Intensas - 

1.3.2.1.4 

3.763 
20/03/202

0 

59051.008311/

2020-16 

MT Poxoréo 

Chuvas 

Intensas - 

1.3.2.1.4 

015 
17/03/202

0 

59051.008301/

2020-81 

MT 
Reserva do 

Cabaçal 

Chuvas 

Intensas - 

1.3.2.1.4 

012 
17/03/202

0 

59051.008340/

2020-88 

PR 
Telêmaco 

Borba 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

26572 
02/04/202

0 

59051.008330/

2020-42 

RN Tibau 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

003 
17/03/202

0 

59051.008317/

2020-93 

RS Aceguá 
Estiagem - 

1.4.1.1.0 
2.161 

18/03/202

0 

59051.008328/

2020-73 

RS 
Eldorado do 

Sul 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
8.105 

22/01/202

0 

59051.008314/

2020-50 

RS 
Maximiliano 

de Almeida 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
943 

16/03/202

0 

59051.008333/

2020-86 

RS Miraguaí 
Estiagem - 

1.4.1.1.0 
1.957 

26/02/202

0 

59051.008335/

2020-75 

RS 
Nova 

Alvorada 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
2259 

12/03/202

0 

59051.008310/

2020-71 

RS Paim Filho Estiagem - 2.704 10/03/202 59051.008332/

1.4.1.1.0 0 2020-31 

RS 
Sant`Ana do 

Livramento 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
8.998 

06/03/202

0 

59051.008352/

2020-11 

RS São Jerônimo 
Estiagem - 

1.4.1.1.0 
5.005 

08/01/202

0 

59051.008318/

2020-38 

RS 
São Valentim 

do Sul 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
02 

09/01/202

0 

59051.008197/

2020-24 

RS 
Tenente 

Portela 

Estiagem - 

1.4.1.1.0 
079 

20/03/202

0 

59051.008338/

2020-17 

RS Turuçu 
Estiagem - 

1.4.1.1.0 
17 

09/03/202

0 

59051.008267/

2020-44 

SE 
Monte Alegre 

de Sergipe 

Seca - 

1.4.1.2.0 
889 

16/03/202

0 

59051.008185/

2020-08 

SE Porto da Folha 
Seca - 

1.4.1.2.0 
014 

04/03/202

0 

59051.008316/

2020-49 

TO Palmas 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

1863 
22/03/202

0 

59051.008281/

2020-48 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALEXANDRE LUCAS ALVES 

 

PORTARIA Nº 873, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 

no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 

1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da 

União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Reconhecer o Estado de Calamidade Pública na área descrita no 

Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações 

relacionadas abaixo. 

UF Município Desastre Decreto Data Processo 

AC Rio Branco 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

229 
24/03/202

0 

59051.008345/

2020-19 

BA 
Lauro de 

Freitas 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

4.597 
24/03/202

0 

59051.008350/

2020-13 
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Art. 2º Reconhecer a Situação de Emergência na área descrita no 

Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações 

relacionadas abaixo. 

UF Município Desastre Decreto Data Processo 

PR Pinhais 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

3.769 
03/04/202

0 

59051.008359/

2020-24 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALEXANDRE LUCAS ALVES 

 

PORTARIA Nº 931, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Portaria n. 1.953, de 15 de agosto de 2019. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo em vista o 

disposto no art. 14-A da Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 
considerando a Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 4.798, 

de 6 de abril de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 13 da Portaria n. 1.953, de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 13. Fica vedada: 

I - a distribuição dos recursos do Fundo por UF, com base em cotas 

percentuais predefinidas; e 

II - a concessão ou renovação de quaisquer empréstimos ou 

financiamentos pelas agências financeiras oficiais de fomento para: 

a) importação de bens ou serviços com similar nacional detentor de 

qualidade e preço equivalentes, exceto se constatada a impossibilidade 

do fornecimento do bem ou da prestação do serviço por empresa 

nacional, a ser aferida de acordo com metodologia definida pela 

agência financeira oficial de fomento; e 

b) instituições cujos dirigentes sejam condenados por trabalho infantil, 

trabalho escravo, crime contra o meio ambiente, assédio moral ou 

sexual, ou racismo." (NR) 

Art. 2º A Portaria n. 1.953, de 2019, passa a vigorar acrescida do 

seguinte capítulo: 

"CAPÍTULO VII - DA LINHA ESPECIAL DE CRÉDITO 

DECORRENTE DO CORONAVÍRUS 

Art. 22. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação 

desta Portaria, o Banco do Nordeste apresentará ao Conselho 

Deliberativo da Sudene ajustes no programa de financiamento, 

exercício 2020, necessários à efetiva implementação da linha especial 

de crédito de que trata a Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 

4.798, de 6 de abril de 2020. 

§ 1º O Banco do Nordeste deverá propor o montante de recursos que 

será destinado para a linha especial de crédito por meio da 

redistribuição dos recursos atualmente previstos para as demais linhas 

de financiamento. 

§ 2º O Banco do Nordeste deverá rever o montante de recursos 

disponível para aplicação em 2020, tendo em vista a suspensão do 

pagamento de parcelas do FNE prevista no art. 2º da Resolução do 

Conselho Monetário Nacional n. 4.798, de 2020. 

Art. 23. Os ajustes realizados no programa de financiamento deverão 

ter por objetivo a recuperação ou a preservação das atividades 

produtivas dos beneficiários da área de atuação do FNE afetados pelo 

estado de calamidade pública reconhecido por ato do Poder Executivo 

decorrente da emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19). 

Art. 24. A linha especial de crédito deverá beneficiar pessoas físicas e 

jurídicas, incluindo cooperativas que, de acordo com as prioridades 

estabelecidas no PRDNE, desenvolvam atividades produtivas não 

rurais, especialmente aquelas vinculadas aos setores de 

empreendimentos comerciais e de serviços. 

Art. 25. A linha especial de crédito terá por finalidade o financiamento 

de capital de giro isolado e investimentos, inclusive capital de giro 

associado ao investimento, observados os seguintes limites: 

I - capital de giro isolado: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) por 

beneficiário; 

II - investimentos, inclusive capital de giro associado ao investimento 

limitado a um terço da operação: até R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais) por beneficiário. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 

I - capital de giro: todas as despesas de custeio, manutenção e formação 

de estoques, incluindo despesas de salários e contribuições e despesas 

diversas com risco de não serem honradas em decorrência da redução 

ou paralisação da atividade produtiva; 

II - investimentos: aqueles autorizados pela Lei n. 7.827, de 1989, 

destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela 

disseminação da Covid-19. 

Art. 26. Sobre as operações de crédito de que trata este capítulo 

incidirá taxa efetiva de juros de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 

décimos por cento ao ano). 

Art. 27. O cronograma de reembolso das operações de crédito de que 

trata este capítulo observará o cronograma físico-financeiro do projeto 

ou da proposta simplificada, conforme o caso, e na capacidade de 

pagamento do beneficiário, respeitado o seguinte prazo: 

I - capital de giro: 24 (vinte e quatro) meses, com carência mínima de 4 

(quatro) meses e máxima até 31 de dezembro de 2020; 

II - investimentos: aqueles estabelecidos pelas normas e diretrizes 

fixadas pelo Conselho Deliberativo da Sudene, com prazo de carência 

máxima até 31 de dezembro de 2020; 

Art. 28. O prazo de contratação das operações de crédito de que trata 

este capítulo será equivalente ao período enquanto perdurar o estado de 
calamidade pública reconhecido por ato do Poder Executivo, limitado a 

31 de dezembro de 2020. 

Art. 29. As garantias das operações de crédito de que trata este capítulo 

serão de livre convenção entre o financiado e o financiador. 

Art. 30. O Banco do Nordeste deverá priorizar o atendimento digital na 

contratação das operações relativas à linha especial, buscando, 

inclusive, repassar recursos a outras instituições financeiras autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 9º da Lei 

n. 7.827, de 1989, para permitir maior capilaridade, agilidade e 

atendimento às disposições da Resolução do Conselho Monetário 

Nacional nº 4.798, de 2020. 

Art. 31. Para fins de concessão de crédito para investimentos, o Banco 

do Nordeste deverá atestar se o investimento proposto é destinado ao 
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enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação da 

Covid-19. 

Art. 32. Nas contratações de financiamento com recursos da referida 

linha especial, o Banco do Nordeste deverá envidar esforços no sentido 

de pulverizar a aplicação dos recursos, visando atingir o maior número 

de beneficiários e municípios e diminuindo o tíquete médio das 

operações. 

Art. 33. O Banco do Nordeste encaminhará mensalmente ao Ministério 

do Desenvolvimento Regional e à Sudene, até o décimo dia útil de cada 

mês, o conjunto de informações referentes às contratações da linha 

especial de crédito, conforme definido pelo Ministério e pela Sudene. 

Parágrafo único. Em caso de baixa contratação nos parâmetros 

definidos na programação, o MDR poderá propor alterações na 

programação. 

Art. 34. Em até 60 (sessenta) dias após o final da vigência da referida 

linha de crédito especial, o Banco do Nordeste deverá informar o 

volume total de crédito concedido, segregado por finalidade de que 

trata o inciso III do caput do art. 1º da Resolução do Conselho 

Monetário Nacional n. 4.798, de 2020, bem como o volume das 

operações que deixaram de ser recebidas, nos termos do art. 2º daquela 

Resolução. 

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." (NR) 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROGÉRIO MARINHO 

 

PORTARIA Nº 939, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Portaria n. 1.954, de 15 de agosto de 2019. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo em vista o 

disposto no art. 14-A da Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 

considerando a Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 4.798, 

de 6 de abril de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 13 da Portaria n. 1.954, de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 13. Fica vedada: 

I - a distribuição dos recursos do Fundo por UF, com base em cotas 

percentuais predefinidas; e 

II - a concessão ou renovação de quaisquer empréstimos ou 

financiamentos pelas agências financeiras oficiais de fomento para: 

a) importação de bens ou serviços com similar nacional detentor de 

qualidade e preço equivalentes, exceto se constatada a impossibilidade 

do fornecimento do bem ou da prestação do serviço por empresa 

nacional, a ser aferida de acordo com metodologia definida pela 

agência financeira oficial de fomento; e 

b) instituições cujos dirigentes sejam condenados por trabalho infantil, 

trabalho escravo, crime contra o meio ambiente, assédio moral ou 

sexual, ou racismo." (NR) 

Art. 2º A Portaria n. 1.954, de 2019, passa a vigorar acrescida do 

seguinte capítulo: 

"CAPÍTULO VII - DA LINHA ESPECIAL DE CRÉDITO 

DECORRENTE DO CORONAVÍRUS 

Art. 22. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de publicação 

desta Portaria, o Banco da Amazônia apresentará ao Conselho 

Deliberativo da Sudam ajustes no programa de financiamento, 
exercício 2020, necessários à efetiva implementação da linha especial 

de crédito de que trata a Resolução do Conselho Monetário Nacional n. 

4.798, de 6 de abril de 2020. 

§ 1º O Banco da Amazônia deverá propor o montante de recursos que 

será destinado para a linha especial de crédito por meio da 

redistribuição dos recursos atualmente previstos para as demais linhas 

de financiamento. 

§ 2º O Banco da Amazônia deverá rever o montante de recursos 

disponível para aplicação em 2020, tendo em vista a suspensão do 

pagamento de parcelas do FNO prevista no art. 2º da Resolução do 

Conselho Monetário Nacional n. 4.798, de 2020. 

Art. 23. Os ajustes realizados no programa de financiamento deverão 

ter por objetivo a recuperação ou a preservação das atividades 

produtivas dos beneficiários da área de atuação do FNO afetados pelo 

estado de calamidade pública reconhecido por ato do Poder Executivo 

decorrente da emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19). 

Art. 24. A linha especial de crédito deverá beneficiar pessoas físicas e 

jurídicas, incluindo cooperativas que, de acordo com as prioridades 

estabelecidas no PRDA, desenvolvam atividades produtivas não rurais, 

especialmente aquelas vinculadas aos setores de empreendimentos 

comerciais e de serviços. 

Art. 25. A linha especial de crédito terá por finalidade o financiamento 

de capital de giro isolado e investimentos, inclusive capital de giro 

associado ao investimento, observados os seguintes limites: 

I - capital de giro isolado: até R$ 100.000,00 (cem mil reais) por 

beneficiário; 

II - investimentos, inclusive capital de giro associado ao investimento 

limitado a um terço da operação: até R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais) por beneficiário. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 

I - capital de giro: todas as despesas de custeio, manutenção e formação 

de estoques, incluindo despesas de salários e contribuições e despesas 

diversas com risco de não serem honradas em decorrência da redução 

ou paralisação da atividade produtiva; 

II - investimentos: aqueles autorizados pela Lei n. 7.827, de 1989, 

destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela 

disseminação da Covid-19. 

Art. 26. Sobre as operações de crédito de que trata este capítulo 

incidirá taxa efetiva de juros de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 

décimos por cento ao ano). 

Art. 27. O cronograma de reembolso das operações de crédito de que 

trata este capítulo observará o cronograma físico-financeiro do projeto 

ou da proposta simplificada, conforme o caso, e na capacidade de 

pagamento do beneficiário, respeitado o seguinte prazo: 

I - capital de giro: 24 (vinte e quatro) meses, com carência mínima de 4 

(quatro) meses e máxima até 31 de dezembro de 2020; 

II - investimentos: aqueles estabelecidos pelas normas e diretrizes 

fixadas pelo Conselho Deliberativo da Sudam, com prazo de carência 

máxima até 31 de dezembro de 2020; 
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Art. 28. O prazo de contratação das operações de crédito de que trata 

este capítulo será equivalente ao período enquanto perdurar o estado de 

calamidade pública reconhecido por ato do Poder Executivo, limitado a 

31 de dezembro de 2020. 

Art. 29. As garantias das operações de crédito de que trata este capítulo 

serão de livre convenção entre o financiado e o financiador. 

Art. 30. O Banco da Amazônia deverá priorizar o atendimento digital 

na contratação das operações relativas à linha especial, buscando, 

inclusive, repassar recursos a outras instituições financeiras autorizadas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nos termos do art. 9º da Lei 

n. 7.827, de 1989, para permitir maior capilaridade, agilidade e 

atendimento às disposições da Resolução do Conselho Monetário 

Nacional n. 4.798, de 2020. 

Art. 31. Para fins de concessão de crédito para investimentos, o Banco 
da Amazônia deverá atestar se o investimento proposto é destinado ao 

enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela disseminação da 

Covid-19. 

Art. 32. Nas contratações de financiamento com recursos da referida 

linha especial, o Banco da Amazônia deverá envidar esforços no 

sentido de pulverizar a aplicação dos recursos, visando atingir o maior 

número de beneficiários e municípios e diminuindo o tíquete médio das 

operações. 

Art. 33. O Banco da Amazônia encaminhará mensalmente ao 

Ministério do Desenvolvimento Regional e à Sudam, até o décimo dia 

útil de cada mês, o conjunto de informações referentes às contratações 

da linha especial de crédito, conforme definido pelo Ministério e pela 

Sudam. 

Parágrafo único. Em caso de baixa contratação nos parâmetros 

definidos na programação, o MDR poderá propor alterações na 

programação. 

Art. 34. Em até 60 (sessenta) dias após o final da vigência da referida 

linha de crédito especial, o Banco da Amazônia deverá informar o 

volume total de crédito concedido, segregado por finalidade de que 

trata o inciso III do caput do art. 1º da Resolução do Conselho 

Monetário Nacional n. 4.798, de 2020, bem como o volume das 

operações que deixaram de ser recebidas, nos termos do art. 2º daquela 

Resolução. 

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." (NR) 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROGÉRIO MARINHO 

 

PORTARIA Nº 1.029, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 

no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 

1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da 

União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Reconhecer o Estado de Calamidade Pública na área descrita no 

Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações 

relacionadas abaixo. 

 

UF Município Desastre Decreto Data Processo 

ES São Mateus 

Doenças 

Infecciosa

s Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-

19) 

11.367 
31/03/202

0 

59051.008393/

2020-07 

RN Mossoró 

Doenças 

Infecciosa

s Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-

19) 

5631 
23/03/202

0 

59051.008392/

2020-54 

 

Art. 2º Reconhecer a Situação de Emergência na área descrita no 

Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme informações 

relacionadas abaixo. 

 

UF Município Desastre Decreto Data Processo 

AM Parintins 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

023 
07/04/202

0 

59051.008376/

2020-61 

PR Curitiba 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

478 
31/03/202

0 

59051.008321/

2020-51 

PR 
São José dos 

Pinhais 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

3.769 
03/04/202

0 

59051.008385/

2020-52 

RJ Rio de Janeiro 

Doenças 

Infecciosas 

Virais - 

1.5.1.1.0 

(COVID-19) 

47263 
17/03/202

0 

59051.008361/

2020-01 

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALEXANDRE LUCAS ALVES 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
 

PORTARIA INTERMINISTERIAL 

Nº 155, DE 3 DE ABRIL DE 2020 

 

REGULAMENTA o art. 115 do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 

2016, estabelecendo procedimento simplificado para a realização de 

remessa de patrimônio genético relacionado à situação de Emergência 

em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, de que trata o 

Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, especificamente para o 
enfrentamento do estado de ESPIN em decorrência da Infecção 

Humana pelo coronavírus (COVID-19). 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DA 

SAÚDE, no exercício de suas atribuições dos incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, dos arts. 39 e 47 da Lei nº 

13.844, de 18 de junho de 2019, bem como tendo em vista o disposto 

no art. 115 do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016, e na Portaria 

nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, e o que consta no Processo 

nº 02000.002090/2020-51,  

 

RESOLVEM: 

 

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o procedimento simplificado para a 

realização de remessa de patrimônio genético relacionado à situação de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, de 

que trata o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, 

especificamente para o enfrentamento da ESPIN em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19), declarada pelo 

Ministério da Saúde, nos termos da Portaria nº 188/GM/MS, de 2020. 

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de ESPIN em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada pelo 

Ministério da Saúde, nos termos da Portaria nº 188/GM/MS, de 2020, a 
remessa de amostra de patrimônio genético para pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico, necessariamente vinculados à situação 

epidemiológica, poderá ser realizada sem a necessidade de 

cadastramento prévio da atividade no Sistema Nacional de Gestão do 

Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado - 

SisGen. 

§ 1º As remessas de que trata o caput dependem da assinatura de 

Termo de Transferência de Material - TTM, conforme o modelo 

aprovado pelo Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGen, 

sendo vedada a utilização do patrimônio genético remetido para 

finalidades diversas daquelas relacionadas ao enfrentamento da ESPIN 

em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus. 

§ 2º A divulgação dos resultados, finais ou parciais, em meios 

científicos ou de comunicação, das atividades de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico de que trata o caput também poderá ser 

realizada sem a necessidade de cadastramento prévio da atividade de 

acesso no SisGen. 

§ 3º Aplica-se o disposto no § 2º à divulgação dos resultados das 

atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico vinculadas à 

situação epidemiológica realizadas dentro do território nacional. 

§ 4º Os resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico vinculados à situação epidemiológica de que tratam os §§ 
2º e 3º, não poderão ser utilizados para o requerimento de qualquer 

direito de propriedade intelectual, enquanto não houver sido realizado 

o cadastro e os demais procedimentos exigidos na Lei nº 13.123, de 20 

de maio de 2015. 

§ 5º Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto 

acabado ou material reprodutivo oriundo de pesquisa ou 

desenvolvimento tecnológico de que trata o caput serão repartidos nos 

termos da Lei nº 13.123, de 2015, e do Decreto nº 8.772, de 11 de maio 

de 2016. 

Art. 3º Os usuários que durante o período em que perdurar o estado de 

ESPIN, realizarem as atividades de pesquisa, desenvolvimento 

tecnológico, ou remessa, vinculadas à situação epidemiológica deverão 

cadastrá-las no SisGen, bem como notificar o produto acabado 

desenvolvido em decorrência do acesso. 

§ 1º O prazo para o cadastramento ou notificação de que trata o caput 

será de 1 (um) ano, contado da data de encerramento da ESPIN 

declarada pelo Ministério da Saúde. 

§ 2º Realizado o cadastramento ou notificação tempestivamente, o 

usuário não estará sujeito às sanções administrativas relacionadas à Lei 

nº 13.123, de 2015, e ao Decreto nº 8.772, de 2016. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

RICARDO SALLES 

Ministro de Estado do Meio Ambiente 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

Ministro de Estado da Saúde 
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PORTARIAS DO MINISTÉRIO DO TURISMO E DA 

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA 
 

PORTARIA Nº 191-E, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Portaria ANCINE nº 151-E, de 19 de março de 2020, que 

estabelece, em caráter excepcional, medidas administrativas para a 

mitigação dos impactos do COVID-19 no setor audiovisual e no que se 

refere às atribuições da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, nos 

limites de sua competência. 

 

O DIRETOR - PRESIDENTE INTERINO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pelos incisos I, III e IX do art. 17 do Regimento 
Interno da ANCINE, e em cumprimento à Deliberação Ad Referendum 

n.º 28-E, de 2020, 

 

CONSIDERANDO a classificação da situação do COVID-19 como 

pandemia e emergência de saúde pública; 

CONSIDERANDO os efeitos e impactos da pandemia na cadeia 

produtiva do audiovisual; 

CONSIDERANDO a necessidade de mitigação dos impactos da 

pandemia no setor audiovisual e no que se refere às atribuições da 

ANCINE; e 

CONSIDERANDO o constante dos autos dos processos n.º 

01416.001998/2020-01 e nº 01416.002416/2020-03,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica incluído na Portaria ANCINE nº 151-E, de 19 de março de 

2020, o seguinte art. 5º-B: 

"Art. 5º-B Ficam suspensos, em caráter excepcional, para os fins de 

formalização da aprovação inicial de projetos audiovisuais, a 

confirmação da abertura das contas correntes de captação e 

movimentação pelo Banco do Brasil, bem como os efeitos dos incisos 

VIII e IX do art. 28 da Instrução Normativa ANCINE n° 125, de 22 de 

dezembro de 2015. 

Parágrafo único: As informações relativas às contas correntes serão 

disponibilizadas no sítio eletrônico da ANCINE, acompanhadas das 

demais informações acerca dos recursos públicos utilizados." 

Art. 2° O art. 11 da Portaria ANCINE nº 151-E, de 19 de março de 

2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 11 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e os 

artigos 1°, 2°, 2°-A, 3°, 5°, 5°-A e 5°-B vigoram pelo prazo de 30 

(trinta) dias, podendo ser prorrogado sucessivamente." 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALEX BRAGA 
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PORTARIAS DO CHEFE DE GABINETE DA VICE-

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
 

PORTARIA Nº 39, DE 31 DE 

MARÇO DE 2020  

 

ESTABELECE o regime de trabalho remoto, em caráter temporário e 

excepcional, quanto ao exercício de atividades por servidores e 

empregados públicos dos órgãos da Presidência da República em razão 

do estado de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19). 

 

O CHEFE DE GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do 

art. 3º. da Portaria nº 1, de 26 de maio de 2003, que aprova o 

Regimento Interno da Vice-Presidência da República, e tendo em vista 

o que dispõe a Portaria MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, a 

Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020, e a Instrução Normativa 

SGDP/ME nº 19, de 12 de março de 2020, alterada pelas Instruções 

Normativas SGDP/ME nº 20 de 13 de março de 2020 e nº 21 de 16 de 

março de 2020 e nº 27 de 26 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o regime de trabalho remoto, em caráter 

temporário e excepcional, para a realização de atividades relacionadas 

com o exercício de competências dos órgãos da Vice-Presidência da 

República, previstos nos artigos 4º-A, 4º-B, 6º-A e 6º-B da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 19, de 12 de março de 2020. 

Art. 2º O regime de trabalho remoto consiste na realização do trabalho 

a distância mediante a utilização da plataforma de processo eletrônico 

do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, comunicação eletrônica, 

participação em vídeo ou teleconferências, prestação de informações 
ou de outras atividades que possam ser realizadas sem a presença física 

do servidor nas instalações da Vice-Presidência da República, 

conforme as competências inerentes ao cargo e à unidade de lotação do 

servidor. 

Parágrafo único. O servidor deverá permanecer à disposição da 

Administração para contato telefônico ou eletrônico, conforme a 

jornada normal de trabalho. 

Art. 3º Deverão executar suas atividades remotamente enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19): 

I - os servidores e empregados públicos: 

a) com sessenta anos ou mais; 

b) imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves, 

relacionadas em ato do Ministério Saúde; 

c) responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja 

coabitação; 

d) que realizarem viagens internacionais, a serviço ou privada, ainda 

que não apresentem sintomas associados ao coronavírus (COVID-19), 

conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas 

atividades remotamente até o sétimo dia contado da data do seu retorno 

ao País; 

e) que realizarem viagens internacionais, a serviço ou privadas, e 

apresentarem sintomas associados ao coronavírus (COVID-19), 

conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas 

atividades remotamente até o décimo quarto dia contado da data do seu 

retorno ao País; e 

f) que apresentem sinais e sintomas gripais, enquanto perdurar essa 

condição. 

II - as servidoras e empregadas públicas gestantes ou lactantes. 

§ 1º A comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de 

imunodeficiência ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do 

Anexo I, encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 2º A condição de que trata a alínea "c" do inciso I ocorrerá mediante 

autodeclaração, na forma do Anexo II, encaminhada para o e-mail 

institucional da chefia imediata. 

§ 3º A comprovação da condição de que trata a alínea "d" do inciso I 

ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo IV, 

encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 4º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

§ 5º O disposto nas alíneas "a" e "c" do inciso I docaputnão se aplica 

aos servidores e empregados públicos em atividades nas áreas de 

segurança, saúde ou de outras atividades consideradas essenciais pelos 

órgãos da Presidência da República. 

§ 6º As chefias deverão encaminhar ao Departamento de 

Administração e Finanças / Coordenação Geral de Gestão de Pessoas 

da Vice-Presidência da República as autodeclarações encaminhadas 

pelos servidores devidamente assinada por ambos, conforme anexos. 

(vpr.rh@presidencia.gov.br) 

Art. 4º Poderão solicitar adesão ao regime de trabalho remoto os 

servidores e empregados públicos que possuam filhos em idade escolar 

ou inferior e que necessitem da assistência de um dos pais, enquanto 

vigorar norma local que suspenda as atividades escolares ou em creche, 

por motivos de força maior relacionadas ao coronavírus (COVID-19). 

§ 1º Caso ambos os pais sejam servidores ou empregados públicos, a 

hipótese docaputserá aplicável a apenas um deles. 

§ 2º A comprovação do preenchimento dos requisitos previstos 

nocapute no §1º ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo 

III, encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§ 3º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

§ 4º Não são elegíveis ao regime de trabalho remoto os servidores que 

atuem em processos cuja natureza demande a presença física nas 

instalações da Vice-Presidência da República, ou cujas atividades 

sejam exercidas em setores considerados de caráter essencial ou 

estratégico pelos órgãos da Presidência da República. 

Art. 5º São requisitos para adesão ao trabalho remoto: 

I - a disponibilidade de capacidade para operação remota do Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI e demais sistemas da Presidência da 

República com suporte web, de contato telefônico e eletrônico; e 

II - a anuência da chefia imediata. 

Art. 6º A chefia imediata é responsável pelo monitoramento do 

trabalho realizado no regime de trabalho remoto e deverá, ao fim do 

período: 
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I - atestar a regular atuação do servidor; 

II - anotar eventuais falhas na atuação; e 

III - promover a apuração de responsabilidade no caso de eventuais 

falhas na prestação dos serviços ou descumprimento desta Portaria. 

Parágrafo único. Os atestes mencionados nos incisos I e II deverão ser 

encaminhados à Departamento de Administração e 

Finanças/Coordenação Geral de Gestão de Pessoas. 

Art. 7º O servidor poderá ser convocado para a realização de atividades 

presenciais, eventuais e limitadas no tempo, conforme necessidade de 

serviço ou a critério da chefia imediata. 

Art. 8º O trabalho remoto não altera o regime disciplinar aplicável. 

Art. 9º O servidor em regime de trabalho remoto fica dispensado do 

expediente presencial nas instalações da Vice-Presidência da 

República, ressalvado o art. 7º. 

§ 1º Os dias em que o servidor atuar sob o regime de trabalho remoto 

serão assinalados no controle de frequência pela chefia imediata como 

"serviço externo". 

§ 2º Os servidores e empregados públicos, que estiverem dentro do 

grupo de risco, e que em razão da natureza das atividades 

desempenhadas não puderem executar suas atribuições remotamente, 

terão sua frequência abonada. 

Art. 10. As chefias imediatas poderão adotar uma ou mais das 

seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade: 

I - adoção de regime de jornada em: 

a) turnos alternados de revezamento; e 

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das 

atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos do 

órgão ou entidade; 

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o 

objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 

ambiente de trabalho; e 

III - flexibilização dos horários de início e término da jornada de 

trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada. 

Parágrafo único. A adoção de quaisquer das medidas previstas, 

ocorrerá sem a necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo 

da remuneração. 

Art. 11. O período de excepcionalidade para aplicação do regime desta 

Portaria vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19). 

Art. 12. O Gabinete da Vice-Presidência da República poderá expedir 

orientações complementares para o cumprimento do disposto nesta 

Portaria. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CESAR LEME JUSTO 

 

ANEXO I 

(Portaria VPR nº 39/2020) 

 

 

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE 

 

Eu, ____________________________________, RG nº 
___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que devo ser submetido a isolamento por 

meio trabalho remoto em razão de doença preexistente crônica ou 

grave ou de imunodeficiência, com data de início _______________, e 

enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus. Declaro, mais, 

que estou ciente de que a prestação de informação falsa me sujeitará às 

sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

_________________________________________ 

Assinatura do servidor 

Ciênte. 

_________________________________________ 

Assinatura da Chefia 

 

ANEXO II 

(Portaria VPR nº 39/2020) 

 

AUTODECLARAÇÃO DE CUIDADO E COABITAÇÃO 

Eu, _____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que em razão de ter sob meu cuidado uma 
ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de 

infecção por COVID-19, bem como coabitar na mesma residência que 

esta pessoa, devo ser submetido a isolamento por meio trabalho remoto 

com data de início _______________, enquanto perdurar o estado de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus. Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de 

informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas 

previstas em Lei. 

_________________________________________ 

Assinatura do servidor 

Ciênte. 

_________________________________________ 

Assinatura da Chefia 

 

ANEXO III 

(Portaria VPR nº 39/2020) 

AUTODECLARAÇÃO DE FILHO(S) EM IDADE ESCOLAR 

Eu, ____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que tenho filhos em idade escolar ou 

inferior e que necessitam da minha assistência, portanto, necessito ser 

submetido a trabalho remoto com data de início __________________, 
enquanto vigorar a norma local, conforme o ato normativo 

__________________, que suspendeu as atividades escolares ou em 

creche, por motivos de força maior relacionadas ao coronavírus. 

Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de informação falsa 

me sujeitará às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 
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Informações adicionais 

Dados cônjuge: 

Nome Completo: 

Servidor Público ou Empregado Público Federal: ( ) Sim ( ) Não 

Dados dos filhos (deve ser preenchido para cada filho): 

Nome Completo: 

Idade: 

Escola: ( ) Pública ( ) Privada 

UF da Escola: 

Cidade da Escola: 

____________________________________ 

Assinatura do servidor 

Ciênte e de acordo. 

___________________________________ 

Assinatura da Chefia 

 

ANEXO IV 

(Portaria VPR nº 39/2020) 

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE (SINAIS OU SINTOMAS 

GRIPAIS) 

Eu, ____________________________________, RG nº 
___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que devo ser submetido a isolamento em 

razão de apresentar sinais ou sintomas gripais, com data de início de 

___________, estritamente, estritamente pelo tempo que perdurarem os 

sintomas, estando ciente que devo procurar atendimento médico ou por 

telefone, consoante canal disponibilizado pelo Ministério da Saúde ou 

pelos demais entes federativos. Declaro, mais, que estou ciente de que 

a prestação de informação falsa me sujeitará às sanções penais e 

administrativas previstas em Lei. 

_________________________________________ 

Assinatura do servidor 

Ciênte e de acordo. 

_________________________________________ 

Assinatura da Chefia 
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INSTRUÇOES NORMATIVAS DO PODER EXECUTIVO 
 

INSTRUÇOES NORMATIVAS DA CASA CIVIL E DO INSTITUTO 

NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, 

DE 7 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE critérios para a comprovação do poder de 

representação legal, para fins de renovação de certificados digitais de 

condomínios, enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19). 

 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas pelo inciso VI do art. 9º do anexo I do Decreto nº 

8.985, de 8 de fevereiro de 2017, e pelo art. 1º da Resolução nº 33 do 

Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro de 2004, 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 

importância internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19), 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 

2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19), 

CONSIDERANDO que o art. 5º da Instrução Normativa nº 19, de 12 

de março de 2020, do Ministério da Economia, determina a suspensão 

e eventos e reuniões com elevado número de pessoas, enquanto 
perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), 

CONSIDERANDO que o item 3.3 do DOC-ICP-05 estabelece que a 

renovação de certificados digitais deverá ser precedida de comprovação 

do poder de representação legal em relação à organização, 

CONSIDERANDO que, por força da Instrução Normativa nº 10, de 26 

de novembro de 2010, do ITI, para fins de emissão de certificados 

digitais equiparam-se todos os entes que, personalizados ou não, 

estejam inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 

CONSIDERANDO os requisitos necessários à emissão de certificados 

digitais para os condomínios dispostos na Instrução Normativa nº 02, 

de 09 de agosto de 2011, 

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe acerca dos documentos 

necessários para comprovação do poder de representação legal, para 

fins de renovação de certificados digitais de condomínios, enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º Enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), a 

comprovação dos poderes de representação legal de condomínios, será 

realizada mediante apresentação do último documento de eleição do 

síndico, independente da expiração ou não do respectivo mandato. 

§ 1º Caso o mandato já tenha expirado, o representante deverá 

apresentar declaração de que não foi possível realizar nova AGO 
(Assembleia Geral Ordinária) para eleição de síndico devido às 

restrições impostas pelas medidas de enfrentamento do COVID-19, a 

qual será apensada ao dossiê do certificado. 

§ 2º A declaração de que trata o §1º deverá ser assinada 

preferencialmente utilizando um certificado digital válido ou, não 

sendo possível , poderá ser assinada de próprio punho e digitalizada. 

Art. 3º O certificado digital emitido utilizando os critérios de aceitação 

dispostos nesta Instrução Normativa terá prazo de vigência máximo de 

1 (um) ano. 

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação, permanecendo em vigor enquanto perdurar o estado de 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (COVID-19). 

 

MARCELO AMARO BUZ 
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INSTRUÇOES NORMATIVAS DO MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA E DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, 

DE 17 DE ABRIL DE 2020 

 

ESTABELECE procedimentos para disponibilização de dados de 

empresas de telecomunicações prestadoras de serviço telefônico fixo 

ou móvel ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, para 

fins de suporte à produção de estatística oficial durante a situação de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19). 

 

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o Art. 24 do Estatuto aprovado pelo Decreto n° 4.740, de 13 de 
junho de 2003, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória Nº 

954, de 17 de abri de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para 

disponibilização de dados por empresas de telecomunicações 

prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC e do Serviço 

Móvel Pessoal - SMP à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, para fins de suporte à produção estatística oficial 
durante a situação de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). 

§1º Os dados objeto desta Instrução Normativa consistem na relação 

dos nomes, números de telefone e endereços dos consumidores de 

serviços de telefonia fixa comutada ou móvel pessoal, pessoas físicas e 

jurídicas. 

§2º Nos casos de serviços de telefonia móvel pré pagos, admite-se a 

eventual ausência dos dados relativos a endereço. 

 

Da transmissão dos dados 

 

Art. 2º Os dados de que trata o artigo 1º deverão ser disponibilizados 

no formato e nos veículos de compartilhamento escolhidos pelas 

empresas de telecomunicações prestadoras de STFC ou SMP, 

condicionado à anuência do IBGE. 

§1º Para a transmissão dos dados referidos no caput, dar-se-á 

preferência a formatos e a veículos já existentes e que preservem a 

configuração atual de armazenamento dos dados, apresentando-se 

como alternativas, dentre outras, a utilização do Drive do IBGE para 

envio das bases de dados, o recebimento presencial dos dados em 

formato digital ou, ainda, a utilização de sistema na nuvem acordado 

entre as partes. 

§2º Em caso de constatação de inconsistência, ineficácia ou 
inoperância do formato dos dados ou do veículo de transmissão 

adotado pela empresa, o IBGE deverá se manifestar em até 2 (dois) 

dias após a data do recebimento da base de dados, solicitando à 

empresa a retransmissão em formato ou veículo alternativo. 

§3º O eventual pedido de que trata o parágrafo anterior não enseja a 

contagem de novo prazo para envio dos dados. 

 

Da responsabilidade técnica 

 

Art. 3º A Diretoria de Informática do IBGE responderá tecnicamente 

pela operacionalização da transmissão dos dados e atuará como ponto 

focal do instituto para tratativas técnicas junto às empresas de 

telecomunicações prestadoras de serviço telefônico fixo ou móvel. 

 

Disposições finais 

 

Art. 5º Esta Instrução Normativa vigorará enquanto perdurar o estado 

de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (Covid-19). 

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

SUSANA CORDEIRO GUERRA 
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INSTRUÇOES NORMATIVAS DO MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, SECRETARIA ESPECIAL DE 

DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL, 

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL E DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI 

Nº 79, DE 14 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a participação e votação a distância em reuniões e 

assembleias de sociedades anônimas fechadas, limitadas e 

cooperativas. 

 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO 

EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 4º, incisos II, III e VII, da Lei nº 8.934, de 18 de 

novembro de 1994, e 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 1.080-A, do Código Civil, no art. 

43-A, da Lei das Cooperativas e no § 2º, do art. 121, da Lei das 

Sociedades por Ações, acrescentados às suas respectivas leis pela 

Medida Provisória nº 931, de 30 de março de 2020, 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a participação e a 

votação a distância em reuniões e assembleias de sociedades anônimas 

fechadas, limitadas e cooperativas. 

§ 1º Exclusivamente para os fins do disposto no caput, as reuniões e 

assembleias podem ser: 

I - semipresenciais, quando os acionistas, sócios ou associados 

puderem participar e votar presencialmente, no local físico da 

realização do conclave, mas também a distância, nos termos do § 2º; ou 

II - digitais, quando os acionistas, sócios ou associados só puderem 

participar e votar a distância, nos termos do § 2º, caso em que o 

conclave não será realizado em nenhum local físico. 

§ 2º A participação e a votação a distância dos acionistas, sócios ou 

associados pode ocorrer mediante o envio de boletim de voto a 

distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrônico. 

§ 3º Para todos os fins legais, as reuniões e assembleias digitais serão 

consideradas como realizadas na sede da sociedade. 

§ 4º A presente Instrução Normativa não se aplica às reuniões e 

assembleias em que a participação e a votação de acionistas, sócios ou 

associados sejam exclusivamente presenciais. 

Art. 2º As reuniões e assembleias semipresenciais ou digitais deverão 
obedecer às normas atinentes ao respectivo tipo societário, bem como 

às normas do contrato ou estatuto social da sociedade, conforme o 

caso, quanto à convocação, instalação e deliberação. 

§ 1º Os documentos e informações a serem disponibilizados 

previamente à realização da reunião ou assembleia semipresencial ou 

digital devem não apenas observar os mecanismos de divulgação já 

previstos em lei para cada tipo societário, como também ser 

disponibilizados por meio digital seguro. 

§ 2º O instrumento de convocação deve informar, em destaque, que a 

reunião ou assembleia será semipresencial ou digital, conforme o caso, 

detalhando como os acionistas, sócios ou associados podem participar 

e votar a distância. 

§ 3º As informações de que trata o § 2º deste artigo poderão ser 

divulgadas no anúncio de convocação de forma resumida, com 

indicação de endereço eletrônico na rede mundial de computadores 

onde as informações completas devem estar disponíveis de forma 

segura. 

§ 4º A sociedade deve adotar sistema e tecnologia acessíveis para que 

todos os acionistas, sócios ou associados participem e votem a 

distância na assembleia ou reunião semipresencial ou digital. 

§ 5º A sociedade não poderá ser responsabilizada por problemas 

decorrentes dos equipamentos de informática ou da conexão à rede 

mundial de computadores dos acionistas, sócios ou associados, assim 
como por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu 

controle. 

Art. 3º O anúncio de convocação deve listar os documentos exigidos 

para que os acionistas, sócios ou associados, bem como seus eventuais 

representantes legais, sejam admitidos à reunião ou assembleia 

semipresencial ou digital. 

§ 1º A sociedade pode solicitar o envio prévio dos documentos 

mencionados no anúncio de convocação, devendo ser admitido o 

protocolo por meio eletrônico. 

§ 2º O acionista, sócio ou associado pode participar da assembleia ou 

reunião semipresencial ou digital desde que apresente os documentos 

até 30 (trinta) minutos antes do horário estipulado para a abertura dos 

trabalhos, ainda que tenha deixado de enviá-los previamente. 

Art. 4º A sociedade pode contratar terceiros para administrar, em seu 

nome, o processamento das informações nas reuniões ou assembleias 

semipresenciais e digitais, mas permanece responsável pelo 

cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa. 

Parágrafo único. A sociedade deverá manter arquivados todos os 

documentos relativos à reunião ou assembleia semipresencial ou 

digital, bem como a gravação integral dela, pelo prazo aplicável à ação 

que vise a anulá-la. 

Art. 5º Para todos os efeitos legais, considera-se presente na reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital, conforme o caso, o acionista, 

sócio ou associado: 

I - que a ela compareça ou que nela se faça representar fisicamente; 
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II - cujo boletim de voto a distância tenha sido considerado válido pela 

sociedade; ou 

III - que, pessoalmente ou por meio de representante, registre sua 

presença no sistema eletrônico de participação e voto a distância 

disponibilizado pela sociedade. 

Parágrafo único. Os livros societários aplicáveis e a ata da respectiva 

reunião ou assembleia semipresencial ou digital poderão ser assinados 

isoladamente pelo presidente e secretário da mesa, que certificarão em 

tais documentos os acionistas, sócios ou associados presentes. 

 

CAPÍTULO II 

DA PARTICIPAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Seção I 

Da utilização de sistema eletrônico 

 

Art. 6º O sistema eletrônico adotado pela sociedade para realização da 

reunião ou assembleia semipresencial ou digital deve garantir: 

I - a segurança, a confiabilidade e a transparência do conclave; 

II - o registro de presença dos sócios, acionistas ou associados; 

III - a preservação do direito de participação a distância do acionista, 

sócio ou associado durante todo o conclave; 

IV - o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 

sócio associado, bem como o seu respectivo registro; 

V - a possibilidade de visualização de documentos apresentados 

durante o conclave; 

VI - a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos 

acionistas, sócios ou associados; 

VII - a gravação integral do conclave, que ficará arquivada na sede da 

sociedade; e 

VIII - a participação de administradores, pessoas autorizadas a 

participar do conclave e pessoas cuja participação seja obrigatória. 

Parágrafo único. Nas cooperativas, o sistema de que trata o caput deve 

garantir também anonimização dos votantes nas matérias em que o 

estatuto social previr o voto secreto. 

 

Seção II 

Do boletim de voto a distância 

 

Art. 7º O boletim de voto a distância deve conter: 

I - todas as matérias constantes da ordem do dia da reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital a que se refere; 

II - orientações sobre o seu envio à sociedade; 

III - indicação dos documentos que devem acompanhá-lo para 
verificação da identidade do acionista, sócio ou associado, bem como 

de eventual representante; e 

IV - orientações sobre as formalidades necessárias para que o voto seja 

considerado válido. 

Parágrafo único. A sociedade deve disponibilizar o boletim de voto a 

distância em versão passível de impressão e preenchimento manual, 

por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de 

computadores. 

Art. 8º A descrição das matérias a serem deliberadas no boletim de 

voto a distância: 

I - deve ser feita em linguagem clara, objetiva e que não induza o 

acionista, sócio ou associado a erro; 

II - deve ser formulada como uma proposta e indicar o seu autor, de 

modo que o acionista, sócio ou associado precise somente aprová-la, 

rejeitá-la ou abster-se; e 

III - pode conter indicações de páginas na rede mundial de 
computadores nas quais as propostas estejam descritas de maneira mais 

detalhada ou que contenham os documentos exigidos por lei ou por 

esta Instrução Normativa. 

Art. 9º O boletim de voto a distância deve ser enviado ao acionista, 

sócio ou associado na data da publicação da primeira convocação para 

a reunião ou assembleia semipresencial ou digital a que se refere, e 

deve ser devolvido à sociedade no mínimo 5 (cinco) dias antes da data 

da realização do conclave. 

§ 1º A sociedade, em até 2 (dois) dias do recebimento do boletim de 

voto a distância, deve comunicar: 

I - o recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o 
boletim e eventuais documentos que o acompanham são suficientes 

para que o voto do acionista, sócio ou associado seja considerado 

válido; ou 

II - a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a 

distância ou dos documentos que o acompanham, descrevendo os 

procedimentos e prazos necessários à regularização. 

§ 2º O acionista, sócio ou associado pode retificar ou reenviar o 

boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham, 

observado o prazo previsto no caput. 

§ 3º O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista, 

sócio ou associado de se fazer presente à reunião ou assembleia 
semipresencial ou digital respectiva e exercer seu direito de 

participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim 

enviado será desconsiderado. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10. Para fins de registro, a cópia ou certidão da ata da reunião ou 

assembleia semipresencial ou digital deverá preencher os mesmos 

requisitos legais constantes dos Manuais de Registro aprovados pela 

Instrução Normativa DREI nº 38, de 2017, naquilo que não conflitarem 

com esta Instrução Normativa. 

§ 1º Na ata da reunião ou assembleia deve constar a informação de que 

ela foi semipresencial ou digital, informando-se a forma pela qual 

foram permitidos a participação e a votação a distância, conforme o 

caso. 

§ 2º Os membros da mesa da reunião ou assembleia semipresencial ou 

digital deverão assinar a ata respectiva e consolidar, em documento 

único, a lista de presença. 

§ 3º Quando a ata do conclave não for elaborada em documento físico: 

I - as assinaturas dos membros da mesa deverão ser feitas com 

certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou qualquer outro meio de 
comprovação da autoria e integridade de documentos em forma 

eletrônica; 
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II - devem ser assegurados meios para que possa ser impressa em 

papel, de forma legível e a qualquer momento, por quaisquer 

acionistas, sócios ou associados; e 

III - o presidente ou secretário deve declarar expressamente que 

atendeu todos os requisitos para a sua realização, especialmente os 

previstos nesta Instrução Normativa. 

Art. 11. As reuniões ou assembleias presenciais já convocadas e ainda 

não realizadas, em virtude das restrições decorrentes da pandemia do 

Coronavírus (Covid-19), poderão ser realizadas de forma 

semipresencial ou digital, desde que todos os acionistas, sócios ou 

associados se façam presentes, nos termos do art. 5º desta Instrução 

Normativa, ou declarem expressamente sua concordância. 

Art. 12. Aplicam-se às reuniões e assembleias semipresenciais e 

digitais, subsidiariamente e no que com elas forem compatíveis, as 
disposições legais e regulamentares relativas às reuniões e assembleias 

exclusivamente presenciais. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMO 
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INSTRUÇOES NORMATIVAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 

DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO 

E GOVERNO DIGITAL E DA SECRETARIA DE GESTÃO E 

DESEMPENHO DE PESSOAL 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

19, DE 12 DE MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE orientações aos órgãos e entidades do Sistema de 

Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às 

medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19). 

 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 138, inciso I, alínea "g", do 

Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece orientações aos órgãos e 

entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública 

Federal - SIPEC, quanto às medidas de proteção para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (COVID-19). 

Medidas de prevenção estabelecidas pelo Ministério da Saúde 

Art. 2º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão organizar 
campanhas de conscientização dos riscos e das medidas de prevenção 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), observadas as 

informações e diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

 

Viagens internacionais 

 

Art. 3º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão reavaliar 

criteriosamente a necessidade de realização de viagens internacionais a 

serviço programadas enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde pública de 

Viagens internacionais e domésticas   (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 3º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC suspenderão a 

realização de viagens internacionais a serviço enquanto perdurar o 

estado de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19).   (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

Parágrafo único. A critério do Ministro de Estado ou da autoridade 

máxima da entidade poderá ser autorizada a realização de viagem 

internacional à serviço no período de que trata o caput, mediante 

justificativa individualizada por viagem, permitida a delegação ao 

Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou fundação 

pública, ao titular da unidade com competência sobre a área de gestão 

de pessoas, vedada a subdelegação.   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 3º-A Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão 
reavaliar criteriosamente a necessidade de realização de viagens 

domésticas a serviço enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19).   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 4º Os servidores e empregados públicos que realizarem viagens 

internacionais, a serviço ou privadas, e apresentarem sintomas 

associados ao coronavírus (COVID-19), conforme estabelecido pelo 

Ministério da Saúde, deverão executar suas atividades remotamente até 

o décimo quarto dia contado da data do seu retorno ao País. 

§1º Na hipótese do caput, deverá ser registrado no sistema eletrônico 

de frequência do servidor o código correspondente a "serviço 

externo".   (Revogado pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

§2º A critério da chefia imediata, os servidores e empregados públicos 

que, em razão da natureza das atividades desempenhadas, não puderem 

executar suas atribuições remotamente na forma do caput, poderão ter 

sua frequência abonada.   (Revogado pela Instrução Normativa nº 27, 

de 2020) 

Art. 4º-A Os servidores e empregados públicos que realizarem viagens 

internacionais, a serviço ou privada, ainda que não apresentem 

sintomas associados ao coronavírus (COVID-19), conforme 

estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas 

atividades remotamente até o sétimo dia contado da data do seu retorno 

ao País.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 20, de 2020) 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, aplicar-se-á o disposto nos §§1º 

e 2º do art. 4º.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 20, de 

2020)   (Revogado pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Hipóteses específicas de trabalho remoto   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 4º-B Deverão executar suas atividades remotamente enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19):   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

I - os servidores e empregados públicos:   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

a) com sessenta anos ou mais;   (Incluído pela Instrução Normativa nº 

21, de 2020) 

b) imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves; 

e   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

b) com imunodeficiências ou com doenças preexistentes crônicas ou 

graves, relacionadas em ato do Ministério Saúde;   (Redação dada pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

c) responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja 

coabitação; e   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

d) que apresentem sinais e sintomas gripais, enquanto perdurar essa 

condição.   (Incluída pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/IN%2019-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/IN%2019-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN20-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN20-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN20-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN-21-20-SGDP.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN/IN27-20-me.htm#art1
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II - as servidoras e empregadas públicas gestantes ou 

lactantes.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§1º A comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de 
imunodeficiência ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do 

Anexo I, encaminhada para o e-mail institucional da chefia 

imediata.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§2º A condição de que trata a alínea "c" do inciso I ocorrerá mediante 

autodeclaração, na forma do Anexo II, encaminhada para o e-mail 

institucional da chefia imediata.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 

21, de 2020) 

§2º-A A comprovação da condição de que trata a alínea "d" do inciso I 

ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo IV, 

encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata.   (Incluído 

pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

§3º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em 

Lei.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§4º O disposto nas alíneas "a" e "c" do inciso I do caput não se aplica 

aos servidores e empregados públicos em atividades nas áreas de 

segurança, saúde ou de outras atividades consideradas essenciais pelo 

órgão ou entidade.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§5º Nas hipóteses de serviços essenciais de que trata o art. 3º do 

Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, fica facultado ao órgão ou 

entidade estabelecer critérios e procedimentos específicos para 

definição da necessidade de afastamento ou autorização para trabalho 

remoto do servidor ou empregado público nas hipóteses previstas nas 
alíneas "b" e "d" do inciso I e no inciso II do caput.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

 

Eventos e reuniões 

 

Art. 5º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão reavaliar 

criteriosamente a necessidade de realização de eventos e reuniões com 

elevado número de participantes enquanto perdurar o estado de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput, o órgão ou 
entidade avaliará a possibilidade de adiamento ou de realização do 

evento ou da reunião por meio de videoconferência ou de outro meio 

eletrônico. 

Art. 5º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC suspenderão a 

realização de eventos e reuniões com elevado número de participantes 

enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-

19).   (Redação dada pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§1º Na hipótese do caput, o órgão ou entidade avaliará a possibilidade 

de realização do evento ou da reunião por meio de videoconferência ou 

de outro meio eletrônico.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 

2020) 

§2º O Ministro de Estado ou a autoridade máxima da entidade poderá 

autorizar a realização de evento ou reunião presencial no período de 

que trata o caput, mediante justificativa individualizada, permitida a 

delegação ao Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou 

fundação pública, ao titular da unidade com competência sobre a área 

de gestão de pessoas, vedada a subdelegação.   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

 

Atestados em formato digital 

 

Art. 6º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC poderão receber, no 
formato digital, atestados de afastamento gerados por motivo de saúde 

enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 

§1º O servidor ou empregado público deverá encaminhar o atestado de 
afastamento em formato digital no prazo de até cinco dias contados da 

data da sua emissão. 

§2º O dirigente de gestão de pessoas do órgão ou entidade deverá 

providenciar canal único de comunicação para o recebimento dos 

atestados de que trata o caput, resguardado o direito ao sigilo das 

informações pessoais. 

§3º O atestado de afastamento original deverá ser apresentado pelo 

servidor ou empregado público no momento da perícia oficial ou 

quando solicitado pelo dirigente de gestão de pessoas do órgão ou 

entidade. 

 

Medidas gerais de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

 

Art. 6º-A Sem prejuízo do disposto nesta Instrução Normativa, o 

Ministro de Estado ou autoridade máxima da entidade poderá adotar 

uma ou mais das seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade:  (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

I - adoção de regime de jornada em:   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

a) turnos alternados de revezamento; e   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das 
atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos do 

órgão ou entidade;   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o 

objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 

ambiente de trabalho; e   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 

2020) 

III - flexibilização dos horários de início e término da jornada de 

trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária 

diária e semanal prevista em Lei para cada caso.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§1º A competência de que trata o caput poderá ser delegada ao 
Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou fundação 

pública, ao titular da unidade com competência sobre a área de gestão 

de pessoas, vedada a subdelegação.   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

§1º A competência de que trata o caput poderá ser delegada aos 

ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança de nível 6 ou 

superior ou equivalente ou, quando se tratar de autarquia e fundação 

pública, ao titular da unidade com competência sobre a área de gestão 

de pessoas, vedada a subdelegação.   (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 27, de 2020) 

§2º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput ocorrerá 

sem a necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo da 

remuneração.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§3º Ficam suspensas, pelo prazo de vigência desta Instrução 

Normativa, as disposições normativas que restringem o percentual de 

servidores inseridos em quaisquer das hipóteses do caput, bem como as 

que estabelecem acréscimo de produtividade.   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 21, de 2020) 

§4º O disposto no caput não se aplica aos servidores e empregados 

públicos em atividades nas áreas de segurança, saúde, ou em outras 

atividades consideradas essenciais pelo órgão ou entidade.   (Incluído 

pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 6º-B Os órgãos e entidades do SIPEC poderão autorizar os 
servidores e empregados públicos, que possuam filhos em idade 
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escolar ou inferior e que necessitem da assistência de um dos pais, a 

executarem suas atribuições remotamente, enquanto vigorar norma 

local que suspenda as atividades escolares ou em creche, por motivos 

de força maior relacionadas ao coronavírus (COVID-19).   (Incluído 

pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§1º Na hipótese do caput, aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 

4º.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020)   (Revogado 

pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

§2º Caso ambos os pais sejam servidores ou empregados públicos, a 

hipótese do caput será aplicável a apenas um deles.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§3º A comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no caput 

e no §2º ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo III, 

encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata.   (Incluído 

pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

§4º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em 

Lei.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

Registro em folha de ponto   (Incluído pela Instrução Normativa nº 27, 

de 2020) 

Art. 6º-C Nas hipóteses de trabalho remoto previstas nesta Instrução 
Normativa, deverá ser registrado no sistema eletrônico de frequência o 

código correspondente a "serviço externo".    (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 27, de 2020) 

Art. 6º D Poderá ter a frequência abonada o servidor ou empregado 

público que, em razão da natureza das atividades desempenhadas, não 

puder executar suas atribuições remotamente:   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 27, de 2020) 

I - nas hipóteses dos art. 4º, art. 4º-A, art. 4º-B e art. 6º-B; 

ou   (Incluído pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

II - quando houver o fechamento das repartições públicas do órgão ou 

entidade, por decisão de sua autoridade máxima, em decorrência da 
adoção de regime de trabalho remoto que abranja a totalidade das 

atividades desenvolvidas pelos servidores e empregados 

públicos.   (Incluído pela Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Parágrafo único. Cabe à chefia imediata do servidor ou empregado 

público avaliar a incompatibilidade entre a natureza das atividades por 

ele desempenhadas e o regime de trabalho remoto.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Formulários periódicos para avaliação e controle   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Art. 6º-E Os dirigentes de gestão de pessoas dos órgãos e entidades 

deverão preencher formulários periódicos com informações acerca do 

cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa, bem como de 
informações adicionais relevantes para o enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus (COVID-19).   (Incluído pela Instrução Normativa nº 27, 

de 2020) 

Parágrafo único. As informações serão prestadas às sextas-feiras, por 

meio do canal eletrônico 

"http://gestao.planejamento.gov.br/covid19/   (Incluído pela Instrução 

Normativa nº 27, de 2020) 

 

Disposições finais 

 

Art. 7º Caberá aos dirigentes de gestão de pessoas dos órgãos e 

entidades integrantes do SIPEC assegurar a preservação e 

funcionamento dos serviços considerados essenciais ou estratégicos. 

Art. 7º Caberá ao Ministro de Estado ou à autoridade máxima da 

entidade, em conjunto com o dirigente de gestão de pessoas, assegurar 

a preservação e funcionamento das atividades administrativas e dos 

serviços considerados essenciais ou estratégicos, utilizando com 

razoabilidade os instrumentos previstos nos art. 6º-A e art. 6º-B, a fim 

de assegurar a continuidade da prestação do serviço 

público.   (Redação dada pela Instrução Normativa nº 21, de 2020) 

Art. 7º-A O servidor ou empregado público que apresentar sinais ou 

sintomas de gripe deverá procurar atendimento médico ou orientação 

por canais oficiais, inclusive telefone, disponibilizados pelos 

Ministérios da Saúde ou pelos demais entes federados.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Art. 7º-B O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se, no que 
couber, ao contratado temporário e ao estagiário.   (Incluído pela 

Instrução Normativa nº 27, de 2020) 

Art. 8º Esta Instrução Normativa vigorará enquanto perdurar o estado 

de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus ( COVID- 19). 

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

WAGNER LENHART 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

20, DE 13 DE MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, que 

estabelece orientações aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal 

Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às medidas de 

proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) 

 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, no 

uso das atribuições que lhe confere o Art. 138, inciso I, alínea "g", do 

Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4º-A Os servidores e empregados públicos que realizarem viagens 
internacionais, a serviço ou privada, ainda que não apresentem 

sintomas associados ao coronavírus (COVID-19), conforme 

estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas 

atividades remotamente até o sétimo dia contado da data do seu retorno 

ao País. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput, aplicar-se-á o disposto nos §§1º 

e 2º do art. 4º." (NR) 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

WAGNER LENHART 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

21, DE 16 DE MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, que 

estabelece orientações aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal 

Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às medidas de 

proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19) 

 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 138, inciso I, alínea "g", do 
Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o 

disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 

356/GM/MS, de 11 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

"Viagens internacionais e domésticas 

 

Art. 3º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC suspenderão a 

realização de viagens internacionais a serviço enquanto perdurar o 

estado de emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. A critério do Ministro de Estado ou da autoridade 

máxima da entidade poderá ser autorizada a realização de viagem 

internacional à serviço no período de que trata o caput, mediante 

justificativa individualizada por viagem, permitida a delegação ao 

Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou fundação 

pública, ao titular da unidade com competência sobre a área de gestão 

de pessoas, vedada a subdelegação." (NR) 

"Art. 3º-A Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC deverão 

reavaliar criteriosamente a necessidade de realização de viagens 

domésticas a serviço enquanto perdurar o estado de emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19)." (NR) 

 

"Hipóteses específicas de trabalho remoto 

 

Art. 4º-B Deverão executar suas atividades remotamente enquanto 

perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19): 

I - os servidores e empregados públicos: 

a) com sessenta anos ou mais; 

b) imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves; 

e 

c) responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja 

coabitação; e 

II - as servidoras e empregadas públicas gestantes ou lactantes. 

§1º A comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de 

imunodeficiência ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do 

Anexo I, encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§2º A condição de que trata a alínea "c" do inciso I ocorrerá mediante 

autodeclaração, na forma do Anexo II, encaminhada para o e-mail 

institucional da chefia imediata. 

§3º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

§4º O disposto nas alíneas "a" e "c" do inciso I do caput não se aplica 

aos servidores e empregados públicos em atividades nas áreas de 

segurança, saúde ou de outras atividades consideradas essenciais pelo 

órgão ou entidade." (NR) 

"Art. 5º Os órgãos e entidades integrantes do SIPEC suspenderão a 

realização de eventos e reuniões com elevado número de participantes 
enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). 

§1º Na hipótese do caput, o órgão ou entidade avaliará a possibilidade 

de realização do evento ou da reunião por meio de videoconferência ou 

de outro meio eletrônico. 

§2º O Ministro de Estado ou a autoridade máxima da entidade poderá 

autorizar a realização de evento ou reunião presencial no período de 

que trata o caput, mediante justificativa individualizada, permitida a 

delegação ao Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou 

fundação pública, ao titular da unidade com competência sobre a área 

de gestão de pessoas, vedada a subdelegação." (NR) 

 

"Medidas gerais de prevenção, cautela e redução da transmissibilidade 

 

Art. 6º-A Sem prejuízo do disposto nesta Instrução Normativa, o 

Ministro de Estado ou autoridade máxima da entidade poderá adotar 

uma ou mais das seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade: 

I - adoção de regime de jornada em: 

a) turnos alternados de revezamento; e 

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das 

atividades desenvolvidas pelos servidores ou empregados públicos do 

órgão ou entidade; 

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o 

objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 

ambiente de trabalho; e 

III - flexibilização dos horários de início e término da jornada de 

trabalho, inclusive dos intervalos intrajornada, mantida a carga horária 

diária e semanal prevista em Lei para cada caso. 

§1º A competência de que trata o caput poderá ser delegada ao 

Secretário Executivo ou, quando se tratar de autarquia ou fundação 

pública, ao titular da unidade com competência sobre a área de gestão 

de pessoas, vedada a subdelegação. 

§2º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput ocorrerá 

sem a necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo da 

remuneração. 

§3º Ficam suspensas, pelo prazo de vigência desta Instrução 

Normativa, as disposições normativas que restringem o percentual de 

servidores inseridos em quaisquer das hipóteses do caput, bem como as 

que estabelecem acréscimo de produtividade. 

§4º O disposto no caput não se aplica aos servidores e empregados 

públicos em atividades nas áreas de segurança, saúde, ou em outras 

atividades consideradas essenciais pelo órgão ou entidade." (NR) 
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http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art3.0
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art3a
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art4b
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art5.0
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art5§1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art6a
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"Servidor ou empregado público com filho em idade escolar 

 

Art. 6º-B Os órgãos e entidades do SIPEC poderão autorizar os 

servidores e empregados públicos, que possuam filhos em idade 

escolar ou inferior e que necessitem da assistência de um dos pais, a 

executarem suas atribuições remotamente, enquanto vigorar norma 

local que suspenda as atividades escolares ou em creche, por motivos 

de força maior relacionadas ao coronavírus (COVID-19). 

§1º Na hipótese do caput, aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 4º. 

§2º Caso ambos os pais sejam servidores ou empregados públicos, a 

hipótese do caput será aplicável a apenas um deles. 

§3º A comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no caput 

e no §2º ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo III, 

encaminhada para o e-mail institucional da chefia imediata. 

§4º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado 

público às sanções penais e administrativas previstas em Lei." (NR) 

"Art. 7º Caberá ao Ministro de Estado ou à autoridade máxima da 

entidade, em conjunto com o dirigente de gestão de pessoas, assegurar 

a preservação e funcionamento das atividades administrativas e dos 

serviços considerados essenciais ou estratégicos, utilizando com 

razoabilidade os instrumentos previstos nos art. 6º-A e art. 6º-B, a fim 

de assegurar a continuidade da prestação do serviço público." (NR) 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

WAGNER LENHART 

 

ANEXO I 

 

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE 

Eu, _____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________ declaro para 
fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que devo ser submetido a isolamento por 

meio trabalho remoto em razão de doença preexistente crônica ou 

grave ou de imunodeficiência, com data de início _______________, e 

enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus. Declaro, mais, 

que estou ciente de que a prestação de informação falsa me sujeitará às 

sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

 

ANEXO II 

 

AUTODECLARAÇÃO DE CUIDADO E COABITAÇÃO 

Eu, ____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que em razão de ter sob meu cuidado uma 

ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de 

infecção por COVID-19, bem como coabitar na mesma residência que 

esta pessoa, devo ser submetido a isolamento por meio trabalho remoto 

com data de início _______________, enquanto perdurar o estado de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus. Declaro, mais, que estou ciente de que  prestação de 

informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas 

previstas em Lei. 

 

ANEXO III 

 

AUTODECLARAÇÃO DE FILHO(S) EM IDADE ESCOLAR 

Eu, ____________________________________, RG nº 

___________________, CPF nº ___________________ declaro para 

fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 

19, de 12 de março de 2020, que tenho filhos em idade escolar ou 

inferior e que necessitam da minha assistência, portanto, necessito ser 

submetido a trabalho remoto com data de início __________________, 

enquanto vigorar a norma local, conforme o ato normativo 
__________________, que suspendeu as atividades escolares ou em 

creche, por motivos de força maior relacionadas ao coronavírus. 

Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação de informação falsa 

me sujeitará às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

Informações adicionais 

Dados cônjuge: 

Nome Completo: 

Servidor Público ou Empregado Público Federal: ( ) Sim ( ) Não 

Dados dos filhos (deve ser preenchido para cada filho): 

Nome Completo: 

Idade: 

Escola: ( ) Pública ( )Privada 

UF da Escola: 

Cidade da Escola: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art6b
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/IN19-20-me.htm#art7.0
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INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E 

DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

1.930, DE 1º DE ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Instrução Normativa RFB nº 1.924, de 19 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre a apresentação da Declaração de Ajuste Anual 

do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física referente ao exercício de 

2020, ano-calendário de 2019, pela pessoa física residente no Brasil. 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto no inciso II do art. 14 da Lei nº 9.250, de 26 

de dezembro de 1995, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1999, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.924, de 19 de fevereiro de 

2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7º A Declaração de Ajuste anual deve ser apresentada no período 

de 2 de março a 30 de junho de 2020, pela internet, mediante a 

utilização: 

......................................................................." (NR) 

"Art. 12. .................................................................. 

§ 3º ...................................................................... 

a) até 10 de junho de 2020, para a quota única ou a partir da 1ª 

(primeira) quota; e 

b) entre 11 de junho e o último dia do prazo previsto no art. 7º, a partir 

da 2ª (segunda) quota; 

......................................................................." (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 7º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.924, de 19 de fevereiro de 2020, que dispõem sobre a 

obrigatoriedade de se informar o número constante no recibo de 

entrega da última declaração apresentada, relativa ao exercício de 

2019, ano-calendário de 2018, e sobre as hipóteses de dispensa, 

respectivamente. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

1.931, DE 2 DE ABRIL DE 2020 

 

SUSPENDE a eficácia do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de 

outubro de 2017, e do art. 35 da nstrução Normativa RFB nº 1.548, de 

13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde 

pública acarretada pelo coronavírus (Covid-19). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de 

março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica suspensa a eficácia do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860, de 

25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 

1.548, de 13 de fevereiro de 2015, até 29 de maio de 2020, relativas ao 
atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), 

em decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo 

coronavírus (Covid-19). 

Parágrafo Único. Serão aceitos documentos em cópia simples ou cópia 

eletrônica obtida por meio de digitalização para requisição de serviços 

perante o atendimento da Receita Federal do Brasil no prazo definido 

no caput. 

Art. 2º As unidades e equipes de atendimento deverão adotar 

procedimentos para conferência da autenticidade dos documentos em 

cópia simples ou digitalizada, dentre os quais: 

I - verificação junto as bases de órgãos emissores de documentos de 

identificação locais quando existir convênio com esses órgãos; 

II - verificação dos selos ou códigos de autenticidade dos documentos 

expedidos pelos Tribunais de Justiça, Denatran, Tribunal Superior 

Eleitoral, Cartórios, entre outros; 

III - verificação dos dados dos documentos com as informações 

constantes nas bases da RFB; 

IV - contato por meio telefônico ou outras formas eletrônicas junto ao 

contribuinte para a comprovação da veracidade dos documentos; ou 

V - demais hipóteses de conferência definidas pela Coordenação-Geral 

de Atendimento em conjunto com a respectiva área gestora do processo 

de trabalho da RFB. 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

1.934, DE 7 DE ABRIL DE 2020 

 

ALTERA as Instruções Normativas SRF nº 81, de 11 de outubro de 

2001, que dispõe sobre as declarações de espólio, e nº 208, de 27 de 

setembro de 2002, que dispõe sobre a tributação, pelo imposto sobre a 
renda, dos rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior e dos 

ganhos de capital apurados na alienação de bens e direitos situados no 

exterior por pessoa física residente no Brasil e dos rendimentos 

recebidos e dos ganhos de capital apurados no País por pessoa física 

não-residente no Brasil. 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 

1999,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Instrução Normativa SRF nº 81, de 11 de outubro de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 6º ..................................................................... 

§ 4º O prazo para a entrega da Declaração de que trata o caput, 

originalmente fixado em 30 de abril de 2020, fica excepcionalmente 

prorrogado para 30 de junho de 2020." (NR) 

Art. 2º A Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de setembro de 2002, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9º .................................................................... 

§ 11. O prazo para a entrega da Declaração e para o recolhimento do 

imposto e dos demais créditos tributários de que tratam, 

respectivamente, os incisos I e II do caput, originalmente fixado para 

30 de abril de 2020, fica excepcionalmente prorrogado para 30 de 

junho de 2020." (NR) 

"Art. 11. ................................................................... 

§ 3º O prazo para a entrega da Declaração e para o recolhimento do 

imposto e dos demais créditos tributários de que tratam, 

respectivamente, os incisos I e II do caput, originalmente fixado para 

30 de abril de 2020, fica excepcionalmente prorrogado para 30 de 

junho de 2020." (NR) 

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

 

 

 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

1.938, DE 15 DE ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 

2015, que dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em 

decorrência da pandemia da doença pelo coronavírus 2019 (Covid-19). 

 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 

do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e 

tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 

de fevereiro de 2015, e na Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 

2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 

2015, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 37-A. Em decorrência da pandemia da doença pelo coronavírus 

2019 (Covid-19), os atos cadastrais previstos nos incisos I a VI do art. 

2º, praticados durante o período de 20 de março de 2020 a 29 de maio 

de 2020, podem ser efetivados, de oficio, pela Administração 

Tributária e cientificados ao interessado, quando cabível, por meio do 

"Comprovante de Situação Cadastral". 

Parágrafo único. Além das solicitações previstas nos anexos III e IV 

desta Instrução Normativa, os pedidos para que sejam praticados os 

atos cadastrais referidos no caput e para obtenção das informações 

referidas no art. 23 poderão ser recepcionados pelos meios virtuais 

disponíveis." (NR) 

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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CIRCULARES DO PODER EXECUTIVO 
 

CIRCULARES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO 

BANCO CENTRAL DO BRASIl 
 

CIRCULAR Nº 4.009, DE 28 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre medidas temporárias e em caráter de excepcionalidade 

aplicáveis à constituição e ao funcionamento de grupos de consórcio 

em decorrência da pandemia de Covid-19 e altera a Circular nº 3.432, 

de 3 de fevereiro de 2009. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

em sessão realizada em 28 de abril de 2020, com base nos arts. 6º e 7 º 

da Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica facultado às administradoras de consórcio, em decorrência 

da pandemia de Covid-19, em caráter temporário e de 

excepcionalidade: 

I - a constituição de grupos de consórcio com créditos de valores 

diferenciados cujo crédito de menor valor, vigente ou definido na data 

da constituição do grupo, não seja inferior a 30% (trinta por cento) do 

crédito de maior valor, observadas as demais regras previstas na 

regulamentação; 

II - a extensão do prazo ordinário de até 90 (noventa) dias para a 

constituição de grupos de consórcio de que trata o § 1º do art. 15 da 

Circular nº 3.432, de 3 de fevereiro de 2009, para: 

a) até 180 (cento e oitenta) dias, para os grupos em formação com 

início de comercialização de cotas até 30 de setembro de 2020; 

b) até 150 (cento e cinquenta) dias, para os grupos em formação com 

início de comercialização de cotas entre 1º de outubro e 31 de outubro 

de 2020; e 

c) até 120 (cento e vinte) dias, para os grupos em formação com início 

de comercialização de cotas entre 1º de novembro e 30 de novembro de 

2020; 

III - a realização dos procedimentos de cobrança e de execução de 

garantias dadas às operações de consórcio, de que trata o art. 21 da 

Circular nº 3.432, de 2009, até 30 de setembro de 2020, desde que os 

contratos de consórcio não tenham previsão contratual de prazos 

específicos para a adoção de providências da espécie; e 

IV - o pagamento do crédito em espécie ou por meio de crédito em 

conta de depósitos ou em conta de pagamento de titularidade dos 
consorciados que, até 31 de dezembro de 2020, tenham sido 

contemplados e ainda não tenham utilizado o crédito para aquisição de 

bens ou serviços, mediante a quitação total das obrigações com o grupo 

e com a administradora. 

§ 1º O disposto nos incisos I e II do caput: 

I - aplica-se às cotas vendidas dos grupos de consórcio que, na data de 

entrada em vigor desta Circular, estiverem no período de formação, 

desde que haja repactuação dos termos contratuais, mediante 

manifestação expressa e inequívoca do aderente; e 

II - requer que os grupos de consórcio sejam constituídos até 31 de 

março de 2021. 

§ 2º No caso de discordância do aderente em relação às novas 

condições contratuais de que trata o § 1º, inciso I, devem ser 

devolvidos, no dia útil seguinte ao do término do prazo de 90 (noventa) 
dias de que trata o inciso II do caput, ou à data da constituição do 

grupo, o que ocorrer primeiro, a totalidade dos valores cobrados, 

acrescidos dos rendimentos líquidos provenientes da aplicação 

financeira. 

§ 3º O disposto no inciso IV do caput aplica-se exclusivamente aos 

grupos já constituídos na data da entrada em vigor desta Circular. 

Art. 2º A Circular nº 3.432, de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

"Art. 41-A. Nas situações em que esta Circular prevê o pagamento do 

crédito ao consorciado em espécie, esse pagamento pode ser efetuado 

por meio de crédito em conta de depósitos ou em conta de pagamento 

de sua titularidade." (NR) 

Art. 3º Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 

 

OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 

Diretor de Regulação 
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RESOLUÇÕES DO PODER EXECUTIVO 
 

RESOLUÇÕES DA CASA CIVIL  
 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 13 DE 

ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI o Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País, no âmbito do Comitê de Crise da Covid-19. 

 

O COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E 

MONITORAMENTO DOS IMPACTOS DA COVID-19, no uso de 

suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto nº 

10.277, de 16 de março de 2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho para a Coordenação de 

Ações Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País, em resposta aos impactos relacionados ao 

coronavírus (covid-19). 

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País compete: 

I - propor ações estruturantes, atos normativos e medidas legislativas 

para a retomada das atividades afetadas pela covid-19 em âmbito 

nacional; 

II - articular com Estados, Municípios, Distrito Federal, empresas 

públicas e privadas, bem como com entidades sem fins lucrativos, 

propostas de ações coordenadas para a retomada das atividades 

afetadas pela covid-19 em âmbito nacional; 

III - propor medidas na área de infraestrutura com foco em: 

a) obras públicas de responsabilidade da União; e 

b) parcerias com o setor privado. 

IV - propor medidas voltadas à alocação e distribuição da atuação 

estatal de modo a promover a redução das disparidades regionais 

causadas pelos impactos econômicos e sociais da covid-19; 

V - propor diretrizes para a destinação de emendas parlamentares por 

meio de articulação com o Congresso Nacional; 

VI - propor medidas com o objetivo de garantir a cadeia de 

suprimentos de setores estratégicos; e 

VII - propor medidas que promovam a desburocratização de 

procedimentos administrativos por meio do uso da tecnologia da 
informação, da simplificação de procedimentos relativos aos registros 

cartoriais, às contratações públicas, à criação e extinção de pessoas 

jurídicas, a aspectos regulatórios e de licenciamento ambiental, dentre 

outros. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País será composto por um representante titular e 

suplente dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

II - Ministério das Relações Exteriores; 

III - Ministério da Defesa; 

IV - Ministério da Economia; 

V - Ministério da Infraestrutura; 

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

VII - Ministério de Minas e Energia; 

VIII - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

IX - Ministério do Meio Ambiente; 

X - Ministério do Turismo; 

XI - Ministério do Desenvolvimento Regional; 

XII - Controladoria Geral da União; 

XIII - Secretaria Geral da Presidência da República; 

XIV - Secretaria de Governo da Presidência da República; 

XV - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

e 

XVI - Advocacia-Geral da União. 

Parágrafo Único. Os representantes do Grupo de Trabalho e 

respectivos suplentes serão indicados pelo titular do órgão que 
representam e serão designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República. 

Art. 4º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País terá a duração de até noventa dias, contados 

a partir da data de publicação desta Resolução, devendo ao final desse 

prazo apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 

Presidência da República o Plano de Trabalho contendo proposta de 

ações estratégicas para recuperação e retomada do crescimento 

econômico. 

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 
Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País deverá apresentar ao Ministro mencionado 

nocaputrelatórios parciais de suas atividades a cada quinze dias do 

período de sua duração. 

Art. 5º O Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País poderá solicitar apoio de especialistas e 

representantes de órgãos e entidades públicos e privados para a 

elaboração das medidas previstas no art. 2º. 

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho para a 

Coordenação de Ações Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, 

Crescimento e Desenvolvimento do País será exercida pela Secretaria-

Executiva da Casa Civil da Presidência da República. 
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Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho para a Coordenação de 

Ações Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 14 DE 

ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Resolução nº 1, de 13 de abril de 2020, para dispor sobre a 

composição do Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 

Estruturantes e Estratégicas para Recuperação, Crescimento e 

Desenvolvimento do País, no âmbito do Comitê de Crise da Covid-19. 

 

O COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E 

MONITORAMENTO DOS IMPACTOS DA COVID-19, no uso de 

suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto nº 

10.277, de 16 de março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A Resolução nº 1, de 13 de abril de 2020, do Comitê de Crise 

para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19 passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º .................................................................... 

XV - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

XVI - Advocacia-Geral da União; 

XVII - Ministério da Saúde; e 

XVIII - Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República. 

...................................................................... " (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

 

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 15 DE 

ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI Grupo de Trabalho para a Coordenação de Ações 
Estratégicas para Construção de Hospitais de Campanha Federais e 

Logística Internacional de Equipamentos Médicos e Insumos de Saúde, 

em resposta aos impactos relacionados ao coronavírus, no âmbito do 

Comitê de Crise da Covid-19. 

 

O COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E 

MONITORAMENTO DOS IMPACTOS DA COVID-19, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 5º do Decreto nº 10.277, de 16 de 

março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho para a Coordenação de 

Ações Estratégicas para Construção de Hospitais de Campanha 

Federais e Logística Internacional de Equipamentos Médicos e 

Insumos de Saúde, em resposta aos impactos relacionados ao 

coronavírus (covid-19). 

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho compete: 

I - coordenar, receber pedidos e estabelecer critérios para atendimento 
à necessidade de construção de hospitais de campanha federais e de 

logística internacional de equipamentos médicos e insumos de saúde 

para enfrentamento à covid-19; 

II - elaborar termo de referência simplificado ou projeto básico 

simplificado de que trata o art. 4º-E da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, referente à contratação dos hospitais de campanha federais e 

da logística internacional de equipamentos médicos e insumos de 

saúde, acompanhado de justificativas e documentos que dão suporte a 

sua elaboração, tais como: 

a) estimativa de preços ou a justificativa para sua dispensa; e 

b) razões de escolha do fornecedor. 

III - encaminhar a documentação de que trata o inciso II docaput, para 

adoção das providências cabíveis quanto à contratação: 

a) ao Ministério da Saúde, quando se tratar de contratação referente aos 

hospitais de campanha federais e aquisição de equipamentos médicos e 

insumos e saúde; e 

b) ao Ministério da Infraestrutura, quando se tratar de contratação 

referente à logística internacional de equipamentos médicos e insumos 

de saúde. 

§ 1º Ao Ministério contratante caberá a instrução do processo de 

contratação, bem como a gestão administrativa do contrato, com apoio 

do Grupo de Trabalho. 

§ 2º O Grupo de Trabalho utilizará as minutas padrão disponibilizadas 
pela Advocacia-Geral da União, adequando-as conforme as 

especificidades de cada contratação. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes 

representantes: 

I - um da Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

II - dois do Ministério da Saúde; e 

III - dois do Ministério da Infraestrutura. 

§ 1º Os representantes do Grupo de Trabalho e respectivos suplentes 

serão indicados pelo titular do órgão que representam e serão 

designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República. 

§ 2º A Controladoria Geral da União prestará apoio técnico ao Grupo 

de Trabalho naquilo que é de sua competência legal. 

Art. 4º O Grupo de Trabalho terá a duração de até noventa dias, 

contados a partir da data de publicação desta Resolução, devendo, ao 

final desse prazo, apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República as ações adotadas e os documentos 

produzidos. 
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Art. 5º O Grupo de Trabalho poderá solicitar apoio de especialistas e 

representantes de órgãos e entidades públicos e privados para a 

elaboração das medidas previstas no art. 2º. 

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho será exercida 

pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da 

Presidência da República. 

Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho para a Coordenação de 

Ações Estratégicas para Construção de Hospitais de Campanha 

Federais e Logística Internacional de Equipamentos Médicos e 

Insumos de Saúde será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

Pelo Comitê 

 

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2 DE 

JUNHO DE 2020 

 

INSTITUI Grupo de Trabalho para a Consolidação das Estratégias de 

Governança e Gestão de Riscos do Governo federal em resposta aos 

impactos relacionados ao coronavírus, no âmbito do Comitê de Crise 

da covid-19. 

 

O COMITÊ DE CRISE PARA SUPERVISÃO E 

MONITORAMENTO DOS IMPACTOS DA COVID-19, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 5º do Decreto nº 10.277, de 16 de 

março de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho para a Consolidação das 

Estratégias de Governança e Gestão de Riscos do Governo federal em 

resposta aos impactos relacionados ao coronavírus (covid-19). 

Art. 2º Ao Grupo de Trabalho compete: 

I - consolidar em documento único informações relativas a estratégia 

de governança do Governo federal para enfrentamento à pandemia 

dacovid-19; 

II - sugerir diretrizes estratégicas das ações para enfrentamento à 

Covid-19, a partir da definição de eixos prioritários e de objetivos 

estratégicos e indicadores; 

III - mapear, em articulação com os órgãos do Comitê de Crise para 

Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19, os riscos 

diretamente relacionados aos objetivos estratégicos e propor medidas 

voltadas à sua mitigação, bem como sistemáticas de monitoramento; 

IV - colher informações sobre riscos estratégicos junto aos Estados e ao 

Distrito Federal, em conjunto com a Secretaria de Governo da 

Presidência da República; 

V - propor e monitorar indicadores para mensurar a evolução no 

alcance dos objetivos estratégicos, bem como o acionamento de 

gatilhos para o caso de superação de algum destes indicadores; e 

VI - apresentar mecanismos para viabilizar a transparência das 

informações relacionadas ao plano de governo para enfrentamento à 

Covid-19 e ações implementadas. 

Art. 3º O Grupo de Trabalho será composto por representantes dos 

seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

II - Ministério da Saúde; 

III - Ministério da Economia; 

IV - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; 

V - Ministério da Cidadania; 

VI - Ministério da Infraestrutura; 

VII - Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

VIII - Secretaria de Governo da Presidência da República; 

IX - Ministério das Relações Exteriores; 

X - Ministério de Minas e Energia; 

XI - Ministério da Educação; 

XII - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 

XIII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

XIV - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

XV - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

XVI - Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos; e 

XVII - Controladoria Geral da União. 

Parágrafo único. Os representantes do Grupo de Trabalho e respectivos 

suplentes serão indicados pelo titular do órgão que representam e serão 
designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República. 

Art. 4º O Grupo de Trabalho terá duração de 180 dias, contados a partir 

da data de publicação desta Resolução. 

Parágrafo único. O prazo docaputpoderá ser prorrogado por solicitação 

fundamentada do coordenador do Grupo de Trabalho. 

Art. 5º O Coordenador do Grupo de Trabalho deverá quinzenalmente 

enviar ao Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da covid-19 relatórios parciais de suas atividades. 

§1º O documento de que trata o inciso I do art. 2º deverá ser aprovado 

no âmbito do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da covid-19 ao final das atividades do Grupo de Trabalho. 

§2º Sem prejuízo do documento indicado no §1º, deverá ser elaborado 

relatório final com a descrição das atividades realizadas, os resultados 

alcançados e as propostas formuladas. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho estabelecerá plano e cronograma de 

atividades de modo imediato. 

Parágrafo único. As reuniões serão realizadas por videoconferência na 

hipótese de seus membros se encontrarem em entes federativos 

diversos. 

Art. 7º O Grupo de Trabalho poderá solicitar apoio de especialistas e 

representantes de órgãos e entidades públicos e privados para a 

elaboração das medidas previstas no art. 2º. 

Art. 8º A Secretaria-Executiva do Grupo de Trabalho será exercida 

pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da 

Presidência da República. 

Art. 9º A participação no Grupo de Trabalho para a Consolidação das 

Estratégias de Governança e Gestão de Riscos do Governo federal em 

resposta aos impactos relacionados à pandemia dacovid-19será 

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
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Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

Coordenador do Comitê 

 

 

 

 

 

 

, 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
 

RESOLUÇÃO Nº 4.782, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE, por tempo determinado, em função de eventuais 

impactos da Covid-19 na economia, critérios temporários para a 

caracterização das reestruturações de operações de crédito, para fins de 

gerenciamento de risco de crédito. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 

Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 16 de 

março de 2020, com base nos arts. 4º, inciso VIII, da referida Lei, 2º, 

inciso VI, e 9º da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 20, § 1º, da Lei 

nº 4.864, de 29 de novembro de 1965, 7º e 23, alínea “a”, da Lei nº 

6.099, de 12 de setembro de 1974, 1º, inciso II, da Lei nº 10.194, de 14 

de fevereiro de 2001, 6º do Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 

1969, e 1º, § 1º, da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009,  

 

RESOLVEU: 

 

Art. 1º  Para fins do gerenciamento do risco de crédito, as 

reestruturações de operações de crédito realizadas até 30 de setembro 

de 2020, inclusive, ficam dispensadas de observar o disposto nos 

incisos I e III do § 1º do art. 24 da Resolução nº 4.557, de 23 de 

fevereiro de 2017. 

Art. 1º Para fins do gerenciamento do risco de crédito, as 

reestruturações de operações de crédito realizadas até 30 de setembro 

de 2020, inclusive:   (Redação dada pela Resolução nº 4.791, de 2020) 

I - ficam dispensadas de ser consideradas como indicativo para fins do 

disposto no § 1º do art. 24 da Resolução nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, e no § 1º do art. 27 da Resolução nº 4.606, de 19 de outubro de 

2017, com vistas à caracterização da respectiva exposição como ativo 

problemático; e   (Incluído pela Resolução nº 4.791, de 2020) 

II - possibilitam a imediata reversão da caracterização da exposição 

como ativo problemático que tenha sido efetuada com base 

exclusivamente no inciso I do § 1º do art. 24 da Resolução nº 4.557, de 

2017, ou no inciso I do § 1º do art. 27 da Resolução nº 4.606, de 

2017.   (Incluído pela Resolução nº 4.791, de 2020) 

§ 1º  O disposto no caput não se aplica à reestruturação de operações: 

I - já caracterizadas como ativos problemáticos na data de publicação 

desta Resolução; ou 

II - com evidências de ausência de capacidade financeira da contraparte 

para honrar a obrigação nas novas condições pactuadas. 

§ 2º  Deve ser mantida à disposição do Banco Central do Brasil por 

cinco anos a documentação de análise de crédito relativa às 

reestruturações realizadas no âmbito desta Resolução. 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 

RESOLUÇÃO Nº 4.783, DE 16 DE 

MARÇO DE 2020 

 

ESTABELECE, por prazos determinados, percentuais a serem 

aplicados ao montante RWA, para fins de apuração da parcela 

ACPConservação de que trata a Resolução nº 4.193, de 1º de março de 

2013. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 

Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 16 de 

março de 2020, com base nos arts. 4º, incisos VIII e XI, da referida 

Lei, 20, § 1º, da Lei nº 4.864, de 29 de novembro de 1965, na Lei nº 

6.099, de 12 de setembro de 1974, e nos arts. 1º e 12 da Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009,  

 

RESOLVEU: 

 

Art. 1º  O percentual a ser aplicado ao montante RWA, para fins de 

apuração do valor da parcela ACPConservação, na forma do § 4º do 

art. 8º da Resolução nº 4.193, de 1º de março de 2013, será equivalente 

a:  

I - 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento), no período 

de 1º de abril de 2020 a 31 de março de 2021; 

II - 1,625% (um inteiro e seiscentos e vinte e cinco milésimos por 

cento), no período de 1º de abril de 2021 a 30 de setembro de 2021; 

III - 2,00% (dois por cento), no período de 1º de outubro de 2021 a 31 

de março de 2022; e 

IV - 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento), a partir de 1º de 

abril de 2022. 

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 

 

RESOLUÇÃO Nº 4.798, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

INSTITUI linha de crédito especial com recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) 

e do Centro-Oeste (FCO), de que trata o art. 8º-A da Lei nº 10.177, de 

12 de janeiro de 2001, e estabelece encargos financeiros, prazos, 

limites, finalidades e demais condições desse financiamento, destinado 

a atender aos setores produtivos, industrial, comercial e de serviços dos 

Municípios com situação de emergência ou estado de calamidade 

pública reconhecidos pelo Poder Executivo. 

https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/E3C28BF81206D4E9032585580054518B?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/E3C28BF81206D4E9032585580054518B?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/RES/Resolucao%20nº%204791-20-Bacen.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/RES/Resolucao%20nº%204791-20-Bacen.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/RES/Resolucao%20nº%204791-20-Bacen.htm#art1
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/3118976DC6A0AD4E0325855800540D9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/3118976DC6A0AD4E0325855800540D9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
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O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 

Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 6 de abril 
de 2020, com base no disposto no art. 4º, inciso VI, da referida Lei, no 

art. 15, inciso VI, § 1º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 

no art. 8º-A da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, com redação 

dada pela Lei nº 12.716, de 21 de setembro de 2012,  

 

RESOLVEU: 

 

Art. 1º Fica instituída linha especial de crédito com recursos dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do 

Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), destinada a atender aos 

setores produtivos, industrial, comercial e de serviços dos Municípios 
com estado de calamidade pública reconhecido por ato do Poder 

Executivo Federal decorrente da emergência de saúde pública de 

importância internacional relacionada ao novo Coronavírus (Covid-19), 

observadas as disposições aplicáveis às operações desses Fundos que 

não conflitarem com as seguintes condições especiais: 

I - objetivos: promover a recuperação ou a preservação das atividades 

produtivas dos beneficiários de que trata esta Resolução, afetados pelo 

estado de calamidade de que trata o caput deste artigo, na área de 

atuação do FNO, do FNE e do FCO; 

II - beneficiários: pessoas físicas e pessoas jurídicas, incluindo 

cooperativas que, de acordo com as prioridades estabelecidas nos 

planos regionais de desenvolvimento, desenvolvam atividades 
produtivas não rurais, especialmente aquelas vinculadas aos setores de 

empreendimentos comerciais e de serviços das Regiões Centro-Oeste, 

Nordeste e Norte; 

III - finalidades: 

a) capital de giro isolado; 

b) investimentos, inclusive capital de giro associado; 

IV - itens financiáveis: 

a) capital de giro: todas as despesas de custeio, manutenção e formação 

de estoques, incluindo despesas de salários e contribuições e despesas 

diversas com risco de não serem honradas em decorrência da redução 

ou paralisação da atividade produtiva; 

b) investimentos: aqueles autorizados pela Lei nº 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, destinados ao enfrentamento do contexto de 

calamidade gerado pela disseminação da Covid-19; 

V - limites de financiamento: 

a) capital de giro isolado: até R$100.000,00 (cem mil reais) por 

beneficiário; 

b) investimentos, inclusive capital de giro associado ao investimento 

limitado a um terço da operação: até R$200.000,00 (duzentos mil reais) 

por beneficiário; 

VI - encargos financeiros: taxa efetiva de juros de 2,5% a.a. (dois 

inteiros e cinco décimos por cento ao ano); 

VII - reembolso: estabelecido com base no cronograma físico-
financeiro do projeto ou da proposta simplificada, conforme o caso, e 

na capacidade de pagamento do beneficiário, respeitado o seguinte 

prazo: 

a) capital de giro: 24 (vinte e quatro) meses, com prazo de carência 

máxima até 31 de dezembro de 2020; 

b) investimentos: aqueles estabelecidos pelas normas e diretrizes 

fixadas pelos Conselhos Deliberativos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento, com prazo de carência máxima até 31 de dezembro de 

2020; 

VIII - prazo de contratação: enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública reconhecido por ato do Poder Executivo, limitado a 31 de 

dezembro de 2020; 

IX - garantias: de livre convenção entre o financiado e o financiador. 

§ 1º Os bancos administradores dos recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento deverão priorizar o atendimento 

digital na contratação das operações de que trata este artigo, buscando, 

inclusive, as disposições contidas no art. 9º da Lei nº 7.827, de 1989, se 

necessário, para permitir maior agilidade e atendimento às disposições 

desta Resolução. 

§ 2º Para fins de concessão de crédito de que trata a alínea "b", inciso 

IV, deste artigo, os bancos administradores deverão atestar se o 

investimento proposto é destinado ao enfrentamento do contexto de 

calamidade gerado pela disseminação da Covid-19. 

Art. 2º Ficam suspensas por até 12 (doze) meses as parcelas vencidas e 

vincendas até 31 de dezembro de 2020, com eventual acréscimo ao 

vencimento final da operação, para as operações não rurais, 

adimplentes ou com atraso de até 90 (noventa) dias na data da 

publicação desta Resolução, de responsabilidade dos beneficiários dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento que forem impactados em 

decorrência do estado de calamidade pública reconhecido por ato do 

Poder Executivo. 

Art. 3º Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos dos 

Fundos Constitucionais, não se admitirá, por parte dos bancos 

administradores, a adoção de procedimento para recuperação de crédito 

menos rigoroso do que aqueles que usualmente empregarem em suas 

próprias operações de crédito. 

Art. 4º Em até 60 (sessenta) dias após o final da vigência das linhas de 

crédito de que trata esta Resolução, os bancos administradores dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento deverão informar o volume 

total de crédito concedido, segregado por finalidade de que trata o 

inciso III do caput do art. 1º desta Resolução, bem como o volume das 

operações que deixaram de ser recebidas, nos termos do art. 2º desta 

Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 

 

RESOLUÇÃO Nº 4.801, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

AUTORIZA, para produtores rurais, inclusive agricultores familiares 

cujas atividades tenham sido prejudicadas em decorrência das medidas 

de distanciamento social adotadas para mitigar os impactos da 
pandemia provocada pela Covid-19, a prorrogação do reembolso das 

operações de crédito rural de custeio e de investimento; a contratação 

de Financiamento para Garantia de Preços ao Produtor (FGPP) ao 

amparo de Recursos Obrigatórios de que trata a Seção 2 do Capítulo 6 

do Manual de Crédito Rural (MCR 6-2); e cria linhas especiais de 

crédito de custeio ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (Pronaf) e do Programa Nacional de Apoio ao 

Médio Produtor Rural (Pronamp). 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 
Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 8 de abril 

de 2020, tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso VI, da Lei nº 

4.595, de 1964, 4º, 14 e 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, 

e 5º da Lei nº 10.186, de 12 de fevereiro de 2001,  
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RESOLVEU: 

 

Art. 1º Ficam as instituições financeiras autorizadas a prorrogar, para 

até 15 de agosto de 2020, o vencimento das parcelas vencidas ou 

vincendas no período de 1º de janeiro de 2020 a 14 de agosto de 2020, 

das operações de crédito rural de custeio e investimento contratadas 

por produtores rurais, inclusive agricultores familiares, e suas 

cooperativas de produção agropecuária, cuja comercialização da 

produção tenha sido prejudicada em decorrência das medidas de 

distanciamento social adotadas para mitigar os impactos da pandemia 

provocada pela Covid-19, mantidas as demais condições pactuadas. 

§ 1º Quando a prorrogação de que trata o art. 1º envolver operações ou 

parcelas de crédito rural de custeio e de investimento contratadas com 

equalização de encargos financeiros pelo Tesouro Nacional, na forma 

do Manual de Crédito Rural (MCR 6-1-2-"c"), estas devem ser 

previamente reclassificadas, pela instituição financeira, para Recursos 

Obrigatórios de que trata o MCR 6-2, ou outra fonte não equalizável, 

devendo o valor da operação ou da parcela prorrogada ser excluído da 

base de cálculo para efeitos do cálculo para pagamento da equalização. 

§ 2º Não se aplica a vedação de que trata a alínea "a" do MCR 6-2-17-

A para as operações ou parcelas de investimento que forem 
reclassificadas para a fonte Recursos Obrigatórios, de que trata o MCR 

6-2. 

Art. 2º A Seção 9 (Normas Transitórias) do Capítulo 6 (Recursos) do 

MCR passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"14 - Excepcionalmente, no período de 9/4/2020 a 30/6/2020, não se 

aplica a vedação de que trata a alínea "b" do MCR 6-2-17-A para a 

contratação de financiamentos para garantia de preços ao produtor 

(FGPP), de que trata o MCR 4-1, com beneficiários cuja 

comercialização da produção tenha sido prejudicada em decorrência 

das medidas de distanciamento social adotadas para mitigar os 

impactos da pandemia provocada pela Covid-19, devendo esse crédito 

observar o disposto no MCR 4-1 e as seguintes condições especiais: 

a) limite de crédito: R$65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de 

reais) por beneficiário; 

b) encargos financeiros: taxa efetiva de juros: 

I -de até 6% a.a. (seis por cento ao ano), para as agroindústrias 

familiares e para as cooperativas constituídas por beneficiários do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf), desde que possuam Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) 

ativa; e 

II - de até 8% a.a. (oito por cento ao ano), para os demais beneficiários; 

c) prazo máximo de vencimento, observado o prazo adequado à 

comercialização do produto e o fluxo de receitas do mutuário, 
admitidas amortizações intermediárias, a critério da instituição 

financeira: até 240 (duzentos e quarenta) dias. 

15 - Os saldos das operações de FGPP realizadas com os beneficiários 

citados no inciso I da alínea "b", do item 14 podem ser utilizados para 

cumprimento da Subexigibilidade Pronaf, de que trata o MCR 6-2-10, 

até a liquidação das operações." (NR) 

Art. 3º A Seção 19 (Linhas de Crédito Transitórias) do Capítulo 10 

(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 

Pronaf) do MCR passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"12 - Fica autorizada a concessão de crédito de custeio aos agricultores 

familiares enquadrados no Pronaf que desenvolvem as atividades 
descritas no MCR 10-4-2-"a", bem como as atividades de floricultura, 

aquicultura e pesca, e cuja comercialização da produção tenha sido 

prejudicada em decorrência das medidas de distanciamento social 

adotadas para mitigar os impactos da pandemia provocada pela Covid-

19, observadas as normas gerais de crédito rural aplicadas ao Pronaf e 

as seguintes condições especiais: 

a) finalidade: crédito de custeio agrícola e pecuário, podendo ser 

destinado até 40% (quarenta por cento) do orçamento para as 

finalidades previstas no MCR 10-4-11; 

b) limite de crédito: até R$20.000,00 (vinte mil reais) por mutuário; 

c) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de até 4,6% a.a. (quatro 

inteiros e seis décimos por cento ao ano); 

d) prazo de reembolso: até 36 (trinta e seis) meses, incluídos até 12 

(doze) meses de carência; 

e) prazo de contratação: até 30/6/2020; 

f) fonte de recursos: Recursos Obrigatórios, de que trata o MCR 6-2." 

(NR) 

Art. 4º A Seção 2 (Normas Transitórias) do Capítulo 8 (Programa 

Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural - Pronamp) do MCR 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"3 - Fica autorizada a concessão de crédito de custeio aos produtores 

rurais enquadrados no Pronamp que desenvolvem as atividades 

descritas no MCR 10-4-2-"a", bem como as atividades de floricultura, 

aquicultura e pesca, e cuja comercialização da produção tenha sido 

prejudicada em decorrência das medidas de distanciamento social 

adotadas para mitigar os impactos da pandemia provocada pela Covid-

19, observadas as normas gerais de crédito rural aplicadas ao Pronamp, 

admitida a concessão do crédito mediante proposta simplificada, e as 

seguintes condições especiais: 

a) finalidade: crédito de custeio agrícola e pecuário, podendo ser 
destinado até 25% (vinte e cinco por cento) do orçamento para as 

finalidades previstas no MCR 8-1-1-"b"-I; 

b) limite de crédito: até R$40.000,00 (quarenta mil reais) por mutuário; 

c) encargos financeiros: taxa efetiva de juros de até 6% a.a. (seis por 

cento ao ano); 

d) prazo de reembolso: até 36 (trinta e seis) meses, incluídos até 12 

(doze) meses de carência; 

e) prazo de contratação: até 30/6/2020; 

f) fonte de recursos: Recursos Obrigatórios, de que trata o MCR 6-2. 

4 - Os saldos das operações previstas no item 3 podem ser utilizados 

para cumprimento da Subexigibilidade Pronaf, de que trata o MCR 6-

2-10, até a liquidação das operações." (NR) 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 

 

RESOLUÇÃO Nº 4.803, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre os critérios para a mensuração da provisão para créditos 

de liquidação duvidosa das operações renegociadas pelas instituições 

financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil devido à pandemia da Covid-19. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 

Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 8 de abril 

de 2020, com base no art. 4º, incisos VIII e XII, da referida Lei,  

 

RESOLVEU: 
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Art. 1º Fica permitido às instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil reclassificar, para 

o nível em que estavam classificadas no dia 29 de fevereiro de 2020, as 
operações renegociadas no período de 1º de março a 30 de setembro de 

2020, nos termos do § 3º do art. 8º da Resolução nº 2.682, de 21 de 

dezembro de 1999. 

§ 1º O disposto no caput não se aplica às operações: 

I - com atraso igual ou superior a quinze dias, no pagamento de parcela 

de principal ou encargos, em 29 de fevereiro de 2020; e 

II - com evidências de incapacidade da contraparte honrar a obrigação 

nas novas condições pactuadas. 

§ 2º O disposto no caput do art. 8° da Resolução nº 2.682, de 1999, não 

se aplica às operações renegociadas de que trata o caput do art. 1º. 

Art. 2º As instituições mencionadas no art. 1º devem manter à 
disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo de, no mínimo, cinco 

anos a documentação relativa à análise de crédito das operações de que 

trata esta Resolução. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 

  

RESOLUÇÃO Nº 4.820, DE 29 DE 

MAIO DE 2020 

 

ESTABELECE, por prazo determinado, vedações à remuneração do 

capital próprio, ao aumento da remuneração de administradores, à 

recompra de ações e à redução de capital social, a serem observadas 

por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando os potenciais 

efeitos da pandemia do coronavírus (Covid-19) sobre o Sistema 

Financeiro Nacional. 

 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9º da Lei nº 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho 

Monetário Nacional, em sessão realizada em 29 de maio de 2020, com 

base nos arts. 4º, inciso VIII, da referida Lei, 20, § 1º, da Lei nº 4.864, 

de 29 de novembro de 1965, 7º e 23, alínea "a", da Lei nº 6.099, de 12 

de setembro de 1974, 1º e 12 da Lei Complementar nº 130, de 17 de 

abril de 2009, 2º, inciso VI, 8º, 9º, 10, inciso I, e 29, inciso I da Lei nº 

4.728, de 14 de julho de 1965, 6º do Decreto-lei nº 759, de 12 de 

agosto de 1969, 1º da Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 7º do 

Decreto-lei nº 2.291, de 21 de novembro de 1986, e 16 da Lei nº 

12.838, de 9 de julho de 2013, tendo em vista o art. 8º, inciso I, da 

Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, e considerando 
os potenciais efeitos da pandemia do coronavírus (Covid-19) sobre o 

Sistema Financeiro Nacional,  

 

RESOLVEU: 

Art. 1º Esta Resolução estabelece requisitos prudenciais transitórios 

aplicáveis às instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, com o objetivo de assegurar a 

solidez, a estabilidade e o regular funcionamento do Sistema 

Financeiro Nacional, em especial durante o período de calamidade 

pública decretada em função da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução se aplica às confederações 

constituídas por cooperativas centrais de crédito. 

Art. 2º Fica vedado às instituições mencionadas no art. 1º: 

I - remunerar o capital próprio, inclusive sob a forma de antecipação, 

acima: 

a) do montante equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, 

estabelecido pelo art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, no caso das 

instituições constituídas sob a forma de sociedade por ações; ou 

b) do montante equivalente à distribuição mínima de lucro estabelecida 

no contrato social no caso das instituições constituídas sob a forma de 

sociedades limitadas; 

II - recomprar ações próprias, observado o disposto no § 4º; 

III - reduzir o capital social, salvo quando a redução: 

a) for obrigatória, na forma da legislação de regência; ou 

b) for aprovada pelo Banco Central do Brasil, visando a assegurar a 
solidez da instituição e a estabilidade e o regular funcionamento do 

Sistema Financeiro Nacional; e 

IV - aumentar a remuneração, fixa ou variável, inclusive sob a forma 

de antecipação, de diretores, administradores e membros do conselho 

de administração e do conselho fiscal. 

§ 1º Os montantes sujeitos às vedações mencionadas no caput não 

podem ser objeto de obrigação de desembolso futuro, inclusive sob a 

forma de distribuição de lucros. 

§ 2º As vedações determinadas no caput devem ser observadas 

independentemente da manutenção de recursos em montante superior 

ao Adicional de Capital Principal (ACP), de que tratam a Resolução nº 

4.193, de 2013, e a Resolução nº 4.783, de 16 de março de 2020. 

§ 3º A remuneração variável de que trata o inciso IV do caput: 

I - inclui bônus, participação nos lucros, bem como quaisquer parcelas 

de remuneração diferidas e outros incentivos remuneratórios 

associados ao desempenho; 

II - não poderá ser superior, nem em valores nominais nem em 

percentual, à remuneração paga no mesmo período do exercício 

anterior. 

§ 4º A recompra de ações de que trata o inciso II do caput poderá ser 

autorizada pelo Banco Central do Brasil, desde que ocorra em ambiente 

de bolsa de valores ou de mercado de balcão organizado, para 

permanência em tesouraria e venda posterior, até o limite de 5% (cinco 
por cento) das ações emitidas, incluindo-se nesse percentual as ações 

contabilizadas em tesouraria na data da entrada em vigor da Resolução 

nº 4.797, de 6 de abril de 2020. 

§ 5º Para fins do disposto no inciso I do caput, deve ser considerada a 

última versão do estatuto ou contrato social registrada no registro 

público competente até a data de entrada em vigor da Resolução nº 

4.797, de 2020. 

§ 6º O disposto no inciso III do caput não se aplica às cooperativas de 

crédito. 

§ 7º A eventual antecipação dos montantes mencionados nas alíneas 

"a" e "b" do inciso I do caput deve ser realizada de forma 

conservadora, consistente e compatível com as incertezas da conjuntura 

econômica atual. 

Art. 3º As vedações de que tratam os incisos I e IV do art. 2º aplicam-

se aos valores referentes ao exercício de 2020, independentemente da 

data de desembolso dos recursos. 

§ 1º Incluem-se na vedação estabelecida no inciso I do art. 2º as 

reservas de lucros, ainda que constituídas em exercícios anteriores. 

§ 2º Excetuam-se da vedação estabelecida no inciso IV do art. 2º os 

aumentos de remuneração, fixa ou variável, de diretores, 

administradores e membros do conselho de administração e do 
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conselho fiscal cujos procedimentos para concessão, conforme a 

legislação aplicável, tenham sido concluídos antes da data de entrada 

em vigor da Resolução nº 4.797, de 2020. 

Art. 4º As vedações de que tratam os incisos II e III do art. 2º aplicam-

se a partir da data de entrada em vigor da Resolução nº 4.797, de 2020, 

até 31 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. Não são alcançados pela vedação de que trata o inciso 

III do art. 2º os pleitos de redução de capital protocolados no Banco 

Central do Brasil antes da data da entrada em vigor da Resolução nº 

4.797, de 2020. 

Art. 5º A distribuição de lucros, o pagamento de juros sobre o capital 

próprio e a remuneração de diretores, administradores e membros do 

conselho de administração e do conselho fiscal, referentes a exercícios 

anteriores a 2020, devem ser realizados de forma conservadora, 

consistente e compatível com as incertezas da conjuntura econômica 

atual, observado, inclusive, o disposto na Resolução nº 3.921, de 25 de 

novembro de 2010, quando aplicável. 

Art. 6º As vedações à remuneração do capital próprio de que tratam o 

art. 2º, inciso I, desta Resolução e o art. 8º, inciso I, da Emenda 

Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020, não afetam o pagamento 

da remuneração dos instrumentos autorizados a compor o Capital 
Complementar, de que trata o art. 17 da Resolução nº 4.192, de 1º de 

março de 2013. 

Art. 7º Fica revogada a Resolução nº 4.797, de 2020. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 

Presidente do Banco Central do Brasil 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA 

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

CONCEDE redução temporária da alíquota do Imposto de Importação 

ao amparo do artigo 50, alínea d, do Tratado de Montevidéu de 1980, 

internalizado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 16 de novembro de 

1981, tendo por objetivo facilitar o combate à pandemia do Corona 

Vírus / Covid-19. 

 

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE 

COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

7º, inciso IV, do Decreto nº 10.044, de 07 de outubro de 2019, e tendo 
em vista o disposto no item "d" do artigo 50, do Tratado de 

Montevidéu de 1980, que instituiu a Associação Latino-Americana de 

Integração (ALADI),  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Fica alterada para zero por cento, até o dia 30 de setembro de 

2020, a alíquota ad valorem do Imposto de Importação das mercadorias 

classificadas nos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - 

NCM listados no Anexo I desta Resolução. 

Art. 2º Fica excluído o código 4015.19.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul do anexo da Resolução no 98 da Câmara de Comércio 

Exterior, de 07 de dezembro de 2018. 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que 

exerçam atividades de licenciamento, controle ou fiscalização de 

importações das mercadorias compreendidas no anexo desta Resolução 

deverão adotar tratamento prioritário para a liberação dessas 

mercadorias. 

Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 

Presidente do Comitê Executivo de Gestão, Substituto 

 

ANEXO ÚNICO 

NCM Descrição 

2207.20.19 
Ex 001 - Álcool etílico com um teor alcoólico, em volume, igual 

ou superior a 70 % vol, impróprios para consumo humano 

2934.99.34 Ácidos nucleicos e seus sais 

3808.94.19 
Ex 001 - Outros desinfetantes em formas ou embalagens 

exclusivamente para uso direto em aplicações domissanitárias  

3808.94.29 

Ex 001 - Gel antisséptico, à base de álcool etílico 70%, contendo, 

entre outros, umectantes, espessante e regulador de pH, próprio 

para higienização das mãos 

3926.20.00 
Ex 001 - Vestuário e seus acessórios de proteção, de plástico 

Ex 002 - Luvas de proteção, de plástico 

3926.90.40 Artigos de laboratório ou de farmácia 

3926.90.90 

Ex 001 - Presilha plástica para máscara de proteção individual, 

própria para prender o tirante de fixação na cabeça do usuário 

Ex 002 - Clip nasal plástico, próprio para máscara de proteção 

individual 

Ex 003 - Máscaras de proteção, de plástico 

Ex 004 - Almofadas de plástico de espuma, com correias de 

velcro, protetores de braço integrados e apoio de cabeça, correias 

para o corpo, lençóis de elevação, apertos de mão e máscaras 

faciais, dos tipos utilizados para posicionamento de pacientes 

durante procedimentos médicos 

Ex 005 - Cortinas estéreis de uso único e coberturas de plástico, 

do tipo usado para proteger o campo estéril nas salas cirúrgicas 

Ex 006 - Decantadores estéreis de plásticos de poliestireno, cada 

um dos tipos utilizados para transferir produtos assépticos ou 

medicamentos de ou para sacos, frascos ou recipientes de vidro 

estéreis 

Ex 007 - Recipientes de plástico moldado, com presilhas para reter 

os fios-guia durante procedimentos cirúrgicos 

Ex 008 - Artigos de uso cirúrgico, de plástico 

4015.11.00 Para cirurgia 

4015.19.00 -- Outras 

5601.22.99 Outros 

6210.10.00 
Ex 001 - Vestuário de proteção de falso tecido, mesmo 

impregnado, revestido, recoberto ou estratificado, com tecidos 

6210.20.00 

Ex 001 - Capas, casacos e artigos semelhantes de proteção, de uso 

masculino, de tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com outras matérias, ou de tecidos 

com borracha 

6210.30.00 

Ex 001 - Capas, casacos e artigos semelhante de proteção, de uso 

feminino, de tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com outras matérias, ou de tecidos 

com borracha 

6210.40.00 

Ex 001 - Outro vestuário de uso masculino, de tecidos 

impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com 

plástico ou com outras matérias, ou de tecidos com borracha 

6210.50.00 

Ex 001 - Outro vestuário de uso feminino, de tecidos 

impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com 

plástico ou com outras matérias, ou de tecidos com borracha 

6307.90.10 

Ex 001 - Máscaras de proteção, máscaras cirúrgicas, toucas de 

proteção, capas descartáveis, material hospitalar descartável, 

protetores de pés (propé), de falso tecido 

6307.90.90 

Ex 001 - Compressas frias que consistem em compressas frias de 

reação química endotérmica de uso único, instantâneas, 

combinadas com um revestimento externo de têxteis 

Ex 002 - Compressas oculares, cada uma consistindo de uma capa 

de tecido cheia de contas de sílica ou gel, com ou sem uma tira de 

velcro 

Ex 003 - Máscaras faciais de uso único, de tecidos 

Ex 004 - Almofadas de gel de matérias têxteis, cada uma com 

mangas de tecido removível, na forma de corações, círculos ou 

quadrantes  

Ex 005 - Embalagens a quente de material têxtil de uso único 

(reação química exotérmica)  

Ex 006 - Esponjas de laparotomia de algodão 

Ex 007 - Correias de segurança ou de proteção do paciente de 

materiais têxteis, com prendedores de gancho e laço ou trava de 

escada  

Ex 008 - Mangas de manguito de pressão única de material têxtil  

Ex 009 - Esponjas de gaze tecida de algodão em tamanhos 

quadrados ou retangulares 

Ex 010 - Almofadas de gel de matérias têxteis, cada uma com 

mangas de tecido removível, na forma de corações, círculos ou 

quadrantes  

6505.00.22 De fibras sintéticas ou artificiais 

7326.20.00 
Ex 001 - Clip nasal e grampos metálicos em ferro ou aço, próprio 

para máscara de proteção individual 

9004.90.20 Óculos de segurança 

9004.90.90 Ex 001 - Viseiras de segurança 

9018.39.22 Cateteres de poli(cloreto de vinila), para embolectomia arterial 

9018.39.23 Cateteres de poli(cloreto de vinila), para termodiluição 

9018.39.24 
Cateteres intravenosos periféricos, de poliuretano ou de 

copolímero de etileno-tetrafluoretileno (ETFE) 

9018.39.91 
Artigo para fístula arteriovenosa, composto de agulha, base de 

fixação tipo borboleta, tubo plástico com conector e obturador 

9018.39.99 

Ex 001 - Tubo laríngeo, de plástico, próprio para procedimentos 

anestésicos ou cirúrgicos de rotina, com ventilação espontânea 

e/ou controlada 

9018.90.10 Para transfusão de sangue ou infusão intravenosa 

9019.20.10 De oxigenoterapia 

9019.20.30 Respiratórios de reanimação 

9019.20.40 Respiradores automáticos (pulmões de aço) 

9020.00.10 Máscaras contra gases 

9020.00.90 Outros 

9025.11.10 Termômetros clínicos 
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RESOLUÇÃO Nº 33, DE 29 DE 

ABRIL DE 2020 

 

CONCEDE redução temporária, para zero por cento, da alíquota do 

Imposto de Importação ao amparo do artigo 50, alínea d, do Tratado de 

Montevidéu de 1980, internalizado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 
16 de novembro de 1981, tendo por objetivo facilitar o combate à 

pandemia do Corona Vírus / Covid-19. 

 

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE 

COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

7º, inciso IV, do Decreto nº 10.044, de 07 de outubro de 2019, e tendo 

em vista a sua deliberação o disposto no item "d" do artigo 50, do 

Tratado de Montevidéu de 1980, que instituiu a Associação Latino-

Americana de Integração (ALADI), e a deliberação de sua 169ª 

Reunião Ordinária, ocorrida em 29 de abril de 2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam incluídos no Anexo Único da Resolução Nº 17 do 

Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior, de 17 

de março de 2020, os itens relacionados no Anexo Único desta 

Resolução. 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 

 

ANEXO ÚNICO 

NCM Descrição 

3701.10.10 Ex 001 - Placa de fósforo (Image Plate) 

 Ex 002 - Filmes radiográficos planos, sensibilizados em uma face 

3701.10.29 Ex 001 - Filmes radiográficos planos, sensibilizados nas duas faces 

3808.94.29 
Ex 004 - Toalha impregnada com Gluconato de clorexidina para higiene de 

pacientes em isolamento 

3824.99.89 
Ex 001 - Cloreto de sódio e suplemento para meio de cultura, tipo 

penicilina g + estreptomicina 

 Ex 002 - Suplemento para meio de cultura, tipo penicilina g + 

estreptomicina, aspecto físico líquido, concentração 10.000 ui + 10 mg/ml 

3917.40.90 Ex 003 - Conector de plástico para infusão 

3926.90.90 Ex 035 - Almotolias 

 Ex 036 - Tampa protetora para conector 

4014.90.90 Ex 001 - Torniquete para coleta de sangue 

6210.10.00 
Ex 002 - Avental descartável de peso igual ou superior a 30g/m2, ou, 

quando impermeável, com peso igual ou superior a 50g/m2 

6301.20.00 Ex 001 - Manta para aquecimento de lã 

6301.30.00 Ex 001 - Manta para aquecimento de algodão 

6301.40.00 Ex 001 - Manta para aquecimento de fibras sintéticas 

6307.90.10 

Ex 002 - Sapatilha, material tnt, cor branca, aplicação uso laboratório, 

características adicionais com elástico, não estéril, aplicação de resina 

antiderrapante, tipo uso descartável, tamanho único 

6505.00.21 Ex 001 - Gorro descartável de algodão 

6506.10.00 Ex 001 - Capacete para proteção para uso em medicina 

8414.20.00 Ex 001 - Bomba de ar elétrica, para aplicações médicas 

8414.80.19 
Ex 138 - Compressores de ar centrífugos montados com motor DC (sem 

escovas) e placa de controle, acompanhado de dois elementos filtrantes 

para filtragem de ar e etiquetas de identificação. 

8421.39.90 
Ex 105 - Filtro antibacteriano da entrada de oxigênio, para ventiladores 

médicos 

 Ex 106 - Filtro para ventilação mecânica 

 Ex 107 - Filtros para ventiladores 

 

Ex 108 - Mini Filtro removedor de óleo, com vazão de 3 dm3/s, remoção 

de partícula de 0,01 μm e teor máximo de óleo restante de 0,01mg/m3 

(classe 1), certificação ROHS classe 2, utilizados em ventiladores 

pulmonares. 

8421.99.10 

Ex 010 - Elemento filtrante de matéria têxtil com espuma plástica de 

proteção, em formato próprio para uso em filtros de ar de ventiladores 

médicos 

8479.89.99 Ex 315 - Equipamento para esterilização por óxido de etileno 

 Ex 316 - Equipamentos para esterilização por plasma de Peróxido de 

hidrogênio 

8481.10.00 

Ex 024 - Mini regulador de pressão de oxigênio com vazão de até 500 

l/min, estilo cartucho, com pressão de entrada de 0 a 2,75 bar e certificação 

ROHS classe 2, utilizados em ventiladores pulmonares. 

8481.80.99 Ex 092 - Conector 3 vias para infusão com torneira, de plástico 

8504.40.21 

Ex 002 - Placa de circuito impresso montada com componentes 

eletroeletrônicos para distribuição de tensões em corrente contínua, para 

ventiladores médicos 

8504.40.90 

Ex 047 - Placa de circuito impresso montada com componentes 

eletroeletrônicos para monitoramento e controle de acionamento de motor 

elétrico, para ventiladores médicos 

8507.60.00 
Ex 013 - Bateria de íon de lítio com capacidade de 11 Ah, para ventiladores 

médicos 

8525.80.19 

Ex 001 - Câmera termográfica própria para medição de temperatura entre 

30 Graus Celsius e 45 Graus Celsius, composta por sensor óptico com 

resolução de 4MP com 2688 x 1520 elementos de imagem (pixels) ativos e 

por módulo termográfico de vanádio não refrigerado, para captar imagens 

no espectro infravermelho de comprimento de onda igual ou superior a 8 

micrômetros (mícrons) e inferior ou igual a 14 micrômetros (mícrons), 

combinando a imagem termográfica com a imagem óptica 

8537.10.90 

Ex 027 - Placa de circuito impresso montada com componentes 

eletroeletrônicos para gerenciamento de energia do sistema, para 

ventiladores médicos 

8543.70.99 

Ex 212 - Aparelho para detecção de metais e medição de temperatura facial 

sem contato, para distância entre 0, 3 m e 3,0 m e altura do alvo entre 1,45 

m e 1,85 m, por câmera térmica com sensor de vanádio não refrigerado, 

para captar imagens no espectro infravermelho de comprimento de onda 

igual ou superior a 8 micrômetros (mícrons) e inferior ou igual a 14 

micrômetros (mícrons), com alarme para excesso de temperatura e visor de 

contagem. 

 Ex 213 - Central de Monitorização de Pacientes 

 Ex 214 - Digitalizador de cassetes de raios-X 

8543.90.10 Ex 006 - Chassi para radiologia digital 

9018.19.80 Ex 093 - Monitores de sinais vitais multiparamétricos 

 Ex 094 - Módulo de monitoração de gases anestésicos e respiratórios, para 

monitores de sinais vitais 

 Ex 095 - Módulo de monitoração de Índice Bispectral BIS, para monitores 

de sinais vitais 

 Ex 096 - Módulo de mensuração de pressão arterial não invasiva, para 

monitores de sinais vitais 

 Ex 097 - Módulo de monitoração de pressão arterial invasiva, para 

monitores de sinais vitais 

 Ex 098 - Módulo de monitoração de dióxido de carbono CO2, para 

monitores de sinais vitais 

 Ex 099 - Módulo eletrônico para capinografia, para monitores de sinais 

vitais 

9018.19.90 Ex 055 - Partes plásticas, para monitores de sinais vitais 

 Ex 056 - Sensor de CO2, para monitores de sinais vitais 

 Ex 057 - Rack para monitores de sinais vitais, sem módulos 

 Ex 058 - Eletrodos, para monitores de sinais vitais 

 Ex 059 - Placa de circuito impresso com componentes elétrico e eletrônicos 

montados 

 Ex 060 - Carcaça, para monitores de sinais vitais 

 Ex 061 - Transdutores de temperatura 

 Ex 062 - Manguitos para monitoração de pressão arterial 
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 Ex 063 - Sensores de oximetria (SpO2), para monitores de sinais vitais 

 Ex 064 - Suporte com rodas 

9018.90.40 Ex 003 - Equipamento de hemodiálise 

9018.90.99 Ex 019 - Aspirador para medicina ou cirurgia 

 Ex 020 - Bomba infusora com característica exclusiva para dieta enteral 

 Ex 021 - Carro de parada com desfibrilador e eletrocardiógrafo 

 Ex 022 - Desfibrilador/cardioversor com tecnologia bifásica 

 Ex 023 - Equipamento eletrônico com os colchões de água para controle de 

temperatura de pacientes em centro cirúrgico e terapia intensiva 

 Ex 024 - Escova com sucção para higiene bucal de pacientes em terapia 

intensiva, inclusive para aqueles entubados 

 Ex 025 - Extensor de equipo/cateter 

 Ex 026 - Sensor de débito cardíaco minimamente invasivo 

 Ex 027 - Sensor para oximetria 

 Ex 028 - Sistema de Hemoadsorção 

 Ex 029 - Sistema de monitorização hemodinâmica 

9019.20.20 De aerossolterapia 

9019.20.90 
Ex 022 - Retentor plástico com filtro de espuma, para retenção de 

partículas sólidas em ventiladores médicos 

 Ex 023 - Elemento filtrante de matéria plástica, para ventoinha de aparelho 

de oxigenoterapia 

 
Ex 024 - Placa de circuito impresso montada com componentes 

eletroeletrônicos para controle de mistura de gases, para ventiladores 

médicos 

 Ex 025 - Placa de circuito impresso montada com componentes 

eletroeletrônicos para aquisição de sinais, para ventiladores médicos. 

 Ex 026 - Display LCD com camada resistiva sensível ao toque integrada 

(touchscreen), para ventiladores médicos 

 Ex 027 - Elemento filtrante para bloqueio de partículas sólidas na entrada 

de ventiladores médicos 

 Ex 028 - Membrana para acionamentos de liga e desliga, para ventiladores 

médicos 

 Ex 029 - Placa de circuito impresso montada com componentes elétricos e 

eletrônicos para comando/controle de ventiladores médicos 

 Ex 030 - Carcaças e partes plásticas, de ventiladores médicos 

9022.90.80 Ex 003 - Detector para captar e encaminhar imagens de raios-X 

9027.10.00 Ex 170 - Sensores de oxigênio, para ventiladores médicos 

9031.80.99 

Ex 054 - Conjunto de acessórios para teste de performance e 

funcionamento de respiradores médicos, composto de circuito de respiração 

reutilizável de 22mm "Breathing Circuit, Dual Limb, Reusable, Adult 

22mm" , adaptadores de tubulação, tubulação plástica, cabos elétricos com 

elementos de conexão, linha de pressão proximal, filtro, plugs de silicone, 

acoplamento de silicone, trava plástica, porta de pressão, válvulas, seringa. 

9402.90.90 Ex 001 - Estativa para equipamentos médicos 

 Ex 002 - Maca hospitalar 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO 

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO 

TRABALHADOR 
 

RESOLUÇÃO Nº 851, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a Programação Anual da Aplicação dos Depósitos 

Especiais do FAT PDE, para o exercício de 2020 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO 

DE AMPARO AO TRABALHADOr – CODEFAT, em face do que 

estabelece o inciso XVII do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 

1990, e as Resoluções nºs 439 e 440, ambas de 2 de junho de 2005, e 

suas alterações, e tendo em vista o inciso VIII do art. 4º do Regimento 

Interno do Conselho, aprovado pela Resolução CODEFAT nº 596, de 

27 de maio de 2009,  

 

RESOLVE, ad referendum do Conselho: 

 

Art. 1º Aprovar a Programação Anual da Aplicação dos Depósitos 

Especiais do FAT para o exercício de 2020  PDE/2020, conforme 

Anexo desta Resolução. 

Art. 2º Fica o Ministério da Economia autorizado a proceder à alocação 

de novos recursos da PDE/2020, no montante de até R$ 

5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), às instituições financeiras 

operadoras de depósitos especiais do FAT, mediante a celebração de 

Termo de Alocação de Depósito Especial do FAT – TADE, ou Termo 

Aditivo ao TADE em vigor, entre a Secretaria Executiva do 

CODEFAT e a instituição signatária do TADE. 

§1º Os recursos mencionados no caput deste artigo serão provenientes 

de excedentes à Reserva Mínima de Liquidez do FAT e de realocação 

de depósito especial do Fundo aplicados nas instituições financeiras. 

§2º Na alocação de recursos de que trata o caput deste artigo deverá ser 

observada a programação dos montantes dos valores por programa e 

por linha de crédito especial. 

Art. 3º Os acréscimos de novos recursos e alterações na PDE/2020 

somente poderão ser efetuados após aprovação deste Conselho, 

observado o disposto na Resolução CODEFAT nº 440, de 2 de junho 

de 2005 e nesta Resolução. 

Art. 4º O disposto nos artigos 2º e 3º desta Resolução aplica-se 

somente à programação constante da coluna Alocações Autorizadas 

pelo CODEFAT, sendo as demais colunas de livre movimentação, 

mantidas atualizadas pelas instituições financeiras oficiais federais 

junto à Secretaria Executiva do CODEFAT.  

Art. 5º Fica a Secretaria Executiva do CODEFAT autorizada a adotar 

as providências necessárias ao cumprimento desta Resolução. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO 

Presidente do CODEFAT 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO 

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA 
 

RESOLUÇÃO Nº 1.338, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

FIXAÇÃO de teto máximo de juros ao mês, para as operações de 

empréstimo consignado em benefício previdenciário, e dá outras 

providências. 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em sua 269ª 

Reunião Extraordinária, realizada em 17 de março de 2020, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991,  

 

RESOLVEU:  

 

Art. 1º Recomendar que o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS:  

I –  fixe o teto máximo de juros ao mês, para as operações de 

empréstimo consignado em benefício previdenciário para um inteiro e 

oitenta centésimos por cento (1,80%) e para as operações realizadas 

por meio de cartão de crédito para dois inteiros e setenta centésimos 

por cento (2,70%); e  

II – adote as providências necessárias para elevar o prazo máximo de 

pagamento nas operações de empréstimo e de cartão de crédito 

firmadas com instituição financeira, relativas à oferta de crédito 
consignado ao aposentado e pensionista do INSS, para o limite de 84 

(oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas.  

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

BRUNO BIANCO LEAL 

Presidente do Conselho Substituto 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA 

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA 
 

RESOLUÇÃO Nº 152, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

PRORROGA o prazo para pagamento dos tributos federais no âmbito 

do Simples Nacional. 

 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 

Regimento Interno, aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de 

março de 2007, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Em função dos impactos da pandemia do Covid-19, as datas de 

vencimento dos tributos federais previstos nos incisos I a VI do caput 

do art. 13 e na alínea “a” do inciso V do §3º do art. 18-A, ambos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, apurados no âmbito 
do Simples Nacional e devidos pelos sujeitos passivos ficam 

prorrogadas da seguinte forma: 

I – o Período de Apuração Março de 2020, com vencimento original 

em 20 de abril de 2020, fica com vencimento para 20 de outubro de 

2020; 

II – o Período de Apuração Abril de 2020, com vencimento original em 

20 de maio de 2020, fica com vencimento para 20 de novembro de 

2020; e 

III– o Período de Apuração Maio de 2020, com vencimento original 

em 22 de junho de 2020, fica com vencimento para 21 de dezembro de 

2020. 

Parágrafo único. A prorrogação do prazo a que se refere o caput não 

implica direito à restituição de quantias eventualmente já recolhidas. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

PRESIDENTE DO COMITÊ 

 

RESOLUÇÃO Nº 154, DE 3 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no 

âmbito do Simples Nacional, em razão da pandemia da Covid-19. 

 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o 

Regimento Interno, aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de 

março de 2007,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Em função dos impactos da pandemia da Covid-19, as datas de 

vencimento dos tributos apurados no âmbito do Simples Nacional 

ficam prorrogadas da seguinte forma: 

I - quanto aos tributos de que tratam os incisos I a VI do caput do art. 

13 e as alíneas "a", "b" e "c" do inciso V do § 3º do art. 18-A, ambos da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) o Período de Apuração março de 2020, com vencimento original em 

20 de abril de 2020, vencerá em 20 de outubro de 2020; 

b) o Período de Apuração abril de 2020, com vencimento original em 

20 de maio de 2020, vencerá em 20 de novembro de 2020; e 

c) o Período de Apuração maio de 2020, com vencimento original em 

22 de junho de 2020, vencerá em 21 de dezembro de 2020; 

II - quanto aos tributos de que tratam os incisos VII e VIII do caput do 

art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006: 

a) o Período de Apuração março de 2020, com vencimento original em 

20 de abril de 2020, vencerá em 20 de julho de 2020; 

b) o Período de Apuração abril de 2020, com vencimento original em 

20 de maio de 2020, vencerá em 20 de agosto de 2020; e 

c) o Período de Apuração maio de 2020, com vencimento original em 

22 de junho de 2020, vencerá em 21 de setembro de 2020. 

Parágrafo único. As prorrogações de prazo a que se referem os incisos I 

e II do caput não implicam direito à restituição ou compensação de 

quantias eventualmente já recolhidas. 

Art. 2º Fica revogada a Resolução CGSN nº 152, de 18 de março de 

2020. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

Presidente do Comitê 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 9 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE durante o período de estado de calamidade pública, 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do novo coronavírus - Covid-19. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, no uso 

das atribuições que lhe conferem o art. 7º, § 1º, da Lei nº 5.537, de 21 

de novembro de 1968, os arts. 4º, § 2º, e 14 do Anexo I do Decreto nº 

9.007, de 20 de março de 2017, e os arts. 3º, inciso I, alíneas "a" e "b", 

5º, caput, e 6º, inciso VI, do Anexo da Resolução CD/FNDE nº 31, de 

30 de setembro de 2003, neste ato representado conforme deliberado na 

Reunião Extraordinária do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - CD/FNDE, realizada no dia 31 de 

maio de 2012, 

 

CONSIDERANDO: 

A alimentação como um direito social, estabelecido no art. 6º da 

Constituição Federal Brasileira, após a Emenda Constitucional nº 64, 

de 4 de fevereiro de 2010, devendo o poder público adotar as políticas 

e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 

alimentar e nutricional da população, conforme disposto na Lei nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar - SISAN; 

A declaração da Organização Mundial da Saúde - OMS de emergência 

em saúde pública, em decorrência da infecção humana pelo novo 

coronavírus - Covid-19, gerando a resposta pelo Ministério da Saúde - 
MS, por meio da Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, de medidas 

de isolamento social e quarentena, impactando na suspensão 

temporária do período letivo nas unidades da federação, objetivando o 

emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de 

riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação 

da doença; 

A publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que 

reconhece o estado de calamidade pública e da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus - 

Covid-19; 

A publicação da Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020, que altera a Lei 

nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter 
excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de 

situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de 

gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar - PNAE aos pais ou responsáveis dos 

estudantes das escolas públicas de educação básica; 

A segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira, do 

Ministério da Saúde, que preconiza a alimentação adequada e saudável 

baseada no consumo de alimentos in natura ou minimamente 

processados, devendo ser limitado o consumo de alimentos 

processados e evitado o consumo de alimentos ultraprocessados, 

resolve, ad referendum: 

Art. 1º Durante o período de suspensão de aulas em decorrência das 

situações de emergência em saúde pública de importância nacional e de 

calamidade pública causadas pelo novo coronavírus - Covid-19, fica 

autorizada, em caráter excepcional, a distribuição de gêneros 
alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE às famílias dos estudantes, 

a critério do poder público local. 

Art. 2º Os estados, municípios, o Distrito Federal e as escolas federais 

deverão utilizar os recursos do PNAE exclusivamente para garantir a 

alimentação dos estudantes da educação básica. 

§ 1º Na hipótese prevista no caput, os gêneros alimentícios já 

adquiridos ou que vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou 

em chamadas públicas da agricultura familiar poderão ser distribuídos 

em forma de kits, definidos pela equipe de nutrição local, observando o 

per capita adequado à faixa etária, de acordo com o período em que o 

estudante estaria sendo atendido na unidade escolar. 

§ 2º O kit deverá seguir as determinações da legislação do PNAE no 

que se refere à qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos 

alimentares, a cultura local e, preferencialmente, composto por 

alimentos in natura e minimamente processados, tanto para os gêneros 

perecíveis como para os não perecíveis. 

§ 3º A gestão local poderá negociar com os fornecedores vencedores 

dos processos licitatórios ou das chamadas públicas da agricultura 

familiar o adiamento da entrega dos gêneros alimentícios perecíveis 

para o reinício das aulas. 

Art. 3º A forma de distribuição dos kits deverá garantir que não haja 

aglomerações nas unidades escolares, conforme critérios a serem 

definidos pelas gestões locais. 

§ 1º Recomenda-se a entrega dos kits diretamente na casa dos 

estudantes ou que somente um membro da família se desloque para 

buscá-lo na unidade escolar, em horário a ser definido localmente. 

§ 2º Havendo suspensão do transporte coletivo e/ou na impossibilidade 

dos pais ou responsáveis legais retirarem os itens, deverá ser 

viabilizada a distribuição na residência do estudante (ou núcleos 

próximos à residência), sem prejuízo da substituição por outras 

estratégias legais a serem implementadas pelo Poder Executivo. 

§ 3º Permite-se a distribuição dos gêneros alimentícios em 

equipamentos públicos e da rede socioassistencial, desde que garantida 

a alimentação para o estudante, observados os cuidados para evitar o 

contágio do novo coronavírus - Covid-19. 

§ 4º Recomenda-se que sejam incluídos na embalagem dos kits 

orientações às famílias dos estudantes para que lavem com água e 

sabão todos os produtos e embalagens entregues no kit, de preferência, 

antes destes adentrarem na moradia. 

§ 5º A Entidade Executora - EEx deverá conferir ampla publicidade ao 

fornecimento da alimentação, de forma a garantir que aqueles que dela 

necessitem tenham conhecimento de tal benefício, e realizar o controle 

efetivo da alimentação escolar entregue, no qual deverá constar a data, 

o local e estudante contemplado, a fim de assegurar a regularidade do 

fornecimento. 

Art. 4º O fornecimento semanal de porções de frutas in natura e de 

hortaliças deverá ser mantido, sempre que possível. 

Art. 5º Sempre que possível, a aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar deverá ser mantida, priorizando-se a compra local. 

§ 1º A aquisição dos gêneros alimentícios adquiridos diretamente dos 

agricultores familiares e suas organizações, identificadas com as 

Declarações de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - DAP-PRONAF, físicas e jurídicas, poderá ser 

realizada por procedimento de maneira remota, não presencial, com 

ferramentas, modos e meios online. 
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§ 2º No caso da aquisição por meio eletrônico, a documentação para 

habilitação das propostas, bem como o projeto de venda e seus anexos, 

e também contratos de compra e venda poderão ser encaminhados às 

Entidades Executoras de forma digitalizada, sendo esses documentos 

válidos para participação na chamada pública, desde que previstos no 

edital e registrados no processo. 

§ 3º A Entidade Executora deverá disponibilizar um endereço 

eletrônico no edital de chamada pública para envio da documentação e 

habilitação dos interessados. 

§ 4º Os projetos de compra e venda recebidos pela Entidade Executora 
serão analisados por uma comissão de chamada pública, 

independentemente da presença dos interessados. 

§ 5º No caso de ausência dos interessados, a Comissão deverá fornecer 

a todos os participantes a ata de análise e resultados das propostas 

vencedoras. 

§ 6º A Entidade Executora poderá criar mecanismos necessários para 

que os agricultores familiares e/ou suas organizações participem da 

análise por meio de videoconferência, quando houver possibilidade. 

§ 7º O local e a periodicidade de entrega dos alimentos deverão ser 

definidos pela Entidade Executora e descritos na chamada pública. 

§ 8º Os resultados da chamada pública deverão ser publicados em 

imprensa oficial e outros meios de comunicação. 

Art. 6º Durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 2020, a 

transferência de recursos financeiros às Entidades Executoras, no 

âmbito do PNAE, ocorrerá nos termos do art. 38 da Resolução 

CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. 

Art. 7º Durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 2020, o 

saldo existente na conta do PNAE em 31 de dezembro poderá exceder 

ao limite de reprogramação previsto na alínea "a" do inciso XX do art. 

38 da Resolução CD/FNDE nº 26, de 2013. 

Art. 8º Durante a vigência do Decreto Legislativo nº 6, de 2020, as 

Entidades Executoras que estão operando por meio da Conta Cartão 
PNAE poderão efetuar transferência eletrônica para o pagamento do 

agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo as 

respectivas cooperativas. 

Art. 9º Os recursos repassados pelo FNDE às Entidades Executoras, no 

âmbito do PNAE, nos termos tratados nesta Resolução, serão 

computados junto aos repasses regulares do exercício de 2020, para 

efeitos de prestação de contas, a ser realizada no ano subsequente, 

conforme as regras vigentes do Programa. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ABRAHAM WEINTRAUB 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA E DA 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS 
 

RESOLUÇÃO Nº 7.660, DE 6 DE 

ABRIL DE 2020 

 

SUSPENDE os prazos pontualmente previstos na Resolução 

Normativa-ANTAQ nº 32/2019, na Resolução Normativa-ANTAQ nº 

29/2019, na Resolução Normativa-ANTAQ nº 28/2019 e na Resolução 

ANTAQ nº 3.274/2014, bem como aqueles relacionados à 

Contabilidade Regulatória das Administrações Portuárias. 

 

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL 

DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da 

competência que lhe é conferida pelo art. 20, inciso IV, do Regimento 

Interno, com base no disposto no inciso IV, do art. 27, da Lei nº 

10.233, de 2001, 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial da Saúde 

- OMS como Pandemia do novo coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas de proteção 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020, que trata sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2020, regulamentada pela Portaria nº 356, de 

11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o que consta do Processo nº 50300.006024/2020-

18, ad referendum da Diretoria Colegiada,  

 

RESOLVE: 

Art. 1º Suspender os prazos pontualmente previstos na Resolução 

Normativa nº 32-ANTAQ/2019, na Resolução Normativa nº 29-

ANTAQ/2019, na Resolução Normativa nº 28-ANTAQ/2019 e na 

Resolução nº 3.274-ANTAQ/2014, bem como aqueles relacionados à 

Contabilidade Regulatória das Administrações Portuárias, tendo em 

vista a emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 2020. 

 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 

Art. 2º Esta Resolução tem por objeto suspender os prazos, 

pontualmente, previstos na Resolução Normativa nº 32-ANTAQ/2019, 

na Resolução Normativa nº 28-ANTAQ/2019, na Resolução Normativa 

nº 29-ANTAQ/2019, na Resolução nº 3.274-ANTAQ/2014, bem como 

aqueles relacionados à Contabilidade Regulatória das Administrações 

Portuárias, tem em vista a emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 

2020. 

CAPÍTULO II 

DA SUSPENSÃO DE PRAZO 

 

Art. 3º Excepcionalmente, a partir da data de publicação desta 

Resolução, ficam suspensos por 60 (sessenta) dias os prazos e 

obrigações dispostos nos seguintes atos normativos: 

I - art. 33 da Resolução Normativa ANTAQ nº 32/2019; 

II - art. 34, II da Resolução Normativa ANTAQ nº 29/2019, 

originalmente estendido em 180 dias, a partir de 17/11/2019, pelo art. 

1º da Resolução ANTAQ nº 7.408/2019; 

III - art. 34, inciso III, alíneas "a" e "b" da Resolução ANTAQ nº 

3.274/2014; 

IV - art. 5º da Resolução Normativa ANTAQ nº 28/2019; 

V - art. 33, inciso V, alíneas "d" e "e" da Resolução ANTAQ nº 

3.274/2014; 

VI - Manual de Contas das Administrações Portuárias, no âmbito do 

Sistema CONTABIL, referente a apresentação de: 

a) demonstrações contábeis regulatórias (DCRs) mensais do exercício 

de 2020, a contar de mês de referência de fevereiro de 2020; 

b) demonstrações contábeis societárias (DCSs) anuais do exercício de 

2019; 

c) demonstrações contábeis regulatórias (DCRs) anuais do exercício de 

2019; e 

d) atualizações anuais do Método de Custeio. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 4º Mantêm-se inalterados os requisitos, procedimentos e fluxos 

dos procedimentos administrativos prescritos antes da publicação desta 

Resolução. 

Parágrafo único. Esta Resolução não convalida o eventual 

descumprimento de prazos e obrigações materializado antes da sua 

emissão. 

Art. 5º Caberá à Superintendência de Regulação (SRG) desta Agência 
Reguladora esclarecer e deliberar sobre casos omissos relacionados a 

esta Resolução. 

Parágrafo único. As orientações gerais da SRG sobre o assunto, se 

houver, estarão disponíveis no sítio eletrônico da Agência, em 

http://portal.antaq.gov.br/index.php/contabilidade-regulatoria/. 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial da União. 

 

FRANCISVAL DIAS MENDES 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA E 

DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 
 

RESOLUÇÃO Nº 5.875, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019/2020, no âmbito do serviço de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros. 

 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, em exercício, no uso de 

suas atribuições, fundamentado no artigo 81 do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução nº 5.810, de 03 de maio de 2018, e no que 

consta do Processo nº 50500.026254/2020-47; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019/2020,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Suspender a aplicabilidade da alínea "e", do inciso I, e das 

alíneas "d", "h" e "i", do Inciso III, do artigo 1º da Resolução nº 233, de 

25 de junho de 2003. 

Art. 2º Desconsiderar os dados do Sistema de Monitoramento do 

Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional Coletivo de 

Passageiros - MONITRIIP, recebidos durante a vigência desta 

Resolução, para fins de definição dos níveis de implantação previstos 

no artigo 3º da Deliberação nº 134, de 21 de março de 2018. 

Art. 3º Suspender a prestação do serviço de transporte rodoviário 
internacional de passageiros, regular, sob regime de fretamento, e 

semiurbano em região de fronteira, realizada por empresas brasileiras e 

estrangeiras. 

Art. 4º Ficam as transportadoras obrigadas a realizar a sanitização da 

frota de veículos, assim considerada como o conjunto de 

procedimentos que visam a manutenção das condições ambientais 

adequadas, por métodos que eliminem e impeçam a proliferação de 

vírus, bactérias, fungos, ácaros e microrganismos nocivos à saúde, 

conforme regulamentação da autoridade sanitária competente. 

Parágrafo único. A sanitização deverá ser realizada por empresa 

cadastrada e licenciada pelo órgão de vigilância sanitária competente. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com 

vigência de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogada por igual 

período. 

 

MARCELO VINAUD PRADO 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 5.883, DE 7 DE 

ABRIL DE 2020 

 

REFERENDA a Resolução nº 5.879, de 26 de março de 2020, e a 

altera para prorrogar prazos para cumprimento de obrigações 

contratuais e regulatórias, em razão da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, no âmbito da 

infraestrutura e serviço de transporte ferroviário de cargas. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, 

fundamentada no Voto DG - 028, de 1º de abril de 2020, e no que 

consta do Processo nº 50500.028170/2020-48,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Referendar a Resolução nº 5.879, de 26 de março de 2020, que 

dispõe sobre a flexibilização de prazos para cumprimento de 
obrigações contratuais e regulatórias, em razão da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, no 

âmbito da infraestrutura e serviço de transporte ferroviário de cargas e 

do transporte rodoviário de cargas e de passageiros, e dá outras 

providências, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 27 de 

março de 2020, Seção 1, páginas 62 e 63. 

Art. 2º Alterar o artigo 4º da Resolução nº 5.879, de 2020, que passa a 

vigorar com as seguintes inclusões: 

"Art. 4º Ficam prorrogados, até 31 de julho de 2020, os prazos 

referentes:... 

VI - ao envio da relação das solicitações realizadas por terceiros para 

execução de obras com impactos na malha ferroviária sob 
administração das concessionárias, a que se refere a Resolução nº 

2.695, de 13 de maio de 2008; 

VII - ao envio do levantamento de todos os locais sensíveis e de risco 

em trechos ferroviários por onde circulam trens transportando produtos 

perigosos, a que se refere a Resolução nº 2.748, de 12 de junho de 

2008; e 

VIII - ao envio dos Contratos Específicos e eventuais aditivos 

firmados, de que trata a Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 

2018." (NR) 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARCELO VINAUD PRADO 

Diretor-Geral Em exercício 
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RESOLUÇÃO Nº 5.893, DE 2 DE 

JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre as medidas a serem adotadas, no âmbito dos serviços de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e dos 

serviços de transporte ferroviário de passageiros, para enfrentamento 

da emergência de saúde pública decorrente do Covid-19. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, 

fundamentada no Voto DG - 052, de 28 de maio de 2020, no que 
consta do Processo nº 50500.026254/2020-47 e considerando o 

disposto na Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020 e no 

Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer as medidas a serem adotadas no âmbito dos serviços 

de transporte rodoviário coletivo interestadual e internacional de 

passageiros e dos serviços de transporte ferroviário de passageiros, 

para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo 

coronavírus, responsável pelo Covid-19. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º As empresas operadoras de serviços de transporte coletivo 

rodoviário interestadual de passageiros e dos serviços de transporte 

ferroviário de passageiros deverão observar as seguintes medidas: 

I - aplicação das orientações do Guia Sanitário de Veículos Terrestres 

nº 18/2019 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que descreve 

medidas e ações para limpeza e desinfecção dos veículos, em especial 

aquelas sobre o controle de qualidade dos ambientes climatizados e 
controle de vetores, bem como dos requisitos a serem seguidos pelas 

empresas de transporte em resposta a eventos de saúde pública 

ocorridos a bordo dos veículos e sua notificação a autoridade de saúde 

brasileira; e 

II - adotar cuidados para prevenção da propagação do vírus entre os 

passageiros no interior dos veículos, observadas normas de órgãos 

competentes. 

Parágrafo único. Em veículos sem sistema de climatização, recomenda-

se que as janelas permaneçam abertas durante a viagem. 

Art. 3º As operadoras poderão adotar estratégias de modo a minimizar 

o contato entre os passageiros no veículo. 

Parágrafo único. As estratégias utilizadas pelas operadoras deverão ser 

divulgadas aos usuários. 

 

CAPÍTULO II 

DO SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS 

 

Art. 4º Fica suspensa a prestação dos serviços de transporte coletivo 

rodoviário internacional de passageiros, regular, semiurbano e de 

fretamento, das empresas brasileiras e estrangeiras que possuem 

licenças originárias, complementares e ocasionais. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, durante a suspensão de que trata o 
caput, a Agência Nacional de Transportes Terrestres poderá autorizar o 

transporte de passageiros, com a finalidade de garantir o retorno de 

brasileiros ou estrangeiros aos seus respectivos países de origem, o 

transporte de profissionais que atuem em serviços públicos e atividades 

essenciais, nos termos do Decreto nº 10.282, de 2020 e o deslocamento 

de pessoas com enfermidades para tratamento de saúde. 

 

CAPÍTULO III 

DO SERVIÇO REGULAR DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS 

 

Art. 5º As operadoras do serviço regular de transporte rodoviário 

interestadual de passageiros deverão instruir, a cada viagem, acerca das 

medidas básicas sobre higienização e cuidados a serem adotados pelos 

passageiros quanto à prevenção do Covid-19, disponíveis no sítio 

eletrônico do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres. 

 

Flexibilização da operação 

 

Art. 6º A frequência de viagens definida para cada linha poderá ser 

reduzida, inclusive abaixo da frequência mínima de que trata o art. 33 

da Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015. 

Parágrafo único. Fica suspenso o caput do art. 34 da Resolução nº 

4.770, de 2015. 

Art. 7º Em caráter excepcional, as operadoras podem realizar 

alterações no esquema operacional sem prévia comunicação à Agência 

Nacional de Transportes Terrestres. 

Parágrafo único. Ficam suspensas as penalidades previstas nas alíneas 

"d", "h" e "i" do inciso III do art. 1º da Resolução nº 233, de 25 de 

junho de 2003. 

 

Bilhetes 

 

Art. 8º Fica suspensa a antecedência mínima para venda de bilhetes de 

passagem de que trata o art. 8º da Resolução nº 4.282, de 17 de 

fevereiro de 2014. 

Art. 9º O usuário dos serviços de transporte rodoviário coletivo 

interestadual poderá requerer reembolso integral do valor do bilhete de 

passagem, a ser pago em até 120 (cento e vinte) dias contados da data 

do pedido de reembolso, sem cobrança de comissão de venda e multa 

compensatória. 

Parágrafo único. O prazo máximo para o pedido de reembolso é de 90 

(noventa) dias de antecedência contados da data prevista para a viagem 

ou 90 (noventa) dias após a data de compra do bilhete, no caso de 

viagem sem data determinada. 

 

Monitriip 

 

Art. 10. O nível de implantação II do Sistema de Monitoramento do 

Transporte Interestadual e Internacional Coletivo - Monitriip, de que 
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trata o inciso II do art. 2º da Deliberação nº 134, de 21 de março de 

2018, será apurado da seguinte forma: 

I - Nível de implantação II-A: 

a) recebimento dos dados do subsistema embarcado igual ou superior a 

60% (sessenta por cento) dos prefixos; e 

b) recebimento dos dados do subsistema não embarcado igual ou 

superior a 60% (sessenta por cento) dos prefixos. 

II - Nível de implantação II-B: recebimento dos dados fora dos 

parâmetros estabelecidos no inciso I. 

Parágrafo único. Cumpridas as demais exigências regulatórias, serão 
deferidos novos mercados às transportadoras somente se estas 

estiverem enquadradas no nível de implantação I e II-A do Monitriip. 

 

Início da operação 

 

Art. 11. Fica suspenso o início de operação de que trata o art. 44 da 

Resolução nº 4.770, de 2015, salvo requerimento fundamentado da 

autorizatária. 

Parágrafo único. A análise dos requerimentos de que trata o caput 

priorizará os pedidos de início de operação para mercados não 

atendidos por nenhuma operadora. 

Art. 12. Fica facultado às empresas solicitar a suspensão do início da 

operação decorrentes de implantação de seção ou linha, requerida com 

fundamento na Resolução nº 5.285, de 9 de fevereiro de 2017. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SERVIÇO SEMIURBANO 

 

Art. 13. Em caráter excepcional, as operadoras podem realizar 

alterações no esquema operacional sem prévia comunicação à Agência 

Nacional de Transportes Terrestres. 

Parágrafo único. Ficam suspensas as penalidades previstas: 

I - nas alíneas "d", "h" e "i" do inciso III do art. 2º da Resolução nº 

3075, de 2009; e 

II - nas alíneas "d", "h" e "i" do inciso III do art. 1º da Resolução nº 

233, de 2003. 

Art. 14. As empresas operadoras dos serviços de transporte 

interestadual semiurbano deverão enviar planilha contendo os dados 

diários de demanda dos serviços operados, consolidados por semana, 

até 2 (dois) dias após a finalização da semana de referência, conforme 

modelo e orientações disponibilizados no sítio eletrônico da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres. 

 

CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS 

 

Art. 15. Ficam suspensas as autorizações vigentes para a prestação não 

regular e eventual de serviços de transporte ferroviário de passageiros, 

com finalidade turística, histórico-cultural e comemorativa de que 

tratam a Resolução nº 359, de 26 de novembro de 2003. 

Art. 16. As empresas operadoras dos serviços de transporte ferroviário 

de passageiros deverão enviar planilha contendo os dados diários de 

demanda dos serviços operados, consolidados por semana, até 2 (dois) 

dias após a finalização da semana de referência, conforme modelo e 

orientações disponibilizados pela Agência Nacional de Transportes 

Terrestres. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17. A operadora de serviço rodoviário ou ferroviário interestadual 

de passageiros que tenha o seu serviço paralisado, por motivo que não 
tenha dado causa, deverá informar à Agência Nacional de Transportes 

Terrestres no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 18. Tornar sem efeito os autos de infração emitidos entre o dia 18 

de maio de 2020 e a data da vigência desta Resolução, cujas 

penalidades sejam referentes aos dispositivos: 

I - alínea "e" do inciso I e alíneas "d", "h" e "i", do inciso III do art. 1º 

da Resolução nº 233, de 2003; e 

II - alíneas "d", "h" e "i" do inciso III do art. 2º da Resolução ANTT nº 

3.075, de 2009. 

Art. 19. A inobservância de disposições constantes desta Resolução 

sujeitará o infrator às penalidades previstas na Resolução nº 233, de 

2003, e na Resolução nº 3.075, de 2009. 

Art. 20. Fica revogado o art. 5º da Resolução nº 5.879, de 26 de março 

de 2020. 

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e 

vigerá até o dia 31 de agosto de 2020. 

 

MARCELO VINAUD PRADO 

Diretor-Geral Em exercício 

 

RESOLUÇÃO Nº 5.894, DE 9 DE 

JUNHO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução nº 5.893, de 02 de junho de 2020, que dispõe 

sobre as medidas a serem adotadas, no âmbito dos serviços de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e dos 

serviços de transporte ferroviário de passageiros, para enfrentamento 

da emergência de saúde pública decorrente do Covid-19. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições, 

fundamentada no Voto DG - 057, de 8 de junho de 2020, e no que 

consta do Processo nº 50500.026254/2020-47,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar o art. 2º da Resolução nº 5.893, de 2 de junho de 2020, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º ..................................................................... 

III - instruir, a cada viagem, os passageiros acerca das medidas básicas 

sobre higienização e cuidados a serem adotadas para prevenção contra 



 
 

  
571 

a Covid-19, disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Saúde e da 

Agência Nacional de Transportes Terrestres. 

......................................................................." (NR) 

Art. 2º Ficam revogados os arts. 5º, 9º e 15 da Resolução nº 5.893, de 2 

de junho de 2020. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

MARCELO VINAUD PRADO 

Diretor-Geral Em exercício 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

E DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

 

RESOLUÇÃO Nº 783, DE 18 DE 

JUNHO DE 2020 

 

REFERENDA a Deliberação CONTRAN nº 189, de 28 de abril de 
2020, que dispõe sobre a realização das aulas técnico-teóricas do curso 

de formação de condutores na modalidade de ensino remoto enquanto 

durar a emergência de saúde pública decorrente da pandemia de 

COVID-19. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 

competência que lhe conferem os incisos I e X do art. 12 da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo 

administrativo nº 50000.014338/2020-79,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Resolução referenda a Deliberação CONTRAN nº 189, de 

28 de abril de 2020, que dispõe sobre a realização das aulas técnico-

teóricas do curso de formação de condutores na modalidade de ensino 

remoto enquanto durar a emergência de saúde pública decorrente da 

pandemia de COVID-19. 

Art. 2º Os Centros de Formação de Condutores (CFC) ficam 

autorizados, desde que o candidato manifeste interesse, a realizar as 

aulas técnico-teóricas do curso de formação de condutores na 

modalidade de ensino remoto. 

Parágrafo único. O conteúdo programático, a carga horária e a duração 
das aulas técnico-teóricas a que se refere o caput devem obedecer os 

mesmos critérios estabelecidos para as aulas presenciais. 

Art. 3º Os sistemas utilizados pelos CFC devem atender aos seguintes 

requisitos de segurança: 

I - permitir a validação biométrica facial do instrutor de trânsito e dos 

candidatos, na abertura e no término da aula; 

II - permitir o monitoramento da permanência do instrutor e candidatos 

na sala virtual, durante a realização das aulas; 

III - ter a capacidade de verificar, por meio do cruzamento das 

informações colhidas pela plataforma utilizada e as bases de dados dos 

órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, a autenticidade biométrica facial do instrutor e dos candidatos; 

IV - possuir ferramenta de auditoria do acesso e das ações de cada 

usuário no sistema, incluindo endereço IP utilizado pelo usuário; 

V - disponibilizar interface para usuários, que permita que o instrutor 

compartilhe, em tempo real, seu vídeo, seu áudio e a tela do seu 

dispositivo, e que o candidato visualize suas aulas agendadas; 

VI - permitir que a interação em tempo real entre o candidato e o 

instrutor ocorra por meio de vídeo ou por meio de chat; 

VII - permitir o registro de cada aula, agrupando os dados, gerando 

relatórios com informações suficientes para o controle da carga horária, 

frequência do candidato e do instrutor; 

VIII - não permitir a manipulação das informações coletadas durante as 

aulas, sendo permitida apenas sua visualização; e 

IX - permitir o registro de cada aula gerando relatórios gerenciais com, 

pelo menos, as seguintes informações: 

a) identificação do CFC; 

b) data e horários de início e de término da aula; 

c) conteúdo programático da aula agendada; 

d) horário de início da aula, com o devido registro biométrico facial do 

instrutor; 

e) quantidade de candidatos com presença registrada na sala virtual; 

f) horário de entrada de cada candidato, com seu respectivo registro 

biométrico facial; 

g) dados de validação aleatória (candidatos sorteados, com registro 

biométrico facial e horário da validação); 

h) horário de saída de cada candidato, com seu respectivo registro 

biométrico facial; e 

i) horário do término da aula, com o devido registro biométrico facial 

do instrutor. 

Art. 4º Os sistemas utilizados pelos CFC devem atender aos seguintes 

requisitos operacionais: 

I - utilização de dispositivo, por candidatos e instrutores com acesso à 

internet e que possua câmera com resolução mínima de 720 (setecentos 

e vinte) pixels que permita a validação biométrica facial; 

II - criação de perfis de usuário personalizados, pelo menos, para 

instrutor, candidato, Diretor de Ensino e administrador do órgão ou 

entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, que 

delimitem o acesso apenas a determinadas funções; 

III - abertura da aula somente após a autenticação biométrica facial do 

instrutor; 

IV - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para 

entrar na sala virtual, após a abertura pelo instrutor; 

V - os candidatos terão até quinze minutos de tolerância, a partir do 

horário de abertura da aula, para entrar na sala virtual; 

VI - além da validação biométrica facial na abertura e no término, 

durante a realização da aula deve ser feita, ao menos, mais uma 

autenticação biométrica facial dos candidatos que estiverem presentes 

na sala virtual, que deve abranger, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

dos alunos de forma aleatória; 

VII - o instrutor deve realizar a validação biométrica facial para o 

término da aula, após a saída de todos os alunos ou após o transcurso 

de quinze minutos do encerramento da transmissão; 

VIII - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para 

saída da sala virtual, quando do término do horário regulamentar da 

aula, antes do encerramento pelo instrutor; e 

Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos do caput implicará: 

I - para o candidato, a atribuição de falta; e 

II - para o CFC e seus profissionais credenciados, a incorrência nas 

mesmas infrações e penalidades previstas para as aulas presenciais. 

Art. 5º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal podem estabelecer requisitos adicionais para os 

sistemas utilizados pelos CFC, especificamente para garantir a 
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integração com as bases de dados locais e a harmonização com os 

fluxos de seus processos internos. 

Art. 6º Os procedimentos de coleta de dados biométricos pelos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal ou 

por entidade por eles credenciada devem ser realizados por meio de 

agendamento prévio, em observância às recomendações de saúde 

quanto à higiene e ao distanciamento entre pessoas. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2020. 

 

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO 

Presidente do Conselho 

FRANSELMO ARAÚJO COSTA 

Ministério da Defesa 

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO 

Ministério da Infraestrutura 

MARCELLO DA COSTA VIEIRA 

Ministério da Infraestrutura 

ADRIANO MARCOS FURTADO 

Ministério da Justiça e Segurança Pública 

NAUBER NUNES DO NASCIMENTO 

Agência Nacional de Transportes Terrestres 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBLICA E DO CONSELHO NACIONAL DE 

POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA 
 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 15 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre Diretrizes Extraordinárias e Específicas para 

Arquitetura Penal, destinadas para o enfrentamento da disseminação do 

novo Coronavírus (2019-nCoV) no âmbito dos estabelecimentos 

penais. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 

CRIMINAL E PENITENCIÁRIA (CNPCP), no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO a competência conferida pelo inciso VI, artigo 64 
da Lei 7.210 de 11 de julho de 1984, ao Conselho Nacional de Política 

Criminal e Penitenciária para "estabelecer regras sobre a arquitetura e 

construção de estabelecimentos penais e casas de albergados"; 

CONSIDERANDO a competência conferida pelo inciso III, artigo 30 

do Decreto nº 9.150, de 4 de setembro de 2017, ao Departamento 

Penitenciário Nacional para "apoiar a construção de estabelecimentos 

penais em consonância com as diretrizes de arquitetura definidas pelo 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária"; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do 

Ministro de Estado da Saúde, que declara Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 7, de 18 de março de 

2020, dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e de 

Estado da Saúde, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 

emergência de saúde pública previstas na Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, no âmbito do Sistema Prisional; 

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 

pública, relacionada à emergência de saúde pública de importância 

internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 
2020, que altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor 

sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do 

Ministro de Estado da Saúde, que declara, em todo o território 

nacional, o estado de transmissão comunitária do coronavírus (covid-

19), 

CONSIDERANDO as manifestações dos seguintes órgãos, as quais 

foram analisadas e protocoladas no processo 08016.007815/2020-12: 

Ofício Nº 3583572/2020 DPU/SASP DPGU da Defensoria Pública da 

União (11593392); Ofício n.º SN/2020 da Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais - Execução Penal de Uberlândia - MG 

(11593407); o requerimento conjunto assinado por: Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo, por meio do seu Núcleo Especializado de 

Situação Carcerária, Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, 

Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, Defensoria Pública do 

Espírito Santo, Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do 

Paraná, por meio do seu Núcleo de Política Criminal e Execução Penal, 

Defensoria Pública do Amapá, Defensoria Pública do Distrito Federal, 

Núcleo de Execução Penal da Defensoria Pública de Goiás, Núcleo de 

Execução Penal da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, 

Defensoria Pública do Estado do Mato Grosso, Defensoria Pública do 

Estado de Pernambuco, Defensoria Pública do Estado do Pará, 
Conectas Direitos Humanos, Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 

- IBCCRIM, Instituto Pro Bono, Pastoral Carcerária, Instituto Terra 

Trabalho e Cidadania - ITTC, Instituto de Defesa do Direito de Defesa, 

Centro de Referência em Direitos Humanos Marcos Dionísio, Núcleo 

de Defesa dos Direitos Humanos e da Coletividade, EDUCAFRO, 

Instituto de Estudos da Religião, Conselho Estadual dos Direitos 

Humanos e da Cidadania do Rio Grande do Norte, Comissão de 

Política Criminal e Penitenciária da OAB/SP, Rede Justiça Criminal, 

Justiça Global, Association for the Prevention of Torture (APT) e o 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (11593434); 

Ofício Nº 10/2020 - da Associação Juízes para a Democracia 
(11593455); a manifestação do Alto Comissariado das Nações Unidas 

para os Direitos Humanos (11616598); OF/CPERJ/SEAPNº154 do 

Conselho Penitenciário do Rio de Janeiro (11621975); Ofício Nº 

60/2020 da Rede Justiça Criminal (11622264); Nota Técnica Conjunta 

Nº 1/2020 CNJ/CNMP(11622311); 

CONSIDERANDO a carta de apelo enviada à Sra. Michele Bachelet, 

Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos; ao Sr. 

Niky Fabiancic, Coordenador Residente da ONU no Brasil; ao Sr. 

Dainus Puras, Relatoria Especial sobre o Direito de Todos à Acesso do 

Mais Alto Padrão de Sáude Fisica e Mental; ao Sr. Nils Melzer, 

Relatoria Especial sobre Tortura e outros Tratamentos ou Punições 

Cruéis, Desumanos e Degradantes Ao Subcomitê de Prevenção à 
Tortura, a qual foi assinada pelos seguintes órgãos: Agenda Feminista 

Pelo Desencarceramento, Agenda Nacional pelo Desencarceramento, 

Amparar - Associação de Amigos(as) e Familiares de Presos(as), 

Assessoria Popular Maria Felipa, Associação Brasileira dos Advogados 

Criminalistas - ABRACRIM, Associação dos Direitos Humanos de 

Familiares Amigos e Reeducandos do Estado do Acre, Associação 

Juízes para a Democracia, Centro de Defesa de Direitos Humanos da 

Serra - CDDH/ES, Centro de Referência em Direitos Humanos do 

Semiárido - CRDH/UFERSA, CFNTX - Centro de Formação do(a) 

Negro(a) da Transamazônica e Xingu, Círculo Palmarino - ES, 

Coletivo Amazonico LesBiTrans, Coletivo de Mulheres Negras 
"Maria-Maria" - COMUNEMA, Coletivo Familiares e Amigos de 

Presos e Presas do Amazonas, Coletivo Pão e Tinta, Coletivo Rosas no 

Deserto de familiares, amigos/as e egressos/as do sistema prisional do 

Distrito Federal, Comissão de Igualdade Racial da OAB-SP, Comissão 

da Diversidade Sexual e de Gênero OAB/SP, Comissão de Direitos 

Humanos da OAB/SP, Comissão de Política Criminal e Penitenciária 

da OAB de São Paulo, Comissão da Mulher Advogada da OAB SP, 

Conectas Direitos Humanos, Conselho Estadual dos Direitos Humanos 

e Cidadania do Rio Grande do Norte - COEDHUCI/RN, Defensoria 

Pública do Estado do Espírito Santo - DPES, Defensoria Pública do 

Estado de Minas Gerais, Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, Eu Sou Eu, Fórum Permanente de Saúde no Sistema 
Penitenciário do Rio de Janeiro, Frente Estadual pelo 

Desencarceramento - Ceará, Frente Estadual pelo Desencarceramento - 

Rio de Janeiro, Frente Estadual pelo Desencarceramento de Minas 

Gerais, Frente Estadual pelo Desencarceramento de São Paulo, Frente 

Estadual pelo Desencarceramento do Amazonas, Frente Maranhense 

pelo Desencarceramento, Gabinete de Assessoria Jurídica às 

Organizações Populares - GAJOP, Grupo de Amigos e Familiares de 

Pessoas em Privação de Liberdade, Grupo de Advogados pela 

Diversidade Sexual e de Gênero - GADVs, IDEAS - Assessoria 

Popular Ile Ase Opo Iya Olodoide, Iniciativa Direito à Memória e 

Justiça Racial - Baixada Fluminense - Rio de Janeiro, Iniciativa Negra 
por uma Nova Política sobre Drogas, Instituto Brasileiro de Ciências 

Criminais - IBCCRIM, Instituto de Cidadania e Direitos Humanos - 

MG, Instituto de Defensores de Direitos Humanos - DDH, Instituto de 

Defesa do Direito de Defesa - IDDD, Instituto de Estudos Criminais do 

Estado do Rio de Janeiro - IECERJ, Instituto de Estudos da Religião - 
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ISER, Instituto de Pesquisas e Estudos em Justiça e Cidadania - 

IPEJUC, Instituto de Proteção às Garantias Individuais - IPGI, Instituto 

Negra do Ceará - INEGRA, Instituto Terra, Trabalho e Cidadania - 
ITTC, Justiça Global, Laboratório de Direitos Humanos da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - LADIH/UFRJ, Laboratório 

Interdisciplinar de Pesquisa e Intervenção Social - LIPIS/PUC-Rio, 

Liberta Elas, Mães de Manguinhos, Mecanismo Estadual de Prevenção 

e Combate à Tortura do Rio de Janeiro - MEPCT/RJ, Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - MNPCT, Movimento 

Nacional de Direitos Humanos - MNDH/ES, Movimento Negro 

Unificado - MNU/ES, Movimento RUA - Juventude Anticapitalista, 

Nova Frente Negra Brasileira, Núcleo Especializado de Situação 

Carcerária da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Observatório 

da Justiça e Cidadania do Rio Grande do Norte - OJC/RN, Ouvidoria 
Geral da DPE do Maranhão, Pastoral Carcerária Nacional - CNBB, Por 

Nós Rede de Comunidades e Movimentos Contra a Violência - Rio de 

Janeiro, Rede Emancipa no Degase, Rede Justiça Criminal, Rede 

Nacional de Advogados e Advogadas Populares no Rio Grande do 

Norte - RENAP/RN,, Sindicato dos Advogados de São Paulo - SASP, 

Sociedade Maranhense de Direitos Humanos - SMDH, Universidade 

Cândido Mendes (11622335); 

CONSIDERANDO a carta enviada ao Sr. Paulo Abrão, Secretário 

Executivo Comissão Interamericana de Direitos Humanos; Sr. Joel 

Hernandez Comissionado Relator para o Brasil da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos; Sra. Antonia Urrejola, 

Comissionada Relatora sobre Memória, Verdade e Justiça; Sr. Edgar 
Stuardo Ralón Orellana, Comissionado Relator para o Direito das 

Pessoas Privadas de Liberdade e Combate à Tortura, a qual foi 

assinada pelos seguintes órgãos: Agenda Feminista Pelo 

Desencarceramento Agenda Nacional pelo Desencarceramento, 

Amparar - Associação de Amigos(as) e Familiares de Presos(as), 

Assessoria Popular Maria Felipa Associação Brasileira dos Advogados 

Criminalistas - ABRACRIM, Associação dos Direitos Humanos de 

Familiares Amigos e Reeducandos do Estado do Acre, Associação 

Juízes para a Democracia, Centro de Defesa de Direitos Humanos da 

Serra - CDDH/ES, Centro de Referência em Direitos Humanos do 

Semiárido - CRDH/UFERSA, CFNTX - Centro de Formação do(a) 
Negro(a) da Transamazônica e Xingu, Círculo Palmarino - ES, 

Coletivo Amazonico LesBiTrans, Coletivo de Mulheres Negras 

"Maria-Maria" - COMUNEMA, Coletivo Familiares e Amigos de 

Presos e Presas do Amazonas, Coletivo Pão e Tinta, Coletivo Rosas no 

Deserto de familiares, amigos/as e egressos/as do sistema prisional do 

Distrito Federal, Comissão de Igualdade Racial da OAB-SP, Comissão 

da Diversidade Sexual e de Gênero OAB/SP, Comissão de Direitos 

Humanos da OAB/SP, Comissão de Política Criminal e Penitenciária 

da OAB de São Paulo, Comissão da Mulher Advogada da OAB SP, 

Conectas Direitos Humanos, Conselho Estadual dos Direitos Humanos 

e Cidadania do Rio Grande do Norte - COEDHUCI/RN, Defensoria 

Pública do Estado do Espírito Santo - DPES, Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais, Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro, Eu Sou Eu, Fórum Permanente de Saúde no Sistema 

Penitenciário do Rio de Janeiro, Frente Estadual pelo 

Desencarceramento - Ceará, Frente Estadual pelo Desencarceramento - 

Rio de Janeiro, Frente Estadual pelo Desencarceramento de Minas 

Gerais, Frente Estadual pelo Desencarceramento de São Paulo, Frente 

Estadual pelo Desencarceramento do Amazonas, Frente Maranhense 

pelo Desencarceramento, Gabinete de Assessoria Jurídica às 

Organizações Populares - GAJOP, Grupo de Amigos e Familiares de 

Pessoas em Privação de Liberdade, Grupo de Advogados pela 

Diversidade Sexual e de Gênero - GADVs, IDEAS - Assessoria 
Popular Ile Ase Opo Iya Olodoide, Iniciativa Direito à Memória e 

Justiça Racial - Baixada Fluminense - Rio de Janeiro, Iniciativa Negra 

por uma Nova Política sobre Drogas, Instituto Brasileiro de Ciências 

Criminais - IBCCRIM, Instituto de Cidadania e Direitos Humanos - 

MG, Instituto de Defensores de Direitos Humanos - DDH, Instituto de 

Defesa do Direito de Defesa - IDDD, Instituto de Estudos Criminais do 

Estado do Rio de Janeiro - IECERJ, Instituto de Estudos da Religião - 

ISER, Instituto de Pesquisas e Estudos em Justiça e Cidadania - 

IPEJUC, Instituto de Proteção às Garantias Individuais - IPGI Instituto 

Negra do Ceará - INEGRA Instituto Terra, Trabalho e Cidadania - 

ITTC, Justiça Globa,l Laboratório de Direitos Humanos da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro - LADIH/UFRJ, Laboratório 
Interdisciplinar de Pesquisa e Intervenção Social - LIPIS/PUC-Rio, 

Liberta Elas, Mães de Manguinhos, Mecanismo Estadual de Prevenção 

e Combate à Tortura do Rio de Janeiro - MEPCT/RJ, Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - MNPCT, Movimento 

Nacional de Direitos Humanos - MNDH/ES, Movimento Negro 

Unificado - MNU/ES, Movimento RUA - Juventude Anticapitalista, 

Nova Frente Negra Brasileira, Núcleo Especializado de Situação 

Carcerária da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, Observatório 

da Justiça e Cidadania do Rio Grande do Norte - OJC/RN, Ouvidoria 
Geral da DPE do Maranhão, Pastoral Carcerária Nacional - CNBB, Por 

Nós Rede de Comunidades e Movimentos Contra a Violência - Rio de 

Janeiro, Rede Emancipa no Degase, Rede Justiça Crimina,l Rede 

Nacional de Advogados e Advogadas Populares no Rio Grande do 

Norte - RENAP/RN, Sindicato dos Advogados de São Paulo - SASP, 

Sociedade Maranhense de Direitos Humanos - SMDH, Universidade 

Cândido Mendes (11622358); 

CONSIDERANDO nota dos Comitês e Mecanismos de prevenção e 

combate à tortura em repúdio à obstrução da política nacional de 

prevenção e combate à tortura no Brasil, assinada por: Mecanismo 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, Comitê Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Rio Grande do Norte, Comitê 

Estadual de Prevenção e Combate à Tortura de Rondônia, Mecanismo 

Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Rio de Janeiro, 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura da Paraíba, 

Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura na Paraíba, Comitê 

Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Pará, Comissão 

Estadual Pró-Sistema de Prevenção e Combate à Tortura de Santa 

Catarina, Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Piauí, 

Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura de Goiás, Comitê 

Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Ceará, Conselho 

Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais, 

Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura de Rondônia, 
Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Rio de Janeiro, 

Comitê Estadual Para Prevenção e Erradicação da Tortura no Espírito 

Santo, Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura de 

Pernambuco, Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos do 

Tocantins, Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do 

Amazonas, Comitê Estadual Contra a Tortura do Rio Grande do Sul, 

Comitê Estadual de Combate e Prevenção à Tortura de Pernambuco 

(11622430); 

CONSIDERANDO acarta encaminhada pelo Alto Comissariado das 

Nações Unidas para o Direitos Humanos ao Presidente do Conselho 

Nacional de Justiça (11622473); 

CONSIDERANDO a manifestação da sociedade civil assinada por: 

Agenda Nacional pelo Desencarceramento, Associação Brasileira dos 

Advogados Criminalistas - ABRACRIM, Associação Juízes para a 

Democracia, Centro de Defesa de Direitos Humanos de Serra/ES, 

Coletivo Transforma MP, Comissão de Política Criminal e 

Penitenciária da OAB/SP, Comissão de Segurança Pública da OAB/RJ, 

Conectas Direitos Humanos, Defensoria Pública do Estado do Espírito 

Santo - DPES, Defensoria Pública do Rio de Janeiro, Frente Estadual 

pelo Desencarceramento - PA, Frente Estadual pelo 

Desencarceramento de Minas Gerai,s Frente Estadual pelo 

Desencarceramento RJ, Grupo de Amigos e Familiares de Pessoas em 

Privação de Liberdade de Minas Gerais, Grupo de Estudos e Pesquisas 
Direito Penal e Democracia- UFPA, INEGRA - Instituto Negra do 

Ceará Iniciativa Negra por uma Nova Política sobre Drogas - INNPD, 

Instituto Brasileiro de Ciências Criminais - IBCCRIM, Instituto 

Carioca de Criminologia - ICC, Instituto de Defesa do Direito de 

Defesa - IDDD, Instituto de Estudos da Religião - ISER, Instituto 

Terra, Trabalho e Cidadania - ITTC, IPGI - Instituto de Proteção as 

Garantias Individuais, Justiça Global, Mecanismo Estadual de 

Prevenção e Combate à Tortura do Rio de Janeiro (MEPCT/RJ), 

Pastoral Carcerária Nacional, Plataforma Brasileira de Política de 

Drogas - PBPD, Rede de Comunidades e Movimentos Contra a 

Violência - RJ, Rede Justiça Criminal, SACERJ (Sociedade dos 
advogados criminais do estado do Rio de Janeiro) SASP - Sindicato 

dos Advogados de São Paulo (11622493); 

CONSIDERANDO a nota da Comissão de Defesa do Estado 

Democrático de Direito da OAB/RJ (11622561); 

CONSIDERANDO a nota da Associação Brasileira de Imprensa 

(11622584); 

CONSIDERANDO o Ofício Nº. 002/2020 do Comitê Estadual para a 

Prevenção e Erradicação a Tortura no Espírito Santo; 

CONSIDERANDO a Informação Nº 

154/2020/COS/CGCAP/DIRPP/DEPEN (11641782); 
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CONSIDERANDO a nota informativa Nº 17/2020-

COPRIS/CGGAP/DESF/SAPS/MS (11684319),  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Estabelecer Diretrizes Extraordinárias e Específicas para 

Arquitetura Penal para Arquitetura Penal, destinadas para o 

enfrentamento da disseminação do novo Coronavírus (2019-nCoV) no 

âmbito dos estabelecimentos penais. 

Art. 2º. O Departamento Penitenciário Nacional e os demais órgãos de 
administração penitenciária ficam autorizados a buscar e implementar 

soluções alternativas e temporárias para as unidades prisionais, visando 

a instalação de estruturas extraordinárias específicas para o 

enfrentamento do novo Coronavírus (2019-nCoV), observadas as 

seguintes diretrizes: 

I - Triagem de ingresso: 

Estruturas destinadas para presos que ingressam no estabelecimento 

penal, com permanência por prazo não superior a 14 (quartoze) dias, a 

título de verificação sintomática, observando-se a separação conforme 

as condições de saúde apresentadas pelo detido (com ou sem sintomas), 

para eventuais encaminhamentos necessários, inclusive de urgência, 
sendo vedado o isolamento de contaminados neste local. A triagem de 

inclusão observará critério cronológico de ingresso dos presos, 

buscando evitar contato que possibilite a disseminação do vírus. 

II - Unidade de saúde: 

Estruturas destinadas ao atendimento à saúde, a serem utilizadas para 

atendimento e tratamentos que não demandem encaminhamento à rede 

hospitalar devido à complexidade, a critério da equipe médica da 

unidade prisional, vedada a utilização deste espaço exclusivamente 

para o isolamento celular de presos contaminados. 

III - Grupos de Risco: 

Estruturas destinadas ao isolamento de presos idosos, portadores de 
comorbidades ou quaisquer outros que integrem grupos considerados 

pelas autoridades de saúde como de maior risco no caso de 

contaminação pelo coronavírus, que deverão permanecer sem contato 

com os demais presos durante o tempo de duração da pandemia do 

coronavírus; 

Art. 3º. As estruturas a serem disponibilizadas devem atender 

requisitos de conforto ambiental, ventilação, iluminação, segurança 

contra incêndio e outros, que assegurem a salubridade e segurança das 

pessoas presas nelas alojadas provisoriamente e dos servidores 

envolvidos no atendimento a ser indispensavelmente prestado. 

Parágrafo Único. Os requisitos preceituados no caput deste artigo 

devem ser atestados em documentos a ser emitido pelos órgãos 
competentes do Ministério da Saúde e da ANVISA responsáveis pela 

regulação sanitária na Unidade Federativa beneficiada com recursos do 

DEPEN, previamente à ocupação do espaço. 

Art. 4º. Na disponibilização e utilização das estruturas temporárias 

objeto desta Resolução, serão observados os seguintes pressupostos: 

I - Vedação ao uso de contêineres ou outras estruturas similares; 

II - Vedação ao emprego ou à disponibilização de estruturas que 

ponham em risco a saúde ou a integridade física de presos e servidores, 

ou que violem requisitos de segurança, salubridade e conforto 

ambiental; 

III - Obrigatoriedade de acompanhamento da situação de saúde; 

IV - Vedação da utilização das estruturas para finalidades que destoem 

das determinadas pela situação excepcional; 

V - Vedação da utilização das estruturas fora do período da pandemia; 

VI - Impedimento de utilização das mencionadas estruturas acima da 

capacidade máxima definida para ocupação. 

Art. 5º A presente Resolução não impede a adoção de outras medidas 

atinentes à realidade de cada Unidade Federativa, no âmbito de 

competência legal e sob a responsabilidade das autoridades locais, 

atendidas as diretrizzes deste Ato Normativo. 

Art. 6º. A presente Resolução será reexaminada pelo CNPCP em 120 

dias ou a qualquer tempo, desde que a situação fática assim determinar, 

para eventuais ajustes e produção de relatórios sobre os resultados 
obtidos, com a requisição prévia e periódica de informações às 

Unidades Federativas 

Art. 8º. Está Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FERNANDO PASTORELO KFOURI 

Relator 

 

CESAR MECCHI MORALES 

Presidente do Conselho 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA AGÊNCIA 

NACIONAL DA SAÚDE SUPLEMENTAR 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN 

Nº 453, DE 12 DE MARÇO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 de novembro de 

2020, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no 

âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a cobertura 

obrigatória e a utilização de testes diagnósticos para infecção pelo 

Coronavírus. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, em vista do que dispõe o § 4º do 

art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998; o inciso III do art. 4º e 
inciso II do art. 10, ambos da Lei nº 9.661, de 28 de janeiro de 2000; e 

a alínea "a" do inciso II do art. 30 da Resolução Regimental - RR nº 01, 

de 17 de março de 2017; adota a seguinte Resolução Normativa e 

determina a sua publicação. 

Art. 1º A presente Resolução altera a Resolução Normativa - RN nº 

428, de 07 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, 

para regulamentar a utilização de testes diagnósticos para infecção pelo 

Coronavírus. 

Art. 2º O Anexo I da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido do 

seguinte item, "SARS-CoV-2 (CORONAVÍRUS COVID-19) - 
pesquisa por RT - PCR (com diretriz de utilização)", conforme Anexo I 

desta Resolução. 

Art. 3º O Anexo II da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido 

dos itens, SARS-CoV-2 (CORONAVÍRUS COVID-19) - PESQUISA 

POR RT-PCR cobertura obrigatória quando o paciente se enquadrar na 

definição de caso suspeito ou provável de doença pelo Coronavírus 

2019 (COVID-19) definido pelo Ministério da Saúde, conforme Anexo 

II desta Resolução. 

Art. 4º Esta RN, bem como seus Anexos estarão disponíveis para 

consulta e cópia no sítio institucional da ANS na Internet 

(www.ans.gov.br). 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ROGÉRIO SCARABEL 

Diretor-Presidente Substituto 

 

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN 

Nº 457, DE 28 DE MAIO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 de novembro de 

2017, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no 

âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a cobertura 

obrigatória e a utilização de testes diagnósticos para a infecção pelo 

Coronavírus (COVID-19). 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, em vista do que dispõe o § 4º do 

art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998; o inciso III do art. 4º e 

inciso II do art. 10, ambos da Lei nº 9.661, de 28 de janeiro de 2000; e 

a alínea "a" do inciso II do art. 30 da Resolução Regimental - RR nº 01, 

de 17 de março de 2017; em reunião realizada em 27 de maio de 2020, 
adotou a seguinte Resolução Normativa - RN e eu, Diretor-Presidente 

Substituto, determino a sua publicação 

Art. 1º A presente Resolução altera a Resolução Normativa - RN nº 

428, de 07 de novembro de 2017, que dispõe sobre o Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, 

para regulamentar a utilização de testes diagnósticos para infecção pelo 

novo Coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º O Anexo I da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido dos 

seguintes itens: 

I - Procalcitonina, dosagem, conforme Anexo desta Resolução; 

II - Pesquisa rápida para Influenza A e B, conforme Anexo desta 

Resolução; 

III - PCR em tempo real para Influenza A e B, conforme Anexo desta 

Resolução; 

IV - Pesquisa rápida para Vírus Sincicial Respiratório, conforme 

Anexo desta Resolução; e 

V - PCR em tempo real para Vírus Sincicial Respiratório, conforme 

Anexo desta Resolução. 

Art. 3º O Anexo II da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido 

dos itens: 

I - Item c na DUT do procedimento Dímero-D, conforme Anexo desta 

Resolução; 

II - Procalcitonina, dosagem, conforme Anexo desta Resolução; 

III - Pesquisa rápida para Influenza A e B, conforme Anexo desta 

Resolução; 

IV - PCR em tempo real para Influenza A e B, conforme Anexo desta 

Resolução; 

V - Pesquisa rápida para Vírus Sincicial Respiratório, conforme Anexo 

desta Resolução; e 

VI - PCR em tempo real para Vírus Sincicial Respiratório, conforme 

Anexo desta Resolução. 

Art. 4º O Anexo I, que lista os procedimentos e eventos de cobertura 

mínima obrigatória, respeitando-se a segmentação contratada, e o 

Anexo II, que apresenta as Diretrizes de Utilização - DUT para 
cobertura de procedimentos na saúde suplementar, passam a vigorar 

com as alterações do Anexo desta RN. 

Parágrafo único. O Anexo desta RN estará disponível para consulta e 

cópia no sítio institucional da ANS na internet - www.ans.gov.br. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ROGÉRIO SCARABEL 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20453-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20453-2020?OpenDocument
https://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MzUwMg==
https://www.ans.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MzUwMg==
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RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN 

Nº 458, DE 26 DE JUNHO DE 2020 

 

ALTERA a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 de novembro de 

2017, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no 

âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a cobertura 
obrigatória e a utilização de testes sorológicos para a infecção pelo 

Coronavírus (COVID-19), em cumprimento a determinação judicial 

proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0810140-

15.2020.4.05.8300. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, em vista do que dispõe o § 4º do 

art. 10 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998; o inciso III do art. 4º e 

inciso II do art. 10, ambos da Lei nº 9.661, de 28 de janeiro de 2000; e 

a alínea "a" do inciso II do art. 30 da Resolução Regimental - RR nº 01, 

de 17 de março de 2017; e em cumprimento a determinação judicial 
proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 0810140-

15.2020.4.05.8300, em reunião realizada em 25 de junho de 2020, 

adotou a seguinte Resolução Normativa - RN e eu, Diretor-Presidente 

Substituto, determino a sua publicação. 

Art. 1º Em cumprimento ao que determina a decisão judicial proferida 

nos autos da Ação Civil Pública nº 0810140-15.2020.4.05.8300, a 

presente Resolução altera a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 

de novembro de 2017, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde no âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar 

a utilização de testes sorológicos para infecção pelo novo Coronavírus 

(COVID-19). 

Art. 2º O Anexo I da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido do 
item SARS-CoV-2 (Coronavírus COVID-19) - Pesquisa de anticorpos 

IgA, IgG ou IgM (com diretriz de utilização), conforme Anexo desta 

Resolução. 

Art. 3º O Anexo II da RN nº 428, de 2017, passa a vigorar acrescido do 

item SARS-CoV-2 (Coronavírus COVID-19) - Pesquisa de anticorpos 

IgA, IgG ou IgM, com a redação de DUT, conforme Anexo desta 

Resolução. 

Art. 4º O Anexo desta RN estará disponível para consulta e cópia no 

sítio institucional da ANS na internet - www.ans.gov.br. 

Art. 5º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

ROGÉRIO SCARABEL 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
 

RESOLUÇÃO Nº 776, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DEFERIR as petições relacionadas à Gerência-Geral de Tecnologia de 

Produtos para a Saúde 

 

O GERENTE-GERAL DE TECNOLOGIA DE PRODUTOS PARA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 156, aliado ao 

art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1° Deferir a petição relacionada à Gerência-Geral de Tecnologia 

de Produtos para a Saúde, com validade de 1(um) ano em atenção ao 

art. 12 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 348, de 17 de 

março de 2020, conforme anexo.  

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 

 

ANEXO 

ASSUNTO CNPJ EMPRESA PROCESSO 
EXPEDIE

NTE 

NOME 

COMERCIAL 

8017 - IVD - 

Registro de 

produtos 

importados em 

família 

199331

440001

29 

QR Consulting, 

Importação e 

Distribuição de 

Produtos 

Médicos Ltda 

2535118919

0202006 

080526420

6 

Teste Rápido em 

Cassete 2019-nCoV 

IgG/IgM (sangue 

total/soro/plasma) 

  

RESOLUÇÃO Nº 777, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DEFERIR as petições relacionadas à Gerência-Geral de Tecnologia de 

Produtos para a Saúde 

 

O GERENTE-GERAL DE TECNOLOGIA DE PRODUTOS PARA 

SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 156, aliado ao 

art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1° Deferir as petições relacionadas à Gerência-Geral de 

Tecnologia de Produtos para a Saúde, conforme anexo.  

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA 

 

ANEXO 

ASSUN

TO 
CNPJ EMPRESA PROCESSO 

 
EXPEDIE

NTE 

NOME 

COMERCIA

L 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

04846613000

103 

CELER 

BIOTECNOLO

GIA S/A 

2535117446420

2054 

 

075046420

1 

One Step 

COVID-2019 

Test 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

11462456000

190 

DIAGNÓSTICA 

INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 

LTDA - ME  

2535116715620

2072 

 

072839920

7 

CORONAVÍ

RUS RAPID 

TEST 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

50657402000

131 

EBRAM 

PRODUTOS 

LABORATORI

AIS LTDA 

2535115371920

2045 

 

068032620

1 

CORONAVÍ

RUS 

IgG/IgM 

(COVID-19) 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

14633154000

206 

Eco Diagnostica 

Ltda  

2535116280920

2027 

 

071419320

9 

ECO F 

COVID-19 

Ag 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

14633154000

206 

Eco Diagnostica 

Ltda  

2535114897720

2018 

 

066103320

1 

COVID-19 

IgG/IgM 

ECO Teste 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

14633154000

206 

Eco Diagnostica 

Ltda  

2535111213220

2086  

 

050630520

1 

COVID-19 

Ag ECO 

Teste 

8433 - 

IVD - 

Registro 

de 

produto 

05343029000

190 

MEDLEVENSO

HN COMÉRCIO 

E 

REPRESENTAÇ

ÕES DE 

PRODUTOS 

HOSPITALARE

S LTDA  

2535118919620

2075 

 

080527620

0 

MedTeste 

Coronavírus 

(COVID-19) 

IgG/IgM 

(TESTE 

RAPIDO) 

 

 

https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/C7442B06BCA01F8803258552005195E9?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/C7442B06BCA01F8803258552005195E9?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20777-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20777-2020?OpenDocument
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RESOLUÇÃO - RDC  Nº 351, DE 20 

DE MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias 

Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle 

Especial) da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, e dá 

outras providências.  

 

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA Sanitária, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 47, IV, aliado ao art. 53, V do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve, ad referendum, adotar a seguinte 

Resolução de Diretoria Colegiada e determinar a sua publicação.  

Art. 1º Publicar a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias 

Entorpecentes, Psicotrópicas, Precursoras e Outras sob Controle 

Especial) da Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998, 
republicada no Diário Oficial da União de 1º de fevereiro de 1999, 

estabelecendo as seguintes alterações, conforme previsto no Anexo I 

desta Resolução:  

I.  INCLUSÃO 

1.1. Lista "C1": CLOROQUINA 

1.2. Lista "C1": HIDROXICLOROQUINA   

Art. 2º Os medicamentos à base de CLOROQUINA 

e HIDROXICLOROQUINA ficam sujeitos à Receita de Controle 

Especial em duas vias, sendo a 1ª via retida no estabelecimento 

farmacêutico e a 2ª via devolvida ao Paciente. 

Art. 3º No período de 30 dias após a entrada em vigor desta Resolução, 

a dispensação dos medicamentos à base de CLOROQUINA 
e HIDROXICLOROQUINA poderá ser efetuada também 

mediante receita médica comum, devendo o farmacêutico registrar na 

receita a comprovação do atendimento. 

Art. 4º Os medicamentos à base de CLOROQUINA 

e HIDROXICLOROQUINA ficam sujeitos aos procedimentos de 

escrituração no Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 

Controlados (SNGPC), previstos pela Resolução de Diretoria 

Colegiada - RDC nº 22/2014. 

Art. 5º Os medicamentos à base de CLOROQUINA 

e HIDROXICLOROQUINA não estão sujeitos aos demais controles 

estabelecidos pelas Portarias SVS/MS nº 344/1998 e 06/1999, 

incluindo as determinações referentes à embalagem e rotulagem. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ANTONIO BARRA TORRES 

Diretor-Presidente 

  

ANEXO I 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

GERÊNCIA-GERAL DE MONITORAMENTO DE PRODUTOS 

SUJEITOS À VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ATUALIZAÇÃO N. 72 

 LISTAS DA PORTARIA SVS/MS N.º 344 DE 12 DE MAIO DE 

1998 (DOU DE 1/2/99)  

LISTA – A1 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 

(Sujeitas à Notificação de Receita “A”) 

1. ACETILMETADOL 

2. ALFACETILMETADOL 

3. ALFAMEPRODINA 

4. ALFAMETADOL 

5. ALFAPRODINA 

6. ALFENTANILA 

7. ALILPRODINA 

8. ANILERIDINA 

9. BEZITRAMIDA 

10. BENZETIDINA 

11. BENZILMORFINA 

12. BENZOILMORFINA 

13. BETACETILMETADOL 

14. BETAMEPRODINA 

15. BETAMETADOL 

16. BETAPRODINA 

17. BUPRENORFINA 

18. BUTORFANOL 

19. CLONITAZENO 

20. CODOXIMA 

21. CONCENTRADO DE PALHA DE DORMIDEIRA 

22. DEXTROMORAMIDA 

23. DIAMPROMIDA 

24. DIETILTIAMBUTENO 

25. DIFENOXILATO 

26. DIFENOXINA 

27. DIIDROMORFINA 

28. DIMEFEPTANOL (METADOL) 

29. DIMENOXADOL 

30. DIMETILTIAMBUTENO 

31. DIOXAFETILA 

32. DIPIPANONA 

33. DROTEBANOL 

34. ETILMETILTIAMBUTENO 

35. ETONITAZENO 

36. ETOXERIDINA 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20351-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20351-2020?OpenDocument
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37. FENADOXONA 

38. FENAMPROMIDA 

39. FENAZOCINA 

40. FENOMORFANO 

41. FENOPERIDINA 

42. FENTANILA 

43. FURETIDINA 

44. HIDROCODONA 

45. HIDROMORFINOL 

46. HIDROMORFONA 

47. HIDROXIPETIDINA 

48. INTERMEDIÁRIO DA METADONA (4-CIANO-2-

DIMETILAMINA-4,4-DIFENILBUTANO) 

49. INTERMEDIÁRIO DA MORAMIDA (ÁCIDO 2-METIL-3-

MORFOLINA-1,1-DIFENILPROPANO CARBOXÍLICO) 

50. INTERMEDIÁRIO “A” DA PETIDINA (4 CIANO-1-METIL-4-

FENILPIPERIDINA) 

51. INTERMEDIÁRIO “B” DA PETIDINA  (ÉSTER ETÍLICO DO 

ÁCIDO 4-FENILPIPERIDINA-4-CARBOXILÍCO) 

52. INTERMEDIÁRIO “C” DA PETIDINA  (ÁCIDO-1-METIL-4-

FENILPIPERIDINA-4-CARBOXÍLICO) 

53. ISOMETADONA 

54. LEVOFENACILMORFANO 

55. LEVOMETORFANO 

56. LEVOMORAMIDA 

57. LEVORFANOL 

58. METADONA 

59. METAZOCINA 

60. METILDESORFINA 

61. METILDIIDROMORFINA 

62. METOPONA 

63. MIROFINA 

64. MORFERIDINA 

65. MORFINA 

66. MORINAMIDA 

67. NICOMORFINA 

68. NORACIMETADOL 

69. NORLEVORFANOL 

70. NORMETADONA 

71. NORMORFINA 

72. NORPIPANONA 

73. N-OXICODEÍNA 

74. N-OXIMORFINA 

75. ÓPIO 

76. ORIPAVINA 

77. OXICODONA 

78. OXIMORFONA 

79. PETIDINA 

80. PIMINODINA 

81. PIRITRAMIDA 

82. PROEPTAZINA 

83. PROPERIDINA 

84. RACEMETORFANO 

85. RACEMORAMIDA 

86. RACEMORFANO 

87. REMIFENTANILA 

88. SUFENTANILA 

89. TAPENTADOL 

90. TEBACONA 

91. TEBAÍNA 

92. TILIDINA 

93. TRIMEPERIDINA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros (exceto os isômeros 

dextrometorfano, (+)3-metoxi-N-metilmorfinan, e o Dextrorfano, (+) 

3-hidroxi-N-metilmorfinan), das substâncias enumeradas acima, 

sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros (exceto os isômeros 

dextrometorfano, (+)3-metoxi-N-metilmorfinan, e o Dextrorfano, (+) 

3-hidroxi-N-metilmorfinan), das substâncias enumeradas acima, 

sempre que seja possível a sua existência. 

2) preparações à base de DIFENOXILATO, contendo por unidade 

posológica, não mais que 2,5 miligramas de DIFENOXILATO 

calculado como base, e uma quantidade de Sulfato de Atropina 

equivalente a, pelo menos, 1,0% da quantidade de DIFENOXILATO, 

ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 

(duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 
seguinte frase: “VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE 

SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA“. 

3) preparações à base de ÓPIO, contendo até 5 miligramas de morfina 

anidra por mililitros, ou seja, até 50 miligramas de ÓPIO,  ficam 

sujeitas a prescrição da RECEITA DE CONTROLE ESPECIAL, em 2 

(duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 

seguinte frase: “VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE 

SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA“. 

4) fica proibida a comercialização e manipulação de todos os 

medicamentos que contenham ÓPIO e seus derivados sintéticos e 

CLORIDRATO DE DIFENOXILATO e suas associações, nas formas 

farmacêuticas líquidas ou em xarope para uso pediátrico 
(Portaria  SVS/MS  n.º 106 de 14 de setembro de 1994 – DOU 

19/9/94). 
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5) preparações medicamentosas na forma farmacêutica de 

comprimidos de liberação controlada à base de OXICODONA, 

contendo não mais que 40 miligramas dessa substância, por unidade 

posológica, ficam sujeitas a prescrição em RECEITA DE CONTROLE 

ESPECIAL, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem 

apresentar a seguinte frase: “VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – 

SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA”. 

6) excetua-se dos controles referentes a esta Lista o isômero proscrito 

alfa-PVP, que está relacionado na Lista “F2” deste regulamento. 

7) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

8) preparações medicamentosas na forma farmacêutica adesivos 

transdérmicos contendo BUPRENORFINA em matriz polimérica 

adesiva, ou seja, sem reservatório de substância ativa, ficam sujeitas a 

prescrição em RECEITA DE CONTROLE ESPECIAL em 2 (duas) vias 

e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: 

“VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO 

COM RETENÇÃO DA RECEITA”. 

9) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das 

substâncias BUTORFANOL, MORINAMIDA e TAPENTADOL, em que 

a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg 
por unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de 

Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo também se 

aplica aos padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e 

isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das 

substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou 

constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade 

do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite 

especificado. 

10) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

LISTA – A2 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES DE USO 

PERMITIDO SOMENTE EM CONCENTRAÇÕES ESPECIAIS 

(Sujeitas à Notificação de Receita “A”) 

1. ACETILDIIDROCODEINA 

2. CODEÍNA 

3. DEXTROPROPOXIFENO 

4. DIIDROCODEÍNA 

5. ETILMORFINA 

6. FOLCODINA 

7. NALBUFINA 

8. NALORFINA 

9. NICOCODINA 

10. NICODICODINA 

11. NORCODEÍNA 

12. PROPIRAM 

13. TRAMADOL  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) preparações à base de ACETILDIIDROCODEÍNA, CODEÍNA, 

DIIDROCODEÍNA, ETILMORFINA, FOLCODINA, 

NICODICODINA, NORCODEÍNA, inclusive as misturadas a um ou 

mais componentes, em que a quantidade de entorpecentes não exceda 

100 miligramas por unidade posológica, e em que a concentração não 

ultrapasse a 2,5% nas preparações de formas indivisíveis ficam 

sujeitas prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e 

os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: 
"VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO 

COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

3) preparações à base de TRAMADOL, inclusive as misturadas a um 

ou mais componentes, em que a quantidade não exceda 100 

miligramas de TRAMADOL por unidade posológica ficam sujeitas a 

prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os 

dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: 

"VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO 

COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

4) preparações à base de DEXTROPROPOXIFENO, inclusive as 

misturadas a um ou mais componentes, em que a quantidade de 
entorpecente não exceda 100 miligramas por unidade posológica e em 

que a concentração não ultrapasse 2,5% nas preparações indivisíveis, 

ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 

(duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 

seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE 

SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

5) preparações à base de NALBUFINA, inclusive as misturadas a um 

ou mais componentes, em que a quantidade não exceda 10 miligramas 

de CLORIDRATO DE NALBUFINA por unidade posológica ficam 

sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias 

e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: 
"VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO 

COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

6) preparações à base de PROPIRAM, inclusive as misturadas a um ou 

mais componentes, contendo não mais que 100 miligramas de 

PROPIRAM por unidade posológica e associados, no mínimo, a igual 

quantidade de metilcelulose, ficam sujeitas a prescrição da Receita de 

Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula 

deverão apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO 

MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA 

RECEITA". 

7) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

8) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das 

substâncias NALBUFINA e TRAMADOL, em que a quantidade do 

ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg por unidade, não 

requer Autorização de Importação e Autorização de Exportação, 

respectivamente. O disposto neste adendo também se aplica aos 

padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e isômeros, assim 

como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das substâncias 

citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou constantes de 

listas de controle mais restrito e desde que a quantidade do ativo 

sujeito a controle especial não ultrapasse o limite especificado. 

9) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 
listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

 

LISTA – A3 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

(Sujeita à Notificação de Receita “A”) 

1.ANFETAMINA 

2.ATOMOXETINA 

3.CATINA 
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4.CLOBENZOREX 

5.CLORFENTERMINA 

6.DEXANFETAMINA 

7.DRONABINOL 

8.FEMETRAZINA 

9.FENCICLIDINA 

10.FENETILINA 

11.LEVANFETAMINA 

12.LEVOMETANFETAMINA 

13.LISDEXANFETAMINA 

14.METILFENIDATO 

15. METILSINEFRINA 

16.MODAFINILA 

17.TANFETAMINA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1 os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2 os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) ficam sujeitos aos controles referentes a esta Lista os medicamentos 

registrados na Anvisa que possuam em sua formulação derivados de 

Cannabis sativa, em concentração de no máximo 30 mg de 

tetrahidrocannabinol (THC) por mililitro e 30 mg de canabidiol por 

mililitro. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

4) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das 

substâncias ATOMOXETINA, CLOBENZOREX, CLORFENTERMINA, 

LISDEXANFETAMINA, MODAFINILA, METILSINEFRINA e 

TANFETAMINA, em que a quantidade do ativo sujeito a controle 

especial não exceda 500 mg por unidade, não requer Autorização de 

Importação e Autorização de Exportação, respectivamente. O disposto 

neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais, 

éteres, ésteres e isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e 

de isômeros, das substâncias citadas, a menos que sejam 
explicitamente excetuados ou constantes de listas de controle mais 

restrito e desde que a quantidade do ativo sujeito a controle especial 

não ultrapasse o limite especificado. 

5) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

6) os controles desta Lista se aplicam à substância 

DRONABINOL somente quando obtida sinteticamente e desde que não 

estejam presentes outros componentes sujeitos a controle especial, 

ainda que na forma de impurezas.  

7) estão sujeitos aos controles desta Lista os insumos farmacêuticos, 

nas formas de derivado vegetal, fitofármaco e a granel, à base de 
derivados de Cannabis sativa, destinados à fabricação dos Produtos 

de Cannabis regularizados nos termos da Resolução da Diretoria 

Colegiada - RDC nº 327, de 09 de dezembro de 2019. 

8) estão sujeitos aos controles desta Lista os Produtos de Cannabis 

regularizados nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 

nº 327, de 09 de dezembro de 2019, que contenham 

tetrahidrocanabinol (THC) acima de 0,2%.  

 

LISTA – B1 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

(Sujeitas à Notificação de Receita “B”) 

1.        ALOBARBITAL 

2.        ALPRAZOLAM 

3.        AMINEPTINA 

4.        AMOBARBITAL 

5.        APROBARBITAL 

6.        BARBEXACLONA 

7.        BARBITAL 

8.        BROMAZEPAM 

9.        BROTIZOLAM 

10.     BUTABARBITAL 

11.     BUTALBITAL 

12.     CAMAZEPAM 

13.     CETAZOLAM 

14.     CICLOBARBITAL 

15.     CLOBAZAM 

16.     CLONAZEPAM 

17.     CLORAZEPAM 

18.     CLORAZEPATO 

19.     CLORDIAZEPÓXIDO 

20.     CLORETO DE ETILA 

21.     CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO 

22.     CLOTIAZEPAM 

23.     CLOXAZOLAM 

24.     DELORAZEPAM 

25.     DIAZEPAM 

26.     ESTAZOLAM 

27.     ETCLORVINOL 

28.     ETILANFETAMINA (N-ETILANFETAMINA) 

29.     ETINAMATO 

30.     FENAZEPAM 

31.     FENOBARBITAL 

32.     FLUDIAZEPAM 

33.     FLUNITRAZEPAM 
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34.     FLURAZEPAM 

35.     GHB - (ÁCIDO GAMA – HIDROXIBUTÍRICO) 

36.     GLUTETIMIDA 

37.     HALAZEPAM 

38.     HALOXAZOLAM 

39.     LEFETAMINA 

40.     LOFLAZEPATO DE ETILA 

41.     LOPRAZOLAM 

42.     LORAZEPAM 

43.     LORMETAZEPAM 

44.     MEDAZEPAM 

45.     MEPROBAMATO 

46.     MESOCARBO 

47.     METILFENOBARBITAL (PROMINAL) 

48.     METIPRILONA 

49.     MIDAZOLAM 

50.     NIMETAZEPAM 

51.     NITRAZEPAM 

52.     NORCANFANO (FENCANFAMINA) 

53.     NORDAZEPAM 

54.     OXAZEPAM 

55.     OXAZOLAM 

56.     PEMOLINA 

57.     PENTAZOCINA 

58.     PENTOBARBITAL 

59.     PERAMPANEL 

60.     PINAZEPAM 

61.     PIPRADROL 

62.     PIROVALERONA 

63.     PRAZEPAM 

64.     PROLINTANO 

65.     PROPILEXEDRINA 

66.     SECBUTABARBITAL 

67.     SECOBARBITAL 

68.     TEMAZEPAM 

69.     TETRAZEPAM 

70.     TIAMILAL 

71.     TIOPENTAL 

72.     TRIAZOLAM 

73.     TRICLOROETILENO 

74.     TRIEXIFENIDIL 

75.     VINILBITAL 

76.     ZALEPLONA 

77.     ZOLPIDEM 

78.     ZOPICLONA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) os medicamentos que contenham FENOBARBITAL, 

METILFENOBARBITAL (PROMINAL), BARBITAL e 

BARBEXACLONA, ficam sujeitos a prescrição da Receita de Controle 

Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem 

apresentar a seguinte frase: “VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – 

SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA”. 

3) em relação ao controle do CLORETO DE ETILA: 

3.1. fica proibido o uso do CLORETO DE ETILA para fins médicos, 
bem como a sua utilização sob a forma de aerosol, aromatizador de 

ambiente ou de qualquer outra forma que possibilite o seu uso 

indevido. 

3.2. o controle e a fiscalização da substância CLORETO DE ETILA, 

ficam submetidos ao Órgão competente do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, de acordo com a Lei nº 10.357 de 27/12/2001, 

Decreto nº 4.262 de 10/06/2002 e Portaria MJSP nº 240, de 

12/03/2019. 

4) preparações a base de ZOLPIDEM e de ZALEPLONA, em que a 

quantidade dos princípios ativos ZOLPIDEM e ZALEPLONA 

respectivamente, não excedam 10 miligramas por unidade posológica, 
ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 

(duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 

seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE 

SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

5) preparações a base de ZOPICLONA em que a quantidade do 

princípio ativo ZOPICLONA não exceda  7,5 miligramas por unidade 

posológica, ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle 

Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem 

apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – 

SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 

6) fica proibido o uso humano de CLORETO DE 

METILENO/DICLOROMETANO e de TRICLOROETILENO, por via 

oral ou inalação. 

7) quando utilizadas exclusivamente para fins industriais legítimos, as 

substâncias CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO e 

TRICLOROETILENO estão excluídas dos controles referentes a esta 

Lista, estando submetidas apenas aos controles impostos pela Lista D2 

deste Regulamento (controle do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública). 

8) excetua-se dos controles referentes a esta Lista, o isômero proscrito 

TH-PVP, que está relacionado na Lista "F2" deste regulamento. 

9) os medicamentos que contenham PERAMPANEL ficam sujeitos à 

prescrição em Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias, e os 
dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: 

“VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA – SÓ PODE SER VENDIDO 

COM RETENÇÃO DA RECEITA”. 
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10) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

11) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das 
substâncias APROBARBITAL, BARBEXACLONA, CLORAZEPAM, 

PERAMPANEL, PROLINTANO, PROPILEXEDRINA, TIAMILAL, 

TIOPENTAL, TRIEXIFENIDIL, ZALEPLONA e ZOPICLONA, em que 

a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg 

por unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de 

Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo também se 

aplica aos padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e 

isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das 

substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou 

constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade 

do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite 

especificado. 

12) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

13) estão sujeitos aos controles desta Lista os Produtos de Cannabis 

regularizados nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 

nº 327, de 09 de dezembro de 2019, que contenham até 0,2% de 

tetrahidrocanabinol (THC).  

 

LISTA – B2 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS ANOREXÍGENAS 

(Sujeitas à Notificação de Receita “B2”) 

1. AMINOREX 

2. ANFEPRAMONA 

3. FEMPROPOREX 

4. FENDIMETRAZINA 

5. FENTERMINA 

6. MAZINDOL 

7. MEFENOREX 

8. SIBUTRAMINA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) excetua-se dos controles referentes a esta Lista, o isômero proscrito 

metanfetamina que está relacionado na Lista “F2” deste regulamento. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista, os isômeros 

proscritos 4-MEC, 5-MAPDB e pentedrona, que estão relacionados na 

Lista "F2" deste regulamento. 

4) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância DEET (N,N-dietil-3-metilbenzamida). 

5) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

6) A importação e a exportação de padrões analíticos à base de 

SIBUTRAMINA, em que a quantidade do ativo sujeito a controle 

especial não exceda 500 mg por unidade, não requer Autorização de 

Importação e Autorização de Exportação, respectivamente. O disposto 

neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais, 

éteres, ésteres e isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e 
de isômeros, da substância citada, a menos que sejam explicitamente 

excetuados ou constantes de listas de controle mais restrito e desde 

que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o 

limite especificado. 

7) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.  

 

LISTA – C1 

LISTA DAS OUTRAS SUBSTÂNCIAS SUJEITAS A CONTROLE 

ESPECIAL 

(Sujeitas à Receita de Controle Especial em duas vias) 

1.        ACEPROMAZINA 

2.        ÁCIDO VALPRÓICO 

3.        AGOMELATINA 

4.        AMANTADINA 

5.        AMISSULPRIDA 

6.        AMITRIPTILINA 

7.        AMOXAPINA 

8.        ARIPIPRAZOL 

9.        ASENAPINA 

10.     AZACICLONOL 

11.     BECLAMIDA 

12.     BENACTIZINA 

13.     BENFLUOREX 

14.     BENZIDAMINA 

15.     BENZOCTAMINA 

16.     BENZOQUINAMIDA 

17.     BIPERIDENO 

18.     BRIVARACETAM 

19.     BUPROPIONA 

20.     BUSPIRONA 

21.     BUTAPERAZINA 

22.     BUTRIPTILINA 

23.     CANABIDIOL (CBD) 

24.     CAPTODIAMO 

25.     CARBAMAZEPINA 

26.     CAROXAZONA 

27.     CELECOXIBE 

28.     CETAMINA 

29.     CICLARBAMATO 
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30.     CICLEXEDRINA 

31.     CICLOPENTOLATO 

32.     CISAPRIDA 

33.     CITALOPRAM 

34.     CLOMACRANO 

35.     CLOMETIAZOL 

36.     CLOMIPRAMINA 

37.     CLOREXADOL 

38.     CLOROQUINA 

39.     CLORPROMAZINA 

40.     CLORPROTIXENO 

41.     CLOTIAPINA 

42.     CLOZAPINA 

43.     DAPOXETINA 

44.     DESFLURANO 

45.     DESIPRAMINA 

46.     DESVENLAFAXINA 

47.     DEXETIMIDA 

48.     DEXMEDETOMIDINA 

49.     DIBENZEPINA 

50.     DIMETRACRINA 

51.     DISOPIRAMIDA 

52.     DISSULFIRAM 

53.     DIVALPROATO DE SÓDIO 

54.     DIXIRAZINA 

55.     DONEPEZILA 

56.     DOXEPINA 

57.     DROPERIDOL 

58.     DULOXETINA 

59.     ECTILURÉIA 

60.     EMILCAMATO 

61.     ENFLURANO 

62.     ENTACAPONA 

63.     ESCITALOPRAM 

64.     ETOMIDATO 

65.     ETORICOXIBE 

66.     ETOSSUXIMIDA 

67.     FACETOPERANO 

68.     FEMPROBAMATO 

69.     FENAGLICODOL 

70.     FENELZINA 

71.     FENIPRAZINA 

72.     FENITOINA 

73.     FLUFENAZINA 

74.     FLUMAZENIL 

75.     FLUOXETINA 

76.     FLUPENTIXOL 

77.     FLUVOXAMINA 

78.     GABAPENTINA 

79.     GALANTAMINA 

80.     HALOPERIDOL 

81.     HALOTANO 

82.     HIDRATO DE CLORAL 

83.     HIDROCLORBEZETILAMINA 

84.     HIDROXICLOROQUINA  

85.     HIDROXIDIONA 

86.     HOMOFENAZINA 

87.     IMICLOPRAZINA 

88.     IMIPRAMINA 

89.     IMIPRAMINÓXIDO 

90.     IPROCLOZIDA 

91.     ISOCARBOXAZIDA 

92.     ISOFLURANO 

93.     ISOPROPIL-CROTONIL-URÉIA 

94.     LACOSAMIDA 

95.     LAMOTRIGINA 

96.     LEFLUNOMIDA 

97.     LEVETIRACETAM 

98.     LEVOMEPROMAZINA 

99.     LISURIDA 

100.  LITIO 

101.  LOPERAMIDA 

102.  LOXAPINA 

103.  LUMIRACOXIBE 

104.  LURASIDONA 

105.  MAPROTILINA 

106.  MECLOFENOXATO 

107.  MEFENOXALONA 
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108.  MEFEXAMIDA 

109.  MEMANTINA 

110.  MEPAZINA 

111.  MESORIDAZINA 

112.  METILNALTREXONA 

113.  METILPENTINOL 

114.  METISERGIDA 

115.  METIXENO 

116.  METOPROMAZINA 

117.  METOXIFLURANO 

118.  MIANSERINA 

119.  MILNACIPRANA 

120.  MILTEFOSINA 

121.  MINAPRINA 

122.  MIRTAZAPINA 

123.  MISOPROSTOL 

124.  MOCLOBEMIDA 

125.  MOPERONA 

126.  NALOXONA 

127.  NALTREXONA 

128.  NEFAZODONA 

129.  NIALAMIDA 

130.  NITRITO DE ISOBUTILA 

131.  NOMIFENSINA 

132.  NORTRIPTILINA 

133.  NOXIPTILINA 

134.  OLANZAPINA 

135.  OPIPRAMOL 

136.  OXCARBAZEPINA 

137.  OXIBUPROCAÍNA (BENOXINATO) 

138.  OXIFENAMATO 

139.  OXIPERTINA 

140.  PALIPERIDONA 

141.  PARECOXIBE 

142.  PAROXETINA 

143.  PENFLURIDOL 

144.  PERFENAZINA 

145.  PERGOLIDA 

146.  PERICIAZINA (PROPERICIAZINA) 

147.  PIMOZIDA 

148.  PIPAMPERONA 

149.  PIPOTIAZINA 

150.  PRAMIPEXOL 

151.  PREGABALINA 

152.  PRIMIDONA 

153.  PROCLORPERAZINA 

154.  PROMAZINA 

155.  PROPANIDINA 

156.  PROPIOMAZINA 

157.  PROPOFOL 

158.  PROTIPENDIL 

159.  PROTRIPTILINA 

160.  PROXIMETACAINA 

161.  QUETIAPINA 

162.  RAMELTEONA 

163.  RASAGILINA 

164.  REBOXETINA 

165.  RIBAVIRINA 

166.  RIMONABANTO 

167.  RISPERIDONA 

168.  RIVASTIGMINA 

169.  ROFECOXIBE 

170.  ROPINIROL 

171.  ROTIGOTINA 

172.  RUFINAMIDA 

173.  SELEGILINA 

174.  SERTRALINA 

175.  SEVOFLURANO 

176.  SULPIRIDA 

177.  SULTOPRIDA 

178.  TACRINA 

179.  TERIFLUNOMIDA 

180.  TETRABENAZINA 

181.  TETRACAÍNA 

182.  TIAGABINA 

183.  TIANEPTINA 

184.  TIAPRIDA 

185.  TIOPROPERAZINA 
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186.  TIORIDAZINA 

187.  TIOTIXENO 

188.  TOLCAPONA 

189.  TOPIRAMATO 

190.  TRANILCIPROMINA 

191.  TRAZODONA 

192.  TRICLOFÓS 

193.  TRIFLUOPERAZINA 

194.  TRIFLUPERIDOL 

195.  TRIMIPRAMINA 

196.  TROGLITAZONA 

197.  VALDECOXIBE 

198.  VALPROATO SÓDICO 

199.  VENLAFAXINA 

200.  VERALIPRIDA 

201.  VIGABATRINA 

202.  VILAZODONA  

203.  VORTIOXETINA 

204.  ZIPRAZIDONA 

205.  ZOTEPINA 

206.  ZUCLOPENTIXOL  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

1.3 o disposto nos itens 1.1 e 1.2 não se aplica a substância canabidiol. 

2) os medicamentos à base da substância LOPERAMIDA ficam 

sujeitos a VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM RETENÇÃO DE 

RECEITA. 

3) fica proibido a comercialização e manipulação de todos os 

medicamentos que contenham LOPERAMIDA ou em associações, nas 

formas farmacêuticas líquidas ou em xarope para uso pediátrico 

(Portaria SVS/MS  n.º 106 de 14 de setembro de 1994 – DOU 19/9/94). 

4) só será permitida a compra e uso do medicamento contendo a 

substância MISOPROSTOL em estabelecimentos hospitalares 

devidamente cadastrados junto a Autoridade Sanitária para este fim; 

5) os medicamentos à base da substância TETRACAÍNA ficam sujeitos 

a: (a) VENDA SEM PRESCRIÇÃO MÉDICA - quando tratar-se de 

preparações farmacêuticas de uso tópico odontológico, não associadas 

a qualquer outro princípio ativo; (b) VENDA COM PRESCRIÇÃO 

MÉDICA SEM A RETENÇÃO DE RECEITA - quando tratar-se de 
preparações farmacêuticas de uso tópico otorrinolaringológico, 

especificamente para Colutórios e Soluções utilizadas no tratamento 

de Otite Externa  e (c) VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA COM 

RETENÇÃO DE RECEITA - quando tratar-se de preparações 

farmacêuticas de uso tópico oftalmológico. 

6) excetuam-se das disposições legais deste Regulamento Técnico as 

substâncias DISSULFIRAM, LÍTIO (metálico e seus sais) e HIDRATO 

DE CLORAL, quando, comprovadamente, forem utilizadas para outros 

fins, que não as formulações medicamentosas, e, portanto não estão 

sujeitos ao controle e fiscalização previstos nas Portarias SVS/MS n.º 

344/98 e nº. 6/99. 

7) excetuam-se das disposições legais deste Regulamento Técnico os 

medicamentos a base de BENZIDAMINA cujas formas farmacêuticas 

sejam: pó para preparação extemporânea, solução ginecológica, 

spray, pastilha drops, colutório, pasta dentifrícia e gel. 

8) fica proibido o uso de NITRITO DE ISOBUTILA para fins médicos, 

bem como a sua utilização como aromatizador de ambiente ou de 

qualquer outra forma que possibilite o seu uso indevido. 

9) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico, o 

NITRITO DE ISOBUTILA, quando utilizado exclusivamente para fins 

industriais legítimos. 

10) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância prometazina. 

11) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

12) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 
listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

13) os controles desta Lista se aplicam à substância CANABIDIOL 

somente quando obtida sinteticamente e desde que não estejam 

presentes outros componentes sujeitos a controle especial, ainda que 

na forma de impurezas.  

 

LISTA – C2 

LISTA DE SUBSTÂNCIAS RETINOICAS 

(Sujeitas à Notificação de Receita Especial) 

1. ACITRETINA 

2. ADAPALENO 

3. BEXAROTENO 

4. ISOTRETINOÍNA 

5. TRETINOÍNA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) os medicamentos de uso tópico contendo as substâncias desta lista 
ficam sujeitos a VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM 

RETENÇÃO DE RECEITA. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

4) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.  
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LISTA – C3 

LISTA DE SUBSTÂNCIAS IMUNOSSUPRESSORAS 

(Sujeitas à Notificação de Receita Especial) 

1. FTALIMIDOGLUTARIMIDA (TALIDOMIDA) 

2. LENALIDOMIDA  

 

ADENDO:  

1) ficam também sob controle, todos os sais e isômeros das substâncias 

enumeradas acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

4) o controle da substância lenalidomida e do medicamento que a 

contenha deve ser realizado mediante o atendimento dos requisitos 

constantes da RDC nº 191, de 11 de dezembro de 2017.  

 

LISTA – C5 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ANABOLIZANTES 

(Sujeitas à Receita de Controle Especial em duas vias) 

1. ANDROSTANOLONA 

2. BOLASTERONA 

3. BOLDENONA 

4. CLOROXOMESTERONA 

5. CLOSTEBOL 

6. DEIDROCLORMETILTESTOSTERONA 

7. DROSTANOLONA 

8. ESTANOLONA 

9. ESTANOZOLOL 

10. ETILESTRENOL 

11. FLUOXIMESTERONA OU FLUOXIMETILTESTOSTERONA 

12. FORMEBOLONA 

13. MESTEROLONA 

14. METANDIENONA OU METANDROSTENOLONA 

15. METANDRANONA 

16. METANDRIOL 

17. METENOLONA 

18. METILTESTOSTERONA 

19. MIBOLERONA 

20. NANDROLONA 

21. NORETANDROLONA 

22. OXANDROLONA 

23. OXIMESTERONA 

24. OXIMETOLONA 

25. PRASTERONA (DEIDROEPIANDROSTERONA – DHEA) 

26. SOMATROPINA (HORMÔNIO DO CRESCIMENTO 

HUMANO) 

27. TESTOSTERONA 

28. TREMBOLONA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle: 

1.1 os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência; 

1.2 os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas 

acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) os medicamentos de uso tópico contendo as substâncias desta lista 

ficam sujeitos a VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM 

RETENÇÃO DE RECEITA. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

4) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.  

 

LISTA – D1 

LISTA DE SUBSTÂNCIAS PRECURSORAS DE 

ENTORPECENTES E/OU PSICOTRÓPICOS 

(Sujeitas à Receita Médica sem Retenção) 

1.        1-FENIL-2-PROPANONA 

2.        3,4-MDP-2-P METIL ÁCIDO GLICÍDICO (PMK ÁCIDO 

GLICÍDICO) 

3.        3,4-MDP-2-P METIL GLICIDATO (PMK GLICIDATO)  

4.        3,4 - METILENDIOXIFENIL-2-PROPANONA 

5.        ÁCIDO ANTRANÍLICO 

6.        ÁCIDO FENILACÉTICO 

7.        ÁCIDO LISÉRGICO 

8.        ÁCIDO N-ACETILANTRANÍLICO 

9.        ALFA-FENILACETOACETONITRILO (APAAN) 

10.     ALFA-FENILACETOACETAMIDA (APAA) 

11.     ANPP ou (1-FENETIL-N-FENILPIPERIDIN-4-AMINA) 

12.     DIIDROERGOMETRINA 

13.     DIIDROERGOTAMINA 

14.     EFEDRINA 

15.     ERGOMETRINA 
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16.     ERGOTAMINA 

17.     ETAFEDRINA 

18.     HELIONAL 

19.     ISOSAFROL 

20.     ÓLEO DE SASSAFRÁS 

21.     ÓLEO DA PIMENTA LONGA 

22.     PIPERIDINA 

23.     PIPERONAL 

24.     PSEUDOEFEDRINA 

25.     NPP ou (N-FENETIL-4-PIPERIDINONA) 

26.     SAFROL  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle, todos os sais das substâncias 

enumeradas acima, sempre que seja possível a sua existência; 

2) ficam também sob controle as substâncias: mesilato de 

diidroergotamina, TARTARATO DE DIIDROERGOTAMINA, maleato 

de ergometrina, TARTARATO DE ERGOMETRINA E tartarato de 

ergotamina. 

3) excetua-se do controle estabelecido nas Portarias SVS/MS n.º344/98 

e 6/99, as formulações não medicamentosas, que contém as 
substâncias desta lista quando se destinarem a outros seguimentos 

industriais. 

4) óleo de pimenta longa é obtido da extração das folhas e dos talos 

finos da Piper hispidinervum C.DC., planta nativa da Região Norte do 

Brasil. 

5) ficam também sob controle todos os isômeros ópticos da substância 

APAAN, sempre que seja possível sua existência. 

6) a importação e a exportação de padrões analíticos à base de 

DIIDROERGOMETRINA, DIIDROERGOTAMINA e ETAFEDRINA, 

em que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 

500 mg por unidade, não requer Autorização de Importação e 
Autorização de Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo 

também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais das 

substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou 

constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade 

do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite 

especificado. 

7) quando utilizada exclusivamente para fins industriais legítimos, a 

substância HELIONAL está excluída dos controles estabelecidos 

pela Portaria SVS/MS nº 344/98.  

 

LISTA – D2 

LISTA DE INSUMOS QUÍMICOS UTILIZADOS PARA 
FABRICAÇÃO E SÍNTESE DE ENTORPECENTES E/OU 

PSICOTRÓPICOS 

(Sujeitos a Controle do Ministério da Justiça e Segurança Pública) 

1. ACETONA 

2. ÁCIDO CLORÍDRICO 

3. ÁCIDO SULFÚRICO 

4. ANIDRIDO ACÉTICO 

5. CLORETO DE ETILA 

6. CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO 

7. CLOROFÓRMIO 

8. ÉTER ETÍLICO 

9. METIL ETIL CETONA 

10. PERMANGANATO DE POTÁSSIO 

11. SULFATO DE SÓDIO 

12. TOLUENO 

13. TRICLOROETILENO  

 

ADENDO: 

1) os produtos e insumos químicos desta Lista estão sujeitos a controle 

da Polícia Federal, de acordo com a Lei nº 10.357 de 27/12/2001, o 

Decreto nº 4.262 de 10/06/2002 e a Portaria MJSP nº 240, de 

12/03/2019. 

2) o insumo químico ou substância CLOROFÓRMIO está proibido 

para uso em medicamentos. 

3) quando os insumos desta lista forem utilizados para fins de 

fabricação de produtos sujeitos a vigilância sanitária, as empresas 

devem atender a legislação sanitária específica.  

 

LISTA – E 

LISTA DE PLANTAS PROSCRITAS QUE PODEM ORIGINAR 

SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES E/OU PSICOTRÓPICAS 

1. Cannabis sativa L. 

2. Claviceps paspali Stevens & Hall. 

3. Datura suaveolens Willd. 

4. Erythroxylum coca Lam. 

5. Lophophora williamsii Coult. 

6. Papaver somniferum L. 

7. Prestonia amazonica J. F. Macbr. 

8. Salvia divinorum  

 

ADENDO: 

1) ficam proibidas a importação, a exportação, o comércio, a 

manipulação e o uso das plantas enumeradas acima. 

2) ficam também sob controle, todas as substâncias obtidas a partir 

das plantas elencadas acima, bem como os sais, isômeros, ésteres e 

éteres destas substâncias. 

3) a planta Lophophora williamsii Coult. é comumente conhecida 

como cacto peyote. 

4) excetua-se do controle estabelecido nas Portarias SVS/MS n.º 

344/98 e 6/99, a importação de semente de dormideira (Papaver 

somniferum L.) quando, comprovadamente, for utilizada com 
finalidade alimentícia, devendo, portanto, atender legislação sanitária 

específica. 

5) excetuam-se dos controles referentes a esta lista a 

substância CANABIDIOL obtida sinteticamente, que está relacionada 
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na Lista "C1" deste regulamento, e a 

substância DRONABINOL obtida sinteticamente, que está 

relacionada na Lista "A3" deste regulamento. 

6) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância papaverina, bem como as formulações que a contenham, 

desde que estas não possuam outras substâncias sujeitas ao controle 

especial da Portaria SVS/MS nº 344/98. 

7) fica permitida a importação de Produto derivado de Cannabis, por 

pessoa física, para uso próprio, mediante prescrição de profissional 

legalmente habilitado, para tratamento de saúde, aplicando-se os 

requisitos estabelecidos pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC 

nº 335, de 24 de janeiro de 2020. 

8) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os medicamentos 

registrados na Anvisa que possuam em sua formulação derivados de 
Cannabis sativa, em concentração de no máximo 30 mg de 

tetrahidrocannabinol (THC) por mililitro e 30 mg de canabidiol por 

mililitro, desde que sejam atendidas as exigências desta Resolução. 

9) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros das 

substâncias obtidas a partir das plantas elencadas acima não listados 

nominalmente e que sejam componentes de medicamentos registrados 

na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

10) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os Produtos de 

Cannabis regularizados nos termos da Resolução da Diretoria 

Colegiada - RDC nº 327, de 09 de dezembro de 2019, os quais estão 

sujeitos aos controles estabelecidos pelos adendos 8 da Lista "A3" e 8 

da Lista "B1", bem como os insumos farmacêuticos, nas formas de 
derivado vegetal, fitofármaco e a granel, à base de derivados de 

Cannabis sativa, a serem utilizados em sua fabricação, os quais estão 

sujeitos aos controles estabelecidos pelo adendo 7 da Lista "A3".  

 

LISTA – F 

LISTA DAS SUBSTÂNCIAS DE USO PROSCRITO NO BRASIL 

LISTA F1 – SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 

1. 3-METILFENTANILA ou 
N-(3-METIL-1-(FENETIL-4-

PIPERIDIL)PROPIONANILIDA 

2. 3-METILTIOFENTANILA ou 
N-[3-METIL-1-[2-(2-TIENIL)ETIL]-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

3.  4-FLUOROISOBUTIRFENTANIL  ou 

N-(4-FLUOROFENIL)-N-(1-

FENILETILPIPERIDIN-4-

IL)ISOBUTIRAMIDA 

4. ACETIL-ALFA-METILFENTANILA ou 
N-[1-(ALFA-METILFENETIL)-4-

PIPERIDIL]ACETANILIDA 

5. ACETILFENTANIL ou 
N-[1-(2-FENILETIL)-4-PIPERIDIL]-N-

FENILACETAMIDA 

6. ACETORFINA ou 

3-O-ACETILTETRAHIDRO-7-ALFA-

(1-HIDROXI-1-METILBUTIL)-6,14-

ENDOETENO-ORIPAVINA 

7. ACRILOILFENTANIL ou 

N-FENIL-N-[1-(2-

FENILETIL)PIPERIDIN-4-IL]PROP-2-

ENAMIDA 

8. AH-7921 ou 

3,4-DICLORO-N-{[1-

(DIMETILAMINO)CICLO-HEXIL] 

METIL}BENZAMIDA 

9. ALFA-METILFENTANILA ou 
N-[1-(ALFA-METILFENETIL)-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

10. ALFA-METILTIOFENTANILA ou 
N-[1-[1-METIL-2-(2-TIENIl)ETIL]-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

11. 
BETA-HIDROXI-3-

METILFENTANILA 
ou 

N-[1-(BETA-HIDROXIFENETIL)-3-

METIL-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

12. BETA-HIDROXIFENTANILA ou 
N-[1-(BETA-HIDROXIFENETIL)-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

13. BUTIRFENTANIL ou 

BUTIRIL FENTANIL; N-(1-

FENETILPIPERIDIN-4-IL)-N-

FENILBUTIRAMIDA 

14. CARFENTANIL ou 

4-CARBOMETOXIFENTANIL; 

METIL-FENILETIL-4-(N-

FENILPROPIONAMIDA)PIPERIDINA-

4-CARBOXILATO 

15. CETOBEMIDONA ou 
4-META-HIDROXIFENIL-1-METIL-4-

PROPIONILPIPERIDINA 

16. CICLOPROPILFENTANIL ou 

N-FENIL-N-[1-(2-

FENILETIL)PIPERIDIN-4-IL] 

CICLOPROPANOCARBOXAMIDA 

17.  COCAINA ou 
ÉSTER METÍLICO DA 

BENZOILECGONINA 

18. DESOMORFINA ou DIIDRODEOXIMORFINA 

19. DIIDROETORFINA ou 

7,8-DIIDRO-7-ALFA-[1-(R)-HIDROXI-

1-METILBUTIL]-6,14-ENDO-

ETANOTETRAHIDROORIPAVINA 

20. ECGONINA ou 
(-)-3-HIDROXITROPANO-2-

CARBOXILATO 

21. ETORFINA ou 

TETRAHIDRO-7-ALFA-(1-HIDROXI-

1-METILBUTIL)-6,14-ENDOETENO-

ORIPAVINA 

22. FURANILFENTANIL ou 
N-(1-FENILETILPIPERIDIN-4-IL)-N-

FENILFURAN-2-CARBOXAMIDA 

23. HEROINA ou DIACETILMORFINA 

24. MDPV ou 
1-(1,3-BENZODIOXOL-5-IL)-2-

(PIRROLIDIN-1-IL)-1-PENTANONA 

25. METOXIACETILFENTANIL ou 

2-METOXI-N-FENIL-N-[1-(2-

FENILETIL)-4-

PIPERIDINIL]ACETAMIDA 

26. MPPP ou 
1-METIL-4-FENIL-4-PROPIONATO 

DE PIPERIDINA (ÉSTER) 

27. MT-45 ou 
1-CICLOHEXIL-4-(1,2-

DIFENILETIL)PIPERAZINA 

28. OCFENTANIL ou 

N-(2-FLUOROFENIL)-2-METOXI-N-

[1-(2-FENILETIL)PIPERIDIN-4-

YL]ACETAMIDA 

29. ORTO-FLUOROFENTANIL ou 

2-FLUOROFENTANIL; N-(2-

FLUOROFENIL)-N-[1-(2-FENILETIL)-

4-PIPERIDINIL]PROPANAMIDA 

30. PARA-FLUOROBUTIRFENTANIL ou 

 4-FLUOROBUTIRILFENTANIL; 4F-

BF; N- (4-FLUOROFENIL) -N- [1-(2-

FENILETIL) PIPERIDIN-4-IL] 

BUTANAMIDA) 

31. PARA-FLUOROFENTANILA ou 
4’-FLUORO-N-(1-FENETIL-4-

PIPERIDIL])PROPIONANILIDA 

32. PEPAP ou 
1-FENETIL-4-FENIL-4-ACETATO DE 

PIPERIDINA (ÉSTER) 

33.  TETRAHIDROFURANILFENTANIL ou 

N-(1-FENILETILPIPERIDIN-4-IL)-N-

FENILTETRAHIDROFURAN-2-

CARBOXAMIDA 

34. TIOFENTANILA ou 
N-[1-[2-(TIENIL)ETIL]-4-

PIPERIDIL]PROPIONANILIDA 

35. U-47700 ou 

3,4-DICLORO-N-((1S,2S)-2-

(DIMETILAMINO)CICLOHEXIL)-N-

METILBENZAMIDA 

 

ADENDO:  

1)ficam também sob controle: 

1.1.todos os sais e isômeros das substâncias enumeradas acima, 

sempre que seja possível a sua existência. 

1.2.todos os ésteres e derivados da substância ECGONINA que sejam 

transformáveis em ECGONINA E COCAÍNA. 

2) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

3) exclui-se da proibição o uso médico-veterinário das substâncias 

carfentanil e etorfina, desde que devidamente autorizado pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e atendidos os 

demais requisitos de controle estabelecidos pelas legislações vigentes. 

4) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.   

 

LISTA F2 – SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 

a) SUBSTÂNCIAS 

1. (+) – LISÉRGIDA ou 
LSD; LSD-25; 9,10-DIDEHIDRO-N,N-DIETIL-6-

METILERGOLINA-8BETA-CARBOXAMIDA 

2. 2C-B ou 4-BROMO-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

3.  2C-C ou 4-CLORO-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

4.  2C-D ou 4-METIL-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

5.  2C-E ou 4-ETIL-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

6.  2C-F ou 4-FLUOR-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

7.  2C-I ou 4-IODO-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 

8.  2C-T-2 ou 4-ETIL-TIO-2,5-DIMETOXIFENILETILAMINA 
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9.  2C-T-7 ou 
2,5-DIMETOXI-4-PROPILTIOFENILETILAMINA 

(2C-T-7) 

10.  2-MeO-DIFENIDINA ou 

  1-(1-(2-METOXIFENIL)-2-

FENILETIL)PIPERIDINA; MXP; 

METOXIFENIDINA 

11. 3-FLUOROFENMETRAZINA ou 
2-(3-FLUOROFENIL)-3-METILMORFOLINA; 3-

FPM 

12. 3-MeO-PCP ou 
3-METOXIFENCICLIDINA; 1-[1-(3-

METOXIFENIL)CICLOHEXIL]PIPERIDINA 

13.  3-MMC ou 
3-METILMETCATINONA; 2-(METILAMINO)-1-

(3-METILFENIL)-1-PROPANONA 

14.  4-AcO-DMT ou 4-ACETOXI-N, N-DIMETILTRIPTAMINA 

15.  4-BROMOMETCATINONA ou 
4-BMC; BREFEDRONA; 1-(4-BROMOFENIL)-2-

(METILAMINO)PROPAN-1-ONA 

16.  4-Cl-ALFA-PVP ou 
1-(4-CLOROFENIL)-2-(PIRROLIDIN-1-

IL)PENTAN-1-ONA 

17.  4-CLOROMETCATINONA ou 
CLEFEDRONA; 4-CMC; 1-(4-CLOROFENIL)-2-

(METILAMINO)PROPAN-1-ONA 

18. 4-FA ou 
4-FLUOROANFETAMINA; 1-(4-FLUOROFENIL) 

PROPAN-2-AMINA 

19. 4-FLUOROMETCATINONA ou 
FLEFEDRONA; 4-FMC; 1-(4-FLUOROFENIL)-2-

(METILAMINO)PROPAN-1-ONA 

20. 4-HO-MIPT ou 

3-{2-[METIL(PROPAN-2-IL)AMINO]ETIL}-1H-

INDOL-4-OL ;  4-HIDROXI-N-ISOPROPIL-N-

METILTRIPTAMINA 

21. 4-MEAPP ou 

2-(ETILAMINO)-1-(4-METILFENIL)-1-

PENTANONA; 4-METIL-ALFA-

ETILAMINOPENTIOFENONA; N-ETIL-4'-

METILNORPENTEDRONA 

 22. 4-MEC ou 
4- METILETILCATINONA; 2-(ETILAMINA)-1-

(4-METILFENIL)-PROPAN-1-ONA 

23.  4-METILAMINOREX ou 
(±)-CIS-2-AMINO-4-METIL-5-FENIL-2-

OXAZOLINA 

24.  4-MTA ou 4-METILTIOANFETAMINA 

25.  4,4’- DMAR ou 

4,4’- DIMETILAMINOREX; 4-METIL-5-(4-

METILFENIL)-4,5-DIHIDRO-1,3-OXAZOL-2-

AMINA 

26.  5-APB ou 1-(BENZOFURAN-5-IL)PROPAN-2-AMINA 

27.  5-APDB ou 
1-(2,3-DIHIDROBENZOFURAN-5-IL)PROPAN-2-

AMINA 

28.  5-EAPB ou 
1-(BENZOFURAN-5-IL)-N-ETILPROPAN-2-

AMINA 

29. 5F-ADB ou 

METIL-S-2-[1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-

INDAZOL-3- 

CARBOXAMIDO]-3,3-DIMETILBUTANOATO 

30. 5F-AKB48  ou 
5F-APINACA; N-(1-ADAMANTIL)-1-(5-

FLUOROPENTIL)INDAZOL-3-CARBOXAMIDA 

31. 5F-PB-22 ou 
QUINOLIN-8-IL 1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-

INDOL-3-CARBOXILATO 

32. 5-IAI ou 2,3-DIHIDRO-5-IODO-1H-INDENO-2-AMINA 

33.  5-MAPDB ou 
1-(2,3-DIHIDROBENZOFURAN-5-IL)-N-

METILPROPAN-2-AMINA 

34.  5-MeO-AMT ou 5-METOXI-ALFA-METILTRIPTAMINA 

35. 5-MeO-DALT ou 

N-[2-(5-METOXI-1H-INDOL-3-IL)ETIL]-N-

(PROP-2-EN-1-IL)PROP-2-EN-1-AMINA; 5-

METÓXI-N,N-DIALILTRIPTAMINA 

36.  5-MeO-DIPT ou 5-METOXI-N,N-DIISOPROPILTRIPTAMINA 

37.  5-MeO-DMT ou 5-METOXI-N,N-DIMETILTRIPTAMINA 

38.  5-MeO-MIPT ou 
5-METOXI-N,N-METIL 

ISOPROPILTRIPTAMINA 

39. 25B-NBOH ou 
2-({[2-(4-BROMO-2,5-

DIMETOXIFENIL)ETIL]AMINO}METIL)FENOL 

40.  25B-NBOMe ou 
2-(4-BROMO-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

41. 25C-NBF ou 
2-(4-CLORO-2,5-DIMETOXIFENIL)-N-(2-

FLUOROBENZIL)ETANAMINA 

42.  25C-NBOH ou 
2-({[2-(4-CLORO-2,5-

DIMETOXIFENIL)ETIL]AMINO}METIL)FENOL 

43.  25C-NBOMe ou 
2-(4-CLORO-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

44.  25D-NBOMe ou 
2-(4-METIL-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

45. 25E-NBOH ou 
2-({[2-(4-ETIL-2,5-

DIMETOXIFENIL)ETIL]AMINO}METIL)FENOL 

46.  25E-NBOMe ou 
2-(4-ETIL-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

47. 25H-NBOH ou 
2-({[2,5-

DIMETOXIFENIL)ETIL]AMINO}METIL)FENOL 

48.  25H-NBOMe ou 
2-(2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

49.  25I-NBF ou 
Cimbi-21; 2C-I-NBF; N-(2-FLUOROBENZIL)-2-

(4-IODO-2,5-DIMETOXIFENIL)ETAN-1-AMINA 

50.  25I-NBOH ou 
2CI-NBOH; 2-({[2-(4-IODO-2,5-

DIMETOXIFENIL)ETIL]AMINO}METIL)FENOL 

51.  25I-NBOMe ou 
2-(4-IODO-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

52.  25N-NBOMe ou 
2-(4-NITRO-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

53.  25P-NBOMe ou 
2-(4-PROPIL-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

54.  25T2-NBOMe ou 
2-(4-TIOETIL-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

55.  25T4-NBOMe ou 

2-[4-(1-METIL-TIOETIL)-2,5-DIMETOXI-

FENIL]-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

56.  25T7-NBOMe ou 
2-(4-TIOPROPIL-2,5-DIMETOXI-FENIL)-N-[(2-

METOXIFENIL)METIL]ETANOAMINA 

57.  30C-NBOMe ou 

C30-NBOMe; 2-(4-CLORO-2,5-

DIMETOXIFENIL)-N-(3,4,5-

TRIMETOXIBENZIL)ETAN-1-AMINA 

58. AB-CHMINACA ou 

N-(1-AMINO-3-METIL-1-OXOBUTAN-2-IL)-1-

(CICLOHEXILMETIL)-1H-INDAZOL-3-

CARBOXAMIDA 

59. AB-PINACA ou 
N-[(2S)-1-AMINO-3-METIL-1-OXOBUTAN-2-

IL]-1-PENTIL-1H-INDAZOL-3-CARBOXAMIDA 

60. ADB-CHMINACA ou 

MAB-CHMINACA; N-(-1-AMINO-3,3-DIMETIL-

1-OXOBUTAN-2-IL)-1- (CICLOHEXILMETIL)-1-

H-INDAZOL-3-CARBOXAMIDA 

61. ADB-FUBINACA ou 

N-(1-AMINO-3,3-DIMETIL-1-OXOBUTAN-2-IL)-

1-(4-FLUOROBENZIL)-1H-INDAZOL-3-

CARBOXAMIDA 

62.  ALFA-EAPP ou 
ALFA-ETILAMINOPENTIOFENONA; 2-

(ETILAMINO)-1-FENILPENTAN-1-ONA 

63.  ALFA-PVP ou 1-FENIL-2-(PIRROLIDIN-1-IL)PENTAN-1-ONA) 

64.  AKB48 ou 
APINACA; N-ADAMANTIL-1-

PENTILINDAZOL-3-CARBOXAMIDA 

65.  AM-2201 ou 
(1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-INDOL-3-IL)-1-

NAFTALENIL- METANONA 

66.  AMT 
ou 

  
ALFA-METILTRIPTAMINA 

67.  BENZOFETAMINA ou N-BENZIL-N,ALFA-DIMETILFENETILAMINA 

68.  BETACETO-DMBDB ou 

DIBUTILONA; METILBUTILONA; k-DMBDB; 

k-MMBDB; 1- BENZO[D] [1,3]DIOXOL-5-IL)-2-

(DIMETILAMINO)BUTAN-1-ONA 

69.  BROLANFETAMINA ou 
DOB; (±)-4-BROMO-2,5-DIMETOXI-ALFA-

METILFENETILAMINA 

70. BZP ou 1-BENZILPIPERAZINA 

71.  CATINONA ou (-)-(S)-2-AMINOPROPIOFENONA 

72. CUMYL-4-CN-BINACA ou 

SGT-78; 4-CN-CUMYL-BINACA; CUMYL-CB-

PINACA; CUMYL-CYBINACA; 4-CYANO 

CUMYL-BUTINACA; 1-(4-CIANOBUTIL)-N-(1-

METIL-1-FENILETIL)-1H-INDAZOL-3- 

CARBOXAMIDA 

73.  DET ou 3-[2-(DIETILAMINO)ETIL]INDOL 

74. DIFENIDINA ou 1-(1,2-DIFENILETIL)PIPERIDINA; DEP 

75.  DIIDRO-LSD ou 
(8)-N,N-DIETIL-6-METIL-9,10-DIDEHIDRO-

2,3-DIHIDROERGOLINA-8-CARBOXAMIDA 

76.  DIMETILONA ou 

bk-MDDMA; bk-DMBDP; 1-

(BENZO[d][1,3]DIOXOL-5-IL)-2-

(DIMETILAMINO)PROPAN-1-ONA 

77.  DMA ou 
(±)-2,5-DIMETOXI-ALFA-

METILFENETILAMINA 

78.  DMAA ou 
1,3-DIMETILAMILAMINA; 4-METILHEXAN-2-

AMINA 

79.  DMBA ou 
1,3-DIMETILBUTILAMINA; 4-METILPENTAN-

2-AMINA 

80.  DMHP ou 

3-(1,2-DIMETILHEPTIL)-7,8,9,10-TETRAHIDRO-

6,6,9-TRIMETIL-6H-DIBENZO[B,D]PIRANO-1-

OL 

81.  DMT ou 
3-[2-(DIMETILAMINO)ETIL] INDOL ; N,N-

DIMETILTRIPTAMINA 

82.  DOC ou 4-CLORO-2,5-DIMETOXIANFETAMINA 

83.  DOET ou 
(±)–4-ETIL-2,5-DIMETOXI-ALFA-

METILFENETILAMINA 

84.  DOI ou 4-IODO-2,5-DIMETOXIANFETAMINA 

85.  EAM-2201 ou 
(1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-INDOL-3-IL)-(4-

ETIL-1-NAFTALENIL)-METANONA 

86.  ERGINA ou LSA (AMIDA DO ÁCIDO D-LISÉRGICO) 

87.  ETICICLIDINA ou PCE ; N-ETIL-1-FENILCICLOHEXILAMINA 

88.  ETILFENIDATO ou 
ACETATO DE ETIL-2-FENIL-2-(PIPERIDIN-2-

IL) 

89.  ETILONA ou 
k-MDEA; MDEC; 1-(1,3-BENZODIOXOL-5-IL)-

2-(ETILAMINO)-1-PROPANONA 

90. ETRIPTAMINA ou 3-(2-AMINOBUTIL)INDOL 

91. FUB-AMB ou 

AMB-FUBINACA; MMB-FUBINACA; METIL 

(2S)-2-[[1-[(4-FLUOROFENIL)METIL]INDAZOL-

3-CARBONIL]AMINO]-3- METILBUTANOATO 

92.  JWH-018 ou 
1-NAFTALENIL-(1-PENTIL-1H-INDOL-3-IL)-

METANONA 

93.  JWH-071 ou 
(1-ETIL-1H-INDOL-3-IL)-1-NAFTALENIL-

METANONA 

94.  JWH-072 ou 
(1-PROPILINDOL-3-IL)NAFTALEN-1-IL-

METANONA 

95.  JWH-073 ou 
NAFTALEN-1-IL(1-BUTILINDOL-3-IL) 

METANONA 

96. JWH-081 ou 
4-METOXINAFTALEN-1-IL-(1-PENTILINDOL-

3-IL)  METANONA 

97.  JWH-098 ou 
(4-METOXI1-NAFTALENIL)(2-METIL-1- 

PENTIL-1H-INDOL-3-IL) METANONA 

98.  JWH-122 ou 4-METILNAFTALEN-1-IL-(1-PENTILINDOL-3-
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IL) METANONA 

99.  JWH-210 ou 
4-ETILNAFTALEN-1-IL-(1-PENTILINDOL-3-IL) 

METANONA 

100.  JWH-250 ou 
2-(2-METOXIFENIL)-1-(1-PENTIL-1-INDOL-3-

IL) ETANONA 

101.  JWH-251 ou 
2-(2-METILFENIL)-1-(1-PENTIL-1H-INDOL-3-

IL) ETANONA 

102.  JWH-252 ou 
1-(2-METIL-1-PENTILINDOL-3-IL)-2-(2-

METILFENIL) ETANONA 

103.  JWH-253 ou 
1-(2-METIL-1-PENTIL-1H-INDOL-3-IL)-2-(3-

METOXI-FENIL) ETANONA 

104.  MAM-2201 ou 
(1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-INDOL-3-IL](4-

METIL-1-NAFTALENIL)-METANONA 

105.  MAM-2201 N-(4-hidroxipentil) ou 
[1-(5-FLUORO-4-HIDROXIPENTIL)-1H-INDOL-

3-IL](4-METIL-1-NAFTALENIL)METANONA 

106.  MAM-2201 N-(5-cloropentil) ou 
[1-(5-CLOROPENTIL)-1H-INDOL-3-IL](4-

METIL-1-NAFTALENIL)METANONA 

107.  mCPP ou 1-(3-CLOROFENIL)PIPERAZINA 

108.  MDAI ou 5,6-METILENODIOXI-2-AMINOINDANO 

109.  MDE ou 
MDEA; N-ETIL MDA; (±)-N-ETIL-ALFA-METIL-

3,4-(METILENEDIOXI)FENETILAMINA 

110.  MDMA ou 

(±)-N,ALFA-DIMETIL-3,4-

(METILENODIOXI)FENETILAMINA; 3,4 

METILENODIOXIMETANFETAMINA 

111.  MECLOQUALONA ou 
3-(O-CLOROFENIL)-2-METIL-4(3H)-

QUINAZOLINONA 

112.  MEFEDRONA ou 
2-METILAMINO-1-(4-METILFENIL)-PROPAN-1-

ONA 

113.  MESCALINA ou 3,4,5-TRIMETOXIFENETILAMINA 

114. METALILESCALINA ou 
2-[3,5-DIMETOXI-4-(2-METILPROP-2-

ENOXI)FENIL]ETANAMINA 

115.  METANFETAMINA 

116.  METAQUALONA ou 2-METIL-3-O-TOLIL-4(3H)-QUINAZOLINONA 

117.  METCATINONA ou 2-(METILAMINO)-1-FENILPROPAN-1-ONA 

118.  METILONA ou 
k-MDMA; MDMC; 1-(1,3-BENZODIOXOL-5-

IL)-2-(METILAMINO)-1- PROPANONA 

119.  METIOPROPAMINA ou N-METIL-1-TIOFEN-2-ILPROPAN-2-AMINA 

120.  MMDA ou 
5-METOXI-ALFA-METIL-3,4-

(METILENODIOXI)FENETILAMINA 

121.  MXE ou 
METOXETAMINA; 2-(ETILAMINO)-2-(3-

METOXIFENIL)-CICLOHEXANONA 

122.  N-ACETIL-3,4-MDMC ou 

N-ACETIL-3,4-

METILENODIOXIMETCATINONA; N-

ACETILMETILONA; N-[2-(1,3-BENZODIOXOL-

5-IL)-1-METIL-2-OXOETIL]-N-METIL-

ACETAMIDA 

123.  N-ETILCATINONA ou 2-(ETILAMINA)-1-FENILPROPAN-1-ONA 

124.  N-ETILHEXEDRONA ou 
2-(ETILAMINO)-1-FENILHEXAN-1-ONA; 

HEXEN; NEH 

125.  N-ETILPENTILONA ou 

EFILONA; N-ETILNORPENTILONA;1-(2H-1,3-

BENZODIOXOL-5-IL)-2-(ETILAMINO)PENTAN-

1-ONA; 1-(BENZO[D][1,3]DIOXOL-5-IL)-2-

(ETILAMINO)PENTAN-1-ONA 

126.  PARAHEXILA ou 
3-HEXIL-7,8,9,10-TETRAHIDRO-6,6,9-

TRIMETIL-6H-DIBENZO[B,D]PIRANO-1-OL 

127.  PENTEDRONA ou 2-(METILAMINO)-1-FENIL-PENTAN-1-ONA 

128.  PENTILONA ou 
bk-MBDP; k-MBDP; bk-METIL-K; 1-

(BENZO[d][1,3]DIOXOL-5-IL)-2-

(METILAMINO)PENTAN-1-ONA 

129.  PMA ou P-METOXI-ALFA-METILFENETILAMINA 

130.  PMMA ou 

PARA-METOXIMETANFETAMINA; [1-(4-

METOXIFENIL)PROPANO-2-

IL](METIL)AZANO] 

131.  PSILOCIBINA ou 
FOSFATO DIIDROGENADO DE 3-[2-

(DIMETILAMINOETIL)]INDOL-4-ILO 

132.  PSILOCINA ou 
PSILOTSINA ; 3-[2-

(DIMETILAMINO)ETIL]INDOL-4-OL  

133. RH-34 ou 

3-(2-((2-

METOXIBENZIL)AMINO)ETIL)QUINAZOLINA-

2,4(1H,3H)-DIONA 

134.  ROLICICLIDINA ou 
PHP; PCPY ; 1-(1-

FENILCICLOHEXIL)PIRROLIDINA 

135.  SALVINORINA A ou 

Metil (2S,4aR,6aR,7R,9S,10aS,10bR)-9-acetoxi-2-

(3-furil)-6a,10b-dimetil-4,10-dioxododecahidro-2H-

benzo[f]isocromeno-7-carboxilato 

136.  STP ou 
DOM ; 2,5-DIMETOXI-ALFA,4-

DIMETILFENETILAMINA 

137.  TENANFETAMINA ou 
MDA; ALFA-METIL-3,4-

(METILENODIOXI)FENETILAMINA 

138.  TENOCICLIDINA ou TCP ; 1-[1-(2-TIENIL)CICLOHEXIL]PIPERIDINA 

139.  TETRAHIDROCANNABINOL ou THC 

140.  TH-PVP ou 

2-(PIRROLIDIN-1-IL)-1-(5,6,7,8-

TETRAHIDRONAFTALEN-2-IL)PENTAN-1-

ONA 

141.  TMA ou 
 (±)-3,4,5-TRIMETOXI-ALFA-

METILFENETILAMINA 

142.  TFMPP ou 1-(3-TRIFLUORMETILFENIL)PIPERAZINA 

143.  UR-144 ou 
(1-PENTIL-1H-INDOL-3-IL)(2,2,3,3-

TETRAMETILCICLOPROPIL)-METANONA  

144.  XLR-11 ou 

5F-UR-144; [1-(5-FLUOROPENTIL)-1H-INDOL-

3-IL](2,2,3,3-TETRAMETILCICLOPROPIL)-

METANONA 

145.  ZIPEPROL ou 
ALFA-(ALFA-METOXIBENZIL)-4-(BETA-

METOXIFENETIL)-1-PIPERAZINAETANOL 

b) CLASSES ESTRUTURAIS DOS CANABINOIDES SINTÉTICOS 

– Ficam também sob controle desta Lista as substâncias 

canabimiméticas que se enquadram nas seguintes classes estruturais:  

1. Qualquer substância que apresente uma estrutura 2-(ciclohexil)fenol 

(estrutura 1): 

1.1 Com substituição na posição 1 do anel benzênico por um grupo (-

OR1) hidroxil, alcoxi (éter) ou carboxialquil (éster); 

1.2 Substituída na posição 5 (-R2)  do anel benzênico em qualquer 

extensão; 

1.3 Substituída ou não nas posições 3’ (-R3) e/ou 6’ (-R4)  em qualquer 

extensão no anel ciclo-hexil; 

1.4 Que apresente ou não uma insaturação entre as posições 2’ e 3’ do 

anel ciclohexil substituinte; 

1.5 Substituída ou não no anel benzênico em qualquer extensão (-R5).  

2.  Qualquer substância que apresente uma estrutura naftalen-1-il(1H-

indol-3-il)metanona (estrutura 2) ou naftalen-1-il(1H-indol-3-il)metano 

(estrutura 3): 

2.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel indol (-R1); 

2.2 Se ou não substituído no anel indol em qualquer extensão (-R2 e -

R2’); 

2.3 Se ou não substituído no anel naftoil ou no anel naftil em qualquer 

extensão (-R3 e -R3’).  

 3. Qualquer substância que apresente uma estrutura naftalen-1-il(1H-

pirrol-3-il)metanona (estrutura 4): 

3.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel pirrol (-R1); 

3.2 Substituída ou não no anel pirrol em qualquer extensão (-R2); 

3.3 Substituída ou não no anel naftoil em qualquer extensão (-R3 e -

R3’).  

4. Qualquer substância que apresente uma estrutura fenil(1H-indol-3-

il)metanona (estrutura 5) ou fenil(1H-indol-3-il)etanona (estrutura 6): 

4.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel indol (-R1); 

4.2 Se ou não substituído no anel indol em qualquer extensão (-R2 e -

R2’); 

4.3 Se ou não substituído no anel fenil em qualquer extensão (-R3). 

 5  Qualquer substância que apresente uma estrutura ciclopropil(1H-

indol-3-il)metanona (estrutura 7): 

5.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel indol (-R1); 

5.2 Substituída ou não no anel indol em qualquer extensão (-R2 e -

R2’); 

5.3 Substituída ou não no anel ciclopropil em qualquer extensão (-R3, -

R3’, -R3’’ e -R3’’’). 

6.         Qualquer substância que apresente uma estrutura 1H-indazol-3-

carboxamida (estrutura 8) ou 1H-indol-3-carboxamida (estrutura 9): 

6.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel indazol ou indol (-R1); 

6.2 Substituída ou não no anel indazol (-R2) ou indol (-R2 e -R2’) em 

qualquer extensão; 
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6.3 Substituída ou não no grupo carboxamida em qualquer extensão (-

R3). 

7  Qualquer substância que apresente uma estrutura quinolin-8-il(1H-

indol-3-il)carboxilato (estrutura 10): 

7.1 Substituída no átomo de nitrogênio do anel indol (-R1); 

7.2 Substituída ou não no anel indol (-R2 e -R2’) em qualquer 

extensão; 

7.3 Substituída ou não no anel quinolil em qualquer extensão (-R3 e -

R3’). 

c) CLASSE ESTRUTURAL DAS CATINONAS SINTÉTICAS – 
Ficam também sob controle desta Lista as catinonas sintéticas que se 

enquadram na seguinte classe estrutural: 

1.Qualquer substância que apresente uma estrutura 2–aminopropan–1–

ona (estrutura 11): 

1.1 Substituída no átomo de carbono da carbonila (posição 1) por 

qualquer monociclo ou sistema de anéis policíclicos fundidos; 

1.2 Substituída ou não por um ou mais substituintes no monociclo ou 

sistema de anéis policíclicos fundidos (-R1), em qualquer extensão, por 

grupos alquil, alcóxi, haloalquil, haleto ou hidróxi; 

1.3 Substituída ou não no átomo de nitrogênio (-R2 e -R3) por um ou 

dois grupos alquil, aril ou alquil-aril ou por inclusão do átomo de 

nitrogênio em uma estrutura cíclica; 

1.4 Substituída ou não na posição 2 (-R4) por um grupo metil. 

1.5 Substituída ou não na posição 3 (-R5) por um grupo alquil.  

d) CLASSES ESTRUTURAIS DAS FENILETILAMINAS – Ficam 

também sob controle desta Lista as feniletilaminas que se enquadram 

nas seguintes classes estruturais:  

1. Qualquer substância que apresente uma estrutura 1-feniletan-2-

amina (estruturas 12 e 13): 

1.1. Substituída no anel benzênico: 

1.1.1. em -R6 e -R7, por dois grupos alquil ou haloalquil na estrutura 

12; ou 

1.1.2. em -R6 e -R7, por um grupo alquil e um grupo haloalquil na 

estrutura 12; ou 

1.1.3. em carbonos adjacentes, resultando na formação de um ou dois 

grupos furano, dihidrofurano, tetrahidrofurano, pirano, dihidropirano, 

pirrol, metilenodioxi ou etilenodioxi na estrutura 13. 

1.2. Adicionalmente, substituída ou não no anel benzênico (-R5), em 

qualquer posição, por um ou mais substituintes alcóxi, alquil, alquenil, 

alquinil, haleto, haloalquil, hidróxi, nitro, selenioalquil ou tioalquil; 

1.3. Substituída ou não na posição 1 (-R4), por grupos acetil, alcóxi, 

alquil, cicloalquil ou hidróxi; 

1.4. Substituída ou não, na posição 2 (-R3), por grupo alquil; 

1.5. Substituída ou não, por um ou dois substituintes, no átomo de 
nitrogênio (-R1 e -R2), por grupos acetil, alquil, benzil, benzil 

substituído em uma ou mais posições, hidróxi, hidróxi-alquil ou pela 

inclusão do átomo de nitrogênio em estrutura cíclica.  

2. Qualquer substância que apresente uma estrutura 1-fenilpropan-2-

amina (estrutura 14): 

2.1. Substituída ou não, em qualquer posição, no anel benzênico, por 

um ou mais substituintes alcóxi, alquil, cicloalquil, haleto, haloalquil, 

hidróxi, nitro, selenioalquil ou tioalquil (-R5); 

2.2. Substituída ou não, na posição 1 (-R4), por grupos acetil, alcóxi, 

alquil, cicloalquil ou hidróxi; 

2.3. Substituída ou não, na posição 3, por grupo alquil (-R3); 

2.4. Substituída ou não, por um ou dois substituintes, no átomo de 

nitrogênio (-R1 e -R2), por grupos alquil, acetil, hidróxi, hidróxi-alquil, 

benzil, benzil substituído em qualquer posição ou pela inclusão do 

átomo de nitrogênio em estrutura cíclica. 

ADENDO: 

 

 1) ficam também sob controle: 

1.1. sempre que seja possível a sua existência, todos os sais e isômeros 

das substâncias desta Lista. 

1.2. os seguintes isômeros e suas variantes estereoquímicas da 

substância TETRAHIDROCANNABINOL: 

 7,8,9,10-tetrahidro-6,6,9-trimetil-3-pentil-6H-dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

 (9R,10aR)-8,9,10,10a-tetrahidro-6,6,9-trimetil-3-pentil-6H-

dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

 (6aR,9R,10aR)-6a,9,10,10a-tetrahidro-6,6,9-trimetil-3-pentil-6H-

dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

 (6aR,10aR)-6a,7,10,10a-tetrahidro-6,6,9-trimetil-3-pentil-6H-

dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

 6a,7,8,9-tetrahidro-6,6,9-trimetil-3-pentil-6H-dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

 (6aR,10aR)-6a,7,8,9,10,10a-hexahidro-6,6-dimetil-9-metileno-3-

pentil-6H-dibenzo[b,d]pirano-1-ol 

2) excetua-se dos controles referentes a esta Lista, o isômero 

fentermina que está relacionado na Lista “B2” deste Regulamento. 

3) excetua-se dos controles referentes a esta lista a substância 

canabidiol, que está relacionada na Lista “C1” deste Regulamento. 

4) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância ropivacaína. 

5) excetua-se dos controles referentes a esta Lista a substância 

milnaciprana, que está relacionada na lista “C1” deste Regulamento. 

6) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os medicamentos 

registrados na Anvisa que possuam em sua formulação a substância 
tetrahidrocannabinol (THC), desde que sejam atendidas as exigências 

a serem regulamentadas previamente à concessão do registro. 

7) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros das 

substâncias classificadas nos itens "b", "c" ou "d", desde que esses 

isômeros não se enquadrem em nenhuma das classes estruturais 

descritas nos referidos itens e nem sejam isômeros de substâncias 

descritas nominalmente no item "a" desta Lista. 

8) excetuam-se dos controles referentes aos itens "b", "c" e "d" 

quaisquer substâncias que estejam descritas nominalmente nas listas 

deste Regulamento 

9) excetua-se dos controles referentes a esta Lista o isômero 

metazocina, que está relacionado na Lista “A1” deste Regulamento. 

10) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância mepivacaína. 

11) excetua-se dos controles referentes a esta Lista o isômero 

fendimetrazina, que está relacionado na Lista “B2” deste 

regulamento. 

12) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a 

substância DEET (N,N-dietil-3-metilbenzamida). 

13) excetua-se dos controles referentes a esta Lista o isômero 

pentazocina, que está relacionado na Lista “B1” deste Regulamento. 



 
 

  
595 

14) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste Regulamento. 

15) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista as substâncias 
componentes de medicamentos registrados na Anvisa que se 

enquadrem nos itens "b", "c" ou "d", bem como os medicamentos que 

as contenham. 

16) A importação e a exportação de padrões analíticos à base das 

substâncias 2C-C, 2C-D, 2C-E, 2C-F, 2C-I, 2C-T-2, 2C-T-7, 2-MeO-

DIFENIDINA, 3-FLUOROFENMETRAZINA, 3-MeO-PCP, 4-AcO-

DMT, 4-BROMOMETCATINONA, 4-Cl-ALFA-PVP, 4-

CLOROMETCATINONA, 4-FLUOROMETCATINONA, 4-HO-

MIPT, 4-MEAPP, 5-APB, 5-APDB, 5-EAPB, 5-IAI, 5-MAPDB, 5-

MeO-AMT, 5-MeO-DALT, 5-MeO-DIPT, 5-MeO-DMT, 5-MeO-

MIPT, 25B-NBOH, 25C-NBF, 25C-NBOH, 25D-NBOME, 25E-
NBOH, 25E-NBOME, 25H-NBOH, 25H-NBOME, 25I-NBF, 25I-

NBOH, 25N-NBOME, 25P-NBOME, 25T2-NBOME, 25T4-NBOME, 

25T7-NBOME, 30C-NBOMe, AKB48, ALFA-EAPP, AMT, 

BETACETO-DMBDB, DIIDRO-LSD, DIFENIDINA, DIMETILONA, 

DMAA,DMBA, DOC, DOI, EAM-2201, ERGINA, JWH-071, JWH-072, 

JWH-081, JWH-098, JWH-122, JWH-210, JWH-250, JWH-251, JWH-

252, JWH-253, MAM-2201, MAM-2201 N-(4-hidroxipentil), MAM-

2201 N-(5-cloropentil), mCPP, MDAI, METALILESCALINA, N-

ACETIL-3,4-MDMC, N-ETILCATINONA, N-ETILHEXEDRONA, 

PENTILONA, RH-34, SALVINORINA A, TH-PVP e TFMPP, em que a 

quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg por 

unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de 
Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo também se 

aplica aos padrões analíticos à base dos sais e isômeros das 

substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou 

constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade 

do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite 

especificado.  

17) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.  

 

LISTA F3 – SUBSTÂNCIAS PRECURSORAS 

1. FENILPROPANOLAMINA OU NOREFEDRINA  

ADENDO: 

1) ficam também sob controle todos os sais e isômeros das substâncias 

enumeradas acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham.  

 

LISTA F4 – OUTRAS SUBSTÂNCIAS 

1.DEXFENFLURAMINA 

2.DINITROFENOL 

3.ESTRICNINA 

4.ETRETINATO 

5.FENFLURAMINA 

6.LINDANO 

7.TERFENADINA  

 

ADENDO: 

1) ficam também sob controle todos os sais e isômeros das substâncias 

enumeradas acima, sempre que seja possível a sua existência. 

2) fica autorizado o uso de LINDANO como padrão analítico para fins 

laboratoriais ou monitoramento  

de resíduos ambientais, conforme legislação específica. 

3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros 

relacionados nominalmente em outra Lista deste regulamento. 

4) A importação e a exportação de padrões analíticos à base de 

substâncias constantes desta lista, em que a quantidade do ativo 

sujeito a controle especial não exceda 500 mg por unidade, não requer 

Autorização de Importação e Autorização de Exportação, 

respectivamente. O disposto neste adendo também se aplica aos 

padrões analíticos à base dos sais e isômeros das substâncias, a menos 

que sejam explicitamente excetuados ou constantes de listas de 
controle mais restrito e desde que a quantidade do ativo sujeito a 

controle especial não ultrapasse o limite especificado. 

5) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não 

listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 

registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 

 

RESOLUÇÃO - RDC  Nº 352, DE 20 

DE MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a autorização prévia para fins de exportação de 

cloroquina e hidroxicloroquina e de produtos sujeitos à vigilância 

sanitária destinados ao combate da Covid-19. 

  

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 47, IV, aliado ao art. 53, V do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve, ad referendum, adotar a seguinte 

Resolução de Diretoria Colegiada e determinar a sua publicação. 

Art. 1º A exportação de bens e produtos sujeitos à vigilância sanitária 

da classe de saneantes e produtos para saúde listados no Anexo desta 

Resolução, bem como de cloroquina e hidroxicloroquina na forma de 

matéria-prima, produto semi-elaborado, produto a granel ou produto 

acabado necessitarão, temporariamente, de autorização prévia da 

Anvisa. 

Parágrafo único. A autorização prévia de que trata o caput também se 

aplica aos sais, éteres e ésteres de cloroquina e hidroxicloroquina. 

Art. 1º A exportação de cloroquina, hidroxicloroquina, azitromicina, 

fentanil, midazolam, etossuximida, propofol, pancurônio, vancurônio, 

rocurônio, succinilcolina e ivermectina na forma de matéria-prima, 

produto semi-elaborado, produto a granel ou produto acabado 
necessitarão, temporariamente, de autorização prévia da 

Anvisa.       (Redação dada pela Resolução  nº 370, de 2020) 

Parágrafo único. A autorização prévia também se aplica aos sais, éteres 

e ésteres das substâncias descritas no caput.        (Redação dada pela 

Resolução  nº 370, de 2020) 

Art. 2º Para fins de autorização prévia de exportação, as empresas 

interessadas deverão peticionar junto à Anvisa solicitação contendo as 

seguintes informações: 

1. Nome do exportador; 

2. País de destino; 

3. Código NCM da mercadoria; 

4. Quantidade; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20352-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20352-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Resolucao-370-MS-ANVISA.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Resolucao-370-MS-ANVISA.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Resolucao-370-MS-ANVISA.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Resolucao-370-MS-ANVISA.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Resolucao-370-MS-ANVISA.htm#art1


 
VADE MECUM: COVID-19 / CORONAVÍRUS / SARS-COV-2 

 

 

 
596 

5. Unidade. 

Art. 3º A autorização prévia para exportação será concedida pelo 

Diretor-Presidente da Anvisa. 

Art. 4º Para fins desta Resolução, considera-se como exportação a 

saída do produto para o exterior em qualquer forma ou finalidade de 

exportação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO BARRA TORRES 

 

ANEXO 

NCM Descrição 

 2207.20.19 

Ex 001 - Álcool etílico com um teor 

alcoólico, em volume, igual ou 

superior a 70 % vol, impróprios para 

consumo humano 

 2934.99.34 Ácidos nucleicos e seus sais 

3808.94.19 

Ex 001 - Outros desinfetantes em 

formas ou embalagens 

exclusivamente para uso direto em 

aplicações domissanitárias 

3808.94.29 

Ex 001 - Gel antisséptico, à base de 

álcool etílico 70%, contendo, entre 

outros, umectantes, espessante e 

regulador de pH, próprio para 

higienização das mãos 

3926.20.00 
Ex 001 - Vestuário e seus acessórios 

de proteção, de plástico 

  
Ex 002 - Luvas de proteção, de 

plástico 

3926.90.40 
Artigos de laboratório ou de 

farmácia 

3926.90.90 

Ex 024 - Presilha plástica para 

máscara de proteção individual, 

própria para prender o tirante de 

fixação na cabeça do usuário 

  
Ex 025 - Clip nasal plástico, próprio 

para máscara de proteção individual 

  
Ex 026 - Máscaras de proteção, de 

plástico  

  

Ex 027 - Almofadas de plástico de 

espuma, com correias de velcro, 

protetores de braço integrados e 

apoio de cabeça, correias para o 

corpo, lençóis de elevação, apertos 

de mão e máscaras faciais, dos tipos 

utilizados para posicionamento de 

pacientes durante procedimentos 

médicos 

  

Ex 028 - Cortinas estéreis de uso 

único e coberturas de plástico, do 

tipo usado para proteger o campo 

estéril nas salas cirúrgicas  

  

Ex 029 - Decantadores estéreis de 

plásticos de poliestireno, cada um 

dos tipos utilizados para transferir 

produtos assépticos ou 

medicamentos de ou para sacos, 

frascos ou recipientes de vidro 

estéreis 

  

Ex 030 - Recipientes de plástico 

moldado, com presilhas para reter 

os fios-guia durante procedimentos 

cirúrgicos  

  
Ex 031 - Artigos de uso cirúrgico, 

de plástico 

4015.11.00 Para cirurgia 

4015.19.00 Outras 

5601.22.99 Outros 

6210.10.00  

Ex 001 - Vestuário de proteção de 

falso tecido, mesmo impregnado, 

revestido, recoberto ou estratificado, 

com tecidos  

6210.20.00 

Ex 001 - Capas, casacos e artigos 

semelhantes de proteção, de uso 

masculino, de tecidos impregnados, 

revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com 

borracha 

6210.30.00 

Ex 001 - Capas, casacos e artigos 

semelhante de proteção, de uso 

feminino, de tecidos impregnados, 

revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com 

borracha 

6210.40.00 

Ex 001 - Outro vestuário de uso 

masculino, de tecidos impregnados, 

revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com 

borracha 

6210.50.00 

Ex 001 - Outro vestuário de uso 

feminino, de tecidos impregnados, 

revestidos, recobertos ou 

estratificados, com plástico ou com 

outras matérias, ou de tecidos com 

borracha 

6307.90.90 

Ex 001 - Compressas frias que 

consistem em compressas frias de 

reação química endotérmica de uso 

único, instantâneas, combinadas 

com um revestimento externo de 

têxteis 

  

Ex 002 - Compressas oculares, cada 

uma consistindo de uma capa de 

tecido cheia de contas de sílica ou 

gel, com ou sem uma tira de velcro 

  
Ex 003 - Máscaras faciais de uso 

único, de tecidos 

  

Ex 004 - Almofadas de gel de 

matérias têxteis, cada uma com 

mangas de tecido removível, na 

forma de corações, círculos ou 

quadrantes 

  

Ex 005 - Embalagens a quente de 

material têxtil de uso único (reação 

química exotérmica) 

  
Ex 006 - Esponjas de laparotomia 

de algodão 

  

Ex 007 - Correias de segurança ou 

de proteção do paciente de materiais 

têxteis, com prendedores de gancho 

e laço ou trava de escada 

  
Ex 008 - Mangas de manguito de 

pressão única de material têxtil 

  

Ex 009 - Esponjas de gaze tecida de 

algodão em tamanhos quadrados ou 

retangulares 

6505.00.22 De fibras sintéticas ou artificiais 

7326.20.00 

Ex 001 - Clip nasal e grampos 

metálicos em ferro ou aço, próprio 

para máscara de proteção individual 

9004.90.20 Óculos de segurança 

9004.90.90 Ex 001 - Viseiras de segurança 

9018.39.22 
Cateteres de poli(cloreto de vinila), 

para embolectomia arterial 

9018.39.23 
Cateteres de poli(cloreto de vinila), 

para termodiluição 

9018.39.24 

Cateteres intravenosos periféricos, 

de poliuretano ou de copolímero de 

etileno-tetrafluoretileno (ETFE) 

9018.39.91 

Artigo para fístula arteriovenosa, 

composto de agulha, base de fixação 

tipo borboleta, tubo plástico com 

conector e obturador 

9018.39.99 

Ex 001 - Tubo laríngeo, de plástico, 

próprio para procedimentos 

anestésicos ou cirúrgicos de rotina, 

com ventilação espontânea e/ou 

controlada 

9018.90.10 
Para transfusão de sangue ou 

infusão intravenosa 

9019.20.10 De oxigenoterapia 

9019.20.30 Respiratórios de reanimação 

9019.20.40 
Respiradores automáticos (pulmões 

de aço) 

9020.00.10 Máscaras contra gases 

9020.00.90 Outros 

9025.11.10 Termômetros clínicos 
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RESOLUÇÃO DE DIRETORIA 

COLEGIADA - RDC Nº 346, DE 12 

DE MARÇO DE 2020 

 

DEFINE os critérios e os procedimentos extraordinários e temporários 

para a certificação de boas práticas de fabricação para fins de registro e 

alterações pós-registro de insumo farmacêutico ativo, medicamento e 

produtos para saúde em virtude da emergência de saúde pública 

internacional do novo Coronavírus. 

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, 

III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 

1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria 
Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a 

seguinte Resolução, conforme deliberado deliberado em Reunião 

Extraordinária Interna - RExtra nº 4, realizada em 12 de março de 

2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Seção I 

Objetivos 

 

Art. 1° Esta Resolução define os critérios e os procedimentos 
extraordinários e temporários para a certificação de boas práticas de 

fabricação para fins de registro e alterações pós-registro de insumo 

farmacêutico ativo, medicamentos e produtos para saúde em virtude da 

emergência de saúde pública internacional do novo Coronavírus. 

Seção II 

Da Abrangência 

 

Art. 2° Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução se aplicam às 

petições de certificação de boas práticas de fabricação. 

 

CAPÍTULO II 

DA CERTIFICAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 

 

Art. 3° Para fins da certificação de boas práticas de fabricação, nos 

termos desta Resolução, fica permitida a utilização temporária e 

emergencial de informações provenientes de Autoridades Regulatórias 

Estrangeiras em substituição às inspeções sanitárias realizadas pela 

Anvisa para fins de Certificação de Boas Práticas de Fabricação. 

Parágrafo único. As autoridades Regulatórias Estrangeiras para fins das 

ações descritas no caput são aquelas membros do: 

I- PIC/S (Pharmaceutical Inspection Cooperation Scheme) para as 

certificações relacionadas a medicamentos e insumos farmacêuticos; 

II-MDSAP (Medical Device Single Audit Program) para as 

certificações relacionadas a produtos para saúde; ou 

III- Programme to rationalize international GMP inspections of active 

pharmaceutical ingredientes/active substance manufacturers para as 

certificações relacionadas a insumos farmacêuticos. 

Art. 4° Na vigência desta Resolução, é permitida, a utilização 

temporária e emergencial, pela Anvisa, de mecanismos de inspeção 

remota, em substituição à inspeção sanitária presencial para fins de 

Certificação de Boas Práticas de Fabricação. 

§ 1° A inspeção remota é realizada por meio de tecnologias de 

videoconferência e transmissão de dados para verificação das boas 

práticas de fabricação. 

§ 2° A inspeção remota substitui a necessidade da presença dos 

inspetores in loco na planta produtiva. 

Art.5° A validade da Certificação de Boas Práticas de Fabricação 

concedida nos termos do art. 3°ou art. 4° desta Resolução será de dois 
anos, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

Art.6° O disposto no art. 3°desta Resolução não se aplica quando a 

última inspeção realizada pela Anvisa tenha considerado o 

estabelecimento como inapto ao fornecimento de produtos ao mercado 

brasileiro. 

Art.7° Os mecanismos alternativos e temporários de certificação 

descritos no art. 3° e no art. 4° aplicam-se, somente, às petições 

protocoladas antes da vigência desta Resolução. 

§ 1° Considera-se como exceção ao previsto no caput a solicitação de 

certificação de boas práticas de fabricação para medicamento ou 

produto da saúde que atendam ao menos uma das seguintes condições: 

I- produtos destinados ao controle, diagnóstico, prevenção ou 

tratamento para atender às necessidades de saúde causada pelo novo 

Coronavírus; 

II- produto essencial para manutenção da vida cuja disponibilidade 

esteja ameaçada por desabastecimento (iminente ou instalado) no 

mercado nacional motivado por razão comprovadamente ligada ao 

novo Coronavírus. 

§ 2° O desabastecimento, iminente ou instalado, no mercado nacional 

de medicamentos ou produtos para saúde deve ser atestado pela 

empresa solicitante da certificação. 

§ 3° A empresa deve informar quanto ao cenário de ausência de 

substitutos de medicamentos ou produtos para saúde já registrados. 

§ 4° Será validada pela Anvisa, atendido os requisitos, a ausência de 

substitutos de medicamentos ou produtos para saúde já registrados. 

Art. 8° Nos casos em que o medicamento ou produto para saúde, objeto 

do pedido de certificação de boas práticas de fabricação, não possa ser 

certificado pelos mecanismos alternativos descritos nesta Resolução, 

fica a Gerência-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária autorizada a 

emitir uma Certificação Temporária quando os condicionantes abaixo 

forem integralmente atendidos: 

I- medicamento ou produto de saúde utilizados em casos de grave risco 

à saúde destinados ao controle, diagnóstico, prevenção ou tratamento 

para atender às necessidades de saúde causada pelo novo Coronavírus; 

II-produto essencial para manutenção da vida cuja disponibilidade 

esteja ameaçada por desabastecimento (iminente ou instalado) no 

mercado nacional motivado por razão comprovadamente ligada ao 

novo Coronavírus; 

III- a certificação em Boas Práticas de Fabricação for o único 

impedimento ao registro sanitário e à comercialização do produto. 

§ 1° O desabastecimento, iminente ou instalado, no mercado nacional 

de medicamentos ou produtos para saúde deve ser atestado pela 

empresa solicitante da certificação. 

§ 2° A empresa deve informar quanto ao cenário de ausência de 

substitutos de medicamentos ou produtos para saúde já registrados. 
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§ 3° Será validada pela Anvisa, atendido os requisitos, a ausência de 

substitutos de medicamentos ou produtos para saúde já registrados. 

Art.9° A certificação temporária concedida nos termos do art 8° tem a 

mesma validade vinculada à vigência desta Resolução. 

Parágrafo Único. Finda a validade da certificação temporária a 

Gerência-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária deverá adotar, em 

regime de prioridade, os mecanismos convencionais de certificação. 

Art. 10. As empresas certificadas nos termos desta Resolução podem 

ser inspecionadas a qualquer tempo pela Anvisa, disso podendo 

resultar o cancelamento do Certificado emitido e a adoção das demais 
medidas sanitárias restritivas caso se conclua pelo não cumprimento 

das Boas Práticas de Fabricação. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 11. Esta Resolução tem validade de 180 (cento e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Esta Resolução pode ser renovada por iguais e 

sucessivos períodos, caso a pandemia do novo Coronavírus mantenha 

inviável a realização das inspeções internacionais pela Anvisa. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO BARRA TORRES 

 

RESOLUÇÃO Nº 347, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DEFINE os critérios e os procedimentos extraordinários e temporários 

para a exposição à venda de preparações antissépticas ou sanitizantes 
oficinais, em virtude da emergência de saúde pública internacional 

relacionada ao SARS-CoV-2. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III, e IV da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada – RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução, conforme 

deliberado em reunião realizada em 17 de março de 2020, e eu, 

Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação.  

Art. 1° Esta Resolução define os critérios e os procedimentos 

extraordinários e temporários para a exposição à venda de preparações 

antissépticas ou sanitizantes oficinais por Farmácias Magistrais, em 

virtude da emergência de saúde pública internacional relacionada ao 

SARS-CoV-2.  

Parágrafo único. Esta Resolução não se aplica as farmácias hospitalares 

de manipulação.  

Art. 2° Fica permitida de forma temporária e emergencial a exposição 

ao público para venda de preparações antissépticas ou sanitizantes 

oficinais manipuladas de acordo com as diretrizes da Resolução de 

Diretoria Colegiada RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007, nas 

Farmácias Magistrais.  

Art. 3° Para o fim do art. 2° são permitidas exclusivamente as seguintes 

preparações oficinais:  

I - álcool etílico 70% (p/p), desde que limitado a embalagens de 50ml 

quando destinado a fim não institucional; II - álcool etílico glicerinado 

80%, desde que limitado a embalagens de 50ml quando destinado a fim 

não institucional; 

III - álcool gel; 

IV - álcool isopropílico glicerinado 75%, desde que limitado a 

embalagens de 50ml quando destinado a fim não institucional; 

V - água oxigenada 10 volumes, ou 

VI - digliconato de clorexidina 0,5%.  

Art. 4° A preparação magistral dos antissépticos ou sanitizantes 
oficinais deve seguir as diretrizes da 2ª Edição, Revisão 2, do 

Formulário Nacional da Farmacopeia Brasileira.  

Paragrafo único. Na ausência de veículos, excipientes ou substâncias 

adjuvantes preconizadas pelo Formulário Nacional, é permitido ao 

Farmacêutico Responsável Técnico a substituição por insumos que 

tenham a mesma função farmacotécnica e garantam a mesma eficácia e 

estabilidade ao produto.  

Art. 5°. Esta Resolução tem validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos, enquanto 

reconhecida pelo Ministério da Saúde emergência de saúde pública 

relacionada ao SARS-CoV-2.  

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ANTONIO BARRA TORRES  

Diretor-Presidente Substituto 

 

RESOLUÇÃO Nº 348, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DEFINE os critérios e os procedimentos extraordinários e temporários 
para tratamento de petições de registro de medicamentos, produtos 

biológicos e produtos para diagnóstico in vitro e mudança pós-registro 

de medicamentos e produtos biológicos em virtude da emergência de 

saúde pública internacional decorrente do novo Coronavírus. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III, e IV da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada – RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução, conforme 

deliberado em reunião realizada em 17 de março de 2020, e eu, 

Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação.  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Seção I 

Objetivos 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os critérios e os procedimentos 

extraordinários e temporários para tratamento de petições de registro de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20347-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20347-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20348-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20348-2020?OpenDocument
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medicamentos, produtos biológicos e produtos para diagnóstico in 

vitro e mudança pós-registro de medicamentos e produtos biológicos 

em virtude da emergência de saúde pública internacional decorrente do 

novo Coronavírus.  

 

Seção II 

Da Abrangência 

 

Art. 2º Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução se aplicam às 

petições de registro de medicamentos, produtos biológicos e produtos 

para diagnóstico in vitro e mudanças pós-registro de medicamentos e 

produtos biológicos.  

§ 1° O registro poderá ser concedido nos termos desta Resolução 

quando ficar configurada a indicação terapêutica específica para 
prevenção ou tratamento da doença causada pelo novo Coronavírus 

(COVID-19) ou diagnóstico in vitro para SARS-CoV-2. 

§ 2° Para as petições de mudanças pós-registro, os medicamentos 

deverão se enquadrar nos seguintes critérios: 

I - ser considerado essencial para manutenção da vida ou utilizado em 

caso de grave risco à saúde; e 

II - a disponibilidade esteja ameaçada por desabastecimento, iminente 

ou instalado, no mercado nacional motivado por razão 

comprovadamente ligada ao novo Coronavírus.  

Art. 3º Para as petições de mudança pós-registro protocoladas com 

base nesta Resolução, a empresa deverá apresentar os dados de 

comercialização e outros que comprovem o desabastecimento, 

iminente ou instalado. 

§ 1° O desabastecimento, iminente ou instalado, no mercado nacional 

de medicamentos deve ser atestado pela empresa solicitante da petição. 

§ 2° A empresa deve enviar informações quanto a possíveis substitutos 

de medicamentos já registrados. 

§ 3° A documentação citada neste artigo será analisada pela Anvisa 

para validação das informações apresentadas.  

 

CAPÍTULO II 

Dos Procedimentos 

 

Seção I 

Das Mudanças Pós-Registro de Medicamentos e Produtos Biológicos  

 

Art. 4º As mudanças pós-registro de que trata esta Resolução se 

restringem a:  

I - substituição ou inclusão de novo fabricante do insumo farmacêutico 

ativo (IFA), quando um ou mais locais de fabricação do IFA aprovados 

estiverem em regiões impactadas, direta ou indiretamente, pela 

pandemia decorrente do novo Coronavírus; 

II - substituição ou inclusão de local de fabricação do medicamento, 

quando um ou mais locais de fabricação do medicamento aprovados 

estiverem em regiões impactadas, direta ou indiretamente, pela 

pandemia decorrente do novo Coronavírus; 

III - mudanças relacionadas aos métodos de análise do IFA ou do 

medicamento que não sejam de implementação imediata, quando o 

fornecimento de padrões, solventes, reagentes ou outros materiais 

analíticos depender de regiões impactadas, direta ou indiretamente, 

pela pandemia decorrente do novo Coronavírus; 

IV - mudanças relacionadas ao processo de produção do IFA, de forma 
a superar a dificuldade de obtenção de materiais de partida, 

intermediários ou reagentes cujo fornecimento tenha sido impactado 

pela pandemia decorrente do novo Coronavírus; 

V - inclusão de nova indicação terapêutica ou ampliação de uso 

relacionada ao tratamento, prevenção e controle de complicações 

decorrentes da COVID-19; 

VI – ampliação de prazo de validade de medicamentos cujos estudos de 

estabilidade estejam concluídos. 

§ 1° As condições previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI deverão ser 

demonstradas na documentação que acompanha a submissão da 

mudança pós-registro. 

§ 2° Para os casos descritos no inciso I, estão incluídos no conceito de 

local de fabricação de IFA os locais de fabricação dos intermediários. 

§ 3° Também estão sujeitas ao disposto nesta Resolução as petições de 

mudanças pós-registro peticionadas como paralelas ou concomitantes e 

que sejam necessárias para a implementação das mudanças descritas 

neste artigo.  

Art. 5º As petições de que trata o art. 4º poderão ser aprovadas 

condicionalmente mediante Termo de Compromisso, conforme, no que 

couber, o disposto na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 317, 

de 22 de outubro de 2019, para complementação posterior de dados e 

provas.  

§ 1° Para pleitear aprovação condicional nos termos desta Resolução 
deverá ser protocolado aditamento específico à petição de mudança 

pós-registro, instruído com os seguintes documentos: 

I - termo de compromisso; 

II - cronograma detalhado para apresentação dos dados e provas 

adicionais; 

III - documentação comprobatória do risco de desabastecimento; e 

IV - avaliação de risco realizada pela empresa requerente de forma a 

demonstrar relação benefício-risco favorável da aprovação conforme 

pleiteado. 

§ 2° O termo de compromisso deverá ser assinado pelo responsável 

técnico e representante legal da empresa. 

§ 3° O aditamento mencionado no §1° poderá ser protocolado a 

qualquer momento antes da finalização da análise técnica da petição. 

§ 4° As petições vinculadas à realização de estudos de bioequivalência 

não são passíveis de aprovação condicional, mas poderão ser aprovadas 

mediante termo de compromisso. 

§ 5º As petições para as quais foram apresentadas todas as provas e 

dados requeridos pela regulamentação sanitária vigente estão isentas de 

apresentar a documentação prevista nos incisos I, II, IV do § 1º do art. 

5º. 

§ 6º As petições pós-registro para as quais for protocolado o 

aditamento nos termos desta Resolução ficam isentas do protocolo de 

aditamento de aprovação condicional previsto pela Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC nº 219, de 27 de fevereiro de 2018. 

§ 7° Será permitido o uso de assinatura digital para todos os 

documentos que requeiram assinatura conforme as normas específicas 

relacionadas, inclusive as petições protocolados fisicamente.  

Art. 6º Será realizada avaliação por parte da ANVISA para fins de 

aprovação condicional nos termos desta Resolução.  

Parágrafo único. A avaliação mencionada no caput compreenderá o 

risco de desabastecimento, o impacto para a saúde pública do eventual 
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desabastecimento e a relação benefício-risco da aprovação condicional 

mediante provas já apresentadas.  

Art. 7º As petições de pós-registro de que trata esta Resolução terão 

prazo máximo para manifestação da Anvisa de 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. As petições pós-registro que se enquadrem nesta 

Resolução que tenham sido protocoladas antes da sua vigência poderão 

seguir os trâmites aqui previstos desde que seja protocolado o 

aditamento previsto no art. 5º.  

 

Seção II 

Do Registro de Medicamentos e Produtos Biológicos 

 

Art. 8º O registro de medicamento ou produto biológico poderá ser 

concedido nos termos desta Resolução quando ficar configurada a 

indicação terapêutica específica para prevenção ou tratamento da 

doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19). 

Parágrafo único. As petições de registro protocoladas nos termos do 

caput e as empresas solicitantes deverão atender às normas específicas 

para registro da categoria regulatória, bem como as normas 

complementares aplicáveis.  

Art. 9º As petições de que trata o art. 8º poderão ser deferidas mediante 
a complementação posterior de dados e provas adicionais via Termo de 

Compromisso, conforme, no que couber, o disposto na Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC nº 317, de 2019.  

§ 1° Para pleitear o registro nos termos do art. 8° deverá ser 

protocolado aditamento, à petição de registro instruído com os 

seguintes documentos: 

I - termo de compromisso; 

II - cronograma detalhado para apresentação dos dados e provas 

adicionais; e 

III - avaliação de risco realizada pela empresa requerente de forma a 

demonstrar relação benefício-risco favorável da aprovação conforme 

pleiteado. 

§ 2° O termo de compromisso deverá ser assinado pelo responsável 

técnico e representante legal da empresa. 

§ 3° Para petições de registro de medicamentos e produtos biológicos, 

o aditamento mencionado no § 1°será específico e poderá ser 

protocolado a qualquer momento antes do início da análise técnica da 

petição. 

§ 4° Será permitido o uso de assinatura digital para todos os 

documentos que requeiram assinatura conforme as normas específicas 

relacionadas, inclusive as petições protocolados fisicamente.  

 

Seção III 

Do Registro de Produtos para Diagnóstico in vitro 

 

Art. 10. As petições de registro deverão ser instruídas com a 

documentação prevista na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 

36, de 26 de agosto de 2015, que dispõe sobre a classificação de risco, 

os regimes de controle de notificação, cadastro e registro e os 

requisitos de rotulagem e instruções de uso de produtos para 

diagnóstico in vitro.  

Parágrafo único. A ausência de qualquer estudo de desempenho ou 

restrição de dados deve ser justificada com motivações técnicas que 

permitam a avalição da confiabilidade dos resultados e da efetividade 

diagnóstica do produto.  

Art. 11. Para situações em que a avaliação da estabilidade seja 

apresentada por comparação com produtos similares e estando 

atendidos os demais critérios descritos neste Regulamento, será 

aprovada a estabilidade máxima de 6 (seis) meses, salvo as situações 

em que os estudos comparativos indicarem prazo menor.  

§ 1° A concessão de prazo superior ao indicado no caput ocorrerá nas 

situações em que as informações forem acompanhadas de estudos em 

tempo real não concluídos, mas que apresentem dados avaliados em 

prazo superior aos 6 (seis) meses e atendam aos critérios de 

aceitabilidade estabelecidos no protocolo, estando limitados ao prazo 

máximo de obtenção de resultados. 

§ 2° Os prazos propostos em estudos de estabilidade acelerado, quando 

superiores aos indicados no caput, somente serão aceitos quando os 

estudos estiverem integralmente concluídos.  

Art. 12. Os registros concedidos nas condições desta Resolução terão a 

validade de 1 (um) ano, exceto para os produtos que se enquadrarem 

exclusivamente no art. 11, que terão a concessão regular de validade de 

registro de produtos para saúde de 10 (dez) anos.  

§ 1° Dentro do período de validade do registro é facultado às empresas 

a apresentação das informações complementares, de forma a atender 

integralmente todos os quesitos para o registro regular de produtos para 
diagnóstico in vitro, por meio de petição de alteração do registro, sendo 

conferido os demais 9 (nove) anos de validade na condição de 

aprovação da respectiva alteração.   

§ 2° Não serão permitidas solicitações de revalidação do prazo de 1 

(um) ano para os registros concedidos nestas condições. 

§ 3° Na rotulagem externa dos produtos que estejam em conformidade 

com o art. 12 deverá constar a expressão: “Aprovado para Uso 

Emergencial” até que seja aprovada a alteração do registro.  

 

CAPÍTULO III 

Das Disposições Finais 

 

Art. 13. Quando não ficar configurado risco de desabastecimento de 

medicamentos e produtos biológicos com impacto para a saúde pública 

ou não for demonstrada relação benefício-risco favorável à aprovação 

nos termos desta Resolução, a petição de seguirá rito de análise 

comum.  

Art. 14. A aprovação condicional ou deferimento das petições de 

medicamentos e produtos biológicos configurará a anuência do termo 

de compromisso e do cronograma apresentados.  

Art. 15. A empresa deverá protocolar o cumprimento do termo de 

compromisso, por meio de código de assunto específico de 

medicamentos e produtos biológicos, contendo os dados e provas 
adicionais requeridos até o último dia do prazo estabelecido para cada 

item do termo, conforme cronograma previamente anuído.  

Art. 16. Caso os compromissos assumidos no termo de compromisso 

não sejam cumpridos, a empresa detentora do registro do medicamento 

ou produto biológico estará sujeita às seguintes medidas, sem prejuízo 

de outras sanções civis, penais e administrativas cabíveis:  

I - no caso de mudança pós-registro, ao cancelamento da aprovação 

condicional da mudança pós-registro e/ou suspensão da fabricação ou 

da importação do medicamento até a sua regularização; 

II - no caso de registro, ao cancelamento do registro e/ou suspensão da 

fabricação do medicamento ou produto biológico até a sua 

regularização.  

Art. 17. A partir da aprovação condicional ou deferimento da petição 

caso sejam observados resultados que indiquem desvio de qualidade, 

segurança ou eficácia do medicamento, produto biológico ou produto 

para diagnóstico in vitro, a Anvisa deverá ser comunicada em até 5 

(cinco) dias úteis após a comprovação do desvio, por meio de envio 

prematuro do cumprimento do termo de compromisso, contendo os 
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resultados parciais observados, e de notificação à Gerência-Geral de 

Medicamentos e Produtos Biológicos ou Gerência de Produtos para 

Diagnóstico in vitro, conforme aplicável.  

Art. 18. As petições de registro de medicamentos e produtos biológicos 

de que trata esta Resolução seguirão os prazos específicos para registro 

previstos na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 205, de 28 de 

dezembro de 2017.  

Art. 19. As petições de registro de produtos para diagnóstico in vitro de 

que trata esta Resolução serão analisadas em prioridade, sobrepondo-se 

ao critério cronológico, mediante sinalização da submissão dos 

processos à Gerência de Produtos para Diagnóstico in vitro.  

Art. 20. Esta Resolução tem validade de 180 (cento e oitenta) dias.  

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ANTONIO BARRA TORRES 

Diretor-Presidente Substituto 

 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 349, DE 19 

DE MARÇO DE 2020 

 

DEFINE os critérios e os procedimentos extraordinários e temporários 

para tratamento de petições de regularização de equipamentos de 
proteção individual, de equipamentos médicos do tipo ventilador 

pulmonar e de outros dispositivos médicos identificados como 

estratégicos pela Anvisa, em virtude da emergência de saúde pública 

internacional decorrente do novo Coronavírus e dá outras providências. 

 

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 47, IV, aliado ao art. 53, V do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve, ad referendum, adotar a seguinte 

Resolução de Diretoria Colegiada e determinar a sua publicação.  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Seção I 

Objetivos 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os critérios e os procedimentos 

extraordinários e temporários para tratamento de petições de 

regularização de equipamentos de proteção individual, de 

equipamentos médicos do tipo ventilador pulmonar e de outros 

dispositivos médicos identificados como estratégicos pela Anvisa em 
virtude da emergência de saúde pública internacional decorrente do 

novo Coronavírus.  

 

Seção II 

Da Abrangência 

 

Art. 2º Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução se aplicam às 

petições de regularização de equipamentos de proteção individual, de 

equipamentos médicos do tipo ventilador pulmonar e de outros 
dispositivos médicos identificados como estratégicos pela Anvisa em 

virtude da emergência de saúde pública internacional decorrente do 

novo Coronavírus.  

Parágrafo único. A regularização poderá ser concedida nos termos 

desta Resolução, quando ficar configurada a indicação de uso para 

prevenção ou tratamento da doença causada pelo novo Coronavírus 

(COVID-19).  

 

CAPÍTULO II 

Dos Procedimentos de Regularização de Dispositivos Médicos 

 

Art. 3º As petições de regularização deverão ser instruídas com a 

documentação prevista na Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 

185, de 22 de outubro de 2001, e na Resolução de Diretoria Colegiada - 

RDC nº 40, de 26 de agosto de 2015, que tratam do registro, do 

cadastro e da notificação de dispositivos médicos junto à Anvisa.  

Parágrafo único. A ausência de qualquer requisito exigido pela 

regulamentação ou restrição de dados deve ser justificada com 

motivações técnicas que permitam a avaliação de segurança e eficácia 

do produto.  

Art. 4º Para situações em que a empresa fabricante não disponha da 

Certificação de Boas Práticas de Fabricação emitida pela Anvisa, será 

aceita, excepcionalmente, em sua substituição a Certificação Medical 
Device Single Audit Program (MDSAP) ou Certificação do Sistema de 

Gestão da Qualidade ISO 13485.  

Art. 5º O comprovante de registro ou certificado de livre comércio ou 

documento equivalente, exigido pelo item 5.c da Parte 3 do Anexo da 

Resolução de Diretoria Colegiada - RDC 185, de 22 de outubro de 

2001, poderá ser substituído por declaração simples emitida pelos 

Responsáveis Legal e Técnico da empresa solicitante informando que o 

produto em questão é regularizado e comercializado em jurisdição 

membro do International Medical Device Regulators Forum (IMDRF).  

Art. 6º As condições estabelecidas nos artigos 4º e 5º são aplicáveis 

também às petições de alteração de fabricante de dispositivo médico.  

Art. 7º Excepcionalmente, os produtos de que trata esta Resolução 

ficam dispensados de certificação no âmbito do Sistema Brasileiro de 

Avaliação da Conformidade (SBAC).  

Art. 8º Os registros concedidos nas condições desta Resolução terão a 

validade de 1 (um) ano a partir da data de publicação no Diário Oficial 

da União.  

§ 1° Dentro do período de validade da regularização é facultado às 

empresas detentoras a apresentação das informações complementares, 

bem como dos certificados citados nos artigos 4º 5º e 7º, se aplicável, 

de forma a atender integralmente todos os requisitos para a adequada 

regularização do dispositivo médico.   

§ 2° Os documentos citados no parágrafo 1º deverão ser submetidos à 
Anvisa por meio de petição de aditamento ao processo de regularização 

do produto em questão.  

§ 3° Serão conferidos os demais 9 (nove) anos de validade de registro 

se a documentação aditada ao processo de regularização estiver em 

conformidade com a regulamentação vigente.  

§ 4° Não serão aceitas solicitações de revalidação do prazo de 1 (um) 

ano para os registros concedidos nestas condições.  

Art. 9º Nos casos de alteração ou inclusão de fabricante, a empresa 

detentora da regularização deverá apresentar os certificados citados nos 

artigos 4º e 5º e 7º, se aplicável, no prazo de até 1 (um) ano após 

deferimento da petição de alteração de forma a atender integralmente 

todos os quesitos para a adequada regularização do dispositivo médico.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20349-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/RES%20349-2020?OpenDocument
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Parágrafo único. Se a documentação citada não for apresentada dentro 

do prazo especificado no caput, a regularização do produto será 

retroagida para a situação anterior à alteração de fabricante.  

Art. 10. Os cadastros e notificações concedidos nas condições desta 

Resolução terão a validade de 1 (um) ano a partir da data de publicação 

no Diário Oficial da União ou publicização no Portal da Anvisa e não 

serão passíveis de revalidação.  

§ 1° Ficam dispensadas de consularização ou apostilamento as 

declarações necessárias para a instrução processual das petições de 

cadastro e notificação dos produtos objeto desta Resolução, exigidas 
pelo inciso IV do artigo 4º da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC 

nº 40, de 26 de agosto de 2015.  

§ 2º Os documentos citados no parágrafo 1º ficam dispensados da 

apresentação de tradução juramentada desde que estejam redigidas em 

língua inglesa ou espanhola.  

§ 3° Caso a empresa detentora da regularização tenha interesse em 

manter os produtos no mercado brasileiro deverá encaminhar novo 

peticionamento junto à Anvisa.  

 

CAPÍTULO III 

Das Disposições Finais 

 

Art. 11. A partir do deferimento da petição caso sejam observadas 

situações que indiquem desvio de qualidade, segurança ou eficácia do 

equipamento médico, a Anvisa deverá ser comunicada em até 5 (cinco) 

dias úteis após a comprovação do desvio, por meio de notificação à 

Gerência de Tecnologia de Materiais de Uso em Saúde ou à Gerência 

de Tecnologia em Equipamentos.  

Art. 12. As petições de registro de dispositivos médicos de que trata 

esta Resolução serão analisadas em prioridade, sobrepondo-se ao 

critério cronológico, mediante sinalização da submissão dos processos 

à Gerência de Tecnologia de Materiais de Uso em Saúde ou à Gerência 

de Tecnologia em Equipamentos.  

Art. 13. As máscaras cirúrgicas, PFF2 e N95, que contam com 

Certificado de Aprovação emitido pelo Ministério da Economia 

passam a ser autorizadas para uso em serviços de saúde durante o 

período de vigência desta Resolução.  

Art. 14. Esta Resolução tem validade de 180 (cento e oitenta) dias.  

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

ANTONIO BARRA TORRES  

Diretor-Presidente Substituto 

 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 370, DE 13 

DE ABRIL DE 2020 

 

ALTERA a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 352, de 20 de 

março de 2020, que dispõe sobre a autorização prévia para fins de 

exportação de matéria-prima, produto semi-elaborado, produto a granel 

ou produto farmacêutico acabado destinados ao combate da COVID-

19. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e VIII da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução de Diretoria 

Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 8 de abril de 

2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação. 

Art.1º Alterar o art. 1º da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 

352, de 20 de março de 2020, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 1º A exportação de cloroquina, hidroxicloroquina, azitromicina, 

fentanil, midazolam, etossuximida, propofol, pancurônio, vancurônio, 
rocurônio, succinilcolina e ivermectina na forma de matéria-prima, 

produto semi-elaborado, produto a granel ou produto acabado 

necessitarão, temporariamente, de autorização prévia da Anvisa. 

Parágrafo único. A autorização prévia também se aplica aos sais, éteres 

e ésteres das substâncias descritas no caput." (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTÔNIO BARRA TORRES 

 

RESOLUÇÃO - RDC Nº 377, DE 28 

DE ABRIL DE 2020 

 

AUTORIZA, em caráter temporário e excepcional, a utilização de 

"testes rápidos" (ensaios imunocromatográficos) para a COVID-19 em 

farmácias, suspende os efeitos do § 2º do art. 69 e do art. 70 da 

Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 44, de 17 de agosto de 

2009. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III, e IV da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução, conforme 

deliberado em reunião realizada em 28 de abril de 2020, e eu, Diretor-

Presidente Substituto, determino a sua publicação. 

Art. 1º Em virtude da emergência de saúde pública internacional 

relacionada ao novo coronavírus SARS-CoV-2, fica autorizada, em 

caráter temporário e excepcional, a utilização de "testes rápidos" 

(ensaios imunocromatográficos) para a pesquisa de anticorpos ou 
antígeno do novo coronavírus, sem fins de diagnóstico confirmatório, 

em farmácias com licença sanitária e autorização de funcionamento. 

Parágrafo único. Os testes rápidos (ensaios imunocromatográficos) 

para a pesquisa de anticorpos ou antígeno do novo coronavírus devem 

possuir registro na Anvisa. 

Art. 2º Para fins do disposto no art. 1° ficam suspensos o § 2° do art. 69 

e o art. 70 da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 44, de 17 de 

agosto de 2009. 

Parágrafo único. As farmácias devem atender aos requisitos técnicos de 

segurança para a testagem constantes nas diretrizes estabelecidas pelas 

autoridades de saúde e na Resolução de Diretora Colegiada - RDC n° 

302, de 13 de outubro de 2005, quando aplicável. 

Art. 3º Cabe ao Farmacêutico Responsável Técnico entrevistar o 

solicitante do teste rápido em consonância com a instrução de uso do 

teste e a sua respectiva janela imunológica, visando evidenciar a 

viabilidade da aplicação do teste específico disponível no 

estabelecimento ao paciente. 

§ 1° O registro deste serviço deve constar na Declaração de Serviço 

Farmacêutico. 
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§ 2° O registro de que trata o parágrafo anterior deve ser arquivado 

pela farmácia como comprovante de que a aplicação do teste ocorreu 

em consonância com a sua instrução de uso e a respectiva janela 

imunológica. 

Art. 4º A realização do teste para a COVID-19 deve seguir as 

diretrizes, os protocolos e as condições estabelecidas pela Anvisa e 

pelo Ministério da Saúde e: 

I - seguir as Boas Práticas Farmacêuticas, nos termos da Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC nº 44, de 17 de agosto de 2009; 

II - ser realizada por Farmacêutico; 

III - utilizar os dispositivos devidamente regularizados junto à Anvisa; 

IV - garantir registro e rastreabilidade dos resultados. 

Art. 5º Os resultados dos testes realizados pelas farmácias, sejam 

positivos ou negativos, devem ser informados às autoridades de saúde 

competentes, por meio de canais oficiais estabelecidos. 

Art. 6º A ocorrência de queixas técnicas associadas aos Testes 

Laboratoriais Remotos - TLR deve ser notificada pelo Sistema de 

Notificações em Vigilância Sanitária (Notivisa) disponível no site da 

Anvisa, em até cinco dias de seu conhecimento. 

Art. 7º O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução 

constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto 

de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e 

penal cabíveis. 

Art. 8º A vigência desta Resolução cessará automaticamente a partir do 

reconhecimento pelo Ministério da Saúde de que não mais se configura 

a situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

declarada pela Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO BARRA TORRES 

Diretor-Presidente Substituto 

 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA 

COLEGIADA - RDC Nº 389, DE 26 

DE MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre os requisitos temporários para caracterização e 
verificação do risco de redução da oferta de medicamentos durante a 

pandemia do novo Coronavírus 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III, e IV da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução, conforme 

deliberado em reunião realizada em 26 de maio de 2020, e eu, Diretor-

Presidente Substituto, determino a sua publicação. 

Art. 1º Estabelece os requisitos temporários para caracterização e 
verificação do risco de redução da oferta de medicamentos utilizados 

diretamente ou não no enfrentamento do novo Coronavírus (SARS-

CoV-2), enquanto houver a situação declarada de pandemia 

relacionada à Covid-19. 

Parágrafo único. Nos casos em que for verificado risco real de redução 

na oferta do medicamento no mercado, poderão ser adotadas medidas 

de flexibilização para a sua regularização, conforme normas 

específicas. 

Art. 2º As empresas detentoras de registro de medicamentos no Brasil 
de que trata o art. 1º deverão submeter à Anvisa os seguintes 

documentos para fins de avaliação do impacto pela redução da oferta 

do medicamento: 

§1º Para medicamentos de uso hospitalar ou para produtos que 

disponham de até 4 (quatro) concorrentes em comercialização no 

mercado com o mesmo princípio ativo ou mesma associação na mesma 

forma farmacêutica, devem ser fornecidas: 

I - Declaração do fabricante descrevendo as razões e atestando a 

condição de indisponibilidade iminente ou instalada do medicamento; e 

II - Expediente da notificação à Anvisa quanto à descontinuação do 

medicamento, conforme estabelecido na Resolução de Diretoria 

Colegiada - RDC nº 18, de 4 de abril de 2014. 

§2º Para medicamentos que disponham de mais de 4 (quatro) 

concorrentes em comercialização no mercado com o mesmo princípio 

ativo ou mesma associação na mesma forma farmacêutica, devem ser 

fornecidos: 

I - Declaração do fabricante descrevendo as razões e atestando a 

condição de indisponibilidade iminente ou instalada do medicamento; 

II - Expediente da notificação à Anvisa quanto à descontinuação do 

medicamento, conforme estabelecido na Resolução de Diretoria 

Colegiada - RDC 18, de 2014; 

III - Lista com os fabricantes de insumos farmacêuticos ativos 

registrados para o seu produto; 

IV - Comercialização mensal do medicamento no último semestre; e 

V - Participação no mercado a partir da análise de medicamentos com 

o mesmo princípio ativo ou mesma associação na mesma forma 

farmacêutica. 

§3º A ANVISA poderá requisitar, quando julgar necessário, 

informações complementares às previstas nesse artigo, relativas a 

dados de produção, estoques, matérias primas, dados de 

comercialização, entre outros. 

§4º Todos os documentos citados nos parágrafos anteriores deverão ser 

protocolizados conjuntamente com os pedidos de flexibilização para a 

regularização, conforme normas específicas vigentes. 

Art. 3º Esta Resolução tem validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

podendo ser renovada sucessivamente por iguais períodos ou não, 

enquanto reconhecida pelo Ministério da Saúde emergência de saúde 

pública relacionada ao novo Coronavírus. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

 

ANTONIO BARRA TORRES 

 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA 

COLEGIADA - RDC Nº 392, DE 26 

DE MAIO DE 2020 

 

DEFINE os critérios e os procedimentos extraordinários e temporários 

para a aplicação de excepcionalidades a requisitos específicos das Boas 

Práticas de Fabricação e de Importação de Medicamentos e Insumos 

Farmacêuticos, em virtude da emergência de saúde pública 

internacional decorrente do novo Coronavírus. 
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A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e ao art. 53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno 

aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 

de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução de Diretoria 

Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em 26 de maio 

de 2020, e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua 

publicação. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Seção I 

Do Objetivo 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os critérios e os procedimentos 

extraordinários e temporários para a aplicação de excepcionalidades a 

requisitos específicos das Boas Práticas de Fabricação e de Importação 

de Medicamentos e Insumos Farmacêuticos, em virtude da emergência 

de saúde pública internacional decorrente do novo Coronavírus. 

Parágrafo único. Entende-se por excepcionalidade a autorização para 

flexibilização do cumprimento de requisitos técnicos estabelecidos pela 

Anvisa por meio de suas resoluções. 

 

Seção II 

Da Abrangência 

 

Art. 2º Esta Resolução abrange as empresas fabricantes e importadoras 

de medicamentos e insumos farmacêuticos localizadas em território 

nacional. 

 

CAPÍTULO II 

DAS EXCEPCIONALIDADES 

 

Seção I 

Da Introdução 

 

Art. 3º Para os fins desta Resolução poderão constituir 

excepcionalidades o não atendimento temporário de requisitos técnicos 

de Boas Práticas que possam, via gerenciamento de risco formalmente 

documentado, ter os efeitos de seu não cumprimento devidamente 

controlado, desde que decorrente de razões comprovadamente 

relacionadas com a pandemia de Covid-19. 

Art. 4º As excepcionalidades devem ser documentadas no Sistema de 

Gestão da Qualidade Farmacêutica da empresa. 

Art. 5º As excepcionalidades previstas nesta resolução somente podem 

ser peticionadas nos casos em que as empresas envolvidas no fluxo de 

fabricação do medicamento ou insumo farmacêutico detenham 

Certificação de Boas Práticas válido emitido pela Anvisa. 

Art. 6º As excepcionalidades abrangidas por esta normativa se dividem 

em duas categorias no que se refere à forma de implementação: 

I - as de implementação imediata após notificação à Anvisa; 

II - as de implementação condicionada à avaliação e manifestação 

favorável da Anvisa. 

Seção II 

Das excepcionalidades de implementação imediata após notificação à 

Anvisa. 

Art. 7º Obedecidos os condicionantes do art. 3º, os seguintes requisitos 

técnicos previstos nas Boas Práticas podem ter o cumprimento 

excepcionalizado temporariamente, de forma imediata após sua 

notificação à Anvisa. 

I - auditorias in loco de fornecedores, desde que adotadas ações de 
controle, sem prejuízo das demais descritas no próprio gerenciamento 

de risco da empresa, tais como: 

a - condução de auditorias remotas; 

b - utilização de relatórios de auditorias realizadas por organismos 

certificadores (prestadores de serviço); 

c - utilização de relatórios de auditorias (de terceira parte) executadas 

pelo European Directorate for the Quality of Medicines (EDQM), 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e membros do Pharmaceutical 

Inspection Co-operation Scheme (PIC/S); 

d - análise completa em todos os lotes recebidos dos insumos conforme 

monografia aprovada no registro; 

e - análise documental para fornecedores com aprovação prévia por 

auditoria in loco e bom histórico de cumprimento das boas práticas. 

II - atividades de calibração, qualificação ou manutenção preventiva, 

desde que adotadas ações de controle, sem prejuízo das demais 

descritas no próprio gerenciamento de risco da empresa, tais como: 

a - avaliação da criticidade do instrumento, do equipamento ou do 

sistema, para com o uso pretendido; 

b - avaliação do tempo médio entre falhas do instrumento, do 

equipamento ou do sistema; 

c - verificações de desempenho antes do uso; 

d - uso de instrumentos, equipamentos ou sistemas alternativos que 
estejam em conformidade com a calibração, qualificação ou 

manutenção preventiva, ou que possam atuar em redundância 

garantindo uma maior confiabilidade. 

III - permissão de terceirização, sem inclusão ou alteração de local de 

controle de qualidade, de ensaios de controle de qualidade biológicos 

ou microbiológicos de medicamentos e insumos farmacêuticos, 

realizadas em território nacional, nos casos em que os laboratórios 

declarados no registro estejam impedidos de sua função por força de 

lockdown imposto pela administração pública ou por força de 

quarentena imposta à equipe após casos confirmados/ suspeitos de 

Covid-19, desde que adotadas ações de controle, sem prejuízo das 

demais descritas no próprio gerenciamento de risco da empresa. 

IV - análises de controle de qualidade de medicamentos importados, 

realizadas em território nacional, nos casos em que os laboratórios 

responsáveis por este estejam impedidos de sua função por força de 

lockdown imposto pela administração pública ou por força de 

quarentena imposta à equipe após casos confirmados/ suspeitos de 

Covid-19, desde que adotadas ações de controle, sem prejuízo das 

demais descritas no próprio gerenciamento de risco da empresa, tais 

como: 

a - os medicamentos sejam importados em sua forma acabada e em sua 

embalagem original; 

b - a configuração de transporte do medicamento importado disponha 
de qualificação de operação válida e a carga seja monitorada durante 

todo o transporte no que tange à temperatura para medicamentos de 

cadeia fria ou a carga seja monitorada durante todo o transporte no que 

tange à temperatura para os medicamentos que não sejam de cadeia 

fria. 
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V - teste de esterilidade de medicamentos importados, realizado em 

território nacional, desde que adotadas ações de controle, sem prejuízo 

das demais descritas no próprio gerenciamento de risco da empresa, 

tais como: 

a - os medicamentos sejam importados em sua forma terminada e em 

sua embalagem original; 

VI - liberação de medicamentos fabricados em território nacional com 

processo de esterilização terminal, com teste de esterilidade em 

andamento, desde que adotadas todas as ações de controle relacionadas 

abaixo, sem prejuízo das demais descritas no próprio gerenciamento de 

risco da empresa: 

a - o processo de esterilização seja por sobremorte e tenha sido 

executado de acordo com sua qualificação; 

b - ações de mercado sejam tomadas imediatamente ao sinal de 

qualquer falha. 

VII - transporte de produtos acabados dos locais de fabricação para 

outro local de armazenamento, sem a conclusão do processo formal de 

liberação pela garantia da qualidade, desde que adotadas ações de 

controle, sem prejuízo das demais descritas no próprio gerenciamento 

de risco da empresa, tais como: 

a - um sistema esteja estabelecido para garantir que o produto não seja 

disponibilizado ao mercado antes da liberação, por uma Pessoa 

Delegada pelo Sistema de Gestão da Qualidade Farmacêutica, 

certificando que este está em conformidade com os requisitos de 

qualidade; 

VIII - investigação de desvios classificados como menores quando 

estes não representarem tendências; 

IX - revisões de documentos apenas pelo caráter temporal; 

X - treinamentos presenciais destinados à atualização periódica nas 

boas práticas; 

XI - auditorias internas para verificação de conformidade com as Boas 

Práticas. 

Art. 8º As notificações devem ser realizadas eletronicamente no 

Solicita por meio do código de assunto apropriado divulgado no Portal 

da Anvisa como petição secundária ao processo de concessão do 

Certificado de Boas Práticas do estabelecimento detentor do registro. 

Parágrafo único. Para empresas importadoras que não detenham a 
Certificação de Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento, a 

petição deve ser realizada no processo de Autorização de 

Funcionamento. 

Seção III 

Das excepcionalidades de implementação condicionada à avaliação e 

manifestação favorável da Anvisa 

Art. 9º As excepcionalidades não abrangidas na Seção II devem ser 

submetidas eletronicamente para avaliação da Anvisa por meio do 

código de assunto apropriado divulgado no Portal da Anvisa como 

petição secundária ao processo de concessão do Certificado de Boas 

Práticas do estabelecimento detentor do registro. 

§1º. Para empresas importadoras que não detenham a Certificação de 
Boas Práticas de Distribuição e Armazenamento, a petição deve ser 

realizada no processo de Autorização de Funcionamento. 

§2º. As excepcionalidades previstas no caput serão deliberadas pela 

Diretoria afeta ao tema. 

Art. 10. A Anvisa tem 8 (oito) dias úteis para manifestar-se quanto à 

solicitação. 

Parágrafo único. Quando da não manifestação no prazo disposto no 

caput, a implementação da excepcionalidade é concedida 

automaticamente. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 11. As excepcionalidades decorrentes do estado de emergência em 

saúde pública por Covid-19 implementadas anteriormente à vigência 

desta resolução devem ser formalizadas à Anvisa conforme 

mecanismos de protocolo descritos na Seção II e III do Capítulo II. 

Art. 12. O peticionamento das excepcionalidades deve ocorrer por 

protocolo único para cada estabelecimento fabril ou importador. 

Parágrafo único. Quando da necessidade de atualização do 
peticionamento disposto no caput, para fins de inclusão ou deleção, 

esta deve ser realizada por novo peticionamento, incluindo-se neste o 

cenário total e atual de todas as excepcionalidades em curso no 

estabelecimento. 

Art. 13. As excepcionalidades, implementadas imediatamente ou após 

manifestação da Agência, podem ser revogadas a qualquer tempo pela 

Anvisa 

Art. 14. A vigência desta Resolução e as excepcionalidades autorizadas 

com base na mesma cessarão automaticamente a partir do 

reconhecimento pelo Ministério da Saúde de que não mais se configura 

a situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 

declarada pela Portaria n° 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. O cumprimento dos requisitos técnicos 

excepcionalizados deve ocorrer, da forma mais breve possível, 

mediante cronograma que priorize os requisitos de maior risco. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTONIO BARRA TORRES 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS 
 

RESOLUÇÃO Nº 21, DE 20 DE 

ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre a prorrogação dos prazos de condicionantes e vigências 

de outorgas de uso de recursos hídricos, como medida emergencial de 

enfrentamento dos efeitos causados pela pandemia de COVID-19. 

 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

ÁGUAS ‐ ANA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 115, inciso 

XVII, do Anexo I da Resolução n° 76, de 25 de setembro de 2019, que 

aprovou o Regimento Interno da ANA, torna público que a 

DIRETORIA COLEGIADA, em sua 783ª Reunião Ordinária, realizada 

em 20 de abril de 2020, considerando o disposto no art. 4, da Lei n. 

9.984, de 17 de julho de 2000, e com base nos elementos constantes do 

Processo n° 02501.001358/2020, e: 

 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública de 
importância internacional, pela Organização Mundial da Saúde, em 30 

de janeiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo 

coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

declarou, no dia 11 de março de 2020, a pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria ANA n. 99, de 12 de março de 

2020, que estabelece medidas temporárias de prevenção à infecção e 

propagação do novo coronavírus, no âmbito da Agência Nacional de 

Águas - ANA e suspende os afastamentos de servidores para missões 

em outras cidades brasileiras; 

CONSIDERANDO a Mensagem Presidencial nº 93, de 18 de março de 

2020, que solicitou ao Congresso Nacional reconhecimento de estado 
de calamidade pública com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em 

decorrência da pandemia da COVID-19, que motivou a edição do 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto n. 10.315, de 6 de abril de 

2020, que prorroga, de ofício, a vigência de convênios, contratos de 

repasse e outros instrumentos para 31 de dezembro de 2020, cujas 

vigências seriam encerradas no período entre a data de publicação do 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 e o dia 30 de 

dezembro de 2020;,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam prorrogados, para 31 de dezembro de 2020, os prazos das 

condicionantes e das vigências das Declarações de Reserva de 

Disponibilidade Hídrica, das Outorgas Preventivas e das Outorgas de 

Direito de Uso de Recursos Hídricos, que venceriam no período entre 

os dias 20 de março e 30 de dezembro de 2020. 

§ 1º A prorrogação de prazo prevista no caput não obsta a análise dos 

pedidos de renovação, alteração ou transferência de outorga que 

tenham sido protocolados antes ou durante o período de que trata o 

caput. 

§ 2º Os pedidos de renovação de outorgas referidas no caput devem ser 

realizados até o dia 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA 
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RESOLUÇÕES DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E 

DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 

885, DE 23 DE JUNHO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a CONTA-COVID, as operações financeiras, a 

utilização do encargo tarifário da Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE) para estes fins e os procedimentos correspondentes. 

 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de 

acordo com a deliberação da Diretoria e a Consulta Pública nº 

035/2020, tendo em vista o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, na Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, na Medida Provisória nº 950, de 8 de 

abril de 2020, no Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020, e o que 

consta no Processo nº 48500.002846/2020-21,  

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Estabelecer os critérios e os procedimentos para gestão da 

CONTA-COVID, destinada a receber recursos para cobrir déficits ou 
antecipar receitas de distribuidoras, e regular a utilização do encargo 

tarifário da CDE, para fins de pagamentos e recebimentos de valores 

destinados a cobrir ou diferir custos decorrentes da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia de 

coronavírus (COVID-19). 

Art. 2º Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes 

definições: 

I - ACL: Ambiente de Contração Livre, nos termos da Lei nº 10.848, 

de 15 de março de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 5.163, de 30 

de julho de 2004; 

II - ACR: Ambiente de Contração Regulada, nos termos da Lei nº 
10.848, de 15 de março de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 5.163, 

de 30 de julho de 2004; 

III - ativos e passivos financeiros setoriais: saldos contábeis que 

representam direitos ou obrigações passíveis de repasse às tarifas; 

IV - CDE: Conta de Desenvolvimento Energético, estabelecida por 

meio do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, regulamentada 

por meio do Decreto nº 9.022, de 31 de março de 2017; 

V - CONTA-COVID: Conta destinada ao setor elétrico para 

enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, prevista no art. 13, 

inciso XV, da Lei nº 10.438, de 2002, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, regulamentada por meio do 

Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020; 

VI - CVA: Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da 

"Parcela A", de que trata a Portaria Interministerial MF/MME nº 025, 

de 24 de janeiro de 2002, com redação alterada pela Portaria 

Interministerial MF/MME nº 361, de 26 de novembro de 2004; 

VII - distribuidora: concessionária ou permissionária de serviço 

público de distribuição de energia elétrica, e empresa designada para 

prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, nos 

termos do art. 9º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; 

VIII - Grupo A: grupamento composto de unidades consumidoras com 

fornecimento em tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou atendidas a 

partir de sistema subterrâneo de distribuição em tensão secundária, nos 

termos do art. 2º, inciso XXXVII, da Resolução Normativa nº 414, de 9 

de setembro de 2010; 

IX - Parcela A: itens de receita relativos a compra de energia, conexão 

e uso das instalações de transmissão e distribuição, os encargos 

setoriais e, quando cabível, as receitas irrecuperáveis, nos termos do 

Contrato de Concessão ou de Permissão da distribuidora e do 

PRORET; 

X - Parcela B: itens de receita associados a custos operacionais e de 
capital eficientes, inclusive as despesas de depreciação, relativos à 

atividade de distribuição e, quando cabível, as receitas irrecuperáveis, 

nos termos do Contrato de Concessão ou de Permissão da distribuidora 

e do PRORET; 

XI - PRORET: Procedimentos de Regulação Tarifária, que consolida a 

regulamentação acerca dos processos tarifários; 

XII - SIN: Sistema Interligado Nacional; 

XIII - sobrecontratação: excesso de energia contratada em relação à 

carga nos termos do PRORET; e 

XIV - Taxa SELIC: taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 

e de Custódia (SELIC). 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA DE CUSTOS DA CONTA-COVID 

 

Art. 3º Serão cobertos os déficits ou antecipadas as receitas, total ou 

parcialmente, por repasses da CONTA-COVID, dos seguintes itens: 

I - efeitos financeiros da sobrecontratação; 

II - saldo em constituição da CVA; 

III - neutralidade dos encargos setoriais; 

IV - postergação, até 30 de junho de 2020, da aplicação dos resultados 

dos processos tarifários de distribuidoras homologados até essa data; 

V - saldo não amortizado da CVA reconhecida no processo tarifário 

anterior à publicação desta Resolução; 

VI - saldo não amortizado de diferimentos reconhecidos ou revertidos 

no processo tarifário anterior à publicação desta Resolução; e 

VII - antecipação do ativo regulatório relativo à Parcela B. 

Art. 4º Para as concessionárias de serviço público de distribuição de 

energia elétrica, o valor máximo da operação de crédito a ser 

contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), nos termos do art. 7º, será estabelecido pela ANEEL, 

considerando o somatório dos seguintes itens: 

I - o menor valor entre: 
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a) os valores requeridos pela distribuidora conforme cronograma de 

desembolso declarado por meio do Termo de Aceitação estabelecido 

no Anexo I desta Resolução, observando o somatório dos itens 

relativos aos incisos I, II, III e V do caput do art. 3º, conforme valores 

contabilizados e previstos, e os valores para o inciso VII do caput do 

art. 3º, limitados ao estabelecido no Anexo II desta Resolução; e 

b) o somatório dos impactos estimados de redução de faturamento e de 

arrecadação, até dezembro de 2020, decorrentes dos efeitos do estado 

de calamidade pública, conforme estabelecido no Anexo II desta 

Resolução, e dos valores estimados de diferimentos e parcelamentos de 
obrigações vencidas e vincendas relativas ao faturamento da demanda 

contratada para unidades consumidoras do Grupo A, de que trata o art. 

1º, § 3º, inciso IV, do Decreto nº 10.350, de 2020; e 

II - o somatório dos valores requeridos pela distribuidora, previstos nos 

incisos IV e VI do caput do art. 3º, limitados aos valores estabelecidos 

no Anexo II desta Resolução. 

§ 1º A distribuidora deverá declarar, conforme disposto na Tabela A do 

Termo de Aceitação estabelecido no Anexo I desta Resolução, os 

montantes de recursos que pretende utilizar referentes aos itens 

previstos no caput do art. 3º e aos valores estimados de diferimentos e 

parcelamentos de obrigações vencidas e vincendas relativas ao 
faturamento da demanda contratada para unidades consumidoras do 

Grupo A , especificando: 

I - os montantes relativos a todas as rubricas previstas no Termo de 

Aceitação, no prazo de até dez dias, contados da data de publicação 

desta Resolução; e 

II - mensalmente, até o 5º dia, as alterações dos montantes referidos no 

inciso I, respeitados, os valores totais mensais já requeridos e eventuais 

saldos excedentes de meses anteriores. 

§ 2º Os valores estimados de diferimentos e parcelamentos de 

obrigações vencidas e vincendas relativas ao faturamento da demanda 

contratada para unidades consumidoras do Grupo A devem ser 
requeridos pelas distribuidoras observando como limite máximo os 

valores constantes do Anexo II. 

 

CAPÍTULO III 

DOS REPASSES DE RECURSOS DA CONTA-COVID ÀS 

DISTRIBUIDORAS 

 

Art. 5º Os repasses de recursos da CONTA-COVID para as 

distribuidoras dar-se-ão até janeiro de 2021, para cobertura dos itens 

previstos no art. 3º até a competência de dezembro de 2020, conforme 

disposto neste artigo, observados os limites estabelecidos nos termos 

do art. 4º e o disposto na Tabela A do Termo de Aceitação estabelecido 

no Anexo I desta Resolução. 

§ 1º A CONTA-COVID repassará em parcela única os valores 

correspondentes aos seguintes custos: 

I - saldo em constituição da CVA no mês de competência anterior à 

data de publicação desta Resolução Normativa, previsto no inciso II do 

caput do art. 3º; 

II - saldo não amortizado da CVA no mês de competência anterior à 

data de publicação desta Resolução Normativa, previsto no inciso V do 

caput do art. 3º; e 

III - saldo não amortizado de diferimentos reconhecidos ou revertidos 

no último processo tarifário, previsto no inciso VI do caput do art. 3º. 

§ 2º A CONTA-COVID repassará mensalmente os valores 

correspondentes aos seguintes custos: 

I - efeitos financeiros da sobrecontratação, entre as competências de 

abril a dezembro de 2020, prevista no inciso I do caput do art. 3º. 

II - CVA em constituição entre as competências do mês de publicação 

desta Resolução Normativa e dezembro de 2020, previsto no inciso II 

do caput do art. 3º; 

III - neutralidade de encargos setoriais, entre as competências de abril e 

dezembro de 2020, prevista no inciso III do caput do art. 3º; e 

§ 3º Os valores de que tratam os incisos I e II do § 1º e os incisos I, II e 

III do § 2º serão repassados com base nos valores contabilizados pelas 

distribuidoras, de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor 

Elétrico, independentemente dos valores declarados mensalmente na 

Tabela A do Termo de Aceitação estabelecido no Anexo I desta 

Resolução, observados os limites estabelecidos nos termos do art. 4º. 

§ 4º Os valores referentes aos processos tarifários, homologados até 30 

de junho de 2020, cuja aplicação foi postergada nos termos do inciso 

IV do caput do art. 3º, serão repassados em parcela única. 

§ 5º Os valores de antecipação do ativo regulatório relativo à Parcela B 

serão repassados conforme cronograma de desembolso requerido na 

Tabela A do Termo de Aceitação estabelecido no Anexo I desta 

Resolução, observados, os seguintes limites: 

I - soma das parcelas de Remuneração de Capital Próprio e de Quota de 

Reintegração Regulatória, para as concessionárias de distribuição de 

energia elétrica, conforme estabelecido no Anexo II desta Resolução; e 

II - a soma das parcelas de Remuneração de Capital e de Quota de 

Reintegração Regulatória, deduzida de seu valor proporcional na 

subvenção para compensar a baixa densidade de carga, para as 

permissionárias de distribuição de energia elétrica, conforme 

estabelecido no Anexo III desta Resolução. 

§ 6º Para as permissionárias de serviço público de distribuição de 

energia elétrica, os valores declarados na Tabela A do Termo de 

Aceitação, estabelecido no Anexo I desta Resolução, deverão observar: 

I - os valores contabilizados de acordo com o Manual de Contabilidade 

do Setor Elétrico, entre as competências de abril e maio, e os valores 

estimados entre as competências de junho a dezembro de 2020, para o 

item previsto no inciso III do caput do art. 3º; e 

II - como limite máximo, para o item previsto no inciso VII do caput 

do art. 3, os valores estabelecidos no Anexo III desta Resolução. 

§ 7º Eventuais sobras de recursos na CONTA-COVID, decorrente da 

diferença entre os desembolsos requeridos no Termo de Aceitação e os 

repassados serão revertidos, em 31 de dezembro de 2020, para a 

constituição da reserva de liquidez prevista nos termos do art. 8 º. 

§ 8º A captação de recursos da CONTA-COVID associada a 

diferimentos e parcelamentos de obrigações vencidas e vincendas 

relativas ao faturamento da demanda contratada para unidades 

consumidoras do Grupo A deverá observar as seguintes condições: 

I - todos os custos advindos da operação de crédito da CONTA-
COVID deverão ser ressarcidos à distribuidora pelo consumidor 

beneficiário na proporção do benefício; 

II - o ressarcimento previsto no inciso I deverá ser acrescido ao próprio 

diferimento e parcelamento e incluído nas faturas correntes de 

pagamento do Montante de Uso do Sistema de Distribuição (MUSD); 

III - as condições previstas nos incisos I e II, bem como as demais 

condições e garantias estabelecidas pela distribuidora, devem ser 

pactuadas mediante aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de 

Distribuição (CUSD); e 

IV - a distribuidora responde subsidiariamente pelo pagamento do 

principal e dos custos acessórios previstos no art. 8º, § 1º. 

§ 9º Os valores transferidos a cada distribuidora serão revertidos como 

componente financeiro negativo até os processos tarifários de 2022, 

devidamente atualizados pela Taxa SELIC e assegurada a neutralidade. 

§ 10. Nos processos tarifários homologados entre a publicação desta 

Resolução e a efetiva transferência dos valores prevista no § 9º, a 

critério da ANEEL e mediante aceitação da distribuidora, poderá ser 

considerada antecipação da reversão como componente financeiro 
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negativo de valores a serem transferidos no primeiro repasse de 

recursos da CONTA-COVID previsto no art. 6º, §1º, observados os 

limites estabelecidos nos termos do art. 4º. 

§ 11. Eventuais diferenças entre os valores recebidos da CONTA-

COVID e a reversão antecipada nos termos do § 10 serão apuradas, 

atualizadas pela Taxa SELIC, e consideradas no processo tarifário 

subsequente, assegurada a neutralidade. 

§ 12. Os repasses previstos no caput serão efetuados pela CCEE. 

Art. 6º Os valores dos repasses de recursos financeiros da CONTA-

COVID para as distribuidoras para cobertura dos itens de custos e 

antecipação de receitas previstos no art. 3º serão previamente 

homologados pela ANEEL, conforme disposto neste artigo. 

§ 1º A homologação do primeiro repasse de recursos dar-se-á em até 

dez dias, contados a partir da aprovação do contrato pela ANEEL, 
prevista no art. 7º, § 2º, e, observados os limites estabelecidos nos 

termos do art. 4º, levará em conta a soma dos valores relacionados nos 

termos do art. 5º, por distribuidora. 

§ 2º Para os repasses mensais previstos no art. 5º, § 2º, a distribuidora 

deverá enviar, até o quinto dia do mês subsequente, os valores mensais 

contabilizados de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor 

Elétrico. 

§ 3º Os repasses de recursos financeiros subsequentes ao inicial, 

previsto no § 1º, serão realizados mensalmente, até o dia doze do mês 

subsequente. 

§ 4º Os valores dos repasses de recursos financeiros de que trata o 

caput deverão ser transferidos pela CCEE, por intermédio do banco 
gestor, para as contas das distribuidoras vinculadas aos recebimentos 

da CDE, quando adimplentes com obrigações intrassetoriais, nos 

termos da Resolução Normativa nº 538, de 5 de março de 2013. 

§ 5º As distribuidoras deverão efetuar a baixa contábil do ativo 

financeiro setorial, em igual valor ao repasse dos recursos financeiros 

recebidos da CCEE, previstos nos incisos I, II, III, IV, V e VI do caput 

do art. 3º. 

§ 6º As distribuidoras deverão reconhecer contabilmente o passivo 

financeiro setorial correspondente à amortização do saldo do ativo 

financeiro setorial previsto no inciso V do caput do art. 3º e dos 

diferimentos revertidos previstos no VI do caput do art. 3º, em função 

do mercado faturado. 

§ 7º As distribuidoras deverão reconhecer o correspondente passivo 

financeiro setorial pelo recebimento dos recursos financeiros da CCEE, 

previstos no inciso VII do caput do art. 3º. 

§ 8º As distribuidoras deverão reconhecer o correspondente passivo 

financeiro setorial associado aos valores que lhes tenham sido 

transferidos e não revertidos nos processos tarifários, devidamente 

atualizado pela SELIC, nos termos do § 9º do art. 5º. 

§ 9º No caso de inadimplemento com obrigações intrassetoriais, 

faculta-se à distribuidora ceder os valores de que trata o § 3º para 

pagamento direto da CCEE aos credores, observado o disposto no 

Termo de Aceitação estabelecido no Anexo I desta Resolução e a 

prévia aprovação pela ANEEL. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONTA-COVID 

 

Art. 7º Caberá à CCEE: 

I - instituir a CONTA-COVID com a finalidade específica de contratar 

e liquidar as operações de crédito destinadas à cobertura dos custos de 

que trata o art. 3º; 

II - manter registro em separado das movimentações da CONTA-

COVID em seus registros contábeis; 

III - contratar banco gestor e agente fiduciário para proceder às 

movimentações financeiras vinculadas à CONTA-COVID; 

IV - prestar as garantias necessárias, incluindo cessão fiduciária dos 

direitos creditórios e do saldo da CONTA-COVID; 

V - disponibilizar mensalmente aos credores das operações de crédito 

informações sobre o acompanhamento das garantias; 

VI - contratar auditoria independente para certificar os movimentos da 

CONTA-COVID; 

VII - divulgar mensalmente, até o décimo dia útil, em seu sítio na 

Internet, todas as informações financeiras e contábeis no âmbito da 

gestão da CONTA-COVID; e 

VIII - disponibilizar os documentos pertinentes às operações. 

§ 1º Cada operação de crédito contratada pela CCEE para efetuar 

repasses da CONTA-COVID às distribuidoras e para receber recursos 
do encargo setorial de CDE deve ser movimentada em uma ou mais 

contas correntes bancárias específicas. 

§ 2º A CCEE deverá submeter à prévia aprovação pela ANEEL a(s) 

minuta(s) do(s) Contrato(s) das operações de crédito, com antecedência 

mínima de cinco dias da data prevista para a celebração. 

§ 3º A(s) minuta(s) do(s) contrato(s) da(s) operação(ões) de crédito de 

que tratam o § 2º, devem prever expressamente: 

I - condições para quitação antecipada nos termos do art. 12, parágrafo 

único; 

II - todas e quaisquer responsabilidades e obrigações pecuniárias 

assumidas pela CCEE no âmbito da operação devem limitar-se ao 

saldo da CONTA-COVID e contas bancárias vinculadas à operação, de 
modo a não afetar, em qualquer hipótese, o patrimônio da CCEE e 

demais contas por ela administradas, nos termos do art. 2°, § 5°, do 

Decreto n° 5.177, de 12 de agosto de 2004; 

III - que os credores, no âmbito da operação, não poderão realizar a 

compensação dos valores devidos pela CCEE com créditos decorrentes 

de outras relações jurídicas da CCEE alheias à operação; 

IV - que eventual insuficiência de recursos na CONTA-COVID e 

contas bancárias vinculadas à operação não poderão ensejar o 

vencimento antecipado ou inadimplemento cruzado de outras 

obrigações dos Credores perante a CCEE, seus associados ou suas 

respectivas partes relacionadas ou grupos econômicos; e 

V - a condição de que a operação estará sujeita à aprovação prévia da 

ANEEL que, para tanto, avaliará o cumprimento dos princípios da 

razoabilidade e modicidade tarifária. 

§ 4º Os associados à CCEE por meio da Convenção de 

Comercialização e demais contas e ativos da Câmara não possuem 

responsabilidade com relação às operações contratadas pela CCEE nos 

termos desta Resolução. 

Art. 8º Em contrapartida ao repasse de recursos financeiros efetuado 

por meio da CONTA-COVID, a CCEE deverá contabilizar um ativo a 

ser recebido da CDE. 

§ 1º O ativo de que trata o caput deverá incluir o valor total do 

principal, os juros, os encargos, a constituição de garantias e os custos 
diretos e indiretos a elas relacionados, inclusive os custos 

administrativos, financeiros e encargos tributários (CAFTs) suportados 

pela CCEE no exercício das competências de que trata o art. 7º. 

§ 2º O ativo previsto no caput deverá ser cedido fiduciariamente ou ter 

empenhados os direitos creditórios devidos pela CDE à CONTA-

COVID, incluindo o saldo da CONTA-COVID e das demais contas 

vinculadas à operação, em favor dos credores das operações de crédito, 

exceto quanto aos CAFTs de que trata o § 1º. 

§ 3º Os CAFTs previstos no § 1º deverão ser orçados pela CCEE e 

aprovados anualmente pela ANEEL. 
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§ 4º A CCEE deverá registrar na CDE obrigação equivalente ao ativo 

contabilizado. 

§ 5º O registro da obrigação na CDE, previsto no § 4º, deverá ser 

efetuado a partir da emissão mensal de avisos de débito pela CCEE 

considerando: 

I - a atualização mensal dos custos financeiros da operação de crédito; 

II - os repasses incrementais de recursos ocorridos no mês de 

competência em curso; 

III - a proporção mensal dos CAFTs orçados pela CCEE a aprovados 

pela ANEEL nos termos do § 3º; e 

IV - a constituição de reserva de liquidez equivalente a no mínimo dez 

por cento dos valores de que tratam os incisos I e II. 

Art. 9º Os custos acessórios, de que trata o art. 8º, § 1º, incorridos nas 

operações de crédito previstas no art. 7º, deverão ser pagos pelos 

consumidores nos termos do art. 10 e poderão ser ressarcidos pela 

distribuidora ao consumidor, observados: 

I - a gradação do benefício ou da utilidade, potencial ou efetiva, 

atribuível aos consumidores, à distribuidora, aos agentes de geração e 

transmissão de energia elétrica ou ao SIN; e 

II - que o ressarcimento, por meio das tarifas, dar-se-á 

preferencialmente de forma concomitante ao eventual reequilíbrio 

econômico-financeiro, caso solicitada sua recomposição. 

 

CAPÍTULO V 

DO ENCARGO DA CDE PARA FINS DE PAGAMENTO DA 

CONTA-COVID (CDE-COVID) 

 

Art. 10. A ANEEL homologará quotas específicas da CDE, 

denominadas CDE-COVID, a serem recolhidas a partir de 2021. 

§ 1º O pagamento do encargo setorial CDE-COVID e o recolhimento 

da respectiva quota serão realizados, concomitantemente, a partir dos 

processos tarifários de 2021. 

§ 2º A alocação do encargo setorial CDE-COVID nas componentes da 

Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e da Tarifa de 

Energia (TE) deverá obedecer à estrutura de custos dos ativos 

regulatórios considerados na operação de crédito. 

§ 3º A obrigação de recolhimento da quota CDE-COVID de que trata 

este artigo será independente do mercado faturado pela distribuidora, 

assegurada a sua neutralidade, nos termos do Contrato de Concessão ou 

de Permissão e do PRORET. 

§ 4º Os titulares das unidades consumidoras que tenham comunicado à 

distribuidora a opção de migração para o ACL a partir de 8 de abril de 

2020, inclusive, permanecerão obrigados ao pagamento da totalidade 

dos componentes tarifários associados à CDE-COVID, condicionado o 
deferimento da migração e a adesão à CCEE à pactuação dessa 

obrigação mediante aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de 

Distribuição (CUSD), que deverá conter as seguintes disposições: 

I - em cumprimento das obrigações dispostas pelo art. 4º da Medida 

Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, pelo art. 3º, §§ 9º e 10, do 

Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020, e por esta Resolução 

Normativa, o consumidor se responsabiliza pelo integral pagamento do 

encargo tarifário estabelecido pela ANEEL em decorrência da 

pandemia do coronavírus (COVID-19); e 

II - o consumidor declara plena concordância com as condições 

estabelecidas pelas normas setoriais aplicáveis e suas alterações 

supervenientes. 

§ 5º A ANEEL deverá considerar a projeção das taxas de juros 

vinculadas às operações de crédito contraídas pela CCEE, nos termos 

do art. 7º, para definição das quotas CDE-COVID previstas no caput. 

§ 6º As quotas CDE-COVID previstas no caput são destinadas 

exclusivamente à quitação da obrigação da CDE junto à CCEE e serão 

recolhidas diretamente pelas distribuidoras à CONTA-COVID. 

§ 7º A CCEE deverá emitir boletos de cobrança aos agentes de 

distribuição com valor e periodicidade equivalentes à obrigação de 

recolhimento das quotas da CDE-COVID previstas no caput. 

§ 8º As distribuidoras deverão autorizar, até a liquidação integral das 

operações de crédito contraídas pela CCEE nos termos do art. 7º, o 

banco arrecadador dos boletos de que trata o § 7º a debitar os 

respectivos valores de suas contas movimento, caso ocorra atraso no 

pagamento. 

§ 9º A obrigação de recolher a quota CDE-COVID prevista no caput 

será atribuída às distribuidoras proporcionalmente aos valores 

repassados. 

§ 10. Eventual insuficiência de recursos para liquidação das operações 

de crédito contraídas pela CCEE ou para a recomposição da reserva de 

liquidez prevista no art. 8º, § 5º, inciso IV, será coberta mediante a 

fixação de quota complementar pela ANEEL. 

§ 11. A quota complementar prevista no § 10 deverá ser atribuída às 

distribuidoras na proporção do mercado total. 

§ 12. A quota complementar de que trata o § 10 será homologada em 
até trinta dias após identificação da insuficiência de recursos para 

liquidação das operações de crédito contraídas pela CCEE, bem como 

para o cumprimento de cláusulas de garantia. 

§ 13. A quota complementar prevista no § 10 será recolhida pelas 

distribuidoras sem vinculação às datas de realização dos seus 

respectivos processos tarifários. 

§ 14. É assegurado às distribuidoras adimplentes pagantes da quota 

complementar o ressarcimento pelas distribuidoras inadimplentes, 

quando estas tiverem dado causa. 

 

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO DA CONTA-

COVID 

 

Art. 11. A CONTA-COVID receberá, a partir do ingresso de recursos 

recolhidos diretamente pelas distribuidoras em nome da CDE, nos 

termos dos arts. 8º e 10, recursos para liquidação das operações de 

crédito contraídas pela CCEE, incluindo principal, acessórios e 

despesas operacionais, observados os prazos e condições contratadas e 

a constituição de reserva de liquidez, prevista no art. 8º, § 5º, inciso IV. 

§ 1º O recebimento dos recursos de que trata o caput ensejará a baixa 

das obrigações da CDE junto à CCEE, até que ocorra a liquidação 

integral das operações de crédito e a quitação dos custos previstos no 

art. 8º, §§ 1º e 2º. 

§ 2º O saldo disponível na CONTA-COVID deverá ser aplicado em 

investimentos financeiros de baixo risco e alta liquidez, e será dado em 

garantia aos financiadores das operações de crédito. 

§ 3º A liquidação das operações de crédito será operacionalizada por 

banco gestor contratado pela CCEE nos termos do art. 7º. 

§ 4º Após a liquidação prevista no § 1º, o saldo remanescente da 

CONTA-COVID será transferido às contas designadas pelas 

distribuidoras para recebimento de recursos da CDE, na proporção 

estabelecida nos termos do art. 10, § 9º. 

§ 5º O valor transferido a cada distribuidora nos termos do § 4º 

integrará o cálculo do processo tarifário subsequente. 

Art. 12. Será mantido na CONTA-COVID saldo suficiente para 

assegurar o fluxo de pagamento das operações de crédito previsto no 

art. 10 e os montantes necessários para constituir as garantias de tais 

operações. 
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Parágrafo Único. Eventual saldo excedente poderá ser utilizado para a 

quitação antecipada da CONTA-COVID, desde que seja igual ou 

superior ao saldo devedor, observadas as condições pactuadas nos 
instrumentos contratuais das operações de crédito, e desde que a 

amortização antecipada não resulte em aumento do custo total para os 

consumidores de energia elétrica. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS COMPETÊNCIAS, DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 13. Ficam estabelecidas competências delegadas pela Diretoria da 

ANEEL para homologação de valores conforme disposto neste artigo. 

Parágrafo Único. A Superintendência de Gestão Tarifária (SGT) terá 

competência para homologar: 

I - os valores dos repasses de recursos financeiros da CONTA-COVID 

para as distribuidoras, previstos no art. 6º; e 

II - os valores de eventual saldo remanescente previsto no art. 11, § 4º. 

Art. 14. Fica afastada, para o ano civil de 2020, a aplicação da 

penalidade de suprimento fora da faixa de tolerância de 90% a 110% da 

energia anual contratada a que se refere o Submódulo 11.1 do 

PRORET, aplicável a distribuidora do SIN com mercado próprio 

inferior a 700 GWh/ano. 

Art. 15. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de 

contratos de concessão e permissão do serviço público de distribuição 

energia elétrica será avaliada pela ANEEL em processo administrativo, 

mediante solicitação fundamentada do interessado e conforme 

regulação a ser instituída pela ANEEL. 

§ 1º A regulação prevista no caput será precedida de Consulta Pública a 

ser instaurada em até sessenta dias, contados da data de publicação 

desta Resolução. 

§ 2º O ressarcimento de custos acessórios ao consumidor, de que trata 

o art. 9º, ocorrerá preferencialmente de forma concomitante ao 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão ou 

Permissão, restando assegurado o ressarcimento em processo tarifário 

ordinário. 

§ 3º A regulação do ressarcimento de custos acessórios ao consumidor, 

de que trata o art. 9º, será precedida de Consulta Pública a ser 
instaurada em até cento e vinte dias, contados da data de publicação 

desta Resolução. 

Art. 16. Eventual necessidade adicional de recursos para cobrir déficits 

das distribuidoras, não prevista nas operações de crédito por razões 

excepcionais e justificadas, deve ser informada e requerida à ANEEL 

para as providências cabíveis. 

Parágrafo único. As distribuidoras deverão enviar informações a fim de 

permitir monitoramento da evolução das estimativas e parâmetros 

adotados na definição das operações de crédito previstas no art. 7º, na 

forma e nos prazos estabelecidos pela ANEEL. 

Art. 17. As distribuidoras podem requerer à ANEEL, justificadamente, 

a correção de erros materiais identificados nos valores estabelecidos 
nos Anexos II e III desta Resolução, no prazo de até cinco dias, 

contados da data de publicação desta Resolução, sob pena de 

preclusão. 

Art. 18. A Resolução Normativa nº 109, de 26 de outubro de 2004, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 24. .................................................................. 

XXI - efetuar a estruturação, a gestão e a liquidação financeira da 

CONTA-COVID, realizando as atividades necessárias para sua 

constituição e operacionalização. 

.................................................................................. 

Art. 36. .................................................................... 

§ 8º Os valores relativos à contratação relacionada à CONTA-COVID, 
incluindo principal, juros, encargos e os custos diretos e indiretos 

administrativos, financeiros e encargos tributários incorridos pela 

CCEE, deverão ser repassados à CDE, conforme regulação da 

ANEEL." (NR) 

Art. 19. A Resolução Normativa nº 453, de 18 de outubro de 2011, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 5º .................................................................... 

III - redução de carga decorrente dos efeitos da pandemia da covid-19." 

(NR) 

Art. 20. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA 

 

ANEXO I 

TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES DO DECRETO Nº 

10.350, DE 2020 

 

A (pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº (00.000.000/0000-00), 

com sede em (endereço completo), representada na forma de seu 

estatuto social, doravante designada simplesmente DISTRIBUIDORA, 

por este instrumento e na melhor forma de direito, resolve firmar o 

presente TERMO DE ACEITAÇÃO de acordo com as condições e 

cláusulas a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Este TERMO DE ACEITAÇÃO relaciona as principais condições 

estabelecidas pelo Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020, que 

dispõe sobre a criação da Conta destinada ao setor elétrico para 

enfrentamento do estado de calamidade pública atinente à pandemia de 

coronavírus (COVID-19). 

Subcláusula Primeira - A criação da CONTA-COVID se destina a 

receber recursos para cobrir déficits ou antecipar receitas, total ou 

parcialmente, referentes aos itens a que alude o caput do art. 1º do 
Decreto nº 10.350, de 2020, cabendo à Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE) contratar operações de crédito para esse fim. 

Subcláusula Segunda - A CCEE cederá fiduciariamente em garantia 

das operações de crédito os direitos creditórios devidos pela CDE à 

CONTA-COVID, incluindo os direitos sobre o saldo depositado da 

CONTA-COVID e das demais contas vinculadas à operação, em favor 

dos credores das operações de crédito de que trata a Subcláusula 

Primeira, vedado à DISTRIBUIDORA embaraçar, por qualquer meio, 

a respectiva movimentação de recursos financeiros. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS CONTRATOS DE COMPRA E 

VENDA 

 

A DISTRIBUIDORA resta impedida, por qualquer meio, de suspender 

ou reduzir prazos e montantes adquiridos mediante Contratos de 

Compra e Venda de Energia Elétrica, em qualquer modalidade, com 

fundamento na redução do consumo verificada até dezembro de 2020. 
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Subcláusula Primeira - Nenhum evento de caso fortuito ou força maior 

atinente à pandemia do coronavírus e relativo à eventual redução do 

consumo verificada até dezembro de 2020 eximirá a 

DISTRIBUIDORA de quaisquer de suas obrigações contraídas no 

âmbito dos Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica 

celebrados, resguardadas as decisões da ANEEL em relação a 

eventuais casos concretos decorrentes de outras causas. 

Subcláusula Segunda - A DISTRIBUIDORA, em caráter irrevogável e 

irretratável, declara sem efeito toda e qualquer notificação já emitida 

com o propósito vedado pela Cláusula Segunda, assim como desiste de 
eventuais ações em trâmite na justiça comum ou arbitral com mesmo 

fim, incumbindo-se das providências necessárias e que lhe competirem 

para seu desfazimento ou encerramento do feito, sem julgamento de 

mérito. 

Subcláusula Terceira - O impedimento de que trata esta Cláusula 

Segunda não se aplica à eventual participação da DISTRIBUIDORA 

em mecanismos instituídos pela ANEEL, tal como a compensação, a 

cessão ou a descontratação de montantes de energia elétrica, nos 

termos da legislação e regulação aplicáveis. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO SETORIAL 

 

Subcláusula Primeira - Em caso de inadimplemento com obrigações 

intrassetoriais pela DISTRIBUIDORA, enquanto produzir efeitos sua 

inscrição no respectivo Cadastro, nos termos da Resolução Normativa 

nº 538, de 5 de março de 2013, a soma dos pagamentos de dividendos e 

de juros sobre o capital próprio resta limitada ao percentual de vinte e 

cinco por cento sobre o lucro líquido, apurado no exercício de 2019 

após deduções ou acréscimos dos seguintes valores: 

I - importância destinada à constituição da Reserva Legal definida no 

art. 193 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e 

II - importância destinada à constituição da Reserva para Contingências 
estabelecida no art. 195 da Lei nº 6.404, de 1976 e reversão da mesma 

Reserva formada em exercícios anteriores. 

Subcláusula Segunda - A limitação de pagamento de dividendos e de 

juros sobre o capital próprio se aplica entre a primeira e a última 

liberação de recursos e enquanto se mantiver o efeito da inadimplência 

setorial. 

Subcláusula Terceira - Em caso de inadimplemento com obrigações 

intrassetoriais, os repasses de recursos financeiros somente serão 

admitidos mediante pagamento direto da CCEE aos credores, desde 

que cedidos pela DISTRIBUIDORA e previamente aprovados pela 

ANEEL. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA RENÚNCIA AO DIREITO DE AÇÃO 

 

A DISTRIBUIDORA, em caráter irrevogável e irretratável, renuncia ao 

direito de questionar, no âmbito da justiça comum ou arbitral, as 

condições, os procedimentos e as obrigações estabelecidas pela Medida 

Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, pelo Decreto nº 10.350, de 18 

de maio de 2020, pela Resolução Normativa nº 538, de 5 de março de 

2013, e pela Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO DE 2020, 

em especial o disposto na Cláusula Segunda e na Cláusula Terceira 

deste TERMO DE ACEITAÇÃO. 

Subcláusula Primeira - A renúncia de que trata a Cláusula Quarta não 
recai sobre o direito de a DISTRIBUIDORA discutir, na esfera 

administrativa e judicial, matéria relativa à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato de Concessão ou Permissão de 

prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, de que 

trata o art. 6º do Decreto nº 10.350, de 2020. 

Subcláusula Segunda - A DISTRIBUIDORA, caso não possua ações 

judiciais em andamento, declara que não há ações em trâmite na justiça 

comum ou procedimentos em corte arbitral com o fim previsto nesta 

Cláusula Quarta. 

Subcláusula Terceira - A DISTRIBUIDORA, caso possua ações 

judiciais ou procedimentos em andamento, declara que não há ações 

em trâmite na justiça comum ou procedimentos em corte arbitral com o 

fim previsto nesta Cláusula Quarta, ressalvadas as ações e 

procedimentos descritos abaixo, cuja petição de desistência e 

requerimento de extinção sem decisão de mérito já foi devidamente 

protocolado pela DISTRIBUIDORA, conforme cópias anexas: 

a) [Número da ação ou procedimento] - [órgão julgador]; 

b) [Número da ação ou procedimento] - [órgão julgador]; 

c) (...) 

 

CLÁUSULA QUINTA - AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO EM 

CONTAS MOVIMENTO 

 

A DISTRIBUIDORA autoriza, de forma irrevogável e irretratável, os 

bancos listados na Subcláusula Única a debitarem valores de quaisquer 

de suas contas de movimento, na hipótese única e exclusiva de atraso 

no pagamento dos referidos boletos, no limite dos valores 

inadimplidos, até a integral liquidação das operações de crédito de que 

trata a Subcláusula Primeira da Cláusula Primeira. 

Subcláusula Única - Sem prejuízo da autorização de débito aos bancos 

arrecadadores em quaisquer contas movimento, a seguinte lista contém 

a relação completa das contas movimento existentes junto aos bancos 

arrecadadores dos boletos de cobrança de que tratam o art. 10, § 7º, da 

Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO DE 2020, e que ficam, 

sem limitações quanto a outras contas que existam ou venham a existir, 

autorizadas ao débito previsto nesta Cláusula Quinta: 

a) [Nome do Banco] - [Agência] - [Nº da Conta]; 

b) [Nome do Banco] - [Agência] - [Nº da Conta]; 

c) (...) 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICIDADE 

 

A DISTRIBUIDORA concorda que as disposições deste TERMO DE 

ACEITAÇÃO e que todas as informações e dados relativos às 

operações da CONTA-COVID serão consideradas públicas e poderão 

ser divulgadas para terceiros. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A DISTRIBUIDORA declara e garante que está autorizada, nos termos 

da lei e de seu Estatuto Social, a assumir as obrigações e a cumprir as 
disposições deste TERMO DE ACEITAÇÃO, da Medida Provisória nº 

950, de 8 de abril de 2020, do Decreto nº 10.350, de 2020, e da 

Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO DE 2020. 

Subcláusula Primeira - A DISTRIBUIDORA declara e requer os 

montantes de recursos que pretende utilizar, consoante cronograma de 

desembolso definido nos termos da Tabela A constante do Anexo a 

este TERMO DE ACEITAÇÃO, aos quais se vincula sem prejuízo de 

remanejamento dos recursos disponíveis conforme nos termos da 

Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO DE 2020. 

Subcláusula Segunda - A DISTRIBUIDORA reconhece, para todos os 

fins, a validade dos valores estabelecidos no [Anexo II | Anexo III] 
(conforme o caso) à Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO 



 
 

  
613 

DE 2020, assim como eventuais retificações promovidas nos termos do 

art. 17 da Resolução Normativa nº 885, de 23 DE JUNHO DE 2020. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

 

Este TERMO DE ACEITAÇÃO obriga a DISTRIBUIDORA em todas 

as suas cláusulas e condições, por si e seus sucessores, a qualquer 

título, vigorando até à plena amortização das operações de crédito de 

que tratam o Decreto nº 10.350, de 2020, e a Resolução Normativa nº 

885 de 23 DE JUNHO DE 2020. 

Este TERMO DE ACEITAÇÃO é firmado em caráter irrevogável e 

irretratável pelo prazo de vigência definido na Cláusula Sétima. 

(Local de assinatura), em (dia) de (mês) de (ano). 

_______________________________________ 

(Representante) 

 

ANEXO AO TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES DO 

DECRETO Nº 10.350, DE 2020 

TABELA A: MONTANTES DE RECURSOS (EM REAIS) E 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Rubrica 

Mês do ano de 

2020 

(competência) 

Tota

l 

 abr mai jun jul ago set out nov dez  

(1) Efeitos 

financeiros da 

sobrecontratação 

(art. 3º, I) 

          

(2) Saldo em 

constituição da CVA 

antes da contratação 

(art. 3º, II) 

          

(3) Saldo em 

constituição da CVA 

posterior até 

dez/2020 (art. 3º, II) 

          

(4) Neutralidade dos 

encargos setoriais 

(art. 3º, III) 

          

(5) Saldo não 

amortizado da CVA 

(art. 3º, V) 

          

(6) Antecipação da 

Parcela B 

(art. 3º, VII) 

          

(7) Total de ativos 

regulatórios 

Somatório de (1) a 

(6) 

          

(8) Diferimentos e 

parcelamentos da 

demanda contratada 

do Grupo A 

          

(9) Teto de redução 

de faturamento e de 

arrecadação, 

conforme Resolução 

Normativa. 

          

(10) Postergação dos 

resultados tarifários 

(art. 3º, IV) 

          

(11) Saldo não 

amortizado de 

diferimentos (art. 3º, 

VI) 

          

(12) Limite total de           

captação de 

recursos, conforme 

Resolução 

Normativa. 

(13) Valor requerido 

da operação de 

crédito. (7) + (10) + 

(11) <= (12) 

          

(i) Os itens declarados devem observar o limite máximo estabelecido 

pela ANEEL, nos termos do art. 4º da Resolução Normativa. 

(ii) Os valores declarados nos itens de (1) a (6) devem ser os montantes 

requeridos pela distribuidora, observando os valores contabilizados ou 

previstos de itens de Parcela A e de ativos regulatórios de Parcela B 

que serão utilizados para lastrear os recursos captados na operação de 

crédito. 

(iii) O item (8) deve conter o detalhamento dos valores requeridos 

associados a diferimentos e parcelamentos relativos ao faturamento da 

demanda contratada para unidades consumidoras do Grupo A, 

observando o limite máximo estabelecido na Resolução Normativa. 

Esses valores também devem estar lastrados pelos itens de (1) a (6). 

(iv) O item 7 deve ser necessariamente menor ou igual a soma dos itens 

(8) e (9). 

(v) O item (13) deve ser menor ou igual ao item (12). 

 

ANEXO II 

VALORES DE TETO DA OPERAÇÃO E ATIVOS PARA AS 

CONCESSIONÁRIAS (em Reais) 

Empresa 

Previsã

o do 

efeito 

de 

Reduçã

o de 

Fatura

mento 

Previsã

o do 

efeito 

de 

Reduçã

o de 

Arreca

dação 

Previsã

o do 

efeito 

de 

Diferim

entos 

Grupo 

A 

Posterg

ações 

de 

process

os 

tarifário

s até 30 

de 

junho 

Diferim

entos 

reconhe

cidos 

ou 

revertid

os, não 

amortiz

ados 

Antecipa

ção do 

ativo 

regulatór

io 

relativo 

à 

Parcela 

B 

Limite 

Total de 

Captaçã

o de 

Recurso

s, antes 

da 

declaraç

ão do 

Termo 

de 

Aceitaçã

o. 

AMAZONA

S 

71.764.

803 

226.77

0.376 

16.954.

769 
- - 

42.299.3

23 

315.489.

948 

RORAIMA 
9.631.3

74 

49.268.

020 

1.403.7

21 
- - 

49.824.5

45 

60.303.1

15 

CEA 
10.878.

210 

78.022.

613 

2.045.5

41 
- - 

66.334.3

86 

90.946.3

65 

CEAL 
28.643.

089 

107.12

5.184 

9.717.4

73 

24.335.

496 

164.529

.925 

207.883.

409 

334.351.

167 

CEB 
200.70

5.437 

157.33

1.810 

9.704.7

45 
- - 

154.035.

763 

367.741.

991 

CEEE-D 
63.174.

987 

147.86

9.665 

17.259.

454 
- - 

277.142.

503 

228.304.

106 

CELESC 
186.99

6.865 

349.78

4.094 

46.429.

822 
- - 

553.996.

412 

583.210.

781 

ENEL GO 
257.70

9.532 

269.78

7.770 

30.550.

240 
- - 

510.497.

928 

558.047.

542 

CELPA 
90.473.

869 

469.33

0.128 

21.502.

160 
- 

143.079

.977 

724.897.

387 

724.386.

134 

CELPE 
112.37

5.327 

266.28

0.570 

28.511.

526 

47.551.

108 
- 

642.306.

213 

454.718.

530 

CEMAR 
55.065.

933 

251.20

6.129 

10.561.

519 
- - 

543.707.

717 

316.833.

581 

CEMIG-D 
791.77

6.485 

854.54

1.507 

75.490.

353 

63.147.

294 
- 

1.856.25

1.317 

1.784.95

5.639 

CEPISA 
36.119.

764 

159.10

1.125 

4.214.9

35 
- - 

48.423.8

42 

199.435.

825 

CERON 42.698. 136.28 3.964.0 - 97.848. 71.410.8 280.799.
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501 8.769 79 047 25 396 

CHESP 
4.179.7

81 

1.399.7

67 
156.223 - - 

5.963.03

0 

5.735.77

1 

COCEL 
1.837.8

74 

1.431.3

99 
473.142 55.004 - 

4.713.00

6 

3.797.41

9 

COELBA 
177.45

4.246 

187.81

5.191 

56.413.

990 

77.923.

217 
- 

1.429.42

2.448 

499.606.

644 

COOPERAL

IANÇA 

1.491.3

47 
- 481.037 - - 

6.594.82

8 

1.972.38

4 

COPEL-D 
294.63

3.459 

520.79

5.529 

54.087.

093 

15.062.

968 
- 

904.566.

798 

884.579.

048 

COSERN 
44.117.

726 

24.916.

462 

12.382.

409 

14.062.

550 
- 

288.740.

920 

95.479.1

46 

CPFL STA 

CRUZ 

56.090.

040 

5.156.5

46 

7.867.9

84 
- - 

88.065.8

90 

69.114.5

70 

CPFL 

PAULISTA 

498.96

6.848 

177.55

4.722 

62.165.

100 

153.654

.661 
- 

1.033.61

8.788 

892.341.

331 

CPFL 

PIRATININ

GA 

163.97

0.079 

85.093.

725 

26.431.

099 
- - 

372.617.

857 

275.494.

904 

DEMEI 
871.46

6 

2.111.7

74 
167.238 - - 

3.206.05

6 

3.150.47

7 

DMED 
8.161.3

51 

8.028.1

52 

1.168.4

29 
- - 

18.796.9

64 

17.357.9

32 

EBO 
5.649.7

91 

14.086.

979 

1.186.2

38 
- - 

20.888.1

65 

20.923.0

08 

EDP ES 
166.82

3.146 

52.600.

258 

25.451.

576 
- - 

387.139.

013 

244.874.

980 

EDP SP 
202.13

2.896 

152.15

5.193 

26.687.

548 
- - 

385.649.

164 

380.975.

637 

EFLJC 
278.26

5 
- 26.511 - - 282.609 304.776 

EFLUL 
765.68

3 

108.89

3 
228.364 - - 

1.261.48

2 

1.102.94

0 

ELEKTRO 
288.91

5.674 

278.42

1.063 

46.954.

405 
- - 

598.171.

464 

614.291.

142 

ELETROAC

RE 

13.154.

345 

51.672.

047 

1.497.3

00 
- - 

52.557.6

87 

66.323.6

92 

ELETROCA

R 

2.232.0

16 

4.018.8

30 
487.113 - - 

7.227.88

7 

6.737.95

9 

ELFSM 
15.763.

271 

5.447.4

84 
695.344 - - 

22.411.4

64 

21.906.1

00 

EMG 
36.813.

961 

12.049.

739 

2.946.4

88 

1.085.0

60 
- 

61.349.3

49 

52.895.2

48 

EMS 
155.66

0.495 

138.44

0.173 

13.063.

276 

42.174.

949 
- 

355.336.

903 

349.338.

892 

EMT 
282.27

1.378 

277.71

3.461 

24.160.

735 

26.038.

993 
- 

651.304.

831 

610.184.

566 

ENEL CE 
84.677.

228 

328.58

1.485 

26.873.

449 

36.244.

326 
- 

740.205.

608 

476.376.

487 

ENEL RJ 
169.64

1.412 

615.83

7.678 

29.317.

737 
- - 

1.008.48

1.544 

814.796.

826 

ENEL SP 
815.01

5.648 

548.65

7.161 

75.319.

290 
- - 

1.368.25

2.466 

1.438.99

2.098 

ENF 
6.712.6

25 

6.394.5

73 
489.250 109.747 - 

15.183.7

60 

13.706.1

96 

EPB 
37.551.

696 

56.279.

158 

9.068.6

91 
- - 

235.164.

040 

102.899.

544 

ESE 
23.524.

983 

20.618.

626 

6.944.8

74 

2.851.0

60 
- 

141.710.

212 

53.939.5

44 

ESS 
83.494.

666 

13.901.

762 

8.334.3

37 
- - 

92.758.8

61 

105.730.

765 

ETO 
26.984.

233 

56.754.

853 

5.432.0

33 
- - 

127.663.

292 

89.171.1

19 

FORCEL 
655.16

1 
84.753 139.140 - - 848.102 879.054 

HIDROPAN 
887.82

2 

2.785.2

96 
235.424 - - 

3.760.08

6 

3.908.54

1 

IENERGIA 
3.055.8

59 

3.186.9

66 
665.211 - - 

3.104.34

2 

6.908.03

6 

LIGHT 
595.01

4.736 

675.97

4.957 

55.053.

482 
- - 

1.385.48

3.629 

1.326.04

3.175 

MUXENER

GIA 

774.80

7 
- 84.717 - - 

1.018.01

3 
859.524 

RGE 
143.79

1.719 

82.542.

442 

44.716.

926 

15.083.

437 
- 

863.897.

154 

286.134.

525 

SULGIPE 
3.383.5

04 

11.614.

987 

1.044.1

48 
- - 

13.443.1

03 

16.042.6

39 

UHENPAL 
1.341.3

45 

1.328.3

79 
187.557 - - 

3.179.68

4 

2.857.28

1 

ANEXO III 

VALORES DE ATIVOS DE PARCELA B PARA AS 

PERMISSIONÁRIAS (em Reais) 

Empresa 

Valor Máximo de 

Antecipação do 

Ativo Regulatório 

Relativo à Parcela B 

(Art. 3º, inciso VII) 

 Empresa 

Valor Máximo de 

Antecipação do 

Ativo Regulatório 

Relativo à Parcela B 

(Art. 3º, inciso VII) 

CASTRO DIS 1.447.485  CERMOFUL 9.500.564 

CEDRAP 2.363.751  CERNHE 1.062.288 

CEDRI 1.439.537  CERPALO 2.964.833 

CEGERO 4.793.801  CERPRO 4.771.638 

CEJAMA 1.605.820  CERRP 5.088.568 

CEMIRIM 6.049.685  CERSAD 674.999 

CEPRAG 3.527.862  CERSUL 8.073.523 

CERAÇÁ 6.555.183  CERTAJA 7.567.645 

CERAL 

ANITÁPOLIS 
1.078.551  CERTEL 16.859.508 

CERAL 

ARARUAMA 
2.242.446  CERTHIL 2.695.878 

CERAL DIS 938.067  CERTREL 2.338.088 

CERBRANORTE 10.280.017  CERVAM 1.932.180 

CERCI 4.367.224  CETRIL 6.787.074 

CERCOS 942.332  CODESAM 1.562.063 

CEREJ 5.716.121  COOPERA 24.475.114 

CERES 2.372.529  COOPERCOCAL 2.960.090 

CERFOX 4.556.482  COOPERLUZ 3.018.420 

CERGAL 4.493.019  COOPERMILA 271.632 

CERGAPA 2.004.778  COOPERNORTE 1.752.559 

CERGRAL 2.051.149  COOPERSUL 1.518.389 

CERILUZ 5.763.192  COOPERZEM 2.816.839 

CERIM 3.232.566  COORSEL 2.962.051 

CERIPA 12.082.361  COPREL 26.012.145 

CERIS 1.658.704  CRELUZ 7.975.736 

CERMC 1.231.683  CRERAL 5.389.414 

CERMISSÕES 13.177.589    
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DELIBERAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 
 

DELIBERAÇÕES DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA E 

DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO  
 

DELIBERAÇÃO Nº 185, DE 19 DE 

MARÇO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a ampliação e a interrupção de prazos de processos e de 

procedimentos afetos aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 

Trânsito e às entidades públicas e privadas prestadoras de serviços 

relacionados ao trânsito. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

(CONTRAN), “ad referendum” do Colegiado, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e o art. 6º, 

inciso XII, do Regimento Interno do CONTRAN - Anexo da 

Resolução CONTRAN nº 776, de 13 de junho de 2019; 

 

CONSIDERANDO a urgente necessidade de se evitar a aglomeração 

de pessoas nos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 

(SNT) e nas entidades públicas e privadas prestadoras de serviços 

afetos ao trânsito; 

CONSIDERANDO as ações do Governo Federal no sentido de adotar 

medidas de proteção para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19); 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo 

nº 50000.014338/2020-79,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre a ampliação e a interrupção de 

prazos de processos e de procedimentos afetos aos órgãos e entidades 

do Sistema Nacional de Trânsito e às entidades públicas e privadas 

prestadoras de serviços relacionados ao trânsito.   

Art. 2º O prazo para que o processo de habilitação do candidato 

permaneça ativo no órgão ou entidade executivo de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, previsto no art. 2º, § 3º, da Resolução 

CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro de 2004, fica ampliado para 18 
(dezoito) meses, inclusive para os processos administrativos em 

trâmite. 

Art. 3º Ficam interrompidos, por tempo indeterminado, os prazos para 

apresentação de: 

I - defesa da autuação, previsto no art. 4º, § 4º, da Resolução 

CONTRAN nº 619, de 06 de setembro de 2016;  

II - recursos de multa, previstos nos arts. 11, inciso IV, e 15, 

da Resolução CONTRAN nº 619, de 2016; 

III - defesa processual, previsto no art. 10, § 5º, da Resolução 

CONTRAN nº 723, de 06 de fevereiro de 2018; e 

IV - recursos de suspensão do direito de dirigir e de cassação do 

documento de habilitação, previstos nos arts. 15, § 1º, e 16, § 1º, 

da Resolução CONTRAN nº 723, de 2018. 

Art. 4º Fica interrompido, por tempo indeterminado, o prazo para 

identificação do condutor infrator, previsto no art. 257, § 7º, do CTB, 

inclusive nos processos administrativos em trâmite. 

Art. 5º Para fins de fiscalização, ficam interrompidos, por tempo 

indeterminado, os prazos: 

I - para o proprietário adotar as providências necessárias à efetivação 

da expedição de Certificado de Registro de Veículo (CRV) em caso de 

transferência de propriedade de veículo adquirido desde 

19/02/2020, previsto no art. 123, § 1º, do CTB; 

II - relativos a registro e licenciamento de veículos novos, desde que 

ainda não expirados, previstos na Resolução CONTRAN nº 04, de 23 

de janeiro de 1998; 

III - para que o condutor possa dirigir veículo com validade Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH) vencida desde 19/02/2020, previsto no 

art. 162, inciso V, do CTB. 

Parágrafo único. O prazo a que se refere o inciso III também aplica-se à 

Permissão para Dirigir (PPD). 

Art. 6º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO 

 

DELIBERAÇÃO Nº 190, DE 20 DE 

MAIO DE 2020 

 

DISPÕE sobre a realização de vistoria de identificação veicular, de que 

trata a Resolução CONTRAN nº 466, de 11 de dezembro de 2013, 

enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

(CONTRAN), ad referendum do Colegiado, no uso das competências 

que lhe conferem os incisos I e X do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
e o inciso XII do art. 6º do ANEXO da Resolução CONTRAN nº 776, 

de 13 de junho de 2019, com base no que consta nos autos do processo 

administrativo nº 50000.019944/2020-81, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre a realização de vistoria de 

identificação veicular, de que trata a Resolução CONTRAN nº 466, de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%205-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%205-2020?OpenDocument
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11 de dezembro de 2013, enquanto durar o estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020. 

Art. 2º Durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º, a 

vistoria de identificação veicular, observadas as recomendações das 

autoridades locais de saúde, poderá ser realizada fora das instalações 

dos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, e 

das Empresas Credenciadas em Vistoria de Veículos (ECV), em locais 

definidos pelo órgão executivo de trânsito de cada Unidade Federativa. 

Parágrafo único. Os locais de que trata o caput deverão ser definidos 

em norma do órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal. 

Art. 3º A vistoria de identificação veicular de que trata o art. 2º deverá 

garantir a segurança, a identificação e a rastreabilidade do processo. 

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO 
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DECISÕES DO PODER EXECUTIVO 
 

DECISÕES DO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA E DA 

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL 
 

DECISÃO Nº 42, DE 17 DE 

MARÇO DE 2020 

 

PRORROGA a validade de habilitações, certificados, autorizações, 

averbações, credenciamentos, treinamentos e exames. 

 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - 

ANAC, no exercícioda competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, 

inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, tendo em vista 
o disposto no art. 8º, incisos X, XIII, XIV, XVII e XLVI, da 

mencionada Lei, 

 

CONSIDERANDO os impactos às atividades desenvolvidas pela 

ANAC diante da emergência de saúde pública, evidenciada pela 

classificação do COVID-19 como pandemia pela Organização Mundial 

de Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de preservação da segurança e saúde 

de regulados e servidores; e 

CONSIDERANDO o que consta no processo nº 00058.010770/2020-

57, deliberado e aprovado na 5ª Reunião Deliberativa, realizada em 17 

de março de 2020, 

 

DECIDE: 

 

Art. 1º Prorrogar, em 120 (cento e vinte) dias, a validade das seguintes 

habilitações, certificados, autorizações, averbações, credenciamentos, 

treinamentos e exames, nas condições especificadas: 

I. - habilitações e certificados concedidos sob o Regulamento 

Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 61 e com data de 

vencimento entre os meses de fevereiro e junho de 2020; 

II. - habilitações concedidas sob o Regulamento Brasileiro de 

Homologação Aeronáutica - RBHA 63 e com data de 

vencimento entre os meses de março e junho de 2020; 

III. - habilitações concedidas sob o RBAC nº 65 e com data de 

vencimento entre os meses de fevereiro e junho de 2020; 

IV. - averbações do nível de proficiência linguística segundo o 

RBAC nº 61 e com data de vencimento entre os meses de 

março e junho de 2020; 

V. - certificados médicos aeronáuticos - CMA concedidos sob o 

RBAC nº 67 e com data de vencimento entre os meses de 

março e junho de 2020; 

VI. - autorizações de funcionamento e homologações de curso 

emitidas sob o RBHA nº 141 que vencerem entre os meses 

de abril e junho de 2020; 

VII. - credenciamento de examinadores vinculados a operadores 
aéreos, centros de instrução de aviação civil - CIAC e 

centros de treinamento de aviação civil - CTAC que 

vencerem entre os meses de março e junho de 2020;- 

certificados de qualificação de dispositivos de treinamento 

para simulação de voo - FSTD que vencerem entre os meses 

de março e junho de 2020; e 

VIII. - treinamentos e exames operacionais, previstos no RBHA 

91, ou RBAC que vier a substituí- lo, e nos RBAC nº 90, 

121, 133, 135, 137 e 175 que vencerem entre os meses de 

março e junho de 2020. 

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ 

Diretor-Presidente 

 

DECISÃO Nº 71, DE 14 DE ABRIL 

DE 2020 

 

APROVA diretrizes para permitir em caráter excepcional o transporte 

de carga nos compartimentos de passageiros durante a pandemia de 

COVID-19 e dá outras providências. 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da competência que lhe foi 

outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro 

de 2005, tendo em vista o disposto no art. 8º, incisos X e XLVI, da 

mencionada Lei e a situação de emergência advinda da pandemia de 

COVID-19, e considerando o que consta do processo nº 

00058.014351/2020-94, deliberado e aprovado na 7ª Reunião 

Deliberativa, realizada em 14 de abril de 2020,  

 

DECIDE: 

 

Art. 1º Aprovar, nos termos do Anexo desta Decisão, diretrizes para 

transporte exclusivo de cargas na cabine de passageiros sem o 

cumprimento integral dos requisitos de aeronavegabilidade previstos 

para compartimentos de cargas previstos no Regulamento Brasileiro da 

Aviação Civil - RBAC nº 25. 

Parágrafo único. Os detentores de certificado de operador aéreo que 

desejem operar em acordo com esta Decisão devem cumprir 

integralmente as diretrizes aprovadas conforme o caput deste artigo. 

Art. 2º Ficam autorizados temporária e excepcionalmente, enquanto 

perdurar a situação de emergência decorrente da pandemia de COVID-

19, os detentores de certificado de operador aéreo realizando operações 
sob o RBAC nº 121, que classifiquem e implementem como "pequenas 
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alterações" aquelas alterações com a finalidade de usar assentos de 

cabine para transporte de carga, de acordo com o disposto nas 

diretrizes aprovadas conforme o art. 1º desta Decisão. 

§ 1º As classificações e aprovações feitas de acordo com este artigo 

terão validade até o fim da situação de emergência decorrente da 

pandemia de COVID-19. 

§ 2º Para os demais casos previstos nas diretrizes aprovadas conforme 

o art. 1º desta Decisão, o detentor de certificado de operador aéreo 

poderá requerer uma aprovação temporária de modificação de projeto 

sob o RBAC nº 21. 

Art. 3º Fica autorizada a Superintendência de Aeronavegabilidade - 

SAR a emitir aprovação provisória nas situações do art. 2º, § 2º, desta 

Decisão, quando entender que as mitigações propostas pelo requerente 

atendem nível de segurança coerente com o interesse público, no 

contexto da situação de emergência decorrente da pandemia do 

COVID-19. 

Parágrafo único. A aprovação de que trata este artigo deverá ser 

processada com prioridade. 

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN 

Diretor-Presidente Substituto 

 

ANEXO 

DIRETRIZES PARA TRANSPORTE EXCLUSIVO DE CARGAS 

NA CABINE DE PASSAGEIROS DURANTE A SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA DECORRENTE DA PANDEMIA DE COVID-19 

 

A fim de permitir a disponibilidade rápida de uma solução de 

transporte no quadro e condição atuais do COVID-19, a ANAC 

autoriza, em caráter excepcional e temporário, o transporte exclusivo 

de cargas na cabine de passageiros, sem o cumprimento integral dos 
requisitos de Aeronavegabilidade para compartimentos de cargas 

previstos no RBAC 25. 

 

1. Objetivo 

O objetivo deste documento é prover diretrizes para permitir em caráter 

excepcional o transporte de carga nos compartimentos de passageiros 

durante o atual surto de COVID-19. 

Os serviços de carga aérea são vitais para a economia e para o combate 

ao COVID-19, e as cadeias de suprimentos brasileira e globais 

dependem da operação sem impedimentos. Portanto, a empresa aérea 

deve poder entregar continuamente produtos críticos, como alimentos, 

suprimentos médicos e equipamentos de proteção individual (EPI), 
além de outros produtos vitais para o funcionamento de cadeias de 

suprimentos sensíveis. Considerando a pandemia, mais e mais 

operadores são obrigados a transportar exclusivamente cargas usando 

aeronaves configuradas para o transporte de passageiros. 

O RBAC 121.285 permite que carga seja transportada dentro da cabine 

de passageiros. No entanto, a cabine de passageiros não foi projetada 

para a configuração exclusiva como compartimento de carga, havendo 

desafios que devem ser considerados durante o transporte neste modo 

de operação. 

A ANAC está considerando quatro categorias para a utilização de uma 

aeronave de passageiros para transportar apenas carga (sem 

passageiros): 

1. Carga somente no convés inferior - não há questões de 

regulamentação com esta prática. 

2. Cargas nos locais de armazenamento aprovados para tal existentes 

na cabine de passageiros - não há conflitos com os regulamentos de 

projeto de tipo, embora não haja orientação específica para operação 

sem passageiros. 

3. Transporte de carga nos assentos dos passageiros - há questões 

relacionadas ao cumprimento com requisitos de projeto de tipo, pois a 

cabine de passageiros não é qualificada como compartimento de carga. 

4. Remover os assentos e usar o piso da cabine e os trilhos dos assentos 

para amarrar a carga - cria ainda mais questões relacionadas ao 

cumprimento do item 3, com a necessidade de produção de mais dados 
de demonstração de cumprimento com requisitos de instalação e 

fixação de cargas na estrutura da célula do avião com a cabine 

modificada. 

Estas Diretrizes se aplicam: 

·às categorias 1 e 2, onde não é necessário alívio regulatório, e; 

·às categoria 3 e 4, incluindo qual será o procedimento em caráter 

excepcional para tal operação. 

 

2. Aspectos operacionais do transporte de carga no compartimento de 

passageiros 

Nota inicial: Os aspectos operacionais aqui abordados visam 
compensar ao máximo, num regime de exceção, o fato de que a cabine 

de passageiros não é projetada para transporte exclusivo de carga. Estes 

aspectos visam, portanto, adequar o nível de segurança ao uso 

pretendido na atual situação de emergência global, considerando o 

interesse público. 

A carga deve ser transportada apenas por Operadores que possuam 

aprovações válidas de transporte de carga. 

2.1. Composição da tripulação 

2.1.1. As operações sem passageiros exigirão que um ou mais membros 

da tripulação ou pessoa especificada no RBAC 121.583(a)(4) 

inspecionem e acessem todas as áreas da cabine durante todas as fases 
do voo. Qualquer incêndio que possa ocorrer deve ser detectado e 

extinto imediatamente, utilizando o equipamento de emergência 

existente. 

2.2. Mitigações para o transporte de carga no compartimento de 

passageiros, inclusive nos assentos de passageiros 

2.2.1. Preparação da cabine 

2.2.1.1. Desabilitar ou desativar os sistemas de conveniência e 

entretenimento dos passageiros (IFE, potência no assento, sistemas de 

cozinha e outros sistemas de geração de calor). 

2.2.1.2. Remover as garrafas de oxigênio e PBEs dos compartimentos 

de armazenagem diretamente acima de qualquer carga na cabine. 

2.2.1.3. Remover os dispositivos portáteis que contêm baterias de lítio, 
incluindo os transmissores localizadores de emergência, diretamente 

acima de qualquer carga nas áreas da cabine em que a carga é 

transportada. 

2.2.1.4. Todos os detectores de fumaça e incêndio devem ser mantidos 

de acordo com as instruções do Manual de Manutenção. 

2.2.1.5. O sistema de ar condicionado deve ser definido levando em 

consideração a natureza da carga transportada na cabine e o número e 

distribuição dos ocupantes da cabine. 

2.2.2. Carregamento e Manuseio da Carga 

2.2.2.1. O peso e a posição exatos da carga na cabine e no porão devem 

refletir-se na documentação de peso e balanceamento (ficha de carga). 

2.2.2.2. O Piloto em Comando deve ser informado do conteúdo da 

carga na cabine de passageiros. 
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2.2.2.3. O operador deve carregar a aeronave considerando os 

diferentes níveis de proteção contra incêndio disponíveis nas áreas de 

carregamento. 

2.2.2.4. Para as divisórias com placares indicando capacidade máxima, 

os itens de carga armazenados nessas divisórias não devem exceder a 

capacidade máxima indicada no placar. 

2.2.2.5. As limitações de capacidade máxima exigidas nos placares de 

segurança (sobre ou adjacentes aos locais de armazenamento aprovados 

para carga) não devem ser excedidas. Todas as instruções de 

armazenagem especificadas nos placares se aplicam. 

2.2.2.6. A carga colocada em áreas de armazenamento fechadas não 

deve ser de tamanho que impeça o fechamento seguro das portas. 

2.2.2.7. Os itens de carga devem ser armazenados apenas em um local 

capaz de contê-lo. 

2.2.2.8. O local de armazenagem de carga deve ser tal que, em caso de 

evacuação de emergência, não obstrua o acesso e a saída do corredor. 

2.2.2.9. A carga não deve ser colocada onde possa impedir o acesso aos 

equipamentos de emergência. 

2.2.2.10. Os corredores devem permanecer livres de carga para permitir 

o acesso aos assentos e mercadorias em caso de fumaça ou incêndio. 

2.2.2.11. A carga deve ser verificada para garantir o seu 

armazenamento adequado nos seguintes momentos, no mínimo: 

- Antes da decolagem; 

- Antes do pouso; e 

- Sob ordens do Piloto em Comando; 

2.2.2.12. Qualquer fumaça ou incêndio dentro da cabine deve ser 
facilmente detectada e extinta usando o equipamento de emergência 

existente. Tripulação ou pessoa especificada no RBAC 121.583(a)(4) 

cuidadosamente informada deve estar a bordo para inspecionar e 

acessar todas as áreas da cabine durante todas as fases do voo. Deve 

haver um número adequado de tripulantes e pessoas especificadas no 

RBAC 121.583(a)(4) treinados que atuam no combate ao fogo, e que 

não fazem parte da tripulação de voo, com quantidade suficiente de 

equipamentos de combate a incêndios. Estes equipamentos podem ser 

armazenados na cabine usando provisões de armazenamento existentes, 

como caixas suspensas, desde que o local seja identificável para a 

tripulação. 

2.2.2.13. Os ocupantes devem ser colocados em assentos de tripulação 

de cabine existentes. Caso contrário, os ocupantes não devem 

compartilhar as fileiras de assentos com a carga. Deve haver uma 

separação clara das áreas ocupadas pelos ocupantes e aquelas 

equipadas com carga durante o táxi, a decolagem e o pouso. Deve ser 

estabelecida pelo menos uma fileira de assentos vazia entre a carga e os 

assentos reservados para os ocupantes. 

2.2.2.14. O armazenamento sob o assento é permitido apenas se o 

assento estiver equipado com um sistema de barras de retenção e os 

itens de carga puderem ser colocados embaixo do assento. O peso da 

carga sob cada assento não deve exceder 9 kg (20 lb). 

2.2.2.15. O armazenamento sob o assento não é permitido na primeira 

fileira e na fileira de saída de emergência. 

2.2.2.16. Não é necessário ter uma barreira de 9g e uma barreira de 

fumaça para proteger a cabine de comando e os ocupantes da cabine. 

2.2.2.17. A carga deve ser disposta de modo que haja acesso ao longo 

dos corredores principais, conforme fornecido na configuração do 

passageiro. O(s) corredor(s) deve(m) atender às dimensões mínimas de 

largura especificadas em RBAC 25.815 para aviões com capacidade 

para 10 passageiros ou menos. 

2.2.2.18. A marcação do caminho do piso pode ser coberta pela carga 

em áreas que não serão usadas como caminhos de evacuação pelos 

ocupantes da cabine. 

2.2.2.19. A carga deve ser alocada de forma que, em cada seção da 

cabine, haja um meio de atravessar de um corredor para o outro na 

medida do possível, a uma distância igual à dos corredores existentes 
(uma fileira de banco vazia é considerada para fornecer acesso 

suficiente de um corredor para o outro). 

2.2.2.20. Os recursos que permitem a descompressão devem ser 

mantidos, ou seja, paletes ou carga não devem obstruir os 

respiradouros ou painéis de fluxos de descompressão. 

2.2.2.21. A embalagem da carga deve ser capaz de equalizar a pressão 

para que possa suportar o diferencial de pressão durante o voo, 

conforme aplicável. 

2.2.2.22. O peso da carga não deve exceder os limites estruturais de 

carga do piso ou dos assentos, conforme publicado na documentação 

da aeronave (por exemplo, capítulo de limitação do manual de peso e 
balanceamento). A carga deve ser restringida de modo que cada 

instalação de carga atenda aos RBAC 25.561 e RBAC 25.789. 

2.2.2.23. Para cargas transportadas diretamente no piso, entre assentos 

e que não estejam sob o assento, além do disposto em 2.2.2.22, a altura 

da carga deve ser limitada à altura de uma fileira típica de encosto de 

assento da classe econômica, que não exceda 50 polegadas. Os 

métodos possíveis de retenção da carga podem incluir: 

2.2.2.23.1. Trilhos do assento sob orientação do fabricante: 

- Prenda uma rede sobre o assento e as caixas. Prenda a rede ao trilho 

do assento. Assegure-se de que a rede esteja moderadamente esticada, 

de modo a manter uma largura de corredor para o pessoal que fará a 

inspeção quanto a fumaça e fogo. 

2.2.2.23.2. Outro método aceito pela ANAC. 

2.2.2.24. A carga nos assentos deve ser adequadamente contida e as 

amarras devem ser presas ao cinto de segurança existente ou ao próprio 

assento. A restrição deve abordar, em especial, casos de carga para 

cima, para frente e para o lado. O encosto do banco normalmente não é 

projetado para suportar cargas de pouso de emergência geradas pela 

carga. 

2.2.2.25. A carga deve ser distribuída uniformemente na fileira do 

assento. 

2.2.2.26. A carga transportada no assento não deve se estender acima 

da altura do seu encosto. 

2.2.2.27. A carga transportada no assento não deve exceder 77 kg (170 

lb) por assento com o centro de gravidade vertical (CG) da carga igual 

ou inferior ao CG do passageiro do assento, fornecido pelo fabricante 

do assento. 

2.2.2.28. A carga transportada no assento não deve exceder 22,5 kg (50 

lb) por assento com o centro de gravidade vertical (CG) da carga igual 

ou inferior à metade da altura do seu encosto. Neste caso, os métodos 

possíveis de retenção podem incluir: 

2.2.2.28.1. Trilhos do assento sob orientação do fabricante: 

- Prenda uma rede sobre o assento e as caixas. Prenda a rede ao trilho 

do assento. Assegure-se de que a rede esteja moderadamente esticada, 

de modo a manter uma largura de corredor para o pessoal que fará a 

inspeção quanto a fumaça e fogo. 

2.2.2.28.2. Cintos de segurança ou manilhas (shackles) do cinto de 

segurança. 

- Adicione cintas presas ou contornando a frente e a parte superior das 

caixas. Essa cinta deve ser presa ao cinto de segurança afivelado e 

apertado. O cinto de segurança não deve contornar a caixa, pois não a 

retém adequadamente nas direções para frente e para cima. 

2.2.2.28.3. Vigas do assento (localizadas imediatamente abaixo da 

almofada do assento). 

- Amarre o lado frontal e superior das caixas nas vigas dianteira e 

traseira do assento, passando as tiras sob o assento. 
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2.2.2.28.4. Pernas do assento 

- Amarre o lado frontal e superior das caixas nas pernas dianteiras e 

traseiras do assento, amarrando as tiras ao redor das pernas. 

2.2.2.28.5. Outro método aceito pela ANAC. 

2.2.3. Equipamento de segurança: 

2.2.3.1. Cada ocupante da cabine cujas funções a bordo incluam 

combate e detecção a incêndios deve ter: 

2.2.3.1.1. Equipamento de proteção respiratória e suprimento de 

oxigênio suficientes para atender o item 2.2.2.12. O equipamento deve 

ser transportado pelos ocupantes da cabine durante as inspeções. 

2.2.3.1.2. Roupas de proteção apropriadas (por exemplo, luvas de 

incêndio etc.) armazenadas ao lado da estação do tripulante. 

2.2.3.2. O operador deve realizar uma avaliação de risco e adicionar 

extintores em maior número ou extintores com maior desempenho no 

combate a incêndios em função de sua avaliação. 

2.2.3.3. Equipamentos portáteis de oxigênio devem ser fornecidos para 

o número máximo de ocupantes da cabine. O equipamento deve 

atender os RBAC 25.1439 (b) e 25.1443 (e). 

2.2.4. Procedimentos: 

2.2.4.1. Número de ocupantes da cabine: 

- O número de ocupantes treinados deve estar alinhado com os 
procedimentos de combate a incêndios do operador, mas não deve ser 

menos que dois ocupantes. 

- Deve haver ocupantes suficientes para observar a carga, enquanto eles 

estão sentados e usando cintos de segurança para taxi, pouso e 

decolagem em seus respectivos assentos. 

- Apenas são permitidos ocupantes que são membros da tripulação ou 

pessoas especificadas no RBAC 121.583(a)(4) para observar a carga, 

combate a incêndios ou outras funções similares consideradas 

necessárias pelo operador. 

- O número total de ocupantes da cabine não deve exceder 10 

2.2.4.2. Os ocupantes da cabine devem ser treinados em: 

- Procedimento de combate a incêndio 

- Uso do equipamento de emergência, incluindo sistemas portáteis de 

oxigênio 

- Operação de saídas de emergência e procedimentos de evacuação 

2.2.4.3. Os ocupantes da cabine designados para tarefas de combate a 

incêndio a bordo devem fazer uma inspeção visual da carga 

regularmente, incluindo antes de cada Taxi, Decolagem e Pouso. 

2.2.4.4. Ao realizar a inspeção exigida acima, em 2.2.4.3, os ocupantes 

da cabine devem transportar equipamentos portáteis de oxigênio 

(consulte a seção 2.2.3 equipamentos de segurança). 

2.2.4.5. Assentos que devem ser ocupados durante Taxi, Pouso e 

Decolagem (TT&L) e cenários de emergência como turbulência ou 

descompressão devem garantir a visibilidade da carga. 

2.2.4.6. Deve haver um procedimento de emergência contra incêndio 

na cabine para incorporar combate a incêndio manual como 

procedimento primário. 

 

3. Transporte de Mercadorias Perigosas 

3.1. As mercadorias perigosas (Dangerous Good) só devem ser 

transportadas por operadores que possuem aprovação para tal. 

3.2. Mercadorias perigosas não devem ser transportadas na cabine de 

passageiros. 

3.3. O operador deve ter um processo para impedir que qualquer 

quantidade de bateria de lítio contida em, ou embaladas com, 

equipamentos seja armazenada na cabine. 

 

4. Aspectos de aeronavegabilidade para transporte de carga na cabine 

de passageiros de grandes aviões 

A fim de permitir a disponibilidade rápida de uma solução de 

transporte no quadro e situação atuais do COVID-19, a ANAC autoriza 
a aprovação de transporte de cargas em cabine de passageiros, 

considerando as contrapartidas operacionais da seção 2 deste 

documento. 

As aprovações de projeto desses dispositivos serão consideradas 

temporárias, enquanto permanecer a condição de emergência ou 

vigorar esta autorização e suas diretrizes. Para uso permanente, é 

necessária uma aprovação de modificação de projeto. 

4.1. Alteração de aeronave para transporte de suprimentos médicos 

A ANAC autoriza temporária e excepcionalmente, diante da condição 

de emergência criada pela pandemia de Covid-19, que os operadores 

RBAC 121 classifiquem e implementem como "pequenas alterações" 
aquelas com a finalidade de usar assentos de cabine para transporte de 

suprimentos médicos (por exemplo, máscaras, luvas, roupas etc.) e 

outras cargas necessárias ao enfrentamento do COVID-19, não 

classificados como artigos perigosos. Esta autorização se aplica ao 

transporte de cargas sobre os assentos, conforme 2.2.2.28, sobre o piso 

entre os assentos, conforme 2.2.2.23, e sob os assentos, conforme 

2.2.2.14. Esta autorização não se aplica ao transporte de cargas sobre o 

assento conforme 2.2.2.27. 

Como esse tipo de instalação é uma alteração no escopo de operação 

do avião e, na ausência de requisitos operacionais dedicados para esse 

tipo de operação, a instalação e os procedimentos para operação devem 
ser abordados, levando em consideração a configuração específica de 

cada avião, modelo de avião afetado e orientações do fabricante da 

aeronave. 

As orientações podem ser encontradas na seção 2 deste documento de 

diretrizes, sobre os aspectos operacionais, e devem ser levadas em 

consideração. 

4.2. Aprovação temporária e aprovação provisória de outras 

modificações de projeto 

Para o transporte de carga que não seja diretamente relacionada ao 

enfrentamento do COVID-19, bem como no caso da carga sobre o 

assento exceder 22,5 kg (50 lb) por assento, ou no caso de remoção de 

assentos ser necessária para permitir a fixação da carga na estrutura da 
aeronave para operação de carga, é possível requerer à SAR uma 

aprovação temporária de modificação de projeto, válida enquanto 

perdurar a situação de emergência decorrente da pandemia de COVID-

19. Esse requerimento será processado pela SAR com prioridade. 

Poderá ser emitida aprovação provisória de modificação, antes da 

finalização do processamento da normal pela SAR, para o atendimento 

à emergência decorrente da pandemia do COVID-19, se considerar que 

a condição de emergência assim o requer. 

 

DECISÃO Nº 83, DE 20 DE ABRIL 

DE 2020 

 

AUTORIZA, em caráter excepcional e temporário, alterações de 

aeronaves e transporte de passageiros usando dispositivos de 

isolamento de pacientes (Patient Isolation Device - PID). 

 



 
 

  
621 

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA 

NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da 

prerrogativa de que trata o art. 6º do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto 

nos arts. 8º, incisos X e XLVI, e 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 

de setembro de 2005, 

 

CONSIDERANDO a situação de emergência advinda da pandemia de 

COVID-19; e 

CONSIDERANDO o que consta do processo nº 00058.014670/2020-

08,  

 

DECIDE, ad referendum da Diretoria Colegiada: 

 

Art. 1º Os detentores de certificado de operador aéreo que operam sob 

o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 135 e os Órgãos 

e Entes da Administração Pública que operam sob o RBAC nº 90 ficam 

autorizados, temporária e excepcionalmente diante da situação de 

emergência criada pela pandemia de COVID-19, a classificar e 

implementar como "pequenas alterações" aquelas alterações com a 

finalidade de usar o sistema aeromédico pré-existente para acomodação 

e fixação de dispositivos de isolamento de pacientes (Patient Isolation 

Device - PID). 

Art. 2º Os detentores de certificado de operador aéreo operando sob o 

RBAC nº 135 e os Órgãos e Entes da Administração Pública que 

operam sob o RBAC nº 90 ficam autorizados a transportar pacientes 

utilizando os PID instalados conforme o art. 1º desta Decisão. 

Art. 3º As autorizações previstas nos arts. 1º e 2º desta Decisão 

somente poderão ser exercidas se cumpridas as seguintes condições: 

I - a combinação "dispositivo de isolamento/maca" deve prover 

contenção adequada do paciente em condições normais de voo; 

II - a combinação "dispositivo de isolamento/maca" deve ter adequada 

fixação à base do sistema aeromédico instalado na aeronave, porém 

componentes individuais/acessórios do dispositivo de isolamento 

podem ser fixados separadamente, conforme instruções do fabricante 

do PID ou do componente/acessório; 

III - o uso de oxigênio medicinal deve ser limitado à quantidade de 
oxigênio requerida para suportar as necessidades do paciente durante o 

maior percurso possível levando-se em conta a operação de transporte 

específica; 

IV - as saídas de emergência da aeronave devem ser preservadas e um 

procedimento de evacuação deve ser estabelecido pelo operador para: 

a) o ocupante para o qual as saídas de emergência disponíveis forem 

parcialmente obstruídas pelo dispositivo de isolamento ou componente 

do mesmo; e 

b) o paciente transportado em um PID, com a assistência de outros 

ocupantes; 

V - deve ser realizado um briefing pré-voo para definição das tarefas 

alocadas aos ocupantes no caso de uma evacuação de emergência ser 

necessária; 

VI - deve ser realizado briefing de segurança com os envolvidos na 

operação, incluindo procedimentos normais e de emergência, bem 

como a orientação sobre a forma adequada de ingresso e desembarque 

na aeronave, salvo os enfermos, inconscientes ou incapazes; 

VII - o operador deve cumprir qualquer condição ou limitação 

estabelecida pelo fabricante do PID, incluindo instruções de instalação 

e manutenção; 

VIII - no voo de transporte devem ser evitadas manobras abruptas e 

áreas onde se espere turbulência severa; 

IX - a temperatura da cabine/ar condicionado deve ser regulada de 
forma a evitar qualquer ponto quente no equipamento não aprovado ou 

seus componentes; 

X - não deve ser gerado calor excessivo por qualquer equipamento na 

proximidade do equipamento não aprovado ou seus componentes; 

XI - antes da decolagem, o piloto em comando ou tripulantes (ou 

pessoas com função a bordo) por ele designado, tenham inspecionado 

as condições do PID a fim de garantir a segurança; 

XII - independentemente do disposto nesta Decisão, o piloto em 

comando poderá vetar, a qualquer momento, o uso de PID para 

preservação da segurança de voo e de terceiros; 

XIII - o piloto em comando e os operadores aéreos deverão observar a 
inclusão de novos riscos associados ao PID, bem como adotar as 

medidas mitigatórias necessárias para que a operação ocorra dentro do 

nível aceitável de segurança operacional; 

XIV - os operadores aéreos devem cumprir com os requisitos previstos 

pela autoridade sanitária competente; 

XV - o piloto em comando deverá realizar um briefing com os 

ocupantes, incluso profissionais da saúde, sobre os procedimentos 

normais e de emergência, bem como a orientação sobre a forma 

adequada de embarque e desembarque do PID na aeronave; 

XVI - somente os envolvidos na operação estejam a bordo, conforme 

previsto pelas autoridades competentes; 

XVII - o peso e balanceamento da aeronave, devem ser mantidos 

dentro do envelope aprovado durante todo o voo; 

XVIII - devem ser observados as limitações de peso, balanceamento e 

características físicas do PID; 

XIX - os operadores e tripulantes devem manter comunicação com os 

demais os profissionais da saúde embarcados; 

XX - os equipamentos utilizados na amarração do PID deverão seguir 

critérios mínimos de segurança estabelecidos pelo fabricante do PID e 

pelo operador aéreo bem como deverão ser mantidos, armazenados e 

inspecionados antes da operação, conforme as exigências e os 

procedimentos próprios; 

XXI - quando o transporte ocorrer em helicópteros, o embarque e 
desembarque do paciente deve ocorrer, preferencialmente, com as pás 

dos rotores (principal e de cauda) paradas. Caso não seja possível, a 

tripulação e o operador aéreo deverão realizar avaliação criteriosa 

quanto ao risco de colisão das pessoas e equipamentos com rotores ou 

outra superfície de risco do helicóptero; e 

XXII - o PID não deve interferir nos comandos de voo, aviônicos ou 

outros dispositivos da aeronave essenciais a manutenção de um voo 

seguro. 

Art. 4º No caso de detentor de certificado de operador aéreo que opera 

sob o RBAC nº 135, as especificações operativas devem prever 

autorização para operação aeromédica e aeronave deve possuir uma 

instalação aprovada de configuração aeromédica que inclua uma maca. 

Art. 5º As autorizações previstas nos arts. 1º e 2º desta Decisão e as 

alterações implementadas em decorrência dela deverão ser 

consideradas temporárias, enquanto permanecer a situação de 

emergência criada pela pandemia de COVID-19. 

Art. 6º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JULIANO ALCÂNTARA NOMAN 
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RECOMENDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 
 

RECOMENDAÇÕES DO MINISTERIO DA CIDADANIA, DO 

MINISTÉRIO DO ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

E DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA 

Nº 1, DE 16 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre cuidados a crianças e adolescentes com medida 

protetiva de acolhimento, no contexto de transmissão comunitária do 

novo Coronavírus (Covid-19), em todo o território nacional e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, O 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA E A 

MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS, no uso de suas respectivas atribuições legais 

regimentais; 

 

CONSIDERANDO o reconhecimento da situação de calamidade 

pública pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em 

relação ao novo Coronavírus (COVID-19) pela Organização Mundial 

da Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração 
de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, em 30 

de janeiro de 2020, da mesma OMS; 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência em saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus 

(COVID-19) responsável pelo surto de 2019 e o Decreto nº 10.282, de 

20 de março de 2020, que a regulamenta e define os serviços públicos e 

as atividades essenciais; 

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de 

fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional - ESPIN em decorrência da Infecção Humana 

pelo novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério da Saúde nº 454, de 20 de 

março de 2020, que declara a condição de transmissão comunitária do 

novo Coronavírus (Covid-19) em todo o território nacional e a 

necessidade de envidar todos os esforços para reduzir a 

transmissibilidade; 

CONSIDERANDO a Nota Pública Conjunta do Ministério da 

Cidadania e do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, de 

20 de março de 2020, sobre as medidas de prevenção ao novo 

Coronavírus (COVID-19) nas Unidades de Acolhimento Institucional; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 313/2020, que estabelece o 

regime de Plantão Extraordinário para uniformizar o funcionamento 
dos serviços, visando prevenir o contágio pelo novo Coronavírus 

(COVID-19) e garantir o acesso à Justiça neste período emergencial; 

CONSIDERANDO a decisão da Corregedoria Nacional de Justiça no 
Pedido de Providências nº 0002302-31.2020.2.00.0000, que permite a 

realização das audiências concentradas virtuais e faculta a decisão 

quanto à reintegração familiar ou à colocação em família substituta 

com fundamento nos relatórios das equipes técnicas, nos termos do art. 

19, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre as medidas 

protetivas de acolhimento institucional e acolhimento familiar, 

previstas nos incisos VII e VIII do art. 101 e outros dispositivos 

relacionados; 

 

RECOMENDAM: 

 

Art. 1º Nas localidades impactadas pela pandemia, para assegurar a 

continuidade da oferta dos serviços de acolhimento, a prevenção da 

transmissibilidade do novo Coronavírus, Covid-19, e a proteção de 

crianças, adolescentes e profissionais do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS, poderão ser adotadas as seguintes medidas e 

procedimentos emergenciais: 

I - precedência da aplicação do disposto no art. 130 da Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, à 

aplicação da medida protetiva de acolhimento para a criança ou o 

adolescente; 

II - priorização de procedimentos para concessão de guarda provisória 

a pretendentes previamente habilitados, mediante relatório técnico 

favorável e decisão judicial competente, nos casos de crianças e 

adolescentes em serviços de acolhimento que se encontrem em estágio 

de convivência para adoção; 

III - utilização, no período da pandemia, de fluxos e procedimentos 

emergenciais para a colocação segura, em residências de adotantes 

habilitados junto ao Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, de 

recém-nascidos entregues para adoção pela genitora nos termos do art. 

19-A e 166, §,1º, do ECA, de modo a evitar o encaminhamento a 

serviços de acolhimento institucional, respeitando-se a ordem de 

habilitação dos pretendentes; 

IV - reintegração familiar de crianças e adolescentes em serviços de 

acolhimento institucional, quando observadas condições seguras para 

cuidado e proteção junto à família de origem, nuclear ou extensa, com 

a qual a criança ou adolescente tenha vínculo, referenciando-se estes 

casos para acompanhamento, ainda que remoto, pelo Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS ou pela 

equipe técnica do Serviço de Acolhimento; 

V - adequações para que os serviços de acolhimento institucional - na 

modalidade abrigo institucional - possam adotar temporariamente o 

regime de funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s), 

de modo a reduzir o fluxo diário de entrada e saída de profissionais; 

VI - adaptação do espaço físico e reorganização do serviço de 

acolhimento institucional - na modalidade abrigo institucional - para 

possibilitar o atendimento em subgrupos de até dez crianças e/ou 
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adolescentes, priorizando-se, sempre que possível, o regime de 

funcionamento emergencial com cuidador(es) residente(s); 

VII - sensibilização das Famílias Acolhedoras habilitadas para que, 
excepcionalmente, acolham mais de uma criança ou adolescente, dentre 

aquelas que estejam com medida protetiva de acolhimento institucional 

ou venham a necessitar de medida de acolhimento durante o período de 

emergência em saúde pública, bem como da Administração Pública, 

para que complemente proporcionalmente o subsídio dado aos 

acolhedores; 

VIII - utilização, em caráter excepcional, e depois de esgotadas as 

possibilidades de manutenção da medida de acolhimento institucional, 

de estratégias que possam viabilizar a permanência da criança ou 

adolescente na residência de cuidadores diretos, de demais 

profissionais do serviço de acolhimento ou de padrinhos afetivos, 
quando houver condições suficientes e seguras para cuidado e 

proteção, após decisão judicial autorizando tal medida; e 

IX - no período da pandemia, novos acolhimentos deverão ser 

admitidos apenas em casos excepcionais, respeitando-se o disposto no 

art. 34, § 1º, do ECA, e, sendo necessário, encaminhados os acolhidos a 

espaços próprios e adequados para permanência no período 

recomendado para a quarentena. 

§ 1º As medidas e os procedimentos emergenciais previstos na presente 

Recomendação serão previamente comunicados e explicados à criança 

e ao adolescente e sua família. 

§ 2º Na hipótese do inciso VIII do caput, deve-se considerar a 

existência de vinculação prévia da criança ou do adolescente com a 
pessoa que os receberá em sua residência no período da pandemia, a 

disponibilidade desta e de sua família para o acolhimento e as 

condições de segurança para a efetivação desta alternativa. 

§ 3º A transferência da criança e do adolescente do serviço de 

acolhimento, conforme previsto nos incisos VII e VIII do caput, deverá 

ser sugerida por meio de relatório elaborado pela equipe técnica do 

serviço de acolhimento ou do Juízo, à autoridade judiciária e ao 

Ministério Público, visando à adoção das providências necessárias, 

nelas se incluindo a concessão de termo de compromisso e 

responsabilidade, ou, de guarda provisória, se for o caso. 

§ 4º No caso de concessão de termo de compromisso e 
responsabilidade, a situação deverá ser registrada no Sistema Nacional 

de Adoção e Acolhimento, no campo Observações do Acolhimento. 

§ 5º Nas hipóteses previstas nos incisos VII e VIII do caput, é 

necessário que o ambiente e as condições para o acolhimento da 

criança ou do adolescente sejam adequados e monitorados, ainda que 

de modo remoto, pela equipe técnica do serviço de acolhimento ou do 

Juízo. 

§ 6º A medida prevista no inciso VIII do caput ou, em sua 

impossibilidade, a permanência do adolescente no serviço de 

acolhimento onde já estiver acolhido, poderá, excepcionalmente, ser 

adotada para a proteção daqueles que completarem a maioridade 

durante o acolhimento, enquanto não houver condições seguras para 
seu desligamento durante a pandemia, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 2º do ECA. 

§ 7º Em hipótese alguma deverá ser imposta aos cuidadores ou a outros 

profissionais do serviço de acolhimento a medida prevista no inciso 

VIII do caput, sendo essa adesão de caráter voluntário. 

§ 8º Em relação a quaisquer das medidas previstas no caput deste 

artigo, deve-se buscar orientar os cuidadores, outros profissionais do 

serviço de acolhimento, padrinhos, famílias acolhedoras, crianças e 

adolescentes e seus familiares quanto aos riscos da pandemia e a 

necessidade de isolamento social para a proteção individual e coletiva, 

assim como disponibilizar apoio e orientação, ainda que remotos. 

§ 9º Adota-se para esta recomendação a definição legal de padrinho 

afetivo determinada no art. 19-B do ECA. 

§ 10 Nas localidades onde, para prevenção da disseminação da 

Coronavírus (Covid-19), seja necessário restringir as visitas, devem ser 

viabilizados meios que possibilitem a manutenção do contato remoto 

com familiares e pessoas relevantes para a criança e o adolescente. 

§ 11 Deve ser dada especial atenção às crianças e aos adolescentes com 

baixa imunidade ou com outros problemas de saúde que possam 

configurar risco no caso de infecção pelo Coronavírus, COVID-19, 
com a adoção de medidas e procedimentos que sejam mais favoráveis à 

sua proteção. 

§ 12 As medidas previstas no caput não deverão implicar 

descontinuidade da oferta do Serviço de Acolhimento ou fechamento 

da unidade de acolhimento institucional. 

Art. 2º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Deve-se dar ciência do inteiro teor desta 

Recomendação ao Sistema de Garantia de Direitos, cujos 

representantes poderão subscrevê-la. 

Art. 3º Publique-se e encaminhe-se cópia digital aos órgãos envolvidos 

para ampla divulgação. 

 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI 

Presidente do Conselho Nacional de Justiça 

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

Ministro de Estado da Cidadania 

 

DAMARES REGINA ALVES 

Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
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RECOMENDAÇÕES DA PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
 

RECOMENDAÇÃO GIAC-COVID-

19 Nº 1, DE 22 DE ABRIL DE 2020 

 

DISPÕE sobre o acompanhamento e fiscalização, por parte dos 
Ministérios Públicos, da destinação de verbas públicas utilizadas para o 

combate à Epidemia do Novo Coronavírus (COVID-19). 

 

O GABINETE INTEGRADO DE ACOMPANHAMENTO À 

EPIDEMIA DO CORONAVÍRUS-19 (GIAC-COVID-19), por 

intermédio de seu Coordenador-Geral, de sua Coordenadora Nacional 

Finalística e da Coordenadora da Comissão de Saúde do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CES/CNMP), no exercício das 

atribuições conferidas pela Portaria PGR/MPU nº 59, de 16 de março 

de 2020, e a 5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (5ª CCR/MPF), por intermédio 

de sua Coordenadora, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 

62 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

 

CONSIDERANDo que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 

30 de janeiro de 2020, declarou a epidemia do Novo Coronavírus 

(COVID-19) como Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII), e, em 11 de março de 2020, a caracterização 

desse evento como pandemia, em razão da amplitude mundial; 

CONSIDERANDO a declaração do Ministério da Saúde, em 3 de 

fevereiro de 2020, por meio da Portaria MS nº 188, nos termos do 

Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, do Estado de 

Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), com a 
mobilização do Centro de Operações de Emergências em Saúde 

Pública (COEnCoV), como mecanismo nacional de gestão coordenada 

de respostas à emergência na esfera nacional, sob a coordenação da 

Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde - SVS/MS; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 1/2020 - 

CES/CNMP/1ª CCR, de 26 de fevereiro de 2020, para potencializar a 

atuação conjunta, interinstitucional e voltada à atuação preventiva, 

extrajudicial e resolutiva das unidades e dos ramos do Ministério 

Público brasileiro no esforço nacional de contenção da epidemia; 

CONSIDERANDO que o Procurador-Geral da República editou a 

Portaria PGR/MPU nº 59, de 16 de março de 2020, criando o GIAC-

COVID19, cuja missão é dar suporte ao Ministério Público brasileiro 
para garantir, na perspectiva finalística de defesa dos interesses gerais 

da sociedade, a integração do Ministério Público brasileiro no exercício 

de suas funções durante o enfrentamento da epidemia do COVID-19; 

CONSIDERANDO que o CNMP integra o GIAC-COVID-19, por 

meio da atuação da CES/CNMP; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 129, inciso III, 

prevê como função institucional do Ministério Público promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da destinação 

de verbas públicas utilizadas para o combate à epidemia do COVID-

19; 

CONSIDERANDO que, em atenção ao Ofício nº 296/2020-GIAC-

COVID19, o Tribunal de Contas da União (TCU) encaminhou o Plano 

Especial de Acompanhamento das Ações de Combate à COVID-19, 

aprovado na sessão plenária de 08/04/2020, que prevê a forma de 

trabalho da Corte de Contas no acompanhamento das medidas adotadas 

pela administração pública federal nesse momento excepcional de 

enfrentamento à pandemia de COVID-19; 

Considerando a necessidade de compatibilizar a capacidade de 

iniciativa, a independência funcional dos membros do Ministério 

Público, a autonomina funcional e administrativa, a unidade do 

Ministério Público e a necessidade de uma atuação coordenada, 

resolveM, em caráter orientativo, RECOMENDAR, respeitada a 

independência funcional: 

AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO, em 

todos os seus ramos, que acompanhem, no âmbito das respectivas 
atribuições, a aplicação das verbas direcionadas ao combate ao 

COVID-19, inclusive em relação às destinações promovidas por cada 

unidade para ações de enfrentamento da pandemia, e tomem as 

medidas legalmente cabíveis quando verificadas irregularidades; 

AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, que os 

Ofícios do MPF com atribuições relacionadas ao combate à corrupção, 

uma vez disponibilizados pela 5ª CCR os relatórios das fiscalizações 

do TCU pertinentes ao Plano Especial de Acompanhamento COVID19, 

instaurem procedimentos administrativos com a finalidade de 

acompanhar e fiscalizar a destinação de verbas públicas federais 

utilizadas para o combate à epidemia do COVID-19; 

AOS MEMBROS DOS MINISTÉRIOS PÚBLICOS ESTADUAIS, 
que busquem promover, como boa prática, sistemática de atuação 

planejada análoga junto aos Tribunais de Contas dos Estados. 

INFORMAR que, para fins de instrução dos citados procedimentos, os 

Membros do Ministério Público brasileiro poderão manter interlocução 

direta com o TCU, por intermédio dos Secretários de Controle Externo 

de Saúde (SecexSaúde), Carlos Augusto de Melo Ferraz 

(carlosmf@tcu.gov.br), e de Controle Externo da Gestão Tributária, da 

Previdência e AssistênciaSocial (SECEXPrevi), Tiago Alves de 

Gouveia Lins Dutra (dutratg@tcu.gov.br). 

Brasília-DF, 22 de abril de 2020 

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 

Procurador-Geral da República 

Coordenador Geral do GIAC-COVID19 

SANDRA KRIEGER 

Coordenadora da CES/CNMP 

CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO 

Coordenadora da 1ª CCR/MPF 

Coordenadora Nacional Finalística do do GIAC-COVID19 

MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI 

Coordenadora da 5ª CCR/MPF 
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NORMAS PARA PUBLICAÇÃO 

 

O Núcleo de Pesquisa Semiótica da Amazônia (NUPS), da 

Universidade Federal de Roraima (UFRR), está à frente do selo 

coleção “Comunicação & Políticas Públicas” e recebe propostas de 

livros a serem publicados em fluxo contínuo em qualquer período 

do ano.   

O texto que for submetido para avaliação deverá ter uma 

extensão de no mínimo de 40 laudas e no máximo 150 laudas 

configuradas obrigatoriamente em espaçamento 1,5, letra Times 

New Roman e tamanho de fonte 12.  Todo o texto deve seguir as 

normas da ABNT. 

Os elementos pré-textuais como dedicatória e 

agradecimento não devem constar no livro. Os elementos pós-

textuais como biografia do autor de até 10 linhas e referências 

bibliográficas são obrigatórios.  As imagens e figuras deverão ser 

apresentadas em arquivos separados, de maneira que ao longo do 

texto do livro sejam apenas indicados os espaços onde serão 

inseridas.  As imagens deverão ser nomeadas e numeradas 

conforme os espaços indicados no texto.  

A submissão do livro deverá ser realizada por meio do 

envio online de arquivo documento (.doc) em Word for Windows 

6.0 ou versão mais recente. O autor ou autores devem encaminhar 

para o e-mail nupsbooks@gmail.com três arquivos: a) formulário 

de identificação do autor e da obra, b) livro com sumário no 

formato Word for Windows 6.0 ou versão mais recente, e, c) via 

escaneada de carta de autorização assinada pelo (s) autor (es) 

atestando que cede(m) seus direitos autorais da obra para a editora 

da Universidade Federal de Roraima. 
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